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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO    12.  PARTE    1.'  SECÇÃO    l.- 

DECRETO  N.°  603  —  de  21  de  Junho   de  1861. 

Concede  a  Carlos  Augusto  Taunay  o  privilegio  exclu- 
sivo pelo  tempo  de  dez  annos  para  estabelecer  na 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro  Caleças  ligeiras  de  quatro 
assentos,   com  o  nome  de  —  Urbanas.  — 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a   Resolução  seguinte  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  He  concedido  a  Carlos  Augusto  Taunay 
o  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  dez  annos  para  es- 
tabelecer na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  Caleças  ligeiras 
de  quatro  assentos,  com  o  nome  de — Urbanas  — ,  sem 
prejuízo  de  outras  emprezas  da  mesma  natureza  ,  mediante 
as   condições  seguintes : 

§  1.°  O  estabelecimento  das  —  Urbanas  —  constará  de 
sete  linhas,  cuja  direcção  (partindo  todas  da  Prainha) 
será  a  seguinte:  1.*  Ruas  de  S.  Francisco  da  Prainha  e 
da  Imperatriz,  Praias  da  Gamboa,  Sacco  do  Alferes  e 
Formosa  até  a  Ponte  do  Aterrado  :  2."  Ruas  da  Prainha  , 
dos  Ourives,  das  Violas,  da  Valia,  e  do  Sabão,  atra- 
vessando o  Campo  da  Acclamação,  e  o  mangue  da  Ci- 
dade nova  até  a  Ponte  do  Aterrado  :  3.*  Ruas  de  S.  Ben- 
to ,  Municipal,  dos  Pescadores,  dos  Ourives,  do  Hos- 
pício ,  do  Sabão  da  Cidade  nova ,  Travessa  da  Correc- 
ção até  a  Casa  da  Correcção :  4.a  Ruas  de  S.  Bento , 
Municipal,  dos  Ourives,  de  S.  Pedro,  Campo  da  Accla- 
mação ,  Ruas  de  S.  Diogo  ,  das  Flores ,  do  Sabão  da  Ci- 
dade nova  ,  Travessa  de  Catumby  até  Catumby  :  5.a  Ruas 
da  Prainha,  do  Fogo,  de  S  Pedro,  da  Conceição,  do 
Senhor  dos  Passos,  de  S.  Jorge,  Praça  da  Constituição , 
Ruas  do  Conde ,  dos  Inválidos ,  de  Matacavallos ,  de  Silva 
Manoel  até  o  fim  :  ô.a  Ruas  de  S.  Bento ,  da  Quitanda, 
dos  Pescadores,  da  Candelária,  do  Hospício,  dos  Ou- 
rives, do  Rosário,  dos  Latoeiros,  da   Guarda  Velha,  dos 
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Barbooos ,  de  Matacavallos  até  a  Lagoa  da  Sentinella  : 
7.*  Buas  de  S.  Bento  ,  de  Bragança ,  Direita,  da  Miseri- 
córdia, Praias  de  Santa  Luzia,  e  do  Matadouro,  Buas 
do  Passeio  Publico ,  da  Lapa ,  Gaes  da  Gloria ,  Catete , 
Bua  da  Pedreira  da  Gloria  até  a  esquina  da  Bua  da  Pe- 
dreira da  Candelária. 

§  2.°  O  serviço  de  quatro  das  referidas  sete  linhas 
será  montado  no  espaço  de  hum  anno,  e  o  das  outras 
três  no  de  seis  mezes ,  contados  do  dia  em  que  a  Socie- 
dade das — Urbanas —  for  organisada. 

§  3.°  O  giro  das — Urbanas — principiará  as  sete 
horas  da  manhã ,  e  acabará  as  dèz  da  noite ,  de  maneira 
que  de  cada  extremidade  das  linhas ,  bem  como  do  cen- 
tro convergente  delias  na  Prainha,  parta  huma  Urbana 
de  quarto  em  quarto   de  hora. 

§  â.°  As —  Urbanas —  terão  quatro  assentos;  e  o 
preço  de  cada  assento  não  excederá  de  duzentos  réis  em 
dias  de  trabalho ,  c  de  trezentos  réis  nos  Domingos ,  dias 
feriados  e  de  gala. 

§5.°  Por  assento  entender-se-ha  o  lugar  de  huma  pes- 
soa ,  e  nesta  conformidade  não  poderá  cada  —  Urbana  — 
receber  mais  de  quatro  passageiros. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  vinte  e  hum  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(  3) 

COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   1.'  SECÇÃO   2.» 

DECRETO  N.°  604  —  de  3  de  Julho  de  1861. 

Autorisa  o  Governo  a  org anisar  hum  novo  Regimento  de 

custas  judiciarias  ,  a  designar  as  ferias  para  o  Foro , 

e  a  elevar  as  alçadas  das  respectivas  Autoridades. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
Árt.  1.°    Fica  o  Governo  autorisado  : 
§  i.°     A  organisar  hum  novo  Regimento  de  custas  ju- 
diciarias. 

§  2.°    A  designar    as  ferias ,    e   dias  feriados  para    o 
Foro. 

§  3.*    A  elevar  as  alçadas  das  Autoridades  Judiciarias. 
ArL  2.°    As  disposições  autorisadas  pelo  Artigo  pri- 
meiro,   serão  desde  logo  postas  em  execução  9    ficando 
porém  sujeitas  a  ulterior  approvação  do  Poder  Legislativo. 
Art.  3,°    Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


( à ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEíUO  DO  BRASIL. 

185 1. 

TOMO    12.  PARTE    1."  SECÇÃO    3, 
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DECRETO  N.'  005  —  de  8  de  Julho  de  1851. 

Autorisa  o  Governo  ^conceder  Carta  de  Naturàlisação 
ao  Chefe  de  Esquadra  João  Taylor. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Vssembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturàlisação  ao  Chefe  de  Esquadra  João  Ta\lor. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Montalegre  ,  Conselheiro  d'Estado  , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros  ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   l.a  SECÇÃO   4.* 

DECRETO  N.°  606  —  de  12  de  Julho  de   1851. 

Approva  a  Pensão  annual  correspondente  á  metade  do  soldo 
que  percebia  o  fallecido  Marechal  de  Campo  Pedro  Labatut , 
concedida  por  Decreto  dekde  Outubro  de  1849  á  sua  filha 
D.  Januaria  Constança  Labatut. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  correspon- 
dente á  metade  do  soldo ,  que  percebia  o  fallecido  Marechal 
de  Campo  Pedro  Labatut ,  concedida  por  Decreto  de  quatro 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  nove  á  sua  filha 
D.  Januaria  Constança  Labatut,  em  remuneração  dos  re- 
levantes serviços  prestados  pelo  mesmo  Marechal.. 

Art.  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre  ,  Conselheiro  d'Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da 
Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   1.*  SECÇÃO   5.a 

DECRETO  N.°  607  —  de  6  de  Agosto  de  1851. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder    a  remissão  da  divida 
proveniente  do  arrendamento  do  Rincão  do  Saican. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder  a 
Zeferino  Vieira  Rodrigues  a.  remissão  da  divida  proveniente 
do  arrendamento  que  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  em  1837,  fez  do  Rincão  do  Saican  per- 
tencente á  Fazenda  Nacional. 

Art.  2.°    Fícfio  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do:  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  assim  o  tenha  entendido-,  4  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta.  e  hum  ,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império;     - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

1 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


r 
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COLLECÇÀO  DAS  leis  do  império  do  brasil. 

1851. 

TOMO   12.  PAKTE  !.•  SECÇÃO   6.a 

DECRETO  N.9  606  —  de  16  de  Agosto  de  1851. 

Autorisa  o  Governo  para  dar  novos  -Estatutos  aos  Cursos 
Jurídicos  e  ás  Escolas  de  Medicina;  assim' como  a  crear 
mais  duas  Cadeiras ,  huma  de  Direito  Administrativo , 
e  outra  de  Direito  Romano. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  AssemMéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  O  Governo  fica  autorisado  para  dar  novos 
Estatutos  aos  Cursos  Jurídicos ,  e  ás  Escolas  de  Medicina , 
podendo  alterar  as  disposições  da  Lei  de  3  de  Outubro  de 
1832  pelo  modo  mais  conveniente  ao  ensino,  regularida- 
de, e  disciplina  das  Escolas,  e  exercício  da  Medicina  e 
Pharmacia. 

Art.  2.°  He  autorisado  também  o  Governo  a  crear 
mais  duas  Cadeiras ,  huma  de  Direito  Administrativo ,  e  ou- 
tra de  Direito  Romano ,  continuando  porém  a  aer  de  cinco 
annos  o  curso  completo*  das  Sciencias  Jurídicas  e  Soei  a  es. 

Art.  3.*  Estes  Estatutos  seroo  postos  em  execução  logo 
que  forem  publicados,  salvo  qualquer  augmento  de  despe- 
za ,  que  se  não  realfeará ,  sem  que  seja  decretado  pelo 
Poder  Legislativo ,  ao  aual  fica  também  reservada  a  defini- 
tiva approvaçpo^dos  mesmos  Estatutos ,  que  lhe  serão  apre- 
sentados na  próxima  futura  Sessão. 

Art.  A.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇ.ÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   12.  PAHTE    1.»  SECÇÃO      7." 

LEI  N.°  609  — de   18  de  Agosto  de  1851. 

Declara   o  Tribunal ,    pelo  qual  devem  ser   processados    e 

julgados  os  Arcebispos  e  Btspos  do  Império  ,  nas  causas 

que  não  forem  puramente  espirituucs. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos  ,  e  Unanime 
Acclaraação  dos  Povos  ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil.  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos ,  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou  ,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1 .°  Os  Arcebispos  e  Bispos  do  Império  do  Brasil , 
nas  causas  que  não  forem  puramente  espirituaes  ,  serão 
processados  e  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  2.°    Ficão  sem  vigor  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades  ,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a  cumprão , 
e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nella 
se  contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cornara. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar ,  declarando  o  Tribunal  pelo  qual 
devem  ser  processados  e  julgados  os  Arcebispos  e  Bispos 
do  Império  ,  nas  causas  que  não  forem  puramente  espiri- 
tuaes ,  na  forma  acima  declarada. 


( • ) 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

António  Alvares  de  Miranda  Varejáo   a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Maltoso  Camará. 

Sellada  na  Chaucellaria  do  Império  em  25  de  Agosto 
de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na-Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça   em  o  1.°  de  Setembro   de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada  no  Livro  1.°  de  Leis  e  Resoluções.  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  o  1 .°  de  Se- 
tembro de  1851. 

Manoel  António  Ferreira  da  Silva. 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

* 

1851. 

TOMO    12.  PARTE    1.*  SECÇÃO   8.* 

DECRETO  N.°  610—  de  19  de  Agosto  de  1851. 

Approva  a  Pensão  animal  concedida  for  Decreto  de  28  de 
Outubro  de  1850  a  D.  Leopoldina  Eugenia  de  Freitas  , 
correspondente  a  metade  do  soldo  que  vencia  seu  marido 
o  Alferes  do  6.°  Batalhão  de  Caçadores  José  Eugénio  de 
Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida 
por  Decreto  de  vinte  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  a  D.  Leopoldina  Eugenia  de  Freitas ,  correspon- 
dente á  metade  do  soldo  que  vencia  seu  marido ,  o  Alferes 
do  sexto  Batalhão  de  Caçadores  José  Eugénio  de  Jesus  , 
morto  em  combate  a  favor  da  Ordem  publica  na  Província 
de  Pernambuco. 

Art.  2.°  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto ,  sem  prejuízo    do  meio  soldo  que 

lhe  compete. 

Art.  3.°     Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Monfalegre ,  Conselheiro  d' Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros  ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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DECRETO  N.#  611  —  de  19  de  Agosto  de  1851. 

Approva  a  Pemão  annual  concedida  por  Decreto  de  10  de 
Março  do  corrente  anno  a  D.  Guilhermina  Amália  Vil- 
lares  BoteUio ,  correspondente  á  metade  do  soldo  que 
vencia  seu  fallecido  /íí/io  o  2.°  Tenente  d* Artilharia  a  pé 
António  Mariano  Lobo  Botelho. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida 
por  Decreto  de  dez  de  Março  do  corrente  anno  a  D.  Gui- 
lhermina Amália  VHlares  Botelho ,  correspondente  á  metade 
do  soldo ,  que  vencia  seu  filho  o  2.°  Tenente  de  Artilharia 
a  pé  António  Mariano  Lobo  Botelho ,  fallecido  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate  a  favor  da 
Ordem  publica  na  Província  de  Pernambuco. 

Art.  2.°  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto,  sem  prejuízo  da  outra  metade 
do  soldo  que  por  Lei  lhe  compete. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros  ,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


DECRETO  N.°  612  — de  19  de  Agosto  de  1851. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  26  de 
janeiro  de  1847  a  D.  Tlieresa  Esmendes ,  da  quantia 
correspondente  ao  soldo  que  vencia  seu  marido  o  Alferes 
de  Cavallaria  de  l.a  Linha  João  José  Moreira  9  compre- 
hendido  na  mesma  Pensão  o  meio  soldo  que  já  percebe. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,   e  Mandar  que  se  eiecutc  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geaal  Legislativa. 


(12) 

Art.  I.9  Fica  approvada  a  Pensão  annual  co  d  cedida 
por  Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1847  a  D.  Theresa  Es- 
mendes ,  da  quantia  correspondente  ao  soldo  que  vencia  seu 
finado  marido  o  Alferes  de  Cavallaria  de  1/  Linha  João 
José  Moreira,  comprehendido  na  mesma  Pensão  o  meio 
soldo ,  que  a  agraciada  já  pereebe. 

Art.  2.°    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d' Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonCcdeqre* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   !.•  SECÇÃO  9.* 


LEI  N.°  613—  de  21  de  Agosto  de  1851. 

Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de 

1852—  1853. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  da  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos ,  que  a  AssemMéa  Geral  Legislativa  Decretou ,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.°  A  Força  Naval  activa ,  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  a  mil  oitocentos  cin- 
cuenta  e  três,  será  igual  á  que  foi  decretada  na  Lei  nu- 
mero quinhentos  sessenta  e  nove  de  vinte  e  oito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  para  o  anno  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  hum  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Art.  2.°  O  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros  constará 
de  vinte  e  quatro  Companhias  de  cento  e  seis  praças  cada 
huma ,  e  de  quatro  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  duzentas  praças  cada  huma ;  tendo  esta  disposição  exe- 
cução desde  já.  0  Corpo  de  Fuzileiros  Navaes  poderá  ser 
elevado  ao  estado  completo. 

Art.  3.°  Haverá  em  Mato  Grosso  huma  Companhia  de 
Imperíaes  Marinheiros ,  igual  ás  da  Corte ,  quanto  ás  pra- 
ças de  pret. 

Art.  4.°  Para  preencher  as  Forças  decretadas  nos  Ar- 
tigos antecedentes ,  he  o  Governo  autorisado  a  dar  grati- 
ficações aos  voluntários ,  que  se  apresentarem  para  o  ser- 
viço, a  contractar  Nacionaes,  ou  Estrangeiros ,  mediante  a 
concessão  de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  das  Leis. 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprão,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
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mente ,  como  nella  se  contém.  O  Secretario  4! Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Manoel  Vieira  Tosta. 

Carla  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Âssembléa  Geral  Legislativa , 
que  Houve  por  bem  Sanccionar ,  para  regular  a  Força  Na- 
val activa  no  anno  financeiro  que  ha  de  correr  do  pri- 
meiro de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous  até  o 
ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 

Sellada  na  Ghancellaria  do  Império  em  25  de  Agosto 
de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  26  de  Agosto  de  1851. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  folhas  36  verso  do  Livro  1.°  de  Cartas 
de  Leis.  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em 
2  de  Setembro  de  1851. 

Hermenegildo  da  Cunha  Ribeiro  Feijó. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   l.a  SECÇÃO   10.* 

LEI  N.°  614  — de  22  de  Agosto  de  1851. 
Organisa  o  Corpo  Diplomático  Brasileiro. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime  Ac- 
clamação  dos  Povos  ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil.  Faço  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos , 
que  a  A&embléa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a  Lei  se- 
guinte : 

Art.  1.°  O  Corpo  Diplomático  Brasileiro  constará  de 
três  classes  de  Agentes  Diplomáticos  ,  a  saber  :  Enviados 
Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários  ,  Ministros  Re- 
sidentes ,  e  Encarregados  de  Negócios. 

Para  os  coadjuvar  o  Governo  nomeará ,  quando  sejão 
necessários ,  Empregados  subalternos  com  os  títulos  de  Se- 
cretários e  Addidos  de  Legação. 

Art.  2.°  O  Governo  determinará,  por  Decreto,  con- 
forme exigir  o  serviço  publico,  o  numero  e  categoria  das 
Missões,  que  convêm  manter  actualmente  nos  Paizes  estran- 
geiros, e  bem  assim  o  numero  de  Empregados,  de  que 
deverá  cada  huma  compor-se.  Somente  pela  mesma  ma- 
neira poderão  ser  creadas  novas  Missões,  quando  sejâo  ne- 
cessárias ,  ou  extinctas  aquellas ,  que  para  o  diante  o  de 
vão  ser. 

Art.  3.°  Para  os  lugares  de  Secretários  e  Addidos  de 
Legação  seroo  preferidos  os  Bacharéis  Formados  nos  Cursos 
Jurídicos  do  Império  ,  e  os  graduados  em  Academias  ou 
Universidades  estrangeiras ,  que  mais  versados  se  mostrarem 
em  línguas.  Os  indivíduos ,  que  não  tiverem  aquellas  gra- 
duações ,  hibilitar-se-hão  por  meio  de  exame  ,  na  forma 
que  for  determinada  pelos  Regulamentos  do  Governo. 

Art.  4.°  Os  indivíduos ,  que  tiverem  servido  dez  annos 
os  lugares  de  Chefe  ou  Secretario  de  Legação ,  somente  po- 
derão ser  demittidos  por  sentença  do  Tribunal  competente  , 
ou  Decreto  deliberado  sobre  consulta  do  Conselho  distado. 
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Àrt.  5.°  Terão  de  ordenado  fixo  em  moeda  do  Império  , 
e  pago  nessa  moeda  ,  nos  casos  de  disponibilidade  e  apo- 
sentadoria : 

Os  Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciá- 
rios       3 .  2003T00O 

Os  Ministros  Residentes 2.400&00O 

Os  Encarregados  de  Negócios 2.0003T0OO 

Os  Secretários  de  Legação 1 .  200-JT00O 

Os  Addidos 8003ÍOOO 

Além  desses  ordenados  receberão  mais  os  Chefes  de 
Missão  em  exercício,  para  occorrerem  ás  despezas  de  re- 
presentação ,  huma  quantia  annual  paga  em  quartéis ,  que 
o  Governo  determinará  por  Decreto,  attenta  a  categoria 
das  Missões,  e  as  circumstancias  do  Paiz,  onde  eltas  se 
estabelecerem.  Os  Secretários  e  Addidos  perceberão  huma 
gratificação  annual,  paga  e  fixada  pela  mesma  maneira, 
attenta  a  carestia  dos  Paizes  em  que  tiverem  de  residir. 

Àrt.  6.°  Abonar-se-hão  além  disso  aos  Empregados  Di- 
plomáticos ,  a  titulo  de  ajuda  de  custo  para  viagem  e  des- 
pezas de  primeiro  estabelecimento,  dous  quartéis  da  tota- 
lidade de  seus  vencimentos  de  hum  anno  ,  quando  forem 
novamente  nomeados  para  qualquer  Missão  ,  e  hum  quartel 
somente  para  viagem,  quando  tiverem  de  se  retirar  para 
o  Império ,  não  sendo  com  licença. 

Nos  casos  de  remoção  de  humas  para  outras  Legações 
se  abonará  hum  ou  dous  quartéis ,  conforme  as  distancias , 
e  as  despezas  prováveis  da  viagem.  Nas  remoções  das  Le- 
gações da  America  poderá  o  Governo  elevar  a  ajuda  de  cus- 
to, quando  o  julgue  necessário. 

Art.  7.°  Os  Empregados  do  Corpo  Diplomático  ,  que 
forem  pelo  Governo  mandados  retirar  para  esta  Corte ,  serão 
considerados  em  disponibilidade  ,  em  quanto  não  tornarem 
a  ser  empregados  ;  e  perceberão  dous  terços  do  ordenado , 
se  forem  admittidos  ao  serviço  da  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  ,  ou  de  qualquer  outra  Repartição  , 
não  devendo  accumular  este  com  outros  vencimentos.  Se 
não  forem  chamados  á  algum  desses  serviços ,  perceberão 
somente  metade  do  ordenado. 

Os  que  passarem  cinco  annos  em  disponibilidade ,  sem 
que  se  tenhão  empregado  em  serviço  algum,  se  conside- 
rarão fora  do  Corpo  Diplomático ,  e  perderão  o  direito  ao 
vencimento  do  ordenado,  salvo  se  estiverem  no  caso  de 
serem  aposentados,  não  se  contando  o  tempo  passado  em 
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disponibilidade  sem  serem  empregados  em  qualquer  Repar- 
tição. 

Art.  8.°  0»  que  tiverem  servido  no  Corpo  Diplomá- 
tico pelo  espaço  de  trinta  annos ,  poderão  ser  aposentados 
com  o  ordenado  por  inteiro;  e  os  que  não  trverem  ser- 
vido por  k  tanto  tempo ,  com  o  ordenado  correspondente  ao 
tempo  de  serviço.  Nâo  se  èará  porém  aposentadoria  al- 
guma aos  que  não  tiverem  completado  o  tempo  de  (fninze 
asnos. 

Art.  9.°  0  ordenado  da  aposentadoria  será  o  do  ul- 
timo legar ,  que  tiver  servido  o  Empregaéo  ,  se  o  tiver 
servido  ao  menos  por  três  annos ;  sen&o ,  o  ordenado  seta 
o  do  lugar  immediatamente  inferior. 

Art  10."  As  disposições  dos  Arts.  6.° ,  7.°  e  8.°  sfio 
appiicaveis  aos  Cônsules ,  que  perceberem  ordenado.  0 
ordenado  ,  para  o  caso  de  disponibilMtede  e  aposentadoria  de 
todos ,  será  calculado  em  1 .  200^000  ,  qualquer  que  seja 
aliás  o  que  eltea  perceberem. 

Art.  11.°  No  caso  extraordinário  de  ser  nomeado  algum 
Embaixador,  o  Governo  lhe  arbitrará  quantia  para  as  des- 
pezas  da  sua  Missão ,  á  qual  poderá  annexar  hum  Secre- 
tario e  os  Àddidos  que  julgar  precisos. 

Art.  12.°  Ficfio  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  á  todas  as  Autoridades ,  a  quem  o 
conhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer  ,  que  a 
comprSo,  e  façfio  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como 
nella  se  contém.  O  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  «áncoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 


IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 


Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assevnbléa  Geral ,  que  houve 
por  bem  Sancdonar ,  sobre  a  organisação  do  Corpo  Di- 
plomaiico  Brasileiro ,  na  fárma  acima  declarada. 
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Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

João  Pereira  de  Andrade  Júnior  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de  Agosto 
de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros em  23  de  Agosto  de  1851. 

Joaquim  Maria  Nascentes  de  Azambuja. 

Registrada  no  Livro  de  Leis  e  Decretos. 

Constâncio  Nery   de  Carvalho» 
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LEI  N.°  615  —  de  28  de  Agosto  de  1851. 

Fixa  as  forças   de  terra  para   o  anno  financeiro  de 

1852  — 1853. 

Dom  Pedro  Segundo  ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acclamaçfto  dos  Povos  ,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil. 

Fazemos  saber  á  todos  os  Nossos  Súbditos ,  que  a  As- 
sembléa  Geral  Decretou ,    e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  l.°  Às  Torças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  dois  a  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três  constarão: 

$1.°  Dos  Officiaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guarnição  ; 
dos  quadros  da  Repartição  Ecclesiastica  ,  e  Corpo  de  Saúde ; 
do  Estado  Maior  de  primeira  e  segunda  classes ,  Engenheiros , 
e  Estado  Maior  General. 

§  2.°  De  vinte  mil  praças  de  pret  de  Linha  em  circums- 
tancias  ordinárias ,  comprehendidos  os  Corpos  de  Guarnição 
nas  Províncias ,  em  que  for  necessária  esta  espécie  de  Força , 
couservando-se  licenciadas  cinco  mil  na  conformidade  das 
disposições  do  Artigo  terceiro  do  Decreto  numero  quinhentos 
sessenta  e  oito  de  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta ;  e  de  vinte  e  seis  mil  praças  em  circumstancias 
extraordinárias. 

$  3.°  De  novecentas  e  sessenta  praças  de  pret  em  Com- 
panhias de  Pedestres  ,  devendo  huma  destas  pertencer  á 
Comarca  do  Rio  de  S.  Francisco  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Art.  2.°  Para  se  completarem  as  Forças  fitadas  no 
Artigo  primeiro,  permanecerão  em  vigor  as  Cartas  de  Lei 
de  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete, 
menos  a  parte  em  que  a  mesma  Lei  exime  o  recrutado 
do  serviço ,  mediante  a  quantia  de  quatrocentos  mil  réis. 
Os  novos  alistados ,  sendo  voluntários,  servirão  seis  annos, 
e  oito  se  forem  recrutados. 
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Art  8.°  O  Governo  fica  autorísado  a  destacar  até 
quatro  mil  praças  da  Guarda  Nacional. 

Art.  /i.°  O  Governo  poderá  abonar  ás  praças  dos  Corpos 
do  Exercito ,  que  ,  podendo  obter  baixa  por  terem  com- 
pletado o  tempo  de  serviço,  quizerem  continuar  a  servir, 
hum  a  gratificação  igual  ao  soldo  de  primeira  praça ,  em 
quanto  forem  praças  de  pret. 

Art.  5  °  Nâo  havendo  numero  sufliciente  de  Cirur- 
giões Militares ,  poderá  o  Governo  ajustar  por  contracto 
os  que  forem  necessários  por  tempo  limitado,  e  sem  pre- 
terição dos  Cirurgiães  effectivos  do  Exercito. 

Art.  6.°  0  Governo  fica  autorísado  a  igualar  os  ven- 
cimentos dos  Ofliciaes  das  Companhias  de  Pedestres  aos 
dos  Ofliciaes  das  Companhias  dos  Corpos  do  Exercito. 

Art.  7.°  He  permanente  a  disposição  do  Artigo  ante- 
cedente ,  bem  como  a  do  nono  do  Decreto  numero  quinhen- 
tos quarenta  e  dois  de  vinte  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta ,  que  elevou  os  soldos  dos  Sargentos  Ajudantes  > 
Quarteis-mestres ,  primeiros  e  segundos  Sargentos,  e  For- 
rieis. 

Art.  8.°  Ficão  approvadas  as  disposições  dos  Artigos 
9°,  10,  11,  §  2.°  e  23  parte  ultima,  24  ,  25  ,  26, 
31  e32 ,  §S  1.°  e  2.°  do  Regulamento  expedido  com  data 
de  trinta  e  hum  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum  para  execução  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e 
cinco  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

Art.  9.°  0  posto  de  Marechal  do  Exercito  só  será 
prchenchido ,  quando   o  Governo  julgar  conveniente. 

Art.  10.  Ú  Governo  fica  desde  já  autorísado  a  prestar 
aos  recrutas  ,  que  forem  isentados  ,  os  necessários  maios 
de  transporte  para  os  seus  domicílios. 

Art.  11.     Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  á  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
a  cumpra  o ,  e  faç&o  cumprir ,  e  guardar  tâo  inteiramente  > 
como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  00 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  dias  do  mez 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR.  Cora  Rubrica  e  Guarda. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  *  Mello. 
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Carta  de  Lei ,  pela  quat  Vossa  Majestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve 
por  bem  Sancdetwr ,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o  amno  financeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois  m  mil 
oitocentos  cinooenkt  e  três 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 

Seilada  na  Chancellaria  do  Império  em  26  de  Agosto 
de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'Estado  dos 
Negetios  da  Guerra  em  27  de  Agosto  de  1651. 

Ltbanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 

Registrada  a  folhas  Ylh  do  Livro  de  Leis  numero  2. 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  agosto 

<te  mt. 

Manoel  Rodrigues  de  Moura. 


DECRETO  N.°  616  —  de  23  de  Agosto   de  1851. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  29 
de  Novembro  de  1850  a  D.  Maria  Constança  Antunes 
Barcellar ,  correspondente  á  metade  do  soldo  que  ven- 
cia seu  marido  o  fallecido  Tenente  Coronel  António 
Joaquim  Barcellar. 

Hei  por  bem  Sanccioiar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assem bléa  Geral   Legislativa. 

Art  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  aouual  concedida 
por  Decreto  de  29  de  Novembro  de  1850  a  D.  Maria 
Constança  Antunes  Barcellar,  correspondente  á  metade 
(lo  soldo  que  venci»  seu  marido  o  fallecido  Tenente  Co- 
ronel Atitouio  Joaquim  Barcellar,  sem  prejuízo  do  meia 
soldo  que  por  Lei  lhe  compelir. 
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Art  2.°  Ficão  sem  rigor  as  disposições  em  con- 
trario. * 

O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d*Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario «TEslado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeir* 
em  vinte  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
num ,   trigésimo  da  Independência  e  do  ímperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonV alegre. 


DECRETO  N.°  617  —  de  23  de  Agosto  de  1851. 

Approva  a  Pensão  annual  de  240 $000,  concedida  por 

Decreto  de  19  de  Outubro  de  1850  ao  Operário  do 

Arsenal    de  Pernambuco    Cypriano   Corrêa   Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  2àOÍK> 
concedida  por  Decreto  de  19  de  Outubro  de  1850  ao 
Operário  do  Arsenal  de  Pernambuco  Cypriano  Corrêa 
Lima,  em  remuneração  dos  serviços  que  em  defesa  da 
Causa  publica  prestou  naquella  Província  perdendo  a  mão 
direita  em  combate. 

Art.  2.°  O  agraciado  perceberá  esta  Pensão  desde 
a   data  do   referido  Decreto. 

Art.  3.°'  Ficão  sem  vigor  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d 'Estado  , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  viuie  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,   trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre* 


(23) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL 

1851. 

TOMO  12.  PARTE   1.'  SECÇÃO   12.* 

DECRETO  N.°  618  —  de  27  de  Agosto  de  1851. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  por  Decreto  de  8 
de  Maio  do  corrente  anuo  a  Félix  Emilio  Taunay , 
no  lugar  de  Director  da  Academia  das  Beltas  Artes 
desta  Corte  ,  e  Professor  de  Pintura  de  Paizagem  da 
mesma  Academia. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  8  de  Maio  do  corrente  anno  a  Félix  Emilio 
Taunay ,  no  lugar  de  Director  da  Academia  das  Relias 
Artes  desta  Corte,  e  Professor  de  Pintura  de  Paizagem 
da  mesma  Academia ,  com  o  vencimento  do  ordenado  que 
actualmente  percebe. 

Art.  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,    trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monf  alegre. 


(  2*  ) 

COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   l.1  SECÇÃO  1S.# 

DECRETO  N.°  619  — de  28  de  Agosto  de  4851. 

Approva  a  Pensão  annual  de  800>J£000;  concedida  re- 
partidamente  por  Decreto  de  h  de  Maio  do  anno  pró- 
ximo passado  a  D.  Augusta  Joaquina  Cândida  da 
Silva,  e  D.  Libania  Cândida  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Pica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis,  concedida  repartidatnente  por  Decreto 
de  A  de  Maio  de  1850  a  D.  Augusta  Joaquina  Cândida 
dst  Silva,  e  D.  Libania  Cândida  da  Silva,  em  remune- 
ração dos  muitos  e  bons  serviços  prestados  por  seu  fal- 
lecido  pae  o  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
António   Augusto  da  Silva. 

Art.  2.#    Fteão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre,  do  Meu  Conselho  <f  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  ào  Império,  assim  o  tento 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mft  oitocentos  cineoenta  e 
bum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(25) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  12.  PARTE   1.*  SECÇÃO   ih.* 

LEI  N.°  620  —  de  â  de  Setembro  de  1851. 

Fixa  na    quantia  400. 000 #000  o  dote   da  Princeza  a 

Senhora  Dona  Maria  Amélia ,   e  estabelece  o  modo    de 

o  realisar,  logo  que  se  verifique  o  seu  casamento. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Dcos  ,  e  Unanime 
Àcclamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defen- 
sor Perpetuo  do  Brasil :  Faço  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos ,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

Artigo  Único.  0  Governo ,  logo  que  o  casamento  da 
Princeza  a  Senhora  Dona  Maria  Amélia  se  tenha  effectuado , 
realisará ,  pela  receita  ordinária  em  mooda  corrente  no  Im- 
pério, a  entrega  da  quantia  de  quatrocentos  contos  de  réis, 
em  que  fica  fixado    o  dote  da  Mesma  Augusta  Senhora. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
a  cumprão  ,  e  façáo  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente , 
como  nella  se  contém.  0  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica    e  Guarda. 

Visconde  de  Mon(  alegre. 

Carta  de  Lei,  feia  qual  Vossa  Magcslade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Iíouve 
for  bem  Sanccionar,  sobre  o  dote  de  quatrocentos  contos  de 
réis  da  Princeza  a  Senhora  Dona  Maria  Amélia,  e  o 
modo  de  o  realisar ,   logo  que  se  verifique  o  seu  casamento. 


(2(5) 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Manoel  Corrêa  Fernandes  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Hattoso  Camará. 

Sellada  na  Ghancellaría  do  Império  em  12  de  Setem- 
bro de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  na  Secretaria  d'£stado  doa  Negócios  do 
Império  em  15  de  Setembro  de  1851. 

José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 

Registrada  a  fl.  120  v.  do  Liv.  l.°  de  Actos  Legisla- 
tivos. Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  em  18 
de  Setembro  de  1851. 

Luiz  José  Martins  Rocha. 


(27) 

COLLECÇÀOT  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE  1.*  SECÇÃO  15.' 

DECRETO  N.°  021  —  de  6  de  Setembro  de  1851. 

Sancciona  a  Resolução  daAssembléa  Geral  Legislativa, 
que  autorisa  o  Governo  a  reformar  a  Gustavo  Henri- 
que Brown  no  posto  de  Marechal  de  Campo ,  com  o 
toldo  correspondente  ao  mesmo  posto*  segundo  a  Ta- 
beliã de  28  de  Março  de  1851. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  reformar 
a  Gustavo  Henrique  Brown  no  posto  de  Marechal  de  Cam- 
po ,  com  o  soldo  competente  ao  mesmo  posto,  segundo 
a  Tabeliã  de  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  vinte 
e  cinco,  ficando  sem  effeito  n'esta  parte  o  Artigo  dez  da 
Lei  de  viute  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
e  trinta,  e  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia' e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


(28) 

COLLECCÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  "DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  12.  PARTE   1.*  SECÇÃO   16.* 

DECRETO  N.°  622  —  de  8  de  Setembro  de  1851. 

Approva  a  Pensão  annxud  concedida  por  Decreto  de  17  de 
Janeiro  do  dilo  armo  a  1).  Rita  Joaquina  de  Almeida 
Guatimosim  ,  correspondente  á  metade  do  soldo  que  vencia 
seu  fallecido  marido  o  Segundo  Tenente  dArlilliaria  Nar- 
ciso Bahicnse  de  Almeida  Guatimosim. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  concedida  por 
Decreto  de  dezasete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum  a  1).  Rita  Joaquina  de  Almeida  Guatimosim  ,  correspon- 
dente á  metade  do  soldo ,  que  vencia  seu  fallecido  marido  o 
Segundo  Tenente  d'Arlilharia  Narciso  Bahiense  de  Almeida 
Guatimosim. 

Art.  2.°  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  a 
que   tiver  direito. 

Art.  3.°    Ficflo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d' Es- 
tado dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido , 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência  c  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Viscnide  de  Montalegre. 


(  20  ) 
DECRETO  N.°  623  —  de  8  de  Setembro  de  1851. 

Af prova  a  Pensão  concedida  por  Decreto  de  27  de  Feve- 
reiro do  dito  anno  ao  Tenente  do  5.°  Batalhão  de  Car 
çadores  Manoel  Leonel  de  Alencar  ,  correspondente  á  me- 
tade do  soldo  do  dito  Posto 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  i.°  Fica  approvada  a  Pensão  concedida  por  De- 
creto de  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum  ao  Tenente  do  5.°  Batalhão  de  Caçadores 
Manoel  Leonel  de  Alencar ,  correspondente  á  metade  do 
soldo  do  mesmo  Posto ,  em  remuneração  dos  serviços  que 
prestou  em  defesa  da  Ordem  publica  na  Província  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2.°  O  agraciado  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(30) 

COCLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   l.É  SECÇÃO   17. • 

DECRETO  N.°  624—  de  12  de  Setembro  de  1851. 

Approva  o  privilegio  concedido  pelo  Decreto  N.°  790  de 

28  de  Maio  do  corrente  anno    d  Companhia  que 

for  organisada  por  Thomaz  José  de  Castro. 

Hei  por  bem  Saaccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa.  * 

Art  i.°  Fica  approvado  o  privilegio  concedido  por 
Decreto  N.°  790  de  28  de  Maio  de  1851  á  Companhia 
que  for  organisada  por  Thomaz  José  de  Castro,  na  for- 
ma ,   e  sob  as  condições  declaradas  no  mesmo  Decreto. 

Art  2°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  (TEstado , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario d* Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(31  ) 

DECRETO  N.°  625  —  de  12  de  Setembro  de  1851. 

Approva  a  Pensão  annual  da  quantia  correspondente  ao 
respectivo  soldo ,  concedida  por  Decreto  de  3  de  Ja- 
neiro de  1850  ao  Soldado  do  Corpo  de  Municipaes 
Permanentes  da  Provinda  de  S.  Paulo ,  Joaquim  An- 
tónio Neves  de  Carvalho. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  da  quantia 
correspondente  ao  respectivo  soldo ,  concedida  por  De- 
creto de  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
ao  Soldado  do  Corpo  de  Municipaes  Permanentes  da  Pro- 
viocia  de  S.  Paulo  ,  Joaquim  António  Neves  de  Carvalho  , 
que  ficou  aleijado  do  braço  direito  por  occasião  de  huma 
salva  de  artilharia  no  dia  quatorze  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  seis. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario* 

O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado, 
Presidente  do  Gonselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum, 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(32) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   12.  PARTE   1."  SECÇÃO   18." 

DECRETO  N.°  626  —  de  13  de  Setembro  de  1851, 

Approva  a  Pensão  annual  de  1 .  SOOJfcOOO,  concedida  por 
Decreto  de  21  de  Agosto  próximo  passado  a  D.  Maria 
de  Paula  Sousa ,  viuva  do  Conselheiro  d?  Estado  Fran- 
cisco de  Paula  Sousa  e  Mello. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa  Geral  Legisltativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  e  oitocentos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de 
21  de  Agosto  de  1851  a  D.  Maria  de  Paula  Sousa ,  viuva 
do  Conselheiro  d'Estado  Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello. 

Art.  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ciucoenla  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o   Imperador. 

Visconde  de  Mont' alegre. 


t 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TO3I0  12.  PARTE  i.a  SECÇÃO   19.» 

LEI  N.#  627  —de  16  d*  Setombro  do  1851. 

AèrekumereditQ  wpphmentar  e  extraordinário  de  1.734, 310^718 
para  as  despezas  do  exercido  de  1849  — 1850 ,  outro  de 
4.581 .359*799  para  as  do  exercício  de  1850  — 1851 ;  e  outro 
de  176. 1433250  para  as  do  exercido  de  1851  —  1862. 

J).  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime  Accla- 
maçôo  do»  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil :  Faiemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos ,  que 
a  Ataembléj  Geral  Legislativa  Decretou  >  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Art.  1.°  Além  das  despezas  autorisadas  pela  Lei  do  Or- 
çamento n.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848  para  o  exercido 
de  1849  — 1850,  he  aberto  ao  Governo  no  mesmo  exercício 
bum  credito  euppleroentar  e  extraordinário  da  quantia  de  mil 
seteceotps  trinta  e  quatro  contos  trezentos  e  dez  mil  setecentos 
e  dezoito  réis,  a  qual  será  distribuída  pelos  diversos  Minis- 
térios, e  em  cada  hum  delles  pelas  rubricas  da  mesma  Lei 
conforme  a  Tabeliã  —  A. 

Art.  2.*  Além  das  despezas  autorjsadus  pela  Lei  do  Or- 
çamento n.*  555  de  15  Junho  de  1850  para  o  exercício  de 
1850 — 1851,  he  aberto  ao  Governo  no  mesmo  exercício  hum 
credito  supplemcntar  e  extraordinário  da  quantia  de  quatro 
mil  quinhentos  noventa  e  hum  contos  trezentos  cincoenta  e  nove 
mil  setecentos  e  nove  réis,  a  qual  será  distribuída  pelos  di- 
versos Ministérios,  e  em  cada  hum  delles  pelas  rubricas  da 
mesma  Lei ,  conforme  a  Tabeliã  —  B. 

Art  3.a  Além  das  despezas  autorisadas  pela  Lei  do  Or- 
çamento n.°  586  de  6  de  Setembro  de  1850  para  o  exercício 
de  185t «~  1852  he  aberto  ao  Governo  no  mesmo  exercício  hum 
credito  suppjementar  e  extraordinário  da  quantia  de  cento  se- 
tenta e  seis  contos  cento  quarenta  c  três  mil  duzentos  e  cin- 
coenta réis,  a  qual  será  distribuída  pelos  diversos  Ministérios, 
e  em  cada  hum  delles  pelos  rubricas  da  Lei  n.°  555  de  15  de 
lanho  de  1850,  conforme  a  Tabeliã — C. 

Art.  4.*  As  despezas  provenientes  destes  augmentos  de 
credito*  terio  pag?£  pelo*  meios  votados  nas  Leis  de  Orça- 
mento acima  referidas  para  as  despezas  nellas  decretadas 


(  Sâ  ) 

Art.  5.°  He  aberto  ao  Governo  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda hum  credito  extraordinário  da  quantia  de  setecentos  con- 
tos de  réis  para  ser  empregada  na  construcção  de  hum  cães 
em  frente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro ,  desde  a  extremi- 
dade SE.  do  Trapiche  denominado  da  Cidade  até  á  do  antigo 
Consulado. 

Art.  6.°  A  obra  do  referido  cães  será  feita  segundo  o  plano 
que  for  approvado  pelo  Governo ,  e  as  despesas  delia  farão 
parte  das  dos  exercícios  em  que  se  realisarem ,  e  serão  pagas 
pelos  mesmos  meios  votados  nas  respectivas  Leis  de  Orçamento 
para  pagamento  dos  outros  serviços  nellas  decretados ;  devendo 
formar  rubrica  especial  no  Balanço  relativo  ao  exercício  em  que 
se  verificarem. 

Art.  7.°    Ficão  derogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem  o  co- 
nhecimento ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a  cum- 
prão,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella 
se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a 
faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  dezaseis  do  mez  de  Setembro  do  anno  de  mil  oito- 
centos c  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

IMPERADOR.   Com  Rubrica  e  Guarda. 

• 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
Executar  o  Decreto  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa ,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar ,  abrindo  créditos  supplementares  e  ex- 
traordinários para  as  despezas  dos  exercidos  de  1849  — 1850, 
1850  — 1851  el851 — 1852,  além  de  outras  providencias ,  como 
nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Carlos  de  Almeida  Arèas  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  18  de  Setembro 

de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada  a  folhas  1  v.  do  Livro  competente  na  Secre- 
taria datado  dos   Negócios  da  Fazenda   cm  22  de  Setembro 

de  1851. 

José  Pedro  de  Azevedo  Pcçanha. 

Nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  foi 
publicada  a  presente  Lei    aos  22  de  Setembro  de  1851* 

João  Maria  Jacobina. 
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TABELLA  A. 

exercício  de  1849—1850. 
Ministério  do  Império. 

Art.  2.°    Da  Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848. 

§  13.°    Secretaria  d'Estado.  9.265*585 

§  16.°    Presidências  de  Pro- 
vinda..    8.949*005 

§  17.°    Camará  dos  Senado- 
res e  Secretaria 143.704*692 

$  18.°    Dita  de  Deputados  e 
Secretaria 239.767*928 

§  20.°    Escolas  de  Medicina.  258*106 

§  27.°    Correio  Geral  e  Pa- 
quetes de  vapor 12.437*121 

§  32.°    Escolas  menores  de 
lostrucçio  Publica 2.252*354 

§  Additivo.  Ajudas  de  custo 
de  vinda  aos  Deputados  da  8.* 

Legislatura 24.200*000 

440.834*791 

Ministério  da  Marinha. 

Art.  5.°    Da  referida  Lei. 

§  13.°    Força  Naval 74 .984*323 

%  21.°    Despezas    extraordi- 
nárias e  eventuaes 17.543*863 

92.528*186 

Ministério  da  Guerra. 

Art.  6.°    Da  referida  Lei. 

l.°    Secretaria  d'Estado. .  3.243*466 

7.°    Hospitaes 26.783*272 

$  16.°    Guarda  Nacional  des- 
tacada   199.967*724 

18.°    Gratificações  diversas.  30.485*819 
_  24.°    Presidio  da  Ilha  de 

Fernando 12.040*696 

§  26.°    Diversas  despezas  e 

eventuaes 124.569*670 

s      397 . 090*647 

Ministério  da  Fazenda,. 

4  Ari.  7."    Da  referida  Lei. 
§    1°    Divida  externa  fun- 
dada          50.158*704 
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5."    Aposentados 6.170*277 

10.°    Alfandegas 43.356*448 

13.°    Mesas    de  Rendas  e 

Collectorias 2 .213*822 

§  25.°    Pagamentos  de  em- 
préstimos dos  cofres  dosorphdost        40 .008*195 

§  26.°     Ditos  de  bens  de  de- 
funtos e  ausentes 413.769*499 

§  27.°    Reposições  e  restitui- 
ções de  direitos  e  outras 248.180*149 

803.857*094 

- 

1.731.3109718 

Rio  de  Janeiro  em   16  de  Setembro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 

TABELLA  B. 

EXERCÍCIO  DE  1850—1851.  m 

Ministério  do  Império. 

Art.  2.°    Da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho   de  1850. 
«  Additivo.    Colónias  Milita- 
res:   25.000*000 

Despeza  com  a  epidemia . .  40 .  000*000 
Ajudas  de  custo  de  vinda 

aos  Deputados  da  8.'  Legislatura.  15 .  000*000 

§  Junta  de  Hygiene  Publica, 

c  Gommissão  de  Engenheiros. .  5.500*000 

85.500*000 

Ministério  Ai  Justiça. 

Art.  3.°    Da  referida  Lei. 
S  4.°    Justiças  de  1."  Instan- 
cia.       116.000*000 

§9.°  Capeila  Imperial  o  Ca- 

thedral  do  Rio  de  Janeiro 96.530*137 

§  Additivo.  Repressão  do  tra- 
fico de  Africanos 100.000*000 

. 242.530*127 

-     Ministério  da  Marinha. 

Art.  5.°    Da  referida  Lei. 

11.°    Arsenaes 634.695*475 

13.°    Força  Naval 205.820*250 

840.515*725 


(  87} 

Ministério  ia  Guerra. 

Art.  6.°    Da  referida  Lei. 
§    6.°    Arsenaes  de  Guerra  e 

armazéns  de  artigos  bellicos..  386.524*813 

7.°    Hospitaes 77.5469000 

10.°    Exercito 980.152*760 

§  12.°  Gratificações,  forra- 
gens e  etape 47.670*400 

§  15.°  Recrutamento  o  en- 
gajamento    1 .000.000*000 

$  18.°    Presidio  da  Ilha  de 

Fernando 10 .  040*620 

§  20.°    Diversas   despezas  e 

etentuaes 76.666*066 

§  Additivo.  Contadoria  Geral .  6 .765*598 

2.585.366*857 

Ministério  da  Fazenda. 

Ari.  7.°    Da  referida  Lei. 

1  .*    Divida  externa 44 .  445*000 

7.*    Thesouro  Nacional . .        76.494*000 

10.°    Alfandegas 73.688*000 

ll.°    Consulados 27.785*000 

12.»    Recebedorias 1.149*000 

13.*    Mesas  de    Rendas  e 

CoTlectorias 7.124*000 

14.°    Casa  da  Moeda 47.038*000 

15.°    Typographia  Nacio- 

naf • 18.982*000 

$  23.°  Prémios  de  letras, 
descontos  de  assignados  das  Al- 
fandegas, com  missões,  correta- 
gens e  seguros 206.462*000 

$  26.°    Pagamentos  de  bens 

de  defuntos  e  ausentes 64.280*000 

§37.°  Reposições  e  restitui- 
ções de  direitos  e  outras 150.000*000 

$29.'    Obras 120.000*000 

837 . 447*000 


4.591.359*708 


Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1851.—  Joaquim 
hsé  Rodrigues  Torrres. 
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TABELLÀ  C. 

EXfcKCiClO   de  1851—1852. 

Ministério  do  Império. 

Art.  2.°    Da   Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850. 

15.°    Presidências 1.600*000 

23.°    Archivo  publico 1 . 200*000 

27.°    Canaes,  pontes  e  es- 
tradas geraes 23 .836*050 

26.636*050 

Ministério  da  Justiça. 

Art.  3.°    Da  referida  Lei. 

§  4.°  Justiças  de  primeira 
Instancia 40.000*000 

§  9.°  Capella  Imperial  e 
Cathedral  do  Rio  de  Janeiro..  2.648*100 

4  12.°  Corpo  Municipal  Per- 
manente          30 . 419*100 

§  Additivo.  Novas  cadeiras 
de  ensino  nos  actuaes  Seminá- 
rios Episcopaes 20 .000*000 

r      ^  93.067*200 

Ministério  da  Marinha. 

Art.  5.°    Da  referida  Lei. 

«  Sl.°    Obras 20.000*000 

*  20.000*000 

Ministério  da  Guerra. 

Art.  6.°    Da  referida  Lei. 

5  Additivo.  Contadoria  Geral.        36 .  440*000 

9  36.440*000 

176.143*250 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1851.—  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  12.  PARTE   1.»  SECÇÃO   20.* 

LEI  N.°  628  —  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Fixando  a  Despeza  e  arcando  a  Receita  para  o  exercício  de 

1852—1853. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou ,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte : 

CAPITULO    I. 

Despeza  Geral. 

Art.  1.°  A  Despeza  geral  do  Império  para  o  exercicio  de 
1852—1853  he  fixada  na  quantia  de  27.  W2. 829*607,  a  qual 
será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios,  na  forma  es- 
pecificada nos  Artigos  seguintes : 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império  be  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 3. 694. 175*000 

A  saber: 

1.°    DotaçSo  de  Sua  Magestade  o  Imperador.        800 .000*000 

1°    Dita  de  Sua  Magestade  Imperatriz 96.000*006 

3.°  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 12. 000*000 

4.°  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina   6.000*000 

5.°  Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D.  Ja- 
nuaria,  e  aluguel  de  casas 102.000*000 

6.°  Alimentos  da  Princeza  a  Senhora  D. 
Maria  Amélia 6.000*000 

7.°  Dotação  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 
do  Brasil,  Viuva,  a  Duqueza  de  Bragança.  50.000*000 

8.°  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz.  6 .  000*000 

9.°  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Maria 
Isabel 6.000*000 

10.°  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Fe- 
lippe 6.000*000 

11.°  Ordenado  dos  Mestrçs  da  Familia  Im- 
perial    3.200*000 

12°    Secretaria  dEstado 36.000*000 


(  W) 


13.*    Gabinete  Imperial 1 .900*000 

14.°    Conselho  d'Estado 28.800*000 

15.°    Presidências  de  Provindas 131 .600*000 

16.°    Camará  dos  Senadores  e  Secretaria.  228.320*000 

17.°    Dita  dos  Deputados ,  idem 309 .240*00» 

18.°    Cursos  Jurídicos 78.980*000 

19.°    Escolas  de  Medicina 84.370*000 

20.°    Academia  das  Bellas  Artes 19.820*000 

21.°    Museo 6.044*000 

22.°    Archivo  Publico 7.420*000 

23.°    Junta  de  Hygiene  Publica 7 .000*000 

24.°    Empregados  de  visita  de  saúde   nos 

portos  marítimos,  lazaretos  e  respectivo  costeio.  32. 103*000 

25.°    Instituto  Vaccinico 14.400*000 

26.°    Correio  Geral  e  Paquetes  de  vapor.  811.Q00*000 

27.°    CommissSo  de  Engenheiros 7 .  000*000 

28.°  Catiaes,  pontes,  estradas  e  outras  obras 
publicas  geraes,  podendo  o  Governo  despender 
até  metade  da  somma  consignada  nesta  verba 
em  auxilio  ás  obras  provinciaes  que  mais  con- 
venientes forem 300  000*000 

29.*    Catechese  e  civilisaçâo  dos  índios..  40.000*000 

30.°    Colónias  e  presídios  militares 50.000*000 

31.°    Estabelecimento    de    Educandas    no 

Pará 2.000*000 

32.°    Evcntuaes 25.000*000 

No  Município  da  Corte. 

33.*  Escolas  menores  de  InstrucçSo  Pu- 
Wica 48 .  386*000 

34.°  Bibliotheca  Publica ,  sendo  1 .000*000 
para  a  encadernação  de  obras 9.248*000 

35.°  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas 9-996&000 

36.°    Dito  do  Passeio  Publico 4.026*000 

37.°  Instituto  Histórico  e  Geographico  Bra- 
sileiro    2.000*000 

38.°    Imperial  Academia  de  Medicina 2.000*000 

39.°  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional 2.382*000 

40.°  Obras  Publicas,  comprehendida  a  con- 
tinuação das  do  edifício  do  Museo  e  reparos 
dos  edifícios,  e  outras  do  Jardim  Botânico  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  e  do  Passeio 
Publico 100.000*000 

41.°    Hospital  dos  Lázaros. . . , 2.000*000 

42.»    Exercícios  findos * 
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Art.  3.°  O  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios 
da  Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 2. 224.  932*888 

A  saber: 

l.9    Secretaria  d'Estado 31 .000*000 

f    Tribunal  Supremo  de  Justiça 71 .  366*668 

3.ê    Relações 180.000*000 

4.9    Justiças  de   1.*  Instancia 5M).  000*000 

5.°    Policia  e  segurança  Publica 153.346*800 

6.'    Guarda  Nacional 1 15.221*500 

7.°    Telegraphos 11 .  480*400 

8.°  Bispos,  Cathedraes,  Relação  Metropo- 
litana ,  Parochos ,  Vigários  geraes  e  Provisores : 
novas  cadeiras  de  ensino  nos  Seminários  Epis- 
copaes,  conforme  a  disposição  do  Art.  11  § 
10,  incluídas  as  quantias  de  8.000*000  para 
o  estabeleci men to  de  hum  Seminário  Episco- 
pal no  Bispado  de  S.  Paulo,  e  3.800*000 
para  auxiliar  a  Fabrica  da  Cathedral  do  Ma- 
ranhão nos  reparos  de  que  carece  a  mesma 

Cathedral 533.975*500 

9.°    Capella   Imperial  c  Cathedral  do  Rio 

de  Janeiro 62.710*000 

10.»    Repressão  do  trafico  de  Africanos 25.000*000 

11°    Eventuaes 10.000*000 

No  Município  da  Corte. 

11°    Culto  Publico 4.54-7*720 

13.e    Corpo  Municipal  Permanente 281.904*400 

14.°    Casa  de  correcção  e  reparos  de  Cadèas, 

ficando  o  Governo  autorisado  para  applicar  as 

sobras  desta   verba  a  construcção   de   numa 

Cadôa  segundo  o  systema  cellular 64.000*000 

15.*    Conducção  e  sustento  de  presos 20.000*000 

16.°    liluminação  Publica 120.380*000 

17.°    Exercidos  findos * 

Art  4.°  O  Ministro  c  Secretario  dEstado  dos  Negócios 
Estrangeiros  hc  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 465.450*000 

A  saber  * 

1 .°    Secretaria  d'Estado 38 . 400*000 

2.°    LegaçOes  e  Consulados  ao  cambio  de 27.  332 .050*000 

3.»    Extraordinárias  no  exterior  idem ....  75.000*000 
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4.°    Ditas  no  interior  em  moeda  do  paiz 
5.°    Exercícios  findos 


20.000*000 

* 


Art.  5.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 3.655.290*814 


A  saber: 

1.°    Secretaria  d'Estado 28.000*000 

2.°    Quartel  Ganeral  da  Marinha 5. 021  #000 

3.°    Conselho  Supremo  Militar 3 .  600*000 

4.°    Auditoria  e  executória 3 .  140*000 

5.*    Corpo  da  Armada  e  classes  annexas.        294  097*080 

6.°    Dito  de  Fuzileiros  navaes 67.041*456 

7.*    Dito  de  Imperiaes  Marinheiros 153.397*614 

8.°    Companhia  de  Inválidos 14 .  5749560 

9.°    Contadoria 43.600*000 

10.°    Intendências  e  accessorios 49.094*760 

11.°  Arsenaes,  diminuindo-se  a  quantia  de 
5. 354*200  na  despeza  com  os  remadores,  e 
outras  de  Inspecção  da  Bahia ;  e  bem  assim 
10.200$  na  despeza  das  offleinas  do  Arsenal 

de  Pernambuco 1 .017.366*270 

12.°    Capitanias  de  portos,  inciuida  a  quantia  f 

de  1 .000»  para  aluguel  de  casas 59.860*160 

13.°    Força  Naval 1.212.845*600 

14.°    Navios  de  transporte 66 .  149*600 

15.°    Ditos  desarmados 44.881*000 

16.°    Hospitaes 42.809*200 

17.°    Pharoes 33.970*320 

18.°  Academia  de  Marinha ,  inciuida  a  quan- 
tia de  5.000*  para  alugueis  da  casa 33.229*410 

19.°    Escola 1 .604*000 

20.°    Bibliotheca 3.430*210 

21.°    Reformados 33.641*694 

22.°  Obras,  incluídas  as  quantias  de  20.000* 
para  a  do  cães  da  Sagração  na  Província  do 
Maranhão;  10.000*  para  a  do  cães  de  Marinha 
da  Capital  do  Pará;  6.029*680  para  a  cons- 
trucção  de  hum  Pharol  no  lugar  mais  azado  em 
frente  dos  baixios  denominados  de  S.  Thomé ; 
11.807*200  para  a  conclusão  do  do  morro  do 
S.  Paulo  na  Bahia ;  5.000*  para  melhoramentos 
do  porto  do  rio  Mamanguape  na  Província  da 
Parahiba;  e  120.000*  para  continuação  das 
obras  do  cães  do  Arsenal  e  melhoramentos  do 
porto  de  Pernambuco 299.936*880 


"'^ 
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33.°    Despczas  diversas  c  ycnluaes 144.000*000 

24.°    Exercícios  findos * 

Ail.  6.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 7.454.541*887 

A  saber: 

1.°    Secretaria  d'Estado 32.800*000 

2.°    Contadoria  Geral,  segundo  o  plano  que 
baixou  com  o  Decreto  N.°  778  de  15  de  Abril 

de  1851 36.440*000 

3.°    Conselho  Supremo  Militar 29.658*800 

4.°    Pagadorias 40.600*000 

5.*    Escola  Militar  e  Observatório  astro- 
nómico   52.613*334 

6/    Archivo  Militar  e  officina  lithographica.  1 5 .  098*800 

7.°    Aroenaes  de  Guerra    e  armazéns   de 

de  artigos  bellicos 777 .662*800 

8.§    Hospitaes 146.250*000 

9.°    Commando  de  Armas 32.947*700 

10.°    Officiaes  do  Exercito  e  Reformados..  895.721*773 

11.°    Exercito 4.219.625*280 

12.'    Corpo  de  Saúde  do  Exercito 127 .  420*000 

13.°    Gratificações  diversas 167 .858*800 

14.*    Inválidos 45.526*920 

15.°    Pedestres 115.288*800 

16.°    Recrutamento  e  engajamento 100.000*000 

17.»    Fabrica  da  pólvora 109.687*540 

18.°    Dita  de  ferro  de  Ypanema 30.151*860 

19.»    Presidio  de  Fernando  de  Noronha...  36.172*800 

20.*    Obras  militares 300.000*000 

21.°    Despezas  diversas  e  eventuaes 147.693*800 

22.°    Exercícios  findos * 


Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  §§  a  quantia  de 9.988. 439*018 


A  saber: 

i.°  Juros  da  divida  externa  fundada  calcu- 
lados ao  cambio  par  de  27 2.803.306*606 

2.°    Ditos  da  divida  interna  fundada....    3.547.376*000 

3.°  Ditos  da  divida  inscripta  antes  da  emis- 
*3o  das  respectivas  Apólices  >  e  pagamento  cm 
dinheiro  das  quantias  da  mesma  divida  me- 
nores de  400*  na  forma  do  Art.  95  da  Lei  de 
2i  de  Outubro  de  1832 32.000*000 
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i.°    Caixa  de  Amortisaçâo ,  filial  da  Bahia  , 
e  Empregados    no   resgate   e  substituição   do 

papel  moeda 40.240*000 

5.°    Pensionistas  do  Estado 502.945*140 

«.•    Aposentados 300.126*606 

7.*    Empregados  de  Repartições  ex ti  netas . .  36 .  01 1*666 

8.a    Thesouro  Nacional 183.520*000 

9.°    Thesourarias 237.966*000 

10.°    Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 43.500&OOO 

11.*    Alfandegas,    incluída    a    quantia    de 
10.000$  para  aluguel  do  Trapiche  da  Ilha  das 

Cobras 1.051 .725*000 

12.°    Consulados 184.7693000 

13.°    Recebedorias 101 .582^000 

14.°    Mesas  de  rendas  e  Collectorias 165.000^000 

15.°    Casa  da  Moeda 62.600*000 

16.°    Tvpographia  Nacional 40 .000*000 

17.°    Officina  de  Apólices 2.800&0O0 

18.°    Administração  de  Próprios  Nacionaes.  17.908^000 

19.°    Dita  de  terrenos  diamantinos 9.280*000 

20.°    Almoxarifados 838*000 

21.°    Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fa- 
zenda   6.000*000 

22.°    Curadoria  de  Africanos 1.500*000 

23.°    Medição  de  terrenos  de  Marinhas...  3.000*000 
24.°    Prémios  de  Letras ,    desconto  de  as- 
signados   da    Alfandega,    commissões,  corre- 
tagens c  seguros 150.000^000 

25.°    Juros  de  cinco  por  cento  de  £  100.000 
adiantadas  pela  Agencia  em  Londres  na  forma 

do  contracto 44  445*000 

26.°  .Ditos  de   empréstimos   do   cofre  dos 

orphãos 80.000*000 

27.°    Pagamento  dos  mesmos  empréstimos.  * 

28.°    Ditos  de  bens  de  defuntos  e  ausentes.  * 

29.°    Reposições  e  restituições  de  direitos.  50.000*000 
30.°    Pagamentos  de  depósitos  de  qualquer 

origem * 

31.°    Corte  c  conducção  de  páo-brasil 60.000*000 

32.°    Obras 200.000*000 

33.°    Gratificações 10.000*000 

34.°    Eventuaes 20.000^000 

35.°    Exercícios  findos * 

CAPITULO    II. 

Receita  Geral. 

Art.  8.°    A  Receita  Geral  do  Império  hc  orçada  na  quantia 
de 30.500.000*000 


(45  ) 

Àrt.  9.°  Esta  Receita  será  cflectuada  com  o  producto  a 
Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  exercido  da  presente  Lei  sob 
os  títulos  abaixo  designados: 

!.•    Direitos  de  importação    para  consumo. 

2.°    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.°    Ditos   idem  para  a  Costa  d'Africa. 

4.'    Ditos  de  pólvora  extrangeira  idem. 

5.'    Expediente  dos  géneros  estrangeiros   despachados  com 
carta  de  gaia. 

6.°    Dito  dos  géneros  do  paiz. 

7.'    Dito  dos  géneros   livres. 

8.°    Armazenagem. 

9.°    Prémios  de  assignados. 

ÍO.»    Multas. 

II.0    Ancoragem. 

12°    Direitos  de  15  por  cento  das  embarcações  estrangeiras 
que  passão  a  nacionais. 

13.°    Ditos  de  5  por  cento   na  compra  e  venda  das  embar- 
cações. 

lk°    Ditos  de  7  por  cento  de  exportação. 

ia.°    Ditos  de  2  por  cento  idem. 

16.°    Ditos  de  1  por  cento  idem  do  ouro  em  barras. 

17.*    Ditos  de  meio  por  cento  idem  dos  diamantes. 

18.*    Expediente  das  capatazias. 

19.*    Multas. 

20.°    Renda  do  Correio  Geral. 

21. •    Dita  da  Casa  da  Moeda. 

22.°    Dita  da  senhoreagem  da  prata. 

23.°    Dita  da  Typographia  Nacional. 

24.°    Dita  da  Casa  de  correcção. 

25.°    Dita  da  Fabrica  da  pólvora. 

26.8    Dita  da  dita  de  ferro. 

27.*    Dita  dos  Arsenaes. 

28.°    Dita  de  Próprios  nacionaes. 

29.°    Dita  de  terrenos  diamantinos. 

30.»    Foros  de  terrenos  e  de  marinhas ,  excepto  as  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 

31.  •    Laudemios. 

32.°    Siza  de  bens  de  raiz. 

33.°    Decima  urbana  de  huma  légua  além  da  demarcação. 

3fc.°    Dita  addicional  das  Corporações  de  mão  morta. 

35.°    Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chanccllaria. 

36.*    Dizima  de  Chanccllaria. 

37.°    Jóias  das  Ordens  honorificas. 

38.°    Matriculas  dos  Cursos  Jurídicos. 

39.°    Ditas  das  Escolas  de  Medicina. 

40.°    Multas  das  Academias  c  por  infracção  de  Regulamentos. 

il.°    Legitimações. 
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4Í.°  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

43.°  Prémios  de  Depósitos  públicos. 

44.°  Patentes  de  Despachantes  e  Corretores. 

45.°  Feitio  dos  títulos  dos  mesmos. 

46.°  Emolumentos. 

47.°  Imposto  sobrelojas,  casas  de  descontos,  &c. 

48.°  Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  &c,  fabricadas  em 
paiz  estrangeiro. 

49.°  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

50.°  Dito  de  8  por  cento  das  Loterias. 

51. •  Dito  de  8  por  cento  dos  prémios  das  mesmas. 

52.°  Dito  sobre  mineração. 

53.°  Taxa  dos  escravos. 

54.°  Venda  da  pólvora. 

55.°  Cobrança  da  divida  activa. 

56.°  Venda  de  páo-brasil. 

57.°  Alienação  de  Capellas  vagas. 

Peculiares  do  Município. 

58  °  Dízimos. 

59.°  Decima  urbana. 

60.°  Terças  partes  de  Officios. 

61.°  Emolumentos  de  Policia. 

62  °  Imposto  sobre  casas  de  leilão  e  modas. 

63.°  Dito  de  patente  no  consumo  de  aguardente. 

64.°  Dito  de  gado  de  consumo. 

65.°  Meia  siza  dos  escravos. 

66.°  Sello  de  herança  e  legados. 

67.°  Rendimento  do  evento. 

Extraordinária. 

68.°  Ágio  de  moedas  e  metaes. 

69.°  Contribuição  para  o  Monte  pio. 

70.°  Indemnisaçôes. 

71.°  Receita  eventual. 

72.°  Reposições  e  restituições. 

73.°  Venda  de  géneros  e  Próprios  nacionaes. 

Depósitos. 

74.a  Empréstimo  dos  cofres  dos  orphfios. 

75.°  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

76.°  Consumo  das  Alfandegas  e  Consulados. 

77.°  Depósitos  de  diversas  origens. 

78.°  Prémios  de  Loterias. 

79.°  Salários  de  Africanos  livres. 


1 
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Art.  10.  No  caso  de  deficiência  da  Receita  orçada  será 
o  deficit  preenchido  com  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro  ou 
de  Apólices. 

CAPITULO    III. 

Disposições  Gtraes. 

Àrt.  li.    O  Governo  fica  autorísado  para: 

1.*  Despender  até  1 .2Q03J)  annualmente  com  o  alaguei  de 
huma  casa  onde  se  estabeleça  o  Archivo  Publico. 

±°  Vender  em  hasta  publica  os  prédios  pertencentes  ao  pa- 
trimónio do  Collegio  de  Pedro  2.°,  convertendo  o  seu  produeto 
em  Apólices  da  Divida  Publica ,  as  quaes  serão  inalienáveis. 

3.°  Trocar  por  Próprios  nacionaes,  que  não  sejfio  precisos 
para  o  serviço  publico,  os  prédios  de  propriedade  particular 
que  for  necessário  demolir  para  continuação  da  abertura  da  rua 
Leopoldina,  entre  a  Academia  das  Bellas- Artes  e  a  Praça  da 
Constituição. 

4.°  Auxiliar  a  publicação  das  obras  de  phytographia  e  ma- 
téria medica  do  Dr.  António  Corrêa  de  Lacerda ,  e  bem  assim 
as  do  naturalista  Dr.  Martius ,  sobre  oljectos  de  Sciencias  na- 
turaes. 

5.°  Distribuir  por  venda,  ou  por  aforamento  perpetuo,  e 
pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente,  oito  lotes  de  mil  braças 
em  quadro  cada  hum ,  das  terras  devolutas  que  se  acharem 
próximas  ás  linhas  de  demarcação  das  Colónias  Militares  de 
Pernambuco  e  Alagoas;  podendo  para  este  efleito  somente  dis- 
pensar na  Lei  N.°  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

6.°  Ceder,  a  fim  de  ser  incorporado  aos  bens  provinciaes 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  o  Próprio 
nacional  em  que  se  reúne  a  Assembléa  Legislativa  da,  mesma 
Província. 

7.°  Converter  os  prédios  ainda  não  arrematados,  e  que  per- 
tencerão ao  antigo  Convento  de  Santa  Theresa  da  Provinda  da 
Bahia,  em  Apólices  da  Divida  Publica,  que  serão  inaliená- 
veis, para  fazerem  parte  do  património  do  Seminário  Archie- 
piscopal. 

8.°  Converter  em  Apólices  da  Divida  Publica,  que  serão 
igualmente  inalienáveis,  para  fazerem  parte  do  património  do 
Seminário  Episcopal  do  Maranhão ,  as  duas  Fazendas  nacionaes 
de  Nossa  Senhora  de  Nazareth ,  e  Japeú ,  (outrora  pertencente  á 
Capella  de  Nossa  Senhora  do  Desterro)  sitas  na  mesma  Província. 

9.°  Ceder,  para  continuação  da  abertura  da  nova  rua  no 
Bairro  da  Boa  Vista  da  Cidade  do  Recife ,  a  necessária  porção 
do  terreno  que  serve  de  quintal  ao  Quartel  denominado  do 
Hospício,  e  converter  o  restante,  que  não  for  preciso  para  o 
serviço  do  dito  Quartel ,  em   Apólices  da  Divida  Publica ,  que 
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ser3o  inalienáveis,  para  fazerem  parte   do  património  do   Se- 
minário Episcopal  de  Pernambuco. 

10.°  Despender  annualmente  até  a  quantia  de  20.000$  com 
a  creaçao  e  manutenção  de  novas  cadeiras  de  ensino  nos  actuaes 
Seminários  Episcopaes. 

11.°  Augmentar  os  ordenados  dos  Juizes  Municipaes  o  de 
Orphãos  até  a  quantia  de  1.000??,  segundo  as  circumstancius 
de  cada  lugar,  com  tanlo  que  esta  nova  despeza  não  exceda 
a  kO  000£.  Huma  vez  fixados  estes  ordenados ,  não  poderão  ser 
alterados  senão  por  Lei. 

12.°  Pagar  aos  Commissarios  Brasileiros  da  Com  missão  Mixta 
Brasileira  e  Portugueza  do  Artigo  3.°  da  Convenção  Addicional 
ao  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825  o  que  se  lhes  dever  desde 
Fevereiro  de  18i2  até  Junho  de  1846 ,  tempo  em  que  efecti- 
vamente trabalharão  na  sobredita  Commissão. 

13.°  Fazer  acquisição  da  propriedade  contigua  ao  Arsenal  dm 
Guerra  da  Bahia  para  augmento  do  mesmo  Arsenal,  segundo 
as  condições  que  mais  vantajosas  forem  aos  interesses  da  Fa- 
zenda Publica,  podendo  dar  cm  pagamento  algum  ou  alguns 
dos  Próprios  nacionaes  sitos  na  dita  Província,  cuja  conservação 
não  for  necessária,  ou  útil  ao  Serviço  publico.  • 

14.°  Despender  a  quantia  de  23.836^050  com  a  consiruoçio 
de  huma  ponte  de  embarque  no  porto  da  Capital  da  Província 
do  Ceará ,  e  20.000$  com  a  de  hum  Pharol  no  porto  de  Jaraguá 
em  Maccyó 

15.°  Fazer  as  despezas  que  forem  necessárias  para  recunhar 
as  moedas  de  h  e  2|  oitavas  de  ouro. 

16.°  Reduzir  a  dinheiro  os  objectos  de  ouro  e  prata,  e  jóias, 
que  se  acharem  em  deposito  nos  cofres  públicos,  quando  não 
sejâo  levantados  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  e  á  isso  se 
não  opponhão  as  partes  interessadas.  Esta  disposição  será  execu- 
tada do  1.°  de  Janeiro  de  1852  em  diante  a  respeito  dos  objectos 
que  existirem  nos  ditos  cofres  quando  for  publicada  a  presente 
Lei,  estando  já  completo  o  prazo  acima  marcado;  e  o  Governo 
lhe  dará  toda  a  publicidade  para  conhecimento  das  partes  in- 
teressadas. 

17.  Reformar  os  Regulamentos  relativos  ao  lançamento  e  co- 
brança dos  impostos  sobre  lojas,  e  aguardente  do  consumo  no 
Município  da  Corte ,  na  parte  em  que  determinão  que  a  arre- 
cadação dellcs  seja  feita  simultaneamente  com  o  da  decima  ur- 
bana nos  mezes  de  Janeiro  e  Junho  de  cada  atino,  a  fim  de 
que  possa  vcrificar-se  em  mezes  diversos. 

Art.  12.  O  ordenado  do  Secretario  da  Província  do  Ama- 
zonas será  de  1.600$. 

Art.  13.  Os  Paquetes  de  Vapor  da  Companhia  Brasileira, 
tanto  na  ida  para  o  Norte,  como  na  volta,  deverão  tocar  por 
escala  no  porto  da  Cidade  da  Victoria ,  Capita]  da  Província  do 
Espirito  Santo. 
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Àrt.  14.  Os  attestados  que  se  exigem  para  o  pagamento 
das  côngruas  dos  Parochos  poderão  ser  passados  p^los  Vigá- 
rios da  Vara ,  Camarás  Municipaes ,   ou  Delegados  de  Policia. 

Art.  15.  Os  Monsenhores  e  Cónegos  da  Capella  Imperial 
e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro  perceberão  a  gratificação  mar- 
eada no  Art.  5.°  do  Decreto  N.°  697  de  10  de  Setembro  de 
1850,  sem  a  diminuição  de  que  trata  o  §  2.°  do  mesmo  Artigo. 

Art.  16.  Fica  augmentado  com  160  réis  diários  o  soldo 
das  Praças  de  pret  do  Corpo  Municipal  Permanente  da  Corte. 

Art.  17.  Fica  supprimido  hum  lugar  de  Amanuense  do 
Hospital  Militar  da  Corte. 

Art.  18.  Fica  revogado  o  §  3.°  do  Art.  11  da  Lei  N.° 
535  de  15  de  Junho  de  1850 ,  que  autorisou  o  Governo  para 
alienar  o  Quartel  de  Bragança. 

Art.  19.  Continua  em  vigor  por  mais  seis  mezes  a  auto- 
risaçao  concedida  ao  Governo  no  Art.  11  do  Decreto  N.°  542 
de  21  de  Maio  -de  1850  para  classificar  os  Cirurgiões  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito. 

Art.  20.  A  gratificação  addicional ,  que  percebem  os  Offi- 
ciaes  do  Exercito  em  serviço,  fica  augmentada,  a  saber:  a  dos 
Subalternos  e  Capitães  com  10$  mensaes ,  a  dos  Offlciaes  Supe- 
riores com  20&,  e  a  dos  Offlciaes  Generaes  com  50$.  As  maio- 
rias de  embarque  dos  Officiaes  da  Armada  ficão  também  augmen- 
tadas  com  as  mesmas  quantias  designadas  para  os  do  Exercito  de 
ignaes  patentes.  Estas  disposições  porém  só  começarão  a  ter 
rigor  quando  o  Exercito  for  reduzido  a  circumstancias  ordi- 
nárias. 

Art.  21 .  A  gratificação  que  actualmente  percebem  os  Lentes 
e  Substitutos  dos  Cursos  Jurídicos  e  Escolas  de  Medicina  fioa 
considerada  como  ordenado ,  mas  nenhum  Lente  poderá  ser  Ju- 
bilado com  menos  de  25  annos  de  serviço;  e  o  que  servir  alem 
de  25  annos  vencerá  huma  gratificação  annual  de  800$.  Os 
actuaes  que  requererem  sua  jubilação ,  ou  que  o  Governo  en- 
tender não  convir  que  continuem  no  magistério,  serão  jubilados 
com  o  ordenado  que  ora  percebem ,  tendo  20  annos  de  serviço ; 
e  aquelles  que  obtiverem  provimento  do  Governo  para  conti- 
nuarem a  servir  além  dos  20  annos  não  poderão  ser  assim 
jubilados  sem  que  o  requeirão. 

Art.  22.  Os  vencimentos  do  Professor  de  inglez  e  francez 
do  Collegio  das  Artes  de  Olinda  ficão  igualados  aos  dos  outros 
Professores  do  mesmo  Collegio. 

Art.  28.  O  provimento  das  Cadeiras  vagas  da  Aula  do 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro  será  feito  pela  mesma  forma 
ffco  das  Cadeiras  que  vagão  nos  Cursos  Jurídicos. 

Art.  24.  A  divida  passiva  anterior  ao  anno  de  1827  já 
i*cripta  no  Grande  Livro  da  Divida  Publica ,  em  virtude  das 
disposições  da  Lei  de  15  de  Novembro  do  dito  anno ,  e  ainda 
Rio  convertida  em  Apólices ,  e  bem  assim  a  divida  proveniente 
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da  mesma  origem,  inscripta  nos  Livros  auxiliares  das  Provia* 
cias ,  que  ainda  o  não  foi  no  Grande  Livro  por  depender  de 
liquidação  do  Thesouro,  não  está  prescripta;  e  será  paga  pela 
forma  determinada  na  referida  Lei  toda  a  que  for  reconhe- 
cida legal  pelo  mesmo  Thesouro. 

Art.  25.  Ficão  supprimidos  os  lugares  vagos  de  Escri- 
pturario  da  Caixa  da  ÀmortisaçSo  e  de  Amanuense  da  Secção 
de  Substituição  das  Notas ,  devendo  ser  também  supprimidos 
os  três  outros  lugares  de  Amanuenses  da  mesma  Secçfio ,  logo 
que  possao  ter  diverso  destino  os  indivíduos  que  os  occupfto , 
ou  que  hajão  de  vagar  por  qualquer  outro  motivo. 

Art.  26.  Quando  o  Governo  puzer  á  venda  o  papel  sei- 
lado ,  a  taxa  do  Sello ,  que  devem  pagar  as  letras  de  cambio, 
segundo  a  Tabeliã  do  Art.  18  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho 
de  1850,  será  dividida  petos  diversas  vias,  e  regulada  pela 
forma  seguinte: 

De  100»  até  400» 100  réis  por  cada  via- 

De  mais  de  400»  até  1 .000»  . ...    200  réis    »  » 

De  mais  de  1.000»  até  2.000»  .    400  réis    »  » 

E  assim  progressivamente ,  cobrando-se  mais  200  réis  por 
via  de  toda  a  quantia  que  exceder  a  cada    conto  de  réis. 

Art.  27.  Fica  reduzida  a  40  réis  por  folha  a  taxa  do 
Sello  que  devem  pagar  os  livros  dos  Negociantes.  . 

Art.  28.  Fica  restabelecido  o  porte  do  Correio  sobre  as 
folhas  periódicas  na  forma  do  Art.  19  da  Lei  N.°  396  de  2 
de  Setembro  de  1846 ,  que  n'esta  parto  alterou  a  disposição 
do  Art.  185  do  Regulamento  N.°  399  de  21  de  Dezembro  de 
1844. 

Art.  29.  O  imposto  sobre  as  seges  e  mais  vehiculos  de 
conducção  fica  pertencendo  ás  Provindas,  e  no  Município  da 
Corte  á  respectiva  Camará. 

Art.  30.  Fic8o  pertencendo  á  Camará  Municipal  da  Vílla 
da  Parahyba  do  Sul  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  os  ma* 
teriaes  dos  alicerces  outr'ora  destinados  para  constrúcção  da 
casa  dos  cobradores  do  direito  de  passagem  do  rio  do  mesmo 
nome,  a  fim  de  os  empregar  na  edificação  da  Igreja  Matriz, 
casa  da  Camará  e  do  Jury. 

Art.  31.  Fica  revogado  o  Decreto  N.°  502  de  19  de 
Agosto  de  1848,  e  em  seu  inteiro  vigor  a  disposição  do  Art. 
2.°  do  Decreto  N.°  165  de  29  de  Setembro  de  1840. 

Art.  32.  Os  dinheiros  de  ausentes,  cujo  pagamento  nfio 
for  reclamado  dentro  de  trinta  annos,  contados  do  dia  em 
que  houverem  entrado  nos  cofres  do  Thesouro  e  Thesourarias, 
prescreverão  em  beneficio  do  Estado,  salvo  se  por  qualquer 
dos  meios  em  direito  admitUdos  tiver  sido  interrompida  a 
prescripção.  Quanto  aos  dinheiros  d'esta  origem  ora  existentes 
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nos  referidos  cofres ,  de  cuja  entrada  já  houver  decorrido  o 
prazo  de  trinta  annos ,  ficão  marcados  mais  três  annos  con- 
tados do  1.°  de  Janeiro  de  1852,  para  que  dentro  (Telles 
possão  os  interessados  reclamar  o  seu  pagamento,  devendo 
o  Governo  dar  toda  a  publicidade  a  esta  disposição  para 
conhecimento  dos  mesmos. 

Art.  33.  As  moedas  de  ouro  que  não  tiverem  o  peso  legal 
não  serão  recebidas  nas  Estações  Publicas;  e  no  Thesouro  e 
Thesourarias  serão  cortadas  e  restituídas  ás  partes  as  que  forem 
apresentadas  sem  o  dito  peso;  ou  trocadas  por  moeda  cor- 
rente na  razão  de  quatro  mil  réis  por  oitava  de  ouro,  se  as 
mesmas  partes  o  exigirem. 

O  Governo  conservará  na  Casa  da  Moeda  a  somma  que 
parecer  sufficiente  para  troco  da  moeda  desfalcada  que  os  par- 
ticulares quizerem  trocar. 

Art.  34.  O  prazo  marcado  no  Art.  15  da  Lei  N.°  586 
de  6  de  Setembro  de  1850  ftea  limitado  a  seis  mezes  para 
as  Thesourarias. 

Art.  35.  As  habilitações  para  a  percepção  do  Monte  pio 
da  Marinha,  estabelecido  pelo  Decreto  e  Plano  de  23  de  Se- 
tembro de  1795,  serão  processadas  perante  o  Tribunal  do  The- 
souro, como  actualmente  se  pratica  a  respeito  dos  meios  soldos. 

Art  36.  A  disposição  do  §  4.°  do  Art.  2.°  do  Decreto 
N.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850  he  applicavel  a  todos  os 
responsáveis  por  dinheiros  e  valores  do  Estado,  os  quaes  na 
forma  da  Legislação  em  vigor  são  sujeitos  á  prestação  de  contas 
perante  o  Tribunal  do  Thesouro.,  qualquer  que  seja  o  Minis- 
tério é  que  pertenção;  ealèm  das  penas  ahi  estabelecidas,  e 
no  Decreto  N.°  657  de  5  de  Dezembro  de  1849 ,  que  lhes  será 
também  applicavel  quando  não  apresentarem  os  livros,  contas 
e  documentos  de  sua  gestão  nos  prazos  que  lhes  forem  mar- 
cados, cgso  não  o  tenhão  feito  no  tempo  prescripto  pelas 
Leis/  Regulamentos,  e  Instrucçôcs  respectivas,  poderá  o  mesmo 
Tribunal  impor-lhes  multas  até  1.000$,  as  quaes  serão  cobradas 
execiitivftmeiítfi 

Art.  37.  Â  disposição  do  Art.  43  da  Lei  N.°  514  de  28 
de  Outubro  de  1848  não  obsta  a  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
conceda  moratórias  aos  fiadores  dos  Thesoureiros,  Collectores 
ou  outros  quaesquev  Empregados ,  que  tenhão  a  seu  cargo  di- 
nheiros ,  ou  valores  públicos ,  para  pagarem  em  prestações  os 
alcances  de  seus  afiançados  quando  forem  a  isso  obrigados, 
no  caso  de  reconhecer  que  os  mesmos  fiadores  são  dignos 
dessa  concessão. 

Art.  38.  A  contas  correntes,  ou  certidões,  com  que  a 
Fazenda  Publica  entra  com  sua  intenção  fundada  para  a  co- 
brança de  suas  dividas  activas  de  conformidade  com  o  disposto 
na  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761 ,  poderão  ser  passadas  na 
Directoria  Geral ,  e  Secções  do  Contencioso  do  Thesouro  e  The- 
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sourarias ,  á  vista  das  relações  dos  devedores  da  divida  activa 
liquidada  nas  respectivas  Contadorias ,  assignadas  n'aquelle  pelo 
Director  Geral  da  Contabilidade,  e  n* estas  pelos  respectivos  Ins- 
pectores. 

Àrt.  39.  Os~Ministcrios,  em  ciyas  Repartições  se  vcriíicão 
receitas  cspeciaes,  não  poderão  augmentar  os  créditos  abertos 
para  suas  despezas  com  o  producto  de  taes  receitas ,  o  qual 
entrará  no  Thesouro  e  Thesourarias  no  fim  de  cada  trimestre. 

Àrt.  kO.  Não  serão  contemplados  como  renda  ordinária 
do  Estado  os  dinheiros  provenientes  das  seguintes  origens  — 
ausentes,  empréstimos  dos  cofres  dos  orphãos,  remanecentes 
dos  prémios  de  loterias,  e  outros  quaesquer  depósitos  — ;  nem 
votada  somma  alguma  para  pagamento  de  taes- dinheiros ,  con- 
servando-se  porém  nas  Leis  de  Orçamento  as  rubricas  respe- 
ctivas,  mas  sem   quantias  definidas. 

Àrt.  41.  Não  obstante  a  disposição  do  Artigo  antecedente 
serão  comprehendidas  nos  Orçamentos  as  referidas  rubricas  com 
a  avaliação  da  renda  que  puderem  produzir ,  mas  em  Capitulo 
especial,  debaixo  do  titulo — Depósitos  diversos.  Da  mesma  forma 
serão  contempladas  nos  Balanços  com  sua  despeza  própria ;  e 
o  saldo  que  houver  sido  empregado  na  Despeza  geral  do  Estado 
será  representado  entre  as  mais  rendas  debaixo  do  titulo  único, 
e  especial  —  Receita  de  depósitos.  Se  os  pagamentos  recla- 
mados durante  hum  exercício  excederem  as  entradas ,  o  excesso 
será  pago  com  a  renda  ordinária ,  e  contemplado  na  respectiva 
rubrica  do  Balanço. 

Art.  42.  Às  despezas  autorisadas  por  diversos  Artigos  da 
presente  Lei  sem  decretação  de  fundos  correspondentes  serão 
pagas  pelos  mesmos  meios  votados  para  pagamento  das  que  são 
contempladas  com  quantia  definida  nas  rubricas  respectivas , 
e  formarão  rubrica  especial  no  Balanço  quando  a  não  tiverem 
na  Lei. 

Art.  43.  O  Art.  309  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  que  dá  faculdade  ao  Governo  para  no  caso  de  guerra 
externa,  que  intercepte  o  torne  muito  arriscado  o  commercio 
de  cabotagem ,  permitti-lo  aos  barcos  estrangeiros ,  será  exten- 
sivo ao  caso ,  cm  que  o  mesmo  commercio  soflfra  por  qualquer 
motivo  iguaes  vexames ;  embora  não  haja  expressa  declaração 
de  guerra ,  se  de  outro  modo  não  puder  o  Governo  salvar  a 
propriedade  dos  Súbditos  do  Império. 

Art.  44.  A  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro fica  aulorisada  para  cobrar : 

1.°  Mil  réis  por  cada  rez  que  se  matar  no  novo  matadouro, 
e  trezentos  e  vinte  réis  por  animal  ovelhum,  cabrum,  ou  cerdum. 
2.°  Cinco  mil  réis  pelas  licenças  que  annualmentc  conceder 
ás  lojas,  armazéns,  tavernas,  e  mais  casas  de  negocio,  con- 
tinuando a  perceber  somente  mil  réis  pelas  concedidas  ás  casas 
de  quitanda. 
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3.°  De  vinle  a  cem  mil  réis  pelas  licenças  que  annualmente 
conceder  aos  mascates  que  comraerciarem  dentro  do  Município , 
segundo  o  valor  dos  objectos  do  seu  commercio ,  o  que  será 
regulado  por  huma  tabeliã,  dependente  da  approvação  do  Go- 
verno. 

Àrt.  45.  A  mesma  Camará  fica  igualmente  autorisada  para 
contrahir,  sob  hypothecas  de  suas  rendas,  e  com  approvação 
do  Governo,  hum  empréstimo  da  quantia  que  for  necessária 
para  conclusão  da  obra  do  novo  matadouro  pela  maneira  mais 
vantajosa,  a  fim  de  que  preste  o  serviço  á  que  he  destinado, 
Geando  também  dependente  de  approvação  do  Governo  o  plano 
e  execução  da  mesma  obra. 

Da  renda  que  produzir  o  novo  matadouro  serão  annual- 
mente empregados  vinte  e  cinco  contos  de  reis  na  amortisação 
de  todo  o  empréstimo  contrahido  para  sua  construcção  até 
completa  extineção  do  mesmo  empréstimo ;  e  deduzida  da  res- 
tante a  somma  precisa  para  o  pagamento  dos  juros,  a  sobra 
que  houver  será  annual ,  e  exclusivamente  applicada  ao  calça- 
mento das  ruas  da  Capital,  e  á  conservação  e  melhoramento 
delias. 

Art.  46.  Álêm  da  somma  designada  no  Artigo  antecedente 
serão  também  applicados  exclusivamente  ao  calçamento  das 
mesmas  ruas,  e  á  sua  conservação  e  melhoramento :  1.°  a  im- 
portância que  da  sua  renda  actual  paga  a  referida  Camará  de 
juros  do  empréstimo  já  contrahido :  2.°  o  produeto  do  imposto 
denominado  de  seges  de  que  trata  o  Cap.  4.°  do  Regulamento 
N.°  361  de  15  de  Junho  de  184-4 ,  e  que  fica  pertencendo  á 
mesma  Gamara  conforme  o  Art.  29  da  presente  Lei ,  devendo 
regular-se  a  cobrança  deste  imposto ,  e  do  de  policia  a  que  se 
refere  o  Art.  7.°  da  Lei  N.°  586  de  6  de  Dezembro  de  1850, 
pela  Tabeliã  seguinte: 

1°    Omnibus ; .  40*000 

8.*    Gôndolas 30*000 

3.°    Carroças ,  e  carros  de  eixo  fixo 12*000 

4.°  £arros  de  eixo  movei 16*000 

5.°    Carros   de  enterros   de  4  rodas   de  qualquer 

feitio  e  denominação 50*000 

6.°    Ditos  ditos  de  2  rodas  idem 20*000 

7.°    Carros ,  carruagens ,  traquitanas,  e  outros  trans- 
portes de  4  rodas 16*000 

8.°    Seges,  sociáveis,  cabs,  tilburys  e  outros  trans- 
portes de  duas  rodas ,    sendo  tirados  por  dois   ani- 

maes 12*000 

Sendo  tirados  por  hum  animal 10*000 

Os  transportes  designados  nos  n.08  7.°  e  8.°  pagarão  50  por 
cento  mais  se  forem  de  aluguel. 
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Àrt.  47.  Â  mesma  Camará  fica  autorisada,  para  contrariar, 
precedendo  approvação  do  Governo ,  com  qualquer  Companhia 
ou  emprezario ,  o  calçamento  das  ruas  da  Capital ,  sua  conser- 
vação, e  melhoramento,  pelo  systema  que  mais  conveniente 
parecer,  e  for  também  approvado  pelo  Governo;  e  se  não 
houver  Companhia  ou  emprezario  que  queira  fazer  o  contracto 
poderá  contrahir  hum  empréstimo  para  ser  applicado  a  este 
objecto. 

O  contracto  será  feito,  ou  o  empréstimo  contrahido  com 
a  clausula  de  se  applicar  ao  pagamento  dos  juros  e  amortisação 
do  capital  empregado  não  só  as  sommas  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente,  mas  também  qualquer  outra  parte  das  rendas  da 
Camará  que  no  futuro  possa  ser  destinada  ao  mesmo  fim. 

Art.  48.  O  anno  municipal  da  mesma  Camará  será  con- 
tado do  1.°  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro,  e  o  Orçamento 
annual  da  sua  receita  e  despeza  apresentado  ao  Governo  até  o 
fim  do  mez  de  Outubro,  para  que  possa  ser  decretado  na  forma 
do  Art.   23  da  Lei  N.°  108  de  26  de  Maio  de  1840. 

As  contas  documentadas  da  receita  e  despeza  serão  apre- 
sentadas ao  Governo  até  o  i.°  de  Março  de  cada  anno;  ap- 
provadas  as  ditas  contas  será  impresso  o  balanço ,  e  remettido 
á  Assembléa  Geral  Legislativa  no  principio  de  cada  Sessão, 
acompanhado  de  hum  relatório  do  estado  da  Administração 
municipal. 

Art.  49.  A  referida  Camará  venderá,  com  preferencia  aos 
emphyteutas,  o  dominio  directo  dos  prazos  que  lhe  perten- 
cerem ,  na  conformidade  do  Alvará  de  10  de  Abril  de  1821 , 
observando-se  nas  avaliações  o  que  se  acha  disposto  no  Alvará 
de  23  de  Fevereiro  de  1771 ,  e  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1772. 

O  Governo  regulará  a  melhor  forma  de  fazer-se  e Afectiva 
esta  disposição:  o  producto  de  taes  vendas  será  empregado  em 
Apólices  da  Divida  Publica ,  e  fará  parte  do  património  da  Ca- 
mará. 

Ârt.  50.  As  disposições  do  Art.  11  §§  1.°,  10,  11,  14, 
15  e  17,  edos  Arte.  12,  15,  16,  19,  21,  23,  27,  28,  33, 
38,  44,  45  e  48  da  presente  Lei  terão  vigor  desde  a  sua  pu- 
blicação. 

Art.  51.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do 
Orçamento  antecedente ,  que  não  versarem  particularmente  «obre 
afixação  da  Receita  e- Despeza,  e  não  tiverem  sido  expressa- 
mente revogadas. 

Art.  52.  Ficão  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  á  todas  as  Autoridades ,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a  cumprão , 
e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.    Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
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neiro  aos  dczasete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar ,  orçando  a  Receita  e  fixando  a  Despeza 
geral  do  Império  para  o  exercido  de  1852—1853 ,  e  dando 
outras  providencias ,  como  nella  se  contém. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

José  Pedro  de  Azevedo  Peçanha  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  18  de  Setembro 
de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada  na  Secretaria  d,Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
a  fl.  3  do  Livro    competente  em  22  de  Setembro   de  1851. 

José  Pedro  de  Azevedo  Peçanha. 

Nesta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  foi  pu- 
blicada a  presente  Lei  aos  22  de  Setembro  de  1851. 

João  Maria  Jacobina. 


DECRETO  N.°  629—  de  17  de  Setembro    de  1851. 

Autarisa  o  Governo  a  pagar  a  Manoel  Affonso  Martins 

a  quantia  constante  da  sentença    que  obteve 

contra  a  Fazenda  Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa    Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  liça  autorisado  a  pagar 
na  forma  da  Lei  de  quinze  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos vinte  e  sete,  a  Manoel  Affonso  Martins,  a  quan- 
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tia  constante  da  sentença  que  contra  a  Fazenda  Nacional' 
o  mesmo   obteve  na  causa  acerca  dos  prejuízos»   perdas 
e  damnos    resultantes    do  apresamento    da  sumaca  Nova 
Constituição,  feito  pela  Esquadra   de  Lord  Cockrane  no 
tempo  da  guerra  da  Independência. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  de  Tribunal  do  The-* 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça.  execu-1 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cinoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


DECRETO  N.°  630  — de  17  de  Setembro  de  1851.     : 

Autorisa  o  Governo  para  reformar  o  ensino  primário  e, 
secundário  do  Município   da  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  O  Governo  fica  autorisado  para  reformar 
o  ensino  primário  e  secundário  do  Município  da  Corte, 
pbservando  as  seguintes  disposições  : 

Ia  Haverá  no  Município  hum  Inspector  Geral  da  Ins- 
trucção,  e  em  cada  Parochia  bum  Delegado  seu. 

Estes  Empregados  serão  amovíveis ,  e  o  Governo  mar- 
cará em  Regulamento  suas  attribuições  ,eo  modo  por  que 
será  feita  a  inspecção  das  Escolas. 

2.*  Qualquer  pessoa _,  que  se  propuzer  a  abrir  ou  di- 
rigir huma  Escola  ou  Collegio  ,  ou  a  leccionar  nestes  Es- 
tabelecimentos ,  deverá  requerer  licença  ao  Inspector 
Geral ,  justificando  aptidão ,  idade  maior  de  vinte  hum 
annos  e  moralidade. 

Aos  estrangeiros  só  se  concederá  licença  para  abrirem 
taes  Estabelecimentos ,   se  metade  pelo  menos  de  seus  Pro- 
fessores constar  de  Cidadãos  Brasileiros. 
3/    O  Governo  regulará  as  habilitações  para  o  Magis- 
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teria  Publico ,  e  as  provas  por  que  devem  passar  os  can- 
didatos ao  mesmo  ,  tendo  em  attenção  as  matérias  do  en- 
sino adiante  designadas. 

4/  Todas  as  Escolas  e  Gollegios  particulares  ficarão  su- 
jeitos á  inspecção ,  e  seus  Directores  ás  penas  de  suspensão 
e malta,  nos  casos  e  pelo  modo  que  o  Governo  determinar. 
5  a  Quando  o  Governo  reconhecer  que  a  existência 
de  alguma  destas  casas  he  prejudicial  aos  bons  costumes, 
ou  á  educação  da  mocidade ,  poderá  mandar  iui media- 
tamente fecha-la ;  ficando  todavia  salvo  ao  respectivo  Di- 
rector o  recurso  para  o  Conselho  d'Estado. 

6.*    Ás  Escolas  publicas  de  instrucção  primaria  serão 
divididas  em  primeira  e  segunda   classe. 

Nas  de  segunda  classe  o  ensino  deve  limitar-se  á 
leitura ,  calligraphia  ,  doutrina  christã  ,  princípios  ele- 
mentares do  calculo  e  systcmas  mais  usuaes  de  pesos 
e  medidas. 

Nas  de  primeira  classe  o  ensino  deve  ,  além  disto , 
abranger  a  grammatica  da  língua  nacional,  e  arithrae- 
tica ,  noções  de  álgebra  e  de  geometria  elementar ,  lei- 
tura explicada  dos  evangelhos ,  e  noticia  da  historia  sa- 
grada ,  elementos  de  geographia,  e  resumo  da  historia 
nacional,  desenho  linear,  musica  e  exercícios  decanto. 
7.*  Haverá  hum  Externato,  onde  ficarão  reunidas  as 
Aulas  publicas  de  instrucção  secundaria  ,  que  actualmente 
existem  no  Município  da  Corte ,  e  o  Governo  o  comple- 
tará com  as  cadeiras  que  faltarem  ,  a  fim  de  que  o  seu 
curso  de  estudos  comprehcnda  as  mesmas  matérias  que 
se  ensinarem  no  Collegio  de  Pedro  Segundo  ,  cujo  plano 
e  estatutos  deverá  o  Governo  reformar  em  harmonia  com 
os  Regulamentos  que  expedir  para  a  organisação  ,  e  re- 
gimen do  Externato,  regulando  a  forma  dos  exames,  e 
a  maneira  pela  qual  deva  ser  conferido  o  gráo  de  Ba- 
charel em  letras. 

8.*  O  Governo  designará  os  prémios ,  que  deverão 
ser  conferidos  aos  Professores  e  aluranos  tanto  do  Colle- 
gio de  Pedro  Segundo ,  como  do  Externato  ,  e  das  Es- 
colas, devendo  ser  igualados  os  vencimentos  dos  Profes- 
sores daquclles  dous  Estabelecimentos ,  e  o  tempo  para 
sua  jubilação. 

Também  organisará  huma  Tabeliã  dos  emolumentos 
das  licenças  que  forem  concedidas  para  a  abertura  das 
Escolas  e  Collegios  particulares ,  e  poderá  comminar  multas 
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até  a  quantia  de  duzentos  mil  réis  aos  infractores  de  seus 
Regulamentos  ,  e  a  pena  de  suspensão  até  três  metes 
aos  Professores  públicos  que  se  desligarem  de  seus  de 
veres. 

9.*  O  produeto  dos  emolumentos  e  multas  formará 
hum  fundo  de  reserva  para  ser  applicado  ás  despezas  da 
Inspecção  das  Escolas ,  e  do  melhoramento  de  ensino  , 
ficando  o  Governo  autorisado  para  em  caso  de  deficiência 
despender  annuahuente  com  este  ramo  de  Serviço  pu- 
blico até  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis ,  incluídos 
os  supprimentos  necessários  ao  Collegio  de  Pedro  Segnndo. 

Art.  2.*  O  Governo  fará  pôr  em  pratica  a  reforma, 
sujeitando-a  á  definitiva  a pprovação  do  Poder  Legislativo; 
e  em  quanto  a  não  obtiver  serão  consideradas  como  pro- 
visórias as  nomeações  dos  Professores  das  cadeiras  nova- 
mente creadas  ,  e  dos  Empregados  do  Externato. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado  , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  hum, 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monf alegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEUIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  42.  PARTB  1.'  SECÇÃO  21.a 

LEI  N.°  631  —  de  18  de  Setembro  de  1851. 

Determina  as  penas  e  o  processo  para  alguns 

crimes  militares. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Una- 
nime Acclamação  dos  Poros,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Asseiubléa  Geral  Decretou  *  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1.°  No  -caso  de  guerra  externa  serão  punidos 
com  a  pena  de  morte  na  Província ,  em  que  tiverem  lifgar 
as  operações  do  Exercito  Imperial ,  e  bem  assim  em  ter* 
ritorío  alliado,  ou  inimigo,  oceupado  pelo  mesmo  Exer- 
cito: 1.°  os  espiões:  2.°  os  que  nas  Guardas,  Quartéis, 
Arsenaes ,  Fortalezas ,  Acampamentos,  Postos  Militares,  e 
flospitaes,  tentarem  seduzir  as  praças  de  1.*  Linha,  Po* 
lida ,  Guarda  Nacional ,  ou  quaesquer  outras ,  que  facão 
parte  das  Forças  do  Governo,  tanto  de  mar,  como  de 
terra,  a  fim  de  que  desertem  para  o  inimigo :  3.*  os  que 
aos  mesmos  lugares  acima  mencionados  tentarem  seduzir 
ms  mesmas  praças,  a  fim  de  que  se  levantem  contra  o 
Governo,  ou  os  seus  Superiores:  A.°  os  que  atacarem 
seminellas:  5.°  os  que  entrarem  nas  Fortalezas  sem  ser 
pelas  portas  e  lugares  ordinários. 

§  t.°  Os  crimes  dos  n.°*  2.*  e  3.°  sendo  commettidos 
no  dito  caso  de  guerra  externa ,  na  Província ,  em  que 
tiverem  lugar  as  operações  do  Exercito ,  e  nas  Guardas , 
Quartéis,  Fortalezas,  Acampamentos  ,  Postos  Militares ,  e 
Hospitaes ,  não  sendo  porém  a  deserção  para  o  inimigo , 
oi  sendo  os  referidos  crimes  commettidos  na  dita  Pro- 
víncia, fera  dos  ineneionados  lugares,  ou  em  qualquer 
outra  jl  o  Império  no  mesmo  caso  de  guerra  externa,  se- 
rie punidos  com  a  pena  de  galés  perpetuas  no  gráo  ma- 
limo,  vinte  annos  no  médio,  c  doze  no  roinimo. 
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§  2.°  Se  os  ditos  crimes  forem  commettidos  em  tempo 
de  paz  em  qualquer  Província  e  lugares ,  a  pena  será 
de  dous  a  seis  annos  de  prisão  com  trabalho;  mas,  se 
a  deserção  for  para  paiz  estrangeiro ,  a  pena  será  de  q«a- 
tro  a  doze  annos  de  prisão  com  trabalho. 

§  3.°  O  crime  de  dar  asylo  ou  transporte  á  deserto- 
res, conhecendo-os  como  taes,  será  punido  em  tempo 
de  guerra  com  a  pena  de  seis  a  doze  annos  de  prisão 
com  trabalho,  e  em  tempo  de  paz  com  a  de  prisão  sim* 
pies  por  seis  a  dezoito  mezes. 

§  á.°  Com  a  mesma  pena  de  seis  a  dezoito  mezes  de 
prisão  simples ,  e  com  a  de  mutta  do  decuplo  do  valor 
dos  objectos  comprados  será  punido  o  crime  de  comprar 
ás  praças  do  Exercito  ,  Policia ,  Guarda  Nacional ,  e  quaes- 
quer  outras  que  facão  parte  da  Força  do  Governo  peças 
de  armamento,  armamento,  equipamento,  ou  munições 
de  guerra ,  se  taes  objectos  tiverem  sido  fornecidos  pele 
Governo, 

§  õ.°  Os  crimes,  de  que  tratão  os  §§  i.%  2.°,  3.a  e 
A.°  da  presente  Lei ,  bem  como  os  de  que  tralão  os  Ar* 
tigos  70,  71,  72,  73  e  76  do  Código  Criminal,  *erãot 
quando  commeltidos  porpaizanos,  processados  e  julgados 
na  forma  da  Lei  N.*  562  de  2  de  Julho  de  1850.  Sendo 
porém  commeltidos  por  militares ,  serão  estes  julgados 
pelos  Conselhos  de  Guerra ,  e  punidos  com  as  penas  es- 
tabelecidas por  esta  Lei ,  e  peto  Código  Criminal ,  se  as 
não    houver  especiaes  nos  Regulamentos  e  Leis  militares. 

§  6.°  Os  crimes,  de  que  trata  o  principio  deste  Ar- 
tigo em  todos  os  seus  números,  tição  considerados  mi*- 
li  tares,  e  aquelles,  que  os  commetterem,  ficão  sujeitos 
ao  julgamento  dos  Conselhos  cie  Guerra,  ainda  quando 
militares  não   sejão. 

§  7.°  Serão  também  considerados  militares  todos  os 
crimes  commettidos  por  militares  nas  Províncias,  em  que 
o  Governo  mandar  observar  as  Leis  para  o  Estado  de 
Guerra ,  e  bem  assim  os  commettidos  por  militares  em 
território  inimigo,  ou  de  alliados,  oceupado  peto  Exer- 
cito Imperial,  sendo  porem  applicadas  as  penas  do  Có- 
digo Criminal  nos  crimes  meramente  civis. 

§  8.°  No  caso  de  guerra  externa  o  Governo  fica  au- 
torisado:  1.°  a  crear  provisoriamente  na  Província  ,  em 
que  tiverem  lugar  as  operaçOes  de  guerra,  huma  Junta 
de  Justiça   militar  para    o  julgamento ,    em  segunda  ins~ 
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tancia,  dos  crimes  militares  de  sua  competência:  2.a  a 
probibir  na  dita  Província  as  publicações  e  reuniões ,  que 
julgar  capazes  de  favorecer  o  inimigo,  excitar  ou  manter 
a  desordem ,  sendo  os  transgressores  punidos  com  a  pena 
de  três  a  nove  mezes  de  prisão  simples,  processados  e 
julgados  na  forma  da  citada  Lei  N.°  662  de  2  deJuiho 
de  1850:  3.*  a  fazer  sahir  dos  lugares,  em  que  a  sua 
presença  for  perigosa,  todos  aquelles,  que  abi  não  tive- 
rem  domicilio ,  e  mesmo  os  que  tiverem ,  se  a  nessi- 
dade  das  operações  militares  o  exigir,  e  só  em  quanto 
durar  essa  necessidade. 

Art  2.*  Ficâo  revogadas  qoaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem  o 
conhecimento  ,  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
a  eumprão ,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente , 
como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  aos  dezoito  dias  do 
mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembtêa  Geral,  que 
Houve  por  bem  Sanccionar ,  determinando  as  penas  e 
ú  processo  para  alguns  crimes  militares. 

Pura  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros  a  fez. 

Eusébio  de  Queiroz  Cokinho   Mattoso  Camará. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de  Setem- 
bro de  1851. 

Josino  do  Nascimento  Silva* 
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Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Setembro  de  1851. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos» 

Registrada  a  folhas  163  verso  do  Liv.  2.°  de  Leis.* 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de 
Setembro  de  1851. 

José  Venâncio  Cantalfce.* 


DECRETO  N.°  632  —  de  18  de  Setembro  de  1861. 

Autor  isa  o  Governo  a  promover  a  organisação  de  Com- 
panhias que  emprettendão  a  navegação  por  vapor  em 
barcos  próprios ,  não  só  para  transporte  de  passagei- 
ros e  malas,  mas  tombem  para  conducção  de  mer* 
cadorias. 

m 

Hei  por  bem  Sanecionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa  Gerai  Legislativa*.  •  * 

Art.  1.°  O  Governo  he  aotorisado  a  promover* 
organisação  de  Companhias  que  emprefaendão  a  navega* 
ção  por  vapor  em  barcos  próprios ,  não  só  para  o  transa 
porte  de  passageiros  e  malas,  mas  também  para  a  ooffc» 
ducção  de  mercadorias;  1.°  entre  o  porto  da  Cidade  da 
Bahia  e  os  diversos  portos  pertencentes  ás  Comarcas  Ao 
Sei  da  mesma  Província  ;  2.*  entre  o  dito  porto  <la  Ci* 
dade  da  Bahia  e  os  diversos  portos  da  Província  das 
Alagoas,  de  Maceyó  para  o  Sul,  e  os  da  Província  de 
Sergipe  e  Comarcas  do  Norte  da  mesma  Provinda» da 
Bahia ;  3.°  entre  o'  porto  da  Cidade  do  Recife  e  os  di- 
versos portos  do  Sul  da  Província  de  Pernambuco;  e 
os  das  Alagoas ,  de  Maceyó  para  o  Norte ,  incluindo-se  o 
de  Maceyó ;  â.°  entre  o  dito  porto  da  Cidade  do  Recife 
e  os  das  Cidades  da  Fortaleza,  Aracaty,  Assti,  Natal, 
e  Para hiba ;  5.°  entre  o  porto  da  Cidade  do  São  Luiz 
do  Maranhão  e  o  da  Cidade  da  Fortaleza  da  Província 
do  Ceará ,  c  hum  dos  portos  do  Rio  Parnahiba  mais 
próximos  í\  Capital  da  Província  do  Piauhy;  6.°  entre 
o  porto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  o  da  Cidade  da 
Victoria  ,  e  outras  Villas  da  Província  do  Espirito  Santo ; 
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?.°  entre  o  dito  porto  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  o 
de  Paranaguá  na  Província  de  São  Paulo ,  São  Francisco ,  e 
Cidade  do  Desterro    na  de  Santa  Catbarina. 

r  Art.  2.°  O  Governo  estipulará  o  numero  de  via- 
gens para  cada  hum  dos  portos,  não  sendo  menos  de 
buma  mensalmente,  uos  primeiros  três  annos,  e  de  duas 
nos  outros,  a  dimensão  e  força  dos  vapores,  o  preço 
máximo  dos  fretes  e  passagens,  o  numero  de  passageiros 
e- quantidade  de  cargas  pertencentes  ao  Estado,  quedevão 
ser  conduzidas  gratuitamente  em  cada  viagem ,  bem  como 
as  moitas,  condições s  e  encargos  que  julgar  úteis  á  po- 
licia e  facilidade  da  navegação  de  cabotagem. 

ArL  3.°  O  Governo  poderá  conceder  a  todas  as 
ditas  Companhias  privilegio  exclusivo  até  vinte  annos  para 
a  navegação  por  vapor  entre  os  portos  designados  no 
Artigo  primeiro;  e  além  disso  poderá  conceder:  1.°  á 
Companhia  ou  Companhias  que  emprehenderem  e  reali- 
zarem toda  a  navegação  designada  nos  números  l.°e2.» 
do  dito  Artigo  primeiro  huma  subvenção  annual  até  ses- 
senta contos  de  réis  nos  primeiros  dez  annos,  e  até 
quarenta  nos  seguintes,  ou  aliás,  se  assim  convier  ás 
Companhias,  a  garantia  de  oito  por  cento  do  capital  em- 
pregado, cujo  quantiiativo  deverá  ser  fixado  no  contra- 
cto; estabelecendo-se  o  meio  da  verificação  do  seu  ef- 
feetivo  emprego;  2.*  a -mesma  subvenção,  e  pelo  mesmo 
t&npo,  ou  aliás,  a  mesma  garantia  de  juros,  com  as 
inesmas  condições,  á  Companhia  ou  Companhias  que 
emprehenderem  a  reatisarem  toda  a  navegação  designada 
nos  números  3/  e  à.°  do  dito  Artigo  primeiro ;  3.°  a  mesma 
garantia  de  juros,  oem  as  mesmas  condições,  ou  aliás, 

*  subvenção  de  vinte  quatro  contos  de  réis  annuaes  para 

*  Companhia  que  emprehender  e  realisar  toda  a  navega- 
ção designada  no  numero  5.°  do  dito  Artigo  ;4.°a  mesma 
garantia  de  juros,  ou  aliás,  a  subvenção  até  dezoito 
tontos  de  réis  annuaes  para  cada  huma  das  Companhias, 
que  emprehenderem  e  realisarem  as  navegações  designa- 
das nos  números  6.°,  e  7.°  do  referido  Artigo  primeiro. 

Art.  â.°  As  despezas  autorisadas  por  esta  Lei  se 
farão  pela  receita  ordinária,  e  na  falta  pelos  mesmos 
meios  estabelecidos  na  Lei  do  Orçamento  para  suppri- 
roento  do  deficit. 

Art.  5.°  Meão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'EBtado', 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  dexoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Visconde  de  Monfalegre. 


DECRETO  N.°  633  — ■  de  18  de  Setembro  de  1851. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalização 
ao  súbdito  dos  Estados  Unidos  João 

Monteiro  Carson»  -    • 

>"■-  * 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  O  Governo  be  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Monteiro- 
Carson,    súbdito  dos  Estados  Unidos* 

O  Visconde  de  Monfategre,  Conselheiro  d'Estadov 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secre- 
tario (TEstado  dos  Negócios  do  v  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  6 
hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851.    s 

TOMO  12.  PARTE  1.*  SECÇÃO  22.  • 

DECRETO  N.»  63i  —  de  20  de  Setembro  de  1851. 

Sancciona  a  Resolução  da  Assembíéa  Gerai  creando    na 

Província  de  &  Pedro  do  tiifr  Grande  do  Sul  hum 

curso  de  Infantaria  e  Cavallaria.. 

Hei  por  bem  Sonccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte*  Aesokição  da  Assembíéa  Geral. 

An.  l.«  Crear-se-ha  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  tram  torso  de  Infantaria  e  Gavallaria , 
composto  das  matérias  do  4.°  e  5.°  anno  da  Escola  Mi- 
ter ,  e  <te  demnho  correspondente  a  estes  ancos ,  sob  as 
seguintes  bases  : 

1.*  Al  Professores  serão  «Officiaes  do  Exercito,  que 
nnte«  pei*  menos  *  o  'Curso  de  Artilharia ,  e  approvações 
plenas  em  todas  as  doutrinas.  Servirão  por  coromissão , 
wtcendo  a  gratffeaeão  animal  de  oitocentos  mil :  réis. 
2,*  O  exame.  do.  ultimo  anno  será  feito  pelos  Lentes 
dl  Escola  Militar ,  e  os  estudantes  que  terminarem  o 
nso ,  terão  as  làesmas  vantagens ,  que  pelas  Leis  e  Re- 
phméniti  competem  âs  graças  do  Exercito  ,  que  tem  o 
enrso  de  -Infantaria  e  Cavallaria  da  Escola  Militar. 

3/  A  despeza  com  o  novo  curso ,  excepto  a  que  se 
houver  de  fazer  com  o  transporte  e  as  gratificações  dos 
Lentes  examinadores,  não  excederá  a  quatro  contos  de 
réis* 

Art.  2.°  O  curso  de  Infantaria  e  Cavallaria  da  Es- 
cola Militfcr  fica  reduzido  ao  1.°  e  5.°  annos,  e  ao  de- 
senho a  elles  correspondente.  Para  a  matricula  neste  curso 
be  necessário  a  approvação  da  pratica  das  primeiras  quatro 
operações  da  arithinetica  5  e  a  idade  de  quatorze  annos 
completos. 

Art  3.*  Aquartelar-se-ha  dentro  da  Escola  Militar 
o  numero  de  alumnos ,  que  o  Governo  fixar  annualmente , 
e  fera  da  mesma  Escola ,    mas  dentro   do  Município  da 
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Corte ,  os  alumnos  do  fi.°  e  6.°  anno ,  guardadas  as  regras 
seguintes. 

§  1.°  Os  alumnos  aquartelados  dentro  da  Escola  ,  pa- 
garão annualmente  a  matricula,  e  contribuirão  com  a 
mesada ,  que  forem"  marcadas  nos  Regulamentos. 

Os  filhos  legítimos  dos  Officiaes'  do  Exercito  e  da 
Armada,  além  de  ficarem  dispensados  do  pagamento  da 
matricula ,  contribuirão  somente  com  metade  da  mezada 
marcada,  e  os  daquelles  que  tiverem  sido  mortos,  ou 
gravemente  feridos  em  combates,  ou  prestado  relevantes 
serviços,  serão  admittidos  e  sustentados  á  custa  do  Es- 
tado: com  tanto  porém  que  o  numero  dos  priméitôs 
não  exceda  a  hum  terço ,  e  o  dos  segundos  a  hum  sexto 
do  numero  fixado  annualmente, 

§  2.°  As  aulas  das  Sciencias  Physicas  é  Matheraaticas 
serão  distribuídas  dentro  da  Escola  pelos  annos  1.°,  2.% 
3.°,  4.°  e  7.° 

§  3.°  Aos  alumnos,  aquartelados  fora  da  Escola ,  serão 
proporcionados  os  meios  necessários,  para  que  possão 
unir  ao  estudo  theorico  a  pratica  da  economia  e  exercício 
das  três  armas. 

Art,  A.°  Os  gráos  académicos  serão  conferidos  aos 
alumnos ,  que  se  habilitarem  no  estudo  das  Sciencias  Phy- 
sicas e  Mathematicas. 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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DECRETO  N.°6S5  —  de  20  de  Setembro  de  1351. 

SgnccioTia  a  Besoíução  da  Assembléa  Geral  que  autoriza 
o  Governo  para  admitlir  a  Emílio  Luiz  Mal/et  no 
Quadro  do  Exercito  com  o  posto  de  Capitão  tiArti- 
theria. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*  O  Governo  he  autorisado  para  admittir  a 
Emílio  Luiz  Mallet  no  Quadro  do  Exercito ,  com  o  posto 
de  'Capitão  d9 Artilharia  ,  de  que  teve  demissão  por  es- 
trangeiro. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim,  o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessa-  . 
rios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Setembro  de 
mil  oitocei^os  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independen- 
ia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


i 
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TOMO  12.  -PARTE  l.a  x  SECÇÃO    23.» 


DECRETO  N.°  636  -r  de  30  de  Setembro   de  1851. 

■ 

f  Approva  as  aposentadorias  concedidas  aos'  Conselheiros 

nelle  mencionados. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida, 
por  Decreto  de  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta 
coito,  ao  Conselheiro  d'Estado  António  Paulkio  Limpo  de 
Abrco  ,  no  Lugar  de  Ministro  do  Supremo  Tríounal  de  Jus- 
tiça com  o  vencimento  Qgpual  de  dois  contos  e  oitocentos 
mil  réis. 

Art.  2.°  Fica  igualmente  approvada  a  aposentadoria 
concedida ,  por  Decreto  de  quatorze  de  Abril  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  oito,  ao  Conselheiro  d'Estado  Honório 
Herméto  Carneiro  Leão ,  no  Lugar  de  Ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça ,  com  o  vencimento  annual  de  dois 
contos  c  oitocentos  mil  réis, 

Art.  3.°  Fica  igualmente  approvada  a  aposentadoria 
concedida,  por  Decreto  de  quatro  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  nove ,  ao  Conselheiro  d'Estado  José  Ca- 
sario de  Miranda  Ribeiro  ,  no  Lugar  de  Ministro  do  Sup 
remo  Tribunal  de  Justiça ,  com  o  vencimento  annual  d# 
dois  contos  e  oitocentos  mil  réis. 

Art.  A°  Tica  igualmente  approvada  a  aposentadoria 
concedida  rp°r  Decreto  de  doze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta,  ao  Conselheiro  d' Estado  Cândido  José 
de  Araújo  Vianna ,  no  Lijjjar  de  Ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça ,  com  .(^  vpneimento  annual  de  metade 
do  respectivo  ordenado. 

Art.  5.°  Fica  igualmente  approvada  a  aposentadoria 
concedida ,  por  Decreto  de  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  c  hum,  ao  Conselheiro  d'Estado  José 
Clemente  Pereira ,  no  Lugar  de  Desembargador  da  Relação 
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do  Ko  de  Janeiro ',  com  dois  terços  de*  tencimenb*  pitK 
yrios  ào  mesmo  Lugar. 

Art.  6.*  Fica  iguataaante  approvada  *  ayoacutadoito 
concedida ,  por  Decreto  de  quatorze  de  Abril  de  mfl  oito* 
centos  quarenta  e  oito ,  ao  .Conselheiro  d'Estado  Manoel  Alves 
Branco,  nu  Lugar  de  Desembargador  da  Relação*  do  Bio  de 
Janeiro ,  com  o  vencimento  annusi  de  dois  contos  e  oito- 
centos mil  réis. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum»  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império.         *" 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  637—  de  30  de  Setembro  de  1851. 

Approta  as  aposentadorias  concedidas  aos  Desembargado- 
res e  Juiz  de  Direito  nelle  declarados. 

Hei  por  bem,  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Ficfio  approvadas  as  aposentadorias  concedi- 
das, por  Decretos  de  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
qoarenta  e  dois ,  vinte  e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta ,  e  dois  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  nove,  aos  Desembargadores  da  Relação  de  Pernambuco 
Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque ,  e  José 
Joaquim  Fernandes  Torres , ,  com  o  vencimento  annual  de 
hum  conto  e  quatrocentos  mil  réis  cada  hum ,  e  ao  Juiz 
de  Direito  do  Civel  da  Comarca  da  Roa  Vista ,  António  Luiz 
Dantas  de  Barros  Leite ,  em  hum  Lugar  de  Desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  com  o  vencimento  an- 
nual de  hum  conto  de  réis. 

Art  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
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Justiça ,  o  tenha  assim  entendido  /  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  tinceenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Iifiperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Euêtbio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.  PARTE   2.*  SECÇÃO      1." 


DECRETO  N.«  750  —  de  2  de  Janeiro   de  1851. 

Approva  e  Manda  que  se  execute  nos  Presídios  Leopol- 
dina e  Santa  Isabel  o  Regidamento  para  os  Presídios 
Militares  fundados  á  margem  do  Rio  Araguaya  na 
Provinda  de  Goyaz. 

Em  virtude  do  disposto  no  §  5.°  do  Art.  11  da  Lei 
N.*  565  de  15  de  Junho  ultimo :  Hei  por  bem  Approvar, 
e  Mando  que  se  execute  nos  Presídios  Leopoldina  e  Santa 
Isabel,  o  Regulamento  para  os  Presídios  Militares  funda- 
dos à  margem  do  Rio  Araguaya  na  Província  de  Goyaz, 
que  com  este  baixa ,  assignado  pelo  Visconde  de  Montale- 
gre ,  do  Conselho  d' Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
bum,   trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre* 

Regulamento  para  os  Presídios  Militares  fundados  d  mar- 
gem do  Rio  Araguaya  na  Provinda    de   Goyaz, 
mandado   executar  pelo  Decreto  desta  data. 

CAPITULO  I. 

Dos    Presídios. 

Art  1.°  Os  Presidios  fundados  nas  margens  do  Rio 
Araguaya  são  pontos  militares  destinados  a  proteger  e  au- 
xiliar a  navegação  deste  rio;    a  attrahir  população  para 


(2) 

suas  margens;  e  a  chamar,  com  o  auxilio  da  catcchcse, 
os  índios  6  civilisação. 

Art.  2.°  Para  assento  e  fundação  de  cada  Presidio 
fará  o  Presidente  da  Província  demarcar,  no  lugar  que 
for  escolhido ,  huma  superfície  equivalente  a  hum  qua- 
drado de  légua  e  meia  de  lado. 

Art.  3.°  A  guarnição  dos  Presídios  constará  de  Iium 
Cotnuiandante  Militar  e  de  huma  força  de  Pedestres ,  ou 
de  1.*  Linha ,  marcada  pelo  Presidente  da  Província,  tendo 
attenção  ás  circunstancias  das  localidades. 


CAPITULO  II. 
Dos    deveres  dos  Commandantes. 

Art.  4.°    Aos  Commandantes  dos  Presídios  compete  : 

§  1.°  A  guarda  e  arrecadação  dos  objectos  pertencen- 
tes á  Fazenda  Publica. 

§  2.°  A  distribuição  dos  viveres  pelas  praças  e  mais 
pessoas  pertencentes  aos  Presídios. 

§  $.•  A  manutenção  da  ordem,  a  economia  e  disci- 
plina da  guarnição,  e  a  segurança  dos  presos  que  esti- 
verem cumprindo  sentença. 

§  h.°  Prestar  auxilio  aos  Missionários  para  as  opera- 
ções de  catechese,  ministra ndo-lbes  até  a  quinta  parte  da 
força  total  do  Presidio. 

§  5.°  Auxiliar  aos  navegantes  da  carreira  do  Pará 
com  viveres  por  troca  ou  venda;  emprestando-lhes,  sem 
prejuízo  dos  Presídios,  alguma  embarcação,  e  fornecen- 
do-lhes  huma  até  duas  duas  praças,  que  não  poderão  pas- 
sar além  do  Presidio  mais  próximo ,  cujo  Commandante 
providenciará  sobre  o  opportuno  regresso  delias. 

§  6.°  Proteger  as  famílias  que  se  forem  estabelecer  no 
Presidio,  fornecendo-lhes  viveres,  ferramentas,  e  quaes- 
quer  outros  auxílios  de  que  careção  para  os  trabalhos 
agrícolas.  A  natureza  dos  auxílios,  sua  qualidade  e  quan- 
tidade, bem  como  o  tempo  por  que  devem  durar,  serão 
fixados  pelo  Presidente  da  Província  em  huma  Tabeliã, 
que  submetterá  á  approvação  do  Governo. 

§  7.°  Dar  parte  ao  Governo  da  Província  de  qualquer 
oflensa  que  tenha  sido  feita  aos  índios  por  parte  dos  ne- 
gociantes,   ou  das  trípolacões  de  seus  barcos,    com  ia- 
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(*) 

formações   circunstanciadas    que  habilitem    o  Governo   a 
proceder  como  for  conveniente. 

§  8.°  Fazer  todas  as  diligencias  a  seu  alcance  a  fim 
de  que  os  selvagens  da  visinhança  vi  vão  em  harmonia 
com  os  habitantes  do  Presidio»  e  abracem  a  vida  social. 
Para  conseguir  este  fim  procurarão  captar  a  amizade  dos 
inaioraes  de  todas  as  Tribus ,  e  recusarão  intrometter-se 
em  favor  de  qualquer,  no  caso  de  dessidencias ,  ainda 
que  isso  lhes  seja  solicitado;  procurando  pelo  contrario, 
com  boas  maneiras,  tornarem-se  os  árbitros  das  contes- 
tações dos  selvagens. 

§0°  Velar  em  que  as  praças,  e  quaesquer  outros 
moradores  do  Presidio  tratem  sempre  aos  índios  com  a 
maior  cortezia  e  urban idade ;  não  os  provocando  jamais 
por  gestos  ou  por  palavras,  e  muito  menos  por  vias  de 
facto;  finalmente  observando  nos  tratos  e  negócios  que 
com  elles  fizerem  a  maior  sinceridade  e  lisura. 

t)  10.  A  exacta  observância  das  disposições  deste  Re- 
gulamento. 

Àrt.  5.°  Os  Commandantes  dos  Presídios  não  poderão 
ausentar-se  delles,  qualquer  que  seja  o  motivo,  sem  li- 
cença do  Presidente  da  Província. 

Art.  6.°  He  expressamente  prohibido  aos  Comman- 
dantes de  Presídios  o  fazerem  nelles  qualquer  negocio,  e 
muito  principalmente  com    as  praças  que  os  guarnecem. 

Os  pagamentos  dos  vencimentos  das  mesmas  praças 
devem  ser  feitos  nas  mesmas  espécies  que  sahirem  dos 
cofres  públicos,  com  a  maior  publicidade ,  e  immediata- 
mente  que  chegarem  ás  mãos  dos  Commandantes  as  quan- 
tias a  esse   fim  destinadas. 

Art  7.°  No  acto  do  pagamento  ás  praças  dos  Pre- 
sídios, os  Commandautes  farão  ler  em  voz  alta  e  intel- 
igível os  Artigos  de  Guerra,  a  2.a  parte  do  Art  5.°  deste 
Regulamento,  e  os  Arts.  9.°  a  14,  17,  19,  20,  21,  22, 
57  a  64  e  67,  a  fim  de  que  as  mesmas  praças  compre- 
hendão,  e  não  esqueção  seus  direitos  e  deveres. 

Art.  8.°  He  também  prohibido  aos  Commandantes 
de  Presídios  trocarem  entre  si  praças  das  respectivas  guar- 
nições, sem  previa  permissão  do  Governo  da  Província; 
bem  como  emprega-las  em  seu  serviço  particular  dentro 
ou  Í6ra  do  Presidio,  salvo  direito  que  lhes  assiste  de  terem 
hum  camarada  ou  ordenança. 


(A  ) 
CAPITULO  III. 

Da  cultura  e   distribuição  das  terra  nos  Presídios. 

Art.  9.°  Deve  haver  em  cada  Presidio  huma  roça 
commum  para  alimentação  das  praças;  e  de  todas  as 
pessoas  obrigadas  a  residir  no  Presidio.  Além  desta  os 
soldados  podem  ter  soas  roças  particulares,  de  cujos  pro- 
duetos  poderão  dispor  livremente,  salvo  quando  o  celleiro 
commum  não  tiver  viveres  que  cheguem  até  á  colheita 
próxima. 

Àrt.  10.  Para  a  cultura  de  suas  roças,  uu  exercício 
de  alguma  industria ,  as  praças  dos  Presídios  terão  livres, 
além  dos  Domingos,  dias  Santos  de  guarda  e  dispensados, 
hum  dia  útil  em  cada  semana.  Esta  disposição  cessa  no 
caso  de  algum  serviço  extraordinário. 

Art.  11.  Será  permittido  nos  Presídios  todo  o  ramo 
de  cultura  conhecido;  deve  porém  merecer  preferencia  a 
cultura  daquellcs  géneros  que  servirem  para  exportação, 
como  sejão  o  café,  algodão,  anil,  baunilha,  fumo,  trigo 
e  cacao.  Esta  preferencia  não  deverá  ser  entendida  de 
maneira  que  prejudique  a  cultura  dos  géneros  necessá- 
rios á  sustentação   dos  Presídios. 

Art.  12.  Quando  alguma  praça  se  distinguir  pela 
plantação  e  colheita  de  mantimentos  superior  á  de  qual- 
quer outra,  o  respectivo  Coimnandante ,  além  do  que  pu- 
der fazer  para  anima-la,  dará  parte  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, a  fim  de  que  o  individuo  seja  premiado  conve- 
nientemente. 

Art.  13.  Os  serviços  das  roças  cominuns,  nos  quaes 
os  CommanJantes  devem  empregar  sempre  todos  os  braços 
disponíveis,  serão  feitorisados  por  Inferiores,  ou  mesmo 
por  praças  sem  graduação,  huma  vez  que  sejão  capazes 
para  isso.  Os  mesmos  Comina uda mes  devem  visitar  as 
roças  ao  menos  huma  vez  por  semama ,  e  lançar  no  ca- 
derno diário,  de  que  adiante  se  tratará,  aquillo  que  ti- 
verem observado  relativamente  ao  estado  das  plantações. 

Art.  IA.  Em  quanto  existirem  receios  de  ataque  da 
parte  dos  Indígenas,  haverá  nas  roças,  á  vista  dos  tra- 
balhadores, huma  guarda,  nunca  menor  de  3  praças, 
convenientemente  municiada,  a  fim  de  se  evitar  que  os 
trabalhadores  sejão  surprendidos. 

Art.  15.     Quando   se   concluir  qualquer  colheita  da 
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roça  cominum ,  os  Commandantes  dos  Presídios  darão  parte 
ao  Presidente  da  Província  da  quantidade  de  mantimento 
que  se  houver  colhido  ,  avaliada  em  mãos  ou  em  alquei- 
res como   se  usa  na  Província. 

Alt  16  Reservar-se-ha  em  cada  Presidio,  no  sitio 
destinado  para  o  Arraial,  hmua  porção  razoável  de  ter- 
reno, nnnea  menor  de  AO  braças  em  quadro,  para  Praça, 
com  lugar  marcado  para  huma  Igreja  que  se  construirá 
logo  que  for   possível. 

Art.  17.  Os  soldados  casados  podem  ter  habitações 
próprias  separadas  do  quartel  commum,  para  cuja  cons- 
trucção  deverão  os  Commandantes  prestar-lhes  o  auxilio 
necessário.  Não  poderão  porém  edificar  suas  casas,  le- 
vantar cercas,  ou  abrir  valas,  senão  segundo  o  alinha- 
mento traçado  pelos  Commandantes 

A  disposição  deste  Artigo  he  applicavel  aos  paizanos 
que  residirem  nos  Presídios. 

Arr.  18.  Os  alinhamentos  no  Arraial  dos  Presídios 
serão  feitos  em  linhas  rectas  e  parallelas  :  os  que  as  hou- 
verem de  atravessar  serão  em  linhas  perpendiculares.  Nen- 
homa  roa  nos  Presídios  poderá  ter  menos  de  AO  palmos 
de  largura. 

Art.  IP.  As  terras  para  roças  e  plantações  nos  Pre- 
sídios serão  distribuídas  ás  praças  pelos  respectivos  Com- 
mandantes. As  sortes  de  terras  destinadas  para  aquelles 
que  não  tiverem  família  serão  de  AO  braças  de  frente 
com  80  de  fundo.  Aos  que  tiverem  família,  que  possa 
trabalhar  nas  roças,  serão  as  sortes  de  terras  de  esten- 
são  dupla,  e  mesmo  tripla,  conforme  o  numero  das  pes- 
soas da  família. 

A  extensão  acima  marcada  poderá  ser  augmentada 
quando  o  terreno   não  for  todo  apropriado  á  cultura. 

Art.  20.  As  sortes  de  terra  marcadas  ás  diversas 
praças  dos  Presídios  serão  contíguas  humas  ás  outras, 
sempre  que  a  natureza  do  terreno  o   permittir. 

Art.  21.  O  soldado  que  depois  de  escuso  do  ser- 
viço continuar  a  residir  no  Presidio,  e  tiver  beneficiado 
a  soa  sorte  de  terras  por  espaço  de  3  annos,  adquire 
domínio  na  dita  sorte  de  terras,  de  que  poderá  livre- 
mente dispor  por  qualquer  maneira ;  ficando  todavia  su- 
jeito ao  que  decretar  o  Poder  Legislativo  do  Império  a 
respeito  das  terras  nacionaes. 

Art  22.     O  Presidente  da  Província ,  precedendo  in- 
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formação  dos  Cominandantes  dos  Presídios ,  passará  titulo 
de  propriedade  da  sorte  de  terras ,  com  declaração  da  sua 
extensão,  e  confrontações,  aos  soldados  que  preenche- 
rem a  condição  do  Artigo  antecedente. 

Art.  23.  Os  paizanos  que  forem  estabelecer-se  nos 
Presídios,  alôm  dos  soccorros  que  o  Governo  lhes  man- 
dar prestar,  terão  também  huma  sorte  de  terras  em  tudo 
regulada  pela  maneira  que  fica  determinada  para  os  sol- 
dados. 

Art  24.  Também  terá  huma  sorte  de  terras  qual- 
quer preso  que  concluído  o  tempo  de  sua  condemnação , 
tendo  dado  provas  de  bom  comportamento s  quizer  ficar 
estabelecido  no  Presidio ,  e  occupar-se  na  lavoura.  Alam 
disto  terá  direito  por  espaço  de  hum  anno  aos  soccorros 
alimentares  prestados  pelo  Governo ,  ou  fique  no  Presidio 
para  se  empregar  na  lavoura,  ou  para  exercer  algum  offi- 
cio  mechanico;  consistindo  os  mesmos  soccorros  em  huma 
etape ,  que  será  fixada  pelo  Presidente  da  Província. 

CAPITULO  IV. 

Das  casas,  das  embarcações,  e  dos  ulcnsis  pertencentes 

aos  Presídios. 

Art.  25.  Haverá  em  cada  Presidio  huma  Capella  des- 
tinada para  o  Culto  divino ;  huma  casa  para  residência 
do  Commandante;  hum  quartel  coininuin  com  casa  forte 
para  guarda  de  presos ;  hum  paiol ,  ou  celleiro  commum  ; 
huma  casa  para  artifícios  empregados  na  lavoura,  como 
moinho,  monjolo,  bolandeira ,  &c. :  hum  telheiro  em  lu- 
gar próprio  para  guarda  das  embarcações,  hum  rancho 
espaçoso  para  passageiros. 

Art  26.  Em  quanto  se  não  ordena  a  construcção 
de  huma  Capella ,  haverá  em  cada  Presidio  na  casa  do 
Commandante  huma  sala  ou  camará  decente  destinada 
para  oração,  onde  nos  dias  santificados  pela  Igreja  se 
reunirá  a  povoação  do  Presidio  para  orar,  segundo  se  usa 
no  Paiz  em   falta  do  sacrifício  da  Missa. 

Art.  27.  Ficará  reservada  em  qualquer  das  sobre- 
ditas casas  hum  salão  para  guarda  dos  objectos  perten- 
centes á  Fazenda  Publica. 

Art.  28.  Haverá  em  cada  Presidio  o  numero  coo- 
veniente  de  embarcações  que  serão  empregadas. 
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§  i.#  Ein  pesca  e  caça  para  o  rancho  commum  dos 
Presídios. 

§  2.°  Na  conducção  de  Oflicios  ao  Governo  pela  ma- 
neira adiante  declarada. 

§  3.*    Na  conducção  de  soccorros  de  Tiveres. 

$  4.*  Em  soccorro  aos  navegantes  da  carreira  do  Pará 
por  meio  de  empréstimo ,  ou  ajudando  os  descarretos  dos 
barcos  grandes  nas  passagens  das  cachoeiras. 

§  5.*  Em  diligencias  tendentes  a  manter  a  ordem  nas 
tripolações,  e  a  salvar  carregamentos  que  estiverem  por 
qualquer  modo  em  risco  de  perder-se. 

Art.  29.  As  embarcações  devem  ser  conservadas  sem- 
pre promptas  para  o  serviço,  calafetadas,  breadas  e  al- 
catroadas. Aquellas  que  não  forem  empregadas  em  ser- 
viço diário ,  devem  estar  abrigadas  do  sol,  mas  nunca 
mettidas  a  pique,  ou  alagadas.  Cada  huma  deve  ter  o 
maior  numero  de  remos,  com  que  puder  ser  tocada,  a 
fim  de  que ,  em  caso  de  necessidade ,  possão  servir  todas 
ao  mesmo  tempo   e  com  a   máxima  velocidade. 

Art  30.  Haverá  em  cada  Presidio,  além  do  arma- 
mento e  correame  das  praças,  c  da  munição  convenien- 
temente proporcionada  ás  circunstancias  da  localidade , 
toda  a  ferramenta  necesssaria  para  os  trabalhos  agrícolas, 
e  o  que  for  indispensável  para  o  reparo  dos  edifícios  e 
enbarcações  do  Presidio.  Todos  estes  objectos  devem 
ser  guardados ,  quando  não  estiverem  em  serviço  no  ar- 
mazém de  que  traia  o  Art   27. 


CAPITULO  V. 

Da  escripiuração ,  da  fiscalisação ,  e  da  correspondência 

com  o  Governo. 

Art  31.  Deve  haver  em  cada  Presidio  hum  inven- 
tario de  todos  os  objectos  pertencentes  á  Fazenda  Publi- 
ca, e  quando  algum  desses  objectos  for  consumido,  ou 
por  qualquer  modo  extraviado  ,  far-se-ha  declaração  disso 
no  inventario,   e  se  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  32.  Quando  se  augmentar  por  meio  de  com- 
pra, ou  remessa  feita  pelo  Governo,  ou  por  trabalho 
da  gente  do  Presidio,  o  numero  de  objectos  que  devem 
estar  inventariados,  far-se-ha   declaração  no  inventario, 
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como  fica  determinado  no  Artigo  antecedente  para  o  caso 
de  diminuição, 

Art.  33.  Não  devem  ser  lançados  no  inventario  os 
objectos  que  o  Governo  remetter  para  serem  distribuídos 
como  brindes  pelos  índios.  Aquillo  porém  que  for  ma- 
nufacturado nas  officinas  dos  Presídios ,  como  anzoes  ,  ar- 
pões e  peças  de  ferramenta ,  deve  ser  lançado  no  inventario. 

Art.  3A.  Na  entrega  do  cominando  dos  Presídios, 
os  Coramandantes  se  regularão  pelo  inventario  existente, 
e  trocarão  relações ,  eom  declaração  de  entrega  e  recebi* 
mento  dos  objectos  inventariados. 

Art.  35.  Os  Gommandantes  dos  Presídios  já  fundar 
dos,  immediatamente  que  receberem  o  presente  Regulamen- 
to ,  remetterão  ao  Governo  bum  inventario  do  que  existe 
nelles9  e  guardarão  huma  copia  para  ir  servindo  como 
fica  dito. 

Art  36.  Haverá  em  cada  Presidio  hum  caderno  diá- 
rio, em  que  os  Gommandantes  lancem  os  acontecimen- 
tos do  dia  ,  como  sejão  a  distribuição  das  praças  pelos 
diversos  serviços,  a  chegada  ou  passagem  de  barcas,  ou 
de  qualquer  outra  embarcação,  pelo  Presidio,  com  de- 
claração de  seu  destino ,  do  numero  das  pessoas  da  iri- 
polação,  e  dos  nomes  dos  passageiros  e  do  dono;  a 
visita  de  índios  ao  Presidio;  o  comportamento  havido 
para  com  huns  e  outros  por  parte  da  gente  do  Presidio , 
e  vice-versa ;  as  transacções,  dadivas,  empréstimos,  vea- 
das ou  permutas  que  se  houver  feito;  e  quaesquer  ou- 
tros acontecimentos,  de  que  importa  ao  Governo  ter  co- 
nhecimento. 

Art.  37.  Estes  diários  serão  cscriptos  pelos  Comtnan- 
dantes  dos  Presídios  em  cadernos  anteriormente  nume- 
rados e  rubricados  pelos  mesmos  Gommandantes,  com  ter- 
mos de  abertura  e  de  encerramento.  Para  cada  inezse 
fará  hum  caderno  na  forma  aqui  declarada.  Concluída 
a  escripturação  do  dia ,  na  qual  se  declarem  os  aconte- 
cimentos nelle  occorridos ,  o  Gommandante  assignará ,  con- 
tinuando a  mesma  marcha  em  todos  os  mais  dias. 

Art.  38.  Do  dia  i.°  de  cada  mez  até  o  dia  à  im- 
preterivelmente, os  Gommandantes  dos  Presídios  devem 
remetter  ao  Governo  os  seguintes  papeis. 

§  1.°  Huma  copia  da  alteração  que  tiver  soffrido  o 
inventario  ou  livro  de  carga  pelas  entradas  e  consumo 
de  géneros. 
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$  è.°  Bum  inappa  de  todas  as  praças  da  guarnição  do 
Presidio,  com  declaração  de  quaes  pertencem  á  Compa<» 
panhias  de  Pedestres ,  e  quaes  ao  Corpo  lixo ;  bem  como 
das  que  se  achão  proraptas,  ou  doentes,  em  serviço 
(militar  ou  agrícola)  dentro  do  Presidio,  ou  em  diligen- 
cia fora  delle. 

§  3.°  Huma  relação  nominal  de  todas  as  outras  pes- 
soas existentes  no  Presidio ,  com  declaração  de  seu  estado , 
idade,  profissão  e  relações  de  parentesco  com  os  mili- 
tares. 

§  A.*  Huma  informação  circunstanciada  de  tudo  quanto 
tiver  occorrido  no  mez  antecedente  acerca  das  tribus  sel- 
vagens que  habitarem  nas  visinhanças  do  Presidio,  assim 
como  de  suas  relações  com  a  gente  do  mesmo  Presidio , 
e  das  disposições  que  tiverem  manifestado  de  commerciar 
e  de  viver  pacificamente. 

§  5.*    O    caderno    diário    do    mez    antecedente,    do 
qoal  deverá  ficar  huma  copia  archivada  no  Presidio. 

§  6.°  Huma  informação  circunstanciada  do  estado  das 
obras  e  das  plantações  existentes  no  Presidio ,  com  a  in- 
dicação dos  meios  necessários  para  o  adiantamento  da* 
qnellas  e  melhoramento  destas. 

Art  89.  A  correspondência  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente  será  rcmettida  ao  Governo  em  data  de  1  a 
4  de  cada  mez  pelo  methodo  seguinte.  A  do  Comman- 
dante  do  Presidio  Leopoldina  será  remettida  ao  Subdele- 
gado da  Freguezia  de  Santa  Rita  por  huma  parada  de 
hum  a  dois  soldados  somente.  A  do  Gommandante  do 
Presidio  de  Santa  Isabel  será  remettida  ao  Commandante 
do  destacamento  de  Jamimbú. 

Art.  AO.  Não  obstante  o  disposto  nos  Artigos  an- 
tecedentes, havendo  algum  caso  extraordinário,  será  im- 
mediatamente  communicado  ao  Governo,  trazendo  o  OÍB- 
ciono  sobrescripto  as  palavras — logo,  logo  elogo,  a  fim 
de  que  tanto  o  Subdelegado  de  Santa  Rita,  como  o  Gom- 
mandante do  destacamento  de  Jamimbú  lhe  dem  prompta 
expedição,  conforme  as  ordens   do  Governo. 

Art  41.  A  correspondência  do  Governo  para  os  dois 
mencionados  Presídios  será  enviada  por  intertaedio  dos 
referidos  Subdelegado  de  Santa  Rita  e  Commandante  do 
destacamento  de  Jamimbú. 

Art  42.  A  correspondência  dos  Gommandantes  de 
Presídios  com   o  commando   do  Corpo  fixoj    relativa    á 
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economia  e  disciplina  da  guarnição,  deve  acompanhar  a 
que  pertence  ao  Governo  nas  mesmas  datas,  e  recipro- 
camente irá  com  a  do  Governo  a  do  referido  Comman- 
dante  do  Corpo  fixo. 

CAPITULO  VI. 

Dos  soccorrçs  ç  auxilio  aos  navegantes  da  carreira  do 

Pará. 

Àrt.  43.  Os  soccorros  e  auxilio  aos  navegantes  da 
carrreira  do  Pará  consistem  na  pratica  de  todos  os  bons 
olficios  da  hospitalidade;  na  venda  de  géneros  alimenta- 
res, ou  troca  por  outros  que  convenhão  ao  Presidio;  no 
empréstimo  de  embarcações;  na  coadjuvação  nos  descar- 
retos ;  no  fornecimento  de  huma  a  duas  praças  para  ajn- 
dar  a  tripolação  até  o  Presidio  mais  próximo;  na  guarda 
ou  deposito  de  quaesquer  géneros  que  queirão  deixar  no 
Presidio;  finalmente  na  execução  de  medidas  tendentes  a 
manter  a  ordem   nas  tripolações  e  a  evitar  prejuízos. 

Art  44.  Se  constar  ao  Gommandante  de  qualqqer 
Presidio  que  a  bordo  de  barcos  de  negocio  reina  a  in- 
subordinação, deverá  mandar  immediatamente  a  esse  barco 
huma  escolta  sufficiente,  a  fim  de  evitar  não  só  algum 
attentado  contra  a  segurança  individual ,  como  também  o 
extravio  ou  perda  de  mercadorias. 

Art.  45.  Quando  também  constar  que  algum  carre- 
gamento foi  abandonado  por  diserção  da  tripolação  de 
hum  barco ,  ou  por  ataque  de  índios ,  deverá  o  Coro  man- 
dante do  Presidio  mais  visinho  providenciar ,  a  fim  de 
que  o  mesmo  carregamento  se  não  perca. 

Art.  46.  No  caso  de  estar  a  tripolação  de  qualquer 
barco  insubordinada  a  ponto  de  poder  prejudicar  por 
qualquer  modo  aos  donos  do  barco,  ou  do  carrega- 
mento, deve  o  Gommandante  do  Presidio  onde  o  barco 
se  achar ,  de  intelligencia  com  os  mesmos  donos,  ou  seus 
encarregados,  prender  os  insubordinados  e  remette-los  á 
Capital  com  huma  parte  circunstanciada  do  que  houverem 
praticado ,  a  fim  de  se  proceder  convenientemente  contra 
elles. 

Art  47.  Quando  as  praças  e  outros  moradores  dos 
Presídios  não  tiverem  os  géneros  procurados  pelos  ne- 
gociantes ,   poderão  ser  vendidos  os   do  paiol  coramum , 
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com  tanto  que  sejb  do  que  se  tiver  calculado  que  so- 
brará. Os  Coirtmàndantes  mandarão  fazer  a  venda  pelo 
Almoxarife  do  Presidio  ,  ou  por  outra  praça ,'  não  se  en- 
tendendo por  isso  que  negocião. 

Àrt.  48.  He  prohibido  o  empréstimo  de  embarcações 
a  quaesquer  negociantes,  que  as  pedirem  de  lugar  onde 
possão  prover-se  delias  sém  prejuízo  do  Presídio. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Àrt.  49.  Os  Commandantes  de  Presídios  são  Empre- 
gados de  Commissão  ;  serão  conservados  em  quanto  bem 
servirem ,  e  terão  além  do  soldo  de  sua  patente  huma 
gratificação  mensal  de  trinta  mil  réis,  paga  pela  rubrica 
em  favor  da  navegação  do  tfragnaya.  Esta  ultima  dis- 
posição fica  dependente  da  approvação  do  Governo  Im- 
perial. 

Àrt  50.  Os  Commandantes  dos  Presídios  devem  for- 
necer ao  Inspector  Geral  dos  mesmos  Presídios  ,  que  op~ 
portnnaniente  se  nomeará  ,  todas  as  informações  que  exigir, 
verbaes  e  escriptas ,  acerca  da  execução  deste  Regulamen- 
to,  e  de  todo  o  seu  comportamento  no   commando. 

Àrt  51.  Haverá  nos  dias  1.°  e  15  de  cada  mez  re- 
vista de  armamento  e  de  fardamento.  O  armamento  deve 
existir  em  arrecadação  sob  a  responsabilidade  dos  Com- 
mandantes ,  que  poderão  encarregar  da  mesma  arreca- 
dação algum  Inferior  ou  soldado  que  saiba  ler  e  escrever , 
sem  com  isso  deixarem  de  ser  os  principaes  responsáveis. 

Àrt  52.  Os  Commandantes  de  Presídios  guarnecidos 
por  20,  ou  mais  praças,  nomearão  hum  Oíficial  Inferior, 
oa  iqesmo  soldado  que  saiba  ler ,  escrever  e  contar  ,  e 
que  seja  de  boa  condueta ,  para  servir  de  Escrivão  e  Al- 
moxarife do  Presidio  ,  ficando  por  isso  dispensado  de 
qualquer  outro  serviço,  excepto  das  revistas  de  arma- 
mento e  exercícios  ,   ou  instrucçãò   militar. 

Àrt.  53.  A  instrucçãò  ás  praças  dos  Presídios  será 
dada  pelos  respectivos  Commandantes  nos  dias  de  revista 
de  armamento  e  fardamento. 

Àrt  54.  Os  presos  condemnados  ,  que  forem  cum- 
prir sentenças  nos  Presídios  ,  serãjo  empregados  de  dia 
nos  trabalhos  das  roças ,   e  outros  serviços  dos  mesmos 


Presídios;  á  noite  serão  recolhidos  a  prisão  segara;  fi- 
cando os  homens  sempre  separados  das  mulheres  também 
condemnadas  ,  que  deverão  dormir  presaB  e  com  segu- 
rança. 

Art.  55.  Os  Cominandantes  de  Presídios  não  con- 
sentirão que  neiles  residão  pessoas  suspeitas,  nem  que 
ahi   se  demorem  por  mais  de  dois  dias. 

Art  56.  Os  barcos  e  quaesquer  outras  embarcações 
que  passarem  pelos  Presídios  deverão  ahi  aportar.  Os 
Commandantes  deverão  fazer  as  indagações  e  pesquizas 
necessárias ,  sempre  com  a  maior  moderação ,  a  hm  de 
evita r-se  que  neiles  escapem  desertores  ,  criminosos ,  pre- 
sos fugidos  das  cadeias,  pessoas  suspeitas,  objectos  fur- 
tados e  escravos  fugidos  ou  furtados;  sendo  os  indivíduos, 
que  se  acharem  em  qualquer  das  circunstancias  declaradas» 
presos  ;  e  os  objectos  apprehendidos ,  e  tudo  remettido 
para  a  Capital ,  com  participação  circunstanciada. 

Art.  57.  Também  devem  os  Com  mandantes  dos  Pre- 
sídios prender  ,  e  remetter  para  a  Capital  as  praças  e 
quaesquer  outras  pessoas  que  commetterem  delictos,  pelos 
quaes  devão  ser  processadas  no  foro  commum  ou  militar. 

Art.  58.  Não  he  permitlido  residirem  mulheres  sol- 
teiras nos  Presídios  ,  excepto  as  que  se  acharem  cumprindo 
sentença  ,  e  as  parentas  honestas  de  soldados  do  Presidio  , 
ou  de  paizanos  que  ahi   se  acharem  estabelecidos. 

Art.  59.  As  primeiras ,  isto  he ,  as  que  estiverem 
cumprindo  sentença,  serão  empregadas  em  serviços  aná- 
logos ao  seu  sexo ,  como  lavagem  de  roupa  ,  costuras , 
e  cozinha  de  guarnição  do  Presidio,  e  especialmente  dos 
doentes.  As  segundas  só  poderão  ser  empregadas  no 
serviço   dos   parentes  em   cuja   companhia  estiverem. 

Art.  60.  Aos  soldados  dos  Presídios  que  neiles  ti- 
verem família ,  além  dos  vencimentos  militares  que  lhes 
competirem  ,  se  abonará  mais  huma  ração  ou  etape  por 
espaço  de  dois  annos  para  auxilio  da  família.  Quaudo 
as  pessoas  da  família  excederem  de  3,  o  supprimento 
será  de  duas  rações  ou   etapes. 

Art  61.  Considerar-se-ba  família  do  soldado  a  mu- 
lher ,  a  mãi  ou  sogra ,  as  irmãs  honestas  e  irmãos  me- 
nores, filhos,  sobrinhos,  e  netos  legítimos ,  ounaturaes, 
que  viverem  em  sua  companhia. 

Art  62.  As  rações  ou  etapes  serão  reguladas  pelo 
inethodo  seguinte. 


dia. 
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Fariaba  7$»  de  alqueire  por  dia. 

Feijão  7s  de  medida   por  dia. 

Arroz,  quando  não  se  der  feijão ,  h  onças  por  dia. 

Toucinho  2  onças  por  dia. 

Carne  secca  ■/»  '^ra  Por  dia. 

Carne  fresca  ,  não  se  dando  secca  ,  huina  libra  por 


Sa!  hnma  onça  por  dia. 

Art.  63.  As  praças  que  adoecerem  serão  tratadas, 
oq  em  suas  casas,  se  as  tiverem,  com  as  precisas  com- 
modidades ,  ou  em  huma  enfermaria  commum.  Quando 
os  Coramandantes  julgarem  alguma  praça  enferma  em  es- 
tado perigoso  ,  ou  de  diíDcil  cura ,  receiaodo  por  isso 
medica-la  ,  deverão  faze-la  seguir  com  as  precisas  cautelas 
para  o  Hospital  da  Capital. 

,.  Art  6A.  Os  filhos  dos  militares  e  dos  paizanos  que 
residirem  nos  Presídios  sob  a  protecção  do  Governo  ,  isto 
be,  recebendo  soccorros  alimentares  e  outros  auxílios  , 
são  obrigados  a  aprender  hum  officio  daquelles  em  que 
trabalharem  os  militares  ou  paizanos.  Devem  porém  me- 
recer a  preferencia  os  officios  de  ferreiro  e  de  carpinteiro  , 
aos  de  alfaiate  e  sapateiro ,  quando  destes  dous  últimos 
officios  houver  hum  numero  suficiente  para  as  necessi- 
dades da  Povoação. 

Art.  65.  Todos  os  menores  desde  a  idade  de  cinco 
annos ,  qualquer  que  seja  o  sexo ,  serão  obrigados  a 
aprender  a  ler ,  escrever  e  contar ,  logo  que  houver  pes- 
soa nomeada  pelo  Governo  para  ensinar  no  Presidio. 

Art.  66.  Não  poderão  os  pães  ou  mães  empregar 
seus  filhos  era  qualquer  serviço ,  que  obste  ao  cumpri- 
mento dos  deveres  escolares. 

Art  67.  Logo  que  alguma  praça  de  qualquer  Pre- 
sidio se  habilitar  a  servir  de  interprete  no  trato  com  os 
Índios,  o  Commandante  respectivo  dará  parte  ao  Go- 
verno, a  fim  de  ordenar-lhe  alguma  recompensa. 

Art  68.     Nas  diligencias  para  fora  dos  Presídios  devem 

ser  empregadas  de  preferencia  aquellas  praças  que  não 
inspirarem  suspeitas   de  deserção. 

Art.  69.  Póde-se  exercer  nos  Presídios  qualquer  of- 
ficio ou  industria  licita.  Não  se  poderá  porém  fabricar 
pólvora,  ou  cortir  couros  senão  a  huma  distancia  de 800 
braças  do  quartel    do  cominando  do  Presidio  ;    salvo  se 
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.houver  morro  ou  serra  de  permeio ,  em  eojo  osso*  será 
permittida  qualquer  das  duas  industrias  a  menor  distancia. 

Art.  70.  He  prohibida  a  mineração  ou  exploração 
de  veias  e  terras  mineraes,  excepto  a  do  sal  gemina. 
Logo  que  se  descobrir  em  qualquer  Presidio  ou  perto 
delle  ouro  ,  diamantes  ,  e  qualquer  outro  metal ,  ou  pedra 
preciosa ,  o  Commandante  obstará  á  sua  exploração ,  e 
dará  immediatauiente  parte  ao  Governo  da  Província ,  trans- 
mittindo-Ihe  todas  as  informações  que  tiver  a  semelhante 
respeito. 

Art  71.  Se  occorrer  algum  caso  que  não  esteja  pre- 
venido no  presente  Regulamento,  e  que  exija  prompta 
solução,  os  Comtnandantes  dos  Presídios  providenciarão 
como  julgarem  conveniente,  e  darão  conta  de  seu  pro- 
cedimento ao  Governo,  expondo  os  motivos  que  o  jus- 
tificarem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1851. 
Visconde  de  Montalegre. 


DECRETO  N.°  751  —  de  2  de  Janeiro  de  1851. 

Crca  kuma  Colónia  Militar  no  porto  do  Arroio  Jatahy 

na  sua  confluência  com  o  Rio  Tibagy  ,  em  a  Co~ 

marca  de  Coritiba   da  Província  de  S.   Paulo. 

Hei  por  bem  Crear  buma  Colónia  Militar  no  porto 
do  Arroio  Jatahy  na  sua  confluência  com  o  Rio  Tibagy , 
em  a  Comarca  de  Coritiba  da  Província  de  S.  Paulo, 
devendo  a  mesma  Colónia  reger-se  pelo  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  N.°  662  de  22  de  Dezembro  de 
1849.  O  Visconde  de  Montalegre  ,  do  Conselho  d'Estado , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  huui, 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  IA.  PARTE   2.'  SECÇÃO   2.' 

DECRETO  N.#  752  —  de  8  de  Janeiro   de  1851. 

Abre  ao  Ministério  dó  Império  hum  credito  extraordi- 
nário de  â0.0003£000  para  despezas  com  providen- 
cias sanitárias  tendentes  a  atalhar  o  progresso  da 
febre  amarella,  a  prevenir  o  seu  reapparecimento ,  e  a 
soccorrer  os  enfermos  necessitados. 

Àttendendo  á  insufficieocia  do  credito  concedido  pelo 
Decreto  N.*  583  de  25  de  Abril  de  1850  para  as  despezas 
que  demandão  as  providencias  sanitárias  tendentes  a  ata- 
lhar o  progresso  da  febre  amarella  ,  a  prevenir  o  seu 
reapparecimento  ,  e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitados ; 
e  sendo  urgentíssima  a  necessidade  de  occorrer  a  taes 
despezas ,  e  satisfazer  ás  já  feitas :  Hei  por  bem ,  Tendo 
onvido  o  Conselho  de  Ministros  ,  na  conformidade  do  §  3.# 
do  Artigo  A.°  d  a  "Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro  ultimo, 
Àutorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  a  despender  com  aquelle  objecto  no  corrente  exer- 
cício a  quantia  de  quarenta  contos  de  réis  ,  além  da  sotu- 
rna para  o  mesmo  fim  consignada  no  citado  Decreto  ; 
devendo  este  credito  extraordinário  ser  opportunamente 
incluído  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legislativo  para  ser  definitivamente  approvado.  O  Vis- 
conde de  Montalegre  ,  do  Meu  Conselho  d'Estado ,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  ctncoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Inde- 
dendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  IA*  PARTE   2.*  SECÇÃO    8.* 

DECRETO  N.«  753  —  de  25  de  Janeiro  de  1851. 

Marca  as  gratificações    do  Presidente  e  mais  Membros 
da  Junta  de  Hygiene  Publica  da  Capitai  do  Império. 

Em  virtude  do  disposto  no  Artigo  8.°  do  Decreto  N.° 
598  de  li  de  Setembro  de  1850 ,  Hei  por  bem  Conceder 
a  gratificação  annnual  de  bum  conto  e  duzentos  mil  réis 
ao  Presidente  da  Junta  de  Hygiene  Publica  da  Capital  do 
Império ,  a  de  oitocentos  mil  réis  a  cada  hum  dos  Mem- 
bros da  mesma  Junta,  e  a  de  seiscentos  mil  réis  ao 
seu  Secretario.  O  Visconde  de  Montalegre  ,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonV  alegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  IA.  PARTE  2.a  SECÇÃO   A.a 

DECRETO  N.°  754  —  de  28  de  Janeiro  de  1851. 

Reúne  os  Cominando*  Superiores  das  Guardas  Narionaes 
dn  Cidade  de  Santo  Amaro  e  Villa  de  São  Francisco 
da  Província  da  Bahia,  em  hum  só  Cominando  das 
mesmas  Guardas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Os  Commandos  Superiores  da  Cidade 
de  Santo  Amaro,  e  Villa  de  São  Francisco,  ficão  reu- 
nidos debaixo  de  hum  só  Cominando  ,  com  a  denominação 
de  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Cidade 
de  Santo  Amaro  e  Villa  de  São  Francisco  da  Província 
da  Bailia.  • 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego 
cios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  câncoenta  e  bum,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz   Coitinho  Mattoso  Camará. 

DECRETO  N.°  755  —  de  28  de  Janeiro  de  1851. 

Crea  o  Commando  Superior  das  Guardas  Nacionaes  da 
Cidade  de  São  Salvador  da  Bahia  de  Todos  os  Santos. 

Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  o  Commando  Superior 
das  Guardas  Nacionaes  na  Cidade  de  São  Salvador  da  Ba- 
hia de  Todos  os  Santos,   da  mesma  Província. 
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Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.'  SECÇÃO      5.* 

DECRETO  N.°  756  —  de  6  de  Fevereiro  de  1851. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  C ornar oa 
de  Santo  Antão  da  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
o  Art.  102  §  12  da  Constituição  do  Império  ,  e  em  confor- 
midade do  Art.  1 15  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 , 
Dar  por  extincto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da 
Comarca  de  Santo  Antão  da  Província  de  Pernambuco.  Eu- 
sébio de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rk>  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  757  — de  6  de  Fevereiro  de  1851. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Comarca 
do  Limoeiro  da  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
o  Art.  102  §  12  da  Constituição  do  Império  ,  e  em  con- 
formidade do  Art.  115  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
Dar  por  extincto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da 
Comarca  do  Limoeiro  na  Província  de  Pernambuco.  Eu- 
sébio de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu  Con- 
selho ,   Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
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liça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador, 

Eusébio  de  Queiroz   Coilinho  Mattoso   CamdTti. 


DECRETO  N.°  758  —de  6  de  Ferreiro  de  1851. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Comarca 
do  Bonito  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuiçdo  que  Me  confere 
o  Art.  102  S  12  da  Constituição  do  Império ,  e  em  con- 
formidade doArt.  115  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  I8íl , 
Dar  por  eitincto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da 
Comarca  do  Bonito  da  Província  de  Pernambuco.  Eusébio 
de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,-. 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum ,  trigésima  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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OOLLECOÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   2.*  SECÇÃO    Q.' 
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DECRETO  N.°  759—  de  14  de  Fevereiro  de  1851. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d9 Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  dispcnder  no  corrente  exercício  a  quan- 
tia de  116.000'JpOOO  com  Justiças  de  l.a  Instancia. 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  paragraplio 
quarto  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  em  vigor 
para  as  despezas  com  Justiças  de  primeira  Instancia, 
Hei  por  bera ,  de  conformidade  com  o  paragraplio  segundo 
do  Artigo  quarto  da  de  numero  quinhentos  setenta  e  oito 
de  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  c  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Àutorisar  o  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  a  dispeudcr 
além  da  quantia  votada ,  mais  a  de  cento  c  dezeseis  con- 
tos de  réis,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na 
sua  próxima  futura  reunião.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho 
Matloso  Camará,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  eu  ten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Mageslade    o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Matloso  Camará. 


^  i 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PAHTE    2.m  SEC.CAO  7/ 


DECRETO  N-°  760  —  de  15  de  Fevereiro  de  1851. 

Autorisa  o  credito  da  quantia  de  noventa  e  dons  contos 
quinhentos  vinte  oito  mil  cento  noventa  e  dons  réis, 
para  pagamento  das  despe zas,  que  accrescerão  nas 
verbas  —  Força  Naval  —  e  —  Eventuaes  —  do  exer- 
cício de  mil  oitocentos  quarenta  e  nove  a  mil  oitocen- 
tos e  cincoenta. 

Não  tendo  sido  sufficientes  as  sommas  designadas  para 
o  Ministério  da  Marinha  nas  verbas  —  Força  Naval  — e  — 
Eventuaes  —  do  exercício  de  inil  oitocentos  quarenta  e 
nove  a  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Hei  por  bem,  afim 
de  se  poderem  encerrar  as  contas  do  mencionado  exer- 
cício, Au  to  risa  r  o  credito  da  quantia  de  noventa  e  dou$ 
contos  quinhentos  vinte  oito  mil  cento  noventa  e  dous 
réis,  para  pagamento  das  despezas,  que  accrescerão  na- 
quellas  verbas;  sendo  setenta  e  quatro  contos  novecentos 
oitenta  e  quatro  mil  trezentos  vinte  e  nove  réis  na  pri- 
meira, e  dezesete  contos  quinhentos  quarenta  e  três  mil 
oitocentos  sessenta  e  três  réis  na  segunda.  Manoel  Vieira 
Tosta,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha ,  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  c  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel   Vieira  Tosta, 
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DECRETO  N."  761  —  de  15  de  Fevereiro  de  1851, 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  seiscentos  trinta  e 
quatro  contos  seiscentos  noventa  e  cinco  mil  quatro- 
centos setenta  e  cinco  réis,  para  a  rubrica  —  Ar  se- 
nões.— -  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Attendendo  á  insuficiência  do  credito  votado  no  pa- 
ragrapbo  onze  do  Artigo  quinto  da  Lei  numero  quinhentos 
e  cincoenta  e  cinco  de  quinze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  ,  para  occorrer  ás  despezas  urgentes 
feitas ,  e  as  que.  se  devem  realisar  no  decurso  do  exer- 
cício de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  hum  ,  ppr  meio  da  rubrica  —  Arsenaes  —  Hei 
por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  ,  na  con- 
formidade do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Se- 
tembro do  anno  passado  ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  despender  com 
a  dita  rubrica  a  quantia  de  seiscentos  trinta  e  quatro 
contos  seiscentos  noventa  e  cinco  mil  quatrocentos  setenta 
f.  cinco  réis  no  exercício  corrente ,  como  credito  sup- 
plementar ;  devendo  em  tempo  opportuno  dar-se  conta 
deste  angmento  de  despeza  ao  Corpo  Legislativo  ,  para 
ser  definitivamente  approvado.  Manoel  Vieira  Tosta ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência e  do  Im- 
pério. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta. 
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GOLLKGÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.'  SECÇÃO  8-* 


DECRETO  N.°  762  —  de  22  de  Fevereiro  de  1851. 

Âpprova  as  Instrucções  para  a  organisaçào  das  Repartições 

Geraes  do  Exercito  estacionado  na  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Mandar  organisar  as  Repartições  Geraes 
do  Exercito  estacionado  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sol ,  segundo  as  Instrucções  que  com  este  baixio, 
assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Mes 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dois  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum, 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M  ages  ta  de  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Instrucções  para   a  organisaçào  das  Repartições  Geraes  do 

Exercito,  estacionado  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul ,  appr ovadas  por  Decreto  desta  data. 

Art.  l.°  A  Repartição  do  Ajudante  General  constará 
do  Ajudante  General ,  Chefe  da  Repartição ,  de  Deputados 
do  Ajudante  General ,  de  Assistentes  do  Deputado  do  Aju- 
dante General. 

Art.  2.°  0  Ajudante  General ,  hum  Deputado ,  e  hum 
ou  dois  Assistentes  estarão  juntos  ao  Commandante  em  Chefe. 

Art.  3.°  Em  cada  Divisão  do  Exercito  haverá  hum  De- 
putado  do  Ajudante  General ,  e  hum  Assistente. 

Art.  4.°  Em  cada  Brigada  haverá  hum  Assistente  do 
Deputado  do  Ajudante  General ,  que  tomará  a  denominação 
de  Major  de  Brigada . 
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Àrt.  5.é  A  Repartição  do  Quartel-mestre  General  cons- 
tará do  Quartel-mestre  General ,  de  Deputados  do  Quartel- 
taestre  General ,  de  Assistebtea  do  Deputado  do  Quartel- 
mestre  General. 

Art.  6.°  O  Quartel  Mestre  General ,  hum  Deputado , 
e  íium  ou  dois  Assistentes  estarão  juntos  ao  Commandante 
em  Chefe. 

Art.  7.°  Em  cada  Divisão  do  Exercito  haverá  hum  De- 
putado do  Quartel-mestre  General,  e  hum  Assistente. 

Art.  8.°  Em  cada  Brigada  haverá  hum  Assistente  do 
Deputado  do  Quartel-mestre  General. 

Art,  9.*  A  Repartição  do  Secretario  Militar  constará 
do  Secretario  Militar  >  e  dos  Escripturarios  necessários ,  ser- 
vindo o  mais  hábil  de  Oflicial  maior 

Art.  10.°  As  obrigações  do  Ajudante  General  são  as 
seguintes i 

§  l.é  Determinar  as  marchas  que  houverem  de  ser  feitas 
pelo  Exercito  ,  distribuindo  os  convenientes  itinerários  aos 
Corpos  para  chegarem  em  tempo  prefixo  aos  lugares  mar- 
cados pêlo  General ,  devendo  prevenir  ao  Quartel  Mestre 
General  para  em  tempo  dar  as  necessárias  providencias. 

§  2.°  Formar  os  detalhes  das  Tropas  para  as  guardas  e 
serviço  do  campo  >  otl  das  guarnições. 

§  3.°  Fiscalisar  a  disciplina  e  serviço  das  Tropas  tanto 
nos  quartéis ,  e  nos  acampamentos ,  como  durante  as  marchas, 
estações,  bivaes ,  postos»  vedetas*  esentinellas  avançadas. 
§  4.*  Organisar  e  expedir  toda  a  correspondência  em 
nome  do  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  aos  Com- 
raandantes  de  Divisão  ,   e  mais  Autoridades  militares. 

§  5.°  Dirigir  as  ordens  geraes  do  Exercito  determinadas 
pelo  Commandante  em  Chefe ,  e  assigna-las  quando  este  o 
não  fizer* 

§  6.°  Distribuir  no  seu  quartel  diariamente  o  santo  , 
senha  ,  e  contrasenha  >  recebidos  do  Commandante  em 
Chefe. 

$  7.*  Redigir ,  segundo  ds  determinações  do  Comman- 
dante em  Chefe,  os  boletins  das  operações  dos  Corpos  do 
Exercito,  fazendo  menção  honrosa  dos  ftiilitares  que  se 
distinguirem,   e  a  censura  dos  que  mal  se  portarem. 

$  8.°    Dispor  das  Tropas  nas  ordens  de  batalha  deter- 
minadas pelo  Commandante  em  Chefe  do  Eiército ,  de  quem 
«erá  inseparável. 
%  9.*    Expedir  ordens  e    iftslrucções    ás  Autoridades  mi- 
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fitares  sobre  objectos  disciplinares ,  exercícios ,  prisões , 
solturas  ,  conselho  de  qualificação  ,  investigação  ,  disciplina, 
averiguação,  direcção,  e  guerra,  licenças,  passagens,  re- 
formas ,  exames  para  accesso ,  informações  de  conducta , 
archivos  ,  trabalhos  militares ,  e  negócios  administrativos 
pertencentes  ao  serviço  do  Exercito. 

§  10.°  Verificar  se  nos  Corpos  pertencentes  ás  Brigadas 
e  Divisões  se  seguem  exactamente  as  escolas  elementares , 
e  maiores,  e  respectivas  vozes  de  mandamento ,  que  forão 
recentemente  decretadas ,  responsabilisando  quem  as  tiver 
por  algum  modo  alterado  ,  e  consentido  em  tal  alteração. 
§11.°  Finalmente  organisar  o  mappa  geral  do  pessoal 
das  Forças ,  tanto  para  ser  presente  ao  Commandante  em 
Chefe  ,  como  para  ser  mensalmente  remettido  ao  Ministério 
da  Guerra. 

Art.  11.°    As  obrigações  do  Quartel-mestre  General  s5o 
as  seguintes. 

§  1 .°  Reconhecer  e  marcar  os  terrenos ,  povoações , 
praças  ou  lugares  em  que  o  Exercito ,  Divisões  ,  Brigadas 
e  Corpos  hão  de  estabelecer-se  ou  alojar-se  ;  os  lugares 
das  guardas ,  piquetes ,  vedetas ,  e  sentinellas ,  dos  hos- 
pitaes ,  ambulâncias,  bagagens,  depósitos,  açougues,  vi- 
vandeiros ,  c  quaesquer  outras  ofticinas  necessárias  ao 
Exercito. 

§  2.°  Pedir  ao  Ajudante  General  a  força  necessária 
para  cobrir  o  campo  ,  pondo-o  em  segurança ,  recebendo 
o  mesmo  Quartel-mestre  General  dos  postos  avançados ,  pi- 
quetes e  guardas  as  participações  de  todas  as  oceurrencias 
para  providenciar  convenientemente. 

§  3.°  Formar  o  mappa  geral  de  todo  o  material  do 
Exercito. 

§  A.°  Dispor  os  transportes ,  os  embarques  e  desembar- 
ques das  Tropas ,  cavalhadas  ,  munições  .   e  bagagens. 

§  5.°  Tratar  do  expediente,  e  físcalisação  dos  arma- 
mentos, fardamentos,  utensílios,  remontas,  soldos  e etapes, 
ajudas  de  custo  ,  gratificações  ,  forragens  ,  obras  militares, 
abarracamentos  ,  aboletamentos  ,  transportes  ,  policia  dos 
campos  e  quartéis ;  a  inspecção  sobre  a  Repartição  de 
Saúde ,  escripturação  e  contabilidade ,  dos  Corpos ,  Paga- 
dorias  militares  e  Commissariado ;  e  finalmente  todos  os 
ramos  de  administração  de  receita  e  despeza  da  Fazenda 
Nacional  applicada  ao  serviço  c  sustentação  dos  Corpos  mi- 
litares e  defesa  do  paiz. 
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§  6.°  Traçar,  conjunctamente  com  o  Com  mandante  da 
Brigada  de  Engenheiros  ,  que  será  addicionada  á  Repar- 
tição do  Quartel-mestre  General ,  a  historia  detalhada  da 
creaçáo  do  Exercito  desde  a  sua  primeira  organisaçâo  até 
a  sua  dissolução. 

Art.  12.°  Além  destas  obrigações  o  Ajudante  General, 
e  Quartel-mestre  General ,  faráò  executar  todas  as  ordens 
do  General  em  Chefe ,  que  deverem  ser  expedidas  por  suas 
respectivas  Repartições. 

Art.  13.°  O  Ajudante  General  e  Quartel-mestre  General 
considerarão  como  seus  delegados  e  subdelegados  os  Depu- 
tados Assistentes  que  servirem  junto  aos  Commandantes  de 
Divisões ,  e  Brigadas ,  os  quaes  em  suas  respectivas  Divisões 
e  Brigadas  exercerão  funcçõcs  análogas  ás  daquelles  ,  guar- 
dadas as  proporções ,  dando  conta  aos  respectivos  Chefes 
das  Repartições  de  tudo  que  occorrer ,  e  de  que  devão  ter 
conhecimento. 

Art.  14.°  0  Secretario  Militar  preparará  toda  a  cor- 
respondência do  General  em  Chefe  com  o  Ministro  da  Guerra 
e  com  as  Autoridades  civis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1851. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  763  —  de   22  de  Fevereiro  de  1851. 

Approva    o  Regulamento    para    o    Corpo    de  Saúde    do 

Exercito. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Plano  da  organisa- 
ção  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  segundo  o  Decreto 
numero  seiscentos  e  hum  de  dezanove  de  Abril  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  nove,  Approvar  o  Regulamento ^)ara 
o  mesmo  Corpo  9  que  com  este  baixa ,  assignado  por  Ma- 
noel Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  que 
assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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BKGÇUMENTO    PAT\A    O   CQRP0   DE   SAÚDE   DO   EXERCITO. 

00  Cirurgião-tnór  do  Exercito. 

Art.  1.°  O  Cirurgião-mér  do  Exercito,  como  Chefe 
do  Corpo  de  Saúde,  inspeccionará,  e  flscalisará  por  si 
ou  por  seus  Delegados,  todo  o  serviço  da  Repartição 
lios  Hospitaes,  Corpos,  Depósitos,  ou  Praças;  propondo 
ao  Governo ,  por  intermédio  do  Cotnmandante  das  Armas, 
aquellas  medidas  que  parecerem  necessárias  ao  regular  an- 
damento do  mesmo  serviço. 

Art.  ?,*  No  fim  de  cada  anno ,  á  vista  das  infor- 
mações trimestres  dadas  pelos  seus  Delegados ,  remetterá 
ao  Governo,  a  Estatística  circumstanciada  do  numero  e 
ostado  dos  enfermos,  da  qualidade  das  moléstias,  com 
declaração  dos  medicamentos  que  mais  aproveitarão ;  bem 
como  o  relatório  circunstanciado  do  estado  da  Reparti- 
ção, indicando  os  melhoramentos  de  que  for  susceptível: 
e  de  seis  em  seis  mezes  Jiujna  informação  de  condueta 
do  Officiaes  de  Saúde,  em  que  se  note  tudo  quanto  possa 
esclarecer  o  Governo   n-este  ramo  de  Serviço  publico, 

Art.  3.°  Manterá  a  ordem  e  disciplina  entre  os  seus 
subordinados,  obrigando  cada  hum  ao  exacto  cumprinjento 
de  seus  deveres,  podendo  advertir,  reprehender ,  e  mesmo 
prender  até  Ib  dias  no  Quartel ,  ou  qualquer  Estabeleci- 
mento de  saúde,  obrigando,  quando  pareça  conveniente, 
os  delinquentes  ao  serviço  ordinário.  Quando  a  falta  seja 
digna  de  maior  pena  ,  dará  parte  á  Autoridade  compe- 
tente para  se  proceder  na  fórmq  da  Lei. 

Art.  A.°  Na  direcção  do  serviço  do  Gorpo  proporá 
ao  Governo ,  ou  fará  propor  aos  Presidentes  de  Provín- 
cia, por  seus  Delegados,  quando  lhe  for  competentemente 
ordenado ,  os  Cirurgiões  e  mais  Empregados  de  saúde 
para  os  respectivos  Estabelecimentos  e  Corpos,  dando -lhes 
.18  instrucções  c  regulamentos  hygienicos  que  convenientes 
julgar. 

Art.  5.°  Sempre  que  houver  opportunidade  fará  com 
que  os  Facultativos  do  Exercito  se  appliquem  nos  Hospi- 
taes e  Enfermarias  militares  á  pratica  e  uso  de  appare- 
Ilios  e  operações  cirúrgicas,  mais  frequentes  em  campa- 
nha, como  a  extracção  de  balas,  a  união  de  diversos 
ferimentos,  amputações,  trepanações,  reducção  de  fra* 
cturas  e  luxações,  e  outras. 
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Art  6.°  O  Cirurgião-mór  do  Exercito  terá  para  o 
seu  expediente  hum  Secretario  que  será  tirado  da  classe 
dos  2.°»  Cirurgiões. 

Art,  7.°  Fará  parte  da  Junta  de  Saúde  com  roais 
dois  Officiaes  Superiores  do  Corpo  de  Saúde,  nomeados 
pelo  Coinniandante  das  Armas  da  Corte. 

Art  8.°  Informará  ao  Governo  sobre  os  Cirurgiões 
que  tenhão  de  servir  de  seus  Delegados ,  bem  como  sobre 
as  habilitações  dos  candidatos  aos  lugares  da  Repartição. 

Art.  0.°  Regulará  a  forma  dos  concursos  para  pre- 
enchimento das  vagas  de  Segundos  Cirurgiões ,  e  mar-* 
cará  as  matérias  sobre  que  devão  versar,  dando  do  re- 
sultado conta  ao  Governo  para  se  resolver. 

Art  10.°  Será  substituído  pelo  Cirurgião  do  Corpo 
que  o  Governo  designar. 

Dos  Cirurgiòewnòre*  de  Divisão  e  de  Brigada. 

Art  11.°  Os  Cirurgiões-móres  de  Divisão  serão  de 
preferencia  empregados  nas  Províncias  em  que  operarem 
ou  estacionarem  grandes  Forças  militares,  como  Delega- 
dos do  Ctrorgião-niór  do  Exercito,  ou  como  Directores 
de  Hospitaes,  podendo  accumular  as  funcções  d 'estes 
cargos. 

Art  12.°  Executarão ,  quando  empregados  segundo 
as  disposições  do  Artigo  antecedente  d'este  Regulamento , 
todas  as  ordens  do  Cirurgião-mór  do  Exercito,  relativas 
ao  serviço  do  Corpo ,  quando  não  oppostas  ás  do  Presi- 
dente da  Província ,  ou  da  Autoridade  militar  sob  cujas 
ordens  servirem. 

Art  1S.°  Para  o  regular  andamento  do  serviço  so- 
licitarão da  primeira  Autoridade  militar  da  Província  os 
meios  de  que  carecerem ,  dando  conta  ao  Chefe  do  Corpo 
de  Saúde, 

Art  1A.°  Fiscalisando ,  inspeccionando,  ou  diri- 
gindo o  serviço  da  Repartição  terão  as  attribuições  do 
Cirnrgião-mór  do  Exercito,  mas  sob  a  autoridade  d'este, 
não  podendo  com  tudo  em  caso  de  punição  impor  mais 
de  oito  dias  de  prisão. 

Art.  15.°  Na  qualidade  de  Delegados  do  Cirurgião* 
mór  do  Exercito  terão  para  o  expediente  hum  Assistente 
da  classe  dos  segundos  Cirurgiões ,  de  sua  escolha ,  e 
approvação  do  Presidente  da  Província. 
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Àrt  lô.*  Na  falta  do  Chefe  do  Corpo  formarão 
parte  da  Junta  de  Saúde,  de  que  serão  membros  maw 
dois  Facultativos  nomeados  pela  Autoridade  que  as  convocar. 

Art.  17.°  Os  Cirurgiões-móres  tle  Brigada  serão  em- 
pregados nas  Forcas  em  operações  ou  estacionadas ,  e 
substituirão  os  Cirurgiões-móres  de  Divisão.  Quando  nao 
concorrer  algum  outro  Official  de  Saúde  de  superior  gra- 
duação ,  serão  encarregados  da  Direcção  de  todo  o  ser- 
viço de  saúde  das  Forças  em  que  servirem ,  correspon- 
dendo^ n'este  caso  directamente  com  o  Cirurgiao-inor 
do  Exercito,  cujas  ordens  e  instrucções  cumprirão ,  quantto 
não  oppostas  ás  das  Autoridades  sob  que  servirem. 

Dos  l.°J  e  %os  Cirurgiões. 

Art  18.°  Os  l.oa  Cirurgiões,  graduados  Capitães, 
poderão  ser  empregados  nos  Hospitaes,  Corpos,  Eufer- 
marias ,  e  outros  Estabelecimentos  d*esta  natureza ,  e  sub- 
stituindo os  Cirurgiões-móres  de  Brigada  ,  ou  como  pare- 
cer mais  conveniente.  Os  Io8  Cirurgiões,  graduados 
Tenentes,  e  os  2."  Cirurgiões  de  todas  as  graduações 
nos  Hospitaes,  Fortalezas,  Corpos,  e  Depósitos  do  Exer- 
cito ,  e  em  quaesquer  Commissões  de  saúde  por  proposta 
do  Cirurgião-mór  do  Exercito  em  virtude  de  ordem  su- 
perior. 

Disposições  Geraes. 

Art  19.°  Os  2.°»  Cirurgiões,  graduados  Alferes  ,  sd 
poderão  ter  a  graduação  de  Tenentes  depois  de  dois  annos 
de  serviço  effectivo :  a  mesma  condição  he  exigida  para 
os  l.os  Cirurgiões  graduados  Tenentes  passarem  á  gra- 
duação de  Capitão.  Para  o  accesso  á  Cirurgiões-mõres 
de  Brigada  e  de  Divisão  são  precisos  três  annos  de  'ef- 
fectivo serviço  nos  postos  anteriores. 

Art  20.°  O  tempo  de  serviço  marcado  no  Artigo 
antecedente  será  reduzido  á  metade  para  os  Officiaes  do 
Corpo  de  Saúde  que  se  acharem  em  operações  activas 
de  guerra ,  ou  praticarem  era  combate  acções  de  bravu- 
ra ,  e  por  actos  de  intelligencia  que  se  possão  reputar 
serviços  relevantes  ,  sendo  devidamente  justificados  e  com- 
provados pela  ordem  do  dia  do  Commandante  em  Chefe 
(las Forças  em  operações,    se  os  factos    se  passarem  i 
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sua  vista  ,  ou  pelo  juízo  de  hum  Conselho  de  inquirição 
por  elte  approvado ,  se  taes  factos  forem  praticados  fora 
de  sua  presença.  • 

Art  21.*  OsOfficiaes  de  Saúde  serão  subordinados, 
e  se  substituirão  huns  aos  outros  na  ordem  de  suas  gra- 
duações, e  no  caso  de  igualdade  terá  preferencia  o  mais 
antigo ,  salvo  o  caso  previsto   no  Artigo  10.° 

Art  22.°  Todos  os  empregos  do  Corpo  de  Saúde 
serão  providos  por  nomeação  do  Governo ,  sobre  infor- 
mação do  Cirurgião-mór  do  Exercito ;  mas  poderão  ser 
provisoriamente  preenchidos  pelos  Presidentes  ,  ou  Com- 
mandantes  das  Armas. 

Art  23.°  O  serviço  ordinário  e  extraordinário  será 
feito  por  escala  do  Ciruigião-mór  do  Exercito  na  Corte , 
e  pelos  seus  Delegados  nas  Províncias ,  em  virtude  de  de- 
talhe dos  Presidentes  e  Commandantes  das  Armas  da  Corte. 
Estas  Autoridades  podem  designar  os  Officiaes  de  Saúde 
que  mais  aptos  julgarem  para  as  Com  missões  de  que  fo- 
rem incumbidos. 

Art  2A.°  Os  vencimentos  dos  Officiaes  de  Saúde  íicão 
regulados  pelos  que  competem ,  segundo  a  Legislação  em 
vigor,  aos  Officiaes  do  Imperial  Corpo  dè  Engenheiros  , 
classificados  os  exercícios  como  abaixo  se  declara;  e  o  Ci- 
rurgião-mór do  Exercito  terá  as  vantagens  que  competem 
ao  Commandante  do  referido  Corpo ,  percebendo  porém 
todos  a  gratificação  addicional  nos  termos  do  Artigo  ft.a 
da  Lei  numero  341  de  6  de  Março  de  1845. 

Art.  25.°  São  considerados  em  commissão  activa  os 
Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exercito ,  o  Secretario,  As- 
sistentes destes;  e  bem  assim  todos  os  Officiaes  do  Corpo  em 
serviço  activo ,  ou  por  destacamento  em  Corpos'  ou  Forças 
do  Exercito ,  e  qualquer  outro  sem  residência  fixa.  Em 
commissão  de  residência  os  que  se  acharem  no  serviço 
de  Hospitaes ,  Fortalezas,  ou  exercício  que  não  exija  con- 
tinua mobilidade.  Serão  considerados  em  tempo  de  guerra 
ias  Províncias  em  que  ella  tiver  lugar ,  em  commissão 
de  Praça  os  Officiaes  de  Saúde  que  se  acharem  empre- 
gados em  Hospitaes ,  Depósitos ,  ou  Corpos  estacionados  % 
e  em  commissão  de  Campanha  os  que  fizerem  parte  das* 
Forças  em  operações  activas. 

Art.  20.°  Os  candidatos  ás  vagas  de  Officiaes  de 
Saúde  do  Exercito  s6  poderão  ser  admittidos  na  quali- 
dade  de  2."  Cirurgiões  por  concurso ,  e  quando  tenhão 
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approvaeôes  plenas,  bom  comportamento ,  e  o  grão  de 
Doutor  obtido  na  fornia  dos  Artigos  20,  28  c  29  da  Lei 
de  3  de  Outubro  de  1832 ,  além  de  três  annos  de  pratica. 

Art  27. •  O  Cirurgião-mór  do  Exercito ,  e  seus  Dele- 
gados deverão  cumprir  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pela 
primeira  Autoridade  civil  ou  militar  nas  Províncias  e  Corte* 

Art.  28.*  Os  instrumentos  cirúrgicos  fornecidos  para 
o  serviço  do  Exercito  serão  marcados  com  as  iniciaes 
C.  S.  E.  ,  e  os  Oflicíaes  que  os  receberem  responsáveis 
por  seu  valor  no  caso  de  extravio  ou  deterioramento. 

Art.  29.*  Haverá  na  Secretaria  do  Corpo  hum  livro* 
mestre  ,  além  dos  que  o  Cirurgião-mór  do  Exercito  ,  e 
seus  Delegados  precisarem  para  a  correspondência  OflBcial 
e  mais  expediente ,  Iançando-se  naquelle  os  assentamen- 
tos de  praça  ,  accessos  ,  gráos  ,  serviços  ordinários  ,  ex- 
traordinários ,  e  «científicos  dos  Oflicíaes  do  Corpo  de 
Saúde ,  e  mais  circumstancias  que  se  costumão  registrar 
nos  livros-mestres  dos  Officiaes  do  Exercito. 

Art  30.°  Os  Cirurgiões  do  Exercito  que  por  occa- 
sião  de  se  organisar  o  Corpo  de  Saúde  não  forem  nelle 
contemplados  por  qualquer  motivo  ,  e  se  não  acharem 
comprehendidos  nas  disposições  do  Alvará  de  16  de  De- 
zembro de  1 790 ,  serão  reformados  com  o  soldo  corres- 
pondente aos  annos  que  tiverem  servido. 

Art.  31.°  O  Cirurgião-mór  do  Exercito  e  seus  De- 
legados terão  ordenanças  para  o  serviço  respectivo* 

Art.  32.°  O  uniforme  para  os  Officiaes  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  6erá  o  do  figurino  que  com  este 
baixa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de 
1861.  —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.'  SECÇÃO   9.a 


DECRETO  N.°  764  —  de  26  de  Fevereiro   de  1851. 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  hum  credito  extraordi- 
nário de  100.000^000,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  a  repressão    do  trafico. 

Autorisando  a  Lei  de  4  de  Setembro  do  auno  pas- 
sado despezas  com  a  repressão  do  trafico,  e  não  tendo 
a  actual  de  Orçamento  consignado  quantia  alguma  para 
ellas,  Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, na  conformidade  do  paragrapho  terceiro  do  Ar- 
tigo quarto  da  Lei  de  nove  de  Setembro  ultimo,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'Estndo  dos  Negócios  da  Justiça 
a  díspender  no  corrente  exercício,  com  aquelle  objecto, 
a  quantia  de  cem  contos  de  réis ;  do  que  dará  conta  ao 
Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reunião.  Eu- 
sébio de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  o  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e   do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


*  i 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  IA.  PARTE  2.*  SECÇÃO   10.* 

DECRETO  N.°  765  —  de  8  de  Março  de  1851. 

Determina  que  se  proceda  á  desapropriação  do  terreno  ne- 
cessário para  continuação  da  rua  que  se  dirige  á  casa 
de  Carlos  Le  Blon  na  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 

Hei  por  bem  Determinar  que,  em  conformidade  do 
Artigo  primeiro  paragrapho  terceiro  do  Decreto  numero 
trezentos  cincoenta  e  três  de  doze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  cinco ,  seja  desapropriado  o  terreno  com 
oitenta  palmos  de  largara,  e  comprimento  necessário  para 
se  continuar  até  á  praia  a  rua  que  se  dirige  á  casa  de 
Carlos  Le  Bron ,  na  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas ,  proce- 
dendo-se  para  esse  fim  nos  devidos  termos  pela  forma  es- 
tabelecida no  mesmo  Decreto.  Manoel  Felizardo  de  Sonsa 
e  Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  efaça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum,   trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  766  —  de  8  de  Março  de  1851. 

Crea  Promotores  Públicos   nas   Comarcas  de   Catnamú, 

e   Monte  Santo j    e  marca-llies    ordenado,    bem  como 

ao  da  Comarca  dosllhcos,  da  Provinda  da  Bahia, 

Hei  por  bem,  na  conformidade  da  Lei  numero   du- 
zentos sessenta   e  hum    de  três    de  Dezembro  de  mil  oi- 
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tocentos  qoarenta  e  hum,  e  dos  Regulamentos  respecti- 
vos,   Decretar  o  seguinte : 

ÁrL  1.°  Haverá  hum  Promotor  Publico  em  cada  huma 
das  Comarcas  de  Camamú,  e  de  Monte  Santo,  ultima- 
mente creadas  na  Província  da  Bahia. 

Art  2.°  Os  Promotores  Públicos  ,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente,  e  o  da  Comarca  dos  Ilheos  da  re- 
ferida Província  da  Bahia,  vencerão  cada  hum  o  orde- 
nado annual  de  seiscentos  mil  réis,  ficando  revogado, 
quanto  ao  ultimo,  o  Artigo  segundo  do  Decreto  numero 
duzentos  setenta  e  bom,  de  vinte  e  quatro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos   quarenta  e  três. 

Easebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Março  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso    Camará, 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.  PARTE    2.*  SECÇÃO  li.' 


DECRETO  N.°  767  —  de  10  de  Março  úq  1831. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Gerente  da  Compa- 
nhia Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor  para  a  continua- 
ção do  serviço  dos  mesmos  Paquetes ,  tanto  para  o  Norte 
como  para  o  Sul  do  Império. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  que  foi  na  data 
de  hoje  celebrado  pelo  Conselheiro  d'Estado  Visconde  de 
Montalegre,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  com  o  Ge- 
rente da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor,  para 
a  continuação  do  serviço  dos  ditos  Paquetes ,  tanto  para  o 
Norte  como  para  o  Sul  do  Império ,  sob  as  condições  que 
com  este  baixão,  assignadas  pelo  referido  Conselheiro  de 
Estado  Visconde  de  Monfalegre ,  e  que ,  revogadas  as  dis- 
posições anteriores,  começarão  a  ter  execução  desde  o  pri- 
meiro do  futuro  mez  de  Janeiro  em  diante ;  ficando  porém 
dependentes  da  definitiva  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Condições    acerca    da  navegação    de   Paquetes    de    Vapor, 

tanto  para   o  Norte,    como  para  o  Sul   do  Império, 

a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

l.a  A  Companhia  se  obriga  a  mandar  conduzir  cm 
Paquetes  de  Vapor  as  malas  e  Oíficios  do  Governo ,  tanto 
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para  os  portos  do  Norte ,  como  para  o  Sul  do  Império , 
a  contar  do  1.°  de  Janeiro  do  anno  próximo  futuro  em 
diante,    debaixo  das  condições   que  se  seguem. 

2.a  As  viagens  para  o  Norte  serão  desde  a  Capital  do 
Império  até  a  da  Província  do  Pará ,  com  escala  pelos  por- 
tos da  Bahia ,  Alagoas  ,  Pernambuco  ,  Parahyba ,  Rio  Grande 
do  Norte ,  Ceará  ,  e  Maranhão;  e  para  o  Sul  desde  a  mesma 
Capital  do  Império  até  a  Cidade  do  Rio  Grande  na  Pro- 
vinda de  São  Pedro ,  com  escala  por  Santa  Catharina.  Se 
porém  acontecer  que  alguma  vez  convenha  ao  Governo  ou 
á  Companhia  que  os  Paquetes  toquem  em  algum  outro  por- 
to ,  poderá  isso  fazer-sc ,  precedendo  accordo  de  ambas  as 
parles  contractantes. 

3.a  As  viagens  para  o  Norte  terão  lugar  duas  vezes 
cada  mez,  e  as  do  Sul  huma  só  vez  nos  dias  que  pre- 
viamente forem  marcados  com  accordo  do  Governo ;  con- 
vindo que  haja  a  maior  regularidade  no  dia  da  sabida , 
lornando-o  táo   fixo  e  invariável  quanto   for  possível. 

4.a  Por  cada  viagem  redonda  para  o  Norte  pagará  o 
Governo  á  Companhia  no  Thesouro  Nacional  a  quantia  de 
vinte  contos  de  réis ,  metade  da  qual  lhe  será  entregue , 
logo  depois  da  sahida  do  Paquete ,  em  Letras  do  Thesouro 
a  dois  mezes  de  prazo ,  e  a  outra  metade  em  moeda  cor- 
rente depois  que  o  Paquete ,  tendo  completado  a  viagem , 
voltar  ao  Rio  de  Janeiro  ;  e  por  cada  viagem  redonda  para 
o  Sul  receberá  a  Companhia  quatro  contos  e  quinhentos 
mil  réis  em  moeda  corrente  no  fim  da  viagem. 

5/  Quando  em  consequência  de  sinistro,  ou  de  in- 
conveniente de  força  maior ,  *  o  Paquete  não  cojnpletar  a 
viagem  redonda ,  o  Governo  pagará  somente  á  Companhia 
a  quantia  correspondente  á  distancia  navegada  até  o  ponto 
em  que  tiver  havido  o  sinistro  ou  embaraço  para  a  con- 
tinuação da  viagem ,  calculada  a  mesma  distancia  pelo  nu- 
mero de  milhas  navegadas  em  relação  ás  precisas  para 
que  se  diga  completa  huma  viagem  redonda ,  as  quaes 
ficáo  desde  já  fixadas  em  quatro  mil  oitocentas  e  sessenta 
para  o  Norte,  e  mil  quatrocentas  e  noventa  para  o  Sul. 
6.*  Os  Paquetes  que  a  Companhia  vier  a  adquirir, 
seja  qual  for  o  lugar  da  sua  conslrucção ,  serão  naciona- 
Usados  Brasileiros,  da  mesma  maneira  que  os  que  ellajá 
possue;  e  como  taes  ficão  isentos  do  pagar  imposto  algum 
por  transferencia  de  propriedade,  ou  por  matricula.  A  res- 
peito das  suas  tripolações  observar-se-ha  o  mesmo  que  se 
pratica  com  as  embarcações  Nacionaes. 
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7/  Se  tantos  Paqutes  de  Vapor  da  Companhia  ficaram 
por  qualquer  imprevisto  acontecimento  ao  mesmo  tempo 
inhabilitados ,  que  não  possão  os  restantes  fazer  regular* 
mente  o  numero  das  viagens  ajustado,  a  Companhia  será 
obrigada  a  fretar  Barcos  de  Vapor  para  supprir  a  falta  dos 
seus. 

8.*  Não  he  permittido  aos  Paquetes  da  Companhia  o 
demorarem-se  nos  portos  da  Bahia ,  Pernambuco ,  Ceará ,  e 
Maranhão  mais  de  quarenta  e  oito  horas ;  no  do  Pará  se- 
tenta e  duas ;  no  das  Alagoas  doze ;  no  da  Parahyha  vinte 
e  quatro;  no  do  Rio  Grande  do  Norte  seis;  no  de  Santa 
Catharina  vinte  e  quatro ;  no  do  Rio  Grande  do  Sul  sete 
dias. 

õ.a  Os  prazos  de  demora  marcados  na  Condição  ante- 
cedente, deverão  contar-se  do  momento  em  que  fundea- 
rem os  Paquetes ,  quer  seja  em  dia  útil ,  quer  em  domin- 
go, ou  dia  santo;  e  fica  entendido  que  o  máximo  do 
tempo  de  demora  não  he  obrigatório ;  devendo  os  Governos 
das  Províncias  despachar  antes  daquelle  prazo  os  Paquetes , 
sempre  que  seja  possível,  com  especialidade  em  Pernam- 
buco ,  Parahyiba ,  Maranhão  e  Pará ,  para  que  possão  apro- 
veitar a  maré. 

10.*  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nunca 
terá  togar  por  parte  do  Governo  sem  ordem  por  escripto 
do  Presidente  da  respectiva  Província  ao  Agente  que  nella 
tiver  a  Companhia ,  ou  ao  Commandante  do  Paquete ,  no 
impedimento  ou  falta  daquelle ,  a  parte  que  occasionar  essa 
demora  pagará  á  outra  a  quantia  de  duzentos  mil  réis  por 
cada  praz*  de  vinte  quatro  horas ,  que  á  hora  da  partida 
ordinária  eiceder  á  da  partida  effectiva.  A  mesma  pena, 
e  pela  mesma  forma,  terá  lugar,  relativamente  á  sabida 
dos  Paquetes  do  Rio  de  Janeiro ,  quando  esta  se  nfto  rea- 
lisar  no  dia  marcado. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  vinte  quatro  horas  para 
a  imposição  da  multa  estabelecida  nesta  condição,  quando 
o  excesso  de  demora  passar  de  seis  horas. 

11/  Se  em  consequência  de  ser  necessário  examinar , 
ou  mandar  concertar  o  fundo  de  algum  dos  Paquetes  da 
Companhia ,  este  se  demorar  em  qualquer  porto ,  em  que 
mais  conveniente  seja  proceder  áquelles  trabalhos  ,  em 
quanto  não  houver  na  Capital  do  Império  machinas  pró- 
prias para  elles ,  além  do  tempo  que  fica  determinado  ,  neste 
caso  não  ficará  a  Companhia  sujeita  á  multa   da  Condição 
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antecedente  pela  demora ,  huma  vez  que  previamente  tenha 
pedido ,  e  alcançado  do  Governo  Imperial  autorisação  para 
dia. 

12/  Os  Gommandantes  dos  Paquetes  conduzirão  de 
terra  para  bordo  as  malas  e  os  Officios  do  Governo ;  e  quando 
chegarem  aos  portos,  em  que  tem  de  tocar  ,  os  levarão 
ás  Administrações  dos  Correios  respectivos ,  ou  os  entregarão 
aos  Agentes  destes ,  que  se  apresentarem  devidamente  au- 
torisados  para  recebe-los.  Os  Gommandantes  passarão  re- 
cibos das  malas ,  e  dos  Officios  que  receberem ,  e  exigirão 
recibos  semelhantes  das  malas  e  Officios  que  entregarem , 
para  esses  recibos  lhes  servirem  de  descarga. 

13/  Os  Paquetes  poderão  transportar  por  conta  da 
Companhia  os  passageiros,  e  a  carga  que  se  lhe  offere- 
cerem;  e  o  Governo  os  preferirá  para  o  tranporte  doa 
seus  passageiros ,  praças  de  pret ,  munições  de  guerra ,  e 
artigos  bellicos ,  pagando  hum  frete  razoável.  Os  réos  man- 
dados de  huns  para  outros  lugares ,  os  degradados  ,  e  os 
vagabundos  nunca  serão  admittidos  a  bordo  dos  Paquetes. 

14/  A  Companhia  dará  gratuitamente  pastagem  nos 
seus  Paquetes  a  dois  passageiros  do  Estado  em  cada  viagem; 
mas  não  lhes  fornecerá  comedorías;  e  em  quanto  elles 
existirem  a  bordo  não  será  obrigada  a  fazer  transportar 
gratuitamente  mais  algum  de  huma  para  outra  Provinda* 
Hla  fará  também  transportar  gratuitamente  quaesquer  som- 
nas  de  dinheiro  ,  que  o  Thesouro  Publico ,  ou  m  The- 
sourarias  Provrnciaes  tiverem  de  remetter  de  hum  para  outro 
porto  da  escala  dos  seus  Paquetes. 

15/  Os  Paquetes  da  Companhia  gozarão  em  todos 
tf  portas  da  Império  dos  mesmos  privilégios  de  que  gozão 
»  embarcações  de  guerra  Nacienaes  ;  ficando  com  tudo 
sujeitos  aos  Regulamentos  Policiaes ,  e  á  fiscalisação  daB 
Alfandegas  nos  portos  para  onde  levarem  passageiros  ou 
cargas. 

16/  Tendo  attençáo  ao  que  se  acha  estipulado  na 
9/  das  presentes  condições ,  as  Alfandegas  nos  portos  em 
que  os  Paquetes  tem  de  tocar ,  expedirão  os  despachos  ne- 
cessários para  se  proceder  ao  desembarque  da  carga  ,  ou 
eocommendas  que  elles  transportarem ,  com  preferencia  á 
descarga  de  outra  qualquer  embarcação ,  e  sem  embargo 
de  domingos ,  dias  santos  ,  ou  por  qualquer  motivo  fe- 
riados; e  os  Governos  Provi nciaes  lhes  prestarão  toda  a 
protecção  e  auxilio ,    de  que  por  qualquer  motivo  necessi- 
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tarem  para  a  continuação  da  sua  viagem  dentro  do  devido 
tempo ,  e  cumprimento  do  contracto  com  o  Governo  ,  paga 
pela  Companhia  a  despeza  nos  casos  em  que  esta  tiver 
lugar. 

17. a  0  Governo  poderá  permittir  que  os  Oílicíaes  da 
Marinha  de  Guerra  Brasileira  coromandem  os  Paquetes  da 
Companhia  ,  se  lhe  forem  para  isso  requeridos  pela  mesma 
Companhia;  ficando  porém  a  cargo  desta  o  pagamento  das 
gratificações  que  ella  convencionar  com  os  referidos  Ofliciaes, 
os  quacs  perceberão  da  Fazenda  Publica  somente  o  meio 
soldo  das.  suas  Patentes,  como  licenciados,  a  cuja  classe 
passarão  a  pertencer  durante  aquelle  serviço,. 

18.a  O  presente  contracto  subsistirá  por  cinco  antios 
contados  do  1 .°  de  Janeiro  próximo  futuro ,  salvo  se  antes 
•  disso  o  Governo  tomar  a  si  a  execução  deste  ramo  de  Ser- 
viço publico  em  Paquetes  de  Vapor  do  Estado ,  o  que  to- 
davia não  poderá  fazer  sem  que  hum  anno  antes  previna 
á  Companhia  de  que  pertende  tomar  essa  resolução  ;  po- 
dendo neste  caso ,  se  assim  lhe  convier ,  contractar  com  a 
Companhia  a  compra  dos  seus  Vapores  e  de  todo  o  ma- 
terial empregado  nesse  serviço. 

19.a  No  caso  não  esperado  de  alguma  declaração  de 
guerra  entre  o  Brasil  e  qualquer  outra  Potencia ,  durante 
o  presente  contracto  ,  o  Governo  se  obriga  a  indemnisar  a 
Companhia  do  premio  do  seguro  de  seus  Paquetes  pelo  risco 
de  guerra  somente ,  ficando  porém  como  até  aqui  a  cargo 
da  mesma  Companhia  o  seguro  pelo  risco  maritimo. 

20. a  Para  segurança  das  condições  deste  contracto  por 
parte  da  Companhia  ,  conservar-se-ha  no  Thesouro  Publico 
a  quantia  de  dez  contos  de  réis  em  Apólices  da  Divida 
Publica,  que  a  Companhia  alli  depositou,  e perderá  sem 
dependência  de  processo  judicial ,  no  caso  de  faltar  á  exe- 
cução de  todas  ou  de  cada  huma  das  mesmas  condições. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1851. 
Visconde  de  Monf alegre 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   2.a  SECÇÃO   12.' 

DECRETO  N.°  768  —  de  22  de  Março  de  1851. 

Reúne  ao  Termo  de  São  Sebastião  o  de  Villa  Betla  da 
Provinda  de  São  Paulo  sob  a  jurisdicção  de  hum  Juiz 
Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orpkãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Fica  reunido  ao  Termo  de  São  Sebas- 
tião o  de  Villa  Belia ,  na  Província  de  São  Paulo,  e  em 
vigor  nesta  parte  o  Artigo  primeiro  do  Decreto  numero 
cento  sessenta  e  dous  de  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  dous ;  e  revogado  o  Decreto  numero  quatro- 
centos e  dous  de  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  cinco. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Camará,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Março  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  bum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o   Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinlio  Mattoso   Camará. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  '  PARTE  2.*  SECÇÃO  13.' 


DECRETO  N.°  769  —  de  24   de  Março  de  1851. 

Permille  que  a  Academia  das  Be/las  Aries  desta  Carte 

possa  conferir   a  Artistas  Estrangeiros  dis lindos  o 

Titulo  de  seu  Membro  correspondente. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Congregação  dos 
Professores  da  Academia  das  Bella  Artes  desta  Corte ,  e  á 
conveniência  de  estreitar  mais  as  relações  que  mantém  a 
mesma  Academia  com  distinctos  Artistas  Estrangeiros, 
que  tem  manifestado  o  desejo  de  pertencerem  a  ella  por 
hum  Titulo  honorifico:  Hei  por  bem  Permittir-Ihe  que 
possa  d'ora  em  diante  conferir  o  Titulo  de  seu  Membro 
correspondente  a  Artistas  Estrangeiros,  que  por  seu  dis- 
tincto  merecimento  se  tornem  dignos  dessa  honra,  pre- 
cedendo è  expedição  de  taes  Títulos  proposta  da  Aca- 
demia ,  e  approvação  do  Governo.  O  Visconde  de  Monta- 
legre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros ,  Ministro  e  Secretario  (PEstado  dos  Negócios 
do  Império ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  ih.  PARTE  2,'  SECÇÃO   IA." 

DECRETO  N.°  770^-  de  27  de  Março  de  1851. 

Revoga  o  de  N.°  629,  e  marca  as  taxas   de  cunhagem, 
fundição  e  afinação  do  ouro  e  de   toque  e  ensaio 

de  ouro  e  prata. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  Artigo  31  da  Lei  de 
28  de  Outubro  de  1848 ,  Ordenar  que  as  taxas  de  fun- 
dição e  cunhagem  de  ouro ,  e  do  toque  e  ensaio  do  ouro 
e  prata  na  Casa  da  Moeda ,  se  regule  pela  Tabeliã ,  que 
com  este  baixa,  assigoada  por  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império  ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar;  ficando  revo- 
gado o  Decreto  N.°  629  de  5  de  Agosto  de  1849,  e 
quaesquer  outras  disposições  erp  contrario.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  IV.9  770  , 
que  revoga  o  de  N.°  629  de  5  de  Agosto  de  1849  , 
e  marca  as  taxas  de  cunhagem  ,  fundição  ,  e  afinação 
do  ouro,  e   do  toque  e  ensaio  de  ouro  e  prata. 

Ouro. 

Afinar Dous  por  cento. 

Fundir Meio  por  cento. 

Amoedar Hum  por  cento. 

Ensaio ,  cada  hum Dous  mil  réis. 

Toque  ,  dito Quinhentos  réis. 
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Prata. 

Ensaio ,  cada  hum Hum  mil   réis. 

Toque ,  dito Quinhentos  réis. 

Advertências. 

l.a  Nas  taxas  de  afinar  e  amoedar  está  incluída  a  de 
fundir  ;  e  nas  de  fundir ,  afinar  e  amoedar  as  de  ensaio  ou 
toque. 

2.a  A  taxa  de  meio  por  cento  he  devida  pela  reduc- 
ção  do  ouro  em  pó ,  ou  em  artefactos  a  barras ,  quer 
estas  fiquem  uialleaveis ,  quer  agras  e  quebradiças. 

3.a  Se  o  ouro,  que  houver  de  afinar-se,  estiver  li- 
gado só  com  prata ,  ou  prata  e  cobre ,  descontar-se-ha  da 
taxa  de  2  por  cento  o  valor  da  prata  que  se  separar. 

A.a  O  ouro  de  toque  superior  a  22  quilates,  ligado 
somente  com  cobre,  ou  com  cobre  e  prata,  com  tanto 
que  a  prata  não  exceda  a  14  millesimos ,  não  pagará  afi- 
nação. 

5.*  Se  alguém  levar  á  Casa  da  Moeda  para  cunhar 
porção  de  ouro  de  differentes  toques ,  que  não  contenhão 
se  não  cobre  e  prata ,  mas  que  fundidas  produzão  barras , 
que  toquem  917  millesimos ,  e  não  contenhão  mais  de  li 
millesimos  de  prata  nada  pagará  de  afinação. 

6.a  Quando  as  partes  exigirem  que  o  ouro ,  que  se 
tiver  de  afinar  na  Casa  da  Moeda ,  toque  mais  de  994 
millesimos,  pagarão  A  por  cento  de  afinação. 

Rio  de  Janeiro  27  de  Março  de  1851 .  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2."  SEGÇÃO  15.' 

DECRETO  N/  771  —  de  28  de  Março   de  1851. 

Revogando   o  Decreto  iV.°619  de  7  de  Julho  de  1849. 

Hei  por  bem  ordenar  que  do  1.°  de  Julho  em  diante 
tique  sem  effeito  o  Decreto  N.°  619  de  7  de  Julho  de 
1849 ,  mandando  despachar  por  factura  o  calçado  estran- 
geiro. Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Senador  do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO  IA.  PARTE  2.1  SECÇÃO  16.* 

DECRETO  N.«  772  — de  31  de  Março  de  1851. 

Approva  o  Regulamento  para  execução  da  Lei  iV\°585 

de  6  de  Setembro  de  1850. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  execução 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco  de  seis  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello, 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Março  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello* 

Regulamento  para  execução  da  Lei  N.°  585  de  6  de 

Setembro  de  1850. 

Art.  l.°  O  accesso  aos  postos  de  Officiaes  das  dif- 
ferentes  Armas  do  Exercito  será  gradual  e  successivo  desde 
Alferes  ou  Segundo  Tenente  até  Marechal  do  Exercito. 

Art  2.*    As  promoções  serão  geraes  em  cada  hum* 
das  Armas  ou  Corpos  abaixo  declarados : 
§  1.°  São  Armas  distinctas  : 

l.a  A  Artilharia. 

2.a  A  Cavallaria. 

3.a  A  Infantaria. 
§  2.°  São  Corpos  distinctos  : 

1.°  O  do  Estado  Maior  General. 

2.°  O  de  Engenheiros. 


i 


A. 
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« 

S.°  O  do  Estado  Maior  de  primeira  classe. 
&.°  O  do  Estado  Maior  de  segunda  classe. 
ArL   3.°     Nenhum  militar  poderá    ser  promovido  ao 
posto  de  Alferes  ou  Segundo  Tenente  ,   sem  ter  comple- 
tado dezoito  annos  deidade,  e  dous  annos  de  praça  ef- 
fectiva   no  Exercito. 

Art.  A.°  O  menor  tempo  para  qualquer  Alferes  ou 
Segundo  Tenente  ser  promovido  a-  Tenente  ou  Primeiro 
Tenente  he  de  dous  annos :  o  mesmo  se  observará  a  res- 
peito dos  Tenentes  ou  Primeiros  Tenentes  para  serem  pro- 
movidos ao  posto  de  Capitão. 

Do  posto  de  Capitão  em  diante  o  menor  intervallo 
de  tempo  be  de  três  annos. 

Art  5.°  O  tempo  de  serviço  marcado  no  Artigo  an- 
tecedente será  reduzido  á  metade  para  os  Officiaes  que 
se  acharem  empregados  em  operações  activas  de  guerra. 
Ait.  6.°  Os  postos  de  Alferes  ou  Segundos  Tenen- 
tes serão  preenchidos  pelos  Alferes  Alumnos ,  na  confor- 
midade do  Artigo  decimo  quinto  do  Decreto  numero  qua- 
trocentos e  quatro  de  hum  de  Março  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  cinco,  pelos  Cadetes  que  tiverem  servido  como 
Inferiores  por  tempo  de  seis  mezes  ao  menos,  e  pelos 
Sargentos ,  tendo  todos  elles  dezoito  annos  completos  de 
idade,  conveniente  robustez,  boa  conducta  civil  e  mili- 
tar, e  além  d'isto  dous  annos ,  pelo  menos,  de  praça 
effectiva. 

Entender-se-ha  por  praça  effectiva  para  o  fim  de  ser 
promovido  o  tempo  que  realmente  decorrer  do  assenta- 
mento da  praça  em  diante ,  e  não  o  que  em  virtude  de 
quaesqner  disposições  se  mandar  contar  aos  Alumnos  que 
tiverem  estudado  nas  Escolas  Militares  do  Exercito  e  da 
Armada,  ou  em  quaesquer  outras  na  qualidade  de  pai- 
sanos. Não  será  igualmente  contado  como  tempo  de  praça 
aos  voluntários  o  decorrido  antes  da  idade  completa  de 
quatorze  annos,  nem  o  de  licença  registrada,  e  o  de 
eampri mento  de  sentença   condemnatoria. 

Art  7.°  Serão  promovidos  ao  posto  de  Tenente  ou 
Primeiro  Tenente,  havendo  vagas,  os  Alferes  ou  Segun- 
dos Tenentes  mais  antigos  que  tiverem  concluído  o  curso 
de  estudos  do  seu  respectivo  Corpo  ou  Arma,  e  que 
além  d'isto  contarem,  pelo  menos,  dous  annos  de  ser- 
viço n'este  posto. 

Se  não  houver  numero  sufficiente  de  Alferes  ou  Se» 
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gundos  Tenentes ,  que  tenhão  completado  o  curso  de  es- 
tudos do  seu  respectivo  Corpo  ou  Arma,  para  preencher 
o  numero  de  vagas  existentes  durante  hum  anno,  pode- 
rão ser  promovidos  ao  posto  de  Tenentes,  excepto  para 
Engenheiros,  Estado, JHaior  dí\  pryncira  classe,  e  Artilha- 
ria, os  Alferes  mais  antigos  que  contarem  quatro  annos 
de  serviço  effectivo .  n'este  posto. 

Art.  8.°  Serão  promovidos  ao  posto  de  Capitão, 
havendo  vagas,  os  Tenentes  ou  Primeiros  Tenentes  mais 
antigos,  que,  além  de  terem  o  curso  .completo  de  es- 
tudos do  seu  respectivo  Corpo  ou  Arma,  e  contarem 
dous  annos  de  serviço  effectivo  n'este  posto,  tiverem  as 
seguintes  habilitações : 

l.a  Se  forem  do  Corpo  de  Engenheiros,  dous  annos 
de  pratica  seguida  nos  trabalhos  de  engenharia  militar  e 
civil.  m     t, 

2.a  Se  forein  do  Estado  Maior  da  primeira  classe»  trp* 
annos  de  serviço  pos  Corpos  das  Armas  de  Artilh§ri*, 
Cavallaria,  e  Infantaria,  sendo  hum  anno  em  cada  Ar- 
ma ,   e  com  approvação ,  da  táctica  e  economia  d'ella., 

3.a  Se  forem  da  Arma  de  Artilharia,  dous  annos  de 
exercícios  práticos  das  differentes  espécies  de  bocas  de 
fogo ,  e  machinas  usadas  nos  Exércitos  em  campanha , 
praças  e  baterias,  e  com  approvação  da  táctica  e  econo- 
mia d'esta  Arma. 

â.a  Se  forem  de  Cavallaria  çu  Infantaria ,  dous  annos 
de  exercícios  práticos  de  evoluções  e  manobras  de  Es- 
quadrão, Regimento,  ou  Batalhão  da  respectiva  Amw, 
e  approvação  d'estas  evoluções  e  manobras,  e  da  conta- 
bilidade e  economia  de  Companhia. 

Se  não  houver  sufliciente  numero,  de  Tenentes  ou 
Primeiros  Tenentes  com  as  habilitações  scientificas  rela- 
tivas a  cada  Corpo  ou  Arma,  para  preencher  as  vagas 
do  posto  de  Capitão,  existentes  durante  hum  anno,  po- 
derão ser  promovidos ,  excepto  para  os  Corpos  de  Enge- 
nheiros ,  Estado  Maior  da  primeira  classe,  e  para  a  Arma 
de  Artilharia ,  os  Tenentes  mais  antigos  que  tiverem  qua- 
tro annos  de  serviço  effectivo  neste  posto,  e  satisfeito 
os  exames  da  habilitação  quarta. 

Art.  9.°  Os  postos  de  Major  serão  preenchidos  pelos 
Capitães ,  que  ao  curso  completo  de  estudos  do  seu  res- 
pectivo Corpo  ou  Arma,  e  três  annos  de  serviço  effectivo 
n'este  posto ,  reunirem  as  habilitações  seguintes : 
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1.*  Se  forem  do  Corpo  de  Engenheiros  e  Estado  Maior 
de  primeira  classe,  boas  informações  sobre  o  desempe- 
nho das  Couimissões  de  qne  houverem  sido  incumbidos  , 
dadas  pelas  Autoridades  sob  cujas  ordens  tiverem  servido  t 
e  também  pelo  Commandaute  do  Corpo  quanto  aos  pri- 
meiros. 

2.a  Se  forem  das  Armas  de  Artilharia,  Ca  vai  lar  ia,  ou 
Infantaria,  approvação  nos  exames  práticos  determinados 
nos  Artigo  Yigesimo  nono. 

Se  não  houver  sufficiente  numero  de  Capitães  com 
as  respectivas  habilitações  scientificas  para  preencher  as 
vagas  existentes  durante  hum  anno,  n'este  caso  poderão 
ser  promovidos,  excepto  para  os  Corpos  de  Engenheiros 
e  Estado  Maior  de  .primeira  classe ,  e  para  a  Arma  de 
Artilharia,  os  Capitães  que  contarem  três  annos  de  ser- 
viço effectivo  n'este  posto,  e  forem  ap provados  nas  evo- 
Itções  e  manobras  de  Regimento  ou  Batalhão  da  respe- 
ctiva Arma  e  sua  contabilidade  e  economia. 

Art  10.  °  O  preenchimento  das  vagas  dos  postos  de 
Tenente  Coronel  e  Coronel  será  feito  por  modo  análogo 
ao  qne  fica  estabelecido  no  Artigo  antecedente  para  o 
posto  de  Major ,  exceptuados  somente  os  exames  práticos 
determinados  no  Artigo  vigésimo  nono. 

Arfe  11.°  A  promoção  dosOfficiaes  do  Estado  Maior 
da  segunda  classe  se  fará  pela  maneira  seguinte : 

§  i.°  Os  Alferes  serão  promovidos  a  Tenentes  ,  e  estes 
a  Capitães  por  maior  antiguidade  ,  e  dons  annos  pelo  menos 
de  serviço  effectivo  no  posto  anterior  ao  da  vaga. 

5  2.°  Os  postes  de  Major,  Tenente  Coronel  e  Coronel 
serão  preenchidos ,  metade  por  antiguidade  e  três  annos 
de  serviço  effectivo  no  posto  anterior  ao  da  vaga  ,  e  me- 
tade por  merecimento ,  segundo  o  disposto  nos  Artigos  nono 
e  decimo  terceiro  deste  Regulamento  ;  sendo  os  estudos  e 
habilitações  ,  a  que  elles  se  referem  ,  as  que  se  achão  de- 
signadas para  os  Officiaes  do  Estado  Maior  da  primeira 
ciasse. 

§  3.°  Os  Officiaes  do  dito  Corpo ,  que  adquirirem  para 
o  foturo  os  estudos  +  habilitações  próprias  dos  Officiaes 
do  Estado  Maior  da  primeira  classe ,  serão  considerados 
como  taes ,  a  fim  de  gozarem  de  todas  as  vantagens  que 
por  este  Regulamento  são  concedidas  aos  que  tem  estudos 
completos. 


(  W) 

Art.  12/  Os  postos  do  Estada  Maior  General  serão 
conferidos   por  merecimento ,.  a  juizo  do.  Governo. 

Art.  1S.°  As  qualidades  que  constituem  merecimento 
militar  para  preferir  a  antiguidade  no  provimento  de  me- 
tade do  .Minero  de  vagas  dos  postos  de  Major ,  Tenente 
Coronel  e  Goronel ,   são  os  seguintes. 

l.a    Subordinação. 

2.a    Valor.  • 

3.a    Intelligencia  ,  zelo  ,  instruefio  e  dfeeipiraa  militar. 

A.a    Bons  serviços  prestados  na  paz  ou  na  goerra. 
Estas  qualidades  deverão  constar  dos  seguintes  do- 
cumentos : 

1.°    Das  fés  de  officio. 

2.#    Dos  títulos  ou  diplomas  scientifieos. 

3.°    Das  relaçõe*  semestres  de  eondoeta. 

4.°    Das  ordens  de  dk  dos  Conimanctantes  de  foras  de 
qualquer  denominação.  ,j 

5.#    Dos  livros-  especiaes  de  .registro  dos  CommaoiM» 
tes  dos  Corpos ,  de  Armas ,  e  do*  Presidentes  de  Províncias. 

6.°    Das  informações  especiaes, 

7.°    Do  relatório  dos  Inspectores. 

Art  14*°  As  relações  semestres  de  condueta  e  an- 
tiguidade dos  Officiaes,  Oflkiaes  inferiores ,  e  Cadetes,  serão 
organisadas  com  toda  a  individuação ,  havendo  a  maior 
circumspecção  ao  que  respeita  ao  jurao  formado  peto 
Com  manda  d  te  do  Corpo ,  de  Armas ,  e  do  Presidente  da 
Província  ,  quando  Mo  houver  Commandante  de  Armas. 
Além  das  relações  de  condueta,  os  Comimuodantes 
dos  Corpos  organisarão  hum  livro  especial  de  registro , 
no  qual  lançarão  diariamente  quanto  oceorrer  a  respeito 
de  qualquer  Official,  Cadete,  ou  Inferior,  e  que  possa 
influir,  ainda  que  ligeiramente,  sobre  o  juizo  que  delle 
se  dera  formar. 

Ignaes  livros  existirão  no  Quartel  General  do  Com- 
inando das  Armas  da  Corte,  para  que  o  Commandante 
das  Armas  faça  semelhantes  notas  a  respeito  dos  Officiaes 
do  Estado  Maior  da  primeira  e  segunda  classe. 

Art  1*.°  Os  sobreditos  livros  servirão  por  seis  mexes, 
sendo  substituídos  por  outros  no  fkn  desse  tempo.  Os  do 
Estado  Maior  de  ambas  as  classes  serão  enviados  semes- 
tralmente á  Secretaria  d'EsUdo  dos  Negócios  da  Guerra , 
com  as  observações  julgadas  necessárias  pelo  Comman- 
dante das  Armas  da  Corte ;  e  tanto  este ,  como  os  das 
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Provindas ,  e ,  na  sua  falta ,  os  Preaklentes  por  igual 
forma  procederão  a  respeito  dos  Gorpos  sob  seu  Com- 
inando. ■   > 

Art.  16.°  As  habittatçã»  primeira ,  segunda ,  ter- 
ceira e  quarta  do  Artipn*  aiJtevo ,  -primeira  o<  segunda  do 
Artigo  nono,  e  as  disposições  do  Artigo  decimo  e  da 
segunda  parte  do  paragrapho  segundo,  Artigo  undécimo , 
poderão  ser  dispensadas  para  o  accesso  de  Officiaes  em- 
pregados em  eperaçôas  activas  de  guerra  ,  que  o  Governo 
julgue  digaos  de  *eren  promovidos  por  antiguidade  ou 
merecimento ,  sob  informações  dos  Chefes  de  Forças ,  ou* 
vidos  por  escripto  os  Commandantes  de  Corpos ,  Briga* 
das  e  Divisões ,  e  satisfeitas  as  outras  condições  do  pre- 
sente Regulamento. 

Art.  17.°  As  eofdifões  dos  Artigos  quinto  e  sexto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  ciaeo  de  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoeata  .poderão  ser  dis- 
qteasadas: 

§  fe°  Por  feitos  de  bravara  ptvtieados  em  combate,  e 
por  actos  de  intelligeoqèn*que  se.possão  reputar  serviços 
relevantes ,  sendo  devidflramrte  julgados  e  comprovados 
peia  ordem  do  dia  do  Comaandante  em  Chefe  das  Forças 
em  operações ,  se  os  factos  se  .passarem  á  sua  vista  f  ou 
pelo  juízo  de  hum  Conselho'  de  inquirição  por  elle  ap- 
pçovado ,  se  taes  factos  forem  praticados  fora  de  sua 
presença. 

%  1°  Pela  urgente  necessidade  depreeneher  os  postos 
ttgos»  quando  pelas  eventualidades  da  guerra  acontecer 
qpe  q$  Corpos  em  presença  do  inimigo  fiquem  destituí- 
dos dos  Officiaes  necessários  para  desempenho  do  serviço. 

Art.  48.°  A  antiguidade  para  o  accesso  deverá  ser 
contada  do  Decreto  que  conferir  o  posto.  Em  igualdade 
de  data  preferirá  a  dos  postos  anteriores ;  se  estes  forem 
ignaes,  recorref»se~ha  ao  tempo  de  serviço,  ao  assen- 
tamento de  praça,  á  maior  idade;  finalmente  á  sorte, 
quando  todas  as  outras  circuinstancias  forem   iguaes. 

Art  49.°  Não  será  contado  para  antiguidade  do  ser- 
viço militar  :  4.°  o>  tampo  passado  em  serviço  estranho 
*  Repartição  da  Guerra:  2.°  o  de  licença  registrada:  3.° 
o  de  comprimento  de  sentença «.  condem  natoria. 

Art.  20.°  São  exceptuados,  e  como  taes  contarão 
o  tempo  de  serviço ,  os  Officiaes  empregados  na  Guarda 
Nacional ,  nos  Corpos  Policiaes  ,  na  Marinha  de  guerra , 


(62) 

em  Missões  diplomáticas  ,  ein  Presidências  cte  Provittfcias  ,• 
em  Ministérios ,  no  Corpo  LegWI&tivo ,  e  ob  que  pot  *no* 
meação  ou  permissão  do  Ministério  da  Guerra  forem  em- 
pregados dentro  ou  fôra  do  Império  em  Escolas  e  estudos 
militares,  on  em  industrias  e  trabalhos  de  qualquer  dos 
ramos  de  Engenharia. 

Art.  21.°  Os  Officiaes  prisioneiros  de  guerra  con- 
servarão seus  direitos  de  antiguidade ,  e  ,  quando  regres- 
sarem ao  Corpo ,  deverão  provar  perante  hum  Conselho 
de  investigação,  que  o  seu  aprisionamento  não  fora  por 
motivos  reprovados ,  porém  sim  pelas  eventualidades;  da 
guerra.  • .  -íf  ?s 

1.°    Âquelles   Officiaes  porém  que  forem    prMfofiéVft» 
praticando   serviços  relevantes,    e  acções    de  bravura  e 
ratelligencia   devidamente   justificadas ,    e  publicadas  em 
ordem  do  dia  do  Commandante  em   Chfefe  das  Forças, 
poderão  ter  immédiatamente  hum  posto  por  merecimento*? 
c ,  se  quando  regressarem  a  seus  Corpos  tiverem  ámkm 
a  accesso  ao  posto  immediato ,   este  lhes  será  conferáMf 
com  a  antiguidade  que  lhes  pertencer.  \*\n* 

2.°  Quando  o  Conselho  de  investigação  declarar  4^ 
o  aprisionamento  tivera  lugar  por  motivo  de  imperícia, 
falta  de  vigilância  e  de  execução  de  ordem,  cobardia, 
ou  traição ,  será  o  Officiai  remettido  a  Conselho  de  guerra 
para  ser  nelle  julgado ,  servindo  de  corpo  de  delicio  <fe 
Conselho  de  investigação. 
Art.  22.°    Prohibe-se  : 

1.°  Qualquer  promoção  com  a  clausula — sem  prejuízo 
de  antiguidade  dos  que  a  tiverem  maior.  — 

2.*  À  concessão  de  graduação  do  posto  immediato, 
excepto  ao  Officiai  mais  antigo  de  cada  classe ,  quando 
por  suas  circumstancias   o  merecer. 

3.*  Toda  e  qualquer  graduação  militar  a  Empregados 
civis  das  Secretarias ,  Contadorias ,  Arsenaes  e  outros  Es- 
tabelecimentos ou  Repartições  Militares  ,  com  excepção 
dos  Empregados  das  Pagadorias  e  Com  missa  riados  ,  em 
quanto  exercerem  taes  empregos ,  ou  forem  nelles  apo- 
sentados. 

Art.  23.°  Os  Officiaes  Superiores  dos  GorpcB»  de  En- 
genheiros ,  Estado  Maior  da  primeira  classe ,  e  da  Arma 
de  Artilharia,  que  não  tiverem  as  precisas  habilitações 
para  continuarem  nelles ,  assim  como  os  subalternos  e 
Capitães  dos  mesmos  Corpos  c  Arma  que  não  tiverem  nos 
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doas  primeiros  annos  approvações  plena9,  ou  quaesquer 
até  o  terceiro  aaoo  matbêqtftico  da  Escola  Militar ,   serão 
transferidos  no  mesmo  posto  para  o  Estado  Maior  da  se- 
gunda classe ,  ou  para  asrArmas  dç  Cavallaria  e  Infanta- 
ria ,   conforme    se  julgar  mais  conveniente    a#  serviço , 
altendendo-se  ao  seu  estado  physico  e  outras  .circumstan- 
cías.   Os  de  Artilharia  porém  que  passarem  para  o  Estado 
Maior  de  segunda  classe ,  ou  para  a  Cavallaria  e  Infan- 
taria ,  conservar-ae-hão  addidos  aos  Corpos  daquella  Arma, 
em  quanto  não    houver  suficiente   numero    de  Ofliciaes 
iheoricamente  habilitados  para  preenchimento  das  vagas , 
scndb  com  tudo  promovidos    nos  Corpos  e  Armas  para 
que  foge»  transferidos ,  quando  de  direito  lhes  pertencer. 
Se  não  houver    vagais  para    todos    que  deverem  ser 
transferidos .    passarão  os  que  sobrarem  ,    e  que  forem 
modernos  ,  pai  ara .  segunda   classe  do  Exercito  ,  conscr- 
vando-se   todavia  addidos    ao  Estado  Maior    da  segunda 
classe,  ou  aos  Corpos  das  Armas  de  Cavallaria  c  Infan- 
taria ,  onde  farão  o  serviço  que  lhes  for  determinado  , 
até  que  haja  vagas  em  que  possão  entrar   por  sua  anti- 
guidade nos  postos  que  tiverem. 

Ari  24.°  Os  Ofliciaes  do  Corpo  do  Estado  Maior  da 
segunda  classe,  e  os  das  Armas  de  Cavallaria  e  Infantaria, 
que  tiverem  habilitações  scientihcas  completas  para  ser- 
vem em  algum  dos  Corpos  de  Engenheiros  ,  ou  do  Es- 
tado Maior  da  primeira  classe ,  ou  na  Arma  de  Artilha- 
ria,  e  os  desta  Arma ,  que  possuírem  os  precisos  re- 
quisitos para  servirem  no  Corpo  do  Estado  Maior  da  pri- 
meira classe ,  serão  transferidos  para  os  mesmos  Corpos 
e  Armas  nos  postos  em  que  se  acharem ,  segundo  aquel- 
las  habilitações  e  a  maior  conveniência  do  serviço  militar. 
Por  idêntica  forma  se  praticará  com  os  Capitães  e  Su- 
balternos approvados  nos  primeiros  três  annos  mathema- 
ticos  da  Escola  Militar  ,  ou  que  tiverem  approvações  plenas 
dos  dous  primeiros. 

Art.  25.°  Serão  transferidos  para  as  Armas  de  Ca- 
vallaria e  Infantaria  os  Ofliciaes  do  Estado  Maior  da  se- 
gunda classe  que  se  acharem  em  circumstancias  de  prestar 
serviço  neUas ;  e  bem  assim  passarão  para  aquellas  Armas 
os  Alferes  e  Segundos  Tenentes ,  quef  pertencendo  ás 
cientificas ,   não  concluírem  os  respectivos  estudos. 

ÀrL  2Ò.°  Os  Ofliciaes  ,  que  se  tornarem  inhabilitados 
para  desempenhar  seus  deveres  nas  Armas  ou  Corpos  do 
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Exercito  em  que  se  acharem,  serão  transferidos    para 
Estado  Maior  da  segunda  classe ,  onde  serão  emprega 
como  melhor  convier  ao  serviço* 

Art  27.°    As  Autoridades  ou  quaesquer  Emp 
militares ,  que  nas  epochas  marcadas  deixarem  de  rem 
as   informações    e   mais  papeis    a  que  forem  obrigadas 
ou  que  não  satisfizerem  em  tempo  ás  exigências  da 
cretaria  d'Estado    dos  Negócios    da  Guerra  para  esclar 
cimento  das  mesmas  informações ,  serão  por  isso  respoa-i 
sabilisados. 

Art  28. °    Na  Corte  e  nas  Províncias,  em  que  boa 
Corpos  de  quaesquer  das  Armas  do  Exercito,  os 
mandantes  das  Armas ,  e,   na  sua  falta,   osPresutao 
nomearão  huma  ou  mais  Commissões  presididas  por  ( 
ciaes  Generaes  ou  Superiores,  para  examinarem  os  Alfi 
Aluronos,  Sargentos  e  Cadetes  que  se  destinarem  a 
promovidos  ao  posto  de  Alferes  ou  Segundo  Tenente, 
exame  versará  sobre  a  nomenclatura  das  diffe rentes 
tes  da  Arma,  seu  uso,  suas  diflcrentes  espécies; 
o  manejo  da  respectiva  Arma,  e  exercício  de  fogo* 
cola    de  pelotão  a  pé  ou  a  cava  Ho ,  de  peça  de  ca 
nha  e  de  bater ,  e  pontarias  ao  alvo ,  segundo  a  natureia 
da  Arma  á  que  pertencerem  os  examinandos. 

Art.  29  *  Será  semelhantemente  nomeada  luima  ou 
mais  Commissões  de  três  Officiaes  habilitados  para  exa- 
minarem os  Tenentes  e  Capitães  das  três  Armas  do  Exer- 
cito. O  exame  versará:  1.°  sobre  o  manejo  das  Armas, 
fogos  e  manobras  de  Batalhão,  Esquadrão,  Regimento, 
bateria  de  campanha  e  de  praça ,  segundo  a  Arma  a  que 
pertencerem  os  examinandos:  2.°  sobre  o  detalhe,  es- 
cripturação ,  e  economia  dos  Corpos ;  e  além  d'isto  sobre 
a  picaria ,  se  os  examinandos  Jorem  das  Armas  de  Caval- 
laria  ou  Artilharia  a  ca  valia.  , 

Art.  30.°  Feitos  os  exames,  que  serão  no  mes  de 
Março  de  cada  anno,  e  presididos  pelos  Commandaa& 
de  Armas,  ou  por  algum  Oíficial  General  ou  Superior 
delegados  (Taquelles,  ou  pelos  Inspectores,  onde  não 
existirem  Commandantes  de  Armas,  os  examinadorestiMfr 
huma  relação  nominal ,  e  por  ordem  de  merecimento  ,  &>s 
examinados,  çxptndo  resumidamente  o  seu  juizo  a  res- 
peito de  cada  hum  d'elles ;  e  a  remetterão  ao  Coinmaa- 
dante  das  Armas,  e,  na  falta  d'este,  ao  Presidente  da 
Província,   que,  fazendo  sobre  ella    as  observações  que 
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julgar  necessárias,  a  enviará  ao  Ministro  da  Guerra  com 
ft.?msh$l  brevidade. 

Art.  31.  °  Se  acontecer  que  algum  Official  se  queixe 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes ,  contados  do  dia  em  que 
se-  publicar  a  promoção  na  Província  em  que  residir,  de 
ter  sido  preterido ,  o  Governo  mandará  proceder  aos  exa- 
mes convenientes;  e,  se  verificar-se  ser  bem  fundada  a 
sua  queixa ,  será  immediatamente  promovido  ao  posto 
que  de  direito  lhe  pertencer  com  antiguidade  da  promo- 
ção publicada ;  devendo  o  Official  que  o  preterio ,  no 
caso  de  não  existir  alguma  vaga  em  que  possa  ser  com- 
ttmptado,  passar  aaggregado  sem  vencimento  de  antigui- 
tòe,  até  que  possa   ser  legalmente  promovido. 

Art  32.°«  'Não  entrarão  em  proposta  para  accesso: 
!*•    Os  que  "estiverem    em   processo    no  Conselho  de 
guerra ;  no  foro   commum  ;  em  Conselho  de  inquirição 
por  má  coodueta  habitual ;  e  os  irregularmente  ausentes  do 
«a*  Corpo,   Regimento,  Batalhão,  Esquadrão,  ou  Com- 
panhia fixa;   mas   se  forem  absolvidos,    e  tiverem  sido 
preteridos   na  promoção  poblienda  durante  o  tempo  do 
ptfóesso,  serão  promovidos  logo  que  haja  vaga  com  an- 
vçmèade  daquella  promoção. 
2.°    Os  que  estiverem  cumprindo  sentença. 
3.*    Os  prisioneiros  de  guerra ,    a  respeito  dos  quaes 
sé  procederá  na  forma  do  Artigo  vigésimo  primeiro. 

Art  83.  •  Em  quanto  houver  Officiaes  da  segunda 
classe  do  Exercito  habilitados  para  oceuparem  as  vagas 
que  forem  occorrendo  nos  differentes  Corpos  e  Armas, 
nào  se  promoverão  outros  com  accesso  para  preencherem 
taes  vagas. 

Art  3A.*  O  Governo  dará  pelo  Ministério  da  Guerra 
»  providencias  necessárias  para  que  annualmente  sejão 
inspeccionados  os  Corpos  das  differentes  Armas,  que  não 
estiverem  em  Província  ou  território,  onde  a  tranquilli- 
dade  publica  for  alterada ,  e  houver  guerra.  As  inspec- 
ções deverão  estar  terminadas  no  mez  de  Março  de  cada 
anuo ,  a  fim  de  que  os  respectivos  relatórios  dos  Ins- 
pectores possão  em  tempo  chegar  á  Secretaria  d'Estado 
*»  Negócios  da  Guerra. 

Art  35.°  Huma  Commissão  de  três  Officiaes  Gene* 
raes  será  incumbida  de  organisar,  á  vista  das  relações 
de  condueta ,  livros  de  registro  e  mais  documentos  que 
serão  fornecidos  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
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Guerra ,  duas  relações  dos  Ofliciaes  do  Exercito  desde 
Alferes  até  Coronel  exclusive,  que  estejãono  caso  de  ser 
promovidos  segundo  as  disposições  do  presente  Regula- 
mento :  huina  dessas  relações  comprehenderá  os  Ofliciaes 
a  quem  toque  o  accesso  por  antiguidade ,  e  a  ogqg 
aquelles  que  devão  ser  considerados  dignos  de  entrar  «A 
proposta  por  merecimento  em  gráo  superior  ao  de  seus 
camaradas  mais  antigos. 

A  mesma  Com  missão  requisitará  da  referida  Secreta- 
taria  d'£stado  todos  os  esclarecimentos  que  julgar  neces- 
sários a  bem  da  justa  distribuição  dos  postos  militares; 
indicará  aquelles  Ofliciaes  que  devão  ser  excluídos  da  pit» 
raeira  classe  do  Exercito ,  segundo  as  disposições  do  fife 
creio  numero  duzentos  e  sessenta  de  hum  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ;  e  terá  sob  suas  or- 
dens para  a  coadjuvar  os  Ofliciaes  que  forem   precisos. 

Art.  36.°  Sendo  de  urgente  necessidade  preenche- 
rem-se  os  postos  vagos  do  Exercito,  o  Governo  proce- 
derá á  promoção ,  por  huma  vez  somente ,  independente 
dos  exames ,  informações  e  formulas  determinadas  joo  pre- 
sente Regulamento  ,  cingindo-se  porém  ás  prescripções  4a 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  cinco  de  seis  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

Art  37.°  As  habilitações  scientificas,  exigidas  no 
presente  Regulamento  para  o  accesso  dos  Ofliciaes,  se 
tornarão  effectivas  somente  para  aquelles  que  passarem  a 
Alferes  depois  da  publicação  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  38.°  As  disposições  dos  Artigos  vigésimo  ter- 
ceiro, vigésimo  quarto,  e  primeira  parte  do  vigésimo 
quinto  vigorarão  somente  até  o  dia  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  bum. 

Art.  39.*  Ficão  dependentes  da  approvação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  as  disposições  dos  Artigos  nono , 
decimo ,  undécimo  paragrapho  segundo .  vigésimo  terceiro 
ultima  parte,  vigésimo  quarto ,  vigésimo  quinto,  vigésimo 
sexto ,  trigésimo  primeiro  e  trigésimo  segundo  ,  paragra- 
phos  primeiro  e  segundo. 

Art  A0.°    São  revogadas  as  disposições  em  contriM» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1861. 
Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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TOMO  14.  PÀtttE   í.a  SECÇÃO   17.* 
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DECRETO  N.*  773  —  de  8  de  Abril  de  1861, 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordi* 
nariô  de  5 .  500j£000  para  despezas  com   a  Junta  de 
..  Hygiene  Publica  e  Commissão  de  Engenheiros  no  cor- 
.  rente  exercício. 

Não  consignando  o  Decreto  N.°  598  de  lá  de  Se- 
tembro de  1860  quantia  alguma  para  as  despezas  com  o 
pessoal  da  Junta  de  Hygiene  Publica,  e  da  Commissão  de 
Engenheiros  creada  pelo  mesmo  Decreto,  visto  que  os 
findos  n'eHe  consignados  devem  exclusivamente  applicar- 
se  aos  trabalhos  materiaes  das  obras  necessárias  para 
melhoramento  do  estado  sanitário  da  Capital  e  outras  Po- 
voações do  Império;  e  sendo  ée  urgente  necessidade  oc- 
correr  ao  pagamento  das  gratificações  marcadas  em  vir- 
tode  do  disposto  no  Art  8.°  do  mencionado  Decreto  aos 
Empregados  iTaquelfes  duas  Repartições ,  que  se  achão  já 
e«  efectivo  exercício :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  na  conformidade  do§  3.°  do  Art. 
4.*  da  Lei  N.d  589  de  9  de  Setembro  Oltimo,  Antorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio a  despender  com  este  objecto  no  corrente  exercício 
a  quantia  de  cinco  contos  e  quinhentos  mil  réis ,  sendo 
2. 760 £000  com  a  Junta  de  Hygiene  Publica,  e  2.740^)000 
com  a  Commissão  de  Engenhe»  os ;  devendo  este  credito 
extraordinário  ser  opportyuaraente  incluído  na  Proposta 
qoe  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo,  para 
ser  definitivamente  approvado.  O  Visconde  de  Montale- 
gre ,  do  Conselho  cTEstado ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenla  e  hum ,  trigésimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  deMonValegre. 
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DECRETO  N.°  774  —  de  12  de  Abril  de  1851. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  df Estado  dos  Negocio* 
da  Justiça  a  despender  no  corrente  exercido  mais 
a  quantia  de  2^.530^127  com  a  Capeila  Imperial 
e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  sendo  suficiente  a  quantia  Votada  no  §Ô.°  d« 
Art.  3.°  da  Lei  de  Orçamento  em  vigor,  para  a»  de»- 
pezas  com  a  Capeila  Imperial  e  Cathedral  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  §  2. •  do 
Art.  A.°  da  Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  des- 
pender ,  além  da  quantia  votada ,  mais  a  de 2ô„530$127, 
do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  primeira 
futura  reunião.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cama- 
rá ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso   Camará. 
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DECRETO  N.«  775  —  de  12  de  Abril  de  1851. 

Transfere  para  o  Juiz  Municipal  da  1.*  Vara  da  Corte 
o  preparo  dos  processos  para  entrarem  em  julgamento 
perante  o  Jury ,  e  a  execução  das  sentenças  criminaes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Fica  transferida  para  o  Juiz  Municipal 
da  primeira  Vara  do  Município  da  Corte  a  attribuição  de 
preparar  os  processos  para  entrarem  em  julgamento  pe- 
rante o  Jury  (Artigo  trezentos  vinte  e  três  do  Regula- 
mento numero  cenlo  e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Janeiro 
de  mH  oitocentos  quarenta  e  dous),  e  a  execução  das  sen- 
tenças criminaes  ;  e  revogado  o  Artigo  quarto  do  Decreto 
numero  cento  trinta  e  três  de  vinte  seis  de  Fevereiro 
do  mesmo  anno. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.*  776  -  de  12  de  Abril  de  1851. 

Auiorisa  o  Credito  Supplementar   de  1.578. 601  $329 
para  o  exercido  de  1850  — 1851,  na  forma 
da  Tabeliã  que  com  elte  baixa. 

Não  sendo  suflBcientes  as  quantias  votadas  no  Artigo 
sexto  da  Lei  do  Orçamento  vigente,  para  as  rubricas  de 
Àrsenaes  de  Guerra  ,  Hospitaes,  Exercito ,  Gratificações  , 
Forragens  e  e tapes,  Presidio  da  Ilha  de  Fernando,  e 
Diversas  despezas  e  eventuaes,  Hei  por  bem,  tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros  na  conformidade  do  §  2.° 
do  Art.  4.°  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Au- 
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torisar  o  Ministro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  da 
Guerra  a  despender  além  das  quantias  votadas  para  as 
referidas  rubricas  a  somma  de  mil  quinhentos  setenta  e 
oito  contos  seiscentos  e  hum  mil  trezentos  vinte  e  nove 
réis ,  na  forma  da  Tabeliã  annexa ;  devendo  este  Credito 
supplementar  ser  incluído  na  Proposta  que  houver  de  ser 
presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente  ap- 
provado.  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu 
Conselho  3  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cinooenta  e  hum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência   e  do  Império. 

Com   a  Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Metío. 

Tabeliã    distributiva  do   Credito    supplementar   autorír 
sado  por  Decreto  d* esta  data  para   o  exercido 

de  1850  — 1851. 

ART.    6.°   DA   LEI   N.°    565   DE   15   DE   JUNHO   DE    1850. 

r 

§  6.°  Arsenaes  de  Guerra 886. 524&813 

7.°  Hospitaes 77.546#>000 

10.°  Exercito , 980.152&760 

12.°  Gratificações,  forragens e  etape.  47.670^400 

18.°  Presidio  da  Ilha  de  Fernando..  10.040^690 

20.°  Diversas  despezas  e  eventuaes..  76.666^660 

Rs.  1.578. 601  $>520 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1851.— 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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TOMO   14.  PAKTB    2."  SECÇÃO   l9.a 

DECRETO  N.*  777—  de  15  de  Abril  de  1851 

Altera  a  taxa  dos  direitos  das  chitas ,  morins  e  mada- 
polões ,  que  forem  importados  cm  retalhos. 

Hei  por  beui  ,  cm  virtude  da  autorisação  confiada 
ao  Governo  peio  Artigo  29  da  Lei  N.°  369  de  18  de 
Setembro  de  1845  ,  que  os  direitos  das  chitas ,  morins 
e  madapolões ,  que  forem  importados  em  retalhos ,  sejão 
regulados  pela  Tabeliã  que  com  este  baixa  ,  assignada 
por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  9  do  Meu  Conselho ,  Se- 
nador do  Império  %  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  T besouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Tabeliã  para  regular  os  direitos  das  chilas ,   morins ,   e 

madapolões  em  retalhos ,  a  que  se  refere  o 

Decreto  desta  data. 

Chitas  em  morim ,  panninho ,  madapolão  ou  garraz ,  até. 
3  varas  singelas  de  comprimento ...  Vara  quadrada  $100 
Morins  ordinários  ou  madapolões  ti- 
nos  até  duas    varas    singelas   de 

comprimento »  »        $065 

Ditos  entrefinos  e  finos ,  idem  ....     »  »        $080 

Madapolões  entrefinos ,  idem »  »        $050 

Ditos  ordinários ,  idem »  »        $040 
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As  chilas,  morins  e  madapolõcs  que  excederem  o 
comprimento  marcado  nesta  Tabeliã  não  serão  conside- 
rados retalhos    e  pagarão  as  taxas  da  Tarifa. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  cm  15  de  Abril  de  1851.— 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


DECRETO  N.°  778—  de  15  de  Abril    de  1851. 

Crea  na  Corte  huma  Repartição  com  o  título  de 
Contadoria  Geral  da  Guerra. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Decreto  numero 
quinhentos  sententa  e  quatro  de  vinte  e  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  cincoenla ,  Hei  por  bem  crear  na  Corte 
huma  Repartição  com  o  titulo  de  Contadoria  Geral  da  Guer- 
ra ,  na  conformidade  do  Regulamento  que  com  este  baixa , 
assignado  por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  % 
do  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Melkk. 

Heguhuncnlo  para  a  Contadoria  Geral  da  Guerra. 

TITULO   I. 

Da  organisação  da  Contadoria  Geral ,    sua  divisão  em 
Secções ,  numero  e  vencimentos  de  seus  Empregados. 

CAPITULO  i. 

Art.  l.#  A  Contadoria  Geral  da  Guerra  será  com- 
posta de  hum  Contador  Geral,  três  Chefes  de  Secções 4 
três  l.M  Escripturarios ,  seis  2."  ditos,  seis  3.0i  ditos, 
seis  â.05  ditos ,  seis  Praticantes ,  hum  Cartorário  ,  hum 
Ajudante  do  dito  ,  hum  Porteiro,  hum  Ajudante  e  doas 
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Contínuos.     Os  vencimentos  destes  Empregados  cotistão  dâ 
Tabeliã   annexa. 

Art  2.°  Será  dividida  em  três  Secções  ,  dirigida 
cada  huma  por  hum  Chefe ,  sob  a  direcção  do  Conta-' 
dor  Geral, 

'  Art.  3.°  A'  l.a  Secção  compete  exclusivamente  a 
tomada  de  contas  a  todos  os  Empregados  da  Reparti-' 
eão  da  Guerra  na  Corte  *  e  Províncias  *  responsáveis  por 
dinheiros ,  ou  géneros  ,  e  bem  assim  as  dos  Corpos  da 
Exercito;  e  o  cXaine  das  despezas  feitas  por  conta  do 
dito  Ministério   em  qiiaesquer  Repartições. 

Art  4.°  A  2.a  terá  a  seu  cargo  a  escripturação 
parcial  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  ,  e  a  centrai 
de  todo  o  Império,  a  organisação  dos  Balanços  e  Or- 
çamentos ,   e  o  expediente  da  Contadoria  Gerai. 

Art.  5.*  A'  â.a  compete  o  assentamento  geral  i  os 
exames  prévios  e  cálculos  de  toda  a  despeza  que  se 
houver  de  pagar  i  a  liquidação  de  dividas  ,  e  sua  inscripção. 

CAPITULO   M. 

Do   Contador  Gerai. 

Art.  6.°  O  Contador  Geral  he  o  Chefe  da  Repartição  y 
sendo-lhe  subordinados  todos  os  Empregados ,  e  be  iin- 
mediatamente   sujeito  ao  Ministro  da  Guerra. 

Art.  7.0    Será  substituído  em  seus  impedimentos  pelo 
Chefe  de  Secção  que  for  designado  pelo  Governo. 
Art.  8.*    Compete   ao  Contador: 

§  1.*  Executar  e  fazer  cumprir  os  trabalhos  designa- 
dos nos  Arts.  3.°,  4.°  e  5.*9  bem  como  as  Ordens  que 
lhe  forem  dirigidas  pelo  Governo. 

$  2.°  Dar  posse ,  e  juramento  a  todos  os  providos 
bos  empregos    da  Contadoria   Geral. 

§  S.°  Mandar  passar  as  certidões  que  lhe  pedirem 
dos  Livros ,  e  documentos  pertencentes  á  Contadoria  Ge- 
ral ,  não  havendo  nisso  inconveniente. 

$  ftt°  Deferir  os  requerimentos  das  partes  dentro  dos 
limites  de  suas  attribuições. 

$  5/  Informar  sobre  propostas  para  a  compra  e  ven- 
da de  géneros,  e  sobre  contractos  que  tenbão  de  ce- 
lebiar-se  pelo  Ministério  da  Guerra. 

S  6.°    Apresentar ,  no  devido  tempo ,  as  contas  que  T 
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tendo  sido  tomadas  conforme  o  Art.   3.°,  ienhão   de  ser 
revistas  no  Thesouro  Nacional. 

§7.°  Dar  quitação,  precedendo  Ordem  do  Governo, 
aos  responsáveis  por  dinheiro  ou  géneros  ,  cujas  eon» 
tas  não  te» hão  de   ser  revistas    no  Thesouro    Nacional. 

§  8.°  Inspeccionar,  ou  mandar  inspeccionar  por  Em- 
pregados de  sua  confiança  a  éscriptu ração  das  Estações 
subordinadas  ao  Ministério  da  Guerra,  e  informar  o  Go- 
verno  do  estado  em  que  acha-la. 

§  9.°  Apresentar  ,  nas  epochas  determinadas  >  os  Ba- 
lanços ,  Orçamentos,  distribuições  de  Créditos,  e  o  es- 
tado  da   liquidação  das  dividas. 

§  10.  Requisitar  quaesquer  esclarecimentos ,  directa- 
mente ás  respectivas  Autoridades,  ou  Empregados,  á  ex- 
cepção dos  Ministros  e  Conselheiros  d'Estado ,  Tribunaes, 
Procurador  da  Coroa  ,  Presidentes  de  Província  e  Com- 
mandantes  de  Anuas  >  de  quem  os  mesmos  serio  exigidos 
por  Avisos  da  Secretaria  d'Estado.  «4 

§  11.  Lançar  os  depachos  interlocutórios  em  todos 
os  requerimentos  tendentes  ao  expediente  ordinário. 

§  12.  Fixar  ,  com  jpprovação  do  Governo ,  o  sys- 
tema  de  contabilidade,  t  eaeripturação  que  se  deve  se- 
guir na  Contadoria  Gemi  e  nas  demais  Repartições  da 
Guerra ,  pondo-o  em  harmonia  com  o  do  Thesouro  Na- 
cional. 

§  13.  Regula  visar  os  trabalhos  das  Secções  e  do  Car- 
tório ,  dando-Uies  as  convenientes  instrucções. 

§  IA.  Nomear  os  Empregados  que  devem  servir  efflf 
cada  Secção ,  os  qiites  serão  subordinados  a  seus  res- 
pectivos Chefes  ,  e  remove-los  de  humas  para  outras 
quando  assim  o  exigir  o.  serviço. 

§  15.  Fazer  processar  os  Ferias,  contas  eatHros  do- 
cumentos semelhantes,  que  tenhão  de  se  mandar  pagar  pela 
Pagadoria  das  Tropas  da  Cèrte  T  e  rcmette^las  ao  res- 
pectivo Inspector  parra  ordenar  o  pagamento. 

CAPITULO   III. 

Das  Secções* 

Art.    9.*     Aos  Chefes  de  Secção  compete : 
§  1.°    Dirigir,  examinar  e  fiscalisar  os  trabalhos  pri- 
vativos, de.  suat  Secções. 
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<j  1*  Satisfazer  as  informações  oigtdas  peio  Contador, 
relativamente  ao  serviço  das  Secções  a  seu  cargo. 

§  3.°  Propor  as  medidas  que  julgarem  dever-se  ado- 
ptar para  o  regular  andamento  ,  e  exacto  cumprimento 
dos  trabalhos  de  que  são  responsareis. 

Art.  10.  Os  Chefes  de  Secção  serão  substituídos  em 
seus  impedimentos  pelos  l.os  Escripturarios. 

CAPITULO  IV. 

Do  Cartório. 

Art  11.  O  Cartório  he  o  Archivo  da  Repartição  d* 
Fatenda  do  Ministério  da  Guerra ,  e  nelle  serão  depositados 
os  Livros  e  papeis  findos  de  todas  as  Estafes  que  hou- 
verem de  prestar  contas» 

Art.  12.  Terá  para  seu  serviço  hum  Cartorário ,  e 
hum  Ajudante. 

Art.  13.     Compete  ao  Cartorário: 
$  1.*    Ter  em  boa  guarda  todos  os  Livros  e  papeis  exis- 
tentes no  Archivo,  com    a   indicação   das  Estações   a  que 
perteacerem  f  e  com  os  respectivos  inventários. 

§  2.°  Organisar  bum  índice  alphabetico  de  todos  os 
Livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda,  e  da  matéria  de 
que  tratão. 

§  3.°  Fazer  lançamento  de  todos  os  Livros  e  papeis  que 
for  mister  entregar  aos  Chefes  de  Secções  â  vista  dos  pe- 
didos fritos  em  Protocolos. 

$  4.°  Não  entregar,  sem  ordem  escripta  do  Contador, 
Livro,  ou  papel  que  haja  de  sahir  da  Repartição. 

Art  14.  Os  Livros  e  papeis ,  que  forem  remettido* 
ao  Cartorário,  serão  lançados  em  Protocolo  em  que  pas- 
sará recibo 

Art  15.  O  Ajudante  substituirá  o  Cartorário  em 
seus  impedimentos ,  será  com  elle  responsável  pelo  Archivo , 
a  o  coadjuvará  em  todos  os  trabalhos  a  seu  cargo* 

capitulo  v. 

Do  Porteiro ,  Ajudante  e  Contínuos. 

Ait  16.    Compete  ao  Porteiro  : 
§  1  .*    A  guarda  da  Contadoria  Geral ,  e  do*  moveis  e 
uteosii  da  Repartições,  que  receberá    por  inventarie. 
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§  2.°    Responder  pelos  Livros ,  c  papeis  cm  serviço. 
§  3.°    Ter  todo  o  cuidado  no  asseio  dos  moveis  e  ca 
da  Repartição. 

§  4.°    Fechar    o  expediente ,    c    sellar    os  papeis  qu 
levem  sello. 

5.°    Prover   do  necessário  as  mesas  dos  Empregado! 

6.°  Receber  e  arrecadar  os  Livros,  Officios  e  requ 
rimentos  que  lhes  forem  entregues,  e  dar  destino  ao  ex 
pediente  que  sahir  da  Contadoria ,  depois  de  feito  o  com 
petente  lançamento  no  Livro  da  porta. 

Art.  17.  O  Porteiro  não  permittirà  o  ingresso  n 
salas  de  trabalho  da  Contadoria  a  nenhum  individuo  qu 
*3o  for  ^m pregado  delia ,  salvo  indo  ahi  de  ordem  d 
Ministro,  ou  a  chamado  do  Contador  para  dar  explicaçõc 
sobre  negócios  em  liquidação.  No  Cartório  he  inteira 
mente  vedada  a  entrada  de  pessoas  que  não  forem  cm* 
pregados  da  Repartição. 

Art.  18.     O  Ajudante   do  Porteiro  o  coadjuvará 
tudo  quanto  está  a  cargo  deste. 

Art.  19.     Os  Contínuos  são  immediatamente  sujeitos  a 
Porteiro,    e    obrigados  a  cumprir  as  ordens  que  lhes   di' 
rigir  sobre  objecto  de  seu  serviço. 


título  h. 

J)à  escripturação  y  contabilidade  e  fiscalisação  da  receita 
despeza  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

capitulo  i. 

Dos  Escrivães  do  Almoxarifado. 

Art.  20.     Os  Escrivães  do  Almoxarifado  são  os  Fisc*6t| 
por  parte  da  Fazenda  Nacional ,  nas  respectivas  Classes. 
Art.  21.     Terão,  para  os  coadjuvar,   hum  Amam 
em  cada   Classe,    e  serão   por  elles   substituídos  em  sei 
impedimentos. 

Art.  22.     Compete  aos  Escrivães: 
§  1.°    Assistir  a  todas  as  entradas  e  sahidas  de  gem 
e  objectos  manufacturados ,  não  consentindo  ^ue  nenhui 
se  receba ,  nem  despenda ,  sem  despacho  do  Director. 

§  2.°    Fiscal isar,  e   fazer   o  lançamento  da   feeeita 
despesa  do  Almoxarife. 
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%  3.°  Eilrahir  os  Conhecimentos  de  géneros,  e  fazer 
ioda  a  escripturação  de  suas  Classes. 

§  4.°  Escripturar  os  Livros  mappas  do  Almoxarifado. 
Àrt.  23.  A  escripturação  de  receita  será  feita  em  hum 
só  Livro,  mas  a  da  despeza  o  será  em  livros  duplicados» 
e  por  mezes  alternados ,  para  que  no  principio  de  cada 
mez  seja  rcmellido  o  que  sérvio  no  mez  antecedente,  e 
se  proceda  aos  necessários  exames. 

•  CAPITULO   II. 

Do  Escrivão  das'  Oficinas. 

Àrt.  24.  O  Escrivão  das  Officinas  terá  para  o  coadju- 
var os  Amanuenses  que  forem  necessários. 

Art.  2$.  Compete  ao  Escrivão: 
§  1.°  A  escripturação  da  receita  e  despeza  das  Officinas , 
tjn  que  debitará  cada  kuma  pela  matéria  prima ,  ou  ou- 
'tros  objectos  que  cada  hum  dos  Mestres  receber  do  Al- 
moxarifado, ou  de  outras  Officinas ,  e  creditará  pelas  obras 
que  entregar  manufacturadas,  ou  concertadas,  como  pro- 
dueto  de  faes  matérias,  com  declaração  dos  preços  por 
que  ficão  á  Fazenda  Nacional/  addiccionado  o  custo  da 
mão  dobra. 

§  2.°  Balancear  no  fim  de  cada  mez  a  conta  de  cada 
hama  das  Officinas,  afim  de  verificar-se  o  saldo  que  nellas 
deve  existir. 

§  3.°  Fazer  os  pedidos  de  géneros  para  cada  huma  das 
Officinas  e  as  guias  de  remessa  de  objectos  manufacturados. 

ArL  26.  Estes  trabalhos  serão  fiscalisados  pelo  Vice- 
Director. 

Art.  27.  Para  o  desempenho  deste  9erviço  haverá  n$ 
Yice-Directoria  bum  Livro  do  Talão  impresso  para  cada 
Officina ,  para  se  escripturarem  os  pedidos  ;  e  cortado  hum 
Conhecimento ,  para  servir  de  documento  de  despeza  ao 
Almoxarife,  Geará  registrado  outro  semelhante.  A  escriptu- 
ração de  debito  da  Officina  respectiva  será  feita  á  vista  de 
Gaia,  ou  Conhecimentos  passados  pelos  Escrivães  do  AN 
poxarifado,  augmentando-se-Ihe  no  fim  de  cada  mez  a 
importância  dos  jornaes  do$  operários.  (Modelos  n.os  1  e  2). 

Art.  28*  Igualmente,  haverá  outro  Livro  de  Talão 
Wa  as  Guias  de  remessas  de  objectos  das  Officinas  para  o 
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Almoxarifado  (Modelo  n.°  3).     A  despeza  das  0(iicfoasseii| 
cscrip  lurada  conforme  o  Modelo  n.°  4. 

Art.  29.  Haverá  em  cada  Officine  hum  caderno  para| 
recibos  dos  objectos  manufacturados  que  fornecerem  á  outa 
Officina  (Modelo  n.°  6).  Estos  recibos  serão  apresentadoftl 
4o  Vice-Director ,  a  fim  de  tozer-se  descarga  á  Offidii 
respectiva  (Modelo  n.°  7),  e  carregar  em  receita  áqwNt 
a  quem   forâo  fornecidos  os  objectos   (Modelo  n.°  8)*     *t\ 

CAPITULO   III.  4d 


Da  receita  do  Almoxarifado. 

Art.  30.     O  provimento  dos  armazéns  do  Amoxarifadu 
será  sempre  feito  em  satisfação  aos  pedidos  das  Officinas  e  dei 
quaesquer  outras  Estações  militares,  ou  cm  cumprimento  dtj 
Ordens  superiores  para  certas  e  detalhadas  obras ,    ou 
fornecimentos  de  precaução,    precedendo  an núncios,  prt 
postas,  ajuste  e  accei tacão  de  preços. 

Art.  31.  Quando  os  pedidos  foram* feitos  pelas  Ofici- 
nas, deverão  conter  a  declaração  da  qtíaattckde  e  quali- 
dade do  género,  e  da  applicação  que  deverá)  ter, :  e  r  aulhen- 
ticados  peio  Vice-Director,  serão  remettidos  *ao  Almoxarife J 

Art.  32.     Com  a  declaração  do  Almoxarife  (precedendo 
informação  do  Escrivão  da  respectiva  Classe)  de   existii 
nos  Armazéns  os  objectos  exigidos,  serio  estes  fornecida 
por  ordem  do  Director  lançada  no  pedido ,   declarando 
Escrivão  o  custo  de  entrada  de  cada  bum  dos  géneros  qu< 
se  podem  fornecer. 

Art.  33.  Não  havendo  nos  Armazéns  taes  objectos, 
assim  o  declarará  o  Almoxarife ;  c  <<o  Director  ordenará  a 
a  compra ,  por  despacho  lançado   no  mesmo  pedido. 

Art.  3Í.  EÍTectuada  a  compra,  seguindo-se  para  isto 
o  methodo  do  que  se  acha  em  pratica ,  o  vendedor  apre- 
sentará os  objectos  comprados ,  e  a   respectiva  conta. 

Art.  35.  Juntando-se  a  conta  ao  pedido ,  ordeuarà  ò 
Director  que,  recebidos  os  objectos  na  respectiva  Classe ,  » 
carreguem  em  receita  ao  Almoxarife.  Este  despacho  será 
lançado  no  alto  da  conta. 

Art.  36.  Examinados,  tonferidos  com  as  amostras t 
pesados,  ou  medidos  os  géneros  comprados,  declarará  o 
Almoxarife,  na  conta,  que  recebeo  taea  objectos,  em  tal 


Àroiatefn ,  de  Ul  Ciasse ,  sendo  esta  declaração  authentieada 
pelo  Vice-Director  v  em  cajá  presença  se  procedeo  ao  exame. 
Art.  37.  Carregados  os  géneros  em  receita  ao  Al- 
moxarife» exlrahirá-o  Escrivão  immediatamente  o  respectivo 
Conhecimento,  notando  em  seguimento  de  cada  artigo  o 
custo  e  a  importância  total,  e  o  remetterà  à  Directoria, 
com  todos  os  documentos  relativos. 

Art.  38.  Authenticado  o  Conhecimento  com  o  — 
Visto —  do  Director,  será  official mente  reinettido  á  Con- 
Ipdoria  Geral  da  Guerra ,  com  todos  os  documentos  ,  para 
nella  proceder-sc  aos  exames  fiscaes ,  a  competente  classi- 
ficação, e  escripluração ,  edar-selhe  o  destino  competente 
a  fim  de  ser  pago. 

Ari  39.  Esta  remessa  será  feita  diariamente ,  em 
bolso  fechado,  sendo  os  Conhecimentos  acompanhados  de 
buraa  relação  nominal  dos  credores,  números,  classes,  e 
importâncias. 

Art.  40.  Ultimado  o  processo ,  serio  os  documentos 
devolvidos  ao  Director  com-  a  relação  que  os  acompanhou; 
postas  as  notas  coamnieutes ,  e  terão  os  Conhecimentos 
o  competente  destino. 

Art.  41.  Os  pedidos  serão  organisados  por  tal  forma 
que  em  cada  bum  se  conte  o  hão  unicamente  os  objectos 
robtivos  a  bum  Conhecimento ,  devendo  ser  reformados 
todas  as  vezes  que  esta  circumstancia  se  não  der;  de  sorte 
que  hum  Conhecimento  possa  ter  sido  originado  por  mais 
de  hum  pedido ,  mas  bom  só  pedido  não  possa  dar  origem 
a  dons,  ou  mais  Conhecimentos. 

Art.  43.  As  compras  de  objectos  precisos  para  obras 
militares  do  Arsenal ,  ser? iço  das  Fortaleças ,  Quartéis ,  e 
eotras  Estações  militares  f  de  que  se  deva  dar  Conhecimento 
cm  forma  ao  fornecedor,  com  os  quaes  obtenha  seu  pa- 
gamento, seguirão  a  marcha  e  processo  estabelecidos  para 
os  pedidos  das  Officinas. 

Art.  43.  Quando  se  houver  de  satisfazer  a  pedidos 
das  Províncias»  e  não  houver  no  Almoxarido  todos  os 
objectos  necessários ,  o  Director  solicitará  do  Governo  au- 
ferisação  para  a  compra  dos  que  forem  precisos,  e,  á  vista 
Mia ,  expedirá  tantas  ordens ,  quantas  forem  necessárias 
P«  que  em  cada  huma  se  cootenhão  unicamente  os  objectos 
relativos  a  cada  Conhecimento;  e  nessas  oídens  citará  o 
Aviso,  que  autorisou  a  compra. 

Art.  k\.    Se  a  compra  for  feita  cm  virtude  de  Con- 
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tracto  ,  será  aste ,  depois  de  approvado  ,  remçttidp  ,  por 
copia  ,  á  Contadoria  Geral ,  e  nos  Conhecimentos,  cm  forma 
se  fará  referencia  ao  Contracto. 

Art.  7i5.  Quando,  em  virtude  de  ajuste,  Contracto» 
ou  Ordem  do  Governo,  o  pagamento  tenha  de  se  verificai 
em  Letras,  se  fará  disso  declaração  no  Conhecimento.  A$ 
Letras  serão  passadas  pelo  Secretario  do  Arsenal ,  c  reupeM? 
tidas  com  Oíficio  do  Director  à  Contadoria  Geral ,  conjunct** 
mente  com  o  Conhecimento  e  os  documentos  que  lhe  ÍQt&m 
relativos,  e  averbado  ahi  o  Conhecimento v  será  archiyadf 
devolventlo-se  os  documentos    de  receita  do  AljpoxarifaA 

Art.  46.  O  acceite  e  pagamento  das  Letras  depende 
de  Ordem  da  Secretaria  d'Estado. 

Art.  47.  As  obras  manufacturadas  nasOfficinas,  como 
produoto  das  matérias  primas  por  ellas  recebidas ,  serão  re- 
oaettidas  com  a  competente  Guia  ao  Almoxarifado,,  e  car- 
regadas em  receita  á  vista  da  declaração  de  recibo  do  Al- 
moxarife, e  do  despacho  do  Director  :  extrahiudo-se  Conhe- 
cimento para  legalis»r  a  despesa  da  OÍBcina. 

Art.  48  Os  objectos  de  armamento,  equipamento  * 
c  quaesquer  outros  entregues  pelos  Corpos  do  Exercito,  oe 
remettidos  das  Províncias,  serão  carregados  etç  receita  ao 
Almoxarife  pelo  valor  quo  se  lhes  arbitrar  (attendeodo^e 
a  seu  estado  de  conservação),  e  á  vista  das  Guias,  Conhe- 
cimentos, ou  facturas  que  os  devem  acompanhar,  e  da 
ordem  do  Director. 

Art.  49.  Quando  taes  objectos  tenhão  de  ser  con- 
certados, serão,  depois  de  avaliados,  carregados  em  re- 
ceita,  expediedo-se  Portaria  á  Vice-Directoria  para  mandar 
recebe-los,  e  proceder  ao  conceito,  seguiodo-se  depois  o 
processo  adoptado  para  com  as  obras  manufacturadas  no 
Arsenal* 

capitulo  iv. 

Da  despeza   do  Almoxarifado. 

Art.  50.  O  recibo  do  Mestre  da  Offioaa .  lançada 
no  pedido,  «  a  declaração  d^  Escrivão  repectivo ,  de  fi* 
os  objectos  fornecidos  lhe  forão  carregados  em  reeeita ,  *efr 
virá  de  documento  de  despeza  do  Almoxarife ,  preoedend* 
»  despacho  do  Director  —  Carrcf  ue-se  em  despeza.— A'  sa- 
bida ,  bem  como  á  entrada  dos  géneros  deve  sempre  asr 
sistir  o  Vicc-Difcctor. 
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Art  51 .  Oà  recibos  de  géneros  >  manufacturas ;  e 
outros  objectos  entres  aos  Agentes  dos  Corpos  *  Almoxa- 
rifes do  Hospital  e  das  Fortalezas  >  &c. ,  serSo  passados 
no  pedido  que  se  houver  feito  de  taes  objectos,  além  do 
que  assignarem  no  respectivo  Livro. 

Art*  52.  Aos  Corpos  do  Exercito  ,  que  tem  Caixas 
As  administração  de  fardamentos,  somente  se  fornecerão  taes 
objectos  i  vista  de  Ordem  do  Governo ,  extrahindo-se  im- 
AOTatamente  a  conta  de  sua  importância  ,  que  será  re- 
metttda  h  Contadoria  Geral,  com  declaração  da  data  da 
Ordem ,  em  virtude  da  qual  o  fornecimento  teve  lugar. 

Art.  53.  Igual  procedimento  haverá ,  quando  por 
Ordem  do  Ministério  do  Guerra  se  fornecerem  alguns  obje- 
ctos a  outros  Ministérios. 

Art.  54.  Os  Conhecimentos ,  ou  Guias  de  géneros , 
munições ,  armamento  ,  e  outros  artigos  beUicos,  e  de 
quaeaquer  objectos  remetidos  aos  Arsenaes ,  ou  Armazéns 
das  Províncias ,  serão  passados  em  quatro  vias  pelos  Es- 
crivães de  Almoxarifado,  e  pela  Directoria  se  remetterâ 
a  primeira  á  Secretaria  d' Estado  para  ser  enviada  ao  Pre* 
sidenté  da 'Província ,  e  a  segunda  á  Contadoria  Geral, 
acompanhada  da  copia  do  Termo  de  contracto  feito  com  o 
conductor  de  taes  objetos ;  a  terceira  será  entregue  ao  con- 
ductor,  e  a  quarta  Geará  archivada  no  Arsenal. 

* » 

CAPITULO   V. 

As  compra  de  géneros  para  sustento  e  curativo  dos  A  preme- 
dites menor eê9  Africanos  livres  e  Etòrems  da 
Nação ,  e  das  despe%as  mMtoè. 

Art  55.  O  fornecimento  de  viveres,  medicamentos 
e  dietas  serft  feito  por  contracto  por  três,  ou  seis  mezes, 
dependente  de  approvação  do  Governo. 

Art.  56.  Os  tales  passado»  petos  encarregados  da  re- 
wpçte  de  taes  objectos  serio  entregues  aos  fornecedores, 
«tolo  èortèdte  de  Litro  de  Talão  >*  ittbrfeadõs  pelo  Vice- 
lireetor,  tf  servirito  de  documentos  'ás  conta»  que  devem 
ipftseiiiar  n*  Contadoria  Geral  pêra  poder  fór  lugar  o 
pigèfttettto» 

An.  57r  ÀS  despes»  miadas  feitas  peto  Agente  de 
compras  com  a  consignação  recebida  no  principio  de  cada 
fflez  serão  processadas  c  classificadas  na  Contadoria  Geral , 
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a  vista  da  conta  eorreote»  e  dos  documentos  e  valos  que 
deve  ahi  apresentar,  e  tomada  a  conta ,  será  remettida  á 
Pagadoria  das  Tropas  para  arrecadar  o  saldo ,  e  entregar 
a  consignação  do  mez  seguinte* 

CAPITOU)   VI. 

Das  obras  manufacturadas  fora  do  Arsenal. 

Art.  58.     A  nenhuma  pessoa   se  entregarão   costmaf 
sem  guia,  ou   bilhete  passado    pela   Vi  ce-Di  recto  ria , 
merado  e  cortado  de  Talão ,  em  que  se  declare  o  num 
a  qualidade  das  peças  que  deverá  receber ,  e  o  prato 
a  entrega  delias.  4§ 

Art.  59.  Entregue  o  numero  de  peças  constante  da 
bilhete,  serão  estas  conferidas  á  sabida,  e  ficará  em  poder 
do  Porteiro  o  bilhete  para  a  conferencia  da  eotrada- 

Art.  60.  Recolhidas  ao  Arsenal  qs  apsturas,  passava  , 
o  Mestre  da  Oflicina  de  Alfaces  no  pfoprio  bilhete  ie-»  I 
cibo,  declarando  o  numero  de  peças  que^recebeo;  e,  apre*  ' 
sentado  o  bilhete  ao  Escrivão  das  Offiqnas,  serfc  conferid* 
com  o  Talão,  e,  postas  as  competentes  notas,  remettido 
à  Directoria  para  serem  enviados  à  ConUjigria  Geral ,  eo- 
tregando-se  à  parte  hum  cartão  com  o  mesmo  numero  do 
bilhete. 

Art.  61.  A  remessa  á  Directoria  será  acompanhada 
da  relação  dos  nomes  dos  donos  dos  bilhetes ,  muni  i0 
.destes,  e  sua  importância  ,r  e  assignatura  do  Escrivão.  A  re- 
messa &  Contadoria  Geral  será  feita  pela  maneira  determinada 
a  respeito  dos  Conhecimento  em  forma  do  Almoxarifado. 

Art.  62  O  pagamento  de  taes  bilhetes  se  effecturá, 
quer  na  Pagadoria  das  Tropas,  quer  no  Arsenal  de  Guerra, 
em  dias  determidados  em  cada  semana»  e  precedendo  an- 
nuncios. 

Art.  63.  O  pagamento  se  fará  apresentando  a  parte 
o  cartão  numerado ,  de  que  trata  o  Art»  60,  sendo  nesse  acto 
interrogado  o  seu  nome,  e  a  quantia  que  temv4e  «eceber, 
e  examinando-se  se  as  respostas  combinão  com  o  que 
ae  acha  mencionado  no  bilhete.  Os  bilhetes  pagos  saião 
notados  pelo  Escrivão  do  Pagador,  e  por  este  apresentados 
na  Pagadoria  das  Tropas  para  prestação  de  suas  conta». 


(7S  ) 

CAPITULO   Ylí. 

•        ■ 

Das  Feriou  dos  Operários. 

Art.  64.  As  Ferias  serão  formuladas  nos  dias  1.°  e 
16  de  cada  mez,  e  assignadas  pelos  Mestres,  depois  de  con- 
feridas e  rubricadas  pela  Vice-Directoria ,  serão  remettidas 
pelo  Director  à  Contadoria  Geral. 

Ari.  65.  Os  Apontadores  do  Arsenal  lerão  tantos 
Livres,  quantas  forem  as  Officinas  que  cada  hum  houver  de 
apontar,  e  nelles  serão  matriculados  todos  os  operários  res- 
pectivo», mencionando-se  além  do  nome,  naturalidade,  e 
residência  de  cada  hum  ,  a  data  de  sua  admissão  ,  a  ordem 
que  o  mandou  admittir ,  o  jornal  que  lhe  for  arbitrado, 
as  licenças  que  obtiver,  e  as  faltas  que  commctter. 

Art.  66.  O  ponto  se  fará  por  meio  de  cartões  ou 
chapas  de  metal,  ou  madeira  com  a  designação  da  Oíícina, 
a  numerados  seguidamente.  Estes  cartões  serão  pelos  ope- 
rários entregues  aos  Mestres  no  acto  da  entrada  para  as 
Officínai.  Feita  a  chamada  pelos  Apontadores,  será  con- 
ferido junto  com  os  cartões  apresentados  pelos  Mestres,  e 
restituídos  aos  operários  no  acto  da  sahida  ,  verificando-se 
aeim  a  sua  presença  em   todo  o  tempo  do  trabalho. 

Art.  67.  As  Ferias  dos  Patrões  e  Bemeiros  de  Es- 
caleres dos  Fortalezas  serão  authenticadas  pelos  Comman- 
dantes  das  mesmas  ,  a  do  Laboratório  pyrotechnico  pelo 
Oficial  encarregado  delle,  e  com  ellas  haverá  o  mesmo 
processo. 

CAPITULO   VIII. 

Disposições  communs  aos  Capítulos  antecedentes. 

Art.  68.  Quando  a  affluencia  de  trabalhos  o  exigir, 
o  Governo  nomeará  hum  ,  ou  mais  Oflkiaes  do  Exercito 
para  servirem  de  Ajudantes  ao  Vice-Director,  e  desempe- 
nharem o  serviço  que  este  lhes  determinar. 

Art.  69.  Fica  abolida  a  pratica  de  se  passarem  se- 
gundas vias  de  bilhetes  de  costuras ,  e  de  Conhecimentos  em 
forma  do  Almoxarifado. 
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TITULO  111. 


CAPITULO   CNJCO. 

Disposições  Geràes. 

Art.  70.  Nenhuma  ordem  de  despeza  será  effectuadana 
Pagadoria  das  Tropas  ,  nem  expedida  ao  Thesouro  National, 
sem  que  precedentemente  .tenha  sido  remettida  á  Conta- 
doria Geral  para  ser  abi  notada.  Exceptuâo-se  desta  re- 
gra os  vencimentos  mandados  abonar  a  Officiaas  que  maf* 
chão,   ou  embarcão   em  serviço 

Art.' 71.     Todos    os  Empregados  de  Fazenda  da  Re- 
partição da  Guerra  serão  nomeados  pelo  Governoy  inoV  ] 
pendente   de   proposta  dos  Chefes. 

Art.  72.  Os  Empregados  da  Repartição  da  Guerra, 
em  que  concorrer  a  necessária  aptidão,  serão  nomeados 
para  os  lugares  da  Contadoria  Geral  segundo  a  soa  ca- 
tegoria. Aquelles  lugares  porém  que  na  organisação  fi- 
carem vagos  serão  preenchidos  por  concurso  ,  à  excepçlo 
dos  de  Contador,  Chefes  de  Secção ,  Cartorário,  Porteira 
e  seus  Ajudantes*  e  Contiuuos.  \ 

Depois  da  organisação  somente  serão  providos  por  coo-  \ 
curso  entre  todos  os  seus  pertendentes  os  lugares  de  quartos 
Escripturarios  e  Praticantes ;   o  de  Contador  será  sempre  de 
escolha  do  Governo,   e  todos  os  outros  providos  por  accease 
dos  Empregados  de  inferior  categoria   segundo  seu  mereci-  1 
mento,  applicação  ao   serviço  e  antiguidade. 

Art.  73.  O  concurso  será  feito  conforme  o  que  so 
acha  estabelecido  pelos  Regulamentos  do  Thesouro ,  e  as 
habilitações  exigidas  pelo  Art.  45  do  Decreto  de  20  de 
Novembro  de  1850. 

Art.  74.  Todos  os  Empregados  da  Contadoria  Geral 
serão  nomeados  por  Decreto  Imperial.  Exceptuão-se  os 
Praticantes,  os  Ajudantes  do  Cartorário  e  do  Porteiro,  e 
os  Contínuos,  que  o  serão  por  Portarias  do  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  75.  As  licenças  concedidas  aos  Empregados  de 
Fazenda  do  Ministério  da  Guerra  importão  sempre  huma 
reducção  em  seus  vencimentos.  Este  desconto  será  da  quinta 
parte  do  vencimento  até  três  mezes  de  licença ;  da  terça 
parte  por  mais  de  três  mezes  até  seis ;  e  de  metade  por 
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mais   de  seis   mezes  até   hum  anão ,    cessando    d'ahi    por 
diante  todo    o  vencimento. 

Art.  76-  As  aposentadorias  dos  novos  Empregados  da 
Contadoria  Geral  serão  reguladas  cm  conformidade  do  Art. 
57  do  Regulamento   do  Thesouro  Nacional. 

Art.  77.  Os  Empregados  de  Fazenda  despachados ,  ou 
removidos  de  humas  para  outras  Províncias,  ou  mandados 
em  Coromissão,  perceberão  huma  ajuda  de  custo  para  as 
despesas  de  transporte. 

Art.  78-  Nenhum  Empregado  da  Contadoria  Geral 
poderá  ser  procurador  de  partes,  ou  encarrogar-se  do  des- 
pacho de  seus  requerimentos,  dar-lhes  conselhos,  ou  normas 
de  petições ;  nem  por  si ,  ou  interposta  pessoa  tomará 
parte  em  qualquer  Contracto  da  Fazenda  Nacional ,  tanto 
na  Repartição  da  Guerra ,  como  em  qualquer  outra ,  sob 
pena  de  demissão.  Da  prohibiçáo  de  procuradoria ,  cx- 
çeptuão-se  os  negócios  de  interesses  dos  ascendentes ,  ou 
descendentes  ,  irmãos ,  ou  cunhados  dos  Empregados ,  fora 
dos  casos  de  deverem  ser  por  estes  despachados,  ou  ex- 
pedidas. 

Art.  79*  No  caso  de  extineçao  de  alguma  Reparti- 
ção de.Faieoda  do  Ministério  da  Guerra,  passarão  seus 
Empregados  a  ter  exercício  na  Contadoria  Geral,  ou  em 
outra  Repartição  que  pelo  Governo  se  determinar,  e  so- 
mente, tendo  exercício ,  continuarão  a  perceber  os  ven- 
«cunantos  que  tio b 5o, 

Art.  80.  Os  Empregados  de  quaesquer  Secções  da 
Secretaria  d'  Estado  ,  que  passaram  a  fazer  parte  da  nova 
Contadoria  Geral,  continuarão  no  gozo  dos  privilégios, 
keoções  e  garantias,  que  lhes  concedera  os  Arts,  33  e 
38  do  Regulamento  de  20  de  Abril"  de  1844  ,  e  aquclles 
que  entrarem  na  nova  organisação ,  e  ficarem  prejudica- 
dos em  seus  vencimentos,  continuarão  a  perceber  os  que 
tinhão  até  que  tenhão  aceesso. 

Art.  $1.  Haverá  em  cada  Estação  de  Fazenda  do 
Ministério  da  Guerra  hum  Livro  ,  no  qual  os  Emprega- 
da assigftarão  os  seus  nomes  às  horas  marcadas  para  co- 
meçar e  (fadar  o  trabalho  ,  contando-se  huma  falta  ao 
qae  aio  comparecer  para  assignar^se  á  hora  determinada, 
ou  que  se  ausentar  autes  de  tempo  ,  a  fim  de  se  lhe  fazer 
ao  ordenado  o  desconto  correspondente  ás  quo  tiver  sem 
noiivo  -justificado. 

Art.  83.     Os  descontos  de  ordenados  dos  Empregados 


A 
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que  faltarem  sem  motivo  j u st i Geado,   ajuízo  de  seuChe-j 
Te ,   reverterão   em    beneGcio    dos  Cofres  do  Esttfdo. 

Art.  83.  Os  Chefes  superiores  das  diversas  Reparti- 
ções de  Fazenda  do  Ministério  da  Guerra  tem  o  direita 
de  advertir  e  reprebender  particular,  ou  publicamente,  e 
mesmo  de  suspender  por  tempo  que  não  exceda  a  quiiugt 
dias ,  oquelles  do  seus  Empregados  em  quem  acharem" 
negligencia  ,  ou  falta ;  dando  conta  ao  Governo  ,  quando 
entendão  que  devem  ser  corrigidos  por  meios  mais  severos. 
Art.  84.  No  caso  de  desobediência  formal,  poderio 
com  certidão  do  Continuo  autoar  os  Empregados  insubor- 
dinados,  remettendo  o  auto  ao  Juiz  competente  para  lhe* 
mandar  formar  culpa. 

Art.  85.  O*  Empregado  suspenso  nos  casos  dos  Arfe 
gos  precedentes  perderá  todo  o  vencimento  duraute  * 
suspensão. 

Art.  86.  As  disposições  dos  Arts.  71,  73,  76,77, 
78,  81,  82,  83,  8Í  e  85  do  presente  Regulamento  são 
applicaveis  aos  Empregados  de  Fazenda  de  todas  as  Re- 
partições   subordinadas  ao  Ministério  da  Guerra. 

Art,  $7.  O  Governo  he  autórisado  a  reformar  os 
Artigos  deste  Regulamento  que  não  versarem  sobre  o  nu- 
mero dos  Empregados,  seus  vencimentos,  aposentadorias, 
e  penas  que  lhes  são  impostas. 

Art.  88.  Fica  extincta  a  Contadoria  do  Arsenal  de 
Guerra,  passando  seus  Empregados  a  fazer  parte  daCon- 
todoria  Geral. 

Art.  89.  O  pessoal  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 
constará  de  hum  Inspector,  hum  1.°  Official ,  dous  2.* 
ditos,  três  Amanuenses,  hum  Pagador,  hum  Fiel,  hunj 
Porteiro  e  hum  Continuo.  No  caso ,  porém ,  de  ser  au- 
gmentado  o  numero  dos  Corpos  da  guarnição  da  Corte, 
ou  de  reverterem  para  a  Pagadoria  os  pagamentos  de 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  ,  que  ora  são  effectoa- 
tos  pelo  Thesouro,  o  Governo  he  autórisado  a  augmen- 
dar  o  numero  dos  Empregados,  como  convier  ao  serviço. 

Art.  90.  Ficão  eiti netas  as  duas  Secções  de  Conta* 
bilidade  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  91.     Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1851. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello* 
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Tabeliã  dos  Empregadas  da  Contadoria  Geral  da  Guerra  e  seus 
ordenados,   a  que  se  refere  o  Ari.    l.°  deste 

Regulamento. 

Contador  Geral 3.000&000 

Chefes  de  SecçSo 2. 000® 000 

1.*  Escriptararios 1 .600^000 

2-  ditos. 1.200^000 

3."  ditos 800Í&000 

*.••  ditos. 600&000 

Praticantes 3607TOOO 

Cartorário . 600^)000 

Ajadante  do  dito '  480$)000 

Porteirow 600&000 

Ajadante  deste 480&000 

Contínuos 360&000 


Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1851. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  i  Mello. 
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MODELO 


Para  tal  objecto. 

A  OFFICINA  DE  CONSTRUCCÂO 

* 

Precisa  que  a  2.*  Classe  do  Almoxarifado  forneça  o  seguinte: 


9 


9 


Quatro  dúzias  de  .serra,  de  perna.  a. . 


9 


9 


De*  taboas  de  canella  preta  a 


Seis  páos  de  prumo  a. 


9 


9 


9 


Dex  pranchões  de  vinha  tico  a 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


Yice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  15  de  Janeiro 
de  1851. 


N.«  1. 


Paru  tal  objecto. 

A  OFFICINA  DE  CONSTRUCCÂO 

* 
•*  s  *   « 

w 

Precisa  que  a  2.'  C/asse  do  Almoxarifado  forneça  o  seguinte: 


<i  mw 


Quatro  dúzias  de  pernas  de  serra... 


Dez  laboas  de  canella  preta 


Seis  páos  de  prumo, 


H    ■   I      m_   |— *+** 


Dez  pranchões  de  vinhatico 


^murmm^mmi—' -■^-•^^•^•^^^•^^•l^r^^^P 


I  »"■' 


9 


<   ih  >■    i     iiii.in 


õ$000 


2#000 


50^000 


40jf>000 


'     I  'WH 

9 


* 


^T-r^^M-pav.»*»*»^ 


9 


9 


9 


9 


20*000 


309000 


3Q09000 


4009000 


9t 


•— f 


9 


9 


9 


9 


9 


9 


* 


Yice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  15  de  Janeiro 
de  1851. 

O  Mestre 


MODELO  N.°  2. 


1851. 
Janeiro. 


IS 


7 
20 


10 

» 

15 
26 


4 
10 

6 
10 


10 
4 
2 


50 

2 
30 

ao 


RECEBEO   A  OFFICINA  DE 
CONSTRUCÇÀO. 

Matéria  prima  existente  em 
31  de  Dezembro  p,p 


Recebeo  este  mez  a  seguinte: 

Dúzias  de  pernas  de  serra.... 

Taboas  de  canelia  preta 

Páos  de  prumo 

Pranchôes  de  vinhatico 


•••••• 


Jornaes  dos  operários. 


RECEBEO    A  OFFICINA  DE 
FERREIROS. 

Matéria  prima  existente  em 
em  31  de  Dezembro  p.p. 


Recebeo  este  mez  o  seguinte: 


50000 

20000 

500000 

400000 


Quintaes  de  ferro 

Toneladas  de  carvão  de  pedra. 
Quintaes  de  ferro 


Importância  dos  jornaes  dos 
operários 


8000000 


200000 

200000 

3000000 

4000000 


1.5400000 
4000000 


100000 
140000 
120000 


A  OFFICINA   DE  ESPIN- 
GARDEIRO S. 

Recebeo  este  mez  a  seguinte: 

Matéria  prima  existente  em 
31  de  Dezembro  p.p 


Espingardas  de  adarme  17  para 

concertar  a 

Medidas  de  azeite  doce 

Arrobas  de  carvão  de  pedra.  •  • 
Ditas  de  dito  dito 


Importância  dos  jornaes  dos 
operários 


A  transportar. 


0000000 


1000000 
560000 
240000 


1.9400000 


7800000 
3200000 


80000 

10000 

200 

200 


2000000 


4005000 
20000 
60000 
60000 


7140000 
2440000 


1.1000000 


9580 
3.9980000 


I 


MODELO 


• 

A  OFFICINA  DE  CONSTRUCCÃO 

Bemelte  para  ai."  Classe  do  Almoxarifado    o 

seguinte: 

9 

» 

9 

Quatro  reparos  a  Onofre  de  c-6  12  a. 

150&000 

9 

1809000 

» 

1709000 

» 

* 

» 

9 

» 

»• 

» 

* 

1     » 

9 

» 

» 

9 

9 

» 

9 

» 

9 

!      » 

9 

1                                   1      »    1 

9 

Yice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra 
de  1851. 

da  Corte  10 

de  Janeiro 

N.°  3. 


Processada,  carregue-se  em  receita. 
Secretaria  do  Arsenal  de  Guerra 
4e  de  195 


Secretarie 


Director 


A  OFFICINA  DE  CONSTRUCCÃO 

Remette  para  a  !••  Classe  do  Almoxarifado    o  seguinte: 


» 


# 


Quatro  reparos  a  Onofre  de  c*  12  a. 


150*000 


600^000 


Três  ditos  a  dito  de  dito  24  a, 


180$000 


5409000 


Dous  ditos  a  dito  de  dito  6  a. 


1  ■'»!»»  |l.   I« 

1700000 


3409000 


» 


» 


■«-•—*■ 


» 


* 


» 


# 


•■#• 


» 


9 
9 


»*"»■ 


9 


9 


9 


9 


9 


Vice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  10  de  Janeiro 
de  1851. 


O  Escrivão 


MODELO  N/  4. 


i 


1861. 

Janeiro 

Despendeo  a  Oflicina  de  Gons* 
tracção  o  seguinte ; 

10 

4 

Reparos  a  Onofre  de  c.°  21  a 

800000 

8200000 

» 

8 

1 000000 

3001000 

» 

2 

Despendeo  a  Oflicina  de  Fer- 
reiro o  seguinte: 

90JJ000 

1800000 

8000000 

10 

4 

Escoras  para  reparos  de  c*  12  a 

53000 

200000 

15 

80 

Arrobas  de  carvSo  de  pedra  a 

4200 

64Q00 

16 

10 

Braçadeiras  de  travessSo  para 

20000 

200000 

9 

70 

60000 

4205000 

20 

ao 

Arrobai  de  carvão  de  pedra  a 

0200 

> 

60000 

4720000 

* 

■ 
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MODELO    N.a    6.  —  Caderno  de  Recibos  da  Offidm  de 

Ferreiros. 


1851.  J 

Janeiro 
10 

15 

16 


26 


Recebi  quatro  escoras  para  reparos  de  c*  12.  a 

Assignatura  do  Mestre. 
Recebi  trinta  arrobas  de  carvão  de  pedra,  a 

Assignatura  do  Mestre. 

Recebi  dez  braçadeiras  de  travessão a 

Idem  seteata  cavilhas  de  funil a 

Assignatura  do  Mestre. 
Recebi  trinta  arrobas  de  carvão  da  pedi  a  a 

Assignatura  do  Mestre. 
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MODELO 


A  OPPICINA  DE  ESPINGARDEÍROS 

Precisa  que  a  2.*  Classe  do  Almoxarifado  forneça  < 

9  seguinte: 

• 

& 

Cincoenta  espingardas  de  ad  ar  me  17. 

8$000 

400$000 

1#000 

2»000 
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9 

» 

» 

• 

i 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 
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Vice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  10 
de  1851. 

Recebeo  mais  da  Officina    de  Ferreiro    o  sej 

Janeiro  15 — 30  arrobas   de  carvão  de  pedra  a  2 
„          26— 30  ditas    dito   dito  a 2 

de  Janeiro, 

juinte : 

00    6*000 
00    69000 

S.'  8. 


A  OFFICINA  DE  ESPINGARDEMOS 

Precisa  que  a  2.a  Classe  do  Almoxarifado  forneça  o  seguinte 


» 


# 


Cincocnta  espingardas  de  adarine  17  a 


89000 


400*000 


Duas  inedidas  de  azeite  doce 
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Vice-Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  10  de  Janeiro 
de  1851. 

O  Mestre 
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DECRETO    N.°  779—  de  15  de  Abril  de  1851. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  marí- 
timos ,  estabelecida  nesta  Corte  com  a  deno- 
minação de  —  Nova  Permanente. — 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representarão 
os  Directores  da  Companhia  de  Seguros  marítimos ,  es- 
tabelecida nesta  Corte ,  com  a  denominação  de  —  Nova 
Permanente ,  —  pedindo-Me  a  approvação  dos  respectivos 
Estatutos,  ultimamente  reformados :  Hei  por  bem  Appro- 
var  os  mesmos  Estatutos,  que  baixão  juntos,  assignados 
pelo  Visconde  de  Monf  alegre,  Conselheiro  cFEstado",  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos' necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  bum ,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  marítimos  —  Nota 

Perrftanente ,  —  estabelecida  nesta  Carte ,  aos  quaes 

se  refere    o  Decreto  desta  data. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia. 

Árt.  l.°  O  Titulo  commercial  da  Companhia  he  o 
de — Nova  Permaftente ,  —  e  o  seu  objeéto  toe  tomar  Se- 
guros marítimos,  que  não   seja  o  sobre  negócios  illicitos. 

Art.  2.°  A  Companhia  durará  pelo  tempo  de  de* 
annos  a  contar  de  hoje,  findos  os  quaes,  poderá  ser  li-* 
quidada  ou  continuar,  segundo  for  resolvido  em  Assem- 
bléa   geral. 

Art  S.»  A  Companhia  he  representada  em  todos  os 
seus  actos  por  huma  Direcção  de  três  Membros  eleitos 
por  escrutínio  secreto  d'entre  os  seus  Sócios ,  designan- 
do-se  o  que  deve  ser  Caixa. 
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Àrt  4.°  A  Direcção  usará  em  todos  os  seus  actos 
e  transacções  da  firma ,  que  lhe  designarem  os  Accionis- 
tas em  sua  procuração.  Esta  procuração  deve  conter  pelo 
menos  duas  terças  partes  delles. 

Art  5.°  O  capital  da  Companhia  he  de  quatrocen- 
tos contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  conto  de  réis 
eada  huma.,    ,. 

Art.  6.°  O  fundo  effectivo  he  de  dez  por  cento  do 
total  das  acções ,  e  além  deste  haverá  hum  fundo  de  re- 
serva, creado  privativamente,  com  os  prémios  do  dinheiro 
a  juro  ou  em  descontos  até  que  chegue  á  quantia  de 
sessenta  contos  de  réis,  revertendo,  ao  depois  esses  pré- 
mios para  a  conta  de  lucros,   ou  perdas. 

Art.  7.°  O  fundo  effectivo  da  creação  da  Compa- 
nhia deverá  sempre  existir  em  dinheiro ,  ou  letras ;  po- 
rém se  occorrerem  prejuízos ,  que  lhe  causem  algum  des- 
falque, este  será  preenchido  pelos  Accionistas  dentro  do 
prazo  de  trinta  dias. 

CAPITULO   II. 

Dos  Accionistas. 

Art  8.°  Para  ser  Accionista  he  mister  ser  Nego- 
ciante de  conhecidas  garantias,  Capitalista,  ou  Proprietário. 

Art.  9.°  Nenhum  Accionista  o  poderá  ser  senão  com 
cinco  ou  dez  acções. 

Art  10.°  Os  Accionistas  podem  vender  e  transferir 
as  suas  acções,  com  tanto  que  o  transferido  esteja  nas 
circunstancias  exigidas  no  Art  8.°,  que  seja  approvado 
pela  Direcção,  e  que  tome  sobre  si  toda  a  responsabili- 
dade e  obrigações  do  transferente. 

Art  11.°  Os  Accionistas  não  são  responsáveis  por 
quantia  maior  *do  que  aquella  que  representa  o  numero 
de  suas  acções ;  mas  são  solidariamente  responsáveis  até 
€  completo  delias. 

Art.  12.°   Findão  os  interesses  de  qualquer  Accionista : 
1.°    Por  morte. 
2.°    Por  fallencia. 
-    3.°    Por  falta  de  cumprimento  do  que  lhe  impõe  estes 
Estatutos. 

&.*    Por  ausência  por  mais  de  hum  anuo,  sem  deixar 
quem   o  represente,    o  qual  terá  as  qualidades   exigidas 
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no  Àrt.  8.°,  e  assignará  termo  de  responsabilidade  em  hum 
livro  para  isso  destinado. 

5.°  Por  perda  de  suas  faculdades  intelleetuaes. 
Art.  13.°  Dado  qualquer  dos  casos  do  Artigo  ante- 
cedente, a  Directoria  promoverá  para  que  os  legítimos 
parentes ,  ou  interessados  do  ex-Socio  traspassem  as  ac- 
ções vagas  como  fica  ordenado  no  Art.  10 ,  o  que  terá 
lugar  dentro  de  sessenta  dias,  o  que  não  se  verificando 
os  Directores  farão  venda  delias  pelos  meios  mais  con- 
venientes sem  intervcnÇflo  dos  interessados  ,  conservando 
em  caixa  seu  produeto  que  será  entregue  logo  que  se 
apresente  pessoa  competentemente  habilitada. 

Art.  lá.0  Todo  o  Accionista  poderá  ver  e  examinar 
os  livros  e  documentos  da  Companhia  na  presença  *  dos 
Directores ,  que  lhe  darão  os  esclarecimentos  pedidos. 

CAPITULO   111. 

k       * 

Da  Directoria. 

Art  15.°  Os  Directores  são  três,  eleitos  em  Assenii- 
bléa  geral  na  forma  do  Art.  3.°  por  maioria  de  votos  <dos 
Sócios  presentes,  os  quaes  durarão  três  annos,  podendo 
todavia  ser  reeleitos. 

Art.  16.°  Cessão  as  funeções  dos  Directores  em 
qualquer  dos  casos  do  Art.  12,  por  demandar  a  Com- 
panhia por  Seguro,  que  nella  haja  feito,  e  por»  ausência 
além  de  três  mezes. 

Art.  17.°    São % restrictas  Obrigações  dos  Directores: 
1.°    Abrir   o  Escriptorio   ás  dez  horas  e  conserva-lo 
aberto*  até  ás  duas  horas*  dá  tarde  todos  os  dias,  que  não 
forem  Domingos  ou  dias  Santos  de  guarda. 

2.°  Tomar  Seguros iíe  afecordo  entre  si,  e  nas  mi- 
nutas ,  que  subscreverem ,  declarar  a  hora  em  que  o  Se- 
guro he  e  Efectua  do. 

3.°  Sacar  letras  sobre  os  segurados,  pelos  prémios 
dos  Seguros  feitos,  e  passar  ordens  sobre  o  Caixa,  para 
pagamento  dos  sinistros. 

4.°  Ajustar  e  combinar  os  prejuízos,  que  se  exigirem  , 
sendo  previamente  ouvido  o  Caixa  ,  e  opporem-se  ás  pre- 
tenções  injustas  e  indevidas. 

5.°  Colher  informações  exactas  a  respeito  das  embar- 
cações ,  e  seus  Mestres,    c  de  iodas  as  circunstancias ,  que 
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podem  afljpctar   os  Seguros ,.  tomando  de  tudo  nota  em 
livro  próprio  para   esse  fim. 

Art.  18.°  Os  Direcfpres  e  Caixa  vencerão  o  ordenado 
de  hum  conto  e  quinhentos  mil  réis  por  anno,  e  mais  a 
quantia  que  corresponder  a  quatro  por  cento  do  divi- 
dendo ,  cjiie  em  cada  anno  se  fizer  *  repartida  entre  clles 
igualmente. 

ArU  49.°    Não  he  permittido  aos  Directores  : 
1.*    Tomar  em  cada  embarcação  mercante  Nacional  ou 
Estrangeira  quantia  maior  do  que  aquella  ,    que  corres- 
ponder a  6  por  °/0  do  capital  da   Companhia. 

2.°    Em    c^da   embarcação  de  Guerra  ,  .  Paquete  ,     ou 
-Vapor  Nacional  ou  Estrangeiro,  mais  de  8  por  °/0  do  capital 
da  Companhia. 

3.°  Tomar  Seguro  sobre  embarcação  suspeita,  ou  cuja 
viagem   por  longa  causar  desconGança. 

Art.  20.     He  da  restricta  obrigação  do  Caixa  : 
1.°    Guardar  o  dinheiro  c  letras,    e  mais  valores  da 
Companhia. 

2.p  Empregar  o  dinheiro  disponível  em  desconto  de 
letra*  sobre  o  Thesouro  e  bilhetes  d' Alfandega  ,  e  na 
Alta  destes  em  letras  do  Banccv  . 
3.»  Pagar  e  receber  tudo .  que  pertencer  á  Companhia. 
A.°  Prefixar,  de  accordo  com  o$  Directores,  os  orde- 
nados e  as  despejas  necessárias  a  bem  do  serviço  da  mes- 
ma Companhia. . 

5.° ,  determinar  a  extracção  do  balanço  annual ,  fa- 
ze-lo  imprimir  com  hum  relatório  do  estado  da  Compa- 
nhia ,  e  distribui-lo  quandq  ..convocar  os  Sócios  para  a 
Assembléa  geral.  ,    , 

6  °  Convocar  os  Accionistas  por  escripto  para  as  reu- 
niões da  Companhia. 

Art  21.  No  caso  de  rompimento  de  guerra  ,  ou 
quando  hajão ; fundadas  suspeitas  d>e  grandes  hostilidades, 
de  que  possào  resultar  prejuízos  graves  á  Companhia , 
cumpre  ao  Caixa  convocar  os  Sócios,  para  deliberar  sobre 
o  que  será  conveniente  adoptar. 
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CAPITULO  IV* 

Da  Assembléa  gerai 

Art.  22.°  A  Assembléa  geral  lie  a  reunião  dos  Ac- 
cionistas convocados  oficialmente  pelo  Caixa  ,  os  quaes 
devem  comparecer  não  tendo  legitimo  impedimento. 

Art  23.  As  deliberações ,  qué  se  houverem  de  tomar 
em  Assembléa  geral ,  serão  decididas  por  escrutínio  se- 
creto ,  á  pluralidade  de  votos  dos  Sócios  presentes. 

Art.  2â.     A'  Assembléa  geral  compete : 
1.°    Tomar  conhecimento  das  transacções  da  Companhia, 
cujas  circunstancias  mais   notáveis  serão    coinmemoradas 
pela  Direcção. 

2.°     Determinar  e  fixar  o  dividendo  ,  havendo  lucros  , 
em  harmonia  com  as  observações  dos  Directores. 

3.°    Approvar  o  balanço  e  acta  que  será  lavrada ,  sendo 
possível,    nesse  acto. 

Art.  25.  Os  Accionistas  deverão  exigir  que  bum  dos 
Membros  da  Directoria  lavre  em  sessão  geral  a  acta  res- 
pectiva em  hum  livro  para  isso  destinado ,  devendo  conter 
tudo  quanto  se  venceo  e  votou  naquella  reunião,  e  será 
assignada  pelos  Sócios  presentes. 

Art.  26.  He  permitlido  em  reunião  dos  Accionistas 
alterar  os  presentes  Estatutos  passados  quatro  annos  de 
sua  execução. 

Art.  Único.  Os  Accionistas  desde  já  se  obrigáo ,  por 
si ,  seus  herdeiros ,  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cum- 
primento d.çstes  Estatutos  ,  renunciando  a  qualquer  di- 
reito, que  possão  ter  para  impedir  a  sua  observância, 
concordando  que  qualquer  contestação  a  respeito  dos  in- 
teresses da  Companhia  seja  terminada  por  árbitros  no- 
meados, na  forma  das  Leis  ou  Cpdigo  em  vigor. 

Palácio  do  Rio  de  Jaaeiro  em  15  de  Abril  de  1851,— 
Visconde  de  MonValegre. 


(83) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE. 2.'  "         SECÇÃO  20." 
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DECRETO  N.°  780  —  de  19  de  Abril  de  1851. 

r 

r 

Autorisa  o  Ministro  da  Fazenda  a  despender  mais 
803.857^)094  por  conta  do  exercido  de  1849—50 

Não  tendo  sido  sufficientes  os  créditos  abertos  nos 
Ç§  1.%  5.*,  7,°,  10,  13,  25,  26  e  27  do  Art.  7.°  da 
Lei  N.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848  para  pagamento 
das  despezas  feitas  por  conta  d'essas  rubricas  no  exercí- 
cio de  1849  —  50 ;  Hei  por  bem ,  na  conformidade  do 
§  *.•  do  Art.  4.°  da  Lei  N.°  539  de  9  de  Setembro  de 
1850,  e  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  autorísar 
o  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
para  despender  mais  por  conta  do  referido  exercício  oi- 
tocentos e  três  contos  oitocentos  cincoenta  e  sete  mil  e  no- 
venta e  quatro  réis,  com  os  serviços  contemplados  nas 
mesmas  rubricas ;  e  distribuída  na  forma  da  Tabeliã  an- 
anexa  a  este  Decreto;  devendo  o  mesmo  Ministro  dar 
conta  d'este  auginento  de  despeza  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa na  sua  próxima  reunião  para  ser  definitivamente 
approvado.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda ,  •  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Aio  <de  Janeiro  em  dezanove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres» 
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Tabeliã  distributiva  do  credito  supplementar  do  Minis- 

terio  da  Fazenda  para  o  exercido  de  1849 — 60, 

autorisado  pelo  Decreto  d9 esta  data. 

Art.  7.*    da  Lei  N.°  614  de  28  de  Outubro  de  1848. 

§    1.°    Divida  externa  fundada 60.158^704 

§     5.8     Aposentados Ô.170©277 

§  10.°    Alfandega 43. 356®448 

^  13.°    Mesas  de  Rendas  e  Collectorias.  2.213aj?822 
§  25.°    Pagamento  de   empréstimo  do 

cofre    dos  orphãos 40. 008  $195 

Ç  26.°    Dito  de  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes   413.769^499 

§  27.°    Reposições    e   restituições    de 

direitos    e  outras 248.180^149 

803.857&09A 


Rio  em  19  de  Abril  de  1851.  — Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres. 


DECRETO  N.*  781  —  de  19  de  Abril  de  1861. 

Autorisa  ao  Ministro  da  Fazenda  para  despender  mais 
583.945^000   no  exercido  de  1850  —  51. 

* 
Sendo  insufficientes  as  quantias  fixadas  nos§§  14,  15, 

23 ,  27  e  29  do  Art  7.°  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho 
de  1850  para  pagamemto  de  todas  as  despezas  feitas  e 
por  fazer  com  os  serviços  contemplados  nas  referidas  ru- 
bricas: Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §2.c  do  Art. 
A.°  da  Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro  do  mesmo  anno  , 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  para 
despender  mais  por  conta  do  exercício  de  1850  —  51 » 
a  quantia  de  quinhentos  oitenta  e  três  contos  novecentos 
quarenta  e  cinco  mil  réis,  a  qual  será  distribuída  na  forma 
da  Tabeliã  annexa  a  este  Decreto :  devendo  o  mesmo  Mi- 
nistro dar  conta  d'este  augmento  de  despeza  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  na  sua  próxima  reunião,  a  fim  de  ser 
definitivamente  approvado.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


r 
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do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Tabeliã  distributiva   do  credito  supplementar  do  Minis- 

terio  da  Fazenda  para  o  exercício  de  1850 —  51, 

autorisado  pelo  Decreto  d' esta  data. 

Art.  ?.°    da  Lei  N.»  555  de  16  de  Junho  de  1850. 

§    1.°    Divida  externa 44 .  445$000 

§  14.°    Casa  da  Moeda 47.638^000 

$  15/    Typographia  Nacional 16. 000#)000 

$  23.°  Prémios  de  letras,  descontos 
de  assignados  da  Alfandega, 
commissões  *    corretagens   e 

seguros 206.462^000 

§  27.°  Reposições  e  restituições  de  di- 
reitos e  outras 150.000^000 

§29.°    Obras 120.000^000 

583.946^)000 

Rio  em  19  de  Abril  de  1851. — Joaquim  José  Ro* 
drigues  Torres  *  \ 

DECRETO  N.«  782  —  de  19  de  Abril  de  1851. 

Approva  o  Plano  da  organisação  do  Exercito  cm  cir- 

cumstdncias  ordinárias. 

fiei  por  bem,  tia  conformidade  das  disposições  do» 
Decretos  numero  quinhentos  quarenta  e  dous  de  vinte  e 
hum  de  Maio,  e  numero  quinhentos  sessenta  c  oito  de 
vinte  e  quatro  de  Julho*  ambos  de  mil  oitocentos  e  cin- 
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coenta,  Approvar  o  Plano  da  organização  do  Exercito  era 
circumstancias  ordinárias,  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zenove  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin coenta  ehum,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Plano  da  organização  dos  Corpos  do  Exercito  do  Brasil 
para  circumstancias  ordinárias,  em  conformidade  dos 
Decretos  números  quinhentos  quarenta  e  dois  de  vinte 
e  hum  de  Maio ,  e  numero  quinhentos  sessenta  e  oito 
de  vinte  e  quatro  de  Julho,  ambos  de  mil  oitocentos 
e  cincoenla. 

Art.  l.°    Do  estado  completo  do  Exercito. 
O  Exercito  compõe-se  dos  Officiaes  de  linha  de  que 
tratão   os  citados  Decretos;  de  todos  os  Corpos  moveis; 
dos  Corpos  e  Companhias  de  guarnição;   e  das  Compa- 
nhias de  Pedestres. 

Art.  2.°    Das  classes  dos  Officiaes. 
5  1.°    Estado  Maior  General. 
§  2.°    Corpo  de  Engenheiros. 
§  S.°    Estado  Maior  de  ^primeira  classe. 
§  â.°    Estado  Maior  de  segunda  classe. 
§5.°    Repartição  Ecclesiastica. 
^  6.°    Corpo  de  Saúde. 

Art.  3.°    Dos  Corpos  moveis. 
§  1.°    Quatorze  Batalhões  de  Infantaria  de  numero  hum 
a  quatorze,  sendo  os  oito  primeiros  de  Fuzileiros,  e  os 
seis  restantes  de  Caçadores. 

§  2.°    Quatro  Regimentos  de  Gavallaria  Ligeira  de  nu- 
mero hum  a  quatro. 
§  3.°    Hum  Regimento  de  Artilharia  a  ca  vai  lo. 
§  li.0    Quatro  Batalhões  de  Artilharia  a  pé  de  numero 
hum  a  quatro. 

Art.  4.°    Dos  Corpos  de  guarnição. 
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§  1.°  Hum  Batalhão  de  seis  Companhias  de  Caçadores , 
denominado  —  Batalhão  de  Caçadores  de  Mato  Grosso. — 

g  2.°  Hum  Batalhão  de  Deposito  de  quatro  Compa- 
nhias, denominado —  Batalhão  do  Deposito  da  Corte. — 

§  3.°  Hum  Corpo  composto  de  Infantaria  e  Cavalla- 
ria, tendo  quatro  Companhias  de  Caçadores  e  duas  de 
Cavallaria,  denominado — Guarnição  fixa  da  Bahia. — 

§  i.°  Dous  meios  Batalhões  de  Caçadores,  denomina- 
dos— meio  Batalhão  do  Piauhy —  e  meio  Batalhão  do  Ceará. 

§  5.°  Três  pequenos  Corpos  das  duas  Armas,  tendo 
duas  Companhias  de  Caçadores  e  huma  de  CavalJaria , 
denominados  —  Guarnição  fixa  de  S.  Paulo — de  Minas 
Geraes — e  de  Goyaz. — 

§  6.°  Quatro  Companhias  avulsas  de  Caçadores ,  deno- 
minadas—  Companhias  fixas  de  Caçadores  do  Bio  Grande 
do  Norte  —  do  Espirito  Santo -r-  da  Parahiba — e  de  Sergipe. 

§  7.°  Hum  meio  Regimento  de  Cavallaria  denomina* 
do  —  Corpo  de  Cavallaria  de  Mato  Grosso. — 

§  8.°  Huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria ,  denomi- 
nada—  Companhia  fixa  de  Cavallaria  de  Pernambuco. — 

§  9.°  Hum  meio  Batalhão  de  Artilharia  a  pé,  com- 
posto de  três  Companhias  de  Artilheiros ,  e  huma  de  Ar- 
tífices, denominado  —  Corpo  de  Artilharia  de  Mato  Grosso. 

§  10.°  Hum  Corpo  de  Artífices,  composto  de  duas  Com- 
panhias, denominado  —  Corpo   de  Artífices  da  Corte.  — 

§  11.°  Duas  Companhias  avulsas  de  Artífices ,  denomi- 
nadas—  Gompanhias  de  Artífices  de  Pernambuco  —  e  Bahia. 

§  12.°  Onze  Companhias  de  Pedestres,  numeradas  pelas 
Províncias  de  que  tomarem  o  nome. 

Art.  5.°    Da  organisação  dos  Corpos. 

ESTADO   MAIOR    GENERAL. 

Marechal  do  Exercito 1 

Tenentes  Generaes 4 

Marechaes.  de  Gampo 8 

Brigadeiros. 4 .  • 16 

—    29 


(88) 

CORPO   DE  ENGEKHJUftOS. 

Commandante  (vai  coroprehendido  noJSstado  Maior  General) 

Coronéis , 6 

Tenentes  Coronéis , . . . .     12 

Majores f 18 

Capitães , . . , 24 

Primeiros  Tenentes. . , , . . . , , . . ,     30 

Segundos  Tenentes. ...,..., 00 

—  150 

ESTADO    MAIOR     DE    1.*    CLASSE;. 

Coronéis , (5 

Tenentes  Coronéis . .  8 

Majores , 12 

Capitães ,..,...., 24 

Tenentes , . , 24 

Alferes 24 

—  98 

ESTADO    MAIOR   DE    2.a    CLASSE. 

Coronéis , 12 

Tenentes  Coronéis 18 

Majores 24 

Capitães •.  - . * . . . .  24 

Tenentes 24 

Alferes. 24 

—  120 

REPARTIÇÃO  ECCLESIASTICA» 

Capellâes ,  24 

.« 

CORPO    DE   SAÚDE. 

Cirurgião-mór  do  Exercito • .       1 

Cirurgiões-móres  de  Divisão 2 

Cirurgiões-móres  de  Brigada 6 

Primeiros  Cirurgiões , . . 32 

Segundos  Cirurgiões 64 

—  105 


i 

HUM  BATALHÃO  DE   FUZILEIROS.  | 


Cotnpõc-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  e  de  oito 
Companhias. 
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ESTADO   MAIOR    E    MENOR. 

Tenente  Coronel  Goromandante. , 1 

Major 1 

Ajudante. ; . . .  , 1 

Quartet-mestre 9 1 

Secretario 1 


Capellão 

Primeiro  Cirurgião. 
Segundos  Cirurgiões 


Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel-mestre 

Espingardeiro 

Coronfaeiro 

Tambor-mór 

Mestre  de  Musica . 

Músicos J6 

Pifaros 2 

—  24 

HUM  A   COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente •  * 1 

Alferes. . . . , , 2 

—  4 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos , 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 8 

Ànspeçadas , 8 

Soldados 80 

Tambores 2 

—  102 
Recapitulaçãú. 

Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes  das  Companhias 32 

—     37 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 24 

Praças  de  pret  das  Companhias 816 

—  840 

—  877 
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HUM  BATALHÃO  DE  CAÇADORES. 

Goinpõe-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  e  de  oito 
Companhias. 

ESTADO   MAIOR  E    MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartel -mestre 1 

Secretario 4 

—  5 

Gapellão 

Primeiro  Cirurgião 

Segundos  Cirurgiões. 

Sargento  Ajudante - 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro , 1 

Coronheiro 1 

Gorneta-mór 1 

Mestre  de  Musica 1 

Músicos 12 

—  18 

HUM  A    COMPANHIA.  .     . 

Capitão 1 

Tenente ^ 1 

Alferes 2 

—  4 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel.. 1 

Gabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas . 6 

Soldados 60 

Cornetas 2 

—  78 
Recapitulação. 

Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes  das  Companhias 32 

—  37 
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Praças  de  pret  do  Estado  Menor 18 

Praças  de  pret  das  Companhias 624 

642 

679 

HUM  REGIMENTO  DE   CAVALLARIA. 

Compõe-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor ,  e  de  oito 
Companhias  em  quatro  Esquadrões. 

ESTADO   MAIOR    E   MENOR. 

Coroiel  Commandante -. 1 

Tenente  Coronel 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellão - 

Primeiro  Cirurgião • 

Segundos  Cirurgiões 

Veterinário 1 

Picador .  1 

—  8 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Selleiro ; I 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Glarim-mór 1 

—  6 

HUMA    COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  A 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas 6 

Soldados 52 

Clarins 2 

Ferrador 1 

—  71 
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ilccapiliUuvãOé 

Officiaes  do  Estado  Maior 8 

Officiaes  das  Companhias 32 

—  hO 
Praças  de  pret  do  Estado  Menor...  .....       6 

Praça»  de  pret  das  Companhias.  ...* ..  . .   568 

—  574 

—  61  fi 

HUM   BATALHÃO   DE   ARTILHARIA   A   PÉ. 

Compoê-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  e  de  oito 
Companhias. 

ESTADO    MAIOR    £    MENOR, 

Tenente  Coronel  Cdimnandante ♦ . . ,  1 

Major , 1 

Ajudante < . . < é  1 

Quartel-mestre *,**.•..*-...  1 

Secretario ...,.<,.< 1               * 

—  õ 

Capellão * è é 

Primeiro  Cirurgião. . . . > . . 

Segundos  Cirurgiões 

Sargento  Ajudante. . . . ♦ .  1 

Sargento  Quartel-mestre . .  •  * 1 

Espingardeiro. . 1 

Coronheiro 1 

Tambor-mór 1 

Mestre  de  Musica 1               .* 

Músicos 12 

Pifnros 2 


HtJMA  COMPANHIA. 

«• 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 


20 


A 


Primeiro  Sargento < 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas * 6 

Soldados 52 

Tambores t      2 

—    70 
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Recapitutaeão. 

Ofliciaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes  das  Companhias 32 

—    37 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 20 

Praças  de  pret  das  Companhias 560 

680 

617 

HUM  REGIMENTO   D* ARTILHARIA   A  CAVALLO. 

Compõe- se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  de  duas 
baterias  de  quatro  peças  de  seis ,  dous  obuzes  de  cinco 
e  meia  pollegadas ,  e  quatro  baterias  de  seis  canhões  obu- 
zes de  campanha   de  quatro  e  meia  pollegadas. 

ESTADO   MAIOR   E   MENOR. 

Coronel  Commandante 1 

Tenente  Coronel 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartd-mestre 1 

Secretario 1 

Capellão 

Primeiro  Cirurgião 

Segundos  Cirurgiões 

Veterinário 1 

—  7 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre. 1 

Espingardeiro i 

Serralheiros 2 

Selleiro 1 

Carpinteiro  de  sege 2 

Cocheiro 1 

Trombeta-mór 1 

—  10 

HUMA   BATERIA  DE  QUATRO  PEÇAS  DE  SEIS  ,   E  DOUS  OBUZES 

DE   CINCO    B  MEIA  POLLEGADAS. 

* 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 

—  4 
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Primeiro  Sargento * 1 

Segundos  Sargentos . 3 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra d 

Anspeçadas . 6 

Artilheiros • * .  60 

Conductores 48 

Trombetas 2 

Ferrado* 1 

—  128 

HUMA  BATERIA  DE    SEIS   GANHÕES   OBUZES    DE   CAMPANHA  DE 

QUATRO    E  MEIA  POIXÇGÀDAS. 

Capitão * 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos * 

Forriel 4 

Cabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas 6 

Artilheiros < * w  60 

Conductores 60 

Trombetas 2 

Ferrador •  •  • 1 

—  130 

< 

m 

Recapitulaçâo. . 

Officiaes  do  Estado  Maior 7 

Officiaes  das  baterias 24 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 10 

Praças  de  pret  das  baterias  pesadas 256 

Praças  de  pret  das  baterias  ligeiras 620 

—  786 
817 
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Becapitulação  de  todos  os  Corpos  motéis. 

Officiaes.     Praças  de 

pret 

Estado  Maior  General 

Corpo  de.  Engenheiros. 

Estado  Maior   da  1.' Classe 

Estado  Maior  da  2  a  Classe. 

Repartição  Ecclesiastica 

Corpo  de  Saúde 

Oito  Batalhões  de  Fuzileiros 

Seis  Batalhões  de  Caçadores 

Quatro  Regimentos  de  Cavallaria. 
Quatro  Batalhões  d9  Artilharia  a  pé. 
Hum  Regimento  d9 Artilharia  a  ca- 
valfo 81  786 


29 

150 

m 

98 

126 

24 

105 

29$ 

6.720 

222 

3.852 

160 

2-296 

li  8 

2.320 

1.389  15.974 


■»• 


Art.  <*.•    Da  organisação  dos  Corpos  de  guarnição. 

O  BATALHÃO  DE  CAÇADORES  DE  MATO  GROSSO. 

Gouipõe-se  de  hum  Estado  Maior  e  Menor,  e  de  seis 
Companhias.  -   * 

ESTADO  MAIOR  E  MENOR. 

Tenente  Coronel  Gommandante 

Major* 

Ajudante. 

Quarte-mestrel 

Secretario 

—      5 

Capellão . 

Primeiro  Cirurgião. 

Segundo  Cirurgião 

Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel-mestre 

Espingardeiro 

Coronheiro i . 

Corneta-inór 

Mestre  de  musica 

Músicos 12 

18 
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HUM  A   COMPANHIA. 
Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas . 6 

Soldados '. 80 

Cornetas —  -  * 2 

—  98 

Itecapilulação. 

Officiaes  do  Estado  Maior 5     " 

Officiaes  das  Companhias 24 

—  29 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 18 

Praças   de  pret  das  Companhias 588 

606 

635 

0    BATALHÃO   DO    DEPOSITO    DA    CORTE. 

*    ?**    «i  -» 

Compõe-se   de  ti  um   Estado   Maior  e   Menor  e    de 
quatro  Companhias. 

ESTADO   MAIOR   E   MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major ; 1 

Ajudante 1 

Quartel-roestre 1 

Secretario 1 

—  5 

Gapellão 

Primeiro  Cirurgião 

Segundo  Cirurgião 


(07) 

Sargento  Ajudante ........ i4.. . 1 

Sargento  Quartel-mestre. • 1 

Mestre  de  tambores .............       i 

Mestre  de  cornetas. 1 

Mestre  de  músicos 1 

—  5 

HUMA  COMPANHIA. 

Capitão , 1 

Tenente 1 

Alferes . . . . 2 

—  4 

Primeiro  Sargento.'. "• 1 

Segundos  Sargentos.'. & 

Forriel " 1 

Cabos  de  Esquadra 8 

Soldados. 85 

Tambor 1 

Corneta 1 

—  101 
*  *  ,"'  Recapitulação. 

Officiaes  do  Estado  Maior. 5 

Officiaes  das  Companhias 16 

—  21 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 5 

Praças  de  pret  das  Companhias 404 

—  409 
—  430 

OS   MEIOS   BATALHÕES   DE    PIAFHY    E   CEARÁ. 


M        . 


Compde-se  cada  hum  de  hum  Estado  Maior  e  Menor 
e  de  quatro  Companhias. 

ESTADO  MAIOR  E  MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major 1 

Ajudante • 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

—       5 

Capellão 

Primeiro  Cirurgião 

Segundo  Cirurgião 
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Sargento  Ajudante, . . . t .  •  < 1 

Sargento  Quartel-mestre 4 

Espigardeiro ,..•••%•  %  •.  •. 1 

Coronheiro ;..... 1 

Corneta-mór »m.h i 

RUMA  COMPàNHll* 

Capitão * 

Tenente * 

Alferes 2 

—      A 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos * .  2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra. & 

Soldados 60 

Cornetas 2 

-  72 

Recapitulação 

Officiaes  do  Estado  Maior. 5 

Officiaes  das  Companhias. . .' 16 

21 

Praças  do  Estado  Menor * . . .       5 

Praças  de  pret  das  Companhias 288 

^  293 

314 

As  Companhias  fixas  do  Rio  Grande  do  Norte ,  Pa- 
rahiba ,  Sergipe  e  Espirito  Santo ,  coinpõe-se  cada  huma  de 

Capitão  Gommandante 1 

Tenente 1 

Alferes . « 2 

4 

Primeiro   Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 8 

Soldados 80 

Cornetas 2 

—    94 

—     98 
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CORPOS  DAS  DUAS  ARMAS. 

O  DA  GUARNIÇÃO  DA  BAHIA. 

Comp6e-se  de  bum  Estado  Maior  e  Menor. 
Meio  Batalhão  de  Caçadores,  e  duas  Companhias  de 
Cavallaria* 

ESTADO  MAIOR  £  MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major. 1 

Ajudante  ....;. . . . .  ♦ 1 

Quartel-mestre  ...... 1 

Secretario 1 

—  5 

Capellão. .  '.* 

Primeiro  Cirurgião 

Segundos  Cirurgiões 

Sargentos  Ajudantes .' 2 

Sargentos  Quarteis-mestres 2 

Espingardeiro t 

Coronheiro 1 

Selleiro. .  • . .  1 

Gorneta-mór 1 

—  8 

HUKA  COMPANHIA  DE  CAÇADORES. 

Officiaes, ,.  :• 4 

Praças  de  pret. . . . ; 72  '■ 

—  '76 


«    • 


HUMA  COMPANHIA  DE  CAVALLAiUA. 

Será  igual  a  todas  as  outras  de  guarnição. 

Officiaes. & 

Praças  de  pret ♦ 60 

—    64 


(  100  ) 

Recapitutação. 

Officiaes  de  Estado  Maior. 5 

Officiaes  das  seis  Companhias 24 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 8 

Praças  de   pret  de  Caçadores 288 

Praças  de  pret  de  Cavallaria .  120 


—    29 


416 
—  445 


Os  três  pequenos  Corpos  de  guarnição  fixa  de  S. 
Paulo  ,  Minas  Geraes  e  Goyaz  coropõe-se  ,  cada  hum , 
do  Estado  Maior  e  Menor,  duas  Companhias  de  Caça- 
dores e    huma  de  Cavallaria. 


ESTADO  MAIOR  E  MENOR. 


Tenente   Coronel  Gommandante 

Maj  or 

Ajudante 

Quartel-mestre 

Secretario 


—    5 


Capellão 

Primeiro  Cirurgião 
Segundo  Cirurgião. 


»•  •■  *■  •  •  •-  • 


Sargento  Ajudante 

Sargento  Quartel-mestre. 

Espingardeiro 

Goronheiro 

Selleiro 

Corneta-mór 


HUMA   COMPANHIA  DE  CAÇADORES. 


!• 


1 
1 

1 
1 
1 
1 


—     6 


Officiaes *. . . .       4 

Praças  de  pret 72 


—    76 


HUMA  COMPANHIA  DE  CAVALLARIA. 


Officiaes 4 

Praças  de  pret 60 

—    64 


(  101  ) 

Recapitularão. 

Officiaes    do  Estado  Maior. 5 

Officiaes  das  três  Companhias - 12 

—     17 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 6 

Praças  de  pret  de  Caçadores 144 

Praças  de  pret  de  Cavallaria 60 

—  210 
—  227 

O  Corpo  de  Cavallaria  de  Mato  Grosso  coropoe-se 
<te;  huiD  Estado  Maior  e  Menor ,  e  de  quatro  Campa-» 
ntyas-em  dois  Esquadrões. 

ESTADO   MAIOR  E  MENOR. 

Tenente  Coronel  Commandante i 

Major .   1 

Ajudante •    1 

Quartel-mettre 1 

Secretario. 1 

Capeliio 

Primeiro  Cirurgião 

Segundo  Cirurgião 

Sargento  Ajudante * ..  • i?.'.*-.  1 

Sargento  Quartel-mestrc , 1 

Espingardeiro 1 

Coron  beiro. 1 

Selleiro 1 

Clarim-mór 1 

•<r  —     6 

DUMA  COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente •  1 

Alferes 2 

-  4 


(  102  ) 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos , 2 

Forriel 1 

Gabos   de  Esquadra 6 

Soldados 48    - 

Clarim 1 

Ferrador . 1 

—  60 
Recapitularão. 

Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes  das  Companhias 16 

—  21 

Praças  de  pret  do  Estado  Menor 6 

Praças  de  pret  das  Companhias 240 

246 

267 

A  Companhia  fixa  de  Cavallaria  de  Pernambuco  com- 
põe-se  como  as  outras ,  com  a  differença  de  que  o  seu 
Capitão  he  denominado  Cominandante. 

Capitão  Cominandante 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  á 

Praças  de  Pret 60 

—  60 
—  64 

O  Corpo  de  Artilharia  de  Mato  Grosso  compõe-se 
de  hum  Estado  Maior  e  Menor  ,  de  três  Companhias  de 
Artilheiros,  e  huma  de  Artífices.  •»! 

ESTADO   MAIOR   E    MENOR. 


Tenente  Coronel  Commandante 

Major v 

Ajudante 

Quartel-mestre 

Secretario 


—    5 


Capellão 

Primeiro  Cirurgião. 
Segundo  Cirurgião. 
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Sargento  Ajudante • 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Tambor-mór . 1 

Pifaros 2 

—  7 

HUMA  COMPANHIA    DE    ARTILHEIROS. 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  Tenentes 2 

—  ft 


* 


Primeiro  Sargento * 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esqvadra 6 

Aaspeçadas. . . . . ; 6 

Soldados 72 

Tambores 2 

—  90 

HUMA   COMPANHIA    DE    ARTÍFICES. 

Capita> í 

Primeiro  Tenente 1 

Segando  tenente 1 

—  3 

* 

Primeiro  Sargento 1 

&gonéQflr£oBgentt>s 2 

Artífices  de  fogo 6 

Forriel 1 

Gabos  de  Esquadra 6 

Anspeçadas. 6 

Soldados 60 

Tambores * 2 

—  84 
Recapitulação. 

Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Officiaes  das  Companhias 15 

—  20 
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Praxis  de  pret  do  Estado  Menor. .......       7 

Praças  de  pret  de  Artilheiros 270 

Praças  de  pret  de  Artífices 84 

—  3<« 
—  881 

O  CORPO    DE  ARTÍFICES  DA  C^R TE. 

Compõe-se  do  Estado  Maior  e  Menor  e  de  duas  Com- 
panhias. 

ESTADO   MAIOR  £  MENOR. 

Major  Cominandante 1 

Ajudante. 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

...    -      à 

Capellão 

Segundo  Cirurgião 

HUM  A    COMPANHIA. 

Officiaes f. M0    .3 

Praças  de  pret V 84 

"—    87 
Recapitularão^.  s 

Officiaes  do  Estado  Maior 4 

Officiaes  das  Companhias . . .  t. . . .       0 

•  i    .  *,  .i  ••        —    áO 
Praças  de  pret  das  Companhias...**.../.  168r» 

.     >         —  l& 

As  Companhias  de  Artífices  dê  Pernambuco  e  da  Ba- 
hia, com  põe- se  de 

Capitão  C&mmandente \  ..... .  1 

Primeiro  Tenente :: 4    ■<..'- 

Segundo  Tenente 1 

—  & 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos ,.^ \  2 

Artífices  de  fogo .'■ u . , . .  5 

Forríèl 1 

Cabos  de  Esquadra O 

Anspeçadas 6 

Soldados 00 

Tambores 2 

—  84 

—  87 
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As  onze  Companhia*  de  Pedestres  compõe- se    cada 
burna  de 

Capitão  ou  Tenente  Cominandante ,       1 

Alfertfa  Ajudante  do  cominando 1 

<r  —       2 

Primeiro   Sargento >*•»••».*•..•       1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel .' ' 1 

Cabos  de  Esquadra 8 

Soldados * ,.     67 

Corneta» . . . - 1 

—    80 
—  82 

Recapitulação  dos  Corpos  de  guarnição. 


OffleSao. 

Praças  de 

pret. 

29 

606 

21 

409 

2» 

416 

42 

586 

Batalhão  de  Caçadores  de  Halo  Grosso . 

Batalhão  do  Deposito  da  Corte 

Guarnição  flxa  da  Bahia..  ..*<<.♦.. 
Meios  Batalhões  do  Piaohy  e  Ceará.. 
Guarnição  fixa  de  S.  Pa  o  Io,  Minas  Ge- 

raes  e  Goyaz *        51  680 

Companhias  fixas  de  Caçadores  do  Rio 

Grande    do  Norte,  Espirito  Santo, 

P&rabyba  e  Sergipe.,..,/ 16  376 

Corpo  de   Cavatlaria  de  Mato  Grosso.         21  246 
Companhia  fixa  de  Gavallaria  de  Per- 
nambuco  • • A  60 

Corpo  de^  Artilharia  de  Mato  Grosso.  -     20  361 

Cotpo  de:  Artífices  da  Corte 10  168 

Companhfe  de  Artífices  de  Pernambuco 

-    e  Bahia 6  168 

Companhias  de  Pedestres  do  Maranhão , 

Bahia ,  Espirito  Santo  *  Minas  Geraes, 

Goyaz,  Mato  Grosso  ç . Santa  Gatha- 

rlua 22  880 


Somma.       271  4.906 
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RESUMO  GERAL  DAS  PRAÇAS  DE  PRET. 

Dos  Corpos    moveis 15.974 

Dos  Corpos  de  guarnição A. 906 

20.880 


O  excesso  de  880  praças  pertence  ás  "Companhias  de 
Pedestres. 

Observações. 

O  Estado  Maior  de, primeira  e  6egunda  classe,  e  a 
terceira  classe  dos  Oflkiaes  do  Exercito  ,  lição  ás  ordens 
do  Commandante  das  Armas  da  Corte ,  qualquer  que 
seja  o  lugar  em  que  residão^  &  excepção  somente  doa 
que  já  estiverem  empregados  em  algum  serviço  ,  por  4&t 
talhe  ou  conhecimento  do  mesmo  Commandante  das 
Armas. 

Os  Ofliciaes  da  terceira  classe  só  poderão  residir  na 
Corte ,  ou  nos  Quartéis  Generaes  das  Províncias. 

"Os  coromandos  dos  Corpos  poderão  ser  conferidos 
ás  Patentes  ímmediatas  superiores ,  assim  como  recahir 
nas  ímmediatas  .inferiores ;  ipas  neste  caso  serão  com- 
mandos  interinos. 

09  postos  de  Aceres  nos  Corpos  de  guarnição ,  não  * 
obstante  irem  designados  a  dois  por  Companhia  ,  poderão 
reduzir-se  a  huip ,  segundo  convier  aa  serviço ,  deixando-se 
de  promover,  o  outro  pós  ^Corpos  em  que  nâo  .forem  pre- 
cisos. %  ,     '  '    ' 

Nas  Companhias  de  Artífices  não  serão  empregados 
os  Officiaes  moços,  out  com  estudos  completos  ;  excepto 
se  por  suas  circunstancias  forem  incapazes  de  serviço 
activo.  ^  .  ... 

Os  Capellães ,  primeiros  e  segundos  Cirurgiões  ,  com 
quanto  facão  parte  do  E$lado  Maior  dos  Corpos  ,  vão 
somente  cônynçhendidos  nós  algarismos  4<*5  respectivos 
quadros. 

Palácio  do  Rio  de  JaneirQ  em  19  de  Abril  de 
1851.  —  Manoel  Felizardo  d%  Sousa  e  Mello. 


•  ..j 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PARTE    2.1  SECÇÃO   21." 


imnp 


DECRETO  N.°  783  —  de  2A  de  Abril  de  1851. 

Approva  o  Regulamento  para  o  Corpo  de  Saúde  da 
Armada  Nacional  e  Imperial, 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  o  Corpo 
de  Saúde  da  Armada  Nacional  e  Imperial .,  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Manoel  Vieira  Tosta,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  ,  que  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar 
codros  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Abril'  de  mil  oitocentos  cinco entà 
e  hum  ,   trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador» 

:  *       "  Manoel  Vieira  Tosta. 

Regulamento  para  o  Corpo   de  Saúde   da  Armada  Na- 

ctonal  e  Imperial  *,  a  que  se  refere  o 

Decreto  desta  data. 

•  CAPITOU)  i. 

#  ■ 

Do  Cirurgião  em  Chefe. 

Art.  l.°  O  Cirurgião  em  Chefe  inspeccionará  por 
si,  e,  onde"  não  estiver  presente,  por  Delegados  de  sua 
escolha,  approvados  pelo  Governo,  o  serviço  de  saúde, 
tanto  nos  Hospitaes ,  como  a  bordo  dos  Navios  de  gòerra , 
e  em  todos  os  lugares  onde  houver  gente  de  marinha 
reunida  ;  fará  manter  a  ordem ,  regularidade ,  e  bom 
desempenho  daqueile  serviço ;  e  nesse  sentido  proporá  , 
sempre  que  julgar  conveniente ,  as  medidas  necessárias , 
principalmente  em  circunstancias  extraordinárias. 
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Àrt.  2.°-  No  fim  de  cada  anno  euviará  á  respectiva 
Secretaria  d'Estado  hum  relatório  circunstanciado ,  acerca 
do  serviço  de  saúde  naval,  propondo  os  melhoramentos, 
que  reclamar  este  ramo  d'adjninistração  da  Marinha ;  re- 
metterá  também  ,  de  seis  em  seis  mezes  s  informações 
de  condueta  dos  Officiaes  de  Saúde ,  em  que  notará  os 
serviços,  e  as  faltas  de  cada  hum;  e,  de  três  em  três 
mezes ,  huma  estatística  medica ,  e  cirúrgica ,  para  ser 
publicada, 

Art.  3.°  Manterá  a  ordem ,  e  disciplina  entre  ósseos 
subordinados  ,  obrigando  cada  bum  ao  exacto  cumprimento 
de  seus  deveres ;  podendo  não  só  advertir ,  reprebender , 
e  mesmo  prender,  até  quinze  dias,  no  próprio  quartel t 
ou  em  algum  Estabelecimento  de  Saúde  aquelle ,  que  com* 
metter  qualquer  falta,  estando  empregado  em  terra  de* 
baixo  de  suas  immediatas  ordens ;  mas  ainda  compelli-lo 
a  fazer  o  serviço  ordinário ,  quando  julgue  isso  conve- 
niente, communicando  logo  tudo  ao  Quartel  General  da  Ma- 
rinha. Se  porém  a  falta  merecer  maior  castigo,  dará 
immedia  ta  mente  parte  ao  Governo,  por  intermédio  do 
mesmo  Quartel  General,  a  fim  de  proceder-se  na  forma 
das  Leis. 

Art.  A.°  Dirigirá  todo  o  serviço,  nomeando,  por 
escala ,  quando  lhe  for  determinado  ,  os  Officiaes  de  Saúde 
para  os  Navios  d'Armada ,  e  informando  a  respeito  dos 
que  devem  servir  nos  Corpos ,  Hospitaes .  e  Estações  Na- 
vaes.  Mediante approvaçâo  d*. Governo,  dará  instrucções* 
não  só  a  bem,  da  salubridade  doa  Navios ,  Prisões ,  Quar- 
téis ,  e  especialmente  Hospitaes ,  como  sobre  o  modo ,  ou 
raethodo  de  fazer-se  o  serviço  de  saúde  a  bordo  dos  Na- 
vios, conformando-se  ao  que  atai  respeito  dispõe  o  Re- 
gimento Provisional. 

Art.  5.*  Exigirá  dos  Primeiros  Cirurgiões ,  que  ser- 
virem ,  por  commissão ,  de  Chefes  de  Saade  nas  Esqua- 
dras ,  ou  Divisões ,  e  dos  que  embarcarem  em  Navios 
soltos,  informares  periódicas  sobre  o  estado  sanitário 
das  guarnições,  e  medidas  tomadas,  para  conservar  a 
saúde  delias ;  sendo  taes  informações  acompanhadas  de  ob- 
servações acerca  dos  medicamentos ,  viveres,  amais  ob- 
jectos fornecidos  para  09  doentes. 

Art.  õ.°  Formará  escala  entre  os  Cirurgiões  desem- 
barcados ,  a  fim  de  assistirem  no  Hospital  da  Marinha  da 
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Corte  aos  exercícios/  tanto    dá  pratica   dais  operações, 
como  do  aso  dos  apparelhos. 

Art  7.°  Regulará  a  forma  dos  concursos,  para 
preencher  as  vagas  de  Cirurgiões  e  Pbarmaceuticos  ,  e 
designará  as  matérias,  sobre  que  deverão  versar,  dando 
do  resultado  conta  ao  Governo ,  para  resolver  coao  for 
conveniente.  ' 

Art  8.°  Assistirá  sempre  ás  Juntas  de  Saúde,  sendo 
os  o&lros  Membros  variáveis ,  e  nomeados  pelo  Quartel 
General  da  Marinha.  Estas  Juntas  julgarão  do  estado  de 
saudados  indtvidnos. ,  que  deverem  ser  inspeccionados , 
para  terem  reforma,  ou  baixa  do  serviço  por  incapaci- 
dade ,  e  para  passarem  á  segunda ,  ou  terceira  classe  ; 
sendo  sua  deliberação  levada  ao  conhecimento  do  Governo, 
para  resolver  definitivamente. 

Art  9.°  Antes  de  sabir  qualquer  Navio  de  guerra 
irá,  ou  mandará  hum  Cirurgião  examinar  o  estado  da 
Enfermaria,  e  da  Botica  do  mesmo  Navio*;» -se  o  respe- 
ctivo Cirurgião  se  acha  munido  dos  necessários  instru- 
mentos ,  e  em  bom  estado ;  e  se  tem*  dado  todas  as  pro- 
videncias possíveis  a  bem  dos  doentes. 

Art  10.°  Será  substituído  nos  seus  impedimentos 
pelo  Primeiro  Cirurgião  de  maior  graduação ,  que  o  Go- 
verno designar. 

Art  11.°  Executará  as  ordens  *e  eommissôes  ,  que 
lhe  forem  dadas  pela  Secretaria  d'Estado,  á  qual  se  di- 
rigirá- por  intermédio?  do  Quartel  General  da  Marinha ;  6 
velará  na  exacta  observância  do  presente  Regulamento. 

Art.  42.°  Ter*  htim  Secretario y  que  será  nomeado 
pelo  Governo  d'entre  os  Segundos  Cirurgiões. 


*  » 


CAPITULO   II. 

Dos  Primeiros  e  Segundos  Cirurgiões 

Art  13;°  -  Os  Primeiros  Cirurgiões  da  Armada ,  que 
servirem,  por  tfotamissão,  de  Chefes  de  «Saúde  nas  Es- 
quadrias V  e^í)i visões ,  inspeccionarão ,  quando  lhes  for  de- 
terminado ,  o  serviço  de  saúde  dos  Hospitaes  de  Marinha 
das  Províncias ,  das  Esquadras ,  DivisSes ,  e  Navios  soltos 
estacionados  fera  da  Corte. 

Art  14.°  Observarão  todas  as  ordens  emanadas  do 
Cirurgião  em  Chefe,  que  não  forem  contrarias  ás  dos 
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Commandanies  das  Esquadras,  ou  Divisões,  a  que  per- 
tencerem ;  c  dirigirão  o  serviço  de  saúde  nas  mesmas  , 
tendo  debaixo  de  sua  inspecção  os  Cirurgiões  dos  outros 
Navios.  , 

Àrt.  15.°  Nos  casos  de  insubordinação  ,  e  faltas  de 
serviço ,  solicitarão  do  Commandante  da  Esquadra  ,  ou 
Divisão  o  castigo,  e  punição  de  seus  subordinados,  segundo 
O  disposto  nas  Leis  Militares  de  Marinha,  se  as  admoesta- 
ções, ou  reprehensões  não  forem  suficientes.  Havendo 
urgência  do  serviço ,  os  Officiaes  de  Saúde  presos  não  se- 
rão delle  dispensados. 

Art.  16.°  Terão  sob  sua  immediata  responsabilidade 
o  serviço  de  saúde  do  Navio  Chefe ,  onde  sempre  deve- 
rão embarcar. 

Art.  17.°  ReinetlêrãOj  de  três  em  três  mezes,  ao 
Cirurgião  em  Chefe  hum  relatório  ,  não  só  das  moléstias , 
que  tiverem  reinado  nos  Navios  da  Esquadra,  ou  Divisão, 
c  do  tratamento  aproveitado  ,  mas  também  dos  casos  ci- 
rúrgicos ,  que  houverem  apparecido ,  durante  aquelle 
tempo. 

Ari.  18.°  Exigirão  todos  os  mezes  dos  Cirurgiões 
dos  outros  Navios  da  Esquadra,  ou  Divisão,  e  mais  á 
miúdo,  se  julgarem  conveniente,  huma  parte  circunstan- 
ciada dos  doentes,  que  tiverem  havido  em  cada  Navio, 
declarando  o  seu  numero ,  natureza  das  enfermidades , 
tratamento  empregado,  e  resultado  obtido. 

Art.  19.°  Quando  estiverem  nos  Portos,  nomearão, 
de  vinte  em  vinte  e  quatro  horas,  hum  Cirurgião,  que 
se  denominará  —  de  dia  — ,  para  visitar  os  Navios  da 
Esquadra,  ou  Divisão,  e  dar-lhes  depois  parte,  por  es- 
cripto,  do  que  houver  occorrido  durante  aquelle  espaço 
de  tempo.  Se  fora  da  hora  da  visita  apparecer  qualquer 
accidente  grave  a  bordo  de  algum  Navio  da  Esquadra, 
ou  Divisão,  será  immediatamente  chamado  o  Cirurgião 
de  dia,  e  avisado  o  que  servir  de  Chefe. 

Art.  20.°  De  seis  em  seis  mezes,  e  ao  recolhe- 
rera-se  das  commissões ,  remetterão  ao  Cirurgião  em  Chefe 
informações  minuciosas  acerca  do  comportamento  de  seus 
subordinados,  tanto  civil,  como  militar,  e  da  maneira, 
por  que  desempenharão  as  funeções  profissionaes. 

Art  21.°  Os  Primeiros  ,  e  Segundos  Cirurgiões  da 
Armada  servirão  nos  Corpos  de  Imperiaes  Marinheiros, 
e  Fuzileiros  Navaes,  nos  Navios  de  guerra,   nos  Hospí- 
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taes,  e  em  quaesquer  outras  Estações  de  Marinha,  onde 
o  seu  serviço  se  fizer  necessário  ;  devendo  ,  quando  assim 
empregados ,  remetter  mensalmente  ao  Cirurgião  em  Chefe 
hum   mappa  dos  doentes ,  de  que  houverem  tratada. 

Art.  22.°  No  Navio,  que  não  tiver  Pharmaceu- 
tico ,  o  Cirurgião  menos  graduado  fará  as  suas  vezes , 
e  naquelle,  em  que  não  houver  senão  hum ,  este  reu- 
nirá as  duas  funeções. 

CAPITULO   III. 

Dos  Pharmaceuticos. 

Art.  23.°  Os  Pharmaceuticos  serão  empregados  nos 
Hospitaes  da  Armada  ,  e  servirão  de  commissão  nos  Na- 
vios de  guerra,  cujas  lotações  derem  esta  praça. 

Art.  24.  °  Os  que  forem  empregados  nos  Hospitaes 
serão  incumbidos  das  obrigações  ,  que  se  achão  marcadas 
nos  respectivos  Regulamentos  ,  na  parte  que  lhes  diz  res- 
peito. 

Art  25.°  Os  que  servirem  de  commissão  nos  Navios 
de  guerra ,  ficarão  ,  em  quanto  se  acharem  embarcados  , 
sujeitos  á  disciplina 9  e  subordinados  ás  respectivas  Auto-* 
ridades ,  na  forma  estabelecida  pelas  Leis  ,  usos  ,  e  ordens 
em  vigor ;  terão  a  seu  cargo  a  distribuição  dos  remédios 
aos  doentes ,  executando  o  que  lhes  for  prescripto  pelos 
Cirurgiões  dos  mesmos  Navios  ;  e  transcreverão  diaria- 
mente em  hum  livro  as  receitas  dos  ditos  Cirurgiões ,  e 
com  elles  assignarão.  Este  livro ,  e  as  receitas  originaes 
servirão  de  documentos  para  as  contas  dos  Pharinacenticos. 

CAPITULO  IV. 

Disposições  Geraes. 

Art  26.°  Os  candidatos  ás  vagas  de  Segundos  Ci- 
rurgiões do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  só  poderão  ser 
admittidos  a  concurso ,  tendo  as  condições  exigidas  no 
Art  2.°  do  Plano  de  25  de  Novembro  de*  1850.  O  dia, 
em  que  houver  de  ter  lugar  o  concurso  ,  será  fixado  pelo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  da  Repartição  ,  e  os  candi- 
datos se  inscreverão  mediante  requerimento  á  Secretaria 
d'Estado. 
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Art.  27.°  O  concurso  será  feito  em  presença  de  hum 
Jury  ,  composto  do  Cirurgião  em  Chefe ,  como  Presidente , 
e  de  dous  Primeiros,  e  dous  Segundos  Cirurgiões,  no- 
meados pelo  referido  Ministro,  sob  proposta  do  Quartel 
General ,  ouvido  o  mesmo  Cirurgião  em  Chefe.  O  Jury 
servirá  também  para  os  concursos  de  Pharmacia,  com 
a  differença  de  que,  em  lugar  dos  Segundos  Cirurgiões , 
terão  nelle  assento  dous  Primeiros  Pharmaceuticos. 

Art  28.°  O  Jury  não  poderá  dar  signal  de  appro- 
vação,  ou  reprovação,  durante  o  concurso,  votará  sobre 
elle  por  escrutínio  secreto,  e 'classificará  o  candidato, 
como  óptimo,  bom,  medíocre,  e  ináo.  O  Governo  es- 
colherá d'entre  os  approvados,  aquelles  que  deverem  ser 
promovidos. 

Art.  29.°  Na  primeira  organisação  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada  poderão  ser  admittidos ,  como  Se- 
gundos Cirurgiões ,  sem  dependência  de  concurso  ,  os 
Doutores  em  Medicina  e  Cirurgia  ,  que  ,  além  de  bom 
comportamento ,  tiverem  conveniente  disposição  physica , 
ainda  que  não  tenhão  os  oito  annos  de  pratica  exigidos 
no  Art.  2.°  do  Plano  de  25  de  Novembro  de  1850 ,  que 
nesta  parte  fica  alterado. 

Art.  30.°  Os  Cirurgiões  embarcarão  nos  differentes 
Navios  da  Armada ,  segundo  as  respectivas  lotações. 

Art.  31  °  Nenhum  Cirurgião  embarcará  em  Navio, 
cujo  Commandante  seja  de  Patente  inferior  á  sua  graduação. 

Art  32.  •  Os  objectos  necessários  para  o  expediente 
do  Cirurgião  em  Chefe  serão  fornecidos  pela  Intendência 
da  Marinha ,  mediante  pedidos  ,  com  a  assignatura  do  Se- 
cretario, e  a  rubrica  do  mesmo  Cirurgião  em  Chefe,  e 
do  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 

Art  33.°  Os  instrumentos  cirúrgicos,  fornecidos 
para  o  serviço  de  bordo ,  serão  marcados  com  as  iniciaes 
C.  S.  A.  entre  duas  ancoras  gravadas  na  oíficina  compe- 
tente do  Arsenal  de  Marinha. 

Art  34.°  Haverá  no  Quartel  General  da  Marinha  hum 
livro ,  onde  se  lançarão  os  assentamentos  de  todos  os 
Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  e  se  notarão  os 
respectivos  movimentos. 

Art.  35.°  Os  Officiaes  de  Saúde  não  poderão  obter 
licença ,  senão  nos  casos ,  e  segundo  as  regras ,  que  de- 
terminão  as  dos  mais  Officiaes  da  Armada. 

Art  3(5.°    Depois  de  organisado  o  Corpo  de  Saúde 
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da  Armada,  as  vagas,  que  houverem,  serão  preenchidas , 
na  conformidade  do  Art   7.°  deste  Regulamento. 

Art.  37.°  Os  Pharmaceuticos  terão  direito  á  reforma 
no  Posto  de  Segundo  Tenente,  quando  contarem  roais 
de  vinte  e  cinco  aunos  de  serviço ,  e  se  acharem  impos- 
sibilitados de  continuar  nelle. 

Art.  38.°  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Ar- 
mada terão  os  vencimentos  designados  na  Tabeliã  annexa 
ao  presente  Regulamento. 

Art  39.°  Em  quanto  não  for  provido  o  numero 
dos  Officiaes  de  Saúde , '  marcado  no  Art  7.°  do  Piano 
de  25  de  Novembro  de  1850,  poderão  ser  nomeados,  por 
commissãOj  os  que  forem  necessários  ao  serviço  em  qual- 
quer das  classes,  não  excedendo  ao  dito  numero,  e  sendo 
empregados  de  preferencia ,  como  Primeiros ,  os  Segundos 
do  numero. 

Art.  40.°  Os  Enfermeiros ,  que  forem  necessários 
para  embarcar  nos  Navios  de  guerra  ,  serão  tirados  dos 
Hospitaes  da  Armada ,  onde  deverão  habilitar  se. 

Art  41.°  Todos  os  casos  não  previstos  neste  Re- 
gulamento ,  sobre  que ,  segundo  mostrar  a  necessidade 
c  experiência ,  se*  deva  providenciar ,  serão  pelo  Cirur- 
gião em  Chefe  levados  ao  conhecimento  do  Ministro  e 
Secretario  (TEstado  da  Repartição,  propondo  o  que  julgar 
acertado,  a  fim  de  se  deliberar,  como  for  conveniente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1851. — 
Manoel  Vieira  Tosta. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE  2.*  SECÇÃO  22.* 

DECRETO  N.°  784  —  de  29  de  Abril  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraordi- 
nário de  Rs.  15. 000 $000  para  Ajudas  de  custo 
de  vinda  aos  Deputados  da  8.a  Legislatura. 

Não  consignando  a  Lei  do  Orçamento  vigente  quantia 
alguma  para  occorrer  á  despeza  com  as  Ajudas  de  custo 
de  vinda  dos  novos  Deputados  á  actual  Legislatura  pelas 
Províncias  de  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do  Norte,  e  Ma- 
ranhão ,  e  á  dos  Supplentes  que  tem  de  substituir  as  va- 
gas, e  impedimentos  dos  actuaes  Deputados  por  outras 
Províncias ;  e  sendo  urgente  esta  despeza :  Hei  por  bem  , 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade 
do  §  '3.°  do  Art.  A.°  da  Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro 
ultimo ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  a  despender  com  este  objecto  no 
actual  exercício  a  quantia  de  quinze  contos  de  réis ;  de- 
vendo este  credito  extraordinário  ser  incluído  na  Proposta 
que  tem  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo ,  para  ser 
definitivamente  approvado.  O  Visconde  de  Montalegre , 
do  Conselho  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império ,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇfO   23.* 

DECRETO  N.»  785  —  de  6   de  Maio  de  1351. 

r 

Distribue  as  Provindas  do  Império  em  seis  Disírictos 
para  as  Inspecções  militares. 

Hei  por  bem,  .em. conformidade  do  disposto  no  Artigo 
trigésimo  quarto  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
numero  setecentos  setenta  e  dois  de  trinta  e  hum  de  Março 
do  corrente  anno ,  Distribuir  as  Províncias  do  Império  em 
seis  Districtos  para  as  Inspecções  militares ,  a  saber  : 

Primeiro  Districto.  —  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Segundo  Districto.  —  Província  de  Santa  Catharina , 
S.  Paulo  ,  Espirito  Santo ,  e  Minas  Geraes. 

Terceiro  Districto.  —  Corte  e  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. . ..;  v 

Quarto  Districto.  — Províncias  da  Bahia  ,  Sergipe ,  Ala- 
goas ,  Pernambuco ,  Parahiba ,  e  Rio  Grande  do  Norte. 

Quinto  Districto. —  Províncias  do  Ceará,  Piauhy  ,  Ma- 
ranhão ,  Pará ,  e  Amazonas. 

Sexto  Districto.  — Províncias  de  Goyaz  e  Mato  Grosso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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DECRETO  N.<"  786  —  de  6    de  Maio  de  1851. 

Altera  a  Tabeliã  dos  emolumentos  da  Secretaria  d' Estado 

dos  Negócios  da  Guerra. 

Em  conformidade  do  Artigo  quinto  do  Decreto  numero 
quinhentos  setenta  e  quatro  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Hei  por  bera  alterar  a  Tabeliã 
dos  emolumentos  da  Secretaria  d'Estadó  dos  Negócios  da 
Guerra,  approvada  pelo  Regulamento  de  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  quatro ,  ficando  supprimidos  os 
que  pagavao  pelo  registro  das  suas  Patentes  os  Officiaes  de 
primeira  Linha  do  Exercito ,  e  sendo  reduzidos  a  bum  e 
meio  por  cento  os  que  se  percebiâo  pelas  nomeações  de 
Com  mandante  em  Chefe  do  Exercito ,  Divisão ,  Brisada 
Corpo  Inspector  de  qualquer  Arma  ou  Corpo  ,  Commanl 
dante  de  Armas ,    de  Praça ,  Fortaleza  ou  Districto     Aiu- 

Majores  de  Brigada ,  Ajudantes   de  Campo ,    de  Ordens 

*Lt     m  V  fTfT  ?i,líf,re8'  ou  de  Commandos  dê 
Armas.    Manoel  Felizardo  de  Sousa  é  Mello ,  do  Meu  Con 

selno ,  Ministro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  da  Guerra 
o  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários! 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos oncôcnta  e  hum  ,    trigésimo   da  Independência  e   do 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


(117) 

COLLÈCÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851.      ' 

tOMO   IA.  PARTE  2.m     ,  SÊCÇAO  2A.* 

DECRETO  N>  787—  de  15  de  Maio  de  1851.       * 

Be  guia  o  modo  por  que  nas  Administrações  e  Agencias 
do  Correio  se  deve  proceder  d  queima  das  cartas 
atrazadas ,  para  evitar  a '  perda  dos  valores  e  docu- 
mentos que  e/lajs  encerrem. 

Podendo  acontecer,  que  entre  a$  cartas  retardadas 
lias  Administrações  e  Agencias  do  Correio  ,  a  cuja  queima 
tenha  de  proceder-se  na  conformidade  do  disposto  no  Art. 
138  do  Regulamento  n.°  399  de  21  de  Dezembro  de  1844  , 
algumas  haja  que  contenhão  valores  ou  documentos  quer 
nteressem  não  só  ás  pessoas  por  quem  ou  a  quem  forem 
as  mesmas  cartas  dirigidas ,  mas.  ainda  a  terceiros  ou  a 
seus  herdeiros ;  e  convindo  obviar  a  perda  de  taes  va- 
lores e  documentos  :  Hei  por  bem  que  d'ora  em  diante  em 
todas  as  Administrações  e  Agencias  do  Correio  sé  observe 
lio  processo  da  queima  das  cartas  atrazadas  o  Regula- 
mento que  com  este  baixa  ,  assignado  pelo  Visconde  de 
Montalegre,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  He  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


r 
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Regulamento,  a.qiw^^.  refere  o  Decreto  desta  data, 
sobre  o  modo  por  que  nas  Administrações  e  Agencias 
do  Correio  se  deve  proceder  á  queima  das  cartas  atra* 
zadas ,  para  evitar  a  perda  dos  valores  e  documentos 
que  cilas  encerrem. 

» 

Art»  1.°  Às  cartas  que  tem  de  ser  queimadas  em 
virtude  tia  disposição   do  Art.    138  do  Regulamento    de 

Íl  de  Dezembro  de  184 4,  serão  antes  abertas  para  o 
m  único  de  se  verificar,  se  dentro  delias  existem  valo- 
res ,  títulos  ou  documentos  quaesquer  que  la  alguém  pos- 
são  interessar. 

Art  2.°  Os  títulos  ou  documentos  achados  serão 
recolhidos  em  lugar  conveniente,  depois  de  lançados  e 
descriptos  em  livro  para  esse  fim  destinado,  com  de- 
claração de  sua  natureza,  nome  da  pessoa  que  os  en- 
viava ,  e  a  quem  s  lugar  donde  vinhão  •  e  para  onde  ião. 
A  carta  que  os  acompanhar,  depois  de  sabido  e  es* 
cripto  no  sobrescripto  ò  nome  da  pessoa  que  a  asai-» 
gnou ,  será  ímmediataraente  fechada  com  obreia  o  lacre , 
e  guardada  com  os  documentos  respectivos. 

Art.  3.Q  Os  valores'  líerão  igualmente  descriptos  e 
lançados  em  receita,  e  entrarão  no  cofre  do  Correio. 
Acarta  .^ué  os  acompanhar  /depois  do  processo  do  Ar- 
tigo Antecedente,  será  recolhida  e  guardada  convenien- 
temente. 

Art(&.°  Os  valores,  títulos  e  documentos  serão 
entregues  com  as  cartas  respectivas  ás  pessoas  que  mos- 
trarem1 ser  as  mesmas  que  as  dirigirão,  ou  aquemforão 
dmgpias;  ou  quem  legalmente  as  represente. 

rA?fr  5.°  Quando  houverem  de  ser  restituídos  va- 
lores ,' os  Administradores  dos  Correios  tirarão  da  caixa, 
e  láilçár&o  em  deSpcta  a  quantia  necessária. 

Art  ô.°  Para  obterem  o  levantamento  de  taes  ob- 
jectos requererão  as  partes  aos  Administradores,  os  quaes 
porém,  se  pelo  requerimento  e  documentos  se  não  jul- 
garem habilitados  para  deferir,  poderão  mandar  as  partes 
quê  procedão  ás  necessárias  justificações  no  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda,  com  audiência  do  Procurador  dos 
Feitos  delia. 

Art,  7,°  O  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  procederá 
em  taes  justificações  como  em  todas  as  mais  em  que 
a   Fuzeuda  he  interessada. 


(  119  ) 

Art,  8.°  A  abertura  será  feita  na  Carte  em  pre- 
sença do  Administrador  çkThes0ureiro ,  e  hum  Empre- 
gado da  Contadoria,  qifl?  fará  a  escripturação  necessá- 
ria; e  nas  Províncias  era,  presença  do&  Administradores 
e  seus  Ajudantes,  qtfe  farão  a  escripturação. 

Art.  9.°  Na  CÍ|te  o  Administrador  do  Correio  com 
anticipação  convidará  por  escripto  a  Cominissão  da  Praça 
do  Commercio  para,  nomear  hum  ou  dous  dos  seus  Mem- 
bros que  assistão  £  aJieiftira  das  cartas.  Nas  Províncias  a 
Administrador  aiyimiciará  pelos  jornaes  com  antecedência  o 
dia  em  que' deve  procqfef  a. esse  acto,  e  convidará  dous 
dos  Negociantes  .mais  conceituados  para  assistirem. 

Art.  10.  A  abertura  terá  lugar  em  huma  das  salas 
do  Correio ,  e  será  feita,  fielps  Empregados  que  os  Ad~ 
rato  is  ira  dor  es  designarem* 

Art  11.  Far-sfr-hão  repetidos  annuncios  declarando 
a  natureza  dos  documentos ,  e  os  valores  achados,  e  os 
nomes  das  pessoas  que  os  dirigirão,*  e  a  quem  foráo  di- 
rigidos. ■•..... 

Art.  12.  Não  comparecendo  o*  interessados  hum 
anno  depois  da  abertura ,  as  cartas  serão  queimadas ,  e 
os  títulos  e  documentos  recolhidos  no  Archivo  Publico. 
Os  valores  irão  para  o  Thcsouro  Nacional. 

Art.  13.  Estas  disposições  comprehendem  as  cartas 
que  forem  abertas  em  virtude  do  Art.  147  do  Regula* 
mento  de  27  de  Setembro  de  1849,  e  passarem  á  classe 
de  atrazadas  conforme  o  Art.  148  do  mesmo  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Maio  de  1851. 
Visconde  de  MonValegrç. 


DECRETO  N."  788  —  de  15  de  Maio  de  1851. 

Concede  a  Arsénio  Fortunato  da*  Silva  privilegio  ex- 
clusivo por  vinte  annos  para  sá  elle  poder  fabricar 
e  usar  dos  carros  e  guindastes,  que  em  parte  in- 
ventara e  aperfeiçoara ,  destinados  d  conducção  e  des- 
carga de  géneros. 

Attendendo  ao  que  Me  Representou  Arsénio  Fortu- 
nato da  Silva ,  pedindo  privilegio  por  vinte  annos  para 
introduzir  guindastes  e  carros ,  segundo  os  modelos ,  que 
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apresenta ,  os  *  quaes  '  em  parte  inventara ,  e  eui  parte 
aperfeiçoara,  e  para  fazer,  por  meio  dos  inesihos,  á 
descarga  dos  géneros. para  a  Alfandega  de  Pernambuco , 
e  sua  conducção tutora  «s  armazéns  dos  particulares:  Hei 
por  bem ,  de  coitfottnidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução 
de  10  de  corrente  roez,  tomada  sabre  Consulta  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado  de 
25  de  Abril  antecedente ,  Conceder  ao  referido  Arsénio 
Fortunato  da  Silva  privilegio  exdusivo  pelo  tempo  que 
requer,  tão  somente  na  parte  relativa  ao  fabrico  e 
asd  daquelles  carros  e  guindastpik  a  fim  de  que  só  elle 
os  possa  fabricar  e  usar;  do  qual  privilegio  se  lhe  pas- 
sai* a  competente  Carta ,.  >Ml  termos  e  com  as  clausulas 
da  Carta  de  Lei  de  28  de.  Agosto  de  1830.  O  Visconde 
de  Montalegre,  Conselheiro  d*Bstado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  «"Secretario  d 'Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  'o*  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da 
Independência   e  do  Império.  * 

Cora  a  Rubricai  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Mont' alegre. 


í.-. 


t 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1861. 

TOMO  14.  "     PAUTE   2.»  SECÇÃO   25.* 

•+        ■  ■  -  - 

DECRETO  N.°  789.—  de  24  de  Maio  ãè'  1851. 

Supprime  o  lugar  de Praticante  da  Recebedoria  do**  * 

Maranhão 

Reconhecendo  não  serem  necessários  os  dous  lugares 
de  Praticante  da  Recebedoria  de  Rendas  internas  da  Pro- 
víncia do  Maranhão,  creados  pelo  Decreto  de  15  de  Junho 
de  1846 :  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  supprimfio  os  referidos 
lugares.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  do  Meti  Conselho  , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dès  Ne- 
gócios da  Fazenda  ,  e  Presidente  de  Tribunal  do  Thesoura 
Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  foça  executar.  Pa-* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  ida  Independência  e 
flo  Império. 

Cqm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres» 


•  •» 


•4    *•». 

*    .       «  : 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO-  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1864. 

ÍOMO  14.  PAfcT*  SLâ    --.:  SECÇÃO  20/ 


DECRETO  N,°  790—  de  28,^  Maio    de  1851, 

Concede  a  Thomaz  José  de  Castra  t  privikgio  para  que  so* 
mente  á  Companhia ,  que  orgánisar ,  possa  usar  par  doze 
annas  dos  carros  de  quatro  rodas  no  transporte  do  café 
e  outros  géneros;  não  ficando  inhibida  qualquer  outra 
pessoa  de  transportar  os  ditos  géneros  nosvemeulos  até 
agora  Usados ,  ou  em  outros ,  quê  se  possão  introduzir, 
differ entes  dos  da  mesma  Companhia. 

Attendendo  ao  ^que  Me  representou  Thotnaz  José  de 
Castro»  pedindo  privilegio  exclusivo  por  dote  annos  para 
a  incorporação  de  huraa  Companhia  *  que  se  encarregue  de 
fazer  conduzir,  em  carros  de  quatro  rodas,  para  o  Con- 
sulado ,  ou  para  outro  Trapiche  da  Cidade ,  todos  os  volu- 
mes de  café,  que  pesem  mais  de  quatro  arrobas,  sendo 
igualmente  permittido  á  mesma  Companhia  o  transporte  de 
quaesquer  géneros  e  volumes  pala  maneira  e  preço ,  que 
ajustar  com  seus  donos;  e  Confor mando-Me ,  por  Minha 
immediata  Resolução  de  trese  do  corrente,  com  o  Parecer 
da  Secçáo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado, 
exarado  em  Consulta  de  doze  do  referido  mez :  Hei  por 
bem  Conceder  ao  mencionado  Thomaz  José  de  Castro  o 
privilegio,  que  requer,  para  que  somente  a  Companhia  por 
elle  organisada  possa  usar  pelo  tempo  de  doze  annos  da- 
quelles  carros  no  transporte  do  café  e  outros  géneros,  sem 
que  por  isso  fique  inhibida  qualquer  outra  pessoa  de  trans- 
portar os  mesmos  generrô  nos  vehiculos  ate  agora  usados , 
ou  em  outros,  que  se  pessfto  inventar  ou  introduzir ,  dif- 
ferentes  dos  da  Companhia,  que  além  disso  ficará  sujeito 
ás  condições»  que  com  este  baíxâo,  assignadas  pelo  Vis- 
conde *de  Monfalegre,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dm 
Negócios  do  Império ;  dependendo  esta  concessão  da  appro- 
vaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa.    O  mesmo  Ministro  e 
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Secretario  (TEstado  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  -de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde   de  Montalegre. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

1.*  A  conducçâo  será  feita  por  carros  de  quatro  ro- 
das ,  de  lança ,  e  collocados  sobre  molas ,  puxados  por  dois 
até  seis  animaes,  e  dirigidos  por  hum  sota. 

2.*  A  Companhia  fornecerá  todo  o  pessoal  para  o  car- 
regamento e  descarga  dos  carros  nos  pontos,  d'onde  sa- 
hirem»  ou  para  onde  se  destinarem. 

3/  A  Companhia,  passado  hum  anno  depois  de  co- 
meçados seus  trabalhos,  flcará  obrigada  a  empregar  so- 
mente pessoas  livres,  fazendo-as  vir  da  Europa,  quando 
aqui  nOo  se  encontrem  em  numero  sufficiente» 

4.a  A  Companhia  estabelecerá  as  linhas  de  carros ,  que 
forem  necessárias  para  a  conducç&o,  cujos  preços  são  os 
seguintes  : 

l.a  Linha. —  Da  Rua  Nora  de  Sao  Bento,  entre  as 
Ruas  Direita  e  do  Aljube ,  inclusive  as  Ruas  dos  Benedi- 
ctinos  e  Municipal,  oitenta  réis  por  cada  huma  sacca  de 
cinco  arrobas» 

2.a  Dita.  —  Da  Rua  das  Violas,  entre  a  Rua  Direita  e 
a  da  Valia ,  cem  réis  por  sacca. 

3.*  Dita.  —  Da  Rua  d' Alfandega ,  entre  a  Praia  dos  Mi- 
neiros e  a  Rua  da  Valia ,  cento  e  vinte  réis. 

A.A  Dita*  —  Da  Rua  do  Ouvidor  entre  a  Rua  Direita  e 
a  da  Valia ,  cento  e  quarenta  réis. 

5."  Dita.  —  Da  Rua  de  Sfio  José ,  comprehendendo  a 
Rua  da  Misericórdia  ,  Praia  de  Dom  Manoel ,  Rua  e  Largo 
d' Ajuda ,  Largo  da  Carioca  ,  e  Rua  da  Valia  ,  cento  e  ses- 
senta réis. 

6/  Dita.  —  De  todas  as  Ruas  e  travessas  acima  da  Rua 
da  Valia,  até  a  frente  do  Campo  d' Acclamaç&o ,  cento  e 
sessenta  réis. 

Todos  os  volumes,  que  a  Companhia  tiver  de  fazer 
conduzir ,  e  que  contenhfio  oito  arrobas  e  menos ,  dos  Tca- 
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piches  e  looacs  entre  o  Cães  da  Imperatiz  e  a  Prainha, 
para  as  mesmas  linhas,  pagarão  por  arroba  na  1/  —  dez 
réis,  na  2.* — quinze  réis,  na  3.' — vinte  réis,  na  A.* — 
vinte  e  cinco  réis ,  na  5/  e  6.a  —  trinta  réis. 

5.*  O  despacho,  factura,  ou  carta  de  remessa  será 
bastante  para  justificar  o  peso  dos  volumes ,  que  nfio  con- 
tiverem hum  peso  determinado. 

6.a  À  Companhia  irá  estabelecendo  essas  linhas;  e  au- 
gmentando  o  numero  dos  carros ,  i  medida  que  as  necessi- 
dades da  conducçfio  o  exigirem.  Se  porém  huma  linha  nfio 
der  sufficiente  conducçfio  para  bum  carro,  poderá  ser  reu- 
nida a  outra  ou  outras. 

*  7/  A  Companhia  nfio  ficará  inhibida  de  conduzir  ou- 
tros géneros  e  volumes  pela  maneira  e  preço ,  que  ajustar 
com  seus  donos  ou  consignatários ,  huma  vez  que  nfio  fi- 
que prejudicada  a  conducçfio,  a  que  ella  se  propõe,  como 
fim  principal. 

8/  A  Companhia  teré  os  caixeiros  e  pessoas  devida- 
mente babifítadas  para  a  prompta  e  fácil  conferencia  dos 
volumes  no  acto  do  recebimento    e  da  entrega. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  1851. 
Visconde  de  Montalegre. 


4 


4l     r 


(   '-õ  ) 


tM 


COU.TAXAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

■é 

1851. 

TOMO   IA.  PARTB   2.'  SECÇÃO   27.» 

DECRETO  N.°  791  —  de  30  de  Maio  de  1851. 

Âvtorisa  a  incorporação  da  Companhia  de  Seguros  maríti- 
mos —  Recuperadora — ,  e  approva  os  respectivos 

Estatutos* 

Tomando  cm  Consideração  o  que  Me  representarão  Joa- 
quim Pereira  de  Faria,  Bernardo  Francisco  Lessa,  e  An- 
tónio Simões  Barroso ,  Accionistas  e  Directores  da  Compa- 
nhia de  Seguros  marítimos  —  Recuperadora  — :  Hei  por 
bem  Autorisar  a  incorporação  da  mesma  Companhia ,  e  ap- 
prova r  os  Estatutos  a  este  annexos ,  assignados  nesta  Cidade 
pelos  respectivos  Sócios  em  data  de  três  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  para  que  por  elles  se  reja  a  dita  Companhia. 
O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  da- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  marítimos  —  Recupe- 
radora — ,  aos  quaes  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  1.°  A  Companhia  tem  por  titulo  —  Recuperado- 
ra ;  —  por  objecto  — ■  Seguros  —  contra  riscos  marítimos ,  e 
por  emblema  —  hum  navio. 

Art.  2.°  Quatrocentas  acções  de  hum  conto  de  réis 
cada  huma,  constituem  o  capital  da  Companhia,  do  qual 
haverá  sempre  dez  por  cento  de  fundo  effectivo  •  e  na  oc- 
currencia  de  perdas,  que  o  desfalquem,  será  logo  preen- 
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chido ,  entrando  cada  Accionista  com  a  sua  respectiva  quo- 
ta ,   logo  que  lhe  seja  reclamada. 

Art-  3.°  Além  do  fundo  effectivo,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente,  haverá  também  fundo  de  reserva  ,  for- 
mado exclusivamente  pela  accumulação  dos  juros  do  di- 
nheiro disponível ,  até  prefazer  somma  correspondente  a 
outros  dez  por  cento  do  capital  da  (Companhia,  o,  com- 
pleto  o  fundo  de  reserva ,  qualquer  desfalque  que  ulterior- 
mente soffrer ,  será  preenchido  do  mesmo  modo  ,  e  só  es- 
tando completo,  he  que  os  juros  do  dinheiro  disponível 
entrarão  para  a  massa  dos  lucros  partiveis. 

Art.  /i.°  Todo  o  dinheiro  disponível  será  confiado  a 
qualquer  Estabelecimento  bancai  desta  Praça ,  que  offereça 
a  necessária  segurança,  ou  empregado  em  Bilhetes  do  The- 
souro  Nacional  ou  d' Alfandega ,  como  for  juais  conveniente. 

Art.  5.°  A  Companhia  será  representada  c  dirigida 
por  huma  Direcção  composta  de  três  Accionistas ,  aos  quaes 
servirá  de  procuração  geral  a  acta  da  sessão ,  em  que  forem 
eleitos. 

Art.  6.°  A  Companhia  continuará  a  trabalhar  até  o 
dia  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dois ,  em 
que  finda  o  prazo  de  quinze  annos  estipulado  nos  primi- 
tivos Estatutos  da  mesma,  e  mais  quinze  annos,  que  hão 
de  findar  em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
sete;  porém  se  antes  de  expirar  esta  prorogação  de  prazo, 
sobrevierem  perdas  que  absorvão  metade  do  capital,  ou 
verificar-se  que  a  Companhia  não  pôde  preencher  o  fim  e 
intuito  social,  será  dissolvida  e  entrará  em  liquidação. 

Art.  7.*  A  Companhia  não  correrá  maior  risco  do 
que  cinco  por  cento  do  seu  capital  sobre  qualquer  embar- 
cação mercante,  e  sete  e  meio  por  cento  sobre  as  de 
guerra  ou  paquetes. 

Dos  Accionistas. 

Art.  8.*  São  Accionistas  da  Companhia  os  actuaes 
possuidores  de  suas  acções,  ou  seus  cessionários,  reco- 
nhecidos em  conformidade  do  Art.  10  ° 

Art.  9.°  Sendo  a  Companhia  sociedade  anonyma,  a 
responsabilidade  dos  Accionistas  não  se  estende  além  do 
valor  de  suas  respectivas  acções ;  são  porém  solidariamente 
responsáveis   até  a  concurrencia  do  valor  que  representõo. 

Art.  10.°    A   nenhum    Accionista  será     licito    possuir 
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mais  de  vinte  acções ,  nem  retirar-se  da  Companhia  ,  qual* 
quer  que  seja  o  motivo,  que  allegue;  mas  he-llte  per- 
mittido  dispor  de  suas  respectivas  acções  por  venda  ou 
cessão,  com  approvação  da  Direcção,  sem  a  qual  não  fi- 
cará desonerado  de  responsabilidade,  nem  o  cessionário 
será  reconhecido  Accionista  da  Companhia. 

Art.  11.°  As  transferencias  de  acções  serão  feitas  por 
termo  em  livro  especial,  obriga  ndo-se  os  cessionários  por 
toda  a  responsabilidade  e  obrigações  sociacs  dos  cedentes. 
Os  termos  de  transferencia  de  acções  devem  ser  assignados 
pelos  cedentes  e  cessionários,  e  bem  assim  por  dois  Di- 
rectores. 

Art.  12.°  Nos  casos,  em  que  a  Direcção  recusar  a 
approvação  de  qualquer  transferencia  de  acções,  terá  a 
faculdade  de  toma-las  por  conta  da  Companhia ,  pelo  mesmo 
preço  ou  valor  da  venda  contractada ,  para  cede-las  a  in- 
dividuo da  sua  escolha. 

Art.  13.°  A  impontualidade  do  Accionista  na  en- 
trada das  quotas ,  que  lhe  forem  reclamadas ,  na  conformi- 
dade do  Art.  2.*,  importa  a  sua  exclusão  da  Companhia , 
e  a  completa  perda  das  respectivas  acções;  ficando  toda- 
via responsável  pelos  prejuízos,  que  se  verificarem  dos 
riscos  tomados  até  a  data  da  exclusão. 

Art.  14.°  Cessa  o  interesse  do  Accionista  por  morte 
natural  ou  civil ,  e  por  falleocia.  Em  qualquer  dos  casos , 
se  os  seus  representantes  não  dispuserem  das  acções  dentro 
dos  trinta  dias  immediatos  A  morte  ou  falleneia ,  a  Direc- 
ção encarregará  a  venda  a  qualquer  Corretor  de  fundos, 
precedendo  annuncios  nas  folhas  publicas.  Fica  entendido 
que  ninguém  pode  tornar-se  Accionista  da  Companhia  sem  , 
para  isso ,  ter  obtido  a  approvação  da  Direcção ,  exigida  no 
Art.  10.° 

Art.  15.°  0  preço  das  acções  vendidas  pela  Direcção , 
em  conformidade  do  Artigo  antecedente,  será  entregue, 
com  deducção  das  despezas,  aos  legítimos  representantes 
do  Accionista  morto  ou  fallido ,  ficando  extincta  a  sua  res- 
ponsabilidade. 

Art.  16.°  No  caso  de  não  poder  realisar-se  a  venda 
das  acções  vagas  pela  morte,  falieacia,  ou  impontualidade 
de  qualquer  Accionista,  ficarão  por  conta  da  Companhia, 
para  serem  dispostas  pela  Direcção  em  occasiâo  opportuna , 
e  a  liquidação  do  interesse  do  Accionista  morto  ou  fallido, 
ou  da  responsabilidade  do  Accionista  impontual,  será  sub- 
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meltida    a  juízo  (TArbitros ,    quando  não  possa  concluir-se 
amigavelmente. 

Art.  17.°  O  Accionista,  que  ausentar-se  sem  prestar 
fiança  idónea  á  satisfação  da  Direcç&o,  não  receberá  divi- 
dendos durante  a  ausência,  ficando  na  caixa  da  Compa- 
nhia em  caução  de  sua  responsabilidade ,  para  lhe  serem 
entregues,  quando  comparecer  pessoalmente,  e  fixar  de 
novo  sua  residência  nesta  Praça 

Art.  18.°  Qualquer  que  seja  o  motivo  da  ausência  , 
não  exime  o  Accionista   da  pena  imposta   no  Art.    13.° 

Art.  19.°  Todos  os  Accionistas  tem  direito,  de  exa- 
minar os  livros  e  documentos  da  Companhia ,  em  casa  do 
Caixa  da  mesma. 

Da  Direcção. 

Art.  20.*  Os  Directores,  obrando  nesta  qualidade ,  fa- 
rão preceder  a  sua  assignatura  da  formula  —  pela  Compa- 
nhia  Recuperadora. 

Art.  21  ,Q  O  cargo  de  Director  não  traz  responsabili- 
dade ,  atòm  da  que  lhe  tocar  como  Accionista ,  e  d'aquella 
oní  que  possa  incorrer   no  desempenho  do  mandato. 

Art.  22.°  Os  Directores  tem  por  com m um  dever  curar 
e  zelar  os  interesses  da  Companhia.  Hum  delles  será  o 
Caixa  ,  e  a  este  incumbe  especialmente  promover  as  co- 
branças ,  fazer  os  pagamentos  ,  reger  a  escripturação ,  e 
guardar  o  archivo  da  Companhia.  Compete-lhc  igualmente 
convocar  a  AssemMéa  geral  dos  Accionistas  ordinária  e  ex- 
traordinariamente,  e  apresentar  nas  reuniões  ordinárias  os 
balanços  annuaes  e  o  estado  da  Companhia. 

Art.  23.°  Na  falta  ou  impedimento  por  mais  de  trinta 
dias  ,  e  no  caso  de  demissão  ou  vaga  de  qualquer  Di- 
rector, proceder-se-ha  á  eleição  do  substituto,  e  quando 
no  primeiro  escrutínio  nenhum  dos  votados  alcance  maioria 
absoluta  dos  votos  presentes ,  entrarão  cm  segundo  escru- 
tínio os  dois  mais  votados ,  e  no  caso  de  empate  decidirá 
a  sorte. 

Art.  24.°    A  eleição  do  Caixa  será  especial. 

Art.  25.*  Em  regra,  as  funeções  do  Director  durarão 
três  annos ,  cujo  prazo  pôde  ser  interrompido  por  meio 
de  resolução  tomada  em  Assembléa  geral    dos  Accionistas. 

Art.  26.°  Cada  Director  vencerá  dois  e  meio  por  cento 
de  commissão  sobre  o  importe  dos  prémios  de  seguros  , 
com  deducç&o  dos  retornos  estipulados  nas  Apólices. 
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Art.  27.°  Os  Accionistas  reunir-se-hSo  ordinariamente 
huma  vez  cada  anno  em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro , 
•e  extraordinariamente  quantas  vezes  a  Direcção  tiver  por 
conveniente.  Tal  numero  de  Accionistas,  que  representei 
huma  quarta  parte  das  acções ,  poderá  exigir  reunião  ex- 
traordinária,   que  o  Caixa  imme<Hatamcnte  convocará. 

Art.  28.°  Constituem  Assembléa  geral  tantos  Accio- 
nistas ,  que  por  si  representem ,  ao  menos  hum  terço  do 
capital  da  Companhia.  Todavia,  quando  pela  falta  de  com- 
parecimento do  requisitado  humero  de  Accionistas  n8o  puder 
funecionar ,  a  sessão  será  adiada ,  e  o  Caixa  fará  nova  con- 
vocação para  outro  dia  ,  no  qual  se  considerará  constituída 
a  Assembléa  geral  com  os  Accionistas ,  que  comparecerem , 
salvo  o  caso  do  Art.  30.° 

Art.  29."  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria 
absoluta  dos  votos  presentes ,  mas  ninguém  será  admittido 
a  votar  por  procuração. 

Art.  30.°  Estes  Estatutos  só  poderio  ser  reformados 
ou  alterados  por  proposta  apresentada  em  huma  reunião  e 
resolvida  em  outra  ,  reunindo-se  na  ultima  numero  de  Ac- 
cionistas que  represente  mais  de  metade  das  acções. 

Disposições  geraes. 

Art.  31.°  Todas  as  despezas,  aluguel  do  escriptorio , 
livros ,  ordenado  a  Guarda-livros,  Caixeiro ,  Advogado ,  Agente 
de  causas,  gastos  judiciaes,  &c. ,  iicõo  a  cargo  da  Com- 
panhia. 

Art.  32.*  As  contestações ,  que  houverem  entre  os 
Accionistas  a  respeito  do  seu  interesse  social,  serão  sub- 
mettidas  á  decisão  de  dois  Árbitros  nomeados  hum  pela 
Direcção  e  outro  pelo  Accionista  dissidente  ou  seu  repre- 
sentante; e  se  alguma  das  partes  nâo  o  nomear  dentro 
de  trinta  dias  depois  de  intimada  ,  a  outra  parte  requererá 
ao  Tribunal  do  Commercio  que  cx-oflicio  o  nomeie.  Nâo 
concordando  os  Árbitros  nomeados  ,  requererá  ao  mesmo 
Tribunal  para  designar  terceiro ,  restricto  á  alternativa  de 
optar  por  hum  dos  pareceres  dos  dois  Árbitros  discordes , 
que  terá  effeilo  de  Sentença  definitiva  ,  e  sem  que  delle 
se  possa  interpor  appellaçSo  ou  recurso. 

Art.  33.°    A  actual  Direcção  requererá  ao  Governo  a 
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incorporação  da  Companhia  como  Sociedade  anonyma  ,  na 
forma  do  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1849  ,  e  fará 
registrar  no  Tribunal  do  Commercio  est<  s  Estatutos  ,  como 
prescreve  o  respectivo  Código. 

Art.  34.°  Estes  Estatutos  serão  assignados  pelos  actuaes 
Accionistas  da  Companhia  ,  e  considerados  com  a  mesma 
força  e  valor  de  Escriptura  publica  e  acto  social  ,  para  co- 
meçarem a  ter  vigor  desde  que  forem  approvados  pelo  Go- 
verno Imperial ,  e  registrados  no  Tribunal  do  Commercio , 
cessando  então  de  ter  efieito  os  que  actualmente  regem  a 
Companhia. 

Art.  35.°  Os  signatários  destes  Estatutos  obrigão-se  por 
si  e  por  seus  herdeiros ,  successores  ou  representantes  ao 
inteiro  e  fiel  cumprimento  de  suas  disposições ,  com  inteira 
renuncia  de  qualquer  direito  ou  excepção.  Rio  de  Janeiro 
3  de  Abril  de  1851. 

Francisco  José  de  Mello  Sousa Por 

João  Augusto  Ferreira  de  Almeida » 

Stockemeyer 

Luiz  Augusto  Ferreira  de  Almeida 
P.  P.  de  A.  de  Lizaurj 

Dionísio  de  Lizarralde  i 

João  António  Ferreira  Vianna » 

António  Ferreira  Alves » 

José  Justino  Pereira  de  Faria » 

Cypriano  dos  Santos  Oliveira » 

Luiz  António  da  Silva  Guimarães » 

Luiz  José  Pereira  de  Azevedo » 

Pedro  de  Aguinaga  » 

Dionísio  de  Lizarralde -     » 

Manoel  Machado  Coelho » 

António  José  do  Rego  Pereira » 

João  Bernardo  Rodrigues  da  Silva » 

António  Joaquim  Ferreira  Júnior » 

Manoel  de  Pontes  Camará » 

Manoel  da  Costa  Faria » 

Francisco  Teixeira  Basto » 

Bernardo  Francisco  Lessa » 

Joaquim  Pereira  de  Faria » 

P.  P.  de  António  Moreira  Coelho) 
João  José  Pacheco  Sobrinho. . . .  j 

P.  P.  de  Dionísio  Urioste 

Dionísio  Algorri 

José  da  Costa  Guimarães  Pinto » 
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Barão  de  Bom  Firo Par 

E.  de  Faria 

Joaquim  de  Faria 

Joaquim  José  dos  Santos  Júnior 

José  António  de  Figueiredo  Júnior 

João  Gonçalves  Pereira 

José  Ferreira  Maia 

Como  liquídante  da  extincta  firma  de  Pe- 
reira e  Oliveira  —  Joáo  António  Pereira. 

José  Lopes  de  Sá 

Gaspar  José  Yianna 

António  José  Pereira  de  Mello 

Manoel  Maria  Bregaro , 

José  João  da  Cunha  Telles. 

António  de  Aranaga „ 

Carvalho  &    Rocha 

Por  procuração  de  meu  pae  o  Sr.  António 
José  Ferreira  —  António  José  Ferreira 
Filho 

Como  procurador  de  António  Ferreira  de 
Sousa  —  Francisco  Xavier  Pereira .... 

M.  C.  d'Àvilez  Carvalho 

António  da  Cunha  Barbosa  Guimarães . . . 

José  Dias  Cupertino 

Francisco  Borges  Xavier  de  Lima    

António  Simões  Barroso 

Joaquim  Luiz  Soares 

João  Paulino  de  Azevedo  e  Castro 

António  José  de  Brito. , 

Como  procurador  do  Sr.  António  Domin- 
gues Bastos  —  Manoel  António  da  Cunha 
Júnior » 

José  Luiz  da  Silva  Leite » 

Joaquim  José  Soares  da  Silva » 

Como  procuradores  de  José  da  Silva  Maia- 
to  —  José  Ignacio  da  Rocha  &  C.a...     » 
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Reconheço  verdadeiros  os  signaes  retro  e  supra.  Rio 
6  de  Maio  de  1851.  Em  testemunho  de  verdade.  (Estava 
o  signal  publico).   Pedra'  José  de  Castro. 
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COLLECÇAO  «AS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   28." 

DECRETO  N.°  792  — de  3  de  Junho  de  1851. 

Convoca  a  nora  Assembléa  Geral  ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Império 
/io  paragrapho  1.°  Artigo  102  o  dia  3  de  Junho  do  anno 
terceiro  de  cada  Legislatura  para  a  convocação  da  nova 
Assembléa  Geral  ordinária :  Hei  por  bem  Convocar  a  mesma 
Assembléa ,  procedendo-se  para  esse  fim  ás  eleições  dos 
Deputados  das  differentes  Províncias,  na  forma  da  Lei 
e  Instrucções  que  as  regulão  O  Visconde  de  Montale- 
gre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  bum,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  fie  Montalegre, 
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COLLECCÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO    DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.»  SECÇÃO   29.» 

DECRETO  N.°  793  —  de  7  de  Junho  de  1851. 

Permitte  que  a  Academia  das  Bell  as  Artes  desta  Cárie 
possa  canferir  o  Titulo  de  Slembro  Honorário  a  pessoas 
distinctas,  que  por  seu  merecimento  se  tornem  dignas  dessa 
lionra. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Congregação  dos  Pro- 
fessores da  Academia  das  Bellas  Artes  desta  Corte  :  Hei  por 
bem  Permittir-lhe  que  possa  d'ora  em  diante  conferir  o 
Titulo  de  Membro  Honorário  da  mesma  Academia  a  pes- 
soas distinctas,  que  por  seu  merecimento  se  tornem  dignas 
dessa  honra ;  precedendo  á  expedição  de  taes  Títulos  pro- 
posta da  Academia ,  e  approvaçdo  do  Governo.  O  Yiscondò 
de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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.      DECRETO  N.°  79/»— Oe  7  de  Junho  de  1851. 

Concede  a  Custodio  Teixeira  Leite ,  Joaquim  Leite  Ribeiro , 
Dmttor  Medardo  Rivani ,  José  Joaquim  de  Carvalha , 
e  Doutor  César  Persiani ,  a  autorisação  que  pedem  para 
cmprehcnder  a  exploração  das  minas  de  ouro  da  Provtnciq, 
de  Mato  Grosso,  no  Rio  Paraguay ,  desde  a  foz  do 
Cabaçal  ali  stras  cabeceiras  e  confluentes,  e  igualmente 
em  a  localidade  denominada  —  os  Martyrios  —  ao  Norte 
da  Provinda. 

Altendendo  ao  que  Me  representarão  Custodio  Teixeira 
Leite,  Joaquim  Leite  Ribeiro,  o  Doutor  Medardo  Rivani» 
José  Joaquim  de  Carvalho ,  e  o  Doutor  César  Persiani ,  pe- 
dindo autorisação  para  cmprehender  por  meio  da  applicação 
dos  processos  mais  aperfeiçoados  a  exploração  das  minas 
de  ouro  da  Provinda  de  Mato  Grosso ,  no  Rio  Paraguay  , 
desde  a  foz  do  Cabaçal ,  até  suas  cabeceiras  e  confluentes, 
bem  como  em  a  localidade  denominada  —  osMartyrios — ao 
Norte  da  Província ;  para  o  que  formarão  os  supplicontes 
entre  si  huroa  Sociedade  nesta  Corte  ;  e  Conformando-Me , 
por  Minha  imrcediata  Resolução  de  vinte  oito  de  Maio  ul- 
timo ,  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estndo ,  exarado  em  Consulta  de  quatorze 
do  dito  mez :  Hei  por  bem  Conceder  aos  referidos  Cus- 
todio Teixeira  Leite ,  Joaquim  Leite  Ribeiro ,  Doutor  Me- 
dardo Rivani ,  José  Joaquim  de  Carvalho  ,  e  Doutor  César 
Persiani  a  autorisação  que  solicitão ,  sob  as  condições , 
que  com  este  baixão ,  assignadas  pelo  Visconde  de  Monfa- 
tegre ,  Conselheiro  d' Estado  ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do 
Império ;  ficando  reservadas  as  que  mais  convier  estipular 
para  serem  incorporadas  no  contracto ,  que  na  conformi- 
dade do  paragrapho  terceiro  do  Artigo  quinto  da  Lei  de 
oito  de  Outubro  de  rnil  oitocentos  trinta  e  tres  se  deve 
celebrar.  0  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum, 
trigésimo  do  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestftde  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre, 
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Cotulições  á  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

í ."  A  empreza  durará  por  espaço  de  trinta  annos  ,  con- 
tados do  tempo ,  em  que  começarem  os  primeiros  trabalhos 
nas  localidades  da  Província  de  Mato  Grosso ,  designadas  no 
Decreto  ,r  que  a  estas  condições  acompanha. 

2.*  Á  proporção  que  a  Sociedade  for  explorando  cada 
huma  das  localidades,  e  achando  nellas  ouro,  requererá 
a  concessão  das  datas  mineraes,  que  julgar  convenientes 
até  o  numero  de  cem ,  as  quaes  lhe  serão  dadas  ,  medidas 
e  demarcadas  na  forma  das  Leis;  e  pagará  o  imposto  de 
dois  mil  réis  ora  estabelecido  por  cada  huma  das  datas. 

3/  Quando  se  tentar  a  exploração  do  lugar  denomi- 
nado —  os  Martvrios ,  —  onde  consta  dos  roteiros  de  an- 
tigos  sertanejos  existirem  ricas  minas ,  o  Governo  mandará 
pôr  á  disposição  da  Sociedade  o  numero  de  praças  ,  que 
julgar  conveniente  ,  armadas  e  municiadas ,  não  só  com 
o  fim  de  conter  os  índios ,  e  facilitar  o  exame  do  melhor 
ocal  para  abertura  de  huma  estrada  com  direcção  á  Pro- 
vinda do  Pará  ,  cujos  trabalhos  serão  dirigidos  por  hum 
Engenheiro  da  Sociedade  ,  mas  também  para  promover-se 
a  civilisação  dos  Indígenas  ,  que  em  grandes  Tribus  habitáo 
aquelles  sertões;  advertindo-se  porém :  1.°  que  o  referido 
auxilio  militar  não  se  entende  se  não  pelo  tempo  necessário 
para  o  descobrimento  das  minas ,  e  assento  dos  trabalhos , 
e  não  por  todo  o  tempo  da  concessão  :  2.°  que  o  Go- 
verno só  pagará  o  soldo  ás  praças ,  que  houver  de  pôr  á 
disposição  da  Sociedade  para  proteger  a  exploração ,  cor- 
rendo por  conta  desta  a  etape  e  todas  as  mais  despezas 
com  as  mesmas  praças  :  3.°  que  o  mesmo  Governo  se  re- 
serva a  faculdade  de  fazer  retirar  aquellas  praças  ,  quando 
conheça  que  seus  esforços   não  alcanção  hum  fim  útil. 

A.a  Ninguém  poderá  aproveitar-se  dos  trabalhos  da  So- 
ciedade, nem  de  qualquer  modo  perturba-los  para  mine- 
rar no  espaço  das  datas ,  que  lhe  forem  legalmente  con- 
cedidas. 

5.*  O  ouro  ,  que  se  extrahir ,  será  apresentado  á  The- 
souraria  Geral  da  Província  para  a  verificação  do  seu  peso  , 
o  qual  será  declarado  em  cautelas  ou  guias  expedidas  pela 
dita  Thesouraria  ;  huma  das  quaes  será  entregue  ao  Agente 
da  Sociedade,    e  a  outra  remettida  ao  Thesouro  Nacional. 

6.a  Cada  remessa  ,  que  o  mesmo  Agente  fizer  á  Caixa 
social  nesta  Corte,  será  acompanhada  por  huma  escolta  de 
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Soldados  daquella  Província  para  segurança  da  parte  per- 
tencente á  Fazenda  Nacional ,  como  antigamente  se  prati- 
cava com  o  direito  dos  quintos ;  obrigada  porém  a  Socie- 
dade ás  despezas  de  etapes ,  forragens ,  e  ferragens  das 
cavalgaduras ,  e  ás  de  montaria  da  escolta ,  tanto  durante 
a  vinda ,  como  na  volta  ,  e  mais  quinze  dias  de  estada  na 
Corte. 

7.*  Feita  aos  Sócios  a  entrega  do  ouro  assim  condu- 
zido ,  serfto  elles  obrigados  a  apresenta-lo  no  primeiro  dia 
útil  na  Casa  da  Moeda  da  Corte  ,  para  ser  conferenciado 
o  seu  peso  ,  e  deduzir-se  ahi  para  a  Fazenda  Nacional 
cinco  por  cento  ,  «m  espécie  ,  da  totalidade  do  mesmo 
ouro  apresentado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Junho    de  1851. 
Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PAUTE   2."  SECÇÃO   30. a 

DECRETO  N.°  795  —  de  11  de  Junho  de  1851. 

Concede  a  Luciano  Contant  e  Companliia  privilegio  exclu- 
sivo por  dez  ânuos  para  só  elles  poderem  usar  da  ma- 
china  de  sua  invenção ,  na  extracção  e  fabrico  da  clina 
da  casca  do  coco  da  Bahia. 

Tomando  em  Consideração  o  que  Me  representarão  Lu- 
ciano Contant  e  Companhia,  pedindo  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  o  fabrico  da  clina  extrahida  da  casca 
do  coco  denominado  da  Bahia  ,  por  meio  de  huma  machi- 
na  ,  que  inventarão ,  cujo  modelo  apresentâo ;  Hei  por  bem , 
de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  de- 
zesete  de  Maio  ultimo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado,  de  treze 
daquelle  mez ,  conceder  aos  referidos  Luciano  Contant  e 
Companhia  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  que  requerem , 
a  fim  de  que  só  elles  possão  usar  da  machina  de  sua  in- 
venção na  extracção  e  fabrico  da  crina  da  casca  do  coco 
da  Bahia ,  do  qual  privilegio  se  lhes  passará  a  competente 
Carta ,  nos  termos  e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta.  0  Vis- 
conde de  Montalegre,  Conselheiro  cT Estado ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.  PARTE    2.*  SECÇÃO   31.» 

DECRETO  N.<  796  —  de  14  de  Junho  de  1851. 

Regula  o  serviço  dos  enterros ,  o  quantitativo  das  esmolas  das 
sepulturas ,  a  policia  dos  Cemitérios  públicos  e  o  preço  dos 
caixões ,  vehiculos  de  conducção  dos  cadáveres ,  e  mais  objectos 
relativos  aos  funeraes. 

Em  virtude  do  disposto  no  §  2.°  do  Art  1.°,  e  no  Art. 
7.°  do  Decreto  N.°  583  de  5  de  Setembro  de  1850:  Hei  por 
bem  que  no  serviço  dos  enterros  e  nos  Cemitérios  públicos 
desta  Cidade  se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Visconde  de  Montalegre,  do  Meu  Conselho 
dEstado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario dEstado  dos  Negócios  do  Império,  o  qual  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Regulamento  dos  Cemitérios ,  e  do  serviço  dos  enterros  da 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  que  se  refere  o 

Decreto  desta  data. 

CAPITULO  I. 

Dos  Cemitérios. 

Art.  1.*  Todos  os  Cemitérios  ser&o  cercados  de  muros 
daltura  pelo  menos  de  dez  palmos ,  com  hum  gradim  na  frente ; 
e  em  quanto  estas  obras  se  nâo  puderem  fazer,  com  huma  ta- 
pagem  de  outra  qualquer  natureza  que  vede  a  entrada  de  pessoas 
e  animaes. 

Fica  entendido  que  os  mesmos  Cemitérios  nio  poderfio 
prestar  serviço  em  quanto  n8o  forem  visitados  pelo  Ordinário 
e  receberem  a  benção  da  Igreja. 
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Àit.  2.°  Haverá  dos  Cemitérios  públicos  Capcttas,  nas 
quaes  se  possão  celebrar  Missas  por  dl  ma  dos  filiados,  e  fazer 
encommen dações  de  sepultura  ,  <juando  as  pessoas  encarregadas 
dos  enterros  o  pretenderem.  Ás  encommendações  de  sepultura 
não  prejudicão  nem  dispensão  as  que  os  Parochos  tem  direito 
de  fazer  na  casa  dos  finados ,  ou  nas  Igrejas  Parochiaes  das 
suas  respectivas  Freguezias* 

Art.  3.°  Junto  ás  mesmas  Capellas  deverão  construir-se 
lugares  apropriados  para  deposito  dos  cadáveres,  que  por 
algum  inconveniente  não  possão  ser  sepultados  no  acto  da 
sua  entrada  no  Cemitério :  e  huma  sala  convenientemente  pre- 
parada para  deposito  e  observação  dos  corpos  da»  pessoas 
fallecidas  de  morte  repentina ,  e  mesmo  de  qualquer  moléstia» 
não  sendo  epidemica  ou  contagiosa,  que  entrarem  nos  Cemi- 
térios sem  signaes  de  principio  de  decomposição :  devendo  ser 
ncllas  conservados  até  que  estes  se  manifestem. 

Art.  k.°  He  livre  ás  pessoas  a  quem  pertencerem  os  en- 
terros escolher  o  Cemitério  publico  que  mais  lhes  convier ,  ou 
os  das  Irmandades  e  Ordens  Terceiras  de  que  os  finados  fossem 
irmãos,  se  preferirem  enviar  para  estes  *>& corpos  dos  mesmos 
finados. 

Todavia  ,  em  tempos  de  epidemia ,  poderá  o  Governo  de- 
signar odistricto  dos  Cemitérios. 

Àrt.  5.Q  He  permittida  a  concessão  de  terrenos,  dentro 
dos  Cemitérios  geraes,  ás  pessoas  que  quizerem  hum  lugar 
distincto  para  fundar  a  sua  sepultura*  e  até  mesmo  a  da  sua 
familia  e  suecessores,  por  hum  numero  determinado  deannos, 
ou  perpetuamente ,  mediante  hum  donativo  que  será  regulado 
segundo  as  bases  estabelecidas  na  Tabeliã  n.°  1.  As  conces- 
sões de  sepultura  perpetua  só  serão  valiosas  sendo  autorisadas 
pelo  Governo. 

Art.  6.°  Por  pessoas  pertencentes  á  familia  dos  possui- 
dores de  sepulturas  de  propriedade  particular ,  para  o  fim  de 
poderem  ser  enterradas  nestas,  entender-se-ha  somente,  além 
das  mulheres,  ou  maridos,  os  ascendentes  e descendentes,  tios, 
irmãos  e  cunhados ,  que  morarem  com  os  possuidores  na  mesma 
casa ;  com  declaração  porém  de  que  os  três  últimos  serão 
obrigados  a  pagar  previamente  á  Administração  do  respectivo 
Cemitério  o  donativo  que  estiver  fixado  para  as  sepulturas  razas. 

Art.  7.°  Nos  terrenos  concedidos  por  tempo  de  mais  de 
cinco  annos ,  he  livre  aos  concessionários  construir  sepulturas, 
carneiros  e  túmulos ,  e  collocar  lapidas  e  cenotaphios  ou  monu- 
mentos para  sepultura  ou  memoria  somente  das  pessoas  decla- 
radas no  Art.  5.°,  e  plantar  arvoredos  e  flores  pela  forma  que  mais 
lhes  convier,  com  tanto  que  se  conformem  com  o  plano  geral  do 
respectivo  Cemitério  relativamente  ao  alinhamento  da  obra ,  e 
plantação  de  arvoredos,  c  ás  condições  sanitárias  que  forem  exi 
gidas  para  semelhantes  construcções  e  plantações ,  e  se  obriguem 
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a  demolir  as  obras  c  a  relirar  osmateriaes  delias  para  fora  do  Ce- 
mitério, logo  que  findar  o  tempo  da  concessão ,  se  esta  não  for 
perpetua,  pena  de  perdimento  dos  materiaesa  beneficio  da  Ad- 
ministração  do  respectivo  Cemitério. 

Nas  sepulturas  razas  por  tempo  de  três  annos  só  poderão 
collocar-se  pequenas  grades  de  madeira,  e  numa  Cruz  também 
de  madeira ,  com  tanto  que  se  accommodem  por  forma ,  qna 
entre  humas  e  outras  sepulturas  £c  guarde  livre  o  iotervallo 
de  dou»  palmos  determinado  no  Art.  15. 

Art.  8.9  Os  referidos  terrenos,  e  as  obras  que  nelles  se 
coustruirem  só  poderão  ser  doados  e  legados  a  pessoas  ascen- 
dentes ou  descendentes;  e  se  entrarem  nos  inventários  dos 
possuidores,  só  poderão  ser  adjudicados  a  quem  por  direito 
pertencer ,  segundo  a  ordem  de  suecessão  que  for  estabelecida 
ao  titulo  da  sua  concessão ,  e  em  nenhum  caso  poderão  ser 
alienados,   hypothecados ,   nem  executados. 

Os  novos  possuidores  serão  obrigados  a  apresentar  os  seus 
títulos  á  Administração  dos  Cemitérios,  e  antes  dessa  apre- 
sentação não  lhes  será  permittido  o  uso  do  direito  que  possão  ter. 
Art.  9.°  Acontecendo  fallecer  o  proprietário  de  algum  dos 
sobreditos  terrenos  sem  herdeiros  (que  nelles  devão  sueceder  ,  se- 
cundo a  ordem  da  suecessão  designada  no  titulo  da  concessão) , 
reverterá  a  propriedade  para  o  Cemitério  a  que  pertencerem 
com  as  obras  nelles  existentes,  com  as  seguintes  obrigações: 
1.°  Sendo  a  concessão  perpetua,  c  havendo-se  sepultado 
no  terreno  algum  corpo,  collocado  alguma  lapida,  mausoleo, 
ou  monumento,  será  tudo  conservado  perpetuamente  no  estado 
em  que  se  achar. 

2.°  Se  a  concessão  houver  sido  por  hum  numero  determi- 
nado de  annos,  e  o  terreno  se  achar  oceupado  por  alguma 
das  formas  sobreditas ,  será  tudo  conservado  no  estado  em  que 
se  achar  em  quanto  durar  o  tempo  da  concessão. 

3.°  No  caso  de  vir  a  fechar-se  o  Cemitério ,  a  Administração 
deste  será  obrigada  a  exhumar  os  restos  mortaes  existentes  nos 
terrenos  da  concessão  perpetua ,  e  a  colloca-Ios  no  novo  Cemi- 
tério ,  por  forma  que  se  perpetue  nelle  a  memoria  da  pessoa 
ou  pessoas  a  quem  os  mesmos  restos  mortaes  pertencerem.  Se 
porém  a  concessão  foi*  temporária ,  os  restos  mortaes  existentes 
nesses  terrenos  serão  exhumados  e  collocados  sem  distineção 
no  lugar  do  novo  Cemitério  que  for  destinado  para  sepultura 
dos  restos  mortaes  exhumados  do  Cemitério  que  se  extinguir ; 
salvo  em  hum  e  outro  caso ,  se  houver  pessoa  que ,  fazendo  a 
despeza  á  sua  custa ,  queira  depositar  os  referidos  restos  mor- 
taes em  lugar  mais  distincto. 

Art.  10.  As  concessões  de  terrenos  para  estabelecimento 
dos  Cemitérios  particulares  das  Ordens  Terceiras  e  Irmandades, 
fleão dependentes  da  approvação  do  Governo,  precedendo  o  ajuste 
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necessário  com  a  Irmandade,  Corporação  ou  Empffezario,  a  quem 
for  commtftida  a  fundação  dos  Cemitérios  geraes. 

Art.  11.  Nem  hum  enterro  terá  lugar,  tanto  nos  Cemi- 
térios públicos,  cimo  nos  particulares,  som  previa  autorisação 
da  Autoridade  competente,  eseripta  no  attartado  original  do 
Facultativo  que  certificar  o  óbito  (Art.  13).  Os  Administradores 
dos  Cemitérios,  que  sem  a  dita  autorisação  derem  sepultura 
a  algum  cadáver,  serão  punidos  com  a  pena  de  dez  dias  a  dous 
mezes  de  prisão ,  e  á  multa  de  cincoenta  a  duzentos  mil  réis, 
sem  prejuízo  do  procedimento  criminal  qaç  fiossa  Xer  lugar. 

Art.  12.  São  igualmente  prohibides,  debaixo  das  sobreditas 
penas,  os  enterramentos  antes  de  serem  passadas  24  horas  depois 
do  fallecimento;  salvo  se  a  morte  proceder  de  moléstia  epide- 
mica  ou  contagiosa,  ou  os  eorpos  entrarem  nos  Cemitcricp 
em  estado  de  dissolução,  e  nos  casos  prevenidos  no  Art.  1&. 

A  respeito  dos  corpos  mencionados  no  Ari»  3.°  se  proce- 
derá pela  forma  nelle  determinada 

Art.  13.  Os  Facultativos  são  obrigados  a  ddblarar,  nos  attes- 
tados  de  óbito  que  passarem,  a  naturalidade,  idade,  condtçãcr, 
estado ,  profissão  e  moradia  do  finado  ;  a  moléstia  de  que  fal- 
léceo,  e  o  dia  e  hora  do  fallecimento. 

Art.  14.  Se  algum  corpo  vier  aos  Cemitérios  sem  ser 
acompanhado  de  documento  das  -Autoridades  competentes ,  ou 
for  encontrado  depositado  dentro  delles,  ou  ás  suas  portas,  o 
Administrador  rcspetivotforáimmediatamentc  parte  ao  Fiscal  do 
districto ,  retendo  as  pessoas  que  conduzirem  o  mesmo  corpo ,  se 
forem  encontradas  no  acto  da  conducção :  o  Fiscal  officiará  logo 
á  Autoridade  competente  para  proceder-  ás  diligencias  neces- 
sárias. 

Art.  15.  Se  a  Autoridade  competente  se  demorar,  e  o 
corpo  se  achar  com  principio  de  putrefacção,  será  este  se- 
pultado em  cova  separada ,  por  forma  que ,  sem  perigo  de  con- 
ftmdir-se  com  outro,  possa  ser  cxhumado,  se  a  mesma  Au- 
toridade o  ordenar  para  os  exames  necessários. 

Art.  16.  No  caso  de  indicio  de  morte  violenta ,  podem  as 
Autoridades  Policiaes,  se  o  julgarem  conveniente,  ordenar  que 
a  sepultura  seja  feita  em  cova  separada,  ou  demorada  por 
mais  vinte  quatro  horas ;  se  esta  demora  for  praticável  sem  pre- 
juizo  da  salubridade  publica. 

Art.  17.  A  nenhum  cadáver,  seja  qual  for  o  motivo,  se 
poderá  negar  sepultura.  Quando  o  cadáver  não  possa  ter  se- 
pultura ecclesiastica ,  será  decentemente  enterrado  fora  do  re- 
cinto que  houver  recebido  as  bênçãos  da  Igreja. 

Art.  18.  As  covas  para  os  enterramentos  de  pessoas  adul- 
tas deverão  ter ,  tanto  nos  Cemitérios  geraoa  como  nos  parti- 
culares, sete  palmos  de  profundidade,  com  a  largura  c  com- 
primento suffleiente ,  devendo  ficar  entre  humas  e  outras  o  in- 
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tervallo  de  dons  palmos  pelos  lados,  e  de  três  na  cabeça  enos 
pés :  a  terra  que  se  lançar  sobre  os  caixões  ou  corpos  deverá 
ser  socada  da  altura  de  quatro  palmos  para  cima. 

As  covas  para  os  enterramentos  de  pessoas  de  idade  menor 
de  doze  annos,  bastará  que  tenhão  seis  palmos  de  profundi- 
dade ,  e  cinco  se  forem  para  innocentes  menores  de  sete  annos 
de  idade. 

Art.  19i  Todas  as  sepulturas  separadas ,  ou  sejão  térreas , 
ou  carneiros,  ou  túmulos,  deverão  ser  numeradas ,  lançando-se 
o  ntímerb  correspondente  no  livro  dos  assentos  dos  entcrra- 
mento£9  por  forma  que  a  todo  o  tempo  se  possa  saber  o  corpo 
que  nella  foi  enterrado. 

Art.  20.  A  abertura  das  covas  para  novas  sepulturas  só 
poderá  ter  lugar  depois  de  passado  o  tempo  que  pela  expe- 
riência se?  julgar  necessário  para  completa  consumição  dos 
corpos,  segundo  a  natureza  do  terreno,  mas  nunca  antes  de  três 
annos. 

Art  91.  .As  valias  geraes  destinadas  para  sepultura  dos 
pobres  fallecidos  nos  Hospitaes ,  e  dos  indigentes ,  serão  sepa- 
radas das  dos  escravos ;  e  tanto  humas  como  outras  terão  nove 
palmos  de  largura,  quartorze  do  profundidade,  e  o  compri- 
mento compatível  com  a  qualidade  do  terreno.  Serão  abertas 
a  quatro  palmos  de  distancia  huma  das  outras;  e  só  passados 
sete  annos  poderão  servir  para  novos  enterramentos,  se  maior 
espaço  de  tempo  não  for  necessário  para  completa  consumição 
■ios  corpos. 

Os  corpos  serão  cobertos,  á  proporção  que  se  forem  de- 
positando, com  huma  camada  de  terra  socada,  a  qual  não 
poderá  ter  menos  de  três  palmos  de  altura ,  e  os  últimos  ca- 
dáveres ficarão  pelo  menos  quatro  palmos  abaixo  da  superfície 
do  terreno ,  cobertos  de  terra  bem  socada ;  e  sobre  esta  se  lan- 
çarão mais  três  a  quatro  palmos  de  terra  solta. 

Art.  22.  As  ossadas  que  se  encontrarem  nas  renovações 
dos  covaes,  não  poderão  ficar  expostas  na  superfície  da  terra, 
dispersas  ou  amontoadas:  em  cada  Cemitério  haverá  hum  lu- 
gar separado  onde  se  sepultarão  estes  restos  mortaes,  á  pro- 
porção que  a  renovação  dos  mesmos  covaes  os  for  desenterrando. 

Art.  23.  He  prohibida  a  tirada  de  cadáveres  dos  Cemi- 
térios públicos  ou  particulares,  salvos  os  casos  da  cxhumação 
competentemente  autorísada ,  e  bem  assim  qualquer  outra  vio- 
lação das  sepulturas,  túmulos,  ou  mausuleos;  pena  de  prisão 
por  tempo  de  seis  mezes,  e  da  multa  de  duzentos  mil  reis, 
além  do  procedimento  criminal  que  possa  ter  lugar. 

As  mesmas  penas  serão  impostas  aos  coveiros ,  ou  outras 
quaesquer  pessoas  ,  que  tirarem  as  roupas ,  mortalhas  ou  outro 
objecto  em  que  os  cadáveres  forem  envoltos. 

Art.  24.  Haverá  em  cada  Cemitério  livros  distinctos ,  en- 
cadernados e  numerados,  e  abertos,  encerrados  c  rubricados 
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pelo  Chefe  da  Irmandade  ou  Corporação  a  quem:  for  cominet- 
tida  a  administrado  dos  Cemitérios ;  e  se  for  Empmzario  pelo 
Provedor  dos  Residios  e  Capellas,  para  nelles  se  lançarem  os 
assentos  dos  óbitos  das  pessoas  que  nos  mesmos  Cemitérios  se 
enterrarem,  pela  ordem  numérica  e  succeg&ivadedia,  mez  e 
anno  em  que  os  enterramentos  tiverand  lugar ;- com  declaração 
do  nome  e  coynomes  do  finado ,  e  de,  todas  a»  mais  indivi- 
duações que  constarem  da  nota  que  são  obrigadas  á  apresentar 
as  pessoas  que  solicitarem  ordens  de  enterro ,  mencionadas  no 
Art.  32 ,  e  designação  do  quadro  em  que  o  enterramento  ti- 
ver lugar.  Esta  disposição  comprehendc  os  enterramentos  em 
covas ,  carneiros ,  tmmdos ,  ou  mausoleos  de  propriedade  par- 
ticular ,  e  até  mesmo  dos  Cemitérios  particulares  existentes  dentro 
dos  Cemitérios  geraes. 

Art.  25.  A  Tabeliã  n.°  1  designa  os  donativos  <pie  se  de- 
vem pagar  pelas  sepulturas;  e  não  pode  ser  excedida;  pena  de 
huma  multa  de  cem  a  duzentos  mil  réis, 

Art.  26.  Os  indigentes,  os  pobres  que  fallecerem-lios 
Hospitaes  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e  suas  Enfermarias 
externas,  nos  Hospitaes  e  Enfermarias  do  Governo,  ou  nas 
prisões ,  os  padecentes ,  e  os  corpos  que  forem  remettidos  peies 
Autoridades  Policiaes ,  terão  eonducção  o  sepultura  gratuita  nas 
valias  geraes  doa  Cemitérios  públicos. 

O  mesmo  se  praticará  com  os  pobres  que  forem  condu- 
zidos nos  transportes  que  a  Irmandade ,  Corporação ,  ou  Em- 
prezario  a  quem  for  commettido  o  serviço,  dos  enterros  será 
obrigado  á  fornecer  gratuitamente  para  coiiducçâo  dos  cadá- 
veres da  pobreza. 

Art.  27.  As  Tabeliãs  das  taxas  das  sepulturas  e  dos  ob- 
jectos do  serviço  dos  enterros,  deverão  estar  collocadas  per- 
manentemente dentro  das  Capellas  dos  Cemitérios ,  por  forma 
que  possão  ser  vistas  por  todas  as  pessoas  que  as  queirao-icon- 
sultar. 

CAPITULO  II. 

Dos  vehimlos  de  condttcçào  rfe  cadáveres,   caixões  ,    armações  t 
e  mais  objectos  do  serviço  dos  enterros. 

Art.  28.    O  serviço  dos  enterros  da  Cidade  do  llio  de  *a- 

neiro,  na  parte  relativa  aos  vehicolôs  de  conducção  de  cadá- 
veres ,  caixões ,  armações  c  mais  objectos  próprios  das  áalfrs  «KM- 
tuarias  ,  fica  dividido  em  cinco  classes  designadas  nas  Tabeliãs 
juntas  a  este  Regulamento  n.0$  2.°,  3.°,  fc.a  e  5.° 

As  taxas  fixadas  nas  referidas  Tabeliãs  não  poderio  ser 
excedidas ;  pena  de  huma  multa  de  cem  a  duzentos  mil  réis, 

Art.  29.  Os  objectos  de  cada  classe  não  podem  ser  au- 
gmentados ,  nem  substituídos  por  outros,  excepto  nos  casos  pre- 
venidos no  Art.  35;  mas  as  pessoa?  encarregadas  dos  enterro* 
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poderão  excluir  os  objectos  mencionados  nas  Tabeliãs ,  que  jul- 
garem desnecessários. 

O  preço  lixado  de  cada  classe  hc  o  máximo ,  e  não  pôde 
ser  excedido ;  será  porôm  diminuído  na  proporção  dos  objectos 
que  forem  excluídos. 

Art.  30.  A'  Irmandade,  Corporação  ou  Emprezarle,  * 
quem  for  eommettido  o  fornecimento  dos  objectos  designados 
tias  sobreditas  Tabeliãs,  poderá  faxer  o  mesmo  fornecimento 
directamente  por  agentes  seus,  ou  por  via  de  sub-emprezario* 
do  todo  ou  de  parte;  mas  em  ambos  os  casos  o  dito  forne- 
rimento  será  feito  debaixo  da  direcção ,  fiscalisação  e  respon- 
sabilidade immediata  da  referida  Irmandade,  Corporação,  ou 
Hmprezario. 

Art.  31.  As  ordens  para  os  enterros  deverão  ser  apre- 
sentadas por  escripto,  no  escriptorio  ou  escrip tórios  que  a  Ad- 
ministração a  quem  o  referido  serviço  for  eommettido  estabe- 
lecer, ao  agente  ou  agentes  por  ella  nomeados,  com  antici- 
fjação  de  seis  horas  pelos  menos;  salvo  nos  casos  de  epidemia  , 
ou  moléstia  contagiosa,  com  tanto  que  se  apresentem  com  a 
necessária  anticipação,  segundo  a  distancia  d*ondo  houver  de 
sahir  o  enterro. 

Art.  32.  As  sobreditas  ordens  serão  escriptas  por  duas  vias 
em  Tabeliãs  impressas ,  fornecidas  gratuitamente  pela  Adminis- 
tração sobredita,  o  deverão  designar :  1.°  o  nome  e  cognomes 
do  finado,  a  sua  naturalidade ,  condição  civil,  idade,  estado  e 
profissão;  a  moléstia  de  que  falleceo ,  e  o  lugar  c  numero  da  casa 
da  sua  moradia  ,  ou  onde  o  corpo  se  achar  depositado :  na  morte 
dos  Indígenas  deverá  esta  circumstancia  ser  também  declarada : 
sendo  escravo-,  a  nação  e  o  nome  do  senhor:  e  se  for  africano 
livre ,  o  noine  da  pessoa  ou  Repartição  a  quem  os  seus  ser- 
viços tiverem  sido  concedidos:  2.°  o  dia  e  tora  a  que  deverá 
partir  o  enterro',  e  o  Cemitério  a  que  he  destinado:  3.°  a  classe 
das  Tabeliãs  que  hão  de  ser  fornecidas ,  com  declaração  nortii- 
mtiva  dos  objectos  que  forem  excluídos ;  ficando  entendido  que 
devem  ser  fornecidos  todos  aquelles  objectos  que  não  fbfètn 
designadamente  excluídos. 

As  duas  referidas  vias  de  ordem  serão  ambas  assignadas  por 
pessoa  que  se  responsabilisc  pelo  pagamento  da  despeza,  e 
pelo  agente  da  Administração  responsável  pelo  fornecimento  , 
entregando-se  a  Ia  via  áquella,  e  ficando  a  2/  em  poder  deste. 

Art.  38L  A  Irmandade,  Corporação,  ou  Emprezario  en- 
carregado do  serviço  dos  enterros ,  he  obrigado  a  fornecer  pre- 
cisamente os  objectos  contidos  nas  ditas  ordens  de  enterro ,  sem 
alteração  nem  substituição;  salvos  os  casos  declarados  no  Art. 
35 :  e  quem  assignar  as  mesmas  ordens ,  e  as  pessoas  ou  fo- 
rni lias  a  quem  os  enterros  pertencerem ,  são  solidariamente  obri- 
gadas ao  prompto  pagamento  da  despeza  ú  vista  das  respectivas 
ordens;  e  só  poderão  recusar-se  ao  pagamento  no  todo  ou  cm 
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parte ,  se  iodos  os  objectos  fornecidos ,  alguns  ou  algum  delles 
deixarem  de  ser  da  classe  designada  na  ordem.  Tendo-se  feito 
o  pagamento  anticipadamente ,  haverá  lugar  á  compente  re- 
clamação. 

Art.  34.  Para  que  a  recusa  ou  reclamação  possa  ser  ad- 
missível ,  he  indispensável  que  as  partes  interessadas ,  no  acto 
da  apresentação  dos  objectos ,  declarem  á  pessoa  que  os  apre- 
sentar ,  que  os  não  acceitão  ,  por  não  serem  da  classe  ou  qua- 
lidade designada  na  ordem  para  o  enterro;  na  presença  de 
duas  testemunhas  contra  as  quaes  se  não  possa  oppor  excepção 
jurídica. 

Art.  35.  A  Irmandade,  Corporação,  ou  Emprezario  a  cjuem 
for  commettido  o  serviço  dos  enterros ,  he  obrigada  por  si ,  ou 
pelos  seus  sub-emprezarios,  a  conservar  eflecti vãmente  dispo- 
níveis os  objectos  designados  nas  Tabeliãs  juntas  a  este  Regu- 
lamento ,  que  forem  necessários  para  satisfazer  a  todas  as  re- 
quisições de  enterros  que  diariamente  se  apresentarem ,  tanto 
em  circumstancias  ordinárias,  como  em  tempo  de  epidemias, 
com  declaração  porém  ,  de  que  durante  estas ,  poderá  supprir  as 
exigências  da  1.*  classe  com  objectos  da  2.",  e  as  desta  com 
os  da  3.*,  sem  que  todavia  possa  exigir  maior  preço  do  que 
o  correspondente  á  classe  que  verdadeiramente  for  fornecida. 

Art.  36.  Passados  seis  mezes,  a  contar  do  dia  em  que 
o  presente  Regulamento  principiar  a  ter  execução,  fica  pro- 
hibida  a  conducção  de  cadáveres  em  redes,  pannos,  esteiras, 
ou  caixões  abertos  c  descobertos ,  dentro  da  demarcação  desta 
Cidade,  debaixo  da  pena  de  huma  multa  de  vinte  mil  réis, 
para  a  Camará  Municipal,  paga  da  Cadeia  pelas  pessoas  ou 
escravos  que  conduzirem  as  redes ,  pannos ,  esteiras ,  ou  caixões 
abertos  e  descobertos. 

A  Irmandade ,  Corporação  ou  Emprezario  a  quem  for  com- 
mettido o  serviço  dos  enterros,  será  obrigado  a  estabelecer  ve- 
hiculos  de  conducção  e  caixões  apropriados  para  a  boa  execução 
da  sobredita  disposição,  por  forma  que  ella  senão  torne  incora- 
moda ,  principalmente  ás  classes  menos  abastadas. 

CAPITULO  III. 

Disposições  geraes. 

Art.  37.  As  disposições  do  presente  Regulamento  princi- 
piarão a  ter  rigor  na  parte  relativa  aos  Cemitérios  desde  o  dia 
em  que  os  Cemitérios  geraes  que  o  Governo  designar  se  acharem 
em  circumstancias  de  prestar  serviço ,  precedendo  competentes 
annuncios  pelos  Jornaes :  e  na  parte  relativa  aos  vehiculosde 
conducção  de  cadáveres,  caixões,  armações  e  mais  objectos  do 
serviço  funerário  dos  enterros,   15  dias  depois  da  publicação 
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dç^le  Regulamento ,  precedendo  igualmente  os  competentes  an- 
núncios. 

Art.  38.  A  contar  das  sobreditas  épocas  em  diante  a 
nenhuma  Irmandade ,  Corporação ,  pessoa ,  ou  associação  será 
permittido  ter  Cemitérios,  nem  fornecer  os  objectos  relativos 
ao  serviço  dos  enterros  declarados  no  Art.  l.°  §  2.°  do  Decreto 
N.°  583  de  5  de  Setembro  de  1850,  debaixo  das  penas, de  per- 
di mento  dos  terrenos  em  que  estiverem  fundados  os  Cemitérios, 
e  dos  objectos  do  serviço  do  enterro ,  e  de  dous  a  seis  mezes 
de  prisão ,  com  as  excepções  somente  declaradas  nos  Arts.  4.° 
e  5.°  do  referido  Decreto. 

Art.  39.  No  excepção  do  §  3.°  do  Art.  5.°  do  citado  De- 
creto, devem  entendec-se,  comprchendidos  somente  os  vehiculofc 
de  conducção,  que^onsistirem  em  carruagens,  carros,  ou  seges 
empregadas  elíectivámente  no  uso  pessoal  dos  seus  proprietários; 
é  na  classe  dos  mais  objectos  de  serviço  fúnebre  não  serão 
contemplados  caixões ,  nem  armações  e  urnas ,  ou  outro  qualquer 
oijjecto  que  possa  conhecer-se  que  foi  preparado  premeditada- 
mente para  o  serviço  de  enterros ,  ou  com  o  fim  de  defraudar 
as  disposições  do  mesmo  Decreto. 

Art.  40.  A  Irmandade,  Corporação  ou  Emprezario  a  quem 
for  commettida  a  creacão  dos  Cemitérios ,  será  obrigado  a  or- 
ganisar  hum  Jftegimento  do  serviço  interno  dos  mesmos  Cemi- 
térios, que  sujeitará  á  approvação  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1851. —  Vis- 
conde de  Montalegre. 

TABELLA  N.°  1. 

TAXA  DAS  SEPULTURAS. 


Sepulturas  por  tempo  de  Ires»  annos. 

Sepultura  rasa  de  pessoa  adulta,  sendo  o  corpo  con- 
duzido em  vchiculo  de  alguma  das  primeiras  quatro 

classes 10*000 

Sendo  conduzido  em  vchiculo  da  quinta  classe...  6*000 
Sepultura  rasa  de  pessoa  menor  de  sete  annos ,  sendo 
o  corpo  conduzido  em  vchiculo  de  alguma  das  pri- 
meiras quatro  classes 8*000 

Sendo  conduzido  em  vchiculo  da  quinta  classe....  4*000 

Sepultura  na  valia  geral,  sendo  pessoa  livre 2*000 

Se  for  escravo " 1*000 

Sepulturas  jm  Carneiro. 

Sendo  pessoa  adulta 40*000 

Sendo  menor  de  7  annos 30*000 


20*000 
40*000 
30&O0O 


500&000 


(  «7  } 
Sepulturas  purticulares  temporárias. 

Terreno  para  huma  sepultura  particular  por  tempo 
de  5  annos,  com  dez  palmos  de  comprimento  e 
5  de  largura ,  detendo  mediar  entre  humas  e  ou- 
tras hum  intervallo  de  3  palmos  em  circumferencia, 
ficando  a  cargo  do  concessionário  a  despeza  da 
obra  que  se  fizer,  e  sendo  obrigada  a  Adminis- 
tração do  Cemitério  unicamente  a  prestar  os  servi- 
ços da  inhumaçâo,  como  se  fosse  sepultura  rasa. 

O  mesmo  terreno  para  sepultura ,  por  tempo  de 
10  anãos f  e  com  as  mesmas  clausulas. , 

E$tas  sepulturas  poderão  ser  continuadas  por  outros 
10  anoos,  mediante  o  donativo  de  mais 

Sepulturas  perpetuas ,  e  collocaçôes  de  mausokos. 

Terreuo  de  10  a  15  palmos  de  comprimento  sobre 

5  a  10  palmos  de  largura ,  mediando  entre  humas 

e  outras  concessões  bum  intmallo  regular  300$  a 

Pretejodendo-se  maior  terreno ,  o  que  se  ajustar 

segundo  as  círcumstancias  e  condições,  tomando-se 

por  base  o  rendimento  do  terreno ,  considerado  como 

efectivamente  oceupado  por  sepulturas  de  3  aonos. 

TABELLA  N/  % 


Taxa  de  armações  ,  caixões  e  vehiculos  de  conducçáo, 
PARA  DEFUNTOS  ADULTOS. 

l.a  CLASSE. 

Sala  mortuária. 

Armação  dos  vãos  interiores  das  portas  c  janelías, 
com  portadas  de  damasco  preto,  guarnecidas  de 
gaiao  de  ouro  entrefino  f  c  sanefas  correspondentes, 
cada  portada. . . . , 4$000 

AHar  de  frontal  de  velludo  preto ,  com  espaldar  de 
lhama,  pernas  de  velludo  e  sanefas  correspon- 
dentes ,  tudo  guarnecido  de  galão  de  ouro  entre- 
fino, crucifixo,  e  seis  castiçaes  prateados  com  velas 
novas  de  meia  libra 2^000 

Urna  dourada ,  seis  tocheiros  também  -dourados  com 
tochas  novas,  nos  limites  da  Cidade 24&000 

Fora  da  mesma 308000 
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Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  velludilho  ou  bel- 
botina  preta ,  forrado  de  setim  branco ,  e  guar- 
necido com  duas  ordens  de  galão  entreíino  vulgar 
de  36  a  40  linhas  de  largura,  com  6  argolas 
douradas ,  posto  na  casa  do  finado ,  de  68  a  75 

pollegadas  de  comprimento 90*000 

De  61  a  6T  ditts 80*000 

De  53  a  60  ditas 70*000 

Habito  de  qualquer  Ordem  com  capa  de  lila,  ou 

alpaca 7*000 

Vestir  o  corpo,  dentro  dos  limites  da  Cidade....  4*000 

Dito  dito  fora  da  mesma 6*000 

Vehiculos  de  conducção. 

Coche  rico  de  columnas  douradas ,  com  sanefas ,  e 
cocheiro  fardado  de  preto,  puxado  a  4  cavallos 

ricamente  ajaezados 60*000 

Dito  dito  a  4  bestas 50*000 

Carruagem  de  luto  puxada  a  4  bestas 20*000 

Carro  para  oParocho'e  Sacristão  puxado  a  2  bestas.        12*000 
5  Criados  fardados  de  preto,  hum  assentado  na  al- 
mofada com  o  cocheiro ,  e  quatro  a  cavallo ,  para 
acompanharem ,  e  ajudarem  a  collocar  o  caixão 
no  carro,  e  a  desce-lo  no  Cemitério 20*000 

Capella  do   Cemitério 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  velludo  preto, 
guarnecidas  de  galão  de  ouro  entreíino ,  e  sanefas 
correspondentes,  portadas  de  igual  qualidade,  e 
banqueta  de  seis  castiçaes  com  velas  novas  de 
meia  libra 20*000 

Urna  dourada ,  oito  tocheiros  correspondentes ,  com 
tochas  novas ,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldeirínha 
d'agua  benta  ,  e  os  paramentos  necessários  para  a 
encommendação  de  sepultura 24*000 

2.*  CLASSE. 

Safa  mortuária. 

Armação  dos  vãos  interiores  das  portas ,  e  janellas , 
com  portadas  de  belbutina  preta ,  guarnecidas  de 
galão  entrcfino  vulgar,  e  sanefas  correspondentes, 
cada  portada 4*006 
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Altar  de  frontal  de  belbutina  preta ,  com  espaldar 
de  lhama ,  com  pernas ,  e  sanefas  correspondentes, 
guarnecidas  de  galfio  entrefino  vulgar ,  crucifixo, 
e  4  castiçaes  prateados,  e  Telas  de  meia  libra 
principiadas  a  servir. .  * - 16*000 

Urna  dourada,  e  seis  tocheiros  também  dourados 
com  as  competentes  tochas  principiadas  a  servir, 
hum  pouco  inferior  á  da  1.*  classe ,  tios  limites 
da  Cidade - 18*000 

Fora  da  mesma - • •  •        22*000 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  belbutina  preta ,  for- 
rado de  setim  branco ,  e  guarnecido  com  buma 
ordem  de  galfio  entrefino  vulgar  de  24  a  27  li- 
nhas de  largura ,  com  6  argolas  douradas ,  posto 
em  casa  do  finado,  de   68  a  75  pollegadas  de 

comprimento. * 58*000 

De  61  a  67  ditas 52*000 

De  68  a  60  ditas 46*000 

Habito  de  lila  de  qualquer  Ordem 6*000 

Vestir  o  corpo  nos  limites  da  Cidade 4*000 

Fora  da  mesma 6*000 

Vehiculos  de  conducçâo. 

• 

Coche  de  columiias  pintado  de  preto,  com  guarnições 
e  filetes  dourados,  e  sanefas,  puxado  a  4  bestas 
correspondentemente  ajaezadas,  com  cocheiro  far- 
dado de  preto 40*000 

Carro  a  2  animaes  para  o  Parocho  e  Sacristão. .  •        12*000 
5  Criados  fardados  como  os  da  1.*  classe 20*000 

Capella  do  Cemitério. 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  damasco  de  seda 
preta,  guarnecidas  de  galfto  de  ouro  entrefino ,  e 
saoefas  correspondentes,  portadas  de  igual  qua- 
lidade, e  banqueta  de  4  castiçaes  com  cera...        16*000 

Uma  dourada  i  6  tocheiros  com  tochas  principiadas 
a  servir,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldeirinha 
dagua  benta ,  e  os  paramentos  necessários  para 
a  enoommendacfio  de  sepultura,  tudo  hum  pouco 
inferior  á  i*  classe 20*000 
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3.a    CLASSK. 

Saia  mortuária. 

Armação  dos  vãos  interiores  das  porias  e  janellas 
com  portadas  de  damasco  de  lã  preta ,  guarne- 
cidas de  galão  palheta,  correspondente  altar,  es- 
paldar ,  e  banqueta ,  com  crucifixo ,  e  4  castiçaes 
com  velai  de  meia  libra,  principiadas  a  servir. 

Urna  preta  com  frisos  dourados ,  e  4  tocheiros  tam- 
bém com  frisos  dourados  ,  e  tochas  principiadas  a 
servir ,  nos  limites  da  Cidade 

Fora  da  mesma 


âiftOOO 


129000 
16*000 


Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  bclbutina  preta,  for- 
rado  de  morim  branco ,  o  guarnecido  de  galão 
palheta  de  1.'  qualidade  de  18  a  21  linhas  de 
largura ,  com  6  argolas  de  metal  amarello ,  posto 
na  casa  do  defunto,  de  68  a  75   pollegadas  de 

comprimento 32*000 

Be  61  a  67  ditas 30*000 

De  53  a  60  ditas 26*000 

Habito  de  lila  ordinária  sem  capa 4&000 

Vestir  o  corpo  nos  limites  da  Cidade 3&000 

Fora  da  mesma 5$000 

Vehiculos  de  conducção. 

Coche  de  columnas  pintado  de  preto,  com  guar- 
nições e  filetes  dourados ,  hum  pouco  inferior  aos 
da  2."  classe,  puxado  a  4  bestas,  com  cocheiro 
fardado 30*000 

Carro  a  2  bestas,  para  o  Parocho  e  Sacristão....        10^000 

Capella  do  Cemitério. 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  belbutina  ou 
damasco  de  lã  preta ,  guarnecidas  de  galão  pa- 
lheta ,  e  sanefas  correspondentes ,  portadas  de 
igual  qualidade ,  e  banqueta  de  4  castiçaes  com 
velas  principiadas  a  servir 12$000 

Urna ,  4  tocheiros  com  tochas  principiadas  a  servir, 
cruz,  ciriacs,  turibuio,  caldeirinha  d'agua  benta, 
c  os  paramentos  necessários  para  a  encommen- 
dação  de  sepultura ,  tudo  hum  pouco  inferior  a 
2.a  classe • . . . .        16#000 
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/»/   CLASSE. 

Sala  mortuária. 

Armação  dos  vãos  interiores  das  portas  e  janellas, 
com  portadas  de  baeta  ,  guarnecidas  de  galão  pa- 
lheta do  Porto  ordinário,  altar  com  correspon- 
dente espaldar ,  banqueta  com  k  castiçaes  ,  cru- 
cifixo, e  velas  em  meio  uso liftOOO 

Urna  guarnecida  de  galão  palheta ,  com  k  tocheiros 
pintados  de  preto ,  e  frisos  amarellos  ,  com  tochas 
em  meio  uso ,  nos  limites  da  Cidade 10$000 

Fora  da  mesma 14#000 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  morim,  ou  baeta 
preta ,  forrado  de  morim  branco,  guarnecido  com 
huma  ordem  de  galão  palheta,  inferior  ao  da 
3.*  classe ,  de  15  a  18  linhas  de  largura ,  com 
6  argolas  pretas ,  entregue  na  casa  do  Armador, 

de  68  a  75  pollegadas  de  comprimento 16^000 

De  61  a  67  ditas 14&000 

De  53  a  60  ditas 12&000 

Vekiculo  de  conducção. 
Carro  puxado  a  dous  animaes 10#000 

5.*  CLASSE. 


Caixões. 

Caixão  de  madeira  pintado  de  preto,  com  huma 
orla  de  cor  amarella,  e  6  argolas  pretas,  en- 
tregue na  casa  do  Armador 

Vehieulo  de  conducção. 


7*000 


Sego  de  duas  rodas 


6»000 
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TABELLA  N."  3. 
Taxa  de  armações,  caixões  e  vehiculos  de  conducção. 

PARA  MOÇAS  DONZELLAS. 

1.*   CLASSE. 

Sala  mortuária. 

Armação  dos  vãos  interiores  das  portas  e  janellas 
com  portadas  de  damasco  roxo,  guarnecidas 
de  galão  de  ouro  entrefino  e  sanefas  corres- 
pondentes ,  cada  portada 4*000 

Altar  de  frontal  de  damasco  roxo  e  espaldar  de 
lhama ,  com  pernas  e  sanefas  correspondentes , 
tudo  guarnecido  de  galão  de  ouro  entrefino, 
crucifixo  e  seis  castiçaes  prateados,  com  velas 
novas  de  meia  libra 24*000 

Urna  dourada,   seis    tocheiros  também    dourados, 

com  tochas  novas,  nos  limites  da  Cidade 24*000 

Idem  fora 30*000 

Caixões. 

Caixão  de  madeira,  coberto  de  velludilho  ou  setim 
roxo  de  primeira  qualidade,  forrado  de  setim 
branco  e  guarnecido  com  duas  ordens  de  galão 
entrefino  vulgar  de  27  a  30  linhas  de  largura , 
com  seis  argolas  douradas,  postos  na  casa  da 
finada,  de  61  a  67  pollegadas  de  comprimento.        85*000 

De  53  a  60  ditas 80*000 

Vestuário. 

Vestido  de  filó  branco  d'algodão  bordado  de  pri- 
meira qualidade ,  véo  da  mesma  fazenda  ornado 
com  renda  entrefina  vulgar,  cinto  de  fita  larga, 
palma  e  capella 34*000 

Vehiculos  de  conducção. 

Coche  de  columnas  dourado,  com  sanefas,  e  co- 
cheiro fardado  de  preto,    puxado  a  4  cavallos 

ricamente  ajaezados 60*000 

Idem   a  4  bestas 50*000 

Carruagem  de  luto  puxada  a  4  bestas 20*000 
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Carro  para  o  Parocho  e  Sacristão  puxado  a  2 
bestas . 1*2*000 

5  Criados  fardados  de  preto,  hum  assentado  na  al- 
mofada com  o  cocheiro,  e  i  acavallopara  acompa- 
nharem ,  e  ajudarem  a  collocar  o  caixão  no  carro , 
e  a  desce-lo  no  Cemitério 20*000 

Capella  do  Cemitério. 

Armação  do  Altar  com  cortinas  de  velludo  roxo, 
guarnecidas  de  galão  de  ouro  entrefino,  e  sa- 
nefas correspondentes,  portadas  de  igual  quali- 
dade, e  banqueta  de  Gcastiçaes  com  velas  novas 
de  meia  libra 2Í>>000 

Urna  dourada ,  oito  tocheiros  correspondeute&oem 
tochas  novas,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldeivinha 
d'agua  benta,  e  os  paramentos  necessários  para 
a  encommendação  de  sepultura 24*000 

2.*    CLASSE. 

Sala  mortuária. 


Armação  dos  vãos  interiores  de  portas  e  janellas , 
com  portadas  de  belbutina  roxa ,  guarnecidas  de 
galão  entrefino  vulgar,  e  sanefas  correspondentes* 
cada  portada.. 4*000 

Altar  de  frontal  de  belbutina  roxa  com  espaldar  de 
lhama,  pernas  de  belbutina  roxa  e  sanefas  cor- 
respondentes ,  guarnecidas  de  galão  enirefino  vul- 
gar, crucifixo  e  Guiatra  castiçaos  prateado»,  e 
vela»  de  meia  libra  começadas  a  servir.. 16*00fr 

Urna  dourada  e  seis  tocheiros  também  dourados, 
com  as  competentes  tochas  começadas  a  servir, 
nos  limites  da  Cidade 18*000 

Idem  fora 22*000 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  setim  roxo  regular , 
forrado  de  metim  branco ,  e  guarnecido  com  huma 
ordem  de  galão  entrefino  vulgar  de  24  a  27  li- 
nhas de  largura ,  com  6  argolas  douradas ,  posto 
na  casa  da  finada,  de  61  a  67  pollegadas  de 
comprimento 60*000 

De  53  a  60  ditas 50*000 
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Vestuário. 

Vestido  de  filó  branco  d'algodão  liso  de  1.*  qua- 
lidade ,  véo  da  mesma  fazenda  ornado  com  renda 
entrefina  vulgar,  cinto  de  fita  larga,  palma  e  ca- 
pella 249000 

VchiculoB  de  conducção. 

Coche  de  colomnas  pintado  de  preto ,  com  guarni- 
ções e  filetes  dourados ,  e  sanefas ,  puxado  a  4 
bestas  correspondentemente  ajaezadas,  com  co- 
cheiro fardado  de  preto 40*000 

Carro  de  duas  bestas  para  o  Parocho  e  Sacristão  , .        129000 
5  Criados  fardados  hum  pouco  inferiormente  aos 
da  1/  classe 20*000 

Capdla  do  Cemitério. 

Armação  do  Altar  com  cortinas  de  damasco  de 
seda  roxa,  guarnecidas  de  galfio  de  ouro  entrefino, 
e  sanefas  correspondentes ,  portadas  de  igual  qua- 
lidade, banqueta  de  4  castiçaes  com  velas  prin- 
cipiadas a  servir 16*000 

Urna  dourada,  seis  tocheiros  com  tochas  principia- 
das a  servir ,  cruz ,  eiriaes ,  turibulo ,  caldeirínha 
d'agua  benta ,  e  os  paramentos  necessários  para 
encommeaáaçfio  de  sepultura 20*000 

3."   CLASSE. 

Sala  mortuária. 

Armação  dos  vftos  interiores  das  portas  e  janellas 
com  portadas  de  lã  roxa,  guarnecidas  de  galão 
palheta,  correspondente  altar,  espaldar,  e  ban- 
queta com  crucifixo  e  quatro  castiçaes  com  velas 
de  meia  libra  principiadas  a  servir 24*000 

Urna  com  frisos  dourados  e  4  tocheiros  com  frisos 
dourados,  e  tochas  principiadas  a  servir,  nos  li- 
mites da  Cidade 12*000 

Idem  fora 16*000 

Caixões» 

Caixão  de  madeira  coberto  de  belbutina  ou  tafetá 
roxo,  forrado  de  morim  branco,  e  guarnecido 
com   huma  ordem  de  galão  palheta  de  18   a  21 
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linhas  de  largura,  com  6  argolas  de  metal  aroa- 
rello ,  posto  na  casa  da  finada  ,  de  61  a  67  pol- 

legadas  de  comprimento 30*000 

De  53  a  60  ditas 25*000 

Vestuário. 

Vestido  de  escossia  branca ,  de  primeira  qualidade , 
véo  da  mesma  fazenda  ornado  com  renda  entre- 
fina vulgar,  cinto  de  fita  larga,  palma  e  capella.        12*000 

Vehiculos  de  conducção. 

Coche  de  columnas  pintado  de  preto  com  guarni- 
ções e  filetes  dourados  hum  pouco  inferior  ao 
da  2.a  classe ,  puxado  a  4  bestas ,  com  cocheiro 
fardado 30*000 

Carro  a  duas  bestas  para  o Parocho  e Sacristão...        10*000 

Capella  do  Cemitério. 

Armação  do  Altar  com  cortinas  de  belbutina  ou 
damasco  de  lã  roxa,  guarnecidas  de  galão  pa- 
lheta, e  sanefas  correspondentes,  portadas  de 
igual  qualidade ,  e  banqueta  de  4  castiçaes  com 
velas  de  meia  libra  principiadas  a  servir 12*000 

Urna,  quatro  tocheiros  com  tochas  principiadas  a 
servir ,  cruz ,  ciriaes ,  turibulo,  caldeirínha  d'agua 
benta ,  e  os  paramentos  necessários  para  a  en- 
commendação  de  sepultura 16*000 

4.*   CLASSE. 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  panninho  roxo ,  for- 
rado de  morim  branco,  e  guarnecido  de  galão 
palheta  de  15  a  18  linhas,  com  4  argolas  de 
metal  amarcllo,  entregue  na  casa  do  armador,.         15*000 

Vehiculos  de  conducção. 
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Carro  puxado  a  dous 
Sege  de  duas  rodas.. 


10*000 
6*000 


r 
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TABELIÃ  N.°  4. 

Taxa  de  armardes,  caiardes  e  vehiettlot  de  condueção. 

PARA  ANJOS. 

1.*    CLASSE. 

Caixões, 

Caixão  de  madeira  coberto  de  velludilho,  ou  selim 
carmezim  de  primeira  qualidade,  forrado  de  se- 
tim branco  de  segunda  qualidade,  e  guarnecido 
com  duas  ordens  de  galão  entreflno  vulgar  de 
18  a  21  linhas  de  largura,  com  4  argolas  e  4 
garras  douradas,  posto  em  casa  do  finado,  de 
31  a  48  pollegadas  de  comprimento 55*000 

De  20  a  30 35*000 

Vestuário. 

De  S.  João  Evangelista,  Conceição,  Carmo,  e  S. 
José,  ou  outros  semelhantes,  com  túnica  de 
setim  branco  de  boa  qualidade ,  capa  de  vellu- 
dilho ou  setim  de  boa  qualidade,  guarnecido  de 
galão  entreflno  vulgar  de  18  a  21  linhas  de 
largura  e  renda  n.°  1  do  Porto,  palma,  capella, 
penteado,  e  ornais  que  hc  do  estilo,  posto  em 
casa  do  finado,  de  31  a  48  pollegadas  de  com- 
primento         45*000 

De  20  a  30 38*000 

Vestir  o  anjo  nos  limites  da  Cidade 5*000 

Idem  fora 8*000 

Vehiculos  de  condueção. 

Carruagem  a  quatro  cavallos  ricamente  ajaezados, 

com  cocheiro  fardado  de  gala 40*000 

A  mesma  carruagem  a  quatro  bestas 30*000 

Carro  a  duas  bestas  para  o  Parocho ,  e  Sacristão « .  1 6*000 

5  Criados  a  cavallo,  fardados  de  gala 20*000 

Capella  do  Cemitério» 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  velludo,  ou 
damasco  de  seda  carmezim ,  guarnecidas  de  galão 
de  ouro  entreflno,  e  sanefas  correspondentes,  por- 
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tadas  de  igual  qualidade,    e  banqueta   de  seis 

castiçaes  com  velas  novas 20*000 

Urna  dourada ,  oito  tocheiros  correspondentes  com 
tochas  novas,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldei- 
rinha  d'agua  benta ,  ■  e  os  paramentos  necessários 
para  encommendação  de  sepultura 24*000 


2.*  CLASSE. 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  setim  encarnado, 
forrado  de  tafetá  branco,  guarnecido  de  galão 
entrefino  vulgar  de  18  a  21  linhas  de  largura, 
com  4  argolas  douradas,  posto  na  casa  do  fi- 
nado, de  31  a  48  pollegadas  de  comprimento. 

Be  20  a  30  pollegadas 


35*000 
25*000 


Vestuário. 

O  mesmo  da  1.*  classe  com  galão  entrefino  vulgar 
de  12  a  15  linhas,  de  81  ff  48  pollegadas  de  com- 
primento  ; i 309000 

De  20  a   30 25*000 

Vestir  o  anjo  nos  limites  da  Cidade . ; 3*000 

Idem  fora 5*000 

Vehiculos  de  conducçâo. 

Carruagem  puxada  a  quatro  bestas  ricamente  ajae- 
zadas          25*000 

Carro  a  duas  bestas  para  o  Parocho  e  Sacristão.        12*000 


Capella  do  Cemitério. 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  damasco  de  seda 
carmezim ,  guarnecido  de  galão  de  ouro  entrefino , 
e  sanefas  correspondentes,  portadas  de  igual 
qualidade,  e  banqueta  de  quatro  castiçaes  com 
velas  principiadas  a  servir 

Urna  dourada,  seis  tocheiros  com  tochas  princi- 
piadas a  servir,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldei- 
rinha  d'agua  benta,  e  os  paramentos  necessá- 
rios para  encommendação  de  sepultura. 


16*000 


20*000 
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3.*  CLASSE. 

Caixões. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  setim,  ou  tafetá 
encarnado  ordinário ,  forrado  de  metim  branco, 
e  guarnecido  com  huma  ordem  de  galhão  pa- 
lheta ,  com  4  argolas  de  metal  dourado ,  posto  em 
casa  do  finado ,  de  31  a  48  pollegadas  de  com- 
primento         23&000 

De  20  a  30 * , 16&000 

Vestuário, 

» 

O  mesmo  da  1.*  classe,  de  tafetá  guarnecido  de 
galão  palheta  de  15  a  18  linhas  de  largura,  de 

31  a  48  pollegadas  de  comprimento 24$000 

De  20  a  30 16&000 

Vestir  o  anjo  nos  limites  da  Cidade 2$000 

Idem  fora . 4*000 

Vehiculos  de  conducção. 

Carruagem  inferior  á  da  2.*  classe,  a  duas  bestas.        16 #000 
Carro  a  duas  bestas  para  o  Parocho  e  Sacristão..        10*000 

C/xpella  do  Cemitério. 

Armação  do  altar  com  cortinas  de  belbutina,  ou 
damasco  de  lã  encarnada,  guarnecidas  de  galão 
palheta,  e  sanefas  correspondentes,  portadas  de 
igual  qualidade,  e  banqueta  de  quatro  castiçaes 
com  velas  principiadas  a  servir 12#000 

Urna,  quatro  tocheiros  com  tochas  principiadas  a 
servir,  cruz,  ciriaes,  turibulo,  caldei rinha  de 
agua  benta,  e  os  paramentos  necessários  para 
encommendação  de  sepultura 16^000 

4.a  CLASSE. 

Carrinho  de  quatro  rodas  a  duas  bestas 10#000 

5.*  CLASSE. 

Sege  de  duas  rodas. 6$000 
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TABELIÃ  3NV  5. 

Taxa  dos  alugueis  de  caixões. 
PÁRA  ADULTOS. 

1.*   CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  belbutina  preta , 
forrado  de  merino  branco,  guarnecido  de  galão 
palheta,  com  argolas  de  metal  an^elio,  em 
casa  do  armador lOftOOO 

2."    CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  merino  preto ,  c  for- 
rado de  branco,  guarnecido  de  galão  palheta,  c 
argolas  pretas,  em  casa  do  armador 8^000 

3.*  CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  morim  preto ,  c  for- 
rado de  branco,  guarnecido  de  galão  palheta, 
e  argolas  pretas,   em   casa  do  armador 7#000 

4.a    CLASSE. 

-  * 

Caixão  de  madeira  coberto  de  baeta  preta  c  forro 
branco,  com  galão  de  lã  ou  retroz  amarello, 
argolas  pretas  ,  em  casa  do  armador 5$000 

5.*   CLASSE. 

Caixão  de  madeira  pintado  de  preto,  com  orla  ama- 
relia  e  argolas  pretas W0O 

PARA  MOÇAS  DONZELLAS. 

1.*   CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  roxa"  de  lã, 
forrado  de  panninho  branco ,  guarnecido  de  galão 
palheta  falso,  da  melhor  qualidade,  com  seis 
argolas  de  metal  amarello,  em  casa  do  armador.  7#000 

2.1   CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  de  lã  ou 
algodão  roxo,  pintado  de  branco  por  dentro,  o 
guarnecido  de  galão  palheta  falso,  com  quatro 
argolas  de  metal  amarello ,  em  casa  do  armador.  5$000 
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PAUA  ANJOS. 

1°  CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  de  lã  en- 
carnada, e  forrado  de  merino  branco,  guarne- 
cido de  galão  palheta  falso  da  melhor  qualidade, 
com  k  argolas  de  metal  amarello,  em  casa  do 
armador 5^000 

2.a  CLASSE. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  de  lã  encar- 
nada ,  pintado  de  branco  por  dentro ,  e  guar- 
necido de  galão  palheta  falso,  com  4  argolas  de 
metal  amarello,  em  casa  do  armador 3$000 


PARA  ESCRAVOS. 

Caixão  de  madeira  pintado  de  preto lfyOOO  ? 

Conducção  do  cadáver » 2$000  J 

Observações. 


3#000 


l.a  O  fornecedor  dos  vehiculos  de  conducção  de  cadáveres 
só  he  obrigado  a  fornecer  o  serviço  de  cavallos,  mencionado 
nas  primeiras  classes-,  para  hum  enterramento  de  adulto,  e 
outro  de  anjo  por  dia. 

2.a  Os  preços  taxados  nas  Tabeliãs  regulão  só  para  os 
enterros  que  sahirem  de  lugares  cuja  longitude  não  exceda  a 
da  casa  do  Emprezario  ao  Cemitério  mais  distante:  quando 
porém  os  vehiculos  de  conducção  tiverem  de  andar  maior 
caminho,  será  o  preço  augmentado,  por  hum  termo  médio, 
na  proporção  da  diflerença  da  maior  distancia  ou  da  demora, 
que  será  fixado  por  numa  Tabeliã  addicional,  logo  que  o 
local  dos  Cemitérios  públicos  for  determinado  pelo  Governo. 

3.a  Os  coches,  carros  ou  seges  não  poderão  ter  mais  de 
meia  hora  de  espera  á  porta  da  casa  donde  houver  de  sahir 
o  enterro:  por  todo  o  tempo  que  exceder,  se  pagarão  15  por 
cento  na  razão  de  cada  meia  hora  de  demora.  O  mesmo  terá 
lugar  se  o  corpo  do  finado  entrar  na  Parochia  da  sua  Fre- 
guezia  para  ser   alli  encommendado. 

Se  os  coches  se  não  acharem  á  porta  da  casa  do  finado  á 
hora  aprazada ,  o  Emprezario  soíTrerá  huma  multa  de  15  por 
cento  na  razão  de  cada  meia  hora  de  demora,  que  lhe  será 
abatida  no  preço  correspondente  á  classe  do  vchiculo  de  con- 
ducção. 
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COCLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.a  SECÇÃO   32. a 

DECRETO  N.°  797  —  de  18  do  Junho   de  1851. 

Manda  executar   o  Regulamento  para  a  organisação  do 

Censo  geral  do  Império* 

Em  virtude  do  disposto  no  §  3.°  doArt.  17  da  Lei 
N.°  586  de  6  de  Setembro  de  1850:  Hei  por  bem  que 
se  proceda  á  organisação  do  Censo  geral  do  Império,  pela 
maneira  disposta  no  Regulamento  que  com  este  baixa  , 
assignado  pelo  Visconde  de  Montalegre  ,  do  Meu  Conselho 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do* Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  q.  imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Regulamento  para  a  organisação  do  Censo  geral  do  Im- 
pério mandado  executar  pelo  Decreto  desta  data. 

Art.  1.°  Haverá  na  Capital  do  Império  bum  Director 
Geral  do  Censo ,  ao  qual  competirá  : 

1.°    Formar  o  mappa  geral  da  população  do  Império; 

2.°    Fazer  o  alistamento  especial  do  Município  da  Corte; 

3.°  Decidir  as  duvidas  que  occorrerem  no  processo 
do  alistamento ; 

4.°  Requerer  ao  Ministro  e  Secretario  df Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  as  providencias  necessárias  para  a  for- 
mação do  Censo  ; 

5.°  Expedir  ordens  para  a  boa  execução  deste  Re- 
gulamento ; 

ô.°    Em  geral ,   regular  os  trabalhos   concernentes  ao 
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Censo  ,    entetidendo-se  directamente  com    os  Directores 
Provi nciaes  ; 

7.°  Propor  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne* 
gocios  do  Império  as  modificações  de  que  carecer  este 
Regulamento. 

Art.  2.°  Em  cada  Província  do  Império  haverá  hum 
Director  do  Censo  Provincial ,  ao  qual  competirá  : 

4."    Formar  o  Censo  da  Província  ; 

2.°  Requerer  ao  Presidente  da  Província  as  medidas 
necessárias  para  a  prompta  organisação  do  Censo  Pro- 
vincial ; 

3.°  Expedir  ordens,  e  executar  as  que  lhe  forem  di- 
rigidas pelo  Presidente  da  Província  ,  e  Director  Geral 
do  Censo ,   tia  forma  deste  Regulamento  ; 

4.°  Propor  ao  Director  Geral  do  Censo  as  modifica- 
ções, de  que  carecer  este  Regulamento ,  segundo  as  cir- 
cumstancias  especiaes  das  Províncias. 

Art.  3.°  Haverá  em  cada  Município  hum  Director, 
nomeado  pelo  Presidente  da  Província  sob  proposta  do 
Director  do  Censo  Provincial ;  e  em  cada  Freguezia  hum 
Commissario  também  nomeado  pelo  Presidente  ,  ouvido 
o  Director  do  Município.  Na  Corte  serão  estes  empre- 
gados nomeados  pelo  Ministio  do  Império  sob  proposta 
do  Director  Geral. 

Art.  4  •    Compete  ao  Director  Municipal : 

1.°    Formar  o  Censo  do  Município  ; 

2.°  Requerer  ao  respectivo  Director  Provincial  (ou  ao 
Geral  no  Município  da  Corte)  as  medidas  que  julgar  ne- 
cessárias para  melhor  desempenho  de  seus  deveres; 

3.°  Propor  aos  referidos  Directores  Geral  ou  Provin- 
ciaes  as  modificações  de  que  carecer  este  Regulamento 
segundo  as  circumstancias  locaes  do  Município. 

Art.  5.°  O  Ministro  *do  Império  no  Município  da 
Corte,  e  os  Presidentes  nas  Províncias  poderão  dividir 
em  círculos  os  Mtanicipios  que  forem  muito  extensos ,  ou 
muito  populosos.  Para  cada  hum  dos  círculos  será  no- 
meado hum  Su b-Di recto r ,  ficando  sempre  hum  circulo 
a  cargo  do  Director.  Se  porém  para  os  trabalhos  do 
alistamento ,  ainda  quando  sejão  creados  os  círculos  , 
houver  Freguezia  que  não  convenha  reunir  a  outra ,  não 
se  nomeará  Sub-Director  para  essa  Freguezia. 

Art  6.°  Nas  mesmas  circumstancias  de  grande  ex- 
tensão ,   ou  população ,  o  Ministro  do  Império  ,  e  os  Pre- 
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sidentes  de  Províncias  poderão  dividir  as  Freguezias  em 
bairros ,  para  cada  hum  dos  quaes  será  nomeado  hum  Sub- 
Commissario ,  ficando  sempre  hum  bairro  a  cargo  do 
Commissario. 

Art  7.°  Os  Empregados  nos  trabalhos  do  Censo  etn 
qualquer  dos  seus  gráos  ,  serão  nomeados  d'entre  as  pes- 
soas que  mais  conhecimento  tenhão  dos  moradores  dos 
respectivos  lugares  ,  e  que  sejão  intelligentes ,  honestas  e 
activas ;  qualquer  que  seja  a  profissão  particular  que  te- 
nhão ,  ou  o  emprego  publico  que  exerção. 

Art  8.°  Serão  tomados  a  rol  nas  suas  respectivas 
Freguezias  todos  os  Cidadãos  naturaes  ou  naturalisados , 
e  todas  as  pessoas  de  condição  servil ;  e  bem  assim  todos 
os  estrangeiros  naquellas  em  que  se  acharem ,  tenhão  ou 
não  intenção  de  ahi  permanecerem. 

Art  9.°  O  alistamento  se  fará  por  fogos,  efleituan- 
do-se  por  listas  de  família  ,  nas  quaes  serão  comprehen- 
didas  todas  as  pessoas  que  a  compõe ,  quer  estejão  pre- 
sentes ,  quer  ausentes ;  fazendo-se  na  columna  das  obser- 
vações expressa  declaração  desta  circumstancia. 

Art  IO.9  Devendo  todas  as  pessoas  entrar  nas  listas 
de  suas  famílias,  se  acontecer  que  não  as  tenhão  os  in- 
divíduos das  classes  abaixo  declaradas,  serão  elles  to- 
mados a  rol  do  modo  seguinte  : 

§  1.°  Os  militares  que  residirem  nos  quartéis  dos  seus 
Corpos,  em  guarnições  ou  destacamentos ,  serão  contem- 
plados nas  listas  das  Freguezias ,  onde  estiverem  esses 
Corpos,  guarnições  ou  destacamentos;  não  se  compre- 
hendendo  nesta  regra  os  Guardas  Naciohaes ,  ainda  em 
serviço. 

§  2.°  Os  Empregados  públicos  nas  Freguezias  em  que 
exercerem  as  funeções  dos  seus  empregos. 

§  3.°  Os  estudantes  de  Academias ,  Seminários ,  Col- 
legios,  e  em  geral  de  qualquer  casa  de  educação  ;  os 
Aprendizes  de  oflteios  mecânicos ,  residindo  em  casa  de 
seus  Mestres ;  os  doentes  nos  Hospitaes  ,  ou  quaesquer 
casas  de  caridade;  os  presos  de  qualquer  classe;  e  em 
geral  todos  os  que  vivem  em  Estabelecimentos  ,  ou  em 
Communidades  que  não  sejão  professas ,  e  de  que  fazem 
parte  só  temporariamente ;  todos  estes  serão  tomados  á 
rol  nas  Freguezias  dos  Estabelecimentos  á  que  elles  es- 
tejão ligados,  e  serão  comprehendidos  nas  listas  desses 
Estabelecimentos. 
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§  4.°  Os  monges ,  e  em  geral  todos  os  que  vivem 
em  Gommunidades  professas,  o  serão  nas  Fregnezias  em 
que  estas  estiverem. 

Os  caixeiros  que  morarem  em  casa  de  seus  patrões 
Çazem  parte  das  famílias  destes,  e  devem  ser  compre» 
hendidos  nas  suas  listas  de  família. 

Art.  11.°    Às  listas  deverão  conter  : 

1.°  Os  nomes  de  todas  as  pessoas  da  família,  menos 
dos  escravos,  dos  quaes  bastará  referir  'o  numero  por 
sexo  ; 

2.°    O  estado  (casado,  solteiro ,  ou  viuvo) ; 

3.°    A  idade; 

£.•    A  condição  (ingénuo ,  liberto ,  ou  escravo) ; 

5/    O  lugar  do  nascimento  ; 

ô.e  Se  he  estrangeiro ,  de  que  Nação.  Sendo  Brasi- 
leiro se  fará  declaração  do  Cidadão  naturalisado ,  e  do 
que  o  não  he.  Sendo  indígena  (caboclo)  será  feita  menção 
da  tribu  a  que  pertence. 

7.°    A  profissão  ou  modo  de  vida; 

8.°  A  qualidade  que  representa  na  família  (cabeça  de 
família ,  mulher,  filho,  parente,  aggregado,  ou  outra 
qualquer  qualidade ,  por  que  se  repute  fazer  parte  da  fa- 
mília) :  tudo  na  conformidade  do  modelo   n.°  1. 

Art.  12.°  O  Director  Geral  do  Censo  fará  imprimir 
listas  em  numero  sufficiente  para  se  distribuírem  pelos 
Directores  Provinciaes ,  os  quaes  as  enviarão  aos  dos  Mu- 
nicípios, e  estes  aos  Commissarios  das  Freguezias. 

Art.  13.°  O  arrolamento  será  feito  em  todo  o  Im- 
pério no  dia  15  de  Julho  de  1852. 

Art  14.°  No  primeiro  de  Junho  de  1852  os  Di- 
rectores Geral  e  Provinciaes  farão  annunciar  nos  Jornaes , 
e  por  editaes  affixados  nas  portas  das  Matrizes ,  que  no 
1.°  de  Julho  de  1852  os  Commissarios  e  Sub-Gommissa- 
rios  hão  de  entregar  nas  casas  da  Freguezta  as  listas  cm 
branco  para  se  encherem  na  forma  deste  Regulamento. 

Art.  15.°  No  dia  1.°  de  Julho  de  1852  os  Com- 
missarios, seguindo,  quanto  for  possível,  a  ordem  da 
numeração  das  casas,  começarão  a  entrega  das  listas  a 
cada  cabeça  de  família ,  ou  pessoa  que  o  represente ,  e 
lhes  advirtirão  que  ellas  devem  ser  cheias  precisamente 
no  dia  15  de  Julho  de  1852. 

Art.  16.°  Do  dia  16  de  Julho  de  1852  até  o  fim 
do   dito  mez    os  cabeças  de  familia  irão,    ou  mandarão 
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entregar  as  listas,  depois  de  cheias,  aos  Gotmiissarios , 
os  quaes,  no  acto  de  as  receber,  examinarão  se  estão 
regulares ,  e  perfeitas;  e  procurarão  corrigir  os  erros  e 
defeitos  que  encontrarem ,  por  meio  de  declarações ,  que 
exigirão  do  mesmo  cabeça  da  família,  ou  de  outras  pes- 
soas da  casa,  ou  da  visinhaaça,  que  para  isso  forem 
idóneas. 

Art.  17.°  Os  Commissarios  terão  hum  livro  ou  ca- 
derno, do  qual  lançarão  por  lembrança  a  entrega  e  re- 
cebimento das  listas.  Na  pagina  esquerda  escreverão  a 
entrega  da  lista,  declarando  o  numero  delia ,  o  dia,inez 
e  anno  desse  acto ,  o  nome  do  cabeça  de  família ,  a  rua , 
numero  da  casa ,  e  andar  ou  pavimento  em  que  mora : 
na  pagina  direita  notarão  a  data  do  recebimento  da  lis- 
ta, e  se  fará  qualquer  observação  que  occorrer,  por 
exemplo,  a  mudança  de  habitação. 

Art  18.°  Se  o  cabeça  de  família  não  puder  ou  não 
souber  encher  a  lista ,  nem  tiver  pessoa  de  sua  confiança 
que  o  faça ,  o  Gommissario  a  encherá  conforme  as  de- 
clarações do  cabeça  de  família. 

§  1.°  Também  encherá  a  lista,  servindo-se  das  in- 
formações que  obtiver  pelas  diligencias  do  Art.  16.°,  se 
o  cabeça  de  família  recusar  as  informações. 

%  %°  E  poderá  para  melhor  desempenho  desta  in- 
cumbência recorrer  ás  Repartições  Fiscaes ,  e  Gollectorias , 
aos  Parochos,  Juizes  de  Paz,  e  mais  Autoridades ,  afim 
de  conseguir  as  informações ,  de  que  carecer ,  as  quaes 
lhe   serão  proraptamente  dadas. 

Art.  19.°  Se  no  1.°  de  Agosto  não  tiverem  sido 
entregues  todas  as  listas  do  seu  districto,  o  Gommissa- 
rio procurará  supprir  essa*  falta,  indo  pessoalmente  ás 
casas  dos  omissos,  e  fazendo  as  diligencias  do  Artigo  an- 
tecedente ,  de  maneira  que  até  o  fim  do  dito  mez  estejão 
todas   as  listas  em  seu  poder. 

Art.  20.°  Recolhidas  as  listas,  os  Commissarios  as 
entregarão  com  o  livro  ou  caderno  do  registro  ao  Di- 
rector do  Município ,  declarando  quaes  forão  as  listas  por 
elles  organisadas ,  e  acompanhando-as  das  informações , 
e  observações  necessárias.  Nas  Freguezias  que  forem  di- 
vididas em  bairros,  os  Sub-Commissarios  entregarão  aos 
Gotnmissarios  as  listas,  e  livros,  para  que  estes  os  en- 
treguem  com   os  seus  ao  Director  do  Município. 

Art.  21.°    Os  Directores  de  Município  formarão  os 
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mappas  por  Freguesias,  conforme  o  modelo  n.*  S  e4,e 
até  o  dia  15  de  Novembro  os  remetterão  aos  Directores  Pro- 
vinciaes ,  acompanhando-os  de  todos  os  papeis  que  servirão 
para  a  sua  formação.  O  mappa  do  Município  da  Corte 
será  remetttdo  ao  Director  Geral.  Nos  Municípios  que 
forem  divididos  em  círculos,  os  Sub-Directores  formarão 
os  mappa9  de  seus  círculos ,  e  os  remetterão  ao  Director 
respectivo ,  que  os  eocorporará  no  de  todo  o  Município. 

Art  22.°  Os  Directores  Provinciaes ,  tendo  recebido 
os  mappas  dos  Municípios,  formarão  o  de  toda  a  Pro- 
víncia, com  attenção  ás  observações  dos  Directores  dos 
Municípios,  eos  remetterão  até  o  dia  15  de  Dezembro  ao 
Director  Geral ,  com  as  necessárias  informações,  e  copias 
dos  mappas  dos  Municípios ,  que  devem  ficar  depositados 
nas  Secretarias  dos  Governos  Provinciaes  com  os  papeis , 
que  lhes  servirão  de  base. 

Art.  23.°  O  Director  Geral  do  Censo,  tendo  pre- 
sentes os  mappas  Provinciaes,  e  o  do  Município  da  Cor- 
te, e  attendendo  ás  observações  dos  Directores  Provin- 
ciaes ,  e  do  do  Município  da  Corte ,  formará  o  mappa 
geral  do  Império,  com  especificação  do  que  pertence  á 
cada  huina  das  Províncias,  e  depois  de  assignado  o  en- 
tregará ao  Ministro  do  Império ,  que  o  mandará  impri- 
mir em  numero  sufficiente  para  se  distribuir  convenien- 
temente. 

Art  2&.°  Todos  os  papeis  que  servirão  para  a  or- 
ganisação  do  mappa  geral  do  Império  serão  depositados 
no  Archivo  Publico. 

Art.  25.°  O  Director  Geral  e  Provinciaes  emprega- 
rão no  trabalho  da  escripturação  necessária  para  a  for- 
mação do  Censo  as  pessoas,  que  mais  idóneas  lhes  pare- 
cerem, precedendo  approvação  do  Ministro  do  Império 
na  Corte ,   e  dos  Presidentes  nas  Províncias. 

Art  26.°  Os  Commissarios  e  Sub-Cominissarios,  Di- 
rectores e  Sub-Directpres ,  e  mais  pessoas  empregadas  na 
organisação  do  Censo»  receberão  em  retribuição  do  seu 
,  trabalho  huma  gratificação  pecuniária ,  que  será  arbitrada 
pelo  Ministro  do  Império ,  ouvidos  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias pelo  que  respeita  aos  empregados  destas,  e  tendo 
em  consideração  a  natureza  do  trabalho ,  a  dispersão  ou 
agglomcração  da  população ,  e  outras  circumstancias  locaes. 

Art  27.°  O  cabeça  de  família  remisso  e  refractário , 
c  a  pessoa  que  recusar  as  informações,   que  lhes  forem 
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requeridas  pelos  empregados  do  Censo,  incorrerão  nas 
penas  de  desobediência.  O  que  der  falsas  informações 
será  punido  conforme  o  Art.  167    do  Código  Criminal. 

Art  28. °  Os  defeitos  que  se  encontrarem  nos  arro- 
lamentos, depois  de  entregues  os  mappas  ás  Autoridades 
serão  punidos  nas  pessoas  dos  Commissarios  responsáveis 
com  a  perda  da  gratificação  arbitrada.  Além  disto  in- 
correrão nas  penas  de  falsidade,  sé  ella  se  der  no  de- 
feito verificado. 

Art.  29.°  Para  facilidade  e  melhor  fiscalisação  do 
alistamento ,  as  Camarás  Municipaes  mandarão  verificar , 
rectificar  e  completar  a  numeração  das  casas  dos  seus 
Municípios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1851. 
Visconde  de  Mont9  alegre. 
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DECRETO  N.°  798— de  18  de  Junho  de  1851. 

Manda  executar  o  Regulamento  do  registro  dos 

nascimentos  e  óbitos. 

Em  virtude  do  disposto  no  §  3.°  do  Art.  17  da  Lei 
N.°  5S6  de  6  de  Setembro  de  1850  :  Hei  por  bem  Ap~ 
provar,  e  Mando  que  se  observe  em  todo  o  Império  o 
Regulamento  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos  ,  que 
com  este  baixa ,  assignado  pelo  Visconde  de  Montalegre , 
do  Meu  Conselho  cTEstado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  ,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage&tade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre 

Regulamento  para  a  execução  da  segunda  parte  do  Art. 

17  §  3.°  da  Lei  N.°  586    de  6  de  Setembro  de  1850  , 

a  que  se  refere  o  Decreto  desta   data, 

Art.  l.°  Haverá  em  cada  Districto  de  Juiz  de  Paz 
hum  livro  destinado  para  o  reg&tro  dos  nascimentos  , 
e  outro  para  o  dos  óbitos  que  tiverem  lugar  no  Districto 
annualmente. 

Art.  2.°  Estes  livros  comprados  á  custa  da  Camará 
Municipal  respectiva ,  tendo  a  verba  do  pagamento  da  taxa 
do  sello ,  serão  rubricados  pelo  Presidente  da  mesma  Ga- 
mara ,  e  terão  termos  de  abertura  e  encerramento ,  que 
indiquem  o  destino ,  e  o  numero  de  folhas. 

Art  3.°  O  livro  destinado  para  os  nascimentos  terá 
as  paginas  divididas  em  duas  partes  por  hum  traço  per- 
pendicular. Na  parte  esquerda /que  deverá  conter  dous 
ttrços  da  pagina  >  se  escreverá  o  registro ,  ficando  a  outra 
parte  em  branco  para  as  averbações  e  notas  que  occor- 
rerem  no  futuro. 

Art.  A.°  Os  registros  se  effeituarão  por  termos  es- 
criptos  nos  livros ,  os  quaes  não  devem  conter  algarismos 
nem  abreviaturas;  e  serão  lançados  sucessivamente*  sem 
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mediar  entre  huns  e  outros  espaço  em  branco  maior  que 
o  preciso  para  os  distinguir. 

Art.  5.°  Os  registros  dos  nascimentos  e  óbitos  es- 
tarão á  cargo  do  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  do  respectivo 
Districto. 

Art.  6.°  O  registro  do  nascimento  será  feito  á  vista 
da  participação  da  pessoa  que  por  este  Regulamento  he 
obrigada  a  faze-la ,  e  no  prazo  de  dez  dias  depois  de 
dado  á  luz  o  recem-nascido. 

Art  7.°  São  obrigados  a  fazer  a  participação  do 
nascimento  : 

1.°  O  pae  ,  sendo  fiUio  legitimo  o  recem-nasctdo ;  e 
na  sua  falta   a  mãi  ou  pessoa  por  elles  autorisada. 

2.*  A  mãi  do  recem-naseido  ,  sendo  elle  filho  illegi- 
timo ,  ou  o  pae  que  o  reconhecer  ,  ou  pessoa  por  elles 
autorisada. 

3.*  Os  funecionarios  das  casas  de  Caridade  ou  Hos- 
pícios ,  que  tiverem  essa  incumbência  ,  se  for  exposto 
o  recem-uascido ;  ou  a  pessoa  ,  em  cuja  casa  for  deixado  , 
ou  que  o  tiver  achado  em  abandono  ,  ou  que  for  para 
isso  autorisada. 

4.*  O  Sr.  do  recem-nascido  escravo  ,  ou  o  adminis- 
trador de  casa  ,  fazenda  >  ou  qualquer  estabelecimento 
rural ,  ou  pessoa  por  elles  autorisada. 

Art.  8.°  O  Escrivão  lavrará  no  livro  competente  hum 
termo,  em  que  declare  o  dia,  mez  e  anno ,  e  lagar 
em  que  he  escripto  ;  a  hora  ,  dia  ,  mez  e  anno  >  e  lugar 
4o  nascimento ;  o  sexo  ,  e  nome  que  tiver  ,  ou  que 
houver  de  se  dar  ao  recem-nascido  ;  os  nomes  dos  pães  , 
sendo  filho  legitimo  ,  e  não  o  sendo  ,  o  nome  da  mãi 
somente,  ou  lambem  o  do  pae  que  o  reconhecer,  ou 
deste  somente ,  se  não  quizer  declarar  o  da  mãi ;  a  pro- 
fissão e  domicilio  dos  pães.  Se  a  participação  for  feita 
por  pessoa  autorisada  nos  termos  do  Art.  7.°,  será  também 
declarado  o  seu  nome,  profissão,  e domicilio.  Se  o  pae 
©«  mii  do  reeein-naseido  for  indígena  (ou  caboclo)  far- 
te4ia  menção  dessa  ri  rcu  instancia  ,  com  especificação  da 
tribu  ou  nação  a  que  pertence.  O  termo  será  assignado 
pelo  Escrivão  ,  e  por  duas  testemunhas ,  e  pelo  pae  eu 
pessoa  que  tiver  feito  a  participação  ,  estando  presente. 
Se  a  participação  for  por  escripto ,  isso  mesmo  será  de- 
clamado no  termo  ,  e  ella  será  reservada  para  ae  reqwt- 
ler  com  os  livros  lindos  á  Camará  Municipal  respectiva: 
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l.9  Sc  o  recem-nascido  for  algum  exposto ,  far-se-ha 
declaração  da  idade  provável ,  do  sexo ,  do  nome  que  tiver, 
ou  que  se  houver  de  lhe  dar ,  dos  signaes  que  trouxer , 
e  de  quaesquer  circunstancias  de  tempo  e  lugar  que  possa* 
concorrer  para  ser  conhecido. 

2.°  Se  for  escravo  o  recem-nascido ,  será  declarado 
o  nome  do  Sr.  ,  o  dia  e  lugar  do  nascimento ,  o  sexo  , 
a  côr ,  os  nomes  dos  pães ,  se  estes  forem  casados  ,  ou 
somente  o  da  mãi,  sendo  ella  solteira.  £  se  neste  acty 
for  conferida  liberdade ,  isso  mesmo  se  declarará ,  por- 
tando o  Escrivão  por  fé  a  identidade  da  pessoa  do  Sr.  , 
que  assignará  o  termo  com  duas  testemunhas. 

Art.  9.°  Logo  que  fallecer  qualquer  individuo  se 
fará  participação  ao  Escrivão ,  para  que  este  dentro  em 
vinte  e  quatro  horas  lavre  o  termo  de  óbito. 

Art.  10.°    São  obrigados  a  fazer  essa  participação  : 

1.°  O  cabeça  de  família ,  em  cuja  casa  se  der  o  fal- 
lecimento, ou  a  pessoa  que  lhe  succeder,  se  for  elle  o 
fallecido. 

2.°  A  pessoa  que  assistir  ao  fallecimento ,  se  o  de- 
funto morava  só  ,  ou  o  visinho  que  tiver  noticia  da  morte. 

3.°  Os  mordomos,  administradores e prepostoa  dos  Es- 
tabelecimentos públicos ,  come  bospitaes  c  prisões ,  e  os 
Superiores  dos  corpos  ooilectivos ,  como  Corporações  re- 
ligiosas ,  conventos  e  semelhantes ,  onde  acontecer  o  fal- 
lecimento. 

4.°  Os  Generaes,  Commandantes  das  Armas,  eCom- 
mandantes  dos  Corpos  ou  destacamentos ,  e  guarnições , 
pelo  que  toca  aos  Offieiaes  e  prtças  que  fallecercm  nos 
quartéis  e  acampamentos  respectivos. 

5.°  Os  Escrivães  das  execuções  crimes ,  quando  for 
punido  algum  róo  com  a  pena  capital. 

Art.  11.°  Recebida  a  participação  do  fallecimento , 
o  Escrivão  fará  o  registro  do  óbito  por  hum  termo  la- 
vrado no  livro  competente ,  o  qual  deverá  conter  o  dia  , 
me?  e  anoo ,  e  lugar  em  que  be  escripto  ;  o  nome , 
idade ,  estado ,  naturalidade  ,  profissão  e  domicilio  do 
íallecido ;  os  nomes  ,  profissão  ,  domicilio  e  naturalidade 
dos  pães  se  for  possível;  o  nome  do  outro  cônjuge  ,  se 
tiver  sido  casado;  o  dia,  hora  c  lugar  do  fallecimento; 
se  fez  testamento ;  a  doença  de  que  fallecco  ;  e  se  lie 
iudigeua,  e  de  que  tribu  ou  nação  ;  os  nomes  ,  idades , 
estados  ,    proíissoas  e  domicilio  das  pessoas  que  fizerem 
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estas  declarações  ,  as  quaes  assignarão  o  termo  ,  se  es- 
tiverem presentes  ,  com  duas  testemunhas.  E  se  as  par- 
ticipações forem  por  escripto,  isto  mesmo  será  decla- 
rado 9  e  ellas  ficarão  reservadas  para  se  remetterem  com 
os  livros  findos  á  Gamara  Municipal  respectiva. 

Se  o  defunto  for  escravo  bastará  declarar-se  o  seu 
nome ,  idade,  estado,  cor,  naturalidade  e  officio  ou  mis- 
ter que  exercia ;  a  doença  de  que  falleceo ;  o  nome , 
profissão  e  domicilio  do   Sr.;  dia  e  lugar  do  fallecimcnto. 

Art.  12.°  Se  o  nascimento,  ou  morte  acontecer  cm 
viagem  de  mar,  os  termos  serão  lavrados  perante  duas 
testemunhas  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  e  perante 
o  pae  do  recem-nascido,  ou  parente  próximo,  estando 
no  navio,  se  for  o  termo  de  nascimento.  Nos  navios 
da  Armada  Nacional  escreverão  os  termos  os  Escrivães 
ou  quem  suas  vezes  fizer;  e  nos  do  commercio  os  Capi- 
tães e  Mestres,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  13.°  Logo  que  chegarem  aos  portos  do  Impé- 
rio ,  os  Commandantes  dos  Navios  da  Armada  ,  na  Corte , 
enviarão  copias  dos  termos  dos  nascimentos ,  ou  óbitos , 
que  tiverem  occorrido  durante  a  viagem  ,  ao  Ministério 
da  Marinha  ,   e  nas  Províncias  aos  Presidentes. 

Art  14.°  O  Ministério  da  Marinha  enviará  os  re- 
feridos termos  ao  Ministro  do  Império,  e  este  e  os  Pre- 
sidentes das  Provinoias  os  remetterão  aos  Escrivães  dos 
registros  competentes  para  os  lançarem  nos  respecivos 
livros. 

Art.  15.°  Os  Capitães  e  Mestres  dos  navios  do  com- 
mercio nos  portos  do  Império  entregarão  as  copias  dos 
termos  aos  Inspectores  das  Alfandegas,  que  os  remette- 
rão á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Art.  16.°  Nos  portos  estrangeiros  os  Commandantes 
dos  Navios  da  Armada,  e  os  Capitães  c  Mestres  dos  do 
commercio  remetterão  as  copias  dos  termos  aos  Cônsules 
Brasileiros ,  e  estes  os  enviarão  ao  Ministério  do  Império. 

Art.  17.°  Os  Escrivães  dos  registros  dos  nascimentos 
e  óbitos  não  perceberão  salário  algum  pelos  termos  que 
lavrarem  nos  livros ;  mas  pelas  certidões  que  d'elles  pas- 
sarem levarão  os  mesmos  emolumentos  que  competem  aos 
Tabelliães  de  Notas. 

Art  18.°  Darão  ás  partes  as  certidões  que  estas 
lhes  requererem,  independente  de  despacho:  e  quando 
as  passarem  de   registro  dos  nascimentos,  porão  verbas 
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á  margem  do  livro  em  frente  dos  respectivos  termos , 
declarando  o  dia ,  mez  e  atino ,  em  que  as  derem ,  e  á 
quem.  D'essas  verbas  farão  menção  nas  certidões  que 
posteriormente  passarem. 

Art  19.°  Os  livros  findos  serão  guardados  nos  Ar- 
chivos  das  Camarás  Municipaes,  cujos  Secretários  serão 
competentes  para  passarem  as  certidões  que  d'elles  se 
pedirem :  semlo-lhes  por  isso  applicaveis  as  disposições  dos 
Arts.  17.°  e  18.° 

Art.  20/  As  certidões  dos  registros  dos  nascimen- 
tos e  óbitos  provarão  a   idade ,  e  a  morte  dos  indivíduos. 

Art  21. °  Os  Escrivães  dos  registros  são  responsá- 
veis pelos  damnos  qne  cansarem  com  a  demora  do  lan- 
çamento dos  termos  nos  livros ,  e  da  expedição  das  cer- 
tidões 9  além  das  penas  em  qne  incorrerem  pelas  omissões , 
erros  e  prevaricações  que  commetterem. 

Art.  22  •  Os  Promotores  Públicos  vigiarão  na  exe- 
cução d'este  Regulamento ,  denunciando  os  Escrivães  ne- 
gligentes e  prevaricadores;  e  os  Juizes  de  Direito  nas 
correições  examinarão  os  livros ,  e  proverão  convenien- 
temente. 

Art  2ft.°  Não  se  dará  á  sepultura  cadáver  algum 
sem  que  os  Administradores  dos  cemitérios  tenhão  pre- 
sentes as  certidões  dos  óbitos. 

Art  24.°  Os  Parochos  para  a  administração  do  ba- 
ptismo exigirão  certidão  do  registro  do  nascimento ,  salvo 
somente  o  caso  de  evidente  perigo  de  vida  do  recem- 
aascido. 

Art  25.°  A  infracção  dos  Arts.  23.°  e  24.*  será  pu- 
nida com  a  pena  de  desobediência. 

Art  26.°  Os  Escrivães  dos  registros  dos  nascimen- 
tos e  óbitos  formarão  de  seis  em  seis  mezes  ,  em  Janeiro 
e  Julho  década  anno  ,  bum  mappa  dos  nascimentos  >  e 
outro  dos  óbitos  que  constarem  dos  seus  livros  ,  na  forma 
dos  modelos,  N.0,l.°e2.°,  e  osremetterão  á  Camará  Mu- 
nicipal respectiva,  até  o  fim  dos  referidos  mezes. 

Art  27.*  Pelo  trabalho  da  organisação  dos  mappas 
receberão  os  Escrivães  a  gratificação  de  cem  mil  réis  em 
cada  semestre ,  pagos  pela  Repartição  do  Império ,  depois 
de  constar  ahi  que  os  mappas  forão  recebidos  pelas  Ca- 
marás Municipaes  nos  mezes  de  Janeiro  c  Julho.  Não 
terão  gratificação  se  o  recebimento  não  se  verificar  nos 
prazos  determinados ;    e  além  disto    serão  punidos  com 
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as  penas ,  em  que  incorrerem ,  como  Empregados  Públicos 
negligentes  e  omissos. 

Art.  28.°  Dos  mappas  remettidos  pelos  Escrivães 
dos  registros  formarão  as  Camarás  Municipaes  os  mappas 
dos  Municípios ,  e  os  enviarão  na  Corte  á  Secretaria  do 
Império,   e  nas  Províncias  aos  Presidentes. 

Ârt  29.°  Os  Secretários  dos  Governos  Provinciaes 
organisarão  bum  mappa  geral  dos  nascimentos.,  e  outro 
dos  óbitos,  comprehendidos  nos  mappas  dos  Municípios, 
e  os  remetterão  com  estes  á  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  deixando  copias  nas  Secretarias  das 
Províncias. 

Art.  30.°  Dos  mappas  parciaes  de  todas  as  Provín- 
cias e  dos  do  Município  da  Corte  se  farão  na  Secretaria 
do  Império  os  mappas  totaes  dos  nascimentos  e  óbitos, 
c  assignados  elles  pelo  Oflicial  Maior  serão  apresentados 
ao  Ministro  respectivo,  depositando-se  no  Archivo  Pu- 
blico os  documentos  que  servirão  para  a  sua  organisaçio. 

Art  31.°  O  Ministro  do  Império  fará  imprimir  hum 
numero  suficiente  de  mappas  totaes  para  os  enviar  ás 
Gamaras  Legislativas,  e  á  quem  mais  convier. 

Art  32.°  O  registro  dós  nascimentos  e  óbitos  de 
que  trata  o  presente  Regulamento,  começará  impreteri- 
velmente no  1.°  de  Janeiro  de  1852. 

Art  33.°  Pelas  disposições  d*este  Regulamento  não 
se  entenderá  que  lição  supprimidos  os  registros  Eccle- 
siasticos ,  que  costumão  fazer  os  Parochos ,  os  quaes  con- 
tinuarão, como  até  agora,  para  a  prova  dos  baptismos 
e  casamentos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1851 
Visconde  de  UonValegre. 
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COTLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PAUTE  2.a  SECÇÃO  33.* 

DECRETO  N.»  799  —  de  25  de  Junho  de  1851. 

Amorim  a  incorporação  da  nova  Companhia  Commer~ 
ciai  do  Araguaya ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Tomando  em  Consideração  o  que  Me  representou 
António  de  Pádua  Fleury,  Director  da  nova  Companhia 
Comuiercial  do  Araguaya:  Hei  por  bem  autorisar  a  in«- 
corpo ração  da  mesma  Companhia ,  e  approvar  os  respe- 
ctivo» Estatutos,  que  baixão  juntos,  assignados  pelo  Vis- 
conde de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministres .  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império ;  ficando  porém  em  tudo  salvas 
as  disposições  do  Código  Commercial ,  applicaveis  á  men- 
cionada Coinmpanbia.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  hum ,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonV  alegre* 


Estatutos  da  nova  Companhia  Commercial  do  Araguaya^ 
aos  quaes  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  1.*  Fica  creada  na  Capital  da  Província  de 
Goyaz,  com  a  denominação  de  Companhia  Commercidl 
do  Apaguaya,  huma  Sociedade,  cujos  fins  sâo :  1.°  a 
exportação  dos  géneros  da  Província ,  e  a  importação 
d'aqulles,  que  mais  comem  trazer  da  Praça  do  Parar, 
conduzidos  huns  e  outros  pilo  Rio  Araguaya,  em  barca ^ 
de  locação >  e  construcção  adequada:  2.°  a  acquisição  de 
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lucros  por  meio  da  compra,  e  venda  dos  géneros  de  íuh 
portação  e  de  exportação. 

Art.  2.°  Esta  Sociedade  durará  quatro  annos,  Con- 
tados do  primeiro  de  Janeiro  de  1852  ao  ultimo  de  De- 
zembro de  1855,  se  o  contrario  não  for  resolvido  por 
deliberação  dos  Sócios  em  Assembléa  geral ,  tomada  por 
dous  terços  dos  votos  presentes. 

Art.  3.°  O  fundo  social  da  Companhia  será  de  dez 
contos  de  réis  representados  por  apólices  transferíveis  do 
valor  de  cem  mil  réis  cada  huma,  e  verificadas  em  duas 
prestações  iguaes,  huma  dois  mezes  depois  de  approva- 
dos  estes  Estatutos ,  e  nomeado  o  Director,  e  a  segunda 
outros  dois  mezes   depois  da  primeira. 

Art.  A.°  A  gerência ,  e  a  administração  dos  fundos 
da  Companhia  serão  confiadas  a  bum  Director,  eleito  por 
maioria  absoluta  dos  Sócios ;  e  na  sua  falta  a  hum  Sub- 
stituto pelo  mesmo  modo ,  e  na  mesma  occastio  eleito. 

Art.  5.°  Este  Director,  e  seu  substituto  servirão  pelo 
espaço  de  dois  annos,  contados  corno 'dispõe  o  Art.  2.% 
e  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  6.°  O  Director  he  autorisado  a  contracta r  hu- 
ma, ou  mais  pessoas  para  na  qualidade  de  Agentes  da 
Companhia  serem  encarregadas  da  direcção  'dos  barcos  , 
compra  dos  géneros  na  dita  Provinda  para  exportação; 
de  vender,  e  comprar  géneros  no  Pará,  e  do  mais  que 
for  conveniente  á   mesma  Sociedade. 

Art.  7.°  O  Director  procurará  proporcionar  suas 
transacções  aos  fundos  da  Companhia ,  de  maneira  que  não 
exceda  seu  valor  á  importância  total  dos  mesmos  fundos , 
por  cujo  excesso,  ou  alcance  não  são  responsáveis  os 
Sócios. 

Art.  8.°  No  lim  de  cada  viagem  o  Director  apre- 
sentará á  Assembléa  geral  dos  Sócios  o  Balanço  geral 
de  todas  as  transacções ,  que  até  ahi  houver  feito ,  e  no 
fim  do  biennio ,  tempo  designado  para  a  duração  do  mes- 
mo ,  apresentará  igualmente  suas  contas. 

Art.  9.°  O  Director  perceberá  dos  lucros  da  Socie- 
dade dez  por  cento ,  do  que  terá  o  seu  Substituto ,  quando 
tiver  dirigido  os  negócios  da  Sociedade ,  huma  parle  cor- 
respondente ao  tempo  do  seu  trabalho. 

Art.  10.°  As  pessoas,  que  por  ausentes ,  ou  outra 
qualquer  circuimtancia  não  puderem  subscrever-se  como 
Accionistas  em   tempo  ,  que   lhes  sejão  applicaveis  as  dis- 
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posições  do  Art.  3.°,  o  poderão  fazer  até  fins  de  Novem- 
bro do  corrente  anno,  devendo  porém  neste  caso  en- 
trar de  huma  só  vez  com  a  importância  total  da  acção , 
ou  acções. com  que  assignarem. 

Art  11.°  Todas  as  vezes  que  se  reunir  a  Assembléa 
gera]  dos  Sócios  ,  íôra  dos  casos  designados  no  Art  17.% 
será  o  Presidente  da  mesma  o  Director ,  e  á  este  com- 
petirá nomear  d'eatre  os  Sócios  os:  dois  Secretários ,  e 
bem  assiii  convocar  sempre  que  for  preciso  a  reunião 
da  Assembléa  geral. 

-  Art  12.°  Entender-se-ha  reunida  a  Companhia  em 
Assembléa  geral,  achando-se  presentes  metade  e  mais 
hum  dos  Sócios ,  e  as  deliberações  serão  tomadas  pela 
maioria  dos  presentes. 

Art  13.°  Quando,  precedendo  convite  por  escripto 
*>m  que  se  declare  dia*  hora ,  lugar,  e  o  fim  da  reunião 
da  Assembléa  geral ,  os  Sócios  não  comparecerem  no 
numero  indicado  no  Artigo  antecedente  ,  ficará  a  reunião 
para  o  dia  seguinte  ao  aprazado  ás  mesmas  horas  ;  e 
qualquer  que  for  então  o  numero,  poderão  os  Sócios 
apresentes  ériiberar. 

Art  1A.°  Verificando^se*  o  empate  nas  votações  da 
Asaerabléa  geral ,  a  matéria  ,  sobre  que  versar  a  votação  , 
ficará  adiada ^para  a  Seaaio  seguinte,  e  se  nessa  Sessão 
ainda  houver  novo  empate,  competirá  ao  Presidente  o 
voto  de  qualidade, 

Art  lõ.»  Nas  discussões  em  Assembléa  geral  dos 
Accionistas  nenhum  Sócio  poderá  fallar ,  sem  ter  previa- 
mente  f>edido ,  e  obtido  a  palavra.  Todos  fallarão  em 
pé ,  se  por  algum  incommodo  não  obtiverem  do  Presi- 
dente permissão  para  fadarem   sentados. 

Art.  16.°  Se  algum  Sócio  fallecer,  seus  herdeiros  terão 
direito  á  acção  ,  ou  acções  respectivas ,  e  aos  seus  lu- 
cros ;  porém  somente  hum  legalmente  autorisado  por  todos 
os  outros  poderá  intervir  nas  deliberações  da  mesma  So- 
ciedade. 

Art.  17.°  Quando  qualquer  Sócio  julgar  conveniente 
a  reunião  da  Companhia  em  Assembléa  geral  para  se  tratar 
ée  algum  negocio  poderá  representar  ao  Director ,  o  qual 
expedirá  dentro  de  três  dias  os  avisos  precisos  para  a 
dita  reunião  ,  ficando  ao  Sócio  o  recurso  do  Director  para 
o  Presidente  da  Provincia ,  que  na  qualidade  de  Protcclop 
da   Companhia   neste ,    como  nos  casos .    que   o  mesmo 
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Presidente  entender  reclamarem  os  interesses  da  Socie- 
dade ,  a  poderá  convocar ,  expedindo  suas  ordens  ao  Di- 
rector ,  e  presidir  á  reunião ,  se  assim  julgar  conveniente. 

ArL  18.°  Os  Sócios  residentes  fora  da  Capital,  ou 
os  que  delia  se  ausentarem  poderão  ser  representados 
pelos  seus  procuradores ,  os  quaes  tomarão  pelos  seus 
constituintes  parte  nas  deliberações  da  Assembléa  geral. 

Art.  19.°  A  escripturação  da  Companhia  se  fará  em 
livros ,  nos  quaes  se  observarão  as  formulas  no  Commercio 
usadas ,  sendo  hum  delles  especialmente  destinado  para 
o  lançamento  das  actas  'da  Assembléa  geral ,  destes  Es- 
tatutos, dos  nomes*  dos 'Sócios  j  e  do  numero  das  acções , 
com  que  assignarem  / »    \ 

Ait  20.°  Estes  Estatutos  deverão  ser  impressos ,  e 
distribuídos,    hum  exemplar  parar  cada  bum  dos  Sócios. 

Art.  21.°  Fica  "salvo  aos- Sócios  em  Assembléa  geral 
o  direito  de  providenciarem  iiofr  casos  que  se  oferecerem 
não  especificados  nestes  Edtatttto* ,  e  que  não  caibio  nas 
attribuições  do  Director.  * ' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  96  deJuhho  del&ãA. 
Visconde  de  Montalegre. 
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COGLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

4851. 

TOMO   IA.  PARTE   2.*  SECÇÃO    34. • 

DECRETO  N.°  800  —  de  30  de  Junho  de  1851. 

Separa  o  Lugar  de  Capitão  do  Porto   da   Corte  e   Pro- 

.   vincia  do  Rio  de  Janeiro,  do  de  Inspector  do  Arsenal 

da  Marinha,  e  dá  outras  providencias  a  tal  respeito. 

Hei  por  bem  ,  na  conformidade  do  Artigo  decimo  pri- 
meiro ,  paragrapho  deeimo  da  Lei  numero  quinhentos  cin- 
coentar,e  cinco. de  15  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta ,  Deere  ta  r  o  seguinte  : 

Art.  l.#  Fica  separado  o  Lugar  de  Capitão  do  Porto 
da  Corte  e  Prpvifccia  do  Rio.  de  Janeiro ,  do  de  Inspector  do 
Arsenal  da  Marinha. 

Art  2.°  Para  o  Lugar  de  Capitão  do  Porto  será  no- 
meado hum  Official  d' Armada ,  de  Patente  não  inferior  á 
de  Capitão  de  Mar  e  Guerra ,  percebendo  os  vencimentos  e 
mais  vantagens  de  embarcado  em  navio  armado. 

Art.  3.°  Todas  as  attribuições  e  deveres,  marcados 
nos  Artigos  segundo  do  Decreto  numero  trezentos  cin- 
coenta  e  oito  de  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  cinco  9  e  sexto  do  Regulamento  de  dezenove  de  Maio 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis,  lição  pertencendo  ao 
mencionado  Capitão  do  Porto ,  que ,  no  caso  do  paragra- 
pho oitavo  deste  ultimo  Artigo ,  requisitará  ao  Inspector 
do  Arsenal  os  Empregados ,  de  que  trata  o  referido  para- 
grapho. 

Art  A.°  As  embarcações  e  escaleres,  que  ora  se 
achão  ao  serviço  da  Capitania,  continuarão  a  ser  empre- 
gadas no  mesmo  serviço.  O  Patrão-inór  flca  sujeito  ao 
Capitão  do  Porto  na  parte  relativa  á  policia  do  Porto,  e 
soccorros  navaes. 

Art  5.°  Ficão  revogadas  as  disposições  do  sobredito 
Regulamento  de  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  seis  ,  que  se  oppuzerem  ás  do  presente  Decreto. 

Manoel  Vieira  Tosta,   do  Meu  Conselho,  Ministro  e 


(  179  ) 

Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  assim  o 
tenba  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachou  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  trinta  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta* 


DECRETO  N.°  800  A.  —  de  30  de  Junho  de  1851. 

Addila  o  Árt.  26  do  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde 

do  Exercito. 

Hei  por  bem  Determinar  que  o  Artigo  vinte  e  seis  do 
Regulamento  Approvado  pelo  Decreto  numero  setecentos 
sessenta  e  três  de  vinte  e  dous  de  Fevereiro  (Teste  anno 
só  tenha  execução  na  parte  que  estabelece  as  condições  da 
admissão  dos  Segundos  Cirurgiões  no  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito,  depois  de  preenchidas  as  vagas  ora  existentes, 
podendo  por  isso  ser  agora  admittidos  os  candidatos ,  que , 
sendo  Doutores  em  Medicina ,  tiverem  boa  condueta  escolar, 
e  conveniente  disposição  physica.  Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello ,  do  Meu  Conselho ',  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum» 
trigésimo  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1861. 

tOMO  lâ>  PARTE  2."  sfecçio  35. â 

DECRETO  N.°  801  —de  2  de  Julho  de  1851. 

Aulorisa  a  organisação  do  Bancg.  do  Brasil ,  e  approva  os  seus 

Estatutos  com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  quê  Me  rcprescntoti  o  Conselho  da  Direc- 
ção do  Banco  do  Brasil ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  d'Estado,  Hei  por  bem  autorisar  a  organisação 
do  referido  Banco ,  e  approvar  os  seus  Estatutos  com  as  se- 
guintes alterações: 

l.a  No  Artigo  trinta. íicáo  supprimidas  as  palavras  —  de- 
pósitos,  letras  c  registros  delias. 

2.*  O  Artigo  cincoenta  e  nove  fica  substituído  pelo  seguinte. — 
Terá  a  faculdade  de  emittir  letras  e  vales  com  tanto  que  o 
prazo  n&o  seja  menor  de  cinco  dias,  e  nem  a  quantia  menor 
de  duzentos  mil  réis;  e  que  a  somma  em  circulação  nunca 
exceda  a  huni  Herço  do  fundo  èfTectivo  do  Banco. 

3.a  O  Attigo  setenta  e  hum ,  paragrapho  segundo  nío  re- 
voga a  disposição  do  Artigo  decimo  do  Decreto  N.°  575  de 
10  de  Janeiro  de  18W. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
ehum,  trigésimo  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  forres. 

Estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

TITULO  1. 

Do  Banco* 

Art.  1.°    O  Banco,   organisado  com  o -titulo  de— Banco 
do  Brasil ,  —  durará  20  annos,  contados  do  dia  cm  que  forem 
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definitivamente  approvados  pelo  Governo  os  seus  Estatutos  i 
nndo  este  prazo  >  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas  deliberará 
em  reunião  extraordinária ,  para  esse  fim  expressamente  con- 
vocada ,  se  convém  prorogar  o  período  da  duração  do  mesmo 
Banco. 

Art.  2.°  O  Banco  do  Brasil  será  de  deposito  e  desconto, 
e  poderá  também  vir  a  ser  de  emissão,  se  para  isso  obtiver 
autorisação  dos  Poderes  do  Estado. 

Art.  3.°  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  10.000.000$), 
divididos  em  20.000  acções  de  500$).  Este  fundo  poderá  ser 
augmentado  por  deliberação  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  4»°  Approvados  os  presentes  Estatutos  pela  Assem- 
bléa geral  dos  Accionistas,  rcunir-se-ha  a  mesma  cinco  dias 
depois  para  proceder  á  eleição  do  Conselho  de  direcção ,  de 
que  tratão  os  Artigos  39  e  seguintes  do  Titulo  4.° 

Art.  5.°  As  entradas  das-  acções  que  estiverem  subscriptas 
até  o  acto  da  installação  do  Banco  serão  realisadas  em  dez 
pagamentos,  sendo  o  primeiro  logo- depois  de  eleito  o  Conselho 
de  Direcção ,  os  quatro  seguintes  á  medida  que  o  Conselho 
de  Direcção  o  exigir  por  annuncios  nas  folhas  diárias ,  com 
precedência  de  30  dias  pelo  menos;  os  últimos  cinco  paga-, 
mentos  terão  lugar  quando  o  Conselho  de  Direcção  entender 
necessário  augmentar  o  fundo  effectivo  do  Banco  pela  crescente 
demanda  de  capitães ,  e  consequente  facilidade  de  seu  emprego 
produetivo,  precedendo  aviso  de  três  mezes  aos  Accionistas 
para  realisarem  cada  huma  das  respectivas  entradas. 

Art.  6.°  He  permittida  a  subscripçâo  de  acções  dentro 
dos  limites  do  Art.  3.°  até  á  installação  legal  do  Banco.  Se 
até  essa  data  não  estiverem  subscriptas  todas  as  20. 000  acções 
não  serão  admittidas  mais  assignaturas  sem  deliberação  da 
Assembléa  geral  dos  Accionistas,  sob  proposta  do  Conselho 
de  Direcção. 

Art.  7.°  Os  Accionistas  que  não  effectuarem  pontualmente 
£uas  entradas  perderão  em  beneficio  do  Banco  os  pagamentos, 
anteriormente  realisados,  e  o  Banco  disporá  das  respectivas 
acções :  exceptuão-se  os  casos  extraordinários,  de  força  maior,  ^ 
evidentemente  provados  perante  o  Conselho  de  Direcção,  que 
á  face  delles  decidirá  como  for  de  justiça  e  equidade.  Em 
nenhuma  hypothese  será  licito  retirar  do  Banco,  antes  de 
findar  o  prazo  da  sua  duração,  parte  alguma  das  respectivas ' 
entradas. 

Art.  S.°  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  deliberação 
da  sua  Assembléa  geral,  ainda  antes  de  se  completarem  os 
vinte  annos  marcados  no  Art.  l.°,  se  se  reconhecer  que  a  sua 
continuação  he  prejudicial. 

Art.  9.°  Se  o  Banco  soffrer  prejuízos  que  absorvão  o  seu 
fruído  de  reserva  e  10  por  cento  do  seu  capital  effectivo,  o 
Conselho  de  Direcção  convocará  immediatamente  a  Assembléa 


te 
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geral  para  que  em   taes  circumstancias  delibere  como  melhor 
convier. 

TITULO    11. 

Àrt.  10.  O  Banco  considera  seu  Accionista  toda  a  pessoa, 
corporação,  associação  ou  entidade  que  possuir  acções,  seja 
como  primeiro  proprietário,  seja  como  cessionário,  com  tanto 
que  neste  ultimo  caso  estejão  as  acções  cothpetentemente  aver- 
badas no  livro  dos  registros.  O  averbamento,  para  ter  lugar 
a  transferencia,  será  feito  á  vista  das  acções  e  das  partes  con- 
tractantes,  por  si  ou  por  seus  procuradores,  sem  que  haja  en- 
dosso na  Apólice. 

Art.  11.  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
acções,  e  estos  podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypo- 
thecadas,  legadas  ou  por  qualquer  modo  transferidas  na  forma 
do  Artigo  antecedente. 

Art.  12.  Somente  os  Accionistas  de  cinco  ou  mais  acções 
podem  votar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleição  do  Es- 
tabelecimento ,  e  não  pôde  ser  Membro  do  Conselho  de  di- 
recção quem  não  possuir  pelo  menos  tinte  acções. 

Art.  13.  Os  Accionistas  podem  ser  nacionaes  ou  estran- 
geiros indistinctamente ,  e  bem  assim  todos  os  Empregados 
do  Banco. 

Art.  14.  Havendo  Accionistas  com  firmas  sociaes,  poderão 
todos  os  sócios  que  as  representem  assistir  e  discutir  nas  reu- 
niões da  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  votando  porém  hum  só. 

TITULO  III. 

Art.  15.  A  totalidade  dos  Accionistas  será  representada 
pela  Assembléa  geral. 

Art:  16.  A  Assembléa  geral  he  a  reunião  dos  Accionistas 
verificada  na  forma  dos  presentes  Estatutos.  Os  Accionistas  de 
menos  de  cinco  acções  poderão  assistir  ás  deliberações  e  dis- 
cutir, mas  não  votar. 

Art.  17.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  do  Conselho  de  Direcção  em  Edital  firmado  pelo  seu 
Presidente  e  Secretario ,  afflxado  na  porta  do  Banco  e  na  Praça 
do  Commercio,  e  publicado  três  vezes  nosJomaes  de  maior 
publicidade. 

Art.  18.  A  Assembléa  geral  se  julgará  constituída  estan- 
do presentes  tantos  Accionistas  quantos  representem  hum  terço 
dç  capital  effectivo  do  Banco ,  correspondente  aos  Accionistas 
que  tem  voto. 

Art.  19.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  deliberar 
por  feita  de  numero,  se  fará  nova  convocação  com  as  forma- 
lidades  do  Art.  18,  e  com  declaração  dos  motivos  da  noya 
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convocação:  nesta  reunião   os  votos  presentes,   qualquer  que 
seja  o  seu  numero,  constituem  a  Assembléa  geral. 

Art.  20.  As  deliberações  para  o  fim  de  alterar  todas  ou 
cada  huma  das  disposições  dos  presentes  Estatutos  9  designa- 
das debaixo  do  Titulo  1.°,  Artigos  1.°,  2.°,  3.°  e  8.°,  c  to- 
dos os  Artigos  dos  Títulos  2.°,  3.°,  4.°,  e  o  Art.  77  do  Ti- 
tulo 9.°,  só  poderflo  ser  tomadas  por  votos  concordes  de  Accio- 
nistas que  representem  a  maioria  absoluta  do  capital  efTectivo 
do  Banco ;  os  demais  Artigos  poderão  ser  alterados  por  delí- 
beraçfto  da  Assembléa  geral  ordinária. 

Art.  21.  A  Assembléa  gemi  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  em  Janeiro  e  duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno , 
sendo  a  primeira  reunião  até  o  dia  15,  e  a  segunda  logo  que 
a  Commissão  de  exame  tiver  concluído  a  sua  tarefa. 

Art.  22.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  extraordinaria- 
mente sempre  que  o  Conselho  de  Direcção  julgue  conveniente 
convoca-la. 

O  Conselho  de  Direcção,  sob  pena  de ' responsabilidade  , 
convocará  também  huma  Assembléa  geral  extraordinária  sem- 
pre que  lhe  for  exigido  por  numerô  tal  de  Accionistas  que  repre- 
sentem hum  quarto  do  capital  efTectivo  do  Banco.  £  se  oito 
dias  depois  de  apresentada  hiima  tal  representação  o  Conselho 
de  Direcção  nSo  houver  convocado  a  Assembléa  geral,  poderão 
os  requerentes  faze-lo  por  amttmrios  públicos  por  todos  assigna~ 
dos,  com  a  designação  do  nilmeró  de  acções  de  cada  hum, 
e  declarando  não  ter  sido  attendhta  a  sua  exigência  pelo  Con- 
selho de  Direcção. 

Art.  23.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  dis- 
cussão alguma  alheia  do  objecto  da  convocação.  Podcr-se-hão 
porém  apresentar  quaesquer  indicações  para  serem  resolvidas 
na  primeira  reunião  ordinária ,  ou  mesmo  em  outra  extraor- 
dinária ,  se  a  matéria  for  julgada  urgente  pela  Assembléa  geral. 
Art.  24.  A  Assembléa  geral  elegerá  annualmeute  por  maio- 
ria relativa  de  votos ,  e  por  escrutínio  secreto ,  em  huma  só 
lista ,  o  seu  Presidente  e  dons  Secretários. 

Art.  25.  Serão  substituídos  no  caso  de  impedimento  p 
Presidente  pelo  1.°  Secretario,  e  este  pelo  segundo,  ,c  em 
lugar  do  segundo  será  chamado'  o  que  se  seguir  na  ordem  da 
votação. 

Art.  26.    Ao  Presidente  da  Assembléa  geral  compete: 
1.°    Abrir  e  fechar  as  sessões.  *    ',  ^ 

2.°  Manter  a  boa  ordem  e  a  regularidade  das  discussões. 
Em  nenhum  caso  consentirá  que  hum  Accionista ,  mesmo  ptâíi 
explicar-se,  $dle  mais  dé  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assutqpft^ 
exceptuão-se  os  Membros  do  Conselho  de  Direcção  e  os  da 
Commissãode  exame,  que  poderão  responder  ás  arguições  .ou 
interpellações  que  lhes  forem  dirigidas.  .< ;» 

Art.  27.    Pertence  aos  Secretários  fazer  a  chamSda  c  Hfe* 
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lificar  o  numero  dos  Accionistas  presentes  em  Asseinbléa  geral , 
contar  os  votos  de  cada  Accionista  na  proporção  das  soas 
acções,  fazer  a  apuração  das  votações  da  Assembléa  geral, 
redigir  as  actas ,  ler  o  expediente  e  os  documentos  que  o  Pre- 
sidente ordenar,  escrever  a  correspondência,  que  será  assigna- 
da  pelo  Presidente  cl.*  Secretario. 

Art.  28.  Na  primeira  reunião  de  Janeiro  e  de  Julho ,  or- 
ganisada  a  Mesa  da  Assembléa  geral ,  e  apresentado  pelo  Con- 
selho de  Direcção  o  relatório ,  se  procederá  em  acto  suceessivo 
á  eleição  de  huma  Commissão  de  três  Membros  para  o  exame 
do  balanço  e  operações  do  semestre  antecedente. 

Art.  29.  Na  segunda  reunião  da  Assembléa  geral ,  tanto 
em  Janeiro  como  em  Julho,  apresentará  a  Commissão  do  exa- 
me o  seu  relatório  sobre  o  balanço  e  estado  do  Banco.  A' 
Commissão  de  exame  serão  franqueados  todos  os  livros  o  do- 
cumentos existentes  no  Banco,  <e  lhes  serão  fornecidos  pela 
Administração  do  Banco  todos  os  esclarecimentos  que  ella  exigir. 

Art.  30.  Posto  em  discussão  o  relatório  da  Ooiumissão  de 
exame,  poderão  os  Accionistas  exigir  os  esclarecimentos  que 
lhes  parecer,  o  mesmo  proceder  a  quaesquer  averiguações  para 
o  que  lhes  serão  franqueados  os  livros  o  documentos  existentes 
no  Archivo,  não  lhes  sendo  todavia  permittido  examinar  as 
contas  dos  que  as  tem  com  o  Banco,  depósitos,  Jetras  e  re- 
gistros delias ,  o  que  só  he  franqueado  á  Commissão  de  exame. 

Art.  31.  Além  do  balanço  semestral,  fará  o  Conselho 
publicar  de  três  cm  três  mepes  hum  balancete  resumido. 

Art.  32.  Na  segunda  reunião  de  Julho,  depois  de  dis- 
cutido o  relatório  da  Commissão  de  exame,  terá  lugar  por 
escrutínio  secreto ,  e  á  maioria  absoluta  de  votos ,  a  eleição 
do  Conselho  de  Direcção ,  podendo  ser  reeleitos  os  Membros 
do  Conselho  anteriormente  nomeados,  e  em  nenhum  caso  dei- 
xarão de  ser  reeleitos  três  dos  mesmos. 

Art.  33.  Depois  deapprovados  os  presentes  Estatutos  qual- 
quer proposta  que  se  offereça  para  a  reforma  de  algum  de 
seus  Artigos  não  poderá  ser  tomada  em  considef ação ,  discutida 
0  approvada ,  senão  na  sessão  immediata  áquella  em  que  for 
apresentada.  \. 

J^rt.  3i.  Os  votos  na  Asseiqjriéa  geral  serão  contados  da 
maneira  seguinte: 

-JDe    5  até.   20  acções,  1  voto  por  cada    5  acções. 
»  21    »    100        »      i  »  20      » 

fv.  Aos  Accionistas  de  maior  numero  de  acções  contar-se-ha 
tíjafc  hum  voto  por  cada  100,  não  podendo  todavia  nenhum 
Atifflonista  ter  mais  de  12  votos ,  qualquer  que  seja  o  numero 
W  acções  que  represente. 

Art.  35.  Os  Accionistas  impedidos  ou  ausentes  só  poderão 
sei*  ,i$çpresentados.  na  Assembléa  geral  por  outros  Accionistas  rau- 
túdói  da  procuração  para  esse  fira. 
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Art.  36.  Para  contar-se  o  numero  de  votos  do  Accionista 
procurador  de  outros,  tomar-se-hão  englobadamente  todas  as 
^acções  que  o  mesmo  representar  por  si  e  como  procurador,  e 
prevalecerá  para  as  acções  assim  englobadas  a  regra  do  Art.  34. 

Art.  37.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  o  Secretario, 
procedendo  á  chamada  pela  lista  dos  Accionistas,  receberá 
delles  a  cédula  contendo  no  verso  o  numero  de  votos  corres- 
pondentes ás  acções  que  possuírem ,  e  fazendo  o  Secretario 
logo  a  devida  conferencia  a  lançará  na  urna. 

Art.  38.  Nenhum  Accionista  terá  direito  a  votar  na  As- 
sembléa geral  por  acções  que  não  tenhão  sido  devidamente  re- 
gistradas nos  Rvros  do  Banco,  pelo  menos  dous  mezes  antes  da 
reunião;  exceptuão-se  as  transferencias  por  heranças. 

•  *  ■ 

TITULO  IV. 

Da  Administração. 

Art.  39.  O  Banco  será  dirigido  por  hum  Conselho  de 
cinco  Membros ,  e  administrado  por  dois  Gerentes. 

Art.  40.     São  attribuiçõès  do  Conselho  de  Direcção: 

1.°  Requerer  ao  Governo  Imperial  a  approvação  dos  presentes 
Estatutos  e  scir  beneplácito  para  a  installação  do  Banco. 

2.°  Verificar  a  installação  do  Banco ,  logo  que  possa  ter  lugar 
regularmente. 

3.°  Organisar  o  Regimento  interno  do  Banco,  que  estabe- 
lecerá o  modo  pratico  de  se  eflectuarem  as  operações,  e  mar- 
cará os  devef es  que*  competem  a  cada'  Empregado ,  bem  como 
os  ordenados  que 'deverão  perceber  ;e  as  fianças  que  devem 
prestar.  Este  Regimento  não  entrará  todavia  em  execução  senão 
depois  de  approvado  pela  Assembléa   geral  dos  Accionistas. 

4.°  Propor  os  dois  Gerentes  de  que  trata  o  Art.  39  ;  e  bem 
assim  fiscal isar  a  maneira  pòt  que  os  mesmos  desempenhão  os 
deveres  que  lhes  são  incumbidos;  nomear-lhes  substitutos  nos 
impedimentos  temporários,  suspende-los  o  mesmo  demitti-los 
do  exercício  de  suas  ftineções ,  q.  que  porém  só  poderá  ser  de- 
cidido em  reunião  do  Conselho  eivando  presentes  todos  os.  Mem- 
bros; convocando-se  supplentcs  se  algum  estiver  impedido. 

5.°  Escolher  o  demittfr  sob  proposta  dos  Gerentes  os  Em- 
pregados do  Banco. 

6.Q  Propor  á  Assembléa  geral  dos  Accionistas  as  alterações» 
addições  ou  suppressões  que  for  necessário  fazer  aos  Estatutos  para 
que  obtenhão  a  approvação  do  Governo. 

7.°  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do  Esta- 
belecimento, solicitando  mesmo  dos  Poderes  do  Estado1  os  me- 
lhoramentos que  houverem  mister  ás  Leis  do  Pafe  para  inelhor 
assegurar  as  operações  do  Banco,  bem  como  procurar  obter  os 
privilégios  e  immunídadès  'e  qiíe  o  mesmo  possa  aspirar. 
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8.°  Finalmente  velar  na  pontual  execução  dos  Estatutos  e 
Regimento  interno  do  Banco. 

Art.  41.  Cada  hum  dos  Membros  do  Conselho,  por  seu 
turno,  entrará  de  semana,  para  tomar  conhecimento  dos  ne- 
gócios e  resolver  deaccordo  com  os  Gerentes  acerca  das  ope- 
rações diárias. 

Art.  42.  Haverá  reunião  ordinária  do  Conselho  huma  vez 
por  semana,  para  adoptar  as  medidas  que  forem  necessárias 
-ao  bom  andamento  das  operaçOes  do  Banco. 

•  Art.  43.  Os  Membros  do  Conselho  são  obrigados  a  con- 
servar em  deposito  no  Banco  vinte  acções  de  que  sejão  pro- 
prietários, das  quaes  não  poderão  dispor  durante  o  tempo  que 
servirem. 

Art.  44.  O  Conselho  de  Direcção  nomeará  annualmente 
d'entre  os  seus  Membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  e 
este  escreverá  circunstanciadamente  o  que  for  decidido  pelo 
Conselho  çm  hum  livro  de  actas  que  será  assignado  pelos  Mem- 
bros presentes. 

Art.  45.  Em  todas  as  deliberações  do  Conselho  decidir-se- 
hão  os  negócios  á  pluralidade  de  votos ;  se  não  estiverem  pre- 
sentes todos  os  Membros  serão  necessários  votos  conformes  de 
três  Directores  para  tornar  válida  a  deliberação.  Os  Membros 
vencidos  poderão  declarar  o,, seu  voto  na  acta. 

Art.  46.  As  ordens,  correspondências  e  resoluções  im- 
portantes serão  assignadas  em  nome  do  Conselho  de  Direcção 
pelo  seu  Presidente  e  Secretario. 

Art.  47.  Haverá  hum  livro  de  registros  onde  serão  cuida- 
dosamente annotados  os  actos  designados  np  Artigo  antecedente. 

Art.  48.  Quando  algum  dos  Membros,  do  Conselho  de  Di- 
recção se  achar-  impedido  de  servir  por  mais  de  hum  mez, 
será  chamado  substituto  para  oceupar  o  seu  lugar  durante  o 
impedimento ,  regulaudo-se  pela  ordem  dos  mais  votados.  Não 
se  levará  porém  a  effeito  esta  disposição  em  quanto  existirem 
três  Directores  em  exercício. 

Art.  49.  Os  dois  Gerentes  de  que  trata  o  Art.  39  serão 
propostos  pelo  Conselho  de  Direcção ,  que  apresentará  seus  no- 
mes á  approvação  da  Asscmbléa  geral  dos  Accionistas,  votan- 
do-sè  pró  ou  contra ,  sem  discussão. 

Art.  50.    São  deveres  e  attribuições  dos  Gerentes: 
i.°    Executar  as  ordens  do  Conselho  de  Direcção  relativas  á 
.  exacta  ^observância  dos  Estatutos  c  do  Regimento  interno  do 
Banco.    \*    ... 

*  -  2.°  Reafisãiycom  assistência  e  saneção  do  Conselho  Director, 
que  estiver  de  serviço ,  as  opei$çõcs  autorisadas  pelos  Títulos 
5.°',  6.°  e  7.°  dos  Estatutos. 

3*°  Representar  ao  Conselho  de  Direcção  sobre  quaesquer 
esty&yos.ou  inconvenientes  que  possão  occorrer  na  marcha  das 
operaçõk*  no  Banco ,  propondo  os  meios  de  os  remediar. 
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4."  Propor  ao  Conselho  de  Direcção  os  Empregados  que  fo- 
rem precisos  para  o  prompto  andamento  do  expediente  dlp 
Banco. 

5.°  Conservar  rigorosamente  em  dia  a  escripturação  do  Banco, 
bem  como  velar  na  conduc^axle  todos  os  Empregados  do  mesmo  t 
propondo  a  demissão  dos  que  delinquirem  ou  forem  menos  aptos, 
bem  como  as  gratificações  que  se  devão  dar  qos  que  zelosa- 
mente desempenharem  os  deveres  de  que  forem  incumbidos. 

6.°  Expedir  a  correspondência  que  exija  o  expediente  ogji- 
nario  do  Bapco ,  que  será  rubricada  ou  assignada  também  pelo 
Director  quê  estiver  de  serviço. 

Art.  51.  Hum  dos  Gerentes  terá  a  seu  cargo  a  Thesou- 
raria  do  Banco,  e  poderá  nomear,  sob  sua  responsabilidade, 
os  Fieis  de  que  necessitar.  Os  fundos  que  não  estiverem  em  giro 
serão  guardados  em  cofre  separado,  fechado  com  três  chaves , 
huma  das  quaes  guardará  o  outro  Gerente ,  e  a  ultima  o  Di- 
rector de  semana ,  que  verificará  as  quantias  existentes  no  dia 
em  que. entrar  de  serviço. 

Art.  52.  Os  Gerentes  terão  em  compensação  do  seu  tra- 
balho e  responsabilidade  huma  commissão  de 5  por  cento,  de- 
pois de  retirado  o  fundo  de  reserva ,  sobre  os  lucros  liquidos , 
a  qual  será  repartida  igualmente  entre  ambos.  O  serviço  dos 
Membros  do  Conselho  de  Direcção  he  gratuito. 

Art.  53.  Os  Gerentes  não  podem  negociar  por  conta  pró- 
pria, ou  empregasse  -em  qualquer  outro  serviço,  durante  o 
tempo  em  que  exercerem  esse  cargo. 

Art.  54.  Os  Membros  do  Conselho  de  Direcção ,  Gerentes 
£  todos  os  Empregados  do  Banco  serão  individualmente  res- 
ponsáveis quando  infringirem  os  Estatutos  e  Regimento  interno  y 
ou  cotnetlcrem  quaesquer  abusos.  .  *      . 

TITULO  V.     •*..   , 

Das  operações  dp  baraço.      ,s  .   *       , 


--.i 


Art.  55.    As  operações  do  Banco  serão  as  designadas  nos 
Artigos  seguintes: 

Art.  56.  O  Banco  fará  operações . de  descontos,  emprés- 
timos e  contas  corrente^  na  forma  dos paragraphos  seguintes: 
§  1.°  Operações  de  descontos:'  1.°  de  letras  da  terca,  tí- 
tulos de  Companhias  ou  particulares,  que  no  Commercio  se  cos- 
tumão  descontar ;  2.°  de  bilhçte&da  Alfandega  e  do  Thesouro, 
e  quaesquer  outros  títulos  do  (Jo\ejao  a  prazo  certo';  3.9  de 
letras  de  cambio.  ..<  -» 

§  2.°  Empréstimos  sobre  penhores,,  cauções  e  panças  terão 
lugar:  1,°  sobre  §e^pres  de  puro,  prata*  diamantes  brutos 
ou  lapidados ;  3.°  jçferçe  genprcís  de  producçâo  mcióçitf .  qií  es- 
trangeira, e  não  susceptíveis  de  deterioração  oy .  cçrrupção,  de- 
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positados  em  armazéns  alfandegados ;  S.4  sobre  Apólices  da  Di- 
vida Publica  e  outros  títulos  do  Governo ,  acções  de  Companhias 
ou  títulos  particulares;  4.°  sobre  acções  do  próprio  Banco; 5.° 
sobre  fianças. 

§  3.°  Contas  correntes :  sobre  dinheiros  depositados ;  sobre 
penhores  de  ouro ,  prata ,  diamantes  brutos  e  lapidados ;  sobre 
Apólices  da  Divida  Publica ,  outros  títulos  do  Governo ,  acções 
de  Companhias,  ou  títulos  de  particulares;  sobre  acções  do 
próprio  Banco;  sobre  cauções. 

Art.  57.  O  Banco  poderá  tomar  em  guarda  e  deposito , 
Ouro ,  prata ,  brilhantes ,  jóias  e  títulos  de  valor.    - 

Art.  58.  Poderá  cobrar  por  conta  de  terceiros  que  o 
solicitem ,  dividendos  ou  quaesquer  valores ,  e  fará  delles  re- 
messa em  dinheiro  ou  letras. 

Art.  59.  Terá  a  faculdade  de  emittir  letras  e  vales ,  com 
tanto  que  o  prazo  não  seja  *  menor  de  cinco  dias,  e  nem  a 
quantia  menor  de  200<fl) ;  não  podendo  jamais  a  somma  em 
circulação  exceder  a  50  por  cento  do  fundo  cffectivo  do  Banco. 

Art.  60.  Poderá  encarregar-se ,  por  commissão,  da  compra 
e  venda  de  metaes ,  Apólices  da  Divida  Publica ,  e  de  todos  e 
quaesquer  outros  títulos. 

Art.  61.  Poderá  fazer  movimentos  de  fundob  próprios  ou 
alheios  de  hnma  para  outra  Província ,  ou  para  fora  do  Im- 
pério. 

Art.  62.  Poderá  receber  dinheiro  a  premio  como  e  quando 
lhe  convier.  '     '   \      / 

Art.  63.  Poderá  comprar  de  eontá  própria  metaes  pre- 
ciosos ;  mesmo  efiefetuando  para  esse  fim  operações  de  cambio, 
ao  que  em  caso  algum  poderá  empregar  mais  de  10  por  cento 
de  seu  capital  effectivo. 

Art.  6ík  .  Poderá  comprar  e  vender  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica fundada ,  ou  quaesquer  dtitros  títulos  de  credito  da  Nação. 

Art.  65.  A  Assembléa  geral  poderá  determinar  que  o 
Banco  empregue  hutna  parte  de  seus  fluidos  em  adiantamento 
sobre  hypothecas  de  bens  de  raiz,  logo  que  a  Legislação  hy- 
pothecaria  oíTereça  garantias  convenientes. 

'titulo  vi. 
Dos  descontos,  empréstimos  e  contas  correntes. 

Art.  66.  As  operações  de  descontos,  de  que  trata  o  Art. 
53  §  1.',  serão  subordinadas  ás  seguintes  disposições: 

§1.°  Todas  as  letras  ou  títulos  particulares  ou  públicos, 
que  forem  offereeidds  a  descontos,  deverão  ter  prazo  fixo  de 
vencimento*,*  estarem  desembaraçados  de  todo  e  qualquer  litigio, 
e  coirtèrènr •  declaração  de  rágavei*  na  Corte,  logo  que  seSjão 
accei tas  fora  delia.  -  ***  *    *        « 
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§  2.*  As  letras  da  terra  deverão  ter  pelo  menos  duas  firmas 
conhecidas  pelo  Banco  e  de  não  contestado  credito ,  das  quaes 
huma  necessariamente  será  de  pessoa  residente  na  Corte. 

§  3.°  As  firmas  dos  Directores  do  Banco  não  se  contão  em 
nenhuma  letra ;  e  nem  mesmo  estando  o  Director  signatário 
de  semana  será  permittido  o  desconto,  ainda  mesmo  que  a 
a  letra  esteja  garantida  por  outras  quaesquer  firmas  de  inteiro 
conceito.  Esta  disposição  comprehente  todos  os  mais  casos, 
além  do  desconto ,  como  sejão  empréstimos ,  avanços ,  cau- 
ções, &c. ,  &c. 

§  4.°  Nas  letras  de  cambio  basta  que  huma  das  firmas  da 
terra  seja  inteiramente  conhecida  e  acreditada. 

§  5.*  Duas  terças  partes  dos  descontos  mensaes  não  poderão 
ser  feitos  a  prazos  maiores  que  o  de  quatro  mezes;  os  prazos 
da  outra  terça  parte  poderão  elevar-se  até  seis  mezes. 

§  6.°  O  preço  dos  descontos  de  letras  da  terra  e  de  cambio 
será  fixado  pelo  Conselho  de  Direcção,  de  quinze  em  quinze  dias, 
e  publicado  á  porta  do  Banco ,  salvo  oceurrencias  extraordinárias, 
em  presença  das  quaes ,  reunido  o  Conselho  de  Direcção ,  po- 
derá alterar  temporariamente  esta  disposição.  O  preço  do  des- 
conto de  titulos  será  objecto  de  convenção. 

Art.  67.  Os  empréstimos ,  se  bem  que  se  baseem  em  pe- 
nhores ,  cauções  ou  fiança ,  não  se  verificarão  todavia  senão  por 
meio  de  letras  acceitas  pelo  impetrante :  sujeitão-se  ás  seguintes 
condições: 

§  1.°  Deverão  os  impetrantes  mostrar  que  são  senhores  e 
possuidores  dos  bens  que  offerecem ,  que  estão  livres  e  desem- 
baraçados de  qualquer  ónus  ou  encargo  que  possa  impedir  sua 
livre  venda  em  leilão  mercantil;  e  depositando-os  assignarão 
termo  em  que  tudo  isto  se  declare ,  e  os  impetrantes  se  sujeitem 
aos  usos  do  Banco  a  respeito. 

§  2.°  Sendo  os  penhores  de  ouro,  prata  ou  diamantes,  apre- 
sentarão os  impetrantes  do  empréstimo ,  antes  do  deposito » a 
avaliação  de  contrastes  approvados  pela  Direcção. 

§  3.e  Sendo  os  penhores  géneros  armazenados  em  depósitos 
alfandegados,  virá  com  elles  a  declaração  de  seu  valor  designado 
por  Corretores  da  approvação  do  Banco ;  este ,  mediante  as  ne- 
cessárias verificações,  exigirá  previamente  da  parte  huma  ordem 
para  que  os  Administradores  dos  depósitos  os  ponhão  e  conservem 
a  sua  disposição  d'ahi  por  diante ;  a  ordem  será  logo  apresen- 
tada aos  Administradores,  que  nclla  lançarão  sua  accessão  e 
responsabilidade. 

§  4.°  Sendo  os  penhores  de  Apólices  da  Divida  Publica,  acções 
de  Companhias ,  titulos  do  Governo  ou  de  particulares ,  entre- 
gará a  parte  ao  Banco  sua  procuração  para  que  este  possa  ve- 
rificar a  transferencia  quando  julgar  necessário. 

§  5.°  O  empréstimo  sobre  fianças  se  fará  com  a  segurança 
devida  ás  pessoas  que  o  garantirem ,  com  dous  fiadores ,  á  sa- 
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tisfação  da  Direcção,  que  se  obriguem  por  termo  assignado  no 
Banco  como  principaes  devedores ,  e  cada  hum  solidariamente, 
acceitando  o  afiançado  letras  pelo  que  receber  emprestado. 

§  6.°  O  prazo  dos  empréstimos  e  seus  juros ,  serão  obejecto 
de  convenção ,  com  tanto  que  nem  o  prazo  exceda  o  dos  des- 
contos, e  nem  os  juros  sejão  menores. 

§  7.°  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhor ,  não  for  paga  no  vencimento ,  proceder-se-ha  á  venda  dos 
penhores  em  leilão  mercantil  com  assistência  de  hum  Director, 
precedendo  annuncio  de  oito  dias  affixado  no  Banco,  e  publi- 
cado em  jornaes,  podendo  o  dono  resgata-lo  até  o  momento 
de  começar  o  leilão ,  pagando  o  que  dever  e  as  despezas  que 
tiver  oocasionado;  .e  aliais  verificada  a  venda  e  liquidada  a 
conta  de  todas  as  despezas,  incluídas  as  do  leilão,  juros  que 
do  vencimento  serão  contados  e  commissão  de  í\  por  cento,  se 
entregará  o  saldo ,  se  o  houver,  a  quem  pertencer 

§  8.°  Sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serão  os  empréstimos 
feitos  até  o  montante  do  seu  valor  legal  com  o  abatimento  de 
10  por  cento. 

Sobre  diamantes  até  a  metade  do  que  for  dado  pelos  con- 
trastes approvados  pelo  Banco, 

Sobre  géneros  depositados  em  armazéns  alfandegados  de  { 
até  metade  do  seu  valor,  segundo  sua  natureza,  em  vista  do 
preço  dado  pelos  Corretores  e  mercado. 

Sobre  Apólices  da  Divida  Publica  até  o  montante  do  seu 
preço  na  Praça  com  abatimento  de  10  a  5  por  cento ,  e  sobre  tí- 
tulos do  Governo,  acções  de  Companhias ,  ou  títulos  particu- 
lares, de  metade  até  {  do  valor  do  mercado  segundo  a  sua 
oscilação   e  firmeza  da  garantia. 

Sobre  acções  do  próprio  Banco  ate  o  montante  de  seu 
valor  com  abatimento,  de  {. 

Art.  68.  A  conta  corrente  terá  lagar  sempre  que  o  de- 
positador  efectivamente  depositar  quantia  não  menor  de  500$ ; 
e  sujeita-se  ás  disposições  seguintes : 

§  i.°  O  Banco  verificará  os  pagamentos  e  transferencias  por 
meio  de  cautelas  cortadas  dos  talões,  que  devem  existir  no 
Banco,  com  assignatura  do  proprietário  na  tarja:  as  cautelas 
não  poderão  ser  de  quantia  menor  de  50$ ,  este  serviço  será 
gratuito,  e  o  Banco  além  disso  se  incumbirá  também  gratui- 
tamente da  cobrança  na  Praça  dos  dividendos,  letras,  ou  tí- 
tulos das  pessoas  que  tenhão  com  elle  contas  correntes  abertas. 
§  2.#  As  contas  correntes  de  adiantamentos  sobre  penhores 
e  cauções  sujeitâo-se  ás  disposições  do  §  8.°  do  Art.  67 ;  será 
seu  juro  e  condições  objecto  de  convenção ,  nunca  seu  premio 
sendo  inferior  ao  dos  descontos:  fica  subentendido  que,  em- 
bora possão  continuar  por  mais  de  hum  anno ,  cada  huma  das 
parcellas  abonadas  será  saldada  dentro  em  seis  mezes ;  e  quando 
os  interesses  do  Banco  exigirem ,  a  Direcção  poderá  suspender 
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ooyos  avanços  e  liquida-los  no  fim  dos  prazos  concedidos  ás 
respectivas  cautelas. 

^  3.°  Sempre  que  verificar-se  qualquer  conta  corrente,  o 
Banco  he  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias  que 
para  esse  fim  ou  deposito  lhe  forem  remettidas,  embora  seja 
antes  do  vencimento  das  respectivas  parcellas,  huma  vez  que 
as  quantias  remettidas  excedão  de  50$,  a  não  ser  menor  o 
saldo. 

Art.  69.  Aos  negociantes  que  abrirem  conta  corrente  com 
o  Banco  se  dará  preferencia  nos  descontos ,  entendendo-se  que 
os  mesmos  deverão  conservar  no  Banco  hum  saldo  proprocio- 
nado  ao  seu  giro  commercial. 

Art.  70.  Poderá  também  o  Banco,  em  circumstancias  ex- 
traordinárias, fazer  empréstimos  temporários  em  conta  cor- 
rente, a  firmas  commerciaes  de  inteiro  e  reconhecido  credito, 
com  tanto  que  o  prazo  fixo  marcado  para  o  reembolso  de  taes 
empréstimos  não  exceda  de  30  dias. 

TITULO  VII. 

Da  guarda  e  deposito,  cobranças  por  conta  de  terceiro, 

vales  e  letras. 

Art.  71.  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  guarda  e 
deposito  deverão  ser  examinados  pelos  Directores;  e  terão  o 
valor  que  de  accordo  com  elles  lhe  quizer  dar  o  depositador, 
ficando  á  sua  disposição.  No  acto  da  entrada,  o  Banco  per* 
ceberá  pela  guarda  e  deposito  meio  por  cento  do  valor.  Esta 
com  missão  se  repetirá  cada  vez  que  exceder  a  hum  anno  o 
tempo  do  deposito.  A  guarda  de  quaesquer  titulos  do  próprio 
Banco  será  gratuita. 

Art.  72.  O  banco  poderá  encarregar-se  da  cobrança  de 
dividendos  de  letras  ou  outros  titulos  de  valores  por  conta  de 
terceiros ,  e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letra  mediante 
a  com  missão  do  estylo. 

U.°  A  residência  do  acceitante  ou  pagador  deve  ser  indi- 
cada, e  o  Banco  não  responderá  pelos  erros  de  vencimentos 
{procedentes  de  cotas  erradas,  ou  os  erros  sejão  nas  próprias 
etras,  ou  na  relação  ou  esclarecimentos  que  os  acompanharem. 
§  2.°  As  letras  ou  titulos  que  não  forem  pagos  no  venci- 
mento serão  protestados,  quando  seja  necessário  protesto,  e 
entregues  a  seus  donos.  Em  nenhum  caso  o  Banco  se  encar- 
regará de  questões  judiciaes  estranhas. 

Art.  73.  As  letras  e  vales  que  o  Banco  emittir  terão  o 
acceite  dos  Gerentes ,  e  a  rubrica  do  Director  de  semana. 

S  1.°  Nenhuma  emissão  poderá  ter  lugar  sem  que  seja  au- 
torisada  pela  Direcção ,  do  que  se  lavrará  acta ,  designando-se 
a  somma    a  emittir,  e  a  qualidade  dos  titulos  e  seu  valor. 
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§  2.°  O  Conselho  de  Direcção ,  em  tempo  conveniente,  in- 
formará ao  Governo  sobre  a  reunião  da  Com  missão  de  exame, 
para  que  o  Governo  nomèe ,  querendo ,  hum  Commissario,  que 
verifique  pela  sua  parte  só  e  unicamente  se  a  emissão  de  que 
se  trata  no  paragrapho  antecedente  excede  á  metade  do  capital 
effectivo  do  Banco. 

TITULO  VIII. 

Dos  dividendos  e^do  fundo  de  reserva. 

Ari.  74.  Feitos  os  balanços  semestraes,  do  lucro  se  de- 
duzirão 6  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  resto  será  o 
liquido  do  que,  depois  deduzida  a  gratificação  dos  Gerentes, 
se  fará  dividendo  nos  mezes  de  Julho  e  Janeiro. 

Árt.  75.  Ao  fundo  de  reserva  se  augmentará  o  lucro  que 
possa  obter-se  da  venda  de  acções  acima  do  par:  o  juro  que 
elle  produzir  entrará  para  a  massa  dos  lucros  do  Banco. 

Art.  76.  Na  dissolução  do  Banco  o  fundo  de  reserva  que 
houver  será  accumulado  ao  capital  e  dividido  pelos  Accionistas 
existentes. 

TITULO  IX. 

Disposições  geraes. 

Art.  77.  O  fallecimento  do  Accionista  não  obriga  a  li- 
quidar o  Banco.  Seus  herdeiros  ou  representantes  não  poderão 
de  forma  alguma  pôr  embaraços  ao  andamento  das  suas  ope- 
rações ,  e  só  terão  direito  á  percepção  dos  dividendos ,  e  á  trans- 
ferencia de  suas  acções. 

Art.  78.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
de  árbitros,  as  contestações  que  se  possão  suscitar  durante  a 
sua  administração. 

Art.  79.  O  Banco  poderá  requerer  dos  Poderes  Políticos 
quaesquer  privilégios  ou  medidas  favoráveis  ao  credito,  segu- 
rança e  prosperidade  do  Estabelecimento ,  e  particularmente  que 
as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco,  e  pertencentes  a  Es- 
trangeiros, sejão  em  quaesquer  casos,  mesmo  de  guerra ,  tão 
respeitados  e  invioláveis   como  os  Nacionacs. 

Art.  80.  O  Banco,  logo  que  por  qualquer  modo  conci- 
liatório ou  judicial  venha  a  receber  de  seus  devedores  bens  de 
raiz  ou  mercadorias,  deverá  vende-los  no  menor  prazo  possível. 

Art.  81.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  edifícios 
que  forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

Art.  82.  As  operaçõos  do  Banco,  e  especialmente  as  que 
disserem  respeito  a  particulares,  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  Empregados.  Aquelle  que  os  revelar  deverá  ser  repre- 
hendido  ou  expulso ,  e  responsabilisado ,  conforme  resultar ,  ou 
não,  damno. 
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Art.  83.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos  seus  tratos 
com  o  Banco  fleará  excluída  de  negociar  com  cllc  directa  oo 
indirectamente. 

Art.  84.  A  Direcção  fica  autorisada  a  demandar  e  ser  de- 
mandada, e  a  exercer  livre  e  geral  administração  e  plenos 
poderes,  comprehendidos  e  outorgados  todos,  sem  reserva  de 
algum,  e  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  85.  Na  conformidade  do  Art.  295  do  Código  Com- 
mercial ,  os  presentes  Estatutos  serão  presentes  ao  Governo  Im- 
perial para  a  sua  approvação ;  e  bem  assim  quaesquer  reformas 
que  pelo  diante  se  facão  nelles  depois  de  approvadas  pela  As- 
sembléa  geral  dos  Accionistas.  Esta  disposição  não  se  entende 
com  o  Regimento  interno. 
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COLLECÇ.AO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   36." 

DECRETO  N.»  802—  de  12  de  Julho  de  1851. 
Âpprova   os  Estatutos  da  Companhia  do  Mucury. 

* 

Hei  por  bem  Àpprovar  os  Estatutos  da  Companhia  do 
Mucury ,  insertos  na  Acta  da  incorporação  da  mesma  Com- 
panhia a  este  annexa ,  a  fim  de  que  por  eUes  se  regule 
em  quanto  se  não  determinar  o  contrario.  O  Visconde  de 
Monfalegre ,  do  Conselho  d'Estado  ,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  c  do 
Império. 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Acta  da  Imtallação  da  Companhia  do  Mucury  para  a  na- 
vegação e  commercio  do  rio  do  mesmo  nome. 

Aos  quinze  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum ,  achando-se  reunidos  em  Assem- 
bléa  geral  na  casa  n.°  77  da  Rua  Direita  d'esta  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro ,  em  virtude  dos  annuncios  feitos  nos  jor- 
naes  pelo  Emprezario  Theophilo  Benedicto  Ottoni ,  conforme 
o  Art.  11  dos  estatutos  provisórios  de  19  de  Outubro  de 
1847,  osSrs.  Accionistas  Tristão  Ramos  da  Silva,  repre- 
sentante de  cem  acções ;  Ireneo  Evangelista  de  Sousa ,  item 
de  cem  ditas;  Manoel  Cornelio  dos  Santos  Júnior,  item 
de  dez  ditas ;  Barnabé  Francisco  Vaes  de  Carvalhaes  Filho , 
como  procurador  do  Brigadeiro  Henrique  Marques  d^liveira 
Lisboa  ,  item  de  cinco  ditas ;  João  Henrique  Ulrich ,  item 
de   quatro   ditas ;    Albert  Etiennc ,  item    de    três    ditas ; 
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Theophilo  Bcnedicto  Ottoni ,  item  de  trezentas  ditas  por 
si ,  e  de  vinte  por  seu  Filho  Theophilo  Carlos  Benedicto 
Ottoni ;  Christianno  Benedicto  Ottoni ,  item  de  cincoenta 
ditas  por  si ,  e  como  procurador  dos  Srs.  Dr.  Ernesto  Be- 
nedicto Ottoni ,  Dr.  Eloy  Benedicto  Ottoni ,  e  Augusto  Be- 
nedicto Ottoni ,  representantes  cada  hum  de  cincoenta  di- 
tas; achandose  ausentes,  ou  não  comparecendo  os  Srs. 
Honório  Esteves  Ottoni,  tomador  de  cincoenta  ditas;  João 
Rodrigues  da  Silva,  item  de  cincoenta  ditas;  Dr.  João 
Duarte  Lisboa  Serra  ,  item  de  vinte  cinco  ditas ;  Dr.  Cae- 
tano Vicente  de  Almeida ,  item  de  vinte  ditas ;  Theotonio 
Pereira  de  Magalhães  e  Castro,  item  de  vinte  ditas;  An- 
tónio José  Coelho ,  item  de  vinte  ditas ;  José  Alves  da 
Graça  Bastos  Júnior,  item  de  dez  ditas;  Tristão  Vieira 
Ottoni,  item  de  cinco  ditas;  Feliciano  Lopes  da  Silva, 
item  de  cinco  ditas;  Marcello  Pereira  Guedes ,  item  de  cinco 
ditas ;  Dr.  António  Angelo  Pedroso ,  item  de  quatro  ditas ; 
António  Pereira  Gustavo ,  item  de  quatro  ditas  ;  Diogo  José 
Leite  Guimarães ,  item  de' três  ditas;  José  Rafael  d' Azevedo, 
item  de  três  ditas ;  Joaquim  Cardoso  de  Menezes  e  Sousa , 
item  de  três  ditas;  Joaquim  Pereira  de  Queiroz,  item  de 
duas  ditas ;  Gaspar  José  Vianna ,  item  de  duas  ditas ; 
Duarte  José  de  Mello,  item  de  duas  ditas;  João  José  de 
Azevedo  Mello  Pitada,  item  de  duas  ditas;  Manoel  do  Nas- 
cimento Matta,  item  de  duas  ditas;  D.  Maria  Rosa  do  Nas- 
cimento Ottoni ,  item  de  duas  ditas ;  Joaquim  Alves  Fa- 
gundes ,  item  de  duas  ditas ;  Martiniano  Soares  Pereira 
Guedes,  item  de  duas  ditas;  Theodoro  José  de  Castro, 
item  de  huma  dita ;  António  José  da  Silva  Leal ,  item  de 
huma  dita;  João  José  Dias  Pinheiro,  item  de  huma  di- 
ta ;  José  Pereira  d'01iveira  ,  item  de  huma  dita ;  António 
Teixeira  de  Carvalho ,  item  de  huma  dita ;  Pedro  Cardoso 
de  Araújo,  item  de  huma  dita;  Bento  Pereira  Valente, 
item  de  huma  dita;  Alexandre  José  dos  Santos,  item  de 
huma  dita ;  Luiz  António  Pereira  de  Castro ,  item  de  huma 
dita ;  e  Henrique  Pereira  Leite  Bastos ,  item  de  seis  ditas ; 
na  conformidade  do  Art.  12  dos  ditos  estatutos;  e  achan- 
do-se  subscriptas  mil  acções,  tomou  a  Presidência  o  em- 
prezario  Theophilo  Benedicto  Ottoni,  como  representante 
de  maior  numero  d'ellas ,  e  depois  de  fazer  huma  breve 
exposição  verbal  acerca  dos  fins  da  Companhia ,  das  proba- 
bilidades de  bom  êxito  da  empreza ,  vantagens  que  offerece , 
e  embaraços    e  difficuldades  a  vencer,    consultou  os  Srs. 
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Accionistas  presentes,  na  forma  do  Art.  IS,  sobre  a  con- 
veniência de  se  incorporar  desde  já  a  Companhia ,  foi  por 
todos  os  Accionistas  presentes  approvado  que  desde  já  se 
declarasse  instailada  o  incorporada  a  Companhia,  e  assim 
se  fizesse  constar ;  ficando  subentendido  que  estão  por  ora 
prejudicadas  as  disposições  relativas  ao  contracto  celebrado 
com  o  Governo  Provincial  de  Minas  Gcraes,  em  quanto 
não  for  revalidado. 

Deliberou-se  que  se  nfio  emittissem  mais  apólices  em 
quanto  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas  nfio  resolver  o 
contrario. 

Em  todas  as  mais  disposições  ficarão  subsistindo  os  Es- 
tatutos  e  o  Contracto  com  o  Governo  Geral,  que  sfio  do 
teor  seguinte : 

ESTATUTOS. 

Art.  l.°  A  Comanhia  do  Mucury  terá  por  fim  abrir 
communicações  pelo  rio  Mucury  d'esta  Corte  e  da  Cidade 
da  Bahia  com  as  Povoações  da  Província  de  Minas  Geraes , 
situadas  nas  im mediações  do  referido  rio,  e  tornar  povoa- 
das as  margens  d'este  e  dos  seus  confluentes,  quer  na 
Província  de  Minas ,  quer  na  da  Bahia. 

Art.  2.°  0  capital  da  Companhia  será  de  mil  e  du- 
zentos contos  de  réis,  divididos  em  quatro  mil  acções  de 
trezentos  mil  réis  cada  huma.  Este  4ando  poderá  ser  au- 
gmentado  por  deliberação  da  Assembléa  geral  dos  Accio- 
nistas. 

Art.  3.°  Todo  o  individuo,  associação  ou  corporação 
nacional  ou  estrangeira  pôde  ser  Accionista  da  Compahia , 
entrando  com  a  quantia  de  trinta  mil  réis  por  cada  apó- 
lice ,  para  que  subscresver.  Esta  entrada  se  fará  simulta- 
neamente com  a  subscripçfio. 

Art.  4.°  Nfio  se  poderá ,  depois  da  segunda  chamada 
de  fundos,  fazer  outra  qualquer  antes  de  decorridos  seis 
mezes  depois  da  antecedente.  As  chamadas  nunca  serfio 
de  quantia  maior  de  trinta  mil  réis. 

Art.  5.°  A  subscripçfio  para  as  apólices  fica  aberta 
desde  já  perante  as  pessoas  designadas  em  os  a n núncios, 
que  os  em  prez  a  ri  os  publicarem  nos  jornaes  da  Corte. 

Art.  6.°  Em  conformidade  do  contracto  que  os  em- 
prezarios  celebrarão  com  o  Governo  de  Minas  ficará  em  re- 
serva hum  quarto  das  apólices,  para  que,  depois  de  or- 
ganisada  a  Companhia ,  e  tirada  a  planta  do  rio ,  o  mesmo 


(  107  ) 

Governo  delibere  se  toma  ou  nfto  essas  apólices  por  conta 
da  Província. 

Art.  7.°  Está  subentendido  que,  se  o  Governo  de 
Minas  subscrever  eora  qualquer  numero  de  apólices  por  conta 
da  Província,  nfto  se  lhe  facultarão  outros  direitos,  privi- 
légios ou  meios  de  influencia  sobre  a  direcção  e  adminis- 
tração da  empreza  a  cargo  da  Companhia  ,  além  d'aquelles 
que  são  communs  aos  demais  Accionistas. 

Art.  8.°  Se  o  Governo  de  Minas  nfto  julgar  conve- 
niente acceitar  o  quarto  das  apólices ,  de  que  trata  o  Art. 
6.°,  poderão  os  empreza  rios  ficar  com  essas  acções  por 
sua  conta,  publicando  pelos  jornaes  essa  deliberação,  logo 
que  tiverem  a  decisão  do  Governo  de  Minas. 

Art.  9.°  0  Accionista  só  será  obrigado  a  entrar  para 
o  Cofre  da  Companhia  com  a  importância  das  apólices, 
com  que  subscrever ,  nem  terá  mais  responsabilidade  além 
do  valor  das  suas  apólices;  mas,  se  não  entrar  com  a 
prestação  correspondente  a  qualquer  chamada ,  quatro  me* 
zes  depois  de  publicados  os  respectivos  annuncios  em  jornal 
diário  do  Rio  de  Janeiro,  entender-se-ha  que  cede  em 
favor  da  Companhia  o  valor  dns  entradas  anteriores. 

Art.  10.°  Em  quanto  a  Assembléa  geral  dos  Accionis- 
tas nao  resolver  o  contrario ,  serão  os  emprezarios  Directo- 
res da  Companhia,  c  administrarão  a  empreza  como  jul- 
garem mais  conveniente  aos  interesses  d'clla. 

Art.  11.°  Logo  que  se  tenha  effectuado  a  subscripção 
de  mil  apólices ,  os  Directores  designarão  em  annuncios , 
publicados  com  hum  mez  de  antecedência ,  dia  para  huma 
reunião  geral  dos  Accionistas. 

Art.  12.°  No  dia  aprazado  os  Accionistas  se  reunirão 
em  Assembléa  geral  n'esta  Corte,  presididos  por  aquelle 
que  representar  maior  numero  de  acções ,  regra  que  fica 
estabelecida  para  a  presidência  em  todas  as  reuniões. 

Art.  13.°  Reunidos  os  Accionistas ,  deliberarão  sobre 
a  conveniência  de  se  incorporar  logo  a  Campanhia ,  e  so- 
bre o  mais  que  propuzerem  os  Directores ,  os  quaes  deverão 
sempre  assistir  ás  reuniões  da  Assembléa  geral  dos  Accio- 
nistas. 

Art.  14.°  O  capital  da  Companhia  só  poderá  ser  em- 
pregado : 

1.°  Na  acquisição  de  barcos  de  vapor  aptos  para  nave- 
garem entre  o  rio  Mucury  e  as  Cidades  do  Rio  de  Janeiro 
e  Bahia. 


\ 
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2.°  Na  acquisição  de  outras  quacsquer  embarcações  que 
forem  julgadas  necessárias  ao  costeio  da  empreza  ou  em 
a  navegação  do  mar  ou  na  do  rio. 

3.°  Na  construção  de  duas  estradas  que  a  empreza  se 
obrigou  a  fazer  no  contracto  celebrado  com  o  Governo  de 
Minas,  e  assim  bem  na  construcçãa  das  estradas  lateraes, 
que  precisas  forem  para  unir  entre  si  as  diversas  linhas  de 
navegação  que  o  rio  offerece. 

4.°  Na  edificação  dos  armazéns  que  forem  necessários 
para  deposito  dos  géneros  conduzidos  em  barcos  da  Com- 
panhia, e  na  construcçao  das  casas  necessárias  nas  bar- 
reiras que  a  Companhia  está  autorisada  a  estabelecer  nas 
estradas  de  que  tem  privilegio  para  a  cobrança  de  taxas 
itinerárias. 

5.°  Na  compra  dos  géneros  em  que  os  Directores  jul- 
garem que  deve  a  Companhia  commerciar.  Não  se  em- 
pregará em  commercio  mais  de  huma  decima  parte  dos 
fundos  da  Companhia ,  e  não  se  poderá  commerciar  senão 
em  sal,  vinho,  chumbo,  ferro,  e  aço,  recebendo  em  troca 
dinheiro  ou  géneros  da  industria  agrícola  ou  fabril  dopaiz. 

6.°  Na  demarcação  e  divisão  das  terras  concedidas  á 
Companhia ,  e  na  acquisição  de  outras  com  o  fim  de  re- 
vende-las no  paiz  ou  no  estrangeiro. 

7.°  Nos  salários  aos  diversos  agentes  e  empregados  que 
serão  todos  da  nomeação  dos  Directores. 

8.°  Nas  despezas  que  á  juizo  dos  Directores  forem  in- 
dispensáveis para  ser  posta  a  empreza  em  execução  e  an- 
damento. 

Art.  15.°  Todas  as  transacções  feitas  por  conta  da  Com- 
panhia serão  escripturadas  regularmente  em  Livros  para  isso 
destinados ,  e  conforme  as  melhores  regras  da  escripturação 
mercantil,  para  cujo  fim  baverá  hum Guarda-livros. 

Art.  16.°  Haverá  huma  reunião  annual  dos  Accionis- 
tas á  contar  do  dia  da  incorporação  da  Companhia  para 
ser-lhe  presente  pelos  Directores  hum  relatório  explicativo 
de  sua  administração ,  e  do  estado  dos  negócios  da  Com- 
panhia ,  bem  como  o  balanço  justificado  de  toda  a  receita 
e  despeza.  0  relatório  e  balanço  serão  submettidos  ao  exame 
de  huma  Commissão  de  três  Accionistas  nomeados  pela  As- 
sembiéa  geral. 

Art.  17.°  Esta  Commissão  dará  o  seu  parecer,  que 
será  submettido  á  discussão,  finda  a  qual  deliberará  a  As- 
sembléa  geral  como  entender. 
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Art.  18.°  As  votações  da  Assembléa  geral  se  farão 
symbolicamente.  A  maioria  de  metade  e  mais  hum  decide 
as  questões;  o  Presidente  rota  em  ultimo  lugar,  e  tem 
também  o  voto  de  Mtaerva. 

Art,  19.°  A  Assembléa  geral  se  julgara  constituída  sem- 
pre que  estiverem  reunidos  representantes  de  metade  das 
apólices  emittidas.  .Se  no  dia  designado  se  não  reunir  numero 
-sufliciente ,  haverá  nova  reunião  quinze  dias  depois ,  e  n'este 
se  deliberará  com  os  que  camparecerem.  A  votação  para 
augmento  do  capital  da  Companhia  e  dissolução  d'ella,  ou 
para  exoneração  dos  Directores ,  deverá  reunir  os  votos  cor- 
respondentes a  dous  terços  das  apólices  emittidas.  O  Ac- 
cionista pôde  comparecer  por  si  ou  por  seu  procurador; 
só  podem  ser  procuradores  os  Accionistas. 

Art.  20.°  0  Accionista  portador  de  apólices  até  cinco  , 
terá  hum  voto;  até  dez  apólices  dous  votos,  e  assim  por 
'diante.  Nenhum  Accionista  porém  terá  mais  de  seis  votos , 
«qualquer  que  seja  o  numero  de  apólices  ou  próprias,  ^u 
•que  apresente  como  procurador  de  outrem. 

Art.  21 .°  Em  quanto  os  lucres  da  empreza  não  exce- 
derem a  seis  por  cento  annuaes,  os  emprezarios  não  terão 
-retribuição  alguma ,  nem  como  emprezarios  nem  como  Di- 
rectores ;  mas  logo  que  os  dividendos  subirem  além  de  seis 
pcír  cento ,  o  excesso  se  dividirá  em  três  partes  iguaes , 
duas  para  os  Accionistas  (além  dos  seis  por  cento)  e  trama 
para  os  emprezarios  em  plena  remuneração  dos  privilégios , 
«  projecto  que  cedem  á  Companhia ,  e  em  retribuição  de 
seus  serviços  como  Directores. 

Art.  22.°  Se  os  emprezarios  forem  exonerados  da  Di- 
rectoria, a  Assembléa  geral  mareará  es  vencimentos  dos 
Directores  que  nomear,  e  os  emprezarios  terão  nesse  caso 
direito  a  huma  indemnisação  previa ,  decretada  por  árbitros , 
cuja  importância  ser-4hes-ha  paga  em  apólices  *jue  a  Com- 
panhia emittirá  para  esse  fim  ao  par.  Se  fallecerem  ambos 
os  emprezarios,  seus  herdeiros  receberão  igual  indemni- 
sação ;  e  se  follecer  hum  só ,  o  outro  continuará  em  exer- 
cício ,  sem  que  por  isso  se  alterem  as  vantagens  e  direi- 
tos da  Directoria. 

An.  23.°  Fica  aberto  aos  emprezarios  hum  credito  da 
quantia  de  dez  contos  de  réis  para  satisfação  das  despezas 
feitas  com  os  exames,  planta  do  rio,  vencimentos  de  en- 
genheiros ,   &c. 

Art.  2/i.°    Logo  que  estiver    empregado  o  capital  da 
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Companhia  ,  a  Asscmbléa  geral  deliberará  sobre  a  creação 
de  hum  fundo  de  reserva  deduzido  dos  lucros  dos  Accio- 
nistas. 

Art.  25.°  Os  haveres  da  Companhia  expostos  á  si- 
nistros do  mar ,  com  tanto  que  os  Directores  en  tendão 
que  as  Companhias  de  seguro  oflbrecera  suflicicntes  garan- 
tias, estarão  sempre  seguros. 

Rio  de  Janeiro  19  de  Outubro  de  1847. 

CONTRACTO  COM  0  GOVERNO  GERAL. 

Condições  para  incorporação  de  huma  Companhia  nacional 
de  navegação  e  commercio ,  que  terá  por  objecto  franquear 
a  navegação  do  rio  Mucury  f  desde  a  sua  foz  na  Pro- 
víncia da  Bahia  até  o  ponto  ,  em  que  for  ou  puder 
tornar-se  praticável  a  navegação  do  mesmo  rio. 

i.a  Os  emprezarios  se  obrigão  a  incorporar  huma  Com- 
panhia nacional  de  navegação  e  commercio ,  que  terá  por 
objecto  franquear  a  navegação  do  rio  Mucury  desde  a  sua 
barra  na  Província  da  Bahia  até  ao  ponto  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  em  que  for  ou  puder  tornar-se  praticável  a 
navegação  do  mesmo  rio ;  esta  Companhia  se  denominará  — 
Companhia  de  Mucury  —  e  organisar-se-ha  dentro  de  dous 
annos  contados  da  data  das  presentes  condições ,  sob  pena 
de  ficarem  de  nenhum  effeito  os  privilégios  que  lhe  sãa 
concedidos. 

2.a  A  Companhia  do  Mucury  effectuará  á  sua  própria 
custa  no  rio  Mucury  e  suas  cachoeiras  todos  os  melhora- 
mentos que  forem  necessários  para  facilitar  o  transporte  dos. 
géneros  e  mercadorias  que  se  costumão  importar  na  Pro- 
víncia de  Minas. 

3.a  0  Governo  concede  á  Companhia  do  Mucury  o  ex- 
clusivo por  quarenta  annos  de  navegação  por  vapor ,  ou 
outros  meios  superiores  que  venháo  a  descobrir-se  ,  não 
só  em  todo  o  rio  Mucury  c  seus  confluentes ,  como  também 
entre  o  porto  da  Yiila  de  S  José  de  Porto  Alegre  ,  á  margem 
do  mesmo  rio  ,  e  o  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  e  entre 
o  porto  da  mesma  Villa ,   e  o  da  Cidade  da  Bahia. 

Este  privilegio  portai  só  será  desde  logo  cfieclivo  para 
a  Companhia  pelo  espaço  de  dez  annos ,  nos  termos  da  Re- 
solução de  3  de  Outubro  de  1833,  ficando  dependente 
da  approvação  da  Assemblóa  Geral  Legislativa    a  concessão 
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do  mesmo  privilegio  ou  sua  prorogação  pelos  trinta  annos 
restantes. 

4.*  0  termo  de  quarenta  annos  á  que  se  refere  a  con- 
dição antecedente ,  começará  desde  o  dia  em  que  a  Com- 
panhia tiver  hum  barco  de  vapor ,  ou  outro  superior ,  na- 
vegando nas  aguas  do  Mucury ,  sendo  a  Companhia  obri- 
gada a  apresentar  tal  barco  dentro  de  três  annos  ,  contados 
do  dia  em  que  os  emprezarios  apresentarem  na  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império  o  termo  ou  contracto 
da  incorporação  da  Companhia  ,  sob  pena  de  ficarem  de 
nenhum  eíTeito  todos  os  privilégios  concedidos  á  mesma 
Companhia. 

5.*  O  exclusivo  por  quarenta  annos  da  navegação  do 
rio  Mucury  a  vapor  ,  ou  de  outro  qualquer  modo ,  coni- 
prchendcrá  todo  o  rio  e  seus  confluentes  desde  a  barra  do 
mesmo  rio  até  ao  ponto  em  que  ,  oito  annos  depois  de 
começado  o  prazo  do  privilegio  ,  a  Companhia  houver  feito 
chegar  periodicamente  os  seus  barcos.  Exceptuão-se:  1° 
a  parte  do  mesmo  rio  actualmente  navegado  por  embar- 
cações de  vela  que  continuará  a  ser  livremente  navegada 
por  taes  embarcações  somente  até  o  ponto  em  que  ellas 
chegão  presentemente :  2."  quaesquer  canoas  de  hum  só 
madeiro  empregadas  na  pescaria  ou  para  commodidade  dos 
moradores  ,  as  quaes  passarão  livremente  pelas  obras  da  Com- 
panhia e  navegarão  livremente  por  todo  o  rio ,  com  tanto 
que  não  conduzão  outros  géneros  senão  os  da  lavoura  pró- 
pria dos  donos  de  taes  embarcações. 

6."  He  livre  á  Companhia  fixar  os  preços  dos  fretes  , 
com  tanto  porém  que  o  frete  dos  géneros  conduzidos  desta 
Corte  para  qualquer  ponto  do  termo  de  Minas  Novas  á 
margem  do  Mucury ,  e  vice-versa ,  não  poderá  jamais  ex- 
ceder de  metade  do  que  actualmente  custa  o  transporte  de 
taes  géneros  desta  Corte  para  a  Cidade  de  Minas  Novas. 
Além  disto  será  a  Companhia  obrigada  a  publicar  huma 
tabeliã  dos  fretes  huma  vez  por  anno ,  em  cada  huma  das 
Províncias  interessadas ;  e  feita  essa  publicação ,  não  po- 
derá durante  todo  o  anno  ,  augmentar  o  preço  fixado ,  sob 
pena  de  perda  do  privilegio ,  e  multa  de  quatro  contos  do 
réis  para  a  Fazenda  Publica. 

7.a  A  Companhia  será  obrigada  a  levar  gratuitamente 
nos  seus  barcos  de  vapor  os  correios  do  Governo  ou  quaes- 
quer outros  passageiros  que  vão  cm  serviço  publico ,   bera 
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como  quaesquer  géneros  e  effeitos  da  Nação  com  a  limi- 
tação total  de  dous  indivíduos  e  dez  arrobas  por  viagem. 

8.*  Se  a  Companhia ,  por  qualquer  causa  que  não  seja 
ou  invasão  de  inimigos  estrangeiros ,  movimentos  sediciosos 
no  interior ,  alguma  infracção  dos  direitos  ou  privilégios  da 
Companhia ,  ou  alguma  calamidade  publica  nacional ,  in- 
terromper por  mais  de  três  mezes  os  meios  de  transporte  , 
incorrerá  na  multa  de  hum  conto  de  réis  por  cada  vez 
que  isso  aconteça ,  e  ficará  livre  a  navegação  do  rio  em- 
quanto  ella  não  restabelecer  os  seus  meios  de  transporte  ; 
e  se  a  interrupção  durar  por  hum  anno ,  caducará  o  privile- 
gio ,  ficando  inteiramente  livre  a  navegação  <f  ahi  em  diante. 

9.*  A.  Companhia  poderá  fazer  os  Regulamentos  que 
julgar  necessários  para  a  navegação  do  rio  Mucury  e  seus 
confluentes ,  e  será  autorisada  para  exigir  o  devido  cum- 
primento deli  es.  Estes  Regulamentos  providenciarão  sobre 
tudo  o  que  disser  respeito  ao  estado  navegável  das  aguas 
do  Mucury  ,  como  sejão  pontes  ,  canaes  ,  esgotos  ,  represas , 
e  outros  objectos,  e  serão  submettidos  á  approvação  do  Go- 
verno ,  depois  da  qual  se  não  poderão  alterar  sem  previa 
permissão  do  mesmo  Governo. 

10/  Os  barcos  e  objectos  da  Companhia  serão  sujeitos 
aos  Regulamentos  fiscaes  e  aos  impostos  que  se  achão  es- 
tabelecidos ou  para  o  futuro  se  estabelecerem  sobre  taes 
barcos  e  objectos. 

11/  O  Governo  expedirá  os  Regulamentos  einstrucções 
que  forem  necessários  para  fiscalisar  a  execução  das  pre- 
sentes condições,  o  estado  dos  barcos  de  vapor  da  Com- 
panhia ,  e  a  regularidade  do  serviço  deli  es. 

12/  0  Governo  permittirá  que  os  barcos  de  vapor  da 
Companhia  sejão  commandados  por  Officiaes  de  Marinha , 
pela  mesma  forma  por  que  o  são  os  da  Companhia  Brasileira 
de  Paquetes  de  vapor  ,  e  igualmente  permittirá  que  as  obras 
da  Companhia  sejão  dirigidas  por  hum  Official  de  Enge- 
nheiros. 

13/  Findo  o  prazo  do  privilegio ,  a  Companhia  cederá 
ao  Governo ,  se  este  o  quizer ,  pelo  preço  em  que  forem 
avaliadas ,  todas  as  obras  que  houver  construído  nas  mar- 
gens do  rio ,  como  sejão  armazéns ,  canaes  ,  comportas  , 
diques  e  cães ,  no  estado  em  que  se  acharem  ;  se  porém 
lhe  for  então  prorogado  o  privilegio  por  outros  quarenta 
annos,  se  obriga  ella  a  ceder  gratuitamente  no  fim  deste 
novo  prazo  ,  todas  as  mencionadas  obras  no  estado  em  que 
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se  acharem»  sem  que  por  ellas  receba  a  menor  indem- 
nisação. 

14.*  0  Governo  cederá  á  Companhia  para  a  fundação 
de  Colónias  agrícola*  e  industriaes  dez  léguas  de  terras  de 
testada  com  huma  de  fundo  ,  das  que  houver  devolutas  á 
margem  do  rio  Mucury  em  território  da  Província  de  Minas  ; 
ficando  porém  esta  concessão  dependente  da  approvaçáo  da 
Assembléa  Geral  Legislativa ,  e  a  Companhia  sujeita  a  pagar 
pelas  mesmas  terras  o  preço  que  por  Acto  Legislativo  for 
taxado,  aliás  fixado- 

15.*  As  terras  cedidas  á  Companhia  para  a  fundação 
de  Colónias  ,  na  forma  do  Artigo  antecedente ,  achar-se- 
hão  todas  cultivadas ,  e  povoadas  no  fim  de  dez  annos , 
contados  do  dia  em  que  for  encorporada  a  Companhia  , 
sob  pena  de  ficar  de  nenhum  effeito  a  concessão  de  cada 
légua  quadrada  que  no  fim  do  dito  tempo  não  for  habi- 
tada ao  menos  por  sessenta  casaes  de  colonos. 

16/  Hum  mez  depois  de  incorporada  a  Companhia  , 
prestará  ella  fiança  idónea  á  satisfação  das  multas  que  lhe 
são  impostas  nas  presentes  condições ,  sem  o  que  não  gozará 
do  privilegio.  Rio  de  Janeiro,  digo,  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Maio  de  1847.  (Assignado)  Manoel  Alves 
Branco.  E  assim  se  deo  por  finda  a  primeira  reunião  da 
Assembléa  geral  dos  Accionistas  da  Companhia  do  Mucury, 
de  que  se  lavrou  este  termo ,  que  vai  assignado  pelos  mem- 
bros presentes.  —  0  Empresário  e  Director  Theophilo  Be- 
nedicto Ottoni ;  Tristão  Ramos  da  Silva ;  Ireneo  Evangelista 
de  Sousa ;  Manoel  Cornelio  dos  Santos  Júnior  ;  João  Hen- 
rique UIrich ;  por  si  e  como  procurador  dos  accionistas 
Dr.  Ernesto  Benedicto  Ottoni ,  Dr.  Eloy  Benedicto  Ottoni  >  e 
Augusto  Benedicto  Ottoni ,  assigne-se  Christiano  Benedicto 
Ottoni;  E.  Albert.  (Está  conforme  o  termo  original). —  0 
Director  e  Emprezario  —  Theophilo  Benedicto  Ottoni. 


( 2oa ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  FARTE    2.a  SECÇÃO    37.* 

DECRETO  N.°  803  — de  18  de  Inibo  de  1851. 

Concede  o  uso  do  uniforme  dos  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde  do  Exerciio ,  ms  do  Corpo  Municipal  Permanente 
éa  Corte ,  mm  o  dislimtvoo  correspondente  aos  Officiaes 
do  mesmo  Corfo. 

Hei  por  bem  conceder  aos  Cirurgiões  do  Corpo  Mu- 
nicipal Permanente  da  Carte  >  o  uso  dos  uniformes  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito,  com  o  distinctivo  dos  Officiaes  do 
mesmo  Corpo  Municipal  Permanente.  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Maftoso  Camará,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoen ta  e  hum,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Maitoso  Camará. 


DECRETO   N.°  80â  —  de  12   de  Julho   de  1851. 

Determina  quaes  as  peças  dos  processos  crimes ,  que ,  além 
das  exigidas  pela  Lei  de  onze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  vinte  e  seis ,  Aviso  de  dois  de  Junho  de 
mil  oitocentos  trinta  e  cinco ,  e  Decreto  de  nove  de 
Março  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete  ,  são  obrigados 
os  Juizes  de  Direito  afazer  subir  á  Presença  do  Poder 
Moderador. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
o  Artigo  cento   e  dois  paragrapho  doze  da  Constituição, 


(  205  ) 

Ordenar  cpic,  além  dos  relatórios  c  copias  dos  libtltos, 
contrariedades  e  sentenças  que ,  ein  virtude  do  Artigo  oi- 
tavo da  Lei  de  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  vinte 
e  seis,  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  dois  de  Junho 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  e  Decreto  de  nove  de 
Março  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  são  obrigados  os 
Juizes  de  Direito  a  fazer  subir  á  Minha  Imperial  Presen- 
ça, remetião  copias  da  inquirição  das  testemunhas  e  in- 
formantes, interrogatórios  e  respostas  dadas  pelo  Jury  nos 
respectivos  processos.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mat- 
toso  Camará,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eiu 
doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  ciucoenta  e  bum ,  trigé- 
simo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinfio  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇ.AO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   38. 


DECRETO  N.°  805  —  de  15   de  Julho  de  1851. 

Crea  o  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Corte ,  e  determina  como  cila  se  ha  de  or- 
ganisar ,  tanto  para  o  serviço  activo ,  como  para  o 
da  reserva. 

Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  titulo  terceiro 
da  Lei  numero  seiscentos  e  dois  de  dezenove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Decretar  o  seguinte : 

Art  l.°  No  Município  da  Corte  haverá  hum  Com- 
inando Superior  de  Guardas  Nacionaes,  hum  Corpo  de 
Cavallaria,  hum  Batalhão  de  Artilharia,  c  sete  de  Infan- 
taria. 

Art.  2.°  O  Commando  Superior  se  comporá  de  hum 
Coinmandantc ,  hum  Chefe  d'Estado  Maior,  dois  Ajudan- 
tes d'Ordens,  hum  Secretario  Geral ,  hum  Quartcl-mestrc, 
e  hum    Cirurgião-mór. 

Art.  3.°  O  Corpo  de  Cavallaria  se  comporá  de  pra- 
ças alistadas  nas  Freguezias  do  Sacramento,  São  José, 
Candelária ,  Santa  Rita  ,  Sant'Anna  ,  Engenho  Velho , 
Gloria  ,  Lagoa,  Inhaúma,  Irajá,  Jacarepaguá,  Campo  Gran- 
de 5   Guaratiba ,  e  Curato  de  Santa  Cruz. 

Art.  A.°  O  Batalhão  de  Artilharia  se  comporá  de 
praças  das  Freguezias  do  Sacramento,  São  José,  Cande- 
lária ,  Santa  Rita,  Sant'Anna,  Engenho  Velho,  Gloria, 
Lagoa,  Ilha  do  Governador  e  Paquetá. 

Art.  5.°  O  primeiro  Batalhão  de  Infantaria  se  for- 
mará com  Guardas  Nacionaes  qualificados  na  Freguezia 
do  Sacramento ;  o  segundo  com  os  das  Freguezias  do 
São  José,  Gloria,  e  Lagoa;  o  terceiro  com  os  da  Fre- 
guezia da  Candelária ;  o  quarto  com  os  das  Freguezia  de 
Santa  Rita  ,  Ilha  do  Governador  e  Paquetá ;  o  quinto  com 
os  da  Freguezia  deSant'Anna;  o  sexto  com  os  das  Fre^ 
guezias  do  Engenho  Velho ,   e  Inhaúma;  e  o  sétimo 
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os  das  Freguezias  de  Irajâ,  Jacarepaguá,  Campo  Grande, 
Guaraliba  e  Curato  de  Santa  Cruz. 

Art.  6.#  Cada  hum  destes  Batalhões,  bem  como  o 
Corpo  de  Cavallaria  ,  deverão  ser  compostos  de  oito  Com* 
panhias. 

Art  7.°  Além  destes  haverá  mais  três  Batalhões  com 
a  designação  de  primeiro,  segundo  e  terceiro,  também 
de  oito  Companhias,  organisadas  com  Cidadãos  alistados 
para  o  serviço  de  reserva. 

Art.  8.°  O  primeiro  destes  Batalhões  se  formará  com 
praças  pertencentes  ás  Freguezias  de  São  José,  Cande- 
lária ,  Santa  Rita ,  Gloria ,  Lagoa ,  Ilha  do  Governador , 
e  Paquetá ;  o  segundo  com  os  das  Freguezias  do  Sacra- 
mento, Sant'Anna,  e  Engenho  Velho;  e  o  terceiro  com 
os  das  Freguezias  de  Inhaúma  ,  Irajá ,  Jacarepaguá ,  Campo 
Grande,  Guaratiba  e  Curato  de  Santa  Cruz. 

Art.  9.°  O  Commandante  Superior,  á  vista  do  Mappa 
da  Força  das  differentes  Freguezias ,  marcará  á  cada  huma 
o  numero  de  praças  que  deverá  fornecer  para  a  organisa- 
ção  do  Corpo  de  Cavallaria  e  Batalhão  de  Artilharia. 

Art.  10.°  O  lugar  das  paradas  de  cada  hum  destes 
Batalhões  serão  o  do  primeiro  na  Praça  da  Constituição ; 
o  do  segundo  no  Largo  da  Ajuda ;  a  do  terceiro  na  Rua 
Direita;  o  do  quarto  no  Largo  da  Prainha;  o  do  quinto 
no  Campo  da  Acclamação ;  o  do  sexto  no  Largo  da  Ma- 
triz do  Engenho  Velho ;  o  do  sétimo  na  Freguezia  do 
Campo  Grande ;  o  do  Batalhão  de  Artilharia  no  Largo  de 
São  Franisco  de  Paula;  e  o  do  Corpo  de  Cavallaria  no 
Campo  da  Acclamação. 

Os  Batalhões  da  reserva  terão  as  suas  paradas  o 
primeiro  no  Largo  da  Lapa ;  o  segundo  no  Rocio  Pequeno ; 
e  o  terceiro  no  Campo  Grande. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   39. 


DECRETO  N.°  806  — de  26    de  Julho  de  1851, 

Estabelece  Regimento  para  os  Corretores  da  Praça  do  Com- 

mercio  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  ,  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Commcrcio 
da  Capital  do  Império,  Decretar  o  seguinte 

REGIMENTO   DOS    CORRETORES    DA    PRAÇA    DO  COMMERCIO 

DO  RIO  DE  JANEIRO. 

TITULO  ÚNICO. 

Dos   Corretores. 

CAPITULO  I. 

Da  nomeação  y  suspensão    e  destituição    dos  Corretores  9  e  da 

imposição  das  multas. 

SECÇÃO  i. 

Da  nomeação  dos  Corretores. 

Art.  1.°  Os  Corretores  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro  são 
da  nomeação  do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império, 
pela  forma  determinada  nos  Arts.  36,  37,  38,  39  e  40  do 
Código  Commercial. 

Os  Corretores  actualmente  existentes  são  obrigados  a  re- 
gistrar os  títulos  da  sua  nomeação  no  referido  Tribunal ;  e  a 
prestar  o  juramento  determinado  no  Art.  38  do  sobredito  Có- 
digo ,  dentro  de  quinze  dias  contados  da  publicação  do  presente 
Regimento,  pena  de  suspensão  do  seu  officio. 

Art.  2.°    Haverá  na  Praça  do  Rio  de  Janeiro  tres  classes 
de  Corretores,  a  saber: 
1.*    De  fundos  públicos. 
2.*    De  navios. 

3.*    De  mercadorias.  • 

Não  excederá  de  dea  o  numero  dos  Corretores  de  fundos 
públicos ,  de  oito  o  dos  de  navios ,  e  de  dez  o  dos  de  mer- 
cadorias. 


(  209  ) 

Este  numero  pode  ser  augmentado  ou  diminuído  pelo  Go- 
verno ,  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Commercio  (Art.  67  do 
Código)  segundo  exigirem  as  necessidade  commerciaes,  mas  no 
caso  de  reducção,  esta  só  poderá  ser  levada  a  eITeilo  á  pro- 
porção que  houver  vagas. 

Art.  3.°  Cada  hum  dos  Corretores  de  fundos  públicos  pres- 
tará numa  fiança  de  dez  contos  de  réis,  c  os  de  navios  de 
cinco  contos  de  róis ,  c  os  de  mercadorias  de  cinco  contos  de  réis. 

As  quantias  destas  fianças  podem  soíTrer  alteração  c  nova 
fixação,  sempre  que  o  Governo  assim  o  resolver,  sobre  Consulta 
do  Tribunal  do  Commercio.  (Código  Commercial  Art.   41). 

A  fiança  será  prestada  no  cartório  do  Escrivão  do  Juizo 
Municipal  c  do  Commercio  do  domicilio  do  Corretor.  (Código 
Commercial  Art.  41). 

Art.  4.°  Os  Corretores ,  que  accumularem  o  serviço  de  di- 
versos ramos  de  corretagem ,  são  obrigados  a  prestar  separa- 
damente a  fiança  correspondente  a  cada  hum  dos  ramos  de 
corretagem  que  exercerem. 

Art.  5.°  Em  lugar  de  fiança  será  o  impetrante  admittido 
a  depositar  no  Thcsouro  Publico  a  importância  delia  em 
dinheiro  ou  apólices  da  Divida  Publica  pelo  valor  real  que 
estas  tiverem  ao  tempo  do  deposito:  das  apólices  receberá  na 
Caixa  d'Amortisação  os  dividendos  de  juros,  e  do  dinheiro  o 
juro  annual,  que  o  mesmo  Thcsouro  Publico  marcar,  pago 
semestralmente.  (Código  Commercial   Art.   42). 

He  livre  ao  proprietário  das  apólices  substituir  o  deposito 
pela  respectiva  quantia  em  dinheiro,  ou  mesmo  pela  fiança, 
sempre  que  o  julgar  conveniente. 

Art.  6.°  No  caso  de  deposito  de  apólices  da  Divida  Pu- 
blica ,  o  Secretario  do  Tribunal  do  Commercio  requererá  á 
Junta  Administrativa  da  Caixa  d'Amortisação ,  que  ordene  que 
se  facão  nos  livros  competentes  os  devidos  assentamentos  ou 
averbações,  para  que  as  apólices  depositadas  não  possão  ser 
transferidas ,  cm  quanto   subsistir  o  deposito.  (Art.  15). 

Art.  7.°  O  deposito ,  ou  seja  em  dinheiro  ou  em  apólices, 
será  conservado  clTcctivamcntc  por  inteiro,  c  por  clle  serão 
pagas  as  multas  em  que  o  Corretor  incorrer,  e  as  indemni- 
saçOes  a  que  for  obrigado ,  se  as  não  satisfazer  immediatamente, 
que  nellas  for  condemnado ;  ficando  suspenso  em  quanto  o 
deposito  não  for  preenchido.   (Código  Commercial  Art.  43). 

Art.  8.°  No  caso  de  morte ,  fallencia  ou  ausência  de  al- 
gum dos  fiadores,  ou  de  se  terem  desonerado  da  fiança,  por 
iórma  legal  (Código  Commercial  Art.  262),  cessará  o  officio  do 
Corretor ,  em  quanto  não  prestar  novos  fiadores.  (Código  Com- 
mercial Art.  44). 

O  Corretor ,  que  não  reforçar  a  fiança ,  ou  não  preencher 
o  deposito  dentro  de  três  mezes  contados  da  data  da  suspensão, 
será  destituído. 
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Art.  9.°  Os  Corretores  são  obrigados  a  registrar  na  Secre- 
taria do  Tribunal  do  Commercio,  até  o  dia  15  de  Julho,  o 
conhecimento  do  pagamento  do  imposto  annual,  que  for  deter- 
minado por  Lei;  pena  de  suspensão:  e  os  que  o  não  apresen- 
tarem até  o  fim  do  ultimo  mezdo  primeiro  trimestre  financeiro, 
serão  destituídos. 

Art.  10.  O  oíDcio  de  Corretor  he  pessoal ,  e  não  pôde  ser 
substituído ;  pena  de  nullidade  dos  actos  de  corretagem  que  forem 
praticados  pelo  substituto.  Todavia  será  permittido  aos  Corre- 
tores ,  no  caso  único  de  moléstia  adquirida  depois  da  sua  no- 
meação, exercer  as  funcçOcs  do  seu  officio  por  via  de  pessoa 
por  elles  nomeada  e  approvada  pelo  Tribunal  do  Commercio, 
que  reúna  as  condições  necessárias  para  poder  ser  Corretor, 
prescriptas  nos  Arts.  37  e  39  do  Código  Commercial;  ficando 
o  Corretor  solidariamente  responsável  por  todos  os  actos  que 
essa  pessoa  praticar,  como  se  por  elle  próprio  praticados  fossem. 

Art.  11.  A  nenhum  Corretor  he  permittido  abandonar  o 
exercício  do  seu  officio  sem  com  mu  nica  r  previamente  ao  Tri- 
bunal do  Commercio  a  sua  resolução ,  e  fazer  immediatamente 
entrega  de  todos  os  livros  e  mais  papeis  pertencentes  ao  seu  officio 
ao  Secretario  da  Junta  dos  Corretores,  que  os  remetterá  sem 
demora ,   ao  Secretario  do  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  12.  Vagando  algum  officio  de  Corretor  por  outro 
qualquer  titulo,  o  Escrivão  do  Juizo  do  Commercio  do  domicilio 
deste  procederá  immediatamente  á  arrecadação  de  todos  os  livros 
e  papeis  pertencentes  ao  officio  que  vagar ,  e  ao  exame  do  es- 
tado em  que  se  acharem ,  na  presença  das  partes  interessadas 
c  de  duas  testemunhas,  e  de  tudo  fará  remessa  ao  Tribunal  do 
Commercio,  na  forma  determinada  nos  Arts.  65  e  66  do  Có- 
digo Commercial. 

Art.  13.  O  Tribunal  do  Commercio ,  logo  que  receber  os 
livros  e  mais  papeis  mencionados  nos  dous  Artigos  antecedentes, 
procederá,  na  primeira  Sessão,  ao  exame  doestado  em  que  se 
acharem  ,  e  deste  se  lavrará  competente  auto  nos  próprios  livros, 
que  será  encorporado  na  acta  da  mesma  Sessão.  Depois  do  referido 
exame  serão  os  ditos  livros  mandados  guardar  no  Archivo  para 
serem  entregues  ao  Corretor ,  que  for  provido  no  officio  vago. 

Art.  14.  A  vaga  de  qualquer  officio  de  Corretor  será  man- 
dada annunciar  pelo  Tribunal  do  Commercio  no  jornal  da  pu- 
blicação dos  seus  annuncios. 

Art.  15.  O  deposito  que  houver  prestado  o  Corretor,  a 
quem  pertencia  o  officio  vago,  continuará  por  tempo  de  seis 
mezes  contados  da  data  da  sobredita  publicação:  e  só  poderá 
ser  levantado  á  vista  de  documento  legal  do  Tribunal  do  Com- 
mercio por  onde  conste  que  não  pende  contra  elle  reclamação 
alguma. 
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SECÇÃO    II. 

Da  suspensão ,  e  destituição  dos  Corretores,  e  da  imposição 

das  multas. 

Art.  16.  São  competentes  para  multar ,  suspender  e  des- 
tituir os  Corretores,  nos  casos  em  que  estas  penas  são  appli- 
caveis:  1.°  o  Tribunal  do  Commercio,  com  recurso  para  o  Con- 
selho d 'Estado,  no  efleito  devolutivo  somente  nos  casos  de  sus- 
pensão e  imposição  de  multas,  e  em  ambos  os  eíTeitos  nos  casos 
de  destituição  (Código  Commercial  Art.  59,  n.°  3.°  e  Regula- 
mento dos  Tribunacs  do  Commercio  Art.  18,  n.°  6):  2.°  as 
Justiças  ordinárias ,  que  conhecerem  de  causas  de  perdas  e  damnos 
intentadas  contra  Corretores  nos  casos  dos  Arts.  51,  53,  55, 
56,  57,58  e  63  do  Código  Commercial,  com  recurso  para  a 
Relação  do  districto,  nos  referidos  eíTeitos. 

A  condemnaçâo  em  perdas  e  damnos  só  póde.tçr  lugar  pelos 
meios  ordinários. 

Art.  17.  O  Tribunal  do  Commercio  procede  á  imposição 
das  penas  sobreditas:  1.°  oficialmente:  2.°  sobre  denuncia  da 
Junta  dos  Corretores:  3.°  sobre  petição  de  partes. 

Art.  18.  Constando  ao  Tribunal  por  documentos,  ou  por 
outra  alguma  forma  segura,  que  algum  Corretor  tem  prati- 
cado ou  deixado  de  praticar  algum  acto  pelo  qual  possa  haver 
lugar  a  imposição  das  penas  sobreditas ,  mandará  autoar  pelo 
OíDcial  maior  da  Secretaria  os  ditos  documentos ,  ou  a  copia  da 
acta  da  Sessão  por  onde  constar  que  o  acto  chegou  a  seu  conhe- 
cimento, com  as  diligencias  a  que  julgar  conveniente  proceder: 
sendo  os  autos  continuados  com  vista  ao  Desembargador  Fiscal: 
e  este ,  achando  que  o  procedimento  pôde  ter  lugar,  reduzirá  a 
Artigos   a  matéria  da  aceusação. 

Sobre  o  officio  do  Desembargador  Fiscal  mandará  o  Tribunal 
responder  o  Corretor  no  termo  de  cinco  dias  improrogaveis ;  e 
se  este  pedir  tempo  para  provar  a  sua  defesa  lhe  concederá 
dez  dias  também  improrogaveis. 

Art.  19.  Se  dentro  dos  cinco  dias  o  Corretor  nada  res- 
ponder, será  o  processo  julgado  na  l.a  Sessão  do  Tribunal  com 
a  presença  do  Desembargador  Fiscal ,  segundo  a  prova  constante 
dos  autos.  Se  porém  o  Corretor  produzir  sua  defesa  e  pedir 
tempo  para  a  prova,  findo  o  termo  que  lhe  for  assignado  para 
esta ,  com  prova  ou  sem  ella ,  serão  os  autos  continuados  com 
vista  ao  Corretor  por  5  dias  para  allegar ,  e  em  ultimo  lugar, 
ao  Desembargador  Fiscal  para  oíficiar,  o  que  se  lhe  offereceiK 
o  findos  os  referidos  termos,  que  serão  improrogaveis,  será  o 
processo  julgado  na  primeira  Sessão  do  Tribunal,  que  o  Pre- 
sidente designar. 

Art.  20.  Nos  casos  do  processo  ter  lugar  sobre  denuncia 
da  Junta  dos  Corretores  ou  de  petição    de  partes,  autoadas 
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estas,  se  procederá  em  tudo  pela  forma  determinada  nos  Arti- 
gos antecedentes ,  com  a  única  differença ,  de  que  á  Junta 
dos  Corretores ,  ou  ás  partes  queixosas  se  concederão  os  mesmos 
termos,  que  se  concederem  ao  Corretor,  para  contestarem  a 
resposta  deste,  e  para  provarem  a  sua  queixa  ou  denuncia, 
e  allegarem  a  final,  e  sobretudo  officiara  a  final  o  Desem- 
bargador Fiscal. 

Art.  21.  Em  semelhantes  processos  servirá  de  Escrivão  o 
Official  maior  da  Secretaria  do  Tribunal :  as  testemunhas ,  se 
as  houver ,  serão  inquiridas  na  presença  deste  pelo  Desembar- 
gador Fiscal ,  e  pelas  partes  ou  seus  Advogados.  A  defesa  e 
as  allegações  serão  escriptas  nos  autos:  os  termos  para  con- 
testar e  allegar  principiarão  á  correr  desde  o  dia  em  que  os 
autos  forem  continuados  ás  partes ,  e  os  da  prova ,  da  data 
da  intimação  do  despacho  do  Tribunal  ás  mesmas  partes. 

No  caso  de  recurso  para  o  Conselho  d'Estado,  subirão  os  autos 
originaes ,  ficando  traslado  authentico  na  Secretaria  do  Tribunal. 

Art.  22  As  sentenças  que  condemnarem  os  Corretores  em 
multas  serão  executadas  no  Juizo  Municipal  do  domicilio  dos 
executados:  as  de  suspensão  ou  destituição  serão  mandadas 
intimar  pelo  Tribunal  do  Commercio  por  via  do  Porteiro  do 
mesmo  Tribunal ,  e  sobre  ellas  se  não  admittirão  embargos  do 
executado,  excepto  de  terceiro,  quanto  ás  multas. 

CAPITULO  II. 

Das  funeções  dos  Corretores. 

Art.  23.  O  Corretor  pôde  intervir  em  todas  as  conven- 
ções ,  transacções  e  operações  mercantis ;  e  os  actos  por  elles 
praticados ,  sendo  provados  por  assentos  regulares ,  extrahidos 
dos  seus  livros ,  tem  fé  publica.  (Código  Commercial  Arts.  Vi 
e  52). 

Art.  24.  As  pessoas  que  exercerem  attríbuições  próprias 
do  officio  de  Corretor  de  qualquer  classe  de  corretagem ,  sem 
titulo  competente ,  fora  dos  casos  exceptuados  no  Art.  29 ,  sof- 
frerão ,  além  da  pena  criminal  imposta  no  Art.  137  do  Có- 
digo Criminal ,  huma  multa  correspondente  ao  triplo  do  valor 
da  corretagem,  que  houverem  percebido,  e  os  seus  actos  não 
terão  mais  força  do  que  os  de  simples  mandatários. 

Art.  25.    Aos  Corretores  de  fundos  públicos  compete: 

1.°  A  compra,  venda  e  transferencia  de  quaesquer  fundos 
públicos  nacionaes  ou  estrangeiros. 

2.°  A  negociação  de  letras  de  cambio,  e  de  quaesquer  em- 
préstimos commerciaes. 

3.°  A  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  cumulativa- 
mente com  os  Corretores  de  mercadorias  (Art.  27) ,  ca  cotação 
de  seus  preços. 
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Art.  26.  Os  fundos  públicos  nacionacs  ou  estrangeiros, 
bem  como  as  acções  de  Companhias  reconhecidas  pelo  Governo, 
poderão. ser  negociados  ú  vista  ou  a  prazos»  com  tanto  que  a 
operação  seja  legitima  c  real.  A  simulação  por  parte  dos  Cor- 
retores sqrá  punida  com  as  penas  impostas  no  Art.  51  do  Có- 
digo Com  mor  ciai. 

A  transacção  sobredita  será  considerada  legitima  e  real, 
se,  ao  tempo  em,  que  for  feita,  os  títulos  que  fizerem  objectp 
delia  pertencerem  verdadeiramente  ao  vendedor. 

Art.  27.  Aos  Corretores  de  mercadorias  compete  privati- 
vamente a  compra  e  venda  'de  quaesquer  géneros  e  mercado- 
rias, e  a  de  metaes  preciosos  cumulativamente  com  os  Corre- 
tores de  flmdos  públicos  (Art.  25),  ca  cotação  de  seus  preços. 

Art.  28.    Áos  Corretores  de  navios  compete: 
1.°    A  compra  c  venda  de  navios. 

2.°    Os  fretamentos,  a  cotação  de  seus  preços  c  os  carrega- 
mentos. 
3.°    A  agencia  dos  seguros  dê  navios. 
4.°    Servirem  de  Interpretes  dos  Capitães  de  navios  perante 
as  Autoridades. 

5.°  A  traducção  dos  manifestos  e  documentos;  que  os  Ca- 
pitães ou  Mestres  de  embarcações  estrangeiras  tiverem  de  apre- 
sentar para  despacho  nas  Alfandegas.  Estas  tr^ducçõos,-beui  çoufo 
as  que  forem  feitas  por  Interpretes  nomeados  pelo  Tribunal  do 
Comnicrcio,  terão  (é  publica;  salvo  ás  partes  interessadas  o 
direito  de  impugnar  a  sua  falta  de  exactidão.  (Cod.  Commcrt. 
Art.   62).  . 

Art  29.  Fica  entendido  qiíe  he  permiltido  a  todos  osCòiâ- 
merciantes,  e  mesmo  aos  que  o  não  forem,  tratar  immedife- 
tamente  por  si,  seus  agentes  c  caixeiros  as  suas  negociações,  c 
as  de  seus  committentes,  c  até  inculcar  e  promover  par»  ou- 
trem vendedores  e  compradoreJ ,  com  tanto  que  a  intervenção 
seja  gratuita ,  cm  todo  e  qualquer  género  do  transacção  com- 
prehendido  na  disposição  dos  Arts.  25 ,  26 ,  27  o  28»  *  ; 

Art.  30.  Os  Corretores  desta  Praça  cobrarão  de  commiss^o 
o  seguinte: 


» 
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OBJECTOS. 


PACA-  O 

COMNUlWft. 


Apólices  da  Etvidft 
Publica ».. 

Acções  de  Compa- 
nhias  


■«•••••••  •  •**  • 


i  T»r  %. 


15000 


Letras  de  cambio .  .  - , , 
Mas  de  desconto  1 

até 4  mexes...... 

Ditas  de  desconte 

até  8  roeres.. .... 

Ditas  de  desconto 

até  12  mexes..*, 
Ditas  para  mais  de 

12  meies 


Géneros  nacionaes 
de  exportação. 


Assacar 

«Café 

Couros 

Ootros  quaesqoer 


Gtneros  estrangei- 
ro* de  imfvrto- 
çàêtdereexpêr- 
£És\ 

Venda  de  awvios.*. 
Fretamento*  de  di- 
tos  *....' 


Agencia  de  seguros . 
toaotair  manifestos 


Qsrtidõos,  nSo  ex- 
cedendo as  cota- 
ções a  mez 

Excedendo  as  cota- 
efft*  a  num  mes. 


i  por  %>■ 

{pôr  "•/•■ 
ipor  %.. 


»  .tM.  »  »  •  •  •   •■*% 


íkfâ.?.?: 


•MOA   • 

vaminoa. 


OBSKRVAÇÕAS. 


«***. 


ipor  <y0.* 

IflOOO 

iP*r  ♦/... 

i  por  °/0. 

i  por  % 

i  por  Vo 


Sobre  o  valor  effecttto 

Cada  huma. 
Sobre  sua  importância 
em  dinheiro  corrente 
ide». 


i  por  */o 
lArt.porar. 


*i  por  % 


2jf000. 
40000. 


Conforme   convencSo 
luntna. 


Sobre  soa  importância 


Pagos  pelo  proprietário 
ou  consignatário  so- 
bre o  valor  do  frete 

Pago  pelo  segurado. 

Pagos  pelo  proprietaric 
ou  consignatário,  poi 
cada  huma  das  tre 
primeiras  paginas,  « 
2$  por  cada  huma  dai 
seguintes,  nonca ex- 
cedendo a  importas» 
cia  toda  a  mais  de  4QJ 


Cada  huma. 
Cada  huma. 


Art.  31.    Nenhum  Corretor  poderá  augmentar  ou  dim 
nulr  as  commissôes  011  corretagens  marcadas  no  Art.  30,  a< 
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pena  de  hum   a  seis  mezes  de  suspensão,   e   de  multa  de 
cinco  a  dez  por  cento  da  flafrça  prestada. 

Art.  32.  O  Commerciarfte  qutf-  entregar  ao  Corretor  co- 
nhecimentos oo  notas  de  géneros  para  vender,  ou  •  cr  incum- 
bir de  quaesquer  outros  negócios  em  tempo  determinado,  nlo, 
poderá  realisar  os  mesmos  negoefos  por  interfençao  de  outro 
Cdi-ivlor  sem  -ter  decisão  do  prhmfro  tom  quem  tratou,  sob 
pena  de  pagar  ^  este  &  corretagem  correspondente  como  se  a 
operação  fosse  por  intfermi^o  delle  ultimada* 

O  mesmo  terá  lugar,  quando  qualquer  Commerciante,» 
tendo  recebido  de  -fiam  Corretor  a  nota  4o.  desempenho  d© 
alguma  com  missão  de  que  o  houver  encarregado,  deixar  do 
ultimar  o  negocio  po»  sua  intervenção  por  Ih»  não  agradarem 
as  condições,  e  o  vier  ar  realfear  particularmente  ou  por  in~ 
tervenção  de  outro  Corretor,  com  as  mesmas  partes  e  iguae» 
condições,  dentro  dos  pwnteiros  trea  dias  seguintes;  o  pro- 
vando-se  que  houve  dolo  para  fraudar  o  Corretor,  será  o 
Commerciantc  obrigado  ao  pagamento  do  decuplo  da  correta- 
gem que  seria  devida. 

-  Art.  33.  A  incumbência  de  qualquer  negociação  feita  & 
hum  Corretor,  entende-«e  finda  rto mesmo  dia,  salvo  oonvençfto? 
em  contrario.  ......  • 

CAPITULO  111. 

»       i  Dm  Jwvta  éos  Carreêmi*.       >  v  1 


*  * 


Art.  34:»  Hafreré  hum-Juát*  comporta  de  cinco  Ctare* 
tores ,  do»  quaes  trts  pertencortd •  á  -  classe  de  findos  públicos* 
eleita  annualmente  pelo»  Corretores  de  todflf  as  ctosses,  poô 
maioiia  absoluta  de  votos  do»  que  se  achatem  presentes.       c 

Art.  35.  •  A  eleiçio  ará  presidida  pelo  Presidente  da 
Junt*,  sentindo -de  Sfeéretario* o »da  mesma  Junta,  o  qual  en* 
livro  privativamente  destinado yara  este  fim,  escreverá  açotit* 
pe tente  acta,  que-  será  asaègaájj*  *p«r  todos  o»  votantes.         *> 

Na  falta  do  PreSNenti ,  presidirá  o  Cowetor  mais  antigo 
na  ordem  das  matriculas.  "        .    ■  ■   - 

Art.  30.  Os  Membros  Weltos  pura  compor  a  nova  JitnU 
elegerão  d'entre  si  o  íresidifnU?,'  Secretaria)  Je  Vfhesoureiro  da 
mesma  Junta.       '«*♦     " 

Art.  37.  A  Jctoto  seiairá  por  Imm  anno;  mas  os  sêas 
Membros  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  38.  Nenhum  Corretor  poderá  eximir-so  de  Ser  Mem- 
bro da  Junta  sempre  que  for  eleito ;  salvo  por»  moléstia  grave 
e  continuada,  provada  perante  o  Tribunal  .do  Commercio, 
que  resolverá  a  respeito  como  entender  justo. 

N5o  hc  porém  obrigatória  a  acceitaçôo  no  caso  do  reeleiçSo 
antes  de  passar  hum  anno  de  intervallo  entre  o  serviço  da 
antecedente  e  a  nova  nomeação. 


(2WJ, 

O  Corretor  que  fora  dos  dous  referidos  casos  recusar  o 
-cargo  da  Junta  para  que  for  nomeado,  pagará  huma  muita 
de-*5Q0$)'a  i.ôOQB);  esa*  sendo  tatinado  pelo  Tribunal  do 
X^mmercio  para  q«e  sirva ,'  «nééimar.  a  reaiasar~sa ,  será  des- 
tituído do  se»  oficio,    * 

Art.  39.  A  Junta  poderá  deliberar  sempre  que  se  achar 
presente '  metade  e  mais  bus»  de  seu*  Membros:  os  negócios 
aerâo  decididas  por  mataria  absoluta  dos  votos  presentes:  no 
caso  de  empate  o  Presidente  lem  voto  de  qualidade.  Do  todas 
as  deliberações,  que  aa 'tomarem  em  Junta,  deverão  lavrar-se 
as  competentes  acDaa  no  livro  9neBckmad0.no*  Art.  44,  assigna- 
das  por  todos  os  Corretores  presentes; 

Art.  40.  A  Junta  actual  toiganisarár  com  a,  possível  bre- 
vidade o  seu  Regimento  interna^  qua,  snfcraetterá  á  approvação 
do  Tribunal  do  Gommercio.  * 

Art.  Ai.  Compete  é  Junta  do».  Conotares: 
1.°  Entender  sobre  todos  os  Cowotores,  a  fim  de  que  se 
contenhào  nos  limites  de  suaa  £uncç0es»  legaes :  podendo  exa- 
minar, sempre  qae  o  julgar  necessário ,  os  seus  livros,  pre- 
cedendo autorisaçio  do  Tribunal  do  Gommercio.  ( Código  Com- 
marcial  Art.  â0).i 

2.°  Censurar  os  actos  dos*  Corretores  que  parecerem  irre- 
gulares ,  e  levar  ao  conhecimento  do  Tribunal  do  Gommercio 
aquelles  que  contravieram  adUpo^çSo  das  Leis  commerciacs, 
do  presente  Regimento,  ou  do  interno  dos  Corretores,  e  as 
queixas  da*  partes  *  quanto  'foram  pseseates,  com  as  infor- 
mações necessárias  para  conhecimento  da  verdade. 

&.?  Ewcalisar,  qof.neclium  .'individuo  sem  titulo  legal  se 
Intrometta  nasvfunfQões  da  Coijrçtor ,  promovendo  contra  os  in- 
fractores pelos  maioa  ottnpetântes  a  applicaoão  das  penas  im- 
postas no  Ar{.  24v 

,  4.°  Decidir  as  oontariaçõca  quar  se.suseitarem  entre  os  Cor- 
jretoraa  relativamente '«o  exerckip  da  suas  ftynceões,  com  ra- 
fgma»  para  o  Tribunal  do  CommorcioL  . 
,  S.°  Propor  ao  Tribunal; do  Cemmercio  tudo  o  que  julgar 
fconvenienta  á/bw  execução  do  seu  Regimento  interno,  e  as 
ilifficu  Idades,  que  encontrarem  na  execução  do  Código  Com- 
ínaraial  •  e  *  do  furpsante  Regimento. 

:  6.°  Gotar  ou  <ix*ik diariamente,  ainda  qvandose  não  tenha 
Reunido  a  metade  e  mais  hum  de  seus  Membros,  a  vista  das 
fintas  Tde  todos  os  Corretores ,  o,  preço  dos  câmbios ,  fundos 
públicos,  tiescontòs,  metaes  preciosos,  fretes  e  mercadorias 
princtpaes ;  não.  só  dos  que  actualmente  estão  cm  uso  de  se- 
rem cotados»,  mas  mfemo  do  quaesquer  novos  eifeitos ,  mer- 
cadorias, ou  papeis  do  credito,  que  possão  apparecer  no  mer- 
cado, que  dem  lugar  a  consideráveis  transacções,  e  que  por 
sua  natureza  sejào  susceptíveis  de  estabelecer  hlim  preço ,  c 
curso  regular. 


Art.  42.  A  casa  da  Praça  do  Coromercio  he  o  único  lugar 
competente  para  a  reunião  dos  Corretores. 

Chegada  a  hora  de  feehar«se  a  dKa  Praça  se  reunirão  nelto' 
ledos  os  Corretores  com  gb  Membroa  da  Junta  para  o  fim  de 
verificarem  re  «otareflfr  os  preços  da^tift&saeçêei  do  dia  pela 
forma  sobredita.  % 

Art.  48.  Os  preços  'que  fovhtn  cotados  /  deverão  ser  lan- 
çados em  livre  para  esse^im  privativamente  detttnado,  com  de* 
claraçfo  do  máximo  e  do  mínimo  dos  mesmos  preços  obtido 
naquelle  dia.         *  ' 

Huma  copia  authentica  das  cotações  que  se  lançarem  no 
rdfòrido  livro ,  assignada  peto  Presidente  da  Junta  é  pelo  Se- 
cretario, será  publicada  n*  «tolha»  Oficial  do  dèa  seguinte,  pena 
de  suspensão,  e  dfe-  tuim»  multa  de  lf0íJt>  a  300$),  qte  será, 
duplicada  nas  reincidências. 

Art.  44.  O  livre  das  actas,  e  registro  dos  preços  correntes, 
será  rubricado  por  hum  dos  Deputados  do  Tribunal  do  Com- 
mercio,  a  quem  couber  por  distribuição»  e  findos  serão  re* 
mettidos  ao  Secretario  do  Tribunal  do  Cominarei»  para  stti  se- 
rem archivados. 

Art.  45.  O  Presidente  da  Junta  remetterá  setoanalmaite 
o  boletim  do  curso  do  cambio,  e  fundos  públicos  ao  Presidente 
do  Tribunal  do  Theaeuro  9uMM»  Nacional ,  e  ao  Secretario  d* 
Tribunal  do  Commercio ,  aecresoentando  no  que  retnetter  a  este 
o  preço  dos, mais  gpneros,  e  effeitea  cotados  durante  a  semana, 
pena  de  suspensão ,  e  de  huma  multa  de  ^OOiQ)  a  $00<g>  ,4  qu$ 
será  duplicada  nas  reincidências. 

Ari.  '46.  A  Junte  he  veeponsave!  pela  exactidão  dos  preços, 
cotado*  debaixo  djis  pews  imposta  no  Art.  32  do  Código  Coen- 
memat;  mas  selto#  índuilda  em  erro  peias  notas  oe  algtnft 
Corretor ,  as  referidas  penas  recahirão  somente  sobre  o  Corretor 
qiie.houvor  assignado  a  írota  eoih  pregos  fòfos. 

Art.  47.  Os  Conaetonse  o  Secretario  dá  Jtfttta  peroelpAb 
pelas  certido*>  que  passagem,  os  primeiros  par*  si,  eotfguod* 
metade  para  é\ ,  e  outr^  *etadepafa  as  caixa  do$  ewpjumtfitos 
do  Tribunal,  do  Commercio,  es  emejuieflos  niaãçadqp  ao. 
Art.  30.  .  .  / 

.  Art.  48*.'  Todas  as  mvrfta^que  nbo  Vmmé  ^pMcaçlo^  es- 
pecial nestfc  Regimento ,  entrarfto  para  a  o*àxjt#dos  emolumentos 
do  Tribunal  do  Cojomercio. 

Art.  49.  As  dwposições  do  Art.  t,°  comprehondem  os  In- 
terpretes  do  commercio. 

Os  mesmos  Interpretes  perceberão  pelas  traducçôes  que  fi- 
zerem ,  e  certidões  delias  que  passarem ,  os  mesmos  emolumentos 
que  ftcSo  fixados  para  os  Corretores  no  Art.  $0. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mâttoso  Camará,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jw- 


(  2*8  )  . 

itca ,  assim  q  tenba  enteodttf  o  e  faça  executar.  P&Ucio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
GOenta  e  tyup,  trigésimo  da  Independência. e  da  Império» 

Com  a,  Rubrica  de  Sua  Ma$estad*  o  Imperador. . 

Eimbie  d»  Qmrez-Ctiimko  Mattoso  Cornara. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

« 

■    •    •  •  .  1851. 

TOMO  lâ.  PJ&TE  2.'    .  SgíJCÂO  Afl.f 

DECRETO  N.«  807  —  de  27  de  Julho  de  1851. 

*  m 

I 

Manda  observar  na  Praça  do  Commercio  da  província 

da  Bahia   o  Regimento  para .  os  Corretores  da  do 

Bio  de  Janeiro  ,  com  algumas  alterações. 

Hei  por  bem  Ordenar  que ,  na  Praça  do  Commercio 
da  Provinda  da  Èahia  ,  se  observe'  o  Regimento  expedido 
para.  os  Coyetores  da  do  llio  de  Jajjeirp,  com  as  sq- 
guintes  alterações:     f  . 

1  .■"  Os  Corretores  de  cada  guma  das  tres  classes  aãp 
excederão  de  quatro. 

2.*  Os  Corretores  de  fundos  públicos  prestarão  fiança 
de  seis  contos  de  réis ,  os  de  navios  de  quatro  centos 
de  réis ,   e  os  de  mercadorias    de  quatro  contos  de  réis, 

3.a  .Òs  Cflffetores  ^da  djta  £raça  çobr^fão  ^  (^  cgin- 
missão  o  seguinte  :"*""" 

Acções  ac 'divida  puDlica. .     %  por  °/o  /Pago  pelo  vende- 

Ditas  de  companhias '/4  »  í   dor  sobre  o  v&- 

Metaes, . .  . . . x\k  »  l  lor   effectivo  ; 

Letras  de  cambio  e  de  terra.     V*  9  1  salvo   qoalquer 

Géneros  de  exportação.. ..     7,  »  \  estipulação    em 

Ditos  de  importação,  e  re-  l  contrario,  ares- 

exportação 7*  *  f  Pei*°   de   quem 

Venda  de  navios. . .  • 2  7*  »  l  deva  pagar. 

Fretamentos  ditos... 2'/»  » 

Agencia  de  seguros •/..     »        J^f   Pe,°  se^ 


í 
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Tradttcçâo  de  manifestos* .      5$000 


*      ■ .. 


Pagos  peio  con- 
signatário ,  por 
cada  huma  das 
três  primeiras 
paginas,  e  2$> 
por  cada  huma 
das  seguintes  , 
tounca  exceden- 
do a  importância 
total  de  40$)  ■ 

Certidões  nao  excedendo  as 

cotações  a  met \.\.     2  $000       Cada  hnma 

Excedendo  as.  cotaçOes    a 

btrm  mèt. '.♦.....'.;.... :  •,  A$000      Caía  tíutná   , 

Eusébio  de  Qoeiròt  Corti&ho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  distado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça',  aséith  o  tenha  entendido  ,  e  faça  eiç- 
catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  .vinte  sete  de  Julho  de 
ibil  oitocentos'  eidcoentá  e  hum  ,  trigésimo  da  Indepen* 
deácia*  e  do'  Império;   '  '  '    " 

Gom  *  Rtfbrica  dé  Sua{  Magíestade'  o  Imperador. 

Eusébio,  de  Oueiroz  Coitinho  Mattoso  C amarai 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1S5L. 

« 

ÍOMO  IA.  PAUTE  2.*  SEtfiÇÃÒ  AÍ.' 

DECilETO  N.«  808  —  de  28  de  Julho  de  1851. 

Manda  observar  na  Praça  do  Commercio   da  Provinda 

de  Pernambuco  o  Regimento  para  os  Corretores  da 

do  Mio  de  Janeiro ,  eom  algumas  alterações. 

Hei  {for  bcfti  Ordenar  que,  na  Praça  do  Coiamercio 
da  Província  de  Pernambuco ,  se  observe  o  Regimento 
expedido  para  os  Corretores  da  do  Rio  de  Janeiro  >  com 
as  seguintes  alterações: 

1."  Os  Corretores  serão  gerats  para  todos  Os  objectos 
que  pertencem  as  três  classes  de  Corretores  estabelece 
das  nô  Rio  de  Janeiro;  e  haverá  até  cinco, 

2.*  Os  ditos  Corretores  prestarão  fiança  de  dei  contos 
de  réis. 

3.a  Cobrarão  os  ©esmo*  Corretores,  de  commissão, 
o  seguinte : 


t 


(  22S  ) 


OBJECTOS. 


Apólices  da  divida  pu- 
blica.. .........<.. 

Acções  de  companhias . 
Metaes  preciosos .  *  * . . 


Letras  de  cambio. . . . . 
Ditas  da  Praça ,  até 

hum  anno  .  < 

Ditas  por  mais  de  hum 

anno  ■  ••••<•-<. 4»..< 


DO  COM' 

psado». 


i  por0/. 
I    » 

*4*  **~ 


Géneros  ríacioriaes  de 
exportação 


Ditos  estrangeiros  de 

importação 

Venda  de  navios 

Fretamento  de  navios. 


Agencia  de  Seguros. . . 
Traducçãode  manifes- 
tos. .  .  . t 


J-porVc 


feoviar- 

DEDOft. 


*w 


GB&ÊÍvXÇÕfc& 


4  *  4  .   .   4 


<#•*••  •'•  »' 


iporV. 


Í    » 


•  •  * 


Certidões 


t    a    .    •    4 


Ditas. 


2i>00tí 
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Sobfà©  valor  efectivo. 
Idem. 

SobFe  9ua  importância 
tertl  fhoôtfa  corrente, 
idem. 

IdemL 

Conforme  a  convenção 
tnutua. 

Sobre  sua  importân- 
cia. 

Idem* 

Idem. 

Idem  pelo  proprietá- 
rio ou  consignatário 
sobre  o  valor  do  frete. 

Pago  pelo  segurado. 

Pagos  peío  proprietá- 
rio ou  consignatário* 
por  cada  huma  das 
três  primeiras  pagi- 
nas, e  2$  por  cada 
huma  das  seguintes ; 
nunca  excedendo  a 
importância  total  a 
tilais  de  40$. 

Cada  huma.  não  exce- 
dendo ao  hum  mez 
&  cotação. 

Excedendo  a  hum  mez . 


A.a  A  Junta  de  Corretores  será  de  três  Membros ,  a 
saber:  Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro  ,  escolhidos 
pelo  Tribunal  do  Cominercio. 

A  Junta  só  poderá  deliberar  (irietíos  para  as  cota-* 
ções  diárias)  ,  achando-se  completa. . 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do 
Meu  Conselho  *  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego* 
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cios  do  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ein  vinte  e  oito  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará.  I 


i 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE  2.'  SECçXo  42.* 

DECRETO  N.?  809— de  30  de  Julho  de  1851. 

Retine  o  Termo  de  Santa  Cruz  ao  de  Imperatriz,  na 
Província  do  Ceará,  sob  a  jurisdicçâo  de  hum  Juiz 
Municipal,  que  aecumulará  as  funcçoes  de  Juiz  de 
Orphãos,  e  marca   o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Termo  de  Santa  Cruz ,  ora  creado 
na  Província  do  Ceará,  fica  reunido  ao  de  Imperatriz 
sob  a  jurisdicçâo  de  bum  Juiz  Municipal  e  deOrphâos, 
que  terá  o  ordenado  annual  de  quatrocentos  mil  réis,  e 
nesta  parte  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


(9S&  > 
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ÇQU.BGÇÀQ  DA&  hm  DO  IMPBBIO  ©O  BfiASIL. 

TQIfO   44-  PARTR  2,1  SECÇÃO   &3.* 

.9WVET0  li"  8ta— 'de  4  de  Agosto  de  1851. 

Crea  o  £omtwxid&  Superior   das  Guarda*  Nacionais    dq 
&4ad&  4o  Recife  r  Capi tal  da  Província  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  ftecretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Fica  preado  o  Cominando  Superior  das 
Guardas  Nacionaes.  da  Cidadã  4o>  Recife,  Capital  da  Pro- 
ymm  de-  Peraawrkuco. 

Ejus€>ia  de.  Queiroz  Coitinho  Mattos?  Camará,  do  Meu 
Çoasefeo!,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  touba  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio <la  Bio  de  Janeira  em  quatço  de  Agosto-  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  lmm\  trigésima  <fe  tadepeufeucia  e  do 
papaia,. 

Co»  a  Rubrica  de  Suai  Magestede  q  Imperador. 

Ewehio  de  Queiroz  Cqfànka  MMo&o  Cornara. 


'  \ 
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CGLLECÇÀO  DAS  LEIS  PO  IMtPEKIO  DO  BRASIL. 

1851. 
íoaio  14;  P&HTR  2.*  seççío  44. a 

DECRETO  H0  811  —  de  ia  de  Agosto  de  1851. 

Concede  <k  Jacqms  Ikmrbousson  privilegio  etfdusivG  por  it% 
annos  para  a  fabrico  dos  carrinhos  de  duas  rodas 

que  inventara. 

Tomando  em  Consideração  o  que  Me  representou  Je- 
ques BoBFbouflSOo ,  pedindo  privilegio  exclusivo  por  dez  anaoa 
para  o  fabrico  dos  carrinhos  de  duas  rodas ,  que  inventara , 
e  caio  modela  apresenta ;  Hei  por  bem ,  de  conformidade 
com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  vinte  e  quatro  do* 
passado ,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negocio* 
do  Império  do  Conselho  distado ,  de  vmte  e  dois  do  dita 
me* ,  Conceder  ao  referido  Jacques  Bouvbousson  privilegio» 
exclusivo  pelo  tempo  que  requer ,  a  fim  de  que  só  elte 
possa  fabricar  os  mencionados  carrinhos,  do  qual  privile- 
gio se  lhe  passará  a  competente  Carta  ,  nas  tersnos  e  com 
as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  trhrtac.  O  Visconde  de  Montf alegpe ,  Con- 
selheiro d'Estado ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mi- 
metro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocio»  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
humt,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Nagestede  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


•   e 
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GOLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.#  SECÇÃO   45. • 


DECRETO  N.°  812  —  de  14  de  Agosto  de  1851. 

Marca  os  distinctivos  que  devem  usar  os  Officiaes  e  In- 
feriores das  Guardas  Nacionaes  do  Império. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  Artigo  72  da  Lei 
numero  seiscentos  e  dois  de  dezenove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Os  Officiaes  e  Inferiores  das  Guardas 
Nacionaes  do  Império  usarão  dos  distinctivos,  constan- 
tes da  Tabeliã  que  com  este  baixa ,  assignada  por  Eu- 
sébio de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara  ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus* 
tiça ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


TABELLA  DOS  DISTINCTIVOS    QUE  DEVEM    USAR     OS  OFFICIAES    E 

INFERIORES   DAS   GUARDAS  NACIONAES   DO  IMPÉRIO,    E   A 

QUE   SE   REFERE   O  DECRETO  DESTA  DATA. 

Officiaes. 

Coronel Huma  dragona  em  cada  hombro , 

com  canotilhos  grossos.  Fig.  1. 

Tenente  Coronel. ..  •  Huma  dragona  com  canotilhos  gros- 
sos no  hombro  direito ,  e  outra 
com  canotilhos  finos  no  esquer- 
do  Fig.  1  e  2. 
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Major. .  • Homa  dragona  com  canotilhos  gros- 
sos do  bombro  esquerdo ,  e  outra 
coui  canotilhos  finos  no  bombro 
direito Fig.  1  e  2. 

Capitão Huma  dragona  em  cada  bombro  com 

canotilhos  finos Fig.  2, 

Tenente . .     Huma  dragona  com  canotilhos  fino» 

no  hombro  direito ,  e  outra  sem 
canotilhos  no  esquerdo.  Fig.  2  e  3. 

Alferes Huma  dragona  com  canotilhos  finos 

no  hombro  esquerdo,  e outra  sem 
canotilhos  no  direito.  Fig.  2  e  3. 

Quando  não  usarem  de  dragonas. 

Coronel Três  galões  largos  sobre  os  canhões 

da  farda  ou  da  sobrecasaca.  Fig.t  A. 

Tenente  Coronel. . . .     Dois  largos Fig.  5. 

Major Hum  galão  largo ,  e  hum  estrei- 
to   Fig.  6. 

Capitão Hum  galão  largo Fig.  7. 

Tenente Dois  galões  estreitos Fig.  8. 

Alferes Hum  galão  estreito Fig.  9. 

Officiaes  Inferiores, 

Sargento  Ajudante...     Huma  dragona   em   cada   hombro 

com  franja  de  retro*,  Fig.  10 ,  e 
huma  coroa,  Fig.  12  sobre  o 
braço  esquerdo ,  doze  pollegadas 
acima  do  canhão. 

Sargento  Quart-inest.     Huma  dragona    em  cada  hombro 

com  franja  de  retroz  ,  Fig.  10  , 
e  huma  coroa ,  Fig.  12  sobre  o 
braço  esquerdo ,  doze  pollegadas 
acima  do  canhão. 

l.°  Sargento,  Corne t-  Huma  dragona  em  cada  hombro 
raór,  Clarim,  ou  com  franja  de  retroz.  Fig.  10. 
Tambor-mór. 

2.*  Sargento Huma  dragona  com  franja  de  retroz 

no  hombro  direito,  Fig.  10,  e 
outra  sem  franja ,  Fig.  11 ,  no 
esquerdo. 
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Forriel 4 .  . .  «  é     Huma  dragona  cont  franja  de  rclroz 

no  hotnbro  esquerdo  ,  Fig.  10 , 
e  outra  sem  franja,  Fig.  14,  no 
hombro  direito. 

Quando  não  Usarem   de  dragonas. 

Sargento  Ajudante...     finnta  coroa  sobre  ebraeo  direito, 

doze  pollegadas  acima  do  ca- 
nhão  , .  Fig.  12. 

Sargento  Quart-mcst*    flama  coroa  sobre  o  braço  esquer- 
do >  doze  pollegadas    acima    do 

canhão Fig.  12, 

1.°  Sargento,  Cornet*    fluma  esphera  sobre  o  braço  direi- 
mór  ,    Clarim  ,  ou        to,  oito  pollegadas  acima  do  ca- 

Tambor-mór.  nhfio * Fig.   13. 

2.°  Sargento Huma  esphera  sobre    o  braço  es- 
querdo, oito  pollegadas  acima  do 

canhão.  * Frg.  18. 

Forríel * Huma  estrella  sobre  o  braço  direi- 
to,  quatro  pollegadas  acima  do 

canhão. Fig.  14. 

Cabo  d'E»quadra . . . .     Huma    estrella  sobre  o  braço  es- 
querdo *  quatro  pollegadas  acima 
do    canhão >    Fig.    IA;  devendo 
também  trazer  esta  divisa  quando 
usar   de   dragona,   a  qual  será 
sempre  igual  á  dos  Guardas. 
Cinirgiôo-mór Deve    usar    das  dragonas,  ou  ga- 
lões ,  correspondentes  á  sua  gra- 
duação ;  e  de  duas  casas  em  an- 
gulo com  o  vértice  para  baixo, 
Fig.  15,  huma  pollcgada  acima  do 
canhão  em  ambas    as  mangas. 
Os  Officiaes  da  Guarda  Nacional    usarão,   além   dos 
distinctivos  que  ficão  marcados ,  de  huma  esphera  de  me- 
tal amarello    em  cada  lado   da   gola,   e  os  Inferiores  e 
Guardas  de  metal  branco. 

As  dragonas,  coroas,  espheras  e  estreílds  qoe  ser- 
vem de  distinctivos  aos  Officiaes  Inferiores  >  e  Cabos  de- 
vem ser  de  metal,  mas  as  casas  em  angulo,  qtre  dis^ 
tinguem  o  CirargiSo-môr  dos  outros  Officiaes,  devem  ser 
bordadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1851. 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara, 
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COLLECÇÃO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

186». 

TOMO  lá.  PAUTE  2.1  SECÇÃO  46. • 

DECRETO  N.°  843  —  de  16  de  Agosto  de  1851. 

AMiarisa  a  incorporação   da  Associação  Auxiliadora   da 

Colonização   do  Município   da  Cidade  de  Pelotas 

e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

»« 
Tomando  em  consideração  a  qne  representou  a  Di- 
rectoria da  Associação  Auxiliadora  da  Golonisação  do  Mu- 
nicípio da  Cidade  de  Pelotas :  Bei  por  hem  Autorisar  a 
incorporação  da  mesma  Associação ,  e  Approvar  os  res- 
pectivos Estatutos ,  que  boixãq  juntos,  assignados  pelo 
Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido ,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
domeis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  , 
trigésimo  d*  Indepeadeaçia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


Estatutos  da  Assoeiaç&o  Aumiliadora  da  Colonisação  do 

Município  da  Cidade  de  Pelotas ,  aos  quaes 

se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art  1.°  Formar-ae-ha  fauma  Sociedade ,  que  se  de- 
nominará Associação  Auxiliadora  da  Colonisação,  com- 
posta   de  naeionaes  e  estrangeiros»    residentes  ao  Pfciz. 

Art.  2.*  As  acções  serão  de  cem  mil  réis  cada 
huma,  e  serão  transferíveis;  e  de  cada  hume  receberão 
apólices  os  Accionistas. 

Art.  3.°  A  Associação  reonir-se-ha  a  31  de  De-* 
zerobro  de  todos  os  annos  para  tratar  de  objectos ,  que 
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lhe  forem  subiueltidos  na  forma  estabelecida  nestes  Esta- 
tutos; e  para  nomear   a  nova  Directoria. 

Art.  A.°  He  precisa,  para  se  poder  deliberar,  a 
presença  da  terça  parte  do  valor  d&  acções,  r«presenr 
tada  pelos  signatários,  ou  pelos  procuradores  destes.  (. 

Art  5.°  Às  deliberações  serão  tomadas  por  mpiçrid 
absoluta  de  votos  >  cabeado  hum,,  voto  aos -que  tiverem 
de  huma  até  três  acções,  dois  votos  até  seis,  três  aSuf 
quinze,  quatro  até  vinte  cinco*  e  feinço  aos  de  trinta 
para  cima. 

Art.  6.°  A  Aasociaçõa  nomeará  huma  Commissão, 
composta  de  cinco  Accionistas  e  quatro  supplentes  (os 
quaes  serão  os  maia  immediatos  em  votos  aos  Directores)» 
e  nella  delegará  todos  os  seus  poderes  para  a  gestity 
dos  negócios  económicos  e  administrativos,  cm  confor- 
midade com  os  presentes  Estatutos. 

Art.  7.°  A  Commissão  exercera  por  doze  n»ez$s  as 
funcções  a  seu  cargo ,  procedendo-se  no  tUUmo  de  cada 
anno  á  eleição  de  outra  ,  que  *$ubsttHta>  deixando-a  io$» 
tallada. 

Da  Directoria. 

Art.  8.°  A  Commistáo  natnêará  d'entre  seps  Membros 
hum  Presidente,  bunr  Vtee-Presidente ,  -e  bum  Thesçife- 
reiro  ,  e  distribuirá  em  cominam  os  trabalhos  y  formu- 
lando hum  Regimento  interno.  i 

Art.  9.°  Nomeará  mais  hum  Secrtfario  Guarda-Ji- 
vros  ,  ainda  que  de  fora  da  Associação ,  com  bmna  gra- 
tificação de  seus  fundos ,  sendo  este  obrigada  a  assistir 
a  todas  as  reuniões,-  e  a  ter  em  dia  os  livrqtygda  ep- 
cripturação  precisa  ,   pela  Commissão  designados^ 

Art.  10.°  Deslinar-se-ha  o  ponto  para  as  reiyjiõçs 
da  Commissão ,  e  para  o  expediente  das  ftecções  á  seu 
cargo. 

Art.  11.*    Cumpre  á  Directoria  o  seguinte  : 

§  1.°  Agenciar  os  terrenos,  que  julgar  precisos  para 
estabelecimento  de  Colónias  estrangeiras ,  á  vista  das  cir- 
cunstancias. 

§2.*  Promover  a  acquisição  de  agricultores ,  celebran- 
do-se  com  elles  hum  contracto  ,  em  conformidade  com 
o  plano ,   que  se  organisar  para  esse  fim. 

§  3°     Designar    os   anxilios,    que    a  Associação  deve 
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anticipar  a  cada  colono ,  em  alimento ,  utensis ,  se- 
mentes, &e*  ,  estabelecendo-se  o  meio  da  indemnisação. 
'  §  4.°  Fazer  conhecer  ás  classes  industriosas  da  Eu- 
ropa os  recursos  êò  Pair,  promover  a  emigração  por 
todos  os  meios  a  seu  alcance ,  e  dar  aos  emigrados  toda 
fc  pflrtecçãó,  á  stla  chegada. 

i  -  §6.°  Dttignar  as  épocas  ,  eo^que  os  Accionistas  devem 
entrar  com  as  quantias ,  que  se  lhes  exigirem  ,  e  pro- 
mover o  atigmento^de  acções. 

§  6.°     Convocar  as  reuniões  geraes  nas  épocas  estabe- 

'létidfes  no  Aru  £•/  e  as  extraordinárias ,  quando  pre- 
cisas.   '" 

§  7/    Determinar   os  casos ,  em'  que  se  deverão  fazer 
<fs  dividendos. 

'  §  8.°  'No  termo  das  funcções  da  Commissão  ,  esta  fará 
hum  relatório  ,  em  que  manifeste  os  actos  durante  sua 
administração  ,  e  indique  as  medidas ,   que  a  experiência 

We  aconselhar  para  incremento  e  progresso  da  coloni- 
zação ,  assim  como  as  modificações  dos  presentes  Esta- 
tutos ,  salvos  era  todos  os  casos  os  contractos  celebrados. 

Disposições  Geraes. 

'  '  Art  12.  •  '  A  Directoria  não  consentirá  por  forma 
alguma  tf  introdueção  de  escravos ,  nem  os  serviços 
delles  nos  terrenos  agricultados  por  colonos. 

Art  13.°  A  Directoria  terá  todo  o  escrúpulo  em  não 
admfttir  colono*  "immoraes  ,  e  que  sejão  obrigados  a  aban- 
donar èeus  paizeS'  pelos  crimes  credores  alli   de  punição. 

Art.  44.*  A  Directoria  fica  autorisada  a  fornecer  até 
a  quantia  de  duzentos  mil  réis  áquelles  colonos  (mediante 
o  juro  de  seis  por  cento  ao  anno) ,  que  tiverem  urgência, 
e  que ,  apresentando-se  para  augmentar  a  colonisação  9 
derem  garantia  de  óonducta  regular  e  esperançosa.  Es- 
tabelecer-se-hão  prazos  razoáveis  para  os  pagamentos. 

Art.  15.°  A  Directoria  protegerá  por  meios  plausí- 
veis e  razoáveis  a  seu  alcance  as  causas  eiveis  >  que  in- 
felizmente surgirem  entre  os  colonos  nos  pontos  agri- 
cultados ,  ou  em  mercados  ,  em  que  elles  compareção 
ou  residão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1351. 
Visconde  de  Montalegre. 
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GOLLECÇÃO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DQ  BRASftfe 

1^1. . 

TOMO   IA.  PAETB  Sn'  SEOÇif  AT,*. 

DECRETO  N/  814  —  de  18  de  Agwt*.  de  18$*,. 
Crea  huma  Thesauroria  fa  Prwxinci*  da  Amazonas    * 

Em  virtude  da  autorisaçto  conferida  ao  Governo  no 
Árt.  4.°  na  Lei  N.°  382  de  5  de  Setembro  de  1850,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1 .°    Fica  creada  na  Província  do  Amazonas  humat* 
Tbesourararia  de  2.*  ordem ,    e   da  5/  classe ,   conforme  - 
o  Decreto  N.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850 ,   a  qual 
terá  todas  as  incumbências  e  attribuições  que  competem ,  ou 
vierem  a  competir  ásmais  Thesoura^ias  de  Fazenda. 

Art.  2*.*    A  referida  Thesouraria  terá  os  seguintes  Em- 
pregados :  hum  Inspector ,  hum  Procurador  Fiscal ,  hum 
Primeiro  Escripturariò ,  dois  Segundos  ditos,  hum  TJiesou-  , 
reiro ,    hum  Porteiro  é  Cartorário ,  hum  Continuo , .  bum 
Official  de  Secretaria,  e  dojs  Amanuenses. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meã  Conselho** 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  Presidentejjo  Tribunal,  do  Tbepouro 
Nacional,  assim  o  Tenha  entendiddV  e  foça  executar.  Pala* 
cio  do  Rio  de  laneiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoeaia  e  hum ,  trigésimo  da  Independmeia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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GOLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1*51. 

TOMO  14.  '  fAETE  2.*  SECÇÃO  68.* 

DECRETO  ».•  815  —  de  20  de  Agosto  de  1851. 

Marca  o  vencimento '  anriiial  dê  quatrocentos  mil  réis    aos 

Amanuenses  do  Almoxarifado ,  e  do  Escrivão  das 

Ofíicinas  do  Arsenaf  de  ÚuerrçL  da  Corte. 

m 

Hei  por  bem  Determinar  que  o  vencimento  dos  Ama- 
nuenses dos  Escrivães  do  Almoxarifado  ,  e  do  Escrivão  das 
Officioos  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  creados  pelos 
Artigos  Vigésimo  primeiro ,  e  vigésimo  quarto  do  Regula- 
menta approvado  pelo  Decreto  numero  setecentos  setenta 
e  oito  de  quinze  de  Abril  deste  anno\  seja  de  quatro- 
centos mil  réisannuaes.  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello  > 
do  Meu  •  Conselho ,  Ministro  è  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  ,  V  tenha  assim  entendido ,  e  expeça 
os<despa<!bòs  necessários. %  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
viste  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  tri- 
gesimodtf  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubfica  de  Sua  Magestade  d  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Soma  e  Mello. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL  ' 

-   1851.  .      . 

TOMO   14.  PA&XE  2.*  SECÇÃO   AÕ.* 

DECRETO  N.°  816  —  de  30  de  Agosto  de  1851. 

Proroga  até  o  dia  10  de  Setembro  a  Sessão  da  Assem- 

bléa  Geral  Legislativa^ 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  dez  do  futuro  mez 
de  Setembro  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  "Le- 
gislativa. O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Ea- 
tado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do'  Império ,  assim  p 
tenha  entendido^  é  faça  executar,  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  "de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoènta 
e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  dç  Império. 


.*, 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o   Imperador.' 

Visconde  de  Moni' alegre. 


DECRETO  N.°  817  —  de  30  de  Agosto  de  1851. 

Regula  o  modo  por  que  , ,  nos  impedimentos  temporários, 
devem  ser  substituídos  çs  serventuários  dos  Officios 
de  Justiça,  e  outros  Empregados  delia,  e  determina 
como  se  /ia  de  proceder,  nos^  casos  de  vaga9  para  o 
provimento  definitivo  desses  Oflici^    e  Empregos. 

Heij>or  bem,  Usando  da  attriQuj^q.  que  Me  confere 
o  Artigo  cento  e  dois  paragraphó  do/c  "da  Constituição, 
Decretar  o  seguinte : 

Art  1.°  O  Secretario  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça será  substituído,  durante  os  seus  impedimentos  tem- 
porários, pelo  OíTicial  da  respectiva  Secretaria;  e,  na  falta 
deste,  por  hum  dos  Escrivães  de  Appellações,  que  for 
designado  pelo  Presidente  do  Tribunal. 
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OJCbfiâoureiro  e  Porteiro  serão  substituídos  pelos  Con- 
tínuos, e  estes  hum  pelo  outro,  na  forma  do  Capitulo 
terceiro  da  Lei  de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
vinte  e  oito. 

Art.  2.*    Os  Secretários   tias  Relações  serSo  substi- 
tuídos por  hum  dos  Escrivães    de  AppeilaçSes,    que   for 
designado  pelo  respectivo  Presidente. 
**     05"£scriTSw  de  4ppe)l&çèes  será*  suhetkuidos  huns 
pelos  outros,  por  designação  do  Presidente. 

'Art.  3.*    Cr  Promotor  Publico    será  substituído  por 

?uem,o  Juiz  de  Direito  nomear,  conforme  o  Art.  22  da 
,ef  dè  3  de  Dezembro  de  1841/  "     *  "       m% 

Art.  4.°  O  Curador  Geral  dos  Orphãos  e  odeAfri- 
cajaos  livres  serão  substituídos  por  Advogados,  que  o 
Juiz  dos  Orphãos  interinamente  designafc 

O  Porteiro  dos  Auditórios  por  qualquer  Officiaí  de 
Justiça  nomeado  pelo  Juií  de  Direito  db  Cível ;  em  falta 
dos  Juizes  do  Civel  pelos  CHminaes;  e,  nas  Villas  cm 
que  elles  não  residirem,  pelos  Juizes  Mníiitipaes.  Entre 
os  Juizes  da  mesma  classe  preferem  pela  prioridade  na 
numeração  das  Varas.* 

Art.  5.°  O  Tabelliãô'  do  Registro  Geral  de  bypothe- 
cas  será  .substituído,  na  Qôrte^  por  quem  o  Governo  de- 
signar, e  nas  Comarcas,  #orf1ium  tios  Tabelliães  de  No- 
tas, e  em  falta  destes,  pelos  do  Judicial ,  designado  pelo 
Juiz  competente ,  ná?  forma   do  Artigo  antecedente. 

O  mesmo  se  observará  com  ot  Tabelliães  de  Notas , 
que  o  não  forem  t  do  Judicial. 

Art.  ft°r 'tis 'Escrivães  dos  Juizes  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda serão  substituídos  jaor.  bum  Escrivãp  de  Appella- 
çoès,  designado  pelo  Presidente  da  Relação  ;'e  onde  não 
houver  Relação,,  por  hum  Escrivão  do  Judicial,  designado 
pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

§  i.°    Os  Escrivães  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resí- 
duos ,  pelo  Escrivão  do  Judicial ,  designado  pelo  Provedor. 
§  2.°    Os  Eftorttles  e  Tabelliães  do  Judicial ,  e  os  pri- 
vativos de  OrpbMS*  serão  substituídos  huns  pelos  outros, 
sendo  designados  pelos  repectivos  Juizes. 

Art  7.°  Os  Promotores  e  Solicitadores  de  Capel- 
las e  Resíduos  serão  substituídos  por  quem  o  respectivo 
Provedor  nomear;  sendo  os  primeiros  escolhidos  dentre 
os  Advogados,  e  preferindo-se  os  formados,  e  os  segun- 
dos dentre  os  Procuradores  dos  respecivos  Auditórios. 
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Art.  8.*  Os  Contadores  e  Distribuidores  seção  sub- 
stituídos por  quem  o  Juiz  competente  nomear ,  na  forma 
do  Art.  4.° 

Art  Ô.°  As  gratificações  concedidas  a  qualquer  doa 
Offieios,  ou  Empregos  acima  mencionados,  serio  perce- 
bidas ,  no  caso  de  impedimento  dos  proprietários ,  por 
aquelles  que  cffectivamente  os  exercerem. 

Art  10.*  No  provimento  das  vagas  dos  Empregos , 
c  Offieios  de  Justiça  mencionados  nos  Artigos  anteceden- 
tes, proceder -se-ha   pela  seguinte  maneira: 

§  1.°  Apenas  vagarem ,  serão  providos  temporariamente 
pelos  Magistrados  ou  Autoridades  perante  quem  houverem 
de  servir,  como  dispõe  o  Decreto  do  1.°  de  Julho  de 
1830. 

Se  não  apparecerem  a  requerer  esse  provimento  pes- 
soas idóneas ,  deverão  servir  os  Substitutos  marcados  para 
os  impedimentos. 

§  2,°  Os  Magistrados  on  Autoridades ,  aquém  incumbe 
prover  a  substituição  temporária  dos  ditos  Offieios,  e 
Empregos,  logo  que  vague  qualquer  delles,  darão  parte, 
na  Corte  ao  Governo,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  e  nas  Províncias  aos  Presidentes, 
cia  vaga  existente ,  e  da  maneira  por  que  estiver  interina- 
mente preenchida» 

Art.  11.°  Na  mesma  occasião  mandarão  affixar  Edi- 
taes,  nos  lugares  dos  Offieios,  que  os  Presidentes  farão 
reproduzir  nas  Capitães  das  Provincicas,  anounciando  a 
vaga,  e  convidando  os  pretendentes  a  apresentarem  seos 
requerimentos  no  prazo  de  sessenta  dias. 

Art.  12.°  Findo  o  prazo ,  o  Magistrado  ou  Autori- 
dade que  tiver  mandado  affixar  os  Editaes  remetterá  ao 
Presidente  da  Província  os  requerimentos ,  que ,  durante 
os  sessenta  dias ,  lhe  tiverem  sido  apresentados ,  acom- 
panhando^os  de  informações  sobre  as  habilitações  e  me- 
recimento de  cada  hum  delles ,  declarando  explicitamente 
se  estão  no  caso  de  merecer  o  provigMoto.  Se  não  ti- 
verem apparecido  pretendentes,  disso  mxuqq  úavÀ  conta 
ao  Presidente. 

Art.  1&.°  O  Presidente  da  Província,  logo  que  es- 
tejão  coucluidos  os  sessenta  dias  marcados  na  Capital  , 
e  depois  que  tiver  recebido  os  requerimentos ,  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente ,  os  remetterá ,  com  os  que 
lhe  tiverem  sido  apresentados  directamente ,  á  Secretaria 
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d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  acompanhados  de  hum* 
informação  sobre  a  idoneidade  de  cada  hum  dos  premen- 
tes ,  declarando  explicitamente  se  estão  no  caso  de  me- 
recer o  provimento. 

§  1.°  Os  requerimentos  apresentados  dentro  do  prazo 
devem  ser  remettidos  conjunctamente ;  e  se  a  necessi- 
dade de  obter  informações ,  a  falta  de  alguns  documen- 
tos ou  qualquer  outro  motivo  obrigar  a  demora  de  al- 
gum, d'essa  circumstancia  se  fará  expressa  menção  no 
Ofíicio  que  fizer  a  enumeração  dos  pretendentes. 

§  2.°  Os  requerimentos  que  forem  apresentados  depois 
do  prazo ,  nem  por  isso  deixarão  de  ser  acceitos ,  e  re- 
mettidos na  primeira  occasião,  como  additamcnto  á  re- 
messa dos  apresentados  em  tempo. 

§  3.*  Não  terá  lugar  a  reproducção  de  Editaes  quando 
a  vaga  occorrer  nas  Capitães  das  Províncias,  c  nem  mesmo 
os  primeiros  serão  affixados ,  se  a  vaga  occorrer  na  Corte. 

§  á.°  Antes  do  provimento  serão  publicados ,  na  Corte , 
no  Jornal  Oflicial ,  os  nomes  de  todos  os  pretendentes  , 
cujos  requerimentos  houverem  sido  remettidos  ao  Governo 
pelos  Presidentes  de  Província  ,  e  bem  assim  o  daquel- 
leSj  cujos  requerimentos  não  tiverem  sido  remettidos  em 
tempo  ,  com  declaração  das  causas  que  retardarão  a  re- 
messa. 

Art.  14.°  As  petições  em  que  se  requererem  Oflicios 
ou  Empregos  de  Justiça  ,  mencionados  neste  Regulamento, 
devem  ser  datadas ,  assignadas  pelo  pretendente  ou  seu 
procurador ,  e  acompanhadas  de  folha  corrida ,  e  mais 
documentos  ,  que  entenderem  convenientes ,  sendo  todos 
devidamente  seliados. 

§  1.°  Os  pretendentes  dos  lugares  de  Escrivães ,  Ta- 
belliães  e  mais  Oflicios  e  Empregos  de  Justiça  deverão 
juntar,  além  desses  documentos,  certidão  de  idade,  e 
do  exame  de  sufliciencia. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do 
Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  efaça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eitsebio   de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   lâ.  PABTE    2.a  SECÇÃO   50.' 

DECRETO  N.°  818  —  de  1  de  Setembro  de  1851. 

Crea    o   Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da 

Capital  da  Provinda  do  Pará. 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte. 

Artigo  Único.  Fica  creado  o  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  da  Comarca  da  Capital  da  Província 
do  Pará. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  (FEstado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  hum  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18õt. 

TOMO  IA.  PARTE  2.'  SECÇÃO  51.* 

DECRETO  N.°  819— -de  4  de  Setembro  de  1851. 

Declara  de  primeira  entrancia  as  Comarcas  da  Pomba , 
e  de  Três  Pontas ,    creadas  na  Província  de 

Minas  Geraes. 

Hei  por  bem ,  em  execução  do  Art.  Io  da  Reso- 
lução numero  559  de  28  de  Junho  ,  e  do  Art.  7.°  do 
respectivo  Regulamento  de  2ô  de  Julho  de  1850,  Decre- 
tar o  seguinte. 

-  Art  Único.  Ficão  consideradas  de  primeira  entrancia 
as  Comarcas  da  Pomba,  e  de  Três  Pontas,  creadas  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   52.* 

DECRETO  N.°  819  A.  —  de  9  de  Setembro  de  1851. 

Proroga  até  o  dia  13  do  corrente  a  Sessão  da  Assem- 

bléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  treze  do  corrente 
mez  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d 'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE    2."  SECÇÃO   53." 

DECRETO  N.°  820  —  de  12  de  Setembro  de  1851. 

Approva  o  Regulamento  da  Colónia  Militar  Leopoldina , 
estabelecida    na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  da  Colónia 
Militar  Leopoldina  ,  estabelecida  na  Provinda  das  Ala- 
goas, que  baixa  junto,  assignado  pelo  Viseonde  de  Monta- 
legre, Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonValegre. 

Regulamento  da  Colónia  Militar  Leopoldina,  estabelecida 
na  Província   das  Alagoas,  ao  qual  se  refere  o 

Decreto    desta  data. 

CAPITULO  I. 

Da  Colónia  e  seu  Dislricto. 

Art.  l.°  Fica  estabelecida,  na  conformidade  do, i  Ar- 
tigo 1.°  do  Regulamento  de  9  de  Novembro  de  1850, 
huma  Colónia  Militar  denominada  Leopoldina ,  na  legoa 
em  quadro  que  se  acha  medida  e  demarcada  á  margem 
direita  do  rio  Jacuipe. 

Art  2.°  He  dislricto  da  Colónia  não  só  a  legoa  me- 
dida, mas  também  toda  a  mata,  que  se  estende  desde 
o  lugar  chamado  —  Salto  —  até  a  embocadura  do  rio  Ta- 
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quara ,  seguindo  a  margem  direita  deste  até  suas  ver- 
tentes na  serra  dos  Pilões :  e  daqui  por  huma  linha  recta 
até  o  lugar  da  Imprensa,  seguindo  depois  pelas  verten- 
tes ,  que  deitão  aguas  para  os  rios  Camaragibe  e  Man- 
guaba  até  São  Bernardo. 

CAPITULO  It. 

Dos  Empregados  da  Colónia. 

DO   DIRECTOR. 

Art.  3.°  Ao  Director  da  Colónia  pertence  ,  além  das 
allribuiçõcs  que  lhe  competirem  por  Lei  c  Regulamentos 
militares: 

§  1.°  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto 
for  conducente  ao  augmento  da  Colónia ,  dando-lhe  parte 
de  todas  as  oceurrencias. 

§  2.°  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa 
autoi  isação  do  Presidente  da  Província  s  os  que  por  tur- 
bulentos, rixosos,  e  viciosos,  se  tornarem  nocivos  ao 
bom  regimen   e  tranquillidade  da  Colónia. 

§  3.°  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão 
dos  Empregados  da  Colónia ,  quando  se  tornarem  omissos 
no  cumprimento  de  seus  deveres. 

§  &.°  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia  ,  e  pro- 
mover nella  a  introducção  de  melhoramentos  nos  me- 
thòdos  de  plantações  e  preparação  dos  produetos  agrí- 
colas, como  principal  base  da  futura  prosperidade  da 
Colónia. 

§  5.°  Indicar  que  oíDcinas  publicas  convirá  es  tabele - 
ecr-se  na  Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno ,  abun- 
dância de  aguas,  e  variedade  de  madeiras  de  construc- 
ção  naval ,  edificação ,  e  marcenaria. 

§  6.°  Conceder  licença  á  indivíduos  pacíficos ,  traba- 
lhadores, e  morigerados,  que  se  quizerem  empregarem 
agricultura  na  Colónia,  ou  no  districto  delia. 

§  7.°  Distribuir  o  serviço  militar  da  Colónia  de  modo 
que  nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfruetarein  os 
dias,  que  lhes  permitte  o  Artigo  11  do  Regulamento  de 
9  de  Novembro,  e  nem  venha  a  soffrer  a  policia  do 
districto  da  mesma  Colónia.  Haverá  porém  exercidos 
geraes  nos  últimos  oito  dias  dos  inezes  de  Junho  e  De- 
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zcmbro    de  cada  anno,   que  não  poderão    ser  differidos 
senão   com  approvação  do  Presidente   da  Província. 

§  8.*  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Director  deverá 
proceder  de  maneira  que  os  três  dias ,  que  em  cada 
semana  cabem  aos  colonos ,  lhes  sejão  dados  ou  succes- 
siva  ou  interpoladamente ,  na  mesma  ou  em  diversas  se- 
manas ,  conforme  for  mais  conveniente  ao  serviço  pu- 
blico, e  interesses  dos  colonos. 

§  9,°  Fazer  sahir  de  quando  em  quando  algumas  par- 
tidas em  diligencia  para  explorar  as  matas ,  e  prender 
os  criminosos  e  vadios ,  que  forem  encontrados.  Para 
o  que  conservará  sempre  em  deposito  a  porção  de  mu- 
nição, que  for  sufficiente,  e  que,  sob  sua  immediata 
responsabilidade ,  requisitará  ao  Presidente   da  Provincia. 

§  10.°  Prestar  o  auxilio,  que  momentaneamente  lhe 
for  requisitado  pelo  Director  da  Colónia  visinha  ,  ou  por 
qualquer  Autoridade  legal,  dando  immediatamente  parte 
ao  Presidente  da  Provincia. 

§  11.°  Fazer  matricular  os  colonos,  e  registrar  a  sua 
receita  e  despeza,  e  todos  os  objectos,  que  pertencerem 
á  Colónia,  assim  como  toda  a  correspondência  Officia). 
Também  serão  matriculados  os  moradores  do  districto  da 
Colónia. 

Art.  A.°  Em  consequência  da  disposição  do  §  antece- 
dente haverá  na  Colónia  os  seguintes  livros ,  abertos  e 
rubricados  pelo  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  : 
hum  para  matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  ser 
feita  com  declaração  da  idade,  profissão,  estado,  com 
quantos  filhos,  tempo  (le  praça,  época  do  engajamento, 
e  por  quanto  tempo;  deixando-se  espaço  suíDciente  para 
notar-se  todos  os  soccorros ,  que  receberem ,  nascimento 
dos  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções,  e  ornais  que 
convier  mencionar  :  hum  para  arrolamento  de  todos  os 
habitantes  do  districto  da  Colónia  com  especificação  de 
profissão,  idade,  estado,  (kc.  :  hum  para  a  receita  e 
despeza  da  Colónia:  hum  para  o  registro  da  correspon- 
dência Oflicial  com  o  Governo,  e  outro  para  a  de  dif- 
ferentes  Autoridades :  c  finalmente  hum  livro  para  a  en- 
trada e  sahida  dos  objectos  da  Colónia. 

Art.  5.°  O  Director  da  Colouia  terá  especial  cui- 
dado em  conservar  sempre  abertas  as  picadas  das  linhas 
de  demarcação  da  legoa  em  quadro ,  não  consentindo  que 
alguém  se  estabeleça  ou   abra  roçados  sobre  as  ditas  li- 
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nhãs  ,  e  sim  de  hum  ou  de  outro  lado ,  para  que  nunca 
se  perturbem  os  limites  da  terra  demarcada. 

Art  6.°  O  Director  da  Colónia  não  mandará  fazer 
despeza  alguma,  que  tenha  de  correr  pelo  Ministério  do 
Império,  sem  previa  autorisação  do  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  sobre  pedido  motivado. 

Art.  7.°  Dentro  da  legoa  quadrada  para  a  Colónia 
nenhuma  data  de  terra  será  dada  se  não  aos  colonos , 
e  na  forma  deste  Regulamento.  Se ,  quando  se  disfizer 
a  Colónia,  houver  ainda  terras  devolutas,  o  Governo  pro- 
verá como  entender. 

Art.  8.°  Na  distribuição  de  terras  ter-se-ha  muito 
era  vista  a  reserva  das  madeiras  de  lei ;  ficando  perten- 
cendo ao  Governo  as  que  forem  derrubadas  nos  lugares 
dados  para  arranchamentos. 

Do  Ajudante  ou  immediato. 

Art  9.°  O  Ajudante  substituirá  o  Director  nos  seus 
impedimentos,   seguindo  em  tudo  suas  instrucções: 

§  1.°  Dar-lhe-ha  parte  por  escripto  de  todas  as  fal- 
tas e  omissões,  que  encontrar  nos  Empregados,  e  na 
ordem   do  serviço  para  o  que 

§  2.°  Visitará  amiudadas  vezes  as  officinos  da  Colónia, 
activando  sempre  o  serviço.  Servirá  de  Recebedor  dos 
dinheiros ,  e  Pagador  das  despezas  da  Colónia  e  seus  Em- 
pregados. 

§  3.°  Conferirá  com  o  Escrivão  todos  os  papeis  do 
expediente  da  Colónia ,  como  relações  de  mostra ,  folhas 
de  pagamento  ,  pondo-lhes  o  conferido ,  e  rubricando-os. 

§  A.°  Cuidará  muito  em  que  sejão  observados  todos 
os  Regulamentos  da  Colónia. 

Do  Escrivão. 

Art.  10.p  Ao  Escrivão  compete  : 
§  1.°  Escriplurar  os  livros  da  Colónia,  te-los  em  boa 
ordem,  especialmente  no  que  disser  respeito  á  contabi- 
lidade, que  será  feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  res- 
pectivo Director,  c  pelo  methodo  o  mais  simples  possí- 
vel ;  e  finalmente  encarregar-se  da  correspondência  Offi- 
cial ,  e  mais  papeis  que  pertencerem  ao  archivo  da  Colónia , 
c  que  estarão  debaixo  de  sua  guarda   e  responsabilidade. 
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§  2.°  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito,  e  por 
isso  responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação ,  não  con- 
sentindo qne  entrem  ou  saião  qnaesquer  objectos  dos 
armazéns ,  sem  ordem  por  escrtpto  do  Director ,  que  será 
registrada  e  archivada. 

§  3.°  Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos  da 
Colónia  para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver 
fora  de  ordem. 

Do  Capellão. 

Àrt  11.°  O  Capellão,  além  de  ser  obrigado  a  ce- 
lebrar Missa  todos  os  Domingas  e  dias  santos,  também 
se  encarregará: 

§  i.#  De  ensinar  as  !.•*  letras  pelo  methodo  mais  fá- 
cil 9  e  geralmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  esco- 
lhendo para  isso  as  horas  do  descanso  dos  colonos  ,  que 
trabalharem  braçal  mente  y  e  as  costumadas  nas  escolas 
para  os  meninos  dos  colonos,  que  não  tiverem  trabalhos 
corporaes.  O  colono,  que  não  mandar  para  as  escolas 
seus  filhos  ou  filhas  maiores  de  sete  aro  nos  e  menores 
de  doze s  três  dias  pelo  menos  na  semana,  soffrerá  a 
multa  de  quarenta  réis ,  que  será  applicada  aos  gastos  da 
Colónia. 

§  2.°  De  imbuir  todos  os  colonos  nos  princípios  da 
Religião ,  explicando-lhes  os  seus  mysterios  e  sua  moral ; 
usando  do  Cathecismo  de  Montpellier  no  ensino  da  dou- 
trina Christãj  no  que  deverá  ser  mui  solicito. 

%  3.°  Fazer  todos  os  Domingos  e  dias  santos  suas 
boinilias ,  inspirando  o  amor  ao  trabalho ,  e  horror  ao 
vicio  e  á  ociosidade ,  e  recommendando  sempre  a  obe- 
diência ás  Autoridades  constituídas.  As  horas  dos  exer- 
cícios religiosos  serão  marcadas  com  previa  autorisação 
do  Director. 

§  4.°  Zelar  a  Capella  9  guardar  as  suas  alfaias ,  e 
conserva-las  sob  sua  iinmediata  responsabilidade. 

§  5-°  Ser  obrigado  a  dar  conta  ao  Director  ,  todos 
os  mezes  r  do  progresso  dos  discípulos  ,  fazendo  as  obser- 
vações que  entender  necessárias  em  relação  ao  aprovei- 
tamento civil  e  religioso  dos  colonos. 

Art.  12,°  Os  mensis  e  mais  objectos  necessários  para 
as  antas.,  assim  como  as  alfaias  da  Capella,  serão  for- 
necidos á  pedido  do  Director  sob  proposta  do  Capellão. 
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Do  Facultativo. 

Art  13.°  A  enfermaria  da  Colónia  estará  debaixo 
da  vigilância  e  immediata  inspecção  do  Facultativo,  a 
quem  compete: 

§  !.•    Visita-la  todos  os  dias ,  ao  menos  duas  vezes. 

§2.°  Applicar  os  medicamentos  necessários  aos  en- 
fermos. 

§3.°  Ter  para  isso  huma  botica  convenientemente 
provida ,  fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da 
Província  os  pedidos  necessários ,  de  que  far-se-ha  carga 
no  livro  competente. 

§  í.°  Dirigir  o  enfermeiro ,  que  será  sempre  da  sua 
escolha, 

§  5.°  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do 
estado  da  enfermaria ,  indicando  as  medidas  sanitárias  a 
tomar ,  e  fazendo  no  principio  de  cada  anno  hum  rela- 
tório geral  das  observações,  que  tiver  colhido  acerca  da 
salubridade  do  lugar,  para  ser  remettido  ao  Presidente 
da  Província. 

Art.  14.°  tya  applicação  dos  remédios  e  dieta  o  Fa- 
cultativo seguirá  o  que  a  tal  respeito  se  acha  disposto 
no  Regulamento  dos  Hospitaes  Regimentaes,  e  for  ap- 
plicavel. 

CAPITULO  III. 

Dos  Colonos. 

Art  15.°  Serão  considerados  colonos,  ecomo  taes 
sujeitos  ás  ordens  do  Director  da  Colónia  :  1.°  os  Offi- 
.ciaes  Inferiores  e  mais  praças  de  pret ,  que  forem  enga- 
jadas na  forma  do  Regulamento  de  9  de  Novembro  de 
1860  :  2.°  os  operários  necessários  para  os  trabalhos  da 
Colónia  :  3.°  os  que  por  consentimento  do  Director  mo- 
rarem no  Districto  da  Colónia. 

Art  16.°    Os  colonos  engajados  serão  obrigados: 

§  1.°  A  fazer  todo  o  serviço  ,  que  for  determinado 
pelo  Director,  em  observância  do  Art  11  do  Regula- 
mento citado. 

g  2.°  A  prestar  o  serviço  militar ,  de  que  necessitar 
a  Colónia,  dp  qual  não  serão  escusos,  se  não  em  vir- 
tude de  ordem  do  Presidente  da  Província,  precedendo 
informação   do  Director 
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Art.  17.°  Logo  que  o  colono  tenha  preenchido  seu 
tempo  de  serviço,  declarará  ao  Director,  se  quer  ou 
não  continuar  a  residir  na  Colónia  ,  dirigindo  seu  reque- 
rimento, que,  depois  de  informado  pelo  Director,  será 
levado  ao  Presidente  da  Província ,  a  fim  de  poder  con- 
tinuar a  ser  contemplado  como  colono  com  direito  de 
propriedade  á  terra,  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  18.°  Tendo  o  colono  continuado  a  cultivar  o 
terreno  por  espaço  de  três  annos  com  bom  comporta- 
mento e  aproveitamento,  findos  estes,  requererá  ao 
Presidente  da  Província,  com  informação  do  Director , 
o  competente  titulo  de  propriedade ,  que  lhe  será  logo 
conferido ,  com  declamação  das  circumstancias  occorridas , 
e  das  confrontações  do  terreno  dado  ,  e  desde  então 
poderá  dispo-Io  como  seu  ,  direito ,  que  fica  radicado 
em  sua  família ,  se  continuar  a  residir  na  Colónia. 

Art  19.°  Se  antes  de  findarem  os  três  annos  do 
Artigo  antecedente ,  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Co- 
lónia ,  deve  requerer  ao  Director  que  lhe  atteste ,  se  o 
faz  por  ser  expellido ,  ou  porque  motivo.  E  sendo-lhe 
favorável  a  declaração ,  ficará  com  direito  por  si  ou  por 
seus  herdeiros  necessários  >  que  residirem  na  Colónia ,  a 
cobrar  as  bemfèitorias ,  que  houver  feito. 

Art.  20.°  Para  verificar-se  o  valor  das  bemfèitorias , 
o  colono  as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director ,  o 
qual  nomeará  hum  arbitro  e  o  colono  outro ,  e  ambos 
bum  terceiro,  que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o 
laudo  de  hum  dos  dois  no  caso  de  discordarem :  aquillo 
que  for  vencido  será  declarado  á  margem  do  requeri- 
mento pelo  Escrivão  da  Colónia  ,  e  assignado  pelos  ár- 
bitros para  ser  remettido  ao  Presidente  da  Província , 
que ,  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal  9  mandará 
pagar  logo  as  ditas  bemfèitorias  pelo  modo  que  lhe  pa- 
recer mais  justo ,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Go- 
verno Imperial. 

Art  21.°  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  res- 
peito do  colono ,  á  quem  se  der  o  terreno  já  cultivado , 
e  cujas  bero&ítorias  deve  élle  retribuir  nos  termos  do 
Art.  8.°  do  Regulamento ,  ficando  porêra  entendido ,  que 
só  se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de  pagas 
as  bemfèitorias ,  ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo 
que  por  despacho  determinar  o  Presidente* da  Província  > 
ouvido  o  Director  da  Colónia, 
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ÀrL  22.°  Se  o  colono  retira r-se  da  Colónia  sem 
deixar  família,  ou  sem  obter  a  declaração  do  Artigo  19, 
julgar-se-ha  ter  renunciado  o  seu  direito  às  bemfeitorias , 
as  quaes  neste  caso  reverterão  em  beneficio  da  Fazenda 
Publica ,  fazendo-se  disto  menção  nos  Registros  da  Co- 
lónia,  para   que   não  haja  mais  reclamação. 

Art  23.  °  A  cada  colono  que  possuir  terras ,  se  dará 
por  huina  só  vez  a  seguinte  ferramenta :  huina  euchada  , 
huma  foice,  hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hnm 
terçado  ou  facão  de  mato:  se  tiver  tílho  maior  de  qua- 
torze  annos  ,  se  lhe  dará  a  mesma  ferramenta.  Só  no 
caso  de  ter  o  colono  perdido  (antes  de  findar  seu  tempo) 
a  ferramenta  por  causa  extraordinária  independente  de 
&ua  vontade  ,    se  lhe  fornecerá  outra. 

Art  2i.°  Os  colonos  da  3.a  classe  não  estarão  su- 
jeitos a  outro  serviço  ,  que  não  seja  o  militar  em  casos 
extraordinários  para  manutenção  da  policia  e  tranquili- 
dade da  Colónia. 

CAPITULO  IV. 

Disposições  Ceraes. 

Ari.  25.°  No  quartel  deverá  haver  prisão  coimuoria 
para  detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do  dtátffcto 
da  Colónia. 

Art.  20.°  Haverá  em  deposito  nos  armazéns  a  porção 
de  ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  co- 
lonos ,  devendo  consistir  em  machados ,  enchadas  ,  foices, 
ferros  de  cova  ,  terçados ,  e  a  ferramenta  de  carpintaria 
própria  para  o  serviço   da  Colónia. 

Art  27.°  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Di- 
rector da  Colónia ,  edellcs  se  fará  carga  no  livro  competente. 
■  Art  28.°  Além  dos  livros  do  Artigo  í.0  ttfferá  hum 
especial  para  se  lançarem  os  termos  dé  demarcação  dos 
terrenos  concedidos  na  Colónia,  e  registro  de  alguns  actos 
mais  extraordinárias. 

Art.  29.°  No  iim  de  cada  anno  mandará  o  Director 
formar  mappas  de  receita  e  despeza  geral  da  Colónia , 
sua  producção,  estatística,  &c. ,  paf a  serem  enviados* ao 
Presidente  da  Proviucia.  * 

Art  30.°  No  caso  de  se  estabelecer  alguma  officina  , 
ou  cortes  de  madeiras  ty>r  conta  do  Estado  ,  haverá  huma 
escripturação  particular  pelo  methodo ,  que  for  indicado 
pelo  Presidente  da  Província. 
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Ari.  31.°  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  , 
accumulará  as  obrigações  que  lhe  são  especiaes. 

Art.  32.°  Depois  de  se  acharem  pelo  Director  con- 
trastados os  operários  necessários  para  os  trabalhos,  se 
procçderá  á  installação  da  Colónia  no  dia  que  for  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província  ,  celebrando-se  Missa, 
á  qual  assistirão  o  Director  ,  todos  os  Empregados  da 
Colónia ,  operários  e  mais  colonos  com  o  destacamento 
em  forma,  fazendo  o  Capellão  huma  oração  análoga  a 
este  solemne  acto  ,  findo  o  qual  dará  o  Director  vivas 
á  Religião  Catbolica  Apostólica  Romana  ,  ao  Imperador 
e  á  Família  Imperial ,  e  em  particular  á  Sereníssima  Prin- 
ceza  a  Senhora  D.  Leopoldina ,  Protectora  da  Colónia  , 
geguindo-se  depois  três  descargas  de  mosqoetaria. 

Art.  33.°  Deste  acto  se  lavrará  hum  termo  para 
«ser  assignado  por  todas  as  Autoridades ,  que  se  acharem 
presentes ,  e  Empregados  da  Colónia ;  e  delle  se  extrahirá 
copia  para  ser  remettida  ao  Presidente  da  Província ,  fi- 
cando o  original  no  archivo   da  Colónia. 

Art.  3A.°  Melhorada  que  seja  a  estrada  que  vai  de 
Porto  Calvo  para  a  Colónia  ,  tratar-se-ha  de  medir  e  levantar 
ot  plano  da  futura  Povoação  ,  segundo  o  modelo  n.°  1 ,  dei- 
xando-se  á  margem  do  rio  Jacu ipe  huma  praça  de  500  palmos 
de  comprimento  e  320  de  largura  ,  onde  se  levantará  em 
primeiro  lugar  a  <$sa  do  Director ,  que  terá  i0  palmos 
de  frente ,  e  90  àç  fundo  :  era  segundo  lugar  a  Capella 
com  a  invocação  de  N.  S.  do  Carmo  ,  e  debaixo  do  plano 
n.°  2:  depois  o  quartel,  segundo  o  modelo  n.°3,  e  fi- 
nalmente a  casa  do  Capellão  ,  dç  Official  iuimediato  ao 
Director ,  Enfermaria  ,  e  hum  armazém.  , 

Art,  3fo°,  Acabados  estes  trabalhos,  cuidará  o  Di- 
rector en  abrir  huma  estrada  do  ponto  da  Colónia  á 
-j&illa  da  Imperatriz,  passando  pelo  Galho  do  Meio,  e 
♦.outra  da  mesma  Colónia  á  Colónia  Militar  .da  Província 
de  Pernambuco ,  de  combinação  com  o  respectivo  Dire- 
ctor #|  sendo  as  despezas  communs  a  ambas  as  Colónias. 

Art.  36.°  O  Director  da  Colónia  convidará  aos  pro- 
prietários, por  j ub to  de  cujos  terrenos  atravessarem  as 
ditas  estradas ,  para  prestarem  o  soccorro  ,  que  couber 
em  suas  forças,  e  facilitarem  quanto  for  possível,  a  con- 
secução  de  hum  beneficio,    que  Jhes  toca  mui  de  perto. 

Palácio  do  Ríq  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de 
1851.  —  Visconde  de  Montalegre. 
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DECRETO  N.°  821  —  de  15  de  Setembro  de  1851. 

Marca  a  gratificação  que  deve  vencer  o  Chefe  de  Policia  da 

Provinda  do  Amazonas 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  terceiro  da  Lei 
numero  duzentos  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  único.  0  Chefe  de  Policia  da  Província  de  Ama- 
zonas vencerá  a  gratificação  annual  de  quatrocentos  mil  réis. 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  822  —  de  15  de  Setembro  de  1851. 

Crea  hum  Amanuense  do  Chefe   de  Policia  da  Província 
do  Amazonas  ,  e  marca  a  gratificação  que  deve  perceber. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da  Lei 
numero  duzentos  sessenta  e  hum,  de  três  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  quarenta    e  hum   Decretar  o   seguinte : 

Art.  único.  O  Chefe  de  Policia  da  Província  do  Ama- 
zonas terá  hum  Amanuense  para  o  expediente  da  respe- 
ctiva Secretaria ,  o  qual  vencerá  a  gratificação  annual  de 
quatrocentos  mil  réis ,  dependendo  porém    da  approvaçfto 
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da  Àssembléa  Geral  Legislativa ,  na  conformidade  do  citado 
Artigo. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa-* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  -em  quince  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  çiijgoenta  e  hum,  tçigessimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


4      ' 
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DECRETO  N.#  823  —  de  18  de  Setembro  de  1851. 

Marca  a  gratificação  do  Director  Geral  do  Censo 

e  seu  Secretario. 

Em  virtude  do  disposto  no  paragrapho  terceiro  do 
Artigo  dezesete  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  seis 
de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta :  Hei 
por  bem  arbitrar  a  gratificação  annual  de  bum  conto  e 
duzentos  mil  réis  ao  Director  Geral  do  Censo  do  Impé- 
rio; e  a  de  oitocentos  mil  réis  ao  seu  Secretario.  O 
Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo 

da  Independência  e  do  Império. 

„  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre* 
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DECRETO  N.°  824—  de  20  de  Setembro    de  1851. 

Declara    efn  aue  impedimentos  devem   os  Juizes   de  Direito 
passar  a  Vara  áos  Municipaes ;  e  conto  o  devem  fazer. 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  'Justiça  do  Conselho  d 'Es- 
tado ,  é  Considerando  abusiva  a  pratica  seguida  por  alguns 
Juizes  de  Direito  de  conservar  o  exercício  de  emprego  e 
ao  mesmo  tempo  mandar  presidir  as  Sessões  do  Jury  pelos 
Juizes  Municipaes ,  Usando  da  attribiiição ,  que  Me  confere 
o  Arti&o  cento  e  dous  poragrapho  doze  da  Constituirão  ; 
He!  por  betn  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Sempre  que  estiver  impedido,  salvo 
nos  casos  de  suspeição  em  causa  determinada,  deverá  o 
Juiz  de  Direito  passar  a  Vara  aos  Juizes  Municipaes  designa- 
dos para  o  substituírem  ,  pela  ordem  da  designação. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinbo  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  é  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e 
Uo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Suá  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio   de  Queiroz  Coitinho  Mailoso  Camará. 
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DECRETO  N.e  825—  de  21  de  Setembro  de  1851. 

Jileva  os  ordenados    de  algum  Juizes  Municipaes  e  de  0/- 
phãos  de  differentes  Províncias  do  Império. 

Usando  da  autorisaçto  que  Me  confere  o  Artigo  un- 
décimo paragrapho  undécimo  da  Lei  numero  seiscentos  vinte 
e  oito  de  dezesete  de  Setembro  corrente;  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Àrt.  1.°  Ficão  elevados  a  hum  conto  de  réis  annuaes 
os  ordenados  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  dos  Ter- 
mos de  Macapá  ,  Chaves  e  Mazagão  —  Porto  de  Moz  e  Guru- 
pá  —  Barra  do  Rio  Negro  ,  Egas  e  Barcellos  —  e  Maués ,  na 
Província  do  Pará ;  Chapada  —  e  Riachâo ,  na  Provinda  do 
Maranhão ;  Pilão  Arcado ,  na  Província  da  Bahia ;  Araxá  — 
Uberaba  —  Paracatú  —  e  Minas  Novas,  na  Província  de  Mi- 
nas Geraes ;  Goyaz  —  Santa  Cruz  —  Cavalcante  —  Palma  e 
Conceição  —  Catalão  —  e  Carolina ,  na  Província  de  Goyaz ; 
Cuyabá  —  Diamantino  —  e  Poconé ,  na  Província  de  Mato 
Grosso ;  Cruz  Alta  —  São  Borja  — Alegrete  — Uruguaiana  — 
e  São  Gabriel ,  na  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Art.  2.°  Ficão  elevados  a  oitocentos  mil  réis  os  or- 
denados dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  dos  Termos  de 
Óbidos  e  Faro  —  Melgaço  e  Oeyras  —  Cachoeira  e  Monso- 
rás,  na  Província  do  Pará,  Pastos  Bons,  na  do  Maranhão; 
Oeyras  e  Valença  —  Parnaguá  —  Príncipe  Imperial  —  e  Jai- 
cós ,  na  Província  de  Piauhy ;  Ipú  —  São  João  do  Prín- 
cipe —  Granja  e  Villa  Viçosa ,  na  Província  do  Ceará ; 
Natal ,  São  Gonçalo ,  Extremoz  e  Touros  —Maioridade ,  Porta- 
legre e  Apudy  —  Príncipe  e  Acary ,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte ;  Garanhuns  —  Boa  Vista  —  Ouricury  —  e 
Flores ,  na  Província  de  Pernambuco ;  Urubu  e  Macaúbas  — 
e  Pambú ,  na  Província  da  Bahia ;  São  Matheus  —  Linhares  e 
Barra  de  São  Matheus  — Itapemirim  ,  Benevente  e  Guarapary , 
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na  Província  do  Espirito  Santo ;  Curvèlo  —  Presidio  —  La- 
vras —  Jacuhy  —  Formigas  —  Januaria  —  SSo  Romfio  —  e  * 
Ouro  Preto ,  na  Província  de  Minas  Geraes ;    Cachoeira  — 
Jagoar&o — Piratiny— Santo  António  —  e  Bagé ,  na  Província 
de  Sfio  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  3.°    Ficfio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinbo  Mattoso  Gamara  >  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Setembro  de 
mi]  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Caitinho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.°  826  —de  20  de  Setembro,  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  lium  credito  cxtraordt\ 
nario  de  8.000 JD 000  para  occorrer  ás  despezas  com 
a  epidemia  de  bexigas  na  Protincia  do  Pará  e  cm 
outras. 

AUcndcudo  £  urgente  necessidade  d,e  acudir  com 
promptas  providencias  a  atalhar  o  progresso  da  epide- 
mia de  bexigas  que  acaba  de  nianifestar-sc  em  algumas 
Províncias  ao  Norte  do  Império,  e sobretudo  na  do  Pará, 
onde  tem  feito  maiores  estragos ;  e  não  sendo,  previstas 
na  vigente  L,ei  do  Orçamento  as  despezas  que  demanda 
esta  oceurrencia  extraordinária:  J^ei  por  bem,  Tendo 
ouvido  o  Conselho ,de  Ministras,  na  conformidade  do" 
§  3.°.dp  Art.  4,°  da  Lei  N.°  589  .de  9  de  Setembro  de 
1850,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'-Estado  dos  Ne- 
gócios dq^  Império  a  dispender  cora  este  objecto  .  no  cor- 
rente exercício  a  quantia  de  oito  contos  de  réis;  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  opportunamente  incluido 
na  Proposta  que  houver  dç  ser  presente  ao  Corpo  Le- 
gislativo, para  ser  definitivamente  aprovado,  O  Visconde 
de  Montalegre*  Coi^selheiro  drEstado,  Presidente  do. 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Setembro  de?  mH  oitocentos  çincoenta  e  hum,  trigésimo, 
(la  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsiade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monfalcgrc*. 
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DECRETO  N.°  S27  —  de  26  de  Setembro    de  1851. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  exlraor* 
dinario  de  30.000^000  para  despezas  com  providen- 
cias sanitárias  tendentes  a  atalhar  o  progresso  da 
febre  amareila,  a  prevenir  o  seu  reappareçimetita , 
e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitadas. 

Attendendo  á  insuficiência  dos  créditos  abertos  pelos 
Decretos  N.os  533  de  25  de  Abril  de  1850 ,  e  752  de 
8  de  Janeiro  de  1851 ,  para  as  despezas  que  demandão 
as  providencias  sanitárias,  tendentes  a  atalhar  o  progresso 
da  febre  amareila  ,  a  prevenir  o  seu  reapparecimento  , 
e  a  soccorrer  os  enfermos  necessitados ;  e  sendo  urgen- 
tíssima a  necessidade  de  occorrer  a  taes  despezas ,  e  sa- 
tisfazer as  já  feitas :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  na  conformidade  do  §  3.°  do  Art.  A.° 
da  Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  a  dispender  com  aqnelle  objecto  no  corrente  exer- 
cício a  quantia  de  trinta  contos  de  réis ,  alêra  das  som- 
roas  para  o  mesmo  fim  consignadas  nos  citados  Decretos ; 
devendo  este  credito  extraordinário  ser  opportunamente 
incluído  na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo 
Legislativo,  para  ser  definitivamente  approvado.  O  Vis- 
conde de  Montalegre ,  do  Meu  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do-  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
|ium ,  trigçsimo  da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Monfahgrcx 
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DECRETO  N.»  828  —  de  29  de  Setembro  de  1851. 

Manda  executar  o  Regulamento  da  Junta  de 

Hygiene  t  Publica. 

Em  conformidade  do  disposto  no  Decreto  N.°  598 
de  14  de  Setembro  de  1850:  Hei  por  bem>  Tendo  ou- 
vido a  Secção  do  Império  do  Conselho  (T Estado ,  Appro-» 
var  e  Mandar  que  se  execute  o  Regulamento  da  Junta 
de  Hygiene  PubMca,  que  com  este  baixa,  aSsignado  pelo 
Visconde  de  Montalegre,  do  Conselho  d' Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 
■  » 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Regulamento,  ela  Junta   de  Hygiene  Publica,  mandado 
executar  pelo  Decreto  d'esta  data. 

CAPITULO   I. 

*  « 

Dos   Empregados  da  Repartição  de  Saúde  Publica. 

Ari.  1.°  A  Junta  de  Hygiene  Publica  >  creada  por 
Decreto  de  IA  de  Setembro  de  1850 ,  será  denominada — 
Junta  Central  de  Hygiene  Publica. —  Seu  assento  será  na 
Corte ;  c  no  Município  desta  e  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro  exercitará  immediatamente  a  sua  autoridade. 

Art.  2.°     Nas  Províncias  do  Pará,  Maranhão ,  Per- 
nambuco,  Bahia  c  Rio  Grande  do  Sul  haverá  Coimais- 


(  260  ) 

soes  de  Hygieue  Publica ,  compostas  de  três  membros  * 
nomeados  pelo  Governo ,  que  d'entre  os  mesmos  designará 
o  Presidente;  nas  outras  Províncias  haverá  somente  Pro- 
vedores de  Saúde  Publica.  Os  Presidentes,  tanto  da 
Junta  como   das  Coinmissões,  tem  voto  de  qualidade. 

Art.  3.°  Farão  parle  das  Commissões  de  Hygiene 
Publica  os  Gommissarios  Vacci  o  adores  provinciaes  ,  os 
Provedores  de  Saúde  dos  Portos,  e  Delegados  do  Ciruiv 
gião-mór  do  Exercito,  onde  os  houver.  Os  Prevedores 
de  Saúde  Publica  serão  escolhidos  destas  três  classes , 
segundo  o  Governo  entender. 

ArL  A.°  O  Presidente  da  Junta  Central,  quando 
impedido,  será  substituído  pelo  Medico  mais  graduado , 
e  ein  igualdade  de  graduação  académica  pelo  mais  an- 
tigo dentre  os  dois  que  exercerem  os  cargos  de  Cirur- 
gião-inór  do  Exercito  e  da  Armada:  quando  porém  o 
impedimento  for  além  de  hum  mez  o  Governo  nomeará 
quem   o  substitua. 

Art.  5.°  Os  outros  membros  da  Junta  Central ,  quan- 
do impedidos' por  mais  de  hum  mez,  serão  substituídos 
pelos  que  suas  vezes  fizerem  nas  respectivas  Repartições  r 
o  que  igualmente  «se  segtfirá  quando  algum  dos  Cirur- 
giões-móres  estiver  substituindo  o  Presidente.  Os  mem- 
bros das  Commissões  e  os  Provedores  de  Saúde  Publica 
serão  substituídos  por* quem  os  Presidentes  de  Província 
designarem,  dando  parte  ao  Governo  das  nomeações  in- 
terinas  que  fizerem. 

Art.  6.°  O  Secretario  da  Junta  Central  será  substi- 
tuído pelo  mais  moderno  em  serviço  dentre  o  Provedor 
de  Saúde  do  Porto  e  o  Inspector  Geral  do  Instituto  Vac~ 
cínico,  quando  o  impedimento  não  exceder  de -hum  mez , 
porque  neste  caso  se-lo-ha  por  bum  Amanuense  da  Se- 
cretaria d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  o  res- 
pectivo Ministro  designar.  O  Secretario  das  Commissões 
será  hum  de  seus  membros  designado  pelos  Presidentes 
de  Província.  ^ 

Art.  7.°  As  actas  das  sessões,  e  toda  a  correspon- 
da da  Junta  Central  e  das  Commissões,  serão  escriptas 
pelo  Secretario ,  assim  como  todos  os  termos  que  for  ne- 
cessário lavrar-se  ou  em  sessão ,  ou  fora  delia  em  acto 
de  visita,  ou  em  qualquer  outro  acto  de jurisdicção 'da 
Junta  Central  ou  das  Commissões;   o  que  tudo  será  ar- 
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chivado,   ficando  o  Arcbivo  debaixo  da  guurda  dos  mes- 
mos Secretários. 

Art.  8.°  As  sessões  da  Junta  Ce  d  trai  e  das  Com- 
missões  serão  feitas  nas  casas  das  Gamaras  Municipacs  em 
sala  para  isso  por  cilas  designada.  Terão  lugar  buma  vez 
ao  mebos  por  semana ,  e  sempre  que  o  serviço  publico 
o  exija,  ou  por  deliberação  da  Junta  Central,  ou  das 
Com  missões,  tomada  em  sessão ,  ou  por  convocação  do 
Presidente.  O  Arcbivo  deverá  ser  collocudo  no  mesmo 
lugar  das  sessões. 

Art.  9.°  O  Governo  sob  proposta  da  Junta,  c  os 
Presidentes  de  Provinda  sob  proposta  daS  Commissõcs, 
dando  immediatamente  parte  ao  Governo ,  poderão  no- 
mear Delegados  de  Saude  Publica  todas  as  vezes  que  a 
sua  necessidade  for  reconhecida  As  attribuições  destes 
Delegados  serão  determinadas  em  bum  Regimento  espe- 
cial, que  será  proposto  pela  Junta  e  approvado  pelo. 
Governo. 

Art.  10.  As  gratificações  dos  membros  da  Junta 
Central  e  das  Commissõcs  pertencerão  aos  que  estiverem 
em  serviço  effectivo,  passando  nos  seus  impedimentos, 
qualquer  que  seja  a  causa,  para  os  que  os  substituírem. 
O  Governo  na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Províncias 
marcarão  aos  membros  da  Junta  Central,  ao  Secretario, 
e  aos  membros  das  Commissões  c  Provedores  de  Saude 
Publica  quantia  para  transporte  e  comedorias  cm  todos 
os  casos  de  serviço  extraordinário; 

CAPÍTULO  li. 

Da  Inspecção  de  Saude  dos  Portos. 

Art.  11.     A  Inspecção  de  Saude  dos  Portos  fica  ih-, 
corporada    c  debaixo    da  direcção    da  Junta  Central  de 
Hygieuc  Publica,   subsistindo    o  Decreto  N.°  268  de  2<J 
de  Janeiro  de  1843  com  as  seguintes  alterações. 

Art.  12.  Logo  que  constar  ao$  Provedores  de  Saude 
dos  Portos,  ou  a  qualquer  membfo  dá  Junta  Central , 
ou  das  Commissõcs  que  nos  lugares  que  estão  em  com- 
municação  com  o  Império,  se  tem  ..manifestado  alguma 
moléstia  contagiosa,  darão  parte  aos  Presidentes  da  Junta 
Central   ou   das  Commissões,  que  as  convocarão  immedia- 
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Uimcntc ,  a  fim  de  deliberar *  sobre  as  providências  a  lo-* 
mar  para  evitar  o  contagio. 

Ârt.  13.  Onde  não  houver  Commissões,  os  Pro- 
vedores de  Saúde  darão  parte  das  noticias  que  tiverem 
aos  Presidentes  de  Província,  que  nomearão,  para  o  fim 
do  Artigo  antecedente,  Commissões  extraordinárias  de 
tres  membros,  das  quaes  farão  parte  os  mesmos  Prove- 
dores de  Saúde  dos  Portos,  os  de  Saúde  Publica,  os 
Commissarios  Vaccinadores  e  os  Delegados  do  Cirurgião- 
mór,  onde  os  houver. 

Art.  IA.  No  caso  de  alguma  embarcação  ser  decla- 
rada em  quarentena,  ou  simplesmente  em  observação, 
os  Provedores  de  Saúde  dos  Portos,  dando  as  provi- 
dencias que  julgarem  necessárias,  darão  parte  de  tudo 
sem  perda  de  tempo  â  Junta  Central  ou  ás  Commissões , 
para  que  estas  resolvão  sobre  a  necessidade  da  conti- 
nuação dessas  medidas,  não  deixando  de  communicar-lhes 
as  circumstancias ,  que  de  novo  occorrerem,  até  que 
se  resolva  a  cessação  da  quarentena  ou  da  observação. 

Art  15.  Os  meios  necessários  para  a  policia  sani- 
tária dos  Portos,  e  as  providencias  para  os  casos  ex- 
traordinários, de  que  trata  o  Art.  8.°  do  mencionado 
Decreto  de  18â3,  serão  apresentados  á  Junta  Central  ou 
ás  Commissões,  que  deliberarão  a  respeito  de  sua  con- 
venienciai  As  Commissões  coinmunicarão  suas  decisões 
á  Junta  Central  e  se  conformarão  com  as  instrucções , 
que  por  esta  lhes  forem  dadas.  Nos  casos  porém  cm. 
que  for  necessário  tomar  medidas  promptas,  serão  logo 
executadas  as  decisões  das  Commissões ,  não  deixando 
por  isso  de  as communicar  á  Junta  Central,  que  as  trans- 
mittirá   ao  Governo. 

Art.  16.  O  Governo  marcará  o  lugar  onde  em 
terra  devem  funecionar  as  Repartições  de  Saúde  dos  Por- 
tos ,  quando  não  o  possa  ser  no  mesmo  lugar  da  Junta 
Central  e  das  Commissões,  e  regulará,  como  mais  con- 
veniente for,  o  serviço  de  mar,  combinando-o,  quando 
seja  possível ,  com  o  da  Policia  e  da  Alfândega. 

Art,  17.  Quando  os  dois  Secretários  da  Provedoria 
de  Saúde  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  estiverem  impe- 
didos ,  ou  quando  o  impedimento  de  hum  delles  exceder 
de  hum  mez,  o  Governo' nomeará  qtiem  sirva  interina- 
mente ,   marcando  huina  gratificação  razoável.    Fica  stfp- 
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p rim  ido  o  lugar  de  Guarda<i)a»deira,  fazendo  snas  vezes 
o  Guarda  que  estiver  de  serviço  no  mar. 

ArL  18.  A  Junta  Central  tomará  em  particular  con- 
sideração a»  questões  relativas  a  quarentenas  e  Lazare- 
tos; proporá  ao  Governo  as  alterações  que  julgar  con- 
venientes ao  Decreto  de  20  de  Janeiro  de  1843 ;  e  em 
geral  indicará  as  providencias  que  se  tornarem  precisas 
para  o  bom  desempenho  do  serviço  sanitário  dos  Portos, 

CAPITULO   Hl. 

Da  Inspecção  da  Vaccinação. 

Art.  19.  Fica  igualmente  incorporada  na  Junta  Cen- 
tral e  debaixo  de  sua  direcção  a  Inspecção  da  Vacciua- 
cão,  continuando  em  vigor  o  Decreto  N.°  464  de  17  de 
Agosto  de  1846  com  as  modificações  seguintes. 

Art.  20.  As  instrucções,  providencias,  exames,  ave- 
riguações, mappas  e  relatórios,  de  que  trata  o  Art.  8.* 
do  mencionado  Decreto  nos  §§  5.%  9.*,  11,  13,  14, 
15  e  16 ;  as  consultas,  Árt.  10  §§  1.°  eâ.f;  e  a  Me- 
moria, de  que  falia  o  Art.  26  serão  apresentadas  á 
Junta  Central,  que  as  levará  á  presença  do  Governo  com 
as  observações  que  entender  dever  acerescentar. 

Art.  21.  Ás  medidas  sanitárias ,  de  que  trata  o  Art. 
21  §§  5.°  e  6.°  serão  apresentadas  ás  Commissões  de 
Hygienre  para  resolverem  sobre  a  soa  adopção,  e  por 
estas  aos  Presidentes  de  Provinda,  que  as  mandarão 
executar  nos  casos  urgentes,  é sendo  em  todo  o  caso  le* 
vadas  ao  conhecimento  da  Junta  Central,  cujas  instruc» 
ções  serão  observadas.  Nas  Províncias  onde  não  houve? 
Commissões,  serão  ellas  apresentadas  aos  Provedores  de 
Saúde,  que  as  levarão  ao  conhecimento  dos  Presidentes 
de  Província  com  as  suas  observações,    . 

Art.  22.  As.  propostas  para  Comraissarios.inunici- 
pães  e  parochwes,  de  que  fallio  osArts.  6.°  e  21  §8.» 
do  supracitado  Decreto ,  serão  feitas  pelos  GommissariGS 
Vaccinadorcs  Provinciaes  aos  Presidentes  das  Províncias, 
a  quem  ficão  competindo  essas  nomeações  nos  mesmos 
termos  dos  Arts.  6.°  e  7.*  do  Decreto,  fawiido-sc  as 
competentes  participações  ao  Governo  e  ao  Inspector  Geral, 
Se  no  lugar  houver  Delegado  de  Sande,  este  servirá  ao 
mesmo  tempo  de  Commissarío  Vaccinador. 
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Art  23.  O  Governo  na  Cdrte  é  os  Presidentes  nas 
Províncias  regalarão  o  serviço  da  vacci nação,  marcando 
os  dias  em  que  elJa  se  deve  facer  e' designando  os  lu- 
gares a  que  devem  ir  os  Vaccinadores ,  ouvindo  para  isso 
o  Inspector  Geral  ou  os  Commissarios  Vaccinadores  Pro- 
vraciaes. 

Art  2A.  A  Junta  Central  proporá  ao  Governo  as 
providencias  que  julgar  necessárias  e  dará  instrneções  para 
a  regularidade  da  vaccinaçâo,  dando  parte  de  tudo  ao 
Governo. 

CAPITULO  IV. 

Do  exercício  (la  Medicina. 

Art.  25.  Ninguém  pôde  exercer  a  medicina ,  ou 
qualquer  dos  seus  ramos ,  sem  titulo  conferido  pelas  Es- 
colas de  Medicina  do  Brasil ,  nem  pôde  servir  de  perito 
perante  as  Autoridades  Judiciarias ,  ou  Administrativas , 
ou  passar  certificados  de  moléstia  para  qualquer  fim  que 
seja.  Os  infractores  incorrerão  na  multa  de  cem  mil 
réis  pela  primeira  vez ,  e  nas  reincidências  em  duzentos 
mil  réis  c  quinze  dias  de  cadêa. 

Art.  26.  Os  Médicos ,  Cirurgiões ,  e  Boticários  , 
oacionaes  ou  estrangeiros,  formados  em  Escolas  estran- 
geiras que  forem  ou  tiverem  sido  Professores  de  qualquer 
Universidade  ou  Escola  de  Medicina,  reconhecida  pelos 
seus  respectivos  Governos/  poderão  exercer  temporária 
ou  perpetuamente  as  suas  profissões  sem  dependência  de 
nsame  perante  as  Escolas  de  Medicina.  Para  poderem 
porém  gozar  deste  favor,  deverão  justificar  primeiro  pe- 
rante as  mesmas  Escolas  que  são  ou  forão  com  efifeito 
Professores ,  e  que  as  Escolas  e  Universidades  em  que  o 
são  ou  forão,  estão  reconhecidas  pelos  seus  Governos ; 
apresentando  para  isso  altestado  dos  Agentes  Diplomáticos 
do  Império,  e  na  falta  destes,  dos  Cônsules  Brasileiros 
acreditados  nesses  Paiz.es. 

Art.  27,  O  Governo,  ouvida  a  Escola  de  Medi* 
cio  a  da  Corte,  poderá  dar  licença  aos  Médicos,  Cirur- 
giões e  Boticários  formados  em  Universidades  ou  Escolas 
estrangeiras  para  exercerem  saas  profissões  no  Império , 
no  caso  de  que  sejâo  autores  de  obras  scieatiíicas  de 
reconhecido  merecimento ,  o  que  sejão  de  bem  estabele- 
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cida  reputação  Ittferaria,  independente  de  qualquer  outra 
formalidade. 

Árt.  28.     Os  Médicos ,  Cirurgiões ,  Boticários  Den- 
tistas c  Parteiras  apresentarão  os  seus  diplomas,  na  Corte  ' 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  á  Junta  Centrai,  e  nas 
Províncias,    ás  Cominissões  e  aos  Provedores  de  Saúde 
Publica.     Em  hum  livro  destinado  para   a  matricula    se 
inscreverá    o  nome  do  individuo,  a  que  pertence  o  di- 
ploma ;  a  profissão  a  que  se  refere  e  a  Corporação  qute 
o  conferio;  o  que  feito  o  Presidente   da  Junta  Central 
ou  da  Coinmissão  ou  o 'Provedor  de  Saúde  Publica  lan- 
çará nas  costas   do  diploma    o  — Visto —  e   assignaráo. 
Os  formados  em  Universidades  ou  Escolas  estrangeiras , 
cujos  diplomas  não  tenhão  sido  legalisados  pelas  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império,    ou  não  estiverem  com- 
prehendidos    nos    dois   antecedentes  Artigos,    não  serão 
inscriptos  nos  livros    da  matricula. 

Art.  29.  Sem  que  se  tenha  feito  a  matricula  do 
modo  determinado  neste  Regulamento ,  não  be  licito  o 
exercício  da  medicina  cm  qualquer  de  seus  ramos ,  ainda 
que  tenhão  sido  preenchidas  as  obrigações  do  Art  25.°, 
'e  que  gozem  dos  favores  dos  Arts.  26  e  27.  Os  in- 
fractores incorrerão  na  multa  de  cincoenta  mil  réis  pela 
primeira  vez,  e  no  dobro  e  em  quinze  dias  de  cadéa  nas 
•fèincidencías. 

Art.  30;  A  matricula  determinada  no  Artigo  28 
deste  Regulamento  dispensa  a  que  pela  Lei  de  11  de  Ou- 
tubro de  1828  se*  fazia  perante  as  Camarás  Muntcipae& 

Art.  31.  Huma  vez  feita  a  matricula,  segundo  fica 
determinado ,  não  he  necessário  repeti-la ,  quando  se  tenha 
de  mudar  de  domicilio;  com  tudo,  quando  a  mudança 
for  de  huma  Provinda  para  outra,  a  Autoridade  que 
procedeo  á  matricula  ou  da  Província  eiri»  que  se  aebavà 
porá  hum  —  PasSc  —  nas  costas  do  diploma ,  que  servirá 
para  melhor  provar  a  identidade  da  pessoa  e  legitima  posse 
do  diploma. 

Art.  32.  A  Junta  Central,  as  Commissões  e  os 
Provedores  de  Saúde  Publica ,  logo  que  entrarem  em  exeN 
cicio,  officiarão  ás  Camarás  Municipaes  para  que  lhe  en» 
viem  listas  dos  Facultativos  matriculados  com  todos  os 
esclarecimentos  que  constarem  dos  seus  assentos.  Se  a 
esse  tempo  não  estiverem  reunidas  as  Camarás  Munici- 
paes, os  seus  Presidentes  asfafão  .'tirar  pelos  Secretários 
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das  mesmas,  e  verificando  sua  exactidão,  as  reiftette- 
rão  com  suas  assignaturas  e  as  dos  mesmos  Secretários ; 
e  Ba  primeira  reunião  darão  parte  do  que  houverem 
praticado. 

Art.  33.  Recebidas  as  listas  enviadas  pelas  Ga- 
maras Municipaes,  serão  lançadas  nos  livros  da  matri- 
cula cora  todas  as  indicações  necessárias.  Com  estas  e 
com  as  que  se  fizerem  de  novo ,  fonnar-se-ha  a  matricula 
provincial ,  que   será  publicada  pela  imprensa. 

Art  34.  As  mesmas  Autoridades  sanitárias,  que 
jorganisarein  as  matriculas  provinciaes ,  remetterão  copias 
á  Junta  Central,  que  com  ellas,  e  com  as  matriculas 
do  Município  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
formará  buma  matricula  geral ,  que  fará  publicar  pela  iin- 
juiensv 

Art  35.  Estão  habilitados  a  exercer  suas  profissões, 
independentemente  de  nova  matricula ,  todos  os  que  já  se 
#chão  matriculados  nos  livros  das  Camarás  Municipaes.  Aos 
que  não  estiverem  matriculados  são  concedidos  três  mezes 
a  contar  da  execução  deste  Regulamento  para  cumprir  o 
disposto  no  Art  28.  Igual  prazo  fica  concedido  aos  que 
.para  o  futuro  houverem  de  receber  diplomas,  devendo  o 
prazo  ser  contado  do  dia  em  que  o  receberão,  ou  da 
chegada  á  respectiva  Província. 

Art  36.  As  Commissões  e  os  Provedores  de  Saúde 
^Publica  mandarão  todos  qs  annos,  até  o  dia  15  de  Ja- 
neiro, á  Junta  Central  copia,  das  matriculas  feitas  durante 
o  anno  anterior,  acompanhada  das  alterações,  que  por 
•morte  ou  ausência  houver  soffrido  a. presente.  A'  vista 
delias  a  Junta  Central  reorganisará  a  matricula  geral  e  a 
/ará  publicar. 

Art  37.  A  Junta  Central ,  tendo  noticia  de  que  al- 
guma matricula  se  fez  contra  o  disposto  neste  Regulamen- 
to, exigirá  da  Autoridade,  que  a  presidio,  os  esclareci- 
mentos necessários,  e  á  vista  delles,  julgando  que  menos 
curial  foi  a  matricula,  mandará  responder  á  Autoridade 
.respectiva  sobre  os  pontos  da  illegalidade,  sendo  igual- 
mente ouvida  a  parte  interessada:  em  presença  destas 
respostas  julgará  da  legalidade  da  matricula. 

Art  38.  A  matricula  julgada  illegal  ficará  sem  eflei- 
40,  fazendo-se  no  respectivo  livro  a  declaração  competen- 
i£*  Da  decisão  da.  Junta  haverá  recurso  para  o  Conselho 
:d'Estado,  tanto  por  parte  da  Autoridade  que  procedeo  á 
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matricula,  como  da  parte  interessada.  A  correspondência 
para  este  liin  se  fará  por  intermédio  dos  Presidentes  de 
Província,  que  a  dirigirão  ao  Governo. 

Art.  39.  Nenhum  Facultativo  poderá  preparar  e  nem 
vender  remédios  ou  drogas,  excepto  nos  lugares  onde  não 
houver  botica  aberta ;  e  nem  tão  pouco  poderá  em  bypo- 
these  nenhuma  ter  sociedade  ou  fazer  contracto  com  Boti- 
cário ou  droguista  sobre  objectos  relativos  ás  sjuas  profis- 
sões ;  e  nem  impor  aos  doentes  a  condição  de  comprar 
os  remédios  em  certa  e  determinada  botica.  As  infrac- 
ções serão  punidas  com  a  multa  de  duzentos  mil  réis  pela. 
primeira  vez,  e  na  mesma  quantia  e  quinze  dias  de  ca- 
dêa  nas  reincidências. 

Art.  AO.  Os  Facultativos  serão  obrigados  a  escrever 
as  receitas  em  portuguez*  e  a  lançar  por  extenso  as  for-, 
mulas  dos  remédios,  ou  sejão  próprias  ou  alheias ,  com. 
os  nomes  e  doses  das  substancias  que  entrão  na  compo- 
sição dos  mesmos  remédios,  sem  abreviaturas,  signaes, 
nem  algarismos.  São  exceptuados  somente  os  casos  eu* 
que  as  formulas  se  achem  escriptas  nas  Pharmacopeas ; 
que  então  bastará  escrever  o  nome  porque  he  conhecido 
o  remédio  e  a  Pbarmacopea  em  que  se  acha;  mas  isto? 
mesmo  sem  abreviaturas ,  nem  signqes. 

Art.  Al.  As  rqccitas  deverão  tauibcin  conter  o  modo 
por  que  se  deve  fazer  uso  do  remédio  e  especialmente  se. 
interna  ou  externamente  ;  deverão  declarar  o  nome  do 
dono  da  casa,  e,  não  havendo  inconveniente ,  a  pessoa  a 
quem  he  destinado ,  assim  como  o  dia ,  mez  e  anno  em 
que  são  oscriptas. 

Art.  A  2.  Os  Boticários  não  pvepararão  receita  que 
não  esteja  assignada  por  Facultativo  matriculado,  e  nem 
na  conformidade  dos  Artigos  antecedentes.  Não  poderão 
alterar,  nem  substituir  os  medicamentos  ou  as  substancias: 
que  forem  prescriptas  para  a  sua  composição.  Quando  as: 
doses  lhes  pareção  excessivas  representarão  ao  Facultativo 
que  as  receitou ,  e  só  as  prepararão  depois  de  declaração* 
expressa  deste. 

Art.  43.  As  infracções  dos  três  precedentes  Arti- 
gos serão  punidas  com  a  multa  de  dez  mil  réis  pela  pri- 
meira vez  e  o  dobro  na  segunda,  podendo  nas  reinci- 
dências elevar-se  até  cem  mil  réis»  As  receitas,  que  não 
estiverem  na  conformidade  dos  Artigos  antecedentes,  não 
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serão  acceitas  em  Jtiizo ,  nem  para  provar  divida ,    nem 
para  abonar  qualquer  reclamação. 

Art.  ââ.  Os  Boticários  transcreverão  textualmente 
as  receitas  nas  vasilhas  ou  envoltórios  que  as  contiverem  , 
sendo  estas  lacradas  e  marcadas  com  os  seus  nomes  e 
lugares  de  morada  ,  assim  corflo  o  modo  de  se  fazer  uso. 
Deverão  ter  livro  próprio,  cm  que  registrem  as  receitas 
com   o  nome  do  dono    da  casa  para  que  são  enviadas. 

Àrt.  45.  Para  a  composição  dos  remédios  oflici- 
naes  seguir-se-ha  a  Pharmacopea  Franceza  ,  até  que  se 
ache  organisada  huma  Pharmacopea  Brasiliensc ,  para  o 
que  o  Governo  nomeará  huma  Commissão  de  pessoas  com- 
petentes. Depois  de  publicada  a  Pharmacopea  Brasiliense , 
que  o  será  por  autorização  cto  Govefno ,  os  Boticários 
deverão  ter  os  remédios  preparados  segundo  as  formulas 
dessa  Phamiacopea;  o  que  não  inhibe  que  os  possão  ter 
segundo  as  formulas  de  outras  Pharmacopeas  para  satis- 
fazerem ás  prescri  peões  dos  Facultativos  ,  os  quaes  podem 
receitar  como  entenderem. 

Art  46.  Os  indivíduos  que  sem  ter  diplomas  que 
facultem  o  exercício  da  medicina  ou  da  pharmacia  ,  e 
tfs  digão  ter ,  e  effectivamente  exerção  algumas  dessas 
profissões,  incorrerão  pela  primeira  vez  na  multa  dê' 
duzentos  mil  réis,  e  nas  reincidências  na  mesma  multa 
e  quinze  dias  de  cadèa  ,  além  das  penas  em  que  possão 
incorrer ,  segundo  os  Arts.  301  c  $02  do  Código  Criminal. 

capitulo  v. 

Da  Policia  Sanitária. 

m 

Art  47.  A  Junta  Central ,  as  Commissõcs ,  e  os 
Provedores  de  Saúde  Publica  terão  o  maior  cuidado  cm 
investigar  as  causas  da  insalubridade  geral  ou  parcial  de 
algum  lugar ,  em  observar  o  curso  das  moléstias  reinantes 
particularmente  das  contagiosas,  e  em  geral  empregar  a 
maior  vigilância  sobre  tudo  que  diga  respeito  á  saúde 
publica. 

Art  â8.  Inspeccionarão  com  o  maior  escrúpulo 
as  substancias  alimentares  expostas  á  venda';  visitarão  to- 
dos os  annos ,  huma  vez  pelo  menos  e  em  épocas  in- 
certas 9  as  boticas  quer  de  particulares ,  quer  de  Corpo- 
rações y  as  drogarias ,  armazéns  de  mantimentos  ,  casas  de 
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pasto ,  botequins,  mercados  públicos,  confeitarias,  açou- 
gues ,  hospitaes  ,  collegios ,  cadéas ,  aqueduetos  ,  cemi- 
térios ,  oflicinas,  laboratórios,  ou  fabricas  ,  em  que  se 
manipulem  remédios  ou  quaesquer  outras  substancias  que 
servem  para  a  alimentação  e  podem  prejudicar  a  saúde; 
e  cm  geral  todos  os  lugafes  donde  possa  provir  damno 
á  Saúde  Publica ,  ou  pelas  substancias  que  se  fabricão  ,  ou 
pelos  trabalbos  que  se  operâo 9  devendo  preceder  as  con- 
venientes participações  ás  respectivas  Autoridades ,  quando 
se  trate  de  Estabelecimentos  públicos. 

Art.  AO.  Examinarão  as  localidades  em  que  se 
achem  fabricas ,  cujos  trabalhos  são  nocivos  á  saúde  ou 
ainda  de  cheiro  incommodo ,  e  marcarão  as  distancias 
em  que  devão  ficar  dos  povoados  ;  podendo  manda-las 
fechar  até  que  se  realise  a  remoção  determinada.  Das 
decisões  das  Gommissões  e  dos  Provedores  de  Saúde  Pu- 
blica haverá  recurso  para  a  Junta  Central ,  assim  como 
desta  para  o  Conselho  d'Estado. 

Art  50.  As  fabricas  de  aguas  mineraes  precisão  para 
se  estabelecerem  de  previa  autorisação  das  Autoridades 
Sanitárias.  Para  esse  fim  deverão  os  seus  proprietários 
apresentar  amostras  de  suas  aguas ,  a  fim  de  reconhe- 
cesse sua  qualidade.  As  analyses  serão  feitas  em  sua 
presença ,  sendo  negada  ou  concedida  a  autorisação  á 
vista  de  seu  resultado.  As  mesmas  Autoridades  poderão 
visitar  as  ditas  fabricas,  quando  julgarem  conveniente, 
e  se  nessas  visitas  encontrarem  aguas  falsificadas ,  po- 
derão mandar  fechar  as  fabricas  por  hum  mez  e  inuti- 
lisar  as  aguas  que  estiverem  em  deposito. 

Art  51.  Os4  droguistas,  e  os  que  vendem  substancias 
venenosas  das  constantes  da  tabeliã  de  que  falia  o  Art.  79 
deste  Regulamento ,  assim  como  os  fabricantes  que  em 
suas  fabricas  empregarem  taes  substancias,  deverão  parti** 
cipar  ás  Autoridades  Sanitárias ,  que  os  matricularão  em 
livro  para  isso  determinado,  especificando-se  o  lugar  em 
que  vendem  as  ditas  substancias  ou  as  fabricas  em  que 
as  usão.  '  Os  infractores  incorrerão  pela  primeira  vez  na 
multa  de  duzentos  mil  réis  ,  e  nas  reincidências  na  mesma 
multa ,  podendo-se-lhes  fechar  as  casas  ou  fabricas  por 
espaço  de  três  mezes. 

Art.  52.  Os  Boticários  deverão  administrar  suas  bo- 
ticas por  si  próprios ,  c  não  poderão  ter  mais  de  li  uma , 
ou  abrir  outra  por  sua  conto,   sem  que  pouhão  para  as 
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administrar  outros  Boticários  igualmente  matriculados,  ou 
officiaes  competentemente  approvados  pelas  Escolas  de 
Medicina ,  segundo  as  habilitações  que  para  esse  fim  serão 
ordenadas. 

Art.  53.  Os  Boticários,  edroguistas  deverão  ter  afe- 
ridos os  pesos ,  medidas  e  balanças ,  e  collocar  rótulos 
nos  vasos  ou  seus  envoltórios ,  em  que  guardem  medi- 
camentos ou  outras  substancias,  que  desiguem  o  seu  con- 
teúdo. As  substancias  venenosas  activas  deverão  estar 
em  lugar  separado  e  fechadas  com  chave  ,  que  estará  nas 
mãos  dos  mesmos  Boticários  ou  droguistas  ou  na  de  seus 
primeiros  caixeiros. 

Art  54.  Os  Boticários  e  droguistas  não  abando- 
narão suas  boticas  ou  drogarias  sem  que  deixem  em 
seu  lugar  pessoa  habilitada  para  fazer  suas  vezes.  Se  do 
erro  commettido  em  sua  ausência  por  troca  de  substancia 
ou  alteração  de  dose  resultar  damno ,  ficarão  elles  su- 
jeitos á  sua  satisfação,  além  das  demais  penas  em  que 
possão  incorrer. 

Art.  55.  Os  Boticários  não  farão  em  suas  boticas 
outro  género  de  negocio,  que  não  seja  da  sua  profissão. 

Art.  56.  Os  Boticários  matriculados  na  conformi- 
dade deste  Regulamento  não  precisão  de  licença  das  Ca- 
marás Municipaes  para  exercer  a  pharmacia  ou  abrir 
botica.  Os  que  porém  as  abrirem  sem  estarem  matri- 
culados 9  ou  os  que  as  tiverem  em  nome  de  outrem , 
além  da  multa  de  cem  mil  réis  fecharão  a  botica.  Nas 
reincidências ,  além  do  dobro  da  multa  ,  serão  confiscados 
os  remédios  e  vendidos  para  as  despezas  com  a  Saúde 
Publica. 

Art.  57.  Da  data  da  execução  deste  Regulamento 
em  diante  não  se  abrirão  boticas  na  Corte  e  nas  Capi- 
tães das  Provindas  sem  que  as  Autoridades  Sanitárias 
tenbão  examinado  se  estão  suficientemente  sortidas  de 
remédios,  vasilhame,  instrumentos,  utensílios  e  livroi 
constantes  de  huma  tabeliã ,  que  para  esse  fim  será  or- 
ganizada pela  Junta  Central ,  e  publicada  com  autorisação 
do  Governo.  Das  decisões  das  Commissões  e  dos  Pro- 
vedores haverá  recurso  para  a  Junta  Central,  devendo 
ser  acompanhado  de  huma  copia  das  faltas. 
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CAPITULO   VI. 

Das  visitas  sanitárias 

Art.  58.  Ás  visitas  sanitárias  ás  embarcações  con- 
tinuarão a  ser  feitas  como  até  o  presente,  devendo  o 
Provedor  de  Saúde  do  Porto  obrar  na  conformidade  do 
disposto  no  Capitulo  2.*  deste  Regulamento. 

Art.  59.  As  visitas  ás  boticas  e  estabelecimentos 
delias  dependentes  serão  feitas  pelas  Autoridades  Sanitá- 
rias ou  por  Delegados  seus,  quando  não  as  possão  fazer 
por  si.  Os  Delegados  das  Com  missões  serão  alguns  dos 
seus  membros.  As  Commissões ,  seus  Delegados  ou  os 
Provedores  serão  acompanhados  por  hum  Fiscal  da  Ca- 
mará Municipal ,  por  esta  designado  ,  o  qual  lavrará  os 
termos  necessários  se  os  Secretários  não  puderem  exercer 
estas  funcções  como  determina  o  Art  7.* ,  notificará  os 
peritos,  e  procederá  ás  diligencias  que  lhe  forem  deter- 
minadas. 

Art.  60.  Se  nas  visitas  se  reconhecer  que  algumas 
substancias  estão  falsificadas ,  corrompidas  ou  alteradas , 
ou  que  os  medicamentos  e  drogas  estão  deteriorados  ou 
já  destituídos  de  vigor  para  produzir  seus  effeitos,  ou  fi- 
nalmente que  as  preparações  não  estão  feitas  segundo  as 
formulas  prescriptas,  serão  os  ditos  objectos  immediata- 
mente  destruídos  e  seus  donos  condemnados ,  pela  pri- 
meira vez  na  multa  de  cem  mil  réis ,  e  nas  reincidências 
em  duzentos  mil  réis,  podendo  o  estabeleeimento  ser  fe- 
chado  até   tres  mezes. 

Art.  61.  Quando  os  donos  dos  objectos  condem- 
nados se  não  conformarem  com  a  decisão  do  Artigo  an- 
tecedente ,  poderão  exigir  a  nomeação  de  novos  peritos , 
cujo  parecer  se  seguirá.  Quando  a  segunda  decisão  não 
possa  ser  dada  na  mesma  occasião  ,  serão  os  objectos 
guardados  cm  lugar  seguro  ,  com  todas  as  cautelas  para 
se  evitarem  substituições.  Os  Chefes  de  Policia  ou  quaes- 
quer  outras  Autoridades  policiaes  se  prestarão  a  facilitar 
os  meios  de  segurança. 

Art.  62.  A  execução  destas  decisões  será  determi- 
nada pelos  Chefes  de  Policia ,  devendo  para  esse  fim  as  Au- 
toridades Sanitárias  remetter-lhes  copia  de  todos  os  pa- 
peis ,   ficando  os  originaes  nos  archivos. 

Art.  63.     Nas   occasiões  de  visita  todos  os  objectos 


(   272  ) 

e  depósitos  deites  serão  franqueados  ás  Autoridades  ,  e 
os  que  se  recusarem  serão  considerados  como  incursos 
no  Art.  (50 ,    e  sujeitos  ás  penas    ahi  determinadas. 

Art.  64.  Os  Boticários  devem  ter  e  apresentar  os 
seus  diplomas,  as  Pharraacopeas  em  uso  ,  a  lista  dos  Facul- 
tativos e  a  tabeliã  das  substancias  venenosas,  de  que 
trata  o  Art.  79.  Os  droguistas ,  que  venderem  as  subs- 
tancias venenosas  referidas  na  dita  tabeliã  ,  devem  te-ia 
e  apresenta-la ,  e  a  certidão  das  suas  matriculas.  Os 
que  se  negarem  a  isto  serão  considerados  como  exer- 
cendo profissão  sem  titulo  ,    e  sujeitos  ás  penas  do  Art.  46. 

Art.  65.  Dadas  as  bypotheses  dos  Artigos  antece- 
dentes ,  lavrar-se-ba  hum  termo  com  a  exposição  de 
todas  as  circu instancias  9  assignado  pelas  Autoridades  Sa- 
nitárias, que  houverem  procedido  á  visita,  e  por  duas 
testemunhas  pelo  menos ,  e  será  remettido  em  original 
ao  Delegado  de  Policia,  que  julgará  com  recurso  para 
o  Juiz  de  Direito. 

Art.  66.  Nas  visitas  ás  boticas  se  examinará  mais 
se  estão  sufficienteinente  providas  de  remédios ;  se  não 
estiverem  serão  mandadas  fechar,  lavrando-se  termo  com 
especificação  de  todas  as  faltas  ,  e  só  se  tornarão  a  abrir 
depois  de  novo  exame.  Desta  decisão  quando  proferida 
pelas  Conunissões  ou  Provedores  haverá  recurso  para  a 
Junta  Central. 

CAPITULO   VII. 

Da  venda  dos  medicamento*   e  de  quaesquer  substancias 

medicinaes* 

Art.  67.  Od  medicamentos  compostos ,  de  qualquer 
denominação  que  sejão ,  ou  quaesquer  outros  activos , 
não  poderão  ser  vendidos  senão  por  pessoa  legalmente 
autorisada.  Os  droguistas  não  poderão  vender  drogas  ou 
medicamentos  por  peso  medicinal ,  nem  poderão  vender 
os  medicamentos  compostos  chamados  officinaes. 

Art.  68.  As  substancias  venenosas  constantes  da 
l.a  tabeliã  a  que  se  refere  o  Art  79  nãb  poderão  ser 
vendidas  se  não  a  Boticários  e  droguistas  matriculados,  f 
As  empregadas  em  artes  e  para  fabricas  só  serão  ven- 
didas aos  fabricantes ,  quando  estes  apresentarem  certidão 
de  matricula. 
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Art.  69.  Para  as  vendas  de  que  se  trata  no  Artigo  >- 
an  tecedente  haverá  livro  próprio'  rubricado  pelo  Presi-  N 
dente  da  Junta  ou  pelos  das  Commissões  >  por  seus 
Delegados  ou  pelos  Provedores.  Cada  vendedor  terá  o  seu 
livro  ,  onde  se  lavrará  hum  termo  que  será  assignado 
pelo  comprador,  vendedor  e  duas  testemunhas,  fazen- 
do-se  nelle  expressa  menção  da  qualidade  e  quantidade 
da  substancia  vendida. 

Art.  70.  O  arsénico  e  outros  venenos  .áctiVos , 
próprios  para  a  destruição  de  animaes ,  não  serão  Veu- 
didos  se  não  de  mistura  com  substancias  inertes,  se- 
gundo a  formula  que  pela  Junta  Central  for  prescripta. 
£  só  serão  vendidos  a  pessoas  conhecidas  dos  Boticários 
ou  droguistas,  deixando-se  declaração  em  livro  próprio 
da  quantidade  e  qualidade  do  veneno,  nome  do  com- 
prador e  dia  da  venda. 

Art.  71.  Sem  autorisação  especial  he  prohibida  » 
venda  de  remédios .  cuja  composição  for  desconhecida  \ 
assim  como  o  fazerem-se  annuncios  por  meio  dejornaes, 
periódicos  >  ou  cartazes  de  taes  remédios ,  ou  de  ma- 
chinas  e  instrumentos  como  tendo  virtudes  especificas 
para  certas   e  determinadas  moléstias. 

Art.  72.  Os  infractores  das  disposições  dos  Arts, 
67  a  71  serão  punidos  com  a  multa  de  trinta  a  cem  mil 
réis;  e  nas  reincidências  com  o  duplo,  podendo-se-lhes 
fechar  aloja,   quando  a  tenhão,  por  hum  a  três  mezes. 

Art.  73.  Para  que  possão  ser  vendidos  os  remé- 
dios de  composição  desconhecida ,  seus  autores  os  apre- 
sentarão eom  a  receita ,  e  com  a  declaração  das  moléstias 
para  que  são  próprios,  á  Junta  Central,  que  os  exami- 
nará. Sendo  approvados  ,  a  receita  será  guardada  no  Ar- 
chivo  da  Junta  debaixo  da  guarda  do  Secretario ,  sendo 
fechada  e  sellada  com  as  Armas  fcnperiaes,  lançando-se 
por  fora  huma  declaração  do  objecto  que  encerra ,  e  que 
será  assignada  pelo  Presidente  e  Secretario  da  Junta ,  e 
pelo  autor  ou  seu  procurador. 

Art  74.  Approvado  o  remédio,  a  Junta  Centrai 
informará  ao  Governo  sobre  a  sua  utilidade  ,  e  indicará 
o  tempo  por  que  se  deva  conceder  hum  privilegio  exclu- 
sivo de  venda.  A'  vista  da  informação  o  Governo  resol- 
verá o  que  entender ,  devendo ,  quando  conceda  o  pri- 
vilegio 9  declarar  na  Carta  de  concessão  o  seu  tempo  >  e 
a  moléstia  a  que  he  applicavel  o  remédio. 
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Àrt.  75.  Concedido  o  privilegio  e  apresentado  á 
Junta  Central ,  fará  esta  unir  á  receita  huma  declaração 
delle  com  todas  as  clausulas ,  a  qual  será  assignada  pelo 
Presidente  è  Secretario.  Findo  o  tempo  do  privilegio  será 
a  receita  aberta  e  publicada. 

Art.  76.  Se  a  receita  apresentada  á  Junta  Central 
for  falsa,  incorrerá  o  seu  autor  na  multa  de  duzentos 
mil  réis ,  e  em  quinze  dias  de  cadéa.  Se  igualmente  o 
autor  applicar  o  remédio  para  moléstias  que  não  estejão 
mencionadas  no  privilegio  ficará  este  sem  effeito ,  e  a 
receita  aberta  e  publicada. 

capitulo  viu. 

D  isposiçoes   diversas. 

Art  77.  As  infracções  das  disposições  deste  Regula- 
mento ,  que  expressamente  não  tiverem  sido  commettidas  ás 
Autoridades  Sanitárias  ,  e  cujo  conhecimento  e  imposição 
de  penas  não  lhes  houver  sido  outorgado ,  serão  julgadas 
pelos  Delegados  de  Policia  com  recurso  para  o  Juiz  de 
Direito  ,  segundo  o  disposto  nos  Arts.  205  ,  206  ,  207  , 
208  ,  209  ,  210  e  211  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  78.  As  infracções ,  a  que  expressamente  se 
não  tenhão  determinado  penas ,  serão  punidas  com  as  do 
Art.  43  deste  Regulamento. 

Art.  79.  A  Junta  Centra)  formará  huma  tabeliã  ex- 
plicativa das  substancias  venenosas  ,  que  só  podem  ser 
expostas  á  venda  por  Boticários  e  droguistas ,  assim  como 
outra  das  mesmas  substancias  que  podem  ser  empregadas 
nas  artes  e  fabricas.  Estas  tabeliãs  serão  revistas  todos 
os  annos  e  organisadas  de  novo  ,  quando  for  necessário 
fazer-lhc  alguma  alteração.  Tanto  as  tabeliãs  primitivas , 
como  as  organisadas  posteriormente,  serão  remettidas  ás 
Commissões  e  aos  Provedores  para  as  distribuir  pelos  Bo- 
ticários e  ílroguistas ,    e  faze-las  publicar  pela  imprensa. 

Art.  80.  As  Autoridades  Sanitanias  se  empenharão 
cora  todo  o  desvelo  na  execução  dos  §§  1.°  e  2.#  do  Art. 
4.°  da  Lei  de  14  de  Setembro  de  1850.  Os  Provedores, 
porém ,  quanto  á  indicação  de  medidas  que  devão  ser 
expostas  ás  Camarás  Municipaes ,  deverão  communica-las 
aos  Presidentes  de  Província  que  ,  nomeando  Commissões 
extraordinárias  de  três  membros,    compostas  de  Médicos 
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e  Cirurgiões  ,  e  na  falta  destes  de  Boticários  ou  outras 
pessoas  habilitadas  ,  e  ouvindo  o  seu  parecer  ,  as  remetterãò 
ás  Gamaras  Municipaes  para  que  estas  asreduzão  a  Pos- 
turas. 

Art.  81.  A  Junta  Central  deverá  propor  ao  Go- 
verno Regulamentos  especiaes  para  os  cemitérios  na  parte 
relativa  á  Saúde  Publica  ;  para  as  confeitarias  prescrevendo 
as  substancias  que  devem  ser  empregadas  em  colorir  os 
doces  ,  e  qualidades  de  vasos  em  que  estes  devem  ser 
preparados  ;  e  em  geral  para  todos  os  Estabelecimentos 
que  exijão  providencias  bygienicas  particulares. 

Art.  82.  As  Commissões  e  Provedores  enviarão  todos 
os  annos  até  o  fim  de  Janeiro  á  Junta  Central  hum  rela- 
tório circumstanciado  do  estado  sanitário  das  respectivas 
Províncias ,  com  todos  os  esclarecimentos  que  pela  Junta 
Central  forem  exigidos.  Esta  ,  com  os  relatórios  provin- 
ciaes ,  c  com  os  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
formulará  bum  geral ,  que  remetterá  ao  Governo. 

Art  83.  A  Junta  Central  indicará  ao  Governo  os 
livros  necessários  para  o  serviço  das  diferentes  Estações 
da  Repartição  de  Hygiene  Publica  ;  os  modelos  de  sua 
escripturação  ;  as  normas  dos  termos  que  for  necessário 
lavrar;  e  arbitrará  o  que  julgar  necessário  para  o  expediente 
de  cada  numa  das  Estações ;  o  que  sendo  approvado  pelo 
Governo,  fará  repartir  e  distribuir  pelas  Commissões  e 
Provedores.  As  despezas  com  o  expediente  e  com  os 
livros  correrão  por  conta  da  Fazenda  Nacional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Setembro  de 
1851.  —  Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO    lá.  PARTE    2."  SECÇÃO   60. n 


DECRETO  N.°  829  —  de  30  de  Setembro  de  1851. 

Abre  ao   Ministério  do  Império  hum  credito  extraordi- 
nário  de  50.000#)000  para  Colónias  e  Presídios 
Militares  no  corrente  exercício. 

Tendo-se ,  em  virtude  do  disposto  no  §  5.°  do  Ar- 
tigo 11.*  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850,  fun- 
dado Colónias  e  Presídios  Militares  em  diversas  Provín- 
cias do  Império ;  e  não  consignando  aquella  Lei  nem  para 
o  exercício  de  1850  — 1851,  nem  para  o  actual  de 
1851  — 1852 ,  em  que  continuão  a  vigorar  suas  dispo- 
sições por  força  da  Lei  N.0  586  de  6  de  Setembro  de 
1850,  os  necessários  fundos  para  occorrer  ás  despezas 
que  tiemandão  aquelles  Estabelecimentos ;  e  sendo  ur- 
gentemente reclamadas  taes  despezas  pelas  conveniências 
do  serviço  publico  :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  na  conformidade  do  §  3.Q  do  Artigo 
A.°  da  Léi  N.'  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Auto- 
risar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  a  dispender  com  este  objecto  no  corrente  exer- 
cício a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis ;  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  opportunamente  incluído 
na  Proposta ,  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legisla- 
tivo para  ser  definitivamente  approvado.  O  Visconde  de 
Montalegre,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PARTE   2.»  SECÇÃO   61." 

DECRETO  N.°  830  —  de  30  de  Setembro  de  1851. 

Approva  o  Regulamento  para  execução  da  Lei  IV.9  631 

de  18  do  corrente,  que  determina  as  penas,   e 

o  processo  para  alguns  crimes  militares. 

Tendo  ouvido  o  parecer  das  Secções  reunidas  de 
Guerra  e  Marinha  ,  e  de  Justiça  e  Estrangeiros  do  Conse- 
lho d'Estado,  Hei  por  bem,  para  a  boa  execução  da  Lei 
numero  seiscentos  trinta  e  hum  de  dezoito  do  corrente, 
Approvar  o  Regulamento ,  que  comeste  baixa  assignado 
por  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  <ft  Ja- 
neiro em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c   bum,   trigésimo  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Regulamento  para  execução    da  Lei  N.°  631  de  18  do 

corrente  9  que  determina  as  penas  e  o  processo 

para  alguns  crimes  militares. 

Art.  l.°  Fica  provisoriamente  creada  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  huma  Junta  de  Jus- 
tiça Militar  para  o  julgamento,  em  segunda  e  ultima  ins- 
tancia ,  dos  crimes  de  sua  competência. 

Art.  2.°  Esta  Junta  se  reunirá  no  lugar  que  for 
designado  pelo  Presidente  da  Província ;  e ,  em  quanto  o 
mesmo  Presidente  reunir  as  funcções  de  Commandnnte 
em  Chefe  do  Exercito  em  operações ,  será  presidida  pelo 
Vice-Presidente  que  for  designado  pelo  Governo  Imperial. 
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.  Ari,  3/  Alêin  do  Presidente  será  a  Junta  composta 
de  ires  Vogais  Militares ,  e  três  Magistrados :  os  Vogaes 
Militares  serão  Officiaes  Generaes ,  ou  Coronéis;  e  os 
Magistrados  serão  Desembargadores ,  ou  Juizes  de  Direi- 
to; sendo  huns  e  outros  designados  pelo  Presidente  da 
Província,  e  dispensados  de  todo  outro  serviço  em  quanto 
se  acharem  empregados  neste.  Os  processos  serão  relata- 
dos pelos  Juizes  letrados,  aos  quaes  forem  distribuídos 
pelo  Presidente  da  Junta,  que  observará  a  ordem  c 
forma  de  distribuição  seguida  nas  Relações. 

Àrt  â.°  São  da  competência  desta  Junta  o  julga* 
mento ,  em  segunda  Instancia ,  dos  réos  que  forem  julgados 
por  Conselhos  de  Guerra  feitos  na  Província  do  Rio 
Grande,  ou  em  território  inimigo ,  ou  de  alliado,  oc- 
cupado  pelo  Exercito  Imperial,  por  crimes  militares,  ou 
considerados  taes  pela  Lei  N.c  631  de  18  de  Setembro 
de  1851,   ou  por  outras  em  vigor. 

Art  5.°  A  Junta  no  conhecimento  e  decisão  dos 
processos  regular-se-ha  pelo  Regimento  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  Lei  de  13  de  Outubro  de  1827,  Reso- 
lução do  1.°  de  Julho  de  1830,  e  mais  Leis  em  vigor. 
Suas  sentenças  serão  dadas  á  execução  sem  recurso  al- 
gum,  excepto  o  de  graça  no  caso  da  pena  de  morte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de 
1851.  —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  830  A  —  de  30  de  Setembro  de  1851. 

Declara  de  3.a  entrancia  a  Comarca   de  Abrantes  ,    ul- 
timamente creada  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem ,  em  execução  do  Artigo  primeiro  da 
Resolução  numero  quinhentos  cincoenta  e  nove  de  vinte 
oito  de  Junho  do  anno  passado  ,  e  do  Artigo  sétimo  do 
respectivo  Regulamento  numero  seiscentos  oitenta  e  sete 
de  vinte  seis  de  Julho  do  mesmo  anno,  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  Único.  Fica  considerada  de  terceira  entrancia 
a  Comarca  de  Abrantes  ultimamente  creada  na  Província 
da  Bahia. 

Eusébio    de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,    do 
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Meu  Gonsetho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gocios  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Inde- 
penda e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mal  toso  Cantara* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  ih.  PARTE   2.»  SECÇÃO  62.* 

"DECRETO  N.»  831  —  de  1  de  Outubro  de  1851. 

Uanáa  observar  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  a  Lei  IV.0  631  de  IS  de  Setembro  destem  anno. 

Hei  por  bem  Mandar  observar  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol  a  Lei  numero  seiscentos 
trinta  e  hum  de  dezoito  de  Setembro  deste  anno.  Ma- 
noel Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  832  —  de  1  de  Outubro  de  1851. 

Fixa  a  intelligenr.ia  do  Artigo  trinta  do  Regulamento 
de  vinte   e  dous  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Tendo  apparecido  duvidas  sobre  a  intetligencia  do 
Artigo  trinta  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  nu- 
mero setecentos  sessenta  e  três  de  vinte  c  dous  de  Fe- 
vereiro deste  anno,  Hei  por  bem  Mandar  declarar  que 
aos  Cirurgiões  do  Exercito,  que  tiverem  menos  de  vinte 
annos  completos  de  serviço ,  compete  huma  quadragésima 
parte  do  respectivo  soldo ,  repetida  tantas  vezes  quantos 
forem  os  seus  annos  de  serviço ,  e  aos  que  contarem 
mais  de  vinte  annos,  e  menos  de  vinte  e  cinco  comple- 
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tos  de  serviço  huma  vigésima  quimta  parte  do  soldo ,  re- 
petida na  mesma  conformidade.  Manoel  Felizardo  de  Sousa 
e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido, 
e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

(lom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  íY»  833  —  do  !.•  de  Outubro   de  1851. 

4 

Dá   itisirucções  para  a  escripturação  dos  livros  mestres 
dos  Corpos  das  Guardas  Nacionaes  do  Império. 

Hei  por  bem   Decretar  o  segninte : 

Art.  l.°  O  livro  mestre  dos  Corpos  de  Infantaria, 
Cavaliaria  ,  e  Artilharia,  compostos  de  oito  Companhias, 
terá  trezentas  folhas,  que  serão  distribuídas  pela  maneira 
seguinte :  vinte  e  quatro  para  o  registro  dos  Officiaes  ; 
quatro  para  o  do  estado  menor,  e  duzentas  setenta  e 
duas  para  o  das  Companhias ,  á  razão  de  trinta  c  quatro 
folhas  para   cada   huma. 

Art.  2.°  O  livro  mestre  dos  Corpos  de  seis  Compa- 
nhias, terá  duzentas  e  trinta  folhas;  sendo  vinte  e  duas 
para  o  registro  dos  Officiaes,  quatro  para  o  do  estado 
menor,  e  duzentas  e  quatro  para  o  das  Companhias,  a 
razão  de  trinta  e  quatro  folhas  para  cada  huma. 

ArL  3.°  O  livro  mestre  dos  Corpos  de  quatro  Com- 
panhias constará  de  cento  cincoenta  e  duas  folhas,  que 
serão  distribuídas  pela  maneira  seguinte :  doze  para  o 
registro  dos  Officiaes;  quatro  para  os  doestado  menor, 
e  cento  trinta  e  seis  para  o  das  Companhias,  a  razão 
de  trinta  e  quatro   folhas  para  cada  huma. 

Art  A.°  O  livro  mestre  dos  Corpos  de  três  Com- 
panhias terá  cento  e  quinze  folhas,  sendo  nove  para  o 
registro  dos  Officiaes;  quatro  para  o  do  estado  menor, 
e  cento  e  duas  para  o  das  Companhias ,  a  razão  de  trinta 
e  quatro  folhas  para  cada  huma. 
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Art  õ.°  O  livro  mestre  dos  Corpos  de  duas  Com- 
panhias terá  setenta  e  oito  folhas;  sendo  seis  para  ore* 
gistro  dos  Officiaes.,  quatro  para  o  do  estado  menor, 
e  sessenta  e  oito  para  o  das  Companhias ,  a  razão  de 
trinta  e  quatro  folhas  para  cada  huma. 

Art  0.°  Qs  livros  mestres  de  cada  hum  dos  Corpos 
referidos  terão  em  cada  folhfl  destinada  para  o  registro 
dos  Officiaes  quatro  assentos ;  para  o  do  estado  menor, 
e  o  das  Companhias  oito  assentos. 

Art  7.°  O  livro  mestre  de  Companhia ,  ou  Secção 
de  Companhia  terá  trinta  e  seis  folhfs;  sendo  duas  com 
seis  assentos  cada  huma  para  o -registro  dosOIDciaes;  e 
trinta  e  quatro ,  com  oito  assentos ,  para  o  dos  Inferio- 
res,  Cabos  e  Guardas. 

Art.  8.°  Deve  entender-se  por  huma  folha  do  livro 
mestre  as  duas  paginas  unidas,  que  no  modelo  vão  in- 
dicadas com  as  letras  A  e  B,  e  serão  numeradas  no  lugar  , 
c  pela  ontlem  que  mostra  o  modelo. 

Art.  9.°  Quando  se  fizer  a  primeira  escriptura- 
ção  no  livro  observar-se-ha  a  opdera  das  classes ,  e  de 
antiguidades,  tanto  no  registrados  Officiaes,  como  das 
outras  ceasses ;  mas  depois  disto  todos  os  assentos  de 
individuo?,  que  entrarem  de  novo,  se  escreverão  seguida 
e  immediatamente  huus  aos  outros ,  não  obstante  alterar 
a  ordem  das  classes  e  antiguidades. 

Art  10.°  Quando  houverem  praças  aggregadas  terão 
estas  assentos  no  livro  mestre,  como  as  efTectivas;  so- 
mente se  designarão  pelo  titulo  de — aggregada  —  imme- 
diatamente ao  assento  do  posto  ou  praça  do  individuo  :  o 
mesmo  se  praticará  com  os  Músicos ,  que  forem  praças 
do  Corpo,  os  quaes  serão  distribuídos  com  igualdade  por 
todas  as  Companhias  delle. 

Art.  11.°  Quando  houver  de  ficar  cheio  o  assento 
de  qualquer  individuo,  se  abrirá  novo  assento,  pondo  a 
competente  nota  na  casa  de  «  sabida.  » 

Art  12.°  Convindo  que  as  notas  sejão  lançadas  com 
a  necessária  precisão,  de  maneira  que  nem  resulte  obs- 
curidade ,  nem  se  enchão  as .  casas  cora  palavras  supér- 
fluas, vão  lançados  no  modelo  algumas  notas^  que  ser- 
virão de  norma  para  os  casos  semelhantes  ;  íicaudo  a  boa 
intelligeucia ,  e  zelo  dos  Commandautes  dos  Corpos  o 
fazer  praticar  a  necessária  exactidão,   e  brevidade  e  cia- 
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reza  a  respeito  de  outros  que  occorrão,  e  que  não  vão 
prevenidos  no  modelo. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  bum  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mailoso  Camará. 


■ 

I 


^owpxttma  do  \.   Q/datalfeao 


Praça  e  outros  assentos. 


Qualificado  pela  Freguezia  do  Sacramento  no 
anno  de  1839;  foi  chamado  a  serviço  por  Ordem 
do  Commando  Superior  do  1.°  de  Setembro  do  mes- 
mo anno.  Nomeado  Cabo  por  proposta  approvada 
pelo  Commando  do  Batalhão  em  i.°  de  Janeiro  de 
1840;  a  Forriel  em  25  de  Março  de  1841;  e  a  2.° 
Sargento  em  30  de  Outubro  de  1843. 


Qualificado  pela  Freguezia  da  Gloria,  no  anno 
de  1838;  foi  chamado  a  serviço  por  Ordem  doCom- 
do  Superior  do  1.°  de  Agosto  do  mesmo  anno.  Por 
despacho  do  Commando  Superior  de  7  de  Marco  de 
1839,  fez  passagem  para  este  Batalhão,  sendo  ao  2.° 


m 


Qualificado  pela  Fregnezia  do  Sacramento  no  an- 
no de  1847,  foi  chamado  a  serviço  por  Ordem  do 
Cominando  Superior  tfe  10  de  Abri!  do  mesmo  anno. 


Qualificado  pela  Freguezia  da  Candelária  no  an- 
no de  1832;  foi  chamado  a  serviço  por  Ordem  do 
Commando  Superior  de  20  de  Outubro  do  mesmo 
anno.  Veio  com  passagem  do  3.°  Ba  ta t  hão  para  es- 
te, por  ter  mudadq  sua  residência  para  esta  Fre- 
guezia do  Sacramento,  em  6  de  Março  de  J834. 


oservações. 


Coninia do  post<>  de  2.°  Sargento  por  Ordem  do  Dia 

Março  ?.   d°  Corpo  de  10  de  Abril  de  1851 ,  depois  de 

negocio^0  a  Conselho,  como  determina  o  Art.  4G  da 

Setembro  de  1860,  perante  o  qual  se  provou 

ducta  habitual  no  serviço. 


tope  tentem  ente  que  a  ausência  foi  por  motivo 


/ 

/ 
í 


1 


/ 


>  de  Ja-  [  Estado  —  Casado.    ^»ento.  | 


De  Ou 


>  de  7  de  Setembro  de  1851. 


\ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

1851. 

TOMO   14.  PAUTE    2.'  SECÇÃO  63." 

DECRETO  N.°  83A  — de  2  de  Outubro  de  1851. 

Dá  Regulamento  para  as  Correições. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  faculdade  que  Me  confere  o 
Artigo  l(fè  §  12  da  Constituição ,  Mandar  que  se  observe 
o  Regulamento  das  Correições,  que  com  este  baixa,  as- 
signado  por  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
Regulamento  das  Correições. 

CAPITULO  I. 

Do  tempo  e  forma  das  Correições. 

Art.  1.°  Os  Juizes  de  Direito  devem  huma  vez  por 
anno  abrir  correição  em  cada  hum  dos  Termos  que  tive- 
rem foro  eivei  especial,  e  Conselho  de  Jurados.  (Decreto 
de  2á  de  Março  de  1843  n.°  276).  Os  Juizes  Municipaes 
ainda  quando  estejdo  substituindo  os  Juizes  de  Direito  nSo 
poderão  fazer  correição,  salvo  se  a  Comarca  estiver  mais 
de  dois  annos  sem  Juiz  de  Direito. 

Art.  2.°  Nas  Comarcas  em  que  houver  mais  de  hum 
Juiz  de  Direito  será  feita  a  correição  alternadamente  por 
cada  hum  delles,  mas  de  modo  que  não  haja  mais  de 
huma  correição  annualmente. 
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Art.  3.°  A  correição  durará  ordinariamente  hum  mez, 
mas  poderá  ser  prorogada  por  mais  trinta  dias  se  a  afluên- 
cia dos  negócios  o  exigir,  devendo  nesse  caso  o  Juiz  de 
Direito  dar  ao  Governo  parte  circumstanciada  e  immediata 
dos  motivos,  que  exigirão  a  prorogação. 

Art.  /i.°  A  correição  poderá  ser  aberta  ou  immedia- 
tamente  depois  da  Sessão  do  Jury,  ou  em  outro  qual- 
quer tempo  dentro  do  anno,  como  for  mais  conveniente 
ao  serviço  publico. 

Art.  5.°  O  Juiz  de  Direito  quando  tiver  de  abrir 
correição,  mandará  publicar  por  editaes  com  a  conveniente 
antecedência  o  dia  em  que  se  ha  de  achar  na  Cidade  ou 
Villa ,  o  dia  em  que  devem  comparecer  ante  elle  na  casa 
da  sua  aposentadoria  os  empregados  sujeitos  á  correição, 
levando  os  seus  títulos,  e  os  livros,  autos  e  papeis,  que 
conforme  este  Regulamento  lhe  devem  ser  apresentados , 
sujeitando-se  no  caso  de  faltarem  á  responsabilidade  ou  ás 
penas  disciplinares  comminadas. 

Art.  6.°  No  dia  designado ,  aberta  a  audiência  geral 
da  correição  pelo  toque  da  campainha,  e  pregão  do  Por- 
teiro ,  assentados  á  direita  do  Juiz  de  Direito ,  o  Juiz  Mu- 
nicipal, de  Orphãos,  Delegados,  Subdelegados,  Juizes  de 
Paz,  Promotor  Publico,  Promotor  dos  Resíduos,  Thesou- 
rçiro  e  Curador  Geral  dos  Orphãos  e  Advogados ,  á  esquerda 
os  Solicitadores,  Tabelliâes ,  Escrivães  c  demais  pessoas  in- 
distinctamente ,  e  na  mesa  em  frente  da  sede  do  Juiz  o 
Escrivão  da  correição,  collocados  á  porta  os  Ofliciaes  de 
Justiça,  começará  a  audiência  pela  chamada  das  pessoas, 
que  devem  comparecer. 

O  Escrivão  do  Jury  servirá    de  Escrivão   da  correição, 
tanto  no  eivei  como  no  crime,  cumprindo  além  das  obri- 
gações geraes  communs  a  todos  os  Escrivães  as  especiaes 
impostas  por   este  Regulamento,  e   as  diligencias  de  que 
pelos  Juizes  de  Direito  forem  encarregados. 

Art.  7.°  Ao  Juiz  Municipal ,  e  onde  houver  mais  de 
hum  ao  das  Execuções  Criminaes,  compete  a  publicação 
do  edital,  citação  das  pessoas,  que  devem  comparecer  á 
audiência  geral ,  e  a  preparação  da  lista  pela  qual  se  deve 
fazer  a  chamada. 

Art.  8.Q  A  referida  relação ,  além  dos  nomes  das  pes- 
soas mencionadas  no  Art.  25 ,  conterá  os  nomes  dos  Ad- 
ministradores das  Capellas,  Juizes,  Syndicos,  Thesoureiros 
ou  Procuradores  das  Ordens  Terceiras ,  Irmandades  e  Con- 
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Irarias,  ou  quaesqucr  Ofíiciaes  delias  competentes  para  re- 
presenta-las. 

Art.  9.*  Faltando  alguma  pessoa  mencionada  no  Art. 
25,  o  Juiz  lhe  imporá  a  pena  disciplinar,  que  tiver  sido 
comminada ,  e  contra  as  pessoas  do  Artigo  antecedente  pro- 
cederá alftm  disto  como  for  de  direito. 

Art.  10.  Feita  a  chamada ,  e  mencionados  na  neta , 
que  deve  ser  lançada  em  Livro  próprio,  os  nomes  dos  que 
comparecerão,  faltarão,  e  forão  condemnados,  ou  absol- 
vidos, seguir-se-ha  a  apresentação  dos  Titulos  com  que 
servem  os  Empregados ,  e  logo  suecessivamente  serão  apre- 
sentados os  autos ,  livros  e  papeis ,  que  devera  vir  á  cor- 
reição. 

Art.  11.  Os  autos,  livros  c  papeis,  que  devem  vir 
á  correição  serão  entregues  com  huma  relação  em  dupli- 
cata da  qual  huma  será  devolvida  á  pessoa ,  cuja  for , 
assignada  pelo  Escrivão  da  correição,  depois  de  confe- 
rida com  os  livros,  autos  e  pnpcis  apresentados. 

Art.  12.  Feita  a  apresentação  dos  processos,  que 
será  suecintamente  mencionada  na  acta,  de«ignando-se  o 
numero  e  qualidade ,  o  Juiz  de  Direito  aprazará  os  dias  e 
horas  das  suas  audiências  ordinárias ,  e  encerrará  a  au- 
diência geral. 

Art.  13.  Finda  a  audiência  geral ,  o  Juiz  de  Direito 
se  dirigirá  ás  prisões ,  e  ahi  procederá  conforme  o  Art. 
31  §  6.» 

Art.  \k.  O  Juiz  de  Direito  terá  á  sua  disposição  to- 
dos os  Oíficiaes  de  Justiça  de  quaesqucr  Juízos,  e  requi- 
sitará ás  Autoridades  locaes ,  ou  ao  Governo  na  Corte ,  e  Pre- 
sidentes nas  Províncias ,  a  força  necessária  para  as  diligen- 
cias ,  que  forem  dfe  mister. 

Art.  15.  Nas  audiências  seguintes  procederá  o  Juiz 
de  Direito  conforme  o  Regimento  do  Juizo  commum. 

Art.  16.  As  cotas,  despachos,  sentenças  c  provimentos 
serão  escriptos  pela  própria  letra  do  Juiz  de  Direito,  sendo 
as  cotas  e  despachos  somente  rubricados,  e  as  sentenças  e 
provimentos  assignados  com  o  nome  por  inteiro. 

Art.  17.  As  cotas,  despachos  e  sentenças  serão  es- 
criptos nos  autos  e  livros ,  e  lançados  em  resumo  na  acta ; 
os  provimentos  porém  serão  nella  transciptos  por  inteiro. 

As  cotas  escriptas  á  margem  servirão  como  simples 
advertência  para  as  emendas  ou  remissões :  os  despachos 
para  ordenar    qualquer    diligencia,    as  sentenças  para   os 
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julgamentos,  e  para  as  emendas  de  nullidades  com  com- 
minação  ou  imposição  de  penas  disciplinares,  ou  respon- 
sabilidade ;  os  provimentos  para  a  instrucção  dos  Emprega- 
gados  e  emenda  dos  abusos  com  ou  sem  comminação. 

Art.  18.  Os  Juizes  de  Direito,  apenas  fechada  a  cor- 
reição, remetterão  copias  dos  provimentos  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  e  aos  Empregados  a  quem 
for  necessário  o  seu  conhecimento  ou  execução. 

Art.  19.  Das  cotas,  despachos,  sentenças  e  provimen- 
tos ,  contendo  somente  advertência  ou  emenda  de  abusos  ou 
despachos  dos  quacs  não  coubesse  no  Juízo  inferior  appel- 
lação  ou  aggravo ,  não  haverá  recurso  algum  mesmo  quando 
a  emenda  nesses  casos  seja  acompanhada  de  comminação 
ou  imposição  de  penas  disciplinares  ou  responsabilidade 
(Arts.  52  e59). 

Art.  20.  A  correição  será  encerrada  por  huma  au- 
diência geral ,  para  a  qual  serão  chamados  por  edital  as 
pessoas  mencionadas  nos  Arts.  8.°  e  25,  e  sendo  aberta  a 
audiência ,  publicadas  as  cotas ,  despachos ,  sentenças  e  pro- 
vimentos ,  ouvidos  e  deferidos  os  requerimentos  das  partes , 
terá  lugar  a  restituição  dos  processos,  entregando  ás  pes- 
soas, que  o  receberão  a  relação  assignada  pelo  Escrivão  da 
correição. 

Art.  21.  Os  Escrivães  dos  diversos  Juízos,  recebendo 
os  autos  e  livros,  os  apresentarão  aos  respectivos  Juizes  para 
porem  o  cumpra-se,  executarem  os  despachos  e  sentenças 
que  nelles  se  contiverem,  não  lhes  sendo  licito  ajuntar  ao 
cumpra-se  qualquer  palavra  ou  observação. 

Art.  22.  Os  Tabelliães  apresentarão  também  aos  Jui- 
zes perante  quem  servirem  os  livros ,  para  Gearem  inteira- 
dos e  cumprirem  e  fazerem  cumprir  o  que  lhes  competir. 

Art.  23.  O  Juiz  de  Direito  não  poderá  levar  comsigo 
os  processos  da  correição ,  e  nem  mesmo  aquclles  que  ins- 
taurar com  excepção  dos  de  responsabilidade. 

Os  processos  instaurados  pelo  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição serão  remettidos  ao  Juizo  ordinário  para  continuar 
a  proseguir  nelles. 

Art.  2/< .  O  Juiz  de  Direito ,  findas  as  correições  em 
toda  a  Comarca,  dará  ao  Governo  na  Corte  e  Presidentes 
nas  Províncias  conta  circunstanciada  dos  processos  de  res- 
ponsabilidade que  instaurou ,  penas  disciplinares ,  que  impoz , 
data  da  abertura  e  encerramento  das  correições. 
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CAPITULO  II. 

Dos  empregados  sujeitos  á  correição. 

Art.  25.  São  sujeitos  á  correição  os  Juizes  Municipaes 
e  de  Orphâos ,  Delegados ,  Subdelegados ,  Juizes  de  Paz ,  Pro- 
motores Públicos ,  Promotores  dos  Resíduos ,  Curadores  Ge- 
raes  e  Thesoureiro  dos  Orphâos,  Solicitadores  dos  Resí- 
duos, Tabelliães,  Escrivães,  Distribuidores,  Contadores, 
Partidorcs ,  Avaliadores ,  Depositários  Públicos ,  Officiaes  de 
Justiça  ,  Carcereiros  e  Porteiros. 

Art.  26.  A  respeito  destes  Empregados  compete  ao 
Juiz   de  Direito  em  correição : 

§  1.°  Verificar  os  títulos  com  que  servem  seus  empre- 
gos e  officios,  e  se  delles  pagarão  os  respectivos  direitos; 
representar  a  necessidade  de  serem  suspensos  os  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orphâos,  Delegados,  Subdelegados  e  Juizes 
de  Paz ,  que  estiverem  servindo  sem  apresentarem  titulo  le- 
gitimo ;  suspender  desde  logo ,  participando-o  ao  Governo ,  e 
á  Autoridade  competente  os  outros  Empregados  menciona- 
dos no  Artigo  antecedente ,  que  se  acharem  no  mesmo  caso ; 
nomear  ou  fazer  nomear  pela  Autoridade  competente  quem 
sirva  interinamente  pelos  Empregados  suspensos;  assignar 
aos  que  não  tiverem  pago  todos  os  devidos  direitos  prazo 
para  os  satisfazer. 

§  2.°  Syndicar  e  informar-se  sobre  o  procedimento  delles 
a  fim  de  saber  se  observão  os  respectivos  Regimentos ,  se 
exigem  ou  recebem  emolumentos  excessivos  ou  gratifica- 
ções indevidas ,  e  especialmente  se  os  Juizes  Municipaes , 
de  Orpbãos ,  de  Paz ,  Delegados  e  Subdelegados  fazem  au- 
diência, e  são  assíduos  em  deferir  e  administrar  justiça 
ás  partes,  se  são  diligentes  e  exactos  em  proceder  aos 
corpos  de  delicio,  prender  e  processar  os  criminosos,  e 
interpor  os  recursos  legaes ;  se  os  Tabelliães ,  Escrivães , 
e  demais  Officiaes  referidos  servem  com  promptidão  ás 
partes ,  ou  se  retardão  por  falta  de  pagamento  os  proces- 
sos ,  recursos ,  actos  e  diligencias ,  a  fim  de  proceder  con- 
tra os  ditos  Empregados  como   for  de  direito. 

§3.°  Advertir,  impor  penas,  ou  responsabilisar  os  que 
achar  era  culpa  ,  procedendo  ex-officio  contra  os  culpados. 
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CAPITULO  III. 

Dos  autos.,  livros  %  e  mais  papeis ,  que  devem  ser  aprese**- 

lados  em  correição. 

Art.  27.     Deveis  ser  apresentados    á  correição  e  sao 
sujeitos  á  ella  : 

§  i.°  Todos  os  processos  findos  e  pendentes >  guarda- 
das as  excepções  dos  Arts.  57  e  58. 

§  2.°  Os  livros  de  termos  de  flanças  o  os  roes  dos 
culpados.  (Cod.  do  Processo  Art.  102,  103,  146  e  229. 
Regulamento  r.°  .120  de  31  de  Janeiro  de  1842  Arts.  293 
e  302.  Ord.  Liv.  í.°  Tit.  29  pr.  §  6.°  Lrv.  5.*  Tit  125 
§  6.°}. 

§  3.°  Os  livros  de  notas,  inclusive  os  dos  Escrivães  de* 
Paz.  (Lei  de  30  de  Outubro  de  1830) ;  Protestos  de  letra» 
e  registro  das  hypothecas.  (  Ord.  Liv.  1.°  Tit.  78  §  4.° 
Cod.  Commercial  Arts.  408  e  410.  Regulamento  n.*  482 
de  14  de  Novembro  de  1846). 

§  4.°  Os  protocollos  e  os  livros  de  termos  em  geral, 
e  especialmente  os  de  conciliação.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  79 
§  6.°,  Tit.  24  §  3.°  e  48  AJv.  de  4  de  Junho  de  1823 
§  l.°,Cod.  do.  Processo  Arts.  121,  129  e  130). 

§  5.°  Os  livros  de  tutelas  e  curatelas,  conta  dos  Tuto- 
res,  Curadores  e  quaesquer  Administradores,  as  escriptu- 
ras,  contractos  e  quaesquer  livros  e  papeis  existentes  no 
cofre  dos  orphâos.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  88  §§  3,°,  32,  33, 
Tit  89  §§  3.°  e  5.°  Alv.  de  10  de  Junho  de  1754  §  dos 
Escrtvfies  de  Orphâos). 

§  6.°    Os  livros  e  inventários  do  Juizo  de  ausentes. 

§  7.Q  O  livro  do  registro  das.  Capellas  e  Tombos  respe- 
ctivos >  assim  como  as  contas  dos  Administradores,  Insti- 
tuições avulsas,  e  quaesquer  autos,  papeis  e  livros  respe- 
ctivos aos  vínculos  e  Capelk*.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit  50  §§  2.» 
e  3.°). 

§  8.°  Os  livros  do  evento,  es  do  registro  dos  testa- 
mentos e  codicilos,  os  inventários  e  contas  dos  Testamen- 
teiros ;  os  testamentos  e  quaesquer  livros  e  papeis  relativos 
aos  Resíduos.  (Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842  Arts. 
5.°,  9.°  e  45.  Regulamento  de  7  de  Janeiro  de  1692.  Ord. 
Liv.  l.°  Tit.   G2  §  18  Tit.  63  §  6.°). 

§  9.°  Os  livros  das  fabricas.  ( C.  R.  de  20  de  síulbo. 
de   1598  §  1.°  Alv.  de  31  ie  Agosto  de  1784). 


*i 
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§  10.  Os  livros  da  receita,  dcspeza,  contas,  tombos, 
inventários,  compromissos,  contractos,  termos,  e  accor- 
dãos,  e  quaesquer  outros  das  Ordens  Terceiras,  Confrarias, 
Irmandades,  Uospitaes,  Albergarias,  assim  como  as  escri- 
pturas,  testamentos  e  instituições,  que  estiverem  avulsas, 
e  os  títulos  por  que  possuem  bens  de  raiz ,  assim  como  as 
dispensas  da  amortisaçâo. 

§  11.     Os  livros  da    distribuição.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  85). 

§  12.     Os  livros  do  deposito  geral. 

§  13.  Os  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos.  (Re- 
gulamento n.°  798  de  18  de  Junho  de  1851  Art.  22). 

Art.  28.  Deve  o  Juiz  de  Direito  examinar:  1.°  se 
os  livros  estão  abertos ,  numerados ,  rubricados  e  encerra- 
dos por  Autoridades  competentes;  2.°  se  estão  escriptos 
por  pessoa  legitima  e  pela  forma  que  a  Lei  prescreve; 
3.°  se  a  escripturação  está  seguida  sem  interrupção  e  es- 
paço em  branco,  que  se  faça  notável;  /i.°  se  tem  rasu- 
ras ,  riscaduras  e  borrões ,  e  se  as  emendas  e  entrelinhas 
estão  resalvadas;  5."  se  estão  sellados;6.w  se  os  termos, 
autos  e  escripturas  estão  lançados  e  lavrados  com  todas  as 
formalidades,  e  declarações  exigidas  pela  Lei,  e  assignados 
pelas  pessoas,  que  devem  assigna-los. 

Deve  o  Juiz  de  Direito  emendar  ou  fazer  emendar  os 
erros,  que  achar  nos  mesmos  livros,  e  determinar  em 
conformidade  com  a  Lei  a  forma  e  modelo  de  escriptu- 
ração. 

Art.  29.  Não  virão  á  correição  os  processos  findos 
já  vistos  nella ,  salvo  havendo  expressa  ordem  do  Juiz  de 
Direito,  e  com  excepção  dos  processos  em  que  elle  tiver 
determinado  ou  aprazado  algum  acto  ou  diligencia ,  e  com- 
minado  alguma  pena  ou  responsabilidade. 

Art.  30.  O  Escrivão  de  Orphãos  he  obrigado ,  sob  pena 
de  multa  de  50$  a  100$  ,  ou  de  outra  pena  discipli- 
nar ,  que  conforme  as  ci  reúnas tanci as  merecer,  a  apresentar 
ao  Juiz  de  Direito  em  correição  duas  relações  em  dupli- 
cata: ai.*  dos  inventários  findos  ou  pendentes  com  de- 
claração do  termo  em  que  se  acharem,  e  dos  nomes  do 
inventariado ,  inventariante ,  tutor  e  orphãos  respectivos , 
a  2.*  dos  tutores  obrigados  a  contas,  seus  nomes  e  resi- 
dências, orphãos  respectivos  com  declaração  do  tempo  das 
contas ,  e  de  quaes  os  que  as  apresentarão  quaes  não ,  e 
se  obti verão  prorogação  de  prazo,  e  por  quanto  tempo. 
O  Escrivão  da  Provedoria  sob   a  mesma  comminaçãa 
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deverá  apresentar:  1.*  duas  relações  em  duplicata,  a  pri- 
meira dos  testamentos  apresentados  para  serem  registrados 
até  a  sua  data  com  declaração  dtes.  nomes  dos  testadores 
e  testamenteiros ,  e  suas  residências ,  nome  do  Tabelliâo , 
data  em  que  ibrão  feitos  e  abertos,  e  tempo  designado 
para  contas;  a  segunda  dos  testamenteiros  obrigados  ás 
contas ,  contendo  os  nomes  e  residências  dos  testadores  c 
testamenteiros ,  data  dos  testamentos  e  sua  abertura ,  tempo 
das  contas,  quaes  os  testamenteiros  que  derfto  contas,  e 
quaes  nSo :  2.°  huma  relação  em  duplicata  das  Gapeílas 
existentes  com  os  nomes  dos  Instituidores,  e  Administrado- 
res, declaração  dos  encargos  pios,  titulo  da  instituição, 
nota  ou  documento  d'ond£  ella  conste:  3.°  huma  relação 
em  duplicata  das  Ordens  Terceiras,  Confrarias  e  Irmanda- 
des existentes ,  sem  excepção  alguma ,  com  declaração  das 
pessoas  que  compõe  as  Mesas  regedoras. 

Para  este  fim  os  Secretários  ou  Escrivães  das  Mesas 
remetterão  ao  Escrivão  da  Provedoria  huma  relação  das 
Mesas  novamente  eleitas,  ficando  na  falta  sujeitos  á  muita 
de  50$  a  1004t>  imposta-  pelo  Juiz  de  Direito  (A*ts.  11 
e  3»). 

CAPITULO  IV. 

Das  altribuições  do  Juiz  de  Direito  em  correição  quanto 

uo  criminal. 

Art.  31.    Ao  Juiz    de  Direito  em  correição  compete: 

§  1.°    Examinar  as  millidades,  erros,  e  irregularidades 

havidas  nos  processos  findos  ou  pendentes,  que  vierem  á 

correição  (Art  26  §1.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841) 

para  proceder  na  forma  dos  seguintes  paragraphos. 

§  2.°  Proceder  ou  mandar  proceder  ex-officto  nos  pro- 
cessos pendentes ,  que  lhe  forem  apresentados ,  a  todas  as 
diligencias  necessárias  ou  para  sanar  qualquer  nullidade, 
ou  para  mais  amplo  conhecimento  da  verdade  e  circums- 
tancias ,  que  possão  influir  no  julgamento.  Mos  crimes  em 
que  não  tiver  lugar  a  aecusação  por  parte  da  Justiça  só 
o  poderá  fazer  a  requerimento  da  parte  (Art.  25  §  3.°  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841). 

§  3.°  Providenciar  a  requerimento  do  Promotor  Publico , 
partes  ou  pessoas  do  povo,  sobre  o  andamento  dos  pro- 
cessos  pendentes,    que  se  acharem  demorados,    qualquer 
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que  seja  o  termo  em  que  estiverem ,  e  a  jurisdicçâo  á  que 
pertencerem  nos  casos  em  que  compete  a  acçáo  da  Justiça. 

§4.°  Mandar  proceder  a  novos  processos  para  conheci- 
mento do  delicto  e  delinquentes,  em  quanto  o  crime  nfto 
prescrever  (Arts.  149  e  329  do  Código  do  Proeesso)  nos 
casos  em  que  cabe  a  acção  da  Justiça,  quando  lhe  consta* 
rem  novas  provas ,  ou  quando  á  vista  do  processo  findo  com 
despacho  de  nSo  pronuncia  ou  de  corpo  de  delicto  impro- 
cedente conhecer  que  houve  preterição  de  alguma  forma 
substancial ,  ou  de  diligencias  necessárias  para  o  descobri- 
mento da  verdade. 

§  5.°  Tomar  conhecimento  dos  despachos ,  que  obrigâo 
a  termo  de  bem  viver,  e  de  segurança,  que  declarão  im- 
procedente o  corpo  de  delicto,  que  concedem  e  arbitra  o 
ou  deneg&o  fiança,  ou  julg&o  perdida  a  quantia  afiançada, 
que  julga  o  improcedente  a  prescripção  aítegada,  que  pro- 
nuncião  ou  nõo  pronunciâo,  sustentao  ou  revogao  a  pro- 
nuncia ou  não  pronuncia;  e  outrosim  das  sentenças  defi- 
nitivas dos  Juizes  Municipaes ,  Delegados  e  Subdelegados  para 
o  efifeito  somente  'de  corrigirem  ou  responsabilisarem  aos 
Juizes  que  os  proferirão  contra  a  Lei  por  prevaricação ,  peita 
e  suborno,  ou  outro  motivo  contrario  á  Lei,  sem  que 
possao  revogar  os  ditos  despachos  e1  sentenças  ou  introraet- 
ter-se  no  merecimento  do  facto  e  provas  concernentes ,  hu- 
ma  vez  que  tenhão  passado  em  julgadè.  *(Art  26  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  Art.  200  §§  15,  439  e  448  do 
Regulamento  n.°  120  de  1842,  Ord.  Liv.  l.°Tit.  58  §§ 
25eZ7).    ' 

§  6.°  Visitar  as  prisões  somente  para  se  informar  do 
estado,  economia  e  inspecção  delias,  a  fim  de  dirigir  ao 
Governo  da  Corte  e  Presidentes  nas  Províncias  as  repre- 
sentações convenientes,  e  outrosim  para  darem  audiência 
aos  presos ,  a  fim  de  providenciar  sobre  4  seu  livramen- 
to ,  e  conceder  habea^corpus  aos  illegitimamente  detentos. 
{Art.  844  Código  do  Proces»  Criminal;  Cap.  5.°  Secçfio  7.* 
Regulamento  n.°  12»  de  1842.  Ord.  Liv.  1.°  Tit.  58  §  14). 
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CAPITULO  V. 

Das  aUribuições  do  Jttiz   de  Direito  em  correição 

quanto  ao  eivei. 

SECÇÃO  i. 

Do  que  he  relativo  a  administração  das  pessoas ,  e  bens  dos 
orphãos ,   e  outras  pessoas  miseráveis: 

Art.  32.    Compete   ao  Juiz  de  Direito  em  correição , 
além  do  disposto  no  Artigo  antecedente  : 

§  1.°  Rever  as  contas  dos  Tutores,  Curadores  e  The- 
soureiros  dos  orphfios ,  e  quaesquer  Administradores ,  emen- 
dando e  reformando  as  nullidades,  erros  e  irregularidades , 
que  nellas  acharem.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  62  §29,  e  Tit.  88 
§§  AO  e  42). 

§  2.°  Tomar  as  contas  nfio  tomadas  pelos  Juizes  de  Or- 
phãos ,  ou  providenciar  sobre  ellas ,  assignando  com  a  corií- 
minação  de  penas  disciplinares  ou  de  responsabilidade  o 
prazo  dentro  do  qual  devem  ser  ellas  tomadas  (Ord.  Liv. 
l.°  Tit.  62  §  29). 

§  3.°    Dar  Tutores    e  Curadores  aos  orphaos   e  pessoas 
semelhantes   que   os  nfio  tiverem.   (Ord.  Liv.    1.°  Tit.  62 
32  e  37). 

§  /i.°  Remover  os  Tutores  e  Curadores  suspeitos;  os  il- 
legalmente  nomeados ,  os  negligentes  e  prevaricadores ,  e 
aquelles  que  não  houverem  prestado  fiança,  nos  casos  em 
que  a  Lei  exige.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  §§  28  e  33). 

§  5.°  Providenciar  sobre  os  inventários  nfio  começados 
ou  retardados ,  emendando ,  reformando  ou  supprimindo  os 
erros,  nullidades  ou  irregularidades,  se  ainda  nfio  tiverem 
dado  lugar  a  partilhas ,  que  tenhfio  passado  em  julgado , 
caso  em  que  deverão  limitar-se  a  responsabilisar  os  que  de 
taes  erros,  nullidades  ou  irregularidades  forem  culpados 

§  6.°  Sequestrar  os  bens  dos  orphaos  e  pessoas  seme- 
lhantes ,  comprados ,  ainda  que  seja  em  hasta  publica ,  ou  ha- 
vidos directa  ou  indirectamente  pelos  Juizes ,  Escrivães ,  Tu- 
tores ,  Curadores ,  Administradores ,  e  quaesquer  Officiaes  do 
Juízo  procedendo  contra  elles  criminalmente.  (Art  147  Cod. 
Criminal.  Ord.  Liv.  l.°Tit.62§§  7.°  e  38  (Tit.  88  §30). 

§  7.°  Prender  os  Tutores  e  Curadores ,  e  Administrado- 
res, que  houverem  dissipado   e  extraviado   os  bens  e  ren- 


(  294  ) 

dimento  dos  orphãos  e  pessoas  semelhantes,  e  delles  não 
fizerem  entrega  no  prazo  legal,  se  não  tiverem  bens  por 
onde  paguem  (Ord.  Liv.  4.°  Tit.  102  £  9.°),  devendo  im- 
mediatamente  ordenar  que  se  proceda  a  formação  da  culpa. 

§  8.°  Providenciar  sobre  os  inventários  não  começados 
ou  retardados ;  sobre  a  effectiva  arrecadação ,  e  legal  apro- 
veitamento ,  applicação  e  destino  dos  dinheiros  e  bens  dos 
orphãos :  sobre  a  educação ,  ensino  ,  soldadas  ,  e  casa- 
mentos d'elles ,  conforme  sua  qualidade  e  fazenda  ;  sobre 
a  anullação  de  contractos ,  e  alheações  nullas  e  lesivas , 
quando  não  for  ella  de  sua  competência  ,  e  depender  de 
acções  regulares;  sobre  a  cobrança  dos  alcances  dos  Tu- 
tores, Curadores  e  Administradores  com  os  juros  respecti- 
vos, sobre  a  indemnisaçâo  dos  damnos  causados  pelos  Tu- 
tores ,  Curadores  e  Administradores ,  ou  provenientes  de 
culpa  dos  Juizes.  (Ord.  Liv.  1.°  TU.  88,  Liv.  3.°  Tit.  41  § 
3.°  Liv.  A.°Tit.  102  §8.*). 

§  9.°  Averiguar  se  o  dinheiro  do  cofre  dos  orphãos  tem 
sido  effectivamente  remeltido  ao  Thesouro  ou  Thesourarias 
por  empréstimo  na  fórma  da  Lei ,  e  se  depois  do  Decreto 
de  13  de  Novembro  de  1841  e  Provisão  de  12  de  Maio 
de  1842  se  tem  emprestado  a  particulares  alguma  somma 
do  mesmo  cofre ,  promovendo  a  effectiva  responsabilidade  dos 
que  forem  culpados  por  falta  de  cumprimento  de  Lei  ou  pre- 
varicação. 

§  10.  Fica  entendido  que  o  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição não  pôde  tomar  conhecimento  dos  inventários  senão 
para  o  exercício  da  jurisdicção  ,  que  neste  Artigo  se  lhe 
reconhece,  assim  como  que  essa  jurisdicção  não  he  exclu- 
siva da  que  compete  também  e  ordinariamente  ao  Juizo  dos 
orphãos. 

Art.  33.  Os  Subdelegados ,  exigindo  as  necessárias  in- 
formações dos  Inspectores  de  Quarteirão  e  dos  Escrivães  de 
Paz  (Decreto  N.°  160  de  9  de  Maio  de  1842  Art.  13  , 
Decreto  N.°  798  de  18  de  Junho  de  1851  Arts.  9.°,  10 
e  11)  ,  apresentarão  em  correição  a  relação  onnual  das 
pessoas  fallecidas,  que  deixarem  orphãos»  com  declaração 
da  residência  delias,  ficando  na  falta  sujeitos  á  multa  de 
50  a  100$)   imposta  pelo  Juiz  de  Direito. 
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SSCÇÃO   II. 

Do  que  he  relativo  á  execução  dos  testamentos. 

Art.  3-4.     Ao  Juiz  de  Direito  em  correição  compete,- 
além  do  disposto  nosArts.  31  e  32: 

§  i.°  Revogar  as  prorogações  concedidas  pelos  Juizes 
da  Provedoria  aos  testamenteiros,  quando  não  houver  le- 
tigio  sobre  os  bens  dos  testadores ,  ou  outro  qualquer  im- 
pedimento que  evidentemente  tenha  impossibilitado  a  exe- 
cução dos  testamentos ,  não  provindo  elle  da  culpa  ,  mora  , 
ou  negligencia  dos  testamenteiros.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  SS 
S.*el7). 

§  2.°  Providenciar  sobre  os  testamentos  não  registra- 
dos, suspendendo  e  responsabilisando  o  Escrivão  que  so- 
negar algum  testamento ,  ou  deixar  de  registra-lo ,  e  im- 
pondo as  penas  da  Lei  ao  testamenteiro ,  que  dentro  do 
prazo  legal  o  não  registrou ,  ou  sendo  citado  para  ex- 
hibi-lo  não  compareceo.  (Ord.  Liv.  i.°  Tit.  62  §§  8.° ,  9.° 
e  11  da  Lei  de  7  de  Janeiro  de  1692). 

§  3.°  Remover  os  testamenteiros  suspeitos  ainda  antes 
de  ser  chegado  o  tempo  das  contas;  os  i  Ilegal  mente  no* 
meados ;  os  que  mal  administrarem  ou  forem  negligentes 
ou  prevaricadores ,  encarregando  das  testamentárias  os  outros 
testamenteiros  nomeados  pelos  testadores ,  ou  na  sua  falta 
nomeando  pessoa  idónea  que  os  substitua. 

§  4.°  Providenciar  sobre  a  conservação  ,  administração 
c  aproveitamento  dos  bens  do  testador ,  sobre  a  e flecti va 
arrecadação  das  indemnisações  e  penas  pecuniárias  devidas 
aoresiduo  pelo  testamenteiro;  sobre  a  annullação  de  con- 
tractos e  alheações  nullas  c  indevidas ,  quando  não  for  cila 
da  sua  competência  e  depender  de  acções  regulares;  sobre 
a  entrega  dos  bens  julgados  para  o  resíduo  na  forma  do 
Art.  35,  e  sobre  a  dos  legados  pios  não  cumpridos  aos 
Hospitais  do  districto  ou  a  Administração  dos  expostos , 
aonde  não  houver  Hospitaes.  (Ord.  Liv.  l.°Tit  62.  Lei  de 
6  de  Novembro  de  1827  e  Regulamento  de  9  de  Maio  de 
1842  Art.  3.°). 

§  5.°  São  extensivas  e  applicaveis  aos  testamentos  as 
disposições  relativas  aos  orphãos.  (Art.  32  §§  1.°,  2.°,  5.°, 
6/  e  10). 

Art.  35.    Constitue  resíduo  para  ser  entregue   á  Fa- 
zenda Nacional  (Lei   de  k  de  Dezembro  de, ,1775  e  Alvará 
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de  26  de  Agosto  de  1801)  :  1.°  o  producto  da  venda  dos 
bens  de  raiz  dos  testadores ,  que  até  quarenta  annos  forem 
achados  era  poder  dos  testamenteiros  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  62 
§  22) :  2.°  o  dobro  da  valia  de  cousas  pertencentes  á  fa- 
zenda dos  testadores,  que  os  testamenteiros  comprassem 
Sara  si  ou  para  outrem  (Ord.  cit.  §  7.°) :  3.°  duas  partes 
o  tresdobro  em  que  forem  condemnados  os  testamenteiro* 
no  caso  de  perjúrio  (Ord.  cit.  §21):  4.°  a  perda  do 
premio  quando  os  testamenteiros  não  acudirem  á  citação 
para  a  prestação  das  contas,  ou  acudindo  forem  ellas  glo- 
sadas por  algum  dos  três  motivos  enunciados  no  n.°  1.° 
§  1.°  deste  Artigo.  (Ord.  cit.  §$#9.°,   11  ,  12,  ih  e  23). 

§  1.°  Gonstitue  resíduo  para  ser  applicado  ao  cumpri- 
mento dos  testamentos:  1.°  as  reposições  e  indemnisações 
á  que  são  obrigados  os  testamenteiros ,  quando  as  despezaa 
forem  glosadas  ou  por  illegaes ,  ou  por  não  conformes  ao 
testamento ,  ou  por  terem  sido  feitas  depois  da  citação  para 
a  prestação  das.contas  (Ord.  Liv.  l.°Tit.  62  §§  12,  14  o 
23) ;  2.°  huma  parte  do  tresdobro  em  que  forem  condem- 
nados os  testamenteiros  se  perjurarem.  (Ord.  cit.  §21). 

§  2  °  Serão  dadas  com  diligencia  á  execução  as  sen- 
tenças pertencentes  aos  resíduos ,  sendo  vendidos  os  bens 
dos  condemnados  em  hasta  publica  no  tempo,  e  maneira» 
estabelecida  nas  Leis  para  a  venda  dos  bens  dos  devedo- 
res da  Fazenda  Nacional.   (Ord.  cit.  $  17). 

§  3.°  A  arrecadação  do  resíduo  será  effectuada  na  Pro- 
vedoria onde  haverá  hum  livro  aberto ,  numerado ,  rubri- 
cado e  encerrado  pelo  respectivo  Provedor,  para  nelle  se 
lançarem  os  nomes  dos  testamenteiros ,  e  os  das  localida- 
des ,  em  que  estes  residem ,  e  valor  das  quantias  arrecada- 
das, remetttdas  e  applicadas  ao  cumprimento  dos  testa- 
mentos com  as  datas  da  arrecadação  e  sahida  das  ditas 
quantias. 

§  4.°  As  quantias  a  que  tiver  direito  a  Fazenda  Na- 
cional serão  remettidas  ás  Repartições  fiscaes  competentes , 
das  quaes  se  cobrará  conhecimento  de  entrega,  que  será 
junto  aos  autos. 

Art.  36.  Considerão-se  legados  pios  pertencentes  aos 
Hospitaes  quando  não  cumpridos,  até  ser  o  testamenteiro 
citado  para  dar  contas,  todas  as  esmolas  de  missas  e  offi- 
cios;  todas  as  disposições  deixadas  pelo  testador  em  peito 
e  arbítrio  do  testamenteiro  por  sua  alma;  todas  aquellas 
destinadas  para  objectos  pios,  e obras  meritórias,  não  sendo 
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para  pessoas  determinadas,  ainda  que  seu  nome  não  seja 
declarado,  como  viuvas  pobres,  orphãos,  ou  para  alguma 
obra  certa  e  designada  como  Capella,  &c.  (Ord.  Liv.  l.° 
Tit.  62  §§  l/i,  15  e  16  da  Lei  15  de  Março  de  1614, 
5  de  Setembro  de  1786,  3  de  Novembro  de  1803). 

Àrt.  37.  O  premio  que  ao  testamenteiro  compete 
quando  o  testador  não  lhe  deixar,  ou  elle  não  for  herdeiro 
ou  legatário  he  de  cinco  por  cento  da  importância  da  terça , 
depois  de  apuradas  e  deduzidas  as  despezas  do  funeral,  e 
bem  d'alma ,  e  será  imputado  na  terça  do  mesmo  testador. 
(Alv.  de  23  de  Janeiro  de  1798). 

Art  38.  A  porcentagem  que  aos  Juizes  e  Officiaes 
de  Provedoria  compete  só  tem  lugar  e  he  devida  nos  casos 
em  que  o  testamenteiro  perde  o  premio  que  lhe  pertence, 
do  qual  a  mesma  porcentagem  he  deduzida.  (Ord.  Liv.  1.° 
Tit.  62  §§  12  e  23). 

Art.  o9.  O  Juiz  de  Direito  punirá  com  suspensão  ou 
prisão  por  cinco  dias  aos  Officiaes  de  Justiça  que  preteri- 
rem ou  demorarem  as  diligencias  da  Provedoria ,  que  devem 
ser  preferidas  a  todas  as  outras. 

Art.  /<0.  O  sello  dos  autos  da  Provedoria  será  aver- 
bado para  ser  pago  a  final  pelo  testamenteiro  a  quem  se 
não  dará  quitação  sem  a  prova  de  pagamento  do  dito  im- 
posto, e  de  quaesquer  outros,  que  forem  devidos. 

Art.  41.  Os  testamentos  originaes  depois  de  registra- 
dos serão  guardados  no  Cartório  da  Provedoria,  e  emmassa- 
dos  com  os  do  mesmo  anno  com  o  rotulo  respectivo.  (Ord. 
Uv.  1.°  Tit.  62  §  8.°  e  Lei  de  7  de  Janeiro  de  1692). 

Se  forem  requisitados  *  para  alguma  acção  crime  ou 
eivei  de  falsidade,  o  Escrivão,  precedendo  despacho  do  Juiz, 
o  remelterá ,  deixando  traslado  em  seu  lugar.    • 

Art.  42.  São  somente  sujeitos  á  contas  os  testamen- 
teiros até  passarem  vinte  cinco  annos.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit. 
62  §  8.°). 

Art.  43.  O  Juiz  de  Direito  em  correição  requisitará 
ás  Repartições  Fiscacs  competentes  huma  relação  dos  tes- 
tamentos nellas  registrados ,  ou  averbados ,  a  fim  de  melhor 
proceder  á  verificação  do  registro  dos  testamentos.  (Art.  3í 
§  2.°). 

Se  da  conferencia  da  sobredita  relação  com  o  livro 
de  registros  e  testamentos  apresentados ,  conhecer  o  Juiz 
que  algum    testamento   não  está  averbado    na  Repartição 
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Fiscal  competente ,   providenciará  para  que    se  verifique  o 
registro  ou  averbação,  fazendo  a  competente  participação. 

-   SECÇÃO  ui. 

Do  que  he  relativo  á  administração  das  Capellas ,  Hospitaes , 
Ordens  Terceiras ,  Irmandades  e  Confrarias. 

Art.  IA.    Compete  ao  Juiz    de  Direito  em  correição , 
além  do  disposto  nos  Ârts.  3Í ,  32  e  34  : 

§  1.°  Verificar  se  as  Capellas  existentes  estão  registradas 
nos  livros  competentes ,  e  providenciar  para  que  sejão  ef- 
fectivamente  registradas,  suspendendo  os  Administradores, 
que  não  mostrarem  as  Instituições.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62 
§5.°). 

§  2.°  Proceder  á  inquirição  e  informação  de  pessoas 
antigas  do  lugar ,  ou  que  tenhão  razão  de  sciencia ,  e  a 
quaesquer  diligencias  necessárias  para  verificar  a  existência 
de  Capellas  usurpadas ,  ou  cujos  títulos  se  hajão  sonegado , 
procedendo  a  este  respeito  como  determina  a  Ord.  Liv.  1.° 
Tit.  62  S  51  e  Alvará  de  23  de  Maio  de  1775  §§  10  e 
11  ,   e  Alvará  de  14  de  Janeiro  de  1807  §§  2.°  e  3.° 

§  3.°  Sequestrar  e  restituir  ás  Capellas  os  bens  indevi- 
damente alheados  em  poder  de  pessoas,  que  oshouverão 
do  Administrador  por  qualquer  titulo ,  ouvido  previamente 
o  possuidor  antes  da  sentença  de  sequestro ,  e  ficando-lhe 
salvo  o  direito  contra  o  Administrador.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit. 
62  $  54). 

Esta  disposição  he  comprehensiva  dasalheações  feitas 
pelos  Conventos  e  Ordens  Regulares  sem  licença  do  Governo. 
(Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830). 

§  &.°  Remover  os  Administradores  illegalmente  nomea- 
dos ,  intrusos  ,  negligentes  ou  prevaricadores,  nomeando  ou 
fazendo  nomear  quem  os  substitua  vencendo  o  mesmo  pre- 
mio.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  62  §§  50  e  55). 

§  5.°  Supprimir  e  annullar  os  morgados  e  capellas  ins- 
tituídas depois  da  Lei  de  7  de  Outubro  de  1835,  seques- 
trando para  a  Fazenda  Publica  os  bens  respectivos  se  fi- 
carem vagos. 

§  6.°  Providenciar  sobre  os  ornamentos  e  misteres  do 
serviço ,  e  encargos  pios  da  Capella ;  aforamento  c  apro- 
veitamento dos  bens  delia  como  for  de  direito. 

§  7.°    Crear ,   quando  o  não  haja ,    hum  livro  própria 
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e  especial  para  o  lançamento  das  Capellas  existentes ,  abrindo 
para  cada  huma  hum  titulo  no  qual  se  especifique  a  sua 
instituição,  tombo,  rendimento,  e  a  enumeração  dos  bens 
de  qualquer  espécie ,  e  deixando  margem  larga  em  branco 
para  as  occurrencias ,  que  apparecerem  (Alv.  de  23  de 
Maio  de  1775),  declarando  aqueílas  á  respeito  das  quaes, 
se  tiver  procedido  nos  termos  dos  §§  2.°e  3  o  do  Alvará  de 
14  de  Janeiro  de  1807. 

§  8.°  Enviar  no  fim  de  cada  correição  ao  Thesouro  Pu- 
blico duas  relações  exactas  das  Capellas  ,  que  existirem  nos 
Termos  respectivos,  com  as  declarações  exigidas  no  §  11 
do  Alv.  de  23  de  Maio  de  1775,  declarando  aquellas  a 
respeito  das  quaes  se  tiver  procedido  nos  termos  dos 
2.°  e  3.°  do  Alvará   de  U  de  Janeiro  de  1807. 

§  9.°  Providenciar  para  que  seja  effectiva  a  entrega  dos 
encargos  pios  não  cumpridos  aos  Hospitacs  e  Casas  de  ex- 
postos onde  não   houverem  Hospitae.s. 

§  10.  Estas  disposições  comprehendem  todos  os  vín- 
culos com  excepção  aos  morgados ,  salvo  quanto  aos 
ónus  e  encargos  fixos. 

$11.  São  extensivas  e  applicavcis  ás  Capellas  as  dis- 
posições do  Art.  32  §§  1.°,  2.°,  5.°,  6.°  e  10,  eArts. 
39 ,   40  c  59. 

Art.  45.     Quanto  aos  Hospitaes  compete  : 

§  1.°  Examinar  o  regimento  e  tombo  de  seus  bens, 
tomar  ou  rever  as  contas  de  sua  receita  e  despeza  ,  e 
no  caso  de  achar  culpa  nas  respectivas  administrações  c 
ofiiciaes ,  applicar-lhe  as  penas  da  Instituição  ,  fazer 
restituir  o  mal  despendido ,  e  o  não  arrecadado ,  e  des- 
titui-los, fazendo  eleger  outros,  se  forem  de  eleição,  e 
nomeando  quem  no  intervallo  os  substitua.  (O rd.  Liv.  1.° 
Tit  62  §§  62,  63  e  64,  e  Alv.  de  18  de  Outubro  de 
1806  §  4.°). 

§  2.°  Examinar  se  os  enfermos  são  tratados  como  o 
devem  ser,  procedendo  contra  os  oflíciaes,  que  nisto  fal- 
tarem ao  seu  dever,  na  forma  do  Art.  50  deste  Regu- 
lamento ,  alôm  de  communicarem  á  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  para  providenciar  como  melhor  con- 
vier. (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  §  65,  Alvará  de  13  de  Ja- 
neiro de  1615,  Alvará  de  18  de  Outubro  de  1806  §  A.0). 

§  3.°    São  applicavcis    aos  Hospitaes  as  disposições   do 

Art.  32  §§  1.°,  2.°,  5.°,   6.°e  10,  eArts.  39,    40  c  59. 

Art.  46.     No  que  diz  respeito  ás  Ordens  Terceiras , 
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Irmandades  c   Confrarias  ao  Juiz    de  Direito  em  correição 
compete : 

§  1.°  Verificar  se  as  Ordens  Terceiras,  Confrarias  c  Ir- 
mandades estão  legalmente  instituídas  ou  erectas  com  li- 
cença do  Poder  competente ,  e  se  tem  compromissos  ap- 
provados  ou  confirmados  ,  dissolver  aquellas  e  suspender  estes 
até  que  apresentem  o  compromisso  approvado,  nomeando 
interinamente  hum  Administrador,  (Provisão  de  17  de  No- 
vembro de  1766  e  12  de  Setembro  de  1767). 

§  2.°  Providenciar  sobre  a  arrecadação  e  aproveitamento 
dos  bens ,  sobre  as  despezas  dos  ornamentos  e  dos  objectos 
do  culto  :  sobre  a  cobrança  das  indemnisaçòes  devidas  pelas 
Mesas  regedoras ,  ou  OlKciacs  delias  em  razão  das  despezas 
illegaes,  e  damno  que  fizerem.  (Ord.  Liv.  l.°  Tit.  02  §§ 
62,  63  e  6Í). 

§  3.°  Reformar  os  accordãos  e  deliberações  prejudiciaes , 
e  annullar  os  contractos  lesivos  e  nullos,  ou  providenciar 
sobre  a  annullaçáo  delles ,  caso  não  seja  ella  da  sua  com- 
petência ,  e  dependa  de  acções  regulares.  (Ord.  Liv.  1/ 
Tit.  62  §§  U  ,  63  e  64.) 

§  4.°  Annullar  e  fazer  renovar  as  eleições  feitas  contra 
a  forma  dos  Compromissos. 

§  5.°  Remover  as  Mesas  regedoras ,  ou  Ofiiciaes  delias  , 
que  forem  suspeitos,  negligentes»  prevaricadores,  ou  ad- 
ministrarem mal ,  nomeando  quem  interinamente  os  sub- 
stitua ;  e  mandando  proceder  a  novas  eleições  para  a  sub- 
stituição das  Mesas ,  ou  que  estas  nomeiem  novos  Ofiiciaes 
em  lugar  dos  removidos.  (Ord.  Liv.  1.°  Tit.  62  §§  62  e  63). 

§  6.°  Instituir  e  fiscalisar  o  Grande  Livro  do  Tombo 
dos  bens  de  todas  as  Ordens  Terceiras ,  Confrarias  e  Irman- 
dades ,  em  o  qual  deve  constar  a  relação  de  todos  os 
bens  com  os  respectivos  característicos ,  e  declaração  dos 
títulos  de  acquisiçâo ,  ficando  margem  larga  cm  branco 
para  as  oceurrencias  que  houverem. 

As  despezas  do  custo  ,  sello  e  escripturação  deste  Livro 
serão  propriamente  distribuídas  pelas  ditas  Ordens  ,  Con- 
frarias e  Irmandades,  decidindo  o  Juiz  de  Direito  as  ques- 
tões que  forem  de  natureza  temporal ,  e  da  sua  compe- 
tência ,  e  prestando  sua  autoridade  e  braço  secular  para 
execução  das  decisões  do  Ordinário ,  nos  casos  que  lhe  com- 
petirem. 

Art.  Kl.  Às  disposições  desta  Secção  comprehendem 
todos  os  Hospitaes  ,  Fabricas ,   c  qnaesquer  Estabelecimentos 
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pios  e  Associações  Religiosas  com  excepção  somente    dos 
Regulares  e  Claustraes. 

SECÇÃO  iy. 

Do  que  he  relativo  á  arrecadação  e  administração  dos  bens 

de  ausentes  e  heranças  jacentes. 

Art.  i8.  Àlêm  do  disposto  nos  Arts.  31 ,  32 ,  34  e 
44 ,  compete  ao  Juiz  de  Direito  em  correição ,  Gscalisar  a 
execução  do  Regulamento  de  9  de  Maio  dei  842 ,  e  27  de 
Junho  de  1845,  sem  todavia  exercer  jurisdicção  alguma 
alôm  daquella  que   se  contêm   nos  paragraphos  seguintes : 

§  1 .°  Providenciar  sobre  o  andamento  dos  inventários , 
e  effectiva  remessa  para  o  Thesouro  ou  Thesourarias  do 
producto  dos  bens  arrecadados ,  assignando  prazos  razoá- 
veis e  peremptórios  sob  a  comminação  de  penas  disciplinares 
ou  de  responsabilidade  para  a  conclusão  dos  ditos  inven- 
tários. 

§  2.°  Sequestrar  os  bens  de  defuntos  e  ausentes,  que 
por  omissão  ou  ignorância  do  Juizo  de  Orphãos  não  tenhão 
sido  arrecadados ,  e  os  que  se  tiverem  sonegado ,  ou  pas- 
sado directa  ou  indirectamente  para  os  Juizes ,  Escrivães , 
Curadores ,  c  quaesquer  Officiaes  ,  procedendo  criminalmente 
contra  elles  (Arts.  147  e  172  do  Código  Criminal) ,  e  pro- 
videnciando para  que  sejão  effectiva  e  legalmente  arreca- 
dados e  postos  em  administração. 

secção  v. 

Do  que  he  relativo  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  49.  Compete  ao  Juiz  de  Direito  em  correição 
além  do  disposto  nos  Arts.  31  ,  32 ,  34 ,  hk  e  AS  : 

§  1.°  Fiscalisar  a  arrecadação  dos  impostos  devidos  cm 
autos ,  livros ,  e  quaesquer  papeis  sujeitos  á  correição ,  ve- 
riflcando  se  forão  pagos  o  sello  proporcional  ou  fixo  ,  sisa 
c  meia  sisa  ,  decima  de  heranças ,  legados ,  e  prédios  urba- 
nos ,  dous  por  cento  da  Chancellaria ,  e  quaesquer  outras  ; 
providenciar  sobre  o  pagamento ,  se  houve  falta  absoluta , 
ou  participar  ao  Thesouro  na  Corte,  e  Thesourarias  nas 
Províncias  se  lhe  parecer  que  foi  indevidamente  cobrado 
por  não  ser    o  competente  ( Regulamento  de  15  de  Março 
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de  1842  Art.  36,  de  16  de  Abril  de  18A2  Art.  13, 
de  9  de  Maio  de  18-42  Art.  39,  e  10  de  Jalho  de  1850 
Art.  85). 

§  2.°  Averiguar  e  dar  conta  ao  Thesouro  se  descobrir 
que  existem  bens  das  Igrejas ,  Religiões  e  mais  Corpora- 
ções de  mão  morta  possuídos  além  do  anno  e  dia  sem 
licença  (Ord.  Liv.  2.°  Tit.  18),  bens  nacionaes  sonegados 
e  fora  dos  próprios  ( Regulamento  de  17  de  Outubro  de 
1516  Cap.  4.°§§  94  e  115,  Decreto  de  24  de  Outubro 
de  1796),  CapelJas  vagas  por  commisso  ou  por  qualquer 
outro  principio  (Alvará  de  2  de  Dezembro  de  1791 ,  Lei 
de  9  de  Setembro  de  1795  §  18,  Alvará  de  20  de  Maio 
de  1796,  23  de  Maio  de  1769,  U  de  Janeiro  de  1807, 
bens  vagos.    (Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842  Art.  3.°). 

§  3  °  Rever  as  contas  dos  Depositários  públicos ,  tomar 
as  que  não  estiverem  tomadas  e  proceder  ao  balanço  do 
Deposito  geral  em  conformidade  com  o  Art.  39  do  Regu- 
lamento de  9  de  Maio  de  1842,  ou  providenciar  para  que 
ellc  seja  feito  em  termo  breve ,  que  fixará  com  comminação 
de  penas  disciplinares ,  ou  de  responsabilidade. 

CAPITULO  VI. 

Das  penas  disciplinares  e  da  responsabilidade. 

Art.  50.  Contra  aquelles  que  o  Juiz  de  Direito  achar 
em  culpa  ou  omissos  procederá  conforme  o  caso ,  ou  ad- 
vertindo, ou  responsabilizando,  ou  impondo  alguma  das 
penas  disciplinares  seguintes  : 

l.a    Advertência  com  comminaçâo  e  censura. 

2.-    Multa  até  100  #000. 

3.a    Suspensão  até  dous  mezes. 

A  pena  de  suspensão  importa  a  cessação  de  todos  os 
vencimentos  do  emprego. 

Art.  51.  A  pena  de  suspensão  imposta  aos  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orphãos ,  aos  Delegados ,  Subdelegados  e 
Juizes  de  Paz  não  terá  e  tf  eito  sem  approvação  do  Governo 
na  Corte  ,  e  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  52.  Das  penas  disciplinares  impostas  pelo  Juiz  de 
Direito  não  ha  recurso  algum. 

Art.  53.  Não  terão  lugar  as  penas  disciplinares  quando 
nos  Regimentos  especiaes  houver  alguma  pene  para  a  omis- 
são de  que  se  trata. 


(  303  ) 

Art.  54.    O  Juiz  de  Direito  na  imposição   das  penas 
disciplinares  de  responsabilidade  observará  as  regras  seguintes: 

§  1.°  Não  poderá  deixar  de .  determinar  a  responsabi- 
lidade, e  instaurar  o  processo  respectivo  nos  crimes  de 
prevaricação ,  peita ,  suborno  ,  concussão  ,  peculato  ,  ex- 
cesso ou  abuso  de  autoridade  ou  influencia  do  emprego. 

§  2.°  Poderá  em  vez  de  responsabilidade  impor  somente 
as  penas  disciplinares  ,  conforme  a  gravidade  do  caso ,  nas 
omissões  criminosas  previstas  pelo  Código  Criminal ,  quando 
dessas  omissões  se  não  seguir  provavelmente  prejuízo  pu- 
blico ou  particular.  (Art.  339  do  Código  do  Processo). 

§  3.°  Poderá  impor  nos  casos  não  previstos  pelo  Código 
Criminal  as  penas  disciplinares  do  Art.  50  §§  2.°  e3.°, 
conforme  a  gravidade  do  caso  e  precedendo   comminação. 

Art.  55.  Sendo  o  caso  de  responsabilidade  o  Juiz  de 
Direito  formará  culpa ,  ou  durante  a  correição  ,  ou  sendo 
ella  finda ;  e  quanto  aos  crimes  que  não  forem  da  sua  com-» 
petencia ,  devolverá  os  documentos  e  rol  de  testemunhas , 
que  fundamentão  a  culpa  ao  Juiz  competente  ou  Promotor 
Publico. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Art.  56.  A  emenda  de  nullidades ,  erros  e  irregula- 
ridades consiste  somente  em  notar  ou  declarar  as  nullida- 
des ,  erros  e  irregularidades  com  simples  advertência  ,  com- 
minação ou  imposição  de  penas  disciplinares,  ou  com  de- 
creto de  responsabilidade. 

Art.  57.  A  jurisdicção  do  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição se  refere  ás  jurisdicções  inferiores ,  e  por  consequên- 
cia não  pôde  o  Juiz  de  Direito,  salvo  a  disposição  do  Art. 
31  §1°,  avocar  e  tomar  conhecimento  dos  processos : 

§  1.°  Julgados  pelos  Tribunaes  Superiores,  ou  com  re- 
curso pendente  e  seguido  para  elles. 

§  2.°  Submettidos  ao  Juiz  de  Direito  (ainda  que  seja 
o  mesmo  que  faz  a  correição)  ou  por  meio  de  recurso  ou 
appellação,    ou  para  julgar  a  final  ou  por  elles  julgados. 

§  3  o  Submettidos  aos  Chefes  de  Policia,  aos  Juizes  de 
Direito  do  Civel  ,  ao  Juiz  dos  Orphãos  da  Corte. 

Art.  58.  Não  pede  também  o  Juiz  de  Direito  impedir 
o  curso  das  juri«dioçõcs  ordinárias ,    avocando  os  processos 
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submettidos  aos  Juizes  Municipaes ,  Delegados  e  Subdele- 
gados para  julgar  a  final ,  ou  preparados  para  serem  sub- 
mettidos  ao  Jury ,  ou  formados  para  serem  julgados  pelo 
Juiz  de  Direito,  ou  conclusos  a  qualquer  Juiz. 

Art.  59.  Dos  despachos  e  sentenças  proferidas  pelo 
Juiz  de  Direito  em  correição  haverá  appellaçSo  e  aggravo , 
qual  no  caso  couber ,  conforme  a  Legislação  em  vigor, 
(Arts.  19  e  52). 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1851, 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   2."  SECÇÃO   64.* 

DECRETO  N.u  §35  —  de  3  de  Outubro  du  1851.     • 

Abre  ao  Ministério   do  Império  hum  credito  extraordi- 
nário de  7.000$  para  as  despe zas  com  a  Junta 
de  Hygiene  Publica  no  corrente  exercido. 

Não  consignando  a  Lei  vigente  do  Orçamento  qnuntin 
alguma  para  o c correr  ao  pagamento  das  despezas  que  de- 
manda a  Junta  de  Hygiene  Publica ,  creada  em  virtude 
do  Decreto  N.°  598  de  14  de  Setembro  de  1BW  ;  e 
sendo  urgente  a  necessidade  de  occorrer  a  taes  despezas  : 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  , 
na  conformidade  do  §  3.°  do  Art  4.°  da  Lei  N."  589 
de  9  de  Setembro  do  anno  passado ,  Auforisar  o  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  a  dis- 
pender  com  este  objecto  no  corrente  exercício  a  quantia 
de  sete  contos  de  réis;  devendo  este  credito  extraordi- 
nário ser  opportunamente  incluído  na  Proposta  que  houver 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  ,  para  ser  definiti- 
vamente approvado.  O  Visconde  de  Montalegre,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros  ,  Conselheiro  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Iitfperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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D£€ft&?0  N>°  830  —  d»  3  de  Outubro  de  Igòl. 

.46re    ao  Ministério  dó  Império  hum  credito  extraordi- 
nário de  ~ .  0005S  para  as  detpezas  com  a  Commissâ* 
de  Engenlieiros  no  corrente  exercício. 

^  Não  consignando  a  Lei  vigente  do  Orçamento  quan- 
tia alguma  para  occorrer  afi  pagamento  dos  despe»».  q«t 
demanda  a  Com  missão  fie  Engenheiros  creada  «esta  Corte 
em  virtude  do  Decreto  N.°  598  de  IA  de  Setembro  de 
18d0 ;  e  sendo  urgente  a  necessidade  de  occorrer  a  taes 
despezas:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros  na  conformidade  do  $  3.°  do  Art.  A.°  da  Lei 
N."  589  de  9  de  Setembro  de  1850  ,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  a 
dispeoder  çouj  este  objecto  no  corrente  exercício  a  quantia 
de  sete  contos  de  réis  ;  devendo  este  credito  extraordinário 
ser  Qpportnnajneiue  incluído  na  Proposta  que  houver  de  ser 
presente  o  Cprpo .Legislativo,  para  ser  definitivamente ap- 
provado.  O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado, 
Presidente  doConselho  de  Ministros  ,  Ministro  e  Secretario 
d.'Estario  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trps  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  tri- 
gésimo da  Independência  et  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


DBCRETO  êN,°  837  —  de  3  de  Outubro  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  dç  Império  hum  credito  extraordi- 
nário de  Rs.  3.900$  para  pagamento  de  Ajudas  de 
custo  de  vinda  aos  Deputados  da  actual  Legislatura 
no  exercício  de  1850 — 1851. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  aberto  pelo 
Decreto  N.°  78A  de  29  de  Abril  de  1851 ,  para  occorrer 
ao  pagamento  das  Ajudas  de  custo  de  vinda  aos  Depu- 
tados da  actual  Legislatura  e  seus  Supplentes  :  Hei  por 
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bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  con- 
formidade do  §  3.°  doArt.  h.°  da  Lei  N.°  539  de  9  de 
Setembro  de  1350 ,  Àutorisar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a  despender  com  este 
objecto,  no  exercício  ainda  aberto  de  1850  — 1851,  a 
quantia  de  três  contos  e  novecentos  mil  réis  ;  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  incluído  na  Proposta  que 
houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
definitivamente  approvado.  O  Visconde  de  Montalegre, 
Conselheiro  d'Estadò,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Monfategrc. 
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.COLLECÇÃO  DAS  I,EIS  DO  IMPEflIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.1  SECÇÃO   65. a 

.*  I-  " 

DECRETO  N.«  838  de  4  de  Outubro  de  1851.   . 

Concede  a  Ambroise ,  estabelecido  na  rua  dos  Arcos 
W.°  às  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  o 
fabrico  dos  carrinhos  de  duas  rodas,  que  inventara, 
*  denominados  -*-  Cabrioleis. 

Attendcntlo  ao  que  Me  representou  Ambroise ,  es- 
tabelecido na  rua  dos  Arcos  N.°  4,  pedindo  privilegio 
exclusivo  pelo  tempo  que  for  de  equidade*  para  o  fa- 
brico dos  carrinhos  de  duas  rodas,  que  inventara.,  de- 
nominados cabriolets ,  cujo  desenho  apresentou :  Hei  por 
bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução 
de  vinte  e  sete  do  mez  passado,  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es~ 
tado  de  vinte  do  referido  mez,  Conceder  ao  mesmo 
Ambroise  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  dez  annos  , 
a  fim  de  que  só  elle  possa  fabricar  aquelles  carrinhos  ; 
do  qual  privilegio  se  lhe  passará  a  competente  Carta ,  nos 
termos  e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  vinte  oito 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta.  O  Visconde  de 
Montalegre  ,  Conselheiro  d' Estado ,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Ou- 
tubro de  ipil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECCÃO  DAS  LlilS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.  . 

1851. 

TOMO   lâ.  PARTE  2.*  SEGÇÀO   ÔÕ*" 

DECRETO  N.°  839  —  de  11  de  Outubro  de  1851.     , 

Creando  novas  cadeiras  de  ensino  nos  Seminários  do  Parq  > 
Bahia ,  e  Minas  Geraes ,  e  fixando  seus  ordenados. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 
Àrt.  l.°    Ficâo    creadas    no  Seminário  Episcopal    do 
Pará,  as  cadeiras  seguintes: 

1  .*    Latim ; 

2.*    Francez ; 

3.*    Língua  indígena  geral; 

4.*    Philosophia  racional  e  moral ; 

5.a    Rethoríca  e  geoprapfaia  ; 

6.*    Historia  sagrada  e  ecclesiastica , 

7.*    Theoiogia  moral; 

8.'    Theoiogia   dogmática ; 

9.a    Instituições  canónicas; 
10.*    Liturgia ; 
11.*    Canto  gregoriano. 

Àrt.  2.*    Fiefio  creadas    no  Seminário  Archiepiácopai 
da  Bahia  as  cadeiras  seguintes : 

1.*    Latim  ; 

2.*    Francez ; 

3.*    Grego ; 

A.*    Philosophia  racional  e  moral; 

5/    Rethoríca  e  geographia. 
Ait    3.°    Ficflo  creadas  no  Seminário  Episcopal  da  Ci- 
dade de  Marianna ,  em  Minas  Geraes,  as  cadeiras  seguintes  : 

1.*    Philosophia  racional  e  moral; 

2.*    Rethoríca  e  geographia; 

3.*    Theoiogia  moral; 

A.*    Historia  sagrada  e  ecclesiastica ; 

5/    Instituições  canónicas; 

6.*    Liturgia ; 

7/    Canto  gregoriano. 
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Art.  4.°  Todas  estas  cadeiras  terflo  o  ordenado  an- 
imal de  hum  conto  de  réis ,  menos  a  de  liturgia  e  canto 
gregoriano ,  que  terão  o  de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis. 

Art.  5.°  Os  Lentes  e  os  compêndios  serão  propostos, 
pelos  respectivos  Bispos,  e  approvados  pelo  Governo. 

Art.  6.°  Em  quanto  não  houver  substitutos ,  os  Lentes 
se  substituirão  reciprocamente  em  seus  impedimentos  e 
feitas,  Kguudo  a  ordem  marcada  .pelo  Bispo,  dcscputaqílo- 
se  hum  terço  do  ordenado  do  Lente  substituído  em  favor 
do  substituto. 

Durante  os  três  primeiros  annos  de  exercício,  o* 
Lentes  serão  -considerados  interinos. 

Art.  7.°  O  Bispo  do  Pará  fica  autorisado  a  transfe- 
rir, precedendo  consentimento  do  Governo  Imperial ,  a  ca- 
deira  da  língua  indígena  geral ,  para  o  Seminário  da  Barra 
do  Rio  Negro. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitiaho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cornara. 


lS»»Sg»- 


DECRETO  N.°  8à0  —  de  ií  t4e  Outubro -de  1851. 

Concede  a  João  Luiz  de  Andrade  e  Vasconeellos  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  a  construcçâo  e  venda 
dos  Carros  de  sua  inmnção,  destinados  a  servir  de 
açougues  ambulantes  na  Cidade  de  Porto  Alegre. 

Solicitando  João  Luiz  de  Andrade  e  Vasconeellos 
que  se  lhe  conceda  privilegio  exclusivo  por  vinte  annos 
para  construir  e  fazer  uso  dos  carros  de  sua  invenção , 
destinados  a  servir  de  açougues  ambulantes  na  Cidade 
de  Porto  Alegre  ,  cujo  desenho  apresentou  :  Hei  por  bem , 
de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  qua- 
tro do  corrente  mez,   tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
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dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  de  tinte 
e  seis  de  Setembro  ultima ,  Conceder  ao  supplicante  pri- 
vilegio exclusivo  por  espaço  de  dez  annos,  tão  somente 
porém  para  a  construcção  e  venda  daqaelles  carros ;  do 
qual  privilegio  se  lhe  passará  a  competente  Carta  ,  nos 
termos  e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  vinte*  e 
oito  de  Agosto  de.  mkV  eitoeeotte  «  tmta.  O  Visconde 
de  Montalegre,  Conselheiro  d'Estado5  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ó  Imperador. 

Visconde  de  MonCajegre. 
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GOLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1861. 

TOMO  14.  PARTE  2.*  SECÇÃO  67.* 

.     DECRETO  N.°  8^1  —  de,  13  de  Outubro  de  1851. 

Prescreve  as  formalidades  para  embargo    ou  penhora    em 

mercadorias  existentes  nas  Estações  fiscaes ,  e 

a  bordo  dos  navios. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  Art.  520  do  Re- 
gulamento N.°  737  de  25  de  Novembro  de  1850  ,  ordenar 
que  para  se  fazer  embargo  ou  penhora  em  mercadorias 
existentes  nas  Alfandegas ,  Consulados ,  depósitos  ou  arma- 
zéns alfandegados ,  e  a  bordo  de  navios  á  carga ,  em  des- 
carga e  franquia,  ou  sujeitos  á  fiscalisação  das  mesmas 
Alfandegas  e  Consulados,  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1 .•  Apresentar-se-ha  ao  respectivo  Chefe  da  Alfan- 
dega ou  Consulado,  carta  precatória  rogatória,  legalmente  ex- 
pedida em  nome  do  Juiz  Commercial  competente ,  a  qual 
deverá  contar  :  1.°  no  caso  de  embargo  o  teor  do  des- 
pacho ou  sentença ,  que  a  elie  tiver  mandado  proceder , 
e  no  caso  de  penhora  o  teor  da  sentença  proferida  contra 
o  executado  legitimamente  passada  em  julgado  :  2.°  em 
qualquer  dos  casos  mencionados  a  importância  da  divida 
para  cuja  segurança  ou  pagamento  se  tem  de  fazer  o  em- 
bargo ou  penhora :  3.°  especificação  das  mercadorias  ou 
volumes,   que  se  houverem  de  embargar  ou  penhorar. 

Art.  2.°  Mandada  cumprir  a  precatória  se  procederá 
a  exame,  conferencia  e  avaliação  das  mercadorias  pela 
mesma  forma  que  se  procede  para  o  pagamento  dos  di- 
reitos ;  e  logo  se  fará  o  embargo  ou  penhora  ,  lavrando-se 
o  auto  nos  termos  dos  Arts.  327,  328,  511,  512  e  513 
do  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Art.  3.°  Este  auto  será  assignado  pelo  Empregado , 
a  cujo  cargo  estiver  a  guarda  das  mercadorias ,  e  a  quem 
os  Oíficiaes  de  justiça  darfio  a  contrafé  do  mesmo  auto  , 
para  se  averbar ,  tanto  na  precatória ,  como  á  margem 
do  livro  das  entradas  das  mercadorias,  embargo  ou  pe- 
nhora que  nellas  se  tiver  feito. 
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Àrt.  A.°  Efífecluado  o  embargo  ou  penhora,  ficará 
suspenso  o  despacho  das  mercadorias  embargadas  ou  pe- 
nhoradas ate  final  decisão  ;  mas  se  esta  se  demorar,  de 
sorte  que  passe  o  tempo  por  que  podem  ser  guardadas  nos 
armazéns  e  depósitos  das  Alfandegas  e  Consulados ,  se  obser- 
varão u  respeito  de  taes  mercadorias  as  disposições  dos  res- 
pectivos Regulamento»  relativas  «o  cawmpo ;  se  haverá  pot 
transferido  o  embargo  ou  penhora  para  a  somma  que  ficar 
liquida  ,  averbando-se  no  precatório ,  e  no  livro  das  entra* 
das,   na  forma  do  Artigo  antecedente. 

Art.  5!°  Quando  se  tiver  de  embargar  ou  penhorar 
algum  navio  sujeito  á  fiscalisaçâo  da  Alfândega  ou  do  Con- 
sulado ,  ou  mercadorias  a  bordo  de  navio  á  carga  ,  se  apre- 
sentará a  cai  ta  precatória  ao  respectivo  Chefe ,  com  as 
formalidades  prescriptas  no  Art.  1.°,  indicando-se  «quanto 
ao  navio ,  o  nome  delle  e  do  Capitão ;  e  dado  o  despacho 
para  o  cumprimento ,  se  procederá  na  forma  do  Art.  2.9 ;' 
devendo  ser  as  mercadorias  immediatamente  descarregadas , 
e  o  navio  entregue  ao  depositário  judicial  depois  de  des- 
embaraçado. 

Art.  6°  A  entrega  das  mercadorias,  dinheiros,  o» 
navios  embargados  ou  penhorados  ,  n§o  se  effectuará  sem  que 
seja  exigida  por  nova  carta  precatória  rogatória  do  JuizoCom- 
mcrcial ,  e  sem  que  a  Fazenda  Nacional  seja  satisfeita  de 
quanto  lho  for  devido.  * 

Art.  7.°  O  embargo  ,  ou  penhora  ,  que  assim  se  fizer, 
não  impedirá  a  descarga  das  mercadorias  embargadas ,  -ou 
penhoradas  para  os  armazéns  ou  depósitos  das  Alfandegas, 
ou  Consulados  ;  nem  obstará  á  apprehensdo ,  que  deva  fa- 
zer-se  das  mercadorias  ,  ou  dos  navios  que  se  tiverem  em- 
bargado ou  penhorado ,  nos  casos  e  pelo  modo  decretado 
nos  respectivos  Regulamentos  ,  seu  processo  ,  julgamento  e 
plena  execução ;  ainda  que  d'ahi  resulte  inutilisar-se  o  em- 
bargo ,  ou  penhora  no  todo  ou  em  parte. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império  ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade   o   Imperador. 

Joaquim   José  Rodrigues  Torrvs. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1864. 

TOÍlft)'  fá.  PARTE  2.*  SECÇÃO  68.* 


DECRETO  N.»  842  —  de  16  de  Outubro  de  1851. 

Funda  os  Cemitérios  públicos  de  S.  Francisco  Xavier  e  S. 
João  Baptista  nos  subúrbios  do  Rio  de  Janeiro. 

Convindo  determinar  o  numero  e  localidade  dos  Ce* 
miterios  públicos,  que,  em  virtude  do  Decreto  N.°  583 
de  5  de  Setembro  de  1850  se  devem  estabelecer  nos  su- 
búrbio? '  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  :  Hei  por  bem  que 
desde  já  se  fundem  dous  ,  hum  com  a  denominação  deS. 
Francisco  Xavier  ,  no  lugar  da  Ponta  do  Caju ,  em  que  se 
acha  estabelecido  o  Campo  Santo  da  Misericórdia  ,  e  no  ter- 
reno das  duas  chácaras  a  este  contíguas ;  e  outro  com  a 
denominação  deS.  João  Baptista  ,  no  lugar  do  Brequó  em 
terrenos  pertencentes  á  de  Hutton  ,  ao  Doutor  Francisco 
Lopes  da  Cunha  e  a  Manoel  Carlos  Monteiro.  0  Visconde  de 
Monf  alegre,  do  Conselho  d*Estado,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do» Império  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO  09.* 

DECRETO  N.°  843  — de  18  de  Outubro   de  1851. 

Commettç  a  fundação  e  administração  dos  Cemitérios  Pú- 
blicos dos  subwbios  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  o  forneci- 
mento dos  objectos  relativos  ao  serviço  dos  enterros  á 
Irmandade  da  Santa  Casa  da  Jãisei^icordia  da  mesma 
Cidade ,  por  tempo  de  cincoenta  annps 

Hei  por  bem  ,  Usando  da  Âttribuição  que  Me  con- 
fere o  Àrt.  1.°  §  3.°  do  Decreto  N.°  583  de  5  de  Se- 
tembro de  1850  ,  commetter  a  fundação  e  administração 
dos  Cemitérios  Públicos  dos  subúrbios  do  Rio  de  Janeiro  es- 
tabelecidos pelo  Decreto  N.°  8i2  de  16  do  corrente ,  e 
dos  mais  que  ,  durante  o  tempo  desta  commissão  Eu  houver 
por  bem  crear ,  c  bem  assim  o  fornecimento  dos  objectos 
relativos  ao  serviço  dos  enterros  da  mesma  Cidade ,  á  Ir- 
mandade da  Santa  Casa  da  Misericórdia  com  as  seguintes 
condições  : 

1  .a  Entender-se-ha  por  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus 
subúrbios  ,  para  os  effeitos  da  presente  Commissão  ,  o  local 
comprehendido  dentro  dos  districtos  das  Freguezias  da 
mesma  Cidade  actualmente  existentes ,  e  que  no  futuro  se 
crearem  por  desmembração  de    alguma  ou  algumas  delias» 

2/  À  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  he  obri- 
gada a  cumprir  exacta  e  escrupulosamente  todas  as  obri- 
gações ,  ónus  e  encargos  impostos  no  Decreto  N.°  583  de 
5  de  Setembro  de  1850,  e  no  Regulamento  n.°  796  de 
14  de  Junho  do  corrente  anuo,  tanto  na  parte  relativa  á 
fundação  e  administração  dos  Cemitérios  públicos,  e  ao  for- 
necimento dos  objectos  do  serviço  dos  enterros ,  como  na 
que  diz  respeito  ao  estabelecimento ,  manutenção  e  conser- 
vação das  Enfermarias  para  tratamento  da  pobreza  enferma. 
E  em  compensação  das  despezas  que  fizer  com  os  referidos 
encargos ,  e  do  trabalho  da  sua  administração  ,  gozará  de 
todos  os  proventos ,   direitos  ,    acções  e  privilégios  decla- 
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rados  nos  sobreditos  Decreto  e  Regulamento  a  beneficio 
da  Irmandade  ,  Corporação ,  ou  Empresário ,  a  quem  a  re- 
ferida Cora  missão  fosse  commettida. 

8.*  Todas  as  duvidas  e  questões  que  se  suscitarem  entre 
a  sobredita  Irmandade  e  as  Ordens  Terceiras  e  Irmandades 
sobre  ajuste  de  terrenos  para  estabelecimento  de  Cemité- 
rios particulares  a  que  tenhao  ou  porteadfto  ter  direito ,  ô 
quaesquer  outras  que  se  moverem  entre  as  mesmas  Or- 
dens e  Irmandades ,  ou  pessoas  particulares  sobre  a  exe- 
cução dos  referidos  Decreto  e  Regulamento  ,  ou  sobre  cum- 
primento de  ajustes  feitos  ou  que  devão  fazer-se  na  con- 
formidade das  suas  disposições ,  serão  decididas  sem  recurso 
por  árbitros  nomeados  por  ambas  as  partes  ;  e  quando 
estes  discordarem,  decidirá  definitivamente  o  Governo. 

/i.a  As  três  Enfermarias  mencionadas  na  condição  2.* 
serão  estabelecidas  dentro  de  seis  annos  ,  e  collocadas  : 
huma  em  lugar  que  possa  prestar  commodo  soccorro  á 
pobreza  enferma  das  ruas  de  S.  Diogo ,  Imperatriz ,  Gamboa , 
Saúde  ,  Livramento ,  Sacco  do  Alferes ,  Praia  Formosa  e 
outras  contíguas,  e  aos  moradores  das  Ilhas  adjacentes :  outra 
em  lugar  favorável  á  pobreza  enferma  da  Freguezia  de  S. 
Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho ,  tendo  igual  attenção 
aos  moradores  da  rua  de  Mataporcos  até  á  Tijuca,  c  lu- 
gares circumvisinhos ,  e  aos  que  habitão  o  Campo  de  S. 
Christovão ,  Engenho  novo  t  e  Bemfica ,  e  suas  immedia- 
ções :  outra  finalmente  em  lugar  que  preste  soccorro  á  po- 
breza enferma  da  Freguezia  de  S.  João  Baptista  da  Lagoa, 
com  attetição  aos  habitantes' da  Copa  Cabana,  e Botafogo: 
devendo  preceder  á  fundação  de  cada  huma  das  mesmas 
Enfermarias  a  approvação  do  Governo  Imperial,  tanto  no 
que  disser  respeito  ao  local  como  á  planta   da  obra. 

5.a  Em  quanto  as  Sobredita  Enfermarias  não  puderem 
prestar  serviço,  a  Administração  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia será  obrigada  a  estabelecer  c  manter  três  Enfer- 
marias provisórias  nos  lugares  acima  mencionados,  conser- 
vando em  cada  huma  delias  trinta  leitos  pelo  menos ,  e  se 
concorrer  maior  numero  de  doentes ,  serão  estes  transpor- 
tados para  o  Hospital  geral  á  custa  das  mesmas  Enferma- 
rias. Em  tempo  de  epidemia,  será  obrigada  a  estabelecer 
as  Enfermarias  provisórias ,  quê  forem  necessárias  para  tra- 
tamento da  pobreza  enferma. 

6.*  A  mesma  Administração  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia fica  obrigada  a  indemnisar  aos  Armadores  e  fome- 


(  M7  ) 

colores  de  carros  e  seges  de  enterro  o  valor  dosobjeétos 
que  possuírem  próprios  deste  serviço ,  pelas  avaliações  do6 
mesmos  objectos  por  elies  assignadas ,  a  que  já  se  proce- 
deo,  na  importância  total  de  cincoenta  e  oito  contos  se- 
tenta e  seis  mil  oitocentos  e  setenta  réis,  mettendo  em 
deposito  as  quantias  pertencentes  aos  que  não  quizerem  re- 
ceber: e  em  quanto  não  fizer  effectiva  esta  indemnisação, 
não  poderá  gozar  do  privilegio  exclusivo  que  o  Decreto 
K.°  583  de  5    de  Setembro    de  1850   lhe  confere. 

7.*  A  presente  Commissão  durará  por  tempo  de  cin- 
coenta annos ,  que  principiarão  a  contar-se  do  dia  em  que 
o  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  em  Mesa  e 
Junta  fizer  expressa  acceitação  da  mesma  Commissão,  obri- 
gando-se  a  desempenha-la  rigorosamente  com  todas  as  con- 
dições aqui  declaradas» 

8a  Se  antes  de  findar  o  referido  tempo  a  Irmandade 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  for  privada  da  sobredita 
Commissão  por  acto  do  Poder  Legislativo ,  será  previamente 
indemnisada  da  parte  do  capital  e  juros  que  houver  empre- 
gado na  fundação  dos  Cemitérios  e  no  estabelecimento  das 
Enfermarias,  de  que  senão  achar  ainda  reembolsada  pelo 
producto  liquido  dos  mesmos  Cemitérios,  e  dos  objectos 
relativos  ao  serviço  dos  enterros;  fazendo-se  a  conta  da 
dita  indemnisação  á  vista  das  contas  da  receita  e  despe* 
za,  que,  na  conformidade  do  Árt.  2.°  do  Decreto N.°  583 
de  5  de  Setembro  de  1850,  he  obrigada  a  dar  annual- 
mente  ao  Governo. 

9.*  Findos  os  cincoenta  annos  da  presente  Commissão, 
a  Administração  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  será  obri- 
gada a  fazer  entrega  dos  Cemitérios  Públicos ,  e  das  En- 
fermarias ,  no  estado  em  que  se  acharem ,  sem  direito  « 
indemnisação  alguma;  com  excepção  do  terreno  em  que 
actualmente  se  acha  estabelecido  o  Campo  Santo  do  Caju , 
cuja  propriedade,  passado  o  referido  tempo  e  em  quanta 
q  Cemitério  Publico  no  mesmo  terreno  estabelecido  e  nos 
das  chácaras  visinhas  não  for  mudado,  lhe  ficará  perten- 
cendo bem  como  as  obras  que  nelle  existirem,  com  na- 
tureza de  Cemitério  particular ,  para  enterramento  somente 
de  seus  irmãos ,  do?  eafermos  que  fallecerem  nos  seus  Hos- 
pitaes,  e  dos  pobres,  a  todos  os  quaes,  na  conformidade 
do  seu  Compromisso  e  natureza  da  sua  instituição,  he 
obrigada  a  enterrar  gratuitamente.  ■* 

O  Visconde  de  Montalegre  ,  Conselheiro  d'Estado ,  Pre- 
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Ridente  do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario 
cTEstado  dos  Negócios  do  Império»  assim  o  tenha  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zoito de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do   Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


DECRETO  N.°  SA4  —  de  13  de  Outubro  de  1851. 

Determina  o  modo  de  preparar  os  processos  em  que  os 

Tribunaes  do  Commercio  forem  nomeados  Árbitros, 

e  de  fazer  seguir  os  seus  recursos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Árt.  1.°  O  preparo  das  causas  em  que  os  Tribu- 
naes do  Commercio  forem  nomeados  árbitros  (Reg.  n.° 
737  de  25  de  Novembro  de  1850  Art.  470)  terá  lugar 
perante  Juiz  singular,  escolhido  expressamente  pelas  partes, 
ou  pelo  Tribunal,  que  poderá  designar  qualquer  de  seus 
membros.  Se  as  partes  não  escolherem  Juiz ,  ou  não  dei* 
xarem  expressamente  sua  escolha  ao  Tribunal ,  o  processo 
preparatório  continuará  perante  o  Juiz  da  cama,  se  já 
tiver  começado,  aliás  será  instaurado  perante  o  Juiz  de 
Direito  do  Commercio. 

Art.  2.°  Chegando  a  causa  aos  termos  de  julgamento 
inal  mandará  o  Juiz  preparador  que  se  faça  o  feito  con- 
cluso ao  Tribunal ,  que  procederá  ao  julgamento  na  for- 
ma do  Reg.  citado  Art  A53  e  seguintes,  podendo  antes 
de  proferir  a  sentença  mandar  proceder  em  sua  presença 
çu  na  do  Juiz  da  causa ,  como  entender  mais  conveniente , 
ás  diligencias  de  que  trata  o  Art.  45á. 

Art.  3.°  Proferida  a  sentença  (Arts.  A58  e  459), 
perante  o  Tribunal  será  interposta  a  Appellação  ,  e  feita 
a  avaliação  (salvo  o  Art.  050),  recebimento  e  atempação. 

Art  l\.°  Havendo  necessidade  de  sentença  para  ser 
çxecutada,  nos  termos  do  Art.  653  será  extrahida  em 
nome  do  Tribunal,  e  exequível  depois  de  assignada  pelo 
Presidente  e  Secretario. 
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Art.  5.#  Sa  no  Juiso  da  execução ,  o  executado 
offerecer  em  tempo  emhargos  infringentes  do  julgado ,  te- 
rão remettidos  ao  Tribunal  para  os  reeeber  ou  rejeite? 
in  Umine  (Arte.  586  e  7AÍ  do  Regulamento  citado.  Ord. 
Liv.  3.»  Tit  87  §  12). 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar, Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  bum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  éô  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cornar*. 


DECRETO  N.°  845—  de  18  de  Outubro  de  1851.    . 

Eteta  o  ordenada  da  Juiz  Municipal  e  d*  OrfhMos  dçs 
Termos  reunidos  de  Campo-tnaior  e  Barras         ? 
na  Província  do  Piauky* 

Usando  da  automação  que  Me  confere  o  Artigo  un- 
décimo paragrapbo  undécimo  da  Lei  numero  seiscentos 
vinte  o  oito  de  dezeseto  do  mea  passado ,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  oitocentos  mH  réis  o 
ordenado  do  Juiz  Municipal  e  de  OrpUos  dos  Termos 
reunidos  de  Campo- maior  e  Barras  na  Província  do  Piauby. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Ma  ileso  Camará,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  feça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deaoito  de  Outubro  do 
mil  oitocentos  cincoenta  e  bum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.a  846  —  de  18  de  Outubro  de  1851. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  <F  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiro*  a  despender  no  exercido  de  1851  — 1852, 
por  hum  credito  extraordinário ,  a  quantia  de  seiscentos 
e  trinta  e  seis  contos  de  réis  para  ter  a  applicação  mar* 
cada  no  Ârt.  3.*  da  Convenção  celebrada  em  12  de 
Outubro  corrente  com  a  Republica  Oriental. 

Em  conformidade  do  §3.°  do  Art.  *.•  da  Lei  N.*  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Rei  por  bem,  Tendo  onvidt 
o  Conselho  de  Ministros ,  autorisar  ao  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  a  despender 
no  exercício  de  1851  — 1852  a  quantia  de  seiscentos  e 
triírta  e  seis  contos  de  réis ,  para  ter  á  applicação  marcada 
«o  Art.  3.*  da  Contenção  de  12  de  Outubro  corrente, 
celebrada  entre  o  Governo  Imperial  e  o  da  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay  para  regular  a  prestação  de  soccorros  pe- 
cuniários por  parte  do  Brasil  ao  Governo  da  mesma  Re- 
publica, devendo  este  credito  extraordinário  ser  opportu- 
Hamente  incluído  na  Proposta  que  bouver  de  ser  presente 
ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente  approvado  e 
convertido  em  Lei.  Paulino  José  Soares  de  Sousa,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros ,  0  tenha  assim  entendido ,  e  expeça  as  ordens 
necessárias»  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deíolto  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cmcoenU  e  hum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.      * 


*     i 


Paulino  José  Soares  dè  Sousa. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1351. 


TOMO    IA. 


PARTE   2.* 


SECÇÃO   70.  • 


DECRETO  N.°  847  — de  20  de  Outubro  de  185L 

Marta  o&  vencimentos  dos  Carcereiros  de  algumas  cadiu& 
da  Provincim  do  Rio  GrarSde  do  Norte. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte: 

Art  Único.  Os  Carcereiros  das  cadéas  dos  Termos 
de  S.  Gonçalo ,  Extremoz  ,i€k>iaitinha  ,  Acary,  Villa  FlorJ* 
e  Apudy ,  na  Província  do  íUo  Grande  do  No? te  ,  terão-» 
o  vencimento  annttal  de  sessenta  mil  réis  cada  bum,  de-* 
pendendo  tal  vencimento  da  approvação  da  AasemMéa' 
Geral,  na  conformidade  •■  do  Artigo  oitavo  da  Lei  de  três 
de  Dezembro  de  mil*  oitocentos-  quarenta    e  bum.  * 

Eusébio  de  Queiroz  Goitinho  Mattoso  Gamara  ,  do  Meu 
Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negociou 
da  Justiça  ♦  •  assim  o  tenha  .  entendido  9  c  faça  cxe-> 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  In- 
dependência  e  do  Imp&rto.. 

Com  a  Rubrica  de  .Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso    Cornara. 


,•  t  . 


t» 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14»  PARTE   2**  SECÇÃO   71.* 

DECRETO  N."  848—  de  21   de  Outubro  de  1851. 

Approw  o  Regulamento  para   execução  do  Art.  2.°  do 

Decreto N.°  698  de  14  de  Setembro  do  anno  próximo, 

passado,  que  crea   a  Commissão  de  Engenheiros* 

* 

Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem  Approvar  o  Regu- 
lamento para  a  execução  do  Art.  2.°  do  Decreto  N.°  598  de 
14  de* Setembro  do  anno  próximo  passado ,  que  comeste 
baixa ,  asêignado  pelo  Visconde  de  Montalegre,  Conse- 
lheiro d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
<jne  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 

e  do  Império. 

» 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Regulamento  para   a  execução  do  ArU  2.°  do  Decreto 
N.°  598  de  14  de  Setembro  do  anno  próximo  pas- 
sado 9  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

CAPITULO  i. 

Da  Commissão  de  Engenheiros  e  suas  attribuições. 

Art.  1.°  A  Commissão  creada  pelo  Art  %°  do  De* 
creto  de  14  de  Setembro  de  1850  será  composta  de  qua^ 
tro  Officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros ,  nomeados  pelo 
Governo ,  e  de  hum  Presidente  da  sua  livre  escolha:  e 
ora  começarão  a  exercer  suas  funcções  os  que  já  forão 
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nomeados  por  Decreto  de  16,  e  Portaria  de  24  de  De- 
zembro do  mesmo  ao  no. 

Art  2.°  O  Presidente  nos  seus  impedimentos  ca- 
suaes,  e  repentinos  será  substituído  pelo  membro  mais 
graduado  da  Gommissão ;  o  qual ,  se  o  impedimento  du- 
rar mais  de  oito  dias ,  dar$  parte  ao  Governo  com  exposição 
das  circumstancias ,  que  facão  julgar  da  sua  continua- 
ção, para  o  mesmo  Governo  providenciar  como  entender. 

A  mesma  participação,  e  nos  mesmos  casos,  fará  o 
Presidente  quanto  aos  impedimentos  dos  membros  da 
Commissâo  para  o  Governo  resolver  como  julgar  necessário, 

Art  3.°  A  Gommissão  terá  húma  Secretaria,  a  cargo 
do  membro 'menos  graduado,  que  será  o  Secretario,  e 
haverá  para  o  expediente  hum  Amanuense ,  e  hum  Con- 
tinuo, que  sirva  de  Porteiro. 

Art  4.°  A  Gommissão  terá  duas  Sessões  ordinárias 
em  cada  semana ,  é  as  mais  que  o  Presidente  ordenar 
quando  o  exigir  o  bera  do  serviço;  e  para  esse  fim  se 
reunirá  na  casa  que  o  Governo  lhe  designar,  ás  dez  ho- 
ras da  manhã  nas  Sessões  ordinárias. 

Art  5.°  Celehrar-se-ha  Sessão  sempre  que  concor- 
rerem três  membros  com  o  Presidente,  e  nella  se  pro- 
porão, discutirão,  e  decidirão  os  negócios  de  sua  com- 
petência ,  •  á  pluralidade  de  votos ,  incluído  o  do  Presi- 
dente, que  no  caso  de  empate  terá   o  de  qualidade. 

Art.  6.°  Á  Gommissão  compete: 
1.°  Desde  logo,  que  entrar  em  exercício ,  averiguar  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance ,  e  pela  correspondência 
com  o  Chefe  de  Policia  da  Corte,  com  a  Gamara  Mu- 
nicipal ,  e  com  a  Junta  de  Hygiene  Publica ,  quaes  óà 
trabalhos  de  mais  urgente  necessidade  na  Capital ,  e  Mu- 
nicípio da  Rio  de  Janeiro  para  melhorar  o  estado  sani- 
tário ,  nos  termos  do  Art  1.°  do  Decreto  de  li  de  Setem- 
bro de  1850.. 

2.*  Propor,  em  çesoltado  destas  suas  averiguações 
ao  Governo  .todas  as  obras,  e  trabalhos,  que  julgar  pre- 
cisos para  satisfazer  aós  referidos  fins ;  acompanhando 
as  propostas  de  memorias  descriptivas ,  que  demonstrem 
o  fim  das  obras,  e  trabalhos  projectados,  e  as  vantagens 
que  delles  se  devem  esperar. 

3.°  Fazer  as  mesmas  averiguações  (relativamente  ás  ou- 
tras Povoações  do  Império ,  exigindo  as  informações  dos 
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Presidentes  das  Províncias  e  mais  Autoridades  por  meio 
da  Secretaria  cPEstado  dos  Negócios  do  Império. 

A.*  Informar,  e  dar  o  seu  parecer  sobre  todas  as 
obras  do  serviço  publico  próprio  da  profissão  de  Enge- 
nheiros sobre  que  o  Governo  por  qualquer  dos  Ministé- 
rios a  quizer  ouvir;  levantando  plantas,  fazendo  nive- 
lamentos, e  mais  trabalhos  preliminares,  que  forem  ne- 
cessários para  deseccamento  de  terrenos ,  que  melhore  o 
estado  sanitário  do  paiz;  projectando  pontes,  calçadas, 
cães,  cana  es,  navegação  de  rios,  melhoramento  depor* 
tos,  e  encanamentos  d'aguas  potáveis ,  para  abastecimento 
das  Povoações. 

5.°  Quando  a  Cointnissão  informai  sobre  projectos  que 
lhe  enviar  o  Governo,  deve,  além  demostrar  a  conve- 
niência ou  desconveniencia  delles,  declarar  o  que  lhe 
occorrer  sobre  o  orçamento  da  despeza,  a  fim  de  qne 
o  mesmo  Governo  delibere  com  pleno  conhecimento  de 
Causa  o  que  convier. 

0.°  Quando  o  Governo  mandar  fazer  algum  projecto, 
ou  este  ror  ofTerecido  pela  Commissão,  será  elle  acom- 
panhado de  plantas,  perfis,  alçado  e  nivelamento,  se 
necessário  for,  declaração  dos  materiaes precisos ,  custo 
provável  de  cada  humà  das  espécies  delles ,  importe  pro- 
vável dos  transportes  em  razão  das  distancias  em  que 
estejão;  despezas  com  utensts  e  machinas;  despeza  do 
pessoal,  serventes  e  operários;  despezas  com  aterros  e 
desaterros,  se  houver;  avaliação  do  tempo  em  que  deva 
ser  concluído  o  trabalho.  Devendo  tudo  isto  ser  acom- 
panhado de  huma  descripção  geral,  e  abreviada  do  pro- 
cesso desse  trabalho. 

7.*  Estabelecer  ou  propor  o  systema  de  trabalho ,  em* 
pregando  machinas ,  sempre  que  possível  seja ,  para  eco* 
nomisar  pessoal,  tempo  de  serviço,   e  ainda  numeraria 

8.°  Proceder  ás  experiências  compatíveis  com  os  seus 
meios,  para  conhecer  da  resistência  das  madeiras ,  e  da 
vitalidade  dos  demais  materiaes ,  que  entrão  na  cons trac- 
ção das  obras ,  particularmente  no  que  diz  respeito  a  ci- 
mento hydraulico ,  para  que  ellas  possão  ter  estabilidade. 

9.°  Discutir  os  projectos,  e  outros  trabalhos  que  lhe 
forem  enviados,'  ou  que  qualquer  dos  seus  membros  pro~ 
puzer.  Depois  de  haver  deliberado  definitivamente  sobre 
eá3a  huma  das  partes  de  queelles  se  compuzerem,  pas- 
sarão a  ser  redigidos  os  pareceres  por  algum  dos  mem- 
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bros  da  Commissão  ;  e  entrando  depois  em  breve  discussão 
sobre  redacção ,  serão  assignados ,  para  terem  seu  ulterior 
destino. 

10.  Verificar  se  a  construcção  effectiva  do  trabalho, 
confiado  á  direcção  de  qualquer  de  seus  membros,  vai 
conforme  o  respectivo  projecto  ;  e  corrigir  em  consequên- 
cia qualquer  defeito  que  tenha  reconhecido  netle ,  e  ins- 
peccionar a  execução  dos  planos  approvados  pelo  Governo , 
e  mandados  pôr  em  pratica  por  qualquer  Ministério. 

Art.  7.°  As  informações  ou  projectos  serão  formu- 
lados com  o  necessário  desenvolvimento ,  e  assignados  por 
todos  os  membros  da  Commissão ,  e  remettidos  ao  Go- 
verno,  cobertas  com  Officio  do  Presidente. 

Art.  8.°  No  caso  do  Presidente,  da  minoria,  ou  de 
qualquer  membro  da  Commissão  desconvir  do  que  nella 
tiver  sido  deliberado ,  poderá  apresentar  parecer  separado » 
para  que,  chegando  com  o  voto  da  maioria  ao  conhe- 
cimento do  Governo,  baixem  em  consequência  as  ordens 
que  convenientes  forem. 

CAPITULO  II. 

Do  Presidente. 

Art.  9.*    Ao  Presidente    da   Commissão  compete: 
1.°    Reger  os  trabalhos  das  Sessões ,  marcar  com  an- 
ticipação,  sempre  que  isso  for  possível,  os  objectos  que 
deverão   discutir-se;    e  propor  as  matérias,  que  hão  de 
ser  tomadas  em  consideração. 

2.°  Fazer  com  que  haja  Sessões  nos  dias  marcados 
na  forma  do  Art.  A. °,  podendo  dispensar  delias  qualquer 
membro  da  Commissão,  que  por  effeito  de  algum  ser- 
viço euerno  não  possa  comparecer. 

3.°  Inspeccionar  os.  trabalhos  da  Secretaria  para  que 
andem  em  dia ,  e  se  faça  com  regularidade  a  escriptu* 
ração  ;  e  assignar  o  expediente  tanto  nas  communicações , 
que  tiver  com  o  Governo ,  como  com  outras  Autorida- 
des ,  com  que  tenha  de  entender-se  nos  objectos  perten- 
centes á  Commissão. 

Sendo  necessário  convocar  para  a  Secretaria ,  no* 
dias  que  não  forem  de  Sessão ,  os  outros  membros  para 
desempenharem  as  funeções  de  que  estiverem  encarre- 
gados. 
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à.°  Designar  ,  quando  não  estejão  designado  pela  Com* 
missão ,  o  membro  que  deva  formar  qualquer  plano  , 
ou  redigir  algum  projecto  já  discutido ,  para  depois  ser 
assignado  pela  Gommissão. 

6.°  Designar ,  quando  o  não  tiver  feito  a  Gommissão; 
hum ,  ou  mais  membros  que  devão  proceder  a  trabalhos  geo- 
désicos necessários  á  formação  de  qualquer  projecto. 
*  6.°  Endereçar  ao  Governo  os  pedidos  '<te  instrumen- 
tos, e  mais  objectos  necessários  aos  Gabinetes  de  escripta, 
e  desenho  para  o  regular  serviço  da  Commisão ,  prece- 
dendo deliberação  da  mesma  Gommissão. 

7.°  Organisar  annualfnente ,  na  época  pelo  Governo 
determinada ,  e  sempre  que  lhe  for  exigido  hum  circuiti* 
stanciado  relatório  dos  trabalhos  praticados  no  anno  an- 
tecedente peia  Gommissão ,  e  dos  que  ainda  estejão  por 
concluir ,  e  endereça-lo  ao  Governo, 

■ 

CAPITULO   III. 

í 

Do  Secretario. 

Art.  10.     Ao  Secretario  compete  : 

1*°  Lavrar  as  actas  da**  Sessões,  que,  estando  con- 
formes ao  que  nellas  se  deliberou  ,  serão  assignadas  peloá 
membros  presentes  *  e  lançadas  nó  livro  próprio. 

2.°  Reger  a  Secretaria  ,  que  servirá  também  de  Ga- 
binete da  Gommissão  ,  a  cargo  do  itíesmo  Secretario ;  ter 
em  boa  ordem  o  Archiio ,  e  fazer  que  ande  em  dia 
a escripturação  da  correspondência  ,  e  registro,  ajudadtf 
pelo*  Amanuense,  que  lhe  he  subordinado. 

Art  H.  Para  o  expediente  da  Secretaria,  e  Gabi- 
nete haverão  os  seguintes  livros  :  1.*  hum  livro  para  o' 
registro  das  ordens  recebidas  do  Governo :  2. «hum  dito 
do  correspondência  da  Gommissão  com  o  mesmo  Gover- 
na; 3,°  bum  dito  dos  projectos  que  subirem  *$  presença  do 
Çeverno.;  4.*  hum  dito  «la  «orrfcspcndeircia  geral  com  qual- 
quer Autoridade  ,  ou  pessoa  com  qacrii  o  #reil dente* tenha 
de-  eHÉB&daMei.  5.°  hum  dito  das -Actas  ú$i  Sessões  da 
Gorajniss&o;  ô.°  hum  caderno  de  inventario  de  todos  os 
dyectos  pertencentes  aos  Gabinetes  da  Gommissão;  7.° 
hinn  dito  índice  dos  livros» e  papei»  dos  mesmos  Gabine- 
tes ,  que  .serão  classificados  enrinaços  com  os  respectivos 
rótulos,  tendo  letras    e  números  correspondentes,   tanto 
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dos  maços  como  na  estante  em  que  estiverem  deposi- 
tados 5  e  no  índice.  Além  disto  ,  haverão  todos-  os  maia 
assentos  que  o  Presidente  julgar  mister,  ficando  o  arranjo 
e  asseio  do  Gabinete  a  cargo  do  Secretario ,  e  sob  a 
inspecção  do  Presidente. 

capitulo  iv; 

Dos  Membros  da  Commissão. 

Art.  12.     Aos  Membros  da  Commissão  compete  : 

1.°  Assistir  ás  Sessóe*  na  forma  marcada  no  Art.  A." 
e  §  0.°  do  Aft.  6.°,  discutir  o  que  tiver  sido  dado  pdrá 
a  ordem  do  dia ,  e  votar  como  entender. 

2.°  Cumprir  as  deliberações  do  qne  em  Sessão  se  tiver 
vencido  ou  aquelie  serviço  que  o  Presidente  ordenar ,  e 
marcar  este  Regulamento. 

3.°  Offerecer  aquelles  projectos  que  o  seu  zelo  ,  e  pe- 
Ticia  lhe  possa  suggerir  para  qualquer  melhoramento  ma- 
terial do  paiz ,  os  quaes  entrarão  opportunamente  em 
discussão. 

A.°  Visitar  os  trabalhos  que  tenhão  sido  incumbidos 
á  Commissão ,  estudando-os  convenientemente  para  propor 
em  Sessão  o  que  julgar  necessário  a  evitar  algum  defeito 
que  haja  no  processo  económico  deHes ,  qualidade  dos 
materiaes ,  segurança  ,  e  elegância  dos  mesmos  trabalhos. 
Art.  13.  O  terceiro  membro  da  Commissão  coad- 
juvará o  Secretario ,  se  a  aflueueia  dos  trabalhos  o  exigir. 

capitulo  v. 

Disposições  geraes. 

Art.  IA.  Os  Gabinetes  de  escripta  e  desenhos  são 
francos  a  qualquer  dos  membros  da  Commissão,  para 
consultarem  os  livros  de  registro  e  desenhos  que  lhes  con- 
vier, e  for  de  utilidade  ao  trabalho  que  tenhão  de  praticar. 

Art  15.  Os  objectos  necessários  á  casa  das  Ses- 
sões, e  aos  Gabinetes  de  esfcripta  e  desenho  serão  for- 
necidos actualmente  pelo  modo  que  o  Governo  ordenar, 
e  para  o  futuro  por  orçamentos  annuaes,  apresentados 
com  o  relatório  de  que  trata  o  §  7.°  do  Art.  9.°;  ex- 
cepto quando  a  necessidade  do  serviço  exija  a  acquisi- 
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ção  de  instrumentos  sem  os  quaes  senão  possão  bem  des- 
empenhar os  trabalhos ,  pois  que  então  o  Governo  pro- 
videnciará como  entender. 

Ait.  16.  Pela  Repartição  das»  Obras  Publicas  serão 
prestados  os  homens  que  necessários  sejão  para  acompa- 
nharem os  Engenheiros  nos  trabalhos  geodésicos. 

ArL  17.  Os  vencimentos  da  Com  missão,  do  Ama- 
nuense da  Secretaria  e  Continuo ,  serio  pagos  na  Estação 
que  o  Governo  determinar  por  meio  de  hurna  folha ,  na 
qual  entrarão  as  despezas  miúdas  indispensáveis  até  íOJf) , 
e  as  de  maior  quantia  serão  nellas  declaradas,  inencio- 
nando-se  a  data  do  Aviso  que  as  autorisou. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1851. 
Visconde  de  Montalegre. 


4       1 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL.  " 

1851. 

TOMO  14.  PARTE  2.*  SECÇÃO  72." 

I  ' 
1 

DECRETO  N.°  849—  de  22  de  Outubro  de  1851. 

Regula  a  cobrança  das  dividas  activas  fallidase 

insolúveis» 

Tendo-se  reconhecido  que  nt>  quadro  da  divida  activa 
da  Nação ,  avulta  grande  numero  de  pequenas  parcellas 
de  dividas ,  pela  maior  parte- antigas  e  in cobráveis,  que 
continuadamente  repetidas  e  transferidas  de  hims  para 
outros  quadros,  balanços  e  tabeliãs,  só  servem  de  àu- 
gmentar  o  trabalho ,  e  perda  de  tempo ;  e  sendo  neces- 
sário obstar  á  continuação  destes  inconvenientes :  liei  por 
bem  ordenar  : 

Ârt.  1.*  Os  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  que,  á  vista  das  contas  correntes  e  certidões 
das 'dividas  activas  da  Nação,  reconhecerem  que  algumas 
são  fallidas  e  insolúveis,  por  se  acharem  os  devedores 
cm  estado  manifesto  dé  insolvabilidade  ;  ou  por  terem 
fallecido  sem  deixarem  bens;  ou  se  haverem  ausentado 
para  lugar  não  sabido ,  nas  mesmas  circomstancias ;  ou 
por  serem  inteiramente  desconhecidos;  justificarão  judi- 
cialmente qualquer  destas  occarrencias. 

Art.  2.°  O  processo  justificativo  será  formado :  1.° 
com  a  conta  corrente,  ou  certidão  da  divida;  2.°  cer- 
tidão de  óbito,  ou  attestados  do  Parocho,  e  Emprega- 
dos de  Policia  no  caso  de  se  ter  ausentado  o  devedor, 
ou  não  sety  conhecido  ;  3.*  depoimento  de  três  testemu- 
nhas, pelo  menos;  4.°  protesto  por  parte  da  Fazenda 
Nacional  de  promoVer-se  o  seu  pagamento  em  qualquer 
tempo,  em  que,  por  mudança  de  circumstancias,  se  pro- 
porcione occasião  de  o  haver. 

Art.  3.°  Em  hum  só  processo  se  coroprehenderão 
todas  as  dividas  que  se  acharem  em  iguaes  circunstan- 
cias, cuja  reunião  possa  ter  lugar  sem  prejuízo  da  sum- 
mariedade   e  clareza.  * 
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Art  4.°  A  justificação  será  julgada  por  sentença  do 
Juiz  dos  Feitos ;  e ,  se  for  havida  por  procedente ,  se 
reinetterá  o  processo  original  ao  Thesouro  Nacional ,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a  fim  de 
que  o  Tribunal ,  se  julgar  demonstrada  a  fallencia  e  in- 
solubilidade ,  mande  eliminar  a$  dividas  dos  respectivos 
(juadros,  e  fazer  no  assentamento  delias  as  competentes 
averbações ;  revertendo  o  processo  ao  Juizo  de  que  tiver 
vindo. 

Art.  5.°  Se  no  futuro,  e  antes  da  prescripção  le- 
gal, se  rehabilitarem  os  devedores  fali  idos,  apparecerem 
ou  se  descobrirem  os  ausentes*  e  desconhecidos ,  e  as 
heranças  e  bens  dós  fallecidos,  os  Procuradores  do  Juizo 
dos  Feitos  proseguirão  nas.  execuções  pelas  respectivas 
dividas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Ministro,  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  assim .  o  . tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dois  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  bum ,  trigésimo  da 
Independência  e  do  Império* 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magesfóde  o  Imperador. 

•  < 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PARTE   2.ã  SECÇÃO   73.* 

DECRETO  N.°  850  —  de  25  de  Outubro   de  1851. 

Reúne  o  Termo  do  Caeté  ao  de  Santa  Barbara  na 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  reunido  o  Termo  de  Caeté  ao  de 
Santa  Barbra  ,  na  Província  de  Minas  Geraes  ,  sob  a  ju- 
risdicção  de  hum  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  func- 
ções  de  Juiz   de  Orphãos. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Es!ado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido ,e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  851  —  de  25  de  Outubro  de  1851. 

fíeune  o  Termo  da  Conceição  ao  da  Palma,  na 

Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art  Único.  Fica  reunido  o  Termo  da  Conceição 
ao  da  Palma ,  na  Província  de  Goyaz,  sob  ajurisdicção 
de  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara  ,  do 
Meu   Conselho,  Ministro   e  Secretario   d' Estado  dos  Ne- 
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godos,  da  Justiça,  assim  q  tenha  entendido  >  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^     Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camarcu 


■  / 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPE1UO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PARTfi  %%  SECÇÃO   74. • 

DECRETO  N.°  852—  de  5  de  Novembro   de  1851. 

Autorisa  a  incorporação  da  Companhia  de  Seguros  Ma- 
rítimos— Bom  Conceito  — ,  estabelecida  na  Cidade 
da  Bahia ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Tomando  em  Consideração  o  que  representarão  os 
Directores  da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  —  Bom 
Conceito  — ,  estabelecida  na  Cidade  da  Bahia  :  Hei  por 
bem  Autorisar  a  incorporação  da  mesma  Companhia,  e 
Approvar  os  respectivos  Estatutos  ,  que  baixão  juntos , 
assignados  pelo  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro  de 
Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Estatutos   da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  —  Bom 

Conceito  — ,  estabelecida   na  Cidade  da  Bahia  > 

aos  quaes  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

capitulo  I. 

Da  Companhia. 

* 

Art.  !.•  O  titulo  Cominercial  desta  Companhia  será 
— Bom  Conceito  —  tem  por  objecto  tomar  Seguros  Marí- 
timos ,  e  começará  9  logo  que  esteja  nomeada  a  Directo- 
ria ,  e  obtida  a  approvação  do  Governo. 

Art.  2.°     O  fundo  «lesta  Companhia   será  de  quatro- 
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centos  contos  de  réis  ,  moeda  legal  ,  dividido  em  oito- 
centas acções  de  quinhentos  mil  réis  cada  huma. 

Art.  3.°  Haverá  cm  caixa  cinco  por  cento  do  ca- 
pital da  Companhia  ,  para  occorrer  á  algum  prejuízo , 
que  possa  haver ;  e  quando  este  for  maior  que  as  forças 
da  caixa  ,  os  Directores  exigirão  de  cada  Accionista  a 
porcentagem  correspondente  para  o  sen  complemento. 

Art.  h.°  As  Apólices  e  contractos  da  Companhia  , 
assim  como  recibos,  ou  outros  quaesquer  documentos, 
serão  assigados  por  qualquer  dos  Direciqres,  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  três ,  na  forma  porque  forem  autorisados 
pela  Procuração,  registrada  cm  Notas,  que  se  lhes  ha 
de  passar  pelos  Accionistas  da  seguinte  maneira  —  Pela 
Companhia —  Bom  Conceito  —  F.  . 

Art.  5.°  A  Companhia  não  tomará  risco  algum  sobre 
o  mesmo  Navio ,  comprehendendo  casco  e  carga  por  maior 
somma ,  que  a  correspondente  a  cinco  por  cento  do  seu 
capital 

An*  6.°  Os  interessados  nesta  Companhia  limitão  o 
prazo  de  vinte  annos  para  a  sua  çluração ;  sendo  porém 
livre  a  cada  hum  dos  Accionistas  apartar-se  delia  no  fim 
de  cada  anno  administrativo ,  que  sempre  findará  a  triuta 
e  hum  de  Janeiro ;  serão  porém  os  mesmos  Accionistas 
obrigados  a  fazer  a  sua  participação  por  escripto  aos  Di- 
rectores» seis  mezes  antes  de  se  findar  o  dito  anno,  e 
aquelle  que  o  não  fizer,  não  se  ' poderá  separar  uaquelle 
anno.  Fica  entendido ,  que  aquelles  que  se  apartarem ,  ficão 
responsáveis  por  todos  os  riscos  pendentes  até  o  referido 
dia  trinta  e  hum  de  Janeiro,  não  podendo  neste  acto  re- 
tirar fundo  algum  da  Companhia  ,  quer  dos  cinco  por  cento  >, 
com  que  entrarão  ,  quer  mesmo  de  dividendos  dos  lucros , 
em  quanto  pender  a  liquidação  dos  riscos ,  pelos  quacs 
estejão  responsáveis. 

Art.  7.°  Todas  as  questões  judiciaes ,  que  a  Com- 
panhia possa  ter  relativamente  a  avarias,  ou  quaesquer 
outras  serão  decididas  pelas  Leis  do  paiz;  devendo  esta 
clausula  ser  inserta   na  Apólice. 

Art.  8.°  A  Companhia  será  representada  em  todas» 
as  suas  transacções  pelos  Directores. 
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CAPITULO   II. 

Dos  Accionistas. 

Art.  9.°  Será  Accionista  quem  subscrever  por  huroa 
acção ;  mas  não  terá  voto  em  Assembléa  geral  quem  pos- 
suir menos  de  quatro. 

Art.  10.°  Nas  firmas  sociaes  só  hum  dos  sócios  po- 
derá votar ,  e  ser  votado  em  Assembléa  Geral. 

Art.  11.°  Os  Accionistas  são  obrigados  a  entrar  para 
a  caixa  da  Companhia ,  logo  que  esteja  installada  a  Di- 
rectoria, com  cinco  por  cento  do  valor  das  suas  acções, 
e  aquelle  que  o  não  fizer  no  iinprorogavel  prazo  de  quinze 
dias,  depois  de  avisado  pelos  Directores ,  ficará  excluído. 

Art.  12.°  Os  Accionistas  tainbgm  são  obrigados  a 
entrar  itn  mediata  mente  para  a  caixa  da  Companhia  com 
a  porcentagem  correspondente ,  para  o  pagamento  de 
algum  sinistro ;  e  aquelles  que  deixarem  de  a  satisfazer 
no  prazo  marcado  no  Artigo  antecedente ,  depois  de  avi- 
sados pelos  Directores ,  serão  igualmente  excluídos  da 
Companhia,  com  perdimento  ,  a  beneficio  desta ,  da» en- 
tradas que  houverem  feito,  e  dos  interesses ,  que  aliás 
lhes  poderião  tocar,  ficando  de  mais  responsáveis  pelos 
prejuízos,  que  lhes  possão  pertencer  até  o  dia  de  sua 
exclusão. 

Art.  1S.°  Verificada  a  exclusão  de  algum  Accionista» 
nos  casos  dos  Artigos  onze  e  doze  ,  os  Directores  venderão 
as  acções  a  pessoas  de  sua  approvação ,  e  sendo  que  não 
possão  conseguir  a  venda,  o  participarão  áMesa  da  As- 
sembléa geral,  a  fim  desta  a  convocar,  para  providen- 
ciar de  maneira  que  o  fundo  da  Companhia  sempre  es- 
teja completo. 

Art.  14.°  Os  Accionistas  tem  direito  á  examinar  os 
livros  da  Companhia  sempre  que  queirão. 

Art.  15.°  Os  Accionistas  podem  vender  e  traspassar 
as  suas  acções;  mas  não  ficão  exonerados  da  responsa- 
bilidade ,  e  os  cessionários  não  terão  voto  deliberativo , 
em  quanto  não  forem  approvados  pelos  Directores ,  feito 
o  traspasso  ou  cessão  na  nota  do  Tabellião,  que  tiver 
registrado  a  Procuração  dos  Accionistas  desta  Companhia. 

Art.  16. °  Acaba  o  interesse  de  qualquer  Accionista 
qos  três' seguintes  casos:    1.    morte   natural,    ou  civil: 
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2.°  fallencia  :   3.°  falta  de  cumprimento   de  qualquer  dos 
Artigos  e  condições  destes  Estatutos. 

Art.  17.°  Verificado  algum  dos  casos  do  Artigo  an- 
tecedente ,  cessa  desde  esse  momento  qualquer  interesse , 
ou  responsabilidade  do  Accionista  fallido  ,  ou  excluído  ;  e 
ein  caso  de  morte  passarão  as  acções  para  os  herdeiros , 
com  approvação  dos  Directores ,  precedida  a  formalidade 
do  Art.  15  ,  e  habilitando-se  estes  no  prazo  de  trinta 
dias  contados  da  morte  do  sócio ,  ou  lindo  este  prazo 
se  não  tiverem  apresentado  hum  garante  para  responder 
pelas  acções,  não  poderão  mais  reclama-las,  e  os  Dire- 
ctores lieão  obrigados  sob  sua  responsabilidade  ,  a  fazer 
vender  em  hasta  publica  as  mesmas  acções  ,  logo  que 
finde  o  prazo  de  trinta  dias ,  abonando  o  lucro  ou  perda 
que  resultar  á  conta  do  respectivo  Accionista  fallecido  , 
ficando  assim  preenchida  a  compensação  ou  liquidação 
das  acções  marcada  no  Art.  18. 

Art.  18.°  Se  porém  os  Directores  lhes  não  conce- 
derem a  sua  approvação ,  reverterão  as  acções  do  Ac- 
cionista fallecido  para  a  Companhia,  ficando  os  herdeiros 
responsáveis  ao  pagamento  de  todas  as  perdas,  que  re- 
sultarem dos  riscos  pendentes  ,  e  com  direito  a  receber 
os  lucros ,  se  os  houverem ,  até  á  data  do  fallecimento 
do  Accionista. 

Art  19.°  As  acções  dos  Accionistas  que  deixarem 
nos  casos  do  Art.  16,  serão  pelos  Directores  vendidas  , 
e  quando  isso  nSo  consigão ,  praticarão  o  disposto  do  Ar- 
tigo treze. 

Art.  20.°  Os  Accionistas  são  nnicameute  responsá- 
veis até   o  valor  das  acções ,  que  houverem  tomado. 

CAPITULO   III. 

Dos  Directores. 

Art.  21.°  A  Administração  c  gerência  desta  Compa- 
nhia será  feita  por  três  Directores  ,  nomeados  entre  os 
Accionistas ,  com  voto  em  Asseinbíéa  geral  ,  que  serão 
responsáveis  in  solidum. 

Art.  22.*  Os  Directores  serão  eleitos  em  Asseinbtéa 
geral  par  escrutínio  secreto ,  lançando  na  urna  cada  Accio- 
nista httma  lista  com  três  nomes ,  e  sahirão  eleitos  aquelles 
que  alcançarem  a  pluralidade  absoluta  de  votos  :   se  po- 
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rêm  do  primeiro  escrutínio  não  resultar  a  eleição  de  lodos 
os  Directores,  a  Mesa  formará  hum  a  pauta  dos  mais  vo- 
tados, que  eu  trarão  em  segando .  escrutínio ,  em  nuinerp 
dobrado  dos  Directores  que  faltarejp  nomear,  e  ficarão 
eleitos  os  que  então  obtiverem  o  maioria  de  votos;  no 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  23. p  Os  Directores  serão  eleitos  annualmente , 
podendo  ser  reeleitos. 

Art.  2&.°  Quando  o  prejuízo  da  Companhia  chegar 
a  dpus  terços  do  6eu  capital  (o  que  não  he  de  esperar),  os 
Directores  iimne^iatjunçjite  o  participarão  á  Mesa  para 
esta  convocar  a  Asseinbléa  geral,  a  fim  de  deliberar  se 
convém,  ou  não#%  continuar;  ficando  desde  logo  os  mes- 
mos Directore*  impossibilitados  de  tomar  novos  riscos» 

Art.  25.°  Haverá  hum  cofre  com  três  chaves,  dis- 
tribuídas pelos  três  Directores ,  onde  $&  recolherão  todas 
as  letras,,  dinheiro,  ,e  papeis. importantes  .da. Companhia. 

Art.  26.°  Qs  Directores  nomearão  Agentes  de  reco- 
nhecido credito  nas  Praças  para  onde  houverem  de  se- 
guir os  objeoqs  segyrados,  á  qaem  mupirào  de  huina 
Procuração  para  representarem  a  Companhia  ,  e  promo- 
verem todos  os .  interesses  delia;  os  crua  es  darão  aos  Di- 
rectores informações  circum&tanciadas  de  tudo  quanto  possa 
interessai*  á  mesma  Companhia.  ■ 

Art  $7.°  Os  Agentes  nomeados  pelos  Directores  per- 
ceberão a  commissão  de  três  por  cento  ,  pagos  pelos  se- 
gurados ou  seus  agentes,  quando  tenha  lugar  a  venda  em 
hasta  publica ,  de  algum  artigo  segurado  ,  por  motivo  de 
avaria  grossa;  e  disto  mgBiw  darão  certificado  aos  se- 
gurados, ou  seus  agentes,  para  se  lhes  levar  em  conta 
a  commissão  que-  estes  pagarão. 

Art.  28.°  Os  Directores  estipularão  o  premio  do  çe- 
guro  da  maneira  que  julgarem  mais  conveniente»  tendo 
a t tenção  ao  porjo  clot  destino,  capacidade  da  Coinman- 
dante,  estado  do  navio,  estação  do  tempo,  e  mais  con- 
curso de  circumstancias. 

Art.  29.°  Os  Directores  são  autorisados  a  pagar  to- 
das as  perdas  que  se  realizem,  a  razão  de  cento  por  cento. 

Art.  30.°  Os  Directores  evitarão  ventilar  as  ques- 
tões por  meio  de  Justiça,  preferindo  o  meio  arbitral. 

Art.  31.°  Aos  segurados  se  entregará,  com  a  pos- 
sível brevidade ,  a  sua  apólice ,  c  no  acto  da  entrega  del- 
ia ,  pagarão   á  vista  o  premio  do  seguro  ,  não  excedendo 
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a  cincocata  mil  réis ,  e  dahi  para  cima  poderão  passar 
letra  até  o  prazo  de  seis  mezes,  á  ordem  dos  Directo- 
res, sendo  abonada  quando  estes  o  exigão. 

Art.  32.°  Os  Directores  são  autorisados  a  descontar 
Bilhetes  da  Alfandega  com  o  dinheiro  que  existirem  caixa , 
e  letras  com  duas  lirmas  acreditadas  na  Praça  á  prazo  de 
seis  mezes. 

Art  33.°  Os  Directores  vencerão  hnma  Com  missão 
de  cinco  por  cento,  que  dividirão  entre  si  em  partes  iguaes, 
deduzidos  dos  prémios  dos  seguros  que  tomarem ,  livre 
de  qualquer  despeza,  que  será  a  cargo  da  Companhia. 

ArL  34.°  Os  Directores  são  obrigados  a  apresentar 
em  Assémbléa  geral  annual ,  no  dia  31  de  Janeiro ,  o 
balanço  chi  Companhia ,  seja  qual  for  o  tempo  da  sua  ins- 
tallacão, 

Art.  35.°  Acontecendo  que  algum  Director  se  torne 
impossibilitado  para  continuar  na  Direcção,  por  molés- 
tia, ausência  além  dos  três  mezes,  ou  mesmo  por  im- 
possibilidade moral,  ou  finalmente  por  demissão  volun- 
tária ,  ou  forçada ,  a  Mesa  procederá  a  nova  eleição  para 
substituir   a  sua  fala. 

Art.  36. p  Os  Directores  annualmente  depois  de  ap- 
provadas  as  suas  contas,  farão  entrega  aos  Accionistas 
dos  lucros,  que  houverem  nos  dividendos,  ficando  sem* 
pre  em1  caixa  os  cinco  por  cento  do  capital  da  Companhia. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assémbléa  geral. 

Art.  37.°  A  Assémbléa  geral  he  a  reunião  de  todos 
os  Accionistas  com  voto,  na  conformidade  do  Art.  9.Ado 
Capitulo  2.° 

Art  38.°  Rennindo-se  na  hora  aprazada  trinta  Ac- 
cionistas com  voto  em  Assembtéa  geral ,  se  reputará  esta 
completa  para  deliberar ,  e  as  suas  decisões  serão  toma* 
das  por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

ArL  39.°  A  Assémbléa  geral  será  presidida  por 
huma  Mesa  ,  composta  de  hum  Presidente,  hum  1.°  e  hum 
2.°  Secretario ,  que  serão  annualmente  eleitos  na  forma 
do  Art.  22.°  do  Capitulo  3.°,  sendo  primeiramente  eleito 
o  Presidente,   e  depois  os  dons  Secretários.     Esta  Mesa 
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servirá  em  todas  as  reuniões  da  Assembiéa  geral,  e  a 
sua  eleição  precederá    a  dos  Directores. 

Art.  A0.°  A  primeira  Assembiéa  geral  será  presi- 
dida pela  Junta  Directora  da  Associação  Commercial ,  que 
terminará  sua  missão  com  a  nomeação  da  Mesa.  As  sub- 
sequentes Assembléas  geraes  serão  presididas  pela  Mesa 
que  estiver   servindo. 

Art.  Al.0  Nomeada,  a  Mesa,  estando  todps  es  Mem- 
bros presentes ,  tomarão  logo  posse  ,  ma$  não  o  estando, 
continuará  á  presidir  a  Junta  Directora ,  e  se  procederá  i 
nomeação  dos  três  Directores.  Não  poderão  ser  eleitos  os 
Accionistas,  que  não  tiverem  voto   em  Assembiéa   geral. 

Art.  42.°  Poderão  ser  eleitos  para  Directores  os 
Membros  da  Mesa ,  mas  não  poderão  accumular  os  dous 
cargos ,  nem  o  de  Membro  da  Commissão  de  que  trata 
o  Art  47.° 

Art.  43.#  Os  Membros  que  compõe  a  Mesa  da  As- 
sembiéa geral,  são  contados  no  numero  dos  trinta  ne- 
cessários para  haver  sessão. 

Art.  JkA*  Não  se  admittein  votos  por  Procuração 
em  Assembiéa  geral. 

Art.  45.°  Haverá  Assembiéa  geral  no  dia  31  de 
Janeiro  de  cada  anno ,  e  sendo  algum  impedido ,  no  que 
iuunediatamente  se  seguir. 

Art  46.°  No  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno  ad- 
ministrativo ,  se  procederá  á  nova  eleição  da  Mesa,  e 
dos  três  Directores. 

Art  47.°  Os  Directores  apresentarão  seu  balanço 
na  Assembiéa  geral  de  31  de  Janeiro  de  cada  anno, 
em  cujo  dia  se  procederá  á  nomeação  de  huma  Com- 
missão de  três  Membros ,  que  dará  sobre  elle  o  seu  pa- 
recer na  Assembiéa  geral  de  31  de  Janeiro,  e  sendo 
approvado  pela  Assembiéa  geral ,  se  procederá  ao  devi- 
dendo  dos  lucros  na  forma  do  Art   36.° 

Art.  48. •  Na  Assembiéa  geral  de  31  de  Janeiro  de 
cada  anno ,  apresentarão  os  Directores  bum  Relatório  do 
estado  da  Companhia,  e  seus  progressos,  e  proporão  o 
que  convier  alterar  á  beneficio  da  mesma  Companhia  ; 
e  sendo  que  tenha  lugar  alguma  alteração,  a  mesma 
Commissão  d*  Artigo  antecedente  a  examinará ,  dando  o 
seu  parecer  em  Assembiéa  de  31  de  Janeiro ;  e  sendo 
vencida  alguma  reforma  se  fará  disso  hum  termo  por 
todos  os  Membros  presentes  assignado. 
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ÀrL  49.°  Além  do  dia  marcado  para  reunião  da 
AssembKa  geral,  a  Mesa  a  convocará  extraordinariamen- 
te ,  todas  as  vezes ,  que  o  julgar  necessário ,  ou  quando 
pelos  Directores  lhe  for  requerido ;  ou  ijuando  vinte  Accio- 
nistas com  causa  motivada  a  pedirem  por  escripto  á  Mesa. 

Art.  50.°  Na  falta  do  Presidente  da  Mesa  tomará 
o  seu  lugar  o  1.°  Secretario,  passando  o  2.#  a  Io  Se- 
cretario e  para  substituir  a  sua  falta  nomeará  dos  Mem- 
bros presentes  bum  que  sirva  interinamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de 
1851.  —  Visconde  de  Mont'klegre. 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

tOMO   14.  PARTE   2.'  SECÇÃO   75." 

DECRETO  N,°  863  —  de  6  de  Nôtetofaro  de  1851. 

Approva   a  nova  organisaçãe    da   Guarda  Nacional  do$ 
Termos   da  Capital,  e  lia  baiana  da  Pro- 
vinda de  Sergipe. 

Atteftdeftdo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente? 
da  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.°  Ficão  creados  dois  Coramandos  Superiores 
nos  Termos  da  Capital,  e  Itabaiana  da  Província  de 
Sergipe. 

Art  2.°  O  Cominando  Superior  da  Capital  compre* 
henderá  três  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias , 
com  a  numeração  de  primeiro,  segundo,  e  terceiro,  e 
huma  Companhia  de  Cavallaria;  e  o  de  Itabaiana  dois 
Batalhões  de  Infantaria,  de  seis  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  primeiro  e  segundo. 

Àrt  3.°  Ficão  igualmente  creados  em  cada  hum  dos 
Commandos  Superiores  hum  Corpo  da  Reserva  de  três 
Companhias ,  e  tanto  estes  como  os  Batalhões  de  serviço 
activo,  e  a  Companhia  de  Cavallaria  terão  as  suas  Pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  conformidade  do  Art  25  da  Lei 
N.°  602  de  19  de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 

Ensebio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará,  do 
Heu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocio» 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DÀS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

10MO  lá*  PARTE  2>*  SECÇÃO   76. A 

immmÊmÊmtÊmmmiaÊÊiÊíiitÊ^ 

DECRETO  ».*  854-^  de' 8  de  Novembro  de  1851. 

Approta  a  nom  organhaçâo  da  Guarda  Nacional  da 
Comarca  da  Capitai  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Atteodendo  ao  Plano  da  nova  organisação  da  Guarda 
Nacional  da  Comarca  da  Capital  da  Província  de  Minas 
Geraes ,  apresentado  pelo  respectivo  Presidente,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte  : 

Àrt.  1.°  Pica  creado  na  Comarca  da  Capital  4a 
Província  de  Minas  Geraes  hum  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes ,  comprebendendo  cinco  Batalhões  de 
Infantaria  de  seis  Companhias ,  e  bum  Esquadrão  de  Ca- 
vallaria  do  serviço  activo ,  e  mais  dois  Batalhões  do  ser- 
viço de  reserva ,  hum  de  seis  Companhias  no  Município 
de  Ouro  Preto  ,  e  outro  de  qáatfo  no  de  Queluz. 

Árt.  2.°  Os  Batalhões  de  Infantaria  terão  a  nume- 
ração de  primeiro,  segundo,  terceiro,  quarto  e quinto  do 
serviço  activo ,  e  primeiro  e  segundo  do  da  reserva ,  e 
tanto  estes  como  o  Esquadrão  de  Cavallaria  terão  as  suas 
paradas  lios  lugares  que  forem  marcados  pelo  Presidente 
da  Província,  na  conformidade  do  Artigo  vinte  e  cinco 
da  Lei  numero  seiscentos  e  dois  de  dezenove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios t  da  Justiça ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cinoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho   Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.°  855  — de  8  de  Novembro  de  185Í. 

Regulando  as  isenções  e  atiribuiçôcs  dos  Agentes  Consulares 
Estrangeiros  no  Império ,  e  o  modo  por  que  se  hão  de 
haver  na  arrecadação  e  administração  das  heranças  de 
súbditos  de  suas  Nações ,  'dado  o  caso  de  reciprocidade 

• 
Hei  por  bem  ,  em  virtude  do  Art.  102  §  12  da  Cons- 
tituição, e  dõ  Art.  i6  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848, 
e  Tendo  ouvido  o  parecer  da  respectiva  Secção  do  Conse- 
lho d'Estado ,  Ordenar  que  se  execute  o  Regulamento  que 
com  este  baixa,  tegulandò  as  isenções  e  attribuições  dos 
Agentes  Consulares  estrangeiros  no  Império  ,  e  o  modo  por 
que  se  hão  de  haver  na  arrecadação  e  administração  das 
heranças  de  súbditos  de  suas  Nações  ,  dado  o  caso  de  re- 
ciprocidade, assignado  por  Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego- 
cios  Estrangeiros ,  que  asstm  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoente  e  hum  ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pbulino  José  Soares  de  Sousa. 

Regulamento  a  que  sefere  o  Demrtto  N.°  855  de  8  de 

Novembro  de  1851. 

Art.  1.°  Os  Agentes  Consulares ,  isto  he,  os  Cônsules 
e  Vice-Consules  estrangeiros  no  Império ,  tendo  obtido  o 
Exequatur  Imperial  para  as  suas  nomeações,  exercitarão 
livremente  as  funeções  de  natureza  administrativa  próprias 
do  seu  caígo ,  que ,  sem  offensa  das  Leis  do  paiz ,  lhes 
forem  incumbidas  por  seus  Governos. 

Compete-Ihes  ftrvorecet1  e  promove*  a  navegação  e  com- 
tnercio  legal  dos  seus  nacionaes,  protege-los*  contra  me- 
didas illegaes ;  assisti-los  em  suas  justas  pretenções  perante 
as  Autoridades  locaes ;  recorrer ,"  no  caso  de  denegação  de 
justiça  da  parte  delias,  áo  Governo  Imperial  por  inter- 
médio do  Agente  Diplomático4 da  sua  Nação,  ou  directa- 
itrêtíte ,  se  o  ffito  houver ;  repfttetitar  pêlo  mesmo  modo 
sobre  as  medidas  adoptadas,    que  affectem    ou  tendão  a 
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prejudicar  o  coRimçrck)  e  a  navegação  do  seu  paiz ;  e  fi- 
nalmente praticar  outros  acto*  administrativos,  taes  como 
receber  as  declarações,  protestos»  termos  e  outros  doeu- 
mestos  que  lhes  aprontarem  os  Capitães  de  navios  da 
soa  Nação;  legaUsa-»!** ,  passar  certificados,  fazer  escriptu- 
ras  de  contractos  maritimo*,*  de  casamentos  entre  os  seus 
naetaftees,  e  outras  desta  natweia^  segando  s^qs Regula* 
mento» ,  ou  ordenança»  dos  seus  Governos. 

Art»  2.°  Logo  que  fallecer  hum  estrangeiro  domici-  ^» 
liado  no  BrasU »  infestado ,  quq  Mo  tenha  coqjuge  na  terra  ,  S*  <?<  cJ* 
ou  herdeiros ,  reconhecidamente  taes,  presentes  ,  aos  quaes  ,  *  /  %  f 
conforme  á  direito ,  pertença  Bear  em  posse  e  cabeça  de 
casal  para  proceder  a  inventario  e  dar  partilha ;  ou  mesmo 
com  testamento,  se  ferem  estrangeiros  os  herdeiros  e  es- 
tiverem ausentes ,  e  ausentes  também  os  testamenteiros , 
procederá  o  Juta  dos  defuntos  e  ausentes  com  o  respectivo 
Agente  Consular  á  arrecadação  da  herança,  cuja  guarda 
será  confiada  ao  mesmo  Agente ,  dando  logo  o.  dito  Juiz 
principio  ao  inventario  ex-oflioéo,  no  qual  proseguirá  em 
presença  do  referido  Agente  Consular. 

Não  terá  lugar  essa  ingerência  dos  Agentes  Consulares 
quando  algum  herdeiro  ,  reconhecidamente  tal ,  for  Cidadão 
Brasileiro»  ainda  que  esteja  ausente. 

Art.  3.°  Concluído  o  inventario,  serão  os  bens  da 
herança  confiados  i  administração  e  liquidação  do  Agente 
Consular ,  que  nãe  poderá  dispor  dos  mesmos ,  ou  de  seu 
produeto',  nem  devoJve-los  aos  seus  legítimos  herdeiros , 
até  se  reconhecer ,  precedendo  annuncios  publicados  nos  jor- 
na» ,  iottmediatamente  depois  da  arrecadação ,  que  não 
comparece ,  dentro  de  hum  anno ,  credor  algum  á  mesma 
herança  ,  ou  em  quanto  pender  alguma  questão  judicial  sobre 
ella ,  ou  não  forem  pagos  es  direitos  a  que  esteja  sujeita 
pelas  Leis  do  Império.'  Para  se  verificar  se  tem  ou  não 
lugar  o  pagamento  de  direitos,  deverá  o  Agente  Consular 
mostrar  por  documentes  safficientes  e  devidamente  legali- 
sados  qual  he  o  gráo  de  parentesco  entre  o  fallecido  e  seu 
herdeiro  ou  herdeiros, 

Art.  4.°  Decorrido  o  anno ,  de  que  falia  o  Artigo  an- 
tecedente ,  .  não  pendendo  questão  judiciaria  sobre  a  he- 
rança, pagos  os  direitos  fiscaes,  ou  verificado  que  não 
tem  lugar  o  seu  pagamento ,  o  Agente  Consular  poderá  dispor 
da  mesma  herança ,  e  remetter  o  sou  produeto  a  quem 
de  direito,  segundo  as  instrucçoes  que  tiver ,  sendo  então 
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considerado  pelos  Tribunaes  do  paiz  como  representante  do 
herdeiro  ou  herdeiros,  para  com  os  quaes  será  o  único 
responsável. 

Art.  5.°  Se  apparecerem  dividas ,  ou  penderem  ques- 
tões que  affectem  somente  huma  parte  da  herança ,  po- 
derá ,  decorrido  hum  anno ,  e  cumpridos  os  requisitos 'tio 
Art.  3.° ,  exec&tar-se  a  disposição  do  Artigo  antecedente 
a  respeito  da  parte  liquida  e  desembaraçada  do  herança  , 
feito  o  deposito  publico  de  quantia  correspondente  á  inr- 
portancia  da -divida  ou  questão  pendente,  ou  reservado  o 
objecto  da  mesma  questão. 

Art.  6.°  Se  fallecer  algum  estrangeiro  domiciliado  no» 
Brasil ,  nas  circumstancias  do  Art.  2.°  deste  Regulamento , 
em  lugar  onde  nâo  exista  Agente  Consular  de  tua  Nação ,  o 
Juiz  dos  defuntos  e  ausentes^procederá  á  arrecadação  e  ao 
inventario  da  herança  em  'presença  de  duas  testemunhas 
fidedignas  da  nacionalidade  do9  fina*) ,  e ,  na  falta  destas  ,« 
em  presença  de  dous  Negociantes  ou  proprietários  de  con- 
fiança ,  sendo  aquellas  ou  estes  os  adminfetradòrès  e  liqui- 
dadores da  herança  até  que  se  proveja  sobre  o  destino  d$ 
producto  liquido  e  não  contravertiéo  delia. 

Art.  7.°  No  caso  do  Artigo  antecedente  deverá  o  Juiz 
remetter  dentro  de  15  dias,  depois  que  tiver  noticia  de 
que  falleceo  algum  estrangeiro  em  seu  districto  na»  cir- 
cumstancias do  Art.  3.°,  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros ,  com  a  certidão  'de  ftbito ,  huma  informação  sobre 
a  idade ,  residericia ,  lugar  do  nascimento ,  profissão ,  e  o 
que  constar  acerca  dos  bens  e  parentes  do  mesmo  estrarn 
geiro,  a  fim  de  que  o  dito  Ministre  se  entenda  com  a 
Legação  ou  Agente  Consular  respectivo  sobre  o  destino  do 
liquido  da  herança. 

Art.  8.°  Nem  o  Agente  Consular,  nem  os  adminis- 
tradores no  caso  do  Art.  6.°,  poderão  pagar  dividfc  al- 
guma do  defunto ,  sem  autorisaç&o  do  Juiz ,  que  nfio  or- 
denará pagamento  sem  audiência  do  Agente  Consular ,  ou 
dos  administradores.  ' 

Exceptua-se  as  despezas  do  funeral,  as  quaes* serão  logo 
autorisadas  pelo  mesmo  Juiz  ,  sendo  possível ,  ou  pela  Au- 
toridade policial  do  districto,  com  attençfio  ás  forças  da 
herança. 

Art.  9.°  Quando  o  estrangeiro  fallecido  tiver  sido  sócio 
de  alguma  Sociedade  commcrcial ,  ou  tiver  credores  com- 
merciantes  de  quantias  dignas  de  attençfio ,   proceder-se-ha 
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na  forma  dos  A  ris.  309  e  310  do  Código  do  Commercio. 
Ao  Juízo  dos  ausentes  e  ao  respectivo  Agente  Consular  so- 
mente competirá  arrecadar  a  quota  liquida  que  ficar  per- 
tencendo á  herança.  Poderá  porém  o  Agente  Consular ,  noa 
termos  dos  ditos  Artigos,  requerer  o  que  for  a  bem  da 
mesma. 

Art  10.°  Nos  casos  em  que ,  segundo  oArt.  6.°  deste 
Regulamento,  forem  nomeados  administradores  ás  heran- 
ça» jacentes  de  estrangeiros ,  perceberão  elles ,  se  o  reque- 
rerem, a  percentagem  que  as  Leis  do  Império  tiverem 
estabelecido  para  os  Curadores  de  semelhantes  heranças;  e 
os  emolumentos  do  Juízo  serão*  contados  do  mesmo  modo. 

Ait.  II.0  Quando  fallecer  bum  Agente  Consular  Es- 
trangeiro ,  a  sua  herança  será  arrecadada  pelo  mesmo  modo 
pelo  qual  o  afio  as  dos  Membros  do  Corpo  Diplomático , 
excepto  se  o  Agente  Consular  tiver  exercido  alguma  indus- 
tria no  patz ,  porque  «oeste  caso  proceder-se-ha  segundo  a 
regra  geral. 

Art.  12.°  Quando  hum  navio  estrangeiro  naufragar  nas 
praias  do  Brasil,  e  em  lugar  onde  haja  Agente  Consular 
da  respectiva  Naçôo,  poderá»  este  praticar  tudo  quanto  jul- 
gar convenientepara  a  salvação  •  do  mesmo  navio,  dos  seus 
pertences  e  carregamento,  salva  a  intervenção  das  Auto- 
ridades tecritoriae*  para  soccorrer  os  náufragos ,  manter  a 
ordem,  garantir  os  interesses  tanto  dos  proprietários  do 
casco  e  carregamento  como  m  da  Fazenda  Publica,  para 
legalidade  do  inventario,  authenticidade  dos  objectos  nau- 
fragados ,  seu  deposito  na  Alfandega ,  e  para  todos  os  in- 
cidentes que  possfio  tornar  suspeito  o  procedimento  do  Ca- 
pitão, Piloto,  oti  quaesquer  outros  conductores  do  navio 
naufragado. 

Art.  13.°  -te  Agentes  Consulares  estrangeiros  exercerão 
á  autoridade  de  Juizes  e  Árbitros  nas  questões  relativas  aos 
salários  daitripolações,  e  em  todas  as  eiveis  que  se  mo* 
verem  entre  os  seus  nacionaes  que  as  compuserem ,  entre 
os  Capitães  de  diversos  navios  de  sua  Nação ,  e  nas  causas 
de  commercio  entre  os  seus  concidadãos ,  quando  estes  não 
prefirão  recorrer  ás  Autoridades  do  Império,  e  não  se 
achem  envolvidos  em  taes  questões  direitos  de  qualquer 
habitante  do  Império  de  diversa  nacionalidade. 

Art.  14.°  Aos  Agente»  Consulares  pertence  tomar  co- 
nhecimento, segundo  os  seus  Regulamentos,  dos  delictos 
commettidos  a  bordo  dos  navios  de  sua  Nação  por  indiví- 
duos da  tripolação ,   huns  contra  os  outros  *  durante  a  via- 
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gem ,  com  tanto  que  nem  o  oflensor  nem  o  oflendido  sejão 
súbditos  do  Império,  porque  era  tal  ciso,  não  obstante 
fazerem  parte  da  mesma  tripolaçáo,  competirá  exclusiva* 
mente  ás  Aotoridadades  territoríaes  conhecer  de  taes  delidos. 

Art.  15/  Quando  os  navios  mercantes  estrangeiros  se 
acharem  dentro  de  qualquer  dos  portos  do  Brasil,  arjuris- 
dieção  crimíwrf  e  poKcial  doa  respeetttoa  Agentes  Ceitsnla 
res  não  se  estenderá  aoa  delictos  graves ,  ou  que  por  qual* 
quer  modo  possão  perturbar  a  tranquiilidade  publica  00 
affectar  particularmente  a  qualquer  habitante  do  paia. 

Art.  16.^  Os  Agentes  Consulares  estrangeiros  serão 
auxiliados,  requisitando-o ,  pelas  competentes  Autorida-» 
des  territoríaes,  não  só  quando  tiverem  necessidade  da 
intervenção  e  apoio  delias  para  o  exercício  de  suas  Ame-? 
ções  a  bordo  dos  ditos  navios,  mas  também  quando  pre- 
tenderem a  prisão  e  entrega  dos  marinheiros  e  solda- 
dos que  delles  desertarem,  ou  dòê  de  guerra,  ficando  os 
mesmos  Agentes  Consulares  obrigados  pelas  despesas  que 
taes  indivíduos  fizerem  nas  prisões. 

Art.  -17.°  '  Os  Agentes  Consulares  estrangeiros  são  su- 
jeitos, nos  negócios  eiveis  e  nos  delictos  individuaes  que 
eommetterem/  á  jurisdicçâo  das  Autoridades  do  Império, 
quer  se  trate  de  hum  negocio  que  lhes  seja  directameitte 
relativo,  quer  pertença  a  terceiro,  e  se*  torne  a  sua  in- 
tervenção como  simples  particular  necessária ,  guarctandb-se , 
porém,  para  com  os  mesmos  Agentes  todas  as  attenções 
usadas  no  foro  quando  as  citações  e  intimações  se  dirigem 
a  pessoas  que  exercem  cargos  públicos  de  elevada  catego- 
ria ,  e  dando-se-lhes ,  não  sendo  réo*  em  matéria  crime , 
assento  ao  lado  da  Autoridade  ou  "Presidente  de  Tribunal 
perante  o  qual  tiverem  de  comparecer ,  salvo  quando  forem 
Negociantes  ou  exercerem  alguma  outra  ihiustria  no  paiz , 
e  a  questão  versar  sobre  objectos  de  seu  commercio  ou 
industria ;  porque  neste  caso  observar-se-ha  para  com  elles 
o  mesmo  procedimento  que  a  respeito  de  qualquer  outro 
individuo  particular.  * 

Art.  18.°  Somente  nos  delictos  que  commetter  como 
Commerciante ,  ou  nos  de  «tal  gravidade  que  não  admittem 
fiança,  se  poderá  proceder  á  prisão  de  hum  Agente  Con- 
sular sem  autorisaçâo  do  Governo  Imperial ,  o  qual  o  fará 
julgar  pelo  Tribunal  competente,  quando  entender  que, 
ou  em  razão  das  circumstancias  de  que  o  delicto  h&  reves- 
tido ,  ou  por  motivo  ponderoso ,  não  deve  entregar  o  mes- 
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mo  Agente  ao  Governo  do  qual  he  súbdito,  para  que  o 
faça  julgar,  ou  que  não  basta  expelli-lo  do  Império,  ou 
cassar-lhe  o  Exequatur. 

Art.  19.°  Osarchivos,  documentos  e  correspondência 
oííicial  das  Consulados  e  Vice-Consulados  estrangeiros  são 
isentos  de  buscas,  e  de  toda  e  qualquer  investigação  e  exa- 
me por  parte  das  Autoridades  do  Império.  No  caso  de 
prisão  ou  expulsão  de  hum  Agente  Consular,  sem  haver 
quem  o  substitua  no  lugar ,  deterão  ser  os  ditos  archi vos , 
documentos  e. correspondência  cuidadosamente  conservados, 
sendo  lacrados. .  e  sellados  pelo  dito  Agente ,  e  pela  pri- 
meira Autoridade  judiciaria  que  residir  no  Termo. 

Art.  90.°  Os. Brasileiros  que,  exercerem  as  funeções  de 
Cônsules  ou  Yice-Consules  estrangeiros  no  Brasil,  não  dei- 
xfio  por  is§o  de  estar  inteiramente  sujeitos  á  jurisdtcção 
ordinária  do  paiz ,  e  ser$o  processado*  e  punidos  pelos  seus 
Tribunaes  sempre  que  commetterem  algum  crime,  qual- 
quer quje  .seja  sua  gravidade.  Taes  faneções  também  não 
os  isentão  dos  encargos  públicos  e  do  serviço  da  Guarda 
Nacional ,  quando  por  motivo  especial  não  obtenhio  isenção 
pu  dispensa  delle. 

Art.  21 ,°  As  casas  em  que  ce§idem  os  Agentes  Con- 
soares estrangeiros  não  gozão  do  direito  de  asyio ,  nem 
«Jjstão  ás  citações ,  prisões ,  e  execução  de  quaesquer  man- 
-dadoa  das  Justiças  do  paiz ,  gua&dadas  as  devidas  attenções , 
e  as  garantias  e  formalidades  .estabelecidas  pelas  Leis. 

Art.  22.°  Hum  Decreto  do  Governo  Resignará  os  pon- 
tps  do  Império  em  que  aio  >  oti  serão  odmittidos  Agentes 
Consulares. 

Art  23.°  As  disposições  dos  Arts.  l.°,  13.°,  14.°,  16.°, 
18.°  e  19.°  deste  Regulamento  deixarão  de  aproveitar  #os 
Agentes  Consulares  e  súbditos  daquellas  Nações  entre  as 
quae»  os  Agentes  Consulares  e  súbditos  Brasileiros  não  en- 
contrarem reciprocidade,  declarando  o  Governo  Imperial 
qual  ou  quaes  daquellas  disposições  devão  por  semelhante 
motivo  deixar    de  ter  execução. 

Art.  24.°  Os  Arts.  2.°,  3.°,  A.%  5.°,  6.°,  7.°,  8.°  e 
1 1 .%  somente  terão  vigor  a  respeito  dos  Agentes  Consulares 
e  súbditos  de  huma  Nação  depois  que ,  em  virtude  de  ao 
cordo,  for  a  reciprocidade  estabelecida  por  meio  de  Notas 
reversaes ,  e  sendo ,  em  consequência ,  mandados  executar 
a  respeito  de  tal  Nação  por  Decreto  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  da  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1851. 
Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  £EIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL* 

1851, 

TOMO  IA.  PARTfi  2.a  SECÇÃO  77.* 

DECRETO  N-°  856  —  de  11  de  Novembro  de  1851. 

Extingue  a  Alfandega  do  Aracaty  na  Província 

do  Ceará. 

Hei  por  bem,  em  virtude  da  autorização  conferida 
ao  Governo  pelo  Art.  46  da  Lei  N.°  514  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848  ,  extinguir  a  Alfandega  da  Cidade  do  Ara- 
caty ,  na  Província  do  Cçará  ;  e  ordenar  que  alli  se  es- 
tabeleça buina  SI  çga  de  Rendas ,  na  forma  do  Àrt.  ô.° 
do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  de  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoeata  e  bum*  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 


i 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  itòPERlO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  frAfcTE   2.1  SECÇÃO   78. á 

DECRETO  N.°  857  — de  12  de  Novembro  de  1851. 

Explica  o  Ari.  20  da  Lei  de  W  de  Novembro  de  184 1 
relativo  á  prescripção  da  divida  activa  e  passiva 

da  Nação. 

Considerando  que  o  Art.  20  da  Lei  de  30  de  No- 
vembro de  1841,  relativo  á  prescripção  da  divida  pas- 
siva e  activa  da  Nação ,  exige  explicações  claras  e  expli- 
citas ,  que  sirvão  tanto  para  dirigir  os  executores,  como 
para  instruir  as  partes  no  qne  toca  a  seus  direitos  e  in- 
teresses ,   Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte : 

Presctipção  de  5  annoSi 

Art  1.°  A  prescripção  de  5  antíos  >  posta  em  vigor 
|*elo*  Art.  20  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841,  com 
referencia  ao  Capitulo  209  do  Regimento  da  Fazenda  ♦ 
a  respeito  da  divida  passiva  da  Nação*  opera  a  completa 
desoneração  da  Fazenda  Nacional  do  pagamento  da  divida, 
que  incorre  na  mesma  prescripção. 

Art.  2.°    Esta  prescripção  comprehende  t 
i.°     O  direito  que  alguém  pretenda  ter    a  ser   decla" 
rado   credor  da  Estado ,  sob  qualquer  titulo  que  seja. 

2.°  O  direito  que  alguém  tenha  a  haver  pagamento  de 
huma  divida  já  reconhecida ,  qualquer  que  seja  a  natureza 
delia. 

Art.  3.°  Todos  aquelleá ,  que  pretenderem  ser  cre» 
dores  da  Fazenda  Nacional  por  ordenados,  soldos,  conr 
gruas,  ou  gratificações  e  outrps  vencimentos  de  empre- 
gos ;  por  pensões ,  tenças ,  meio  soldo  e  monte  pio ;  por 
preço  de  arrematações  e  contractos  de  qualquer  natureza  > 
e  pagamento  de  despezas  feitas  e  serviços  prestados ;  e 
por  qiMtesquer  reclamações  *  indemnisações  *  e  restituições » 
deverão  requerer  o  reconhecimento  e  liquidação  de  suas  di- 


tidas  ,  a  expedição  dos  despachos  ,  ordens,  e  lituíos  para 
o  pagamento ,  e  fazer  o  assentamento  das  que  o  preci- 
sarem dentro  dos  5  annos;  e  passado  este  prazo,  ficará 
prescripto  a  favor  da  Fazenda  Nacional  todo  o  direita 
que  tiverem. 

Art.  4.°  Todos  aquelles  que  depois  de  haverem  o» 
seus  despachos  correntes  para  o  pagamento  ,  ti  veiem  feito 
o  assentamento ,  ou  estiverem  lançados  na  folha  ,  jião  re- 
quererem que  effectivamente  se  thes  pague  o  que  lhes  foi' 
devido  dentro  dos  5  annos ,  perderão  o  direito  a  esse  pa- 
gamento em  virtude  da  preseripção  a  favor  da  Fazenda 
Nacional, 

Art.  5.°  Quando  o  pagamento  qúe  se  houver  de 
fazer  aos  credores  for  dividido  por  prazo  de  mezes ,  tri- 
mestres ,  semestres  ou  annos ,  e  se  der  a  negligencia  da 
parte  dos  mesmos  credores  ,  a  preseripção  se  irá  verifi- 
cando a  respeito  d'aquelle  ou  d'aqnelles  pagamentos  par- 
ciaes ,  que  se  forem  comprehendendo  no  lapso  dos  5  an- 
nos; de  sorte  que  por  se  ter  perdido  o  direito  a  Iwud 
pagamento  mensal,  trimestral,  semestral,  ou  annual, 
não  se  perde  o  direito  aos  seguintes  a  respeito  dos  quae» 
ainda  não  tiver  corrido  o  tempo  da  preseripção. 

Art  6.*  Os  5  annos  fiara  a  preseripção  começão 
a  correr ,  para  as  dividas  reconhecidas  ou  não  até  o  ul- 
timo de  Dezembro  de  1842,  do  dia  1.°  de  Janeiro  de 
1843;  e  para  as  dividas  posteriores,  da  data  cia  publi- 
cação dos  despachos  ou  ordens  definitivas  para  o  paga- 
mento. '' 

Art.  7.*  Os  *6  annos  não  correm  para  a  preseripção; 
1.°  Contra  aquelles  que  dentro  d'elles ,  não  puderem 
requerer  nem  por  si  nem  por  outrem :  taes  são  os  me- 
nores, osdesassisados,  e  quaesquer  outros  que,  privados 
d'administração  de  suas  pessoas  e  bens,  estão  sujeitos  & 
tutela  ou  curadoria. 

2.°  Quando  a  demora  for  occasionada  por  facto  da 
T hesouro  ,  Thesourarias  ou  Repartições ,  a  que  pertença 
fazer  a  liquidação ,  e  reconhecimento  das  dividas  e  effe- 
ctuar    o  pagamento. 

Art.  8.°  A  preseripção  dos  5  annos  hè  extensiva  ás- 
letras  do  Thesouro  em  virtude  da  disposição  da  Lei  de 
80  de  Novembro  de  1841  ,  e  do  Art.  443  do  Código 
Commercial .  começando  a  correr  os  5  annos  da  data  do 
vencimento. 
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Prescripção  de  AO  annos . 

Art  9.*  A  prescripção  de  AO  annos  posta  cin  vigor 
pelo  citado  ArL  20  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841, 
com  referencia  ao  Capitulo  210  do  Regimento  da  Fazen- 
da ,  a  respeito  da  divida  activa  da  Nação ,  opera  a  com- 
pleta desoneração  dos  devedores  da  Fazenda  Nacional  do 
pagamento  das  dividas,  que  incorrem  na  mesma  prescri- 
pção, de  maneira  que,  passados  os  AO  annos,  não  pôde 
haver  contra  elles  penhora,  execução,  ou  outro  qualquer 
constrangimento. 

Art  10.  Os  AO  annos  para  a  prescripção  da  divida 
activa  começão  acorrer,  para  as  dividas  contrabidas  até 
o  ultimo  de  Dezembro  de  18A2,  do  dia  1.*  de  Janeiro 
<Jçl8A3,  e  para  as  posteriores,  desde  o  ultimo  dia  do 
prazo  estabelecido  para  o  pagamento  por  Lei ,  Regula- 
mento, ou  contracto,  hum  a  vez  que  passem  continuada 
e  seguidamente   sem  interrupção. 

Art.  11.  O  curso  dos  AO  annos  interrompe-se ,  im- 
pedindo a  prescripção : 

1.°    Pela  citação,   penhora,  ou   sequestro  feito  aos  de- 
vedores para  se  baver  o  pagamento^ 

2.°     Por  qualquer  outro  procedimento  judicial  ou  ad- 
ministrativo bavido  contra   elles  para  o  mesmo  fim, 

â.°     Pela  concessão   de  espaço  aos  devedores,    admit* 
lindo-os  pagar  por  prestações. 

Art  12.  Aquclles  que  quizerem  segurar  o  seu  di- 
reito obstando  á  que  corra  para  a  prescripção  o  tempo 
consumido  por  demora  e  embaraços  das  Repartições  ,  po- 
derão requerer,  e  se  Ibes  dará  hum  certificado  da  apre- 
sentação do  requerimento  e  documentos  com  especificada 
declaração  do  dia,  mez  e  anno. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho» 
Senador  do  Império ,  Ministro  ef  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 
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ÇOLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

4851. 

4 

TOMO   là.  PARTE  2.*  SECÇÃO  79.  « 


DECRETO  N.°  .858-  —  de  1Q  de  Novembro  <fe  1851 . 

f 

Estabelece  Regimento  para  os  Agentes  de  hilões  da  Praça 

do  Rio  de  Janeiro, 


i       • 


Hei '  por  bem ,  sobre  Consulta    do  Tribunal   do  Com- 
mercio  da  Capital  do  Império ,  Decretar  o  seguinte  : 


Regimento  para  os  Agentes  de  leilões. 

CAPITULO    I. 

Da  nomeação  dos  Agentes  de  leilões. 

Art.  1.°    Para  ser  Agente  de  leilões  requer-se  ter  vinte 
cinco  annos  de  idade  completos,  e  ser  domiciliado  no  lugar 
por  mais  de  hum  anno.  (Cod.  Commerc.   Arts.  36  e  68). 
Art.  2.°    Nâo  podem  ser  Agentes  de  leilões ; 

1.°    Os  que  nfio  podem  ser  Commerciantes : 

2.°    As  mulheres : 

3.°  Os  Corretores  e  Agentes  de  leilões  huma  vez  des- 
tituídos : 

4.°  Os  fallidos  nSo  rchabttitados ;  e  os  rehabilitados , 
quando  a  quebra  houver  sido  qualificada  'como  comprehen- 
dida  na  disposição  dos  Arts  800  n.°2.°,  e  801  n.°  l.*do 
Código  Commercial.  (Cod.  Commerc.  Arts.  37  e  68). 

Art.  3.a  Passados  oinco  annos  a  contar  da  data  da 
publicação  do  Código  Commercial ,  nenhum  estrangeiro  nôo 
naturalizado  poderá  exercer  o  Officio  de  Agente  de  leilões , 
ainda  que  anteriormente  tenha  sido  nomeado,  e  se  ache 
servindo.  (Cod.  Commerc.  Art.  39). 

Art.  h.9  Os  Agentes  de  leilões  do  districto  do  Tri- 
bunal do  Commcrcio  da  Capital  do  Império  são  da  nomea- 
ção do  mesmo  Tribunal:  e  esta  terá  lugar  em  conforroi- 
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dade  das  disposições  dos  Arte.  38 ,  39  e  40  do  Código 
Coraraercial. 

Art  5.°  0  numero  dos  Agentes  de  leiloes  das  Praças 
de  Commercio  comprehendido  no  districto  do  sobredito 
Tribunal ,  he  por  ora  indeterminado :  e  os  que  actual* 
mente  servem  somente  poderão  continuar  a  exercer  as  suas 
funcções  depois  de  se  habilitarem  na  forma  prèscripta  neste 
Regimento. 

Art.  6.°  Passado  hum  mez ,  depois  de  publicado  o 
presente  Regimento,  as  pessoas  que  na  Praça  da  Capital 
do  Império  exercerem  as  funcções  de  Agentes  de  leilões , 
sem  se  acharem  habilitados  com  a  respectiva  Patente  pas- 
sada pelo  Tribunal  do  Commercio ,  soffrerôo  além  da  pena 
imposta  no  Art.  137  do  Código  Criminal,  huma  multa 
correspondente  ao  decuplo  do  valor  das  commissões,  que 
houverem  recebido. 

Os  que  servirem  nas  outras  Praças  distantes  do  Tri- 
bunal do  Commercio  da  Capital  do  Império  deverão  no 
prazo  de  três  mezes  impetrar  sua  nomeação. 

Art.  7.°  Os  que  pretenderem  matricular-se  como  Agen- 
tes de  leilões  da  Praça  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro 
deverdo  prestar  huma  fiança  no  valor  de  quatro  contos  de 
réis :  e  sendo  de  outra  Praça ,  comprehcndida  no  districto 
do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império ,  no  va- 
lor de  dois  contos  de  réis. 

Estes  valores  poderão  ser  alterados  por  huma  nova  fi- 
xação, sempre  que  o  Tribunal  do.  Commercio  o  julgar  con- 
veniente. A  referida  fiança  será  prestada  no  Cartório  do 
Escrivão  do  Juizo  Municipal  e  do  Commercio  do  domicilio 
do  Agente  de.  leilões  (Cod.  Commerc.   Arts,  38,  AO  e  41). 

Art.  8.°  Em  lugar  de  fiança  será  o  impetrante  ad- 
mittido  a  depositar  no  Thesouro  Publico  o  importte  delia 
em  dinheiro,  ou  Apólices  da  Divida  Publica  peto  valor 
que  estas  tiverem  ao  tempo  do  deposito. 

Das  Apólices  receberá  o  proprietário  os  respectivos  di- 
videndos na  Caixa  da  Amortisação,  e  do  dinheiro  o  juro 
annual  que  o  Thesouro  Publico  arbitrar,  pago  semestral- 
mente. 

He  livre  ao  proprietário  das  Apólices  substituir  o  de- 
posito delias  pela  respectiva  quantia  em  dinheiro,  ou  mesmo 
pela  fiança ,  sempre  que  assim  lhe  convenha. 

Art.  9.°  Quando  em  vez  de  fiança  se  verificar  o  de- 
posito cm  Apólices  da  Divida  Publica,  o  Secretario  do  TrU 
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tonal  do  Comraercio  requererá  á  Junta  da  Caixa  da  Amor- 
tisaçào  o  ordenar  que  se  facão  nos  livros  competentes  a» 
necessárias  annotações,  ou  averbações»  para  que  as  Apó- 
lices depositadas  não  possão  ser  transferidas  em  quanto 
subsistir  o  deposito. 

Art.  10.  O  deposito,  ou  seja  em  Apólices,  ou  em 
dinheiro ,  será  conservado  effectivamente  por  inteiro ;  e 
por  elle  serão  pagas  as  multas ,  em  que  incorrer  o  Agente 
de  leilões;  e  as  indémnisações  a  que  for  obrigado»  se  as 
não  satisfizer  logo  que  nellas  for  conderonado :  Geando 
suspenso  em  quanto  o  deposito  não  for  preenchido. 

Art.  11.  A  fiança  prestada  subsistirá  por  tempo  de 
Heis  mezes ,  depois  do  dia ,  em  que  qualquer  Agente  da 
leilões  tiver  'cessado  de  exercer  o  seu  oíBcio ,  e  feito  q 
devida  participação  ao  Tribunal  do  Comraercio ,  o  qual 
mandará  fazer  publico  gelos  jornaes  que  o  referido  Agente 
deixou  o  exercício  das  respectivas  funeções. 

A  mesma  fiança  somente  poderá  ser  declarada  extin- 
cta ,  ou  conceder-se  o  levantamento  do  deposito  feito  em 
dinheiro,  ou  em  Apólices»  á  vista  do  documento  legal  do 
Tribunal,  por  onde  conste  nâo  pender  contra  o  Agente 
de  leilões  reclamação  alguma. 

Art.  12.  No  caso  de  morte ,  fallencia ,  ou  ausência 
de  algum  dos  fiadores,  ou  de  se  terem  exonerado  da 
fiança  por  forma  legal  (Cod.  Commerc.  Art.  262).  Cessará 
o  officio  de  Agente  de  leilões ,  em  quanto  nôo  prestar  no- 
vos fiadores. 

£  o  Agente  de  leilões  que  não  reforçar  a  fiança ,  ou 
não  preencher  o  deposito  dentro  de  três  mezes  da  data 
da  suspensão,  será  destituído. 

Art.  13.  Os  Agentes  de  leilões  são  obrigados  a  fazer 
registrar  na  Secretaria  do  Tribunal  do  Comraercio  até  o 
dia  quinze  de  Julho  de  cada  anno  o  conhecimento  do 
pagamento  do  imposto  annual,  pena  de  suspensão»  e  © 
que  o  não  o  apresentar  até  o  fim  do  ultimo  mez  do  pri- 
meiro trimestre  financeiro,  será  destituído. 

Art.  l.'l.  O  officio  de  Agente  de  leilões  he  pessoal 
e  não  pôde  ser  delegado;  todavia  nos  casos  de  impedi* 
mentos  por  moléstia  temporária,  poderão  exercer  as  fune- 
ções de  seu  officio  por  meio  de  hum  seu  preposto,  o 
qual  deverá  reunir  as  qualidades  requeridas  nos  Arts.  36 
*  37  do  Código  Comraerctat ,  e  ser  previamente  habilitado 
com  Titulo  de  sua  nomeação  approvado  pelo  Tribunal  do 
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Commereio ,  e  registrado  na  Secretaria  do  mestno  Tribunal, 
(Co d.  Commerc.  Art.   74). 

Era  todo  o  caso  corre  por  conta  do  Agente  de  lei- 
lões a  responsabilidade  f  que  resulta  dos  actos  praticado» 
pelo  seu  preposto.  (Cod.  Commerc   Art.  75). 

CAPITULO   II. 

Da  suspenâtkf,  e  destituição  dos  Agentes  de  leiloes,   e  dq*t 

imposição  das  multas. 

m  I 

Art.  15.  Sdo  competentes  para  suspender,  dq$tituir 
e. «vilar  os  Agentes  de  leiloes,  nos  casos  em  que  esta» 
penas  sdo  applicaveis  : 

1.°  O  Tribunal  do  Commereio  com  recurso  para  o  Con- 
selho d' Estado  no  effeito  devolutivo  somente ,  nos  casos  de 
suspensão,  e  imposição  de  mulas;  eem  ambos  osefleitos, 
no  caso  de  destituição.  (Regulamento  dosTribunaes  do  Com- 
mereio Art.    18  n,°  6) : 

2/  As  Justiças  ordinárias  que  conhecem  das  causas  de 
mora  e  falta  de  pagamento  intentados  contra  os  Agente» 
de  leilões,  segundo  a  disposiçOo  do  Art.  72  do  Código  Com- 
mercial ,  e  das  de  perdas  e  daranos ,  nos  casos  dos  Arts. 
169,  170,  171,  172,  173,  177,  181  e  182  do  citada 
Código,  com  recurso  para  a  Relação  do  Districto  em  am- 
bos os  referidos  effeitos. 

A  condemnaçfio  em  perdas  e  damnos  só  pôde  ter  lugar 
pelos  meios  ordinários. 

Art.  16.  0  Tribunal  do  Commereio  procede  a  impo* 
sição  das  penas  : 

1 .°    Officialmcnte : 

2.°    Sobre  petição  de  partes: 

3.°    Sobre  dcndncia. 
Art.  17.    Quando  por  parte  do  Tribunal  do  Commer- 
eio houver  de  ter  lugar  a  imposição  de  pena  contra  Agen- 
tes de  leiloes,  seguir-se-ha  a  forma  de  processo  estabele- 
cida para  os  Corretores  no  Regimento  n.°  806. 

CAPITULO   111. 

Das  funcçôes  dos  Agentes  de  kilôes. 

Art.  18.  Os  Agentes  de  leilões  podem  vender  enf 
almoeda ,   quer  nas  suas  próprias  casas ,  quer  fora  delias , 
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os  efeitos  de  commercio ,  cuja  venda  lhes  for  enoerregadfl 
pelos  próprios  donos ,  ou  por  pessoa  devidamente  autori- 
sada.  (Cod.  Gommerc.  Art.  69). 

£  são  exclusivamente  competentes  para  a  venda  de 
fazendas  e  outros  quaesquer  effeitos ,  que  pelo  Código  Cotn- 
mercial  se  mandão  fazer  judicialmente,  ou  em  hasta  pu- 
blica ;  e  nesses  casos  tem  fé  de  Officiaes  públicos. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  arrematações  por 
execução  de  sentença.  (Cod.  Commerc.  Art.  70). 

Art.  19.  Os  Agentes  de  leilões  não  poderão  receber 
em  suas  casas  effeitos  alguns  para  serem  vendidos  se  não 
forem  acompanhados  de  carta  missiva,  ou  guia  asslgnada 
pelo  committente  que  os  especifique ,  devendo  declarar  nella 
as  ordens,  ou  instrucções  que  julgar  conveniente  dar-lhes  , 
e  fixar,  querendo ,  o  minimo  dos  preços ,  por  que  os  ditos 
objectos  deverão  ser  vendidos,  pena  de  huma  multa  da 
quinta  parte  da  fiança  prestada,  que  será  duplicada  nos 
casos  de  reincidência ;  e  provando-se  dolo  serão  demittldos. 

Art.  20.  Os  Agentes  de  leilões  quando  exercem  o  seu 
ofiicio  dentro  de  suas  casas ,  e  fora  delias ,  não  se  achando 
presentes  os  donos  dos  effeitos ,  que  houverem  de  ser  ven- 
didos ,  serflo  reputados  verdadeiros  consignatários ,  e  nesta 
qualidade : 

1.°  São  obrigados  a  cumprir  fielmente  as  instrucções 
que  receberem  dos  committentes : 

2.°  São  responsáveis  pela  boa  guarda,  e  conservação 
dos  effeitos  consignados ,  salvo  caso  fortuito ,  ou  de  força 
maior,  ou  se  a  deterioração  provier  de  vicio  inherente  á 
natureza  da  cousa  (Cod.  Commerc.  Art.  170). 

3.°  Sao  obrigados  a  fazer  aviso  aos  committentes  ,  na 
primeira  occasião  opportuna  que  se  lhes  offerecer,  de  qual- 
quer damno  que  soffrerem  os  effeitos  destes  existentes  em 
seu  poder ,  e  verificar  em  forma  legal  a  verdadeira  ori- 
gem donde  proveio  o  damno :  devendo  praticar  iguaes  di- 
ligencias todas  as  vezes  que  ao  receberem  os  effeitos  notarem 
avaria,  diminuição,  ou  estado  diverso  daquelle  que  constar 
das  guias  de  remessa.  Se  forem  omissos,  os  committentes 
terão  acção  para  exigirem  delles  que  respondão  pelos  ef- 
feitos nos  termos  precisos  ,  cm  que  as  guias  os  designa- 
rem ,  sem  que  se  lhes  possa  admittir  outra  defesa ,  que 
não  seja  a  prova  de  terem  praticado  as  diligencias  sobre- 
ditas. (Cod.  Commerc.  Arts.  171  e  172) : 
4.°    Mas  vendas  a  pagamento  deverão  declarar  no  aviso , 
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e  conta  que  remelterem  ao  committente ,  o  nome  e  domi- 
cilio dos  compradores ,  e  os  prazos  estipulados :  deixando 
de  fazer  esta  declaração  explicita  presume-se  que  a  venda 
foi  effectuada  a  dinheiro  de  contado ,  e  n&o  lhes  será  ad- 
mittida  prova  em  contrario  (Cod.  Commerc.  Art.  177). 

5.°  Responder  pela  perda  ou  extravio  de  fundos  dos 
committentes  emdinheirg,  metaes  preciosos,  ou  brilhantes 
existentes  em  seu  poder,  ainda  mesmo  que  odamno  pro- 
venha de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  senão  provarem 
que  na  sua  guarda  empregarão  a  diligencia  que  em  casos 
semelhante?  empregão  os  Commerciantes  acautelados.  £  cor- 
rem por  conta  delles  os  riscos  sobrevenientes  na  devolução  de 
fundos  de  seu  poder  para  a  mão  do  commitiente,  se  se 
desviarem  das  ordens  e  instrucções  recebidas ,  ou  dos 
meios  usados  no  lugar  da  remessa ,  se  nenhumas  houverem 
recebido.  (Cod.  Commerc.  Arts.  181  e  182) : 

6.°  Tem  direito  para  exigir  dos  committentes  huma 
commissão  pelo  seu  trabalho ,  em  conformidade  do  que 
vai  disposto  no  presente  Regimento;  e  a  importância  de 
tadas  as  despezas  e  desembolsos  feitos  no  desempenho  de 
sua  agencia  pela  forma  determinada  nos  Arts.  185 ,  186 , 
187  e  188  do  Código  Commercial. 

Art.  21.  Fora  das  próprias  casas ,  os  Agentes  de  leilões 
são  obrigados ,  sempre  que  se  achem  presentes  os  donos  dos 
effeitos ,  a  cumprir  as  ordens  verbaes ,  que  estes  julgarem 
convenientes  dar-lhes. 

Art.  22.  Antes  de  começarem  o  acto  do  leilão  ,  farão 
patentes  as  condições  e  termos  de  venda,  forma  de  paga- 
mento e  da  entrega  dos  objectos  arrematados  podendo  exigir 
dos  arrematantes  as  cauções  ou  signaes ,  que  lhes  pareção 
necessários. 

Art.  23.  Apresentando  qualquer  objecto  para  ser  ar- 
rematado, cumpre-lhes  declarar  o  seu  estado  e  qualidade , 
principalmente  quando  pela  simples  intuição  não  puderem 
estas  circumstancias  ser  conhecidas  facilmente  pelos  compra- 
dores ;  e  bem  assim  o  peso ,  medida ,  ou  quantidade  dos 
objectos ,  quando  o  valor  destes  houver  de  ser  regulado 
por  estas  qualidades ;  pena  de  incorrerem  na  responsabi- 
lidade que  no  caso  couber  por  fraude ,  dolo ,  simulação , 
ou  omissão  culpável. 

Art.  24.  A  taxa  da  commissão  dos  Agentes  de  leilões 
será  regulada  por  convenção  entre  elles  e  os  committente» 
sobre  todos,  ou  sobre  alguns  dos  effeitos  a  vender.    Não 
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sendo  estipulado  ,  não  poderão  nos  leilões  feitos  dentro  de 
suas  próprias  casas  exigir  dos  committentes  mais  de  dons 
e  meio  por  cento ;  e  nos  feitos  fora  de  suas  casas  mais  de 
cinco  por  cento.  Aos  compradores  em  caso  nenhum  poderão 
levar  mais  de  dois  e  meio  por  cento. 

Art.  25.  Os  Agentes  de  leilões  não  poderão  vender 
fiado ,  ou  a  prazos  sem  autorisacáo  por  escripfo  dos  com* 
mittentes.  (Cod.  Commerc.  Art.  73). 

Art.  26.  Effectuado  o  leilão,  o  Agente  entregará  ao 
committente  dentro  de  três  dias  ,  huma  conta  por  elle  as* 
signada  das  fazendas  arrematadas  com  as  convenientes  de- 
clarações ,  e  dentro  de  oito  dias  immediatamente  seguintes 
ao  do  leilão  rcalisará  o  pagamento  do  liquido  apurado  e 
Yen  eido. 

Havendo  mora  por  parte  do  Agente  de  leilão  poderá  o 
committente  requerer  ao  Juizo  competente  a  decretação  da 
pena  de  prisão  contra  elle  até  effectivo  pagamento ;  e  neste 
caso  perderá  o  mesmo  Agente  a  sua  commissão.  (Cod.  Com- 
merc. Art.  72). 

Art.  27.  Nos  casos  do  Artigo  precedente  o  effeito  da 
mora  para  a  decretação  da  pena  de  prisão  começará  a  cor- 
rer desde  o  dia  em  que  o  committente  depois  do  venci- 
mento exigir  judicialmente  o  seu  pagamento.  (Cod.  Comera 
Art.  138). 

Art.  28.  Os  Agentes  de  leilões  são  obrigados  a  ter  os 
três  livros  —  Diário  da  entrada  —  Diário  dasahida  — e  de 
contas  correntes,  que  lhes  são  determinados  pelo  Código 
Commercial  Art.  71  ,  escripturados  pela  forma  ahi  prescri- 
pta ,  e  com  as  formalidades  que  são  exigidas  para  os  li- 
vros dos  Commerciantes.  (Cod.  Commerc.  Arte.  13   e  15). 

Ditos  livros  serão  exhibiveis  em  Juizo  a  requerimento 
de  qualquer  interessado  para  os  exames  necessários  ,  e 
mesmo  oílicialmente  por  ordem  do  Tribunal  do  Commercio , 
ou  dos  Juizes.  (Cod.  Commerc.  Art.  50). 

Art.  29.  0  Agente  de  leilões ,  cujos  livros  forem  achados 
sem  as  regularidades  e  formalidades  especificadas  no  Art.  71 
do  Código  Commercial ,  incorrerão  nas  penas  do  Art.  51  do 
mesmo  Código. 

Art.  30.  As  contas  dadas  pelos  Agentes  de  leilões 
aos  committentes  devem  concordar  cora  seus  livros  e  assen- 
tos; e  no  caso  de  não  concordarem  poderá  ter  lugar  a 
acção  criminal  de  furto.  (Cod.  Commerc.  Art.  185). 

Art.  31.     As  certidões  ou  contas  extrahidas  dos  livros 
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dos  Agentes  de  leiloes  eacripturadoâ  legalmente ,  relativos 
ás  vendas  de  fazendas  ou  outros  quaesquer  effeitos  que 
pelo  Código  Commercial  se  mandão  fazer  judicialmente ,  ou 
em  basta  publica  ,  sendo  pelos  mesmos  Agentes  subscriptos  e 
assignados,  tem  fé  publica  (Cod.  Commerc.  Art.  70;.  Por 
taes  certidões  ou  contas  perceberão  os  Agentes  de  leilões 
os  emolumentos  fixados  para  as  dos  Corretores  no  Regu- 
lamento n.°  806  de  26  de  Julho  de  1851. 

Art.  32.  He  prohibido  aos  Agentes  de  leilões:  1.° 
toda  a  espécie  de  negociação  e  trafico  directo  ou  indire- 
cto debaixo  do  seu  ou  alheio  nome  ;  contrahir  sociedade  de 
qualquer  denominação,  ou  classe  que  seja  ,  e  ter  parte 
ou  quinhão  em  navios  ou  na  sua  carga,  pena  de  per- 
dimento do  officio  ,  e  de  nullidade  do  contracto  :  2.°  en- 
carregar-se  de  cobranças  ou  pagamentos  por  conta  alheia  , 
pena  de  perdimento  do  oílicio  :  3.°  adquirir  para  si ,  ou 
para  pessoa  de  sua  família,  cousa  cuja  venda  lhe  for  in- 
cumbida ou  a  algum  outro  Agente  de  leilões  ainda  mesmo 
que  seja  a  pretexto  de  seu  consumo  particular,  pena  de 
suspensão  ou  perdimento  do  officio  a  arbítrio  do  Tribunal 
doCommercio,  segundo  a  gravidade  do  negocio,  e  de 
huma  multa  correspondente  ao  dobro  do  preço  da  cousa 
comprada»  (Cod.    Commerc.  Art.  59). 

Art.  33.  Na  disposição  do  Artigo  antecedente  não  se 
comprehende  a  acquisição  de  Apólices  da  Divida  Publica , 
nem  a  de  apções  de  Sociedades  anónimas  das  quaes  to- 
davia não  poderão  ser  Directores  ,  Administradores,  ou 
Agentes  debaixo  de  qualquer  titulo  que  seja.  (Cod.  Com- 
merc. Art.  60). 

Art.  34.  Toda  a  fiança  dada  por  Agentes  de  leilões 
em  contracto  ou  negociação  mercantil  feita  por  sua  inter- 
venção,  será  nulla.  (Cod.  Cnmmerc.  Art.  61). 

Art  35.  As  quebras  de  Agentes  de  leilões  sempre 
se  presumem  fraudulentas*  (Cod.  Commerc.  Art.  80/i). 

Art.  36.  Fica  prohibido  aos  Agentes  de  leilões  exer- 
cerem nos  Domingos  quaesquer  actos  do  seu  officio ,  pena 
peía  primeira  vez  de  suspensão  por  tempo  de  três  raezes 
e  de  huma  multa  da  decima  parte  da  fiança  prestada ,  e 
de  perdimento  do  officio ,  e  de  toda  a  fiança  nos  casos  de 
reincidência. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,    o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.     Pa- 
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1 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de  mil    oito- 
centos cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camarás  j 


*j 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.a  SECÇÃO   80.* 

DECRETO  N.°  859  —  de  li  de  Novembro  de  1851. 

Approva  a  nova  orç/anisação  da  Guarda  Nacional  da 
Provincta  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  á  proposta  apresentada  pelo  Presidente  da 
Província  de  Santa  Catharina ,  Hei  por  hem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1 .°  Ficfio  creados  na  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina três  Commandos  Superiores  de  Guardas  Nacionaes. 

Art.  2.°  O  primeiro  Commando  Superior  comprehen- 
derá  os  Municípios  da  Laguna  e  Lages. 

§  1  .•  No  Município  da  Laguna  haverá  hum  Corpo  de 
Cavallaria  de  dois  Esquadrões  com  a  numeração  de  pri- 
meiro, hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias, 
e  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  reserva  de  quatro  Com- 
panhias. 

§  2.*  No  Município  de  Lages  haverá  hum  Corpo  de 
Cavallaria  de  dois  Esquadrões  com  a  numeração  de  segun- 
do, e  buma Companhia  de  Infantaria  de  reserva,  addida 
ao  Corpo  de  Cavallaria. 

Art.  3.°  O  segundo  Commando  Superior  comprehen- 
derá  os  Municípios  da  Capital  da  Provincia ,  S.  José  e  S. 
Miguel. 

§  1  .•  No  Município  da  Capital  haverá  hum  Corpo  de  Ca- 
vallaria de  dois  Esquadrões  com  a  numeração  de  primeiro, 
hum  Batalhão  de  Artilharia  de  seis  Companhias ,  e  hum  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  reserva  com  a  numeração  de  pri- 
meiro. 

§  2.°  No  Município  de  S.  José  haverá  hum  Corpo  de 
Cavallaria  de  dois  Esquadrões  com  a  numeração  de  se- 
gundo, bum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias 
com  a  numeração  de  primeiro ,  e  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria de  reserva  de  quatro  Companhias  com  a  numeração 
de  segundo. 
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§  3.°  No  Município  de  S.  Miguel  haverá  hum  Esquadrão 
de  Cavallaria  ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Com- 
panhias com  a  numeração  de  segundo ,  e  huma  Secção  de 
Batalhão  de  Infantaria  de  reserva  de  três  Companhias. 

Art.  4.°  O  terceiro  Commando  Superior  comprehenderá 
os  Municípios  de  S.  Francisco  e  Porto  Bello. 

§  1.°  Mo  Município  de  S.  Francisco  haverá  hum  Bata? 
Ihão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  com  a  numeração 
de  primeiro  ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de 
reserva  de  três  Companhias. 

§  2.°  No  Município  de  Porto  Bello  haverá  hum  Es- 
quadrão de  Cavallaria ,  e  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
seis  Companhias  com  a  numeração  de  segundo. 

Àrt.  5.°  Os  Corpos  que  compõem  os  três  Commandos 
Superiores  terão  suas  paradas  nos  lugares  designados  pelo 
Presidente  da  Província  em  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  Taça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COCLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE    2.a  SECÇÃO    81. 


DECRETO  N.°  860  —  de  12  de  Novembro  de  1851. 

Concede  a  Henry  Besserner,  de  Londres,  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  o  fabrico  de  hum  ap- 
parelko  de  sua  invenção,  destinado  a  facilitar  a  moa- 
gem da  canna  de  assucar. 

m 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Henry  Besserner, 
de  Londres,  pedindo  privilegio  exclusivo  por  dez  annos 
para  o  fabrico  de  hum  apparelho  que  inventou,  desti- 
nado a  facilitar  a  moagem  da  canna  de  assucar,  conforme 
o  desenho  e  descripção  que  apresentou  :  Hei  por  bem ,  de 
Conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  vinte 
e  dois  do  passado ,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  de  dez  do  dito 
mez,  Conceder  ao  mesmo  Henry  Besserner  ,  de  Londres, 
aquelle privilegio  pelo  tempo  que  requer,  a  fim  de  que  só 
elle  possa  fabricar  o  mencionado  apparelho ;  ficando  porém 
obrigado  a  estabelecer  á  sua  custa  hum  em  cada  huma  das 
Províncias  do  Rio  de  Janeiro  ,  Pernambuco  e  Bahia  dentro 
do  prazo  de  humanno  contado  da  data  desta  concessão ; 
e  outro  na  do  Maranhão  dentro  de  três  annos  contados 
da  mesma  data  ;  como  também  a  fazer  hum  abatimento  de 
quinze  por  cento  sobre  os  preços  ordinários  em  favor  dos 
fazendeiros  do  Brasil :  e  deste  privilegio  se  lhe  passará  a 
competente  Carta,  nos  termos  e  com  as  clausulas  da  Carta 
de  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830.  O  Visconde  de  Monfalegre, 
Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência 
e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   IA.  PARTE    2.*  SECÇÃO   82.* 
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DECRETO  N.°  861  —  de  14  de  Novembro  de  1861. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum  Cre- 
dito extraordinário  da  quantia  de  duzentos  e  sessenta 
e  seis  mil  pesos  fortes  para  ter  a  applicação  marcada  em 
contractos  celebrados  em  6  de  Setembro  e  1  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado  entre  o  Governo  Im- 
perial e  o  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros ,  autorisar  ao  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  a  despender  no  exercício  de  1851 
a  1852  a  quantia  de  duzentos  e  sessenta  e  seis  mil  pesos 
fortes  para  a  applicação  marcada  nos  contractos -celebrados 
em  seis  de  Setembro  e  hum  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado  entre  o  Governo  Imperial  e  o  Ministro  Ple- 
nipotenciário da  Republica  Oriental  do  Uruguay  ,  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  opportunamente  incluído 
na  Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legis- 
lativo para  ser  definitivamente  approvado  e  convertido  em 
Lei.  Paulino  José  Soares  de  Sousa  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  , 
o  tenha  assim  entendido  ,  e  expeça  as  ordens  necessárias. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   lfi.  PARTE    2.*  SE<5ÇÃO   83." 

DECRETO  N.°  862  — de  15  de  Novembro  de  1851. 

Marca  o  processo  para  imposição  das  multas  ,  de  que  traído 
os  Artigos  89  e  90  do  Coditjo  Commercial. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Os  Tribunaes  do  Commerciô  quando  tiverem 
de  proceder  contra  os  administradores  dos  Trapiches  Al- 
fandegados ,  nos  casos  dos  Arts.  89  e  90  do  Código  Com- 
mercial ,  mandarão  autoar  pelo  OfBcial  Maior  da  respectiva 
Secretaria  a  certidão  negativa  da  remessa  dos  balanços  dos 
géneros  nos  prazos  marcados  no  primeiro  dos  ditos  Arti- 
gos, ou  a  inspecção  e  exame  que  tiverem  feito  nos  livros 
dos  trapicheiros ,  e  do  qual  se  deprehender  què  os  balanços 
remettidos  sâo  inexactos;  e  continuados  os  autos  com  vista 
ao  Desembargador  Fiscal,  este  reduzirá  a  artigos  a  ma- 
téria da  aceusação. 

Art.  2  •  Offerecidos  e  recebidos  os  artigos  por  des- 
pacho do  Tribunal ,  mandará  este  que  o  trapicheiro  aceu- 
sado  responda  no  termo  de  cinco  dias,  concedendo  mais 
até  dez  dias  improrogaveis,  se  clle  pedir  este  novo  prazo, 
para  provar  sua  defesa. 

Art.  3.°  Se  dentro  dos  cinco  dias  o  aceusado  nada 
responder,  será  o  processo  julgado  na  primeira  sessão  do 
Tribunal  segundo  a  prova  dos  autos,  e  presente  o  Desem- 
bargador Fiscal.  Sc  porém  produzir  defesa  e  pedir  dilação 
para  prova ,  findo  o  prazo  concedido  para  esta ,  e  com 
prova  ou  sem  ella ,  poderá  o  Tribunal  ordenar  as  diligen- 
cias e  exames  que  ainda  entender  precisos ,  notificado  o 
aceusado  para  a  elles  assistir,  querendo,  deprecando  da 
Alfandega  por  officio  do  Secretário  os  esclarecimentos  que 
forem  a  bem  do  processo ,  pelo  que  respeita  á  fiscalisação 
delia  nos  termos  do  seu  Regulamento. 

Art.  4.°  Satisfeitas  estas  diligencias,  haverá  o  aceu- 
sado vista  dos  autos  para  altegar  em  cinco  dias,  se  antes 
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tiver  juntado  procuração»  e  depois  e  em  todo  o  caso  o 
Desembargador  Fiscal;  e  o  feito  será  julgado  pelo  Tribu- 
nal, presente  o  mesmo  Fiscal,  no  primeiro  dia  de  sessão 
que  o  Presidente  designar. 

Art.  5.°  Nestes  processos  servirá  de  Escrivão  o  Officiál 
Maior  da  Secretaria  do  Tribunal;  as  testemunhas,  se  as 
houver  serão  inqueridas  perante  o  Presidente  pelo  Desem- 
bargador Fiscal,  e  pelo  accusado,  ou  seu  Advogado,  e 
em  dias  consecutivos  dentro  da  dilação  probatória;  a  de- 
fesa e  allegações  serão  escriptas;  os  termos  para  allegar 
principiarão  a  correr  desde  o  dia  em  que  os  autos  forem 
continuados  ás  partes,  eos  da  prova  da  data  da  intimação 
do  despacho ,  a  qual  sempre  que  for  preciso  será  feita  pelo 
i  Porteiro  do  Tribunal. 

Art.  6.°  Da  decisão  que  multar,  no  caso  do  Art.  89 
do  Código ,  ou  da  que  multar ,  não  excedendo  de  du- 
zentos mil  réis ,  no  caso  do  Art.  90 ,  não  haverá  recurso 
algum.  (Código  Commercial,  Art  26    Titulo  único). 

Art.  7.°  Da  decisão  que  multar  em  mais  de  duzentos 
mil  réis ,  no  caso  do  Art.  90 ,  haverá  recurso  para  o  Con- 
selho d'Estado,  no  effeito  devolutivo  somente,  se  for  in- 
terposto dentro  dos  cinco  dias,  contadps  do  da  publica- 
ção da  decisão ,  estando  presente  o  accusado ,  ou  do  da 
intimação,  que  lhe  for  feita  pelo  Porteiro,  não  estando 
presente  á  publicação. 

Art.  8.°  No  caso  de  recurso  interposto  dentro  do  fatal 
designado  no  Artigo  antecedente ,  subirão  os  autos  originaes , 
ficando  traslado  authentico  na  Secretaria  do  Tribunal. 

Art.  9.°  As  Decisões  serão  executadas  no  Juizo  Mu- 
nicipal do  domicilio  do  executado ,  e  onde  houver  mais 
que  hum  pelo  que  o  Tribunal  para  esse  iim  designar.  Por 
elle  será  liquidado  se  for  illiquido,  ou  não  tiver  sido  ava- 
liado para  o  recurso ,  o  valor  dos  direitos  que  deverão 
pagar  os  géneros ,  que  se  presumirem  extraviados. 

Art  10.  Esta  liquidação ,  assim  como  a  avaliação  para 
o  recurso  (quando  sendo  interposto ,  houver  duvida  se  cabe 
na  alçada  marcada  no  Art.  6.°)  se  fará  duplicando-se  so- 
mente o  valor  dos  mesmos  direitos  em  virtude  de  escla- 
recimentos para  este  fim  pedidos  e  subministrados  pela 
Estação  encarregada  de  arrecada-los.  (Código  Commercial 
Artigo  90.  Regulamento  N.°  737  Art.  735). 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
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Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Qtteiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


1 
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COLLECÇÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2."  SECÇÃO  8fl.» 

DECRETO  N.»  863  —  de  17  de  Novembro  de  1851. 

Estabelece  Regulamento  para  os  Intérpretes  do  Commercio 

da  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem ,  sobre  consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Capital  do  Império,  Decretar  o  seguinte: 

Regulamento  para  os  Interpretes  do  Commercio  da  Praça 

do  Rio  de  Janeiro. 

CAPITULO   I. 

Da  nomeação  dos  Interpretes  do  Commercw. 

Art.  1.°  Os  Interpretes  do  Commercio  na  Praça  do 
Rio  de  Janeiro  são  da  nomeação  do  Tribunal  do  Comercio 
da  Capital  do  Império.  (Cod.  Gommerc.  Art.  62,  e  Regu- 
lamento n.°  738  Art.   18  §  2,°). 

Art.  2.°  Os  Interpretes  actualmente  existentes  são 
obrigados  a  registrar  os  títulos  de  sua  nomeação  no  >  refe- 
rido Tribunal  e  a  prestar  o  juramento  determinado  nos 
Artigos  citados ,  até  quinze  dias  contados  da  publicação  do 
presente  Regulamento,  pena  de  destituição  de  seu  officio , 
que  será  logo  annunciada  pelo  Tribunal ,  no  jornal  da 
publicação  dos  seus  actos. 

Art.  3.°  O  numero  dos  Interpretes  na  Praça  do  Rio 
de  Janeiro  não  excederá  de  três  para  cada  língua,  podendo 
cada  hum  delles  servir  para  diversas.  Nas  demais  Praças 
sujeitas  a  jurisdicção  do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital 
do  Império ,  o  mesmo  Tribunal  nomeará  hum  ou  mais  In- 
terpretes ,  segundo  a  importância  dos  mesmos  lugares ,  e 
os  interesses  do  Commercio. 

Art.  4.°  0  officio  de  Interprete  he  pessoal  e  não  pódc 
ser   substituído ,   pena   de   nullidade    dos  actos   que  forem 
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praticados  pelo  substituto.  Todavia  será  permittido  aos  In- 
terpretes, no  caso  único  de  moléstia  adquirida  depois  de 
sua  nomeação,  exercer  as  funcções  do  seu  officio  por  via 
de  pessoa  por  elles  nomeada  e  approvada  pelo  Tribunal  do 
Commercio,  que  reúna  as  qualidades  precisas  para  ser 
Interprete ,  Geando  responsável  por  todos  os  actos  que  essa 
pessoa  praticar ,  como  se  por  elle  próprio  praticados  fossem. 
Art.  5.°  Para  ser  Interprete  requerem-se  as  mesmas 
qualidades  exigidas  para  ser  Commerciante ,  e  conhecimento 
pratico  das  línguas  estrangeiras. 
NSe  podem  ser  Interpretes : 

1.°    As  mulheres: 

2.°  Os  Interpretes  que  houverem  sido  destituídos  de 
9%m  officios  por  sentença. 

Ait.  6.°  Á  petição  para  nomeação  deve  declarar  a 
naturalidade  e  domicilio  do  impetrante ,  e  a  Praça  em  que 
pretende  exercer  a  officio ,  e  ser  instruída  com  os  seguin- 
tes documentos: 

1.°    Gertidio  de  idade: 

2.°    Attestado,  ou  Titulo  de  residência  : 

3.°  Attestado  da  Direcção  da  Praça  do  Commercio  do 
Rio  de  Janeiro ,  pelo  qual  mostre  ser  versado  em  línguas 
estrangeiras,  e  quaes  estas  sejão. 

Art.  7.°  Os  Interpretes  sto  obrigados  a  registrar  na 
Secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  até  o  fim  do  pri- 
meiro mez  de  cada  anno  financeiro,  o  conhecimento  de 
pagamento  de  qualquer  imposto -ou  contribuição  annual, 
a  que  sejão  sujeitos,  pena  de  suspensão  do  officio  até  o> 
satisfazerem. 

Art.  8.*  A  nenhum  Interprete  he  permittido  aban- 
donar o  exercício  de  seu  officio ,  nem  mesmo  deixa-lo  tem- 
porariamente, sem  communicar  previamente  ao  Tribunal 
do  Commercio  a  soa  resolução  ou  intenção  hum  mez  antes 
de  largar  o  mesmo  officio ,  sob  pena  de  ser  reputado  vago , 
e  de  não  poder  mais  exercer  no  Império  o  referido  officio. 
Art  9.*  A  vaga  de  qualquer  officio  de  Interprete 
será  mandada  annuneiar  pelo  Tribunal  do  Commercio  no 
jornal  da  publicação  dos  seus  actos. 
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CAPITULO    II. 

Das  funcções  dos  Interpretes. 

Art.  10.    Aos  Interpretes  compete : 

1.°  Passar  certidões,  e  fazer  traducções,  em  língua 
vernácula,  de  todos  os  livros,  documentos,  e  mais  papeis 
escriptos  em  qualquer  língua  estrangeira,  que  tiverem  de 
ser  apresentados  em  Juizo ,  ou  em  qualquer  Repartição 
Commercial,  e  que  para  as  mesma  traducções  lhes  forem 
confiados  judicial ,  ou  extrajudicialmente  por  qualquer  in- 
teressado. 

2.°  Intervir ,  quando  nomeados  judicialmente  ,.  nos  exa- 
mes a  que  se  tenha  de  proceder  para  verificação  da  exa- 
ctidão de  qualquer  traducção  que  tenha  sido  arguida  de 
menos  conforme  com  o  original ,  errada ,  ou  dolosa ,  nos 
termos  dos  Arts.    15  e  19. 

3.°  Interpretar  e  verter  verbalmente  em  lingua  vulgar , 
quando  também  para  isso  forem  nomeados  judicialmente, 
as  respostas  ou  depoimentos  que  houverem  de  dar  em 
Juizo  quaesquer  estrangeiros  que  não  faltarem  o  idioma 
do  Império ,  e  no  mesmo  Juizo  ténhão  de  ser  interrogados 
ou  inquiridos  como  interessados,  ou  como  testemunhas, 
ou  informantes. 

4.°  Examinarem,  quando  pelos  Inspectores  das  Alfan- 
degas lhes  for  ordenado,  ou  por  qualquer  Autoridade  Ju- 
dicial competente,  a  falta  de  exactidão  com  que  for  im- 
pugnada qualquer  traducção  feita  por  Corretor  de  navios , 
dos  manifestos  e  documentos  que  os  Mestres  de  embarca- 
ções estrangeiras  tiverem  de  apresentar  para  despacho ,  na 
forma  do  Art.  62  do  Código  Commercial. 

A  estes  exames  quando  ordenados  por  Autoridade  Ju- 
dicial são  applicaveis  as  disposições  dos  Arts.  15,  16, 
17   e    18. 

Art.  11.  Nenhum  livro,  documento  ou  papel  de  qual- 
quer natureza  que  for,  exarado  em  idioma  estrangeiro, 
poderá  ser  apresentado  em  Juizo ,  ou  em  qualquer  Estação 
ou  Repartição  Commercial ,  sem  ser  traduzido  em  lingua 
nacional.  '(Resolução  de  13  de  Agosto  de  1781 ,  Cod.  Com- 
mercial Art.  125,  e  Regulamento  n.°  737  Arts.  147  e  151). 
Art.  12.  A  excepção  das  traducções  feitas  pelos  Cor- 
retores de  navios,  pelo  que  respeita  aos  manifestos  e  do- 
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cumentos  que  os  Mestres  das  embarcações  estrangeiras 
tiverem  de  apresentar  para  despacho  nas  Alfandegas  do 
Império,  só  tem  fé  publica  as  feitas  por  qualquer  dos 
Interpretes  nomeados]  pelo  Tribunal  do  Commercio.  (Cod. 
Commerc.  Àrt.  62 ,  Regulamento  n.°  737  Arts.  148  e  149). 

Art  13.  Somente  na  falta  ou  impedimento  de  todos 
estes ,  terão  fé  as  traducções  feitas  por  Interpretes  nomeados 
pelo  Juiz  a  aprazimento  das  partes.  (Cod.  Commerc.  Art. 
16  e  Regulamento  n.d  737  Art.  148). 

Art.  14.  Fica  salvo  aos  interessados  o  direito  de  im- 
pugnar a  falta  de  exactidão  destas  traducções.  (Cod.  Com- 
merc. Arts.  16  e  62). 

Art.  15.  Quando  alguma  traducção  for  arguida  de 
inexacta ,  com  fundamentos  plausíveis  a  Autoridade  Judi- 
ciaria perante  quem  for  a  traducção  apresentada ,  ou  o 
Juiz  Commercial ,  se  for  apresentada  perante  Autoridade 
administrativa,  ordenará  exame,  que  será  feito  em  sua 
presença,  exibido  o  original  (Regulamento  n.°  737  Art. 
150),  e  citado  o  Interprete  traductor  para  a  elle  assistir, 
se  estiver  presente  no  lugar. 

Art.  16; '  Este  exame  será  feito  por  dois  dos  Inter- 
pretes provisionados  e  só  em  falta  destes  por  Interpretes 
nomeados  a  aprazimento  das  partes ,  nos  termos  do  Art.  13. 

Art.  17.  O  exame  só  versará  sobre  o  tópico,  ou 
tópicos  da  traducção  impugnados  de  inexactos. 

Art.  18.  O  resultado  do  exame  não  será  mais  ob- 
jecto de  controvérsia ,  e  a  traducção  assim  sustentada ,  ou 
reformada,  terá  inteira  fé,  sem  mais  admittir-se  discus- 
são, ou  emenda. 

"Art.  19.  Se  do  exame  só  se  concluir  falta  de  exacção 
da  traducção  como  objecto  scientifico,  a  nem  huma  pena 
fica  sujeito  o  Interprete ;  se  delle  se  concluir  erro ,  de  que  re- 
sulte effectivo  damno  ás  partes,  será  o  Interprete  traductor 
obrigado  a  indemniza-las  dos  prejuízos  que  d'ahi  lhes  pro- 
vierem ,  e  em  Juízo  competente ;  porém  se  se  provar  dolo 
ou  falsidade  na  traducção,  além  das  penas  em  que  o  In- 
terprete incorrer  pelo  Código  Criminal  e  Legislação  exis- 
tente ,  e  que  lhes  serão  impostas  no  competente  Juizo  ou 
Tribunal,  será  condemnado  ex-officio  pelo  Tribunal  do 
Commercio ,  ou  a  requerimento  dos  interessados  com  sus- 
pensão, multa,  ou  destituição,  segundo  a  gravidade  do 
caso. 

Art.  20.    Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  Interpretes 
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que  se  recusarem,  sem  causa  justificada,  aos  exames  ou 
diligencias  judiciaes,  ou  administrativas,  para  que  tenhâo 
sido  competentemente  intimados,  além  da  desobediência  se 
lhes  for  comroinada. 

CAPITULO   III. 

Da  suspensão  e  destituição  imposta  aos  Interpretes. 

Art.  21.  He  competente  para  a  suspensão  e  destitui- 
ção dos  Interpretes  (além  dos  casos  em  que  ella  possa  ter 
lugar  y  em  virtude  de  pronuncia  ou  sentença  em  Juizo  com- 
petente), o  Tribunal  do  Commercio  nos  casos  marcados 
neste  Regulamento. 

Art.  22.  Da  decisão  sobre  suspensão  nos  casos  dos 
Arts.  7.°  e  20,  nao  haverá  recurso  algum. 

Art.  23.  Da  decisão  sobre  suspensão  no  caso  do  Art. 
19,  e  da  que  impozer  multa  ou  decretar  a  destituição, 
haverá  recurso  em  ambos  os  effeitos  para  o  Conselho  de 
Estado,  interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  do  em 
que  a  decisão  for  intimada. 

Art.  2/i.  Somente  depois  que  a  mesma  decisão  passar 
em  julgado ,  ou  por  haver  sido  confirmada ,  ou  por  delia 
se  não  interpor  recurso,  serão  providos  os   lugares  vagos. 

Art.  25.  Ma  decretação  destas  penas  o  Tribunal  do 
Commercio  procederá  nos  termos  do  Art.  18  e  seguintes 
do  Regulamento  n.°  806  de  vinte  seis  de  Julho  do  cor- 
rente anno. 

CAPITULO  iv. 

Dos  emolumentos  dos  Interpretes. 

Art-  26»  Cada  bum  dos  Interpretes  do  Commeçcip 
cobrará  de  emolumentos  pelas  certidões  que  passar,  pelas 
traducções  que  fizer ,  c  pelos  actos  que  praticar ,  nos  termos 
do  Art.  10  §§  1.°,  %°;  JJ.0  e  í.°    Q  seguinte^:- 

1.°  De  cada  meia  folha  de  traducção  ou  certidão  (Art. 
10  §  1.°)  mil  e  duzentos,  réis  pagos  pety  interess^ki^no 
acto  da  entrega  da  traducção. 

Esta  quantia  lie  devida,  ainda  que  a  traducção  ou 
certidão  não  preencha  huma  lauda. 

Se  a  traducção  ou  certidão  tiver  mais  que  meia  folha 
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cada  lauda  conterá  pdo  mepos  viole  cinco  tinhas,  e  cada 
linha  peio  menos  trinta  letras. 

Se  a  traducçSo  for  ordenada  em  consequência  d»  pro- 
cedimento official,  estes  emolumentos  só  serão  cobrados  a 
final,  se  houver  condem  nação. 

2.°  Por  exames ,  para  verificação  da  exactidão  de  outras 
traducções  (Art.  10  §  2.°)  quatro  mil  réis  de  cada  çxame , 
pagos  no  fim  delle;  para  o  que  o  interessado  preparará  o 
Juizo. 

Se  o  exame  durar  mais  de  hum  dia  o  Juiz  no  fim 
delle ,  decretará  aos  Interpretes  huraa  diária ,  que  nffo  gera 
menor  de  três  mil  réis. 

3.°  Por  verbalmente  verterem  em  língua  nacional  res- 
postas ou  depoimentos  (Art.  10  §  3.°)  mil  e  duzentos  réis 
de  cada  interrogatório ,  ou  pela  inquirição  de  -  cada  teste- 
munha ,  ou  informante. 

4,°  Por  examinarem  a  exactidão  das  traducções  dos  Cor- 
retores de  navios  (Art.  10  §  4.°),  o  mesmo  que  vencem 
no  caso  do  n.°  2.°,  sendo  o  exame  judicial. 

Sendo  a  averiguação  extrajudicial  e  por  ordem  4o 
Inspector  da  Alfandega ,  o  mesmo  que  vencem  no  caso  do 
n.°  !.• 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Novembro-  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  *e 
do  Império.  ; 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  MgAtoso  Camarq. 


I 
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DECRETO  N/  864  —  de  17  de  Novembro  de  1851. 

CtoúNào  Junto*  do  Commercio  nós  Províncias  marítimas 
do  império ,  marcando  distrietos  aoê  Tribunaes  do  Com- 
mercio ,  e  declarando  a  competência  ddquellas,  paru  o 
registro  das  embarcações  Brasileiras ,  destinadas  a  na- 
tvgaçào  do  alto  mar. 

Attendendo  ao  que  He  Consultou  o  Tribunal  do  Com- 
mercio 4a  Capital  do  Império  sobre  duvida  apresentada 
pelo  Tribunal  do  Commercio  da  Bahia ,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Àrt.  1 .°  Ficâo  ereadàs  Juntas  do  Commercio  em  to- 
das as  Províncias  marítimas  do  Império,  que  não  tiverem 
THtwnees  do  Commercio. 

Art.  2.°  Nas  Juntas  do  Commercio  se  fora  o  regis- 
tro das  embarcações  Brasileiras  destinadas  á  navegação  do 
alto  mar,  com  as  solemnidades  erigidas  pelo  Código  do 
Commercio  para  taes  actos.  As  Juntas  remetterfio  eopia 
desses  registros  ao  Tribunal  do  seu  districto. 

Art.  3.°  Os  Tribunaes  do  Commercio  da  Capital  do 
Império ,  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco ,  e  a  Junta 
do  Commercio  da  do  Maranhão,  que  para  o  efieito  deste 
Decreto  fica  equiparada  áquelles,  terão  por  distrietos  os 
mesmos  das  Relações. 

Art.  4.°  Os  Tribunaes  logo  que  receberem  as  copias 
Temettidas  pelas  Juntas ,  as  farão  registrar  em  seus  livros , 
para  organisarem  annualmente  a  estatística  do  Commercio 
marítimo. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinbo  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Novembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Megestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitihho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.#  865—  de  17  de  Novembro  de  1851. 

Modifica  a  terceira  alteração  do  Decreto  N.°  807  de  27 
de  Julho  do  corrente  anno ,  que  manda  observar  na  Praça 
do  Commercio  da  Província  da  Bahia  o  Regimento  para 
o$  Corretores  da  do  Rio  de  Janeiro 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Tribunal  do  Com- 
mereio  da  Província  da  Bahia ,  modificar  a  terceira  altera- 
ção do  Decreto  numero  oitocentos  e  sete  de  vinte  e  sete 
de  Julho  do  corrente  anno ,  na  parte  que  estabelece  para 
os  Corretores  da  Praça  da  sobredita  Província  a  cominíssfta 
de  dois  e  meio  por  cento  pelo  fretamento  de  navios ,  a  qual 
fica  reduzida  a  hum  por  cento  somente. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  f  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  bum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua*  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

ÍOMO  IA.  PARTE  2.*  SECÇÃO  85.* 

DECRETO  N.«  866  —  de  18  de  Novembro   de  1851. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  2.a  Vara   Civel 

da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  ,  que  Me  confere  o 
Artigo  cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constituição  do 
Império ,  e  em  conformidade  do  Artigo  cento  e  quize  da  Lei 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  Dar* 
por  ex ti  neto  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  se- 
gunda Vara    da  Capital   da  Provinda   da  Bahia. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  (T Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

-  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


'  DECRETO  N.°  867  —  de  18  de  Novembro  de  1851 . 

Revoga   o  Ari.  32   do  Regulamento  N.°  191  do  1.°    de 

Julho  de  1842. 

Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Fica  revogado  o  Artigo  trinta  e  dois 
do  Regulamento ,  numero  cento  e  noventa  e  hum ,  do  pri- 
meiro de  Julho  de  mil  .oitocentos  quarenta  e  dois ,  para 
que  possâo  ser  nomeados  Officiaes  das  Companhias  addidas 
ao  Corpo  Municipal  Permanente  as  praças  do  mesmo  Corpo. 
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Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  dá 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  eift  dezoito  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara. 


\ « 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  li.  PARTE  2.*  SECÇÃO  86.* 

DECRETO  N.<  868  —  de  19  de  Novembro  de  1851. 

Estabelece  q  uniforme  para  os  Commandantes  Superiores 
da  Guarda  Nacional  do  Império ,  e  seu  Estado  Maior. 

Artigo  Único.  Hei  por  bem  que  os  Commandantes 
Superiores  da  Guarda  Nacional  do  Império,  e  seu  Estado 
Maior,  usem  do  uniforme  designado  no  figurino  junto. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Novembro  de  mil 
r centos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  MaUoso  Camará. 

DECRETO  N.'  869  —  de  19  de  Novembro  de  1851. 

Estabelece  o  uniforme  para  os  Batalhões  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Reserva  do  Município  aa  Corte. 

Artigo  Único.  Hei  por  bem  que  os  Batalhões  de  In- 
fantaria da  Guarda  Nacional  da  Reserva  do  Município  da 
Corte,  usem  dos  uniformes'  designados  no  figurino  junto. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincpçnta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    . 

* 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Cornara* 


} 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   &*  SECÇÃO   87. r 


DECRETO  N."  870— de  22  de  Novembro  de  1851. 
Dâ  Regulamento  às  Thesòurarias  de  Fazenda. 


Usando  da  autorisação  concedida  pela  Lei  N.°  563  de  4 
de  Julho  de  1850 ,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte. 

CAPITULO  I. 

•         * 

Das  altribuições  das  Thesòurarias  de  Fazenda. 

* 

Art.  1.°  A'  cada  numa  das  Thesòurarias  de  Fazenda  per- 
tencem na  respectiva  Província  as  seguintes  attribuiçOes  : 

§:1.°  Decidir  temporariamente  as  qtiestôes  de  competência, 
c  conflictos  de  jurisdicção  entre  os  Chefes  das  Repartições  que 
lhe  Ao  subordinadas;  remettcndo  os  papeis  respectivos  com 
a  sua  decisão  ao  Tribunal  do  Thesouro. 

§  2.°  Julgar  os  recursos  interpostos  das  decisões  dos  mesmos 
Chefes  de  Repartição. 

§  3.°  Tomar  as  contas  de  todas  as  Repartições  e  pessoas 
encarregadas  da  arrecadação  e  dispêndio  de  dinheiros,  ou  va- 
lores pertencentes-  á  Nação,  qualquer  que  seja  o  Ministério 
a  que  forem  subordinadas;  fixando,  no  caso  de  alcance,  o  de- 
bito de  cada  hum  dos  responsáveis. 

§  4.°  Suspender  os  responsáveis  que  não  satisfizerem  a  pres- 
tação de  contas,  ou  não  entregarem  os  livros,  saldos  e  do- 
cumentos >nos  prazos  marcados  nas  Leis,  ou  Regulamentos ;  e 
determinar  a  prisão  e  sequestro  dos  que  os  não  apresentarem 
no  prazo  que  lhes  for  de  novo  concedido* 

Ji  5.°  Mandar  passar  as  quitaçõea  aos  Thesoureiros,  Rece- 
ores,  Pagadores,  Almoxarifes,  e  a  quaesquer  outros  respon- 
sáveis, quando  suas  contas  estiverem  correntes,  e  levantar  os 
sequestros  áquelles  que  julgar  desonerados  para  com  a  Fazenda 
Nacional. 

§  6.'  No  caso  do  perda  ou  arrebatamento  de  dinheiros  pú- 
blicos por  força  maior ,  acceitar  as  provas  que  forem  apresen- 
tadas pelo  responsável,  e, envia-las  90,  Tribunal  do  Thesouro 
com  sua  informação  e  parecer ,  sem  suspensão  da  tomada  das 
contas. 
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§  7.°  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  Leis  e  Regula- 
mentos lhe  conferirem  essa  attribuição. 

§  8.°  Julgar  as  habilitações  para  a  percepção  do  meio  soldo» 
á  vista  das  justificações  processadas  no  Juizo  dos  Feitos,  e 
dos  mais  documentos  precisos ;  e  mandar  abrir  assentamento , 
e  incluir  o  Pensionista  em  Folha ;  devendo  sem  demora  re- 
metter  o  processo  ao  Thesouw* 

§  9.°  Julgar  das  fianças  offerecida*,  e  acceita-las,  «u  re- 
jeita-las quando  não  forem  suficientes  para  garantir  a  Fazenda ; 
arbitrando  provisoriamente  o  quantitativo  delias  quando  já  não 
esteja  fixado ,  e  dando  conta  ao  Thesouro  para  resolução  defi- 
nitiva. 

§  10.  Ordenar  que  se  abra  assentamento  á  quaesquer  novos 
Empregados  ou  Pensionistas ,  á  vista  dos  Títulos  legaes ;  e  que 
sejão  incluidos  em  Folha,  depois  de  pagos  os  direitos  e  eme* 
lumeutos  devidos;  e  resolver  todas  as  questões  ou  duvidas  que 
se  suscitarem  sobre  o  mesmo  assentamento,  ou  vencimentos 
correntes. 

§  11.  Ordenar  o  pagamento  das  dividas  passivas ,  não  per- 
tencentes a  vencimentos  correntes  do  exercício ,  quando  houver 
para  isso  credito  aberto  pelo  Thesouro. 

§  12.  Reconhecer  as  dividas ,  cujo  pagamento  for  reclamado 
por  virtude  de  sentenças  passadas  em  julgado,  ou  de  ostros 
quaesquer  documentos  que  exijão  inspecção,  exame  e  infor- 
mação ,  depois  de  feita  a  liquidação  na  respectiva  Contadoria 
ou  Secção;  submettendo  o  negocio  ao  conhecimento  do  Tri- 
bunal do  Thesouro. 

§  13.  Administrar  os  Próprios  Nacionaes ,  que  não  estive- 
rem por  Lei  ou  Ordem  do  Thesouro  á  cargo  de  oulpa  Repar- 
tição Publica ;  mandar  proceder  ao  tomfcamento  delles ,  e  ar-r 
renda-los  quando  não  forem  precisos  ao  serviço  do  Estado, 

§  14.  Estabelecer  as  condições  para  os  contractos  de  re- 
ceita ou  despeza ,  ou  de  qualquer  outra  natureza ,  que  houve- 
rem de  ser  feitos  com  a  Fazenda  Publica,  se  não  estiverem 
estabelecidas  previamente  em  Lei  ou  Ordem  do  Thesouro; 
observando-se  a  tal  respeito  o  que  dispõe  o  Art.  81  do  Decreto 
N.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850. 

§  15.  Resolver  quaesquer  duvidas,  ou  questões ,  que possão 
occorrer  no  expediente  dos  negócios  de  sua  competência ,  acerca 
da  intelligencia,  e  execução  das  Leis,  Regulamentos,  e  Ins-r 
trucções  concernentes  á  Administração  de  Fazenda ;  e  mandar 
executar  provisoriamente  as  resoluções  que  tomar,  submetten- 
do-as  ao  conhecimento  do  Thesouro. 

§  16.  Indicar  40  Thesouro  os  pontos  tanto  das  Le4s,  Regu- 
lamentos, e  Instrucçõe*  geraes,  em  que  encontrar  defeitos  %  in- 
coherencia,  ou  insufficiencia ,  como  dos  Actos  Legislativos  Pror 
vinciaes ,  que  oiíenderem  os  impostos  geraes,  ou  os  interesses d$ 
Fazenda  Nacional ,  com  as  razões  em  que  fundar  a  sua  opinião. 
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$  17.  Informar  se  alguns  dos  tributos  creados ,  ou  que  para 
o  futuro  se  crearem,  são  nocivos  á  riqueza  da  Província,  e 
embaração  o  seu  desenvolvimento  ou  progresso. 

§  18.  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  conducentes  ao 
melhoramento  da  administração ,  arrecadação ,  distribuição ,  e 
contabilidade  das  rendas,  e  bens  da  Nação. 

§  19.  Expedir  as  Instrucções  que  julgar  precisas,  ou  van- 
tajosas para  o  expediente  interno  e  económico  das  Repartições 
de  Fazenda,  e  melfaor  execução  dos  Regulamentos  e  Ordens 
do  Thesouro,  com  tanto  que  nSo  contrariem  as  disposições  deste 
Secreto,  e  de  quaesquer  outros  Regulamentos  e  Ordens  geraes. 
Art.  2>°  Nos  casos  dos  §§  17  e  18  do  Artigo  antecedente 
as  Thesourarias  de  Fazenda  enviarão  ao  Thesouro,  com  as  in- 
dicações, informações,  e  propostas,  os  documentos  compro- 
batórios dos  factos  occorrldos,  quando  nelles  se  fundarem. 

CAPtTULO  it. 

Dns  sessões  da  Junto,  ,   e  do  rkodo  de  se  resoherem  ôs  negó- 
cios da  competência  das  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  3.*  Todos  os  negócios  da  competência  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda  serão  resolvidos  em  Junta  ,  com  excepção 
dos  de  mero  expediente ,  e  dos  despachos  interlocutórios ,  ou  ten- 
dentes a  exigir  informações,  e preparar  os  negócios,  que  disso 
dependerem  para  final  decisão.  São  Membros  da  Junta  nas  The- 
sourarias de  Fazenda  de  1.»  ordem  o  Inspector,  o  Contador*, 
•e  o  Procurador  Fiscal ;  e  nas  de  2.a  o  Inspector,  e  o  Procu- 
rador Fiscal. 

Art.  4/  O  Inspector  terá  voto  deliberativo  em  todos 
os  negócios  da  competência  da  Junte ,  e  os  outros  Membros 
-o  consultivo;  tendo  porém  estes  direito  de  exigir  que  se  de- 
clare na  acta  sua  opinião ,  e  obrigação  de  dar  conta  ao  The- 
souro  da  decisão  tomada  pelo  Inspector  quando  entenderem 
rque  he  contraria  aos  interesses  da  Fazenda. 

Serão  todos  responsáveis  pelos  votos  que  derem  oppostos 
«ás  Leis,  ou  contrários  aos  interesses  da  Fazenda,  ou  de  terceiro, 
se  forem  manisfestamente  dolosos. 

Art.  5.*    A  Junta  celebrará  huma  sessão  ordinária ,  pelo 

'menos,  em  cada  semana,  nos  dias  designados  pelo  Inspector ; 

e  extraordinariamente  as  que  forem  necessárias  ao  expediente 

dos  negócios ;  devendo  lavrar-se  de  cada  huma  delias  huma 

acta ,    assignada  pelos  Membros  da  mesma  Junta ,  na  qual  se 

fará  menção  de  todos  os  negócios  de  que  m  tratar,  dos  papeis 

•que  forem  apresentados,  e  do  destine,  ou  decisão  que  tiverem. 

*.       A  designação  dos  dias  das  ansóes  ordinárias  não  deverá 

*er  alterada ,  senão  por  motivos  de  conveniência  publica. 

.  Art.  6.°    O  Offlcial  Maior  éa  Secretaria  nas  Thesourarias 


I 
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de  Fazenda  de  l.a  ordem,  e  o  Oficial  nas  de  2.*,  servirá 
de  Secretario  nas  sessões  da  Junta  para  lavrar  e  ler  as  actas; 
escrever  os  despachos  e  decisões  proferidas  nos  requerimentos 
e  mais  papeis ;  dar  publicidade  aos  que  forem  de  interesse  das 
partes;  fazer  os  annuncios  que  o: Inspector  determinar;  éter 
sob  sua  guarda  todos  os  livros  e  papeis. 

Art,  7.°  Para  haver  sessãoda  Junta  tae  indispensável  que 
estejão  presentes  todos  os  Membros  delia ,  ou  os  Empregados  \ 

a  quem  compete  substitui-los. 

Art.  8.°  Não  será  decidido  em  sessão- da  Junta  negocio 
algum ,  que  exija  exame  de  direito»  sem  parecer  por  escripto 
do  Fiscal ;  e  quando  exija  unicamente  exame  de  facto  sem  o  do 
Contador ,  ou  do  Chefe  da  Secção  respectiva  nas  Thesourarias  de 
Fazenda  de  2.*  ordem;  e  nenhum  negocio  será  apresentado  para 
ser  resolvido  sem  estar  assim  preparado ,  salvo  se  por  sua  sim- 
plicidade puder  ser  decidido  independentemente  de  informação. 

Art.  9.°  O  Contador  e  o  Procurador  Fiscal  tem  direito  de 
exigir,  para  examina-los,  os  papeis  que  forem  apresentados  em 
sessão ,  quando  não  estiverem  bem  inteirados  da  questão ,  ou 
não  se  conformarem  com  o  parecer  escripto;  e  neste  ultimo 
caso  escreverão  também  o  seu  parecer. 

CAPITULO  III.  I- 

Das  Secretarias. 

Art.  10.  A  Secretaria  he  a  Repartição  encarregada  de 
fazer  o  expediente  e  correspondência  da  Junta ,  e  do  Inspector , 
e  de  passar  os  Titulos  dos  Empregados,  que  forem  da  no- 
meação deste. 

Art.  11.  As  Secretarias  d^StThesourariaa  de  Fazenda  de 
l.a  ordem  serão  regidas  immediatamente  pelo  Oficial  Maior, 
e  as  de  2.*  pelo  Oficial ,  sob  a  direcção  dos*  Inspectores. 

Art.  12.  Todos  os  papeis  relativos  a  negócios  .-da  com* 
petencia  das  Thesourarias  de  Fazenda  deverão  sei  dirigidos 
ás  Secretarias ,  para  serem  d'ahi  distribuídos  £>elo  Oficial  Maior, 
ou  Oficial  ás  Estações  a  que  pertencerem ,  depois  de  terem 
sido  vistos  pelo  Inspector. 

Haverá  em  cada  Secretaria  hum  ou  mais  livros»  em  que 
se  lançarão  por  ementa  todos  os  papeis  que  entrarem  nella, 
notando-se  o  destino  que  tiverem ,  até  que  linde  o  negocio 
sobre  que  versarem. 

CAPITULO  IV. 

Das  Seeçòes  do  Contencioso. 

■ 

Art.  13.    Haverá  em  cada  Thesouraria  de  Fazenda  huma  . 
Secção  do  Contencioso,  a  qual  terá  por  chefe  o  Procuradpr 
Fiscal,   com  as  seguintes  incumbências: 
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§  l.°  Fazer  a  correspondência  offlcial  do  Procurador  Fiscal , 
e  registrada  em  livros  especiaes. 

§.lc  Escrever  os  termos  de  arrematações  t  fianças  e  con- 
tractos, em  que  for  parte  a  Fazenda  Publica»  os  quaes  de- 
veffto  sor  assignadoe  pelo  Procurador  Fiscal. 

§  3.°    Organisar  os  quadros  das  «xecuçOes ,  que  o  Procu- 
rador Fiscal  deve  remeter  á  ©irectoria  Geral  jdo  Contencioso ; 
I  e  feaer  qualquer  outro  trabalho  relativa  ao  Contencioso  da 

t  Fazenda. 

1  Art.  14.    O  serviço  do  expediente  da  Secção  do  Conten- 

cioso será  feito  pelos  Empregalbs  da  Secretaria,  que  o  Ins- 
pector designar. 

•  * 

CAPITULO  V. 

*  > 

Das  Contadorias  e  suas  Sscçõcs. 

.»♦ 
Ait.  15.    A  Contadoria  he  encarregada  da  escripturação 
•  contabilidade  da  receita  e  despeza.    Gompete-lhe : 

§  l.p  Tomar  nos  prazos  marcados  nas  Leis  e  Regulamentos 
as  contas  de  todos  os  encarregados  da  arrecadação  e  dispêndio 
dos  dinheiros  públicos,  e  outros  valores,  qualquer  que  seja 
o  Ministério  a  que  pertençSo  ;*  ♦  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  as  circumstancias  o  exigirem. 

§  â.°  Fazer  o  exame  moral  e  arithmetico  das  guias  de 
entrada  de  dinheiros  na  Thesouraria ,  e  bem  assim  o  de  todos 
os  papeis ,  em  virtude  dos  quaes  tenha  de  sahir  qualquer  somma 
dos  cofres  delia. 

§  3.°  *  Esoripturar  os  Livros  Diário  e  Mestre ,  e  os  Auxi- 
liares, que  estiverem  ou  forem  creados. 

§  4.°    Escriptufar  os  Créditos  abertos  pelos  diversos  Minis- 
térios para  suas  respectivas  despezas,  comprehcndidos  na  Ordem 
de  despeza  do  Ministério  da  Fazenda ,  expedida  em  virtude  do 
decreto  n.°  178  de  30  de  Maio  de  1842. 

§  5.°  Olganisar  os  Orçamentos  da  Receita  e  Despeza ,  e  as 
Tabeliãs'  que  devem  acompanha-los. 

§  6.°  Organisar  os  Balanços  mensaes,  e  definitivos,  c  as 
respectivas  Tabeliãs. 

'  g  7.°  Escripturar  o  Livro  auxiliar  do  Grande  Livro  da 
Divida  Publica,  e  organisar  as  Folhas  para  o  pagamento  dos 
juros  das  Apólices,  onde  houver  Caixa  filial. 

§  8.°  Fazer  o  assentamento  de  todos  os  Empregados  Ge- 
raes,  activos  e  inactivos. 

§  9.°  Organisar  as  Folhas  de  pagamento  de  taes  Emprega- 
dos ,  e  o  processo  relativo  a  este  ramo  de  serviço. 

§  10.  Organisar  a  relação  dos  Pensionistas  do  Estado ,  que 
deve  ser  remettida  annualmente  ao  Thesouro  com  o  Orça- 
mento. 
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$11.  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva,  e  escriptararla 
em  Livros  auxiliares,  por  meio  de  contas  consolas» 

§  12.  Escriptorar  em  Livros  auxiliares  especiaetóos  dinhei- 
ros de  orphãos  e  ausentes. 

§  13.  Examinar  os  Precatórios  de  embargo,'  Jmhonu  e 
levantamento  de  dinheiros  de  ausenta»,  e  quaesqoef  «litros, 
informando  de  facto,  á  vista  4o.  que  eoastarda  respectiva 
escripturação ,  se  podem  ou  não  ser  compridos*. 

§14.  Fazer  o  assentamento  dos  Próprios  Nacionaes,  e  a 
escripturação  relativa  aos  terrenos  do  marinhas. 

§  lSu  Organisar  os  quadtts  das  dividas  activa  e  passiva, 
que  devem  ser  remetttdos  ao  Thesouro  com-  os  Balanços  de- 
finitivos. 

Art.  16.  A*1  Contadorias  <hts  Xhesourarias  de  Fazenda 
da  Bahia,  Perna»  buço,  Rio  Grande  do  Sul,  e  Pará  serão 
divididas  em  quatro  Secções*  a  saber:  1.*  de  Tomada  de 
contas:  2.*  de  Escripturação  e  Expediente:  3.)  de  Divida  e 
Assentamento:  e  4.a  de  Objectos  militares. 

Art.  17.    A'  1.*  Secção  compete  desempenhar  os  traba- 
lhos especificados  no  §  l.#  do  Art.  15 :  á  2.*  Secção  os  dop 
§§  2.°,  3.°,  4.%  5.°,  6.°  e  7.°:  á  3.*  Secção  os  dos  §S  8.°, 
.•f  10,   11,  12,  13,  14  e  15. 

A'  4.*  Secção  combate,  excepto  o  que  tocar *á Reparti- 
ção *  da  Marinha  nas  Provindas  onde  ella  tiver  Contadorias 
próprias: 

1.°  Desempenhar  os  trabalhos  especificados  nos  §§  *>°  e 
11  do  Art.  15  na  parte  que  éfe  respeito  aos  Ministérios  da 
Guerra  e  Marinha. 

2.°  Fazer  os  Orçamentos  das  daspezast-dos  ditos  Ministé- 
rios ,  para  servirem  de  base  aos  que  tem  de  ser  organisados 
nas  respectivas  Contadorias  Geraes. 

3.°  Organisar  em  cada  mez  a  Tabeliã  das  despezas  feitas 
no  antecedente  por  conta  dos  referidos  Ministérios,  assim  para 
ser-lhes  remettida,  como  para  fazer  parte  do  Balanço  mensal, 
que  tem  de  ser  enviado  ao  Thesouro. 

4.°  Organisar,  depois  de  encerrado  o  exercicio ,  as  Tabeliãs 
geraes  e  parciaes  das  despezas  dos  ditos  Ministérios ,  para  fa- 
zerem parte  do  Balanço  definitivo. 

5.°  Fazer  o  assentamento  do  pessoal  activo  pertencente  aos 
di)os  Ministérios;  as  Folhas  por  onde  deve  serppago,  e  o 
processo  relativo  a  este  ramo  de  serviço. 

6.*  Processar  os  serviços  feitos  por  conta  dos  ditos  Minis- 
térios, de  que  se  requerer  pagamento,  para  que  possa  ser 
autorisado. 

7.°  Passar  revistas  de  mostra  na  conformidade  da  Legislação 
Militar  e  de  Marinha ,  podendo  exigir ,  para  examina-los ,  os 
Livros  de  soccorros  dos  Navios  de  Guerra. 

Estas  revistas  serão  passadas  pelo  Empregado  da  Secção 


(  386  ) 

tjue  o  Inspector  designar,  ou  por  elle  próprio,  quando  assim 
julgar  cottvmieote. 

Art.  1&  A»  Contadorias  das  Thesourarías  de  Fazenda  de 
Minas,  S.  Paulo  e  Maranhão  serão  divididas  em  três  Secções, 
a  saber?**. â  de  Tomada  de  conta»:  2.*  de  Escripturaçáo  e 
Expediente;  e  &•  de  Divida,  Assentamento,  e  Objectos  mi- 
litares, á  qual  pflrtenoeiâo  todas  as  incumbências  da  3.*  e 
4.a  das  de  1.*  ordem. 

Art.  19.  Nas  Thesourarías  de  Fazenda  de  2.1  ordem  serão 
as  respectivas  Contadoria*  divididas  em  duas  Secções.  Al.* 
terá  a  seu  cargo  todos  os  trabalhos  da  competência  da  l.a  e 
3.*  das  de  l.a  ordem ;  e  a  2.*  todos  os  que  competem  á  2.* 
e  4.*  das  referidas  Secções. 

EAeptua-se  porém  a  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato 
Grosso  ,  cuja  Contadoria  será  dividida  em  três  Secções ,  a  saber : 
f.a  de  Tomada  de  cortas:  2.*  de  Escripturação ,  Expediente, 
Divida,  e  Assentamento:  e  3.*  de  Objectos  militares. 

Art.  20.  Todos  os  negócios  da  competência  da  Contado- 
ria ser8o  examinados  na  Secção  a  que  pertencerem ,  e  a  res- 
peito delles  dará  informação  por  escripto  o  respectivo  Chefe, 
depois  do  que  interporá  o  Contador  seu  parecer.  Nas  The- 
sourarías de  Fazenda  de  2.*  ordem  os  Chefes  de  Secção  darão 
também  o  seu  parecer,  além  da  informação  de  facto. 

Art.  21.  As  Secções  encarregadas  de  objectos  militares 
observarão,  no  desempenho  das  attribuições  que  lhes  compe- 
tem ,  as  disposições  e  praticas  estabelecidas  nas  Leis  Militares 
e  de  Marinhe,  e  nos  Regulamentos,  Instrucções  e  Ordens, 
por  que  actualmente  se  regulão  as  Estações  de  Fazenda  dos 
respectivos  Ministérios ,  ou  que  para  o  futuro  forem  expedidas. 

CAMVTLO  ¥1. 

Das  Thbmtrarias  e  Pagadorias  das  Provindas. 

..* 

Art.  22.  A  Thesouraria  he  a  Estação  por  onde  se  deve 
verificar  a  entrada,  de  todas  as  sommas  provenientes  de  mo- 
vimentos de  fundos,  ou  de  outra  qualquer  origem,  e  a  sa- 
hida  das  mesmas  sommas  também  por  movimento  de  fundos, 
ou  para  pagamento  das  despezas  effectivas. 

Art.  23.  Nas  Thesourarías  de  Fazenda  em  que  houver 
Pagadoria  terá  esta  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  vencimentos 
de  todos  os  Empregados  activos  e  inactivos ;  o  dos  soldos  e 
prets ;  e  o  das  pensões ,  tenças ,  monte  pio ,  meios  soldos ,  e 
gratificações. 

Art.  24.  As  Thesourarías  e  Pagadorias  terão  por  Chefes, 
aquellas  os  Tbesoureiros,  e estas  os  Pagadores,  aos  quaes  com- 
pete dirigir  o  serviço  delias  sob  as  ordens  e  fiscalisação  dos 
Inspectores  das  Thesourarías  de  Fazenda. 
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Árt.  25.  O  serviço  de  escríptur&çfio  das  Thesourarías  i 
Pagadorias  será  feito  por  Empregados  da  Contadoria,  desi- 
gnados pelo  Inspector  ;  podendo  o  lugar  de  Escrivão  ser  exer- 
cido por  hum  1.°,  2.°  ou  3.°  Escripturario. 

Art.  26.  Cada  Pagador* receberá  da  respectiva  Thesouraria, 
para  os  pagamentos  que  ficão  a  cargo  d'elle,  as  som  mas  qoé 
o  Inspector  julgar  necessárias ;  não  devendo  ser-lhe  entregues 
novas  quantias,  sem  que  pelos  seus  Livros  de  Receita  e  Dcs- 
peza  mostre  ter  despendido  as  recebidas  anteriormente. 

Art.  87.  O  Ministro  da  Fazenda  designará  o  numero  de 
Fieis,  que  devão  ter  os  Thesoureiros  e  Pagadores  nas  The- 
sourarías de  l.a  ordem  para  os  coadjuvar,  e  servir  em  suas 
faltas  e  impedimentos. 

Estes  Fieis  servirão  sob  a  responsabilidade  dos  respectivos 
Thesoureiros  e  Pagadores ,  que  poderão  exigir  delles  as  segu: 
ranças  e  fianças ,  que  lhes  parecerem  necessárias. 

CAPITULO  VII. 

Dos  Cartórios* 

Art.  28.  O  Cartório  be  a  Estação  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda >  em  que  devem  ser  commoda  e  seguramente'  deposi- 
tados ,  c  classificados  pela  maneira  mais  conveniente ,  todos 
os  papeis  findos  delia ,  e  das  Repartições  que  lhe  são  subor- 
dinadas. 

Art.  29.  O  serviço  e  guarda  do  Cartório  ficará  á  cargo 
de  hum  Cartorário ,  debaixo  da  direcção  do  Inspector. 

Nas  Thesourarías  de  Fazenda  de  1.*  ordem,  em  que  o 
serviço  do  Cartório  não  puder  ser  bem  desempenhado  serpeio 
Cartorário ,  terá  este  hum  Ajudante  nomeado  pelo  Inspector 
dentre  os  Empregados  das  mesmas  Thesourarías.  '"' 

Art.  30.  O  Inspector  prescreverá  o  systema ,  por  que  se- 
rão classificados*  os  papeis   que  deverem   ser  depositados  no 

Cartório. 

»■ 

CAPITULO   VIU. 

Das  atlribuições  e  deveres  dos  Empregados  das  The- 
sourarías de  Fazenda. 

Art.  31.  O  Inspector  hc  o  Chefe  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, c  são-lhe  subordinadas  as  demais  Repartições  de  Fa- 
zenda da  Provinda.   Competem-lhe  as  seguintes  attribuições : 

§  1.°  Dirigir  e  iuspeccionar  os  trabalhos  de  todas  as  Es- 
tações da  Thesouraria  do  Fazenda,  c  decidir  os  negócios  da 
competência  d'ella. 

§2.°    Assignar  as  quitações,  que  se  passarem  em   virtude 
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de  resolução  tomada  £#»  Junta ,  depois  de  subscriptas  pelo 
Contador.. ,uas  dei.*  ordem,  e  pelo  Chefe  da  1.'  Secção  nas 
de  2."  /)rdem 

§  3.°  Expedir  ein^eu  qome,  e  assjgnar  os  Officios,  ordens 
c  resoluções  coqiceroentes  aos  negócios  da  competência  da  The- 
souraria  de  Fazenda  pek  forma  prescripta  no  Art.  42. 

§4.°  Proferir  todo»,  os  despachos  interlocutórios,  ou  ten- 
dentes a  exigir  esclarecimentos  e  informações  para  o  preparo 
dos  negócios. 

§  5.°  Nomear  e.deniUtir«0s  Collectores  e  seus  Escrivães,  e 
os  Correios. 

§  6.°  Deferir  juramento ,  e.dar  posse  í^os  Empregados  da  The- 
souraria  de  Fazenda,  e  aos  Chefes  das  diversas  EstaçOes  de 
arrecadação.  ,       ..  ,, 

§  7.°  Fazer  pelas  Estações*,  que  lhe  forejp  subordinadas,  a 
distribuição  do  credito  aberto  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

§  8.°  Exercer  a  roais  severa  fiscalisaçao  a  respeito  da  ar- 
recadação da  renda ,  e  da  despeza  publica ,  qualquer  que  seja 
o  Ministério  a  que  pertença. 

§  9.°  lnspecionar  por  via  de  Commissões  de  Empregados 
de  Fazenda ,  que  para  esse  fim  nomeará  todas  as  vezes  que 
julgar  conveniente,  as  Repartições  que  lhe  são  subordinadas; 
e  dar,  ou  propor  ao  Thesouro  as  providencias  que  forem  neces- 
sárias para  o  melhoramento  delias.   >  % 

Estas  inspecções  poderão  ser  feitas  pelo  próprio  Inspector, 
ainda  mesmo  fora  da  Capital  da  Província,  se  de  sua  ausência 
não  resultar  prejuízo  ao  serviço  da  Thesouraria  de  Fazenda. 

§  10.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  deliberações  e  ordens  do 
Thesouro,  commmwcandoias por  escripto  ás* Estações  quedevão 
ter  conhecimento  delias. 

§11.  Rubricar  os  Livros  Diário,  Mestre,  Caixa,  e  os  Au- 
xiliares, que  servirem  na  Thesouraria;  as  Folhas  de  pa- 
gamento; o  Livro  de  Receita, e  Despeza  do  Pagador;  os  do 
Ponto;  os  dos  Termos  de  posse  e  juramento  dos  Empregados, 
e  os  de  fianças  e  contractos. 

§  42.  Remetter  ao  Thesouro  no  mez  seguinte  ao  do  encer- 
ramento de  cada  exercicio  hum  relatório  circumstanciado  dos 
trabalhos  durante  elle  feitos .  nos  diversos  ramos  de  serviço  da 
competência  da  Thesouraria  de  Fazenda ;  expondo  o  estado  em 
que  se  acharem ,  e  indicando  as  medidas  que  entender  con- 
venientes para  o  melhoramento  delles,  e  da  Administração  da 
Fazenda  em  geral. 

Art.  32.  Os  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  de 
1/  ordem  serão  substituídos  em  suas  faltas  ou  impedimentos 
pelos  Contadores,  estes  pelos  Chefes  de  Secção,  e  os  Chefes 
de  Secção  pelos  1."  Escripturarios ,  segundo  a  ordem  da  anti- 
guidade na  respectiva  classe. 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda  de  2.1  ordem  serão  os  Ins- 
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peclores  substituídos  do  mesmo  modo  pelos  Chefes  de  Secção ,  e 
estes  pelos  l.08  Escripturarios. 

Art.  33.    Ao  Procurador  Fiscal  compete: 

§  1.°  Vigiar  que  as  Leis  de  Fazenda  sçjão  fielmente  exe- 
cutadas ,  solicitando  as  providencias  que  para  esse  .fim  julgar 
necessárias. 

§  2.°  Dar  o  seu  parecer,  verbalmente ,  ou  por  escripto,  a 
respeito  de  todos  os  negócios  da  Administração  de  Fazenda, 
que  versarem  sobre  a  intelligencia,  ou  execução  de  Lei;  não 
podendo  ser.  decidida  questão  alguma ,  que  exija  exame  de  Di- 
reito, sem  sua  audiência. 

§  3.°  Promover  a  cobrança  da  divida  activa,  íiscalisando 
a  marcha  das  execuções  da  Fazenda  Publica ;  indicando  os 
meios  legaes,  quer  seja  para  defender  o  direito  e  os  interes- 
ses da  mesma  Fazenda,  quer  para  compellir  os  devedores 
remissos ;  dando  instrucções  aos  Agentes  d'ella  para  o  melhor 
andamento  das  causas,  e  representando  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda a  negligencia  dos  Juizes  e  mais  Funccionarios  encarre- 
gados das  ditas  causas. 

§  4.°  Assistir  a  todas  as  arrematações  de  bens,  rendas  ou 
contractos,  que  se  fizerem  na  Thesouraria  de  Fazenda;  e  fis- 
calisar  sua  legalidade. 

§  5.°  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fiança» 
e  hypothec^s  dos  Thesoureiros ,  Recebedores,  Pagadores,  Air 
moxarifes ,  e  mais  pessoas  que,  as  devão  prestar  na  Thesouraria 
de  Fazenda. 

§  6.°  Requerer  ao  Inspector  em  sessão  da  Junta  que  mande 
fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos  Empregados  de  Fazenda, 
de  cujos  delictos  ou  erros  de%officio  tiver  conhecimento. 

§  7.°  Ministrar  ao  Procurador  da  Coroa  da  Relação  do 
respectivo  Districto  todas  as  informações  e  documentos,  que 
forem  necessários  para  defender  o  direito,  e  os  interesses  da 
Fazenda  nas  causas  que  lhe  compete  advogar. 

§  8.°  Rubricar  os  livros  da  Secção  do  Contencioso ,  excepto 
os  dos  Termos  de  fianças  e  contractos. 

Art.  34.  Na  falta  ou  impedimento  do  Procurador  fiscal 
nomeará  o  Presidente  da  Província  interinamente  pessoa  que 
o  substitua. 

O  Procurador  Fiscal  interino  perceberá  os  vencimentos 
do  effectivo ,  quando  este  não  tiver  direito  a  elles:  no  caso 
contrario  terá  huma  gratificação  arbitrada  pelo  Tbesouro. 

Art.  35.  O  Contador  he  o  Chefe  da  Contadoria,  ecom- 
pete-lhe: 

§  1.°  Dirigir  e  fiscalisar  immediatamente  os  trabalhos  da 
Contadoria. 

§  2.°  Rubricar  os  livros  da  Receita  e  Despeza  das  Alfandegas , 
Consulados  c  Recebedorias. 


F 


{  500  ) 

Ari.  86.    Aos  Chefes  de  Secção  nas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda compete: 

§  1.°  Dirigir  e  fiscalisar  o  trabalho  de  suas  Secções,  se- 
gundo as  instrucçõcs  do  Contador  nas  de  1.*  ordem ,  e  do 
Inspector  nas  de  2.* 

^  ±*  Informar  por  escripto  todos  os  negócios  da  compe- 
tência das  respectivas  Secções. 

§  3.*  Ter  debaixo  de  sua  guarda  emmassados  e  classifica- 
dos todos  os  papeis ,  até  que  finde  o  negocio  a  que  disserem 
respeito. 

Art.  37.    Ao  Thesoureiro,   Pagador»    e  Cartorário  com- 
petem as  attribuições  designadas  nos  Capítulos  6.°  e  7.°;  e 
aos  Escripturarios  e  Praticantes  desempenhar  os  trabalhos  que 
lhes  forem  incumbidos  pelos  seus  respectivos  Chefes. 
A  tf.  38.    Ao  Porteiro  compete: 

§  1.°  Abrir  e  fechar  as  portas  da  casa  da  Thesouraria 
de  Fazenda  ás  horas  de  começar  e  findar  o  trabalho ;  e  cuidar 
da  limpeza d'ella,  e  da  conservação  dos  moveis,  e  mais  obje- 
ctos ahi  existentes,  dos  quaes  tomará  conta  por  inventario, 
sendo  responsável  pela  guarda  delles,  bem  como  dos  livros 
e  papeis. 

§  2.°  Ter  a  chave  da  caixa,  onde  as  partes  deverão  lançar 
os  requerimentos,  officios  e  mais  papeis  dirigidos  á  Thesou- 
raria de  Fazenda;  e  fazer  chegar  ao  seu  destino  os  papeis  que 
ahi  encontrar. 

§  3.°  Pôr  o  sello  das  Armas  Imperiaes  nos  Títulos  e  mais 
papeis  do  expediente  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  devâo 
ser  sellados;  e  remetter  a  seu  destino  a  correspondência 
officiai. 

§  4.°  Manter  a  ordem ,  e  o  respeito  entre  as  pessoas  , 
que  se  acharem  fora  dos  reposteiros ,  requerendo  ao  Ins- 
pector as  providencias  que  forem  precisas  para  esse  fim. 

§  5.°  Cumprir  todas  as  ordens  do  Inspector  que  versarem 
sobre  serviço  da  Repartição. 

Art.  39.  Os  Contínuos  somente  farão  serviço  dentro  da 
Repartição ;  e  nas  Thesourarias  de  Fazenda,  em  que  os  Porteiros 
servirem  de  Cartorários ,  deverão  os  mesmos  Contínuos  desem- 
penhar as  funeções  designadas  nos§§  2.°,  3.°  e4.°do  Artigo 
antecedente,  se  o  Inspector  assim  o  determinar. 

CAPITULO  IX. 

Disposições  Geraçs. 

Art.  40.  Na  correspondência  officiai,  requerimentos  e 
mais  papeis,  que  forem  dirigidos  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
terão  os  Inspectores  o  tratamento  de  Senhoria ,  se  outro  maior 
lhes  não  competir  por  diverso  titulo. 
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Ari.  41.  Nas  Thcsourarias  de  Fazenda  de  2."  ordem 
serio  dirigidos  im mediatamente  pelo  Inspector  os  trabalho* 
de  escripturação ,  e  contabilidade ,  e  todos  os  mais  que  com- 
petem ás  Contadorias. 

Art.  42.  Os  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  cor- 
responder-se-hão  por  Offlcio  com  as  Repartições,  e  Autoridades  que 
não  forem  dependentes  d'ellas ;  e  por  meio  de  ordens  com  as  que 
lhes  forem  subordinadas,  usando  da  seguinte  formula —  O  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de...  ordena ,  de- 
clara, $c. ,  $c,  ao  Senhor. . .  quando  a  ordem,  ou  exigência  não 
for  expedida  em  virtude  de  resolução  tomada  em  sessão  da 
Junta ;  no  caso  contrario  usará  da  seguinte  —  O  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  ....  de  conformidade 
com  a  resolução  tomada  em  sessão  da  Junta  ordena,  declara, 
$c. ,  êfe. ,  ao  Senhor. . . 

Os  despachos  interlocutórios ,  ou  que  tiverem  por  fim  exigir 
informações ,  ou  esclarecimentos  dos  Empregados ,  que  lhes 
tão  subordinados ,  serão  proferidos  nos  próprios  requerimentos , 
ou  papeis  pela  seguinte  forma — Informe  o  Sr. . . .  &c. .  e  se  forem 
dirigidos  ao  Procurador  Fiscal ,  deste  modo —  Haja  vista  o  Sr. 
Fiscal. 

Os  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  corresponder-se-h5o 
com  o  Inspector  por  Officio  no  que  for  relativo  a  objectos  de 
sua  competência.  Os  Empregados  subalternos  deverão  faze-lo 
por  via  de  representações. 

Art.  43.  Nas  Províncias  em  que  não  houver  Arsenaes  de 
Marinha  c  Guerra  ficarão  subordinados  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  os  Almoxarifados ,  e  quaesquer  Estabelecimentos  mili- 
tares desta  natureza. 

Art.  44.  Todos  os  Empregados  das  Thesourarias  de  Fazenda 
são  sujeitos  ao  ponto,  com  excepção  unicamente  do  Inspector  e 
Procurador  Fiscal,  os  quaes  todavia  deverão  comparecer ,  aquelle 
diariamente ,  e  este  nos  dias  em  que  lhe  for  possível ,  além 
dos  das  sessões. 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda  de  1.*  ordem  o  ponto  será 
tomado  pelo  Official  Maior  da  Secretaria  aos  Empregados  dvella , 
ao  Thesoureiro  ,  Pagador ,  Cartorário,  Porteiro ,  e  Contínuos ; 
e  pelo  Contador  aos  mais  Empregados:  e  nas  de  2.*  ordem 
será  o  ponto  de  todos  tomado  na  Secretaria  pelo  Inspector , 
ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  45.  Os  Empregados  que  forem  incumbidos  das  ins- 
pecções ,  de  que  trata  o  Art.  31  §  9.° ,  perceberão  numa  aguda 
de  custo  para  as  despezas  de  viagem ,  a  qual  será  arbitrada 
pelo  Thesouro. 

Art.  46.  Todos  os  papeis  serão  remettidos  debaixo  de  pro- 
tocolo da  Secretaria  para  as  diversas  Estações  da  Thesouraria  de 
Fazenda ,  e  yice-versa  :  e  na  Contadoria ,    além  do  protocolo 
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geral ,  que  deve  estar  a  cargo  da  â.â  Secção ,  haverá  hum  em 
cada  huma  das  outras. 

Art.  47.  Todos  os  livros  não  mencionados  nos  Arts.  31 
§  11,  33  $  8.°,  e  35  §  2.°,  serão  rubricados  pelos  Empre- 
gados, que  forem  para  isso  autorísados  pelo  Inspector. 

Art.  48.  As  certidOes  de  papeis  ,  que  existirem  na  Se- 
cretaria, ou  Cartório,  serão  assignadas  peloOfficial  Maior,  ou 
Official  da  Secretaria  ;  e  na  Contadoria  pelo  Contador ,  ou  quem 
suas  vezes  fizer ,  depois  de  subscriptas  por  quem  as  passar. 

Art.  49.  O  trabalho  das  Thesourarías  de  Fazenda  prin- 
cipiará ás  9  horas  da  manhã ,  e  terminará  ás  3  da  tarde. 

Art  50.  Haverá  para  o  serviço  externo  das  Thesourarías 
de  Fazenda  os  Correios ,  que  forem  precisos,  sendo  o  numero 
e  vencimentos  fixados  pelo  Thesouro.  Serão  nomeados  e  de- 
mittidos  pelos  Inspectores,  nos  termos  do  Art.  31  §  5.° ,  e 
pagos  pela  Folha  do  expediente. 

Art.  51.  Os  Inspectores  das  Thesourarías  de  Fazenda  deve- 
rão dar  semestralmente  ao  Thesouro  informações  reservadas 
da  idoneidade,  assiduidade,  e  comportamento  dos  Empre- 
gados delias. 

Art.  52.  Os  vencimentos  e  categorias  dos  Empregados  das 
Thesourarías  de  Fazenda  serão  regulados  pela  Tabeliã  junta  a 
este  Decreto ,  ficando  assim  alterada  a  Tabeliã  —  B ,  que  bai- 
xou com  o  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Art.  53.  Os  Inspectores  das  Thesourarías  de  Fazenda  são 
obrigados  a  cumprir  as  ordens,  que  lhes  forem  dirigidas  pelos 
Ministros  das  diversas  Repartições  a  respeito  dos  negócios  dç 
sua  competência ,  e  com  elles  se  corresponderão  directamente. 
As  ordens  porém  que  versarem  sobre  distribuição,  augmento, 
ou  reducção  de  créditos ,  deverão  ser  transmittidas  por  inter- 
médio do  Ministério  da  Fazenda  para  poderem  ser  cumpridas. 

Art.  54.  Os  Ministros  da  Guerra  e  Marinha  poderão  en- 
carregar ás  Thesourarías  de  Fazenda  o  exame ,  e  inspecção  das 
.Repartições  que  lhes  são  subordinadas,  se  assim  julgarem  con- 
veniente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império ,  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios 
da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
assim  o  tenha  entendido  e  Ihça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  dois  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  e  hum ,   trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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tabeliã    dos  Empregados  das  Thesourarias  de  Fazenda 

e  seus  vencimentos,   a  que  se  refere  o 

Decreto  N.*  870  desta  data. 


PR1MEIBA    ORDEM. 

1.*  classe, —  Bahia,  Pernambuco  e  Rio  Granel*  do  Sul. 

2.»  classe. — Maranhão. 

3.a  classe. —  S.  Paulo,  Minas  e  Pará. 


Inspector 

Contador 

Procurador  Fiscal • 

Chefes  de  Secção 

l.0i  Escripturarios 

±09  Ditos * 

3."  Ditos 

4.01  Ditos 

Praticantes 

Thesoureiro,  sendo  800$  para  que- 
bras   

Fieis  deste 

Pagadores,  sendo  400$  para  que- 
bras  

Fieis  destes 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


Secretaria. 


Ofíicial  Maior 

Officiaes 

Amanuenses . , 


3.000$ 

2.400$ 

1.400$ 

1.800$ 

1.400$ 

1.200$ 

800$ 

600$ 

300$ 

2.800$ 
800$ 

1 . 600$ 
800$ 
700$ 
700$ 
400$ 


1.600$ 

1.200$ 

800$ 


2.600$ 

2.000$ 

1.200$ 

1.600$ 

1.200$ 

1.000$ 

700$ 

500$ 

300$ 

2.400$ 
600$ 

$ 


600$ 
600$ 
360$ 


1 . 400$ 

1.000$ 

700$ 


2,400$ 

1.600$ 

1.000$ 

1.400* 

1.000» 

800$ 

600$ 

400$ 

240$ 

2.000» 
500$ 


$ 

500$ 
500$ 
360$ 


i.200» 
800$ 
600$ 


( m ) 

4EG0N0A   OftDEM. 

4.a  classe.  —  Alagoas,  Ceará,  Parahiba,  Sergipe,  Goyaz  eMato 

Grosso. 
5.*  classe.  —  Espirito  Santo ,  Rio  Grande   do   Norte ,  Piauhy, 

Santa  Catharina  e  Amazonas. 


h 


Inspector 

Procurador  Fiscal 

Chefes  de  Secção 

l.0i  Escripturaríos 

2.°*  Ditos 

Praticantes,  em  Goyaz  e  Mato  Grosso 

Thesoureiro,  sendo  4.00$  para  quebras 

Cartorário  e  Porteiro 

Contínuos 


Secretaria. 


Official 

Amanuenses 


4.â 

5.* 

classe. 

classe. 

2.000» 

1.600» 

1.000» 

800» 

1 .000» 

900» 

800» 

700» 

700» 

600» 

200» 

» 

1.600,1 

1.200» 

600» 

500» 

360» 

300» 

800» 

700» 

700» 

600» 

Rio  de  Janeiro  22  de  Novembro  de  1851.— Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


(  895  ) 

DECRETO  N.°  871  —  de  22  de  Novembro  de  1851. 

Extingue  as  Pagadorios  Militares   das  Provindas. 

Hei  por  bem ,  nos  termos  do  Artigo  segundo  do  Plano 
approvado  pelo  Decreto  numero  trezentos  cincoenta  e  dous 
de  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro, 
Mandar  supprimir  as  Pagadorias  Militares  existentes  em  di- 1 
versas  Províncias.  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  872—  de  22  de  Novembro   de  1851. 

Declara  que  os  Empregados  das  extinctas  Pagadorias  mi- 
litares podem  ser  despachados  para  as  Thesourarias  de 
Fazenda,  independentemente  ao  concurso  exigido  pelo 
Art.  45  do  Decreto  N.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Tendo  sido  por  Decrecto  desta  data  extinctas  as  Pa- 
gadorias militares  das  Provindas,  e  incumbidas  suas  at- 
tribuições  ás  Thesourarias  de  Fazenda;  e  convindo  que 
continuem  a  servir  nestas  os  Empregados  que  naquellas  Re- 
partições se  mostrarão  idóneos :  Hei  por  bem  Ordenar  que 
possfio  ser  despachados  para  as  referidas  Thesourarias  os 
Empregados  das  extinctas  Pagadorias,  independentemente  de 
concurso  exigido  pelo  Art.  45  do  Decreto  N.°  736  de  20  de 
Novembro  de  1850,  o  qual  fica  somente  para  este  fim  re- 
vogado. Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu  Conselho , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.    Pa- 
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lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  doas  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


<  807) 

GOLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE    2.-  SECÇÃO   88." 

DECRETO  N.'  873  —  de  24  de  Novembro  de  1851. 

Concede  a  Alfredo  de  Mornay  e  Eduardo  de  Mornay  pri- 
vilegio exclusivo  por  quinze  annos  a  fim  de  construírem 
e  venderem  machtnas  de  sua  invenção  para  moer  cannas 
de  assucar. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representarão  Al- 
fredo de  Mornay  e  Eduardo  de  Mornay;  pedindo  privilegio 
exclusivo  por  vinte  annos  para  construírem  machinas  de 
sua  invenção  destinadas  á  moagem  de  cannas  de  assucar : 
Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Re- 
solução de  quatro  do  passado ,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  de 
vinte  e  sete  de  Setembro  ultimo,  Conceder-lhes  o  privile- 
gio que  requerem  por  espaço  de  quinze  annos ,  para  só 
elles  manufacturarem  e  venderem  neste  Império  as  moendas 
de  sua  invenção  ,  constantes  da  descri pçSo  e  desenhos,  que 
apresentarão  e  ficão  competentemente  archivados.  E  deste 
privilegio  se  lhes  passará  a  competente  Carta ,  nos  termos 
e  com  as  clausulas  da  Carta  de  Lei  de  28  de  Agosto  de 
1830.  O  Visconde  de  Monfalgre  ,  Conselheiro  d' Estado , 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendi- 
do ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte 
e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  > 
trigésimo  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(  898  ) 

GOIAECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTB  2.1  SECÇÃO   89. m 

DECRETO  N."  87A  — de  25  de  Novembro  de  1851. 

Áuíorísa  o  Credito  supplementar  da  quantia  delis.  508.000  $>, 

para  diversas  despezas  no  exercido  de  1850 — 1851 , 

na  fótma  da  Tabeliã  quç  com  elle  baixa. 

Não  sendo  suflicientes  as  quantias  votadas  no  Artigo 
sexto  da  Lei  numero  quinhentos  cincoenta  e  cinco  de  quinze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  as  que  forao 
autorisadas  pelo  Credito  suppl ementar  approvado  pela  Lei 

^  numero  seiscentos  vinte  e  sete    de  dezaseis   de  Setembro 

deste  anno  ,  para  as  rubricas  — » Arsenaes  de  Guerra ,  —  Gra- 
tificações ,  —  Forragens ,  —  Etape ,  —  e  Diversas  despezas  e 
eventuaes,  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  liei  por  bem  ,  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  e  em  conformidade  do  pa- 
ragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  daquclle  dito 
anno ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  a  despender  mais  pelas  referidas  rubricas  , 
no  mesmo  exercício  ,  a  quantia  de  quinhentos  e  oito  contos 
de  réis ,  na  forma  da  Tabeliã  annexa ,  devendo  este  Cre- 
dito supplemcntar  ser  levado  em  tempo  competente  ao  co- 

\  nbecimento  do  Corpo  Legislativo.  Manoel  Felizardo  de  Sousa 

e  Mello  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d' Espado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
hum  ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello* 


(  3®0  ) 

Tabeliã  distributiva  do  Credito  supplementar  autorisado  por 
Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1850— f  851. 

ARTIGO   6.°    DA  LEI  N.°    555    BE    15    DE    JUNHO   DE    1850. 

6.°  Àrsenaes  de  Guerra 155.000^000 

12.°  Gratificações  ,  forragens ,  e  etape..        3. 000  $000 
§  20.°  Diversas  despezas  e  eventuaes  —     350 .  000  $  000 

508.000^000 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em   25  de  Novembro    de 
1851.  — Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


DECRETO  N.°  875  —  de  25  de  Novembro  de  1851. 

Autorisa  o  Credito  supplementar  da  quantia  de  Réis 
2.643.733 #970,  para  occorrer  ao  deficit  presumível  no 
corrente  exercício  em  diversas  rubricas ,  na  forma  da  Tar 
bella  que  com  elle  baixa. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Hei  por  bem , 
em  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Àutorisar  pela  Repartição 
dos  Negócios  da  Guerra  o  Credito  supplementar  da  quantia  de 
dous  mil  seiscentos  quarenta  e  três  contos  setecentos  trinta 
e  três  mH  novecentos  e  setenta  réis ,  para  occorrer  ao  deficit 
presumível  no  presente  exercício  nas  quantias  votadas  para  as 
rubricas  —  Àrsenaes  de  Guerra ,  — Hospitaes ,  —  Exercito ,  — 
Gratificações,  — Forragens,  —  Etape,  — e Diversas  Despezas 
e  Eventuaes,  na  Lei  de  Orçamento  em  vigor,  fazendo-se 
a  distribuição  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa, 
devendo  esta  medida  em  tempo  competente  ser  levada  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendi- 
do, e  expeça    os  despachos  necessários.    Palácio   do  Rio 


(  400  ) 

de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cineoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 

Tabeliã  distributiva  do  Credito  suplementar  antorisado  por 
Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1851  — 1852. 

ARTIGO  6.°  DA  LEI  N.°  555  BE  15  DE  JUNHO   DB  1850. 

§    6.°  Arsenaes  de  Guerra. .  . .' A52.287&620 

7.°  Hospitaes 59.7A1®350 

10.'  Exercito f .  331 .  705&000 

£  12.»  Gratificações,  forragens,  etape.  100. 000 #000 

§  20.°  Diversas  despezas,  e  eventoaes.  700.000JD00O 


«MB 


2.643.733ft970 


"  Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  25  de  Novembro   de 
1851.  —  Manoel  Felizardo  dê  Sousa  e  Medo. 


(  A01  ) 

COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PAUTE   2."  SECÇÃO  90. a 

DECRETO  N/  876  —  de  27  de  Novembro  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar  de 
/íi.  2.427 #/(38  porá  despezas  com  a  respectiva  Secre- 
taria di  Estado  no  exercido  ainda  aberto  de  1850 — 1851. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  no  §  12 
do  Art.  2.10  daLèi  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850  para 
despezas  com  a  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Im- 
perito ,  e  á  urgente  necessidade  de  satistaze-las  :  Hei  por 
bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformi- 
dade do  §2.*  dó.  Art.  A.°  da  Lei  N.°  589  de*9  de  Setembro 
ultimo ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Est^do  dos  Ne- 
gócios do  Império  a  despender  com  aquelle  objecto ,  no  exer- 
cício, ainda  aberto  de  1850 — 1851,  a  quantia  de  dous 
contos  quatrocentos  vinte  e  sete  mil  quatrocentos  trinta  e 
oito  réis ,  além  da  quota  para  o  mesmo  fim  consignada  na 
sobredita  LeiN.0  555  de  15  de  Junho  de  1850;  devendo 
este  credito  supplementar  ser  opportunamente  incluído  na 
Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo 
para  ser  definitivamente  approvado.  0  Visconde  de  Monta- 
legre, Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonC  alegre. 


(  402  ) 

DECRETO  N.°  877—  .de  27  de  Novembro  de  1851* 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar  de 

lis.  10.451  #742  para  despezas  com  as  Presidências  das 

Provindas  no  exercido  ainda  aberto  de  1850 — 1851. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  no  §  15 
do  Art  2.°  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  185» 
para  despezas  com  as  Presidências  das  Províncias ,  e  á  ur- 
gente necessidade  de  satisfaze-las  :  Hei  por  bem,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade  do  §  2.° 
do  Art.  4.°  da  Lei  N.°  589  de  9  de  Setembro  ultimo ,  Au- 
torisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império  a  despender  com  aquelle  objecto,  no  exercício  ainda 
aberto  de  1850 — 1851,  a  quantia  de  dez  contos  quatro- 
centos cincoenta  e  hum  mil  setecentos  quarenta  e  dous 
réis,  alôm  da  quota  para  o  mesmo  fim  consignada  na  so- 
bredita Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850;  devendo* 
este  credito  supplementar  ser  opportunamente  incluído  na 
Proposta  que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo 
para  ser  definitivamente  approvado.  0  Visconde  de  Monta- 
legre ,  Conselheiro  distado ,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


DECRETO   N.°  878  —  de  27  de  Novembro  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar 
de  1.116Í5371  para  despezas  com  Empregados  de  visi- 
tas de  Saúde  nos  portos  marítimos  no  exercido  ainda 
aberto  de  1850—1851. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  no  §  2i 
do  Art.  2.°  da  Lei  N.°  555  de  15  de  Junho  de  1850  para 
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despesas  com  Empregados  de  visitqp  de  Saúde  nos  portos 
marítimos;  e  sendo  urgente  a  necessidade  de  satisfazer 
taes  despezas :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  na  conformidade  do  $  2.°  do  Àrt  A.°  da  Lei 
N.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  Autorisar  o  Ministro 
e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  do  Império  a  despender 
cora  este  objecto,  no  exercício  ainda  aberto  de  1850 — 1851, 
além  da  somma  para  tal  fim  consignada  na  sobredita  Lei 
N.°  555 ,  a  quantia  de  hum  conto  cento  e  dezaseis  mil  tre- 
zentos setenta  e  hum  réis ;  devendo  este  credito  supplemen- 
tar  ser  opportunamente  incluído  na  Proposta  que  houver 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo,  para  ser  definitiva-' 
mente  approvado.  O  Visconde  de  Montalegre ,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  Tinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenty 
e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 


(  hOà  ) 
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COLLECCÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PAUTE  2,*  SECÇÃO  91." 

DECRETO  N.°  879  —  de  29  de  Novembro  de  1851. 

Marca  o  modo  por  que  os  Tribunaes  do  Commercio  devem 
impor  a  multa,  de  que  traia  o  Artigo  463  do 

Çodigo  Commercial. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.°  Os  Tribunaes  do  Commercio ,  quando  tiverem 
de  impor  aos  proprietários  armadores  das  embarcações  re- 
gistradas a  multa ,  que  lhes  houverem  arbitrado ,  nos  casos 
e  na  |órro#  4?  Arigo  463  do  Código  Commercial ,  man- 
darão trasladar  e  autoar  pelo  respectivo  ÔHicial  Maior  o 
termo  por  ellcs  assignado,  e  a  certidão  negativa  da  en- 
trega do  registro  dentro  do  anno  (se  esta  falta  constituir 
o  objecto  do  procedimento);  e  bem  assim  os  documentos 
ou  provas,  que  houver,  do  uso  illegal  que  elles  tiverem 
feito  do  mesmo  registro,  ou  da  venda,  perda,  ou  inave- 
gabilidade  da  embarcação;  e  continuados  os  autos  com 
vista  ao  Desembargador  Fiscal ,  oíficiará  este ,  como  entender 
de  Direito.  (Cod.  Commerc.  Arts.  460,  461 ,  463,  Regul. 
N.°  738  Art.  18  §  11). 

Art.  2.°  Se  os  proprietários  armadores ,  contra  quem 
se  houver  de  proceder,  residirem  no  mesmo  lugar  em  que 
estiver  o  Tribunal,  serão  notificados  pelo  respectivo  Por- 
teiro ,  e  se  não ,  por  ordem  do  Juiz  de  Direito  do  Com- 
mercio, a  quem  o  Tribunal  solicitará  a  notificação,  para 
allegarem  o  que  lhes  for  a  bem  em  cinco  dias ,  que  cor- 
rerão da  data  da  intimação,  levando-se  em  conta,  além 
destes ,  mais  os  que  decorrerem ,  a  razão  de  quatro  lé- 
guas por  dia ,  para  os  que  residirem  fora  do  lugar  da  sede 
do  Tribunal. 

Art.  3.°  Se  findo  o  prazo  nada  responderem,  nem 
requererem ,  á  sua  revelia  deeidir-se-ha  sobre  a  multa  no 
primeiro  dia  de  Sessão,  segundo  a  prova  dos  autos,  e 
presente  o  Desembargador  Fiscal. 
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Árt.  4.°  Se  dentro  do  praxo  comparecerem  por  si, 
ou  seu  Procurador,  procederae-ha  nos  termos  dosArts.3.°, 
i.%  5.°,  6.°,  7.\  8.°,  9.°  e  10.°  do  Decretro  N.°  862  de 
15  do  corrente  mez. 

Art.  5.°  Da  decisão  que  impuzer  a  multa  não  ha- 
verá recurso  algum,  sendo  exceder  de  duzeutos  mil  réis. 
{ÇqíL  Commerç.  TU.  JJnico  Art.  26). 

Art.  6.°  Se  a  multa  exceder  essa  quantia ,  he  per- 
mittido  o  recurso  para  o  Conselho  d'Estado  no  eííeito  de- 
volutivo somente;  e  quanto  ao  fatal  para  sua  interposição, 
preparo,  expedição  e  execução  de  sentença,  observar-se-ha 
o  que  se  acha  disposto  tio  referido  Decrecto. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  excutar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independên- 
cia e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.*  SECÇÃO   92. 


^ 


DECRETO  N.°  880— de  5  de  Deaembro  de  1851. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d? Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  corrente  anno  financeiro  a 
quantia  de  cem  contos  de  réis  da  nossa  moeda ,  além  da 
que  já  foi  votada  no  §  3.°  do  Àrt.  4.°  da  respectiva 
IA  do  Orçamento* 

Attendcado  á  insuficiência  do  credito  dado  no  §  3.° 
do  Art.  í.°  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor  para  despezas 
extraordinárias  no  exterior,  e  a  urgente  necessidade  de 
satisfaze-las ,  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros ,  na  conformidade  do  §  2.°  do  Art.  A.°  da  Lei 
N.°  589  de  9  de  Setembro  do  anno  próximo  passado ,  Au- 
torísar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ,  a  despender  ,  sob  aquella  rubrica  ,  no  corrente 
anno  financeiro,  a  quantia  de  cem  contos  de  réis  da 
nossa  moeda ,  além  da  que  foi  votada  na  sobredita  Lei 
do  Orçamento;  devendo  este  credito  supplementar  ser  op- 
portunamente  incluido  na  Proposta  que  houver  de  ser  pre- 
sente ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente  appro- 
vado.  Paulino  José  Soares  de  Sousa,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  cinco  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa», 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PAKTE  %m  SECÇÃO   93." 

DECRETO  N.°  881  —de  6  de  Dezembro  de  1851. 

Manda  applicar  as  sobras  do  credito  de  seiscentos  e  trinta 
e  seis  contos  de  réis,  aberto  pelo  Decreto  N.°  846  de  18 
de  Outubro  próximo  passado ,  ao  pagamento  das  presta- 
ções mensaes  de  que  trata  o  Art.  l.°  da  Convenção  ce- 
lebrada em  12  do  mesmo  mez  com  a  Republica  Oriental. 

Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros , 
que  as  sobras  do  credito  de  seiscentos  e  trinta  e  seis  con- 
tos de  réis ,  aberto  pelo  Decreto  numero  oitocentos  e  qua- 
renta e  seis  de  dezoito  de  Outubro  próximo  passado  para 
ter  a  applicaçfio  marcada  no  Artigo  terceiro  da  Convenção 
celebrada  em  doze  do  mesmo  mez  com  a  Republica  Orien- 
tal, sejão  applicadas  ao  pagamento  -  das  prestações  men- 
saes ,  de  que  trata  o  Artigo  primeiro  da  mesma  Convenção. 
Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  expeça  as  ordens  necessárias.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos e  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO   14.  PARTE. 2. a  SECÇÃO   94. a 

DECRETO  N.°  882  —  de  9  de  Dezembro    de  1851. 

Manda  executar  a  respeito  dos  Agentes  Consulares  e  Súb- 
ditos Portuguezes  as  disposições  que  se  contém  nos  Arts. 
2.°,3.°,  4.°,  5-°,  6.°,  7.°,  8.°  e  11.°  do  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  iV.0  855  de  $  de  Novembro 
do  corrente  anno. 

Hei  por  bem ,  Tendo  em  vista  as  notas  reversaes  tro- 
cadas, entre  o  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  e  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  18  de 
Novembro  próximo  passado ,  e  nesta  data ,  e  pelas  quaes  fi- 
cou estabelecida  a  reciprocidade ,  que  sejfio  postas  em  exe- 
cução a  respeito  dos  Agentes  Consulares  e  Súbditos  Portu- 
guezes as  disposições  que  se  contém  nos  Arts.  2.°,  3.°, 
ã.°,  5.°,  6.°,  7.°,  8.°  e  11.°  do  Regulamento  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  N.°  855  de  8  de  Novembro  do  corrente  anno. 
Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  cTEstado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum , 
trigésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
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DECRETO  N.a  883  —  de  9  de  Dezembro  de  1851. 

Concede    a  Fernando  de  Brito  privilegio  exclusivo  por 
cinco  annos  para  a  venda  das  pautas  calligra- 

phicas,  que  inventara. 

Attendeodo  ao  que  representou  Fernando  de  Brito  , 
pedindo  privilegio  exclusivo  por  dez  annos  para  a  venda 
das  pautas  calligrapbicas ,  que  inventara,  cujo  modelo 
apresentou :  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha 
Imperial  Resolução  de  vinte  e  nove  do  mez  passado , 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado,  de  vinte  e  dois  do  referido 
mez,  Conceder  ao  mesmo  Fernando  de  Brito  privilegio 
exclusivo  por  cinco  annos,  a  fim  de  que  só  elle  possa 
vender  aquellas  pautas;  do  qual  privilegio  se  lhe  passará 
a  competente  Carta ,  nos  termos  e  com  as  clausulas  da 
Carta  de  Lei  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos e  trinta.  O  Visconde  de  Montalegre  ,  Conselheiro  dis- 
tado ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  , 
trigésimo  da    Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonValegre. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE   2.»  SECÇÃO   05.* 

DECRETO  &•  884  —  de  10  de  Dezembro  de  1851. 

Manda  observar  as  Inslrucções  para  os  exames  de  suffi- 
ciência  sobre  a  pratica  de  manobra  e  artilharia  naval, 
por  que  devem  passar  os  Guardas  Marinhas  s  a  fim  de 
serem  promovidos   a  Segundos  Tenentes   da  Armada. 

Hei  por  bem  que  os  Guardas  Marinhas,  para  serem 
promovidos  a  Segundos  Tenentes  da  Armada  Nacional  e 
Imperial ,  passem  por  exames  de  sufliciencia  sobre  a  pra- 
tica de  manobra  e  artilharia  naval ,  na  conformidade  das 
Instrucções ,  que  com  este  baixão  ,  assignadas  por  Ma- 
noel Vieira  Tosta  ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secre* 
tario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta. 

Instrucções,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  ,  para 
os  exames  de  sufficiencia  sobre  a  pratica  de  manobra  , 
e  artilharia  naval ,  por  que  devem  passar  os  Guardas 
Marinlias ,  a  fim  de  serem  promovidos  a  Segundos 
Tenentes  da  Armada  Nacional  e  Imperial. 

Art.  l.°  O  exame  de  sufficiencia  sobre  a  pratica  de 
manobra  versará  acerca  da  que  se  faz  mais  frequentes 
vezes  nos  casos  ordinários  da  navegação,  a  saber:  — 
Fazer  á  vela  e  dar  fundo  —  Virar  por  d'avante  c  cm 
roda — Metter  nos  rizes  e  deitar  fora  d'elles — Atravessar 
c  marear  — Por  á  capa  e  desfaze-la  ,    tudo  nas  diversas 
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circumslancias  de  tempo  e  mar — Arrear  vergas  e  masta- 
réos ,  pô-los  á  cunha ,  deitar  as  vergas  para  cima ,  e 
cruzar  as  de  joanetes  e  sobres — Ferrar  e  largar — Metter 
dentro ,  envergar  e  desenvergar  qualquer  vela  debaixo  de 
tempo  —  Apparelhar  e  desapparelhar  o  navio. 

Art.  2.°  O  exame  de  sufficiencia  sobre  a  pratica  de 
artilharia  naval  versará  acerca  das  matérias ,  constantes 
do  Manual  do  Artilheiro  de  Marinha,  actualmente  ado- 
ptado ,  ou  de  outro  que  para  o  futuro  se  mande  observar. 

Art  3.°  As  questões  para  taes  exames  serão  feitas 
por  escripto ,  e  junto  a  ellas  responderão  de  igual  forma 
os  examinandos. 

Art.  â.°  Além  destes  exames ,  se  procederá  a  outros 
sobre  a  vela  ,  ou  mesmo  fundeado  ,  quando  se  não  possa 
velejar,  e  nelles  o  examinando  mandará  toda  a  mano- 
bra ,  que  os  examinadores  julgarem  conveniente  se  faça; 
responderá  ás  questões,  que  a  respeito  lhe  forem  diri- 
gidas; praticará  todo  o  exercício  de  artilharia;  dará  a 
nomenclatura  da  peça,  carreta,  palamenta ,  e  vestidura; 
e  fará  todas  as  diversas  pontarias  com  os  difTerentes  pro- 
jectis  ,  alças  e  maças  de  mira ,  que  estão  em  uso  a 
bordo. 

Art  5.°  Os  exames ,  de  que  tratão  os  Artigos  an- 
tecedentes, serão  feitos  por  bum  Conselho,  que  se  com- 
porá ,  na  Corte  de  três  Officiaès  ,  nomeados  e  presididos 
pelo  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha ,  e  fora 
delia,  onde  houver  Esquadra,  Divisão,  ou  Força  Naval , 
de  três  Commandantes  ,  e,  na  falta  de  algum  destes  , 
de  Commandantes  e  Officiaes  em  numero  de  três  ao  todo  , 
presididos  pelo  Commandante  em  Chefe,  ou  pelo  Ofllcial 
mais  graduado  ,  que  elle  designar.  Nos  navios  soltos 
será  o  Conselho  composto  do  Commandante ,  edousOf- 
fieiaes  de  sua  escolha,  e,  na  falta  destes,  do  Comman- 
dante somente. 

Art.  6.°  Concluídos  os  exames ,  que  deverão  ter 
lugar  quando  pelo  Governo  for  determinado ,  os  exami- 
nadores organisarão  huma  relação  nominal  dos  exami- 
nados, por  ordem  de  merecimento,  declarando  resumi- 
damente o  seu  juizo  acerca  de  cada  hum  delles ,  e  por 
intermédio  dos  Commandantes  da  Esquadra ,  Divisão  ,  ou 
Força  Naval ,  ou  directamente ,  onde  não  as  houver , 
a  remetterão  com  a  possível  brevidade  ao  Encarregado 
do  Quartel  General  da  Marinha,  que,    fazendo  sobre  ella 


(  412  ) 

as  observações ,  que  julgar  necessárias,   a  enviará   iuime- 
dia  ta  mente   á  respectiva  Secretaria  cTEstado. 

Palácio   do  Rio  de  Janeiro   em  10  de  Dezembro  de 
1851.  —  Manoel  Vieira  Tosta. 


DECRETO  N.°  885—  de  10  de  Dezembro  de  1851. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum  credito 
extraordinário  de  quatrocentos  contos  de  réis  para  serem 
despendidos  no  corrente  anno  financeiro  com  o  pagamento 
de  letras ,  sacadas  em  conformidade  de  ajustes  e  conven- 
ções ,  pelo  Conselheiro  d' Estado  Honório  ílermeto  Carneiro 
Leão ,  em  Missão  especial  e  extraordinária  no  Rio  da 
Prata. 

Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros 
em  virtude  do  que  dispõe  o  §  3.°  do  Art.  &.°  da  Lei 
N.°  589  de  9  de  Setembro  do  anno  próximo  passado ,  Àu- 
torisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  corrente  anno  financeiro  a  quan- 
tia de  quatrocentos  contos  de  réis  para  o  pagamento  de  le- 
tras ,  sacadas  sobre  o  Thesouro  Publico  Nacional  pelo  Con- 
selheiro d'Estado  Honório  Hermeto  Carneiro  Ledo ,  em  Missão 
especial  e  extraordinária  no  Rio  da  Prata  ,  em  conformidade 
de  ajustes  e  convenções  que  opportunamente  serão  presen- 
tes ao  Corpo  Legislativo  com  este  credito  extraordinário 
para  ser  definitivamente  a  p  prova  do.  Paulino  José  Soares 
de  Sousa,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  ^Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim  entendido , 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


(  A13  ) 

COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1851. 

TOMO    IA.  PARTE   2.»  SECÇÃO   90.* 

DECRETO  N.°  886—  de  15  de  Dezembro   de  1851. 

Autorisa  o  Credito  supplemtntar  de  820. 130#612r#*,  para 
as  despezas  da  Heparliçâo  da  Marinha  no  exetwcto  de 
1850  — 1851  em  as  rubricas  Arsenaes,  Força  Naval 
e  Eventuaes. 

Nâo  sendo  sufficicntes  as  quantias  designadas  pelas 
Leis  números  quinhentos  cincoenta  e  cinco ,  e  seiscen- 
tos vinte  e  sete  de  quinze  de  Junho  do  anno  passado, 
e  dezeseis  de  Setembro  ultimo,  para  fazer  face  ao  de- 
ficit, até  agora  verificado  na  Intendência  da  Marinha  da 
Corte  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  a  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum ,  em  as  rubricas  Arsenaes,  Força 
Naval  e  Eventuaes ;  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros ,  na  conformidade  do  parágrapho  se- 
gundo do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta 
e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta ,  Autorisar  o  respectivo  Ministro  e  Secretario  ^Es- 
tado a  despender  mais  nas  mencionadas  rubricas  a  quan- 
tia de  oitocentos  e  vinte  contos  cento  e  trinta  mil  seis- 
centos e  doze  réis,  como  credito  supplementar ,  segundo 
a  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  mesmo 
Ministro ;  devendo  em  tempo  opportuno  dar-se  conta  deste 
augmento  de  despeza  ao  Corpo  Legislativo,  para  ser  de- 
finitivamente approvado.  Manoel  Vieira  Tosta ,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum, 
trigésimo  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Vieira  Tosta. 


(  4*4  ) 

TabeUa ,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  qae  an- 
lorisd  o  Credito  supplemmtar ,  para  as  despezas  do  exerci- 
do de  1850  — 1851  em  as  rubricas  abaixo  designadas. 

§11.°    Arsenaes 163406*523 

§  13.*    Força  Naval 519.643*735 

§22."    Despezas  extraordinárias  e  cvcn- 

luaes 137.080|>  354 

Rs.      820. 130*612 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro   de 
1851.  —Manoel   Vieira  Tosta. 


i 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   lfi.  PARTE   2.'  SECÇÃO  97." 


DECRETO  N.°  887  —  de  18  de  Dezembro  de  1851. 

Concede  ao  Consellieiro  d!  Estado  Caetano  Maria  Lopes  Gama , 
e  ao  Doutor  Joaquim  José  de  Oliveira  a  autyrisação , 
que  pedem,  para  a  exploração  dos  mineraes  existentes 
no  Rio  Grande  ou  Araguaya  ,  comprehendidos  os  affluen- 
tes  tanto  na  Provinda  de  Mato  Grosso ,  como  na  de 
Goyaz ,  e  igualmente  das  minas  de  cobre  nas  margens 
do  Rio  Jauríí. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Conselheiro 
d'Estado  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  e  o  Doutor  Joaquim 
José  de  Oliveira ,  pedindo  autorisação  para  emprebender, 
por  meio  de  huma  Companhia  que  tem  procurado  formar, 
a  exploração  dos  mineraes  existentes  no  Rio  Grande ,  ou 
Araguaya,  desde  o  ponto,  em  que  elle  atravessa  o  ca- 
minho de  Goyaz  a  Cuyabá  até  suas  cabeceiras,  compre- 
hendidos os  aífluentes  tanto  na  Província  de  Mato  Grosso , 
como  na  de  Goyaz;  e  bem  assim  a  das  minas  de  cobre 
nas  margens  do  Rio  Jaurú;  e  Conformando-Me  ,  por  Minha 
immediata  Resolução  de  treze  do  corrente ,  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado , 
exarado  em  Consulta  de  quatro  do  dito  mez:  Hei  por 
bem  Conceder  aos  referidos  Conselheiro  d' Estado  Caetano 
Maria  Lopes  Gama ,  e  Doutor  Joaquim  José  de  Oliveira  a 
autorisação  que  solicitão,  sob  as  condições,  que  com  este 
baixão ,  assignadas  pelo  Visconde  de  Montalegre ,  Con- 
selheiro d'Estado ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ;  ficando 
reservadas  as  que  mais  convier  estipular  para  serem  en- 
corporadas  no  Contracto  que,  na  forma  do  paragrapho 
3.°  do  Art.  5.°  da  Lei  de  18  de  Outubro  de  1833 ,  se 
deve  celebrar.  0  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim 
o  tenha   entendido,  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de 


(  416  > 

Janeiro   em  d&oito  de  Dezembro   de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  bum,  trigsstwo  da  Independência  e.  do  Império. 

Com  a  Rubrica  4e  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  N.°  887  desta  doía. 

1/  A  empresa  durará  por  espaço  de  trinta  annos  cou- 
tados do  tempo  em  %w  começarem  os  primeiros  traba- 
lhos nos  rios  e  terras,  de  que  trata  o  Decreto  N.°  887 
desta  data. 

2.*  Á  proporção  que  a  Companhia  for  explorando  cada 
hum  dos  rios,  e  terras,  achando  ouro,  prata,  ou  quaes- 
quer  outros  metaes,  requererá  a  concessão  das  datas  mi- 
neraes,  que  julgar  convenientes  até  o  numero  de  cento 
e  cincoenta,  as  quaes  lhe  seroo  dadas,  medidas,  e  de- 
marcadas na  forma  das  Leis ;  e  pagará  o  imposto  de  dois 
mil  réis  ora  estabelecido  por  cada  huma  das  datas  para 
mineração  do  ouro;  e  o  quinto  de  todos  os  outros  me- 
taes ,  na  forma  da  Ord.  Liv.  2.°  Tit.   34  $  4.° 

3.*  Ninguém  poderá  aproveitar-se  dos  trabalhos  da  Com- 
panhia ,  nem  de  qualquer  modo  perturba-los  para  minerar 
no  espaço  das  datas ,  que  lhe  forem  legalmente  concedidas. 

4/  O  ouro ,  e  prata,  que  se  extrahir,  se  apresentará 
á  Thesouraria  Geral  da  Província  para  a  verificação  do 
seu  peso,  o  qual  será  declarado  em  Cautelas  ou  Guias 
expedidas  pela  dita  Thesouraria ,  huma  das  quaes  será  en- 
tregue ao  Agente  da  Companhia ,  e  a  outra  remettida  ao 
Thesouro  Publico. 

5.*  Cada  remessa,  que  o  dito  Agente  fizer  á  Caixa 
da  Companhia  nesta  Corte,  será  acompanhada  por  huma 
escolta  de  soldados  daquella  Província  para  segurança  da 
parte  pertencente  á  Fazenda  Nacional ,  como  se  praticava 
antigamente  com  o  direito  dos  quintos,  obrigada  porém 
a  Companhia  ás  despezas  de  etapes ,  forragem ,  e  ferra- 
gem  das  cavalgaduras,  e  as  de  montada  da  escolta,  tanto 
durante  a  vinda  como  a  volta  e  mais  quinze  dias  de  es- 
tada na  Corte. 

6.a  Feita  á  Companhia  a  entrega  do  ouro  e  prata  as- 
sim conduzidos ,  será  ella  obrigada  a  apresenta-los  no  pri- 
meiro  dia  útil  na  Casa  da  Moeda  da  Corte  para  ser  con- 
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ferenciado  o  seu  peso ,  e  deduzir-se  ahi  cinco  per  cento , 
em  espécie ,  da  totalidade  do  mesmo  ouro  ou  prata  apre* 
sentados  ,  para  a  Fazenda  Nacional. 

7.*  0  cobre,  e  qualquer  outro  metal,  que  se  extra- 
bir  ,  será  também  apresentado ,  depois  de  fundido ,  á  The- 
souraria  Geral  da  Província,  para  verificação  do  seu  peso, 
e  pagamento  do  quinto ,  que  será  effectuado  com  o  mesmo 
metal,  ou  em  dinheiro,  pelo  preço  que  tiver  no  mer- 
cado da  Província ,  ficando  então  livre  á  Companhia  o  dispor 
como  lhe  convier. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Dezembro  de 
1851.  —  Visconde  d*  Montalegre, 


<\ 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO  14.  PARTE   2.*  SECÇÃO  98.* 

DECRETO  N.°  888  —  de  22  de  Dezembro   de  1851. 

Âpprova  os  Estatutos  do  Banco  da  Prwincia  de  Pernam- 
buco com  algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  da  Província  de  Pernambuco.  Hei  por  bem  Ap- 
provar  os  seus  Estatutos  com  as  seguintes  alterações  : 

1.*  Mo  Art.  15,  no  fim,  ficão  supprimidas  as  pala- 
vras —  He  prohibido  o  exame  nas  contas  de  depósitos  e 
registros  de  Letras ,  que  só  serão  patentes  á  Commissâo  de 
exame. 

2.a  Pela  approvação  destes  Estatutos  se  não  revoga  a 
disposição  do  Art.  10  do  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Meu  Conselho  , 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Esta  fulos  do  Banco  de  Pernambuco. 

TITULO   I. 

Do  Banco. 
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Art.  l.°    O  Banco  organisado  com  o  titulo  de  —  Banco 
1c  Pernambuco  —  será  de  deposito  c  desconto ,  e  poderá 
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vir  a  ser  de  emissão  se  para  isso  obtiver  autorisação  dos 
poderes  do  Estado. 

Art.  2.°  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  mil  contos 
de  réis  divididos  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis. 
Este  fundo  poderá  ser  elevado  a  dois  mil  contos  por  de- 
liberação da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas ,  e  o  Banco 
pôde  dar  principio  ás  suas  operações ,  logo  que  hajão  sub- 
scriptos  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis. 

Art.  3*°  As  entradas  das  acções  que  estiverem  sub- 
scríptas  até  ao  acto  da  installação  do  Banco ,  serão  reali- 
zadas em  três  pagamentos,  sendo  metade  á  vista,  huma 
quarta  parte  a  dois  meies ,  e  outra  quarta  parte  á  quatro. 

Porém  depois  da  installação  do  Banco  a  suhscripção 
de  acções  será  realísada  á  vista. 

Art.  kJ9  He  permittida  a  subscripçfto  de  acções  dentre 
dos  limites  de  mil  contos  de  réis  até  a  época  em  que 
tiver  lugar  o  primeiro  dividendo  do  Banco,  mas  se  até 
essa  data  não  se  acharem  subscriptas  todas  a$  cinco  mil 
acções  não  seroo  admittidas  mais  assigoaturas  sem  delibe- 
ração da  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  sob  propostas 
da  Direcção,  sendo  nesse  caso  cada  acção  que  restar, 
vendida  pelo  preço  corrente  na  Praça. 

Art.  5.°  Os  remissos  na  realização  da  primara  en- 
trada ,  Art.  3.° ,  perdem  o  direito  de  Accionistas ;  aquellei 
porém  que,  tendo  verificado  a  primeira  prestação  deixa- 
rem de  verificar  algumas  das  outras ,  com  que  mais  devão 
entrar,  não  perceberão  dividendo  algum  da  parte  já  en- 
trada, em  quanto  a  não  verificarem.  Quando  porém  a 
verificação  tiver  lugar  dentro  do  decurso  do  semestre  so- 
mente se  lhe  contarão  os  dividendos  do  semestre  imme- 
diatamente  seguinte. 

Art.  6.°  O  Banco  durará  15  annos ,  contados  da  data 
de  sua  installação.  Findo  este  prazo,  poderá  ser  proro- 
gada  a  sua  duração ,  por  determinação  da  Assembléa  geral 
dos  Accionistas. 

Art.  7.°  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  delibe- 
ração de  sua  Assembléa  geral  mesmo  antes  de  findarem 
os  15  annos  marcados  no  Art  6.°,  se  se  conhecer  que 
a  sua  continuação  he  prejudicial. 

Art.  8.°  O  Banco  será  dissolvido  de  facto,  e  entrará 
em  liquidação  logo  que  tiver  soffrido  prejuízos  que  tenhão 
absorvido  o  seu  fundo  de  reserva ,  e  10  por  cento  do  seu 
capital  effectivo. 
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TITULO    II. 

Dos  Accionistas 

Art.  9.°  O  Banco  considera  seu  Accionista  toda  a 
pessoa ,  Corporação  ,  ou  Associação  que  possuir  acções ,  seja 
como  primeiro  proprietário ,  seja  como  cessionário ,  com 
Unto  que  neste  ultimo  caso  as  acções  estejâo  completa- 
mente averbadas  no  livro  dos  registros.  0  averbamento 
para  ter  lugar  a  transferencia  será  feito  á  vista  das  acções , 
e  das  partes  contratantes  por  si,  ou  por  seus  Procurado- 
res» sem  que  haja  endosso  na  apólice. 

Art.  10.  Os  Accionistas  não  respondem  por  mais  do 
que  o  valor  das  suas  acções,  as  quaes  podem  ser  ten- 
didas, cedidas,  hypothecadas ,  doadas,  legadas,  ou  por 
qualquer  modo  transferidas  na  forma  do  Artigo  antece- 
dente, mas  o  seu  capital  não  poderá  ser  retirado  antes 
da  extinçfio  do  Banco. 

Art.  11.  No  caso  de  se  justificar  perante  a  Direcção , 
perda  ,  ou  extravio  de  qualquer  acção ,  entregar-se-ha  ao 
Accionista  huma  nova  apólice,  prestando  elle  as  devidas 
garantias. 

Art.  12.  Os  Accionistas  de  5  ou  mais  acções  sfio  os 
habilitados  para  votar  em  Assembléa  geral,  e  para  exer- 
cerem os  cargos  de  Presidente  e  Secretario  da  mesma  As- 
sembléa ,  e  membros  da  Commissão  de  exame.  Somente 
os  Accionistas  de  25  ou  mais  acções,  poderão  9er  eleitos 
Directores. 

Art.  13.  Os  Accionistas  terão  a  preferencia  aos  em- 
pregos. 

Art.  íã.  Havendo  Accionistas  com  firmas  socúes , 
poderão  todos  os  sócios  que  as  representem  assistir  e  dis- 
cutir nas  reuniões  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas , 
votando  porém  hum  só. 

Art.  15.  He  permittido  aos  Accionistas  depois  de 
concluída  a  revisão  pela  commissão  de  exame,  verificar  o 
balanço  á  vista  dos  livros  que  lhes  estarão  para  isso  pa- 
tentes por  três  dias,  sem  com  tudo  poder-se  extrahir 
copias.  He  prohiWdo  o  exame  nas  contas  de  depósitos  e 
registros  das  letras,  que  só  serio  presentes  á  Commissão 
de  exame. 
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TITULO   III. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  16.  A  totalidade  dos  Accionistas  será  representada 
pela  Assembléa  geral. 

Art.  17.  Formará  Assembléa  geral  a  reunião  legal- 
mente convocada  (Art.  18  e  23)  dos  Accionistas  de  5  ou 
mais  acções. 

Os  de  menor  numero  de  acções  poderão  assistir  ás 
deliberações  e  discutir,  mas  não  votar. 

Art.  18.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar 
por  convite  da  Direcção ,  em  edital  firmado  pelo  Presidente 
e  pelo  Secretario  da  mesma  Assembléa  geral,  aflixado  á 
porta  do  Banco  e  na  Praça  do  Gommercio ,  e  publicado 
três  differentes  vezes  em  os  jornaes  de  maior  publicidade. 

Art.  19.  Chegado  o  dia  e  hora  marcados  para  reu- 
nião da  Assembléa  geral,  esta  se  julgará  constituída  com 
os  Accionistas  presentes  (Art.  17)  que  tomarão  decisões 
por  maioria  absoluta  de  votos. 

Com  tudo  nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada 
na  primeira  convocação  não  se  achando  reunidos,  pelo 
menos  tantos  Accionistas  quantos  representem  dois  terços 
do  capital  effeetivo  do  Banco,  inclusive  os  que  se  apre- 
sentarem por  procuração. 

Art.  20.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  deli- 
berar por  falta  de  votos  sufficientes ,  será -feita  nova  con- 
vocação com  as  formalidades  marcadas  no  Art.  18,  com 
a  declaração  do  motivo  da  nova  reunião,  e  nesta  se  to- 
marão as  decisões  com  qualquer  numero  de  votos  pre- 
sentes. 

Art.  21.  As  deliberações  tendentes  a  augmentar  o 
fundo  do  Banco ,  e  decretar  sua  dissolução  antes  de  1& 
annos ,  a  prorogar  sua  duração ,  e  a  reformar  os  presentes 
Estatutos,  só  poderão  ser  tomadas  quando  em  Assembléa 
geral  se  reunirem  votos  concordes  de  tantos  Accionistas, 
quantos  representem  a  maioria  absoluta  do  capital  effectivo 
do  Banco. 

Art.  22.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quan- 
do a  Direcção  as  convocar  por  occurrencia  de  casos,  para 
cuja  decisão  ella  se  não  julgue  competente ,  e  quando  lhe 
for    isso   requerido  em    representação   individualmente  as- 
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signada  por  Accionistas  que  possuão  pelo  menos  huraa  terça 
parte  do  capital  e Afectivo  do  Banco. 

Em  virtude  de  taes  representações  deverá  a  Direcção 
convocar  a  Assembléa  geral  dentro  dos  oito  dias  úteis  que 
se  seguirem  as  da  entrega  ,  e  que  serão  contados  da  data 
que  neilas  houver  inscripto  o  Secretario  do  Banco ,  depois 
de  ter  averiguado  e  reconhecido  a  sua  legalidade,  quanto 
á  porção  do  capital,  que  devem  comprehender. 

Art.  23.  Se  oito  dias  depois  de  huma  tal  represen- 
tação (Art.  22)  a  Direcção  não  houver  convocado  a  Assem- 
bléa geral ,  poderão  os  requerentes  faze-lo  por  annuncios 
públicos,  por  todos  assignados  com  a  designação  do  nu- 
mero de  acções  de  cada  hum,  e  declarando  não  ter  sido 
altendida  a   sua  exigência  pela  Direcção. 

Art.  24.  As  Assembléas  geraes ,  reunidas  na  forma 
do  Artigo  antecedente,  só  poderão  tomar  decisões  reunindo 
os  votos  requeridos  no  Art.  21 ;  e  não  poderão  amittic 
discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação.  Podem 
com  tudo  neilas  apresentar-se  quaesquer  indicações  para  serem 
decididas  na  primeira  reunião  ordinária. 

Art.  25.  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente  e 
dois  Secretários,  todos  eleitos  annualmente  na  Secção  de 
31  de  Julho  por  maioria  relativa  de  votos ,  cm  escrutínio 
secreto ,  e  em  huma  só  lista ,  dentre  os  Accionistas  que 
tem  votos;  se  este  dia  for  impedido  terá  lugar  a  eleição 
no  que  opportunamente  se  seguir. 

Art.  26.  Havendo  impedimento  do  Presidente  e  Se- 
cretários, serão  substituídos:  o  Presidente  pelo  primeiro 
Secretario ,  este  pelo  segundo ,  e  este  pelo  immediato  cm 
votos ,  até  a  primeira  reunião  de  Assembléa  geral ,  em 
que  terá  lugar  a  eleição  do  que  faltar. 

Art.  27.  Pertence  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as 
sessões,  conceder  a  palavra,  manter  a  boa  ordrm  e  regu- 
laridade nas  discussões,  e  fazer  executar  as  resoluções  da 
Assembléa  geral.  A  nenhum  Accionista  he  permittido , 
mesmo  para  explicar-se,  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre 
o  mesmo  assumpto :  exceptuão-sc  a  Direcção  e  a  Commissão 
de  exame,  que,  por  hum  de  seus  membros,  poderão  res- 
ponder ás  interpellaçõcs  que  lhe  forem  dirigidas. 

Art.  28.  Pertence  aos  Secretários  lerem  ,  e  repetirem 
as  leituras  quando  o  Presidente  o  determinar,  redigir  as 
actas ,  apurar  os  votos  como  excrutadores ,  e  fazerem  a  cor- 
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respondencia  e  o  expediente,    que   deverá    ser   assignado 
pelo  Presidente  e  primeiro  Secretario. 

Art.  29.  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  gerai , 
e  logo  depois  de  eleita  a  Mesa ,  se  procederá  á  nomeação 
por  escrutínio  secreto,  e  á  maioria  relativa  de  votos,  de 
trcs  membros  habilitados,  na  forma  do  Art.  17,  para 
formar  a  Commissão  de  exame,  que  deverá  servir  até  a 
seguinte  reunião  ordinária  da  Assembléa  geral,  cm  que 
será  renovada.  Occorrendo  no  intervallo  o  impedimento 
de  algum  membro  será  substituído  pelo  immediato  em 
votos. 

Art  30.  As  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  geral 
terão  lugar  em  31  de  Janeiro  e  31  de  Julho  de  cada  anno  , 
nas  quaes  a  Direcção  apresentará  os  balanços  semestraes 
do  Banco,  fechados  em  31  de  Dezembro  e  30  de  Junho, 
e  a  Commissão  de  exame  o  relatório  do  estado  do  mesmo 
Banco.  A'  vista  dos  ditos  balanços  e  relatório  a  Assembléa 
discutirá,  e  pronunciará  o  seu  juizo  sobre  contas  as  Ad- 
ministração. 

Art.  31.  Na  Assembléa  geral  de  31  de  Julho  de- 
pois de  discutido  o  relatório  da  Commissão  de  exame ,  terá 
lugar  por  escrutínio  secreto,  e  á  maioria  absoluta  de  votos, 
a  eleição  da  nova  Direcção ,  podendo  ser  reeleitos  os 
membros  anteriormente  nomeados ,  e  em  caso  nenhum  dei- 
xarão de  ser  reeleitos  três  dos  mesmos  Directores.  Para 
este  fim  se  procederá ,  primeiramente  á  reeleição  dos  três , 
d'entre  os  sete  existentes ,  e  depois  seguir-se-ha  a  eleição 
dos  quatro  que  falta  o. 

Em  seguida  proceder-se-ha  á  eleição  da  Mesa  e  Com- 
missão de  exame,  que  tem  de  servir  no  anno  seguinte, 
pela  forma  marcada  nos  Arts.  23  e  29. 

Art  32.  Pertence  á  Assembléa  geral  fixar  os  orde- 
nados aos  Empregados ,  e  nomear  o  Gerente  sobre  proposta 
da  Direcção. 

Art.  33.  Depois  de  approvados  pela  Assembléa  geral 
os  presentes  Estatutos ,  só  ella  poderá  altera-los ,  do  modo 
que  marca  o  Art.  21 ,  mas  qualquer  innoYaçio  nunca 
terá  lugar  na  sessão  em  que  for  proposta. 
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TITULO   IV. 

Da  Commissão  de  Exame. 

Art.  34.  A  Commissão  de  exame,  logo  que  for  con- 
vidada pela  Direcção  (Àrt.  30)  deverá  examinar  escrupula- 
samente  o  estado  da  escripturação  da  caixa,  da  corres- 
pondência e  comportamento  dos  Empregados,  fiscal isando 
os  presentes  Estatutos ,  e  se  as  decisões  da  Assembléa  geral 
tem  sido  restrictamente  executadas,  para  o  que  todo  o 
estabelecimento  lhe  será  franqueado ,  e  a  Direcção  lhe  dará 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos.  0  exame 
deve  terminar  três  dias  antes  da  reunido  da  Assembléa 
geral. 

Art.  35.  Concluído  o  exame ,  a  Commissão  fará  hum 
relatório  circumstanciado ,  no  qual  emittirá  sua  opinião 
sobre  o  estado  do  Banco ,  e  maneira  por  que  tiver  sido 
administrado.    # 

Este  relatório  será  registrado  em  o  livro  da  actas  da 
Assembléa  geral ,  e  impresso  com  o  balanço ,  para  serem 
distribuídos  pelos  Accionistas. 

TITULO   V. 

Da  votação. 

Art.  36.  Os  votos  em  Assembléa  geral  serão  con- 
tados da  maneira  seguinte: 

De  5  até  50  acções,  hum  voto  por  cada  5  acções. 

Aos  Accionistas  de  maior  numero  contar-se-ha  mais  hum 
voto  por  cada  cincoenta  não  podendo  todavia  nenhum  Ac- 
cionista ter  mais  de  doze  votos,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  que  represente. 

Art.  37.  Os  Accionistas  ausentes  ou  impedidos  p*«. 
derão  ser  representados  em  Assembléa  geral  por  hnm  Pro- 
curador também  Accionista ,  e  este  além  dos  seus  votos , 
nunca  poderá  ter  mais  que  doze,  qualquer  que  foro  nu- 
mero de  acções,  ou  Accionistas  por  que  represente  como 
Procurador:  e  quando  seja  de  mais  de  hum  Accionista 
englobar-se-hão  os  votos  de  todos  os  constituintes,  seguin- 
do-se  na  votação  a  regra  do  Art.  36. 

Art.  38.  Nenhum  Accionista  terá  direito  a  votar  em 
Assembléa  geral  por  acções  que  não  tenhão    sido  devida- 
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mente  registradas  no  livro  do  Banco ,  pelo  menos  doií 
mezes  antes  da  reunião;  exceptuão-se  as  transferencias  por 
heranças. 

TITULO  vi. 

Da  Direcção. 

Art.  39.     O  Banco  será  dirigido  por  hum  Conselho  de 
sete  membros,   e  administrado  por  hum  Gerente. 
Art.  4-0.     São  attribuições  da  Direcção: 

1.°  Organisar  o  Regimento  interno  do  Banco,  que  es- 
tabelecerá o  modo  pratico  de  se  effectuarem  as  operações , 
e  marcará  os  deveres  que  competem  a  cada  Empregado , 
bem  como  os  ordenados  que  deverão  perceber,  a  as  fian- 
ças que  devem  prestar.  Este  Regimento  entrará  loge  em 
execução ,  ficando  todavia  dependente  da  approvação  defini- 
Uva  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas  na  sua  primeira 
reunião.  ^ 

2.°  Propor  o  Gerente ,  de  que  trata  o  Art.  39 ,  e  bem 
assim  íiscalisar  a  maneira  por  que  o  mesmo  desempenha 
os  deveres ,  que  lhe  são  incumbidos ,  nomear-lhe  substi- 
tuto durante  impedimento  temporário ,  suspende-lo  e  mesmo 
demitti-lo  do  exercício  de  suas  funeções  ,  o  que  porém  só 
poderá  ser  decidido  em  reunião  da  Direcção ,  estando  pre- 
sentes todos  os  membros,  convocando-sc  supplentes,  se 
algum  estiver  impedido. 

3.°  Escolher  e  demittir,  sob  proposta  do  Gerente,  os 
Empregados  do  Banco. 

4.°  Propor  á  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  as  al- 
terações addições  ou  suppressões  que  for  necessário  fazer 
aos  Estatutos  para  que  obtenhão  approvação  do  Governo. 

5.°  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do 
Estabelecimento  solicitando  mesmo  dos  Poderes  do  Estado 
os  melhoramentos  que  houverem  mister  as  Leis  do  paiz 
para  melhor  assegurar  as  operações  do  Banco,  bem  como 
procurar  obter  privilégios  e  immunidades  a  que  o  mesmo 
possa  aspirar. 

6.°  Finalmente,  velar  na  pontual  execução  dos  Esta- 
tutos e  Regimento  interno  do  Banco. 

Art.  41.     Dois  Directores  entrarão  de  semana  por  seu 
turno   para  tomarem  conhecimento  dos  negócios  e  resol- 
verem, ouvindo  o  Gerente ,  acerca  das  operações  diárias. 
Art.  &2.     Os   Directores   devem    ser   Accionistas  pelo 
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menos  de  vinte  e  cinco  acções  (Ari.  12)  e  serão  eleitos 
anmialraente  pela  Assembléa  geral  em  31  de  Julho;  ex- 
ceptuão-se  os  primeiros  sete  nomeados,  que  por  motivos 
de  terem  de  organisar  o  Banco  e  pô-lo  em  regular  anda- 
mento só  serão  renovados  na  forma  do  Art.  31 ,  se  na 
época  da  primeira  eleição  ordinária  em  31  de  Julho  tive* 
rem  servido  pelo  menos  nove  mezes ;  aliás  serão  conser- 
~*<  vados  até  a  seguinte  época  de  eleições. 

Art.  A3.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar 
em  deposito  no  Banco  25  acções  de  que  sejuo  proprietá- 
rios» das  quaes  não  poderão  dispor  durante  o  tempo  que 
servirem. 

Art.  4-4*  A  Direcção  nomeará  annualmente  d'cntre  os 
seus  membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario ,  e  este 
escreverá  circunstanciadamente  os  trabalhos  e  decisões  da 
Direcção  em  hum  livro  de  actas  que  serão  assignadas  por 
todos  os  membros  presentes. 

Art.  /i5.  Haverá  reunião  ordinária  da  Direcção  huma 
vez  por  semana,  e  extraordinária  quando  cila  julgar  ne- 
x  cessario,    ou    quando   for   convocada   pelos    Directores    do 

semana. 

Art.  /j6.  Pertence  á  Direcção  a  inteira  administração 
dos  fundos  do  Banco ,  que  regerá  cingindo-se  aos  presentes 
Estatutos,    e  ao  Regulamento  que  houver  de  organisar. 

Art.  47.  Em  todas  deliberações  da  Direcção  decidir- 
se-hão  os  negócios  á  pluralidade  de  votos  Se  não  esti- 
verem presentes  todos  os  membros  serão  necessários  quatro 
Directores  conformes  para  tornar  valiosa  a  deliberação.  Os 
membros   vencidos  poderão  declarar  seu  voto  na  acta. 

Art.  48.  As  ordens,  correspondências  e  resoluções 
importantes  serão  assignadas,  em  nome  da  Direcção,  pelo 
seu  Presidente  e  Secretario,  e  os  objectos  do  expediente ; 
y  tudo  quanto  se  expedir  ficará  registrado. 

Art.  49.  Os  Directores  e  mais  Empregados  do  Banco 
serão  individualmente  responsáveis  quando  infringirem  os 
Estatutos ,  e  o  Regulamento  interno ,  ou  commetterem  quaes- 
quer  abusos. 

Art.  50.  Quando  algum  dos  Directores  se  achar  im- 
pedido de  servir  por  mais  de  hum  mez ,  a  Direcção ,  por 
meio  de  seu  Presidente  e  Secretario,  chamará  substituto 
para  servir  durante  o  impedimento,  regulando-se  pela  ordem 
dos  mais  votados.  Em  quanto  porém  existirem  quatro  Di- 
rectores em  exercício ,  não  terá  lugar  a  substituição ,  salvo 
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occorrendo  negocio  urgente  em  que  sejâo  precisos  quatro 
votos  conformes  (Art.  47) ,  no  qual  caso  serão  chamados 
os  substitutos. 

Àrt.  51.  A  Direcção  logo  que  estejão  concluídos  os 
balanços  semestraes  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro, 
(o  que  não  deverá  exceder  de  15  de  Julho  e  15  de  Ja- 
neiro) o  participará  aos  três  membros  da  Commissão  de 
exame  para  virem  verificar  o  estado  do  Banco  nos  inter- 
vallos  de  IS  a  26  de  Julho  e  15  a  26  de  Janeiro. 
Art.  52.     São  deveres  do  Gerente: 

1.°  Executar  as  ordens  da  Direcção ,  relativas  á  exacta 
observância  dos  Estatutos  e  do  Regimento  interno  do  Banco. 

4.°  Realisar,  com  assistência  e  saneção  do  Director  que 
estiver  de  serviço,  as  operações  autorisadas  pelo  Tit.  7.°  dos 
Estatutos. 

3.°  Representar  á  Direcção  sobre  quaesquer  estorvos  ou 
inconvenientes  que  possão  occorrer  na  marcha  das  opera- 
ções do  Banco,  propondo  os  meios  de  os  remediar. 

4.°  Propor  á  Direcção  os  Empregados  que  forem  pre- 
cisos para  o   prompto  andamento  do  expediente  do  Banco. 

5.°  Conservar  rigorosamente  em  dia  a  escripturação  do 
Banco,  bem  como  velar  na  condueta  da  todos  os  Empre- 
gados do  mesmo ,  propondo  a  demissão  dos  que  delinqui- 
rem,  ou  forem  menos  aptos,  bem  como  as  gratificações 
que  se  devão  dar  aos  que  zelosamente  desempenharem  os 
deveres  de  que  forem  incumbidos. 

6.°  Expedir  a  correspondência  que  exija  o  expediente 
ordinário  do  Banco ,  que  será  rubricada  ou  assignada  também 
pelos  Directores  que  estiverem  de  semana. 

Art.  53.  0  Gerente  terá  a  seu  cargo  a  Thesouraria 
do  Banco,  e  poderá  nomear  sob  sua  responsabilidade  os 
Fieis ,  de  que  necessitar.  Os  fundos ,  que  não  estiverem 
em  giro  serão  guardados  em  hum  cofre  separado  fechado 
com  três  chaves  differentes,  que  serão  guardadas,  huma 
pelo  Gerente,  c  as  outras  por  cada  hum  dos  Directores  de 
semana ,  os  quacs  serão  obrigados  a  verificar  as  quantias 
existentes  no  dia  em  que  entrarem  de  serviço. 

Art.  5í.     O  Gerente  terá,    cm  compensação  de    seu 

trabalho  e  responsabilidade,   assim  como  para  retribuir  o 

seu  Fiel,  ou  Fieis,  huma  commissão  de  5  por  cento  depois 

de  retirado  o   fundo  de   reserva  sobre  os  lucros  líquidos. 

0  serviço  dos  membros  da  Direcção  será  gratuito. 

Art.  55.     O   Gerente   não    pôde    negociar  por  conta 
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própria ,  ou  empregar-se  em  qualquer  outro  serviço  durante 
o  tempo  em  que  exercer  esse  cargo. 

TITULO   VII. 

Das   operações  do  Banco. 

Àrt.  56.     As  operações   do  Banco  serão  as  seguintes : 

§  1.°  Descontar  letras  de  cambio,  e  da  terra,  que  ti- 
verem pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  credito ,  das 
quaes,  huma,  em  «todo  o  caso,  será  de  pessoa  residente 
nesta  Cidade,  e  conhecida  pelos  Directores. 

§  2.°  Descontar  bilhetes  da  Alfandega  e  quaesquer  ou- 
tros titulos  do  Governo,  pagáveis  em  prazo  fixo. 

§  3.°  Emprestar  dinheiros  sobre  penhores  de  ouro ,  prata 
e  brilhantes ,  mediante  as  cautelas  marcadas  nos  Arts.  59 
e  63. 

§  4.°    Emprestar  sobre  Apólices   da  Divida  Publica   da 

^  Companhia  doBeberibe,  e  de  outra  qualquer  acreditada, 

e  sobre  as  acções  do  próprio  Banco ,  não  excedendo  de  60 

a  70  por  cem  do  valor  que  tiverem  estas  nos  mercados , 

pela  forma  que  convier  á  Direcção. 

§  5.°  Emprestar  por  meio  de  letras  até  três  mezes  im- 
prorogaveis ,  sobre  géneros  nSo  corruptíveis ,  depositados 
nos  armazéns  Alfandegados ,  quantias  não  excedentes  a  dois 
terços  do  valor  que  tiverem  no  mercado. 

§  6.°  Receber  gratuitamente  dinheiros  de  quaesquer 
pessoas  para  lhes  abrir  contas  correntes,  e  verificar  os 
respectivos  pagamentos,  e  transferencias  por  meio  de  cau- 
telas cortadas  dos  talões  que  devem  existir  no  Banco ,  com 
a  assignatura  do  proprietário  na  tarja,  com  tanto  que 
taes  cautelas  não  sejão  de  quantia  menos  de  cem  mil  réis. 
y  §  7.°    Receber  em  deposito  ouro ,  prata ,  jóias  e  titulos 

de  valor ,  mediante  a  commissão  de  hum  por  cento,  a 
qual  se  repetirá  cada  vez  que  exceder  a  hum  anno  o  tempo 
do  deposito.  Exceptuão-os  quaesquer  titulos  do  Banco  que 
se  guardarão  gratuitamente. 

§  8.°  Cobrar  por  conta  de  terceiros,  quaesquer  valores 
e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letras,  mediante 
a  commissão  do  estylo. 

§  9.°  Encarregar-se ,  na  Praça,  da  cobrança  de  letras 
pertencentes  a  indivíduos  que  já  tenhão  conta  aberta ,  me- 
diante a  commissão  de  '/',  por  cento. 
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•  §  10.  Receber,  era  quanto  convier,  dinheiro  a  juro, 
que  não  exceda  de  6  por  cento  ao  anno,  a  prazo  fixo 
não  menor  de  6  mezes,  e  por  quantia  maior  de  cem  mil 
réis  inclusive. 

§11.  Emittir  letras  e  vales ,  com  tanlo  que  o  prazo 
não  seja  menor  de  cinco  dias,  nem  a  quantia  menor  de 
cem  mil  réis,  não  podendo  jamais  a  somma  em  circula- 
ção  exceder  a  50  por  cento  do  fundo  effectivo  do  Banco. 

Art.  57.  0  preço  do  desconto  das  letras  de  terra  e 
de  cambio  será  fixado  semanalmente  pela  Direcção,  e  afil- 
xado  á  porta  do  Banco. 

Art.  58.  Nemhuma  transacção  poderá  ser  feita  senão 
por  meio  de  letra  a  prazo  não  maior  de  6  mezes ,  com 
a  declaração  de  vencer  o  juro  de  18  por  cento  ao  anno, 
por  todo  o  tempo  que  exceder  ao  do  vencimento  até  real 
embolso. 

Art.  59.  Se  em  qualquer  letra  offerecida  a  desconto  , 
vier  a  firma  de  algum  dos  Directores ,  não  se  contará  no 
numero  das  exigidas  para  garantia ,  c  nemhuma  letra  será 
descontada ,  trazendo  a  firma  de  algum  dos  Directores  de 
serviço. 

Art.  60.  Se  qualquer  letra  proveniente  de  emprés- 
timo sobre  penhores ,  não  for  paga  ou  resgatada  no  ven- 
cimento ,  far-se-ha  venda  delles  em  leilão  mercantil ,  pro- 
cedendo annuncio  de  oito  dias  affixados  na  porta  do  Es- 
tabelecimento e  publicado  em  jornaes:  podendo  com  tudo 
seu  dono  resgata-los  até  o  momento  de  começar  o  leilão , 
pagando  as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Art.  61.  Fica  ao  prudente  arbítrio  da  Direcção  taxar 
os  limites  do  quantitativo  para  responsabilidade  de  cada 
firma,  seja  como  originário  devedor,  seja  como  garante, 
não  se  comprehendendo  nesse  arbítrio  os  empréstimos  fei- 
tos sobre  penhores. 

Art.  62.  As  letras  c  títulos  a  cobrar  por  conta  de 
terceiros,  que  não  forem  pontualmente  pagos,  serão  en- 
tregues a  seus  donos ,  depois  de  feito  o  protesto  a  respeito 
dos  que  dclle  carecerem.  Em  nemhum  caso  o  Banco  se 
encarregará  de  questões  judiciacs,  estranhas,  assim  como 
não  responderá  por  engano  de  vencimentos,  provenientes 
de  cotas  erradas  nos  mesmos  ducumentos. 
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Do*  penhores. 

Art.  63.  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro, 
praia  e  jóias,  terfio  lugar  quando  os  que  os  offerecerem 
apresentarem  a  avaliação  dos  Contrastes  approvadoe  pela 
Direcção ,  e  alôm  disso  mostrarem  que  os  penhores  sfio 
seus ,  e  que  estio  livres  de  todo  e  qualquer  ónus  ou  en- 
cargos :  devendo  assignar  termo  de  responsabilidade ,  nesta 
Cidade ,  e  de  obrigação  de  se  sujeitarem  és  disposições  dos 
Estatutos,  ordena  e  usos  do  Banco. 

Art.  64.  O  prazo  sobre  penhores  nôo  excederá  a  seis 
mezes,  mas  poderá  ser  reformado.  A  quantia  que  se  em- 
prestar sobre  penhores  de  ouro  ou  prata,  nfio  excederá  a 
7*>  e  sobre  jotas  a  'A  do  valor  dado  pelos  Contrastes. 

Art.  65*  Quando  se  offereça  em  penhor ,  géneros  ar- 
mazenados em  depósitos  Alfandegados ,  o  Banco  exigirá  da 
parte  huma  ordem  para  que  os  Administradores  das  casos 
de,  depósitos ,  os  ponhõo  á  sua  disposição ,  a  qual  se  man- 
dará logo  veriGcar. 

Art.  66.  A  venda  dos  penhores  de  qualquer  nature- 
za ,  para  soluçfio  de  letras  vencidas ,  será  feita  em  leilão 
mercantil ,  na  forma  do  estylo ,  em  presença  de  hum  dos 
Directores  do  Banco ;  e  liquidada  a  conta  das  despezas  de 
leilão ,  juros  vencidos  e  commissâo  de  1  por  cento ,  se  en- 
tregará o  saldo ,  se  o  houver  a  quem  pertencer. 

Das   kiras  e  vales. 

Art.  67.  As  letras  ou  vales  que  o  Banco  emittir  nSo 
serfio  de  valor  menor  de  cem  mil  réis  pagáveis  á  vista ,  e  se- 
roo passados  pela  Direcçflo  representada  pelo  Director  de 
semana  e  Gerente ,  e  rubricados  pelo  Presidente  e  Secre- 
tario da  Direcção  a  responsabilidade  destes  vales  será 
toda  do  Banco,  e  não  dos  portadores  ou  endossadores , 
que  nenhuma  terfio,  salvo  se  aqatzerem  tomar  <? expres- 
samente o  declararem* 

Art.  68.  O  vales  serão  pagos  no  Banco  em  moeda 
corrente  nacional,  apeoas  forem  apresentados.  Nenhuma 
emissão ,  porém  se  fará ,  sem  que  seja  autorisada  pela  Di- 
recção ,  do  que  se  lavrará  acta ,  designando  a  somma  a 
emittir,  e  a  qualidade  dos  títulos. 
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TITULO   VIII. 

Dos  dividendos   e  fundos  de  reserva. 

Art.  69.  Haverá  hum  balanço  todos  os  6  meies, 
que  será  fechado  em  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro , 
ambos  apresentados  impreterivelmente  á  Assembléa  geral , 
em  suas  reuniões  ordinárias  (Art.  30). 

Art.  70.  Do  lucro  liquido  de  cada  semestre  se  de- 
duzirão 6  por  cento  para  fundo  de  reserva ,  e  o  resto  será 
o  lucro  de  que  se  fará  dividendo  nos  mezes  de  Janeiro 
e  Julho. 

Art.  71.  A  debito  do  fundo  de  reserva  serão  levadas 
ás  dividas,  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas. 

Art.  72.  Na  dissolução  do  Banco ,  o  fundo  de  reserva 
que  houver ,  será  accumulado  ao  capital ,  e  dividido  pelos 
Accionistas  existentes ,  proporcionalmente  ao  numero  de  suas 
acções. 

TITULO   IX. 

Disposições  gemes. 

Art.  73.  O  fallecimento  do  Accionista  não  obrigará 
a  liquidar  o  Banco:  os  seus  herdeiros  ou  representantes 
não  poderão  de  forma  alguma  pôr  embaraço  ao  andamento 
das  operações  do  mesmo  Banco ,  e  só  terão  direito  á  per- 
cepção dos  dividendos,  e  á  transferencia  de  suas  acções, 
se  lhes  convier. 

Art.  74.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  Árbitros  as  contestações,  que  se  possão  suscitar 
durante  a  sua  administração. 

Art.  75.  O  Banco  poderá  requerer  dos  Poderes  Polí- 
ticos quaesquer  privilégios ,  ou  medidas  favoráveis  ao  cre- 
dito ,  segurança  e  prosperidade  do  Estabelecimento ;  e  par- 
ticularmente requererá  que  as  acções  ou  fundos  do  Banco 
pertencentes  a  estrangeiros,  sejão  em  quaesquer  casos, 
mesmo  nos  de  guerra,  tão  invioláveis  como  os  dos  na- 
cionaes. 

Art.  76.  0  Banco  não  poderá  negociar  por  sua  con- 
ta ,  em  mercadorias  ou  bens  de  raiz ,  e  quando  os  venha 
a  adquirir ,  por  tracto  com  os  seus  devedores ,  execuções 
ou  adjudicações ,  deverá  vende-los  no  menor  prazo  possível. 
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Art.  77.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  cdi- 
ficios  que  forem  necessários  para  seu  Estabelecimento. 

Art.  78.  Ás  operações  do  Banco ,  e  especialmente  as 
que  disserem  respeito  a  particulares ,  são  objectos  de  se- 
gredo para  os  seus  Empregados.  Aquelle  que  o  revelar 
será  reprehendido ,  se  da  revleaçSo  não  resultar  damno. 
Se  resultar  será  expulso. 

Art.  79.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos  seus 
tractos  com  o  Banco ,  ficará  excluída  de  negociar  com  elle 
directa  ou  indirectamente. 

Art.  80.  Havendo  três  dias  santos  successivos ,  em 
hum  delies,  irá  hum  dos  Directores  com  o  Gerente  e  Por- 
teiro fazer  a  visita  interna  e  externa  do  Estabelecimento, 
para  verificar  se  ha  motivo  de  desconfiança  que  exija  pro- 
videncia. 

Art.  81.  A  Direcção  fica  autorisada  pelos  presentes 
Estatutos  a  demandar  e  ser  demandada ,  e  a  exercer  com 
livre  e  geral  administração,  plenos  e  positivos  poderes 
comprehendidos  e  outorgados  todos ,  e  sem  reserva  de  al- 
gum, mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  82.  As  pessoas  que  contractarem  com  o  Banco, 
pagarão  a  taxa  do  sello  dos  títulos  por  que  constarem. 

Art.  83.  Ao  Banco  competirá  o  direito  de  accionar 
seus  devedores ,  e  obriga-los ,  no  foro  do  contracto ,  sendo 
suficiente  para  comprovar  este  direito,  o  lugar  da  data 
dos  títulos. 

titulo  x. 

Disposições  transitórias. 

Fica  a  Directoria  autorisada  para  requerer  ao  Governo 
Imperial  a  approvação  dos  presentes  Estatutos  e  hum  be- 
neplácito para  a  installação  do  Banco  ,  bem  como  para  ve- 
rifica-la, logo  que  esta  possa  ter  lugar  regularmente. 
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DECRETO  N.°  889—  de  22  de  Dezembro  de  1851. 

AiUoiisa  ao  Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  despender  por  conta  do  eaercicio  de  1850 — 1851, 
mau  a  quantia  de  6.822^198  réis,  com  a  Secretaria 
d' Estado. 

Não  sendo  suíliciente  a  quantia  votada  no  panagrapho 
primeiro  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proxima- 
mente finda  para  as  despezas  com  a  Secretaria  d'Estado, 
Hei  por  bem  ,  de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo 
do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  no- 
ve ,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ; 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  a 
despender,  além  da  quantia  votada,  mais  a  de  seis  contos 
oitocentos  vinte  e  dois  mil  cento  noventa  e  oito  réis,  do 
que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitiva- 
mente  approvado. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dois  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Indepen- 
dência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc   o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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TOMO   14.  PARTE   2."  SBCÇÀO   99.* 

DECRETO  N.°  890—  de  27  de  Dezembro   de  1851. 

Concede  a  Ireneo  Evangelista  de  Sousa ,  João  Maria  Col- 
laço  de  Magalhães ,  e  Frederico  Augusto  de  Vasconcellos 
Almeida  Pereira  Cabral  a  autorisação  ,  que  pedem,  para 
lavrar ,  por  meio  de  huma  Sociedade  que  forrnárão ,  as 
minas  de  prata  e  cobre  nas  Provindas  de  São  Pedro  e 
Santa  Catharina. 

Attendeodo  ao  que  Me  representarão  Ireneo  Evange- 
lista de  Sousa ,  João  Maria  Coltaço  de  Magalhães ,  e  Fre- 
derico Augusto  de  Vasconcellos  Almeida  Pereira  Cabral , 
pedindo  autorisação  para  lavrar,  por  meio  de  huma  So- 
ciedade que  formarão,  as  minas  de  prata  e  cobre,  de 
que  tiverem  conhecimento,  e  que  descobrirem  nas  Pro- 
víncias de  Sáo  Pedro  e  Santa  Catharina;  e  Conformando- 
Me  por  Minha  immediata  Resolução  de  vinte  do  corrente , 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  dez  do  dito 
mez :  Hei  por  bem  Conceder  aos  referidos  Ireneo  Evange- 
lista de  Sousa,  João  Maria  Gollaço  de  Magalhães,  e  Fre- 
derico Augusto  de  Vasconcellos  Almeida  Pereira  Cabral  > 
a  autorisação  que  solicitão,  sob  as  condições,  que  com 
este  baixâo ,  assignadas  pelo  Visconde  de  Montalegre  ,  Con- 
selheiro d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império , 
que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Montalegre. 
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Cofidiçôes  a  que  se  refere  o  Decreto  N.°  890  desta  data. 

1.*  Fica  concedido  á  Sociedade  formada  pelos  Empresa* 
rios  Ireneo  Evangelista  de  Sousa,  João  Maria  Collaço  de 
Magalhães ,  e  Frederico  Augusto  de  Vasconcellos  Almeida 
Pereira  Cabral  o  prazo  de  cinco  annos ,  contado  da  data  do 
Contracto  que  se  ha  de  celebrar  na  conformidade  do  Ar- 
tigo 5.°  §  3.°  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  para 
dentro  delle  poderem ,  livres  da  concorrência  de  qualquer 
outros  emprehendedores ,  ou  pretendentes,  escolher  e  de- 
signar nas  Províncias  de  São  Pedro  e  Santa  Catharina, 
os  lugares ,  em  que  quizerem  estabelecer  os  trabalhos  da 
lavra  das  minas   de  prata  e  cobre. 

2.*  Designados  os  lugares ,  nelles  se  lhes  dardo  as  da- 
tas ,  que  requererem ,  não  excedendo  a  cem  em  cada  huma 
das  Províncias  referidas;  sendo-lhes  concedidas ,  medidas  e 
demarcadas  na  forma  das  Leis. 

3.a  Nas  datas,  que  assim  lhes  forem  concedidas  pode- 
rão minerar  por  espaço  de  trinta  annos ,  contados  de 
quando  começarem  os  trabalhos  em  cada  huma  delias , 
dentro  dos  cinco  annos   da  l.a  Condição. 

/i/  Ninguém  poderá  aproveitar-se  dos  trabalhos  da  So- 
ciedade, nem  de  qualquer  modo  perturba-los  para  mine- 
rar no  espaço  das  datas,  que  lhe  forem  legalmente  con- 
cedidas. 

5/  A  prata,  que  se  extrahir,  se  apresentará  á  The- 
souraria  Geral  da  Província  para  a  verificação  do  seu  peso , 
o  qual  será  declarado  em  Cautelas  ou  Guias  expedidas 
pela  dita  Thesouraria ,  huma  das  quaes  será  entregue  ao 
Agente  da  Sociedade,  e  a  outra  remettida  ao  Thesouro 
Nacional. 

6.a  Cada  remessa,  que  o  dito  Agente  fizer  á  Caixa 
Social  nesta  Corte,  será  acompanhada  por  huma  escolta 
de  soldados  daquelía  Província ,  até  ser  entregue  na  The- 
souraria Geral  delia ,  para  segurança  da  parte  pertencente 
á  Fazenda  Nacional;  e  da  Thesouraria  será  enviada  para 
a  Corte ,  com  a  mesma  segurança  e  cautela ,  com  que  se 
faz  a  remessa  dos  dinheiros  públicos;  obrigada  porém  a 
Sociedade  a  todas  as  despezas  da  conducção  por  terra  e 
por  mar,  incluídas  as  de  etapes,  forragens,  e  ferragens 
dos  animaes  de  carga,  e  dos  da  montaria  da  escolta  du- 
rante a  ida  e  volta  c  mais  três  dias  de  estada  na  Capital 
da  Província. 


(  436  ) 

7/  Feita  aos  Sócios  a  entrega  da  prata  assim  condu- 
zida ,  serflo  elles  obrigados  a  apresenta-la  no  1 .°  dia  útil 
na  Casa  da  Moeda  da  Corte  para  ser  conferenciado  o  seu 
peso  e  deduzir-se  ahi  cinco  por  cento,  em  espécie,  da 
totalidade  da  mesma  prata  apresentada,  para  a  Fazenda 
Nacional. 

8/  O  cobre  e  qualquer  outro  metal,  que  se  extrahir 
será  também  apresentado ,  depois  de  fundido ,  na  Thesou- 
raria  Geral  da  Província ,  para  verificação  do  seu  peso  e 
pagamento  do  quinto ,  que  será  effectuado  com  o  mesmo 
metal  ou  em  dinheiro  pelo  preço  que  tiver  no  mercado 
da  Província;  ficando  então  livre  á  Sociedade  o  dispor 
delle  como  lhe  convier. 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro    em  27  de  Dezembro  de 
1851. —  Visconde   de  Mon?  alegre. 


y 
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TOMO    IA.  PAItTE   2.*  SECÇÃO  100.* 

DECRETO  N.°  891  —  de  29  de   Dezembro  de  1851. 

Dá    nota  organisação   á  Guarda  Nacional    do  Município 
da  Cidade  de  Nazareth  da  Provinda  da  Boina. 

Attendendo  á  Proposta  apresentada  pelo  Presidente  da 
Província  da  Bahia ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1 .°  Fica  creado  no  Município  da  C  idade  de  Na- 
zarelh  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  com- 
prehendendo  quatro  Batalhões  de  Infantaria»  hum  Esqua- 
drão de  Cavallaria  do  serviço  activo,  e  hum  Batalhão  do 
da  reserva 

$  1.°    0  primeiro    e  segundo  Batalhão  terá  oito  Com- 
panhias ,  o  terceiro  ,  o  quarto ,  e  o  Batalhão  da  reserva  seis. 

Art.  2.°  Os  Batalhões  de  Infantaria,  e  o  Esquadrão 
de  Cavallaria  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província ,  na  confor- 
midade da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  .  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 
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DECRETO  N.°  892  —  de  29  de  Dezembro  de  1851. 

Crea  oito  Batalhõw  de  Infantaria,  hum  de  Artilharia  da 
Guarda  Nacional  do  serviço  aetwo,  e  dois  do  da  re- 
serva nq  Cmmmdo  Superior  da  Capital  da  Provinda 
da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposto  apresentada  pelo  Presidente  da 
Provinda  da  Bahia ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Árt.  l.Q  Fiefio  creados  no  Cominando  Superior  de 
Guarás  Nationaes  da  Capital  da  Provinda  da  Bahia  oito 
Batalhões  de  Infantaria ,  hum  do  Artilharia  do  serviço  acti- 
vo ,  e  dois  do  da  reserva. 

$  1,°  O  Batalhfto  de  Artilharia,  o  primeiro,  terceiro, 
sexto ,  sétimo  e  oitavo  de  Infantaria  terào  seis  Companhias , 
e  oito  o  segundo ,  quarto ,  e  quinto  do  serviço  activo , 
primeiro  e  segundo  do  da  reserva. 

Art.  2.°  Og  Batalhões  terto  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia oa  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará  >  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  *wm  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de 
na*}  oitocentos  cineoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


DECRETO  N.°  893  —  de  29  de  Dezembro  de  1851. 

Dá  nova  organisação  d  Guarda  Namonal    dos  Municípios 

de  Villa  Nova  ,  Capella ,  Própria ,  e  Porto  da 

Folha  da  Provinda  de  Sergipe. 

Attendendo    á  Proposta    apresentada   pelo  Presidente 

da  Província  de  Sergipe ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.°    Fica  creado    na  Cidade  de  Villa  Nova  hum 
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Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,    e  outro  nos 
Municípios  da  Capella,  Própria    e  Porto  da  Folha. 

§  1.°  O  primeiro  Commando  Superior  comprehenderá 
dois  Batalhões  de  Infantaria  do  serviço  activo ,  com  a  nu- 
meração de  primeiro  e  segundo ,  sendo  este  de  seis  Com- 
panhias, e  aquelle  de  oito,  e  hum  Batalhão  da  reserva 
de  quatro  Companhias. 

§  2.°  O  Segundo  Commando  Superior  será  formado  de 
três  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  Companhias  cada  hum , 
com  a  numeração  de  primeiro,  segundo,  e  terceiro,  e 
huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  três  Compa- 
nhias do  serviço  da  reserva. 

Àrt.  2.°  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia  na  conformidade  da  Lei. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  -de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  trigésimo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Eusébio  d*  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camaro* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

185J. 

TOMO   14.  PARTE   2.a  SECÇÃO   101.  • 

DECRETO  N.°  894  —de  30  de  Dezembro  de   1851. 

Orça  a  Receita  ,  e  fixa  a  Despeza  da  1  Ilustríssima  Ca- 
mará do  Município  da  Corte,   para  o  anno  munici- 
pal do  1.°  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  de  1852. 

Em  cumprimento  do  Art  23  da  Lei  N.°  108  de  26 
de  Maio  de  1840 :  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  exe- 
cute pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  da 
Receita ,  e  a  fixação  da  Despeza  da  Gamara  do  Municí- 
pio da  Corte,  para  o  anno  municipal  do  1.°  de  Janeiro 
a  31  de  Dezembro  de  1852. 

CAPITULO  i. 

Da  Receita. 

Art.  l.°  He  Orçada  a  Receita  da  Gamara  Munici- 
pal da  Corte ,  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  refere  , 
proveniente  dos  objectos  constantes  dos  seguintes  para- 
graphos  na  quantia  de  duzentos  e  sessenta  contos  sete- 
centos trinta   e  seis  mil  réis 260. 736$  000 


§  1.°  Imposto   de  Patente    sobre    o 

consumo  d'aguardente 62.000^)000 

§  2.°  Dito  sobre  a  importação  de  be- 

$                bidas  espirituosas.' 26.0005^000 

$  3.*    Dito  de  Policia 16.400^000 

§  4.*  Novo  imposto  de  seges  ,  carros , 

§                carroças,   &c 18.100&000 

§  5.°    Licença  aos  mascates 800$>000 

§  6.  •    Foros  de  armazéns 1 .  800&000 

§  7.°    Ditos  de  tavernas 1.000$000 

§  8.°    Ditos  de  quitandas 72^000 

S  9.°    Ditos  de  carros 170^000 
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§  10.*    Ditos  de  carroças 1 .  500$00Q 

$  11.°    Ditos  de  terrenos  da  Camará.  18ÕÍC000 
§  12.°    Ditos  deditos  de  marinhasse 

^                 mangues 2.000$>000 

§  13.°     Arrendamentos  de  terrenos  de 

§                marinhas 2.000$)000 

§  14.#    Laudemios   de  terrenos  da  Ga- 
mara   9.000£000 

§  15.°    Laudemios  de  ditos  de  marinhas.  600&000 
§  16. •    Emolumentos    de    Alvarás    de 
casas  de  negocio,  e  outfas 

espécies 40.000^000 

§  17.°    Indemnisação  por  medições  de 

terrenos  de  marinhas 50$>000 

§  18.  •     Armações 800,^000 

§  19.°    Juros   de  Apólices. . .........  60055000 

$  20.°    Prémios    de  depósitos.    •         20035000 

§  21.°    Rendimento    de  talbos. . , 160&000 

§  22.°    Dito  de  aferições. >..>.> 8.000-ffiOOO 

§  23.°     Dito   da  Praça  do  mercado .  > .  28.000^)000 
§  24.°     Gratificação  para  vender  peixe 

pela  Cidade 200&000 

§25.°    Dita    de   naturalisação 64®000 

§  26.°    Dita  de  festividades 400#>000 

§  27.°    Producto  de  géneros  vendidos.  40^000 

§  28.°    Donativos. * . .  #> 

$  29.°    Multas  policiaes 8 . 200&000 

§  30.°    Ditas  de  postaras > . 20,000535000 

§  31.°    Restituições  e  reposições. ....  20©#rf)OO 
$  32.°    Cobrança  da  divida  activa ,  in- 
clusive os  foros  vencidos. . .  1.200555)000 
§  33. •    Rendimento  do  itòatadourô  de 

Santa  Luzia 16. 000#)000 

§  34.°    Sobras  do  a» no  findo,  contado 
do  1.°  de  Outubro  de   1850 

a  31  de  Dezembro  de  1851.  $> 

■■  ■  — ^  — — — — ^^  ■ 

CAPITULO   li. 

Da  Despeza. 

An.  2.°    Fica  fixada    a  Dcspeza    da  Camará   Muni- 
cipal da  Corte  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  rc- 


« 
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fere ,  com  os  objectos  designados  nos  segnintes  paragra- 
phos,  na  quantia  de  duzentos  sessenta  contos  setecentos 
trinta  e  seis  mil  réis 260.756^000 


§    l.«     Secretaria 10.100©000 

$     2.°     Contadoria 7  100$>000 

C  §    8.°    Thesouraria,   Procuradoria,   e 

Agente 5.838#>800 

§     4.°    Fiscaes,  e  Guardas  Municipaes 

da   Cidade lô.860®000 

§     5.°     Commissão  de  obras 5.017^)600 

^     6.°    Advogado 1.200^000 

$     7.°     Foros   de    terrenos  oceupados 

pela  Camará 180-JíOOO 

§     8.°    Matadouro  de  Santa  Luzia...         7.740^)000 
$    9.°    Aberturas,  e  alargamentos  de 

ruas 4.000&000 

§  10. «     Calçadas 75.000^000 

■^  §  11.°     Aterros ,  inclusive  as  gratifica* 

cações  de  dous  Guardas  en- 
carregados da  conservação  da 
estrada  da  Tijuca  desde  o 
Andaraby  Pequeno  até  a  Cas- 
cata >     na    importância     de 

1 .  460&000  réis 15 .  000&000 

§  12.°  Pontes,  inclusive  a  da  praia 
dos  Mineiros ,  auto  risada  por 
Portaria  de  25  de  Setembro 
de  1851 ,  e  reedificaçâo  das 

existentes 15.000^)000 

§  13.°    Limpeza  da  Cidade,   inclusive 
>  valias ,  e  gratificações  de  dous 

Guardas  das  pontes  de  des- 
pejos na  praia  de  D.  Manoel , 

e  Prainha 16.000^000 

§  14.°    Desmoronamentos 1 . 4  OO^tOOO 

§  15,°  Cács,  e  reparos  dos  da  Impe- 
ratriz, praia  dos  Mineiros,  e 

São  Christovão 2 .  000® 000 

§16.°    Muralhas 1.400#00O 

$  17.°  Reparos  dos  Próprios  Munici- 
paes ,  a  saber :  o  Paço  mu- 


§18/ 

S  lo- 

§  20.' 
S  21/ 


§  22. 
S  23. 


§  24. 

S  25. 
S  26. 
S  27. 

§  28. 
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nicipal,  matadouro  de  Santa 

Luzia,  e  Praça  do  mercado.        1.200^000 

Plantio  de  arvores  na  rua  do 
Aterrado  ,  e  outros  lugares , 
e  conservação  das  existentes.         1 .  200^000 

Pagamento  da  divida  passiva 
da  Gamara 8.738&530 

Pagamento  da  divida  passiva  , 
procedente  do  novo  mata- 
douro         21. 053&979 

Juros  de  485  Apólices  ,  resto 
das  600  emittidas  como  em- 
préstimo para  a  obra  do  novo 
matadouro 21 .825-55000 

Amortisação  de  empréstimo..       10.000^000 

Manutenção  de  68  Africanos 
do  Deposito ,  e  gratificação 
do  Administrador ,  e  de  hum 
Guarda  na  importância  de 
692©000  réis 6. 200#000 

Custas  a  que  está  sujeito  o  Cofre 
Municipal 1.000&000 

Despezas  judiciaes 1 .  200^000 

Restituições  e  reposições 200<J£000 

Impressões  de  balanços,  ac- 
tas, &c 2.000$000 

Eventuaes ,  incluída  a  gratifica- 
ção de  1.200^5000  réis  con- 
tractada  com  o  Engenheiro 
encarregado  de  levantar  a 
planta  do  mangue  da  Cidade 
nova,  approvada  por  Portaria 
de  24  de  Setembro  de  1851 .         2 .  282&091 


CAPITULO   III. 


Disposições  geraes. 

Art.  3.°  Ficão  em  vigor  como  permanentes  quaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  de  Orçamento  anteriores, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da 
Receita ,  e  Despeza ,  e  não  tiverem  sido  expressamente 
revogadas. 


(âAA  ) 

O  Visconde  de  Montalegre,  Conselheiro  (TEstado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d 'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  tri- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  MonV  alegre. 


.\ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1851. 

TOMO   14.  PARTE    2.*  SECÇÃO  102. « 

DECRETO  N.»  895  —  de  31  de  Dezembro  de  1851. 

Manda  executar  o  Regulamento  sobre    o  uso,  preparo 

e  venda   do  papel  seilado. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  a  respeito  do  uso ,  pre- 
paro e  venda  do  papel  seilado  se  observe  o  Regulamento , 
que  com  este  baixa ,  assignado  por  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do  Império , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda , 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  que 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mi/ 
oitocentos  e  cincoenta  e  hum,  trigésimo  da  Independência 
e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Regulamento  sobre  o  uso,  preparo  e  venda  do  papel 

seilado. 

CAPITULO    L 

Do  uso  do  papel  seilado. 

Art.  l.°  Devem  ser  escriptos  empapei  seilado  ,  ven- 
dido por  conta  do  Governo ,  os  titulos  c  actos  coinprc- 
hendidos  nas  Tabeliãs  A  e  B,  annexas  a  este  Regula- 
mento. 

Os  papeis  da  Tabeliã  A ,  cujo  valor  exceder  a  vinte 
contos  de  réis,  e  todos  os  outros  de  que  faz  menção  o 
Regulamento  que  baixou   com  o  Decreto  N.°  681  de  10 
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de  Julho  de  1850  continuarão    a  ser  sellados  por  meio 
de  verbas, 

ArL  2.°  Ás  Secretarias  distado,  e  outras  Repar- 
tições Publicas,  que  fizerem  uso  de  passaportes,  ou  de 
quaesquer  títulos  do  seu  expediente,  que  sejão  sujeitos 
ao  selló,  impressos,  ou  escriptos  em  papel  diverso  do 
que  se  vender  por  conta  do  Governo,  poderão  manda- 
los  sei  lar  na  Casa  da  Moeda  com  os  cunhos  próprios, 
ou  por  meio  de  verbas  nos  Estações  encarregadas  da  ar- 
recadação da  taxa ,  como  determina  o  referido  Regula- 
mento de  10  de  Julho. 

Art  3.°  Quando  os  títulos  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente  tiverem  de  ser  sellados  na  Casa  da  Moeda, 
pagar-se-ha  primeiramente  a  taxa  na  Recebedoria  do  Mu* 
nteipio ,  onde  se  dará  ao  portador  hum  conhecimento , 
assignado  pelo  Recebedor,  e  pelo  Escrivão  do  sello,  de- 
clarando o  numero  e  qualidade  delles,  e  a  importância 
paga. 

Sellados  os  títulos,  ficarão  taes  conhecimentos  em 
poder  do  Almoxarife ,  para  serem  apresentados  por  occa- 
sião  dos  balanços  de  que  trata  o  Art  30,  e  da  tomada 
de  contas. 

Art  4.*  Será  igualmente  permitlido  ás  Companhias 
c  Casas  de  Commercio  fazer  sellar  na  Casa  da  Moeda, 
e  nas  Recebedorias  do  Rio  de  Janeiro ,  Bahia,  Pernam- 
buco, Maranhão,  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul  as  letras,  c 
outros  papeis  de  que  usarem  nas  suas  transacções,  se 
para  isso  forem  privativamente  estampados  ou  preparados. 

Para  obterem  porém  esta  permissão  deverão  reque- 
re-la na  Corte  ao  Ministro  da  Fazenda ,  e  nas  Províncias 
aos  Inspectores  das  Thesourarias,  declarando,  cada  vez 
que  o  fizerem ,  o  numero  dos  títulos  de  cada  huma  das 
classes,    ou   valores,  que  quizerem  sellar. 

Art  5.°  Quando  os  papeis  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente  tiverem  de  ser  sellados  na  Casa  da  Moeda, 
prooeder-se-ha  pela  maneira  determinada    no  Art.   3.° 

Quando  porém  tiverem  de  o  ser  em  qualquer  das 
Recebedorias,  ahi  depositará  a  parte  a  importância  da 
taxa  *  dando-se-lhe  hum  conhecimento ,  com  o  qual  possa 
requerer  a  licença;  e  sendo  esta  concedida,  ficará  o 
conhecimento  guardado  na  Repartição  competente,  para 
ser  confrontado  com  os  assentos  da  Recebedoria  quando 
se  lhe  tomarem  contas. 
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Art  6.°  Tauibem  poderá  ser  paga  por  meio  de 
verbas  nas  Estações  competentes,  a  taxa  dos  livros  dos 
Gommerciantes ,  das  Ordens  Terceiras,  Irmandades  e  Con- 
frarias ,  que  os  quizerem  ter  de  papel  diverso  do  que  se 
vender  por  conta  do  Governo. 

Art  7.°  O  uso  do  papel  sellado  para  cada  bom 
dos  títulos  comprebendidos  nas  Tabeliãs  não  será  per* 
mittido  em  cada  Município,  senão  depois  de  haver-se 
ahi  annunciado  a  sua  venda  por  editaes  das  Estações, 
que  forem  delia  encarregadas ;  e  só  será  obrigatório  de- 
pois que    decorrerem  trinta  dias    da  data  do    annuncio. 

Os  editaes  serão  publicados  pela  imprensa,  onde 
a  houver. 

Art.  8.°  Quando  por  qualquer  occurrencia  for  es- 
cripto  em  papel  não  sellado  algum  titulo  dos  compre- 
hendidos  na  Tabeliã  A,  deverá  a  pessoa  que  tiver  de  pagar 
a  taxa  annexar-lhe  papel  sellado  da  importância  corres- 
pondente, comprado  cm  alguma  das  Estações  Publicas , 
onde  apresentará  o  mesmo  titulo ,  escrevendo  o  seu  no- 
me ,  parte  sobre  o  signal  do  sello ,  e  parte  sobre  o  papel 
em  branco ;  e  o  Funccionario  encarregado  da  venda  fará 
lançar  no  mesmo  papel  buma  nota  nestes  termos — An* 
nexado  a  knma  leira  sacada  (ou  a  hum  credito  assigna- 

do,  $c )  por  F com  data  de mencionando 

o  lugar,  dia,  mez  eanno,  e  assignando-a  com  o  seu  Es- 
crivão ,  que  fará  igual  declaração  no  assento  do  livro  de 
receita. 

O  titulo  que  não  for  assim  legalisado  no  prazo  do 
Art.  10  §  3.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1860, 
ou  que  for  escripto  em  papel  sellado  com  taxa  inferior 
á  devida ,  ficará  sujeito  á  revalidação  na  forma  do  Art  13 
e  seus  §§  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1845. 

Art.  9.°  Se  for  escripto  em  papel  não  sellado  algum 
dos  títulos  ou  actos  comprebendidos  nos£§  1.°  e  2.°  da  Ta- 
beliã B,  que  segundo  os  Arts.  34  e  35  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  devem  pagar  o  sello  fixo  antes  da  con- 
clusão para  sentença  íinnl,  ou  antes  da  assignatura,  ou 
concerto ,  ou  depois  da  verba  do  primeiro  registro ,  de- 
verá tombem  a  parte  interessada  annexar-lhe  papel  sella- 
do ,  ficando  no  caso  contrario ,  assim  como  no  de  ser 
escripto  em  papel  sellado  com  taxa  inferior  á  devida,  su- 
jeito á  revalidação  na  forma  do  Art  IA  §  !.•  da  refe- 
rida Lei  na  parte  relativa  ao  sello  fixo ;  e  o  Funccionario 
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que  houver  de  o  expedir,  assignar,  concertar,  oa  cum- 
prir, inutílisará  immediatamente  com  traços  de  tinta  o 
mesmo  papei  sellado,  lançando  na  primeira  pagina  de 
cada  folha  homa  nota  assignada  ,  na  qual  declare  o  dia , 
mez  e  anno  em  que  o  fizer. 

A  revalidação  dos  títulos  e  actos  mencionados  neste 
Artigo,  e  no  antecedente  será  feita  por  meio  de  verbas 
nas  Estações  competentes. 

Art.  10.  •  Quando  forem  escriptos  era  papel  não 
sellado  os  outros  títulos  e  actos  comprehendidos  no  §  2.° 
da  Tabeliã  B,  e  tiverem  de  ser  juntos  a  autos  ou  petições, 
ou  apresentados  em  publico  a  fim  de  produzirem  o  effeito 
para  que  forem  passados ,  deverá  igualmente  a  parte  in- 
teressada annexar-lhes  papel  sellado ;  e  o  Funccionario  que 
houver  de  despachar  os  autos  ou  petições ,  ou  de  a t ten- 
der oficialmente  a  taes  documentos,  o  inutílisará  pela 
maneira  determinada  no  Artigo  antecedente. 

Esta  disposição  he  também  applicavcl  aos  referidos 
titulos  e  actos,  que  se  acharem  escriptos  antes  da  exe- 
cução do  presente  Regulamento ,  o  ainda  não  sellados 
por  meio  de  verbas,  e  a  quaesquer  outros  papeis  su- 
jeitos ao  sei  lo  fixo ,  não  especificados  na  referida  Tabeliã  , 
nem  no  Regulamento  de  10  de  Julho. 

Art  11.°  O  Chefe  de  Repartição  Publica ,  Juiz ,  ou 
qualquer  outra  Autoridade  constituída,  ou  Funccionario , 
«em  distracção  de  classe ,  ou  jerarchia ,  que  não  cumprir 
as  disposições  dos  Arts.  8.°,  9.°  e  10.° ,  incorrerá  nas 
penas  do  Art*  87  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

CAPITULO   II. 

Da  compra   do  papei  por  conta  do  Governo. 

Art.  12.°  O  Director  Geral  das  Rendas  Publicas 
he  o  encarregado  de  comprar  o  papel,  que  houver  de 
aer  sellado  por  conta  do  Governo,  attendendo  sempre 
ao  consumo  effectivo,  ou  provável,  e  escolhendo-o  se- 
gundo as  dimensões  e  qualidades,  que  forem  mais  pró- 
prias para  os  diversos  titulos  comprehendidos  nas  Tabel- 
iãs A  e  B. 

Art  13.°  A  compra  será  feita  a  quem  offerecer 
condições  mais  favoráveis  á  Fazenda ,  precedendo  annmi- 
eios  impressos  nas  folhas  publicas ,  com  anticipação  <fc 
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dez  dias  ao  menos,  e  cfcvendo  os  vendedores  aprese^- 
tar  as  suas  propostas  em  cartas  fechadas  {acompanhadas 
das  amostras)  para  serem  abertas  em  presença  de  todos 
elles  no  dia  c  hora  que  se  designar. 

Se  for  mais  conveniente  encommendar  o  papel  fóra 
do  Paiz,  ou  manda-lo  fabricar  para  ser  exclusivamente 
destinado  ao  sello,  não  poderá  o  contracto  ter  vigor 
sem  previa  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

CAPITULO   III. 

Do  deposito,    e  preparo  do  papei 

Art.  14.°  Para  deposito  do  papel  em  branco ,  e  so- 
mente estampado,  ou  lithographado ,  haverá  no  edifício 
da  Casa  da  Moeda  hum  Armazém  próprio ;  e  para  o  pa- 
pel sellado  huma  Casa  forte,  sendo  todo  elle  guardado 
sob  a  responsabilidade  de  hum  Almoxarife,  que  terá 
hum  Escrivão  e  bum  Fiel. 

Também  haverá  no  Armazém  hum  Continuo ,  que  ser* 
virá  de  Correio. 

Art.  15.°  O  papel ,  que  tiver  d*  ser  convertido  em 
letras  c  notas  promissórias  da  quantia  de  cem  mil  réis 
para  cima ,  e  conhecimentos  de  carga ,  será  entregue  pelo 
Almoxarife  ao  Director  da  Officina  da  Estamparia  das  Apó- 
lices existente  no  Thesouro,  para  o  fazer  estampar  ou 
lithographar  conforme  os  modelos,  que  forem  approva^ 
dos  pelo  Ministro  da  Fazenda,  e  reverterá  depois  disto 
para  o  Armazém. 

As  chapas  serão  abertas  na  Casa  da  Moeda. 

Art.  16.°  Assim  o  papel  estampado ,  como  o  papel 
em  branco ,  que  se  destinar  ao  sello  proporcional  e  fixo , 
será  sellado  ein  huma  Officina  annexa  á  Casa  da  Moeda , 
sob  a  imraediata  inspecção  do  Provedor ,  e  recolhido  á 
Casa  forte,  onde  ficará  convenientemente  acondicionado 
e  contado  por  classes  de  títulos  e  taxas ,  a  fim  de  se 
poder  distribuir  e  balancear  com  facilidade  e  promptidão. 

Nesta  Officina  haverá  bum  Mestre  Impressor  encar- 
regado de  executar  e  dirigir  todo  o  trabalho ,  além  dos 
operários  e  serventes  que  forem  precisos. 

Art  17.°  Os  papeis  comprehendidos  na  Tabeliã  A 
serão  marcados  com  sello  branco,  constando  de  hum 
circulo  com  as  iniciaes  I  B  no  centro ,  e  em  roda  a  le- 
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genda  —  Melhoramento  do  meio  circulante  —  com  a  taxa 
em  letras  brancas  sobre  bum  fundo  preto ,  e  a  indicação 
dos  valores  para  que  poderem  servir. 

Os  papeis  comprebendidos  na  Tabeliã  B  serão  mar- 
cados com  o  sello  preto  a  tinta  de  óleo,  em  fórnià  tam- 
bém circular,  e  com  a  mesma  legenda. 

Art  18.°  Para  as  letras  de  cambio  preparar-se*ha 
a  quantidade  de  papel  que  parecer  sufficiente  com  as 
taxas  de  100  réis,  200  réis,  400  réis,  600  réis,  e  assim 
progressivamente  até  A $000  réis;  e  para  as  letras  da  terra 
e  outros  títulos  sujeitos  ao  sello  proporcional ,  de  que  faz 
menção  a  Tabeliã  A,  com  as  taxas  de  300  réis,  500  réis, 
1<£)000  réis,  1^500  réis,  e  assim  progressivamente  até 
10$000  réis. 

Art  19.°  Nos  papeis  de  que  tratão  os  Arts.  2.° 
e  fl.°  será  impresso  o  signal  do  sello  em  lugar  differente 
daquelle  onde  o  tiverem  os  que  forem  vendidos  por  conta 
do  Governo. 

Art  20.°  Haverá  na  Casa  da  Moeda  bum  inventario 
das  chapas,  cunhos  e  quaesquer  outras  peças  destina* 
das  ao  trabalho  da  estamparia  e  do  sello,  que  o  Pro- 
vedor conservará  em  seu  poder,  para  verificar- se  a  qual- 
quer tempo  a  responsabilidade  das  pessoas  a  quem  forem 
confiadas. 

Art  21.°  No  principio  de  cada  mez  o  Provedor 
dará  balanço  a  todos  os  objectos ,  que  estiverem  servindo 
na  Officina  do  sello,  tendo  sempre  cuidado  em  fazer 
substituir  e  inutilisar  qualquer  cunho,  que  se  ache  ar- 
ruinado. 

As  chapas  c  cunhos  de  reserva  serão  guardados  em 
bum  cofre  com  duas  chaves,  das  quaes  ficará  huina  em 
poder  do  Provedor,  e  outra  do  Almoxarife. 

Art  22.°  Nesta  Officina  se  observarão  as  disposi- 
ções dos  Arts.  2.°,  3.°,  4.°,  11.%  14.°,  15.°,  16.°  e  17.° 
do  Regulamento  de  23  de  Março  de  1838 ,  no  que  pelo  pre- 
sente não  for  alterado. 

Art  23.°  O  Director  Geral  da  Despeza  Publica  fis- 
calisará  a  execução  deste  Regulamento  na  parte  que  toca 
á  Casa  da  Moeda ,  ás  Oficinas  da  Estamparia ,  e  do 
sello,  dando  as  providencias  que  couberem  ein  suas 
attribuições,  e  propondo  ao  Ministro  da  Fazenda  as  que 
delle  dependerem,  para  que  o  serviço  se  faça  com  a 
conveniente  regularidade,  perfeição  e  segurança. 
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CAPITULO  IV. 

Da  venda  do  papel  sellado. 

Art.  24.°  O  papel  sellado  será  vendido  nas  Rece- 
bedorias de  Rendas  internas ,  Mesas  de  Rendas,  Collecto- 
rias,  Administrações  e  Agencias  do  Correio,  e  em  ou- 
tras Estações  q(ie  designar  o  Ministro  da  Fazenda. 

Destas  mesmas  Estações  será  distribuído  ás  Agencias, 
que  se  estabelecerem  nos  respectivos  Districtos. 

Art  25.*  O  Ministro  da  Fazenda  designará  as  casas 
particulares  do  Município  da  Corte,  e  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  que  convier  encarregar  da  venda  do 
papel  sellado. 

O  mesmo  farão  nas  outras  Províncias  os  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  26.°  O  Director  Geral  das  Rendas  Publicas 
he  incumbido  de  regular  a  entrega  e  remessa  do  papel 
sellado,  para  ser  vendido  na  Corte  e  nas  Províncias, 
procurando  evitar  quanto  ser  possa  que  o  Publico  sinta 
falta  delle  para  os  seus  negócios  e  dependências. 

A  remessa  será  feita  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
oo  directamente  ás  Estações  subalternas,  quando  seja  assim 
mais  fácil ,  ou  menos  dispendiosa ,  dirigindo-se  enr  todo 
o  caso  a  conveniente  participação  ás  mesmas  Thesourarias. 

Art.  27.°  O  papel  que  tiver  de  ser.  posto  á  venda 
sabirá  encaixotado  do  Armazém,  e  sempre  acompanhado 
de  huma  guia  com  as  mesmas  especificações  que  conti- 
ver a  descarga  feita  ao  Almoxarife  no  competente  livro, 
lendo  os  volumes  huma  marca  própria  da  Repartição, 
além  do  conveniente  sobrescripto ,  para  que  possão  tran- 
sitar pelos  Consulados  e  Alfandegas  sem  serem  abertos. 

Cada  resma  levará  escripto  na  capa  o  numero  de 
meias  folhas,  ou  títulos  que  contiver,  com  designação 
das  taxas  respectivas,  e  da  sua  importância  total. 

capitulo  v. 

Da  escripturação  e  contabilidade. 

Art.  28.*  A  renda  proveniente  do  papel  sellado  será 
escripturada  com  distincçâo  da  do  sello  por  verbas,  e  a 
despeza  com  distincçâo  de  qualquer  outra. 
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Àrt.  29.°    Haverá  para  a  escriptnraçao  e  contabili- 
dade do  papel  os  seguintes  livros: 

§  1.°  No  Armazém  a  cargo  do  Almoxarife  três  livros 
de  entrada  e  sabida ,  e  bum  de  lançamento  ou  registro. 

l.°    Para  o  papel  em  branco,    que    será  escripturado 
por  numero  de  resmas  (de  Õ00  folhas)  e  meias  folhas, 
ou  tiras,  conforme  o  modelo  n.°  1. 
S  Neste  mesmo  livro  se  abrirá  conta  ao  papel  que  se 

inutilisar  nas  Officinas  da  Estamparia  e  do  Sello,  como 
mostra  o  dito  modelo. 

2.°  Para  o  papel  estampado,  ou  lithographado,  que 
será  escripturado  pelo  numero  de  tiras  e  títulos,  confor- 
me o  modelo  n.°  2. 

3  °  Para  todo  o  papel  já  sellado ,  dividido  em  diver- 
sos tomos  ou  contas  disti netas,  e  tantas  columnas  para 
o  numero  dos  títulos  estampados  ou  lithographados,  e 
das  meias  folhas  do  sello  fixo  quantas  as  diversas  taxas; 
e  mais  huma  columna  em  cada  conta  para  a  importância 
do  respectivo  sello,  modelo  n.°  3. 

A.°  De  lançamento  dos  papeis  do  expediente  das  Re- 
partições Publicas,  assim  como  dos  que  as  Companhias 
e  Casas  Commerciaes  fizerem  sellar  conforme  as  disposi- 
ções dos  Arts.  2.°,  3.°,  â.°  e  5.#9  dividido  também  em 
tomos  ou  contas  distinctas,  como  mostra  o  modelo  n.°  4. 
•  §  2.9    Na  Officina  da  Estamparia  hum  livro  para  a  en- 

trada, por  numero  de  resmas  e  tiras  do  papel  cm  branco, 
e  sahida  do  estampado  ou  lithographado  por  numero  de 
tiras  e  títulos,  e  do  inutilisado,  modelo  n.°  5. 

§  3.°    Na  2."  Contadoria  do  Thesouro  Nacional  hum 
livro  de  contas  correntes  com  as  diversas  Estações,  a  que 
se  remetter  o    papel  sellado   para   ser  vendido,    modelo 
n.°  ô. 
K  Para  que  as  ditas  Estações  sejão  debitadas,  logo  que 

se  lhes  fizer  qualquer  remessa  de  papel  sellado,  o  Almo- 
xarife enviará  ao  Director  Geral  das  Rendas  Publicas 
huma  guia  idêntica  á  que  tiver  dado  ao  Conductor;  e  o 
Director  Geral ,  depois  de  haver  feito  o  conveniente  aviso 
á  Estação  a  que  for  reinettido  o  papel ,  devolverá  a  mes- 
ma guia  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  a  fim  de 
proceder-se  á  vista  delia  á  devida  escripturação. 

g  4.°    Nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Provincias: 
Hum  livro  de  entrada  e  sabida ,  como  o  do  modelo 
n.°  3. 
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Dito  de  contas  correntes,  como  o  do  modelo  d.°  6, 
para  se  abrir  conta  ás  Estações  encarregadas  da  venda 
do  papel. 

§  5.*    Nas  Recebedorias  e  outras  Estações  encarrega- 
das da  venda  do  papel : 

Hum  livro  de  entrada  e  sabida ,  como  o  do  modelo 

n.°  7. 

Dito  de  contas  correntes  com  as  pessoas  que  forem 
encarregadas  da  venda  do  papel ,  como  o  do  modelo  n.°  6. 

Dito  da  receita  proveniente  do  papel  sellado,  modelo 
n.°  8,  e  outro  do  sello  por  verbas,  conforme  o  modelo 
a  que  se  refere  o  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

As  partidas  de  receita  e  despeza  serão  assignadas 
pelos  responsáveis  e  Escrivães ,  como  moslrão  os  modelos. 

Art.  30.°  Os  Chefes  das  Estações ,  onde  houver  The- 
soureiro  do  papel  sellado ,  darão  balanço  no  tim  de  cada 
mez  ao  deposito  do  mesmo  papel ,  fazendo  lavrar  os  con- 
venientes termos  nos  livros  próprios. 

Ao  Armazém  e  Casa  forte  dar-se-ha  balanço  no  Gm 
de  cada  semestre ,  assistindo  o  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas ,  ou  o  Sub-Director,  que  também  assignarà  os 
termos ,  e  fará  consumir  em  sua  presença  todo  o  papel 
que  se  tiver  inutilisado  na  Officina  da  Estamparia  e  do 
Sello. 

Art.  31.°  O  Almoxarife  e  o  Escrivão  do  Armazém 
serão  nomeados  por  Decreto  Imperial ;  o  Fiel  pelo  Al* 
moxarife  para  servir  sob  sua  responsabilidade ,  prece- 
dendo approvação  do  Ministro  da  Fazenda ;  e  o  Mestre 
Impressor ,  e  o  Continuo  por  Portaria  do  mesmo  Ministro. 

Ao  Provedor  da  Casa  da  Moeda  competirá  a  escolha 
e  admissão  dos  operários  e  serventes  da  Officina  do  sello, 
depois  que  o  Ministro  tiver  fixado  o  numero,  e  arbitrado 
os  salários  que  deverem  vencer. 

Art.  32.°  O  Almoxarife  perceberá  o  vencimento  an- 
nual  de  2.000$  réis,  o  Escrivão  1.600$)  réis,  o  Fiel 
800$)  réis,  o  Mestre  Impressor  800$  réis,  e  o  Conti- 
nuo i80$  réis. 

Art  33.°  Os  Empregados  das  diversas  Estações  Pu- 
blicas, que  forem  incumbidos  da  venda  do  papel  sellado, 
perceberão  do  seu  produclo  a  porcentagem  que  lhes  for 
arbitrada  pelo  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  ,  como 
se  pratica  a  respeito  das  outras  rendas,  e  os  particula- 
res   a  commissão    que  parecer  razoável,    devendo  estes 
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prestar  fiança  correspondente  ao  valor  do  papel  que 
houverem  de  receber. 

Art.  34.°  Continuão  era  vigor  as  disposições  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  não  alteradas 
pelo  presente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

TABELLA    A. 

Tilidos. sujeitos  aoSello  proporcional,  que  devem  ser  escriptos 
em  papel  sellado  na  firma  do  Regulamento  desta  data. 

§  1.°    Letras  de  cambio  para  dentro  ou  fára  do  Império. 

De  1000  até     4003 100  réis  por  cada  via. 

De  mais  de     .400*  até  l.OOOfl 200»      »       »      » 

De  mais  de  1.000JJ  até  2.000$., 400    »      »        »      » 

E  assim   progressivamente,  cobrando-se  mais  200  réis  por  via  de 
toda  a  quantia  que  exceder  a  cada  conto  de  réis. 

§2.' 

Letras  da  terra ...... \   a  «  {?  g  5?  g 

Ditas  passadas  ou  aceitas  pelos  devedores  da  Fazenda      J  |  g  g  g  * 

Nacional,  a  quem' se  concede  fazer  pagamento  por   I  g,  3   §•  5-  §•  g 

prestações.........' : J£  g   g-  g.  g.  g. 

Ditas  passadas  ou  aceitas  pelos  contractadores ,  para  I  *§  *§   •*  r 

pagamento  do  preço  dos  contractos I  5  ~  §•§  g  £ 

Notas  promissórias I   p' «  <*  *»  *» 

r^wiu^  I   ,a   S    p    p    p 

créditos. ...•••  f    c  a  s?  cr  cr 

Escriptos  á  ordem,  ainda  que  em  forma  interior  de  y   «<?&»«  « 

*"*• /  |  g  §  §  § 

Vales  aceitos  entre  os  commerciantes  da  Praça I  í  ^  T  !°  ^' 

Notas,  vales  ou  letras  de  quaesquer  Associações ,  con-  I  p  g 

tendo  promessa  ou  obrigação  de  pagamento 1  pç 

Cautela^  ou  vales  de  transacções  de  empréstimo  de  1  p  « 


<*  £ 


dinheiro,  sobre 'penhores  de  preciosidades,  e  de  1  g  9 
quaesquer  outros  objectos  que  se  fazem  em  Montes  I  S*  «* 
deSoccorro,  em  quaesquer  Associações,  e  em  mão      Sg  0008 


CO 


Cr   *» 


1 


de  particulares . /  <t> 

'  S5'  ar  s» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31   de  Dezembro  de  1851.—  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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TABELLA  B. 

Títulos  e  actos  sujeitos  ao  Sello  fixo ,  que  devem  ser 
escriptos  em  papel  sellado  na  forma  do  Re- 
gulamento desta  data. 

S  l-°  PaPei*  f°rmse$.  êT^Sk 

folha. 
Autos  de  posse,  tombo,  inquirição  e  justificação  de  genere, 

e  justificação  de  serviços 120 

Autos  de  qualquer  outra  natureza ,  comprehendidos  os  que  cor* 

rem  ante  os  ^Delegados  e  Subdelegados,  e  os  que  findarem 

por  haver  composição  das  partes 60 

Justificações  ou  legitimações  feitas   para  haver  passaporte,   e 

para  ser  reconhecido  Cidadão  Brasileiro * 100 

Escripturas   de   qualquer   contracto    em  que   se   não  declare 

quantia 

Traslados  das  mesmas....» „ 

Publicas  formas • 

Procurações  feitas  judicialmente 

Traslados  de  autos,  quando  forem  extrahidos  como  ta  es,  e  nãol 

como  instrumentos  de  publica  forma v 

Sentenças  extrahidas  do  processo • .../ 

Sentenças  de  formal  de  partilhas:... ..[ 

Mandados  de  preceito 1 

Cartas  testemunháveis • 1 

Cartas  precatórias,  avoca torias,  rogatórias,  de  inquirição,  e  ar-1 

rema  tacão,  ainda  <|ue  expedidas  a  favor  da  Fazenda  Provin-  f 

ciai J 

§  2.°  Papeis  e  documentos  civis. 

Testamentos  ou  codicillos..... 

Passaportes,  guias  de  mudança  de  domicilio  e  títulos  de  resi- 
dência  

Títulos  de  nomeação  de  Inspectores  de  Quarteirão 

Provisões  de  Parochos  Encommendados  • 

Traslados  de  autos  em  publica  forma • 

Editaes,  mandados  de  penhora,  sequestro,  citação,  ou  para  ou- 
tro qualquer  fim.. .' 

Certidões  das  citações,  e  de  quaesquer  outros  actos  judiciaes, 
em  execução  de  mandados  ou  despachos  relativos  a  causas 

pendentes 

•rtidões  quaesquer / 
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▲ttestados ............ 

Procurações  particulares 

Os  títulos  e  papeis  comprehendidos  na  1.*  Classe  do  sello  propor- 
cional, que  forem  de  valor  menor  de  1001 

Recibos  e  quitações  particulares 

Quitações  judiciaes  de  menos  de  1003 • \      jqq 

Cartas  de  Ordens  ecclesiasticas 

Compromissos  das  Irmandades,  Confrarias  •  Ordens  Terceiras. 

Quitações  ,  ainda  que  sejio  sobre  objectos  judiciaes ,  apresenta- 
das nas  Repartições  Publicas ,  para  se  haver  delias  algum  paga- 
mento de  mais  de  1005 

Cada  via  fie  conhecimento  de  carga 8J> 

S  3°  Livros.  Por  folha 

de  livro. 

Os  dos  termos  de  bem  viver  e  segurança,  e  os  dos  culpados. ,  i 

Os  dos  cofres  dos  orphãos  e  ausentes.. ..*) 

Os  do  commercio  (Diário,  Mestre  ou  Razão,  e Copiador  de  cartas).  40 

Os  das  Ordens  Terceiras  ,   Irmandades  e  Confrarias 

Os  de  assentos  de  baptismos ,  casamentos  e  óbitos  das  Parocbias 

e  Curatos 

Os  livros  e  protocollos  de  Tabelliies  e  Escrivães  de  qualquer  Jui-  \        «o 
so,  comprehendidos  os  dos  Escrivães  dos  Juízos  de  Paz,  De- 
legacias e  Subdelegadas... 

Os  livros  de  Depositários  geraes,  Distribuidores  e  Contadores  Ju- 
diciaes.........  ..., 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1851. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres* 
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DECRETO  N.°  896  —  de  31  de  Dezembro  de  1851. 

Revoga  os  Ârts.  33  do  Regulamento  N.°  361  de  15  de  Ju- 
nho.de  1844,  e  17  do  de  Ar.°  415  de  12  de  Junho  de  1845. 

Hei  por  bem  revogar  os  Arts.  33  do  Regulamento  N.° 
361  de  15  de  Junho  de  1844,  e  17  do  de  N.°  415  de 
12  de  Junho  de  1845 ,  e  Determinar  que  a  arrecadação 
dos  impostos  de  lançamento,  que  he. feita  pelas  Recebe- 
dorias ,  Collectorias ,  Mesas  de  Rendas , .  e  pelas  Alfandegas 
que  nesta  parte  reúnem  as  attribuições  das  ditas  Re- 
partições ,  continue  a  fazer-se  amigavelmente  pelas  refe- 
ridas Estações,  durante  o  prazo  em  que  estiver  aberto  o 
exercício  respectivo,  na  forma  do  Decreto  N.°  41  de  20 
de  Fevereiro  de  1850;  salvo  o  caso  em  que,  para  acaa* 
telar  os  interesses  da  Fazenda  Naaional,  for  necessário 
proceder-se  á  cobrança  executiva  delles;  dentro  do  prazo 
acima  referido.  Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  do  Meu 
Conselho ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum  ,  trigé- 
simo da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade.o  Imperador. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres: 
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gurar o  edifício  da  Praça  do  Mercado 
em  qualquer  das  Companhias  de  fogo 
desta  Cidade ,  sendo  o  seguro  pago 
pelos  locatários  do  mesmo  edifício...  124 

x\.°  134.  — FAZENDA.  — Em  12  de  Abril  de 
1851.  — De  quando  se  contao  os  três 
dias  para  averbação  dos  títulos  de 
acquisição  de  dominio  de  prédios ,  de 
que  trata  o  Art.  16  do  Regulamento 
de  16  de   Abril    de  1842 » 

N.°  135.  ^-Erti  12  de  Abril  de  1851. —Sobre 
o  pagamento  da  siza  de  compras, 
arrematações  e  adjudicações  anteriores 
áLei  de  28  de  Outubro   de  1848...    125. 
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N.°  136.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  14  de  Abril 
de  1851.  —  Declara  que  sendo  os  Ad- 
didos  ,  com  vencimento  ,  verdadeiros 
Empregados  do  Correio ,  se  considere 
como   gratificação  a  quarta   parte  do 

mesmo   vencimento 1 26 

N.°  137.  —Portaria  de  15  de  Abril  de  1851. 
Approva  a  decisão  affirmativa  dada 
pelo  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  sobre  a  duvida  apresen- 
tada pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Freguezia  da  Trindade  ,  se  podia 
continuar  a  ser  considerado  naquella 
qualidade,  não  obstante  ter  elle  estado 
em  exercício  de  Juiz  Municipal ,  como 
Presidente    da    Camará   da  Villa    de 

Santo   António  de  Sá 127 

W.°  138. —FAZENDA. —Em  15  de  Abril  de 

1851.  —  Sello    de   banhos    matrimo-    . 

niaes * 128 

N.o  139.  —Em  22  de  Abril  de  1851.  — Nas 
guias  que  se  passarem  aos  Militares 
nao  se  devem  declarar  as  dividas  que 
tenhào  sido  liquidadas  pelas  Thesou- 
rarias,    na  forma  da  Circular   de   6 

de  Agosto  de  1847 » 

N.o  140. —IMPÉRIO.— Solve  duvidas  encon- 
tradas na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições 1 29 

N.o  hl —  FAZENDA. —Em  26  de  Abril  de 
de  1851.  —  Augmento  de  guarnição 
e    elevação  de  salários  da  Escuna  — 

Argos 131 

N.°  142.  —Em  28  de  Abril  de  1851.  — Isenção 
do  Sello  dos  livros  de  assento  dos 
óbitos  de  pessoas  que  se  enterrem 
em    Cemitérios    4   cargo    de  Camarás 

M  unicipaes » 

N.°  143.  -Em   28  de  Abril  de  1851.  —  Pro- 
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videncias  sobre  a   eíTectiva  cobrança 

da  divida  activa  da  Nação 132 

N/>  144.  —  Em  30  de  Abril  de  1851.  —  Letras 
passadas  a  favor  da  Fazenda  Provin- 
cial  não  são  isentas  de  Se  lio 148 

N.°  145.  —Em  30  de  Abril  de  1851.— Me- 
dição pratica  dos  líquidos  nas  Alfan- 
degas         » 

N.;  146. —Em  5    de    Maio   de  1851.—  Sello 

das  emancipações 151 

N.°  147. —  Em  5  de  Maio  de  1851.  —  Carros, 
carrinhos,  e  carruagens  não  se  podem 
considerar  como  alfaias  para  a  isen- 
ção de  direitos ,  de  que  trata  o  Art. 
1,°  §  18  do  Regulamento  de  28  de 
Agosto  de  1 849 » 

N.°  148.  —Em  5  de  Maio  de  1851.— Sobre 
siza ,  meia  siza  e  sello  proporcional 
dos  contractos  de  compra  e  venda 
de  direito  e  acção  de  heranças ,  cujo 
valor  nao    he  conhecido 1 52 

N.°  149. —GUERRA.  — Circular  de  6  de  Maio 
de  1851.  —  Aos  Presidentes  de  Pro- 
víncias, e  ao  Commandante  das  Ar- 
mas da  Corte.  —  Reduz  a  dous  annos 
o  tempo  de  praça  exigido  para  os 
Cadetes  e  Sargentos  serem  admittidos 
aos  exames  ordenados  por  Aviso  de 
28    de  Fevereiro    ultimo 1 53 

N.°  150. —FAZENDA. —  Em  7  de  Maio  de 
1851.  —  Direitos  de  5  por  cento  dos 
Empregados  aposentados 1 54 

N.°  151.  —  Em  7  de  Maio  de  1851.  — A  re- 
validação do  Sello  nao  he  extensiva 
aos  títulos  da  3.*  Classe  do  Sello  pro- 
porcional     1 55 

N.e  152.  —Em  7  de  Maio  de  1851.  — Sobre 
as  licenças  vigorao  os  disposições  do 
Art.    55   do   Decreto   de   20   de    No- 
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verubro   de  1850  depois    de  sua  pu- 
blicação ....    155 

N.o  153t  _  GUERRA.—  Circular  de  12  de 
Maio  de  1851.  —  Ao  Commandante 
das  Armas  da  Corte ,  e  aos  Presi- 
dentes das  Províncias.  —  Declara  que 
aos  presos  sentenciados ,  ou  em  pro- 
cesso ,  nâo  se  deve  permittir  que 
saião  das  prisões,  ou  estejao  fora 
delias 1 50 

N.°  154.  —  FAZENDA.  —  Em  14  de  Maio  de 
1851.  —  A  tara  das  caixas  de  assucar 
he  relativa  ao  peso  bruto ,  e  não 
simplesmente  ao  do  assucar » 

N/  155.  — Em  15  de  Maio  de  1851.— Como 
se  devem  organisar  as  contas  de  des- 
peza  do  expediente  da  Alfandega  para 
se    remetterern  ao  Thesouro 157 

N .°  1 56.  —  Em  1 5  de  Maio  de  1851.  —  Sobre 
o  modo  de  levantamento  de  porcen- 
tagens e  custas 1 58 

N.°  1.57.  — MARINHA.— Aviso  de  17  de  Maio 
de  1 85 1 .  —  Manda  observar  as  Ins- 
trucções  sobre  a  admissão  de  apren- 
dizes nas  Casas  do  Apparelho,  e 
das  Velas  do  Arsenal  da  Marinha  da 
Corte  . . » 

N/  U8.  —  FAZENDA.  —Em  19  de  Maio  de 
1851. — Sobre  o  modo  do  forneci- 
mento de  géneros  para  o  expediente, 
Capalazias  e  obras  da  Alfandega....    161 

N.o  159. —Em  19  de  Maio  de  1851.— Sobre 
os  livros  e  talões  para  a  entrada 
nas  Administrações  de  Rendas  e  Col- 
lectorias  dos  dinheiros  provenientes 
de  bens  de  defuntos  e  ausentes ,  e 
porcentagens 162 

N.°  160. —  Em  19  de  Maio  de  1851.  — Sobre 
revalidação  de    Sei  lo    de  huma    carta 
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particular  que  se  apresenta  como  do 
cumento  para  confirmar  a  prova  da 
divida 1 62 

N/»  i&i.—  Em  19  de  Maio  de  1851.— Sobre 
a  entrada  para  os  Cofres  do  The- 
souro  e  Thesourarias ,  dos  dinheiros 
provenientes  de  bens  de  defuntos  •  e 
ausentes  arrecadados  nas  Colletorias  , 
livros  e  talões  para  a  escripturação , 
e  porcentagens  aos  Collectores  e  Es- 
crivães     1 63 

N.°  162.  — Em  20  de  Maio  de  1851.  —  O  Art* 
36  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850  não  he  extensivo  aos  man- 
dados e  outros  papeis  forenses,  re- 
queridos e  expedidos  a  favor  da  Fa- 
zenda Provincial 164 

N.e  163. —Em  20  de  Maio  de  1851.  —  Sello 

das  remoções  dos  Juizes  Municipaes..       » 

N,°  164.— Em  23  de  Maio  de  1851.— A 
acquisição  de  Apólices  a  titulo  de 
herança  he  verdadeira  transferencia 
isenta  do  Sello  proporcional ,  mas  nao 
dos  direitos  de  quatro  por  cento  de 
Chaneellaria  das  heranças  abintes- 
tado 165 

N.°  165.  — Em  24  de  Maio  de  1851.  —  Pro- 
videncia sobre  a  remessa  dos  Títulos 
dos  Empregados  das  Mesas  de  Rendas, 
e  licenças  concedidas  a  Empregados 
das  Províncias » 

N.°  166.  —  Em  24  de  Maio  de  1851.  —Os  ter- 
mos de  fianças  escriptos  nos  Livros 
das  Repartições  Publicas  não  estão 
sujeitos  ao  Sello 1 66 

N.«  167.  —Em  27  de  Maio  de  1851.  — Adian- 
tamento de  quantias  para  as  despe- 
zas  autor isadas  pelo  Art.  8.°  da  Ordem 
de  28   de  Abril   próximo  passado....       » 
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N.°  168.— Em  28  de  Maio  de  1851.  —  Sobre 
a  siza  nas  trocas  de  bens  de  raiz  por 
outros  também  de  raiz 167 

N.°  169. —Em  28  de  Maio  de  1851.  —  Sobre 
medições  praticas  dos  líquidos  nas 
Alfandegas v » 

N.9  170.  — Em  28  de  Maio  de  1851,  — Aver- 
bação das  assignaturas  para  terem 
andamento  nas  Relações  os  processos 
em  que  a  Fazenda  Publica  tem  parte 
por  appellação 168 

N.°  171.— Em  31  de  Maio  de  1851.  — Os 
Administradores  de  Rendas  e  Colle- 
ctores  devem  perceber  pelo  encargo 
de  promover  as  execuções  por  parte 
da  Fazenda  1  pòr  cento,  e  pela  es- 
cripturaçao  e  remessa  2  terços,  e  os 
Escrivães  1    terço   por  cento 169 

N.°  172.  —Em  31  de  Maio  de  1851.  —As 
habilitações  feitas  nos  Juízos  de  Or- 
phaos  para  receber  heranças  de  bens 
de  defuntos  e  ausentes  estão  com- 
prehendidas  no  §  42  da  Tabeliã  an- 
nexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de 
1841 » 

N.°  173.  —  Em  31  de  Maio  de  1851.  —  Os 
Proprietários  dos  terrenos  de  Marinha 
tem  preferencia  aos  que  estão  no  gozo 
do   dominio   útil 170 

N.°  174.  —GUERRA.— Circular  de  31  de  Maio 
de  1851.  —  Ao  Gommandante  das 
Armas  da  Corte ,  e  aos  Presidentes  das 
Províncias  do  Ceará ,  S.  Pedro ,  S. 
Paulo  ,  Bahia ,  Minas  Geraes  ,  Goyaz , 
Maranhão  ,  Para ,  Alagoas  ,  Pernam- 
buco, e  Mato  Grosso. — Prohibe  ex- 
pressamente as  contribuições  volun- 
tárias das  praças  de  pret  para  as 
Musicas  dos  Corpos 171 
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N.°  175.  —FAZENDA.— Em  2  de  Junho  de 
1851.—  As  justificações  de  dividas 
feitas  em  Autos  de  Inventario  não 
estão  sujeitas  ao  imposto  de  2  por 
cento 1 73 

N.°  176.—  Em  4  de  Junho  de  1851.  — Ex- 
plicações sobre  a  achada  de  mais  ou 
de  menos  na  conferencia  das  merca- 
dorias, á  porta  da  Alfandega,  e «sobre 
questões  de  qualificação » 

N.°  177.  —GUERRA.— Circular  de4de  Junho 
de  1851.  —  Aos  Presidentes  do* Ceará, 
-  S.  Paulo  ,  Minas  Geraes ,  Goyaz ,  Rio 
Grande  do  Norte ,  Espirito  Santo , 
Parahiba,  e  Sergipe.  Remette  os  mo- 
delos de  n.°  1  a  21  dos  pedidos  de 
fardamento,  armamento,  equipamen- 
to ,   &c 1 74 

N.°  178.—  FAZENDA.  —  Em  5  de  Jnnho  de 
1851.  —  Nomeações  de  Fiscaes  inte- 
rinos das  Thesourarias 177 

N.°  179. —Em  6  de  Junho  de  1851.  — Sobre 
o  direito  á  5.a  parte  dos  ordenados 
dos  Empregados  que  substituírem  ou- 
tros  . . » 

N.°  180,  —IMPÉRIO.  —Portaria  de  6  de  Junho 
de  1851 . —  Approva  a  postura  da  Hlm.a 
Câmara  M uncipal  desta  Corte ,  pro- 
hibindo  edificar  sótãos  nos  prédios  da 
cumieira  para  a   frente 1 79 

N.°  181.  —FAZENDA.  —Em  7  de  Junho  de 
1851.  —  Prazo  para  os  Collectores 
e ti  Irarem  com  as  rendas  arrecadadas 
nas  Thesourarias » 

N.°  182.— Em  11  de  Junho  de  1851.  —  Sobre 
o  pagamento  por  procuração  a  Em- 
pregados em  lugar  distante  da  The- 
souraria. , .' 180 

N.°  183.  —Em  16  de  Junho  de  1851.— Como 
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devem  proceder  os  Lançadores  quando 
lançarem  por  menos  do  que  o  an- 
terior lançamento  os  prédios  occu- 
pados   pelos  proprietários 181 

N.°  184,— Em  20  de  Junho  de  1851.  — Os 
attestados  de  frequência  dos  Empre- 
gados não  pagão  Sello 182 

IV  185.  —Em  20  de  Junho  de  1851.—  Tempo 
de  prescripção  das  dividas  activas  da 
Fazenda  Nacional ,  quem  deve  tomar 
posse  dos  bens  adjudicados ,  e  como 
se  ha  de  proceder  antes  da  sua,  incor- 
poração         » 

N.°  186.— GUERRA.— Circular  de 20  de  Ju- 
nho de  1851.  —Marca  o  prazo,  den- 
tro do  qual  deverão  os  Officiaes  apre- 
sentar os  documentos  de  estudos  e 
serviços  para  serem  lançados  nos  Li- 
vros mestres 1 84 

N.o  187.  — FAZENDA.  — Em  25  de  Junho  de 
1 851 .  —  Sello  que  podem  arrecadar 
os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz 185 

N.°  188.— Em  30  de  Junho  de  1851.  —Como 
se  devem  despachar  molduras,  que 
não  são  das  denominadas  «  doiradas  » 
na  Tarifa ......       » 

N.°  189. —Em  30  de  Junho  de  1 851 .  — Altera 
o  Regulamento  do  1.°  de  Junho  de 
1850  sobre  a  impressão,  e  emissão 
das  Letras  do  Thesouro 1 86 

N.°  190.— GUERRA.  — Circular  de  30  de  Ju- 
nho de  1851.  —  Aos  Presidentes  das 
Provindas  do  Rio  Grande  do  Sul ,  Ba- 
hia ,  Pernambuco ,  Mato  Grosso  e  Pa- 
rá. Determina  que  nas  respectivas  Pa- 
gadorias  não  existâo  em  cofre  quan- 
tias superiores  ás  necessidades  do 
serviço 1 87 

N.°  191.  —IMPÉRIO,  -r Em   3  de  Julho    de 


í 
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I 

1851 .  —  Declara  ao  Director  da  Escola 
de  Medicina  desta  Corte  que  na  falta 
de  Substituto  na  respectiva  Secção, 
deverá  a  Faculdade  propor  o  Sub- 
.  stituto  mais  antigo  aa  Escola,  em- 
bora seja  de  outra  Secção ,  para 
preencher  a  vaga  de  Lente 4  89 

N.°  192,  — FAZENDA.  — Em  11  de  Julho  de 
1851.  —  Despezas  do  expediente,  ca- 
patazias  e. outras  do  Consulado  pagas 
pelo   Thesouro 190 

Nv°  193.— Em  12  de  Julho  de  1851.— Pro- 
videncias para  a  cobrança  dos  foros  e 
laudemios  dos  terrenos  de  marinha.      » 

V.°  194.—  Em  16  de  Julho  de  1851.— Sobre 
.  o  serviço   da  Guarda  Nacional  feito 
pelos  Guardas  da  Alfandega 1 92 

N.°195.—  Em  16    de   Julho  de    1851.  — O 
.    arrendamento  dos  Próprios  Nacionaes 
arrecada- se  pela  Recebedoria .-.      .» 

N.°  196.— Circular  em  16  de  Julho  de  1851. 
Mappas  que  devem  remetter  os  Côn- 
sules do  Império  ás  Mesas  do  Con- 
sulado   193 

N.°  197.  —  Em  17  de  Julho  de  1851.  — Base 
para  se  estabelecer  a  fiança  dos  Col- 
.    .  leçtorep  da  Proyincia  do  Pará » 

N.°  498.  —  IMPÉRIO.  —  Em  17  de  Julho  de 
.  4851 .  — Declara  que  as  Cartas  dos  es- 
tudantes da  actual  Aula  do  Commercio 
devem  ser  passadas  na  conformidade 
do  modelo  annexo  ao  Decreto  N.°  490 
de  30.  de  Dezembro  de,  1846 194 

N;°  199.— FAZENDA.  — Em  19  de  Julho  de 
1851 .  —  De  rifas  illegaes  não  se  pode 
receber  Sello 195 

N.°200.  —  Em  19  de  Julho  de  1851.  — Sello 
dos  Alvarás  de  supprimento  de  con- 
senso ( de  mulher  casada » 


N.°  2(f1.— Em  19  de  Julho  de  I 851 .  *—  A  di- 

*  vida  activa  da  taxa  de  40  réis  sobre 
canada  de  aguardente  deve  ser  arre- 
cadada pelos  Agentes  da  lllustrissima 

'  Gamara  Municipal  .\ .;.......  v 1 96 

N.°  202. — Em  19   de  Julho  de  1851.—  Des- 
•  pezas  da  Typographia  pagas  no  The- 

;    souro .  t ♦       w 

N.°  203.  — Em  21    de  Julho  de  1851.  — Sobre 

a  entrega  na  Alfandega   de  volumes 

-  •    dirigidos  aos  Chefes  das  Legações  com 

Sello  Official 197 

N.°  20*.— Em  22   de  Julho  dfc   1851.  — Ad- 
vogados sujeitos  ôo  imposto  estabele- 
cido pelo  §  10  do  Art.  2.°  do  Regu- 
lamento de  15  de  Junho  de  1844...  198 
Ni0*  205,  —  Em  24  de  Julho  de  1851 .  —  Moedas 
de    ouro  de  4$000    recebem-se  nas 
Repartições  Pulbicas.. ....... .   . ...       * 

N.°  206.— Em  24  de  Julho  de  1851.  — Sello 
••*■  de   licenças   passadas    pelas  Camarás 

•  Municipaes ,  e  das  Provisões  passadas 

aos  Clérigos  pára  Missa  e  Confissão.,  199 

Ni0  207»  —  Em  28  de  Julho  de  1 851 .  -*-  Como 
:devem  os  Procuradores  Fiscaes  exigir 
informações  é  esclarecimentos  das 
Thesourartaà  ;;••;  .•.:.....  £**'■<  ;'». ...       » 

N.#  208. —Em  29  de  Julho  de  1 651.— Emo- 
lumentos; da  Polícia ,  e  de  Títulos 
ou  Guias  dè  legitimação  dos'  estran- 
geiros arrecadados   na  Recebedoria...  200 

N.0  209.  —Em  30  de  Julho  de  1851.— Ins- 
cripçao  dos  testamentos  na  Recebe- 
doria....  20< 

N.°  210.  —Em  30  de  Julho  de  1 851 .  —  A  res- 

Eeito  da  arrecadação  do  imposto  so- 
re  os  ordenados  estabelecido  pela  Lei 
de  30  de  Nóvertibro  dê  1841  n.°  243.  202 
N.°  211 .  —  Em  9  de  Agosto  de  1851 .  —  Sobrç 
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a  entrega  aos  Ministros  de  volumes 
que  yenhao  á  Alfandega  com  so- 
brescripto  a,  elles. .  *  ......  • 205 

N,#  212.—  Em  12  de  Agosto  de  1851.  -  So- 
bre o  direito  que  tem  os  Inspectores 
das  Thesourarias  de  advertir  ,  repre- 
:    hender  e  sqspender  Empregados. ...       » 

N.°  213.— Em  12  de  Agosto  de  1851.— De- 
elaraçaò  de  que  o  Deçretp  de  4  de 
Julho  de  1 850  não  com  prebende  mer- 
cadorias importadas  cora  carta  de  • 
guia  ,  e  que  se  queirão  reenviar  para 
as    mesmas  Províncias 206 

N.°  214.  —  Eu*  13  de  Agosto,  de  1851.—  O 
Ajudante  do  Procurador  Fiscal  da 
.  Administração  dos  terrenos  diaman- 
tinos não  pode  accumular  os  venci-  ./ 
mantos  pelo  exercício;  das  fqqrcções 
de  Secretario ; 207 

S.°  24 5.  —  Em  14  de  Agosto  de  1 851 .  ^  Sobre 
.       iuulty    que  se   deve    impor    ao   Juiz 
que    sentenciar    autos   sem    estarem 
sellados ,  e  sobre  revalidações » 

N.°  216.  — Em  16  de  Agosto  de  1851.—  Adi- 

.    antamento  pela  Thesouraria  Geral  do 

Thesouro  de   quantias  pana  despezas 

miftdas  a  Empregados  que  as  tem  a 

seu  cargo « ... . 208 

N.°  217.  — Em  18  de  Agosto  de  1 851  • -rr  Nao 

• :    se  abona ; .  vencimento  a  Empregado 

. . .   que  não  Be  apresentar ;  na  Repartição 

finda   a  licença   com*  que    se  achava 

fóra  do  seu  domicilio 209 

N.°  218.  — Em  1$  de  Agosto  de  1851.  — Os 
attestados  de  frequência  para  receber 
vencimentos  nao  estão  sujeitos  ao  sello      » 

N.*  219.  —Em  26  de  Agosto  de  1851.  —Onde 

deve  ser  paga  a  Sisa  dos  bens  de  raiz.  210 

N.°  220-  -^,Em  26.   de  Agosto  de  4851.  —  Os 
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pertences  nos  Conhecimentos  em  for- 
ma passados  aos  vendedores  de  gé- 
neros para  os  Arsenaes ,  &c. ,  estão 
sujeitos  ao  sello 210 

N.d  221.— Em  28  de  Agosto  de  1851.— Os 
depositários  particulares  de  dinheiros 
pertencentes  á  Fazenda  Nacional ,  estão 
comprehendidos  nas  disposições  do 
Art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro 
de  4848 211 

N.°  222.  —  Era  2  de  Setembro  de  1851.  — 
Empregados  do  Juízo  dos  Feitos  de 
Minas  nao  tem  porcentagem  das  ar- 
recadações, por  estarem  no  caso  do 
Art.  5.*  da  Ordem  de  28  de  Abril 
deste  anno .'.•.." 213 

N-°  223.  —Em  2  de  Seteittbro  de  1851.  — Os 
Vigários    Capitulares   tem    direito    á 
gratificação  de  que  trata  o  §  8.°  do 
Art.   3.°  da  Lei  n.°   555   de  15    de      % 
Junho  deste  ãnno » 

N.°  224.  —  IMPÉRIO.  —  Em  4  de  Setembro  de 
1851.  — Approva  a  solução  dada  pelo 
Presidente  cia  Província  do  Maranhão 
á  duvida  proposta  pela :  Câmara  Mu- 
nicipal da  Villa  de  Pastos  Bons ,  de- 
clarando que  á  Camará  Municipal  a 
Sue  pertencer  a  Freguezia ' %  da  resi- 
encia  dò  Eleitor  multado,"  compete 
arrecadar  o  producto  dás  multas  im- 
postas pelo  Collegiô  Eleitoral.: 214 

N.°  225.—  FAZENDA.  -Em  5  de  Setembro 
de  1851.  — Para  a  tomada  das  contas 
do  Thesoureiro  da  Alfandega  deve 
elle  remetter  relações  das  procura- 
ções geraes  existentes  em  seu  poder.  215 

N.°  226.— Em  5   de  Setembro  de  1851.  — A 

despeza  com  o    sustento    e    curativo    . 
dos  africanos  livres,  ainda  nao  dis- 
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iribuidos,  deve  sahir  do  rendimento 
dos    salários  delles 21 6 

N.°  227.  — Era  11  de  Setembro  de  18£1.— O 
Escrip tório  do  Advogado  está  sujeito 
ao.  imposto,  muito  embora  seja  elle 
Promotor  . .  • ji 

N.°  228.— Em  18  de  Setembro  de  1851.— 
Os  herdeiros  necessários  tem  direito 
de  remir  as  dividas  da  herança ,  sem 
o  ónus  da  sisa,  sendo  bens  de  raiz.  217 

N.°  229.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Se- 
tembro de  4  851 .  —  Declara  que  deve 
proceder  -se  á  apuração  dos  votos  para 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Cidade 
de  Caxias,  na  Província  do  Mara- 
nhão, pelos  respectivos  livros,  na 
forma  ordenada  pela  Presidência  . . .  218 

N.°  230.— FAZENDA.  — Em  20  de  Setembro 
de  1851.  —  Os  Presidentes  não  tornão 
conhecimento  de  recursos  de  decisões 
das  Thesourarias  sobre  restituições  de 
sisa....... » 

N.°  231.  — Em  20  de  Setembro  de  1854.  — 
Disposições  sobre  as  fianças  que  pr es- 
tão os  Thesoureiros  ,  Almoxarifes  , 
Pagadores  e  outros  Empregados  en- 
carregados de  fazer  pagamentos  de 
despezas  militares 219 

N.°  232.  — Em  20  de.  Setembro  de  1851>  — O 
Regulamento  das  Alfandegas  deve  ser 
religiosamente  cumprido  pelos  Ins- 
pectores |  sem  que  obste  as  decisões 
do  T besouro  que  pôde  attender  a 
certas  circunstancias,  e  deliberar  se.- 
gundo   os  princípios  de  equidade...  220 

EL°  233.  — Em  23    de  Setembro   de  1851.— 

Sisa  por  compra  de  bens  Nacionaes..  221 

N.°23*.— Em  23  de  Setembro  de  1851.— 
Sobre  desconto  por  prestação  nos  ven- 
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cimentos   dos  Empregados    para,  in- 
demnisaçao   dos  Cofres  Públicos. . . . .  221 

N.#  235.  —  Em  26  de  Setembro  de  1851.  —  A 
sisa  <leve  ser  paga  com  relação  ao 
preço  da  adjudicação . . .......  222 

N.°  236.  —IMPÉRIO.—  Em  27  de  Setembro  de 
1851 .  —  Determina  que  o  anno  Muni- 
cipal na  Corte  seja  contado  d'ora  em 
diante  do  1.°  de  Janeiro  ao  ultimo  de 
Dezembro,  continuando  entretanto  a 
vigorar  o  Orçamento  actual ........       » 

N/  23T.  —GUERRA.  — Circular  em  3  de  Ou- 
tubro de  1 851 .  —  Aos  Presidentes  das 
*  Provindas ,  e  ao  Commandante  das 
Armas  da  Corte ,  declarando  que  as 
praças  que  acabarem  o  tempo  de 
serviço  podem  ser  admittidos  a  sub- 
stituir quaesquer  indivíduos  que  per- 
tenderem  exemptarem-se  da  praça, 
huma  vez  que  asclitas  praças  tenhâo 
boa  conducta 225 

N/  238.  —  FAZENDA.—  Em  4  de  Outubro  de 
de  1851.  —  Revoga  a  Circular  de  25 
de  Novembro  de  1836  a  respeito  dos 
vencimentos  dos  Membros  das  Ca- 
marás Legislativas,  que  sao  Empre- 
gados Públicos  da  Administração  Geral.  226 

N/  239.— Em  6 <le  Outubro  de  1851.  — As  le- 
tras que  o  Governo  compra  aos  par- 
ticulares sào  sujeitas  ao  sei  lo » 

N.°  240.  — Em  6  de  Outubro  de  1851.—  Sobre 
o  exame  nos  Cartórios  para  averiguar 
as  faltas  de  pagamento  do  sello,  &c.  227 

N.°  241.— Em  6  de  Outubro  de  1851.  —  Sobre 
o  lugar  onde  deve  ser  feito  o  paga- 
mento da  Siza  de  bens  de  raiz. ....  228 

N.°  242.  — Em  6  de  Outubro  de  1851.  — Sobre 
o  imposto  de  2  por  cento  das  Sen- 
tenças de   preceito  ,  e  justificações.  •  •  229 
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N.'  243.  —JUSTIÇA, —Avisa  de  6  de  Outubro 
de  1851.  —  Declara  que  a  fiança  ás 
custas  deve  ser  requerida  ao  Juiz  da 
c&usa  ,  e  não.  aos  PresideHtes  das  Re- 
lações   230 

N/  244.  —  FAZElNDA.  —  Era  8  de  Outubro  de 
4851.  —Não  tem  validade  a  procu- 
ração passada  pelo  Secretario  de  buma 
Irmandade  que  não  tem  Compromis- 
so ,  ainda,  tendo  o  Secretario  o  pri- 
vilegio de  fazer  procuração. . « 231 

N.°  245. —  Em  10  de  Outubro  de  1851.  — Os 
Inspectores  das  Thesourarias  devem 
decidir  as.  questões  como  entenderem 
de  justiça,,  ficando  salvo  ás  partes  o 
direito  de  recurso ..•••».•••       » 

N.«  246.  — Em  40  de  Outubro  de  1851.— 
Sobre  a  transferencia,  de  Apólice*  in- 
dependente de  intervenção  de  Cor- 
retor  ....  w • 232 

N.°  247.  — *  GUERRA*  —  Circular  de  40  de 
Outubro  de>  48õ1.—  Aos  Presidentes 
das  Províncias  marítimas  f  recomraen- 
dando  novamente  a  eotçoução  dá  Cir- 
cular de  29»  Novembro  de  48ÔQ »  que 
mandou  relacionar  em  sfeparado  dos 
da  Marinha  os  recrutas  remei  ti  dos 
para  o  Exercito. .............  ^ ... .  233 

U;°  248..—  FAZENDA.—  Em  i  1 .  de  (fcitubro  de 
1851.  — 0  Credito,  posto  que  ajuiza- 
do ,  deve  ser  revalidado 234 

N.#  24&  —  Era  i\  de  Outubro  de  1831.— Os 
livros  para.  o  lançamento  dos  termos 
dos  bens  do  Evento  sao  sujeitos  a 
sello .....: \ n 

N.#  250-  —  GUERRA.—  Circular  em  1 1  de  Ou- 
tubro de  1 851 .  —  Aos  Presidentes  das 
Províncias  e  ao  Gommandante  das  Ar- 
mas da  Corte,  remei  tendo  copia  do 
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Aviso  de  43  de  Dezembro  de  1850, 
dirigido  ao  Presidente  de  Minas  Ge- 
raes ,  sobre  o  reconhecimento  de  Sol- 
dados particulares 235 

N.o  251.— FAZENDA.  —Em  15  de  Outubro 
de  1851. — Sobre  o  direito  de  re- 
prehender ,  advertir  e  suspender  os 
Empregados,  conferido  ao* Inspectores 
das  Thesourarias 236 

N.°  252.  —  Em  20  de  Outubro  de  4851 Ex- 
plicações sobre  a  intelligencia  dos  Ar- 
tigos 1 55 ,  1 56  e  1 79  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836 237 

N.°  253.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  20  de  Ou- 
tubro de  1851.  —  Declara  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo 
que ,  visto  já  nao  haver  tempo  para 
a  confecção  da  Lei  do  Orçamento  da 
referida  Província,  cumpre  que,  em 
quanto  por  acto  legislativo  não  for 
expressamente  determinado  o  contra- 
rio ,  se  proceda  na  conformidade  do 
•  disposto  no  Aviso  de  15  de  Novembro 
de  1836,  mandando  elle  Presidente 
arrecadar  a  renda  no  próximo  futuro 
anno  financeiro  pela  Lei  Provincial 
em  vigor,  e  fazer  dentro  dos  limites 
nella  estabelecidos  todas  as  despezas 
que  ferem  indispensáveis. ..........  242 

N.°  254. —FAZENDA. —Em  22  de  Outubro 
-de  1851. — .Os  Parochos  sao  Empre- 
gados Geraes.  Assentamento  dos  Offi- 
ciaes  reformados.  Guias  de  remessa 
de  dinheiro  para  as  Thesourarias....  243 

N.°  255.  — JUSTIÇA.  —Aviso  de  22  de  Outu- 
bro de  1851. —  Declarando  que  a 
despeza  com  a  Guarda  Nacional  des- 
tacada deve  ser  feita  pelos  Gofres 
Provinciaes,    quando  ella  auxilia  os 
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Corpos  Policiaes,  e  pelo  Ministério 
da  ôuerra  ,  quando  o  auxilio  he  dado 
á  Forca  de  1  .*  linha 244 

N.«  256— IMPÉRIO. —  Em  23  de  Outubro 
de  1851,  —  Ordena  que  a  Santa  Casa 
da  Misericórdia  desta  Cidade  remetta 
á  Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios 
do  Império  a  descri pção  e  planta  do 
terreno  em  que  se  acha  estabelecido 
actualmente  o  Campo  Santo  do  Caju.  245 

N.°  257.  —  FAZENDA.—  Em  25    de  Outubro 
de  1851.  —  Procuração  não  he   meio 
legal  de  constituir  hum  Despachante 
'  da  Alfandega 246 

N/>  258.  —  Em  21)  de  Outubro  de  1851.— Di- 
reitos das  cartas   de  ligitimaçao.. . . .   247 

N.°2ã9.—  Em  29  de  Outubro   de  1851.  — So- 
bre  seilo    de   escriptura    de   compra 
de  heranças  no  Brasil ,  feitas  em  Paiz 
estrangeiro;    e   sisa    dos    bens   assim 
comprados  ,  &c » 

N."  260.  —GUERRA.  —Circular  em  29  de  Ou- 
tubro de  1851.  —  Aos  Presidentes  das 
Províncias  e  ao  Commandante  das 
Armas  da  Corte ,  determinando  que 
façao .  proceder  eontra  os  militares 
pertencentes  aos  Corpos  da  Exercito 
que  tiverem  acceitado ,  ou  para  o  fu- 
turo acceitarem  CommissOes  alheias  ao 
serviço  dos  mesmos  Corpos  sem  pre- 
via permissão  desta  Secretaria  dis- 
tado  249 

N.°  261.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  29  de  Outu- 
bro de  1851.  — Declarando  que  para 
julgamento  das  suspeições  postas  aos 
Juizes  Municipaes ,  quando  substituem 
os  Tribuuaes  do  Commercio  nos  lu- 
gares onde  os  não  ha ,  nem  existe 
Relação ,    he   competente  o  seu  sub- 
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stituto ,  nos  termos  da  Lei  e  Regu- 
lamentos existentes 249 

N.°  262.  —  Aviso  de  30  de  Outubro  de  1851. 
Declarando  que ,  não  obstante  o  au- 
gmento  de  1  (30  réis  diários  concedido 
as  Praças  de  pret  do  Corpo  Munici- 
pal Permanente,  a  contribuição  para 
o  Hospital  deve  continuar  a  mesma 
que  era  antes  do  augmento 250 

N.#  263. —Aviso  de  30  de  Outubro  de  1851. 
Determina  que  se  deve  entender  res- 
trictamente  o  Aviso  de  5  de  Março 
de  4849,  no  qual  se  declarou  como 
objecto  de  deposito  publico  somente 
as  peças  de  ouro  e  prata  e  outros 
metaes  de  valor,  e  as  pedras  precio- 
sas, não  comprehendendo  o  dinheiro.  25 1 

N.#  264.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Novembro 
de  1851. — Sobre  o  Decreto  n.*  675 
de  4  de  Julho  de  1850 253 

N.*  265.  —  Em  7  de  Novembro  de  1851.— 
Prazo  addicional  do  Exercido  de  1 850 
a  1851 254 

N.°  266.— Em  10  de  Novembro  de  1851. — 
A  cessão  por  dinheiro  de  heranças 
em  bens  de  raiz,  bemfeitorias  e  es- 
cravos deve  pagar  sisa  e  meia  sisa...  255 

N.°  267.  — Em  12  de  Novembro  de  1851.— 
Sobre  o  direito  das  filhas  dos  mili- 
tares ao  meio  soldo  de  seus  pães, 
quando  tendo  sido  gozado  por  suas 
mães  os  deixao  por  opção  de  outros 
mais  vantajosos » 

N.°  268.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  No- 
vembro de  4851.  —  Declara  que  ao 
Juiz  de  Direito  compete  tomar  co- 
nhecimento dos  recursos  interpostos 
da  sentença  dos  Juizes  Municipaes , 
nos  crimes  de  que  trata  o  Decreto  n.° 


XXXIX 

502  de  2  de  Junho   de  1850,  ainda 

rindo  taes  sentenças  sej^o   proferi- 
por  mera  tentaiiva  desses  crimes.  257 

N.'  269.  —Aviso  de  13  de  Novembro  de  1851. 
Declarando  que  ás  Capitanias  dos  Por- 
tos nao  se  deve  gratificação  alguma 
pelo  serviço  que  se  lhes  accumulou 
em  execução  do  Código  Commercial.  258 

N.°  270.  — IMPÉRIO.— Em  14  de  Novembro 
de  1851.  —  Declara  que  as  pessoas 
condecoradas  com  o  Titulo  do  Conse- 
lho só  gosão  da  precedência  de  que 
trata  o  Alvará  de  20  de  Novembro 
de  1786,  quando  Lei  posterior  nao 
determinar  o  contrario 259 

N.°  271  •  —  FAZENDA.  —  Em  15  de  Novembro 
de  4851. —  A  transferencia  de  Apó- 
lices doadas  só  tem  lugar  depois  da 
insinuação  da  doação  e  pagamento 
dos  respectivos  direitos 260 

N.°  272. —  Em  15  de  Novemenbro  de  1851. 
Explicação  do  Regulamento  n.°  590 
de  27  de  Fevereiro  de  1849  a  res- 
peito de  avarias 261 

N.#  273. —  Em  17  de  Novembro  de  4851.  — 
Como  se  deve  proceder  no  recebi- 
mento e  entrega  das  quantias  prove- 
nientes de  multas  impostas  pelos  Con- 
selhos de  Qualificação  da  Guarda  Na- 
.  cional 262 

N.°  274.—  Em  18  de  Novembro  de  1851.— 
Explica  o  Art.  8.°  das  Instrucções  de 
28  de  Abril   de  1851 » 

N.°  275.  —  GUERRA.  —  Em  21  de  Novembro 
de  1851. — Declara  que  os  militares 
da  1.a  e  2.*  Linha,  quando  tenhao 
de  ser  processados,  e  julgados  por 
crimes  civis,  nao  devem  ser  exce- 
ptuados da  regra  estabelecida  no  Art. 
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60  do  Código  do  Processo  Criminal ; 
e  que*  na  falta  das  prisões  militares, 
devem  ser  os  ditos  recolhidos  à  pri- 
são civil ,  ou  a  qualquer  outro  lugar 
que  a  Autoridade  administrativa  in- 
dicar sobre  sua  responsabilidade ....  263 

N.°  2T6.  —  IMPÉRIO.  —  Em  22  de  Novembro 
de  1851.  —  Approva  a  decisão  dada 
pelo  Presidente  da  Província  de  Goyaz 
acerca  de  deverem  as  Camarás  Mu- 
nicipaes  assignar  em  Corporação  os 
Oíficios  que  dirigirem  ás  Autorida- 
des que  lhe  não  são  subordinadas. . .  264 

N.o  277.  —  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1851 . 
Approva  a  decisão  que  o  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  dera 
ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Fre- 
guczia  da  Cidade  de  Nicterohy  a  res- 
peito da  convocação  de  Eleitores  e 
Supplentes  para  a  reunião  do  respe- 
ctivo Collegio  Eleitoral » .  265 

N,o  278.— JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  No- 
vembro  de  1851.  —  Solve  duvida  a 
respeito  da  execução  do  Decreto  n.° 
824  de  20  de  Setembro  ultimo 266 

N.°  279.—  GUERRA.  —  Circular  em  29  de 
Novembro  de  1851.  —Aos  Presidentes 
das  Províncias,  determinando  que 
não .  remettào  para  aqui  Soldado  al- 
gum casado ,  e  com   filhos 267 

N.°  280.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  29  de  No- 
vembro de  1851. — Approva  a  decisão 
que  o  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo  dera  á  representação  dos  Elei- 
tores de  Ubatuba  sobre  a  qualificação 
dos  votantes ,  e  declara  revogada  e 
de  nenhum  effeito  a  Portaria  da  Pre- 
sidência da  dita  Província  de  2  de 
Abril  ultimo  y  que  declarando  nullos 


os  trabalhos  da  Junta  de  Qualificação, 
mandou  que  se  sobr estivesse  no  seu 
processo * 267 

N.°  2S1.  —  Em  29  de  Novembro  de  1851. — 
Declara  ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo ,  que  bem  resolvera  a 
questão  suscitada  entre  os  Cidadãos 
Juizes  de  Paz  eleitos  de  Coritiba 
Francisco  de  Paula  Sousa,  e  Antó- 
nio José  Pereira  Tinoco  Júnior,  na 
persuasão  de  que  o  4 .°  havia  accei- 
tado  e  exercido  o  bárgo  de  Sup- 
plente  de  Juiz  Municipal ,  mas  que 
provando-se  que  elle  nunca  exercera 
o  referido  cargo ,  cumpre  que  seja  re- 
formada aquella  deliberação ,  e  ad- 
mittido  o  dito  Paula  Sousa  ao  exer- 
cício de  Juiz  de  Paz 270 

N.°  282.  —  FAZENDA.  —  Eto  o  1 ;°  de  Dezem- 
bro de  1851. —  Marca  ó  tempo  em 
que  devem*  ser  arreeadados  vários  im- 
postos  i 273 

N.°  283. —Em  o  1.°  de  Dezembro  de  1851. 
Os  Collectores  não  estão  comprehen- 
didos  nas  disposições  da  Ordem  de 
20  de  Setembro  a  respeito  de  novas 
fianças  .'•.••.•;..;.;.  -i  i . .  i  i  4 ; • . . . .  274 

N.°  284.  — *  Em  6  de  Dezembro  dè  1851.  — 
tela  Directoria  do  Ctititehtíioso  podem- 
se  passar  guias  para  p&gattieiito  de 
impostos  em  debito.  .........*:....       » 

N.°  285;  — Em  6  de  Dé&mbto  de  1861.  —  0 
g&dd  e  bens  ifi&tels,  hão  estando 
reiinidto  aoà  btíás  de  raiz  no  acto 
da  Venda  ou  arrtôftiátáçSo  defeteá  *  nao 
estão  sujeitos  á  feièa.. .........  -^ 275 

N.°  286. —  Em  10  de  Dtóembío  de  1851.  — 
Sobre  a  liquidação  da  divida  activa, 
e  ftoodo  de  £roceder^se  á  dita  liqui- 


dação ,  e  arrecadação  amigável  e  ju- 
dicial delia 275 

N.°  287. —Em  10  de  Dezembro  de  1851.— 
Instrucções  para  centralisaçâo  nas 
Thesourai  ias  de  Fazendas  dos  paga- 
mentos das  despezas  geraes  que  se 
fazem  nas  Províncias ,  e  o  modo  pra- 
tico de  os  effectuar 283 

N.#  288.  — Em  10  de  Dezembro  de  1851.— 
Instrucções  para  a  installação  das  The- 
sourarias  dç  Fazenda  reorganisadas 
pelo  Decreto  n.°  870  de  22  de  No- 
vembro   de  1851 291 

N.p  289.  —Em  10  de  Dezembro  de  1851.  — 
Sobre  os  Empregados  das  ex  ti  netas 
Fagadorias  Militares   nas  Províncias..  295 

N.#  290.  — Em  12  de  Dezembro  do  1851.— 
Modo  de  julgar  e  liquidar  as  ap- 
prehensões  decretadas  no  Artigo  455 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836 » 

N/  291 .  —  JUSTIÇ4,  —  E)m  13  de  Dezembro 
de  1 851  .  —  Esclarecendo  as  duvidas 
propostas  pelo  Vigário  Capitular  do 
Bispado  do  Maranhão ,  acerca  do  con- 
curso para  as  Prebendas  vagas  na  res- 
pectiva Cathedral. . . . 296 

N.°  292. — Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1851. 
Ao  Presidente  dá  Província  de  S. 
Paulo,  resolvendo  as  duvidas  susci- 
tadas sobre  os  seguintes  pontos :  1 .° 
em  que  tempo  passão  em  julgado  as 
sentenças  proferidas  pelos  Subdelega-  . 
dos  em  que  lhe  compete  o  julga- 
mento definitivo:  2.°  se  he  da  sua 
competência  executar  as  Sentenças 
por  elles  proferidas:  3.°  qual  he  o 
Escrivão  competente  para  a  execução 
de  tats  Sentenças :  4>°  qual  he  a  for- 


ma  da  liquidação  das  multas  nas 
Subdelegarias . 297 

N.°  293.— FAZENDA.  — Em  15  de  Dezembro 
de  1851. —  Sobre  propostas  para  va- 
gas nas  Alfandegas ,  Consulados  e  Re- 
cebedorias   '.....  299 

N.°  294.— Em  15  de  Dezembro  de  1851.— So- 
bre os  Artigos  155  ,  156  e  157  do  Re- 
gulamento de   22  de  Junho  de  1836.       » 

N.°  295.  —  JUSTIÇA.  —  Em  17  de  Dezembro 
de  1851. — Declara  que  a  gratifica- 
ção de  Juiz  de  Direito  he  sempre  de- 
vida ao  Magistrado  que  exerce  o 
cargo  de  Chefe  de  Policia  ,  quer  seja 
Juiz  de  Direito  quer  Municipal ,  es- 
teja ou  nào  no  Termo  ou  na  Co- 
marca da  sua  jurisdicção 301 

N.°  296. —IMPÉRIO.— Em  17  de  Dezembro 
de  1 851 .  —  Declara  que  a  censura 
das  peças  revistas  e  licenciadas  pelo 
Conservatório  Dramático  Brasileiro  de- 
ve ser  respeitada  tão  somente  na 
parte  litteraria ,  sem  que  de  nenhum 
modo  fique  vedado  ao  Chefe  de  Po- 
licia e  a  seus  Delegados  o  exercício 
da  attribuiçào  que  lhe  confere  o  Art. 
137  do  Regulamento  de  31  de  Ja- 
neiro1 de   1842.. 302 

N.°  297. —  FAZENDA.  — Em  18  de  Dezem- 
bro de  1851.—  Como  se  deve  pro- 
ceder a  respeito  dos  Guardas  das  Al- 
fandegas, no  caso  do  Art.  171  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836.  304 

N.°  298.—  JUSTIÇA.— Atíso  de  22  de  De- 
zembro de  í  851.  —  Declara  que  as 
Juntas  dos  Corretores  podem  func- 
cionar,  sempre  que  estiverem  pre- 
sentes metade  e  mais  hum  de  seus 
membros '. » 
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N.°  299. —  GUERRA.  — Circular  em  23  de 
Dezembro  de  1851.  —  Recommenda 
aos  Presid,eptea  das  Províncias  e  Com- 
n^ndaqte  das  Armas  da  Corte  que 
$e  nãq  ^ddmitta  o  engajamento  de 
indivíduos  qyç  pap  tendão  boa  dis- 
posisao  physica 305 

N.o  300.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Dezembro 
de  1851.  — Sobre  a  approvaçao  dos 
Estatutos  do  Banco  de  Pernambuco.      » 

N.°  301,  — Em  29  de  Dezembro  de  1851.— 
Copio.  s$  deve  proceder  a  respeito 
de  hum  Collector  que ,  sendo  preso 
por  se  achar,  alcançado ,  obteve  Ha- 
beas  Çwpus  da  Relação 306 

N.°  302.  —  IMPEUKX  tt.  Avisa  de  29  de  De- 
zembrp  d?  1851  #  —  Determina  que 
d'oç?,  ew  diante ,  nas  Administrações, 
do  Correia  da,  Corte,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão,  em  vez  de 
se  remetterem  os  seguros  aos  domi- 
cílios dos  indivíduos  a  quem  são  di- 
x  rigidoft,  çe  lfees  envie  huma  nota, 
pela  qual  conste  que  ellea  es  tem 
no  Carreio,  a  fim  ae  os  poderem  ir 
reclamar  . . .  * . ♦ , . 308 

N.°  303.  —Aviso,  de  2» de  Dezembro  de  1851 . 
Manda  qijç  os  Escrivães  dos.  Juizes 
de  Pa*  remettèo  certidões  do  registro 
dos  nascimentos  ao.  competente  Pa- 
rocho;  §  declara  que  aos  mesmos 
Escrivães  nao  competem  emolamen- 
fos  alguns  senão  das  certidões,  de 
que  ttata  o  Auk  17  do  Regulamento 
n.°  79»  de,  ia  de  JunUo  ultima 309 

N.°  304.  —  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1851 . 
Declama  ao  Presidente  da  Província 
dp.  Maiwahão*  que  para  substituir  o 
fallecido  Doutor  Gregório  de  Tavares 
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Osório  Maciel  da  Costa ,  hum  dos  De- 
putados á  Assembléa  Gerai  Legislativa 
com    que    ultimamente   foi  augmen- 
tada  a    Representação    Nacional    por 
aquella  Província,  deve  ser  chamado 
o  mais  votado  da  ultima  eleição,  em 
quanto    pela   Gamara   dos  Deputados 
se  não  deliberar  o  contrario .......  310 

N/  305.  —  GUERRA.  —  Circular  em  31  de 
Dezembro  de  1851.  —  Eleva  os  ven- 
cimentos dos  forçados  á  galés ,  que 
estão  no  serviço  da  Repartição  da 
Guerra,  quando  sào  recolhidos  ao 
Hospital 31 1 

ADDITAMENTOS. 

JUSTIÇA.  — Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1851. 
Declarando  que  emolumentos  deve 
exigir  o  Auditor  Geral  da  Marinha  pe- 
los actos  que  praticar  nos  processos  de 
contrabando,  por  iotroducção  de  Afri- 
canos; qual  o  processo  que  deve  se- 
guir na  execução  das  Sentenças  de 
presas;  e  quem  deve  executar  as  Sen- 
tenças de  condemnaçao  pelo  mesmo 
crime 313 

Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1851 .  — Declarando 
que  a  Lei  de  20  de  Setembro  de  1 830 , 
por  que  se  regulava  a  Processo  nos  de- 
xictos  commettidos  por  meio  da  im- 
prensa, 4c,  está  revogada,  e  que  taes 
delictos  devem  ser  processados  pelas 
Leis  posteriores 314 

Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1851. — Declarando 
que  os  Bispos  podem  conceder  aos  Pa- 
rochos  e  seus  Coadjutores  licença  ou 
dispensa  de  residência  por  tempo  limi- 
tado, mas  sem  côngrua ,  que  os  agra- 
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ciados  poderão  requerer  á  competente 
Autoridade ,  devendo  em  todo  o  caso 
serem  apresentadas  taes  licenças  ao  Po- 
der civil 328 

Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1851.  —  Declarando 
como  se  deve  proceder  nas  fianças  exi- 
gidas pelo  Decreto  n.°  708  de  14  de 
Outubro  de  1851 329 

Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1851. — Declarando 
que  nos  casos  de  recurso  ex-officio, 
quando  tem  de  subir  o  processo  origi- 
nal por  força  do  Artigo  441  do  Re- 
gulamento n.°  120  de  31  de  de  Ja- 
neiro de  1842,  deve  ficar  o  traslado 
completo,  de  que  trata  o  Artigo  27  do 
Regulamento  das  Relações  de  3  de  Ja- 
neiro de  1833;  e  quando  o  Juiz  ad 
quem  pronuncia  por  via  de  recurso, 
deve  o  processo  original  ao  Juizo  re- 
corrido para  ahi  ser  remettido  se  con- 
tinuar nos  termos  ulteriores  da  pro- 
nuncia  330 

Portaria  de  28  de  Janeiro  de  1851. — Appro- 
vando  a  gratificação  provisória  consul- 
tada para  o  Oíficial  Maior  e  mais  Em- 
pregados da  Secretaria  do  Tribunal  do 
-    •  Commercio  da.  Corte 331 

Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1851.  —  Manda  que 
se  proceda  na  avaliação  e  arrematação 
das  embarcações  apprehendidas  por 
empregarem-se  no  trafico  de  Africa- 
nos ,  logo  que  sejao  julgadas  boa  pre- 
sa, sendo  o  seu  producto  recolhido 
•  aos  cofres  públicos 332 

Portaria  de  28  de  Janeiro  de  1851.  —  Appro- 
vando  a  gratificação  provisória  con- 
sultada para  o  Oíficial  Maior  e  mais 
Empregados  da  Secretaria  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Bahia 333 
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Aviso  de  31  de  Janeilro  de  1851  .  —  Arbitrando 
gratificação  aos  (jtficiaes  de  Justiça  em- 
pregados nas  diligencias  da  Auditoria 

da  Marinha  da  Corte. . . . 333 

Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1851.  — Declarando 
que  os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz 
podem  fazer  e  approvar  testamentos 
nos  seus  diàtrictos,  ainda  que  os  tes- 
tadores tenhão  ahi  têmpora  riitaen  te  sua 

residência 334 

Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1851.  —  Appro-  . 
vando  a  deliberação  tomada  pela  Pre- 
sidência da  Província  de  Santa  Catha- 
rina ,  quando  mandou  que  o  Escrivão 
do  Juízo  Municipal  da  Villa  de  São 
José  escreva  nos  autos  que  se  proces- 
sarem na  Provedoria  de  Gapellas  e  Re- 
síduos. . .  n . 335 

Aviso  Circular  de  8  de  Fevereiro  de  1851. — 
Declarando  o  que  devem  provar  os  Ba- 
charéis que  se  quizerem  matricular  na 
forma  do  Decreto   n.°  687   de  29  de 

Julho  de   1851 336 

Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1851.  — Aprovan- 
do a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  quando  decla- 
rou que  os  Escrivães  da  Provedoria 
dos  Resíduos,  por  serem  privativos 
delia ,  não  devem  entrar  em  distri- 
buição para  os  Inventários  e  Parti- 
lhas ,  que  se  houverem  de  processar 
em  Juizo  diverso ,  sem  por  isso  ficar 
prejudicada  a  disposição  do  Decreto 
de  13  de  Março   de    1844*    Declara 

Sue  o  Aviso  de  26  de  Abril  de  1850 
ecidio  a  questão  sobre  incompatibi- 
lidade entre  os  OíBcios  de  Escrivão 
e  Tabelliáo,  e  o  cargo  de  Vereador.  337 
Aviso    de   14  de  Fevereiro  de  1851.  —  Decla- 
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rando  que  para  ser  imposta  a  pena 
de  morte ,  nos  casos  da  Lei  de  10  de 
Junho  de  1  835,  deve  haver  dous  ter- 
ços dos  votos  do  Jury,  nao  só  a  res- 
peito do  facto  principal,  como  de  to- 
das as  circunstancias  que  a  Lei  re- 
quer para  que  seja  applicavel  aquel- 
la  pena,  sendo  numa  delias  a  exis- 
tência de  outra  prova,  alem  da  con- 
fissão  do  réo *  *  • 338 

Portaria  de  26  de  Fevereiro  de  1854.— Sol- 
ve duvidas,  apresentadas  pelo  Tribu- 
nal do  Commercio  da  Bahia,  acer- 
ca do  aluguel  que  se  deve  pagar  aos 
Trapicheiros  e  Administradores  de 
Armazéns  dê  deposito,  pelos  géne- 
ros ,  que  nos  Trapiches  ou  Armazéns 
se  depositarem *..... 339 

Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1851. — Decla- 
ra oue  nem  o  Decreto  de  28  de  No- 
vemoro  de  1 849  >  nem  a  Lei  a  que 
èlle  se  refere  ira  tão  dos  bens  das  Con- 
frarias, mas  somente  dos  das  Ordens 
Religiosas;  è  que  somente  nos  casos 
de  alienação  foirçadá  n3o  ha  para  es- 
tas necessidades  de  licebça  previa, 
devertdo-se  com  toidó  dar  aô  Gover- 
no circun&tanfciada  infortAâçSo  com 
ds  respectivos  documentos  para  sua 
feciencia. . .  >  • ; .  *  •. ; . . . ; i . . . : . .    341 

GUERRA-  -*  Circular  de  28  dô  Fevereiro  de 
1 851 .  Aos  Presidentes  dái  Piroviticias , 
ot*denando  <me  femettao  humá  rela- 
ção nominal  dos  Sargentos  e  Cadetes 
pertencentes  aos  Corpos  do  Exército , 
[tte  se  aôhârem  tids  circunstancias 
le  serem  promovidos  a  segundos  Te- 
nentes e  Alferes,  Conforme  o  dispos- 
to  na  mesma  circular. 943 
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JUSTIÇA.  — Aviso  de  8  de  Março  de  1851.— 
Declarando  que  os  Juizes  de  Direito 
só  por  via  de  recurso  podem  pro- 
nunciar ou  despronunciar  indivíduos 
processados  em  Juizo  diverso ,  mas  nao 
em  correição ,  porque  então  só  lhes 
compete  mandar  proceder  ás  dHigen- 
cias  necessárias  ou  para  se  sanarem 
nullidades,  ou  para  mais  amplo  co- 
nhecimento  da    verdade 344 

Aviso  de  10  de  Março  de  1851. — Declaran- 
do que  o  Officio  de  Solicitador  ,  ou 
requerente  dos  Auditórios,  nunca  foi 
contemplado  na  classe  dos  empregos 
de  Justiça  em  que  tem  lugar  a  pro- 
priedade, ou   serventia  vitalícia 346 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias  em  24 
de  Março  de  1851. —  Declara  que  a 
Fazenda  Nacional ,  assim  como  fica 
sujeita  ao  pagamento  de  custas  nas 
demandas  em  que  he  vencida,  deve 
exigi-lo  das  partes  naquellas  em  que 
for  vencedora 347 

Portaria  de  9  de  Abril  de  1851.  —  Declarando 
isentos  das  rubricas  dos  livros  dos 
Commerciantes  os  Secretários  dos  Tri- 
bunais  do   Commercio. » 

GUERRA,— Circular  de  11  de  Abril  de  1851. 
Ao  Cornmandante  das  Armas  da  Cor- 
te, e  aos  Presidentes  das  Províncias 
de  Mato  Grosso ,  S.  Pedro  do  Sul,  Pa- 
rá, Pernambuco,  e  Bahia.  Declara  que 
nos  Aprendizes  menores  dos  Arsenaes 
de  Guerra,  quando  passarem  para  a 
Companhia  de  Artífices  se  nao  abra 
assentamento  de   voluntários 348 

JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Abril  de  1851.  - 
Dando  solução  ás  duvidas  apresenta- 
das pelo  Bacharel  António  Marcellino 


Munes  Gonçalves,  ex-Juiz  Municipal 
da  Capital  do  Maranhão ,  acerca  do 
exercício  necessário  para  obter  a  ha- 
bilitação ao  lugar  de  Juiz  de  Direito.     349 

Aviso  de  25  de  Abril  de  4851. —  Marcando 
provisoriamente  os  emolumentos  que 
se  devem  levar  no  Tribunal  do  Com- 
mercio  da  Capital  do  Império,  pelas 
cartas  de  registro  e  matriculas  das 
embarcações  brasileiras 350 

Portaria  de  26  de  Abril  de  1851. —  Appro- 
vando  provisoriamente  a  gratificação 
consultada  para  o  Official  Maior  e 
mais  Empregados  do  Tribunal  do 
Commercio  de  Pernambuco 350 

Aviso  de  26  de  Abril  de  1851. — Declara  que 
ao  Desembargador  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Commercio  de  Pernambuco 
pertencem  os  emolumentos  da  assi- 
gnatura  dos  titulos  que  se  expedirem 
por  aquelle  Tribunal ,  &c. ,  não  obs- 
tante o  Artigo  28  do  Tit.  único  do 
Código   Commercial 351 

Aviso  de  30  de  Abril  de  1 851 .-—  Declarando 
que  a  divisão  e  demarcação  de  terras, 
que  fazem  os  Juizes  de  Orphãos  em 
execução  de  partilhas,  deve  ter  lu- 
gar somente  entre  os  interessados  nas 
mesmas  partilhas ,  e  não  entre  estes 
e  os  confinantes ;  que  pelo  Artigo  25 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 
ainda  pertence  aos  Juizes  de  Direito 
instruírem  os  Municipaes  e  de  Paz, 
mas  nunca  nos  casos  que  penderem 
de  julgamento;  que,  sempre  que  pu- 
derem, devem  os  Juizes  de  Direito 
communicar  aos  diversos  Empregados 
da  Comarca  as  ordens  que  receberem 
do  Governo 352 
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Aviso  do  1/  de  Maio  de  1851.  —  Declarando 
que  aos  Juizes  de  Direito  não  per- 
tence salário  ou  gratificação  pela  nu- 
meração e  rubrica  dos  livros  ,  que 
servem  para  as  actas  e  termos  de 
multas  das  Sessões  do  Jury 354 

Aviso  do  1.°  de  Maio  de  1851. —  Declarando 
que  nao  he  compatível  o  exercício 
do  emprego  de  Escrivão  do  Jury  e 
Execuções  criminaes  com  o  de  Solici- 
tador de  causas  eiveis  perante  os  Juí- 
zos Municipal  e  de  Orphãos 355 

Portaria  de  9  de  Maio  de  1851.  —  Declara  os 
emolumentos  que  se  devem  levar  pro- 
visoriamente no  Tridunal  do  Com- 
mercio  de  Pernambuco  pelas  cartas 
de  registro  e  matricula  das  embar- 
cações Brasileiras 355 

Aviso  de  13  de  Maio  de  1851. — Declara  que 
a    locação   de   serviços   feita   por  es- 
trangeiros  regula-se   pela   Lei   de   11 
.    .  -de  Outubro  de  1837,  que  não  foi  re- 
•  vogada   pelo  Código  Gommercial ....   356 

Aviso  de  31  de  Maio  de  1 851 .  —  Declarando 
que  os  Delegados  de  Policia,  na  for- 
mação da  culpa  por  crime  de  res- 
ponsabilidade ,  devem  regular-se  pelos 
preceitos  estabelecidos  nas  Leis  e  Re- 
gulamentos para  o  processo  dos  cri- 
mes da  mesma  natureza ,  recorrer  ex- 
officio  no  caso  de  não  pronuncia,  sen- 
do o  Juiz  de  Direito  a  Autoridade 
competente  para  conhecer  do  recurso; 
que  aos  Juizes  Municipaes,  Delegados 
e  Subdelegados  compete  formar  culpa 
aos  seus  subordinados,  sempre  que 
estes  nao  observarem  as  Leis  e  Re- 
gulamentos ,  que  marcão  seus  deve- 
res  e  obrigações,    sem    que   d'ahi   se 
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possa  deduzir  que  ficào  inhibidos  de 
lhes  formar  culpa  por  cumes  indi- 
viduaes  .••.,...--., 357 

Aviso  de  4  de  Junho  de  1851  •  — Declara  que  os 
Juizes  Municipaes  quando  substituem 
os  Juizes  do  Cível  não  devem  per- 
ceber a  gratificação  de  exercicio,  mar- 
cada pelos  Decreto  n.°  687  de  26  de 
Julho  de  1850  aos  Juizes  de  Direito.  •  359 

Aviso  de  8  de  Julho  de  1851,  —  Declara  que 
o  Código  Commercial  nao  concede  mo- 
ratórias aos  Negociantes  nao  matricu- 
lados em  algum  dos  Tribuoaes  do 
Commercio  do  Império 360 

Aviso  de  9  de  Julho  de  1851.  —  Dirigido  ao 
Vice-Presidente  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro ,  em  resposta  ao  seu  Oiti-  . 
cio  n.°  83,  acerca  da  queixa  do  2.° 
Tabelliao  da  Villa  da  Parahtba  do  Sul , 
por  ter  o  Juiz  Munieipal  respectivo 
sujeitado  á  distribuição  os  feitos  eiveis 
e  crimes  do  seu  Juizo 361 

Aviso  de  10  de  Julho  de  1851. —  Declarando 
que,  ainda  quando  haja  duas  Varas 
crimes  em  huma  Comarca,  a  que 
estiver  vaga  será  substituída  pelo  Juiz 
Municipal ,  o  qual  porem  nao  deve 
reunir  a  jurisdicçao  eivei  á  cciminal.  362 

Aviso  de  10  de  Julho  de  4851.  —  Declarando 

Iue  a  segunda  parte  do  Artigo  445 
o  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842  somente  he  applicavel 

aos  crimes  communs* 363 

Aviso  de  26  de  Julho  de  1851. —  Declarando 

3ue  o  Juiz  de  Direito,  que  está  fora 
a  sua  Comarca  sem  licença,  ainda 
que  allegue   e   prove   moléstia,    não 

pode  perceber  ordenado  algum 366 

Aviso  de  26  de  Julho  de  1851.  — Dirigido  ao 
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Auditor  Geral  da  Marinha  declarando 
a  quem  compete  fazer* a  contagem  do 
producto  das  presas  por  contrabando 
de  Africanos 3G7 

Aviso  de  28  de  Julho  de  1851. —  Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  Ceará,  dan- 
do solução  á  duvida  apresentada  pelo 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  S.  Ber- 
nardo sobre  o  modo  de  contar  as  cus- 
tas dos  termos ,  que  se  lanção  nos 
autos 368 

Aviso  de  4  de  Agosto  de  1851.  —  Approvando 
a  gratificação  provisória  arbitrada  pela 
Junta  doCommercio  do  Maranhão  para 
o  OíFicial  Maior  e  mais  Empregados  da 
Secretaria   da  mesma  Junta 361) 

Aviso  de  5  de  agosto  de  1851.  —  Declarando 
que  a  arrematação  dos  serviços  dos 
Africanos  livres  nao  tem  tempo  deter- 
minado, mas  somente  deve  durar  em 
quanto  o  Governo  não  puder  verificar 
a  reexportação  delles 369 

GUERRA. —  Circular  em  8  de  Agosto  de  1851. 
Aos  Presidentes.  — Declara  que  a  re- 
sidência dos  Officiaes  da  2.*  Classe 
deve  ser  autorisada  por  licenças;  e 
que  deve  ser  suspenso  o  soldo  dos 
que  estiverem  sem  taes  licenças;  e 
aos  que  as  tiverem,  logo  que  ell;  s 
findem 370 

Circular  em  11  de  Agosto  de  1851.  —  Aos  Pre- 
sidendes  do  Pará,  Pernambuco,  Ba- 
hia, Mato  Grosso,  e  Rio  Crande  do 
Sul.  Declara  que  os  pedidos  dos  Cor- 
pos que  tem  de  ser  fornecidos  pelos 
Arsenaes  de  Guerra  das  Províncias  de- 
vem ser  na  forma  dos  modelos  que 
acompanharão  a  Circular  de  4  de  Ju- 
nho deste   aonno 371 
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IMPÉRIO.  —  Aviso  em  18  de  Agosto  de  1851* 
Declara  que  a  falta  de  despacho  do 
do  Director  qualificando  de  ouvinte 
hum  estudante  lhe  não  tira  essa  qua- 
lidade, hum  a  vez  que  de  facto  te- 
nha sido  ouvinte,  assitindo  ás  res- 
pectivas lições 371 

GUERRA.  —Circular  em  19  de  Agosto  de  1851 . 
Ao  General ,  e  aos  Presidentes  das 
Províncias.  Declara  que  as  gratifica- 
ções aos  voluntários  devem  ser  cor- 
respondentes ao  soldo  de  soldado  na 
arma  cm  que  se  engajarem 372 

JUSTIÇA.—  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1851.  — 
Declara  que  o  Chefe  de  Policia  não  he 
competente  para  processar  indivíduos, 
que  nâo  sâo  domiciliários  na  Capital  da 
Província,  ou  queahi  não  commettêrâo 
o  crime  em  que  erão  indiciados,  salvo 
quando  está  no  domicilio  dos  réosou  no 
lugar  do  delicto,  ou  quando  he  man- 
dado especialmente  para  instaurar  o 
processo.  Que  aos  Juizes  de  Direito  nao 
compete  annullar  processos,  quando 
lhe  sao  presentes  para  apresenta-los  ao 
Jury,  mas  somente  mandar  proceder 
ás  diligencias  necessárias  para  -se  sup- 
prirem  nullidades ,  ou  para  melhor 
conhecimento  da  verdade 373 

Aviso  de  21  de  Agosto  de  1851.  —  Declarando 
que  não  basta  que  hum  individuo  es- 
teja comprehendido  na  lista  dos  vo- 
tantes de  hum  a  Freguesia,  para  ser 
qualificado  Guarda  Nacional,  e  que 
pelo  contrario  não  deve  ser  qualifica- 
do, quando  o  Conselho  de  Qualifica- 
ção tenha  .certeza  de  que  elle  não  tern 
a    renda   legal 377 

GUERRA. — Consulta  do  Conselho  Supremo  Mili- 


LV 

tar  de  22  de  Agosto  de  1851 .  — Sobre  a 
epocba  de  que  se  deve  contar  o  tempo 
de  estação  em  cada  posto  do  Exercito.  379 

JUSTIÇA.—  Aviso  de  25  de  Agosto  de  1851.  — 
Dirigido  ao  Juiz  Municipal  da  3.a  Vara 
da  Corte,  acerca  da  intelligencia  do  Art. 
448  do  Regulamento  n.°  738  de  25  de 
Novembro  do  armo  passado *  380 

GUERRA.  —  Circular  em  25  de  Agosto  de  1851 . 
Aos  Presidentes.  Declara  que  os  Offi- 
ciaes  dos  Corpos  de  Policia,  quando 
empregados  ás  Ordens  dos  Presidentes 
tem  direito  ás  gratificações  deste  exer- 
cício  381 

Circular  em  9  de  Setembro  de  1851.  —  Aos 
Presidentes  das  Províncias  e  ao  Com- 
mandante  das  Armas  da  Corte ,  de- 
clara que  o  tempo  marcado  para  du- 
ração do  fardamento  na  Tabeliã  que 
acompanhou  o  Decreto  n.°  547  he  o 
mínimo 381 

JUSTIÇA.—  Aviso  de  11  de  Setembro  de  1851. 
Declarando  que  o  Artigo  25  da  Lei 
n.°  602  de  19  de  Setembro  de  1850 
isentou  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional   os  Sacristãs  das    Matrizes. .  382 

IMPÉRIO.—  Aviso  de  18  de  Setembro  de  1851. 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presiden- 
te da  Província  de  Goyaz  á  duvida  da 
Camará  Municipal  da  Villa  de  Ar- 
raias ,  se  hum  Vereador  que  se  mu- 
dasse do  Município,  e  voltasse  á  elle 
dentro  do  quadriennio ,  podia  ainda 
exercer  este  carrço 383 

JUSTIÇA.  —  Aviso  de 22  de  Setembro  de  1851 . 
Declara,  que  sendo  o  Auditor  Geral 
de  Marinha  Juiz  de  Direito,  não  pode 
haver  duvida  que  lhe  he  applicavel  a 
disposição  dos  Artigos  22  da  Lei  n.° 
261  ,  e  \  18  do  Regulamento  n.0  120. . .   384 


LVt 

GUERRA.  — Circular  em  30  cie  Setembro  de 
1851. —  Aos  Presidentes  das  Provín- 
cias de  S.  Pedro  ,  Pará  ,  Pernambuco 
e  Alagoas,  ao  General ,  ao  Inspector 
dos  Corpos  da  Guarnição  da  Corte,  ao 
Commandante  do  Deposito,  e  aos  Ins- 
pectores dos  Corpos  nas  Províncias. 
Ordena  que  cesse  de  huma  vez  a  pra- 
tica prejudicial  de  se  fazerem  emprés- 
timos aos  Offíciaes  pelas  Caixas  de. 
Administração  de  fardamento 384 

Circularem  30  de  Setembro  de  1851.  —  Aos 
Presidentes  das  Províncias  e  ao  Com- 
mandante das  Armas  da  Corte,  de- 
clara abusiva  a  pratica  de  se  conce- 
derem graduações  de  Offíciaes  Infe- 
riores, e  Cabo;  e  lixando  as  que  com- 
petem ás  praças  do  Estado  menor  dos 
Corpos,  na  forma  da  Tabeliã  annexa.  385 

IMPÉRIO.  —  Aviso  de  3  de  Outubro  de  1851. 
Approva  a  deliberação  que  tomou  a 
Illustrissima  Camará  Municipal  desta 
Cidade  de  supprimir  o  lugar  de  Al- 
moxarife das  Obras  Municipaes 386 

Aviso  de  17  de  Dezembra  de  1851. —  Declara 
que  o  Correio  lie  comprehendido  na 
generalidade  do  Artigo  1.°§  3.#  do 
Regulamento  de  22  de  Novembro  de 
1851 ,  relativo  ás  contas  de  todas  as 
Repartições  e  pessoas  encarregadas 
da  arrecadação  e  despendio  de  di- 
nheiros ou  valores  pertencentes  á 
Nação. 387 

Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1851.  —  Appro- 
va os  vencimentos  marcados  ao  Di- 
rector das  obras  Municipaes,  ao  Aju- 
dante e  Escripturario  da  Directoria , 
ao  Thesoureiro ,  Procurador  e  Agente 
da  lllm.a  Camará  Municipal  desta  Ci- 
dade   388 


COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

TOMO    45.     CADERNO   1 .° 


N.°  i.  —  FAZENDA.  —  Circular    em   2  de  Ja^ 

neiro  de  1 851 .  —  Disposições  sobre  pagamento  ; 

e  liquidação  de  dividas  de  Exercidos  jmdos. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  das  Provín- 
cias: 1.°que  suspendao  os  pagamentos  de  todas  as 
dividas  de  Exercícios  findos,  ainda  mesmo  daquellas 
para  que  tenhao  sido  autorisados  por  ordem  dò 
Thesouro ,  com  a  única  excepção  das  que  res- 
peitao  ao  Credito  de  16  de  Setembro  de  1850, 
que  já  forao  ou  tiverem  de  ser  ordenados  desta 
data  em  diante,  o  que  vai  de  conformidade  com 
o  disposto  no  Art.  13  do  Decreto  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1840:  2.°  que  remettão  com  maior 
brevidade  contas  distinctas  e  separadas  das  des- 
pezas  pagas  em  cada  Exercício  por  conta  de  cada 
hum  dos  Créditos  de  18  de  Outubro  de  1843, 
18  de  Setembro  de  1845,  11  de  Setembro  de 
1846,  2  de  Outubro  de  1847  e  14  de  Outubro 
de  1848  com  a  relação  nominal  dos  credores ,  & 
que  se  tenhao  pago,  citando  a  data  das  Ordens, 
que  para  isso  ti  verão;  de  modo  que  se  conheça 
a  somma  da  despeza  desta  espécie,  que  figurou 
nos  Balanços,  que  já  tiverem  dado,  e  nos  que 
ainda  tiverem  de  enviar  ao  Thesouro :  3.°  que  da 
mesma  maneira  e  com  as  mesmas  declarações  en- 
viem  também  conta  nominal  dos  pagamentos  au* 
torisados   pelo  Thesouro,  que    tiverem   feito  pito 
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conta  dos  saldos  dos  créditos  de  Exercidos  findos, 
tia  forma  doArt.  15  da  Lei  n.°  586  de  6  de  Se- 
tembro do  anno  passado;  informando  se  além  da 
importância  já  despendida  ainda  ficarão  por  pagar 
credores,  cujas  dividas  se  ti n hão  mandado  satis- 
fazer, enviando  delles  também  relação  com  citação 
da  Ordem  respectiva:  4.°  que  informem  porque 
maneira  tem  sido  entendida  a  disposição  do  supra- 
dito Art.  15  da  Lei  n.°  586,  isto  he,  se  fizerao 
por  conta  de  taes  saldos  outros  pagamentos  além 
dos  autorisados  pelo  Thesouro,  e  no  caso  afir- 
mativo, que  digSo  em  quanto  montou,  sua  na- 
tureza, o  Exercício  á  que  pertenciao,  e  aquelle 
em  que  forão  escriplurados ,  se  no  de  1849 — 1850 
ou  no  de  1850— -1851  ;  devendo  ficar  na  inteli- 
gência que  não  podem  fazer  pagamentos  desta 
natureza  sem  que  proceda  ordem  do  mesmo  The- 
scUro :  5.°  que  procedao ,  na  conformidade  da 
Circular  n.°  9  de  6  de  Agosto  de  4847 ,  á  liqui- 
dação da  divida  de  serviço*  feitos  até  o  fim  do 
Eserdcio  de  1849 — 1850,  que  n?o  tenhào  cabido 
ena  prescripção;  fazendo  pelos  Jornaes  annunoios 
desta  disposição  para  inteiro  conhecimento  dos  inte- 
ressados; femettendo  ao  Thesouro  o  resultado  da 
liquidação,  logo  que  ultimada  seja,  a  fim  de  lhes 
serem  abertos  os  correspondentes  Créditos  para 
pagamento  das  que  estão  cornprehendidas  na  dis- 
posição do  Art.  15  da  Lei  de  6  de  Setembro  do 
abno  passado ,  e  contempladas  no  Credito,  que 
deve  ser  pedido  ao  Corpo  Legislativo ,  as  exceptua- 
das no  Art.  6  da  de  16  do  mesmo  mez,  n.#  599: 
6.°  que  fiquem  na  intelligencia  de  que  deverão 
d'ora  em  diante  mandar  com  os  Balanços  defini- 
tivos tabeliãs  dis  ti  netas  e  nominaes  dos  credores 
pagos  por  conta  de  qualquer  Credita  do  Eiercicio 
tibdo,  com  declaração  do  Exercício,  á  que  perten- 
cia a  divida ,  para  desta  sorte  habilitar  o  Thesouro 
a  liquidar  taes  Créditos,  independente  de  novas  ex- 
plicações; citando  sempre  as  datas  das  Ordena,  que 
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tiverem  autorisado  taes  pagqrmentos ;  e  bem  assw 
outra  relação  dos  credores  que,  posto  estivessem 
autorisado^  a  receber  suas  dividas,  as  uào:  rece- 
berão do  Exercício,  em  que  forão  aquelles  pa- 
gamentos autorizados,:  pata  se  resolver  a  tal  res- 
peito, visto  que  taes  autorisações  devem  ser  no- 
vamente confirmadas,  huma  vez  encerrado  o  Ex- 
ercício, como  he  expresso  nos  Arts.  12  e  13  do 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Janeiro  de  1B51« — 
Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


M .•  2 1M  PER10.  —  Av*o  de  3  de  Janeiro  de  1 851 . 

Declara  que  o  Governo  Imperial  garwite  o»  cmtractot 
que  w  fizerem  na  Europa  cotn  os  Cantores  em  jvme 
da  Commissào  do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alwntarâ. 
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2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3  de  Janeiro  de  1854* 

Tendo  o  Governo  Imperial  encarregado  a 
huma  Commifisao  a  direcção  do  Theatro  de  São  Pe- 
dro de  Alcântara  de&ta  Corte,  e  ponderando  a  mes- 
ma Co«amÍ6são  que  poda  acontecer  .que  as  pessoa* 
por  ella  incumbidas  de  contractar  na  Europa  ob 
Cantores,  e  mais  Artistas  necessários  paxá  o  dito 
Theatro,  encontrem  difficuldade  no  desempenho 
desta  incumbência ,  pelo  receio  que  da  parte  dos 
contractados  possa  haver  de  falta  de  segurança, 
do  cumprimento  de  seus  ajustes :  Manda  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  declarar  a  V.  S.  que  o  Go- 
verno Imperial  garante  os  contractos  que  se  fize- 
rem em  nome  da  Commissao;  cumprindo  queV.  S. 
faça ,  quanto  for  possível ,  vulgarisar  esta  decla- 
ração, a  fim  de  que  por  este  modo  se  removão 
os  obstáculos  que  possao  dar-se  áquelle  respeito ,  e 
expeça  neste  sentido  as  Ordens  e  Instrucções  con- 
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venientes  aos  nossos  Agentes  Consulares  em  Génova 
e  Milão* 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Pedro  Carvalho  de  Moraes,  encarre- 
gado de  Negócios  do  Brasil  em  Turim. 


M.°  3.  —  FAZENDA.  —  Circular  em  7  de  Janeiro 
de  1851.  —  Ofíiciaes  Militares  que  tem  direito  a 

rações  de  etape: 

Paulino  José  Soares  de  Sousa,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  conforme 
o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  23  de  De- 
zembro ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  das  Províncias  que  na  conformidade 
do  Art.  7.p  do  Decreto  n.?  542  de  21  de  Março 
do  anno  passado,  tem  direito  ás  rações  de  etape 
os  Officiaes  do  Exercito,  que  estiverem  em  effe- 
ctivo  Serviço  militar,  incluídos  nesta  regra  os  doen- 
tes, os  que  se  acharem  em  Conselho  de  Guerra, 
huma  vez  que  antes  deile  tivessem  tal  direito,  -e 
os  que  estiverem  prisioneiros,  e  na  do  Art.  9«? 
que  o  soldo  dos  Sargentos  Ajudantes,  Quarteis-mes- 
tres,  e  Primeiros  Sargentos  fica  desde  já  augmen- 
tado  com  trezentos  réis  diários,  os  dos  Segundos 
com  cento  e  vinte  réis,  e  o  dos  Forrieis  com  cem 
réis. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Janeiro  de  185!. — 
Paulina.  José  Soares  de  Sousa. 
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N.o  4.  —IMPÉRIO.—  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1851. 

Supprime    as  Agencias  do   Correio   do    Cabo,    Seri- 
•   nhaem ,  e  Rio  Formoso' ,   na  Provinda  de  Pernam- 
buco y  e  a  Unha  do  Correio  terrestre  entre  esta  Pro- 
vinda, e  a  das  Alagoas. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9  de  Janeiro  de  1851. 

Tendo  nesta  data  sido  supprimidas  as  Agencias 
do  Correio  do  Cabo,  Serinhaem,  e  Rio  Formoso, 
na  Província  de  Pernambuco,  bem  como  a  linha 
de  Correio  terrestre  entre  a  dita  Província  e  a 
das  Alagoas:  assim  o  commuico  a  Vra.  em  so- 
lução ao  sen  Officio   de  2    do  corrente. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Diretor  Geral  do  Correio. 

Communicou-se  aos  Presidentes  das  Provín- 
cias acima,  e  ao  Ministério  da  Fazenda. 


N.9-  5.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1851.  —  Sup- 
prime a  Agenda  do  Corrdo  da  Povoação  do  Riacho 
do  Sangue  na  Provinda  do  Ceará ,  e  crea  outra  em 
a  nova  Vilta  da  Cachoeira. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9    de  Janeiro  de    151. 

* 

Tendo  nesta  data  sido  supprimida  a  Agencia 
do  Correio  da  Povoação  do  Riacho  do  Sangue ,  no 
Ceará ,  e  creada  outra  em  a  nova  Villa  da  Ca- 
choeira, da  mesma  Província;  é  sendo  ora  no- 
meado Monoel  Moreira  Pinheiro  para  o  respecti- 
vo lugar  de  Agente ,  com  o  vencimento  de  cin- 
coenta  por  cento  do  rendimento  da  dita  Agencia  : 
assim  o  communico  a  Vm.  em  solução  ao  seu 
Officio   de  2    do  corrente;    prevenindo-o    de    que 
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acaba  de  remettef-se  ao  Presidente  daquella  Pro- 
vinda a  nota  dos  direitos  e  despezas  que  o  no- 
meado tem  de  alli  pagar  na  competente  Estação, 
em  conformidade  dos  Regulamentos  n.°  632  de  27 
de  Agosto  de  1849,  e  n/  673  de  15  de  Junho 
de  1850,  a  fim   de  se  lhe    expedir   o   seu  Titulo, 

Deos  Guarde  a  Vm.  •—  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr,  Diretor  Geral  do  Correio*: 

Communicou-se  ao  Ministério  da  Fazenda  e 
ao  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.°  6  —  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1851*  —  Or~> 

dena  que  durante  a  estação  calmosa  se  reguem ,  ao 
menos  huma  vez  por  dia ,  as  ruas  e  praças  desta 
Cidade. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne* 
gocios  do  Império  em  10   de  Janeiro  de   1851. 

Sendo  da  mais  alta  conveniência  a  bem  da 
saúde  publica,  que  durante  a  estação  calmosa  se 
reguem  ao  menos  huma  vez  por  dia,  e  na  força 
do  maior  calor,  todas  as  ruas  e  praças  desía  Ci- 
dade, com  particularidade  as  que  sao  mais  tran- 
sitadas :  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
que  fique  este  trabalho  a  cargo  da  InspecçSo  Geral 
das  Obras  Publicas ,  dando  Vm*  com  a  maior  ur- 
gência todas  as  providencias ,  que  julgar  neces- 
sárias para  que  desde  já  se  comece  a  executar  esta 
medida;  na  certeza  de  que  para  este  fim  será 
posta  á  sua  disposição  a  somma  precisa,  no  The+ 
souro  Publico ,  onde  serão  pagos  as  Folhas  especiaes 
da  respectiva  despeza  por  conta  da  quantia  con- 
signada para  medidas  de  salubridade  publica*  0  que 
commuuioo  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Montalegre. 
Sr.  Miguel  de  Frias  c  Vasconcelloô. 


(7) 

flf.o  7,  —  Portaria  de  10  de  Janeiro  de  1851. — 
Recovmenda  não  só  a  pontual  observância  das  Pos- 
turas e  providencias  relativas  ao  asseia  dm  praças, 
ruas ,  e  praias  desta  Capital ;  mas  também  a  adopção 
de  quaesquer  (miras  tendentes  a  melhorar  aquelle  serviço. 

2.1  Secção.  Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Ne- 
gócios do   Império  em  10  de  Janeiro  de  1851. 

Sendo  incontestável  a  influencia,  que  exerce 
sobre  a  conservação  da  saúde  publica  o  asseio  das 
praças,  ruas,  e  praias;  e  estando  este  serviço,  pelo 
qa©  respeita  á  Capital  do  Império,  a  cargo  da 
Ittnft.*  Camará  Municipal  desta  Cidade :  Manda  Suà 
Magestadeo  Imperador,  por  esta  Secretaria  dista- 
do, muita  recommendar~lhe  nao  só  a  exacta  e 
pontual  observância  de  todas  as  Posturas,  ordens, 
e  providencias  dadas  a  semelhante  respeito;  mas 
também  a  adopção  de  quaesquer  outras v  que  ten- 
dão a  melhorar*  como  convém,  aquelle  serviço; 
ficando  ella  autorisada  a  faze-lo  mesmo  por  ar- 
rematação, dividindo  pari  esse  fim  a  Cidade  em 
districtos,  se  por  este  meio  parecer  que  melhor 
e  mais  facilmente  será  fiscal  isado ;  e  devendo  neste 
caso  os  contractos  ser  submetlidos  á  approvaçâo  do 
Governo  antes  de  serem  executados.  0  que  se  com- 
munica  á  referida  Camará  para  seu  conhecimento  e 
pronta  execução;  ficando  na  intelligencia  de  que 
pela  quota  consignada  para  despezas  com  medidas 
sanitárias  lhe  serão  fornecidos  os  auxílios  pecuniá- 
rios, que  na  falta  de  suas  próprias  rendas  recla- 
mar para  a  adopção  de  quaesquer  medidas,  que 
tendão  a  conservar  desde  já  no  maior  estado  de 
asseio  e  limpefca  as  roas,  praças,  e  praias  desta 
Cidade,  como  he  do  seu  rigoroso  dever,  e  se 
lhe  ha  por  fnuito  recommendado.  —  Vistíonde  de 
Montalegre. 
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N.°  8,  —  FAZENDA.  —  Em  10  de  Janeiro  de 
1851.  —  Amplia  a 'Ordem  de  31  de  Dezembro  de 
1850  para  todas  as  Repartições  de  arrecadação  e 
dcspeza  do  Município  da  Corte, 

Paulino  José  Soares  de  Sousa,  Presidente  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em 
ad  cl  i  la  mento  á   Ordem    de    31    de   Dezembro    de 

1850,  pela  qual  foi  ampliado  por  mais  dous 
mezes  o  prazo  addicional  do  exercício  de  1849 — 
1850  marcado  no  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de 
1840  para  a  Recebedoria  do  Município,  determina 
que  seja  também  ampliado  por  igual  tempo  (rara 
todas  as  Repartições  de  arrecadação,  e  despezá 
do  Município  da  Corte  o  mesmo  prazo  addicio- 
nal do  referido  exercício ,  a  fim  de  que  durante 
os  dous  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro  se  possão 
regularisar  diversas  operações  de  Receita  e  Des- 
peza  e  de  movimento  de  íundos  das  ditas  Re-« 
partições,  e  fique  em  harmonia  com  a  escriptu- 
ração  do  Thesouro. 

Thesouro     Nacional    em    10    de  Janeiro   de 

1851.  -—Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


N,°  9.  —  Em  11  de  Janeiro  de  1851.  —  Deter- 
mina o  modo  da  escripturacão  do  Livro  da  Receita 
e  Despcza  da  2.a  Pagadoria. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  Presidente  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  deter- 
mina que  o  Livro  da  Receita  e  Despeza  da  2.a 
Pagadoria  do  Thesouro  Nacional  contenha  unica- 
mente duas  columnas,  huma  para  Letras  e  va- 
lores semelhantes ,  e  outra  para  dinheiro ,  sem 
distincçao  de  espécies,  devendo  encerrar-se  a  es- 
cripturaçao  nelle  feita  até  hoje,   sommando-se  a 
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Receita  e  Despeza,  e  transportando-se    a    somma 
de  huma  c  outra  para  as  paginas  seguintes. 

Thesouro    Nacional    em    41    de    Janeiro    de 
1851.  —  Paulino  José  Soares  4e  Sousa, 


N.°  10.— IMPÉRIO.  —  Portaria  de  1 1  de  Janeiro  de 
1851 .  —  Prokibe  a  fundação  de  novas  casas  de  Saúde , 
sem  que  seja  previamente  consultada  a  Junta  de  Hy- 
giene  Publica. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em   11  de  Janeiro   de    1851. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a 
Ulm.a  Gamara  Municipal  desta  Cidade  informe 
quantas  casas  de  Saúde  existem  na  mesma  Cidade , 
onde  situadas,  e  por  quem  dirigidas;  ficando  na 
intelligencia  de  que  não  deverá  d'ora  em  diante 
permittir  a  fundação  de  alguma  outra,  sem  que 
previamente  consulte  a  Junta  de  Hygiene  Publica, 
da -qual  he  Presidente  o  Doutor  Francisco  de  Paula 
Cândido.  —  Visconde  de  Montalegre. 

Communicou-se  ao  referido  Presidente. 


N.°  11.  —  Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1851.  — 
Suppritne  as  Agencias  do  Correio  de  S.  Félix,  Amaro 
Leite ,  Crvm$ ,  S.  Domingos ,  Carmo ,  e  Trahiras ,  na 
Provinda  de  Goyaz, 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em    13  de  Janeiro  de  1851. 


•  „»-i 


Tendo  nesta  data  sido  supprimidas  as  Agen- 
cias do  Correio  de  S.  Félix,  Amaro  Leite,  Cri  xás, 
S.  Domingos,  Carmo,  e  Trahiras,  na  Província  de 


(U)) 

Ooyaz:  assim  o  communico  a  Vift.  etn  resposta 
ao  seu  Officio  de  9  deste  mez.        ' 

Deos  Guarde  á  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre.  —  Sr.  Direcíor  Geral  do  Correio. 

Communicou-se  ao  Ministério  da  Fazenda  e 
ao  Presidente  da  Província  de  Goyazl 


J*i 


N.é  12.  —  Aviso  de  13  de  Janeiro  de  185h  <— 
Declara  que,  na  forma  das  Leis,  e  Ordens  em  vigar 
não  pôde  o  Governo  conceder  licenças  com  vencimento 
de  ordenado  senão  por  seis  mezes,  podendo  ptoro- 
ga-la  por  outros  seis  mezes  com'  metade  do  orde^ 
nado  somente,  e  dahi  por  diante  sem  vencimento  al- 
gum, e  que  só  do  Corpo  Legislativo  compete  conceder 
licenças  com  todos  os  vencimentos  por  mais  tempo-. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Ne* 

gocios  do  Império  em  13  de  Janeiro  de  1851. 

>  * 

Iilm.  e  Exín.  Sr.  —  Fòi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  com  o  Officio  de  V.  Ex;  n.° 
229  de  25  de  Outubro  ultimo,  o  requerimento, 
em  que  o  Doutor  Jonathas  Abbott,  Lente  de  Ana- 
tomia da  Escola  de  Medicina  dessa  Província,  se 
offerece  para  com  os  seus  vencimentos  ordinários* 
e  pelo  espaço  de  tempo  que  se  julgar  conveniente* 
ir  ã  Europa  estudar  os  melhoramentos  que  a 
sciencia  tem  realisado  no  importante  ensino  a  seu 
cargo:  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Declarar  que  ,  na  fórma  das  Leis ,  e  Ordens  em  vi- 
gor, não  pode  o  Governo  conceder  licenças  com 
o  vencimento  de  todo  o  ordenado  somente,  senão 
por  seis  mezes,  podendo  proroga-la  por  mais  seis 
mezes  com  metade  do  ordenado,  e  dahi  em 
diante  sem  vencimento  algum  ;  sendo  por  tanto 
necessária  auto  ri  sacão  da  Assem  bléa  Geral  Legis- 
lativa para  qfcfe  possa  por  mais  tempo  e  com  todos 
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os  vencimentos  conceder-se  licença  ao  SuppUcante 
para  realisar  o  seu  offerccimento.  Q  que  comrau- 
nico  a   V.  E*.  para  seu  conhecimento* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Mont'a-* 
legre. —  Sr,   Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.°  13.  —  Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1851.  — 
Concede  3G$>000  amimes  para  o  alvquel  da  casa 
em  que  se  acha  collocada  a  Agenda  do  Correio  da 
Villa  de  Cantagallo,  mPrvvmia  do  Rio  de  Janeiro. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Janeiro  de  1851. 

4 

Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador,  Attendendo  ao 
que  representara  António  de  Azevedo  Porto ,  Agen- 
te do  Correio  da  Villa  de  Cantagallo,  na  Provia 
cia  do  Rio  de  Janeiro,  e  ao  que  Vm.  informou  em 
data  de  28  de  Novembro  ultimo,  e  10  do  corrente 
met:  Ha  por  bem  Conceder-lhe  30$) 000  annuaes 
para  aluguel  da  casa,  em  que  se  acha  collocada 
a  respectiva  Agencia.  O  que  communico  a  Vm. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Mont'a-r 
lègre.  —  Sr.  Director  Geral  dq  Correio. 


(«) 

N.°  14.  —  Portaria    de  13  de   Janeiro    de  1851. 

Ordena  que  a  Commissão  liquidadora  da  extinota  So- 
ciedade do  Theatro  de  São  Pedro  de  Alcântara  entre* 
gue  o  mesmo  Theatro  á  Commissão  in&umbida  pelo  Go- 
verno da  sua  direcção ,  e  dedUra4he  que  não  lhe  he 
licito  d'ora  em  diante  dar  no  dito  Theatro  espectáculo 
algum  publico. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério    do  Ne- 
gócios do  Império   em  13  de  Janeiro  de  1851/ 

Tendo-se  por  Portaria  de  7  de  Dezembro  ul- 
timo ,  ordenado  á  Directoria  da  extinci a  Sociedade 
do  Theatro  de  São  Pedro  de  Alcântara  que  tratasse 
de  fazer  liquidar  quanto  antes  as  contas  da  mesma 
Sociedade ,  afim  de  que,  de  todo  desembaraçado 
aquelle  Estabeleci  meti  to ,  pudesse  o  Governo  pro- 
videnciar convenientemente  sobre  a  sua  direcção, 
em  termos  a  que  não  ficasse  de  modo  algum  privado 
o  publico  da  Capital  do  Império  de  tão  mil  meio 
de  divers&ò  e  recreio ;  e  tendo  esta  ordem  sido  cum- 
prida com  a  nomeação  de  huma  Commissão  d' entre 
os  Accionistas  a  quem  foi  incumbida  aquella  liqui- 
dação: Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta 
Secretaria  d'Estadò,  Declarar  á  mesma  Commissão 
que  por  Aviso  de  1 7  do  referido  mefc  de  Dezembro 
Houve  por  bem  Confiar  a  direcção  do  ftíenciortado 
Theatro  a  huma  ftommissão  composta  do  Veador 
João  Pereira  Darrigue  Faro ,  como  Presidente ,  e  dos 
Cidadãos  João  Pedro  da  Veiga ,  e  Joaquim  José  doa 
Santos  Júnior,  a  qual  na  conformidade  das  ordens, 
que  para  esse  fim  recebera  do  Governo,  alugou  já  o 
edifício  do  mesmo  Theatro  aos  repectivos  proprie- 
tários ,  e  trata  de  mandar  fazer  nelle  todos  os  re- 
paros e  preparativos  necessários.  £  porque,  para 
a  pontual  observância  das  ordens  do  Governo  a  tal 
respeito,  cumpre  que  quanto  antes  seja  entregue 
o  Theatro  á  Commissão  Directora,  Ordena  outro* 
sim  o  Mesmo  Augusto  Senhor  a  Commissão  liqui- 


dadora  da  e\  ti  neta  Sociedade  que  assim  execute; 
ficando  na  intelligéncja  de  que  lhe  nào  be  Hei  to 
dWa  em  diante  dar  naquelle  Theatro  espectáculo 
algum  publico,  já  porque  sua  missão  se  deve 
limitar  á  liquidação  Uaé  contas  da  Sociedade  ,  único 
objecto  para  qúe  foi  nomeada;  já  porque,  es- 
tando o  referido  *Theatro  alugado  por  ordem  do 
Governo,  e  entregue  á  huma  Com  missão  por  elle 
norteada  para  dirigi-lo  ;  e  iospéeciona-lo,  a  nin- 
guém, se  nào  a  ella,  em  ;qtfant6  não  for  orde- 
nado o  contrario;  será  licito  ingerisse  em  sua  di- 
recção ,  e  providenciar  sobre  os  espectáculos.  0 
que-  tudo  se  communica  á  sobredita  Commissâo 
liquidadora  para  seu  conhecimento  e  pontual  exe- 
cução. —  Visconde   de   Montalegre 

Communicou-se  ao  Doutor  Chefe  de  Policia,  e 
ao  Presidente  da  Commissâo  incumbida  da  direcção 
do  Theatro  de  Sào  Pedro  de  Alcântara» 


N,«  15.  —  FAZENDA.  —  Circular  em  13  de  Ja* 
neiro  de  1851.  — Dá  instrucções  $obre  o  amento* 
toento  de  *—  Pensionistas  ~ms  Thesourarias  das  Pra* 


mncMís. 


Paulino  José  Soares  de  Sousa ,  Preidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  re- 
conhecendo que  he  indispensável  que  no  The* 
sotíro  haião  sempre  os  meios  de  reconhecer-se 
o  estado  da  despeza  que  se  faz  com  a  rubrica— 
Pensionistas — ,  e  que  nao  he  isso  possível  á  vista 
do  que  dispõe  o  Decreto  de  27  de  Junho  de  1840, 
pelo  qual  he  permittido  o  augmento  da  despeza 
com  meios  soldos  sem  previa  autorisação  de  Cre- 
dito, ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
que  apenas  se  incluir  na  Folha  de  Pensionistas  da 
respectiva  Thesouraria  qualquer  novo  Pensionista , 
em   virtude  das  disposições  daquelle  Decreto,   o 
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communiquem  ao  Thesouro,  devendo,  declarar  rô<* 
só  o  nome  delle,  e  sua  qualidade,  isto  he,  m 
viuva,  filha,  &c. ,  de  militar;  a  importância  da 
parte  do  soldo  que  receber,  e  desde  quando;  mas 
também  o  posto  do  Ofíicial  fallecído:  e  que  da 
mesma  forma  communiquem  as  diminuições,  que 
nella  houverem  por  cessação  de  pagamento,  ou 
por  fallecimento  dos  Pensionistas,  de  que. forem 
tendo  noticia,  declarando  a  respeito  dos  fallecidos 
o  dia  do  óbito  para  se  porem  as  competentes  verbas 
no  Livro  do  assentamento  geral;  o  que  os  mesmos 
Srs.  Inspectores  promptamente  d'ora  em  diante 
cumprirão.  £  ordena  outrosim  que  informem  com 
a  brevidade  possível :  1 .°  qual  era  no  fim  de  Junho 
de  1850  a  importância  da  Folha  dos  Pensionistas 
do  Estado,  incluindo  meios  Soldos,  Tenças,  Pensões 
e  Monte  Pio,  e  comprovando-a  com  a  relação  no- 
minal delles ;  de  modo  que  se  conheça  a  qualidade 
da  Pensão  e  a  quantia  que  cada  hum  perceber  : 
2.°  qual  a  importância  que  accresceo  com  novas 
concessões ,  ou  por  transferencia  de  pagamento 
ordenada  pelo  Thesouro;  e  bem  assim  a  somma 
de  que  tiver  diminuído  por  fallecimento  dos  Pen- 
sionistas, ou  por  cessação  de  pagamento;  demons- 
trando-a  também  com  a  relação  nominal  dos  que 
houverem  fallecido ,  ou  passado  a  receber  pela 
Folha  de  outra  Província  a  respectiva  Pensão ,  em 
virtude  de  ordem  do  Thesouro;  o  que  se  ihes  ha 
por  muito  recommendado. 

•  Thesouro  Nacional  em  13  de  Janeiro  de  4851* 
Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


• 
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M*  Í6.  —  GUERRA.  —  Dedara  que  a  Capitão  Aju- 
dante da  extincta  2.*  Linha  Manoel  Joaquim  de  Al- 
meida Coelho  tem  direito  ao  seu  soldo,  durante  o 
tempo  que  exereeo  as  funcções  de  Membro  da  Assem- 
bléa  Provincial  y  por  isso  que  não  se  acha  compre- 
hendido  nas  disposições  do  ArU  23  do  Acto  Addi- 
lional. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  13  <le  Janeiro  de  185K 

lUfri.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Magesrade  o  Imperador  por  Sua  immediata  e  Im- 
perial Resolução  de  31  de  Dezembro  próximo  pasr 
Sado,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  d'Estado ,  a  quem  foi  rer 
mettido  o  requerimento  do  Capitão  Ajudante  da 
extincta  2.*  Linha  Manoel  Joaquim  de  Almeida  Coe- 
lho ,  Mandar  declarar  nao  se  achar  este  compre- 
hendido  no  Art.  23  do  Acto  Addicional,  por  cuja 
disposição  os  Membros  das  Assembiéas  Provinciaes, 
qtte  forem  Empregados  Públicos,  nao  podem,  du- 
rante as  Secções ,  exercer  os  seus  empregos,  nem 
aocumular  ordenados ,  tendo  porém  a  opçào  entre 
o  ordenado  do  emprego ,  e  o  subsidio ,  que  lhe 
competir  como  Membro  das  ditas  Assembléas, 
cumpriddo  nesta  conformidade  satisfazer-se  áquelle 
Capitão  Ajudante  o  que  se  lhe  estiver  devendo; 
assim  o  participo  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  para  que  haja  de  expedir  as  ordens  a  tal  respeito 
necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina. 


N.#  17.  -r-  Circular  em  14  de  Janeiro  de  1851, 
Aos  Presidente*  das  Províncias,  excepto  aos  de  Goyaz 
e  Mato  Grosso,  recommendando  a  observância  das  lns- 
trucções  de  recrutamento ,  e  mandando  punir  os  seus 
infractores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  14  de  Janeiro  de  1851. 

Illm.  e  Exra.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Manda  declarar  a  V.  Ex.,  em  additamento 
ás  ordens  expedidas  a  essa  Presidência  sobre  re- 
crutamento para  o  Exercito,  que,  sem  que  se  deixe 
de  continuar  no  mesmo  com  toda  a  actividade, 
deve  V.  Ex.  recommendar  muito  positivaipmtç 
aos  encarregados  .dessa  importante  CoromUsao  que 
não  capturem  senão  pessoas  validas  e  robustas, 
e  que  estejSo  nas  oircumstaucias  daa  Instruoçõt; , 
que  regulSo  o  modo  de  effectuar-se  este  sertiço.s 
cumprindo  que  V.  Ex.  não  só  não  remetta  q$  re- 
crutas que  não  estiverem  naquellas  condiçte* > 
mas  ainda  que  os  não  retenha  nas  prisões,  ç  que 
faça  punir  com  toda  a  severidade  das  Leis  os  re- 
crutado r  es,  que  abusarem.  O  que  tudo  o  MeçmQ 
Augusto  Senhor  Ha  por  muito  reeommendado  a 
V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de .  * 
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N."  \  8.—  IMPÉRIO.—  Aviso  <le  1 5  de  Janeiro  de  1 85 1 . 
Apprava  a  despeza  mensal  de  6#>000 ,  que  accresce 
com  a  condueçáo  da  correspondência  do  Correio  entre 
a  Aldêa  da  Pedra,  Santa  Rita,  e  Cantagatto,  e  a 
mesma  Aldêa  e  São  Fidelis ,  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  15  de  Janeiro   de  1851. 

• 

Sua  Magestade  o  imperador,  á  quem  foi  pre- 
sente o  Oificio  de  Vm.  dfe  28  do  mez  passado, 
Ha  por  bem  Approvar  a  despeza  mensal  de  6$) 000 
que  accresce  com  a  condoeçao  da  correspondência 
do  Correio  entre  a  Aldêa  da  Pedra,  Santa  Rita, 
e  Gantagailo,  e  a  mesma  Aldêa  e  SSo  Fidelis, 
tudo  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  conforme  a 
alteração  indicada  naaoelle  Officio. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre.—  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N.°  19.  —  Portaria  de  *5  de  Janeiro  de  1851.  — 
Autvma  a-  /ilw.a  Coimara  Municipal  da  Corte  para 
fazer  eomtrhár  huma  ponte  para  despejos  na  Praia 
de  Dom  Manoel 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocie* do  Império  em  15  de  Janeiro  de  1851. 

-  Soa  Magestade  o  Imperador,  Tomando  em 
consideração  o  que  representa  a  Illm.*  Camará  Mu- 
nicipal desta  Cidade ,  em  Oificio  de  13  do  corrente, 
sobre  a  urgente  necessidade  de  construir-se  na  praia 
de  Dom  Manoel  huma  ponte  para  despejos;  Ha 
por  bem  Autorisa-la  para  fazer  construir  a  dita 
ponte,  e  despender  com  a  respectiva  obra  até  a 
quantia  de  seis  contos  de  réis  em  qne  foi  prçada. 
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O  que  Manda  por  esta  Secretaria  d  Estado  eom- 

rounicar-lhe  para  seu  conhecimento.  — r  Visconde 
de  Montalegre. 


N.tt  20.  —  Aviso  de  16   de  Janeiro  de  4854. 

Ordena  oue  seja  restituída  pelo  Vice- Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte  João  Carlos  Wan- 
derley  a  quantia,  aue,  sob  sua  responmbitidadéí 
mandou  gastar  no  calçamento  de  hwma  rua  da  Capital 
da  dita  Provinda.  % 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Janeiro  de   1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Aviso  de 
V.  Ex.  de  12  de  Novembro  de  1850,  que  acoinpa-*- 
nhou  a  conta  do  excesso  das  despezas  que  soo  a 
responsabilidade  do  Vice-Presidente  do  Rio  Grande 
do  Morte,  João  Carlos  Wanderley,  forao;  feitas  cpji) 
o  calçamento  da  rua  da  Conceição,  na  Capital 
daquella  Província  ,  cumpre-me,  em  consequência 
de  estarem  as  ditas  despezas  no  caso  das  que  trata 
o  Aviso  deste  Ministério  de  9  de  Agosto  do  sobre- 
dito anno,  togar  novamente  a  V.  Ex.  haja  de  ex- 
pedir ordem  para  que  seja  pelo  dito  Vice-Presi- 
dente  restituída  a  importância  de  todas  as  des- 
pezas por  elle  illegalmente  ordenadas ,  sob  sua  res- 
ponsabilidade ,  por  conta  do  credito  concedido  para 
canaes,  pontes,  e  estradas  geraes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Monta- 
legre.—  Sr.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gocies da  Fazenda, 


\X 
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N.*  21.  —  Aviso  de  16  de  Janeira  de  1851.— 
Declara  que  nenhuma  providencia  se  torna  necessária 
acerca  das  terras  habitadas  pelos  índios  da  Powaçãê 
de  S.  Benedicto,  na  Provinda  do  Ceará. 

4.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do   Império  em  16-  de  Janeiro  de   1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ficando  inteirado  do  que  V.  Ex. ,  em  obser- 
vância do  Aviso  Circular  deste  Ministério  de  8  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado,  expende  em 
seu  Officio  n.°  92  de  10  de  Dezembro  seguinte, 
acerca  dos  Índios  dessa  Província :  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  que  "nenhuma  providencia  se  torna  ne- 
cessária relativamente  ás  terras  habitadas  pelos 
índios  da  Povoação  de  S.  Benedicto;  visto  que, 
estando  os  mesmos  índios  de  posse  delias,  como 
informa  V.  Ex.,  nao  lhes  lie  extensivo  o  sequestro 
*è  a  incorporação  aos  Próprio*  nacionaes,  orde- 
nado pelo  A  viso  de  21  de  Outubro  do  citado  anno, 
o  qual  somente  comprehende  as  terras,  que  forão 
dos  índios,    e    que    nao    estiverem    oceupadas.    E 

I>orque  do  referido  Officio  de  V.  Ex.  se  depre- 
íende,  ou  ao  menos  fica  em  duvida,  posto  que  se 
affirme  o  contrario,  a  existência  de  índios  nos 
termos  de  serem  aldeados,  segundo  o  systema  do 
Regulamento,  que  baixou  com  o  Decroto  n.°  430 
de  24  de  Julho  de  1845,  em  vista  da  noticia, 
que  V.  Ex.  dá  dos  índios  daquella  Povoação;  Ha 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  ,  que  V.  Ex. 
informe  com  exactidão  sobre  o  modo  de  vida  destes 
indivíduos,  declarando  o  systema,  a  que  melhor 
lhe  parecer  que  elles  fiquem  sujeitos.  O  que  tudo 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Mout'a- 
legr«. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 
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N.#  22.  — •  Avi$o  de  16  d<?  Janeiro  de  185  ».  — 
Autorisa  ao  Presidente  <ía  Provinda  do  Maronlm 
para  conlractar  o  aluguel  d6  huma  casa  para  soa 
residência  em  quanto  durar  o  concerto  do  respectivo 
Palácio. 

•  * 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  do*  Xe-, 
gocios  do  Império  em   1G  de  Janeiro  de  185L 

«  • 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  Officio  u.°  \)2 
de  17  de  Novembro  ultimo,  acompanhando  o  plagpt 
e  orçamento  das  despezas  a  fazqr  com  os,  concertos 
do  Palácio  desse  Governo:  tenho  de  declarar  a 
V.  Ex.  que,  quanto  aos  referidos  conceitos,  4ev-e 
V.  Ex.  dirigir-se  ao  Ministério  da  Fazenda,  a  cujo 
cargo  se  acha  a  conservação  e  reparo  dos  Próprios 
nacionaes;  e  pelo  que  respeita  a  huma  casa  para  sua 
residência ,  fica  V.  Ex.  desde  já  autorisa  do  para 
contractar  o  aluguel  delia,  cumprindo  que  envie 
a  esta  Secretaria  dEstado  copia  do  respectivo  con- 
tracto para  que  se  possa  providenciar  sobre  o  pa- 
gamento do  dito  aluguel 

Deos  Guarde;, a  V.  Ex,  — Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr..  Presidente  da  .Prpvincia  do  Maranhão.. 


■M*-^ 


S.°  23.—  Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1851.— 
Declara  ao  Juiz  de  Paz .  da  Freguezia  da  Lagoa  que 
perante  .a  JvMa  de  Qualificação,  deve  eUe  produzir  as 
razões  que  o  possão  justificar  pela  falta  das  listas 
parciaes  dos  votantes,  qw  deixarão  de  remetter-lhe 
alguns  Inspectores  de   Quarteirão. 

1.a  Secção.  Rio  de,  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em   46  de  Janeiro  de  1851. 

Em  resposta  ao  Officio  de  4  do  corrente,  em 
que  Vm.    participa    que    os    Inspectores    dos  4.°, 
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5.°,  7.dj  8.%  9.*  e  !0.°  Quarteirões  deixarão  de 
lhe  enviar  as  listas  parciaes  dos  votantes  dessa 
Freguezia,  apezar  de  em  tempo  as  ter  exigido; 
tenho  de  declarar  lhe ,  que  perante  a  Junta  de 
Qualificação  deve  Vm.  produzir  as  razões,  que  o 
possão  justificar,  e  releva-lo  da  multa,  que  lhe 
elkr  pôde  impor  na  conformidade  do  §  6.°  n.°  3.° 
Art.  126  da  Lei  n.°  387  de?  10  de  Agosto  de  1846, 
cumprindo  no  em  tanto  que  Vrn.  proceda  contra 
06  referidos  Inspectores,  rcsponsabilisando-os  pela 
sita  omissão. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. — Sr.  António  Januário  da  Silva,  Juiz  de  Paz 
da  Freguezia   da  Lagoa. 


*• 


K.°  24. —  Aviso  de   17   de  Janeiro    de    1851.    — 

Solve  duvidas  apresentadas  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda daParahyba,  acerca  da  accumulação  de  vários 
empregos  -públicos. 

i  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Minsterio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  47  de  Janeiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, á  quem  foráo  presentes  os  Officios  dessa  Pre- 
sidência n.°  39  de  24  de  Maio  do  anno  próximo 
passado,  e  n.°  96  de  16  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  relativamente  ás  duvidas  que  se  lhe  offe- 
recem  na  accumulação  de  vários  empregos  públi- 
cos :   Ha  por   bem  Mandar  declarar  a  V .  Ex  : 

1.°  Que  não  ha  inconveniente  em  que  continue 
no  exercício  do  emprego  de  Subdelegado  de  Po- 
licia o  cidadão,  que,  merecendo  a  confiança  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  foi  elevado  ao  im- 
portante cargo  de  Vice -Presidente  da  Província, 
pois  que  ambos  os  cargos  são  muito  honrosos , 
huma  vez  que  dignamente  sejào  servidos,    como 
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he  de  esperar  do  cidadão,  a  que  V.  Ex.  se  re- 
fere; existindo  porem  incomputilidade,  segundo 
he  manifesto,  em  que  sejao  exercidos  simultânea*- 
mente  os  dous  empregos. 

2.°  Que  a  respeito  da  accumulação  dos  em- 
pregos de.  Subdelegado  de  Polipia  e  de  Vereador, 
se  deve  observar  o  Decreto  n.°  429  de  9  de  Agosta 
de  1845,  segundo  expressamente  está  determinado 
no  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  §  1-°,  e  n.° 
158   de   16  de  Junho  do  mesmo  anno  §  3.° 

3.°  Que  se  observe  acerca  da  accumulação  dos 
empregos  de  Vereador  e  Professor  do  Lycgo  Pro- 
vincial o  Aviso  de  22  de  Julho  de  1H43,.  expe- 
dido ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará,  no  qual 
se  declara  ser  incompatível  o  exercício  simultâneo 
dos  empregos  de  Professor  publico  e  de  Vereador, 
visto  nào  poderem  ser  ambos  assim  desempenha- 
dos satisfatoriamente;  que  por  isso  deve  o  Pro- 
fessor pedir  dispensa  do  cargo  de  eleição,  nos 
termos  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  eque, 
quando  nao  o  faça,  fica  sujeito  ap  procedimento 
que  competir  á  Autoridade,  que  tiver  a  seu  cargo 
providenciar  sobre  o  cumprimento  dos  seus  de- 
veres no  magistério.  Que  porém  quanto  aos  Substi- 
tutos dos  Professores  do  dito  Lyceo,  cumpre  que 
elles  conservem  o  seu  lugar  na  Camará ,  onde 
devem  deixar  de.  comparecer  quando  o  exercício 
do  seu  emprego  complicar  com  o  serviço  da  mesma 
Gamara. 

4.°  Finalmente,  que  nao  podem  accumular  o 
emprego  de  Fazenda  os  Escrivães  do  Foro ,  nao  só 
porque  por  vários  Avisos  tem  sido  declarado  que 
os  Empregados  de  Faz<  nda  não  devem  ser  distra- 
hidos  de  suas  obrigações  pura  se  empregarem 
em  fu noções  estranhas  e  diárias;  como  porque 
outrosim  tem  sido  decidido  que  as  obrigações  de 
taes  Escrivães ,  sendo  como  sâo  quotidianas  ,  de 
todos  os  momentos ,  e  de  tanta  extensão ,  não  po- 
deriao  ser  desempenhadas  como  pede  a  boa  admi- 
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nistração  da  justiça  e  interesse  das  partes,  se  fossem 
accum tiladas  a  deveres  também  diários  ,  e  que 
pedem  toda  a  attenção  e  assiduidade ,  como  sao  os 
cios  empregos  de  Fazenda,  quer  singulares,  quer 
de  Repartição.  0  que  tudo  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 
• 4  Deos  Guarde  a  V.  Ek.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


íí.*  25.  — Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1851.  — 
Manda  que  se  não  institua  processo  contra  a  Camará 
Municipal  da  Cidade  do  Assú>  que  findou  seu  exer- 
cido cm  ?  de  Janeiro  de  1 849 ;  bem  como  que  con- 
tinue no  das  funcções,  em  que  se  acha,  a  Camará 
Municipal  novamente  eleita. 

1 ."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do  Império  em   17  de  Janeiro  de  1851. 

lllm'.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  os  Officios 
dessa' Presidência  de  8  e  16  de  Janeiro,  20  de 
Março,  2  e3  de  Abril2  do  anno  próximo  passado, 
e  documentos  que  os  acompanharão,  relativos  â 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Cidade 
do  Assu;  e  não  estando  pelos  mesmos  documen- 
tos suficientemente  provados  todos  os  fundamen- 
tos da  decisão  da  Vice-Presidencia  dessa  Provin- 
da de  28  de  Dezembro  de  1848,  confirmada  pela 
de  15  de  Janeiro  de  1849;  riflo  constando  que 
essas  ordens  da  Vice-Presidencia  tivessem  sido 
intimadas  competentemente;  achando-se  em  exer- 
cício a  Camará  Municipal  novamente  eleita,  que 
foi  reconhecida  legal  pela  Presidência ,  apezar 
de  sua  defeituosa  apuração;  não  sendo  conve- 
niente revolver  de  novo  hum  negocio,  que  está 
assim  findo  com  tanto  tempo  decorrido;  níio  sendo 
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fácil  descobrir  se  exactamente  a  verdade  dó  meio 
da  confusão,  que  reina  em  todos  os  actos  pra- 
ticados por  occasiâo  da  referida  eleição ,  e  não  ser- 
vindo na  actualidade  os  processos  mandados  ins- 
taurar pela  citada  decisão  de  28  de  Dezembro 
de  1848  se  não  para  dar  mais  corpo  aos  ódios  e 
rancores  dos  partidos,  que  aliás  muito  importa 
dissipar  e  extinguir:  Ha  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador por   bem  Ordenar  o  seguinte: 

1.°  Que  fique  de  nenhum  eífeito  a  decisão  da 
Vice-Presidencia  dessa  Província  de  28  de  De- 
zembro de  1848,  confirmada  pela  de  15  de  Ja- 
neiro de  1849,  na  parte  em  que  manda  instituir 
processo  contra  a  Gamara  Municipal  da  Cidade  do 
Assú  ,  que  findou  seu  tempo  de  exercício  em  7 
de  Janeiro  de  1849,  assim  como  na  parte  em 
que  a   multou. 

2.°  Que,  approvada  aquella  decisão  na  parte 
em  que  annullou  a  apuração  do  dia  20  de  Dezem- 
bro de  1848,  continue  no  exercício  das  funeções, 
em  que  se  acha ,  a  Camará  Municipal  novamente 
eleita ,  que  foi  já  reconhecida  legitima  pela  Pre- 
sidência  da  Província. 

3.°  Finalmente,  que  se  proceda  na  conformi- 
dade da  decisão  dada  em  Aviso  de  8  de  Junho  de 
1849  ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão,  pela 
falsificação  do  Livro  das  Actas.  O  que  tudo  par- 
ticipo a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução;  cumprindo  que  para  este  fim  expeça  as 
ordens  necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.°  26.  +-  GUERRA*.  —  Giícular  em  1 7  de  Jarieirô  <te 
♦851.  — Aos  Presidentas  Ars  Ptovmciqs ,  x&  jifti  de 
cessar,  por  almmu,  a  pratica  de  <  abonar èm^se  rações 
de  etape  aos  Qffuiaes ,  que  seguem  de  humas  pa^àutras 
Provindas  com  passagem  para  differmteslJorpptA 

-, .    Rio .  de  '  Janeiro,  i  ;Miriistérioi  tâos  Negócios  da 
Guerra  ena.  17  de.  Janeiroi  de  <1851„  -h  ; 

Illtni  e  E\m.  Sr.  —  Náo*  defendo  .subsistir  a 
pratica  de  abonareafo-seí,  dações  -dç»  etâpe.íao&Offi*- 
ciaeSj  que  seguech  de  humas  para  outJraái.Provin* 
«ias  cojrç  passagem .  pàrà  di  Aferentes  Corpos;  por 
isso  que,  sé  a  viagem  he  por  mar;  pagao-> se-lhes 
qornedorias,  eae  he  pó*  terra  v  abanao^ge-lhes  aju+ 
4as  dg  custo:  Determina  Sua  Magestáde  o  Impe* 
r&dor  qoe  V»  Ex.  especa  as  .necessárias  ordens,  para 
que  cesse,  por  abusiva,  semelhante  pratica.        --, 

Deos  Guarde  a  M.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sj\  Presidente  da  Província  xie.*~. 


N.°  27.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Janeiro  de 
1851.  —  Eleva  a  480 $> 000  a  gratificação  do 
Amanuense  addido  á  Secretaria  da  Junta  Vaccinica 
da  Gôrte.. 

,  .  .  .         •  i        w    ,  .i  \     i  ,\  • 

2.a  Secção.  Ria  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império   em  18  de  Janeiro  de  1851. 


a 


Sua  Magestáde1  o  Imperador  Ha  por  bem  qqç 
seja  elevada  a  quatrocentos  e  oitenta  mil  réis  a 
gratiiidação  anmial  de  quatrocentos  mil  réis ,  que 
actualmente  percebéíe  A maáuense  adcjido  á  Secre- 
taria da  Janta  VaoeihktfL< desta  Corte,  Lazaro  Mo<- 
reira  Landeira  Camisão»  O  que  comiriunico  a  Vmr. 
para  aeu.  conhecimento)  e.  execução.:    .. 

Deee  Guarde  a  Vm;*->Viscôode  de  Mont'a+ 
legre.  —  Sr.   Jacintho  Rodrigues  Pereira  Reis: 
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N.°  28.  —Portaria  de  18  de  Janeiro  de  1851.  — 
Permute  que  as  Gôndolas  Fluminense*  estacionem  (Tora 
em  diante,  e  em  auanto  o  contrario  não  for  deter- 
minado, na  rua  Direita  entre  a  do  Ouvidor  e  a 
Igreja  do  Carmo. 

4.*  §ecção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  des  Ne- 
gócios do  Império  em  18  de  Janeiro  de  1851. 

Sua .  Magestadé  •  o  Iròperador,  Attendendo  aos 
inconvenientes  que  resukão  da  execução  da  con- 
dição 2.*  do  Plano  annexo  ao  Decreto  de  17  de 
Outubro  de  1838,  e  em  deferimento  ao  que  a  este 
respeito  Lhe  tem  sido  representado:  Ha  por  bem 
permittir  que  as  Gôndolas  Fluminenses  estacionem 
d'ora  em  diante,  e<  em  quanto  o  contrario  nSo 
for  determinado ,  na  rua  Direita  entre  a  do  Ouvi- 
dor e  a  Igreja  do  Carmo. 

O  que  por  esta  Secretaria  d'Estado  se  com- 
munica  á  lllm.*  Gamara  Municipal  para  sua  intel- 
ligencia  e  governo ,  e  em  solução  á  matéria  do  seu 
Orneio  de  13  do  corrente  mez.  —  Visconde  de 
Montalegre. 


N.°  29.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1651.  — 
Determina  que  as  visitas  da  Policia  se  facão  em  escaler 
que  não  seja  o  da  visita  da  Saúde. 

•  •         '    * 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21   de  Janeiro  de  1851. 

Mira.  e  Esm.  Sr.— Sendo  impraticável  d' ora 
em  diante  que  o  escaler  destinado  ao  serviço  da 
Inspecção  de  Saúde  do  porto  desta  Cidade  seja  des- 
viado para  algum  outro  serviço;  rogo  a  V.  Ex.  haja 
de  dar  com  ui^encia  as  providencias  necessárias 
para  que  ás  visites  da  Policia  se  façio  em  outro 
escaler*  •  ■   ■   .    ". 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  deMpnt'ar« 
legre.-rSr*  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho* Mattoao 
Gamara. 


ÍM1 


»         t 


N.°  30.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1851.  — 
Approva  o  contracto  celebrado  entre  a  Commissão  Di- 
rectora do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  e  o 
Actor  João  Caetano  do*  Santos. 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21  de  Janeiro  de  1851. 


,' 


Mm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  merecido  a  appro- 
vaçào  de  Sua  Magettade  o :  Imperador  o  contracto 
da  empreza  da  Companhia  Dramática  do  Theatro 
de  S.  Pedro  de  Alcântara,  que  por  copia  aéom- 
panhou  o  Officio  da  Cotnmissao  Directora  do  mesmo 
Theatro  de  \7  do  corrente,  ,e  por  ella  foi  celebra- 
do com  o  Actor  João  Caetano  dos  Santos:  assim 
o  com  mu  nico  a  V.  Es.  para  conhecimento  da  re- 
ferida Commissão. 

Deos  Guarde  a  V.  E*«  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  João  Pereira  Darrigue  Faro. 


H.Q  31,  Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1851.  —Per- 
mute o  ingresso  a  bordo  dos  nomos  em  quarentena 
a  qualquer  Medico  que  a  eties  se  dirija  ofjicialmente 
incumbido  de  verificar  alguma  enfermidade  suspeita. 

* 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  22  de  Janeiro  de  1851. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que 
Vm.  per  mi  tu  o  ingresso  a  bordo  dos  navios  em 
quarentena  a  qualquer  Medico  que  a  elles  se  di- 
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rija  offtcfcfclmènte  incumbido  ;  de  verificar  alguma 
enfermidade  suscita.  O  que  lhe  com  mímico  |rara 
seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —   Visconde  de  Monta- 
legre—  Sr.  Doutor  António  Félix  Martins. 


' 1  ;     •  \  /. 


;úju-L!._  .1- 


M.*  32*  —  Aviso  de  23  de  Janeiro  de '48R1.  —  Crea 
huma  Agencia  do  Carreio  m  Villa  de  Taquary,  na 
Provinda  de  São  Pedro. 

•3;a  Secção  1  'Riò   <fe   Jatíeiró»; J  ministério    dfrs 
Negócios  do  Império  em  23  de  Janeiro  de   1851. 

1 ' '• r  Sua  'Magestade  o » Imperador ,  -  á  quem  foi  - p?e- 
aeiite  ld  Officto'  dé  Vta.-de  *0  do  corrente,  Ha 
pOT  bêm  tílièar  h untai  Agtinèia  do  Correio'  ha  Villa 
deiTaquàry,  da  Proviwcitf  de  fSãò  Pedrou e,  para 
qttè l  po9s&  nomear^e :  o  -Agente ,  que  ^Vrri .  propõem 
ftè*  -- citado  í  Officiô ,  Otdènà x  o  Mesrtlò  » À urguísto  •  Se- 
nhb^lqute5  Vm*  •  dedafre  qitòf  será  o  rehdimehto 
provável   da  referida  Agencia.  •  '  '••" 

*       Déós   Gukrdé  <a  Vm/^  Visconde  de   Monta- 
legre—  Sr.  birectol*  ^Gérà^do  ^Corrleio/    ~ 


N<«  33.  — '  Avteo  de  23!  dé  Janeiro  de  48&f.  -£ 
\4jDptW)0  a  gratificação  concedida  peh  Direct&r  da 
fíteola  de  Mediana  dk  Corte  ao  Àjudaritè*  do  Secre- 

■  tmiò  dà  dita  Escola,  e  o  adverte  de  que  á  toes 
concessões  deve  preceder  automação  do  Governo. 


>: 


2.»   Secção»:  -Rio   de  Janeiro.  ?  Ministério    dos 
Negócios  do   Império  em   23  de  Janeiro  de  1851. 

'   * »         j  :"  •'         ,  .    ,       }:  •'        «     •    «  . 

í 

Tendo  Será.  Magedtade  o  Imperador  Apbrovadó 
a  jgratific&çSodeittem  'thií  róis  que^  segundo  sê  Vê 
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iWs  Qfficiòs  ido  V*  S.  de  42  de  Janeiro*  e  8  de 
Outubro^  do  anno  próximo  passadoyVj  S.  mandou 
abonar  no j  exercício»  de- 1847  a  1848  ào  Ajudante 
do  Secretario  dessa  Escola:  Manda  com  tudo  ò 
Mefefríò  Augusto  Senhor  advertir-lhe  que  muito  ir** 
regularmente  procedeo  V.  Si.  em  mandar  abonajp 
aquella  gratificação  sem  previa  afitorisaçào  do  Go- 
verno^ pois  que  nem!  o  %  8.°*  do  Artigo  .31  dos 
Estatutos  da  Escola,  nem  outra  al£toma  disposição 
lhe  conferem  huma  tal  attribuiçao;  ficando  por 
tanto  V.  S.  na  intelligencia  de  que  d'ora  em 
diante  não  deverá  em  casos  semelhantes  deliberar 
sem  que-  para  isso  solicite  -do  í  «Goverdo  a  .  ixecea-» 
sariW  automação.    ■»  ■  •  *'  >       .  i > .  - 1 

Deòs  Guarde  a  V.  S.'—  Visconde  de  Monta- 
legre—  Sr.  Director  da  Escola  de,  Mediei  na  desta 
Corte. 

.  .   .  <  1        ;  •  . ." i •        • j  i    n  -     *inj ; :  j '       i f  >    ' •  * 


>    "  . 


F*JN  34.  -^  FA£E!*ttÀ;>r-Em    23  ul*  Janeiro   de 

< >]>>*f&i>!^>Â>4i$pútoçMrdd>ArU '  A&  dà  Lei  de  2&<de 
•  ;  @aiubrô  1  &4&  !/*#  applicmel  aò$ \Curadabe*  a  herarm$ 

vjajémtè*.  •  •    :-       í?    '    #>l»í ■'  •■     •■      ^    «;ií*-i;    •»•••   '.i';»    í,.  ■ 

-I»  Participo  a  V.  Ex.  que  por  despacho  de  10  do 
corrente  nirfz  foi  indeferido  o  requerimento  dp 
Francisco  Râyn^undo  Corrêa  de  Faria  i  Sobrinho  , 
sobre  o  ;qutfl  «ihforiinoti  Vv  &.  por  Oífioio  de  29  de 
Novembro  ultimo,  eemiqne^  na: qualidade  de  Cu* 
rador  à  herança  jacente  de  Manoel  José  Rodrigues  y 
pedia  ÍJo  mesmo  Faria  não  se  èhe  oontâssein  juros 
dá  mora'  por»  riãoMhe  poder»  ser  'applicanrel  ,  -  como 
Administrador  de  dinheiros  meramente  particu- 
lares ,  a  disposição  do  Art.  43  da  Lei  de  28  de 
Outubro  de  1848;  por  quanto,  e  além  das  razões 
por  V.  Ex.  expendidas  no  seu  mencionado  Oíficio , 
aceresce  a  de  ser  incluído  entre  os  Artigos  da 
Receita  Publica  o  produeto  dos  bens   de  defuntos 
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e  ausentes;  cotai  a  declaração  porém  de  que 
devem  ser  abonadas  as  despesas  feitas  com  os  Advo^ 
gados,  e  subsistência  dí>8  escbavos ,  em  quanto  esti- 
verao  em  sua  casa  nos  termos  doa  Arts.  8.°  e  26 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  4842,  e  da  Ordem 
de  10  de  Junho  de  1846; 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  23  de  Ja- 
neiro de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues»  Torres* 
Sr.   Juiz  dos.Orphaos  da  Corte. 


N.«  35.  —  IMPÉRIO.  —  Avião  de  24  de  Janeiro  de 
1851. —  Ordena  que  em  caso  de  urgência  te  alugue 
qualquer  prédio  na*  immediações  da  Ilha  do  Caju 
para  te  aceommodarm  os  doentes. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  24  de  Janeiro  de   1851. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  i  quem  foi  pre- 
sente o  que  Vm.  expende  no  seu  O/fiçio  de  23  do 
corrente,  sobre  a  falta  de  capacidade  do  edifício 
em  que  se  acha  estabelecido  o  Hospital  da  Juru- 
juba,  para  accommodar  todos  os  doentes  que  a 
elle  tenhão  de  recorrer,  se  a  epidemia  ganhar  al- 
gum incremento:  Manda  declarar  a  Vm.  que  no 
caso  de  urgência  deverá  alugar  qualquer  prédio 
que  exita  nas  immediações  da  Ilha  do  Caju ,  dando 
logo  parte  a  esta  Secretaria  d'Estado,  pura  se 
mandar  pagar  ao  proprietário  o  respectivo  aluguel. 

Deos  Guarde  a  Vm. —  Visconde  de  Monta- 
legre —  Sr.  Doutor  Francisco,  de  Paula  Cândido. 
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Rm9  36.  —  Aviso  de  27  dei  Janeiro  de  1851.  — 
Declara  ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  que, 
quando  seja  necessário  descalçar  alguma  rua  para  a 
passaaem  dos  encanamentos  que  abastecem  d9  agua  esta 
Cidade,  devem  os  concertos  das  ditas  ruas  ser  feitos 
pela  respectiva  Inspecção ,  e  não  pela  Cornara  Muni- 
cipal. 
«  • 

3,a  Secção.  Rio,  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  27  de  Janeiro  de  1861. 

Levei  á  Presença  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Ofíicio  de  24  do  corrente,  em  que  Vm. 
solicita  se  expeça  ordem  á  Ulm,a  Gamara  Muni- 
cipal da  Corte  para  fazer  proceder  ao  calçamento 
da  rua  Nova  do  Conde  á  medida  que  se  forem  as- 
sentando os  encanamentos  que  tem  de  conduzir 
a  agua  das  caixas  do  Barro  vermelho  para  diffe- 
rentes  ruas  desta  Capital;  e  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Ha  por  bem  que  Vm,  mande  quanto  antes 
concertar  as  calçadas  daquella  rua,  e  repo-las  no 
estado  em  que  se  achavão,  levando  a  respectiva 
despesa  á  conta. da  somma  consignada  para  o  enca- 
namento do  Mara  cana,  por  ser  tal  despeza  prove- 
niente dessa  obra,  e  não  dever  por  tanto  pesar 
sobre  os  Cofres  da  Municipalidade;  cumprindo  que 
daqui  em  diante  assim  proceda  Vm.  a  respeito  de 
quaesquer  outras  calçadas,  que  se  desmancharem 
em  consequência  da  por  ellas ,  ter  de  passar  algum 
encanamento. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre —  Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


( »■) 

N.V37 FAZEXDX.—  Ciréular  em  29  de  Jrf- 

neiro  de  48õt. ^ — Sobre  a*  (iáiiça*  *fue  se  pr estão 
nos  Consulados )"  em  virtude  éoArU  33  §  1.*  do  De- 
creto  n.°  708  de  14  de  Outubro  de  1850. 


<•  M  \ 


\  * 


Joaquim  Joéé  Rodrigues  Tprrtes,  Presidente  \do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  conformidade 
do  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  22  do  cor- 
rente, que  declara  não  serem- âuflicieivteô  ás  fian- 
ça* que  se  presiáainos  Consulados  v  >em  virtudç  do 
Art  33  §  1.°  do  Decreto  n.°  708  de  14  de  Ou- 
tubrd  do  anno  passado,  ordena,  em  additamento 
A  Circular  n%°  11  :de  26  do  mesmo  raez,  quinas 
ditas  fianças,  o  prazo  concedido  para  mosctav-^se 
que  o  Vasilhame*  teve  o  «destino,  que  se  indicou 
na  occasiáo -de  o  despachar,  nunca  efcceda*  o  tempo 
necessário  para  chegar  o  navio  ao  porto  para  onde 
se  despacha,  e  mandar  o  certificado  de  lhe  h^ver 
dado   o  destino  indicado;  ;  devendo  ser  a  pena,  Á 

Siue  fica  sujeito  o  fiador,  no  caso  de  se;  não  satia* 
azer  aquella  obrigação,  a  perda  do  valor  do  navio 
e  da  carga,  e  não  simplesmente  ficar  incurso:  na 
disposição  do  Artigo* referido:  cumprindo  outro- 
sim  que  os  .fiadores  sej  ao  pessoas  reconhecidamente 
abonadas ,  ■  devendo  ássignar-»se.  duas  testemunhas 
também  abonadas ,  qu^:  fiquem  subsidiariamente 
obrigadas  aos  termofe  da  fiança. 

Thesouro  Nacional  eni  £29  de  Janeiro :  de;  1 8&1 . 
Joaquim  Josp  Rodrigues  Torres.  .:;:.«. 

«  «     '  •  . .  1 1  /    i .        » f : ' :  >  i )    *  • "  j  ■  i 

i  ,  ...  ■.-.'  '  '■   V)*l    .......     í       •.;•'. 
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N.°  38.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  29  de  Janeiro  de 
1854 .  —  Ordena  que  se  continue  a  fazer  o  serviço  do 
Lazareto  provisório  da  Jurujubo  pelas  instrucções  dadas 
pelo  Presidente  da  Junta  de  hygiene  Publica  y  em  quanto 
não  se  organizar  hum  Regulamento  para  o  dito  Esta- 
belecimento, e  autorisa  o  ajuste  dm  pessoas  necessárias 
para  o  serviço  dacfUeUe  Estabelecimento  com  as  diárias 
e  gratificações  arbitradas  nas  referidas  instrucções. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  29   de  Janeiro  de  1851. 

Ficando  Sua  Magestade  o  Imperador  inteirado 
de  se  estar  fazendo  o  serviço  do  Lazareto  provi- 
sório da  Ilha  do  Caju  pelas  instruções  qtie  acom- 
panhão  o  Oíficio  de  Vm.  de  25  do  corrente,  Ha 
por  bem  que  assim  se  continue  a  fazer  o  mesmo 
serviço,  até  que  baixe  o  Regulamento  para  aquelle 
Estabelecimento,  o  qual  deverá  ser  quanto  antes 
organisado  pela  Junta  de  Hygiene  Publica,  e  sub* 
metttdo  á  approvaçào  do  Governo;  devendo  no 
em  tanto  ajustarem- se  as  pessoas  necessárias  para  o 
serviço  pelas  diárias  e  gratificações  arbitradas  nas 
referidas  instrucções.  O  que  communieo  a  Vm. 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm. —  Visconde  de  Mont'a- 
egre.  —  Sr.  Doutor  Francisco  de  Paula  Cândido* 


N.°39.  —Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1851.—  /)«- 
tribue  os  sessenta  e  oito  Africanos  livres,  que  pelo 
Ministério  da  Justiça  forão  postos  á  disposição  do  Im- 
pério. 

3/   Secção.    Rio    de   Janeiro.    Ministério   dos 
Negócios  do  Império  em  30  de  Janeiro   de  1851* 

Mm.  e  Exm.  Sr*  —  Sua  Magestade  o   Impe- 
rador Ha  por  bem  que  V.  Ex. ,  dos  sessenta  «  oito 
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Africanos  que,  em  Officio  de 27  da  corrente  par- 
ticipa estarem  á  disposição  deste  Ministério,  mande 
entregar  quarenta  a  José  da  Rosa  Salgado  para  09 
remetter  ao  Barão  de  Antonina,  a  fim  de  serem 
empregados  na  estrada  de  São  Paulo  para  Mato 
Grosso  ;  vinte  e  sete  ao  Inspector  Geral  das  Obras 
Publicas;  e  hum  ao  Director  do  Archivo  Publico. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Juiz  de  Orphaos  desla  Corte. 


N.°  40.  —  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1851.  — 
Contêm  as  Instrucções  dadas  pelo  Governo  ao  Com- 
missario  nomeado  para  assistir  por  parte  do  Império 
á  exposição  geral  da  industria,  que  deve  ter  lugar  em 
Londres  no  mez  de  Maio  deste  anno. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  30   de  Janeiro  de   1851. 

Sendo  Vm.  encarregado  por  este  Ministério, 
segundo  lhe  ha  de  constar  por  Aviso  expedido  pelo 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros ,  de  assistir 
por  parte  deste  Império  á  exposição  geral  da  in- 
dustria que  deve  ter  lugar  na  Cidade  de  Londres 
em  o  mez  de  Maio  próximo  futuro ,  cumpre  que 
Vm.  nessa  Commissão  se  regule  pelas  seguintes  Ins- 
trucções : 

1.°  Se  apparecerem  na  exposição  amostras  de 
productos  semelhantes  aos  do  Brasil,  como  assucar, 
café,  tabaco,  algodão  em  rama,  anil,  baunilha, 
&c. ,  em  estado  de  perfeita  manipulação  e  acondicio- 
namento, deve  Vm.  informar  sobre  o  processo  e 
machinismo  empregados  para  se  obter  aquelle  re- 
sultado, transmittindo  á  Repartição  á  meu  cargo 
exemplares  ou  copias,  havendo-os,  dos  relatórios 
e  descripções  que  acompanharem  os  referidos  pro- 
ductos ,  no  próprio  idioma  em  que  forem  escriptos. 

2.°  O  mesmo  deverá  observar  a  respeito  de 
quaesquer  productos  brutos  novos  dos  diversos  rei- 


; 
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nos  da  natureza,  principalmente  do  mineralógico , 
cujo  conhecimento,  ajudado  petos  relatórios  ou  des- 
cri pções  que  os  acompanharem,  possao  guiar  e 
servir  para  o  aproveitamento  dos  que  existirem  no 
Braáil  das -mesmas  espécies;  assim  como  noticias 
sobre  as  applicaçdes  daquelles  productos,  e  sobre 
as  novas  que  nos  últimos  tempos  houverem  tido 
os  do  reino  mineral  já  conhecidos. 

3.°  Nao  sendo  bastantes  as  descripções  do  ma- 
chinismo  de  que  trata  o  §  1.°,  para  se  fazer  delle 
ideia  ajustada,  deverá  remetter  hum  modelo,  se 
o  puder   obter. 

4.°  Deverá  também  enviar,  quando  appareça, 
o  modelo  de  qualquer  machina  de  nova  invenção 
que  se  repute  a  mais  aperfeiçoada  para  descaroçar 
algodão  herbáceo,  serrar  madeiras,  descascar  e 
polir  arroz,   café,  &c. 

5.°  Enviará  a  esta  Secretaria  d'Estado  dous  ex- 
emplares do  catalogo  da  mencionada  exposição. 
Sua  Magestade  o  Imperador  confia  que  Vm. 
no  desempenho  dessa  Gommissão  dará  mais  huma 
prova  do  zelo  e  interesse  com  que  costuma  a  em- 
pr,egar-se  no  serviço  do  Brasil. 

Deos  Guarde   a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  João  Diogo  Sturz. 


N.°  41.  —  FAZENDA.  —  Em   30   de   Janeiro   de 
1851.  —  Sobre  o  Sello  que  pagão  as  licenças  pas- 
sadas por  particulares. 

Sobre  a  duvida  de  que  trata  o  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas  da  Villa  de  Iiaguahy  no  seu 
Oííicio  de  14  deste  mez,  do  Sello  que  devem  pagar 
as  licenças  que  os  proprietários  dão  aos  seus  fo- 
reiros  ou  arrendatários  para  venderem  as  bem  fei- 
tor ias,  tenho  de  declarar  a  V.  S.  que  ao  Sello  fixo 
do  Art.  48  do  Regulamento  de    10  de  Julho  do 


(36) 

anno  findo,  verba  —  Qualquer  outra  licença  nao 
especificada  —  some* te  estão  sujeitas  as  licenças 
concedidas  por  títulos  ou  despachos  de  Autoridades 
constituídas.  As  licenças  dadas  por  particulares 
para  qualquer  fim  que  seja,  só  serão  sujeitas  ao 
Sello  do  Art.  35,  quando  forem  juntas  aos  autos  ou 
petições  como  documentos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  30  de  Janei- 
ro de  1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  42.  —Em  30  de  Janeiro  de  1851.  —  Não  com- 
pele ás  Tkesourarias  resolver  questões  entre  foreiros 
de  terras  pertencentes  d  Fazenda  Nacional. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Officio 
de  V.  Ex.  de  20  de  Dezembro  ultimo,  que  acom- 
panhou o  requerimento  de  Manoel  Caetano  de 
Gouvêa ,  pedindo  remédio  contra  o  despacho  pro- 
ferido pela  Thesouraria  dessa  Província  na  questão 
suscitada  entre  elle  e  outros  foreiros  de  terras  do 
património  outr'ora  pertencente  á  Gapella  de  Nossa 
Senhora  d' Assumpção  ,  e  hoje  á  Fazenda  Nacional, 
tenho  a  significar-lhe,  e  V.  Ex.  o  fará  constar 
assim  ao  supplicante  como  á  Thesouraria,  que 
sendo  da  privativa  competência  do  Poder  Judi- 
ciário o  conhecimento  e  decisão  de  semelhante 
questão,  á  elle  e  não  aos  Tribunaes  de  Fazenda 
he  que   deve   o  supplicante  recorrer  pelos   meios 

Ítroprios,  a  fim  de  haver  hum  julgamento  regu- 
ado  pelas  disposições  do  direito  civil  que  em  taes 
casos  regem;  considerando-se  como  de  nenhum 
eífeito,  pela  razão  indicada,  o  sobredito  despacho 
da  Thesouraria»  á  qual  por  esta  occasião  cumpre 
também  fazer  observar  que  se  abstenha  sempre  de 
resolver  questões  dessa  natureza. 

Deos  Guarde   a  V.  Ex.  —  Palácio   do  Rio  de 
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Janeiro  ern  30  de  Janeiro  de  1851*  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. — Sr.  Presidente  da  Província  do 
Ceará. 


N.°  43.  —Em  30  de  Janeiro  de  1851.  —  Os  edi- 
fícios comprados  pelas  Camarás  Municipaez,  ainda 
que  seja  para  demolir  não  estão  isentos  do  paga- 
mento da  ma. 

Tomando  em  consideração  a  duvida  proposta 
pelo  Collector  das  Rendas  Geraes  de  Nova  Fr i burgo, 
em  Oíficio  dirigido  a  V.  S.  com  a  data  de  19  do 
corrente  mez,  tenho  a  dizer-lhe,  para  que  lh'o 
faça  constar,  que  sendo  evidente  haver  «Gamara 
Municipal  daquella  Villa  celebrado  hum  verdadeiro 
contracto  de  compra  e  venda  de  huma  casa  com 
Maria  Antónia  de  Medeiros,  quando  lhe  deo  a 
quantia  ou  preço  certo  de  150$)  para  a  desapro- 
priar da  mesma  casa ,  tomando  todos  os  materiaes 
delia,  e  servindo-se  do  terreno  para  preencher  o 
plano  da  Villa ,  muito  em  regra  procedeo  aquelle 
Collector,  exigindo  da  Gamara  o  pagamento  da 
respectiva  siza;  convindo  que  se  lhe  recommende  a 
continuação  das  diligencias  precisas  para  haver  tal 
pagamento,  do  qual  nenhuma  Lei  isenta  as  Camarás. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  30  de  Ja- 
neiro de  1851 .— Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  44.  —  Em  30  de  Janeiro  de  1851 .  —  Só  compele 
ao  Tribunal  do   Thesouro  permitár  o  alfcmdega- 

mento  de  Trapiches. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Fica  approvada  a  licença, 
cuja  confirmação  pedio  Érico  Pretextato  da  Fonseca 
no  requerimento  que  veio  acompanhado  pelo  Oífi- 
cio de  Y.  Ex.  n.°  34  de  18  de  Dezembro  ultimo , 
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para  o  alfandega  mento  do  seu  Trapiche  denomi- 
nado *--  Dous  de  Julho  — ;  raas  cumpre  que  V.  Ex. 
fique  também  na  intelligencia  de  que  menos  re- 
gular foi  o  seu  procedimento  em  conceder  ainda 
que  provisoriamente  a  dita  licença,  visto  que,  se- 
gundo a  expressa  disposição  do  Art.  197  do  Regu- 
lamento de  30  de  Maio  de  1836,  esse  acto  he  só 
da  competenota  dó  Tribunal  do  Thesouro. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1851 .  —  Joaquim  José 
Rodrignts  Torres.  —  Sr-  Presidente  da  Província 
de  Sergipe. 


N.°  45.  —  IMPÉRIO.  —Aviso  de  31  de  Janeiro  de 
1851.  —  Approva  a  proposta  feita  pela  Junta  de 
Hygiene  Publica  do  Doutor  João  José  Vieira  para  ir 
á  Provinda  do  Espirito  Santo,  a  fim  de  verificar 
o  caracter  da  febre  alli  reinante. 

2.a  Secção.    Rio    de   Janeiro.    Ministério    dos 
Negócios  do  Império  em  31   de  Janeiro  de   1851. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Ofíicio  de  Vm.  de  29  do  corrente,   participando 

3ue  a  Junta  de  Hygiene  Publica,  em  cumprimento 
o  Aviso  de  17  do  corrente,  propõem  o  Doutor  João 
José  Vieira,  Vaccinador  supranumerário  da  Junta 
Yaccinica  desta  Corte,  para  ir  á  Província  do  Es- 
pirito Santo ,  não  só  verificar  o  caracter  da  enfer- 
midade alli  reinante,  e  informar  com  precisão  a 
respeito;  mas  também  ministrar  aos  doentes  ne- 
cessitados os  soccorros  médicos;  tendo  a  mesma 
Junta  arbitrado  a  quantia  de  400 $000  mensaes, 
como  gratificação  razoável  por  aquelle  trabalho, 
e  incumbindo  a  Vm.  a  confeição  das  instrucções 
pelas  quaes  deverá  aquelle  Facultativo  regular-se 
no  desempenho  de  su*  Commissao:  Ha  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  o  procedimento 
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da  referida  Junta,  Esperando  que  Vm.  formule 
com  urgência  as  mencionadas  instrucções,  a  fim 
de  que  o  mesmo  Facultativo  possa  quanto  antes 
partir  para  aquclla  Província.  O  que  communico 
a  Vm.  em  resposta  ao  seu  citado  Ofíicio. 

Deos  Guarde  a   Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  ÍDoutor  Francisco  de  Paula  Cândido, 


N.°  46.  —  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1851.    — 

Autorísa  a  mudança  da  Administração  do  Correio  da 
Província  do  Espirito  Santo  para  alguma  casa  que 
tenha  as  accommodações  necessárias. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  31   de  Janeiro  de  4851. 

Attendendo  Sua  Magestade  o  Imperador  ao 
que  Vm.  participa  em  Ofíicio  de  29  do  corrente, 
Ha  por  bem  Autorisa-lo  para  mandar  fazer  a  mu- 
dança da  Administração  do  Correio  da  Província 
do  Espirito  Santo  para  alguma  casa  que  tenha  as 
accommodações  necessárias ,  despendendo-se  com  o 
respectivo  aluguel  de  seis  a  oito  mil  réis  por  mez 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 
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COLLECÇÂO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
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N.°  47.  —  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  3  de  Fevereiro 
de  1851.  —  Approva  a  Postura  da  Illustrimma  Ca* 
mara  Municipal  desta  Cidade  sobre  escavações  e  desmo- 
ronamento de  morros. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3  de  Fevereiro  de  1851. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador , 
com  o  Oííicio  da  lllustrissima  Camará  Municipal 
desta  Cidade  de  30  de  Janeiro  próximo  findo ,  a 
Postura   da  mesma   data,    do  teor  seguinte: 

«  Náo  se  poderão  fazer  escavações  em  qualquer 
parte  que  excedao  a  duas  braças  de  altura,  nem 
escavar  morros  em  lugares  próximos  a  qualquer 
habitação,  ou  sobranceiros  ao  transito  publico,  logo 
que  a  escavação  em  taes  morros  exceda  a  huma 
braça  de  altura,  sem  que  pelo  Engenheiro  da  Illus- 
trissima Camará  seja  determinado  o  respectivo  talud, 
ou  banquetas;  ou  o  talud  e  banquetas  em  pro- 
porção da  altura»  do  peso  das  terras,  e  da  maior 
ou  menor  tenacidade  delias ;  não  podendo  em  caso 
algum  ser  alterado  para  menos  o  talud  marcado 
pelo  mesmo  Engenheiro, 

Os  infractores  soffrerão  trinta  mil  réis  de  multa 
c   oito  dias  de  prisão. 

Por  lugares  próximos  á  habitação ,  ou  sobran- 
ceiros ao  transito  publico,  se  entenderão  aquelles 
cuja  medida  de  distancia  do  prédio,  ou  caminho, 
ao  pé  da  escavação,  seja  menor  que  a  altura  para 
desmòronar-se. 
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Qualquer  pessoa  que  pertencia  fazer  alguma 
escavação  dentro  da  balisa  desta  Postura,  dirigirá 
hum  requerimento  ao  Engenheiro  da  Illustrissima 
Camará,  e  este  lançará  no  mesmo  requerimento  as 
condições  do  talud,  das  banquetas,  e  de  tudo  mais 
que  julgar  necessário  para  salvação  dos  viadantes, 
dos  trabalhadores,    e  dos  prédios.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Ap- 
provar  a  referida  Postura.  0  que  Manda  por  esta  Se- 
cretaria dTEstado  communicar  á  mencionada  Camará 
para  seu  conhecimento* — Visconde  de  Montalegre. 


N.°  48.  —  Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1851. — 
Declara  que  as  embarcações  vindas  com  colonos  para 
o  porto  ae  São  Francisco ,  na  Provinda  de  Santa  Ca- 
tharina ,  não  podem  trazer  lastro  de  sal  e  carvão  , 
nem  as  que  sahirem  do  dito  porto  de  São  Francisco 
podem  melter  lastro  de  madeira. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Impeire  em  5  de  Fevereiro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  acerca 
dos  §§  1.°  e  2.°  do  Officio  da  Legação  Imperial 
em  Hamburgo ,  que  por  copia  acompanharão  o 
Aviso  de  V.  Ex.  de  20  de  Dezembro  ultimo,  nos 
quaes  se  expõe  a  duvida ,  em  que  está  a  Sociedade 
Colonisadora  alli  estabelecida  se  as  embarcações , 
que  levarem  Colonos  ao  porto  de  São  Francisco, 
na  Província  de  Santa  Caihariua,  podem  metter 
lastro  de  sal  e  carvão  ,  para  os  transportar  para 
qualquer  porto  do  Império,  depois  de  desembar- 
cados os  colonos;  bem  como  se  essas  embarcações, 
tendo  de  dirigir-se  a  outra  parte  do  Brasil  para 
tomar  carga,  podem  receber  lastro  de  madeira  na 
Colónia  de  São  Francisco.    E  Conformando -se  Sua 


Magestade  o  Imperador ,  por  Sua  im mediata  Reso- 
lução do  1.°  do  corrente,  com  o  parecer  da  mesma 
Secção,  emittido  em  Consulta  de  29  do  mez  ante- 
cedente ,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex. ,  a  fim  de 
que,  se  digne  de  o  fazer  constar  á  referida  Lega- 
ção ,  que  nao  pôde  ser  permittido  metter-se  lastro 
de  sal  e  carvão  nas  embarcações  vindas  da  Europa, 
nem  de  madeira  nas  que  s  ah  irem  do  dito  porto  de 
São  Francisco ;  porque  pela  disposição  das  Con- 
dições 1.â  e  2.*  do  Decreto  de  15  de  Maio  de  1850 
se  veda  expressamente  qualquer  acto  mercantil  tanto 
no  porto  da  colónia,  como  a  bordo  das  embarcações 
que  transportarem  os  colonos,  ás  quaes  he  conce- 
dido somente  desembarcar  os  objectos,  de  que  trata 
a  mencionada  1.a  Condição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Paulino  José   Soares  de  Sousa. 


N.°  49.  —  Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1851. — 
Declara  que  nenhuma  providencia  ha  a  tomar  acerca 
de  alguns  Actos  Legislativos  da  Ammbléa  Provincial 
da  Parahyba,  publicados  por  esta  em  1849,  e  a  que 
a  Presidência  negara  sancção. 

1  .*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  5  de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  examinados 
pela  Secção  do  Império  do  Conselho  d'Estado  os 
Actos  Legislativos  da  Assembléa  dessa  Província  n.08 
1,  2,  3,  4  e  13,  mandados  publicar  pela  mesma 
Assembléa  em  1849,  aos  quaes  a  Presidência  da 
Província  negara  a  sua  sancção,  foi  a  referida  Secção 
de  parecer,  em  Consulta  de  16  de  Janeiro  findo, 
que  nada  havia  a  deliberar  sobre  os  Actos  n.os  1 , 
2  e  4  por  já  terem  sido  revogados  pelas  Leis  de 
!!••■  6  e  8  de  8  e  23  de  Março  do  corrente  anno; 
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mas  pelo  que  respeita  aos  de  n.01  3  e  13  foi  a 
mesma  Secção  de  parecer  que  sao  mui  attendiveis 
e  dignas  de  approvaçao  do  Governo  as  razões  por 
que  se  negara  a  sancçâo ,  pois  que  a  Presidência  mui 
razoavelmente  pugnou  pelas  conveniências,  e  inte- 
resses da  Província ,  da  Administração  e  serviço 
publico  delia;  advertindo  porem  que  nenhuma  pro- 
videncia ha  a  tomar,  visto  que  o  serem  Actos  Le- 
gislativos, de  que  se  trata,  menos  convenientes,  e 
úteis  á  Província ,  nao  os  constitue  nas  circunstancias 
de  inconstitucionaes,  e  revogáveis,  nos  termos  das 
Leis  de  12  de  Agosto  de  1834,  e  12  de  Maio  de 
4840:  e  Havendo-se  Sua  Majestade  o  Imperador 
Conformado  com  o  referido  parecer,  por  Soa  imme- 
diata  Resolução  de  25  do  mez  passado:  assim  o 
communico   a  V.  Ex.    para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da   Província  da  Parahiha. 


N.°  50.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Fevereiro  de 
1851.  -—  As  Provisões  de  tutela  passadas  pela  Au- 
toridade judicial  estão  comprehendidas  na  disposição  do 
Art.  35  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

Sobre  a  duvida  do  Collector  das  Rendas  geracs 
da  Villa  de  Magé,  de  que  trata  no  OíBcio  que  a 
Vm.  dirigio  em  24  de  Janeiro,  se  as  Provisões  de 
tutela  passadas  pela  Autoridade  judicial  estão  com- 
prehendidas na  ultima  parte  do  Art.  46  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850,  quando  diz 
Provisões  de  confirmação  na  parte  Ecclesiastica ,  e 
qualquer  outra  não  especificada;  cumpre  decla- 
rar-lhe  que  o  referido  Artigo  trata  de  —  Mercês  — , 
e  não  tendo  as  Provisões  para  tutela  essa  natureza, 
nao  estuo  comprehendidas  r;o  dito  Artigo,  mas 
sim  na  disposição  do  Art.  35  do  dito  Regulamento 
onde  diz  —  qualquer  outro  documento  ou  papel. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  5  de  Feve- 
reiro de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°51.  —  Em  5  de  Fevereiro  de  1851.  —  Per- 
mute ao  Tribunal  do  Commerdo  arrecadar  o  Sello  das 
cartas  dos  Commeráavtes  matriculados ,  e  livros  diário 
e  copiador  de  cartas. 

0  Senhor  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  fique  na  intelligencia  de  que  se  per- 
mitte  ao  Tribunal  do  Commercio  col locar  na  sua 
Secretaria  hum  Sello  para  as  cartas  dos  commer- 
ciantes  matriculados,  e  livros  diário  c  copiador  de 
cartas,  com  as  clausulas  e  condições  com  que  tal 
permissão  se  tem  concedido  a  outros  EstaDelcci- 
mentos ,  devendo-se  estabelecer  a  escripturação 
conveniente  na  forma  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  do  anno  passado  ,  e  recolher  á  Recebedoria 
a  quantia  que  se  arrecadar  em  cada  mez,  enten- 
dendo-se  sobre  este  objecto  o  Presidente  daquelle 
Tribunal   com  o  Sr.  Administrador. 

Kio  em  5  de  Fevereiro  de  1851. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°   52.  —  Em  5  de  Fevereiro  de  1851.  —Sobre 
o  modo  dê  se  fazer  o  ponto  dos  Empregados. 

0  Senhor  Administrador  da  Recebedoria,  em 
solução  ao  que  representou  em  31  de  Janeiro, 
fique  na  intelligencia  de  que:  Io  a  simples  cir- 
cunstancia de  ser  recebida  depois  de  findo  o  quarto 
de  hora ,  marcado  no  Art.  59  do  Decreto  de  20  de 
Novembro  do  anno  passado,  a  participação  do  Em- 

f>regado  que  falta  á  Repartição  por  motivo  de  mo- 
estia  ,  nao  deve  ser  considerada  como  razão  suffi- 
ciente  para  descontar -se-lhe  o  vencimento  ,  por- 
ue  pôde  a  demora  ser  justificada  pela  natureza 
a  mesma  moléstia  ou  qualquer  outra  circuns- 
tancia imprevista:  2.°  que  recebida  a  participação 
verbal  ou  por  escripto,  no  mesmo  dia  do  impe- 
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dimento ,    ou    ainda  no    immediato,    deverá  fazer 
notar  no  livro  do    ponto  a  falta  como  justificada 
ou  nâo  justificada,  conforme  as  razões  que  o  ocor- 
rerem :    3.°  que  para  ser    exactamente   observada 
a  regra  antecedente ,  convirá  que  as  notas  relativas 
aos  pontos  de    cada   dia    não  sejao  logo  lançadas 
no  livro   próprio,   mas  sim  no  dia  immediato,  á 
vista  nâo  só  das   assignaturas  de  que  trata   o  Art. 
59,  mas  também  da  participação  que  fizerem  os 
Empregados   impedidos :  4.°  que    tendo  por  fim   o 
dito  Artigo  obrigai*  os  Empregados   a  serem  pon- 
tuaes  no  comparecimento ,   impondo    huma  multa 
aos    que    chegarem    mais    tarde,    e   nao    podendo 
interpretar-se    a  sua  disposição    de    maneira   que 
aquelles,  que  se  acharem  neste  caso,  se  considerem 
desobrigados   de    prestar   serviço  como    se    fossem 
meros  jornaleiros,   cumpre  que  se  appliquem  aos 
que  por  tal  motivo    se  ausentarem    cia  Repartição 
as  mesmas  penas  com  que  as  Leis  e  Regulamentos 
mandão  punir  os  desobedientes:  5.°  que  os  ven- 
cimentos do  Vigia  do  Imposto   do  Gado  no  litoral 
da  Cidade;  do  Recebedor  da   dizima   da  ChanceY-  ' 
laria ,  e  de  Guarda-matas  da  Fazenda  da  Lagoa  de 
Rodrigo   de  Freitas  devem  ser  incluídos  em  folha 
para    serem   pagos    como    os  dos  outros  Empre- 
gados da  Recebedoria:  6.°  finalmente ,  que  os  Fieis 
do  Thesoureiro  não  devem  entrar  em  ponto. 

Rio  em  5  de  Fevereiro   de  1851.  — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


i 

j 
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N.°  53.  —  IMPÉRIO,— Circular  de  6  de  Fevereiro  de 

1851.  —  Ordena  que  as  Repartições  subordinadas  ao 
Ministério  do  Império ,  remettão  mensalmente  á  respec- 
tiva Secretaria  a  Estado  huma  só  Folha  para  o  paga- 
mento  dos  Empregados  com  dous  attestados  de  frequência. 

5.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Fevereiro  de  1851. 

Sendo  desnecessária,  segundo  o  Aviso  da  Fa- 
zenda do  1.°  do  corrente  raez,  a  continuação  da 
remessa  que  costumava  fazer -se  ao  Thesouro  das 
Folhas   dos  vencimentos  mensaes   dos  Empregados 

aue  tem  assentamento  em  Folha  da  1.*  Pagadoria 
o  mesmo  Thesouro:  Ha  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador por  bem  que,  d'ora  em  diante,  remetta  Vra. 
mensalmente  á  esta  Secretaria  d'Estado  huma  só, 
em  vez  de  duas  Folhas,  como  até  aqui,  dos  ven- 
cimentos dos  Empregados  do  Museu,  acompanhada 
porém  de  dous  attestados  de  frequência,  a  fim  de 
que  seja  hum  delles  enviado  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, para  proceder-se  ao  necessário  pagamento. 
Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Director   do  Museu  Nacional. 

Na  mesma  conformidade  ás  demais  Repartições. 


N.°  54.  —  Aviso  de  X>  de  Fevereiro  de  1851.  — 
Declara  ao  Director  do  Curso  Jurídico  de  Olinda 
que  os  Lentes  Substitutos  não  são  excluídos  d/)  numero 
dos  nove  Lentes  arguentes  no  acto  da  sustentação  das 
theses. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  6  de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Officio  de  12  de  Dezembro 


próximo  findo,  em  que  V.  Ex.,  por  occasiao  de 
participar  que  na  Congregação  de  encerramento 
desse  Curso  Jurídico  forào  oíferecidos  dous  moços 
de  Tbeses  jurídicas  em  nome  de  dous  Estudantes 
ora  formados,  expõe  as  razões  porque  entende  que 
segundo  a  disposição  do  Capitulo  9.°  dos  respectivos 
Estatutos  sao  os  Lentes  Substitutos  excluídos  do  nu- 
mero dos  nove  Lentes  arguentes  no  acto  do  susten- 
tação dasTheses:  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Declarai -I lie,  que  se  nâo  deve  seguir  a  intelligeucia 
que  V.  Ex.  dá  ao  citado  Capitulo  D.%  pors  que 
tanto  para  os  actos  de  que  nelle  se  traia ,  como 
para  os  dos  exames  ordinários  são  admittidos  os 
Lentes  Substitutos  na  falta  dos  Cathedraticos.  Be 
assim  nâo  fora,  sendo  nove  as  Cadeiras,  e  mar- 
cando os  Estatutos  igual  numero  de  Examinadores, 
como  V.  Ex.  reconhece,  n5o  determinaria  o  Art.  2, 
daquelle  Capitulo  que  a  Congregação  designasse  nove 
Lentes  para  argumentarem,  nem  o  Art.  5.°,  que 
o  Director  desse  aos  nomeados  aviso  de  suas  no- 
meações; nem  finalmente  o  Art.  7.°,  que,  acon- 
tecendo faltar  ao  acto  algum  ou  alguns  dos  Lentes 
por  elle  nomeados,  pudesse  effectuar-se  o  mesiriò 
acto  logo  que  se  achassem  reunidos  sete.  Em  tál 
duo  outra  seria  a  fiuse,  c  exptessamentc  estaria 
estipulado  que  estes  actos  erao  da  privativa  e  ex- 
clusiva competência  dos  Lentes  Cathedraticos.  O 
que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e   execução. 

Deos  Cuarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr  Director  do  Curso  Jurídico  da  Cidade 
de  Olinda. 
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N.°   55%  —  Solve  duvidas   a  respeito    da  MtoUfôo  da 

Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

4.°  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  15  de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Oíficio  dç  V.  Ex.  n.°  13 
de  4  do  corrente  mez,  ao  qual  acompanharão 
copias  do  Oíficio  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Paro  chiai  de  Morrinhos  da  Prata,  de  14  de  Ja- 
neiro ultimo,  e  do  Oliicio  que  V.  Ex.  em  resposta 
lhe  expedira  no  citado  dia  4  do  corrente,  das 
quaes  consta  o  seguinte; 

Que,  tendo-se  apresentado  em  Janeiro  do 
anno  próximo  passado  no  acto  da  qualificação  dos 
votantes  huma  lista  de  reclamantes  em  numero 
cie  156,  a  Junta,  por  desconhecer  a  máxima 
parte  delles,  e  por  duvidar  até  certo  ponto  de  suas 
habilitações,  dera  por  despacho  que  justificassem 
OS  requisitos  da  Lei  e  voltassem  para  serem  defe- 
ridos: que  porém  os  reclamantes  sem  satisfazerem 
á  este  despacho  recorrerão  para  o  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso,  o  qual  os  mandara  incluir 
na  lista  dos  votantes.  Que,  apresentando-se  taes 
individuos  a  votar  no  dia  12  do  referido  mez  de 
Janeiro  para  a  eleição  de  Eleitores  que  devem 
eleger  hum  Senador  por  essa  Provinda ,  começou  o 
povo  a  reclamar  contra  a  sua  idoneidade,  por  nao 
terem  as  qualidades  requeridas  pela  Lei ,  e  contra 
a  illegalidade  com  que  fora  o  providos  em  recurso; 
mas  que ,  sendo  não  obstante  acceitás  as  suas  cé- 
dulas, resolveo  a  Mesa  sobr'estar  na  sua  apu- 
ração ,  bem  como  nas  demais  entregues  ,  em  , 
consequência  do  clamor  que  houvera  e  que  a 
puzera  em  coacção,  fazendo  no  em  tanto  em  massa  r 
e  lacrar  as  cédulas,  as  quaes,  sendo  recolhidas 
á  respectiva  urna,  foi  esta  depositada  em  poder 
do  Subdelegado  de  Policia  até  que  V.  Ex.  resol- 
vesse o  procedimento  que  deveria  ter  lugar. 
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Que ,  estranhando  V.  Ex.  aquelle  illegal *  e 
criminoso  comportamento  da  Mesa,  que  nem  ao 
menos  era  apparentado  com  o  pretexto  allegado, 
por  quanto  com  o  facto  do  recebimento  das  cé- 
dulas havião  cessado  as .  duvidas ,  e  o  alvoroto 
que  se  levantarão,  declarara  ao  Juiz  de  Paz  Pre- 
sidente da  Mesa  Parochial ,  que  curial  mente  proce- 
dera o  Conselho  Municipal  de  Recurso,  visto  que, 
segundo  está  decidido  nos  Avisos  deste  Ministério 
de  26  de  Março  de  1847  e  46  de  Junho  de  1848* 
os  despachos  das  Juntas  Qualificadoras,  exigindo 
documentos  ou  quaesquer  outras  provas  em  apoio 
de  reclamações,  devem  ser  considerados  como  in- 
deferimentos para  ter  lugar  o  recurso  nos  termos 
da  Lei;  e  que,  alem  disso,  mesmo  quando  as- 
sim nao  fora,  nao  tinha  a  Mesa  Parochial  direito 
de  conhecer  da  justiça  da  decisão ,  do.  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  e  antes  curnpria-lhe ,  huruà 
vez  que  nao  tivesse  sido  reyogçtclo  o  recurso  em 
gráo  de  appellação,  unicamente  receber  .as  cé- 
dulas dos  reclamantes  providos  pelo  dito  Conselho, 
e  apurar  os  seus  votos,  como  he  expresso  no 
Aviso  de  9   de  Janeiro  dte  1849. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  de  tudo  inteir- 
rado,  e  certo  de  que  a  decisão  de  V»  Ex.  nao 
chegará  a  tempo  de  fazer- se  a  eleição. de  Eleitores 
em  epocha  que  elles  pudessem  dar  os  seus  votos 
na  de  Senador,  pelo  que  ordenou  V.  Ex.  que  a 
Mesa  sobr' estivesse  em  qualquer  ulterior  proce- 
dimento até  que  pelo  Governo  Imperial  fosse  re- 
solvido o  que  melhor  conviesse :  Ha  por  bem , 
appr ovando  a  decisão  de  V.  Ex. ,  por  ser  fun- 
dada na  legislação  que  cita,  ordenar- lhe  que  ex- 
peça as  ordens  precisas  para  que  se  conclua  a 
apuração  das  cédulas,    a    tim  de  que  os  Eleitarea 

3ue  delia  resultarem  possão  votar  em  outra  eleição 
e  Senador  que    por    ventura    tenha    lugar    neste 
quadriennio  na  forma  da  Lei;   procedendo  contra 
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os  infractores  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846 
como  entender  de  justiça.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  fV.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. — ■  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.»  56.  —  FAZENDA. —  Em  17    de  Fevereiro  de 
1 851.  —  Bscriptwrutfâo  da  receito  do  Sello 

emdtíus  Hvrvs. 


»• 


O  Senhor  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  teça  d'ora  em  diante  escripturar  em 
dous  livros  a  receka  do  Sello  fixo,  servindo  o  que 
já  existe  para  o#  papeia  da  1.a  classe,  e  outro 
para  os  da  2.%  como*  determina*  o  §  único  do 
Art.  75  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  18Ô0, 
e  designe  hum  Empregado  dessa  Repartição  que 
lhe  parecer  idóneo  pára  servir  de  Ajudante  do 
Recebedor,  ficando  na  intelligencia  de  que  de- 
verão apresentar- se-lhe  dous  Guardas  do  Consu- 
lado para  serem  provisoriamente  encarregados  da 
dita  esc riptu ração. 

Rio  em  17  de  Fevereiro  de  1851.  -*-  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°57.  —  Em   17    de  Fevereiro    de  1851 Os 

barco*  de  condueção  de  pedra  não  estão  sujeitos 

a  imposto. 

O  Senhor  Administrador  da  Recebedoria ,  em 
solução  ao  que  representou  em  3  do  corrente, 
fique  na  intelligencia  de  que  os  barcos  de  con- 
ducção  de  pedra  das  pedreiras  bem  tem  sido, 
e  continuarão  a  ser,  comprehendidos  na  gené- 
rica excepção  que  a  respeito  de  barcos    estabeleoe 
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o  Artigo  28  §  4.°  do  Regulamento  de  45  de  Junho 
de  1844,  por  ser  sem  duvida  que  a  .exploração 
e  trabalhos  das  pedreiras  pertencem  a  huma  das 
industrias  nelle  mencionadas. 

Rio  em  1 7  de  Fevereiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres, 


N.*  58.  —  Em  17  de  Fevereiro  de  1851 .  — •  Àpprova 
a  deliberação  de  se  arreeadarem  os  direitos  de  7  por 
cento  de  exportação  dos  couro*  pelo  calmh  dt  27 
libras  qs  seccos,  e  de  62  libras  os  salgado*.   ' 

•    '    .         .■  ■  . 

Joaquim    José   Rodrigues  Torres,    Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,   em  resposta 
ao  oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesòurârfa  .oe*  & 
Pedro    de  30  de   Dezembro   ultimo ,    lhe  declarai 
para    sua    intelligencia ,    e  a  fim   de  que    o  faça 
constar  ao  Inspector  da  Alfandega  do  ftio  Grande,  ' 
que  por    deliberação  de  13  do  corrente  me2  foi 
approvada  a  providencia,  que  o  Inspector  da  dita* 
Alfandega  tomou  de  mandar  que  do  1.°  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  em  diante  se  arrecadassem 
os    Direitos    de  7    por  cento    de   exportação    dos 
couros  pelo   calculo  fixo  de  27  libras  os  seccos, 
e  de  62  libras  os  salgados ,   sem  a  distincção  de 
couros  de  novilho  e  de   vacca ,  e  correspondente' 
alteração  de  preços ,   como  até  então  erão  despa- 
chados. 

Thesouro   Nacional   em    17   de  Fevereiro   de 
1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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N.°59  '-r  Etii    17    de  Fevereiro  de  1  851.—  Di- 
reitos que  pagão  os  Juizes  de  Direito  que 
pasmo  a  Desembargadores. 

Joaquim  José  Rodrigues  Tofires,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á 
duvida  proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  Pernambuco  em  seu  Officio 
de  30  de  Janeiro  passado  sob  n.°12,  declara  que, 
conforme  a  litteral  e  regular  intelligencia  da  Ta- 
beliã annexa  á  Lei  de  39  de  Novembro  de  1841 
e  suas  advertências,  aos  Juizes  de  Direito  que  pas- 
tarem a  Desembargadores  somente  se  devem  levar 
em  conta,  nos  direitos  a  pagar,  os    que    tiverem 

Eago  na  conformidade  do  §  2:°  da  sobredita  Ta- 
elia,  por  derem  esses  os  direitos  propriamente 
dos  lagares;  nao  se  contemplando  os  direitos  pa- 
gos pelas  gratificações ,  que.  indevidamente  tem 
sido  cobradps  na  razão  (  como  diz  o  mesmo  Sr. 
Inspector  )  de  30  por  cento ,  quando  o  devião  ser 
na  dç  «5  por  cejito,  nos  termos  do  §  4.°  da  mesma 
Tabeliã; 

Thesouro  Nacional  ern  17  de  Fevereiro  de 
1851.  — Joaquim  Joeé  Rodrigues  Torres. 


N.o  60,  — IMPÉRIO.  —Aviso de  18  de  Fevereiro  de 
1851.  —  Approva  as  gratificações  concedidas  ao  Medico, 
Administrador  e  Boticário  do  Lazareto  dahirujuba,  e  o 
augmento  de  vencimentos  de  outros  Empregados  do 
mesmo  Lazareto. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  18  de  Fevereiro  de  1851. 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  Approvado 
não  só  a  gratificação  de  cincoenta  mil  réis  men- 
saes  que  além  dos  vencimentos  marcados  Vm.  ar- 
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bitrou  tanto  ao  Medico,  como  ao  Administrador  e 
ao  Boticário  do  Lazareto,  da  Jurujuba,  mas  tam- 
bém a  deliberação  que  tomou  de  elevar  a  ttinta 
mil  réis  mensaes  o  vencimento  de  vinte  cinco  mil 
réis  fixado  ao  Almoxarife  por  Aviso  de  29  de  Ja- 
neiro próximo  findo,  e  a  vinte  mil  réis  o  d<*  de* 
zoito  mil  reis  mensaes  na  mesma  data  fixado  ao 
Cozinheiro;  e  de  arbitrar  para  o  Eijfermeiro ,  ep 
Despenseiro  o  vencimento  de  vinte  cinco  mil  réis 
mensaes  a  cada  hum,  e  o  de  vinte  mil  réis  a 
cada  hum  dos  dois  remadores  do  escaler  ao  ser- 
viço do  mencionado  Lazareto:  assim- o  cprornu-. 
nico  a  Vra.  para  seu  conhecimento. 

Deos   Guarde  a  Vin.  -—■  Visconde    de  Mont'a- 
legre.  —  Sr.   Doutor  Francisco  de  Paula    Cândido. 


N.°6I.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  F/evereiro   de 

1851.  —  Sello  que  devem  pagar  os  banhos 

ou  denunciações  matrimomaes. 

111  m.    e  Exm.  Sr.  —  Em    resposta    ao  Officio 
de  V.  Ex.    de  21   de  Janeiro  passado,  sob    u.°  5, 
tenho  a   declara r-lhe  que  os  banhos  ou  denuncia- 
ções matrimoniaes   são  indubitavelmente    comprar* 
hendidos  no  Art.  35  do  Regulamento  de  10  de  .Julho., 
de  1850,  para  o  pagamento  do  sello  da  160  réU,- 
ou  se    considerem  como    certidões  quaesquer ,   ou 
como  qualquer  documento  ou  papel  ,  antes  de  sua 
apresentação  para  produzirem  o  effeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Ceará. 
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N.#  62.  —  Circular  em  20  de  Fevereiro  de  1851.  — 
Canivetes ,  thesouras  e  outros  utensílios  de  escripta  dão-se 
aos  Empregados  'quando  delles  carecem ,  e  não  an- 
nualmmte  a  titulo  de  propinas. 

Joaqurft*  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  constando-lhe 
que  em  algumas  Repartições'  de  Fazenda  se  cos- 
tuma distribuir  annualmente  pelos  seus  Empre- 
gados canivetes;  thesouras  e  outros  utensílios  de 
escripta,  a-  titulo  de"  propinas,  ordena  que  cesse 
hum  tal  abuso ,  é  que  esses  objectos  só  sejao  for- 
necidos aos  Empregados  quando  forem  precisos. 

•    Thesouro    Nacional    em    20    de  Fevereiro   de 
|851.  — •  Joaquim  Jdéé  Rodrigues  Torres. 


N/>  63;  —  MARINHA.  —  Aviso  de  20  de  Fevereiro  de 
4851.  —  Modifica  o  Artigo  quarenta  e  três  do  Regu- 
lamento das  Capitanias  dos  Portos  numero  quatrocentos 
quarenta  e  sete  de  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis. 

w 
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Sua  Magestade  o  Imperador ,  Conformando-Se 
cora  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  d  Estado,  de  vinte  e  oito  de  Janeiro 
próximo  pretérito ,  e  a  informação,  que  Vossa 
Senhoria  dera  em  data  de  vinte  e  novo  de  No- 
vembro ultimo,  sob  numero  setenta  e  três, 
acerca  da  representação ,  ern  que  vários  Mestres 
Calafates  pedem  providencias  7  que  modifiquem 
o  Artigo  quarenta  e  três  do  Regulamento  das 
Capitanias  dos  Portos,  numero  quatrocentos  qua- 
renta e  sete  de  dezenove  de  Maio  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  seis,  Ha  por  bem  que  o  breu, 
pixe,  áic.  ,  de  que  trata  o  mencionado  Artigo, 
possa  ser  preparado  em  fogões  collocados  em 
pranchas ,    ou  escaleres ,    que  fiquem   pela  popa , 
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ou  algum  tanto  afastados  dos  navios,  que  esti- 
verem em  fabrico;  empregando-se  porém  as  ne- 
cessárias cautelas,  a  bem  de  evitar-$e  qualquer 
incêndio :  o  que  communico  a  Vossa  Senhoria , 
para  sua   intelligencia   e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vossa  Senhoria.  —  Paço  em 
vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
hum.  —  Manoel  Vieira  Tosta.  —  Sr.  Joaquim  José 
Ignacio. 


N.°  64.  — IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 
1851 .  —  Declara  ao  Tlícsoureiro  da*  Lotarias  do  Thcatrò 
de  S.  Pedro  de  Alcântara,  que  asLoterias  mandadas  ear- 
trahir  por  Aviso  detde  Janeiro  ultimo ,  não  pertencem 
á  extincta  Sociedade  do  mesmo  Theatro ,  e  que  por  tanto 
não  são    embargáveis  por  dividas  daquella  Sociedade. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império   em  21    de  Fevereiro  de  1851. 

Não  pertencendo  á  extincta  Sociedade  do  Thea- 
tro de  S.  Pedro  de  Alcântara  as  Loterias  do  mesmo 
Theatro,  que  por  Aviso  de  2  de  Janeiro  ultimo 
se  mandarão  extrahir  extraordinariamente  dentro 
do  menor  prazo  possível,  pois  que  as  pertencentes 
áquella  Sociedade,  que  não  forao  ainda  ext rábi- 
das, só  o  poderão  ser  depois  que,  cumprido  pela 
sua  Com  missão  liquidadora  o  que  lhe  foi  orde- 
nado em  Portaria  de  7  de  Dezembro  próximo 
passado,  se  expeção  a  Vm.  por  esta  Secretaria 
cTEstado  as  ordens  necessárias:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  que  no  caso  de  pertender 
embargar- se  o  produeto  liquido  de  alguma  das 
indicadas  Loterias,  como  pertencente  á  referida 
Sociedade,  declare  Vm.  desde  logo  que  não  per- 
tence á  Sociedade  tal  produeto,  e  que  não  pode 
por  tanto  realisar-se  nelle  o  embargo. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  João  Pedro  da  Veiga. 
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N.°  G5.  —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  1851. 
Âpprova  o  contracto  celebrado  pela  Gommissao  Dire- 
ctora do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara  para  a 
compra  do  scenario,  guarda  roupa,  e  mais  objectou 
existentes  no  dito  Theatro. 

2Ta  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21  de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  com  o  Oííicio  da  Gommissao 
.Directora  do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
datado  de  hontem,  a  copia  do  contracto  por  ella 
celebrado  com  a  Com  missão  encarregada  pela  So- 
ciedade finda  da  venda  do  scenario,  guarda  roupa, 
mobilia,  musica,  e  mais  objectos  existentes  no 
dito  Theatro,  para  a  compra  pela  quantia  de  qua- 
renta contos  de  réis  de  todos  os  referidos  objectos, 
constantes  dps  inventários  apresentados  pela  men- 
cionada Gommissao,  e  avaliados  em  setenta  e  nove 
contos  setecentos  setenta  e  cinco  mil  réis:  Ha  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  o  so- 
bredito contracto,  e  Autorisar  a  Gommissao  Di- 
rectora para  na  forma  delle  acceitar  as  respectivas 
Letras.  0  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

.   Deos  Guarde  aV.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  João  Pereira  Darrigue  Faro, 
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PÍ-°  66,  —  GUERRA.  —  Circular.  —  Aos  Presidente* 
das  Provinda»  onde  não  existem  Arsenaes  de  Guerra , 
e  ao  Commandaníe  das  Armas  da  Corte ,  ordenando-lhes 
que  quando  os  Corpos  forem  fornecidos  de  novo , 
sejão  remettidos  para  o  Arsenal  de  Guerra  da  Cárie , 
o  chapeamento  e  outros  melaes  que  se  lhes  tornão 
inúteis ,  e  que  no  mesmo  Arsenal  podem  ser  apro- 
veitados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocias  da 
Guerra  em  21   de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  conveniente  que 
quando  os  Corpos  forem  fornecidos  de  novo, 
setâo  remettidos  para  o  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  o  chapeamento ,  e  outros  metaes  que  se  lhes 
tornão  inúteis,  mas  que  no  mesmo  Arsenal  po- 
dem ser  aproveitados ,  de  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  previno  a  V.  Ex.,  que  assim 
deve  cumprir  não  só  remettendo  já  os  objecto» 
que  estiverem  nesse  caso,  como  para  o  futuro  os 

possao  haver. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão, 


N.°  67.  —  Circular.  —  Aos  Presidentes  das  Pro- 
vináas  recommendando  que  os  mappas  de  artigos 
bdlicos  sejão  remettidos  com  as  necessárias  declarações* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  22  de  Fevereiro  de  1851  ♦ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Continuando  alguma» 
Províncias  a  remetter  os  mappas  de  artigos  bel- 
licos  sem  as  declarações  precisas  ,  para  que ,  á  pri- 
meira vista ,  se  possa  conhecer  do  estado  de 
taes    artigos  f    não    designando    separadamente    o 
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calibre  de  artilheria,  ditnensSefe  dos  knorteiros, 
obuzes,  &ct  e  nem  declarando  exactamente  o  nu- 
mero de.  bocas  de  fogo  existentes  íião  só  em 
Deposito ,  como  nas  Fortificações ,  Corpos  e  Des- 
tacamentos ,  resultando  da  falta  cie  exactidão  de 
taes  mappas,  graves  inconvenientes  ao  serviço, 
por  nao  poderem  orientar  o  Governo  quando 
tem  de  ^onsuta-los:  Ordena  Sua  Magestade  o 
Imperador  que  semelhantes  mappas  sejào  sempre 
feitos  com  a  maior  exactidão  e  cuidado  possí- 
vel ,  para  que  se  nao  reproduzão  estas  faltas ; 
e  que  sejao  remettidos  trimensal mente  na  forma 
das  Ordens  já  tantas  vezes  repetidas :  o  que  com- 
munido  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felisardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Sergipe. 


*ta^ 


N.o  68.  — FAZENDA. —Em  22  d*  Fevereiro    de 

1 85 1 .  —  As  letra*  do  Thesouro  devem  m  pontualmente 
acceitas  e  pagas  no  vencimento  com  preferencia  a  qual* 
quer  outra  despeza 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao 
otficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia de  S.  Paulo  de  8  do  corrente,  sob  n.°  40,  que 
exigindo  o  credito  do  Thesouro  que  as  suas  letras, 
sejào  pontualmente  acceitas  e  pagas  no  vencimento, 
com  preferencia  á  qualquer  outra  despeza,  cum- 
pria assim  h&re-lo  declarado  ao  In&pector  da  Al- 
fandega de  Santos,  tanto  mais  que  nao  resultaria 
prejuízo  de  demorar- se  por  alguns  dias  a  remessa 
da  metade  do  rendimento,  como  se  vê  dos  «Rimos 
Balancete*. 

.    Thesouro  Nacional    em  22  de  Fevereiro  de 
1861.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.«  69.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de 24  de  Fevereiro  de 
1851.*-*  Declara  que  os  Fiseaes  das  Camarás  Mwiieipaes 
são  competentes  para  inspeccionar  as  Escolas  Publicas. 

2.1  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Fevereiro  de  4851. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  que  Vm.  expende  no  seu  Officio  de  18  do 
corrente ,  sobre  o  que  occorreo  entre  o  Fiscal  da 
Freguezia  de  Irajá  e  o  Professor ,  Publico  da  Escola 
de  1  •"  Letras  da  mesma  Freguezia ,  João  Rodrigues 
da  Fonseca  Jordão :  Ha  por  bem  que  Vm.  advirta 
ao  dito  Professor ,  que  muito  irregularmente  pro- 
cedeo  deixando  de  ministrar  ao  referido  Fiscal 
todos  os  esclarecimentos  que  exigira  acerca  do 
estado  daquella  Escola ;  ficando  d  ora  em  diante 
na  intelligencia  de  que  os  Fiscaes  são  pessoas  com- 
petentes para  inspeccionar  as  Escolas,  e  o  modo 
por  que  os  respectivos  Professores  preenchem  os 
deveres  do  magistério.  O  que  communico  a  Vm* 
para  seu   conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Joaquim  José  da  Silveira. 


N.p  70.  —  Aviso  de  24  de  Fevereiro  de  1851. 
Declara  que  nos  casos  de  empate  terá  o  Presidente  da 
Junta  de  Hygiene  Publica  o  voto  de  qualidade. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Fevereiro  de   1851* 

Accusando  o  recebimento  do  Ofíicio  de  Vm. 
de  21  do  corrente,  participando  ter  ficado  empa- 
tada a  votação  da  Junta  de  Hygiene  Publica  sobre 
a  designação  do  Doutor  João  José  Vieira  para  chefe 
da  Gommissãp  que  tem   de  ir  á  Província  do  Es- 
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pirito  Santo,  e  da  gratificação  mensal  que  deverá 
vencer  cada  hum  dos  outros  Médicos  que  houve- 
rem de  ser  nomeados:  tenho  de  declarar  a  Vm. 
que  nos  casos  de  empate  terá  o  Presidente  da  Junta 
o  voto  de  qualidade,  e  que  por  tanto  nesta  con- 
formidade deverá  Vm.  resolver  aquelle  empate. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Doutor  Francisco  de  Paula  Cândido. 


N.°  71.  —  GUERRA.  —  Circular.  —  Aos  Presidente* 
das  Provindas  declarando  que  os  saques  provenientes  da 
pólvora  vendida  scjão  fatos  sobre  o  Thesouro  Nacional  9 
e  a  favor  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  26  de  Fevereiro  de  1851. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  que  os  saques  provenientes 
de  pólvora  vendida,  cuja  importância  tenha  sido 
arrecadada  na  Thesouraria  dessa  Província ,  sejào 
feitos  sobre  o  Thesouro  Nacional ,  e  a  favor  da 
Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  por  isso  que  a 
Repartição  da  Guerra  tem  pago  á  Fabrica  da  Es- 
treita a  importância  da  pólvora  remettida  para 
as  Províncias;  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
de  Mato  Grosso. 
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&•  72.  —  FAZENDA,  —  Em  2G  de  Fevereiro  de 
1851.  —  Revoga  a  disposição  do  §  L°  do  Regulamento 
de  28  de  Março  de  1 838  sobre  a  fiança  do  Escrivãe  da 
Agencia  do  Imposto  sobre  o  Gado. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  revoga  a  dispo- 
sição do  §  4.°  do  Art.  5.°  do  Regulamento  de  28 
de  Março  de  1838  para  a  fiscalisação  e  arrcadação 
do  imposto  sobre  o  Gado,  que  impõe  ao  Escrivão 
da  Agencia  a  obrigação  de  prestar  fiança. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Fevereiro  de 
1851.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  73.  —  Em  26  de  Fevereiro  de  1851,  —  Os 
processo  de  Jiabilitarão  para  Meio  soldos  devem  pagar 
somente  o  Sello  de  60  réis. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  vendo  que 
nos  processos  de  habilitação  de  viuvas  ou  filhos 
de  militares  para  haverem  o  Meio  soldo  de  seus 
fallecidos  maridos  ou  pães,  que  tem  sido  re- 
mettidos  pela  Thesouraria  da  Província  de  Minas, 
se  tem  levado  o  Sello  de  120  réis,  á  que  estão 
sujeitos  os  autos  de  posse,  tombo,  inquirição , 
justificação  de  genere,  e  justificação  de  serviços , 
quando  sendo  taes  processos  de  outra  natureza 
apenas  deviao  pagar  60  réis;  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  referida  Thesouraria  que  expeça  as  ne- 
cessárias ordens  para  que  cesse  esse  abuso,  e  se 
arrecade  somente  o  Sello  devido. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Fevereiro  de 
1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  7 h*  —Em  27  de  Fevereiro  de  1851  •  —  Sobre 
o  modo  do  pagamento  de  Empregados  da  Alfandega 
pelo  Thesouro,  e  explicações  sobre  ponto  e  remetsa 
das  Folhas. 

O  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  decla- 
ra ao  Sr.  Inspector  da  Alf  mdega  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.°  106  de  23 
de  Dezembro  ultimo : 

1.°  Que  estando  os  Guardas  da  Alfandega  in- 
dubitavelmente comprehendidos  na  disposição  da 
Ordem  de  21  do  dito  mez,  e  liavendo-Ihe  o  Sr.  Ins- 
pector dado  esta  mesma  intelligencia  quando  man- 
dou incluil-os  nas  primeiras  folhas  que  enviou  ao 
Thesouro,  cumpre  que  continue  a  faze-lo  nos  me* 
zes  seguintes. 

2.°  Que  o  pagamento  aos  Empregados  e  tri* 
polações  das  barcas  e  escaleres  deverá  ser  feito 
pela  2.a  Pagadoria  em  virtude  de  outra  ordem,  que 
nesta  mesma  data  se  dirige  ao  Sr.  Inspector. 

3.°  Que  havendo-se  já  reconhecido  a  possi- 
bilidade de  pagarem-se  directamente  pelo  The- 
souro, e  sem  os  inconvenientes  ponderados  pelo 
Sr.  Inspector,  os  vencimentos  dos  Empregados 
dessa  Repartição,  nenhuma  outra  deliberação  con- 
vém tomar  a  este  respeito  em  quanto  a  experiência 
não  mostrar  sua  necessidade. 

4.°  Que  nao  he  necessário  o  modelo  de  attes- 
tação  de  frequência  dos  Empregados,  porque  este 
documento  ficará  bem  substituído  por  huma  cer- 
tidão do  livro  do  ponto,  semelhante  ao  que  já  foi 
enviado  ao  Thesouro. 

5.*  Que  lambem  nao  he  necessário  hum  novo 
modelo  de  livro  do  ponto  para  a  Alfandega  f  porque 
o  Art.  59  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850, 
nao  alterando  o  que  se  acha  estabelecido  em  vir- 
tude do  Art.  79  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  só  manda  substituir  o  ponto  que  actual- 
mente foz  o  Porteiro  por  outro  livro,  em  que  os 
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Empregados  assignem  os  seus  nomes  á  hora  de 
começar  e  de  findar  o  trabalho  diário,  por  ser  este 
o  melhor  meio  de  verificar  a  sua  exactidão  no 
comparecimento  e  a  e Afectiva  assistência  na  Reparti- 
ção por  todo  o  tempo  a  que  são  obrigados. 

6.°  Que  para  facilitar-se  o  cumprimento  desta 
disposição  convirá  que,  dividida  cada  pagina  do  li* 
vro  em  duas  colunas,  que  tenhão  por  titulos,  alem 
da  data  do  dia,  as  palavras  «  Comparecerão  até  ás 
9  7i  "  Esti  verão  presentes  até  as  3  horas  »  assignem 
os  Empregados  na  1.a  os  seus  nomes  por  inteiro, 
e  na  2.*  em   frente    deli  es   os  appellidos  somente. 

7.°  Que  nao  podendo  o  Inspector  executar  pes- 
soalmente o  Art.  59,  deverá  o  novo  livro  ser  guar- 
dado pelo  Escrivão  da  Alfandega,  que  também 
assignará  o  seu  nome  e  appellido,  depois  que  o  ti- 
verem feito  os  Empregados  presentes  ás  horas  mar- 
cadas ,  não  ficando  entre  as  diversas  assignaturas 
espaço  algum  em  branco ,  onde  outros  possão  ser 
posteriormente  lançados. 

8.°  Que  no  dia  immediato  deverá  o  Escrivão 
lançar  as  convenientes  notas  no  livro  do  ponto  á 
vista  das  assignaturas,  e  das  participações  aos  Em* 
regados  que  tiverem  faltado,  ou  também  incum- 
ir  este  trabalho  a  hum  1.°  Escripturario ,  se  nao 
puder  fuze-lo  por  si  mesmo,  como  determina  o 
referido  Art.  79  do  Regulamento. 

9.°  Que  o  ponto  dos  Guardas  deve  continuar 
a  ser  feito  pelo  Guarda-mór  conforme  a  disposi- 
ção do  Art.  37  §  4.° 

10.  Que  competindo  ao  Sr.  Inspector  como 
Chefe  da  Repartição  apreciar  as  razões  das  faltas 
dos  seus  Empregados,  deverá  mandar  notar  no 
Livro  do  ponto  como  não  justificadas  as  de  todos 
aquelles  que,  deixando  de  comparecer  por  qualquer 
motivo,  não  fizerem  participação  alguma,  e  appli- 
car-Ihes  a  pena  do  Art.  33  §  3.°  do  Regulamento, 
se  as  circunstancias  do  caso  exigirem. 

41.    Finalmente,    que   nao  convém  que    d'ora 
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em  diante  venhão  organisadas ,  como  as  de  Janeiro, 
as  folhas  dos  Empregados  da  Alfandega,  não  só 
porque  central isados  os  pagamentos  no  Thesouro 
ahi  se  deverá  fazer  o  calculo  dos  vencimentos, 
mas  também  para  evitar-se  a  duplicata  de  traba- 
lho que  no  primeiro  caso  haveria,  como  já  acon- 
teceo,  bastando  por  tanto  que  o  Sr.  Inspector  re- 
metta  no  principio  de  cada  mez  os  seguintes  docu- 
mentos: 1.°  demonstração  da  renda  da  Alfandega, 
para  servir  de  base  ao  calculo  da  porcentagem  : 
2.°  attestação  de  frequência  ou  certidão  do  ponto , 
pela  qual  se  conheça  quaes  os  Empregados  que 
devem  soffrer  descontos  em  seus  vencimentos  por 
faltas  nao  abonáveis:  3.*  relação  nominal  dos  Guar- 
das que  tiverem  direito  a  gratificações ,  com  decla- 
rações da  importância  dp  que  competir  a  cada 
hum:  4.°  outra  relação  nominal  dos  Empregados, 
que  tiverem  de  soffrer  descontos  nos  seus  venci- 
mentos, ou  por  haverem  incorrido  em  multas, 
ou  por  estarem  sujeitos  a  qualquer  indemnisaçao , 
deolarando-se  a  importância  dos  mesmos  descontos. 
Rio  em  27  de  Fevereiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.a  75.  — Em  27  de  Fevereiro  de  1851.  —Sobre 
remessa  das  Folhas  e  relações  para  pagamento  dos  Em- 
pregados pelo  Thesouro. 

Nao  convindo  que  d'ora  em  diante  venha 
organisada ,  como  a  de  Janeiro  próximo  passado ,  a 
folha  dos  Empregados  do  Consulado,  não  só  porque, 
centralisados  no  Thesouro  os  pagamentos,  nelle  se 
deve  fazer  o  calculo  dos  vencimentos  de  cada  hum ; 
mas  também  para  evitar-se  a  duplicata  de  traba- 
lho, que  no  primeiro  caso  haveria,  como  já  aeon- 
teceo;  he  bastante  que  o  Sr.  Administrador  do 
mesmo  Gonsulado  remetia  ao  Thesouro  no  princi- 
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pio  de  cada  raez  os  seguintes  documentos :  1 .°  de- 
monstração da  renda  da  Repartição  a  seu  cargo 
no  mez  antecedente  para  servir  de  base  ao  cal- 
culo da  porcentagem:  2.°  attestado  de  frequência, 
ou  certidão  do  ponto,  pela  qual  se  conheça  quaes 
os  Empregados,  que  deverão  soffrer  descontos  por 
faltas  nao  abonáveis :  3.°  relação  nominal  dos 
Guardas,  que  tiverem  direito  a  gratificações,  com 
declaração  da  importância  da  que  competir  a  cada 
hum:  4.°  outra  relação  nominal  dos  Empregados 
que  tiverem  de  soffrer  descontos  nos  seus  venci- 
mentos, ou  por  haverem  incorrido  em  multas,  ou 
por  estarem  sujeitos  a  qualquer  indemnisaçao ,  de- 
<áarando-se    a  importância  dos  mesmos  descontos. 

Rio  em  27  de  Fevereiro  de  1851. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 

Na  mesma  conformidade  c  data  á  Recebedoria. 


N.°  76,  —  Em  27  de  Fevereiro  de  1 851 .  —  Remessa 
de  contas  de  despezas  do  expediente,  e  outras  que 
devem  ser  pagas  pelo  Thesouro. 

0  Senhor  Inspector  da  Alfandega  fique  na  in- 
telligencia  de  que  deverá  mandar  organisar  e  re- 
metter  ao  Thesouro ,  para  serem  pagas  pela  2.a 
Pagadoria  de  Março  em  diante,  a  folha  do  expe- 
diente dessa  Repartição,  comprehendido  todo  na 
conta  do  Porteiro,  o  qual  deverá  receber  a  sua 
importância  para  distribui-la  ás  diversas  pessoas  a 
quem  pertencer;  que  deverá  outrosim  mandar 
organisar  a  conta  das  Capatazias,  e  a  do  pessoal  das 
barcas  e  escaleres,  bem  como  a  do  seu  forneci- 
mento ,  que  deverá  ser  paga  a  cada  hum  dos  for- 
necedores individualmente,  continuando  a  serem 
feitas  pela  mesma  Alfandega  as  despezas  com  res- 
tituições, e  com  obras,  em  quanto  nao  houver  or- 
dem em  contrario. 

Rio  em  27  de  Fevereiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  77.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1851.—  No 
novo  livro  para  a  receita  do  Setlo  se  deve  escripturar  o 
dos  papás  sellodos  em  branco ,  conforme  a  disposição 
da  2."  parte  do  Art.  20  do  respectivo  Regulamento. 

O  Senhor  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  fique  na  intelligencia  de  que  deverá  ser 
também  escripturada  no  livro,  de  que  trata  a 
ordem  de  17  do  correnteza  receita  do  Sello  fixo 
dos  papeis  que  forem  sellados  em  branco ,  confor- 
me a  disposição  da  2.a  parte  do  Art.  20  do  Regu- 
lamento de  10  de  Julho  de  1850. 

Rio  em  28  de  Fevereiro  de  1851. — Joaquim 
José   Rodrigues   Torres. 


N.°  78.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1851.  —  SeUo 
dos  processos  que  findarem  por  haver  composição  das 
partes. 

Em  solução  ao  que  representou  o  Collector 
das  Rendas  Geraes  daVilla  de  Magé,  em  officia  a 
V.  S.  dirigido  em  data  de  15  deste  mez,  se  decla- 
rou que  pela  disposição  do  Art.  34  do  Regulamen- 
to de  10  de  Julho  de  1850  sao  sujeitas  ao  Sello 
todas  as  meias  folhas  dos  autos  que  findarem  por 
haver  composição  das  partes;  e  por  isso  quando, 
antes  de  conclusão  final,  se  for  pagar  o  Sello, 
se  deverão  comprehender  todas  as  folhas  do  pro- 
cesso, ainda  que  algumas  tivessem  antes  pago  o 
de  60  réis ,  cuja  importância  se  deverá  levar  em 
conta. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  28  de  Feve- 
reiro de  1851 .  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  79.  —  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1 854 . 
Dá  Inslrucções  para  a  abertura  da  estrada  desde  Guara- 
puava ,  na  Provinda  de  S.  Paulo ,  até  ao  Rio  Paraná. 

3.a  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  28  de  Fevereiro  de  1851. 

Pelo  Roteiro  e  Cartas  de  reconhecimento  do 
terreno  comprehendido  entre  Guarapuava ,  na  Pro- 
vinda de  S.  Paulo,  e  a  margem  esquerda  do  Pa- 
raná, se  vê  que  o  espaço  percorrido  pelos  explo- 
radores não  tem  maior  extensão  que  a  de  52 
legoas  e  meia,  e  pôde  prestar-se  a  huma  boa 
entrada,  removidos  alguns  obstáculos  naturaes, 
que  apresenta  o  terreno  na  picada  já  aberta;  e 
sendo  obvias  as  vantagens  da  abertura  de  huma 
tal  estrada,  Ha  Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador  por 
bem  encarregar  a  Ym.  da  direcção  desse  trabalho  , 
devendo  nelle  attender  ás  observações  que  se  lhe 
passao  a  fazer,  e  regular- se  pelas  Instrucções  que 
neste  Aviso  encontrará. 

Do  Roteiro  e  Plantas ,  que  ficão  mencionados , 
claramente  se  vê  qpe  de  Guarapuava  até  os  cam- 
pos de  Ghagú  o  único  obstáculo  á  abertura  da 
estrada  são  as  serras  do  Juquiá  e  Jerim.  Convêm 
por  tanto  que  delias  se  desvie  a  estrada,  e 
quando  isto  não  seja  possível ,  que  nas  mesmas 
serras  se  procure  a  direcção  mais  vantajosa. 

Dos  campos  do  Chagú  até  ao  ponto  denomi- 
nado —  Regresso  —  na  distancia  de  pouco  mais 
de  quatro  legoas,  além  de  montanhoso  todo  o 
terreno  ,  especialmente  na  serra  de  Silva  Machado , 
e  morro  das  Pedras ,  he  cortado  pelos  rios  Wo- 
ché ,  Goyochó  e  Cambucica ,  dos  quaes  deve  ne- 
cessariamente desviar-se  a  estrada  por  serem  assas 
volumosos,  e  de  corrente  tão  rápida,  que  impe- 
dirá  a  passagem    nas  estações  pluviaes. 

Do  Regresso  em  diante  até  a  serra  de  Mont'-a 
legre,  distante  do  Chagú  pouco  mais  de  \\  legoas, 
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he  o  terreno,  alam  de  montanhoso,  cortado  pelos 
córregos  do  Regresso,  Lageado  comprido,  Quei- 
ma ,  rio  dos  Tigres  e  das  Marrecas ,  sendo  a 
actual  picada  cortada  por  cada  hum  dos  dous  úl- 
timos em  três  diversos  pontos;  e  ha  alem  destes 
os  rios  Bonito  e  Goyó-Capró,  hum  de  140  e  ou- 
tro de  180  palmos  de  largo,  que  fazem  mais 
avultar  os  obstáculos  que  alli  apresenta  o  terreno. 
He  pois  para  desejar  que  naquelle  espaço  se  facão 
todas  as  diligencias  por  descobrir  bui  na  melhor 
direcção,  que.  he  de  crer  se  encontre  mais  ao 
norte  da  Cordilheira. 

Da  serra  de  Montalegre  até  o  rio  Vermelho, 
ultimo  confluente  do  Iguassú,  a  21  legoas  de  dis- 
tancia do  Chagú ,  nenhuns  obstáculos  offerece  o 
terreno ,  a  não  serem  os  rios  Manda-saia ,  Inha- 
pindú ,  o  das  Antas ,  e  o  das  Piabas ,  bem  como 
alguns  morros ,  dos  quaes  será  fácil  desviar  a  es- 
trada, procurando  as  cabeceiras  do  Goyó-Capró, 
e  do  rio  das  Palmeiras,  que,  a  20  braças  do  lugar 
por  onde  passa  a  picada,  forma  hum  salto,  cuja 
queda  torna  o  passo  perigoso. 

Do  rio  Vermelho  em  diante  não  se  encontra 
outro  obstáculo  senão  a  serra  de  Pimenta  Bueno , 
dividida  a  Leste  pelo  mesmo  rio ,  e  a  Oeste  pelo 
Rio  das  Guavirovas  já  confluente  do  Paraná.  Des- 
viada pois  a  estrada  daquella  serra  nenhum  ou- 
tro obstáculo  se  achará  na  sua  direcção  até  as 
margens  do  Paraná,  por  ser  todo  o  terreno  in- 
teiramente plano,   e  coberto  de   palmeiras. 

Não  offerece  porem  o  ponto  do  Paraná  ,  onde 
termina  a  picada,  proporções  para  o  estabeleci- 
mento de  hum  porto,  nem  foi  ainda  convenien- 
temente explorada  a  margem  deste  rio ;  mas 
consta  que  no  angulo  superior  da  foz  do  Iguassú 
já  existio  huma  missão  de  índios  denominada  — 
Santa  Maria — ,  e  sendo  por  tanto  provável  que 
seja  essa  localidade  a  mais  apropriada  para  a  fun- 
dação do   porto   e   Povoação,    que    ahi    collocada 
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dominará  ambos  os  rioB,  cumpre  verifica-lo, 
abrindo  para  esse  fim  huma  picada  desde  o  ponto 
em  que  termina  a  actual  na  margem  do  Paraná, 
e  sempre   costeando- o   até  a  foz  do  Iguassú. 

Ao  mesmo  passo  muito  convêm  que  se  facão 
em  boas  canoas  iguaes  diligencias  pelas  aguas  do 
Paraná,  a  fim  de  que  por  hum  outro  meio,  ou 
por  ambos  conjunctamente,  se  proceda  com  a 
maior  brevidade  ao  reconhecimento  da  barra  do 
Iguassú,  e  se  determine  na  maior  proximidade 
possivel  da  sua  confluência  com  o  Paraná ,  e  á 
margem  deste  ,  o  ponto  que  mais  convin havei 
parecer  para  a  fundação  do  porto. 

Tanto  mais  fácil  será  este  trabalho ,  quanto 
he  certo  que  achando-se  a  foz  do  Iguassú  na  la-» 
titude  de  25°  35'  e  36',  consta  do  Roteiro  da  nova 
estrada  que  sahio  esta  na  margem  do  Paraná  na 
latitude  de  25°  34'  e  37'  ,  donde  se  vê  que  he 
apenas  de  1'  a  differença  de  latitude;  e  não 
sendo  talvez  maior  a  de  longitude ,  bem  curta 
será  a  distancia  entre  os  dous  pontos. 

Certo  pois  Vm.  de  que  deverá  ser  hum  dos 
primeiros  trabalhos  da  suá  Commissão ,  o  reco- 
nhecimento da  barra  do  Iguassú,  e  a  escolha  do 
local  para  a  fundação  do  porto  e  Povoação  á  mar- 
gem do  Paraná,  regular-se-ba  no  desempenho  da 
mesma  Commissão  pelas  seguintes  Instrueções: 

1.°  Antes  de  procedesse  á  definitiva  abertura 
da  estrada,  tratará  Vm.  sem  demora  de  alargar 
convenientemente  a  picada  já  aberta ,  fazendo 
nella  os  desvios  necessários  para  que  se  removão 
os  obstáculos  que  fieáo  indicados,  ou  pelo  menos 
todos  aqoelles  que  puderem  evitar-se. 

2.°  Na  abertura  desta  nova  picada  terá  Vm- 
attenção  a  que  por  ella  devem  transitar,  por  meio 
de  antmaes,  os  viveres,  ferramentas,  e  todos  os 
outros  objectos  que  forem  necessários  para  os  tra- 
balhos da  definitiva  abertura  da  estrada,  e  cons- 
trucçao  de  canoas  á  margem  do  Paraná. 
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3.°  Para  facilitar  o  transporte  daquelles  obje- 
ctos, de  espaço  em  espaço,  com  intervallo  nunca 
menor  de  três  legoas,  levantará  Vm.  pequenos 
ranchos  que  si r vão  de  pouso  aos  viandantes ,  e 
fará  roçar  huma  pequena  extensão  que  será  des- 
tinada  para  pasto  dos  animaes. 

4.°  Logo  que  a  nova  picada  tenha  chegado  á 
margem  esquerda  do  Paraná ,  a  partir  delia  , 
abrirá  Vm.  huma  outra  picada ,  costeando  sçmpre 
aquelle  rio  até  encontrar  o  Iguassú  na  sua  con- 
fluência com  o  mesmo  Paraná,  a  fim  de  escolher 
na  maior  proximidade  delia  o  ponto  que  melho- 
res proporções  offereça  para  a  fundação  de  hum 
porto. 

5.°  Simultaneamente  fará  construir  tio  porto 
do  Paraná  canoas,  por  meio  das  quaes  possa  feze- 
lo  explorar  até  a  foz  do  Iguassú ,  e  reconhecer  a 
barra  deste.  Para  este  fii»  se  premunirá  Vm.  dos 
instrumentos  necessários,  e  de  operários  que  se 
empreguem  na  construcção  das   canoas. 

6.°  Ho  lugar  escolhido  para  a  ftwlSaçao  do 
porto ,  fará  levantar  huma  casa  4epáo  a  pique 
que  sirva  para  quartel  do  D^sfS^amento  militar, 
que  ahi  deverá  estabelecesse ;  e  bem  assim  le- 
vantará hum  rancho  quj/sirva  de  pouso  aos  vian- 
dantes. 

7.°  Reconhecidayf  barra  dolguassú,  empregará 
Vm.  todas  as  diligencias  para  verificar  se  a  ella 
poderá  directaflfóme  dirigir-se  a  estrada  que  parte 
do  Chaga,  eub  ser  possível  lhe  dará  desde  logo 
essa  direcçaog  o  que  será  de  grande  vantagem ,  e 
talvez  nãoJfexija  muito  trabalho,  attenta  a  pro- 
ximidade *m  que  parece  achar-se,  pois  que,  se- 
gundo cftnsta  do  Roteiro,  de  hum  ponto  da 
mesma  fstrada  se  avista  bem  todo  o  valle  por 
onde   cdtre  aquelle  rio. 

8-°  Feitos  os  trabalhos  que  ficao  indicados, 
dará  Vm.  delles  immediata  conta  ao  Governo, 
acompanhada   das  Plantas    necessárias ,    para   que 
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em  vista  de  tudo  se  posão  então  expedir  novas 
ordens;  e  para  que  o  Piloto  encarregado  do  levan- 
tamento da>  Plantas  possa  melhor  figurar  o  paiz, 
muito  convêm  advcrtir-Ihe,  que  o  salto  grande  do 
Paraná  fica  na  latitude  de  24°  4'  e  20' ;  que 
abaixo  delle  12  legoas  entra  no  Paraná  o  rio 
Iguaré,  e  18  abaixo  deste  o  Iguaçu,  que  vem 
assim  confluir  cerca  de  30  legoas  abaixo  das  Sete 
quedas ,  e  48  ou  pouco  mais  acima  da  Candelá- 
ria >  Povoação  e  porto  do  Paraguay ,  que  fica  na 
latitude  de  27°  26'  e  46' ,  com  alguma  differença 
na  longitude,  a  qual  he  pelo  meridiano  de  Paris, 
de  58°   T   e  35'. 

Taes  sao  as  Instrucções,  por  que  Vm.  deverá 
regular-se  na  Com  missão  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador acaba  de  confiar-lhe ,  certo  de  que  Vm. 
empregará  todo  o  zelo  e  diligencia  no  seu  des- 
empenho ;  Ordenando  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
que  em  quanto  durar  a  mesma  Commissao  sejao 
abonados  a  Vm.  os  mesmos  vencimentos  que  per- 
cebia o  Major  Domingos  José  Monteiro ,  a  quem 
vai  substituir  $  e  para  a  execução  dos  trabalhos, 
alem  das  pessoas  já  engajadas  pertencentes  â  ex- 
pedição acampada  em  Chagú,  que  ficará  toda  á 
sua  disposição  logo  que  Vm.  ai  li  chegue,  na  forma 
das  oraens  que  nesta  data  se  expedem  ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  São  P^ulo,  poderá  engajar 
todas  as  mais  que  forem  necessárias,  dando  de 
tudo  immediata  conta  ao  mesmo  Presidente,  a 
quem  deverá  apresentar-se,  e  por  o,uja  ordem  se- 
rão postos  á  sua  disposição  os  fundos,  e  recursos 
necessários. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  Me  Monta- 
legre. —  Sr.  Caetano  Manoel  de  Faria^  e  Albu- 
querque. 
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N.o  g0  _  GUERRA.  —  Circular  de  28  de  Fevereiro 
de  1851.  —  4 o  Commandante  das  Armas  da  Carte, 
e  Presidentes  das  Provindas  ,  para  mandar  extinguir 
as  Caixas  particulares  dos  Corpos  do  Exercito  t  e  fazer 
recolher  os  fundos  nella  existentes  para  as  Pagaaorias 
Militares ,  e  onde  não  as  houver  para  as  Thesourarias 
da  Fazenda ;  e  dando  as  necessárias  providencias  em 
consequência  desta  medida. 

Rio   de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  28  de  Fevereiro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Tomando  em  consideração 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  que  as  Caixas  parti- 
culares dos  Corpos  não  são  autorisadas  por  Lei  al- 
guma ,  e  que  nem  mesmo  existe  ordem  aue  lhes 
dê  forma  ou  estabeleça  os  meios  de  se  lhes  to- 
marem contas ,  por  que  em  alguns  casos  forão 
applicados  os  seus  fundos  em  utilidade  do  ser- 
viço ;  mas  não  tendo  esses  fundos  origem  lega] , 
por  serem  provenientes  de  soldos  não  recebidos 
pelas  praças  mortas  ou  desertadas ,  e  das  sobras 
de  rancho ,  quando  he  prohibido ,  mesmo  por  Lei, 

Êassarem-se  fundos  de  hum  as  para  outras  Caixas  : 
determina  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  todas 
as  Caixas  económicas  ou  particulares  dos  Corpos, 
hoje  existentes ,  sejão  extinctas ;  que  seus  fundos 
sejão  recolhidos  ás  Fagadorias  Militares ,  onde  as 
houver ,  ou ,  na  sua  falta ,  ás  Thesourarias  da 
Fazenda ,  onde  ficarão  em  deposito  até  se  lhes 
dar  destino ;  que  na  Corte  o  Governo ,  e  nas  Pro- 
víncias os  respectivos  Presidentes  nomeem  Com- 
missões  presididas  por  hum  Ofíicial  Superior,  e 
de  dous  Empregados  das  Pagadorias,  ou,  não  ha- 
vendo este* ,  das  Thesourarias,  para  tomarem 
conta  dos  livros  e  mais  documentos  pertencentes 
a  taes  Caixa*?  ,  e  examinarem  a  sua  contabili- 
dade; Í07(ih!o  restituir  quaesquer  quantias  delias 
distrah i<i        i    it&ponsabilisar  os  Officiaes  que  nas 
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ditas  Caixas  tenhao  tido  ingerência,  para  paga- 
rem as  faltas  reputadas  perdidas  pela  quinta  parte 
dos  seus  soldos,  dando  quitação  aos  que  se  mos- 
trarem livres  de  responsabilidades  j  e  outrosim, 
pelo  que  respeita  is  ferragens  e  forragens  dos 
Corpos  montados ,  a  quem  taes  vencimentos  se 
abonem  em  dinheiro,  que  os  respectivos  rema- 
necentes  sejão  administrados  pelos  Conselhos  de 
administração  do  rancho,  sem  confundir  a  re- 
ceita e  despeza  de  hum  a  com  outra  administra- 
ção, mas  formando  conta  separada  por  cada  ob- 
jecto diverso ,  que  esteja  ao  seu  cargo ,  como 
sejao  o  Rancho ,  a  Musica ,  e  as  Forragens :  o 
que  tudo  coram  único  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  pontual  execução  na  parte  que  lhe 
toca ,  previnindo-o  que  deverá  indicar  hum  Qffi- 
cial  Superior  para  Chefie  da  Commissão  que  se  tem 
de  crear  na  Corte. 

Deos  Guardç  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 

N.  B.  Na  Circular  ás  Províncias  supprimírãp- 
se  as  palavras  -—  prevenindo-?  que  deverá  indicar — 
até  ao  fim» 


COLLECÇÃO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  PO 

BRASIL, 

1854. 

TO&fO    15   CAfiKRKO   3.° 


N*°  81.  —FAZENDA*— Éui  3  de  Março  de  1851. 

Estabelece  a  lotação  da  Escuna  —  Argos —  ao  serviço 
da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro,  vencimento  de  suas 
praças,  nomeção  de  Commandante  4   $>. 

O  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  desta  Cidade 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  267  de  20  de  Fe- 
vereiro  ultimo : 

1.°  Que  a  lotação  da  Escuna — Argos — deverá 
ser  regulada  pela  inclusa  Tabeliã  n.°  1. 

2.°  Que  os  vencimentos  das  praças  serão  os  que 
constao  da  Tabeliã  n.°  2  também  inclusa. 

3.°  Que  as  nomeações  de  Commandante  e  Pi- 
loto-escrivao  deverão  ser  feitas  por  Portarias  do  Mi- 
nistério da  Fazenda ,  e  as  do  Mestre ,  Guardião  e 
Carpinteiro  pelo  Sr.  Inspector,  pedindo-se  a  neces- 
sária permissão  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  quando 
hajào  de  recahir  sobre  indivíduos  pertencentes  a 
esta  Repartição. 

4.°  Que  fica  o  Sr.  Inspector  autorisado  para 
alistar  as  outras  praças. 

5.°  Que  o  fornecimento  deverá  ser  feito  por 
contracto,  como  está  em  pratica  ,  podendo  também 
o  Inspector  requisitar  â  Intendência  da  Marinha 
as  munições  navaes  e  de  guerra,  se  for  isso  mais 
conveniente. 

6.°  Finalmente ,  que  toda  a  despeza  devera  ser 
mensalmente  paga  pelo  Thesouro,  assignando  o 
Sr.  Inspector  huma  folha  dos  vencimentos  do  Com- 
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mandante  (menos  o  soldo  de  terra  se  elle  for  Official 
d' Armada)  e  do  Piloto-escrivão,  e  rubricando  a 
dos  que  competirem  ás  ontras  Praças  depois  de  as- 
signada  pelo  mesmo  Commandante. 

Rio    3    de  Março  de   1851» — Joaquim   José 
Rodrigues  Torres. 

TABELLA  N.°  f. 

Lotação  da  Escuna  Árgon  pertencente  á  Alfandega  do  Rio 

de  Janeiro,  a  que  se  refere  a  Portaria  de  S.  Est. 

o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  datada  de  hoje. 

Commandante *  1 

Piloto-escrivão ., . . . 1 

Mestre  que  servirá  também  de  encarregado .  * .  i 

Guardião 1 

Carpinteiros i 

Marinheiros  da  classe  superior.. „ 2 

Primeiros  marinheiros , 5 

Segundos  ditos . 6 

Grumetes 12 

Total 30 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios   da  Fazenda 
3  de  Março   de  18&1. 
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TABELIÃ  N.*  S. 

Vencimentos  que  competem    em  armamento  ás  praças 

abaixo  declaradas. 


Commandante ..... 

Pttoto-escrivão 

Mestre-encarregado 

Guardião «.... 

Carpinteiro . 

Marinheiros  de  clas- 
se superior 

l.0s  Marinheiros... 

2.°«  Ditos 

Grumetes 


3 


505000 
20^000 
235000 
18^000 
305000 

185000 
145000 

105000 

75000 


i 


i 
i 


*> 


155000 

10J00O 

1Q5000 

55000 


15200 
400 


155000 


115500 
95000 


85000 
85000 


I 


1165000 
505000 
525500 
825000 
305000 

185000 

145000 

105000 

75000 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em  3  de  Março  de  1851, 
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N.°  82.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  5  de  Março  de 
1851.  —  Determina  que  a  Faculdade  de  Medicina  desta 
Corte  admitia  a  exame  o  Doutor  João  de  Sousa  Santo 
Júnior,  para  a  verificação  do  seu  títulos  de  Doutor 
pela  Universidade  de  Erlangen, 

2.a  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne-* 
gocios  do  Império   em  5  de  Março  de  1851. 

Não  procedendo  as  considerações  apresentadas 
pela  Faculdade  de  Medicina  no  Oíficio  de  V.  S. 
de  5  de  Dezembro  do  anno  passado,  acerca  do 
Aviso  de  21  de  Novembro  do  mesmo  anno,  que 
deferira  à  pertençao  de  João  de  Sousa  Santos 
Júnior,  ordenando  que  elle  fosse  admittido  a 
exame  para  verificação  do  titulo  de  Doutor  em 
Medicina  que  lhe  conferio  a  Universidade  de  Er- 
langen;  visto  que  nem  os  factos  apontados  no 
dito  Oílicio,  nem  as  disposições  dos  Estatutos  que 
nelte  se  citão,  contfariâo  aquella  decisão,  aliás 
em  tudo  conforme  com  os  mesmos  Estatutos,  que 
nenhum  direito  dão  á  Escola  de  Medicina  para 
recusar  o  mencionado  exame  á  quem  se  apresente 
com  titulo  legitimo,  ou  para  d  elle  dispensar 
alguém ;  c  isto  pelas  razões  deduzidas  no  Parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d  Estado,  emittido  em  Consulta  de  23  de  Janeiro 
ultimo,  com  o  qual  Houve  Sua  Magestade  o  Im- 
perador por  bem  Conformar-se  por  Sua  imme- 
diata  Resolução  do  1.°  do  corrente:  assim  o 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  communicar  a 
V.  S. ,  remettendo-lhe  inclusa  huma  copia  da  dita 
Consulta  para  que  delia  tenha  conhecimento  a 
referida  Faculdade. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Mont'a-» 
leçre. — Sr.  Director  da  Escola  de  Medicina  desU 
Corte. 


j 
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N*°  83.  — Aviso  de  5  de  Março  de  1851. — Declara 
quey  não  sendo  os  Estafetas  empregados  do  Correio , 
mas  sim  trabalhadores  ou  jornaleiros,  só  tem  direito 
á  diária ,  ou  salário  ajustado  nos  dias  em  que  efjecti-. 
vãmente  trabalhão. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em    5   de  Março  de   1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  28  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado,  em  que  V.  Ex.  per- 
gunta se  hum  Estafeta  do  Correio,  que  adoece  em 
caminho  depois  de  meia  viagem ,  tem  direito  a 
todo  o  seu  salário,  ou  somente  á  parte  delle, 
correspondente  ao  caminho  percorrido:  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  responder-lhe  que,  nao 
sendo  os  Estafetas  verdadeiros  empregados  do 
Correio,  mas  sim  trabalhadores  ou  jornaleiros, 
só  tem  direito  á  diária  ou  salário  ajustado,  nos 
dias  em  que  e  flecti  vãmente  trabalhão;  devendo 
quando  adoecem ,  ou  se  achão  por  outro  qualquer 
modo  impedidos,  perceber  essa  diária  os  que  em 
seu  lugar  fizerem  o  serviço. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.°  84. —  Portaria  de  6  de  Março  de  1851.—  Au- 
lorisa  a  I Ilustríssima  Camará  Mwiicipal  desta  Cidade 
a  crear  hum  lugar  de  segundo  Ofjicial  para  a  sua 
Secretaria. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne-» 
gocios  do  Império  em   6  de  Março  de    1851. 

Sua    Magestade  o   Imperador,    Tomando   em 
consideração  o    que   representou  a  Ulm.a  Camará 


(80) 

Municipal  desta  Cidade  em  seu  Officio  de  11  do 
mez  passado,  sobre  a  necessidade  da  creaçao  de 
hum  lugar  de  Segundo  Oífícial  para  a  Secretaria 
da  mesma  Camará,  pois  que  constantemente  he 
ella  coadjuvada  em  seus  trabalhos  pelo  Ajudante 
do  Porteiro:  Ha  por  bem  Autorisa-la  para  crear 
o  referido  lugar  com  o  ordenado  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes^  ficando  porém  extincto  o  de 
Ajudante  do  Porteiro.  O  que  Manda  por  esta  Se- 
cretaria d'Estado  participar  á  referida  Gamara 
{>ara  seu  conhecimento.  —  Visconde  de  Mont*a- 
egre. 


N.°  85-  —FAZENDA— Em  6   de  Março    de  1851. 
0  Regulamento    de  10  de  Julho  de  1850  he  especial 

{)ara  o  despacho  de  mercadorias  que  não  tiverem  va~ 
or  na  Pauta. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia, 
em  solução  ao  Officio  de  18  de  Janeiro  ultimo, 
sob  n.°  10,  que  o  Regulamento  de  10  Julho  de 
1850  n.°  689,  como  se  vê  dos  seus  Arts.  1.°  e  8.° 
he  especial  para  o  despacho  das  mercadorias  , 
que  não  tiverem  avaliação  na  Pauta ,  e  por  isso 
nao  pôde  ser  applicavel  ao  caso  de  duvida  sobre 
a  qualidade  de  mercadorias  nella  classificadas  ,' 
de  que  trata  o  Art.  205  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  salvo  se  a  solução  da  duvida  so- 
bre a  qualidade  da  mercadoria  importar  dever 
ella  ser  ou  nao  considerada ,  como  classificada  na 
Pauta  ,  e  ter  por  tanto  hum  valor  na  mesma  Pauta* 

Thesouro   Nacional  em  6  Março   de  1851,— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.#  86.  —  Em  6   de  Março   de  1851.  —  Casa*  de 
animaes  a   trato  não  estão  sujeitas  ao  imposto. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique  na 
intelligencia  de  que  bem  fundado  he  o  requeri- 
mento de  José  António  da  Costa  Cardoso,  para 
não  pagar  o  imposto  do  seu  estabelecimento  de 
Casa  de  animaes  a  trato  na  rua  de  S.  Pedro  n." 
118,  porque  nenhum  Artigo  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  1844  a  elle  o  sujeita,  nem  lhe 
he  applicavel  a  disposição  do  Art.  2.°  §  2.°  do 
dito  Regulamento  pela  compra  e  venda  de  ani- 
maes, os  quaes  á  vista  de  outras  disposições  do 
mesmo  Regulamento  não  podem  ser  comprehen- 
didos  sob  a  denominação  genérica  de  «  géneros.  » 

Rio  em  6  de  Março  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  87.  —  Em    6  de  Março  de  1851.  —  Escriptos 
á  ordem  sellados  no  lugar   onds  são  passados. 

0  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio tique  na  intelligencia  de  que  procedeo  em 
regra ,  não  cobrando  novo  Sello ,  como  diz  em 
sua  informação  de  21  de  Fevereiro,  de  hum  es- 
cripto  á  ordem,  da  quantia  de  1.000$  já  sei  lado 
na  Cidade  de  Campos ,  e  apresentado  nessa  Repar- 
tição por  Brandão  e  Machado ,  a  quem  se  declara 
em  despacho  desta  data,  que  a  circunstancia  de 
ter  sido  o  dito  escripto  sellado  no  lugar,  onde  foi 
passado  y  não  pôde  servir  de  obstáculo  ao  seu 
cumprimento  nesta  Corte ,  como  nao  obstaria  tam- 
bém ainda  que  se  tratasse  de  huma  letra,  pois 
que  a  disposição  do  Art.  3.*  do  Decreto  de  7  de 
Outubro  de  1844,  reproduzida  no  Art.  3.°  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850,  que  as  man- 
da sellar  no  lugar  onde  se  verificar  o  pagamento, 
não    invalida    as    mesmas    letras ,    nem   o    Sello 
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quando  aconteça  ter  sido  paga  a  taxa  no  lugar, 
em  que  forem  sacadas ,  ou  negociadas,  mas  teve 
unicamente  por  fim  evitar  a  necessidade  de  pôr 
o  Sello  e  verbas  em  mais  de  huma  via  da  mesma 
letra. 

Rio  em  6  de  Março  de  4851  •  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


flo    8g    _   Em  £  de    Março    de   1851.  — .   Sello, 
e  revalidação  de  traslados  de  csvripturas. 

Em  solução  á  duvida  do  Collector  das  Rendas 
Geraes  da  Villa  de  Valença,  de  que  trata  no  Offi- 
cio  que  a  V.  S.  dirigio  em  13  do  mez  de  Janeiro i 
se  estão  sujeitos  ao  Sello,  revalidação  e  muleta  os 
primeiros  traslados  das  escripturas  que  já  tiverem 
pago  o  Sello  proporcional  ,  expedidos  antes  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  do  anno  passado; 
cumpre  declarar-lhe,  que  taes  traslados  devem 
actualmente  gozar  da  isenção  estabelecida  no  Àfrt* 
52  do  citado  Regulamento.  .   ta 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  6  de  Março 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrisues  Torres*  — Sr- 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  89.  —  Em  6  de  Março  de  1851.  —  Á$ 
quantias  arrecadadas  executivamente  pelos  Juízos  dos 
Feitos  devem  entrar  integralmente  para  os  cofres ,  abo* 
nando-se  depois  a  porcentagem  aos  respectivos  Empre^ 
gados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução 
ao  que  representara  o  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  das  Alagoas  em  seu  Officio  de 
13  do  mez  passado,    n.°  14,  declara  que  as  quantias 
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executivamente  arrecadadas  pelo  Juizo  dos  Feitos 
da  Fazenda,  devem  ser  na  sua  totalidade  levadas  ao 
cofre  para  no  acto  do  recolhimento  ou  depois 
delle,  mediante  a  apresentação  da  respectiva  conta, 

ri  então  se  verificará ,  abonar-se  a  porcentagem 
Empregados  do  mesmo  Juizo. 
Thesouro  Nacional   em  6  de  Março  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  90.  —  Em  6  de  Março  de  1851.  — Dos  salá- 
rios dm  Africanos  livres  deduz-se  porcentagem  para 
os  Empregados  das  Recebedorias  que  os  arrecadáo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  á  vista  do  que 
expõe  o  Sr.  Inspector  dá  Thesouraria  da  Província 
do  Maranhão  7  em  seu  Ofíicio  de  12  de  Dezem- 
bro ultimo,  n.°95,  declara-lhe  que  menos  acer- 
tada foi  a  decisão  negativa  que  diz  ter  dado  á  con- 
sulta que  lhe  fez  ò  Administrador  da  Recebedoria 
de  Rendas ,  acerca  de  dever-se  ou  não  deduzir  dos 
salários  dos  Africanos  livres  porcentagem  para  os 
Empregados  incumbidos  de  sua  arrecadação;  por 
quanto  constituindo  actualmente  os  ditos  salários 
numa  das  verbas  da  Receita  Geral ,  delles  compete 
porcentagem  aos  mesmos  Empregados,  á  vista  do 
próprio  Art.  20  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836 ,  em  que  o  Sr.  Inspector  diz  haver  ba- 
seado a  sua  decisão,  e  do  Art.  76  §  16,  — e  que 
se  estabelecerão  —  acha-se  comprehendida  a  ren- 
da   em  questão. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Março  de  1851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.#  91.  —  Em  7  de  Março  de  1851.  —  Os  docu- 
mentos com  que  os  Oficia e*  Militares  instruem  os. seus 
requerimentos  pedindo  passagem  para  outra  classe 
pagão  Sello, 

Deseja  V.  Ex.  saber  no  seu  Aviso  de  21  de 
Fevereiro  ultimo,  para  poder  dar  andamento  a 
algumas  pretenções  pendentes,  se  estão  ou  não 
sujeitos  ao  pagamento  do  Sello  os  documentos  com 
que  os  OíBciaes  do  Exercito  instruem  seus  reque- 
rimentos, pedindo  passagem  para  a  3.a  e  4.a  clas- 
se; em  solução  cumpre-me  responder  a  V.  Ex. 
afirmativamente ,  visto  que  taes  documentos  estão 
sem  duvida  comprehendidos  na  disposição  do  Art. 
35  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  sob 
a  designação  gerai  «  qualquer  outro  documento  » 
e  não  forão  incluídas  nas  excepções  do  Art.  52; 
sendo  que  as  Fés  de  Officio  estão  no  mesmo  caso, 
ou  sejao  considerados  documentos  na  generalidade, 
ou  mesmo  na  especial   qualidade  de  certidões. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  7  de  Março 
de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.—*  Sr. 
Manoel  Felizardo   de  Sousa  e  Mello. 


N.°  92.  —  Em  7  de  Março  de  1851.  —  0  que  se 
deve  praticar  quando  hum  Deputado  Provincial,  que 
he  Empregado  Geral,  optar  o  ordenado  do  emprego. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão  de  28  de  Janeiro  ultimo ,  n.° 
12,  declara-lhe  que,  apezar  de  não  reverter  para 
o  Cofre  Geral  a  importância  do  subsidio  que  como 
Deputado  á  Assembléa  Provincial  deixou  de  perceber 
o  Procurador  Fiscal  dessa  Thesouraria,  por  ter 
optado  o  ordenado    do   seu   emprego,    com  tudo 
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devem  pelo  mesmo  Cofre  ser  pagos  da  quinta 
parte  dos  respectivos  vencimentos  o  Official-Maior 
e  os  Officiaes  que,  durante  o  impedimento  do  Pro- 
curador Fiscal,  servirão  o  primeiro  no  lugar 
deste ,  e  os  segundos  no  lugar  do  primeiro;  con- 
forme o  disposto  nos  Arts.  4.°  e  5.p  do  Regula- 
mento de  27  de  Julho  de  1846,  que  em  sua  ver- 
dadeira intelligencia  nem  explicita,  nem  implici- 
tamente  a  isso  se  oppõe. 

Thesouro  Nacional   em  7  de  Março  de  1854. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  93  —  Em  8  de  Março  de  1851 .  —  Quando  devem 

ser  recolhidas  ds  Thesourarias  as  muletas  arrecadadas 

pelas  Capitanias  dos  Portos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á 
duvida  proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  das  Alagoas ,  em  seu  Oflicio  de  3  de 
Janeiro  ultimo,  sob  n.°  1  ,  declara-lhe  que,  per- 
tencendo á  Renda  Geral ,  na  forma  da  Circular  de 
22  de  Outubro  do  anno  passado,  as  muletas  arre- 
cadadas pelas  Capitanias  dos  Portos,  he  obvio  que 
estão  por  essa  razão  sujeitas  ás  regras  geraes  das 
arrecadações,  e  por  tanto  devem  ser  recolhidas 
mensalmente  á  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Março  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N*°  94.  —  Em  8  de  Março  de  1851.  —  Os  Em- 
pregados  da  Alfandega  multados,  ou  responsáveis  por 
indemnisação  aevem  apresentar  os  Conhecimentos  dos 
descontos  que  se  fazem  no  Thcsouro  na  occasião  do 
pagamento  de  seus  ordenados. 

Em  solução  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  tia 
Alfandega  de  20  de  Fevereiro,  n;#  268,  se  lhe  de- 
clara que  para  conseguir-se  que  *haja  sempre  na 
Alfandega  conhecimento  do  estado  da  divida  dos 
Empregados  que  são  multados  ou  responsáveis  pelas 
indemnisações  de  faltas  ou  avarias  adiantadas  ás 
partes  pelo  cofre  da  Alfandega,  e  que  os  mesmos 
Empregados  tem  de  pagar  e  indemnisà?  por  des- 
contos mensaes  que  se  deve  fazer  em  seus  venci-, 
mentos  pela  1.a  Pagador  ia,  basta  que  o  Sr.  Inspe- 
ctor ordene  aos  ditos  Empregados  que  lhe  apre- 
sentem os  Conhecimentos  dos  descontos  que  se  lhes 
fizerem  naquella  Estação,  para  serem  creditadas 
aos  mesmos  Empregados  as  mesmas,  que  forem 
dando  por  conta  de  seus  débitos,  nas  contas  cor- 
rentes, que  devem  existir  abertas  a  'cada  hum 
deli  es,  e  nas  quaes  são  debitados  pela  importância 
das  multas  em  que  tiverem  incorrido,  ou  pelas 
indemnisações  a  que  forem  obrigados. 

Rio  8  de  Março  de  1851.  —  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres. 
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N.°  95*  —  IMPÉRIO.  —  Em  8  de  Março  de  1851. 
Declara  nulla  a  eleição  de  Juizes  de  Paz  da  Freguezia  da 
Cachoeira  do  Bramado,  na  Provinda  de  Minas  Geraes} 
c  manda  proceder  quanto  antes  a  nova  eleição. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8   de  Março  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  sobre 


(  »T  > 

o  Oíficio  de  V.  Ex.  n.°  118  de  5  de  Novembro 
do  anno  passado,  e  mais  papeis  que  o  acompa- 
nharão ,  relativos  á  eleição  a  que  se  procedeo  para 
Juizes  de  Paz  do  Districto  e  Freguezia  da  Ca- 
choeira do  Brumado  dessa  Província;  ç  Confor- 
mando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  com  o  Pa- 
recer da  mesma  Secção  exarado  em  Consulta  de 
21  de  Janeiro  ultimo :  Ha  por  bem  Declarar:  1.° 
que  tendo  sido  novamente  creada  a  Parochia  de 
Nossa  Senhora  da  Cachoeira  do  BrumUdo  pela  Lei 
n.6  471  do  1.°  de  Junho  de  1850,  comprenenden- 
do-se  no  território  ou  dentro  dos  limites  delia  o 
Districto  de  São  Domingos,  em  que  ha  Juiz  de 
Paz,  e  devendo  proceder-se  á  eleição  de  hum 
Juiz  de  Paz  do  novo  Districto  da  Cachoeira,  sede 
da  Freguezia,  sem  se  destruir  ou  annullar  aquelle 
outro  Districto  já  existente  de  Sao  Domingos;  he 
competente  para  presidir  á  Mesa  Parochial  na 
tfeiçao  de  Juiz  de  Paz  desse  novo  Districto  o  do 
Districto  dito  de  São  Domingos,  como  entendeo 
o  Juiz  de  Paz  do  Districto  visinho  de  Sao  Caetano, 
que,  pppvocado  para  a  presidência,  a  passou  ao 
de  São  Dimingos,  e  o  entende  V.  Ex.  como  se 
vê  na  parte  final  do  sobredito ,  Oíficio :  2.°  que 
fique  nulla  a  eleição  de  Juizes  de  Paz,  a  que  se 
procedeo  e  consta  da  Acta,  porque,  supposto  fosse 
Presidente  delia  o  Juiz  de  Paz  do  Districto  de 
São  Domingos,  não  houve  a  convocação  dos  oito 
Cidadãos,  que  deviao  concorrer  para  a  formação 
da  Mesa  na  forma  dos  Arts.  4.°  e  6.°  da  Lei,  e 
nesta  falta  a  que  deo  causa  a  lançar  mão  das 
providencias  dos  Arts.  10,  11,  12  e  13  da  mesma 
Lei,  a  que  aliás  não  seria  preciso  recorrer.  O 
que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução;  cumprindo  que  nesta  con- 
formidade expeça  as  necessárias  ordens  para  que 
quanto  antes  se  proceda   á  nova  eleição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geracs. 
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N.°  96.  —Aviso  de  8  de  Março  de  4851.  —  De- 
clara que  nenhuma  incompatibidadc  se  dá  entre  o 
exerciew  das  funcções  parochiaes  e  as  do  Magistério 
Publico ,  desde  que  o  Parocho,  como  em  geral  se 
pratica,  obtenha  do  Prelado  respectivo  a  nomeação 
de  hum  Coadjutor. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  8  de   Março  de  1854: 

Mm.    e  Exm.  Sr^-^Foi  presente  a  Sua  Ma- 

Sestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n.°  27 
e  21  de  Dezembro  ultimo,  em  que,  participando 
ter  sido  approvado  no  concurso  para  o  provimen- 
to da  Cadeira  de  Ensino  primário  da  Freguezia 
de  Ourem,  o  Parocho  interino  da  mesma  Freguezia 
Dionizio  Rodrigues  Alliança,  consulta  se,  no 
caso  de  não  querer  elle  deixar  o  exercicio  deste 
emprego,  deve  prove-lo  na  dita  Cadeira,  por  lhe 
parecer  que  ha  incompatibilidade  no  exercicio 
simultâneo  dos  dous  empregos:  e  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Houve  por  bera  Declarar ,  que  ne- 
nhuma incompatibilidade  se  dá  entre  o  exercicio 
das  funcções  parochiaes  e  as  do  Magistério  Pu- 
blico, desde  que  o  Parocho,  como  em  geral  se 
pratica,  obtenha  do  Prelado  respectivo  a  nomea- 
ção de  hum  Coadjutor;  e  que  ao  contrario  muito 
convirá  que  as  funcções  do  Magistério  sejão  exer- 
cidas, sempre  que  seja  possível,  pelo  respecti- 
vo Parocho,  sobretudo  nas  pequenas  Povoações, 
onde  não  he  fácil  deparar  com  pessoas  tão  ha- 
bilitadas pela  sua  aptidão,  e  moralidade  para  bem 
dirigirem  a  instrucçao  da  mocidade.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.   Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.°  97.  —  Aviso  de  10  de  Março  de  1851.  — 
Manda  executar  desde  já  em  todas  as  suas  partes  o 
novo  Âccordo  addimnal  ao  de  14  de  Outubro  do 
anno  próximo  passado ,  para  regularizar  o  serviço  dm 
malas  transportadas  pelos  Paquetes  de  Vapor  da  Com* 
panhia  Real  da  Grã  Bretanha. 

3.a  Secção., Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do   Império  em   10  de  Março  de  1851. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  remetter 
a  Vm.  a  copia  inclusa  da  Nota  nesta  data  diri- 
gida á  Legação  de  S.  M.  Britannica  nesta  Corte 
pelo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  conten- 
do hum  novo  Accordo  addicional  ao  de  14  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  a  ceei  to  em 
idênticos  termos  por  huma  reversal  daquella  Le- 
gação também  desta  data,  para  regularisar  o  ser- 
viço das  malas  transportadas  pelos  Paquetes  da 
Companhia  Real  da  Grã  Bretanha :  e  Ha  por  bem 
que  Vm.  expeça  sem  demora  as  ordens  necessá- 
rias para  que  desde  já  se  execute  em  todas  as 
suas  partes  esta  nova  Convenção!  alterando-se  na 
conformidade  delia  o  porte  da  correspondência 
que  for; conduzida  pelos  mencionados  Paquetes,  o 
qual  para  as  cartas  e  mais  papeis  que  elles  trans- 
portarem deste  para  os  outros  portos  do  Império, 
e  vice- versa,  será  d'ora  em  diante  elevado  ao 
dobiiOvdo  que  actualmente  se  percebe,  em  virtude 
do  que  se  acha  estipulado  no  Art.  6.°  da  mesma 
Convenção.  O  que  tudo  communico  a  Vm.  para 
seu    conhecimento    e  pronta  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Visconde  de -Monta- 
legre. —  Sr.  Director  Geral   do  Correio. 
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Copia  a  que  te  refere  o  Aviso  atima. 

N.°  22,   Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos   Ne- 
gócios Estrangeiros  em  10  de  Março  de  1851. 

Á  fim  de  que  o  serviço  das  malas  transpor- 
tadas pelos  Paquetes  de  Vapor  da  Companhia  Real 
da  Grã  Bretanha  possa  ser  feito  com  a  regulari- 
dade, que  he  indispensável,  em  beneficio  dos  dous 
Paizes;  em  additamento  ao  Accordo  de  14  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  passado,  havido  sobre 
este  assumpto,  tem  o  abaixo  assignado,  do  Con- 
selho de  S.  M.  o  Imperador ,  Senador  do  Império , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, a  honra  de  submetter,  por  parte  do 
Governo  Imperial,  á  consideração  do  Sr.  James 
Hudson,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  S.  M.  Britannica,  os  seguintes 
Artigos,  que  resolvem  algumas  questões,  que  ap~ 
parecem  no  modo  de  fazer-se  aquelle  serviço,  e 
que  são  deste  theor. 

Art.  1 .°  Além  do  peso  fixado  para  a  isenção 
da  correspondência  official  do  Governo  Imperial 
entre  o  Brasil  e  a  Grã  Bretanha ,  pelo  Art.  6.° 
daquelle  A  eco  ido,  será  também  franca  de  porte 
até  o  peso  de  trinta  onças  a  que  for  transpor- 
tada entre  o  Brasil  e  Portugal,  e  até  vinte  onças 
cada  huma  das  malas  com  Montevideo  e  Buenos 
Ayres. 

Art.  2.°  Nao  sendo  pelos  Correios  deste  Im- 
pério taxada  a  correspondência  official  das  Auto- 
ridades Britan nicas  transportada  de  hum  para  outro 
Porto  do  Império,  de  igual  isenção  gozará  a  cor- 
respondência Official  do  Governo  Imperial  trans- 
portada para  os   mesmos   Portos    pelos  Paquetes. 

Art.  3.°  Os  Jornaes  Brasileiros  serão  sempre 
francos  de  porte,  seja  qual  for  a  sua  direcção, 
da  mesma  maneira  por  que  o  são  os  da  Grã  Bre- 
tanha vindos  para  o  Império. 
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Art.  4.°  O  porte  das  cartas  transportadas 
para  a  Europa ,  e  vindas  da  Europa  pelos  ditos 
Paquetes ,  ficará  reduzido  a  hum  schilling ,  em 
vez  de  dous  schijlings  e  nove  pences,  taxa  actual. 

0  valor  de  schilling  será  o  correspondente 
ao  valor  monetário  dado  por  Lei  no  Império,  ou  o 
que  fixar  cada  hum  dos  dous  Governos  á  quem 
compita  a  sua  percepção,  na  conformidade  do 
que  está  estabelecido. 

Art.  5.°  A  Agencia  Britannica  receberá  a 
quota,  que  lhe  deve  ser  ;paga  pelo  Correio  Geral 
por  cada  onça  de  cartas  importadas  da  Europa, 
a  r^zão  de  duzentos  réis,  em  vez  de  quinhentos 
e  cincoenta  e  dous  réis,  como   até  agora. 

Art.  C.°  0  porte  da  correspondência  parti- 
cular deste  para  os  Portos  do  Império,  e  vice- 
versa,  será  calculado  pelo  porte  simples,  que  por 
sua  parte  recebe  o  Correio  Geral  dessa  mesma 
correspondência. 

Ait,  7.°  As  malas  da  correspondência  par- 
ticular para  os  Portos  do  Império  serão  exclusi- 
vamente feitas  no  Correio  Geral,  e  o  seu  porte 
será  pago  á  Agencia  Britannica,  da  maneira  por 
que  for  accordado  pelo  mesmo  Correio  e  aquella 
Agencia. 

Art.  8.°  As  malas  da  correspondência  official 
do  Governo  Imperial  para  aqueUes  Portos  serão 
igualmente  feitas  no  Correio  Geral,  para  onde 
serão  remettidas,  e  serão  sempre  separadas  das 
malas  de  que  trata  o  Artigo  antecedente. 

Art.  9.°  Os  Jornaes  e  as  malas  do  Correio 
Geral  serão  remettidas  á  Agencia  Britannica  até 
as  nove  horas  da  manhã  do  dia  da  sahida  dos 
Paquetes. 

Art.  10.  Entre  o  Correio  Geral  e  a  Agencia 
Britannica  se  regularão  as  contas,  que  serão  pagas 
a  esta  na    forma  do   costume. 

Art.  1 1  •  Sendo  os  Paquetes  considerados  pelo 
Governo  Imperial,  como  navios   mercantes,  mas 


(92) 

sendo  de  propriedade  de  huma  Companhia  re- 
presentada por  hum  Agente  responsável  nesta  Ca- 
pital, o  Governo  Imperial,  a  fim  de  prevenir 
qualuuer  demora  na  sua  sahida  á  hora  fixa, 
convém  em  que  o  dito  Agente  iique  responsável 
pelos  direitos  ou  contribuições,  que  devão  pagar 
os  mesmos  Paquetes,  e  pelas  multas,  que,  em 
virtude  dos  Regulamentos  fiscaes,  forem  impostas 
aos  Commandantes  delles,  (içando  bem  entendido 
que  esta  concessão  não  importa  nenhuma  alte- 
ração no  processso  estabelecido,  ou  que  se  houver 
de  estabelecer  nas  Leis  e  Regulamentos  do  Impé- 
rio, para  fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos 
Commandantes  dos  navios  mercantes;  e  que  ces- 
sará logo  que  o  Agente  se  recusar  ao  pagamento 
de  qualquer  contribuição  ou  multa,  por  que  esti- 
ver responsável. 

Art.  12.  Sendo  entregues  as  malas  a  bordo 
dos  Paquetes   não   poderão  elles  ser  detidos  sob 

3ualquer  pretexto  nos  Portos  do  Império,  além 
a  hora  fixada   para  a  sua  partida. 

Art.  13.  Sendo  reconhecida  a  responsabili- 
dade do  Agente  da  Companhia  dos  Paquetes,  terá 
elle  nessa  qualidade  de  receber  hum  Beneplácito 
Imperial,  a  requisição  da  Legação  de  S.  M  Bri- 
tannica  nesta  Corte. 

Concordando  o  Sr.  Hudson  neste  novo  Accor- 
do  por  parte  do  seu  Governo,  e  expedindo  nesta 
conformidade  as  suas  ordens  para  ser  devidamente 
cumprido,  o  abaixo  assignado  se  apressará  a  ex- 
pedir também  as  ordens  necessárias  a  fim  de  que 
seja  o  mesmo  observado  em  todas  as  suas  partes 
pelas  Repartições  Publicas  deste  Império. 

0  abaixo  assignado  reitera  ao  Sr.  Hudson  as 
expressões  da  sua  perfeita  estima  e  distincta  con- 
sideração. —  Paulino  José  Soares  de  Sousa.  —  Con- 
forme. —  Joaquim   Maria  Nascentes   d'Azambuja. 
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N.*  98.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Março  de  1851. 
Ao  Presidátte  da  Provinda  de  São  Paulo,  decla- 
rando que  o  Offvcio  de  Solicitador,  ou  requerente  dos 
Auditórios,  nunca  foi  contemplado  na  classe  dos  Em- 
pregos de  Justiça  em  que  tem  kujar  a  propriedade, 
ou  serventia  vitalícia. 

1  .*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  da  Justiça  em  10  de  Março   de   1851. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, á  quem  foi  presente  o  Officio  de  V.  Ex. 
n.°  133  de  18  de  Outubro  do  anno  passado,  acom- 
panhando segundo  requerimento,  em  que  João 
de  Araújo  Ferraz  pede  a  serventia  vitalícia  do 
Oflicio  de  Solicitador  dos  Auditórios  da  Cidade 
de  Jacarehy,  depois  de  Ouvir  o  Conselheiro  Pro- 
curador de  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacio- 
nal, com  cujo  parecer  se  Conformou:  Manda  de- 
clarar a  Y.  Ex.  em  rtesposta,  que  o  Officio  de 
Solicitador,  ou  requerente  dos  Auditórios,  nunca 
foi  contemplado  na  classe  dos  Empregos  de  Jus- 
tiça, em  que  tem  lugar  a  propriedade  ou  ser- 
ventia vitalícia,  mas  sim  consistio  sempre  em 
huma  faculdade,  ou  licença,  para  ser  admittidos 
na  qualidade  de  preposto,  ou  agente,  das  partes 
litigantes,  a  requerer  por  ellas  nas  audiências,  e 
em  outros  actos  judiciaes,  accrescendo  não  haver 
Lei,  que  creasse,  e  desse  a  esse  Emprego  a  ca- 
tegoria de  vitalicio.  Subsiste  por  tanto  em  seu 
inteiro  vigor  o  Aviso   de  24  de  Agosto   do    anno 

Kssado,  declarando  que  aos  Presidentes  das  Re- 
;ões  compete  expedir  os  Provimentos  de  taes 
Empregos,  como  a  respeito  dos  Solicitadores  do 
numero  he  expresso  no  Decreto  de  21  de  Dezem- 
bro de  1844,  e  a  respeito  dos  Advogados  o  Re- 
gimento das  Relações. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camapa.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  São  Paulo. 
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N/>99.  —    FAZENDA.—  Em    12    de   Março    de 

1851.  —   Porcentagem  dos  dinheiros*  do*  cofres 

dos  Orphãos  aos  CoUectores  e  Escrivães. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  doThesouro  Nacional,  declara  que  a  por- 
centagem pela  arrecadação  dos  dinheiros  do  cofre 
dos  Orphaos  he  para  os  CoUectores  de  2  terços,  e 
para  os  Escrivães  de  1  terço  da  commissao  de  que 
trata  o  Art.  5.°  das  Instrucções  de  12  de  Maio 
de  1842. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.6  100.  —  Em  13  de  Março  de  1851.  —A  letra, 
cujo  endosso  he  anterior  ao  tempo  do  vencimento,  e 
ainda  que  neste  haja  alguma  clausula,  não  está  su- 
jeita a  revalidação. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida , 
que  V.  Ex.  trouxe  ao  conhecimeuto  do  Tbesouro 
por  Ofíicio  de  19  do  mez  passado,  sob  n.°  3, 
sobre  dever  ou  nao  pagar  o  Sei  lo  da  revalidação 
huma  letra  de  terra  do  valor  de  8. 000 #> 000,  de 

Sue  ora  he  portador  Marcellino  José  de  Carvalho, 
eclaro  a  V.  Ex. ,  para  que  o  faça  constar  á  The-» 
souraria  dessa  Província,  e  ao  Juiz  Municipal  e 
de  Orphaos  do  Termo  da  Parahybuna,  entre  quem. 
foi  suscitada  semelhante  duvida,  que  a  referida 
letra  não  está  sujeita  a  revalidação;  por  quanto 
sendo  ella  da  data  de  18  de  Novembro  de  1844 
foi  nesse  mesmo  dia  sellada,  e  o  endosso,  pela 
qual  passou  ella  a  pertencer  ao  dito  Carvalho, 
visto  ter  sido  feito  ha  mais  de  dous  annos  antes 
do  vencimento  da  letra  >  não  obriga  a  novo  Sello 
como  se  acha  declarado  pela  Ordem  de  15  de 
Janeiro   de   1845,   ultimamente   confirmada    pelo 
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Art.  23  §  9.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850;  não  podendo  servir  de  excepção  a  clausula 
«  por  conta  e  risco,  ficando -lhe  pertencendo  de 
hoje  em  diante  »  lançada  no  mesmo  endosso ,  pois 
que  por  ella  nem  a  letra  de  que  se  havia  pago 
mudou  de  natureza,  nem  o  endosso  ou  pertence 
deixou  de  dever  ser  considerado  isento  de  novo 
Sello. 

Deos  Guarde  a  V.  E*.  —  Paço  em  1 3  de  Mar-* 
ço  de  1854. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.°  101.  — Em  14  de  Março  de  1851.  —  0  me 
se  deve  praticar  com  os  Vapores  da  Real  Companhia 
Britannica  a  respeito  dos  volumes  aue  trazem  os  da 
Europa  e  seguem  nos  da  linha  de  Montevideo. 

O  Sr»  Inspector  da  Alfandega ,  em  solução  ao 
que  representou  em  12  do  corrente  ,  a  respeito  dos 
volumes  que  trazem  os  Vapores  da  Real  Companhia 
Britannica,  que  tem  de  seguir  nos  da  linha  de  Mon- 
tevideo, fique  na  intelligencia  de  que  não  se 
achando  comprehendidos  nas  notas  de  14  de  Ou* 
tubro  do  anno  passado,  e  de  10  do  corrente  pro- 
videncia alguma  a  esse  respeito,  cumpre  que  se 
appliquem  as  disposições  dos  Regulamentos  em  vi* 
gor ,  sem  excepção  alguma  alem  das  especificadas 
nas  ditas  notas. 

Rio  em  14  de  Março  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  102-  —  Em  U  de  Março  de  1851.  —  As  li- 
cenças concedidas  a  Colleclores  e  seus  Escrivães ,  não 
estão  comprehendidas  na  disposição  do  Art.  55  do  De- 
creto de  20  de  Novembro  de  1850. 

Em  solução  ao  que  V.  S.  representou  em  13 
deste  mez,  sobre  a  licença  concedida  ao  Escrivão 
de  Resende,  lhe  declaro  que  essa  licença  f  bem  co- 
mo as  que  semelhantemente  se  concedem  a  Col- 
lectores  e  seus  Escrivães  ,  nao  se  comprehendem  na 
disposição  do  Art.  55  do  Decreto  de  20  de  No- 
vembro de  1850,  visto  que  durante  o  impedi- 
mento são  elles  substituídos  por  Agentes-ajudan- 
tes  pagos  á  sua  custa  e  sob  sua  responsabilidade. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  22  de  Março 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — 
Sr.  Director  Geral  das   Rendas  Publicas. 


N.°  103.  —  Em    14  de  Março  de    1851.  —   Não 
se  admitte  nas  Alfandegas  nova  arrematação  de  fa- 
zendas já  arrematadas. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  respeito  ao 
seu  Oíficio  de  20  do  mez  passado ,  que  acompa- 
nhou o  requerimento  de  Hiedgard  ,  Clegg  e  C.a  pe- 
dindo-lhe  que  mandasse  proceder  a  nova  arrema- 
tação de  fazendas  que  lhe  pertenciao ,  d eclaran do- 
se de  nenhum  effeito  a  que  tivera  lugar  por  ter 
havido  lesão  enormíssima;  fique  na  intelligencia 
de  que  foi  indeferido  aquelle  requerimento,  man- 
dando-se  entregar  a  Domingos  José  da  Silva  Lima 
as  mercadorias  que  arrematara  com  todas  as  for- 
malidades legaes,  visto  não  ser  admissível  nas 
Alfandegas  nova  arrematação  de  fazenda  ia  arre- 
matada! como  se  vê  do  Art.  277  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836,  e  da  Ordem  n.°  8  de 
21  de  Fevereiro  de  1848. 

Rio  em  14  de  Março  de  1851.  —  Joaquim 
Josc  Rodrigues  Torres. 
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N.Q  104.—  Em   15   de  Março  de  1851.  —  A  de*~ 
apropriação  por  utilidade  Provincial  está  sujeita  ao 

pagamento  da  siza. 

111.  e  Exm.  Sr. —  Tendo-me  remettido  o  Mi- 
nistério da  Justiça,  com  o  Aviso  de  26  do  mez 
passado,  a  copia  do  Offieio  que  V.  Ex.  lhe  ende- 
reçara em  27  de  Dezembro  do  anno  passado ,  por 
pertencer  a  esta  Repartição  a  decisão  do  mesmo 
Oííicio  na  parte  em  que  solicita  V.  Ex.  esclareci- 
mentos sobre  dever  ou  não  ter  lugar  o  pagamento 
de  siza  na  desapropriação  por  utilidade  Provincial, 
declaro  a  V.Ex.  que  sendo  taes  desapropriações  hum 
verdadeiro  contracto  de  compra  e  venda  ,  confor- 
me o  explicou  a  Ordem  de  29  de  Março  de  1842, 
sujeitas  se  achão  ao  pagamento  da  siza ,  visto  co- 
mo nenhuma  disposição  legislativa  existe  que  ex- 
ceptue o  caso  de  desapropriação  por  utilidade 
Provincial,  nada  influindo  que  esta  se  faça  con- 
vencional e  amigável ,  pois  que  por  isso  nao  deixa 
de  dar-se  huma  verdadeira   compra  e  venda. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  15  de 
Março  de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.    Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.°  105.  — IMPÉRIO. —Aviso  de  15  de  Março  de 
1851.  — Declara  ao  Director  da  Escola  de  Medi- 
cina desta  Carte  que,  no  caso  de  haverem  vias  de 
facto  entre  os  estudantes  dentro  do  edifício  da  mesma 
Escola,  deverá  recorrer  ás  Autoridades  Policiaes. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios   do  Império   em   15  de   Março  de  1851 . 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Ficando  intei- 
rado do  que  V.  S.  expende  no  seu  Offieio  de  13 
do  corrente,  por  occasião  de  communicar  que  tem 
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havido  dentro  do  edifício  dessa  Escola  vias  de 
facto  entie  alguns  aluirmos  dos  diversos  annos  e 
os  do  primeiro:  Manda  declarar  a  V.  S.  ,  que 
em  casos  taes  deverá  recorrer  ás  Autoridades  Po- 
liciaes  para  procederem  na  forma  das  Leis  contra 
os  alumnos  que  ,  refractários  ás  admoestações , 
perturbarem  as  regras  da  disciplina  da  mesma 
Escola. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Director  da  Escola  de  Medicina  desta 
Corte. 


N.°  100.  —  GUERRA.  —Circular  de  15  de  Março 

de  1 851 .  —  Aos  Presidentes  das  Provindas  mandando 
remetter  regularmente  as  contas  de  pólvora  fornecida 
pela  Repartição  da  Guerra  a  quaesquer  outras. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  15  de  Março  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Determina  Sua  Magestade 
o  Imperador  que  V.  Ex.  remetta  regularmente 
a  esta  Secretaria  d'Estado  as  contas  de  pólvora 
fornecida  pela  Repartição  da  Guerra  a  quaesquer 
outras,  seja  para  exercícios,  diligencias,  ou  outro 
destino 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello. 


N.°  107—  FAZENDA.  —  Em  17  de  Março  de 
1851.  —  0  prazo  de  40  annos  para  a  prescripção 
da  Divida  activa  da  Nação  deve  contar-se  do  1 .°  de 
Janeiro  de  1843. 

Joaauim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  conformi- 
dade da  deliberação  tomada  em  Sessão  do  mesmo 
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Tribunal  sobre  indicação  do  Conselheiro  d  Estado 
Procurador  Fiscal,  Director  Geral  do  Contencioso , 
que  expoz  a  necessidade  de  fixar-se  a  época , 
desde  quando  se  deve  começar  a  contar  o  prazo 
dos  quarenta  annos  para  a  prescripção  da  Divida 
activa  da  Nação  ,  na  forma  do  Art.  20  da  Lei  de 
30  de  Novembro  de  1841,  com  referencia  ao  Ca- 
pitulo 210  do  Regimento  da  Fazenda,  por  se 
haver  a  esse  respeito  suscitado  duvidas  e  manifes- 
te do  diversas  opiniões  j  declara  que  o  mencionado 
prazo  deve  correr  do  1.°  de  Janeiro  de  1843  em 
diante. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  108.—  Em  17  de  Março  de  185  K  —  Peks  The- 
sourarius  se  devem  pagar  os  soldos  dos  reformados 

do  Exercito  e  Marinha, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  de 
ora  em  diante  sejao  pagos  pelas  Th  eso  ura  rias  das 
Província*  os  soldos  dos  reformados  do  Exercito  e 
Marinha ,  que  nellas  residirem  ,  do  modo  por  que 
se  pratica  com  os  Aposentados  e  mais  Pensionis- 
tas do  Estado  ,  devendo-se-lhes  abrir  assenta- 
mento em  vista  dos  títulos  de  suas  reformas,  e 
vèrificar-se  nessa  occasião  se  pagarão  ou  não  o  Sello 
e  direitos  de  5  por  °/<r  E  áquelles  que  o  não  ti- 
verem feito  se  marcará  o  prazo  de  seis  mezes ,  pa- 
ra que  paguem  os  referidos  direitos,  sem  o  que 
se  lhes  nao  abrirá  assentamento,  ficando  porém 
entendido  que  durante  o  fixado  prazo  de  seis 
mezes  ,  continuar-se-lhes-ha  o  pagamento  dos 
soldos  ,  ainda  que  nao  hajào  satisfeito  áquelles  di- 
reitos y  nem  tenhào  assentamento.  Concluído  este 
remetterão  as   Thesourarias  copias  delle  ao   The- 
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souro  com  huma  relação  nominal  de  lodos  os  re- 
formados ,  e  declaração  dos  que  já   te n hão    pago 
os  direitos,  e  dos  que  só  pagarão  depois  desta  or- 
dem. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1851. — » 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 


N.»  WS.  —  Em  17  de  Março  de  1851,  —  Inteli- 
gência que  se  deve  dar  á  Ordem  de  1 7  de  Junho  de 
1848,  sobre  as  despezas  aue  os  Presidentes  podem 
autorisar  sob  sua  responsabilidade. 

m 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  para  prevenir  a 
errada  intelligencia  que  alguns  Presidentes  de 
Província  tem  dado  á  Ordem  de  17  de  Junho  de 
1848,  n.°  73,  entendendo  que ,  em  virtude  drella, 
podem  autorisar  como  urgentes  e  extraordinária» 
todas  e  quaesquer  despezas  não  comprehendidas 
nos  créditos  abertos  para  as  da  Província,  ainda 
que  não  seja  o  das  designadas  no  Art.  1.°  do  De- 
creto de  7  de  Maio  de  1 842 ;  e  bera  assim  que  os 
Inspectores  das  Thesourarias  são  obrigados  a  cum- 
prir as  ordens t  que  para  esse  fim  expedirem,  hu- 
ma vez  que  desde  logo  as  autorisem  debaixo  de 
sua  responsabilidade ;  declara  que  a  referida  Ordem 
de  17  cie  Junho  somente  se  entende  a  respeito  das 
despezas  mencionadas  no  Art.  1 .°  do  Decreto  de 
7  de  Maio  de  1842,  isto  he,  que  os  Presidentes 
das  Províncias  podem  dispensar  as  formalidade» 
do  Art.  2.a,  declarando  desde  logo  que  tomao  so- 
bre si  a  responsabilidade  das  ordens  que  expedi- 
rem para  autorisar  despezas  designadas  no  Art.  1 .° 
do  referido  Decreto,  e  que  em  todos  os  mais  casos 
se  deverá  observar  rigorosamente  as  disposições  do 
mesmo  Decreto. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N#o  410.— GUERRA.  — Aviso  de  18  de  Março  de 
4851»-—  Bemette  ao  Sr.  Ministro  do  Império  copia 
da*  Instrucções  por  que  se  devem  regular  os  Officiaes 
Engenheiros  na  medição  das  terras  que  se  distribuí- 
rem aos  individuo*  engajados  para  o  serviço  do  Exer- 
cito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  48  de  Março  de  4851. 

IHm .  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Determinar  que ,  na  medição 
e  demarcação  dos  terrenos  que  o  Governo  está 
autorisado  a  conceder  aos  individuos  que  se  qui- 
zerem  engajar  para  o  serviço  do  Exercito  se  ob- 
servem as  Instrucções  inclusas,  as  transmitto  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  rogando-lhe  se 
sirva  ordenar  aos  Presidentes  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Santa  Gatharina,  e  Espirito  Santo  que  indi- 
quem aos  Officiaes  Engenheiros  encarregados  das 
medições  os  lugares  em  que  devem  demarcar  os 
prazos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.   Visconde  de  Montalegre. 

Instrucções  por  que  se  devem  regular  os  Officiaes  de 
Engenheiros  encarregados  de  medir  e  demarcar  os 
lotes  de  terras  destinados  para  os  indivíduos  que  se 
engajarem  para  o  serviço  do  Exercito. 

Artigo  1.°  Logo  que  chegarem  á  Província 
para  que  forem  mandados,  apresentar-se-hao  ao 
respectivo  Presidente,  para  delle  receberem  as 
ordens  e  as  Instrucções  acerca  dos  lugares ,  onde 
existem  terras  devolutas,  que  possao  ser  reparti- 
das; e  bem  assim  os  auxílios  para  poderem  dar 
começo  aos  seus  trabalhos. 

Artigo  2.°  Nas  Instrucções ,  de  que  trata  o 
Artigo  precedente  ,  se  indicarão ,   alem  dos  lugares 
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onde  existem  as  terras,  e  as  suas  confrontações, 
sendo  bonhecidas ,  o  numero  pouco  mais  ou  menos 
dos  indivíduos  que  se  pretende  accommodar  das 
três  diversas  classes,  Officiaes  Superiores,  Capitães 
e  Subalternos,  e  Praças   de   pret. 

Artigo  3.°  Munidos  das  ditas  Instrucções  e 
Ordens  e  dos  necessários  auxílios,  procederão  ao 
reconhecimento  dos  terrenos  indicados;  procu-> 
rando  saber  que  porção  existe  devoluta  e  proxi- 
mamente a  sua   extensão. 

Artigo  4.*  Para  esse  fim  verificarão  as  divisas 
dos  terrenos  occupados  por  particulares,  fazendo 
chamar  os  hereos  confrontantes  dos  terrenos  de- 
volutos,  eonvidando-os  a  apresentarem  os  seus  tí- 
tulos para  á  vista  delles  procederem  á  verificação. 

Artigo  5.*  Se  alguns  dos  possuidores  dos  ter- 
renos confrontantes  não  comparecerem  ou  nao 
apresentarem  títulos,  procederão  os  ditos  Oíficjaes 
a  colherem  as  mais  exactas  informações  sobre  as 
divisas  de  taes  possessões ,  a  fim  de  poderem  pro- 
gredir nos  seus  trabalhos. 

Artigo  6.°  Feito  o  reconhecimento  do  terre- 
no devoluto,  e  verificadas  as  suas  confrontações» 
procederão  immediatamente  a  levantar  a  planta 
cio  contorno  desse  terreno,  e  das  estradas  que  por 
ventura  o  atravessarem,  notando  nella  todos  os 
accidentes  que  encontrarem,  bem  como  os  limites 
dos  terrenos  possuídos,  que  o  confrontarem,  in- 
dicando os  nomes  dos  posseiros. 

Artigo  7.*  Conhecida  a  extensão  do  lerreno 
disponivel,  e  verificada  a  sua  idoneidade  para  a 
agricultura,  e  a  sua  posição  apta  para  o  fácil 
transporte  dos  productos  para  as  Povoações  visi- 
nhas,  ou  para  as  Províncias  limitrophes,  escolhe- 
rão e  demarcarão  huma  posição  que  offereça  as 
proporções  necessárias  para  huma  Povoação,  para 
a  qual  reservarão  a  extensão  de  40.000  braças  qua- 
dradas, marcando  logo  o  local  para  a,  edificação 
de   huma  Igreja. 
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Ar  ligo  8.°  Marcarão  também  as  direcções  das 
estradas  (  que  nâo  terão  menos  de  30  palmos  dè 
largura  ),  que  forem  necessárias  para  os  Colonos 
se  communicarem  com  as  Povoações  mais  im me- 
diatas, com  as  estiarias  existentes  mais  próximas, 
ou  com  os  portos  que  houver,  ou  se  puderem 
fazer  nos  rios  que  lhe  ficarem   nas  proximidades. 

Artigo  9.°  Determinadas  as  direcções  das  es- 
tradas acima  indicadas,  a  ellas,  e  áquellas  que 
já  existirem  no  terreno,  e  deverem  ser  conservadas, 
refirirào  huma  das  frentes  dos  lotes  de  terra  que 
medirem  e  demarcarem. 

Artigo  10.*  Estes  lotes  serão  regulados  pelo 
modo  seguinte:  —  122.500  braças  quadradas  para 
cada  Otficial  Superior;  62.500  braças  quadradas 
para  cada  Capitão  ou  Subalterno ;  e  22,500  braças 
quadradas  para  cada  praça  de  pret.  Para  os  Colo- 
nos porem  que  se  engajarem  ern  S.  Leopoldo,  na 
Província  de  S,  Pedro,  se  determinarão  prazos 
iguaes  aos  que  pela  legislação  lhe  são  dados  em 
circumstancias  ordinárias. 

Artigo  11.  Os  lotes  serão  medidos  pelo  me- 
thodo  de  cultellação,  a  fim  de  que  a  extensão 
concedida  a  cada  individuo  nas  respectivas  classes 
seja  proximamente  da  mesma  superfície  horisontal. 

Artigo  12.  Não  será  contada  na  extensão 
destinada  a  cada  lote  a  que  pela  má  qualidade  do 
terreno  nâo  for  própria  para  alguma  espécie  de 
cultura  usada  no  paiz,  devendo  nesse  caso  preen- 
cher-se  esse  lote  com  huma  extensão  addicional 
equivalente  áquella  que  se  achar  de  natureza 
improduetiva. 

Artigo  13.  Poiêm  se  o  terreno  julgado  im- 
produetivo  exoeder  em  super  fiei  o  â  metade  dos 
menores  lotes,  ficará  reservado,  e  nâo  se  distri- 
buirá. 

Artigo  14.  Cada  lote  será  demarcado  em 
todos  os  ângulos  do  seu  perímetro  com  marcos 
de  madeira  lavrada  em  quatro  faces,  e  com  as 
competentes  testemunhas. 
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Artigo  15.  Além  destes  marcos,  quando  os 
lados  tiverem  até  100  braças,  terão  hum  no  meio; 
de  100  a  200  braças  terào  dous;  de  200  a  300 
braças  terão  três;  e  assim  por  diante,  devendo 
estes  marcos  intermédios  ficar  equidistantes  entre 
si,    e  dos  marcos  dos  ângulos. 

Artigo  16.  Os  marcos  dos  ângulos  serão  col- 
locados  com  duas  das  suas  faces  contíguas  nas 
direcções  dos  lados  que  formão  esse  angulo  ( para 
o  que  serão  lavrados  com  sutamento  igual  a  esse 
mesmo  angulo  ) ,  e  os  intermédios  bem  exacta* 
mente  no  alinhamento  dos  seus  lados,  para  que 
a  todo  o  tempo  se  possa  reconhecer  pelas  direcções 
dos  lados,  e  a  sua  extensão,  nào  só  a  do  lote, 
como  a  falta  de  qualquer  marco. 

Artigo  17.  As  direcções  dos  lados  de  cada 
lote  serão  quanto  for  possível  perpendiculares  áquel- 
le  que  for  tomado  para  frente  (  que  será  sempre 
de  alguma  estrada  ou  caminho  )•  Mas  quando  a 
disposição  do  terreno  obrigar  a  dar- lhes  outra 
indicação,  ou  mesmo  huma  figura  diversa  da  qua- 
dril aterá,  os  Engenheiros  o  farão  de  forma  que 
cada  hum  lote  tenha  exactamente  a  extensão  su- 
perficial concedida  pelo  Governo  segundo  o  Ar- 
tigo Í0. 

Artigo  18.  Na  divisão  dos  lotes  terão  os  En- 
genheiros cuidado  de  não  deixarem  nenhum  sem 
sabida  franca  e  desembaraçada,  independente  dos 
terrenos  visinhos;  para  o  que  marcarão  os  cami- 
nhos necessários,  os  quaes  nao  terão  mais  de  20 
palmos  de  largura. 

Artigo  19.  Na  demarcação  dos  lotes  e  sua 
medição  se  notarão  os  a  ocidentes  do  terreno,  men- 
cionando os  nomes  dos  rios,  regatos,  lagoas,  pân- 
tanos, serras,  montes,  &c.,  que  se  encontrarem. 

Artigo  20.  Todas  as  operações  da  medição  e 
demarcação  dos  lotes  se  reduzirão  a  termo  em 
que  se  notem  todas  as  circunstancias  locaes,  os 
rumos  a  que  demorão  cada   hum  dos   lados  dos 
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lotes  e  a  respectiva  extensão  linear,  as  confron- 
tações, o  numero  de  marcos  que  se  collocárao,  e 
as  suas  posições  e  qualidades ,  quantas  testemu- 
nhas os  acompanhao;  em  fim  tudo  quanto  em 
taes  casos  he  costume  mencionar  para  a  todo  o 
tempo  se  poder  reconhecer  a  posição  e  extensão 
da  propriedade.  Este  termo ,  que  terá  a  classe  e  o 
numero  igual  aos  inscriptos  na  planta,  servirá  de 
titulo  ao  Colono. 

Artigo  21.  Na  planta  que  se  houver  levan- 
tado no  terreno  a  distribuir  se  marcarão  não  só 
todos  os  lotes  cm  que  elle  tiver  sido  dividido, 
se  não  também  o  terreno  que  tiver  sido  reservado 
para  a  Povoação,  as  estradas  que  forem  marca- 
das, e  as  existentes,  quer  devao  ser  conserva- 
das, quer  tenhão  de  ser  supprimidas,  as  peças 
de  terreno  que  por  improductivas  deixao  de  ser 
distribuídas ,  e  todos  os  acci dentes  do  terreno. 

Artigo  22.  Nessa  planta,  que  será  orientada 
tendo  attençâo  a  variação  da  agulha  (  sendo  pos- 
sível )  calculada  no  lugar,  ou  por  qualquer  modo 
sabido ,  serão  marcados  os  lotes  por  classes  e  nú- 
meros successivos  em  cada  classe,  sendo  de  4.a 
cl&sse  os  destinados  para  Ofíiciaes  Superiores,  de 
2.a  classe  os  distribuídos  pelos  Capitães  e  Subal- 
ternos, e  de  3.*  classe  o  das  praças  de  preL 

Artigo  23.  Desta  planta ,  que  será  traçada  na 
escala  de  1  por  2.000,  se  extrahirao  três  copias, 
huma  que  deve  ficar  no  Archivo  da  Secretaria 
da  Presidência  da  respectiva-  Província ,  outra  que 
será  remettida  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  e  outra  para  o  Archivo  Publico,  devendo 
o  original  ser  recolhido  ao  Archivo  Militar  da 
Corte. 

Artigo  24.  Para  levar  a  eíTeito  os  trabalhos 
do  reconhecimento,  levantamento  da  .planta,  di- 
visão do  terreno,  e  mais  operações  e  trabalho» 
acima  indicados,  os  Ofíiciaes  Engenheiros  que  delles 
forem  encarregados  requisitarão  do  Presidente  da 
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Província  os  auxílios  de  ferramentas,  e  guarda 
necessária ,  e  o  numero  de  trabalhadores  que 
forem  precisos,  que  nao  poderão  exceder  de 
vinte. 

Artigo  25.  Se  for  possível  determinar  a  la- 
titude e  longitude  de  algum  lugar  notável  incluin- 
do na  planta,  os  Oíiiciaes  nao  deixarão  de  o 
fazer. 

Paço  em  18  de  Março  de  1 85  1.  ■—  Manoel 
Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


N.°  111.— FAZENDA. —Em  20  de  Março  de  1 851 . 

Sello  de  licenças  dos  Parochos  a  outros  Sacerdotes  para 
administrarem  Sacramentos,   como  se  entende  a  ex- 

Í  ressoo  —  Casos  urgentes  —  Sello  de  licenças  para  en- 
umaçáo,  #>. 

O  Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas ,  em 
solução  ao  Oííicio  do  Administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  S.  João  da  Barra  de  30  de  Novembro 
passado,  dirigido  ao  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  propondo  as  duvi- 
das seguintes :  1  .*  se  as  licenças  dadas  pelos  Pa- 
ro eh  os  a  outros  Sacerdotes  para  administrarem  Sa- 
cramentos estão  sujeitas  ao  Sello  de  2$>000,  con- 
forme a  ultima  parte  do  Artigo  48  do  Regula- 
mento de  10  de  Julho  do  anno  passado,  ou  ao  de 
160  réis:  2.a  como  deve  ser  entendida  a  expres- 
são « casos  urgentes  »  que  vem  na  i  .*  parte  da 
Ordem  de  26  de  Setembro  do  anno  passado  á  The- 
souraria do  Pará  :  3. a  se  as  licenças  ou  Provisões 
dadas  pelos  Vigários  para  exhumações  pagão  Sello 
de  2#>000  na  forma  do  Artigo  citado  ou  o  de  160 
réis:  4.a  finalmente,  se  a  errata  publicada  no  Diário 
do  Rio  de  6  de  Setembro  n.°  8.490  o  fora  offi- 
cialmente:  deve  declarar-lhe  quanto  á  1.a  e  3.* 
duvida  que  taes  licenças  por  serem  sobre  objectos 
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eoolesiasticos ,  nSe  classificados,  estão  sujeitos  ao 
Sei  lo  fixo  de  460  réis  na  conformidade  do  final  do 
Artigo  47  do  Regulamento  citado ;  quanto  á  2."  que 
a  expressão  «  casos  urgentes  »  a  respeito  da  autori- 
eaçao  ou  dispensa  para  Sacerdotes  administrarem 
Sacramentos ,  se  refere  á  necessidade  de  taes  auto- 
ri sacões,  a  qual  he  reconhecida  pelos  Bispos  e  mais 
Autoridades  ecclesiasticas;  e  finalmente,  quanto  á 
4.â  duvida,  que  deve  ter  por  official  a  publicação 
daquella  errata  que  depois  foi  coramunicada ,  em 
Circular  n.°  20  ae  18  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado. 

Deos  Guarde  a  V-  S.  —  Paço  em  20  de  Março 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.«  112. —  Em  20  de  Março  de  1851.  —  Pòde-se 
despender  mais  ou  menos  por  conta  de  cada  huma 
dos  parceUas  comprehendidas  nas  rubricas  da  distri- 
buição dos  Créditos ,  com  tanto  que  se  não  exceda  a 
quantia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Maranhão,  em  seu  Oíficio  de  11 
de  Fevereiro  passado,  n.°15,  declara-lhe  que  pelo 
que  pertence  ao  Ministério  da  Fazenda,  tem-se  en- 
tendido que  quando  em  huma  rubrica  da  ordem 
da  distribuição  do  Credito,  estão  comprehendidas 
e  englobadas  varias  parceUas  do  Orçamento,  pode- 
se  despender  mais  ou  menos  por  conta  de  cada 
huma  destas,  com  tanto  que  nao  exceda  a  som  ma 
da  quantia. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Março  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  443-  —Em  22  de  Março  de  4851.  —  Os  reque- 
rimentos devem  ser  datados  e  assignados  pelas  par- 
tes ou  seus  Procuradores. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  observado 
que  muitos  requerimentos  tem  sido  remettidos  ao 
Thesouro  pelas  Thesourarias  das  Provindas  e  outras 
Repartições  da  Fazenda,  sem  que  te n hão  sido  da- 
tados e  assignados  pelas  partes  interessadas ,  ou 
por  seus  Procuradores;  recommenda  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  ditas  Thesourarias,  e  aos  Chefes  de 
Repartições,  que  não  admittao  a  despacho  reque- 
rimento algum,  que  não  seja  datado,  e  assignado, 
como  ia   se   tem  ordenado* 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Março  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  144.  —  Em  22  de  Março  de. 1 851.  —Manda  abrir 
de  novo  os  Livros  de  Receita  e  Despeza  da  :L.a  e  2,a 
Pagadorias  do  Thesouro ,  e  se  continuem  os  pagamentos 
do  exercício  de  1849—50  aíé  30  de  Junho. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  em 
execução  do  que  se  determina  na  Ordem  Circular 
n.°  12  desta  mesma  data.  se  abrão  novamente  os 
Livros  de  Receita  e  Despeza  da  1.a  e  2.a  Pagado- 
rias relativos  aos  exercícios  de  1849 — 1850,  rece- 
bendo os  respectivos  Pagadores  os  saldos,  que 
entregarão  na  Thesouraria  Geral  no  ultimo  de 
Fevereiro  próximo  passadt).  e  que  por  elies,  e 
pelas  Folhas  da  I  *a  Pagadoria  se  continuem  a  fazer 
os  pagamentos,  que  forem  competentemente  auto- 
risados,  de  serviços  feitos  em  virtude  da  Lei  do 
Orçamento  que   regeo  naquelle  Exercício. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Março  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.o  ^5.  _Em  22  de  Março  de  1851.  —  Juizes  Mu- 
nmpaes  reconduzidos  nada  pagão. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria ,  em  so- 
lução ao  que  representou  em  4  do  corrente,  fique 
na  intelligencia  de  que  os  Juizes  Municipaes,  tendo 
pago  os  direitos  de  30  por  cento,  quando  providos 
na  conformidade  do  §  2.°  da  Tabeliã  annexa  á 
Lei  de  30  de  Novembro  de  1841,  nada  devem 
pagar  quando  reconduzidos,  nos  termos  do  §  3.° 
das  advertências  sobre  a  mesma  Tabeliã. 

Rio  em  22  de  Março  de  1851 .  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.°  116. —Em  22  de  Março  de  1851.  —  Para  que 
durante  o  prazo  em  que  o  Exercício  continua  aberto 
no  Thesouro  e  Thesourarias,  se  escriplurem  também  e 
paguem  os  serviços  feitos  em  execução  da  respectiva  Lei. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo  que 
resultao  inconvenientes  de  que  durante  o  prazo 
em  que  o  Exercício  continua  aberto  no  Thesouro 
e  Thesourarias  para  os  fins  determinados  nas  Ins- 
trucções  de  13  de  Novembro  de  1843,  e  12  de 
Fevereiro  de  1847,  se  nao  possa  também  fezer  es- 
cripturar  nelles  despeza  effectiva,  e  que  pelo  con- 
trario ha  vantagem  em  que  o  Balanço  de  cada 
Exercício  comprehenda  a  maior  somma  possível 
de  -  despeza  feita  com  o  pagamento  de  serviços 
prestados  em  virtude  da  Lei  do  Orçamento  res- 
pectiva; ordena  que,  alem  das  operações  que  por 
aquellas  Instrucções  he  permittido  fazer  e  escriptu- 
rar  nos  Livros  do  Thesouro  e  Thesourarias  no 
tempo  em  que  se  conservao  abertos,  se  continue 
também  a  pagar  e  escripturar  nelles  todos  os  ser- 
viços feitos  em  execução  da  mesma  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Março  de  1851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  117.— Em  22  de  Março  de  1851.  —  Determina 
que  os  Livros  e  contas  do  Thesouro  do  Exercido  de 
1849 — 50  somente  se  encerrem  no  dia  30  de  Junho. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torre»,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo  que 
aa  disposições  da  Ordem  Circular  de  30  de  Dezem- 
bro de  1860 ,  n.°  25,  e  InstrucçOes  annexas,  as 
quaes  tem  por  fim  regularisar  a  esertpturaçao  de 
movimento  de  fundos,  não  podem  ser  exequíveis 
sem  que  os  Livros  e  contas  do  Exercício  em  liqui- 
dação continuem  abertos  no  Thesouro  alem  do  dia 
31  de  Março,  em  que  nas  Thesourarias  são  defi- 
nitivamente encerrados  os  Livros  e  contas  delles, 
e  devem  ter  lugar  as  operações  prescriptas  na  dita 
Ordem  e  Instrucções  de  1 3  de  Novembro  de  1 843 , 
que  os  Livros  e  contas  do  mesmo  Thesouro  rela- 
tivos ao  Exercício  de  184-9 — 50,  somente  se  encer- 
rem definitivamente  no  dia  30  de  Junho  do  cor- 
rente anno ,  a  fim  de  que  nesse  prazo  se  possão 
escripturar  as  operações  correspondentes  ás  que  ti- 
veram lugar  nas  Thesourarias  para  a  indemnisaçao 
dos  supprimentos  feitos  por  hum  ao  outro  dos 
Exercícios  corrente  e  findo. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Março  de  1851.—* 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  118.  —  Em  22  de  Março  de  1 851 .  —  Mo&fmçáo 

da  Tabeliã  dos  emolumentos    da  Secretaria  d'Es- 

todo  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  como  explicação 
á  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  do  Regulamento  de 
19  de  Abril  de  18*4,  n.°  348,  declara:  1.°  que  são 
isentos  de  emolumentos  os  Avisos,  Portarias,  ou 
Ordens,  que  se  expedirem  por  qualquer  das  Esta- 
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ções  do  Thesouro ,  conteúdo  a  decisão  de  recursos 
interpostos  pelas  partes:  2.p  que  são  igualmente 
isentos  os  que  tiverem  por  objecto  o  pagamento 
de  dividas  passivas  do  Thesouro:  3.°  que  os  ditos 
Avisos,  Portarias,  ou  Ordens,  não  comprehendidos 
nos  §§  antecedentes,  que  tiverem  de  ser  eumpri- 
dos  nas  Províncias ,  poderão  ser .  logo  expedidos 
pela  Secretaria  se  aio  houver  quem  ahi  os  pro- 
cure, lançando-se~lhes  no  verso  huma  nota  que 
indique  a  quantia  dos  emolumentos  para  que  as 
partes  interessadas  os  paguem  antes  do  cumpri- 
mento nas  Estações  de  arrecadação  das  Capitães. 

Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  419,  —  IMPÉRIO.  —Avise  de  24  de  Março  de 
4831.  —  Declara  que ,  não  estando  annulladas  as 
doações  feitas  ás  Provinda*  pela  Lei  n.°  514  de  28  de 
Outubro  de  1848,  são  com  tudo  d' ora  em  diante  ve- 
dadas novas  concessões  aratuitas  de  terras  devolutas. 


«* 


4.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império   em  24  de  Março  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  8  do  corrente, 
em  que  V.  Ex.  pergunta  se,  em  vista  do  §  1.° 
do  Art.  3/  da  Lei  n.°  601  de  48  de  Setembro 
de  1850,  lhe  he  permittido  conceder  a  Mr.  Fran- 
çois  de  Beauvais  hum  prazo  de  terras,  que  elle 
solicita  para  as  colonisar:  e  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  que  a  citada  Lei 
não  annullou  as  doações  feitas  ás  Províncias  pela 
outra  Lei   n.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  e 

aue*  por  tanto  deve  subsistir  o  que  em  virtude 
ella  está  feito;  mas  que  d'ora  em  diante  são  ve- 
dadas novas  concessões  gratuitas  de  terras  devo- 
lutas* 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.°  120.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Março  de  1851. 
Lugar  para   ancoradouro  de    quarentena  no  porto  da 

Cidade  da  Fortaleza  no  Ceará. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.  que 
d'ora  em  diante  deverá  servir  de  ancoradouro  de 
quarentena  no  porto  dessa  Capital  o  lugar  que  se 
acha  a  Norte-sul  com  o  Cemitério  ou  morro  Croata 
por  dentro  dos  baixos,  d'ahi  para  Leste  até  á  baixa 
do  mesmo  morro,  e  para  Oeste  até  o  morro  do 
Moinho,  ficando  assim  alterado  o  Art.  20  do  Re- 
gulamento approvado  pelo  Thesouro  em  1 7  de  Março 
de  1838.     O  que  fará  constar  também  á  Thesouria 

Deos  Guarde  a  V.  Ex-  —  Paço  em  27  de  Março, 
de  1851 .  —  Joaquim  Joosé  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Presidente  da  Província   do  Ceará. 


N.°  121.— Em  27  de  Março  de  1851.—  Como  se 
deve  proceder  na  Recebedoria  na  arrecadação  da 

divida  activa. 

Em  resposta  ao  Oífício  do  Sr.  Administrador 
da  Recebedoria  de  7  do  corrente ,  n.°  70,  se  lhe  de- 
clara que  se  devem  dar  conhecimentos  extrahidos 
de  Livros  de  Talão  aos  contribuintes  que  forem 
entregar  na  Recebedoria  o  que  deverem  de  divida 
activa  quer  seja  voluntariamente  com  guias  pas- 
sadas pela  3.a  Contadoria  do  Tresouro  Nacional , 
quer  por  virtude  de  guias  passadas  pelo  Juizo  Pri- 
vativo dos  Feitos  da  Fazenda  ou  pelo  Procurador 
delle,  e  se  ordena  outrosim  que  o  Sr.  Adminis- 
trador mande  preparar  com  urgência  os  Livros  de 
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Taláo  especiaes  para  esse  fim,  á  semelhança  dos 
de  que  faz  uso  a  mesma  Recebedoria ,  com  a  única 
differença  que  os  respectivos  conhecimentos  deverão 
ter  impresso  no  alio,  alem  do  Exercício  em  que 
houverem  de  servir,  a  seguinte  declaração — Para 
a  cobrança  da  Divida  activa — observando  mais  a 
semelhante  respeito  tudo  quanto  se  determina  nas 
ordens  desta  mesma  data. 

Rio  em  27  de  Março  de  1851  •  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  122.  —  Em  27  de  Março  de  1851. —  Instrucções 
sobre  os  Livros  de  Talão ,  de  que  fazem  uso  as  Re- 
partições arrecadadoras. 

Joquirn  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  reconhecendo  os 
inconvenientes  que  podem  provir  de  não  se  fazer 
carga  dos  Livros  de  Talão  ás  Repartições  arreca- 
dadoras que  deli  es  fazem  uso ,  ordena  que  d'ora 
em  diante  se  observe  o  seguinte: 

1.°  Os  Livros  de  Talão,  donde  as  Repartições 
arrecadadoras  extrahem  os  conhecimentos  que  dão 
aos  Colletados ,  serão  numerados  e  rubricados  na 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  por  Empre- 
gados para  esse  fim  commissionados  pelo  respe- 
ctivo Director  Geral ,  e  nas  Thesourarias  pelos  que 
forem  commissionados  pelos  Inspectores  delias. 

Dos  Livros  de  Talão  se  fará  carga  a  cada  huma 
das  Repartições ,  a  que  forem  entregues,  em  livros 
especialmente  creados  para  esse  fim,  debitando-as 
pelo  numero  que  receberem  ,  com  declaração  dos 
conhecimentos  que  contiver  cada  livro ,  e  credi^ 
tando-as  pelos  que  entregarem  no  fim  do  Exer- 
cício, devendo  igualmente  declarar-se  a  somma 
dos  conhecimentos  extrahidos,  e  a  porção  que 
restar. 
2.°    Os  conhecimentos   que  por  qualquer    inci- 


(114) 

dente  se  inutilsarem  depois  de  cortados,   deverão 
ser  collados  ao  respectivo  Talão. 

3.°  Em  cada  hum  dos  conhecimentos  se  im- 
primirá, alem  da  designação  do  imposto  a  que 
deve  ser  applicado ,  a  designação  do  Exercício  em 
que  tem  de  servir. 

4.°  Os  Livros  de  Talão  servirão  somente  du- 
rante o  Exercicio  para  que  são  destinados,  e,  fin- 
do elle,  serão  recolhidos  com  os  mais  Livros  das 
Repartições  referidas  ao  Thesouro  e  Thesourarias , 
para  á  vista  de  tudo  se  proceder  a  liquidação  e 
ajustamento  das  respectivas  contas. 

5.°  À  carga  de  que  trata  o  §  1.°  será  feita,  na 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  ás  Repar- 
tições arrecadadoras  do  Município  da  Corte ,  e  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro ;  e ,  nas  outras  Provín- 
cias, nas  respectivas  Thesourarias;  assignando  a 
carga  o  Chefe  da  Repartição,  a  que  forão  entre- 
gues os  referidos  Livros  de  Talão,  ou  as  pessoas 
por  elles  competentemente  autorisadas. 

Rio    em    27    de  Março   de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  423.— Em  27  de  Março  de  1 851 .  —  Deter  mina 
o  modo  da  arrecadação  da  Divida  activa  na  Rece- 
bedoria do  Município. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  no 
Thesouro  e  na  Recebedoria  do  Municipio  se  ob- 
servem provisoriamente  as  seguintes  Instrucções 
relativamente  á    cobrança  da  Divida  activa. 

Art.  1.a  Todas  as  vezes  que  na  Recebedoria 
do  Municipio  apresentar-se  qualquer  contribuinte 
para  pagar  o  que  estiver  devendo  de  Divida  activa 
constante  de  Livros  que  existão  no  Thesouro ,  de- 
verá o  Administrador  delia  indicar-lhe  que  se  di- 
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rija  á  3.a  Contadoria,  onde  o  Contador  mandará 
examinar  immedialamente  quanto  o  contribuinte 
está  devendo  da  renda  lançada ,  e  dar-lhe  huina 
guia  com  a  qual  irá  fazer  o  pagamento  na  Re- 
cebedoria. 

Nesta  guia,  que  será  rubricada  pelo  Contador 
se  fará  declaração  do  debito  total  do  contribuinte 
classificado  por  Exercicios,  devendo  ser  huma  guia 
para   cada  imposto. 

Art.  2.°  Na  Recebedoria  deverá  escripturar- 
se  em  livro  especial ,  que  para  esse  fim  se  man- 
dará preparar,  na  conformidade  do  modelo  junto, 
toda  a  divida  activa  que  os  contribuintes  forem 
voluntariamente  pagar  com  guias  passadas  pela  3.a 
Contadoria   do  Thesouro  Nacional. 

Art.  3.°  Da  mesma  forma  se  deverá  receber, 
e  escripturar  a  Divida  activa  q>ue  os  contribuintes 
forem  pagar  com  guias  passadas,  quer  pelo  Juizo 
em  resultado  de  processo  executivo  ,  quer  pelo  Pro- 
curador cios  Feitos  da  Fazenda. 

Art.  4.°  Das  quantias  por  esta  forma  recebi- 
das se  dará  á  parte  recibo  extraiu  do  do  Livro  de 
Talão ,  ficando  na  Recebedoria  as  respectivas  guias 
para  servirem  de  documento  de  Receita. 

Art.  5°  Da  Receiu  assim  entrada  na  Rece- 
bedoria se  não  deduzirá  porcentagem  para  os  Em- 
pregados delia. 

Art.  6.°  No  fim  de  cada  mez  se  procederá 
pela  maneira  prescripta  no  modelo,  e  remetterá 
para  a  Thesouraria  Geral  a  importância  da  divida 
activa ,  que  por  semelhante  forma  tiver  entrado 
na  Recebedoria.  A  guia  de  rernessa  será  acompa- 
nhada das  que  se  mencionão  nos  Ai  ti.  1.°  e  3.°, 
as  quaes  servirão  de  descarga  ao  Thesoureiro. 

Art.  7.°  Q$  Livros  de  Talão  paca  a  divida 
activa  serão  es  peei  a  es,  devendo  servir  somente  du- 
rante hum  Exercício  ,  findo  o  qual  serão  recolhidos 
ao  Thesouro  conjunctamente  com  os  Livros  da  Re- 
ceita da  Divida  activa  arrecadada  durante  o  mesmo 
Exercício. 
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Art.  8.°  No  Livro  de  Receita  da  Divida  activa 
que  ora  se  manda  crear,  se  escripturará  ioda  a 
que  tiver  entrado  na  Recebedoria  desde  o  1.°  do  cor- 
rente mez  de  Março,  passando  para  elle  do  Caderno 
ou  Livro  em  que  se  houver  escripturado. 

Rio  em  27  de  Março  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

Receita  da  divida  activa  arrecadada  no  exercício  de  1850  —  51 . 


1850. 

Marco. 


Recebida  de  F conforme  a 

guia  da  3.«  Contadoria  N.°  1 
pela  decima  de  seu  prédio 
N.°. . .  rua  d. . . .  dos  seguintes 
exercícios,  a  saber: 

Do  2.°  semestre  de  1848  a 

49 4*800 

Do  exercício  de  1849—50    95600 


Idem  de  F. . .  conforme  a  guta  do 
Escrivão  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  N.°  1— taxa  de  escra- 
vos, como  da  sua  matricula 
na  rua  de. .  •  N.°,  a  saber : 

Do  exercício  de  1846 — 47 

8  escravos 165000 

Dito  de  1847—  48  7  ditos.  145000 

Ditodel848— 49  7 ditos.  149000 


Idem  de  F. . .  conforme  a  guia  do 
Procurador  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda N.°  I  — sello  de  legado 
deixado  por  F. . .  a  F. . .  como 
da  conta  corrente  aberta  no 
livro  respectivo  do  anno  de 
1847  —  48 


I 


(Àssig,  do  Thes.)    (Assig.  do  Esc) 

Idem  de  F. . .  conforme  a  guia  da 
3.*  Contadoria  N.°  2 —imposto 
de  carruagem  dos  exercícios 
1847  — 48  e  de  1848—49 


14J400 


449000 


1.0000000 


25S600 


1.058^000 


Importa  a  Receita  do  mez  de  Marco  acima  na  quantia  de. ... .  qne 
foi  entregue  na  Tbesouraria  Geral  do  Tnesouro ,  e  lançada  a  fl.  do  livre 
13  da  Caixa  Geral  do  corrente  exercício,  como  constou  do  conhecimento 
de  talão  sob  N.°  66  que  foi  apresentado  nesta  data. 


Recebedoria  do  Município,  Ac. 


O  RscrívSo  F... 
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N.s  12*.  —  IMPÉRIO-  —  Aviso  de  28  de  Março  de 
1851 .  —  Approva  a  deliberação  que  tomou  o  Director 
Geral  do  Correio  de  mandar  que  paguem  porte  como 
cartas  os  autos  que  tiverem  de  seguir  nos  Paquetes 
Inglezes  desta  Corte  para  as  Provindas  do  Norte, 
ou  vice-versa. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do   Império   em    28   de   Março  de  1851. 

Tendo  merecido  a  Imperial  Approvaçao  a 
ordem  por  Vm.  dada  para  que  aquelles  autos  que 
tivessem  de  seguir  í>os  Paquetes  Inglezes  desta 
Corte  para  as  Províncias  do  Norte,  ou  vice-versa  , 
pagassem  porte  como  cartas,  e  quando  os  porta- 
dores a  isso  se  nao  quizessem  sujeitar,  fossem 
reservados  para  seguirem  na  1.a  mala  conduzida 
por  embarcação  Nacional:  assim  o  com  mu  nico  a 
Vm.  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta  ao  seu 
Officio  de  2'i   deste  mez. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.   Director  Geral  do  Correio. 


N/>  125.  —Portaria  de  28  de  Março  de  1851.— 
Apvrova  a  Postura  da  Illm.a  Camará  Municipal  desta 
Cidade }  relativa  a  aguadeiros  nas  occasiões  de  incêndio. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  28  de  Março  de  1851. 

Tendo  Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador  Approvado 
a  Postura  formulada  no  dia  18  do  corrente  pela 
lllm.a  Camará  Municipal  desta  Cidade,  em  addi- 
tamento  ao  §  20  do  Titulo  10  Secção  2.a  das 
Posturas  de  11  de  Setembro  de  1838,  e  do  theor 
seguinte.  —  Os  aguadeiros  se  apresentarão  imme- 
diatamente  com  suas  pipas  no  lugar  do  incêndio; 
e  os  que  faltarem  soffrerão  a  muita  de  vinte  mil 
réis,  e  se  lhes  cassará  a  licença  :  —  assim  o  Manda 
por  esta  Secretaria  d'£stado  communicar  á  mesma 
Camará   para   seu   conhecimento,    e  em   resposta 
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ao  seu  Officto  daquella   data  sobre  este  objecto. 
Visconde  de  Montalegre. 


N.o  ws.  —  FAZENDA-  —  Era   28   de   Março   de 

1851.  —  Explicações  sobre  o  modo  de  cumvrir-se 

o  Ari.  59  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850. 

O  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  de- 
clara  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  resposta 
ao  seu  OíBcio  de  3  do  corrente:  1.°  que  a  Por- 
taria de  27  de  Fevereiro  só  teve  por  objecto  no 
§  6.°  indicar  o  melhor  modo  de  cum-prir-se  o  Ari. 
59  do  Decreto  de  20  de  Novembro ,  sem  alte- 
ração do  que  se  acha  disposto  nos  Arts.  74  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  e  58  do 
dito  Decreto ,  e  mais  ordens  em  vigor  a  respeito 
das  horas  em  qoe  devem  começar  o  expediente  da 
Repartição  ,  e  o  serviço  das  pontes  e  armazéns : 
2.°  que  para  conciliar-se  a  disposiç&o  daquelle  Art. 
59  com  as  circunstancias  pecirivares  da  Alfan- 
dega sem  prejuizo  do  serviço ,  deverá  o  Escrivão 
entregar  o  livro  ao  Porteiro  a  fim  de  que  cada 
Empregado  assigne  o  seu  nome  no  acto  da  che- 
gada ,  com  tanto  que  o  mesmo  Escrivão  encerre 
as  assign aturas  pela  maneira  indicada  «na  dita  Por- 
taria ,  logo  que  tenha  passado  hum  quarto  depois 
da  hora  marcada  para  começar  o  expediente ,  e 
quando  findar  :  3.°  que  se  algum  Empregado  não 
puder  assignar  á  hora  marcada  por  achar-se  den- 
tro ou  fora  da  Alfandega ,  em  serviço  que  não 
convenha  interromper ,  dever-se-ha  lançar  no  livro 
huma  nota  que  o  declare :  4.°  finalmente ,  que  a 
escripturaçao  do  livro  do  ponto  poderá  ficar  reser- 
vada para  o  fim  de  cada  mez  ,  devendo  então  o 
Sr.  Inspector  rever  as  participações  dos  Empregados 
que  tiverem  faltado ,  e  declarar  ao  Escrivão  se 
sao  ou  não  attendiveis  as  razões  por  elles  allegadas. 
Rio  em  28  de  Março  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES   DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.    CADERNO   4.* 


N.«  127. —FAZENDA. —Em  2  de  Abril  de  1851. 
Sobre  os  Empregados  Públicos  quando  são  sorteados 

para  o  Jury. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Pará,  em  Oííicio  de  25  de  Feve- 
reiro ultimo,  n.°  13,  declara  que,  não  se  compre* 
hendendo  na  disposição  do  Decreto  de  16  de  Abril 
de  1847  sobre  o  comparecimento  dos  Empregados 
Públicos  nos  Juízos,  o  caso  de  terem  sido  elles 
sorteados  para  o  Jury,  deverá,  todas  as  vezes  que 
o  forem  os  de  Fazenda,  e  que  haja  ao  mesmo 
tempo  necessidade  urgente  de  sua  presença  nas 
respectivas  Repartições,  seguir-se  a  pratica  antiga, 
requisitando  o  Inspector  da  Thesouraria  ao  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Jury  a  dispensa  dos  ditos 
Empregados. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Abril  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  |28,  —Em  2  de  Abril  de   1851.  —  Nos  saaues 

de  letras  do   Thesouro  de  dias  de  vista  deve  preceder 

á  palavra  «  vista  »  a  palavra  «  precisos.  » 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal    do  Thesouro   Nacional,    declara   ao  Sr. 
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Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia,  em  resposta 
ao  seu  Oííicio  n.°  63  de  28  de  Fevereiro  ultimo, 
que  já  forão  dadas  as  convenientes  ordens  para 
que  nos  saques  de  letras  de  dias  de  vista  do  The- 
souro sobre  as  Thesourarias  preceda  á  palavra 
«vista»  a  palavra  «precisos»  a  fim  de  evitar-se 
toda  a  duvida  sobre  o  prazo  do  pagamento;  dç- 
vendo  por  isso  o  Sr.  Inspector  proceder  de  igual 
modo  nas  letras,  que  dessa  Thesouraria  sacar  sobre 
o  Thesouro. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Abril  de  1851  •  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.o  129. —  IMPÉRIO.— Portaria  de  3  de  Abril  de 
1851.  —  Approva  a  deliberação  que  tomou  a  Illm.* 
Camará  Muniápal  desta  Cidade  de  supprimir  hum  dos 
lugares  de  Agente  da  sua  Procuradoria. 

Tendo  merecido  a  Imperial  Approvação  a  de- 
liberação que  tomou  a  Mm.*  Camará  Municipal 
desta  Cidade  de  supprimir  hum  dos  lugares  de 
Agente  da  sua  Procuradoria,  que  percebia  a  por- 
centagem de  meio  por  cento  sobre  o  rendimento 
da  Camará ,  e  de,  tendo  nomeado  o  primeiro 
Agente  para  o  emprego  de  Procurador ,  deter- 
minar que  o  segundo  Agente  continuasse  a  exercer 
somente  o  lugar  de  Agente,  segundo  de  tudo  dá 
conta  no  seu  Oíficio  de  18  de  Março  próximo 
findo :  assim  o  Manda  por  esta  Secretaria  cTEstado 
participar  á  mesma  Camará  para  seu  conheci- 
mento. —  Visconde  de  Montalegre. 
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N.«  130-  —FAZENDA.  —  Em  8  de  Abril  de  1851. 

Contas  e  relações  de  fornecimentos  para  os  Hospi- 

taes  Militares  isentos  de  Sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesoúraria  da  Província  de  S.  Pedro, 
em  solução  á  duvida  apresentada  em  seu  Officio 
n.°  283  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado , 
que  se  achao  comprehendidos  na  isenção  da  dis- 
posição do  §  7.°  do  Artigo  52  do  Regulamento 
ultimo  do  Sello  n.°  681  ,  tanto  as  contas  diárias 
como  as  relações  mensaes  dos  fornecimentos  de 
remédios    feitos  aos  Hospitaes  Militares. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Abril  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  131.  — Em  10  de  Abril  de  1851.—  Sobre  des- 

paclio  de  resmas  de  papel. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesoúraria  tia  Província  de  Per- 
nambuco que  mande  restituir  a  Avrial  Irmãos  o 
excesso  de  direitos  que  injustamente  forao  cons- 
trangidos a  pagar  na  Alfandega  da  mesma  Pro- 
vincia,    por    conter    cada    resma  de    4  caixas    de 

Sapel  branco  de  macbina  para  escrever,  que  alli 
espachárão,  não  somente  85  mas  100  cadernos. 
E  por  esta  occasião  lhe  recommenda  que  faça  ob- 
servar na  referida  Alfandega  a  pratica  a  seme- 
lhante respeito  seguida  na  Corte  de  cobrar-se  por 
cada  resma  de  papel  com m um  para  escrever, 
azulado  ou  branco,  comprehendido  o  de  ma- 
china,  os  direitos  estabelecidos  na  Tarifa,  sem 
a t tenção  ao  numero  de  cadernos,  com  tanto  que 
não   contenha  mais  de  500   folhas. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Abril  de  1851 . — 
Joaquim  José  Rodrigues   Torres. 
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N.°  132.  —Em  11   de  Abril  de  1851.  —  Providencia 
sobre   o  pagamento  de  detpczas  da  Alfandega  feito 

no    Thesouro. 

O  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, declara  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.°  2á1  de  3  de 
Março  ultimo. 

1.°  Que  deverá  remetter  ao  Thesouro  no  1.* 
dia  de  cada  mez,  pela  maneira  que  já  se  pratica 
a .  respeito  dos  oulros  Empregados,  a  folha  do* 
das  Capatazias,  e  Trapiche  da  Ilha  das  Cobras,  e 
das  praças  dos  escaleres  e  barcas  do  serviço  da 
Alfandega  a  fim  de  serem  pagas  pela  2.a  Pagado- 
ria,  indo  para  esse  fim  o  respectivo  Fiel  a  Alfan- 
dega no  dia   e  hora  que  se  designar. 

2.°  Que  deverá  igualmente  remetter  nos  dias 
1  ,  e  16  de  cada  mez,  as  ferias  das  capatazias  da 
Alfandega,  e  as  dos  trabalhadores  dos  da  Ilha  das 
Cobras ,  para  serem  pagas  pela  maneira  indicada 
no  §   antecedente* 

3.°  Que  ao  pagamento  das  folhas  das  Praças  dos 
escaleres  e  barcas  assitirá  o  Guarda-mór ,  e  ao  das 
ferias  dos  trabalhadores  das  Capatazias  o  respe- 
ctivo Administrador,  e  em  falta  destes  os  seus  Aju- 
dantes, não  só  para  conhecerem  da  identidade  dos 
indivíduos,  como  para  darem  quitação  ao  Fiel 
da  Pagadoria  nas  próprias  folhas  e  ferias  da  im- 
portância total  destas,  e  receberem  delle  as  quan- 
tias pertencentes  ás  praças  e  trabalhadores  que  nao 
comparecerem  ao  pagamento,  entrando  logo  com 
as  mesmas  quantias  para  o  cofre  dos  depósitos  da 
Alfandega ,  feita  a  competente  escripturaçao  no 
livro  respectivo  para  serem  entregues  ás  ditas 
praças  e  trabalhadores  se  as  requererem  dentro  do 
exercicio  a  que  respeitar  a  despeza,  findo  o  qual 
serão  recolhidos  ao  Thesouro  as  que  existirem  em 
ser. 

4.°     Que  as  contas  do  expediente  e  fornecimento 
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deveríio  ser  apresentadas  na  Alfandega  no  princi- 
pio de  cada  rnez  pelos  respectivos  fornecedores. 
Hum  Escripurario  será  encarregedo  de  verificar  se 
cstào  exactas  na  parte  arithmetica,  c  se  as  addições 
de  cada  conta  conferem  com  os  pedidos,  e  neste 
caso  lançará  a  seguinte  nota,  que  assignará  — Esta 
exacta  nos  preços ,  e  conforme  aos  pedidos ,  e  con- 
fere o  calculo  —  feito  o  que  o  Sr.  Inspector  porá 
o  seu — Visto  — ,  e  rubricará. 

5.°  Que  estas  contas  originaes  assim  conferidas 
assignadas,  e  rubricadas  serào  juntamente  com  os 
pedidos  remeti  idas  ao  Thesouro  no  principio  de 
cada  mez,  para  serem  pagas  pela  2.a  Pagadoria  no 
dia  e  hora  que  forem    previamente  annunciadas. 

6.°  Que  com  as  contas  do  expediente  deverá 
remetter  também  os  processos  rias  indemnisações, 
que  tiverem  de  ser  feitas  ás  parles  pela  verba — 
Capatazias  —  para  serem  pagas  pelo  Thesouro; 
e  depois  indemnisada  a  Fazenda  pelos  respectivos 
Empregados,  na  forma  do  Artifjo  59  do  Regula- 
mento de   22  de  Junho  de  1836. 

7.°  Que  para  as  despezas  miúdas  a  cargo  do 
Porteiro  mandar-se-ha  adiantar-lhe  pela  2.a  Paga- 
doria a  quantia  que  parecer  suíHciente  ficando 
elle  obrigado  a  ajustar  a  sua  conta  no  principio 
de  cada  mez. 

8.°  Finalmente,  que  haverá  na  Alfandega  hum 
livro  de  conta  de  créditos,  no  qual,  antes  de  serem 
remettidos  ao  Thesouro  as  contas  do  expediente, 
fornecimentos  e  indemnisações;  ns  folhas  das  tri- 
polações  dos  escaleres  e  barcas,  e  as  ferias  dos 
trabalhadores  das  Capatazias,  se  debitarão  as  verbas 
respectivas  pela  totalidade  das  despezas  feitas  por 
conta   de   cada  huma  delias. 

Rio  em  11  de  Abril  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.«  133.  —IMPÉRIO,— Portaria  de  11  de  Abri! 
de  1851.  — Approva  a  deliberação  que  tomou  a  /Hm.* 
Camará  Municipal  desta  Cidade  de  mandar  segurar  o 
edifício  da  Praça  do  Merendo  em  qualquer  das  Com- 
panhias de  fogo  desta  Cidade  f  sendo  o  seguro  pago 
pelos  locatários  do  mesmo  edifaio. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  officio  da  Illm.a  Camará  Municipal  desta 
Cidade  de  6  de  Março  próximo  findo ,  em  que 
pondera  que  os  locatários  da  Praça  do  Mercado 
representarão  conlra  o  Artigo  29  do  Regulamento 
de  1844,  approvado  por  Portaria  de  16  de  Agosto 
do  dito  anno ,  que  prohibe  cozinhar  e  acender  fo- 
go naquelle  edifício:  Houve  por  bem  Approvar  a  de- 
liberação que  tomou  a  mesma  Camará  de  man- 
da-lo segurar  em  qualquer  das  Companhias  de  fogo 
desta  Corte,  sendo  pago  o  seguro  pelos  mesmos 
locatários;  ficando  para  isso  revogado  o  citado 
Artigo.  0  que  por  esta  Secretaria  d'Estado  Man- 
da comrnunicar-lhe  em  solução  ao  referido  Offi- 
cio.—  Visconde  de   Montalegre. 


N.°  134.— FAZENDA.— Em  12  de  Abril  de  1851. 
De  quando  se  contão  os  três  dias  para  averbação 
dos  títulos  de  acquisição  de  domínio  de  prédios  de 
que  trata  o  Artigo  16  do  Regulamento  (te  16  de 
Abril  de   1842. 

0  Sr.  Administrador  da  Recebedoria,  em  so- 
lução ao  que  representou  em  4  de  Março  sobre 
a  execução  do  Artigo  16  do  Regulamento  de  16 
de  Abril  de  1842,  q\ie  impõe  a  pena  estabelecida 
no  Artigo  15  aos  proprietários  que  dentro  de  3 
dias  nao  averbem  o  titulo  de  acquisição  de  do- 
mínio dos  prédios  urbanos  em  virtude  de  herança, 
legado,   suecessão   ou  troca,  fique  na  inlelligencia 
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de  que  o  prazo  só  deve  correr  desde  quando  se 
tiverem  preenchido  as  formalidades  indispensáveis 
para  sua  effectiva  execução. 

Rio  em  12  de  Abril  de  1851. — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  135. —  Em  12  de  Abril  de  1851.—  Sobre  o 
pagamento  da  ma  de  compras,  arrematações,  e  adju- 
dicações anteriores  á  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacianal,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia, 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  75  de  4  do  mez 
passado:  1.°  que  approva  as  Instrucções  dadas, 
em  geral,  pelo  mesmo  Sr.  Inspector  ás  Mesas  de 
Rendas  e  Collectorias  a  respeito  do  pagamento  das 
sizas  das  compras,  arrematações,  e  adjudicações 
anteriores  á  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848,  que 
reduzio  este  imposto  a  6  por  cento;  que  nas  hy- 
potheses  figuradas  nos  §§  2.°,  3.°  e  4.°  do  dito 
Officio  a  siza  se  deve  pagar  na  razão  de  10  por 
cento,  como  era  devida  ao  tempo  em  que  as  ar- 
rematações e  adjudicações  se  fizer  ao ,  se  na  occa- 
sião  da  arrematação  se  pagou  o  preço  delia  e  se  da 
adjudicação  se  passou  a  quitação  na  execução; 
porque  neste  caso  tendo  ficado  acabados  e  per- 
feitos os  actos  de  que  a  siza  era  devida,  desde 
logo  ficou  firmado  o  direito  da  Fazenda  Nacional , 
sem  embargo  das  subsequentes  questões,  cuja  de- 
cisão somente  a  prejudicaria,  se  por  ventura  an- 
nullar-se  os  referidos  actos  de  que  a  siza  era  de- 
vida. No  caso  porem  de  se  terem  movido  as  ques- 
tões sobre  as  arrematações  e  adjudicações  antes 
dos  referidos  actos  do  pagamento  do  preço  dos 
bens  arrematados,  e  da  quitação  na  execução,  e 
de  serem  as  decisões  a  favor  dos  arrematantes  e 
exequentes   posteriores   á  dita  Lei ,   só  serão  obri- 
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gados  a  pagar  a  siza  de  6  por  cento  por  ser  a  cio 
tempo,  em  que  as  arrematações  e  ajudi caçoei  pu- 
derào  ter  o  devido  effeito;  sendo  applicaveis  ao 
uso  as  decisões  do*  Artigos  das  sizas  Cap.  4.°  § 
4.°   e  15. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Abril  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  136.  —  IMPÉRIO.  —Aviso  de  14  de  Abril  de 
1851 .  —  Declara  que  sendo  os  Addidos  com  vencimento 
verdadeiros  Empregados  do  Correio ,  se  considere  como 
gratificação  a  quarta  parte  do  mesmo  vencimento. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios    do    Império    em    14  de  Abril  de  1851. 

Sendo  presente  a  Sua  Mageatade  o  Imperador 
o  Officio  de  12  do  corrente,  em  que  Vm.  refle- 
xionando sobre  o  vencimento  com  que  fora  concedi- 
do hum  mez  de  licença  ao  Escripturario  addido 
á  Administração  do  Correio  da  Corte  Feliciano 
Zeofrido  Rangel  Maia ,  pede  que  se  lhe  declare 
como  se  deve  elle  contar,  á  vista  do  que  dispõem 
o  Aviso  de  7  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  : 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  responder-lhe , 
que  sendo  os  Addidos  com  vencimento  verdadei- 
ros Empregados  do  Correio  desde  que,  tendo-8e 
dado  conta  da  sua  nomeação  ao  Corpo  Legisla- 
tivo, este  os  contemplou  no  Orçamento,  cum- 
pre que  acerca  delles  se  observe  a  regra  que 
estabeleceo  o  Regulamento  pelo  que  respeita  ao 
vencimento ,  considerando-se  como  gratificação  a 
quarta  parte  do  mesmo  vencimento ;  e  que  nesta 
conformidade  se  entenda  a  licença  concedida 
ao  Addido  de  que  se  trata  ,  descontando-se-lhe  a 
parte   que  o  Regulamento  considera  gratificação. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monta- 
legre.—Sr.  Director  Geral   do   Correio, 
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N/>  137. —  IMPÉRIO. —Portaria  de  15  de  Abril 
de  1851.  — Approva  a  decisão  affirmafiva  dada  pelo 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  du- 
vida apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  da 
Freguezia  da  Trindade ,  se  podia  continuar  a  ser  con- 
siderado naquella  qualidade  não  obstante  ter  elle  estado 
em  exercício  de  Juiz  Municipal  como  Presidente  da 
Camará  da  Villa  de  Santo  António  de  Sá. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império    era    15    de  Abril  de   1851. 

Mm*  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador,  com  o  Officio  de  V.  Ex. 
de  10  do  corrente,  sob.  n.°  24,  a  copia  da  Por- 
taria dessa  Presidência,  expedida  no  dia  5  do 
mesmo,  em  solução  a  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Freguezia  da  Trindade, 
se  podia  continuar  a  ser  considerado  naquella 
qualidade,  não  obstante  ter  elle  estado  em  exer- 
cício de  Juiz  Municipal  como  Presidente  da  Ca- 
mará da  Villa  de  Santo  António  de  Sá ,  por  fal- 
ta e  impedimento  dos  legítimos  Substitutos :  Ha 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar  a 
decisão  affirmativa  dada  por  V.  Ex.  sobre  a  re- 
ferida duvida,  visto  não  comprehender  a  incom- 
patibilidade entre  os  cargos  de  Juiz  de  Paz  e 
Substituto  do  Juiz  Municipal  o  caso  em  que  o 
Presidente  da  Gamara  houver ,  nessa  qualidade , 
de  supprir  a  falta  temporária  dos  Substitutos  do 
Juiz  Municipal.  O  que  communico  a  V.  Ex.  pa- 
ra seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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tf.*  ^38.  —FAZENDA.— Em  15  de  Abril  de  1851. 

Scllo  de  banhos  matrimoniaes. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  o  objecto  doOíficio 
do  Vigário  da  Granja ,  que  por  copia  me  veio  re- 
mettiao  com  o  de  V.  Ex.  de  14  de  Fevereiro  ul- 
timo» n.°  9,  tenho  a  significar-lhe  que ,  não  sendo 
sufíiciente  o  que  expõe  o  dito  Vigário  para  que  os 
banhos  matrimoniaes  sejão  em  generalidade  isentos 
do  Sello ,  todavia  he  para  que  delles  se  isentem  os 
dos  casamentos  dos  pobres  e  de  consciência;  o  que 
assim  fica  de  hoje  em  diante  determinado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Abril  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  Ceará. 


N:°  139. —  Em  22  de  Abril  de  1851.  —  Nas  quias 
que  se  pastarem  aos  Militares  não  se  devem  declarar 
as  dividas  que  tenhão  sido  liquidadas  pelas  Thesourarias, 
na  forma  da  Circular  de  &  de  Agosto  de  1847, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que  nas 
guias  que  as  Thesourarias  das  Províncias  houverem 
de  passar  a  Militares  nao  declarem  as  dividas,  que 
tenhão  sido  liquidadas,  nos  termos  da  Circular  de 
6  de  Agosto  de  1847;  porque  sendo  taes  dividas 
contempladas  nas  relações  das  que  ellas  liquidão, 
pôde  essa  declaração  dar  lugar  a  duplicata  nos 
pagamentos. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Abril  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  140.  — IMPÉRIO.  —Soke  duvidas  encwtíradus  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gociosMo  Império  em  23  de  Abril  de  1851. 

lllm.  e  Exm.   Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 

festade  o  Imperador ,  com  o  seu  oíficio  de  31  de 
aneii  o  deste  anno ,  sob  n.°  50  ,  a  copia  do  que  V. 
Ex.  dirigira  ao  Presidente  da  Camará  Municipal 
da  Vil  la  do  Puty  solvendo  as  seguintes  duvidas, 
que   elle  lhe  propuzera: 

1.a  Se  a  dita  Câmara  devia  acceitar  a  opção 
do  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  ultimo  quadrien- 
nio,  que  era  Official  da  Guarda  Nacional ,  por  ter 
elle  renunciado  ao  exercício  do  posto  quando  se 
empossara   naquelle    cargo. 

2.a  Se  os  Empregados,  ou  Officiaes  da  mes- 
ma Camará,  cuja  eleição  fora  annullada,  podiao 
continuar  a  servir  debaixo  do  juramento  já  pres- 
tado perante  ella. 

3.a  Se  devião  considerar-se  nullos  todos  os 
actos  praticados  pela  referida  Gamara ,  bem  como 
ser  ou  não  revogados  aquelles  cujos  e Afeitos  ainda 
continua  vão;  e,  no  caso  affirmativo ,  se  tinha  lu- 
gar indemnisar-se  aos  prejudicados  com  taes  revo- 
gações, visto  descansarem  na  boa  fé,  isto  he,  na 
approvaçao  tacita  do  Governo  da  Província ,  cujos 
eífeitos  durarão  douã  annos. 

Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Approvar  a  maneira  por  que  V.  Ex.  resolvera  as 
ditas  duvidas,  declarando  ao  Presidente  da  sobre- 
dita Camará: 

1.°  Que  devia  a  Camará  Municipal  acceitar 
a  opção  do  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  ultimo 
quadriennio ,  visto  como  renunciou  elle  o  posto 
de  Official  da  Guarda  Nacional ,  quando  se  empos- 
sou  no  referido  cargo. 

2.°    Que  valia  o  juramento  prestado  pelos  Em- 
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pregados,  ou  Ofliciaes  da  Gamara  perante  aquelfa  , 
cuja  eleição  fora  annullada ;  por  quanto  a  Lei  re- 
conhecia a  legitimidade  do  exercício  dos  Verea- 
dores da  Camará  ,  em  quanto  nao  tinha  sido  jul- 
gada ntrila  sua  eleição;  accrescendo  que  o  jura- 
mento era  hum  acto  de  religiosidade,  que  nao 
recebia  a  sua  virtude  da  pessoa  que  a  Lei  tem 
designado  para  verificar  se  foi  elle  ou  não  prestado 
nos  termos  devidos,  para  o  que  podia  bem  ser- 
vir huma Corporação,  que,  como  dissera,  adminis- 
trava legalmente  a  Municipalidade. 

3.°  Que,  funccionando  por  virtude  da  Lei 
a  Camará  Municipal,  que  caducara  por  ter  sido 
nulliticada  a  sua  eleição,  em  quanto  esta  nao 
havia  sido  julgada,  e  pela  necessidade  de  haver 
quem  administrasse  o  Município,  todos  os  seus 
actos  praticados  com  regularidade  devião  ser  res- 
peitados, e  bem  assim  todos  os  direitos  que  tives- 
sem sido  creados  ou  originados  delles;  por  quanto 
o  contrario  seria  reconhecer  na  Administração 
Municipal  huma  interrupção  que  não  tinha  havido> 
porque  a  lei  preferia  (reconhecendo  a  necessidade 
do  Governo  do  Município)  entregar  as  funcções  Mu- 
nicipaes  antes  a  Vereadores  cuia  eleição  nao  se 
houvesse  julgado,  do  que  áquelles  cujos  poderes 
se  houvessem  extinguido  pelo  termo  de  sua  du- 
ração; não  devendo  por  conseguinte  ter  lugar  a 
revogação  daquelles  actos  cujos  effeitos  ainda  du- 
ravão,  por  isso  que  assenta  vão  na  autorisação  legal. 
0  que  communico  a  V.  Es.  para  seu  conheci- 
mento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Monta- 
legre.—  Sr.   Presidente  da   Província  do  Piauhy* 
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N.°  141.— FAZENDA. --Em  26  de  Abril  de  1851. 
Augmento  de  guarnição  e  elevação  de  salários  da 

Escuna — Argos. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intellt- 
gencia  de  que ,  conforme  representou  em  seu  Officio 
de  12  do  corrente,  fica  augmentada  a  equipagem 
da  Escuna  —  Argos  —  com  mais  2  primeiros  Ma- 
rinheiros, 1  segundo  dito,  e  2  Grumetes,  e  que  o 
vencimento  destes  últimos  he  elevado  a  8$>000 
mensaes,   como  percebem  os  da  Lindoya. 

Rio  em  20  de  Abril  de  1851. — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  142.—  Em  28  de  Abril  de  1 851 .  —  Isenção  do 
Sello  dos  livros  de  assento  dos  óbitos  de  pessoas  que  se 
enterrem  em  Cemitérios  a  cargo  de  Camarás  Municipaes. 

Cumpre  que  V.  S.  responda  no  Officio  que  lhe 
dirigio  o  Agente  do  Collector  de  Valença  de  9  deste 
mez,  que  os  livros  de  que  trata,  destinados  para 
o  lançamento  dos  óbitos  das  pessoas  que  se  enter- 
rarem nos  Cemitérios  a  cargo  da  respetiva  Camará 
Municipal ,  tendo  só  por  tim  o  regular  expediente  da 
administração  dos  mesmos  Cemitérios,  e  por  ventuta 
o  de  servir  a  prestar  a  noticia  estatística  relativa  á 
mortalidade  naquelle  Municipio  ,  são  livros  próprios 
da  referida  Camará  por  serem  comprehendidos  na 
isenção  do  Sello ,  decretada  no  Art.  52  §  8.°  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850;  accrescendo 
que  taes  livros  se  nao  podem  considerar  substitu- 
tivos dos  de  assentos  de  óbitos  dás  Parochias  e  Cu- 
ratos sujeitos  ao  Sello  pelo  Art.  37,  pois  que  con- 
tinuão  a  existir. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  28  de  Abril 
de  1851.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.Q  143.  —Em   28  de  Abril   de  1851.—  Provi- 
dencias sobre  a  cffectiva  cobrança  da  divida  activa 

da  Nação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  reconhecendo 
pela  experiência,  e  continuadas  representações 
dos  Juizes,  e  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda,  a  urgente  necessidade  de  providencias, 
que  remo  vão  os  embaraços ,  que  principal  ,  e 
mais  eflVctivamente  obstão  a  pronta  cobrança  da 
divida  activa  da  Nação  pelos  meios  judiciários  , 
a  que  se  recorre  quando  todos  os  outros  se  tem 
tornado  improfícuos ;  e  inteirado  de  que  se  mal- 
logrào  as  mais  das  vezes  os  bons  resultados  das 
medidas  tomadas ,  por  falta  do  supprimento  de 
quantias  adiantadas  para  a  promoção  das  dili- 
gencias necessárias,  que  não  he  possível  eflfe- 
ctuar  sem  despeza :  ordena  que ,  em  quanto  por 
Acto  Legislativo  se  não  decretarem  mais  amplas 
providencias ,   se    observe   o  seguinte  : 

Art.  1.°  Os  Juizes,  Escrivães,  Procuradores 
e  Officiaes  de  Justiça  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda ,  que  vencem  ordenados ,  não  receberão  sa- 
lários ,  assign aturas ,  e  braçagens  dos  actos  e  di- 
ligencias, que  fizerem  nos  processos  promovidos 
meramente  ex-officio,  por  interesse  da  Fazenda 
Nacional ,  como  são  os  de  inventários ,  demar- 
cação ;  e  descri  pçâo  de  terrenos  e  prédios  nacio- 
naes ,  e  de  sua  en corporação ,  e  quaesquer  ou- 
ros de  exames ,  vestorias ,  sem  opposição ,  ou 
contestação  de  partes. 

Quando  porem  esses  actos  e  diligencias  fo- 
rem feitas  fora  da  residência  do  Juizo,  se  lhes 
abonará  huma  diária  para  caminho,  e  estada, 
por  metade  da  estabelecida  no  Regimento  de  10 
de  Outubro  de  1754;  regulando-se  as  dos  Pro- 
curadores pelas  que  nesse  Regimento  se  estabele- 
cerão para  os  Juizes  de  Fora  e  Orphãos. 
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Art.  2.°  Nos  processos  contenciosos  de  qual- 
quer natureza ,  os  ditos  Juizes ,  Escrivães  ,  e  Offi- 
ciaes  de  Justiça ,  não  receberão  os  salários ,  as- 
signaturas  ,  e  braçagens  que  lhes  forem  devidas 
dos  actos  e  diligencias ,  que  requererem ,  e  pro- 
moverem os  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos, 
ou  outros  Agentes  da  Fazenda  Nacional;  mas  nos 
mesmos  processos  lhes  serão  averbadas  para  a 
final  lhas  pagarem  as  partes  vencidas ;  nada 
havendo  da  Fazenda  Nacional ,  se  for  ella  que  de- 
cahír.  (L.  de  28  de  Outubro  de  1848,  Art.  50.  ) 

Art.  3.°  Se  os  actos  e  diligencias  tiverem  de 
ser  feitas  fora  da  residência  do  Juizo ,  percebe- 
rão ,  bem  como  os  Procuradores ,  a  diária  para 
caminho ,  e  estada  na  forma  do  Regimento  de 
10   de  Outubro  de  1754. 

Art.  4.°  Os  Juizes,  Escrivães  e  Officiaes  de 
Justiça ,  que  não  vencem  ordenado ,  serão  pagos 
pela  Fazenda  Nacional ,  dos  salários,  assignaturas 
e  braçagens ,  que  lhes  forem  devidas  na  forma 
do  Regimento ,  á  medida  que ,  requeridos  por 
parte  da  Fazenda  Nacional,  praticarem  os  actos, 
e  diligencias  de  seus  officios,  tanto  nos  processos  ex- 
officio,  como  nos  contenciosos  de  qualquer  natureza. 

Art.  5.°  Quando  para  taes  actos  e  diligen- 
cias tiverem  de  sahir  para  fora  da  residência  do 
Juiz  perceberão,  bem  como  os  Procuradores,  a 
diária  na  forma  do  Art.  3.° 

Nenhuns  destes  Juizes ,  Escrivães  ou  Officiaes 
de  Justiça  terão   tireito  à   porcentagem. 

Art.  6.°  Em  cada  hum  dos  Municípios,  em 
que  nao  estiver  o  Juizo  dos  Feitos,  o  respectivo 
Juiz  Municipal  designará  hum  Escrivão  e  dous 
Officiaes  de  Justiça  para  servirem  em  todas  as 
causas  e  diligencias  da  Fazenda  Nacional ,  que  no 
mesmo  Município  se  tratarem  em  cumprimento 
de  precatórios ,  e  que  serão  promovidas  pelos 
Collectores  das  Rendas  geraes  segundo  as  intrucções , 
que  lhes  derem  os  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos. 
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Art.  7.°  A  respeito  dos  salários,  assignatu- 
ras  e  braçagens  dos  Juizes  Municipaes ,  Escrivães 
e  Oífíciaes  de  Justiça,  no  caso  do  Artigo  antece- 
dente, diárias  de  caminho,  e  estada,  se  obser- 
vará  o  determinado   nos  Arts.  3.°  e  5.° 

Art.  8.°  Serão  feitas  pela  Fazenda  Nacional 
as  despezas  necessárias  para  extracção  das  senten- 
ças e  precatórios,  a  seu  favor,  e  o  transito  da 
Chancellaria,  para  serem  levados  a  deposito  os 
bens  penhorados ,  ou  removidos  de  hum  para 
outro;  bem  como  as  das  avaliações  de  praça  e 
outras  diligencias  judiciaes. 

Art.  9.°  Para  se  fazerem  regularmente  es- 
tas despezas  ,  o  Thesouro  e  as  Thesourarias  en- 
tregarão no  principio  de  cada  mez  huma  quan- 
tia razoável  aos  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos, 
os  quaes  deverão  primeiramente  apresentar  a 
conta  do  recebido  e  despendido  no  mez  antece- 
dente :  e ,  quando  não  tenha  sido  sufficiente  a 
quantia  dada,  se  poderá  augmentar  à  requisição 
justificada  dos  ditos  Procuradores.  As  diárias  po- 
rém serão  pagas  directamente  pelo  Thesouro  e 
Thesourarias  á  vista  das  contas  feitas  e  lançadas 
nos  respectivos  processos,  e  constantes  das  cer- 
tidões com  o   visto   dos  Juizes. 

Art.  10.  As  despezas  mencionadas,  que  se 
fizerem  nos  Municípios  fora  da  residência  do  Jui- 
zo ,  serão  pagas  pelas  Gollectorias  das  Rendas  ge- 
raes  desses  Municípios  á  vista  de  ordem  do  The- 
souro ou  Thesourarias,  que  se  regularão  pelo 
que  fica  determinado. 

Art.  11.  Em  todos  os  Municípios  haverão 
seis  homens  bons  e  peritos ,  designados  annual- 
mente  pelos  Juizes  dos  Feitos  e  Municipaes,  á 
proposta  dos  Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos, 
ou  dos  Collectores ,  para  delles  se  escolherem  op- 
portunamente  os  que  de  vão  avaliar  os  bens  pe- 
nhorados, vencendo  os  salários  e  diárias,  con- 
forme  o  Alvará  de  10    de  Outubro  de  1754. 
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Art.  12-  Ás  porcentagens  para  os  Emprega- 
dos do  Juízo  continuarão  a  ser  fixadas  em  6  por 
cento ,  na  conformidade  da  Ordem  Circular  de  31 
de  Outubro  de  1843;  e  terão  direito  á  percepção 
delias  em  todos  os  casos,  em  que  o  pagamento 
das  dividas,  cuja  cobrança  lhes  for  encarregada, 
se   effectuar   em    resultado  de  suas   diligencias. 

Art.  13.  Entender-se-ha  que  o  pagamento 
se  effectuou  por  diligencia  dos  Empregados,  to- 
das as  vezeâ  que  se  tiver  dado  começo  ao  pro- 
cesso executivo  pela  passagem  do  mandado ,  e 
em  virtude  deste  se  tiver  eífectivamente  citado 
o  devedor  e   intimado  para  pagar. 

Art.  14.  No  Thesouro  e  Thesourarias ,  no 
principio  de  cada  mez ,  se  fará  a  conta  das  por- 
centagens, que  forem  devidas  aos  Empregados 
do  Juizo  dos  Feitos  ,  das  quantias  que  tiverem  entra- 
do nos  cofres  no  mez  antecedente  em  virtude  de  suas 
diligencias,  formando-se  a  folha  para  serem  pagas. 
Art.  15.  Quando  og  Collectores  entrarem 
com  as  quantias,  que  tiverem  arrecadado  em 
virtude  dos  precatórios  do  Juizo  dos  Feitos,  e 
diligencias  por  elles  promovidas ,  se  lhes  levará 
em  conta  o  que  tiverem  despendido  á  vista  da  conta 
feita  nos  processos ,  ou  por  certidões  e  das  quitações. 
Art.  16.  Além. do  conteúdo  nos  Artigos  an- 
tecedentes, flcao  em  vigor,  para  serem  observa- 
das ,  as  disposições  das  seguintes  Ordens  do  The- 
souro Nacional. 

N.°  76  de  14  de  Outubro  de  1843, 

N.°  86  de  31   de  Outubro  de  1843. 

N.*  71  de  26  de  Agosto  de  1844,  á  excepção  da 
ultima  parte  nas  palavras  — -  ficando  sujeitos ,  &c. 

N.°  1*4  de  29  de  Dezembro  de  18*5. 

N.'  89  de  3  de  Setembro  de  1846. 

N.0  133  de  9  de  Novembro  de  1846. 

N.°  15  de  28  de  Janeiro  de  1848. 

N.°  54  de  28  de  Fevereiro  de  1849,   excepto  o 
final  nas  palavras  —  observando-se  a  respeito,  &c# 
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N.°  182  de  24  de  Outubro  de  1850,  á  excepção 
das  ultimas  palavras  —  devendo  porem ,  ale  o 
fim  ,  &c. 

N,°  194  de  6  de  Novembro  de  1850. 

Art.  17.  Ficão  revogadas  todas  as  demais  Or- 
dens cm  contrario. 

Thesouro  Nacional,  28  de  Abril  de  185! .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


DISPOSIÇÕES   DAS   LEIS   E   ORDENS   A    QUE  SE   REFEREM 

AS    INSTRUCCÕES   DE   28    DE   ABRIL   DE    1851. 

« 

Alvará  de  10  de  Outubro    de  1754. 

OUVIDORES    DAS    COMARCAS. 

De  cada  vestoria  da  Cidade ,  ou  Villa ,  dous 
mil  e  quatrocentos  réis;  e  sendo  no  Termo,  ou 
Comarca,  levarão  o  caminho  a  seis  léguas  por 
dia,  quatro  mil  e  oitocentos  réis,  e  o  mesmo 
vencerão  por  dia  nas  diligencias  indo  fora  da 
terra  a  requerimento  de  parte. 

JUIZES    DE   FORA   E   ORPHÃOS. 

De  cada  vestoria  na  Cidade,  ou  Villa,  dous 
mil  réis,  e  sendo  fora  no  Termo,  levarão  por 
dia  ,  a  razão  de  seis  léguas ,  três  mil  e  seiscentos 
réis. 

ESCRIVÃES    E    TABELLIÃES    DO    JUDICIAL. 

De  caminho ,  nas  inquirições  e  mais  diligen- 
cias ,  a  que  forem  a  requerimento  de  parte,  le- 
varão por  dia  dous  mil  e  quatrocentos ,  contando 
as  seis  léguas  por  dia  ,  e  por  légua  a  quatrocen- 
tos réis;  e  sendo  menos  a  distancia,  se  lhes  con- 
tará por  légua. 
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MEIRINHOS    £    ALCAIDES. 

De  cada  prisão  levarão  seiscentos  réis ,  e  o 
mesmo  de  cada  penhora  ,  embargo  ,  ou  sequestro  ; 
de,  cada  citação ,  que  por  estilo  fazem ,  terão  o 
mesmo  ,  que  os  Escrivães  e  Tabelliães  do  Judicial , 
passando  certidão  com  fé  delia:  de  caminho,  as- 
sim no  Juízo  da  Ouvidoria,  corno  Ordinário ,  le- 
varão por  dia  mil  duzentos  réis;  e  indo  fora  a 
mais  diligencias  do  que  huma,  ratearão  por  to- 
das a  importância  do  que  vencerem  de  caminho. 

PART1DORES    DOS   ORPHÃOS. 

Os  Avaliadores  dos  bens  nas  Cidades ,  ou 
Villas,  serão  os  mesmos  Partidores  juramentados, 
havendo-os,  e  levarão  de  avaliar  os  bens,  que 
se  inventariarem,    cada    hum   seiscentos   réis;    se 

{)orêm  se  gastar  hum  dia  inteiro  no  inventario , 
evará  cada  hum  mil  e  duzentos  réis,  e  assim 
os  mais  dias ,  que  gastarem  a  esse  respeito ,  po- 
rem sendo  o  inventario  distante  da  Cidade,  ou 
Villa,  serão  os  Avaliadores  visinhos  do  lugar, 
onde  estiverem  os  bens ,  por  terem  mais  razão 
de  saber  o  valor  deli  es.  Não  havendo  visinhança 
perto,  se  contará  a  cada  hum  a  mil  duzentos 
réis  por  dia,  desde  que  sahirem  de  sua  casa 
até  se  recolherem,  contados  os  dias  a  seis  léguas 
cada  hum. 

LEI    N.°    514    DE    28    DE   OUTUBRO    DE    1S48. 

Art.  50.  Nas  demandas ,  em  que  decahir  a 
Fazenda  Publica ,  ficará  esta  sujeita  ao  paga- 
mento das  custas  devidas  á  parte  vencedora,  ex- 
cepto as  que  competirem  aos  OíFiciaes  do  Juizo  , 
que    em   tal  caso   nada    perceberão. 

Ficao  supprimidas  as  porcentagens  chamadas 
de   execuções  vivas» 
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N.°  76.  —  Em  14  de  Oatubro  de  1843.  —  A  Fa- 
zenda Publica  não  he  obrigada  a  pagar  espécie  al- 
guma de  custa  aos  Ofíiciaes  do  juízo  dos  Feitos, 
e  as  porcentagens  só  devem  ser  cobradas  das  quantias 
liquidas  provenientes  das  execuções. 

Joaquim  Francisco  Vianna ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  con- 
formidade de  deliberação  tomada  em  Secção  do 
mesmo  Tribunal ,  em  vista  do  Oíficio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesourria  da  Província  das  Alagoas 
de  22  de  Abril  deste  anno ,  sob  n.°  23 ,  e  do 
parecer  do  respectivo  Procurador  Fiscal ,  junto 
por  copia  a  respeito  do  pagamento  que  pedirão  os 
Ofíiciaes  do  Juizo  dos  Feitos  das  custas  da  execução 
de  hum  devedor,  cujos  bens  se  achão  esgotados, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que,  na  formada 
Legislação  antiga  e  moderna,  suflieientemente  ex- 
plicada na  Circular  de  21  de  Dexembro  do  anno 
passado ,  a  Fazenda  Publica  nao  he  obrigada  a  pa- 
gar espécie  alguma  de  custas  aos  Ofíiciaes  do  Jui- 
zo, os  quaes  aliás  delia  recebem  ordenados  e 
gratificações;  e  que  taes  custas,  só  devem  ser 
cobradas  das  partes  ,  que  com  ella  litigào ,  e  re-» 
putão~se  perdidas,  quando  as  mesmas  partes  se 
constituem  em  estado  de  insolubilidade :  quanto 
á  porcentagem  de  que  trata  o  dito  Procurador 
Fiscal  y  também  he  muito  clara ,  e  expressa  a  le- 
gislação que  a  estabeleceo,  e  a  manda  deduzir 
das  quantias  liquidas  provenientes  das  execuções; 
e  por  tanto  só  depois  de  arrematado  ,  como  man- 
da a  Lei,  o  prédio  adjudicado  na  execução,  de 
que  trata  o  mesmo  Sr,  Inspector  no  dito  Offi- 
cio,  he  que  terá  lugar  a  deducçâo  da  por- 
centagem da  quantia  liquida,  que  ella  produ- 
zir, e  que  eifecti vãmente  entrar  nos  Cofres  Pú- 
blicos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 4  de  Outubro 
de  1843.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 


i 
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R.#  86.  —Em  31  de  Outubro  de  1843.  —Estabe- 
lecendo a  porcentagem  de  6  por  cento  para  os  Em- 
pregados do  Juízo  privativo  do  Feitos  da  Fazenda. 

Joaquim  Francisco  Vianna,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesòuro  Publico  Nacional ,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesoraria  da  Província  de... 
que  a  porcentagem  de  que  trata  o  Art.  16  §  3.° 
da  Lei  da  29  de  Novembro  de  1841  ,  para  os 
Empregados  do  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda ,   deve  ser  de  6  por  cento. 

Thesòuro  Publico  Nacional  em  3]  de  Outubro 
de  1843.—  Joaquim  Francisco  Vianna. 


N,«  71.  —  Em  26  de  Agosto  de  1844.  —  As  The- 
sourarias  podem  receber  dos  devedores  que  se  achão 
executados  as  quantias  a  que  estão  obrigados. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Oíficio 
de  V.  Ex.  de  3  de  Julho ,  sob  n.°  20 ,  com  as 
copias  dos  OíBcios  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazen- 
da ,  em  que  pede  providencias  contra  a  pratica 
adoptada  pela  Thesouraria  da  Província ,  de  re- 
ceber dos  devedores,  que  se  achao  executados, 
as  quantias  a  que  estão  obrigados ,  pratica  abu- 
siva e  contraria  ao  direito  dos  Empregados  do 
Juizo  de  perceberem  a  com  missão  da  Lei  de  29 
de  Novembro  de  1841,  cumpre-me  dizer:  que, 
quanto  á  primeira  questão ,  bem  respondeo  V. 
Éx.  ,  fundando-se  principalmente  nas  disposições 
do  Tit.  3.°  §  10  da  Lei  de  22  de  de  Dezembro 
de  1761  ,  que  está  em  vigor,  em  virtude  da  de 
4  de  Outubro  de  1831  ,  Art,  88,  e  que  he  ter- 
minante para  o  caso,  declarando  não  ser  abusiva 
tal  pratica,  e  bem  pelo  contrario  apoiada  em  ra- 
zões valiosas:  e  a  respeito  da  segunda ,  devem-se 
considerar  arrecadadas  por  diligencias  dos  Emprc- 
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gados  do  Juízo  dos  Feitos  todas  aquellas  quan- 
tias qne  os  devedores  da  Fazenda  pagarem  dire- 
ctamente ao  Thesouro  ou  Thesourarias ,  depois  de 
terem  sido  requeridos,  e  penhorados  ou  seques- 
trados, em  execução  de  mandados  Mo  sobredito 
Juízo ,  expedidos  em  consequência  das  contas  en- 
viadas á  elle  das  Repartições  Fiscaes ;  para  o  fim 
de  se  reputarem  os  mesmos  Empregados  com  di- 
reito á  porcentagem  que  estiver  estabelecida  na 
conformidade  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 
Art.  7  e  16  §  3,  por  conta  da  Fazenda  Nacio- 
nal; ficando  sujeitos  ás  disposições  da  Legislação 
existente ,  que  só  lhes  concedem  a  porcentagem 
havida  dos  executados  nos  casos  de  execução  viva. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Agosto  de  1844.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 


N.°  144.  —  Em  29  de  Dezembro  de  1845.  —  De- 
clarando como  se  deve  proceder  a  respeito  da  com- 
missão  recebida  pelos  Empregados  do  Juizo  dos  Fei- 
tos ,  quando  as  partes  sejão  vencedoras ,  e  tenha  do 
se  restituir  a  quantia  entrada  para  o  cofre;  e  sobre 
o  pagamento  da  dizima  da  Chancellaria. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional ,  em  vista  dos  quesitos 
propostos  pela  Thesouraria  da  Província  da  Bahia 
em  Oífício  de  30  de  Setembro  deste  anno,  sob 
n.°  131  :  1.°  se  as  partes  devem  satisfazer  como 
custas  a  mesma  importância  da  commissao  que 
já  tinhao  recebido  da  Thesouraria  os  Empregados 
do  Juizo  dos  Feitos ,  quando  a  final  as  mesmas 
partes  sejão  vencedoras  ,  e  se  lhes  haja  de  resti- 
tuir a  quantia  entrada  para  os  cofres  da  Fazenda 
por  via  de  execução  do  Juizo:  2.°  se  a  dizima, 
que  segundo  o  uso  do  foro  contencioso  ,  he  in- 
cluída na  somma  de  custas,  tendo  cila  sido  aver- 
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bada  por  conta  da  Fazenda,  ou  paga  pelas  partes 
antes  da  sentença  final,  deve  ser  satisfeita  por 
quem  for  condemnado  nas  custas,  quando  não 
seja  a  Fazenda  vencedora  :  responde  ao  Sr.  Ins- 
pector da  mesma  Thesouraria :  1  °  que  quando 
aconteça  por  causa  de  reforma  ou  revogação  de 
sentença  que  a  Thesouraria  tenha  de  restituir  ás 
partes  o  que  delias  se  tinha  havido  por  execu- 
ções, deverão  restituir  também  os  Empregados  do 
Juízo  o  que  tiverem  recebido  de  porcentagem  das 
quantias ,  que  entradas  no  cofre  em  virtude  de 
procedimento  judicial ,  tem  de  ser  restituídas  pela 
sobredita  razão;  porque,  neste  caso  nem  a  Fa- 
zenda Nacional  deve  ter  o  prejuízo  de  pagar  com- 
missão  do  que  etfecti vãmente  não  recebe,  nem 
se  deve  lançar  a  cargo  das  partes  vencedoras  o 
que  ellas  a  nenhum  titulo  tem  obrigação  de  pa- 
gar ,  e  muito  menos  em  benefício  oe  vencimen- 
tos indevidos  de  Empregados:  e  he  demais  de 
necessidade  esta  restituição  feita  pelos  Emprega- 
dos ,  para  os  advertir  da  circumspecçao  e  impar- 
cialidade com  que  lhes  cumpre  proceder  nas  exe- 
cuções movidas  por  parte  da  Fazenda  Nacional: 
2.°  que  no  caso  de  ser  vencida  a  Fazenda,  nas 
causas  em  que  seja  autora  ou  ré,  a  dizima  da 
Chancellaria  se  não  deve  pagar  se  tiver  sido  aver- 
bada ,  e  se  ha  de  restituir  a  parte  vencedora ,  se 
jà  a  tiver  eífecti vãmente  satisfeito. 

Thesouro    Publico   Nacional    em    29   de    De- 
zembro de  1845.  — Manoel  Alves  Branco. 


N.°  89.—  Em  3  de  Setembro  de  1846. —  As  com- 
missões  ao  Juiz  e  o  Ofliáaes  do  Juízo  dos  Feitos  só 
são  devidas  das  quantias  que  se  cobrarem  pelas  vias 
e  diligencias  da  Justiça. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde  ao  Oífício 


( Itt ) 

n.°  58  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
de  Minas  Geraes  de  4'  de  Julho  ultimo,  que  a  Lei 
de  29  de  Novembro  de  1841  só  concede  ao  Juiz 
e  Officiaes  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  com- 
missões  das  quantias ,  que  se  arrecadarem  por 
suas  diligencias ,  alem  cia  que  lhes  competir  na 
conformidade  das  Leis  das  execuções  vivas;  e 
por  tanto  nao  basta  que  o»  devedores  sejao  re- 
queridos e  executados ,  para  que  o  Juizo  adquira 
direito  á  commissão  de  tudo  o  que  elles  deverem 
e  houverem  de  pagar ;  he  indispensável  que 
a  cobrança  seja  obtida  pelas  vias  e  diligencias 
da  Justiça ,  e  só  dessas  quantias  he  que  se  deve 
deduzir  commissão  ,  nunca  porem  daquellas ,  cõin 
que  os  executados  livremente  entrarem  para  os 
cofres,  a  conta  ou  por  saldo  de  suas  dividas.  He 
esta  a  expressa  disposição  da  legislação  antiga, 
a  que  positivamente  se  refere  a  sobredita  Lei , 
que  instaurou  o  foro  da  Fazenda ,  tanto  a  res- 
peito das  com  missões,  como  a  respeito  das  multas 
das  execuções  vivas,  as  quaes  só  podem  recahir 
em  casos  muitos  es  peei  a  es,  e  revestidos  de  todas 
as  circunstancias  que  exige  a  citada  legislação 
antiga.  As  còmmissões  e  as  multas  não  são  con- 
cessões graciosas,  são  gratificações  pro  labore,  e 
só  são  devidas  nos  precisos  termos  da  Lei ,  en- 
tendida muito  restrictamente  em  sua  letra,  tendo 
a  ellas  direito  o  Juiz  e  Officiaes ,  que  estão  em 
effectivo  serviço  ao  tempo  da  entrada  das  quan- 
tias provenientes  das  execuções,  dos  Cofres  Pú- 
blicos ,  como  já  por  vezes  tem  resolvido  o  Tri- 
bunal do  Thesouro.  Se  pois,  pelo  que  se  couclue 
do  citado  Oílicio,  o  executado  Ânlonio  de  Mi- 
randa Magro  pagou  a  sua  divida ,  entrando  es- 
pontaneamente com  o  saldo  delia,  independente- 
mente das  vias  do  processo  judicial ,  e  das  dili- 
gencias do  Juizo ;  e  se  ao  tempo  da  entrada  nin- 
guém servia  o  lugar  de  Procurador  Fiscal ,  se- 
gue-se  que  não  he  devida  commissão  alguma 
por    tal    entrada ,    e  que  ainda  que  ella  fosse  de- 
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vida,    a  ninguém  caberia  a  quota  respectiva    ao 
lugar  de  Procurador  Fiscal. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  3  de  Setembro 
de  1846.  —  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.°  133 Em  9   de  Novembro    de   1846.  —A 

porcentagem  dos  dinheiros  recolhidos  pelo  Juizo  dos 
Feitos  pertence  aos  Empregados  que  se  achão  em  exer- 
cício ao  tempo  da  entrada  dos  dinheiros  nos  cofres. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  respondendo  á  1.a 
parte  do  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provinda  da  Bahia  de  23  de  Outubro  do  anno 
passado,  sob  n.°  17,  a  respeito  do  qual  se  lhe 
expedio  quanto  á  2.a  parte  a  Ordem  de  1 7  de  Ja- 
neiro deste  anno,  sob  n.°  10;  declara-lhe  quanto 
ao  direito,  que  se  suppoem  ter  o  respectivo  Pro- 
curador dos  Feitos  ás  porcentagens  das  quantias 
cobradas  por  intermédio  daquelle  Juizo,  a  que 
tivera  elle  dado  andamento ,  e  cujas  entradas  nos 
Cofres  Públicos ,  forâo  depois  reasiladas  por  seu 
substituto ,  por  se  achar  o  mesmo  Procurador 
dos  Feitos  na  Assembléa  Geral  Legislativa,  que 
sendo  a  espécie  inteiramente  semelhante  á  da 
cobrança  de  dinheiros  de  ausentes ,  he-lhe  appli- 
cavel  a  providencia  dada  a  respeito  destes  na 
Ordem  de  5  de  Novembro  de  1844,  que  estabe- 
leceo  —  que  a  porcentagem  deduzida  do  produeto 
liquido  dos  bens  compete  aos  Empregados  que 
se  achao  em  actual  exercício  ao  tempo  da  entrada 
do  dinheiro  no  respectivo  cofre—  e  isto  em  razão 
da  impossibilidade  de  fazer-se  a  repartição  entre 
todos  os  que  promoverão  as  arrecadações,  que 
quasi  sempre  durão  por  largo  tempo,  por  ser 
impraticável  repartir  a  paga  em  proporção  do 
trabalho    de  cada    hum ,    nao    se    fazendo    assim 
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completa  justiça,  e  deixando  alia»  huma  aberto 
a  questões  que  podem  retardar  as  entradas  dos 
dinheiros,  em  que  nenhum  interesse  tenhão  os 
que  não  ultimarão  as  execuções»  O  que  ailega  o 
dito  Procurador    dos  Feitos  he    pouco  fundado, 

fiorque  se  o  seu  supplente  tira  proveito  do  traba- 
ho  delle ,  também  elle  o  tira  do  trabalho  do 
supplente  ,  assim  não  ha  razão  de  queixa  ,  e  todos 
serão  mais  solicitas  em  activar  as  entradas,  e 
que  nao  fiquem  ob  dinheiros  nas  mãos  dos  Offi- 
ciaes  do  Juízo. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Novembro 
de  1846.  —António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque* 


N.°  45.  —  Em  38  de  Janeiro  de  1848,  —  Os  Em- 
pregados èo  Juízo  dos  Feitos  de  fmma  Provinda, 
mie  se  tenha  arrecadado  dividas  por  precatório  do 
Juixo  h  outra,  tem  direito  d  parte  da  porcentagem. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoilro  Publico  Nacional  >  em  vista  da  du- 
vida que  se  apresentou  de  deverem  ou  nao  os 
Empregados  do  Juízo  dos  Feitos  da  Província  em 
que  tiver  sido  arrecadada  a  importância  de  divi- 
das ,  em  virtude  de  precatórios  do  Jurêo  de  outra 
Província  ^  perceber  a  porcentagem  das  dividas 
par  ellfes  cobradas;  ordena  que  quando  se  deman- 
darem devedores  da  Fazenda  Nacional  no  Jtriao 
dos  Feitos  em  huma  Província ,  e  tiverem  as  sen- 
tenças de  ser  executadas  no  Juízo  de  Outra  Pro- 
víncia, no  todo  ma  em  parte  ^  se  reparta  pelos 
Ofíiciaes  de  ambos  os  Juiool  as  poncentafçefta  cor- 
respondentes ás  sommas  apuradas  $>ela  execução 
em  di Aferente  Juizo  do  da  causa  principal. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28  de  Janeiro 
dè  1848.  «**•  Manoel  Alv^s  firaurco. 
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fl.*  54.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1849.  —  Modo 
de  pagar  as  commwões  aos  Empregados  do 

Juízo  dos  Feitos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  res- 
ponde  ao  Officio  n.°  72  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  de  Minas  Geres  de  12  de 
Dezembro  ultimo ,  que  a  intenção  da  Ordem  de 
41  de  Julho  de  1845,  e  dos  pareceres  d' onde 
dia  se  extrahio,  foi,  e  as6Ím  se  entendeo  no 
Município  da  Corte ,  que  se  pagassem  as  com- 
missões  ao  Juizo  dos  Feitos  ao  passo,  que  fossem 
entrando  para  os  Cofres  Públicos  as  quantias  ar- 
recadadas por  conta  das  execuções,  pois  que  al- 
guns Juiz??,  per  tendei  ao  tira-las  anticipadamente , 
da  totalidade  da  divida  ajuizada ,  logo  que  en- 
trassem com  a  primeira  parcella  por  conta ;  mas 
como  o  enunciado  da  citada  Ordem,  de  confor- 
midade com  o  parecer  Fiscal ,  deo  lugar  a  en- 
tender-se  que,  so  depois  de  totalmente  embolsada 
a  Fazenda  Nacional  de  huma  divida,  tinha  o 
Juizo  direito  a  receber  a  porcentgem  delia,  in- 
tellifjencia  de  que  com  razão  se  queixa  o  Es- 
crivão dos  Feitos  da  dita  Província ;  declara  que 
os  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos ,  na  forma  da 
Lei ,  tem  direito  haver  as  commissões  estabele- 
cidas, de  quaesquer  quantias  das  dividas  fiscaes, 
que  por  sua  diligencia  se  arrecadarem ,  e  entrarem 
nos  respectivo*  cofres,  ainda  que  por  ellas  se  nao 
efieçtue  o  inteiro  pagamento  e  extineçáo  das  execu- 
ções; observando-se  a  respeito  daquellas  quantias, 
que  se  arrecadarem  de  letras  provenientes  de  con- 
cess^  de  pagamentos  a  prazos,  depois  de  feitas  as 
penhoras  ou  sequestros ,  o  disposto  na  Ordem  de  9 
de  Dezembro  de  1847,  que  mandou  deduzir  metade 
da  porcentagem  a  favor  do  Juizo,  a  qual  deverá 
também  pagar-se  quando  se  cobrarem  as  letras, 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28   de  Feve- 
reiro de  1849.  —Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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If.°  482.  — Em  24  de  Outubro  de  t850.  —  Sabre 
a  porcentagem  dos  Empregados  dos  Juízos  dos  Feitos 
pertencer  aos  que  promovem  execuções  ,  ou  aos  que 
fazem  as  entregas  aos  productos  delia. 

Joaquim   José   Rodrigues   Torres  ,    Presidente 
do  Tribunal  do  T besouro  Publico  Nacional,  á  vis- 
ta das  duas  questões  que  se  contêm  no  ofíicio  da 
Thesouraria  da  Província  de  Sergipe  de  40  de  Ou- 
tubro do  anno  passado,   sob  n.°  37,  e  nos  reque- 
rimentos dos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda que  estavão  em  exercício  ao   tempo  em  que 
a  Thesouraria  vendeo  o  Engenho  —  Pombinha  — 
que  tinha  sido  adjudicado  á  Fazenda  Nacional,  em 
ultimo   resultado  da  execução   promovida  no   dito 
Juizo   contra    o   proprietário  delle,  José  Pinto  de 
Carvalho,  devedor  á  mesma  Fazenda;  isto  he  :  1.* 
se  da  quantia  dos  quatorze  contos  de  réis  porque 
se  effectuou    a  venda,    muito    tempo    depois    da 
execução    ultimada    pela    adjudicação,  se    deve  a 
porcentagem    aos  Empregados    do  Juizo :    2.*  se  , 
sendo  devida,   a  ella   tem   direito  os  actuaes,    ou 
aquelles  Empregados,    que  em  exercício  ao   tempo 
da  execução   promoverão    o   andamento   delia   até 
o  ponto  da  adjudicação :  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  mesma  Thesouraria ,   de  conformidade  com  as 
Ordens  de  26  de  Agosto  de  1844»  3  de  Setembro 
e  9   de   Novembro  de    184G,  13  de  Outubro  e  9 
de  Dezembro  de    1847,  quanto  á  1.a,  que  a  por- 
centagem he  devida  aos  Empregados  do  Juizo  dos 
Feitos ,  por  isso   que   a    adjudicação  do  Engenho , 
com  que  a  Fazenda  se  deo  por  paga  de  sua  divi- 
da,  foi   resultado  das  diligencias,    e  serviço  delles 
na  respectiva  execução,  que  promoverão  e  fizeraO 
terminar    pelos    meios   judiciários  e    legaes;    e  a 
venda  depois    de  feita,    ainda  que  o  fosse  admi- 
nistrativamente, não   pôde  deixar  de   considerar- 
se   consequência    immediata    dessas   jdilligencias   e 
serviços:   e  quanto    á    2.a  que    a  esta    porcenta- 
gem  tem    direito    os   actuaes  Empregados,    e  os 
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que  o  forem  nas  occasiões  da  effectiva  entrada  das 

3uantias  das  letras  respectivas,  visto  que  a  ven- 
a  foi  feita  a  prazos ,  não  podendo  os  actues  Em- 
pregados ou  os  futuros  pretender  pagamento  al- 
gum a  titulo  de  porcentagem,  se  nao  na  occa- 
sião  do  vencimento  das  letras  do  contracto,  e 
quando  se  verificar  a  effectiva  entrada  da  impor* 
tancia  de  cada  huma  delias ;  devendo  porem  esta 
porcentagem  ser  reduzida  á  metade,  nos  termos 
das  ditas  Ordens  de  13  de  Outubro  e  9  de  De- 
zembro de  4847,  visto  que  o  Engenho  nao  foi 
arrematado  pelo  Juizo  dos  Feitos. 

Thesouro  Publico  Nacional   em  24    de  Outu- 
bro de  1850.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.#  194.  —  Em  6  de  Novembro  de  1850.  —Sobre 
porcentagens   dos  Procuradores  Fiscaes  pagos 

a  seus  substitutos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia, 
em  resposta  ao  seu  Officio  de  8  de  Outubro  ulti- 
mo, sob  n.°  265,  que  a  questão  suscitada  pelo 
respectivo  Procurador  Fiscal ,  versando  sobre  o  di- 
reito que  pertende  ter  á  porcentagem  de  quan- 
tias cobradas  de  devedores  da  Fazenda  Nacional , 
que  forao  dadas  ao  seu  substituto ,  em  quanto  es* 
teve  no  desempenho  das  funcções  de  Deputado  á 
Assembléa  Geral ,  está  terminantemente  decidida 
pela  Ordem  de  9  de  Novembro  de  1846,  em  caso 
idêntico. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Novem- 
bro de  1850.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.o  144. —Em  30  de  Abril  de  1851.—  Letras  pas- 
sadas a  favor  da  Fazenda  Provincial  não  são  isentos 

de  Sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Piauhy 
de  16  de  Janeiro  ultimo,  n.°  4/  em  que  partici- 
pa que  sobre  consulta  de  Collector  das  Rendas 
geraes    da   Capital    da   dita    Província    decidira  y 

3ue  na  forma  da  Lei  n.°  317  de  21  de  Outubro 
e  1843  e  Regulameúto  de  26  de  Abril  de  1844, 
as  letras  passadas  a  favor  da  Fazenda  Provincial 
nao  sao  isentas  do  Sello  ?  proporcional  ou  da  reva- 
lidação, quando  aquelle  se  não  tenha  pago  nas 
épocas  marcadas ,  guardando-se  todavia  as  exce- 
pções a  este  respeito  estabelecidas  no  Artigo  23 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850;  e  bem 
assim  que  no  tocante  aos  papeis  sujeitos  ao  Sello 
fixo,  sobre  que  também  consultara  o  referido 
Collector ,  se  regesse  pela  disposição  do  Art.  36 
desse  mesmo  Regulamento;  declara-lhe  que  acertada 
íoi  a  sua  decisão  tanto  em  hum  como  em  outro  caso. 
Thesouro  Nacional  em  30  de  Abril  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  145.  —  Em  30  de  Abril  de  1851.— Medição  pra- 
tica dos  líquidos  nas  Alfandegas. 

Em  deferimento  ao  requerimento  de  Amaral 
Filho,  c  Reis  ,  «obre  que  o  Sr.  Inspector  da  Al- 
fândega informou  em  o  1.°  do  corrente,  cumpre 
3ue  o  mesmo  Sr.  Inspector  mande  proceder  á  me- 
içio  pratica  das  20  pipas  de  vinho  em  questão , 
a  fim  de  por  ellas  se  fazer  o  despacho,  porque 
embora  a  medição  pratica  dos  líquidos  só  seja  ex- 
pressamente permittida  pelo  Art.  1 0  do  Regulamento 
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de  28  de  Agosto  de  1 849,  nos  casos  de  vesloria  não 
se  pode  sem  manifesta  injustiça  deixar  de  recorrer 
a  ella  sempre  que  se  reconheça  que  a  parte  terá 
de  ser  prejudicada  pelos  erros  ou  enganos  dos 
encarregados  da  medição  theorica,  assim  como  se 
recorre  quandq  os  seus  cálculos  parecem  prejudi- 
ciaes  á  Fazenda  Nacional. 

Rio  em  30  de  Abril  de  1 85 1 .  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.    CADERNO   5.° 


N.°  146.  —FAZENDA.  — Em  5  de  Maio  de  1851. 

Sello  das  emancipações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Oífício  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará 
de  24  de  Março  ultimo,  n.°  20,  declara-lhe  que 
acertadamente  decidio,  sobre  consulta  da  Rece- 
bedoria de  Rendas  e  da  Collectoria  da  Villa  de 
Turyassú ,  que  as  simplices  emancipações  elevem 
pagar  de  novos  e  velhos  direitos  nao  20$)  como 
as  por  supprimento  de  idade;  mas  apenas  1$080 
conforme  a  Tabeliã  que  pela  Ordem  de  16  de 
Outubro  do  anno  passado  se   mandou  observar. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Maio  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  147.  —  Era  5  de  Maio  de  1851.  —  Carros, 
carrinhos ,  e  can%ua^ens  não  se  podem  considerar 
como  alfaias  para  a  isenção  de  direitos  de  que  trata 
o  Art.  l.°  §  18  do  Regulamento  de  28  de  Agosto 
de  1849. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  de  29  de  Março  ultimo,  n.°14,  que  acom- 
panhou o  requerimento  em  que  Domingos  da  Silva 
Porto ,  Negociante  dessa  Praça ,  recorria  da  de- 
cisão da  Thesouraria ,   que  confirmando  a  da  Al- 
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fandega,  o  julgou  obrigado  a  pagar  direitos  de 
hum  carrinho ,  que  de  Lisboa  trouxe  para  seu 
uso ,  tenho  a  declarar-lhe  que  o  dito  requeri- 
mento foi  indeferido ,  á  vista  da  letra  expressa 
do  Art.  1.d  §  18  do  Regulamento  de  28  de  Agosto 
de  1849,  que  isentando  dos  mesmos  direitos  as  al- 
faias ,  não  podia  neste  termo ,  contra  a  usual  signi- 
ficação delle,  comprehender — carros,  carrinhos, 
e  carruagens  de  qualquer  qualidade  que  sejao, 
como  erradamente  allegava  o  supplicante. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  5  de  Maio  de  1851.  —  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Maranhão. 


N.°  148,  — Em  5  de  Maio  de  1851.—  Sobre  siza, 
meia  siza  e  sello  proporcional  dos  contractos  de  com- 
pra e  venda  de  direito  e  acção  de  heranças ,  cujo  valor 
não  he  conhecido 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  attendendo  ao 
que  representou  o  Conselheiro  d'Estado  Procurador 
Fiscal  sobre  a  necessidade  de  remover  as  duvidas 
que  occorrem  a  respeito  do  pagamento  da  siza, 
meia  siza  e  sello  proporcional  dos  contractos  de 
compra  e  venda  de  direito  e  acção  de  herança, 
cujo  valor  não  he  conhecido  ao  tempo  da  cele- 
bração dos  mesmos  contractos,  e  conformando-se 
com  a  opinião  do  mesmo  Conselheiro  d'Estado 
Procurador  Fiscal ,  declara  quanto  ao  pagamento 
da  siza  e  meia  siza  que  sendo  applicavel  o  que 
dispõe  o  Capitulo  4.°  §  1 5,  e  Capitulo  45  dos  Artigos 
das  sizas,  deverá  averbar- se  com  as  declarações 
necessárias  a  summa  de  taes  contractos  nas  Es- 
tações fiscaes ,  cobrando-se  depois ,  quando  se 
verificar  a  entrega  dos  bens ,  as  quantias  em  que 
importarem  os  impostos ;  e  quanto  ao  Sello  propor- 
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cional  que  será  o  do  preço  da  compra,  devendo 
restituir-se  o  que  demais  se  tiver  pago  quando  na 
entrega  dos  bens  se  conhecer  o  valor  dos  de  raiz 
de  que  não  he  devido  o  sello. 

Thesouro  Nacional   em  5  de  Maio  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  149.  —  GUERRA.  —Circular  de  6  de  Maio  de 
1851.  —  Aos  Presidentes  de  Províncias,  e  ao  Com- 
mandante  das  Armas  da  Corte.  —  Reduz  a  dons 
annos  o  tempo  de  praça  exigido  para  os  Cadetes  e 
Sargentos  serem  admiltidos  aos  exames  ordenados  por 
Aviso  de  28  de  Fevereiro  ultimo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em   6  de  Maio  de  1851. 

Illrn.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  declaro  a  V.  Ex.  que  deve 
mandar  admittir  aos  exames  ordenados  pelo  Aviso 
de  28  de  Fevereiro  próximo  passado,  os  Cadetes  e 
Sargentos ,  que ,  além  das  mais  circunstancias  nelle 
prescriptas,  tiverem  dous  annos  de  praça  effectiva 
no  Exercito,  na  conformidade  do  Regulamento, 
que  baixou  com  o  Decreto  n.°  772  de  31  de 
Março  ultimo ;  ficando  revogada  a  parte  daquelle 
Aviso,  que  exigia  quatro  annos  de  praça  para 
os  Cadetes  e  Sargentos,  que  não  possuíssem  es- 
tudos  da  Escola  Militar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 
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N.#  150.  —FAZENDA.  —Em  7  de  Maio  de  1851. 

Direitos  de  5  por  cento  dos  Empregados 

aposentados. 

Joaquim   José    Rodrigues   Torres ,    Presidente 
do  Tribnal   do  Thesouro  Nacional,   reconhecendo 
inconveniente   a   pratica    seguida  de   se  não   exi- 
girem os   respectivos  direitos  de  5   por  cento  dos 
Empregados  aposentados   senão    depois    de   terem 
sido   as  aposentadorias  approvadas  pelo  Corpo  Le- 
gislativo ,  o  que  he  contrario  a  disposição  do  §  4.° 
da  Tabeliã  a  que  se  referem  os  Arts.  24  e  37  da 
Lei  de  30  de  Novembro  de  1841,  declara  revogada 
a  Ordem  de  2í)  de  Fevereiro  de  1840  que  estabe- 
leceo   (ai   pratica  >  e  ordena ;    1 .°   que  a   nenhum 
Empregado  da  Corte  que   for  aposentado  se  abra 
assentamento,  e  se  inclua  era  Folha,  sem  que  te- 
nha pago  o   respectivo  Sello,  e  direitos  na  forma 
da  Lei  :  2.°  que  os  que  já  tem  assentamento  e  estão 
incluídos  em  Folha   dentro  de  hum  anno  deverão 
fazer  aquelle  pagamento  por  inteiro  ou  pela  duo- 
décima  parte ,   apresentando  na   1  .a  Pagadoria    os 
respectivos  conhecimentos   que  serão  remetlidos  á 
3/  Contadoria  para  liquidação  da  divida  desta  ori- 
gem :  3.°  que  nas  Thesourarias  das  Províncias  se- 
melhantemente se  procederá  tanto   a  respeito  dos 
Empregados  que  forem    aposentados ,  quando    em 
seus   titulos  não  hajão  as  notas  do  pagamento  do 
Sello  e  direitos    na  Corte,  como  dos  que  já  tem 
assentamento  em  Folha. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Maio  de  185.1.  -rr- 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 
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N.°  151.  —  Em  7  de  Maio  de  1851.  —  A  revalidação 
do  Sello  não  he  extensiva  aos  títulos  da  3.*  Classe 

do  Selfo  proporcional. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  vista  das 
duvidas  que  tem  occorrido  a  respeito  da  revali- 
dação do  Sello  dos  ti  Lu  los  de  nomeação  de  Em- 
pregados e  Patentes  de  Militares,  que  o  nâo  pa- 
garão antes  do  assentamento,  posse  e  exercício 
dos  respectivos  Empregos  e  Postos  ,  declara  :  1 .° 
que  a  revalidação  não  he  extensiva  aos  titulos  da 
3.a  Classe  do  Sello  proporcional:  2.°  que  no  §  2.° 
do  Art.  87  do  Regulamento  n.°  681  de  10  de  Julho 
de  1850  está  determinada  a  pena  em  que  incor- 
rem os  Empregados  que  fizerem  assentamento  dos 
titulos  de  nomeação  que  nao  tiverem  pago  o  Sello 
competente. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Maio  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  152.  —  Em  7  de  Maio  de  1851.  —Sobre  as 
licenças  vigor ão  as  disposições  do  Art.  55  do  Decreto 
de  20  de  Novembro  de  1 850  depois  de  sua  publicação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  S. 
Pedro,  em  solução  ao  seu  Officio  n.°  143  de  8 
de  Março  ultimo ,  que  depois  da  publicação  do 
Decreto  de  20  de  Novembro  do  anno  passado, 
deixou  de  vigorar  a  disposição  do  Art.  93  da  Lei 
de  24  de  Outubro  de  1832,  e  passarão  as  li- 
cenças a  serem  regidas  pelas  disposições  do  Art. 
55  do  mesmo  Decreto,  que  assim  comprehende 
todas  as  licenças,  qualquer  que  seja  o  motivo  de 
sua  concessão,   estando   mesmo  sujeitas  ás  diposi- 
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coes  do  dito  Artigo  as  licenças  que  os  Srs.  Presi- 
dentes podem  conceder  na  forma  do  Decreto  rt.° 
247  de  15  de   Novembro   de  1842. 

Tiiesouro    Nacional    em  7   de  Maio  de  1851. 
Joaquim   José   Rodrigues  Torres. 


N.°  153.  — GUERRA.  — Circular  de  12  de  Maio  de 
1851.  — Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte,  e 
aos  Presidentes  das  Provindas.  —  Declara  que  aos  pre- 
sos sentenciados ,  ou  em  processo ,  não  se  deve  per- 
mittir  que  saião  das  prisões,  ou  estejão  fora  delias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em    12  de  Maio  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  in- 
telligencia  e  governo,  que  aos  presos  sentenciados 
ou  em  processo  não  se  deve  permittir  que  saião 
das  prisões  ,  ou  estejão  fora  delias ,  salvo  o  caso 
de  terem  de  comparecer  os  segundos  na  presença 
de  seus  Juizes ,  quando  assim  o  exigir  a  marcha 
do  processo ;  e  que  a  pratica  em  contrario  he 
abusiva  e  illegal,  e  por  isso  a  nenhuma  autori- 
dade he  licito  segui-la. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 


N.°  154.  —  FAZENDA.  —Em  U  de  Maio  de  1851. 
A  tara  das  caixas  de  assucar  he  relativa  ao  peso 
bruto,  e  não  simplesmente  ao  do  assucar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  , 
em   solução  ao    seu  Officio   n.°  110   do  mez  pas- 
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sado ,  que  a  differença  de  tara  tolerada  pelo  Àrt. 
20  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1840  na 
verificação  do  peso  das  caixas  de  assucar ,  he  re- 
lativa ao  peso  bruto  das  mesmas  caixas,  como  o 
entendeo  o  Dr.  Procurador  Fiscal  dessa  Thesoura- 
ria,  e  não  simplesmente  ao  do  assucar  nellas  con- 
tido ,  segundo  a  pratica  adoptada  na  Mesa  do  Con- 
sulado dessa  Província ,  que  cumpre  seja  por  isso 
alterada. 

Thesouro  Nacional  em  14   de  Maio   de    1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.°  155. — Em  15  de  Maio  de  1851.  —  Como  se  de~ 
vem  organisar  as  contas  de  despeza  do  expediente 
da  Alfandega  fará  se  remetterem  ao  Thesouro. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  por  despacho  desta  data  se  manda 
pagar  a  conta  do  fornecimento  para  o  expediente 
dos  mezes  de  Março  e  Abril,  feito  por  G.  Leusin- 
ger ,  de  que  trata  o  seu  Officio  de  8  do  corrente , 
dirigido  ao  Conselheiro  Director  Geral  da  Despe- 
za: e  como  seja  inútil  e  mesmo  embaraçoso  que 
venhão  ao  Thesouro  os  pedidos  parciaes,  cumpre 
que  na  Alfandega  se  organise  á  vista  delle  hum 
pedido  geral  assignado  por  hum  Empregado  que 
o  Sr.  Inspector  designar ,  o  qual  pedido ,  com  a 
conta  original  do  fornecedor,  com  que  deve  con- 
ferir ,  serão  os  únicos  documentos  que  devem  vir 
ao  Thesouro ,  rubricados  pelo  Sr.   Inspector. 

Rio  em  15  de  Maio  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°  1  56.  —  Em  1 5  de  Maio  de  1851 .  —  Sobre  o  modo 
de  levantamento  de  porcentagens  e  custas. 

O  levantamento  de  porcentagens  e  custas  pode 
d'ora  em  diante  ser  feito  independentemente  de 
Precatórios ,  como  a  V.  Ex.  parece  conveniente  no 
seu  Officio  de  8  do  corrente ,  dirigindo  esse  Juizo 
para  tal  fim  hum  Officio ,  acompanhado  de  huma 
Certidão  que,  além  de  ser  subscripta  e  assignada 
pelo  Escrivão,  seja  também  escripta  por  elle. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  1 5  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —Sr. 
Dr.  Juiz  de  Orphãos  da  Côrle. 


N.°  157.  —MARINHA.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de 
1851 .  —  Manda  observar  as  Instrucções  sobre  a  admis- 
são de  aprendizes  nas  Casas  do  Apparelho ,.  e  das  Velas 
do  Arsenal   da  Marinha  da  Corte. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que 
se  observem  as  inclusas  Instrucções ,  assignadas 
pelo  OfRcial-maior  desta  Secretaria  d'Estado ,  sobre 
a  admissão  de  aprendizes  nas  Casas  do  Apparelho, 
e  das  Velas  desse  Arsenal:  o  que  communico  a 
V.  S.  para  seu   conhecimento   e    execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  17  de  Maio 
de  1851.  —Manoel  Vieira  Tosta.  —  Sr.  Joaquim 
José  Ignacio. 

Instrucções  sobre  a  admissm   de  aprendizes  nas   Casas 

do  Apparelho ,  e  das    Velas    do  Arsenal  da  Ma- 

rima  da  Corte ,    a  que  se  refere  o  Aviso 

desta  data. 

Art.  1.°  Da  Companhia  de  menores,  addida 
ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  se  escolherão 
vinte  e    quatro    praças,    que   tenhao  a  idade    de 
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doze  a  quinze  annos.  a  fim  de  aprenderem ,  doze 
na  Casa  do  Appareino  quanto  diz  respeito  á  arte 
de  marinheiro,  e  doze  na  Casa  das  Velas  o  que 
pertence  á  factura  destas;  devendo,  quando  es- 
tiverem promptas  no  ensino  de  huma  Casa ,  passar 
para  a  outra ,  de  maneira  que  fiquem  habilitadas 
nos  trabalhos  de  ambas. 

Ait.  2.°  As  ditas  praças  serão  aquarteladas 
no  mesmo  navio ,  em  que  se  acharem  os  aprendi- 
zes do  Arsenal ,  e  sujeitas  ao  Inspector  ,  sem  que 
por  isso  fiquem    desligadas    dó    respectivo  Corpo. 

Art.  3.°  Vencerão  pelo  pret  do  seu  quartel, 
e  terão  direito  ao  fardamento  no  tempo  marcado 
por  estas  Instrucções;  abonando-se-lhes  pela  feria 
do  Arsenal  huma  gratificação  correspondente  ao 
merecimento  do  seu  trabalho ,  a  qual  nunca  ex- 
cederá á  terça  parte  do  vencimento,  que  tive- 
rem pelo  quartel. 

Art.  4.°  As  vagas ,  que  occorrerem  no  numero 
das  praças  indicadas  no  Art.  1.°,  serão  preenchi- 
das com  outras  praças  destacadas  do  mesmo  Cor- 
po, de  sorte  que  o  numero  esteja  sempre  completo. 

Art.  5.°  Do  ensino  dos  aprendizes,  tanto  de 
huma,  como  de  outra  Casa ,  serão  encarregados 
os  respectivos  Mestres,  ou  os  operários  competen- 
temente habilitados ,  sob  a  direcção  de  hum  dos 
Ajudantes  da  Inspecção,  nomeado  pelo  Inspector. 

Art.  6.°  0  Ajudante  da  Inspecção,  que  for 
para  isso  nomeado ,  apresentará  ao  Inspector,  den- 
tro de  hum  prazo  por  elle  determinado,  o  me- 
thodo,  que  se  deve  adoptar  para  tal  ensino,  a 
fim  de  ser  pelo  mesmo  Inspector  ampliado ,  ou 
modificado ,   conforme  entender. 

Art.  7.°  De  três  em  trea  mezes  o  mesmo 
Ajudante  dará  por  escripto  informações  ao  Ins- 
pector, acerca  do  adiantamento,  e  conducta  dos 
aprendizes,   para    este   providenciar   a  respeito. 

Art.  8.°    Sempre  que   se  tiver  de  apparelhar 
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qualquer  navio,  para  se  lhe  passar  mostra  de  ar- 
mamento, ou  virar  de  querena,  destacarão  da  Casa 
do  Apparelho  todos  os  aprendizes  para  bordo  do 
navio  ,  a  fim  de  se  instruírem  nos  trabalhos ,  que 
nelle  se  fizerem,  e  coadjuva-los  ao  mesmo  tempo; 
e  nestas  fainas  ficarão  sob  as  ordens  do  Patrão- mor, 
ou   quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  9.°  Os  aprendizes,  quando  se  acharem 
promptos,  passarão  por  hum  exame,  que  será 
presidido  pelo  inspector,  ou  por  aquelle  Empre- 
gado ,  que  elle  designar  para  tal  fim :  neste  exa- 
me responderão  ao  modo  de  fazer  todas  as  obras 
de  marinheiro ;  apparelhar ,  arrear  e  alastrar  hum 
navio;  cortar  o  apparelho  fixo  e  de  laborar;  o 
panno  latino  e  redondo,  quer  o  navio  esteja  mas- 
treado,  quer  pelo  plano  de  sua  construcçáo ;  eti- 
tralhar  e  palombar  pela  coxa  e  redondo;  e  final- 
mente eíTectuar  concertos  de  panno.  de  todas  as 
qualidades. 

Art.  10.°  Os  referidos  aprendizes,  á  propor- 
ção que  forem  approvados  em  todos  os  trabalhos 
das  mencionadas  Casas ,  regressarão  ao  seu  quartel , 
e  serão  substituídos  por  outros,  na  conformidade 
do  Art.  1.° 

Art.0  11.°  Os  aprendizes  de  cada  huma  das 
Casas,  que  dentro  de  dezoito  mezes  nào  mostrarem 
aptidão,  ou  forem  omissos,  e  deleixados,  serão 
trocados  por  outros 

Art.  12.°  Quando  o  Mestre  da  Casa  das  Velas 
tiver  de  ir  á  bordo  de  qualquer  navio  do  Estado 
tomar  as  medidas,  para  cortar  velas,  toldos,  ca- 
pas ,  &c. ,  levará  sempre  em  sua  companhia  metade 
dos  aprendizes ,  que  o  ajudarão  neste   trabalho* 

Art.  43.°  Além  da  instrucçao  marcada  no 
Art.  1.°,  os  aprendizes  serão  obrigados  a  fre- 
quentar as  aulas  de  primeiras  letras  t  de  geome- 
tria, e  de  desenho  linear,  conforme  a  vocação, 
que  mostrarem  para  qualquer  destas  matérias. 

Art.  14.°    Alem  dos  aprendizes ,  destacará  do 
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Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  para  as  referidas 
Casas  hum  marinheiro  da  primeira,  ou  segunda 
classe ,  por  cada  Companhia ;  a  fim  de  praticarem 
nellas,  observando-se  a  respeito  destes  o  que  se 
acha  estabelecido  no  Art.  2.°  para  os  aprendizes 
menores. 

Art,  15.*  De  três  em  três  mezes  regressarão 
ao  seu  quartel  os  marinheiros,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente ,  e  serão  substituídos  por  outros 
de  igual  classe. 

Art.  16.°  Tanto  as  praças  do  Corpo  de  Im- 
periaes Marinheiros,  como  os  aprendizes,  em  quanto 
se  acharem  empregados  no  Arsenal ,  serão  pelo 
respectivo  Inspector  corrigidos,  pelos  crimes,  cuja 
punição  couber  em  sua  alçada. 

Art.  17j0  As  praças,  por  esta  forma  educa- 
das no  Arsenal ,  serão  preferidas  nas  vagas  de 
Oíficiaes  Marinheiros  da  Armada,  com  tanto  que, 
alem  desta  instrucçao ,  tenhâo  cinco  annos  de  em- 
barque de  barra  fora;  fazendo-se-lhes  em  seus  as- 
sentamentos, para  esse  fim,  as  notas  necessárias. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  17  de  Maio  de  1851  *  —  Francisco  Xavier  Bom - 
tempo. 


V  ■' 


N.°  158.  —FAZENDA. —  Em  19  de  Maio  de  1851. 
Sobre  o  modo  do  fornecimento  de  géneros  para  o  ex- 
pediente ,  Capataztas  e  obras  da  Alfandega. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  solução  ao 
seu  Officio  de  6  do  corrente,  fique  na  intelligen- 
cia  de  que  o  fornecimento  de  viveres ,  materiaes 
e  outros  objectos  para  as  Barcas  de  vigia ,  expe- 
diente ,  Capatazias  e  obras  da  Alfandega  deve  con- 
tinuar ,  em  quanto  o  contrario  se  não  ordenar ,  a 
ser  feito  como  até  agora,  convindo  porém  que  o 
prazo  das  arrematações  não  exceda  a  3  mezes, 
por  que  aseim  poder-se-ha  obter  maior  vantagem 
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para  a  Fazenda  Publica;  e  que  aTypographia  Na- 
cional seja  incumbida  das  impressões  e  mais  tra- 
balhos que  lhe  são   próprios. 

Rio  em  19  de  Maio  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.o  159.  —  Em  19  de  Maio  de  1851.  —  Sobre  os 
livros  e  talões  para  a  entrada  nas  Administrações 
de  Rendas  e  Collectorias  dos  dinheiros  provenientes 
de  bens  de  defuntos  e  ausentes ,  c  porcentagens. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  determina  que 
nas  Administrações  de  Rendas  e  Collectorias  se 
estabeleça  hum  livro  de  receita  e  talões  especiaes 
para  as  quantias  provenientes  de  bens  de  defun- 
tos e  ausentes ,  por  cuja  remessa  se  deduéirá  1  por 
cento ,  sendo  dous  terços  para  o  Administrador 
ou   Collector ,  e   hum  terço   para  o  Escrivão. 

Thesouro  Nacional    em   19  de  Maio  de  1S51. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  160.  —Em  19  de  Maio  de  i%5\. —Sobre* re- 
validação de  Sello  de  huma  carta  particular  que  se 
apresenta  como  documento  para  confirmar  a  prova 
cia  divida. 

Sobre  o  requerimeuto  do  Barão  da  Guaratiba 
a  respeito  da  revalidação  do  Sello  de  huma  carta 
particular,  que  juntou  ao  processo  em  que  con- 
tende com  os  herdeiros  e  testamenteiros  do  seu 
finado  devedor  Geraldo  José  da  Silva  ,  como  do- 
cumento para  confirmar  a  prova  principal  da  di- 
vida constante  de  huma  letra,  e  de  hum  recibo 
que  se  achao  juntos  ao  mesmo  processo ,   cumpre 
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que  V,  S.  declare  ao  Collecior  das  Rendas  Geraes 
da  Cidade  de  Campos,  que  se  o  Supplicante  pagou 
o  devido  Sello  da  letra  e  recibo,  que  apresentou 
em  Juizo  como  titulo  da  divida ,  não  pode  ser 
obrigado  á  revalidação  da  carta  particular  á  vista 
da  expressa  disposição  do  Art.  1 1  do  Regulamento 
de   10  de  Julho  de  1850. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  19  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  161.— Em  19  de  Maio  de  1851.  —  Sobre  a  en- 
trada para  os  Cofres  do  Themiro  e  Thesourarias,  dos 
dinheiros  provenientes  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 
arrecadados  nas  Collectorias ,  livros  e  talões  para  a 
escripturaçào ,  e  porcentagens  aos  Collectores  e  Es- 
crivães. 

Em  resposta  ao  Officio  do  Collector  das  Ren- 
das Geraes  de  Nicterohy,  de  29  do  mez  passado, 
a  V.  S.  dirigido ,  cumpre  declarar-lhe,  em  solução 
aos  quesitos  que  propõe;  quanto  ao1.°,  que  deve 
recolher  ao  Thesouro ,  acompanhadas  da  respe- 
ctiva guia  do  Juizo  as  quantias  provenientes  de 
bens  de  defuntos  e  ausentes  no  mesmo  prazo  em 
que  tem  de  entrar  com  as  que  procederem  de 
outras  rendas;  e  quanto  ao  2.°,  que  ora  se  deter- 
mina que  se  estabeleça  nas  Collectorias  hum  livro 
de  receita  e  talões  especiaes  para  a  mencionada 
renda  ,  por  cuja  remessa  compete  aos  Collectores 
a  com  missão  de  dous  terços,  e  aos  Escrivães  a  de 
hum  terço  de  hum  por  cento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  19  de  Maio 
de  1851.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  162.  —  Em  20  de  Maio  de  1851.  —  O  Ari.  36 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  não  he  exten- 
sivo aos  mandados  e  outros  papeis  forenses ,  requeri- 
dos e  expedidos  a  favor  da  Fazenda  Provincial. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  duvida  que 
V.  Ex.  trouxe  ao  conhecimento  deste  Ministério 
por  Officio  de  7  do  mez  passado,  cumpre -me 
significar  a  V.  Ex. ,  que  a  disposição  do  Art.  36  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  na  o  he 
extensiva  aos  mandados  e  outros  papeis  forenses, 
requeridos  e  expedidos  a  favor  da  Fazenda  Pro- 
vincial;  visto  como,  nao  tendo  havido  declaração 
expressa  em  contrario  pelos  Fiscaes ,  de  que  trata 
o  dito  Artigo ,  só  se  podem  e  devem  entender  os 
da  Fazenda  Geral. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Maio  de  1851. — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Santa  Gatharina. 


N.°  163.  —  Em  20  de  Maio  de  1851.—  Sello  das  re- 
moções dos  Juizes  Mumcipaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  S.  Pe- 
dro ,  em  solução  á  duvida  mencionada  no  seu 
Oíficio,  n.°  150  de  15  de  Março  ultimo,  que  no  caso 
de  remoções  os  Juizes  Municipaes  ,  deverão  pagar 
como  até  agora  se  tem  praticado,  Sello  do  me- 
lhoramento dos  vencimentos,  em  que  ellas  impor- 
tarem, e  que  a  outro  tanto  estão  sujeitos  outros 
quaesquer  Empregados  quando  passão  a  vencer 
gratificação,  alem  de  seus  ordenados;  devendo  o 
§  9.°  do  Art.  27  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
do   anho    passado   ser    considerado  comprehensivo 
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tão  somente  das  após  til  las  de  remoções  dos  Juizes 
fc  de  Direito,  cujos  ordenados  forão  todos  igualados 

d  pelo  Decreto  n.°  560   de  28  de  Junho  anterior. 

Tjt  Thesouro    Nacional  em  20  de  Maio  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


bi  

h  N.°  164.  — Em  23  de  Maio  de  1851.  —  A  acquisiçao 
ftj  de  Apólices  a  titulo  de  herança  he  verdadeira  transfe- 
ri \  renaa  isenta  do  Sello  proporcional ,  mas  não  dos  di- 
to reitos  de  quatro  por  cento  de  Chancellaria  das  he- 
h  ranças  ahntestado. 

ú 

fí-  O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte 

ri  tique  na  intelligencia  de  que  a  acquisiçao  de  Apó- 

lices  da  Divida  Publica  a   titulo  de  herança,  isen- 
i  tando-a    do   Sello  proporcional,    visto  que  seme- 

ai lhante    acquisiçao  importa  a  transferencia  delias , 

4  não   as  isenta   todavia  do  pagamento  dos   direitos 

de   quatro   por  cento  de  Chancellaria  das  heran- 
ças abiu testado   quando  fizerem  parte  delias. 

Rio  em  23  de  Maio  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  165.—  Ern24  de  Maio  de  1851.  —  Providencia 
sobre  a  remessa  dos  Títulos  dos  Empregados  das  Me- 
sas  de  Rendas,  e  licenças  concediaas  a  Empregados 
das  Provindas. 

Sendo  inconveniente  demorar  a  remessa  dos 
Títulos  dos  Empregados  das  Mesas  de  Rendas ,  e 
as  licenças  concedidas  a  Empregados  das  Provín- 
cias por  falta  do  pagamento  do  respectivo  Sello, 
que  deve  ter  lugar  antes  do  registro,  na  forma 
do  Art.  53  do  Regulamento  do  1.°  de  Julho  do 
anno   passado ;  V.  S.  ordenará   que  pela  Secretaria 
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cTEstado  sob  sua  direcção ,  se  registem  e  remettão 
os  ditos  títulos  ás  respectivas  Thesourarias ,  pre- 
venindo-as  de  que  nao  lhes  devem  dar  cumpri- 
mento sem  que  tenhão  pago  o  competente  Sei  lo, 
emolumentos  e  direitos,  os  que  os  deverem.  * 
Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  era  24  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres* — Sr. 
Director  Geral  dá  Despeza. 


N.°  166.  — Em  24  de  Maio  de  1851.  —  Os  temo* 
de  fianças  escriptos  nos  Livros  das  Repartições  Po- 
blicas  não  estão  sujeitos  ao  Sello. 

Em  solução  ao  que  Vm.  representou  em  21 
do  corrente  se  lhe  declara  que  os  termos  escri- 
ptos  nos  Livros  das  Repartições  Publicas  por  que 
se  tomão  as  fianças  ao  Thesoureiro ,  Pagadores  e 
outros  responsáveis  á Fazenda  Publica,  nao  se  po- 
dem considerar  escripturas ,  e  por  tanto  nao  estáo 
essas  fianças    sujeitas  ao  pagamento  do  Sello. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  24  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr> 
Director  Geral   interino  do  Contencioso. 


N.°  f  67.  —  Em  27  de  Maio  de  1851.  —  Adiantamento 
de  quantias  para  as  despezas  autorisadas  pelo  Ari. 
8.°  da  Ordem  de  28  de  Abril  proxitno  passado. 

Conforme  a  sua  resposta  de  22  do  corrente 
sobre  o  Oíficio  do  Procurador  dos  Feito?  da  Fa- 
zenda de  19,  nesta  data  expedi  ordem  para  que 
se  lhe  adiantasse  pela  2/  Pagadoria  100$  men- 
salmente para  as  despezas  autorisadas  pelo  Àrt.  8.* 
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da  Ordem  de  28  de  Abril ,  de  que  prestará  con- 
tas ;  e  para  se  abonar  a  cada  num  dos  OíFiciaes 
de  Justiça  do  mesmo  Juizo  >  além  do  seu  orde- 
nado ,  a  gratificação  annual  de  300$). 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  27  de  Maio 
de  1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Ajudante  do  Procurador  Fiscal. 


N.°  168.  —  Em  28  de  Maio  de  1851 .  —  Sobre  a  $iza 
nas   trocas  de  bens  de  raiz  por  outros   também 

de  raiz. 

Em  solução  ao  que  representou  o  Collector 
do  Município  da  Estrella  em  Officio  de  7  deste 
mez  dirigido  a  essa  Directoria  Geral,  se  declara 
que  a  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  Art.  9.° 
§  9.°,  he  bem  clara  e  expressa  quando  diz  que 
nas  trocas  de  bens  de  raiz  por  outros  também  de 
raiz    se    pagará    somente    a   siza    da    difierença : 

auanto  ao  Sello  proporcional  de  taes  contractos 
eve  ser  pago  na  proporção  de  cada  hum  dos 
valores  permutados;  devendo  também  pagar  Sello 
proporcional  respectivo  as  letras  de  siza  quando 
tiverem   de  ser  ajuizadas,  sem  revalidação. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  28  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


M.°  169.  —  Em  28  de  Maio  de  1851.  —Sobre medi- 
ções praticas  dos  líquidos  nas  Alfandegas. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  solução  ao 
que  representou  em  2  deste  mez,  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  a  Portaria  de  30  de  Abril  esta- 
beleceo  regra ,  mas  não  he  de  presumir  que  fre- 
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qufentemente  se  reclamem  medições  praticas ,  se 
os  Stereometras  forem  mais  cuidadosos  nas  medi- 
ções, pois  que  por  pequenas  differenças  nSo  que- 
rerão as  partes  expor-se  á  perda  do  desconto  que 
lhes  concede  o  Art.  T.°  do  Regulamento  n.*  634 
de  28  de  Agosto  de  1850  nas  medições  s te reo mé- 
tricas ,   e  que  não  tem  lugar  nas  praticas. 

Rio  em  28  de  Maio  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


»fe-fc 


3i.°  170-  —  Em  28  de  Maio  de  1851.  —  Aver- 
bação das  assignaturas  para  terem  andamento  nas  Re- 
kç&es  os  ptteètoôt  é*ft   que  a  Fazenda  Publica  tem 

ptorte  por  appellfyãò. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  o  Art.  50  da 
Lei  de  28  de  Outubro  de  1848,  que  nas  demandas 
em  que  decahir  a  Fazenda  Publica  ,  ficará  esta 
sujeita  ao  pagamento  das  custas  devidas  á  parte 
vencedora ,  com  excepçSo  das  que  competirem  aos 
Officiaes  do  Jui2o  ,  qoç  èto  tal  £aso  nada  perce- 
berão ,  e  parecendo  por  b$o  a  'este  Minfetcrfo  que 
podem,  sem  inconveniente,  ter  o  devido  anda- 
mento nas  Relações  do  Oistricto  os  processos  *íA 
que  a  Fazenda  Publica  tem  parte  p&r  appellaçâo 
interposta  «x-ofíkio,  independentemente  do  pa- 
gamento das  assignaturas  ,  sendo  estas  averbadas 
para  as  satisfazer  a  parte  que  com  a  Fazenda  de- 
mandar ,  se  for  vencida  ;  solicito  de  V.  Ex.  a 
expedição  das  convenientes  ordens  aos  respectivos 
Presidentes  das  Relações  para  que  procedao  nessa 
conformidade»  e  assim  cesse  o  inconveniente  de 
serem  retardados  nas  Relações  os  referidos  Proces- 
sos por  falta  de  pagamento  de  assignáturas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  28  de  Maio 
de  1 851 .  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torre».  —  Sr. 
Euzebio  de  Queiroz  doattoho  Mattoso  Omiara, 
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N.°  171-  —Em  31  de  Maio  de  4851,  —  QsAdtninis~ 
tradores  de  Renda*  e  CoUeetores  devem  perceber  pela 
encargo  dê  promover  os  execuções  por  parte  da  Fa-> 
lenia  1  por  cento ,  e  pela  e$cripturação  e  remma  % 
terços,  e  os  Escrivã**  í  terço  por  cento. 

Joaquim  Josç  Rodrigues  Torres,  Presidente  da 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  determina :  1 .°  que 
os  Administradores  de  Rendas  e  Collectores  perce- 
bao  pelo  encargo  de  promover  as  execuções  por 
parte  da  Fazenda  Nacional  1  por  cento  das  som* 
mas  arrecadadas:  2.°  que  percebâo  também  2 
terços  por  cento  pela  escripturaçao  e  remessa  das 
referidas  sommas  ;  e  1  terço  os  seus  respectivos  Es- 
crivães. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Maio  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  172.  —  Em  31  de  Maio  de  1851.  —  As  habili- 
tações feitas  nos  Juízos  de  Orphâos  para  receber  he- 
ranças de  bens  de  defuntos  e  ausentes  etíão  compre- 
hendidas  no  §  42  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30 
de  Novembro  de  1841. 

Em  resposta  ao  oíficio  do  Collector  das  Ren- 
das Geraes  de  Valença  de  29  do  mez  passado,  cum- 
pre declarar-lhe ;  quanto  ao  primeiro  quesito  ,  que 
P  §  42  da  Tabeliã  annexa  a  Lei  n.°  243  de  30  de 
Novembro  de  4841  se  refere  ás  habilitações  feitas 
no  Juízo  dos  Orphao*  para  receber  herança  arre* 
cadada  como  bens  de  defuntos  e  ausentes,  na  con- 
formidade do  Art.  1t°  do  Regulamento  n.°  160  de 
9  de  Maio  de  1842:  quanto  ao  2.°,  que,  segundo 
o  Art.  26  do  citado  Regulamento ,  aos  Collectores 
somente  como  representantes  dos  Procuradores  da 
Fazenda  nos  respectivos  Municípios ,  compete  a 
commwao  de  1  por  cento,    e  nao  a  de  11/»  por 


(170) 

cento  i  devendo-se  deduzir  pela  escriptu ração  > 
guarda  e  remessa  das  quantias  provenientes  dos 
mencionados  bens  a  porcentagem  marcada  na  Cir- 
cular n.°  16  de  19  do  corrente  :  quanto  ao  3.°, 
que  fica  a  duvida  resolvida  pela  Circular  n.°  7  de 
12  de  Março  ultimo  :  e  finalmente  quanto  ao  4.°, 
que  nesta  data  se  expede  ordem  para  que  aos  Ad- 
ministradores de  Rendas  e  Collectores,  pelo  en- 
cargo de  promoverem  as  execuções  da  Fazenda 
nos  respectivos  termos,  se  abone  a  commissao  de 
1  por  cento  das  sommas  arrecadadas,  pôr  cuja  es- 
cripturação  e  remessa  se  deverá  deduzir  igual  por- 
centagem ,  sendo  2  terços  para  o  Administrador 
ou  Collector ,    e  1  terço  para  o  Escrivão. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  31  de  Maio 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  173.  — Em  31  de  Maio  de  1 851 .—  Os  Proprie- 
tários dos  terrenos  de  marinha  tem  preferencia  aos 
que  estão  no  gozo  do  domimo  útil. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  que  V. 
Ex.  me  representa  em  seu  officio  de  28  de  Abril 
ultimo,  n.°  23,  sobre  o  embaraço  occorrente  na 
execução  da  Lei  e  Ordens'  relativas  ao  aforamento 
dos  terrenos  de  Marinha ,  pretendendo  vários  par- 
ticulares, que  a  outros  tem  já  aforado  alguns 
desses  terrenos  ,  por  se  julgarem  deites  senhores 
dir  ectos ,  ter  preferencia  aos  que  estão  no  gozo 
do  domínio  útil,  ainda  mesmo  com  bemfeitorias 
valiosas  :  declaro-lhe  que  bem  fundada  he  a  pre- 
tenção  dos  primeiros ,  á  vista  da  litteral  disposi- 
ção da  Ordem  Circular  de  30  de  Janeiro  de  1836, 
em  additamento  ás  lnstrucções  de  14  de  Novem- 
bro de  1832,  e  a  outra  Circular  de  20  de  Agosto 
de  1835,    pela  qual  a   preferencia    em   queátao  a 
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favor  dos  que  se  acharem  de  posse  pacifica  dos 
terrenos ,  na  supposiçao  de  serem  propriedade  sua , 
estende-se  áquelles  que  os  tiverem  arrendado, 
em  todo  ou  em  parte ,  para  serem  preferidos  aos 
arrendatários ,  ainda  que  estes  já  tenhâo  edificado 
ou  de  qualquer  maneira  aproveitado  os  mesmos 
terrenos ;  não  podendo  pelos  segundos  ser  posta 
em  duvida  a  boa  fé  dos  que  figuravao  de  senhores 
directos ,  visto  que  por  ta  es  elles  mesmos  os  reco- 
nhecerão ,  com  o  facto  de  se  constitui rem  foreiros. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro 31  de  Maio  de  1851. —  Joaquim  José  Rodri- 
gues Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.°  174.  —  GUERRA.  —  Circular  de  31  de  Maio 
de  1851 .  —  Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte , 
e  aos  Presidentes  das  Provindas  do  Ceará ,  S.  Pedro , 
S.  Paulo  f  Bahia,  Minas  Geraes  ,  Goyaz ,  Maranhão, 
Pará ,  Alagoas ,  Pernambuco  t  e  Mato  Grosso.  —  Pro- 
hibe  expressamente  as  contribuições  voluntárias  das 
praças  de  pret  para  as  Musicas  dos  Corpos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  31    de  Maio  de  1851. 

Ilm.  e  Exra.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Manda  muito  expressamente  prohibir  as  con- 
tribuições voluntárias  das  praças  de  pret  para 
as  Musicas  dos  Corpos;  o  que  declaro  a  V.  Ex. 
para  ter  liei  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇAO   DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851, 

TOMO   44  CADERNO  6." 


N«°  1  75.  —  FAZENDA»  —Em  2  de  Junho  de  1851 . 
As  justificações  de  dividas  feitas  em  Autos  de  Inven- 
tario, não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  2  por  cento. 

* 

lllm.  e  Éxm.  Sr*  —  Em  solução  á  duvida,  que 
V.  Ex.  trouxe  ao  meu  conhecimento  pôr  seu  Offi- 
cio  n.°  16  de  17  do  mez  passado,  cumpre-me  de- 
clarar-lhe  que  as  jqstificaçóes  de  dividas  feitas  em 
Autos  de  Inventario,  não  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento do  imposto  de  2  por  Cento,  visto  nellas 
não  haver  sentença  condemnatoria,  mas  hum 
simples  mandado  de  preceito,  que  na  forma  do 
Regulamento  de  9  de  Abril  de  1842,  Art.  9,°  § 
4.°,  nao  está  sujeito  a  esse  imposto. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Junho  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  — *  Sr.  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo- 


JBJK 


íí.°  1Í6.  —  Èm  4  de  Junho  de  1851.  —  Explicações 
sobre  a  achada  de  mais  ou  de  menos  na  conferencia 
das  mercadorias,  d  porta  da  Alfandega,  e  sobre  ques- 
tões de  qualificação* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da 
Bahia,  em  resposta  ao  seu  Officio   n.°  41   de   42 


<  iH ) 

de  Abril  ultimo,  que  a  questão  de  que  se  traia 
ha  espécie' sujeita ,  settilò  hurria  restituição  de  di- 
reitos por  se  verificar  toa  fcdnferencia  da  porta  da 
Alfandega  huma  differença,  para  menos,  na  quan- 
tidade da  mercadoria  despachada 9  não  pode  ser 
considerada  como  huma  questão  de  qualificação 
de  mercadoria ,  e  sim  'dè  numero  achado  de 
menos  antes  da  sua  sahida  da  Alfandega,  e  como 
tal  está  comprehendida  na  2.*  parte  do  Art.  227 
ilb  llegulamètefo  de  22  Âe  Jutàko  áe  183&;  mas 
qtoe  tio  càSo  de  sè  suseitafretá  qúestftés  sobre  qtia- 
Iffic&çõéís  da  Wietfc&flòria,  âèVéA  éòtf&detiar  Subsis- 
tente o  Art.  228  do  mesmo  Regulamento  com  a 
tfníica  excepçSo  da  parte  relativa  Jaó  processo  do 
Art.  207,  Vteto  qdè  ó  ttègtdtittttírito  dê  17  dê  No- 
V&fnbiti  xte  1!84i  4ó  riéásà  parte  fcltetfou  o  oítado 
SVtt.  228,  TWáttíSãhdo  qttè  àfqufeltè  processo 
shtfcffitúido  pelo  qúe  elle  ^tabélecéò. 

Tlvésôúro  Ntfciòntfl  *etíi  A»dé  Júnhò  áe  185f. 
SKtequifh  José   Rodngtíès  Torres. 


» « 


TH- o  177  ^ GUERRA.  —  èirciílar  de  4  ífe  Jufiho  de 
4%S\: *+- Aos  Prètidéntá  do  Cederá,  S.  Paulo,  Minas 
We+áá ,  Goijaz,  Riò  Grande  do  Núrte ,  'Espirito  Stortto, 
Pamhiba,  e  Sergipe.  Remetteos  modelos  wh!9  l*a  Úí 
dos  pedidos  de  fardamento,  armamento,  equipamen- 
to ,  §c. 

Kiò  dè  Janeiro.  Mitiisíèrtò  do*  ^Negócios  da 
Giiérrà  Jtífn  4  de  Jurihb   de  1«5i. 

Mim.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  fixar-se  huma 
•^raôèíta  re  iHVarràVtíl  hh  dfctribiriçSò  »dô  far- 
tcfòuièitío ,  '  arfaatíiéhto ,  fequífírfmènto ,  te  'ntén&s, 
tfáe  ^é;tféVetai  fornecer  4*os  *Cofr[tos  ,  étíi  ^frtode 
da  Tribélla  que  átíõrtipárihou  o  Dècrétto  ti."  547  'de 
8  de  Janeiro    de  1848,  Ordena    Sua  Magestade   o 
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Imperador,  que  V.  Ex.  expeça  as  mais  termi- 
nantes ordens,  para  que  os  pedidos,  que  tiver 
de  enviar  á  esta  Secretaria  d'Eslado  para  tal 
fornecimento,  sejào  feitos  conforme  os  modelos 
n.os  1  a  21,  tendo  muito  em  vista  o  que  dispõe 
os  de  n.oa  1  e  11  ,  que  marcão  os  vencimentos 
de  fardamento  em  certos  e  determinados  períodos 
para  as  Armas  de  Artilharia,  Gavallaria  e  Infan- 
taria. E  porque  pôde  resultar  que,  no  intervallo 
da  remessa  do  pedido  até  que  elle  seja  distribuído , 
occorrao  alterações  para  menos  por  morte,  deser- 
çõeè,  baixas,  passagens,  e  reformas  das  praças  do 
Corpo  ou  Companhia  fixa,  V.  Ex.  remetterá  com 
o  pedido  seguinte  huma  relação  do  que  deixou 
de  ser  distribuído  para  se  abater  deste  pedido , 
ficando  V.  Ex.  na  intelligencia,  que  os  artigos 
de  armamento,  equipamento,  utensis ,  &c. ,  só 
poderão  ser  trocados  por  outros,  quando  se  con- 
cluir o  tempo  do  seu  vencimento,  responsabili- 
sando  V.  Ex.  não  só  o  respectivo  Com  mandante 
da  Companhia  pelos  artigos  que  deixar  arruinar, 
fazendo- os  pagar  pelo  seu  soldo,  quando  isto 
aconteça ,  como  obrigando-o  á  que  suas  praças  sa- 
tisfação pelo  mesmo  soldo  os  damnos  e  extravios 
causados  nas  armas,  munições  e  petrechos  que 
lhes  forem  entregues;  por  isso  que  não  he  admit- 
tida  desculpa  de  perda  ou  extravio  dos  ditos  ar- 
tigos, senão  no  caso  de  serem  perdidos  ou  arrui- 
nados no  serviço. 

Deos   Guarde   a  V.    Ex.  —  Manoel    Felizardo 
de  Sousa  e  Mello. 


P(.D  1.  —  Relação  do  fardamento  que,  na  conformidade  da  Tabeliã  que 

acompanhou  o  Decreto  N.'  5A7  de  8  de  Janeiro  de  1848,  te  tem 

de  distribuir  nas  epochas  abaixo  declaradas  ás  fracas  dos  Corpos 

e  Companhias  Fixas  de  Caçadores  e  Artilharia, 
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Em  30  de  Abril,  31 
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, 

, 

, 

j 

(°) 

1  anno. 
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m  31  de  Dez.  de 
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m  31   de  pez.  de 
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"     1' 

(a)  Tem  direito  á  esta  peça  de  fardamento  as  praças  que  se  acharem  to  alem  pia- 
da» do  Estado  fffectivo  até  38  de  Fevereiro ,  30  de  Juiilio  e  31  de  Outubro  de  cada 
aimo.    O  modelo  n.°  2  marca  a  maneira  de  se  fazer  o  pedido. 

(bj  As  praças  qne  se  acharem  no  Estado  eifectivo  até  31  de  Marco  e  30  de  Se- 
tembro de  cada  anno,  tem  direito  a  este  semestre;  seguindo-se  para  o  pedido  o  mo- 
delo n.°  3. 

(c)  Tem  direito  i  esta  Fardeta  e  ao  semestre  do  artigo  antecedente  as  praças  qoe 
se  acharem  no  Estado  effectivo  até  ao  fim  de  Junho  de  cada  anno;  para  as  que  en- 
trarem desde  o  l,°  de  Julho  até  30  de  Setembro  se  lhes  tirará  somente  o  semestre, 
Veja-se  o  modelo  n.p  4   para  se  fazer  O  pedido, 

fdj  A  disposiçio  do  artigo  antecedente  he  applicavel  ás  praças  que  tem  direito  á 
Fardeta  e  semestre  de  cada  anno  par,  com  a  differeoca  que  para  aqueilas  que  se 
acharem  no  Estado  eiTectivo  ate  31  de  Pesembro  de  cada  anno  impar  se  lhes  tirará 
maia  hnma  gravata,  e  nama  manta  de  li.  O  modelo  n.°  5  marca  a  maneira  de  se 
fazer  o  pedido, 

[c)  Tem  direito  á  esta  peca  de  fardamento  as  pinças  que  se  acharem  no  Estado 
efTectivo  até  31  de  Dezembro  de  cada  anno  par  civil,  Veja-se  o  modelo  n.°  6  para  sa 
fazer  o  pedido. 

Os  recrutas,  e  as  praças  que  se  recolherem  da  deserção  o  de  cumprir  sentença, 
c  bem  assim  quaosquer  outras  em  circunstancias  extraordinárias  serão  fornecidas  de 
pecas  de  fardamento  a  vencer  em  qualquer  epocha  que  seja  necessário ,  descontando- 
se-liíeí  nos  futuros  vencimentos  o  qne  tiverem  recebido  anticipadamente ,  porém  de 
niodo  que  aio  haja  inconveniente  no  serviço. 


N.d  2.  —  COMPANHIA   FIXA  DA  PROVLNCU  DE 


P recitasse  para  as  praças  abaixo  declaradas,  para  ser 

vencimento  em  30  de  Abril  de  1851 ,  a  peça  de  fardamento  segmà 
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Março. 

31 

Reconduzido  da  deserde. 

Sons*. 

SSo  oito  Dares  de  sapatos. 
Quartel  em 

N.  B.  Igual  pedido  se  faca  da  mesma  peça  de  fardamento  fiara  ser  distribui 
3!  de  Agosto:  a  «jiuí  se  deve  distribuir  eni  31  de  Dezembro  vai  incluída  oop 
desta  data. 


N."  3— C05IPATÍHIA  FIXA  BA  PROVÍNCIA  DE 


ecisase  para   as  praças  abaixo  declaradas  para  ser  distribuído   no  sai 
%  h vencimento  em  30  de  Junho  de  1851 ,  as  peças  de  fardamento  seguintes. 
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Prtcisa-te  para  ai  praça»  abaixo   declaradas ,  para  ter  distribuído   no  m 

vencimento  em  3i  de  Desembuo  de  1852,  a»  peça»  de  fardamento  seguintes. 
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1 

4 

5 

OBSERVAÇÕES. 

1."  S.rj.|       I 

IH9, 

Perer.. 

i: 

3.°  Díto.|        7 

teso. 

Dewm 

1! 

FOfriel..|-     10 

ISSO 

Mirço. 

18 

Cabo....!      » 

IBM, 

Ho»... 

6 

1 

38 

lUO. 

Janeir. 

16 

67 

>650. 

Junho. 

M 

] 

63 

1860. 

Nd*... 

4 

, 



1 

i 

N.*  7. -COMPANHIA  FDU  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precita-te  para  »er  conservado  em  áepottto,  a  fim  de  terem  distribuidta  ao* 
recruto*  que  atsentarem  praça  «*  «*ite  Companhia ,  a*  peça*  de  farda- 
mento  *eauinte*. 


PESSAS  DE  FARDAMENTO. 


Firdetai  de  piano... 
lliUi  de  brim 


Gii vataa  de  sola  • . 


N.°  8.— COMPANHIA  FIXA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa-sc  para  as  praças  da  dita  Companhia ,   por  se  haverem  já  rendido 
os  anteriormente  recebidos ,  os  artigos  de  armamento  seguintes. 


Espingardas  com  baionetas  de  ad.  17. . 

10 

(00 

50 

tau! 

Abril... 
Janeiro. 

l-i 

IMt 

3 

«0 
70 

18(8. 

Janeiro. 
Março.. 

\i 

lio 

Patronas  com  cartucheiras  de  Tolha... 

4 

150 

I84T. 

Janeiro. 

1  .■ 

liO 

3 

80 

70 

IS4R. 

is-ix. 

Janeiro. 

\i 

150 

i 

150  |  18*7. 

.Janeira. 

!  ' 

150 

2 

150  |  IM*. 

Janeiro. 

!  ' 

isa 

.3 

70  |  IS4H. 

mT.: 

\,l 

ISO 

i 

150 

1S47. 

Janeiro. 

• 

150 

7 

- 

130 

S3o  cento  c  cincocnU  espingardas    tom.  baionetas    de   adartnc   17 , 
roenta  bandoleiras  de  sola,  Ac. 
Quartel  cm 


N.'  9.—  COMPANHIA  FIXA  DA  PROVÍNCIA  BE 

Precisa-se  para  ai'  praças  da  dita  Companhia-,  por  m  haverem  já  vencida 
os  anteriormente  recebidos ,  os  artigos  de  equipamento,  seguintes. 


3 

2 
O 


D  ATAS    VOS  RECK1UMKHTOS 
ANTEMOHSS. 


■O 
*>  E*  W 

5    I  ^        fc       Q 


2 

o 

< 
> 

as 

C/5 


8 


O» 


Mochilas  de  brim  oleado. 


50 
50 
50 


1847 
1847 
1848 


Julho.. 

LH?Z.  .  •  . 

Janeiro 


2 
10 


'     i    i   ■  ■   m  m   >  I    w  ■ 


150 


Correias  de  sola  para  as  ditas 


50 
50 
50 


1847 
1847 
1848 


Julho. 

Dez..... 

Janeiro 


2 

10 

7 


150 


Marmitas  de  Tolha  para  1  praça 


150 


1849 


Dez.... 


15 


Correias  de  soía  para  as  ditas, 


1?0 
30 


1847 
1848 


Dez. . . . 
Janeiro 


10 

7 


iM    ih  i 


Ditas  de  ditas  para  capotes  .. 


3 


120 
30 


1847 
1848 


Dez... 

Janein 


10 
7 


Cantiz  de  madeira, 


150 


1847 


Agosto 


Correias  de  sola  para  os  ditos, 


150 


1847 


Agosto 


Bornaes  de  brim, 


150 


1849 


Dez... 


15 


,(    150 


Í50 


150 


,!    150 


I    150 


150 


.r.j  SSo  cento  e  cincoenta  mochilas  de  brim  oleado,  cento  e  cincoenta  correias  de  sola 
para  as  ditas ,  &c.    Quartel  cm 


N.°  10.— COMPANHIA  FIXA  DA  PROVÍNCIA   DE 

Precisa-te  para  as  praças  da  dita  Companhia ,  por   se  haverem  já  vencido 
os  anteriormente  recebidos,  osutentis  seguinte*. 


I 

D1I41  DMUCUt- 

■  is  tos  airri- 
a  10  »u. 

t 
< 

i 

í 

1 

1 

1 

,.j 

| 

mii. 

I84S. 

Jau. 
Fev. 

10 

4 



10 

4 

18*1. 

Jau. 

10 

10 

l 

1841. 

Jau. 

10 

10 

i 

1841. 

Ha. 

10 

Hewi  pequem»  para  Sarg.  c  Forriel. 

"f 

1 

18*1. 
1848. 

Jan. 
Fe*. 

10 

4 

J 

&c 

Ao. 

Ae. 

4  o. 

AC 

Slo ,  hutna  mesa  de  rancho ,  qui 

1 

tro 

n  para 

ai  di 

ai, 

kc  Quartel  em 

N."  ii.—Rehcío  do  fardamml  Decreto  N.'  547  de  8  de 
Jarunro  de  1848,  se  nas  dm  Corpoi 


j 

1 

ÉPOCAS  DO  VI 

•5 
a 

| 

| 

£ 

1 
3 

| 

■o 

1 

« 

1 
fl 

1 

1 

emezes. 

Em  30  de  Junho  e   31  de  Dezei 

, 

Smezea. 

Era  31  de  Agosto  de  anno  par, 

, 

8  meses. 

Em  31  de  Agosto  de  anno  impa 
lembro  de  cada  anno  par.... 

1  anno. 

Em  31  de  Dezembro  de  cada  am 

— 

3  «MO.. 

Era  31  de  Dezembro  de  anno  pa        f 

i 

1 

mi 

4    .'.DOO*. 

Em  31  de  Dezembro  de  cada  4 

1 

— 

■% 

f 

1 

J 

este  semestre  a,  praças,,  «.  30  de  Setembro  de  cada  anno. 

le  Agosto  de  anno   impar ,  tem 

direito  i  esta 


(a)  Tem  direito  a  e. 
O  modelo  n.°  i.  „.„,..,.  „   ...„„,.,,,,  „, 

(b)  As  praças  que  se  acharem   no  Estado, 
direito  a  esla   peça   de   fardamento.    " 

(c)  As    que  se  acharem  contempladas  ati  j„  . 
peca  de  fardamento,  segnindo-sa  cari  ™> 

(d)  Tem  direito  á   Farde  ta  e  ao  semestra1  an  a*   »™i.     j 
a«  qne  entrarem  desde  o  I.»  de  Juthòlf„  í*  7Í     °  de  cada  annot  P1"* 
fazer  o  pedido.  f         '     "  au,rc*  a  maneira  de  se 

(ej   A  disposição  do  artigo  antecedente   hl  „-.„.  „.,„  „      . 

effectivo  até  31  de  Dezembro  de  ^nDoZJlf  acharem  no   Estado 
para  o  pedido.  icontorme  marca   o  modelo  o."   is 

(f)    Tem  direito  a  estas  peças  de  fardameij  ,,   .,_  rwiIom.m    . 

par  civil.    Veja-se  o  modelo  n.»  n  paT         de   D^embro  de   cada  anno 


Os  recrutas,  as  praças  que  se  recolherei™*  „,„  ., 
nas  scrao  fornecidas  de  pecas  de  fardamentuLiú"  ' 
que  tiverem  recebido  antícipadamcnle ,  poi  n 


(instancias  exlraordina- 

i   futuros  vencimentos  t 


i 


N.'  12.  —  COMPANHIA  nU  DE  CAV.VLLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa-gc  para  os  praças  abaixo  declaradas ,  para  ter  distribuído  no  seu  ten 
cimento  dt  30  de  Junho  de  1851 ,  as  peças  dt  fardamento  seguintes. 


' 

IHUtlU, 

i 

s 

f 

NOMES. 

OISEI.  TIÇÕES, 

| 

a 

1 
1 

1 

1 

í 

.3 

1."  Sarjr. 

i 

(MD. 

Ferer.. . . 

13 

■1  ■ 

2.°  dilo. 

7 

IU0. 

Dczomb. 

11 

■i  ■ 

Forriel.  . 

IS 

1S50. 

Março... 

10 

■1  ■ 

Cabo..., 

3fl 

1HS0. 

Pi  ovem  b. 

e 

■1  ■ 

1 

1 

38 

IB5D, 

JWMrtM.. 

IB 

Reconduzido  da  de- 

■|. 

67 

IBfiO. 

Março...)  IS 

,M , 

87 

1851.1  Marco. ..1     I 

,i.i  , 

'i  <i  ■ 

nízas,  oito  ralr.-ii  de  bril< 


,  e  oito  esteiras.  Quartel  c 


N/  13.  —  COMPANHIA  FOA  DE  CàVAIXARIA  DA  PROVDÍCÍA  DÊ 

Precisasse  para  as  praças  abaixo  declaradas,  piará  ser  distribuído  no  seu  vm 
cimento  em  31  de  Agosto  <fel852,  as  peças  de  fardamento  seguintes. 


x. 

• 

CO 

td 
«O 

O* 

•< 
D 
A 

O 

• 
(A 

P 

NOMES. 

ASSENTAMENTO 
DE    PaAÇA. 

OBSERVAÇÕES. 

• 

• 

1 

• 

• 

S 

•3 

1.°  Sarg. 

1 

1849. 

Fever. . 

12 

♦ 



2.°  Dito. 

7 

1850. 

Dez.... 

12 

Forriel.  . 

18 

F. 

1850. 

Março . 

10 

Cabo .... 

28 

1850. 

Fever. . 

6 

8 

38 

F 

1851. 

Janeir. 

16 

C7 
97 

1850. 

Março . 

18 

"í 

F 

1851. 

Março . 

21 

• 

1 

126 

F 

1852. 

Abril.. 

20 

1 

•    • 

IflMMMBM 

Sornma. .. 

Sao  oito  pares  de  sapatos.    Quartel    em 

JV.  B.  Igual  pedido  se  fará  da  mesma  pêra  de  fardamento  para  ser  distribuída 
em  30  de  Abril  de  cada  anno  impar,  a  que  se  deve  distribuir  em  31  de  Dezembro  de 
anuo  impar,   vai  incluída  no  pedido   desta  data. 


N.°   14.  —COMPANHIA  FIXA  DE  CAVALLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisasse  para  as  praças  abaixo  declaradas ,  para  ser  distribuído  ro  seu  ven- 
cimento em  31  de  Agosto  de  1851 ,  a  peça  de  fardamento  seguinte* 


1-       <j£ 

• 

O 
as 
W 

P 

NOMES. 

ASSENTAMENTO 
DE    PRAÇA. 

OBSERVAÇÕES. 

* 

« 

!• 

3 

•8 

5 

1         ta 

1    * 

1        D 
1        ° 

• 

• 
** 

1 

•2 

1  1.°  Sarg. 

1 

F 

1849.   Fever.. 

12 

-r 

1  2.°  Dito 

7 

F 

1860. 

D€Z«  .  •  . 

12 

— 

■  Forrtel 

18 

F 

1850. 

Março . 

10 

r 

1  Cabo 

28 

F 

1850. 

Fever. . 

6 

1 

38 

F 

1851. 

Janeir. 

16 

Reconduzido  da  deserção.. . . 

1 

■■* 

67 

1850. 

Março . 

18 
21 

K      »S 

1       ^ 

97 

1850. 

Março . 

1        © 

1        ^ 

126 

1851. 

Março  . 

31 

1 

1                                                                                                                  Somma... 

• 

São  oito  pares  de  cothuraos.    Quartel  em 

N.  B.  Igual  pedido  se  fará  desta  peça  de  fardamento  para  ser  distribuída  em  30 
de  Abril  de  cada  anno  par :  a  que  se  deve  distribuir  em  31  de  Dezembro  de  a  duo  par 
vai  incluiria  no  pedido  desta  data. 
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N.'  17.— COMPANHIA  FIXA  DE  CAVALLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa-se  para  as  praças  abaixo  declaradas,  para  ser  distribuído  no  seu  rtn- 
cimento  em  31  de  Dezembro  de  1852 ,  as  peças  de  fardamento  seguinte*. 

f 

1 

NOME! 

li 

1 

Q 

Cies. 

í 

£ 

1."  Sargento. 

■ 

1849 

Fevereiro.  . 

12 

1 1  > 

2.°  Dito 1        7 

18» 

Dezembro.. 

12 

i 

' 

ISM 

»"«> 

!0 

■ 

i 

» 

2 

s 

SSo  oito  Capotes,  e  oito  pares  de  correntes  pira  as  fcnlate*      Quartel  era, 


\i 


NV  18  —  COMPANHIA  FIXA  DE  CAVALLAR1A  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa-se  para  as  praças  da  dita  Companhia  ,  por  se  haverem  já  ven- 
cido os  anteriormente  recebidos,  os  artigos  de  armamento  seguintes. 


ARTIGOS   DE   ARMAMENTO. 


Clavinas  de  adarme  12, 


Portes  de  sola  para  as.  ditas.... 


Fiadores  de  dita  para 'ás  ditas.. 


Pistolas. 


Espadas  com  bainhas  de  ferro. 


&c. 


. 


&c. 


■8. 

-3 

-8 


10 


10 


8 


DATAS    DE  RECEBIMENTOS 
ANTERIORES. 


-§ 


-a 


40 
40 


80 
80 


1840 
18)  1 


1849 


1848 


50 
80 


20 
60 


1840 
1841 


1840 
1842 


Março . 
Janeir. 


Janeir 


Dez.... 


Março . 
Janeir. 

Março . 
uez. . .  • 


•2 


10 
6 


6 


10 

10 
G 


10 
5 


Gd 


Cd 

£2 
o 


3 


80 


80 


80 


80 


80 


S5o  oitenta  clavinas  de  adarme  doze,  oitenta  portes  de  sola  para  as  ditas,  &c. 
Quartel  em. 


N.°  19.  —  COMPANHIA  FIXA  DE  CAVALLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa-se  para  as  praças  da  dita  Companhia,  por  se  haverem  já  vencido 
os  anteriormente  recebidos,    os  artigos    de  equipamento  seguintes. 


ARTIGOS  DE  EQUIPAMENTO 

■i 

1  Recebido.     \     >     1 

i    DOS  R 
ANTED 

• 

c 

ECEBIMBH 
tIORES. 

• 

* 

TOS 

* 

ú 

< 
> 

es 

CA 

ca 
O 

Quantidade  que  se  1 
pede.                   1 

3 

40 
40 

1847 
1848 

Dez... . 
Julho  . 

9 
7 

9 

1.  ,  ■— . 

40 

Correias  de  couro  branco  para 

1 

80 

1849 

Dez . . . 

80 

Bornaes  de  brim  para  viveres.. 

2 

20 
60 

1848 
1849 

Março . 
Agosto. 

10 
5 

20 
80 

Marmitas  de  folha  para  l  praça . 

1 

80 

1849 

Fever. . 

10 

Correias  de  couro  branco  para 

P 

40 
40 

1846 
1847 

Dez . . . 
Janeiro 

10 
20 

80 

&c. 

1 

&c. 

1 

Sào  quarenta  ca  o  ti  z  de  madeira,  oitenta  correias  de  couro  branco  para  os  ditos  f 
&c.    Quartel  em 


'  20.— CORPO  FIXO  DE  CAVALLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 


Precisa~se  para  as  praças  da  dita  Companhia ,  por  se  haverem  já  vencido 
os  anteriormente  -recebidos ,  os  artigos  de  arreios  seguintes. 


datas  dos   hecebímen- 

| 

1 
s 

o 

Bi 

i 
1 

1 

1 

é 

e 

1 

■2 

<=5 

8 

to 

■to 

18S5. 
18*3. 

Dez  em  b  . 

10 

6 

80 

3 

80 

1847. 

Março... 

IO 

SO 

3 

eo 

18)8, 

Abril.... 

IS 

80 

8 

60 
30 

1842. 
1844. 

Dezemb  . 

Janeiro. . 

10 

e 

50 

&c. 

1 

«c. 

. 

&c. 

,  oitenta  Bilhas  de  liga  de  algodio,  &c. 


N.«  21.  — COMPANHIA  FIXA  DE  CAVALLARIA  DA  PROVÍNCIA  DE 

Precisa- se  para  as  praças  da  dita  Companhia ,  por  se  haverem  já  vettddo 
o$  anteriormente  recebidos,  os  artigos  de  utensis  seguintes. 


UTENSIS. 

2 

■a 

•8 

I 

DATAS 

s 

Vi 

«5 

i 

DOS   RECEBIMENTOS 
ANTKBIORBS. 

* 

>;       %      o 

2 

o 

1 

o 

3 

■8 

10 

1 

1 

1840 
1950 

Dez . , . 
Julho.. 

4 
6 

i 

10 

4 

1840 

Dt»z 

4 

4 

10 

1 

1841 

Janeiro 

10 

>  1 

10 

1   « 

1841 

Janeiro 

10 

1  1 

1 

10 

1 

1841 

Janeiro 

10 

1  1 

I 

Mesas  pequenas  para  Sargento 

10 

2 

Í841 

Janeiro 

10 

a| 

1 

1 

1 

| 

São  huma  mesa  de  rancho,  quatro  bancos  para  a  dita,  &c.    Quartel  em 


(177) 

N."  178.  — FAZENDA.  — Em  5  de  Junho  de  1851. 

Nomeações  de  Fiscaes  interinos  das  Thesouraria*.  . 

Iilm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida 
apresentada  em  seu  Oíficio  de  25  de  Abril  ulti- 
mo, n.°  18,  declaro-Ihe  que,  tendo  de  ser  no- 
meado pela  Presidência  para  servir  interinamente 
de  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Fazenda 
algum  outro  Empregado  da  mesma  Repartição, 
nenhum  inconveniente  ha,  pelo  lado  da  Renda 
Publica,  em  ser  elle  designado  por  simples  Por- 
taria, visto  que,  mesmo  quando  se  lhe  passasse 
titulo  de  nomeação  interina,  o  Sello  devido  nao 
seria    o    proporcional ,    por  não  estender-se  o  es- 

Í>aço  daquella  a  mais  de  hum  anno;  e  por  outro 
ado,  he  até  de  equidade  a  dispensa  do  titulo, 
que  por  Lei  não  he  expressamente  exigido  em 
semelhante  caso,  a  fim  de  não  sobrecarregar- se  o 
nomeado  com  emolumentos  da  Secretaria  por 
huma  interinidade  ás    vezes  de  poucos  dias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Junho  de  1851. — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  do  Rio  Grande 
do  Norte* 


N.°  179.—  Em  6  de  Junho  de  1851.  —Sobre  o  di- 
reito d  5.a  parte  dos  ordenados  dos  Empregados  que 

substituírem  outros. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Haja  V.  Ex.  de  mandar 
pagar  ao  Oflicial  maior  da  Thesouraria  dessa  Pro- 
víncia. Ignacio  Tolentino  José  Frazão,  conforme 
por  elle  foi  pedido  no  requerimento  que  veio 
acompanhado  pelo  Oíficio  de  V.  Ex.  ae  6  de 
Março  ultimo,  n.°  10,  a  quinta  parte  do  orde- 
nado e  mais  vencimentos  legaes,  que,  na  forma, 
dos  Arts.  2.*  e  4.°  do  Decreto  de  27  de  Julho 
de  1846,  lhe  competem  pelo  exercício  interino  do 
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lugar  de  Contador  da  mesma  Repartição,  no  im- 
pedimento do  respectivo  Proprietário,  que  lambem 
interinamente  exerce  o  de  Inspector,  por  achar  - 
sé  o  Proprietário  deste  com  assento  na  Assembléa 
Geral  Legislativa,  e  durante  os  intervallos  das 
Sessões  desta  licenciado  com  vencimento  de  orde- 
nado: fazendo  ao  mesmo  tempo  observar  á  The- 
souraria,  pela  qual  foi  anteriormente  denegado  ao 
supplicante  o  referido  pagamento,  na  supposição 
de  nao  ser  legal  a  sua  exigência,  que,  posto  na 
letra  dos  citados  Artigos  applicados  ao  caso  ver- 
tente só  se  com  prebenda  claramente  o  Contador 
com  direito  á  5.a  parte  dos  vencimentos  do  Ins- 
pector a  que  substitue,  com  tudo  ao  seu  es- 
pirito não  repugna,  antes  be  delle  consequência 
rigorosa,  sob  pena  de  grave  e  manifesta  injus- 
tiça ,  que  tanto  o  supplicante,  corno  todos  os 
demais  Empregados  que,  por  eífeito  do  impedi- 
mento do  Inspector,  deixarão  os  seus  lugares  pró- 
prios, a  fim  de  exercerem  interinamente  aquelles, 
para  que,  segundo  a  ordem  gradual  das  substi- 
tuições, tiverao  de  ser  chamados,  percebao  também 
a  5.*  parte  dos  vencimentos  do  Empregado,  a  que 
cada  hum  delles  substitue,  huma  vez  que  a  seu 
respeito  se  não  realise  o  caso  único  de  excepção 
a  esta  regra  previsto  no  Art.  9.*  do  referido  De- 
creto; sem  servir  de  obstáculo  a  taes  pagamentos 
a  circunstancia  de  continuarem  todos  os  Empre- 
gados impedidos,  excepto  o  Inspector  durante  o 
tempo  das  Sessões  da  Assembléa,  a  receber  os 
seus  respectivos  ordenados ,  e  não  poder-se  da  in- 
tegra destes  tirar  a  5.*  parte  para  os  substituido- 
res,  por  quanto,  em  hypotheses  taes,  cila  deve 
ser  paga  mesmo  por  conta  da  Fazenda,  como  do 
sobredito  Art.  2.°  claramente  se  deprehende. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  1851.  —  Joaauim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  Maranhão. 


(  «TO  ) 

N.°  180.  -IMPÉRIO.  —  Portaria  de  6  de  Junho  dé 
1851.  —  Apvrova  a  Postura  da  Illm.*  Camará  Muni- 
cipal desta  Corte ,  prohibindo  edificar  sótãos  nos  pré- 
dios da  cumieira  para  a  frente. 

2.a  Secç3o.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do   Império  em  6  de  Junho   de  1851. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao 
que  representou  a  Illm.a  Camará  Municipal  desta 
Cidade  em  Oíficio  de  16  de  Janeiro  ultimo,  e 
Conformando-Se,  por  Sua  immediata  Resolução  de 
4  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  7  de  Abril  próximo  passa- 
do: Ha  por  bem  Approvar  a  Postura  da  referida 
Camará  do  teor   seguinte. 

a  Não  he  permittido  edificar  sotâos  nos  pré- 
dios da   cumieira   para  a  frente.   >» 

O  que  Manda  por  esta  Secretaria  d' Estado 
communicar  á  mesma  Camará  para  seu  conheci- 
mento. —  Visconde  de  Montalegre. 


N.°  181.— FAZENDA.  —  Em  7  de  Junho  de  1851. 

Prazo  para  os  Collectores  entrarem  com  as  rendas 

arrecadadas  nas  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  rro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte  de  8  do  mez  pas- 
sado ,  sob  n.°  16,  approva  o  seu  procedimento  em 
espaçar,  na  conformidade  da  Circular  de  16  de 
Dezembro  ultimo,  sob  n.°  18,  até  6  mezes,  alem 
dos  dias  marcados  na  de  20  de  Março  de  1843, 
o  prazo  em  que  devem  eífec ti  vãmente  recolher  aos 
Cofres    as  quantias  arrecadadas  os   Collectores  das 
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Freguezias  da  Imperatriz,  Portalegre,  Príncipe, 
Ácary,  Apody,  Campo  Grande,  e  Mossoró;  e  bem 
assim  em  elevar  na  mesma  conformidade  a  por- 
centagem para  esses  Collectores  a  22  por  cento , 
alem  dos  8  por  cento  marcados  para  os  respectivos 
Escrivães. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.0   4 82.  —  Em  1 1  de  Junho  de  1851 .  —  Sobre  o  pa- 
gamento por  procuração   a  Empregados  em  lagar 

distante  da  Thesouratna. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Pará  de  11  de  Abril  ultimo,  n.°  24, 
acerca  do  embaraço  que  tem  privado  ao  Com- 
mandante  da  Colónia  Militar  do  Araguaya  de  re- 
ceber os  seus  vencimentos,  por  não  poder,  attenta 
a  grande  distancia  do  lugar  e  a  necessidade  de 
sua  presença  constante  na  Colónia,  ir  pessoalmente 
busca-los  ao  cofre,  nem  disso  encarregar  a  outrem, 

Çor  não  haver  alli ,  nem  nos  lugares  próximos, 
'abelliáo  por  quem  mande  passar  a  Procuração 
bastante,  que  de  seu  próprio  punho  também  não 
pôde  fazer;  declara-lhe  que  em  taes  circunstancias 
approva  a  medida  tomada  pelo  Presidente  da 
mesma  Provinda  de  mandar  pagar  os  vencimentos 
do  referido  Commandante  á  pessoa  por  este  in- 
dicada mesmo  em  simples  Officio,  podendo  por 
tal  meio,  ou  á  vista  de  Procuração  pari icu lar  re- 
conhecida por  Tabellião,  continuar-se-lhe  o  pa- 
gamento. 

E  outrosim  lhe  observa,  para  seu  esclareci- 
mento, que  na  disposição  do  Capitulo  199  das 
Ordenações  da  Fazenda  de  17  de  Outubro  de  1516 
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não  se  acha  contida,  como  suppõe,  a  possibili- 
dade de  em  tudo  supprir  a  falta  de  Tabellião  o 
Escrivão  do  Almoxarifado  da  Colónia,  por  quanto 
o  que  a  taes  Escrivães  no  mencionado  Capitulo 
se  permitte  he  apenas  fazer  escripturas  publicas  de 
arrendamento,  vendas,  e  outros  quaesquer  con- 
tractos relativos  ás  rendas  e  direitos  nacionaes. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Junho  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  183.  —  Em  16  de  Junho  de  1851.—  Como  de- 
vem proceder  os  Lançadores  quando  lançarem  por  me* 
nos  do  que  o  anterior  lançamento  os  prédios  occupados 
pelos  proprietários. 

Em  virtude  do  que  representou  D.  Maria 
Francisca  de  Jesus,  proprietária  da  casa  n.°  44 
da  rua  das  Marrecas  em  que  actualmente  reside , 
e  das  informações  do  respectivo  Lançador  e  do 
Escrivão  da  Recebedoria,  exaradas  no  documento 
que  juntou,  se  declara  ao  Sr.  Administrador  da 
dita  Repartição  que  o  Art.  2.°  do  Regulamento 
de  16  de  Abril  de  1842,  em  que  fundou  o  despa- 
cho de  que  a  supplicante  recorreo  nao  tem  appli- 
cação  ao  caso,  porque  ella  nao  reclama  contra 
o  lançamento,  mas  sim  contra  a  alteração  feila 
sem  sua  sciencia  na  Recebedoria,  e  por  isso  está 
no  caso  de  ser  deferida. 

E  por  esta  occasião  cumpre  que  se  advirta  os 
Lançadores  para  que  no  caso  de  lançarem  os 
prédios  occupados  pelos  proprietários  por  menos 
do  que  o  lançado  no  auno  antecedente,  se  decla- 
rem sempre  no  auto  do  lançamento  as  razões  que 
liverao  para  a  diminuição;  e  quando  esta  nào  for 
a p provada  pelo  Sr.  Administrador,  seja  isso  inti- 
mado ao  proprietário,  para  poder  em  tempo  in- 
terpor a  sua  reclamação,  se  assim  o  entender. 

Rio  em  16  de  Junho  de  1851. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  184.  t-  Em  20  de  Junho  de  1851 .  —  Os  attestados 
de  frequência  dos  Empregados  não  pagão  Sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á 
duvida  proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Pará  em  Oflicio  de  11  de  Abril 
ultimo,  n.°  25,  declara-lhe  que,  posto  desde  o 
Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844  se  tenha  ge- 
ralmente entendido  que  os  attestados  de  frequên- 
cia dos  Empregados  Públicos  desligados  de  qualquer 
Repartição  estão  sujeitos  ao  Sello  fixo  de  160  réis, 
e  as$im  se  tenha  praticado,  com  tudo,  depois  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  deve  seme- 
lhante pratica  cessar,  considerando-se  os  referidos 
attestados  como  isentos  de  todo  e  qualquer  Sello , 
visto  que,  sendo  necessários  para  a  legalisaçao  das 
despezas,  que  com  os  mesmos  Empregados  se 
fazem,  e  entrando  por  isso  na  ordem  dos  docu- 
mentos pertencentes  ao  expediente  da  Repartição, 
onde  aquellas  se  realisáo  e  escripturão,  achào-se 
comprenendidos  na  disposição  do  Art.  52  §  7.° 
do  mencionado  Regulamento  de  10  de  Julho. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Junho  de  1 851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  185.— Em  20  de  Junho  de  4851.  —  Tempo  de 
prescripção  das  dividas  activas  da  Fazenda  Nacional, 
quem  deve  tomar  posse  dos  bens  adjudicados,  e  como 
se  ha  de  proceder  antes  da  sua  incorporação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr* 
Inspector   da  Thesouraria    da  Província  do  Geará 

3ue,  em  resposta  ás  consultas  que  em  Oflicio  de  7 
o    mez   passado    fez   ao   Conselheiro   Procurador 
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Fiscal  do  mesmo  Thesouro  o  da  referida  Thesou- 
raria,  communique  a  este  o  seguinte:  1.°  que  ten- 
do-se  determinado  na  Circular  de  4  7  de  Março  do 
presente  anuo,  que  só  do  1.°  de  Janeiro  de  1843 
começasse  a  correr  o  prazo  para  a  prescripção  das 
dividas  activas  do  Estado,  consequente  lie  que  se 
não  considere  mais  prescripta  qualquer  dessas  di- 
vidas que  tenha  sido  demandada  em  Juizo,  em- 
bora sem  se  falia r  ao  feito  haja  decorrido  o  es- 
paço de  mais  de  quarenta  annos:  2.°  que  na  falta 
de  Agente  Fiscal,  que  tome  posse  dos  bens  definiti- 
vamente adjudicados  á  Fazenda,  deve  o  Procura- 
dor Fiscal  delegar  para  isso  poderes  a  alguma 
outra  pessoa:  3.°  que,  depois  de  incorporados  aos 
Próprios  Nacionaes,  a  Thesouraria  a  quem  deve 
ser  apresentada  a  sentença  da  incorporação,  no- 
meará qut-m  administre  os  referidos  bens  até 
serem  arrendados. 

£  outrosim  recommenda  ao  dito  Sr.  Ins- 
pector: 1.°  que  sempre  que  á  Fazenda  Publica 
seja  o  adjudicados  definitivamente  alguns  bens , 
dê  logo  parte  ao  Tribunal  do  Thesouro,  para  re- 
solver sobre  a  sua  venda,  ou  incorporação  aos 
Próprios  Nacionaes:  2.°  que  se  ainda  depois  de 
haver  recebido  ordem  do  Thesouro  para  incorpo- 
ra-los, e  antes  de  estar  feita  a  competente  escri- 
pturaçao,  a pparecer  alguém  que  oífereça  pelos  bens 
maior  preço  que  o  da  adjudicação,  deverá  so- 
brestar na  incorporação  dilies,  e  dar  immediata- 
mente  parle  ao  Thesouro,  a  fim  de  dehberar-se 
como  parecer  mais  conveniente  aos  interesses  da 
Fazenda  Nacional. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Junho  de  1851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.«  186.  —  GUERRA.  —  Circular  de  20  de  Junho  de 
1851.  — Marca  o  prazo,  dentro  do  qual  deverão  os 
Offieiaes  apresentar  os  documentos  de  estudos  e  ser- 
viços para  serem  lançados  nos  Livros  mestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  20  de  Junho  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  creada,  nesta 
Corte)  huma  Commissao  composta  de  Officiaes 
Generaes  para  examinar  os  trabalhos  relativos  ás 
Promoções  do  Exercito,  declaro  a  V.  Ex.,  de 
Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  para  que 
o  faça  publico ,  que  todo  o  Ofíicial  de  qualquer 
das  armas,  que  possua  documentos  de  estudos, 
serviços,  ou  de  outras  circunstancias  dignas  de 
se  mencionarem  nos  seus  assentamentos,  pôde, 
por  intermédio  de  V.  Ex.,  remetie-los  á  esta  Se- 
cretaria d  Estado,  que  os  devolverá  depois  de 
examinados  pela  Commissao  referida;  prevenindo 
a  V.  Ex.  de  que  se  não  acceitarao  attestados  gra- 
ciosos, nem  publicas  formas  em  substituição  de 
títulos  originaes.  E  porque  convenha  marcar 
hum  prazo  dentro  do  qual  se  apresentem  as  re- 
clamações desta  ordem,  fica  estabelecido  para  a 
Província  de  Mato  Grosso  o  de  seis  mezes,  de 
quatro  para  a  de  Goyaz,  de  três  para  as  mais, 
e  de  hum  para  os  Militares  residentes  na  Corte, 
e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.  O  que  comnau- 
nico  a  V.  Ex.    para  o  fazer  devidamente  constar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 
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N.'  187.  —FAZENDA.  —  Em 25  de  Junho  de  1851. 

Sello  que  podem  arrecadar  os  Escrivães   dos  Juizes 

de  Paz. 

Sobre  o  que  consulta  o  Çollector  das  Rendas 
Geraes  do  Município  da  Estrella,  em  seu  Oíficiô 
de  3  do  corrente  mez,  devo  declarar  a  V.  S* 
que  osEsciivâes  dos  Juizes  de  Paz  são  competentes 
para  arrecadar  o  Sello  dos  títulos  que  lavrarem 
como  Tab<  lliães ,  em  virtude  da  Lei  de  30  de  Ou- 
tubro de  1830. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  25  de  Junho 
de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas, 
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N.*  188.  —  Em  30  de  Junho  de  1851.  —  Com  st 
devem  despachar  molduras,  que  não  são  das  deno- 
minadas «  doiradas  »  na  Tarifa. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  não  podendo  as  molduras  de  que 
trata  o  requerimento  de  Glazer  e  Aurnheimer  ser 
comprehendidas  nas  que  sao  designadas  na  Ta- 
rifa sob  a  denominação  de  «  doiradas  »  devem 
ser  despachadas  na  forma  do  Decreto  n.°  588  de 
27  de  Fevereiro  de  1849;  procedendo-se  assim 
em  casos  semelhantes. 

Rio  em  30  de  Junho  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres, 
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N.°  18%  t-  Em  30  de  Jqaha  de  1851 ,  —  Altera  o  Ib- 
qvdamcnto  do  1.°  de  Junho  de  1850  sobre  a  impres- 
são ,  e  emissão  das  Lelrq*  do  Thesouro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que  o  Re- 
gulamento do  1.a  de  Junho  de  1850,  seja  execu- 
tado do  1.°  de  Julho  do  corrente  anno  em  diante 
com  a%  jeguintes  alterações, 

Árt.  1,°  Âlêm  dos  valores  já  estabelecidos 
para  a  emissão  de  Letras  do  Thesouro,  fjcão  crea- 
dos  os  de  500$000  e  50.000^000;  e  as  mesmas 
Letras  poderão  ser  emittidas  pelos  prados  de  1  >  2  , 
3  ou  4  mezes ,   segundo  o  exigirem  os  tomadores. 

Art.  2.°  Ó  numero  das  estampas  de  cada  vo- 
lume dos  talões  será  de  360  para  as  de  5 00 $000, 
1.000$000  e  2. 000 í& 000;  de  240  para  as  de 
5. 000$ 000,  10. 000 ©000  e  20. 000 $000,  e  de  120 
para  as  de  50. 000  $000. 

Art.  3.°  D^t  referida  epocha  do  1.°  de  Julho 
em  diante,  o  exercício  que  estiver  em  liquidação 
continuará  a  emittir  por  sua  conta  as  Letras  que 
forem,  necessárias  para  o  resgate  das  vencidas. ,  ou 
pagaçaeotos  de  suas  despezas,  se  para  isso  não  fo- 
rem suficientes  os  fundos  que  tiver. 

Art.  4.°  Para  ser  levada,  a  effei,to  a  dispo- 
sição do  Artigo  antecedente  haverá  na  Theso ora- 
ria óerçl  hum  jogo  de  Livros  de  talão  para  cada 
exercício. 

J\r^  ft.0  A  numeração  de  que  trata  o  Art. 
5.°  do  referido  Regulamento  do  1.°  de  Junho  de 
1850  será  distincto  para  cada  exercido,  e  conti- 
nuará seguidamente  e  sem  interrupção  até  o  seu 
encerramento. 

Thesouro  Nacional  30  de  Junho  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  190.  —GUERRA.  —  Circular  de  30  de  Junho  de 
1851.  — Aos  Presidentes  das  Provindas  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  Bahia ,  Pernambuco ,  Mato  Grosso  e  Pará.  De- 
termina que  nas  respectivas  Pagadorias  não  existão 
em  cofre  quantias  superiores  ás  necessidades  do  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  30  de  Junho  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Manda  muito  recommendar  a  V.  Ex.  a  re- 
ligiosa execução  da  Ordem  do  Thesouro  n.°  58 
de  21  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  a  fim 
de  que  a  Pagadoria  Militar  dessa  Província  não 
tenha  em  seu  cofre  quantias  superiores  ás  indis- 
pensáveis para  as  necessidades  occorrentes  do  ser- 
viço. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. 


(  189  ) 

mmÊÊmami^mmÊmÊmÊÊÊÊÊÊmmmÊmmmÊÊÊmÊÊÊÊÊmmÊaMmimÊimm*mmmÊmÊmÊÊÊÊimimmmÊmm 

COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.    CADERNO   7.° 


N.°  191  —IMPÉRIO.  —  Declara  ao  Director  da  Escola 
de  Medicina  desta  Corte  que  na  falta  de  Substituto 
71a  respectiva  Secção,  deverá  a  Faculdade  propor  o 
Substituto  mais  antigo  da  Escola,  embora  seja  de 
outra  Secção  ,  para  preencher  a  vaga  de  Lente. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do  Império  em  3  de  Julho   de  1851. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Oííicio  de  30  do  passado  ,  em  que  participando 
V.  S.  o  fallecimento  do  Dr.  Domingos  Marinho  de 
Azevedo  Americano ,  Lente  da  Cadeira  de  Partos 
dessa  Escola ,  pergunta  se  deve  ser  proposto  para 
preencher  a  vaga  o  mais  antigo  Substituto  da 
Escola ,  embora  não  pertença  á  Secção  Cirúrgica, 
de  que  faz  parte  aquella  Cadeira  ,  visto  não  haver 
actualmente  na  dita  Secção  Substituto  algum  : 
Mandão  Mesmo  Augusto  Senhor  Declara  r-lhe,  que 
nao  podendo  alguém ,  tanto  nos  termos  do  §  1.° 
do  Art.  137  dos  Estatutos,  como  na  conformidade 
do  disposto  no  Art.  15  da  Lei  N.°  514  de  28  de 
Outubro  de  1848,  ser  promovido  a  Lente  da 
Escola  sem  que  effetivamente  tenha  sido  Substi- 
tuto ,  e  não  havendo  na  Secção  ,  em  que  ora  se 
dá  a  vaga,  Substituto  algum,  deverá  a  Facul- 
dade propor  para  preenche-la  o  mais  antigo  Sub- 
stituto da  Escola ,  como  he  de  Lei  nas  demais 
Academias  do  Império,  e  conforme  com  o  disposto 
no  citado  Art.  15  da  Lei  de  28  de  Outubro.  O 
que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  c 
execução. 
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Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Director  interino  da  Escola  de  Me- 
dicina desta  Corte. 


N.°  192.  —FAZENDA.  —  Em  11  de  Julho  de  1851. 

Despezasdo  expediente,  capatazias  e  outras  do 

Consulado  pagas  pelo  Thesouro. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na 
intelligencia  de  que  as  despezas  do  expediente,  ca- 
patazias ,  escaleres  e  outras  d'ora  em  diante  devem 
ser  pagas  pela  2.a  Pagador  ia  do  Thesouro  para  o 
que  cumpre  que  remetia  em  tempo  as  respectivas 
Folhas. 

Rio  em  11  de  Julho  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  193.  — Em  12  de  Julho  de  1 851 .  —  Providencias 
para  a  cobrança  dos  foros  e  lauãèmios  dos  ter- 
renos de  marinha. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo 
a  necessidade  de  providencias  para  a  cobrança 
dos  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de  marinha 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  depois  da  ex- 
tincção  da  respectiva  Thesouraria,  ordena  que  a 
esse  respeito  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  1  .•  Haverá  na  Directoria  Geral  das  Ren- 
das Publicas  hum  assentamento  geral  de  todos  os 
terrenos  de  marinha  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, numerados  pela  antiguidade  das  concessões. 

Art.  2.°  Até  ao  fim  de  Maio  de  cada  anno 
a  mesma  Directoria  extrahirá  do  referido  assenta- 
mento tantas  folhas  dç  foreiros,  quantos  os  Mu- 
nicípios da  Província ,  e  as  remetterá  aos  respecti- 
vos Administradores  de  Rendas   e  Collectores  para 
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por  ellas  cobrarem  no  mez  de  Julho  seguinte  os 
foros  ahi   contemplados. 

Art.  3.°  Os  foros  arrecadados  serão  lançados 
em  hum  Livro  de  Receita  especial,  e  os  Conhe- 
cimentos que  se  derem  ás  partes  serão  cortados 
de  hum  Livro  de  talão ,  averbando-se  o  recebi- 
mento na  folha. 

Art.  4.°  No  mesmo  Livro ,  mas  em  columna 
distincta ,  serão  lançados  os  laudemios ,  e  os  Co- 
nhecimentos serão  cortados  do  Livro  de  talão  es- 
pecial. 

Art.  5.°  Na  arrecadação  e  escripturaçao  destas 
rendas  seguir-se-hâo  as  regras  geraes  estabelecidas 
nos  Regulamentos  relativos  ás  outras  Rendas  in- 
ternas. 

Art.  6.°  A  cobrança  destas  Rendas  far-se-ha 
por  exercício  como  a  de  todas  as  outras ,  havendo- 
se  por  vencida  o  foro  no  fim  de  Junho  de  cada 
anuo ,  devendo  esta  alteração  começar  já  com  o 
corrente  exercício. 

Art.  7.°  Os  Administradores  e  Collectores  só 
poderão  arrecadar  no  semestre  addicional  de  Julho 
a  Dezembro,  os  foros  não  pagos  do  anno  finan- 
ceiro findo  em  Junho,  e  terminado  o  semestre  ad- 
dicional recolherão  ao  Thesouro  Nacional  as  Folhas 
e  Livros  de  Receita  para  se  proceder  na  3.a  Con- 
tadoria 4  liquidação  do  que  ficou  em  divida,  e 
promover- se  a  cobrança   executivamente. 

Art.  8.°  Como  excepção  será  cobrada  ami- 
gavelmente pelos  Exactores  até  o  ultimo  de  De- 
zembro do  corrente  anno  a  divida  de  foros  ven- 
cidos até  Junho  de  1 850 ,  e  em  quanto  se  não 
conclue  a  liquidação  dessa  divida  será  ella  paga 
com  guias  passadas  pela  Directoria  Geral  da  Con- 
tabilidade. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Julho  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°194.  —  Em  10    de  Julho  de  1851.  —  Sobre  o 
serviço  da  Guarda  Nacional  feito  pelou 
Guardas  da  Alfandega. 

O  Sr,  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intel- 
igência de  que  d'ora  em  diante  ,  quando  os  Guardas 
dessa  Repartição  forem  avisados  para  qualquer  ser- 
viço da  Guarda  Nacional ,  nos  dias  em  que  tenhào 
obrigações  indispensáveis  a  cumprir  na  Alfandega , 
deverão  munir-se  de  hum  documento ,  pelo  mesmo 
Sr.  Inspector  óu  pelo  Guarda-mór  passado,  pelo 
qual  provera  essa  impossibilidade ;  e  outrosim  que 
os  mesmos  Guardas  serão  obrigados  a  apresentar 
ao  Guarda-mór  os  Avisos  que  receberem  para  en- 
trarem de  serviço  na  Guarda  Nacional ,  a  fim  de 
não  serem  detalhados  para  o  da  Alfandega ,  nos  dias 
marcados  para  o  daquelle. 

Rio  em  16  de  Julho  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.#  195.  —  Em  16  de  Julho  de  1851.  —  0  arrenda- 
mento dos  Próprios  Nacinaes  arrecada-se  pela 

Recebedoria. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio, em  solução  ao  seu  Oíficio  n.°  656  de  6  de 
Maio  do  corrente  anno ,  fique  na  intelligencia  de 
que  qualquer  que  seja  o  Ministério  por  onde  se 
tenhão  arrendado  os  Próprios  Nacionaes  do  Mu- 
nicípio da  Corte  deve  o  arrendamento  ter  lugar 
por  essa  Repartição;  sendo  que  nesse  sentido  se 
officia  aos  d i Aferentes  Ministérios  por  onde  até 
agora  se  tem  feito  algum  desses  arrendamentos, 
e  cobrado  a  importância  do   preço  delles. 

Rio  em  16  de  Julho  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°   106.  —  Circular  em  16  de  Julho   de    1851.  — 

Mappas  que  devem  remetter  os  Cônsules 

do  Império  ás  Mesas  do  Consulado. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  solicitado 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  expe- 
dição das  necessárias  ordens  ,  para  que  d'ora 
em  diante  os  Cônsules  Brasileiros,  nos  portos  es- 
trangeiros ,  remettão  de  três  em  três  mezes  aos  Ad- 
ministradores das  Mesas  de  Consulados  nas  Pro- 
víncias os  mappas  das  embarcações  procedentes  dos 
portos  de  cada  huma  delias,  com  a  especificação  dos 
seus  carregamentos;  assim  o  participa  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que 
o  facão  constar  ás  respectivas  Mesas  de  Consulado , 
ás  quaes  incumbe  o  confronto  entre  a  descarga 
com  o  despacho  e  manifesto,  para  que,  no  caso 
de  que  sejao  encontradas  differenças,  o  commu- 
niquem  á  Thesouraria  ,  a  fim  de  que  esta  as  leve 
ao  conhecimento  do  Tribunal  do  Thesouro ,  para 
providenciar  como   for  conveniente. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Julho  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  197.  —  Em  17  de  Julho  de  1851.  —  Base  para 

se  estabelecer  a  fiança  dos  Collectores  da 

Província  do  Pará. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista 
o  que  em  seu  Officio  de  31  de  Maio  ultimo,  n.°  45, 
representa  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Pará ,  sobre  a  conveniência  de  ado- 
ptar-se  o  termo  médio  dos  rendimentos  annuaes 
das  Collectorias  de' renda  geral  dessa  Província  du- 
rante os  Exercicios  de  1847  a  1850,    para  servir 
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de  base  ao  arbitramento  das  fianças ,  que  devem 
prestar  os  respectivos  Collectores;  ordena  que  por 
essa  forma  se  proceda,  exigindo-se  com  tudo  o 
reforçamento  das  fianças ,  á  proporção  que  se  for 
reconhecendo  augmento  considerável  nos*  rendi- 
mentos   das  Collectorias. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Julho  de  1851.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  498.  —IMPÉRIO.  —  Declara  que  as  Cartas  dos 
estudantes  da  actual  Aula  do  Commercio  devem  ser 
passadas  na  conformidade  do  modelo  annexo  ao  De- 
creto N.°  490  de  30  de  Dezembro  de  1846. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  17  de  Julho  de  1851.  i 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
Oílicio  de  V.  S.  de  8  do  corrente,  em  que,  re- 
ferindo a  pratica  que  se  tem  seguido  a  respeito 
da  expedição  das  Cartas  de  approvação  dos  alumnos 
da  Aula  do  Commercio  desta  Corte,  solicita  huma 
decisão  que  estabeleça  em  regra  qual  a  Autori- 
dade que  as  deve  mandar  passar:  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Ficando  de  tudo  inteirado,  Houve 
por  bem  Declarar,  que  d'ora  em  diante  deve  se- 
guir-se  exactamente  o  que  está  ordenado   no  De-  J 

creto  N.°  490  de  30  de  Dezembro  de  1 846 ,  que 
de  modo  algum  podia  ser  derogado  pelo  Aviso  de 
21  de  Fevereiro  de  1848,  o  qual  estabeleceo  huma 
excepção  á  regra  dada  no  dito  Decreto  somente 
quanto  ás  Cartas,  que  se  houvessem  de  passar 
não  aos  estudantes  da  Aula  do  Commercio  actual , 
mas  unicamente  aos  da  antiga  Aula ;  devendo 
por  tanto  as  Cartas  dos  estudantes  da  actual  Aula 
do  Commercio  ser  passadas  na  conformidade  .do 
modelo  que  foi    dado  com  aquelle  Decreto ,  e  as- 
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signadas  somente  pela  Congregação  dos  Professores , 
e  não  pelo  Inspector  da  Aula,  que  na  forma  do 
respectivo  Regulamento  não  faz  parte  da  mesma 
Congregação.  0  que  communico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento  e   execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar. 


N.o  199.  — FAZENDA.—  Em  19  de  Julho  de  1851. 
De  rifas  illegaes  não  se  pôde  receber  Sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ã  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provi ncia  do  Pará  ,  em  OíBcio  de  4  do  mez  pas- 
sado, sobn.°48,  declara-lhe  quedas  rifas  nao  fa- 
cultadas pelo  Poder  Legislativo  nenhum  imposto  se 
deve  cobrar,  porque  sendo  ellas  illegaes,  nao 
podem   constituir    hum  elemento   de    renda   legal. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Julho  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°200.  —Em  19  de  Julho    de    1851.  —  Sello  dos 
Alvarás  de  suppriínento  de  consenso  de  mulher  casada. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Pará ,  em  Ofíicio  de  4  do  mez  pró- 
ximo passado ,  sob  n.°  47,  declara-lhe  que  pçr  hum 
Alvará  de  supprimento  de  consenso  de  mulher  ca- 
sada nenhum  outro  direito  he  devido  alem  do  Sello 
de  160  réis. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Julho  de  1851. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°20l.  —Em  19  de  Julho  de  1851.  —  A  divida 
activa  da  taxa  de  40  réis  sobre  canada  de  aguardente 
deve  ser  arrecadada  pelos  Agentes  da  Illuslnssima  Ca- 
mará Municipal. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da  Corte  fique  na  intelligencia  de  que 
d'ora  em  diante  a  cobrança  executiva  da  taxa  de 
40  réis  sobre  canada  de  aguardente  nao  deve  ser 
commettida  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda;  o  que 
se  communica  á  Illustrissima  Gamara  Municipal  a 
quem  compete  promover  por  seus  Agentes  próprios 
as  causas  em   que    he   interessada. 

Rio  em  19  de  Julho  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


TN J°  202.  —Em    19  de   Julho  de   1851.  —  Despesas 
da  Typographia  pagas  no  Thesouro. 

0  Sr.  Administrador  da  Typographia  Nacional 
fique  na  intelligencia  de  que  d  ora  em  diante  todas 
as  despezas  delia  hão  de  ser  pagas  directamente 
pelo  Thesouro  na  forma  seguinte :  o  pessoal  de 
nomeação  do  Governo  pela  Folha  da  Fazenda ,  e 
pela  1.a  Pagadoria,  devendo  o  mesmo  Sr.  Admi- 
nistrador enviar  ao  Thesouro  huma  relação  no- 
minal delle  para  ser  incluído  na  dita  Folha;  os 
jornaes  dos  operários  hão  de  ser  pagos  de  15  em 
15  dias,  ou  semanalmente,  se  assim  está  em  pra- 
tica y  á  vista  de  Folhas  processadas  na  mesma  Ty- 
pographia ,  e  assignadas  pelo  respectivo  Escrivão , 
com  o  visto  do  Sr.  Administrador;  as  quaes  Folhas 
remetterá  acompanhadas  de  officio  seu  ao  The- 
souro, que  mandará  fazer  o  pagamento  na  própria 
casa  da  Typographia.  As  despezas  com  papel  e 
mais  objectos  do  expediente ,  e  material  necessá- 
rios para  o  serviço  serão  directamente  pagos  pela 
2.a  Pagadoria  aos    fornecedores   á  vista    de  contas 
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por  elles  assignadas ,  conferidas  pelo  Escrivão ,  e 
rubricadas  pelo  Sr.  Administrador,  que  da  mesma 
forma  enviará  ao  Thesouro  assim  preparadas  no 
principio  de  cada  mez  a  do  anterior,  para  depois 
de  serem  alli  conferidas,  mandarem-se  pagar  pela 
2.a  Pagado  ria  em  dia  previamente  annunciado. 
Para  as  despezas  miúdas ,  que  devem  ser  pagas 
á  vista  ,  receberá  o  Sr.  Administrador  no  Thesouro 
em  cada  mez,  á  vista  da  requisição,  que  deve 
fazer  por  escripto  ,  a  quantia  que  se  julgar  ne- 
cessária, da  qual  prestará  contas  para  poder  re- 
ceber nova  prestação,  devendo  apresentar  docu- 
mentos ,  e  recibos  das  quantias  que  despender  >  ex- 
cedentes de  1$000.  Finalmente  o  Sr  Administrador 
entrará,  no  principio  de  cada  mez,  no  Thesouro 
com  a  renda  integral  da  Typographia  a  seu  cargo 
arrecadada  no  mez  anterior. 

Rio  em  19  de  Julho  de  1851.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  203.  —  Em  21    de  Julho  de  1851.  —  Sobre  a 
entrega  na  Alfandega  de  volumes  dirigidos  aos  Che- 
fes das  Legações  com  Sello  Oflicial. 

OSr.  Inspector  da  Alfandega,  para  satisfazer  a 
requisição  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  12  do  corrente,  mande  entregar  sem- 
pre, sem  serem  abertos,  ao  Correio  da  Secretaria 
(TEstado  daquelle  Ministério,  que  para  esse  fim 
se  apresentar  munido  de  hurna  autonsação  do  Offi- 
ciai  maior  da  mesma ,  e  com  as  precisas  decla- 
rações ,  quaesquer  volumes  que  contenhão  ou  se 
presuma  conterem  papeis ,  jornaes  ou  brochuras , 
dirigidos  aos  Chefes  das  Legações  aqui  residentes 
com  o  competente  Sello  Ornejai,  e  em  seu  ca- 
racter publico. 

Rio  em  21  de  Julho  de  1 851 .  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°  204. —  Em  22  de  Julho  de  1851.—  Advogado* 
sujeitos  ao  imposto  estabelecido  pelo  §  10  do  ArU  1° 
do  Regulamento  de  15  de  funho  de  1844. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  seu  Ofíicio  n.° 
11  de  17  do  passado,  e  em  resposta  sou  a  decla- 
rar-lhe  que  os  Advogados  provisionados ,  embora 
não  graduados  em  Direito ,  estão  sujeitos  ao  im- 
posto estabelecido  pelo  §10  do  Art.  2.°  do  Regu- 
lamento n.°  361  de  15  de  Junho  de  1844 — ,  hu- 
ma  vez  que  facão  uso  de  suas  Provisões ,  nada  im- 
portando que  tenhao  escriptorio  aberto  ou  não, 
e  que  as  vantagens  d'ahi  procedentes  sejao  gran- 
des ou  pequenas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Julho  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 


N.°  205.  —  Em  24  de  Julho  de  1 851 .  —  Moedas  <k 
ouro  de  4 $000  recebem-se  nas  Repartições  Publicas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á 
duvida  constante  do  Officio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  da  Pará  de  27  de  Maio 
ultimo,  n«°  44»  declara  que  as  nloedas  de  ouro  de 
4 $000  do  antigo  cunho  Portuguez  continuio  a 
ser  admissíveis  nas  Estações  Publicas,  pelo  padrão 
da  Lei  de  11  de  Setembro  de  1846,  Art.  1.%  * 
valor  marcado  no  Decreto  de  28  de  Novembro  de 
mesmo   anuo* 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Julho  de  1851 .  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  206.  —  Em  24  de  Julho  de  1851.  —  Sello  de 
licenças  passadas  pelas  Gainaras  Municipaes  ,  e  das 
Provisões  passadas  aos  Clérigos  para  missa  e  Con- 
fissão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Geará  de  12  de  Junho  ultimo,  n,°  25,  decla- 
ra-lhe  que  acertada  he  a  intelligencia  que  deo  ao  Art. 
48  do  Regulamento  do  Sello  de  10  de  Julho  de  1850, 
mandando  em  virtude  delle  cobrar  de  INacionaes  a 
taxa  de  1#>000,  e  de  Estrangeiros  a  de  2$000  pelas 
licenças  que  obtiverem  das  Gamaras  Municipaes  para 
o  exercicio  da  industria  commercial;  e  bçm  assim 
que  pelas  Provisões  passadas  aos  Clérigos  para  Missa 
e  confissão,  o  Sello  devido  he  o  de  160  réis  marcado 
no  Art.  47  do  citado  Regulamento  •  e  pela  do  Vi- 
gário da  Vara  ,  alem  desse  Sello ,  a  imposição  de  1 
por  cento  da  lotação  que  exceder  de  50 #) 000. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Julho  de  1851.-— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  207.—  Em  28  de  Julho  de  1851.—  Como  de- 
vem  os  Procuradores  Fiscaes  exigir  informações  e 
esclarecimentos  das  Thesourarías. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Espirito 
Santo ,  para  que  o  faça  sciente  ao  Procurador  Fiscal 
da  mesma  Thesouraria ,  que  tem  elle  o  direito  dç 
exigir  quaisquer  informações,  e  esclarecimentos  de 
que  careça  para  o  bom  desempenho  das  funcçõe* 
a  seu  cargo,  mas  que  isso  não  importa  o  direito 
de  revolver  e  tirar  papeis  da  Repartição,  que  es- 
tejSo   archivados  ou  aflectos  ao  Sr.  Inspector,   e  a 
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outros  Empregados ,  sem  consentimento  e  audiência 
de  pessoa  alguma. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Julho  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 


N.°  208.  —  Em  29  de  Julho  de  1 85 1 .—  Emolumentos 

da  Policia ,  e  de  Títulos  ou  Guias  de  legitimação  dos 

estrangeiros  arrecadados  na  Recebedoria. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni* 
cipio  fique  na  intelligencia  de  que,  d  ora  em  diante, 
hão  de  ser  por  ahi  arrecadados  os  dous  Artigos 
da  receita  que  constituem  a  rubrica  da  Lei 
do  Orçamento  —  Emolumentos  de  Policia ,  e  que 
constão  de  2#>200  por  Portaria  de  sultura  dos  es- 
cravos recolhidos  á  Casa  de  Correcção  pelas  Auto-* 
ridades  Policiaes,  e  1#>600  por  Titulo  ou  Guia  de 
legitimação  dos  estrangeiros,  que  viajão  para  den- 
tro ou  fora  do  Império.  A  arrecadação  do  primeiro 
imposto  será  feita  na  occasiao  em  que  as  partes 
interessadas  apresentarem  as  Portarias  de  soltura 
passadas  pela  competente  Autoridade,  mas  nao  as- 
signadas,  devendo-se  nas  mesmas  lançar  huma 
verba  do  pagamento  do  dito  imposto.  A  arrecada- 
ção do  segundo  (o  dos  Titulos  ou  Guias  de  legiti- 
mação) terá  lugar  na  mesma  occasiao,  em  que 
taes  papeis  forem  apresentados  para  satisfazerem  o 
respectivo  Sello  ;  cumprindo  que  sejão ,  hum  e  ou- 
tro escripturados  pela  mesma  forma  por  que  o  são 
os  demais  impostos  cobrados  nessa  Repartição;  e 
finalmente  o  Sr.  Administrador  dará  inteira  execu- 
ção ao  que  determina  o  Art.  22  do  Regulamento  de 
11  de  Abril  de  1842,  n.°  151,  não  pondo  a  verba 
mencionada  nas  Portarias  de  soltura,  sem  que  o 
senhor  do  escravo  esteja  quite  para  com  a  Fazenda 
de  impostos  da  taxa  e  meia  siza. 

Púo  era  29  de  Julho  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°  209.  —  Em  30  de  Julho  de  1851.  —  Insmpção 

dos  testamentos  na  Recebedoria. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  f  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  ao 
que  representou  o  Sr.  Administrador  da  Recebedo- 
ria do  Município  da  Corte ,  sobre  o  modo  de  se 
inscreverem  os  testamentos,  ordena  que  se  observe  o 
seguinte: 

1.°  Os  testamentos  serão  inscriptos  nos  Livros 
que  servirem  no  Exercício  em  que  forem  apresen- 
tados ,  qualquer  que  seja  a  epocha  do  fallecimento 
do  testador ,  e  da  abertura  do  testamento.  03  Li- 
vros de  inscripçao  serão  rubricados  pelo  Director 
Geral  das  Rendas  Publicas,  ou  pelo  Sub-Director, 
sendo  por  elle  com  missionado,  e  deverão  servir 
unicamente  durante  o  Exercício  a  que  forem  desti- 
nados; findo  o  qual  serão  recolhidos  ao  The- 
souro a  fim  de  se  proceder  á  liquidação  da  divida 
activa.  •  Feita  a  liquidação  voltarão  os  Livros  á 
Recebedoria  se  contiverem  testamentos  inscriptos, 
cujos  prazos  se  vençào  em  annos  subsequentes , 
para  se  promover  a  arrecadação  da  taxa  dos  res- 
pectivos legados. 

2.°  A  taxa  de  herança  e  legados  será  conside- 
rada renda  do  Exercício,  em  que  se  vencer  o  prazo 
marcado  na  Lei ,  ou  pelo  testador  para  satisfação 
dos  legados  e  cumprimento  do  testamento,  ou  em 
que  se  fizer  o  inventario  e  partilha  antes  do  re- 
ferido prazo,  e  será  arrecadada  amigavelmente  a 
escnpturada  até  o  encerramento  do  Exercício,  como 
qualquer  das  Rendas  a  cargo  da  Recebedoria .  D' essa 
epocha  em  diante  será  considerada  divida  activa,  co- 
brada executivamente  pela  mesma  forma  por  que 
se  pratica  com  todas  as  mais  Rendas  de  qualquer 
origem  não  arrecadadas  durante  o  tempo  em  que 
o  Exercicio  está  aberto ,  nos  termos  da  Ordem  de 
22  de   Março   do    corrente  anno. 

3.°    Se  os   testamenteiros  ou    legatários  ,  quize- 
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rem  anticipar  o  pagamento  da  taxa,  será  esta  con- 
siderada renda  do  Exercício  em  que  se  effectuar  o 
referido  pagamento,  e  como  tal  escripturada. 

4.°  No  caso  de  se  findar  o  prazo  marcado  no 
Art.  2.°y  e  nào  se  poderem  pagar  os  legados  por 
depender  a  uki mação  do  inventario  e  partilhas  de 
liquidações  testamentárias  anteriores ,  ou  da  decisão 
de  pleitos  nascidos  do  próprio  inventario ,  reputar- 
se-ha  vencido  o  prazo,  quando  terminarem  taes 
liquidações  ou  pleitos  ,  e  se  ultimar  o  inven- 
tario. 

5.°  Serão  inscriptos  pela  maneira  determinada 
no  §  1.°  os  testamentos  que  não  o  forão  ainda, 
qualquer  que  seja  a  epocha  em  que  tenhão  falle- 
cido  os  respectivos  testadores  ,  devendo-se  consi- 
derar vencida  e  devida  a  taxa  dos  legados  e  proce- 
der á  respectiva  cobrança  pela  forma  prescripta 
nos  §§  anteriores. 

G.°  Para  boa  execução  das  presentes  Instrucções 
o  Administrador  da  Recebedoria  prestará  todos  os 
esclarecimentos  necessários  ao  Procurador  do  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda  para  promover  o  andamento 
dos  inventários  pendentes ,  em  que  a  Fazenda  tiver 
interesse. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Julho  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  210. —  Em  30  de  Julho  de  1851.—  A  respeito 
da  arrecadação  do  imposto  sobre  os  ordetiados  estabeleci- 
do  pela  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 ,  n.°  243. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  {Nacional ,  ordena  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  ,  a 
respeito  da  cobrança  do  imposto  sobre  os  orde- 
nados estabelecidos  pela  Lei  n.°  243  de  30  de 
Novembro  de  1841  ,  a  contar  do  Exercício  de  1850 
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a  1851,  ainda  aberto  e  em  liquidação  ,  se  observe 
o  seguinte:  1.°  que  podendo  o  imposto  ser  pago 
pela  duodécima  parte  em  cada  mez  seguidamente , 
deve  ser  considerada  renda  de  cada  Exercício  a  im- 
portância das  quotas  que  se  pagarem  durante  elle  :  2.° 
que  quando  o  imposto  se  nào  pagar  integralmente 
em  hum  Exercício  por  decorrerem  menos  de  12 
mezes,  contados  da  data  da  nomeação  até  o  fim 
de  Junho  de  cada  anno ,  deverá  encerrar-se  a 
conta  corrente  aberta  ao  Empregado  no  Livro  respe- 
ctivo, que  tiver  servido  no  Exercício,  que  entrar 
em  liquidação  ,  e  transportar  o  saldo  que  ainda  for 
devido  para  igual  conta,  que  se  abrirá  no  Livro, 
que  houver  de  servir  no  Exercício  seguinte :  3.° 
e  finalmente,  que  todas  as  vezes  que  hum  ou  mais 
Empregados  deixarem  de  pagar ,  em  hum  mez , 
a  quota  correspondente  ao  anterior ,  deverá  ser 
remettida  pelo  Chefe  da  competente  Estação ,  ao 
respectivo  Pagador ,  hnma  relação  nominal  delles , 
classificada  por  Ministérios  e  Repartições ,  para  que 
lhes  não  pague  o  respectivo  ordenado,  sem  que 
mostrem  por  documento,  passado  pela  referida 
Estação ,  estarem   quites  do  que  devião. 

Thesouro   Nacional  em    30  de  Julho  de  1851. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES   DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14.    CADERNO   8.° 


N.°  211.—  FAZENDA.— Em  9  de  Agosto  de  1851 . 

Sobre  a  entrega  aos  Ministros ,  de  volumes  mie  ve- 
nhão  d  Alfandega  com  sobrescripto  a  etles. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  solução 
ao  que  expoz  em  seu  officio  de  hontem  sobre  a 
entrega  de  hum  volume ,  vindo  no  Vapor  «  Te- 
viot »  que  lhe  foi  requisitado  pelo  Official  maior 
da  Secretaria  d*  Es  ta  do  dos  Negócios  Estrangeiros, 
fique  na  intelligencia  de  que  deve  cumprir  as 
ordens  que  a  esse  respeito  lhe  tem  sido  expedi- 
das; quando  porém  os  volumes  vierem  com  so- 
brescripto a  qualquer  dos  Ministros ,  em  sua  quali- 
dade official ,  os  mandará  entregar  directamente  a 
elles  sem   abri-los. 

Rio  em  9  de  Agosto  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


■*« 


N.°  212.  —  Em  12  de  Agosto  de  1851.  —  Sobre  o 
direito  que  tem  os  Inspectores  das  Thesourarias  de 
advertir ,    reprehender  e  suspender  Empregado». 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução 
ás  duvidas  constantes  do  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Pará  de  7  do 
mez  próxima  findo ,  sob  n.°  50,  declara-lhe:  1.° 
que  o  direito  de   advertir,  reprehender  e  suspen-» 
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der ,  conferido  pelo  Artigo  63  do  Decreto  n.°  736 
de  20  de  Novembro  de  1850  aos  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda ,  he  só  relativo  aos  Em- 
pregados destas,  excluindo  ainda  o  Contador  e 
Procurador  Fiscal,  por  serem  membros  da  Mesa: 
2.°  que  da  suspensão  dos  ditos  Empregados  pelos 
Inspectores  não  ha  recurso  para  a  Presidência, 
nem  por  tanto  desta  para  o  Thesouro,  ficando 
com  tudo  salvo  ao  Empregado  suspenso  o  direito 
de  queixar-se  de  qualquer  injustiça,  que  julgue 
ter-lhe  sido  feita. 

Thesouro  Nacional  em   12  de  Agosto  de  1851. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N.°  213  —  Em  12  de  Agosto  de  1851.—  Decla- 
ração de  que  o  Decreto  de  4  de  Julho  de  1850 
não  comprehende  mercadorias  importadas  com  carta 
de  guia,  e  que  se  queirão  reenviar  para  as  mesmas 
Provindas. 


Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução 
ás  duvidas  que  tem  occorrido  na  execução  do  De- 
creto de  4  de  Julho  de  1850,  n.°  675,  declara 
que  nas  disposições  .do  referido  Decreto  não  se 
comprehende  a  prohibiçao  de  reenviar  para  as 
mesmas  Províncias ,  d'  onde  sahírao ,  as  mercado- 
rias d'ahi  remettidas  com  cartas  de  guia,  e  que 
se  acharem  ainda  depositadas  nas  Alfandegas  im- 
portadoras; devendo  neste  caso  as  ditas  merca- 
dorias ser  acompanhadas  das  mesmas  cartas  de 
guia  com  que  forao  importadas,  conveniente- 
mente averbadas  pelas  Alfandegas,  e  Mesas  do 
Consulado  respectivas. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Agosto  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  214.—  Em  13  de  Agosto  de  1851.  —   0  Aju- 
dante do  Procurador  Fiscal  da  Administração  dos  ler- 
renos  diamantinos  não  pôde  accumular  os  vencimentos 
pelo  exercido  das  funeções  de  Secretario. 

Mm,  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  seu  oíficio 
n.°  10  de  17  de  Julho  ultimo,  tenho  a  declarar- lhe 
que  o  Regulamento  n.°  465  de  17  de  Agosto  de 
1846  somente  creou  o  emprego  de  Porteiro  da 
Inspectoria  Geral  dos  terrenos  diamantinos,  e  por 
isso  não  pode  ter  lugar  a  nomeação  de  outros 
Porteiros  além  desse;  e  igualmente  que  nao  pode 
dar-se  a  accumulaçao  de  vencimentos  na  pessoa 
do  Ajudante  do  Procurador  Fiscal  pelo  exercício 
das  funeções  de  Secretario  porque  o  mesmo  Re- 
gulamento não  marca  retribuição  alguma  para 
este   caso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Agosto  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr,  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes, 


N.°  215.  —  Em  14  de  Agosto  de  1851 .  —  Sobre  multa 
que  se  deve  impor  ao  Juiz  que  sentenciar  autos  sem 
estarem  sellados,  e  sobre  revalidações. 

Resolvendo  a  duvida  expendida  no  oíficio  do 
Collector  das  Rendas  Geraes  da  Estreita  de  22  de 
Julho  ultimo,  sob  n.°  28 ,  scientifico  a  V.  S.  de 
que  a  multa ,  que  se  deve  impor  ao  Juiz ,  que 
tiver  sentenciado  autos  sem  estarem  devidamente 
sellados ,  he  a  do  Artigo  87  §  1 .°  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  tendo-se  em  vista  a 
disposição  do  Artigo  100  da  Lei  de  3  de  Dezem- 
bro de  1841,  e  a  explicação  contida  no  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  27  de  Fevereiro  de  1849. 
E  pelo  que    toca   á   revalidação,    cumpre    que    o 


(  208  ) 

Collector  exija  sempre  que  se  apresentarem  autos 
ou  outros  títulos ,  que  nella  tenhão  incorrido , 
recebendo-a  da  parte  que  tiver  interesse  em  fa- 
ze-los   valer,  e  que  tenhão   andamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  14  de  Agosto 
de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres»  — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  216.  —Em  16  de  Agosto  de  1851.  —Adianta- 
mento pela  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  de  quantia» 
para  despezas  miúdas  a  Empregados  que  as  tem  a 
seu  cargo. 

0  Sr.  Director  Geral  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Nacional  fique  na  intelligencia  de  que, 
approvando  as  medidas  que  aponta  na  sua  repre- 
sentação de  7  do  corrente  para  que  se  façao  pela 
Thesouraria  Geral,  e  não  pelas  Pagadorias,  todos 
os  adiantamentos ,  que  tiverem  de  receber  os  Em- 
pregados que  tem  a  seu  cargo  despezas  miúdas, 
e  outras  que  não  devem  soffrer  demora  para  re- 

fjularidade  do  serviço  publico,  e  bem  assim  aquel- 
a,  que  por  vezes  se  concedem  a  algum  Empre- 
gado das  Secretarias  d'Estado  ,  cumpre  que  na 
escripturação  da  mesma  Directoria  se  abra  conta 
a  cada  hum  dos  ditos  Empregados  debitando-se  a 
todos  pelas  quantias  que  tiverem  recebido,  cre- 
ditando-se  áquelles  pela  reentrega  das  quantias 
adiantadas  depois  de  feitas  todas  as  despezas  do 
Exercício  por  onde  se  tiver  effectuado  o  adianta- 
mento, e  a  estes  pelas  quantias  que  forem  dando 
á  conta  do  que  houverem  recebido  até  o  encerra- 
mento do  dito  Exercício,  em  que  entrarão  com  o 
saldo  que  deverem  para  que  possão  ser  encerradas 
as  contas  respectivas. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Agosto  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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Expedirão-se  as  ordens  precisas  na  mesma  data 
á  Thesouraria  Geral,  e  á  2.a  Pagadoria  do  The- 
souro  Nacional. 


N.°  217 — Em  18  de  Agosto  de  1851.—  Não  se  abona 
vendmento  a  Empregado  que  n&o  se  apresentar  na 
Repartição  finda  a  licença  com  que  se  achava  fora 
do,  seu  domicilio. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  para  evitar 
abusos  com  que  se  pode  illudir  a  disposição  do 
Artigo  55  do  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novem- 
bro de  1850,  ordena  que  a  nenhum  Empregado 
da  Repartição  da  Fazenda,  que  se  achar  com  li- 
cença fora  do  lugar  do  seu  domicilio,  se  continue 
a  abonar  os  respectivos  vencimentos  depois  de  finda 
a  licença,  sem  que  se  tenha  apresentado  na  Re- 
partição competente,  quaesquer  que  sejao  os  mo- 
tivos que  allegar  para  deixar  de   faze-lo. 

The6ouro  Nacional  em  18  de  Agosto  de  4854. 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N-*  218.— Em  18  de  Agosto  de  1851.  —  Os  attestados 
de   frequência  para.  receber  vencimentos  não  estão 

sujeitos  ao  sello. 

Sobre  a.  duvida  exposta  pelo  Gollector  das 
Rendas  Geraes  da  Villa  de  Maricá  no  officio  de 
9  do  corrente  a  V.  S.  dirigido,  cumpre  respon- 
der-lhe  que  os  attestados  apresentados  pelos  Em- 
pregados Provinciaes  para  receberem  os  seus  ven- 
cimentos não  estão  sujeitos  ao  sello,  visto  que 
devem  ser  considerados  como  papeis  do  expe- 
diente das  Repartições  Provinciaes,  os  quaes  nao 
estão  obrigados   ao   referido  imposto. 
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Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  ern  18  de  Agosto 
de  1851,  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  219.  —  Em   26  de  Agosto    de  1851.  —  Onde 
deve  ser  paga  a  Siza  dos  bens  de  raiz. 

Em  solução  á  duvida  do  Collector  das  Rendas 
Gcraes  de  Capivary  no  officio  que  a  V.  S.  ende- 
reçou em  data  de  6  do  corrente ,  cumpre  decla- 
rar-lhe,  quanto  á  1.a  parte,  que  a  siza  de  bens 
de  raiz  deve  ser  paga  na  Collectoria  do  lugar  onde 
estão  situados  os  bens,  ou  na  daquelle  em  que 
se  tiver  celebrado  o  contracto ,  se  nenhum  dos 
contrahentes  residir  no  lugar  da  situação  da  cousa; 
e  deve  por  tanto  proceder  nesta  conformidade  na 
cobrança  do  referido  imposto;  e  quanto  á  2.a, 
que  os  contractos  feitos  por  escripto  particular  na 
forma  da  Lei,  dos  quaes  se  paga  siza,  são  isentos 
do  sello   proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  26  de  Agosto 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°220.  —  Em  26  de  Agosto  de  1851.  —  0$  per- 
tences nos  Conhecimentos  em  forma  passados  aos  ven- 
dedores de  géneros  para  os  Arsenaes ,  $c. ,  estão  sujeitos 
ao  sello. 

Em  solução  a  duvida  do  Administrador  da 
Recebedoria  do  Município  em  officio  de  16  do 
corrente ,  se  os  pertences  no9  Conhecimentos  em  for- 
ma, que  aos  vendedores  de  géneros  para  os  Arse- 
naes se  passão  para  haverem  o  seu  pagamento ,  são 
isentos  do  sello  proporcional;   cumpre  responder- 
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lhe  que  nao  prevalece  a  respeito  dos  pertences,  de 
que  trata,  o  fundamento  da  isenção  concedida  pelo 
Regulamento  de  10  de  Junho  de  1850  aos  refe- 
ridos Conhecimentos;  estes  são  titulos  de  divida 
passados  por  huma  Repartição  Publica ,  e  aquelles, 
transferencias  desses  títulos  feitas  pelos  credores 
do  Estado:  como  taes  estão  comprehendidos  na  Ta- 
beliã da  1.a  Classe  do  Artigo  1.°  do  citado  Re- 
gulamento, e  sujeitos  por  conseguinte  á  revalidação 
quando  nao  se  tenha  satisfeito  o  imposto  no  de- 
vido tempo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  26  de  Agosto 
de  1851.—  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°221.  —  Em  28  de  Agosto  de  1851.  —  Os  deposi- 
tários particulares  de  dinheiros  pertencentes  á  Fazenda 
Nacional ,  estão  comprehendidos  nas  disposições  do 
Art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848/ 

Sobre  a  duvida  apresentada  pelo  Administrador 
da  Mesa  de  Rendas  de  Mangara tiba  em  officio  de 
18  deste  mez,  cumpre-me  declarar  a  V.  S. ,  que 
o  Art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848  ,  como 
se  deduz  das  suas  palavras  —  on  pessoas  a  cujo 
cargo  estejão  dinheiros  públicos — comprehendc  os  de- 
positários particulares  de  dinheiros  pertencentes 
a  Fazenda  Nacional;  devendo  porém  ser  conside- 
rados sujeitos  ao  juro  annual  de  9  por  cento  so- 
mente depois  que  tenhao  sido  notificados  por 
mandado  do  Juiz,  por  ordem  de  quem  receberão 
o  deposito,  para  fazerem  a  sua  entrega,  e  quan- 
do effeclivameute  essa  pena  tenha  sido  imposta 
pelo   mesmo   Juiz. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  28  de  Agosto 
de  1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr* 
Director  Geral    das  Rendas  Publicas. 
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COLLECÇÃO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14   CADERNO    9.° 


N.°  222.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Setembro  de 
1851. — Empregado*  do  Juiz  o  dos  Feitos  de  Minas 
não  tem  porcentagem  das  arrecadações ,  por  estarem  no 
caso  do  ArU  5.°  da  Ordem  de  28  de  Abril  deste  anrw. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  á 
Thesouraria  da  Província  de  Minas  Geraes ,  em 
resposta  ao  seu  Ofiicio  n.°  28  de  24  de  Julho  ul- 
timo, que  o  Art.  5.°  da  Ordem  do  Thesouro  de 
28  de  Abril  deste  anno,  contempla  precisamente 
os  Juizes,  Escrivães  e  Officiaes  de  Justiça,  que 
servem  nos  Feitos  da  Fazenda ,  sem  que  por  isso 
percebao  ordenado ,  e  por  tanto  o  Juiz  de  Direito 
e  os  mais  Officiaes  de  Justiça  dessa  Província  nao 
devem  ter  porcentagem  das  arrecadações,  visto 
como  se  achao  naquelle  caso. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Setembro.  —  Joa- 
quim José   Rodrigues  Torres. 


N.°  223.  —  Em  2  de  Setembro  de  1851.  —  Os  Vi- 
gários Capitulares  tem  direito  á  gratificação  de  que 
trata  o  §  8.°  do  ArU  3.°  da  Lei  n.°  555  de  15  de 
Junho  deste  anno.    , 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao   Officio    do   Sr.    Inspector    da   Thesouraria    da 
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Provinda  do  Maranhão  de  16  de  Julho  ultimo, 
n.°  5C,  dcclara-lhe  que,  com  quanto  a  expressão 
de  que  se  usa  no  Art.  3.°  §  8.°  da  Lei  n.°  555 
de  15  de  Junho  de  1860,  seja  a  de  a  Vigário  Ge- 
ral »  e  por  tanto  pareça  que  só  sob  este  titulo  se 
poderá  exigir  a  gratificação  de  24$>000  annuaes, 
ai  li  marcada;  todavia  como  o  emprego  de  Vigário 
Capitular  —  Sede  v  a  cante  —  he  em  substancia  o 
mesmo  que  de  Vigário  Geral  —  Sede  plena  — , 
distinguindo-se  apenas  pela  diversidade  de  ori- 
gem das  nomeações  dos  seus  serventuários,  que 
também  só  por  essa  causa  se  denominao  dife- 
rentemente ;  e  não  se  podendo  nem  presumir  que 
a  Lei ,  por  essas  simplices  differenças,  tâo  acciden- 
taes,  quizesse  excluir  a  hum  do  beneficio  que  ao 
outro  concedia ,  quando  ambos  exercem  funeções 
idênticas,  cujo  lucro  serve  de  fundamento  a  esse 
mesmo  beneficio;  razoável  he  que  aos  Vigários 
Capitulares  sé  pa^ue  também  a  gratificação  refe- 
rida. E  por  tanto  acertadamente  procedeo  o  sobre- 
dito Sr.  Inspector,  mandando  satisfaze-la  ao  desse 
Bispado,  conforme  participa  em  o  seu  mencio- 
nado Officio. 

Thesouro    Nacional    em    2    de    Setembro    de 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  224.  —  IMPÉRIO.  — Approva  a  solução  dada  peb 
Presidente  da  Provinda  ao  Maranhão  á  duvida  pro- 
posta pela  Camará  Municipal  da  Villa  de  Pastos  Bons , 
declarando  aue  á  Camará  Municipal  a  aue  pwtencer  o 
Freguezia  da  residência  do  Eleitor  multado,  compele 
arrecadar  o  produeto  das  multas  impostas  pelo  Gol- 
legio  Eleitoral. 

1  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  4  de  Setembro  de  1851. 

llkn.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Mugestade  o  Imperador ,  com   o  Oíficio  de  V.  Ex. 
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de  26  cie  Julho  ultimo,  a  copia  do  que  lhe  diri- 
gira em  31  de  Maio  deste  auno  a  Camará  Muni- 
cipal da  Villa  de  Pastos  Bons,  dessa  Província, 
consultando  a  essa  Presidência  se  pertencia  a  arre- 
cadação das  multas  impostas  pelo  Collegio  Eleito- 
ral dos  Eleitores  que  faltão  sem  motivo  justificado 
á  Camará  do  lugar  onde  se  reúne  o  Collegio  ou 
á  do  districto  da  Freguezia  da  residência  do  Eleitor 
multado :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Approvar  a  solução  dada  por  V.  Ex.  áquella 
duvida,  declarando  que  dispondo  o  Art.  127  da 
Lei  de  19  de  Agosto  de  1840,  que  as  multas  de- 
cretadas pela  referida  Lei  farão  parte  da  renda 
municipal  do  Termo  em  que  residir  a  pessoa 
multada ,  lie  manifesto  que  á  Camará  Municipal  9 
a  que  pertencer  a  Freguezia  da  residência  do  Elei- 
tor multado  e  nào  exclusivamente  á  do  lugar  onde 
se  reunio  o  Collegio  Eleitoral ,  compete  arrecadar  o 
produeto  das  multas  impostas  pelo  mesmo  Collegio. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  225.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Setembro  de 
1851.  — Para  a  tomada  das  contas  do  Tkesourciro 
da  Alfandega  deve  elle  remetter  relações  das  procura- 
ções geraes  existentes  em  seu  poder. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  resposta  ao 
seu  Oílicio  n.°  72  de  21  do  mez  (indo,  fique  na 
intelligencia  de  que  para  se  conhecer  no  T besouro 
da  legalidade  com  que  forão  feitos  os  pagamentos 
pelo  respectivo  Thesoureiro ,  basta  remetter  findos 
os  prazos  por  que  se  lhe  devem  tomar  as  suas 
contas ,  huma  relação  das  procurações  geraes , 
existentes  em  poder  delle ;  devendo  ser  pelo 
mesmo  assignada ,  e  rubricada   pelo  Sr.  Inspector. 

Rio  em  5  de  Setembro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.0  226,  — Em  5  de  Setembro  de  «651.  —  ,4  des- 
despeza  com  o  sustento  e  curativo  ias  africanos  livres, 
ainda  não  distribuídos ,  deve  sahir  do  rendimento  dos 
salários  delles. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Naeional  ,  declara  ú 
Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta 
ao  seu  Oíficio  n,°  191  de  31  de  Julho  deste  armo, 
que  a  despeza  eom  o  sustento  e  curativo  dos  afri- 
canos livres,  ainda  nao  distribuídos,  deve  sahir  dos 
rendimentos  dos  salários  delles,  como  já  foi  de- 
terminado por  Ordem  do  Thesouro  n.°  155  de 
28  de  Dezembro  de  1849,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  20  do  mesmo 
mez ,  e  por  tanto  cumpre  que  se  restitua  á  verba 
da  (( Curadoria  »  o  que  delles  indevidamente  foi 
tirado  para  o  sustento  dos  Africanos,  tomando  se 
por  isso  desnecessário  o  augmento  do  credito  pe- 
dido no  sobredito  Oíficio. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Setembro  de  1851  • 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  227.  —  Em  11    de  Setembro    de    1851.  —  O 

Escriptorio   do  Advogado    está  sujeito  ao  imposto , 

muito  embora  seja  elle  Promotor. 

Devo  declarar  a  V.  S.  que  regularmente  pro- 
cedeo  o  Collector  das  Rendas  Geraês  do  Rio  Bo- 
nito, incluindo  na  collecta  do  imposto  de  lojas  o 
escriptorio  do  Bacharel  Carlos  Arthur  Busch  Va«- 
rella ,  Promotor  da  Comarca ,  como  participou  em 
seu  Oíficio  de  25  do  mez  passado ,  huma  vez  que 
o  mesmo  Dr,  nao  se  limite  aos  actos  do  seu  Offi** 
cio,  e  exerça  a  profissão  de  Advogado;  porque 
o  imposto  he  lançado  sobre  o  Escriptorio  pelos 
lucros,    que   nelle  se    procura  obter  como  Advo- 
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gado,   e  não    pela  utilidade  que  cila    pôde  prestar 
ao  Promotor* 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  1 1  de  Se- 
tembro de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Director  Geral  das   Rendas  Publicas. 


N.°  228.  —  Em  18  de  Setembro  de  1851.  —  Os 
herdeiro*  necessários  tem  direito  de  remir  as  dividas 
da  herança ,  sem  o  ónus  da  sim  sendo  bens  de  raiz. 

A  duvida  que  o  Collector  das  Rendas  Geraes 
do  Município  de  Pirahy,  sujeita  pw  seu  Officio 
n.6  32  de  16  de  Agosto  ullimo  á  consideração 
de  V.  S. ,  já  se  acha  resolvida  na  Ordem  de  23  de 
Agosto  do  anuo  passado,  expedida  á  Thesouraria 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  ,  da  qual  se  vê 
que  antes  de  consummada  alguma  execução  contra 
a  mesma  herança  t  ou  de  partilhados  os  seus  bens, 
qualquer  herdeiro  tem  o  direito  de  remir  as  di- 
vidas da  herança ,  como  teria  o  próprio  devedor 
a  quem  suecedem,  e  que  por  is^o  só  posterior- 
mente a  qualquer  daquelles  factos  se  deverão  con- 
siderar sujeitos  ao  imposto  da  sisa  as  adjudica- 
ções de  bens  da  herança  em  favor  de  herdeiros 
da  mesma ,  por  já  então  ter  cessado  o  direito  de 
remissão,  e  se  verificar  huma  verdadeira  transacção 
com  os  credores;  cumprindo-me  porem  preveni-lo 
de  que  a  citada  Ordem  de  23  de  Agosto  só  con- 
templa os  herdeiros  necessários ,  e  de  que  no 
caso  de  não  pagamento  de  sisa  por  nao  serem 
os  bens  de  raiz,  ou  por  se  comprehenderem  as 
adjudicações  respectivas  na  espécie  acima  men- 
cionada, dever-se-ha  cobrar  o  imposto  do  Sei  lo 
proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  18  de  Se- 
tembro de  1851.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.   Director  Geral  das   Rendas  Publicas. 
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N.°  229.— IMPÉRIO  — Aviso  de  19  de  Setembro  de 
1 85 1 .  —  Declara  aue  deve  proceder-sc  d  apuração  dos 
votos  pam  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Cidade  de 
Caxias,  na  Província  do  Maranhão,  pelos  respectivos 
livros ,  na  forma  ordenada  pela  Presidência. 

1.a    Secção.     Rio    de    Janeiro.    Ministério    dos 
Negócios  do  Império  em  19  de  Setembro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  do 
Império  do  Conselho  d' Estado  sobre  o  Oíficio  da 
Presidência  dessa  Província  de  30  de  Janeiro  do 
anno  próximo  passado,  e  papeis  que  o  acompanha- 
rão, relativos  á  falsificação  das  Actas  da  eleição  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeo 
na  Cidade  de  Caxias  no  mez  de  Outubro  de 
1849:  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Declarar  que,  não  estando  provada  a  arguida  fal- 
sificação das  Actas,  nem  influindo,  quando  real- 
mente existisse,  no  resultado  da  votação,  deve  a 
Camará  Municipal  proceder  á  apuração  pelos  li- 
vros respectivos,  como  lhe  fora  ordenado  pela 
Presidência  da  Província  em  Oíficio  de  7  de«  De- 
zembro de  1849.  0  que  communico  a  V.  Ex.  para 
seu   conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex. — Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  230.  — FAZENDA.  — Em  20  de  Setembro  de 
1 85 1 .  —  Os  Presidentes  não  iomào  conhecimento  de 
recursos  de  decisões  das  Thesourarias  sobre  restituições 
de  sisa* 

111  m.  eExm.  Sr.  —  Constando  dos  documentos 
que  acompanharão  a  petição  de  Luciano  Leite  Ri- 
beiro ,  e  outros  herdeiros  do  Capitão  António 
Leite  Ribeiro,   requerendo    restituição  de    quantia 
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que  de  mais  pagarão  de  sisa ,  haver  essa  Presi- 
dência conhecido  do  recurso  que  sobre  o  mesmo 
assumpto  fora  para  ella  interposto  da  decisão  da 
Thesouraria  da  Província  ,  cumpre-mc  declarar  a 
V.  Ex.  que  á  referida  Presidência,  nos  termos 
da  legislação  que  vigora,  não  compete  tomar  co- 
nhecimento deste  recurso ,  porque  não  ha  dispo- 
sição  que  o  autorise. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Paço  em  20  de  Se- 
tembro de  1851,  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.   Presidente  da  Ffoviucia   de  Minas  Geraes. 


N.°  231.— Em  20  de  Setembro  de  1851.  —  Dispo- 
sições sobre  as  fianças  que  prestão  os  Thesoureiros , 
Almoxarifes ,  Pagadores  e  outros  Empregados  encar- 
regados de  fazer  pagamentos  de  despezas  militares. 

Joaquim    José   Rodrigues    Torres ,    Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,   considerando 

3ue  algumas  duvidas  tem  occorrido  sobre  os  ver- 
adeiros  limites,  tanto  das  fianças,  que  são  obri- 
gados a  prestar  os  Thesoureiros,  Almoxarifes,  Pa- 
gadores e  todos  os  Empregados  encarregados  de 
fa*er  pagamentos  de  despezas  militares ,  como  da 
responsabilidade  dos  próprios  afiançados,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Theso  ura  rias  de  Fa- 
zenda :  1.°  que  a  fiança,  a  que  estão  sujeitos  os 
referidos  Empregados ,  antes  de  entrar  no  exercício 
de  seus  empregos,  do  valor  de  10  annos  de  seus 
vencimentos ,  deverá  ser  considerada  certa  e  li- 
mitada somente  a  respeito  dos  fiadores,  qualquer 
aue  seja  o  alcance  dos  afiançados :  2.°  que  veri- 
cando-se  o  alcance  e  pagamento  pelo  afiançado 
da  quantia  equivalente  ao  computo  da  fiança ,  e 
mesmo  excedente,  se  a  mais  montar  o  alcance, 
não  desobriga  os  fiadores  de  preencher  o  que 
ainda  faltar  até  a  concorrente  quantia  de  fiança , 
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por  dever  ser  esta  considerada  como  caução  a 
favor  da  Faxenda  Nacional  pela  satisfação  do  al- 
cance, a  que  nao  bastarem  os  bens  do  afiançado. 
£  porque  convém  que  iodas  ai  fianças  que  li* 
verem  prestado  os  sobreditos  Empregados,  sejão 
ratificadas  ou  substituídas  por  outras  com  as  de- 
clarações mencionadas  a  fim  de  se  obviarem  du- 
vidas de  futuro,  autorisa  aos  senhores  Inspectores 
a  marcarem  os  prazos ,  dentro  dos  quaes  se  devem 
apresentar  as  novas  fianças,  suspendendo  os  que 
nao  as  apresentarem  nesses  prazos ,  e  exoneran- 
do-os  mesmo  se  o  nao  fizerem  em  outros  de  no- 
vamente  marcados. 

Thesouro  Nacional  20  de  Setembro  de  1851.  — 
Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N.°  232.  -  Bm  20  de  Setembro  de  1851.  —  O  fte- 

gulamento    das    Alfandegas    deve   ser    religiosamente 
cumprido  pelos  Inspectores ,  sem  que  obste  as  decisões 
do  Thesúuro  que  pode  attender  t*  certas  circunstancias , 
e  deliberar  segundo  os  princípios  de  equidade. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  n.°  77  de  29  de  Agosto ,  fique 
na  intelligencia  de  que  be  do  seu  dever  continuar 
na  religiosa  observância  do  Regulamento  da  22  de 
Junho  de  183G ,  e  Ordem  de  10  de  Junho  de  1850, 
applicando  as  penas  do  Art.  139  do  precitado  Re- 
gulamento nos  casos  indicados  no  seu  citado  Offi- 
cio :  sendo  que  jáitoais  a  isso  deve  obstar  a  ea- 
cepfa*  que  em  huma  ou  outra  hypothese  se  possa 
dar  'de  na  presença  de  justas  razões  resolver  o  Tri- 
buhal  do  Thesouro  o  contrario,  visto  como  he  iime- 
gatei  que  ao  mesmo  Tribunal  pela  suprema  inspec- 
ção que  exerce  em  todos  os  negócios  fiscaes  cabe 
eiá  certas  circunstancias  guiar-se  a  deliberar  se* 
gQndo  os  princípios  de  equidade.  I 

Rio  em  20  de  Setembro  de  1851 ,  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  233.  —Em  23   de  Setembro  de  4851.  —  Sisa 

por  compra  de  Bens  Nacionaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Ba- 
hia, em  solução  á  duvida  que  trouxe  ao  conhe- 
cimento do  Thesouro  por  seu  Officio  n.°  147  de 
4  de  Junho  deste  anuo,  que  não  havendo  Lei  es- 
pecial para  o  caso  de  sisa  por  compra  de  bens 
Nacionaes,  devem  estas  reger -se  pela  legislação 
commum,  e  por  isso  paga  o  comprador,  na  falta 
do  contracto ,  a  metade  tão  somente  do  imposto , 
ficando  a  outra  metade  a  cargo  da  parte  vende- 
dora, que  neste  caso  nada  paga  por  ser  apropria 
Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  23  Setembro  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  234.  —Em  23  de  Setembro  de  1851.—  Sobre 
desconto  por  prestação  nos  vencimentos  dos  Empre- 
gados para  indemnisação  dos  Cofres  Públicos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres*  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  íaz  saber  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  immediata  Re- 
solução de  23  do  mez  próximo  findo ,  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  uEstado  ,  Houve 
por  bem  Ordenar  que  de  hoje  em  diante  seja  obser- 
vada como  regra  fixa  a  pratica  seguida  no  The- 
souro e  em  outras  Repartições  do  Império ,  de 
descontar-se  dos  vencimentos  futuros  âos  Empre- 
gados, por  prestações  proporcionadas,  e  ordinaria- 
mente pela  quinta  parte  >  quaisquer  quantias ,  a 
cuja  reposição   sejão    obrigados   para  indfemnisaçao 
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dos  Cofres  Públicos.  0  que  se  lhes  communica  para 
a  devida  observância. 

Thesouro  Nacional    em    23    de  Setembro      de 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  235.  —  Em26  de  Setembro   de  1851.—  Á  sisa 
deve  ser  paga   com  relação  ao  preço  da  adjudicação. 

Como  parece  aV.  S.,  a  sisa  deve  ser  paga 
com  relação  ao  preço  da  adjudicação  dos  bens ,  e 
não  da  sua  avaliação ,  por  ser  esse  o  valor  real  da 
transferencia  do  domínio.  Cumpre  por  tanto  que 
ÇSS9U  conformidade  V.  S.  solva  a  duvida  que  ao 
conhecimento  dessa  Directoria  trouxe  o  Collector 
das  Rendas  Geraes  de  Valença  no  ofticio  junto  de 
29  de  Agosto  ultimo,  sob  n.°  12. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  29  de  Se- 
tembro de  1851.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°236. — IMPÉRIO. —  Determina  que  o  anno  Municipal 
na  Corte  seja  contado  d' ora  em  diante  do  i.°  de  Ja- 
neiro ao  ultimo  de  Dezembro ,  continuando  entretanto 
a  vigorar  o  Orçamento  actuai 

2.*    Secção.     Rio    de  Janeiro.  Ministério     dos 
Negócios  do  Império  em  27  de  Setembro  de  1851. 

Devendo  dora  em  diante  o  anno  Municipal 
ser  contado  do  1.°  de  Janeiro  ao  ultimo  de  De- 
zembro ,  e  o  Orçamento  annual  da  Receita  e  Des- 
peza  da  Illm/  Camará  Municipal  desla  Cidade  ser 
apresentado  ao  Governo  até  o  fim  do  mez  de 
Outubro,  como  he  expresso  no  Artigo  48  da  Lei 
n.°  628  de    17  do   corrente  ,     mandado    executar 
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desde  já  pelo  Aitigo  50  da  mesma  Lei:  Manda 
Sua  Magestade  o  Impei  ador  devolver  á  referida 
Camaia  o  Oiçam  eu  to  que  ella  havia  já  submet- 
tido  á  approvaçao  do  mesmo  Governo ,  a  fim 
de  que  lhe  faça  os  additamentos  e  correcções  ne- 
cessárias no  sentido  da  nova  Lei ;  e  o  reenvie 
assim  correcto  a  esta  Secretaria  d'Estado  alé  o 
fim  do  mez  próximo  futuro;  ficando  na  intelli- 
gencia  de  que  até  o  ultimo  de  Dezembro  do  cor- 
rente anno  continuará  a  reger  o  Orçamento  Mu- 
nicipal  vigente. — Visconde   de  Montalegre. 
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COLLECÇAO    DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14   CADERNO    10.° 

N.°  237.—  GUERRA.  —  Circular  em  3  de  Outubro 
de  1851. —  Aos  Presidentes  das  Provindas,  e  ao 
Commandante  das  Armas  da  Corte ,  declarando  que  as 
praças  que  acabarem  o  tempo  de  serviço  podem  ser 
admiltidos  a  substituir  quaesquer  indivíduos  que  per- 
tenderem  exemptarem-se  da  praça ,  huma  vez  que 
a$  ditas  praças  tenhão  boa  conducta. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  3  de  Outubro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Ha  por  bem  mandar  declarar  que  as  praças 
do  Exercito,  logo  que  tiverem  concluído  o  tempo 
de  serviço ,  a  que  forem  obrigados ,  poderão  ser 
admittidas  como  substitutos  de  quaesquer  indiví- 
duos, que  per  tenderem  exemptarem-se  da  praça, 
huma  vez  que  sejao  de  boa  conducta ,  e  tenhão  a 
conveniente  robustez:  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  devida  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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K.#  238.  — FAZENDA.  — Em  4  de  Outubro  de  1851. 
Revoga  a  Circular  de  25  de  Novembro  de  1836  a 
respeito  dos  vencimentos  dos  Membros  das  Camarás* 
Legislativas ,  que  são  Empregados  Públicos  da  Admi- 
nistração Geral. 

Joaquim    José   Rodrigues  Torres,    Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  considerando 
que  cessarão  os  motivos  da  Circular  de  25  de  No* 
yembro  de  1836,  dirigida  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda nas  Províncias,  a  respeito  dos  vencimentos 
dos  Membros   das  Gamaras    Legislativas,  que  são 
Empregados  Públicos  da  Administração  Geral,  de- 
clara aos  Srs.  Inspectores  das  referidas  Thesoura- 
rias que  fica  de  nenhum  e Afeito  a   citada  Circular 
no  §  1.°;   e  no§  2.°,   na  parte  em  que  compre- 
hende   nas  circunstancias   do  Art.  33    da  Consti- 
tuição   do   Império,    para   o    effeito    expresso    no 
mesmo  §,  os  Membros  das  Camarás  Legislativas  que 
residem     nas    Províncias    alem    do    Cabo    de    S. 
Roque. 

Thesouro  Nacional  4   de    Outubro   de    1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


K.°  239. —  Em  6  de  Outubro  de  1851.  —  As  letras 
que  o  Governo  compra  aos  particulares  são 

sujeitas  ao  selto. 

A  representação  da  Thesouraria  Geral  do 
Thesouro  Nacional,  sobre  a  pratica  de  se  julga- 
rem comprehendidas  na  iensçáo  do  Art.  23  §.!..• 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  as  le- 
tras que  são  tomadas  pelo  Governo  e  seus  De- 
legados aos  Negociantes  da  Praça,  fica  respondida 
declarando  V.  S.  que,  segundo  o  rigor  scien  ti  fi- 
co dos  termos,  accorde  com  a  pratica  do  com- 
mercio,    não  se  podem   dizer —  negociadas —    e 
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por  tanto  comprehender  na  isenção  do  referido 
Artigo,  as  letras  que  o  Thesouro  ou  o  Governo 
compra  aos  particulares  ou  que  estes  lhe  vendem, 
cedem  ou  traspassào;  sendo  aquelle  favor  para 
as  que  o  Thesouro  vende,  cede,  e  traspassa, 
que  sao  os  negociadas   por    elle. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — -  Paço  em  6  de  Ou- 
tubro de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Tor- 
res. —  Sr.  Director  Geral    da  Despeza  Publica, 


N.°   240.  —Em  6  de  Outubro  de   1851.  —    Sobre 
o  exame  nos  Cartórios  para  averiguar  as  faltas  de 

pagamento  do  sello,  #c. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  que  o  faça  constar  ao 
Collector  dePirahyrem  resposta  aos  quesitos  con- 
stantes do  seu  Officio  de  6  de  Setembro  próximo 
passado :  1 ,°  que  actualmente  rege  o  pagamento 
do  sello  o  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850,  no  Art.  35,  no  qual  encontrará  a  con- 
veniente resposta  ao  1.°  quesito  de  sua  consulta: 
2.°  que  os  Collectores,  ou  quaesquer  outros  en- 
carregados da  arrecadação  do  sello ,  não  estão 
autorisados  para  fazer  exame  nos  Cartórios  dos 
Escrivães,  ou  em  outras  Repartições  para  averi- 
guar as  faltas  de  pagamento  do  sello,  pois  que 
semelhante  fiscal isação  he  encarregada  pelo  Art, 
55  daquelle  Regulamento  aos  Juizes  de  Direito 
em  suas  correições ;  sendo-lhes  entretanto  per- 
mittido,  e  mesmo  do  seu  dever,  quando  tiverem 
noticia  de  taes  faltas,  requerer  ás  Autoridades 
competentes,  para  que,  feitos  os  necessários  exa- 
mes sobre  a  matéria  possão  solicitar  a  imposição 
das  multas  contra  quem  nellas  tiverem  incorrido 
na  forma  do  Art.  37  e  seguintes  do  supracitado 
Regulamento:  3.°  que  os  encarregados  da  arreca- 
dação do  sello  não  podem   apprenender  e  reter  os 
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papeis,  que  lhes  forem  apresentados,  a  pretexto 
de  revalidação ,  pois  que  não  lhes  he  dado  obrigar 
os  possuidores  de  taes  papeis,  que  aliás  pelas  faltas 
que  commettem  fica  o  sujeitos  ás  penas  da  Lei. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Faço  6  de  Outubro 
de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.6  241.—  Em  6  de  Outubro  de  1851.—   Sobre 
0  lugar  onde  deve  ter  feito  o  pagamento  da  Siza 

de  bens  de  ratz. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Collector  de 
Valença,  em  Oflicio  de  29  de  Agosto  próximo  fin- 
do ,  declaro  a  V.  S.  para  Ih'  o  fazer  constar, 
que,  tendo  corrido  a  execução,  de  que  trata  no 
referido  Oíficio,  naquella  Vilía  onde  também  sio 
situados  os  bens  adjudicados  ao  Commendador 
Francisco  de  Lacerda  Verneck ,  como  se  mostra  da 
Certidão  que  juntou,  he  fora  de  toda  a  duvida 
que  a  respectiva  siza  devia  ser  paga  na  CoL- 
lectoria  de  Valença,  e  não  como  foi  na  de 
Vassouras,  cujos  Empregados  certamente  deviao 
&bster-se  de  recebe-la ,  para  que  a  parte  a  fosse 
pagar  convenientemente.  E  porque ,  conforme  já 
se  tem  resolvido  em  casos  semelhantes,  ao  Col- 
lector de  Valença  e  a  seu  Escrivão  he  que  com- 
pete a  respectiva  porcentagem,  deverá  ella  ser-lhes 
abonada,  quando  entrarem  com  as  rendas  do 
quartel  corrente,  dentro  do  qual  foi  paga  a  siza 
em  questão,  cuja  importância  total  cumpre  seja 
entregue  pelo  Collector  que  indevidamente  a  co- 
brou para  delia  deduzirem  aquelles  a  que  justa- 
mente lhes  compete. 

Deos  Guarde  a  V.  S. —  Paço  em  6  de  Outu- 
bro de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Director  GeraJ  das  Rendas  Publicas. 
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N.°    242.  —  Em   6   Outubro  de   1851.—  Sobre  ir 
imposto  de  2  por  cento  das  Sentenças  de  preceito, 

e  justificações. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  que  o  faça  constar  ao 
Collector  de  Resende,  em  solução  á  Consulta  exa- 
rada no  seu  OíFicio  de  4  de  Setembro  proiimo 
passado,  que  o  Art.  8.°  do  Decreto  de  10  de 
Julho  de  1845,  referindo-se  somente  ao  Art.  10 
do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1842,  apenas 
alterou  o  que  abi  se  estabelece  a  respeito  das 
pessoas  isentas  do  imposto  de  2  por  cento  das 
demandas,  sendo  por  isso  evidente  que  das  sen- 
tenças de  preceito,  bem  como  dos  outros  men- 
cionados no  Art.  1.°,  sejão  quaes  forem  as  pes- 
soas que  figurem  como  parte,  nao  se  paga  tal 
imposto. 

Quanto  ás  justificações ,  de  que  trata  o  mesmo 
Collector,  não  sendo  elias  verdadeiras  demandas, 
pois  que  se  limitao  ao  reconhecimento  de  divida  do 
casal  pelos  interessados,  nem  havendo  sentença  de 
condemnaçao  ou  absolvição,  não  estão  certamente 
sujeitos  ao  imposto  de  dizima  da  Chancellaria,  não 
só  em  vista  do  citado  Regulamento,  como  ainda 
do  que  foi  explicado  na  Ordem  de  30  de  Julho 
de  1844. 

Deos  Guarde  a  V.  S. —  Paço  em  6  de  Ou- 
tubro de  1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres* 
Sr.  Director  Geral   das  Rendas  Publicas. 
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N.°  243.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  Outubro 
de  1851.  —  Declara  que  a  fiança  ás  custas  deve 
ser  requerida  ao  Juiz  da  cama ,  e  não  aos  Presidentes 
das  Relações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvendo  o  requeri- 
mento do  Capitão  Thomaz  da  Silva  Paranhos, 
que  acompanhou  o  Olficio  dessa  Presidência  n.* 
58  de  18  de  Agosto  ultimo ,  he  do  meu  dever 
declarar  a  V.  Ex. ,  para  fazer  constar  ao  Conse- 
lheiro Presidente  da  Relação  dessa  Cidade ,  que  o 
Decreto  n.°  564  de  10  de  Julho  do  anno  próximo 
findo ,  declarando  necessária  a  fiança  ás  custas , 
quando  as  demandas  sào  propostas  por  autores 
residentes  fora  do  Império,  ou  que  delle  se  au- 
sentâo  durante  a  lide,  faz  dependente  essa  ne- 
cesidade  de  ser  requerida,  e  os  sujeita  nesse  caso 
a —  absolvição  da  instancia  do  Juizo  ,  —  o  que 
por  si  só  demonstra  que  taes  requerimentos  só 
aos  Juizes  da  causa  podem  ser  dirigidos ,  e  não 
aos  Presidentes  das  Relações,  o  que  se  torna 
mais  evidente  desde  que  se  reflicta  que  aos  taes 
requerimentos  se  pode  oppôr  justificação  de  im- 
possibilidade por  pobreza ,  e  que  da  decisão  do 
Juiz  sobre  esse  ponto  cabe  recurso  de-  aggravo , 
o  que  a  respeito  dos  Presidentes  das  Relações  he 
inadmissível. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  da   Bahia. 
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N.°  244.  —  FAZElNDA.— Em  8  de  Outubro  de  1854. 

Não  tem  validade  a  procuração  passada  pelo  Secretario 
de  huma  Irmandade  que  não  tem  Compromisso ,  ainda 
tendo  o  Secretario  o  privilegio  de  fazer  procuração. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta 
ao  Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão  do  1 .°  de  Agosto  do  corrente 
anno,  sob  n.°  63,  relativo  a  numa  procuração 
escripta  pelo  Secretario ,  e  assignada  pelo  Juiz  da 
Irmandade  de  Santa  Philomena,  autorisando  em 
nome  desta,  a  dous  membros  da  respectiva  Mesa 
para  receberem  dos  Cofres  públicos  dinheiros  que 
lhe  são  pertencentes ;  declara  que  semelhante  pro- 
curação não  pôde  ser  admittida,  visto  que,  não 
tendo  a  referida  Irmandade  Compromisso  devida- 
mente approvado,  e  em  virtude  deste,  Procurador 
que  daquelle  objecto  se  encarregue,  não  pôde 
ella  por  outro  modo  constitui-lo ,  se  não  por  Ta- 
bellião;  não  obstante  o  privilegio  de  fazer  pro- 
curações pelo  próprio  punho  —  de  que  gozão  o 
seu  Secretario  e  Juiz,  hum  como  Advogado,  e 
outro  como  Magistrado,  porque  não  são  elles  os 
únicos  que  representão  a  mesma  Irmandade,  e 
nem  todos  os  que  col lectivamente  a  representão, 
gozão  do  sobredito  privilegio. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Outubro  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  245.  —  Em  10  de  Outubro  de  1851.  —  Os 
Inspectores  das  Thesourarias  devem  decidir  as  ques- 
tões como  entenderem  de  justiça,  ficando  salvo  ás 
partes  o  direito  de  recurso. 

Joaquim    José  Rodrigues   Torres,    Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,    em  resposta 
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ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Pará  de  9  de  Julho  ultimo,  d.9 
66,  relativo  á  questão  de  deverem  ou  não  ser  lan- 
çados como  cambistas,  a  fim  de  pagarem  o  res- 
pectivo imposto ,  os  mercadores  dessa  Praça  f 
José  António  da  Costa  Tinta,  e  José  António  de 
Azevedo,  por  ser  publico  e  notório  que  ambos 
negocião  com  dinheiro  a  juros,  e  sacando  letras 
contra  os  seus  devedores,  apezar  de  não  terem 
casa  aberta,  nem  apresentarem  escripturação  re- 
gularmente feita ,  e  nem  tào  pouco  terem  feito 
annuncios  pelos  Jornaes;  lhe  declara  que  a  The* 
souraria  cumpre  decidir  semelhante  questão  como 
entender  que  he  de  justiça,  á  vista  da  Lei,  e  dç 
facto,  ficando  salvo  ás  partes  o  direito  de  recurso 
para  o   Tribunal   do  Thesouro. 

Thesouro    Nacional    em    10    de   Outubro    de 
1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N-°   246,— Em  10  de  Outubro  de  1851.  —  Sobre 
a  transferencia  de  Apólices   independente  de  inter- 
venção de  Corretor. 

Respondendo  ao  seu  Officio  de  7  do  corrente 
em  que  expoé  a  duvida  se,  á  vista  do  Art.  24  §  1.° 
do  Regulamento  de  1 0  de  Novembro  de  1 849 , 
combinado  com  o  Art.  29  do  Regulamento  de  26 
de  Julho  do  corrente  anno,  se  podem  realisar  as 
transferencias  de  Apólices,  independente  da  inter- 
venção dos  Corretores,  quando  nâo  intervierem 
as  próprias  partes,  mas  sim  seus  agentes,  cai- 
xeiros, ou  procuradores,  como  foi  declarado  em 
Aviso  de  5  de  Fevereiro  do  anno  passado;  tenho 
a  declarar-lhe :  1 .°  que  dos  Regulamentos  expedidos 
para  o  serviço  dos  Corretores,  o  que  está  actual- 
mente em  vigor  lie  o  de  26  de  Julho  ultimo, 
nao    podendo    obstar    por    tanto    ao    seu    exacto 
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cumprimento,  segundo  a  litteral  intelligencia  das 
disposições  ndie  conteudas,  o  que  se  achar  em 
contrario  estabelecido  nos  Regulamentos  anterio- 
res ;  e  2.*  que  ,  em  virtude  do  A'rt.  29  desse 
Regulamento,  de  conformidade  com  o  Art.  45 
do  Código  do  Gommercio,  qualquer  proprietário 
de  Apólices  da  Divida  Publica  poderá  negociar, 
e  fazer  a  sua  transferencia  immediatamente  por 
si ,  seus  agentes ,  e  caixeiros ,  sem  necessidade 
de  intervenção  do  Corretor  Commercial. 

Deos  Guarde  á  Vm.  —  Paço  em  10  de  Ou- 
tubro de  1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Caixa  d'  Amor- 
tisacão. 


N.o  24T.  —GUERRA.—  Circular  em  10  de  Outu- 
bro de  4861. —  Aos  Presidenta  das  Provindas  ma- 
rUimas ,  recommendando  novamente  a  execução  da  Cir- 
cular de  29  de  Novembro  de  1860,  que  mandou 
relacionar  em  separado  dos  da  Marinha  os  recrutas 
remettidos  para  o,Exerálo* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  10  de  Outubro  de  1851. 

IHm.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  novamente  recommendo  a  V.  Ex. 
que,  em  conformidade  do  quê  já  se  determinou 
cm  Aviso  Circular  Ae  29  de  Novembro  de  1850, 
quando  V.  Ex.  remetter  recrutas  para  o  Exercito , 
os  mande  relacionar  em  separado  dos  da  Marinha , 
expedindo  neste  sentido  as  Ordens  sobre  o  embar- 
que dos  mesmos  nos  Vapores,  por  assim  ser  muito 
conveniente,  a  fim  de  se  evitarem  confusões  que 
ha  continuamente  na  entrega  de  huns  e  de  outros. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


(234) 

N.°  248.—  FAZENDA.—  Eta  *1  deOatabro-4te!l854. 

O  Credito ,  poslo  que  ajuizado ,  deve  str  remtiiadg* 

Declaro  aV.S,,  em- solução  :á  duvida*  offe* 
recida  pelo  Administrador  da  Mesa  das  Rendas  de 
Macahé  no  seu  Officio  de  4  8  de  Setembro  pasa- 
sado,  que  devolvo,  que  o  Credito,  de  que  trata, 
posto  que  ajuziado,  está  no  *  coeo  dê  ser  revali- 
dado ,  tia  fornia  do  respetivo  Regulamento* 
apresentando-se  porém,  para  esse  fim  o  original 
ue  a  parte  requererá  ao  Juiz  competente, 
evo  ainda  significar  a  V.  S. ,  pata  que  »o  faça 
também  constar  ao  referido  Administrador*  que 
nao  devia  elle  adrnittir  o  requerimento  para  * 
revalidação,  que  remetteo  com  o  seu ^ Officio f 
sem  que  a  parte  tivesse  pago  o  sei  lo  fixo  do  do» 
cumento. 

Deos  Guarde»*.  V*  S. — Paço  em  11  dé  Ou- 
tudro  de  1851.  ~  Joaquim  José  Rodrigues  ./Forres. 
Sr.  Dir&tor  Geral  das  Renda»  Publicas*  .  •* 


s 


«  i 


N.°  249.—   Em  11    de    Outubro   d»  4851*4?-»  * 

limos  para    o  lançamento    dos  termos   íê$  bem  tb 
ltoento  são   sujeitos  *  setio. 

Declaro  a  V.  S. ,  em  solução  ao  seu  QfBflft) 
n.°  7  de  22  do  Setembro  ultimo ,  que*  os<  Livros , 
que  a  Thesouraria  PmVinctal  remfeileft«.aa8  Bscri- 
vães  do  Juízo  Municipal  e  deOrphàos  para  nelles  se 
lançarem  os  lermos,  de  que  trata  o  Regulamento 
sobre  os  bens  do  Evento,  estão  fu§»èeos  a<*  seli», 
como  o  estão  outros  semelhantes,  em  4irtunM'8b 
Art.  37  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
devendo  as  despezas  do  mesmo  ficar  a  carg*  dos 
Escrivães,  quando  por  Lei  ou  Regulamento  Provin- 
cial se  nao  determine  que  seja  «lia  feita  por  corta 
da  Fazenda,  como  a  da  compra   dos   Livros. 
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Deos  Guarde  a  *V.<JSx. — >  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  H  de  Outubro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  ■«  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro.  * 


«••  250.  —  GUER&A*  —  Circi^  eip  1 1  de  Outu- 

-  bro  de  1 854 .  —  Aos  Presidentes  das  Prçyincias  e  ao 
Commandmte  das  Armas  da  Cèrtc ,  remetlendo  copia 

-  do  Avise  de  13  de  Dezembro  de  1850 ,   dirigido  ao 
*   Presidente  de.  Minas    Geraes ,  sobre  o  rçwnhecimento 

de  Soldados*  particulares. 
* 

Rio  de  Janeiro-  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  11  de  Oqtubro  de.  .1851  • .» 

Ukn.  e  Exm.  Sr. —  Tendo-i&e  suscitado  duvidas 
.sobre* as  habilitações  que  daien*  prevalecei  para  ó 
reconhecimento  dos  Particulares,  nos,  termos  do 
Decreto  de  4  de  Fevereiro  de  1820,  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador  reme tter  a  V.  Ex. ,  para 
mie  sirva  de  regra  em  casos  semelhantes,  copia  do 
Avis*  .  dirigido  em  data:  dç.  1 3  de  Dezembro  de 
<4i850  ao íJRresi dente  da  Província  de  Minas   Geraes. 

Deos  Guarde  «  V.  Ex.  — *  Monoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de. , . 


Rio    da  Janeiro   MiuisAotio  dos  Negócios  da 
Guerra  Ma  13  de  Dezembífr  de  1850. 

Mm. >.e  JExra><  Sr*-—* Sua  Mage»t&4£  o  Impe- 
tBadort  xá  qttfipn  foi  presente  o  seu  ÒfTtcio,  n.° 
133  de  é  de  Novembro  ultima,*  que  vem  acom- 
panhado do  requerimento  do  Soldado  da  Compa- 
nhia fixa  de  Cavaflaría  dessa^  Província  Hippolyto 
Dias  dos  Reis  Coutinho,  pedindo  ser  reconhecido 
Soldado  particular,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que, 
visto  ter    o  pae    do  suplicante  gozado  de  alguma 
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consideração  civil  no  emprego  de  Collecter,   me 
exercia ,  e  ter  direito  á  ser  2.*  Cadete  como  filia* 
*    legitimo  de  hum  Ajudante  de  4/  Linha,  pode    o 
mesmo  suplicante   ser  favoravelmente  deferida. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex« — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello;  —  Sr.  Preridcnfe  da  Provmeia  de 
Minas  Geraes. 


■*«* 


N.°  251 .  —  FAZENDA •—  Em  4  5  de  Outubro  de  1 851 . 
Sobre  o  direito  de  reprehertder  >  tàwrtir  e  impender 
os  Empregados  ,  conferido  «os  Inspectoret^dm  The- 
souranas* 

Joaquim  José  Rodrigues  Térrea,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ás 
duvidas  offerecidas  pelo  Sr.  Inspector  darTheso»- 
raria  da  Provinda  da  Babia  em  seu  Officip  n/> 
223  de  43  de  Seteaa&ro  ultimo,  lhe  declara:  4«** 
que  no  sentido  de  diversas  disposições  do  Decreto 
de  20  de  Novembro  de  4850  se  nao  podem  compr#» 
hender  sobre  a  denominação  especial  de  Emproa- 
dos dam  Thesourarias  *  Contador  e  Procurador  ÍW 
cal,  que,  como  membros  delias,  constituem  céifc 
o  Inspector  a  parte  superior  administrativa  a  qde 
esta  enéarreeada  a  averiguação,  decisão,  e  expedição 
definitiva  dos  negocies  de  sua  eompetencia :  *** 
que  supposto  o  Inspector  de  huma  ThesounwisBfieja 
o  Chefe  superior  delia,  e  por  tal  deve  ser  reeonhees- 
do  pelos  outros  membros ,  este*  Mo  sBo  se»  subo»- 
dinados  no  genuino  sentido  da  palavra  para  pode- 
rem ser  repreendidos,  e  advertidos  por  eHe,  ads 
termos  do  Art.  399  do  Código  d*Hhrocea»t  ^ 
quando  os  Inspectores  das  Thesourarias  no  aacàat 
attribuiçao  que  lhes  confere  o  Ari.  63»  do  Decreto 
de  20  de  Novembro  de  4850,  reprehender ,  adver- 
tir ou  suspender  temporariamente  algum  Empre- 
gado por  tempo  que  nio  eteed*  de  quinze  dias, 
nao   caberá  destes  actos  recurso  algum  ordinário ; 
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todavia  o  Empregado  rçpreheadido  ou 
suspenso  usar  do  meio,  que  a  iodo  cidadão  ga- 
rante o  Art.  139  §  30  da  Constituição  Politica  do 
Estado. 

T besouro    Na*»ona]    era    15   de  Outubro     de 
1 85  K  —  Joaquim  «Jmé  Rodrigues  Turres. 


«#«i 


N-°  262,—  Em  HO  de  Outubro és  t$S1.—  Explicações 
sobre  a  inteUufevma  dos  Ariiao$  155 ,  156  e  479  do 
Regulamento  de  22   de  Junho  de  1830. 

Recebi  o  officio  n.°  148,  do  Sr.  Inspector 
d' Alfandega  daGôrle,  no  qual,  referi ndo-se  á  Por- 
teria  de  4  do  mez  coerente-,  não  só  expende  as 
razões  por  que  se  deo  de  suspeito  no  julgamento 
da  apprehenslo  de  cinco  surrões  com  chapeos  do 
Chili ,  importados  no  Briguei Aamyricano  Nebo ,  roas 
lambem  apresenta,  diversas  observações  sobre  o  modo 
for  que  se  mandou  distribuir  o  produeto  da  mesma 
apprehensao,  apoiando-as  na  riptelligencia  que  dá 
aos  Artigos  155,  4 56  e  179  do, Regulamento  de 
£2  de  Junho  de  1836,  combinados  com  o  35  §  5-° 
do  mesmo ,  e  com  as  disposições  relativas  do  de  19 
de  Janeiro  de  1838,  na  poMif*  totagada  em  outros 
"casos  <anteriotmipte  julgados  pelo  Thesooro,  e  fi- 
nalmente em  diversas  hypotheses,  que  lhe  pare- 
cem exeentríeas  <k* .  prineipio  em  que  se  fundou 
*  mencioaarift  Portaria.  rí>-  . 

A  intelligencia  Une  aos  referidos  Artigos  dá  o 
Sr.  Inspector  na<k'foi  admitti4*  pejo  Tribunal  do 
Theseuro,  porque  he  contraria  á  evidencia  que 
Resulta  da  própria  combinação  delles  com  as  dispo- 
sições do  Decreto  de  19  de  Janeiro,  e  da  Portaria 
de  9  de  Maio  de  1838,  que  marcarão  o  modo 
pratico  da  sua  execução,  e  os  subordinarão  ao  Art. 
35  §  5.°  do  mesmo  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836.  Enes  dons  Artigos  tem  inteira  correlação ; 
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sao  da  mesma  natureza ;  e  constituem  ambos  h uma 
só  espécie,  embora  figurada  em  hypotheses  inarersffe* 
como  era  indispensável;  o  que  bem  se  deixa  *ec 
úo  facto  de.  haver-se  estabelecido .  buma  mesma 
sancçào  penal  para- ambos  os  casos  figurados*,  Assim 
pois,  se  todas  as  apprehens&es  áe  que  tfltta  o 
Artigo  156,  estando  já  recolhidas  as  mercadorias 
á  AMhndega  ou  á  armaoem  aUandegado,  devei* 
ser  feitas,  na  forma  do  Artigo  85  §  5.%  pttaf 
Escriptararios,  que  sfo  osr.  únicos  Empregados  com- 
petentes para  conferirem  manifestos  «oom  descai**» 
gas,  quer  integral  quer  parcialmente;  o  mesmo 
deve  praticar~seicdm  as  de  que  trata  o  Antigo  155. 

E  sobre  a  applicação  especial  que  o\  Sr.  Ins- 
pector entende  dever  tazer-se  das  disposições  mca- 
cionadas  á  hypotbese  do  Artigo  155  somente  ent 
acto  e  resultado  de  conferencia  do  manifesto  com 
a  descarga,  cumpne  ainda  observar  que,  se  para 
reconhece r- se  $  existência  de  qualquer  mercadoria 
fora  do  raamfeato  ,  indispensável  se  torna  recarjrç* 
á  este  documento,  e  proceder  á  huma  confereuei* 
qualquer,  be  ainda  inquestionável  serem  os  Escri- 
pturarios  encarregados  do  livro  mestre^as  únicos 
competentes  para  semelhante  acto  do  expedutMNl 
da  Alfandega;  e  nem  a.  doutrioa  do  Àtiigo  ITftt 
citada  pelo  Sr.  Inspeefcor  eorao  bum  obsta oolaçtá  exe- 
cução da  Portaria  de,  4  decorrente,  diífieulta  esta 
conferencia,  que  tanto  pode  e  deve  ser  feit*3fftjrr 
ciai  e  designadamente  sobre  txrtafc  voliiFWL .  da 
huma  descarga ,  como  sobre  toda  ella,  por  coava* 
niencia  do  expediente  da  Repartição,  e<das  partas 
no  pronto  despacho  de  suas  mercadorias ,  que  4a 
outra  sorte  ficaria  dependente  da  conferencia . finat^ 
por  não  lhe  ser  extensiva  a  disposição  do  Artigo 
5.°  do  Regulamento    de  19    de    Janeira  de  1838. 

Para  sustentar  que  o  Artigo  156  he  especial  ás 
faltas  de  mercadorias,  recorre  o  Sr.  Inpector  ás  pala- 
vras —  ainda  que  de  outro  modo  senão  prove  o  extra/vio—*, 
ponderando  que  ellas  excluem  a  ideia  de  aceresci- 
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mo,  e  que,  se  a  nãoíexekusse,  então  dar-se-ia  que 
a  pena  para  o  facto  da  achada  tte  mais  seria  a 
perda  do  valor,  e  não  a  perda  da  própria  mer- 
cadoria accrescida,  nào  tendo  por  tanto  lugar  a 
apprehensao  determinada  pela  Artigo  155. 

Cumpre  porem  observar  que  quando  mesmo 
se  pudesse  deduzir  argumentos  contrários  das  pa- 
lavras citadas ,  ses»  attettder  ás  que  ias  precedem  — 
pelo  simples  facto  da  achada  de  tmis  ou*  de  menos — , 
nem  á  ligação  que  ha  entre  os  dous  Artigpos;  ainda 
quando  fosse  licito  duvidar  da  applicaçào  da  pa- 
lavra extravio  no  sentido  fiscal  dos  Artigos  155  e 
456  ao  facto  de  trazer  o  Capitão  de  hum  navio 
mercadorias  não  incluídas  no  manifestar,  mas  que 
por  ctrcumstaucias  independeutes  de  sua>  «vontade 
forào  descarregadas  para  a  Alfandega ,  depois  que  o 
mesmo  Artigo  156  capitulou  este  facto  como  extra- 
vio, nas  palavras-* e  estas  condemnações  (isto  he 
a  dos  Artigos  155  e  456)  tetàos  lugar  pelo  simples 
fatíto  da  achada  de  mais  ou  de  menos ,  atada  que  se 
«ião  prove  de  outro  modo  o  extravio;  quando 
«finalmente  nào  fosse  clara  qoe ,  sei  no  Artigo 
455  se  impõe  a  pena  de  perdi  mento  da  mer- 
ataloria,  e  no  Artigo  156  o  do  seu  valor,  porque 
O.  primeiro  suppde  a  existência  da  mercadoria,  e 
-o  segundo  efieetivo  extravio  delia,  todavia  estas 
duas  penas  não  difíerem  httma*  da  outra  >  nem  se 
apjflflieSo  a  factos  de  differente  natureza  <e  gravidade , 
«é  pe&Hia&to  uào  pedem,  fazer  variar  at  regras  que 
m  tem  de  seguir?  ;na  applicaçào  delias;  todas  es- 
tas duvidas  ficarão  resolvidas  desde  a  promulgação 
ido  Decreto  de  19*  de  Janeiro  de  18ãB;  por  quanto 
dizencfo  o  A*tigo  1 .°  —  as  penas  estabelecidas  no 
Artigo  156*  á  respeito  do  sal  terão  lugar  quando 
a  ditferertça  for  para  mais  ou  menos  da  quanti- 
dade manifestada  —  e  o  Artigo  2.°  —  na  conferencia 
da>  carne  secca  a  bordo  terão  lugar  as  penas  do 
Artigo  156  quando  a  differença  para  mais  ou  para 
mmos  exceder;  &c.  —  claro  fica  que  quando  esse  De- 
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creto  usou  da  expreésão —  penas  do  Artigo  iK6  — 
teve  em  vista  indicar  tanto  as  que  sao  applctadafe 
pelo  Regulamento  de  22  de  Junho  ao  caso  de 
achar~se  excesso  como  faltas  de  mercadorias,  h&& 
he  tanto  á  hypoihese  do  Artigo  156,  como  a  dto 
Arteo  4  55 ,  cuja  doutrina  anãs  he  repetida  ix> 
final  do  mesmo  Artigo  456.     • 

E  porque  n»  se  devem  dar  ás  mesmas  expres- 
sões repetidas  na  mesma  Liei  diversas  significações  * 
segue-se  que  as  palavras  —  às  penas  do  Artigo  456  — 
reproduzidas  no  Artigo  3.°  do  citado  Secreto  com- 
prebendem  tanto  as  disposições  penae*'do  Artigo 
455,  como  as  do  Artigo  456.  Da  doutrina  expetfr» 
dida  pelo  6r.  Inspector  resultaria  a  perturb»çio 
das  formulas  estabelecidas  para  execução'  dos  Ar- 
tigos 155  e  456,  subordinados,  como  já  se  notou, 
ao  Artigo  35  §5.°,  a  de  hum  direito  consagrado  a 
certos  e  deteminados  Empregados,  e  a  desftruiçie 
do  principio  cardeal  da  competência,  tão  necessá- 
rio á  regularidade  do  serviço ,  como  profícuo  iifit*» 
calisação.  V 

Nem  podiao  alguns  casos  anteriormente  jul- 
gados pelo  Thesouro,  por  serem  reputadtfc*  idenfti* 
cos  .pelo  Sr.  Inspector,  firmar  regta  invariável 
contra  o  que  se  acha  disposto  tios  Regulamentei 
fiscaes:  «outras  circumstanctas  devi&o  ter  militado 
para  que  assim  os  julgasse* o  Thesouro;  e  entre 
ellas  sem  duvida  faria  peso  a  de  nào  haver  na  AMkfc* 
dega  escriptoraçao  do  livro  mestre  (o  qutfHftctual" 
mente  se  nao*di)  e  ser  por  isso  necessário  tolerar 
os  actos  menos  regulares,  a  que  aUude  o  Sr.  Inl* 
pector .  * *  ■  * 

Quanto  ás  diversas  hypotheses  figuradas  pelo 
Sr.  Inspector,  bastará  ponderar  q*ieTellas  estão  dtoA 
ramente  definidas  e  acautelada  nas  próprias  dis- 
posições dos  Regulamentos  quê  iltt*,  e  qoè  a  dou^ 
trina  da  Portaria  de  4  4o  correfite  sá'se  refere  ádff 
casos  dos  Artigos  155  e  456  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  4 836. 
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Da  mio  o  Tribunal  4o  T  besouro  aos  Artigos 
455  e  156  a  intelligencia  que  fica  exposta,  e  constan- 
do dos  papeis  que  lhe  forao  presentes,  que  o  Sr.  Ins- 
pector se  havia  dado  de  suspeito,  pois  que  não 
só  no  termo  de  sentença  fez  declarar  que  não  po- 
dia julgw  cmscwiciQMiMrUá  a  apprehçnmo ,  mas  ain- 
da em  seu  Ofíicio  n.°  61)  de  14  de  Agosto  expli- 
cou que  ha  vendo*  a  mandado  laser  na  forma  do 
Regulamento ,  e  ajsnm  tomado  mlla  parte,  entendeo 
que  não  deveria  intervir  -  como  Juiz,  claro  parecia 
que  o  motivo  da  suspeição  oaosistia  em  conside- 
ratrse  parte  directamente  interessada  ,  tornan- 
do se  par  isso  necessária  a  advertência  feita  na 
Portaria  de  4  do  corrente,  a  fina  de  que,  resta- 
belecida a  genuína  observância  das  disposições  re- 
Írulamentares,  fosse  o  producto  distribuído  pelos 
empregados  á  quem  de  direito  pertencia.  Declaran- 
do, porém ,  agora  o  Sr.  Inspector,  que  não  se 
cpnsidetou  por  modo  algum  como  parte  interessada 
ú*  apprehensâo,  nao  só  reconhecerá  a  justiça  com 
que  em  face  da  legislação  em  vigor  se  mandou 
fazer  a  distribuição,  mas  também  que  devera  julgar 
a  apprehensâo;  por  quanto  pela  simples  razão  de 
feaver  como  Chefe  da  Repartição  feito  applicar  as 
disposições  v do  Regulamento  ao  caso  de  que  se  tra- 
ta, nao  podia  o  Sr.  Inspector  dar-se  de  suspeito 
para  julga-lo,  por  ser-lhe  isso  expressamente  ve- 
dado pela  disposição  cto  Decreto  n.°  6  de  16  de  Ja- 
neiro de  183b. 

t.  Observarei  finalmente ,  que  estando  persuadido' 
ile  haver  .o  Sr.  Inspector  escriplo  o  seu  Officio  com» 
a  única  intenção  de  justificar  o  seu  procedimento,  o 
que  he  sempre  louvável,  (embora  nada  houvesse  na 
Portaria  que  pudesse  prejudicar  sua  reputação) 
nenhuma  duvida  tenho  em  annuir  ao  seu  desejo, 
mandando  puhlkgt  fc  referido  Officio  na  folha  Offi- 
eial,  sem  todavia  estabelecer  como  regra  que  he 
permittida  semelhante  discussão  das  deliberações 
do  Thesouro  aos  Empregados  incumbidos  de  execu- 
ta-las. 
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(lio  em  20  de  Outubro  de   1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  253.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  20  de  Outpbro  d* 
1851 .  —  Declara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Espi- 
rito Santo  que ,  <mto  já  não  haver  tempo  par/ft  o?  io&- 
fepção  da  Lti  do  Orçamente  4d  referida  Provinda, 
cumpre  que,  em  quanto  per  acto  legislativo  mo  for 
expressamente  determmado  o  contrario,  se  proceda  na 
conformidade  do  disposto  no  Aviso  de  Ih  és  Novew&ra 
de  1 836  ,  mandando  elle  Prepdmte  arrecadar  a  renda 
no  próximo  futuro  annq  ftnmmt&.pqla  Lei  Provar? 
ciai  em  vigor ,  e  fazer  dentro  dos  limites  nella  estaoeç 
tecidas  todas  as  despezas  que  forem  indispensáveis. 

1  .a  Secção.  Ityo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne* 
gocios  do  Império  em  20  de  Qutuhro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  7  do  corrente , 
em  que  Y.  Ex.  participa  quq  a  ^ssemhléa  Legis- 
lativa dessa  Província  encerrara  os  seus  trabalhos 
sem  ter  confeccionado  a-  Lei  do  Orçamento ,..  cax 
hindo  por  empate  os  projeotps  apresentados  por 
cada  huai  dos  dous  lados  igu%es,  em  que  sç  acljj}. 
dividida  a  mesma  Assemblca.  Em  taes  circunstancias, 
consulta  V.  Ex.  se  deve  proceder  a  huma  coayoca-* 
çao  extraordinária,  ou  anto  se  deve  ordenar,,  quç 
no  próximo  futuro  anno  financeiro  se  continua  a  obt* 
servar-  a  Lei  que  actualmente  vigora,  tanta  no  qa* 
toca  á  receita ,  coiqp  á  dcppçza.  E  inteir^4ft  o  Mes? 
mo  Augusto  Senhor  de  tu/Jo  o  que  V.  Ex.  expende 
no,  mencionado  Officio ,  IVJanda  dçclarar-lbe  que, 
trado  ja  sido  infructuosamente  ^oragada;a.Sec$jta 
da  Aasçmbléa  Provincial  para  se  occupar  da  LeV  do* 
Orçamento,  e  nâo  havendo  esperança  alguma  de  que 
por  huma  convocação  extraordinária  se  obtenha  no 
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pouco  tempo  que  resta  da  actual  anno  financeiro 
provincial  o  que  inultimente  se  tentou  por  meio 
da  prô rogação  ,  cumpre  que  ^  em  quanto  por  Acto 
Legislativo  não  for  expressamente  determinado  o 
contrario ,  se  proceda  na  conformidade  do  disposto 
no  Aviso  de  15  de  Novembro  de  1836  ,  man- 
dando V.  Ex.  arrecadar  a  renda  no  próximo  futuro 
anno  financeiro  pela  Lei  Provincial  que  actual- 
mente vigora ,  e  fefeer  dentro  dos  limites  nella 
estabelecidos  todas  as  despezas  que  forem  indispen- 
sáveis* 0  que  commtriíioo  a  Vi  *  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  exeòuçao. 

r  Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


N.°  254.— FAZENDA.— Em  22  d*  Outubro  de  1851. 
Os  Parochos  são  Empregados  Geraes.  Assentamento  dos 
Oflkiaes  reformados.  Guias  de  remessa  de  dinheiro 
para  as  Thesoúrârias. 

f  Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  solução 
ás  duvidas  offerecidas  pelo  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Geará  em  Officio  de  õ  de  Agosto  deste 
anno,  n.°  39,  decl&tfa-lhe:  1.°  que  hoje'  os  Pa- 
roebos  devem  ser  considerados  como4  Empregados 
Geraes:  2.°  que  o  assentamento  dos  Officiaes  re- 
formados deve  ser  ftko  ém  Livro  separado,  e 
tHstincto  doá  de  Çensionistas  e  Aposeritados :  3.° 
que  as  guias  -de  remessa  e  entrada  de  dinheiros 
das  Alfandegas,  Golleefçrias,  e  outras  quaesqiwr  Es- 
tações subalternas,  que  tenhão  de  envia-las  á  The- 
souraria,  não  só'  a  Lei  não  exige  que  sejao  em 
duplicada,  mas 'também  nenhuma  necessidade  ha 
'disso. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1851. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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IN.°  255.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  xle  22  de  Outubro 

de  1851.  — Declarando  que  a  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  destacada  deve  ser  fqfa  pelos  Cofres  Pro- 
vinciaes ,  quando  ella  auxilia  os  Corpos .  Poliâaes  ,  e 
pelo  Ministério  da  Guerra ,  quando  o  auxilio  he  dado 
d  Forra  de   1."  linha. 

Ministério    dflp  Negócios    da    Jq$|iça.    Rio    cie 
Janeiro   em   22  de  Outubro    de  1851. 

lltm.   e   Exm.    Sr.  -^  Respondendo    ao   Oflicio 
que   V,   Ex.  me  dirigio  'na   data    de  27. dg    *»ez 
nltirno ,    dando- parte    çlç   ter    mandada .^ifucai* 
na  Yilla  de  Uapemerim  y   para  ob$t#r  o  dçsqojbftr* 
que   de  africanos  boçaes ,    e    que    seja<  ^alterada   * 
tranquillidade   publica,   12  praças  e    bum  Inferior 
da  Guarda   Nacional ,     com    os    vencimentos   re»-~ 
pectivos    abqnadpg    pela    rubrica «  Guarda  Nacio- 
nal,  »   tenho  a  declarar  a  V.  E;u.que,  sendo    o 
credito  votado    para  ,a    jrçesma    Guarda    destinado 
unicamente    a  compra  de  armamento ,  correame» 
equipamento,  e  pagamento  de  soldos  áquelles  que 
os    vencem   na   Guarda  Nacional    como    Cornetas, 
Clarins,   &c.  ,   não  pode   por  essa   rubriq$  sçn«(U)ga 
a  despeza,  que  V.  Ex.  autorisoti.  0  Art.  91  da  Lei 
n.°  602  de  19  de  Setembro  próximo  findo  be  ter- 
minante; se  a  Guarda  for  destapada  para  auxiliar 
a  Policia,  as  despezas  deverão  ser  feitas  por  coota 
da    Província ,    porque     os    Corpos-   Policiaes    são 
Provinciaes;  se  para  auxiliar  %<Fftfça  de  flmaeira 
Linha  >  então  correrão  as  despezas  p$lo  jJVÍmisterk*' 
da  Guerra ,  a  quem  V.  Ex.    deverá  solicitar,-*  ap- 
provação    delias,    se    não    entender    ante*    serem 
Provinciaes,  como  parecem» 

Deos  Guarde  a  V.    Ex.  —  Eusébio  de  Queiroa 
Coitinbo    Mattoso    Camará*  —  Sr.    Presidente  d*i 
Província   do   Espirito   Sant$.  «  % 
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N.°  256.  — IMPÉRIO.  —  Ordena  qxic  a  Santa  Casa  <U 
Misericórdia  desta  Cidade  remetia  a  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  dó  Império  a  descripção  e  planta  do 
terreno    em  que  se  acha    estabelecido  actualmente   o 

*  Campo  Santo  do  Cajá. 

2.a   Secção.     Rio   de  Janeiro.     Ministério   dos 
Negdckfs  do  Império  em   23  de  tltttubro  de  1851. 

Ficando  Sua  Majestade  o  Imperador  inteirado 
pelo  Officio  de  Vm.  *  de  2t  do  corrente  mez,  e 
copia  a  elle  annexa  da  Acta  da  Mesa  e  Junta 
chi  Irmandade  dà  Santa  Casa  da  Misericórdia  des- 
ta Cidade  celcbfóttá  èm  o  dia  20  do  mesmo  mez, 
<te  ter  nesse  dia  a  dita  Irmandade  acceitado  a 
Com  missão,  que  lhe  fora  dada  pelo  Decreto  N.* 
843  de  18  daquelle  mez,  de  se  encarregar  ella 
da  fundação  e  administração  dos  Cemitérios  Públi- 
cos, e  do  fornecimento  dos  objectos  relativos  ao 
serviço  dos  enterros,  pelo  tempo  de  cincoenta 
ânuos,  contados  daquelle  dia  20  do  corrente, 
debaixo  das  condições  exaradas  no  mencionado 
Decreto:  assim  o  communico  a  Vm.  para  conhe- 
cimento da  referida  Irmandade,  e  devida  execu- 
ção na  parte  que  lhe  toca;  ficando  na  intelii- 
gencia  de  que  nesta'  data  se  manda  dar  toda  a 
publicidade  ao  citado  Decreto,  e  se  expedem  as 
precisas  ordens  para  a  sua  pontual  execução. 
E  porque,'  para  se  obviarem  futuras  duvidas 
ácercaMa*  estipulado  na  condição  9.*  do  mesmo 
Decreto;  muito  importa  que  conste  desde  já  da 
maneira  a  mais  autnentica  quaes  sao  os  precisos 
limites  do  terreno  en?  que  actualmete  se  acha 
estabelecido  o  Campo  Stfnto  do  Caju ,  sua  exten- 
são, e  todas  as  maife  cireims  ta  netas  que  o  tornem 
perfeita  e  claramente  assignalado,  Ha  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  que  Vm.  remetta  a 
esta  Secretaria  d'  Estado  com  a  possível  brevidade 
a   minuciosa   descripção    do  dito    terreno  >  acom- 
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panhada    da    respectiva     planta,     para    ser    tudo 
competentemente  archivado. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Mout*aIe- 
gre.  —  Sr.  Provedor  interino  da  Santa  Casa  clgy 
Misericórdia  desta  Cidade. 


1 


N.°  257. —FAZENDA. —  Em  25  de  Outubro  de 
1851. —  Procuração  nãó  he  meio  legal  de  constituir 
hum  Despachante   da  Alfandega. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  era  resposta 
ao  OíRcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Sergipe  de  28  de  Agosto  ultimo,  n.°  60,  em  cpffi 
communica  liaver  contra  despacho  anterior  "do 
Inspector  da  respectiva"Alfandega,  deferido  k  pre- 
tençâo  de  Casimiro  tíe  Abreo  Freitas,  para  ser 
admittido,  na  qualidade  de  Procurador  bastante 
de  Manoel  António  Machado  ,  a  despachar  na 
mesma  Alfandega  géneros  pertencentes  a  estej 
declara-lhe  que  menos  acertado  foi  em  seu  acto. 
e  a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  deve  subsi£ 
tir,  obstando  á  preterição  do  Supplicante  ^  Ser 
ella  absolutamente  inadmissível,  á  vista  doè^wf- 
mos  explícitos  e  restrictos  dos  Arts.  191  e  f92 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  e  Arts. 
1.%  2.°  e  3.°  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1849,  que  especificadamente  designàornás  p&* 
sôas  a  quem  he  permittido  agenciar  «egtfciosr  *dâ 
Alfandega,  quaes  as  habilitações  que  se  lhes  exi* 
gem,  e  a  maneira  por  que  hao  de  sef  aotorisados 
e  titulados,  e  dos  quaes  bem  se  deduz  que  não 
he  hutna  Procuração  meio  legal  de  constiturPháiri 
Despachante. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Outubro  de  185 f. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.     4 


N.°  258.  —   Em    29  de  Outubro  de  1851,—  Dfi 
rafo*  dai  Cartas  de  legitimação. 

Em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo  Col~ 
íector  do  Município  da  E*trella  em  OfTicio  de  23 
do  corrente,  declaro  ao  Sr.  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas,  para  que  Ih* o  faça  constar, 
que  os  novos,  direitos  de  30$O00  de  que  trata  o 
§  38  da  Tabçlla  annexa  á  Lei  de  30  de  Novem- 
bro de  184 1  ^  só  sao  devidos  das  Cartas  de  legi- 
timação ou  adopção  concedidas  pelos  Juizes  de 
1  .*  Instancia  ,  nos  termos  do  Art.  2.*  §  t.°  da  Lei 
de  22  de  Setembro  de  1828,  quando  lia  processos 
de  legitimação,  e  se  passao  taes  cartas;  ficando 
subentendido  qpe  das  escripturas  e  verbas  testa- 
mentárias ,  que  tem  de  servir  de  prova  nos  mesmos 
processos,  não  se   devçm  cobrar  aquelles    direitos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  29  de  Ou- 
tubro de  1851. — .  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  2§9..  —  Em  29  de  Outubro  4851.—  Sobro 
sello  de  escriptura  de  compra  de  herança*  no  Brasil, 
feitas  em  Paiz  estrangeiro;  e  sisa  dos  bens  assim 
comprados ,  $c. 

Consultando  o  Collector  do  Município  da  Es- 
trella  em,  Ofíicio  de  21  do  corrente  se  as  compras 
feitas  em*  Paiz  estrangeiro  de  heranças  existentes 
no  Brasil,  tendo  ellas  sido  arrecadadas  como  de 
ausentes ,  e  o  seu  producto  recolhido  ao,  The- 
souro,  devem  pagar  o  sello  proporcional  corres- 
pondente á  importância  da  herança  e  os  impos- 
tos correspondentes  aos  objectos  de  que  constar 
a  me3ma,  não  obstante,  achar-se  reduzido  o  di- 
nheiro por  terem  sido  arrematados  taes  objectos 
pelo  Juízo  competente,  e  pago  os  impostos  da  ar- 
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remataçâo ;  —  cumpre  que   o  Sr.    Director  "Geral 
das  Rendas  Publicas   lhe  faça   constar   em  solução 
4  sua   duvida :   4 .°    què    das  escripturas  de  com- 
pras   feitas   em   Paiz   estrangeiro  se    nao   deve   o 
sei  lo  proporcional ,  visto  que  este  he  imposto  sobrt 
as   escripturas  ou  tiuilos,  e  nao  sobre   os  contra- 
ctos   por    elles    celebrados,    ainda  "que    os   obje- 
ctos   comprados   existào  no   Brasil ,    devendo   so- 
mente   pagar  o   sello   fixo   de   documentos   quan- 
do forem  apresentados  para  produzir  o  seu  effeito. 
2.°  que  quando  a  compra  for  de  bens   de  que  se 
deva  sisa,    deverão   em    qualquer   caso   paga-la  as 
que  apresentarem   as  escripturas    para  poder  ha- 
ver os  bens    comprados:    3.°  que    se    a    compn 
for  de  heranças,   que  tenhao  sido  arrecadadas  ju- 
dicialmente e  arrematadas  ,   deverão  os  ctnppraflfc 
res,   quando   estiverem  competentemente  habilita- 
dos para  as  receber,    pagar  a   sisa    dos   bens  «pte 
a  ella  forem  sujeitos  ,  correspondente    aos  tatbft, 
que  lhes  tiverem  sido  dados   n;is  respectivas  afò^ 
liações   dos  inventários,    salvo  o  caso  de  se  àtti*4 
rem    especificadamente  designados    os    pVeços  dos 
mesmos  bens  na  respectiva  escriptura  dé  -covhfn 
e  venda,   porque   em  tal  caso  a  sisa  he  cobria*' 
na    proporção   desses    preços. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  em  29  deOfto- 
bro  de  1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torrei- 
Sr.  Director   Geral  das  Rendas  Publicas.      * 


*■ 


•« 
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N.°  260,  —  GUERRA,  —  Circjilar  em  29  efe  Outu- 
bro de  1851. —  Aos  Presidentes  das  Províncias  e  ao 
Commandante  das  Armas  da  Corte ,  determinando  que 
facão  proceder   contra  os  militares  pertencentes  aos 

,  Corpos  do  Exercito  que  tiverem  aceitado ,  ou  para  o 
futuro  aceitarem  commissões  alheias  ao  serviço    dos. 

_  mesmos  Corpos  sem  previa  permissão  desta  Secretaria 
d7  Estado. 


\  • 


Rio   de   Janeiro.    Ministério  dos  Negócios    da 
Guerra  em  29  de  Outubro  de  1851. 


•  .i 


Mm.  e  Exm.  Sr.  r—  Constando  que  alguns  mi- 
litares pertencentes  aos  Corpos  do  Exercito  tem  acei- 
tado ,  sem  previa  permissão  desta  Secretaria  d'Es- 
tado,  empregos  e  commissões  alheias  ao  serviço 
dos  mesipos  Corpos:  Deterrpit>a  Sua  Magestade  o 
Imperador  que  V.  Ex.  mande  proceder  contra  os 
que  tiverem  aceitado,  ou  par?,  p  futuro  aceitarem, 
taes  empregçs  e  commissões  <&am  autorisação  do 
Ministério  Ja  Guerra. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  ^rr  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
dg.f . 


4^» 


N.f  261.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  29  de  Outubro 
de  1851.—  Declarando  que  para  julgamento  das 
suspeições  postas  aos  Juizes  Munieipaes,  atuindo 
substituem  os  Tribunaes  do  Commercio  nos  lugares 
onde  os  não  ha ,  nem  existe  Relação ,  he  competente 
o  seu  substituto ,  nos  termos  da  Lei  e  Regulamentos 
existentes. 

Ministério    dos  Negócios  da  Justiça.    Rio    de 
Janeiro  em  29  de  Outubro  de   1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em    resposta   ao  Officio 
n.°  117  de  10  de  Setembro  ultimo,  cora  que  V. 
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Ex.  me  trasmittio  por  copia  o  que  lhe  dirigira  o 
Juiz,  Municipal  do  Termo  da  Gapella ,  solicitando 
saber  quem    seja  a  Autoridade    competente ,    nos 
termos  do  Art.  84  §  ?.°  do  Regulamento  n.*  737 
de  25  de  Novembro  do  anno  passado ,     para   co- 
nhecer   das  suspeições   oppostas  aos  Juizes    Muni- 
cipaes,  quando  substituem  os  Tribunaes  do  Com- 
mercio  nos  lugares  onde   os  não  ha ,    nem    existe 
Relação ;    tenho   de    communicar    a  V.    Ex.     que 
Havendo  Sua  Magesiade   o    Imperador    por    bem 
ouvir ,   sobre  a  matéria   em  questão ,    o  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império,  e  Dignan- 
do-se  Conformar-se  com  o  parecer  por  elle  dado, 
Manda  declarar  a  V.   Ex.   que  no  caso  de  serem 
postas  suspeições   ao  Juiz  Municipal    de    qualquer 
Termo,  compete  ao  seu  substituto  conhecer   del- 
ias ,    nos  termos    da  Lei ,    e    dos     Regulamentos 
existentes.  O  que  V.   Ex.   fará  constar  ao  referido 
Juiz    Municipal    em  solução    á    duvida    por    elle 
proposta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Eusébio '  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Cambra.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Sergipe. 


N.°  262.  —  Aviso  de  30  de  Outubro  de  1851. —  tte- 
datando  que,  não  obstante  o  augmento  de  160  réis 
diários  concedido  ás  praça$  de  pret  do  Corpo  Mu- 
nicipal Permanente,  a  emtribuiçáo  para  o  Hospital 
deve  continuar  a  metma  que  era  antes  do  augthento. 

Ministério  dos  Negpcios  cU  Justiça.  ^Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1851.  f      *' 

Com m único  a  V.  S.  para  pua  intelligencia ,  e 
em  resposta  ao  seu  Officío  de  22  do  corrente , 
que  a  contribuição  para  o  Hospital  deve  conti- 
nuar a   ser  a  mesma  que  até    agora   se  deduiia 
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cias  praças  alli  recolhidas,  pois  o  augmento  de 
160  réis  diários  teve  por  fim  beneficiar  as 'praças 
de  pret,  e  não  augmeritar  as  pendas  aliás  suíli- 
ci entes  do  Hospital.  E  para  que  isto  ftssipi  se 
pratique,  não  he  necessário  alterar  o  .Art.  118  do 
Regulamento  do  1.°  de  Julho  de  1842. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Polidora  da  Fon- 
ceca  Quintanilha  Jordão. 


N.°  2G3.  —  Aviso  de  30  de  Outubro  de  1851.— 
Determina  qne  se  deve  entender  restrictamente  o  Aviso 
de  5  de  Março  de  1849 ,  no  qual  se  declarou  como 
objecto  ,de  deposito  publico  somente  as  peças  de  ouro 
e  prata  e  outros  metaes  de  valor ,  e  as  pedras  pre- 
ciosas, não  comprehendendo  o  dinheiro. 

* 

v  Ministério  dos   Negócios  da   Justiça;    Rio    de 

Janeiqo  em  30  de  Outubro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Ao  seu  Oíficio  de  19  de 
Setembro  do  corrente  anno ,  em  que  V.  Ex  sub- 
mette  á  decisão  do  Governo  huma  representação 
que  lhe  foi  dirigida  pelo  Depositário  Geral  da 
Cidade  de  Campos,  o  qual  pretende  ter  direito 
a  exigir  que  em  seu  poder  se  facão  os  depósitos 
de  dipheiro,  tenho"  de  responder  que  o  Aviso  de 
^  de  Março  de  1840,  no  qual  se  declarou  que 
erao  objectos  de  deposito  publico  somente  as 
peças  de  ouro ,  prata  e  outros  metaes  de  valor , 
e  as  pedras  preciosas ,  deve  sçr  entendido  res- 
trictamente ,  e  não  comprehendendo  o  dinheiro,, 
porque  o   fim    da  Lei    de    17   de  Julho   de   1778 

,    foi    restringir  e   hSo  ampliar    os  objectos    a    re- 
colher   nos  '  Depósitos  Públicos,    sendo  o  espirito 

..    de   nossa   Legislação   sempre    muito    favorável    ás 
partes    litigantes    todas   as   vezes   que   estas   con- 
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cordão    em   se    fazer    os  depósitos    em  mãos     de 
pessoas  de  sua  confiança. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroos 
Coutinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr*  Presidente  da> 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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i  COLLEGÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

i 

1851. 

TOMO    1*   CADERNO    11.° 


N.°  264.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Novembro   dé 
1851. —   Sobre   o  Decreto  n.°  675   de  4   de 

Julho  de  1850. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  addita- 
mento  á  Ordem  de  12  de  Agosto  deste  anno ,  de- 
clara que  as  disposições  do  Decreto  n.°  675  de  4 
de  Julho  de  1850  nao  compreendem  os  objectos 
que,  posto  sejáo  de  manufactura  estrangeira,  se 
achem  incluídos  na  letra  do  Art.  318  do  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1836,  ou  que  sendo 
reconhecidamente  de  uso  particular  e  carecendo 
de  concerto,  sejao  para  este  fim  remettidos  a  al- 
gumas das  Províncias,  entre  as  quaes  ficou  limi- 
tado o  despacho  de  mercadorias  estrangeiras  com 
cartas  de  guia;  cumprindo  para  que  âs  Mesas  do 
Consulado,  quando  tiverem  de  as  expedir,  nos 
casos  acima  expostos,  façao  especificar  os  objectos, 
o  seu  estado,  e  destino;  e  que  na  Alfandega  em 
que  elles  se  importarem,  ptecedepdo  os  exames 
convenientes,  o  respectivo  Inspector  marque  prazo 
razoável  para  serem  reenviados  ,  ficando  entretanto 
guardadas  as  guias  na  Alfandega.  E  quando  houver 
de  vfrificar-se  o  retorno  de  taes  objectos  acompa- 
nharão as  mesmas  cartas  de  guia  com  que  vierão 
averbadas  pelo  Inspector,  e  novamente  rubricadas 
e  cancelladas  pela  Mesa  do  Consulado,  com  as  mes- 
pias  formalidades  exigidas  para  as  cartas  de  guia 
ordinárias.  As  mercadorias  estrangeiras  assim  na- 
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regadas  nSo  são  sujeitas  ao  expediente  de  S  por 
cento  dos  respectivos  direitos  de  consumo  á  entra* 
da ,  e  só  pagarão  a  armazenagem  quando  for  de- 
vida, mas  ficarão  sujeitos  aos  direitos  de  consumo 
na  forma  do  supramencionado  Decreto  se  findo 
o  prazo  não  forem  reenviadas ;  salvo  se  por  mo- 
tivo justificado  perante  o  Inspector  da  Alfandega 
for  por  este  prorogado^  o  que  poderá  fazer  por 
huma  só  vez ,  e  nunca  por  maior  tempo  da  me- 
tade do  1,*  prazo. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Novembro  de 
1851.  —  Joaquim  Jo«é  Rodrigues  Torres. 

k 


» 1"  ^ 


«.•  265,—  Em  7  de  Novembro  de  185*.—  Pnw 
addicional  do  Exercido  de  1850  — *  51* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
por  virtude  da  disposição  do  Art,  34  da  Lei  n.* 
C28  de  17  de  Setembro  do  corrente  anno,  o  Exer- 
cício de  4850  -~-  51  deve  continuar  aberto  até  o 
dia  30  de  Julho  de  1852  para  os  fins  indicados 
no  Art.  15  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850; 
e  que  por  tanto  no  novo  prazo  addicional  po- 
dem ter  lugar  nao  só  as  operações  designadas 
nas  Instrqcções  de  13  de  Novembro  de  1843  n.° 
92  e  de  12  de  Fevereiro  de  1847  n.°  1<3,  mas  tam- 
bém a  liquidação,  pagamentos  e  escripturaçao  nos 
livros  do  dito  Exercício  de  todos  os  serviços  feitos 
em  virtude  da  respectiva  Lei  do  Orçamento,  e 
de  quaesquer  outros  que  a  Thesourai  i$  for  auto- 
riza a  fazer »  não  obstante  p  que  estava  deter- 
minado  no  Art.  4*°  das  Iostrueções  referidas  xle 
13  c]q  Novembro  de  1843, 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Novembro  de 
1851*  «-  Joaquim  José  Rodrigues  Torres» 
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N.°  266.  —  Era  10  de  Novembro  de  1851.  — 
A  cessão  por  dinheiro  de  heranças  em  bens  de  roú» 
Ixmfeitorias  e  esdraws  deve  pagar  site  e  meia  «fia. 

Declaro  a  V,  S* ,  para  que  o  faça  coutar  ao 
Collector  das  Rendas  Gentes  de  Saquarema ,  èm 
solução  á  Consulta  exarada  no  seu  Oíficio  de  1 
de  Outubro  ultimo  *  que,  consistindo  a  herança  do 
Domingos  José  da  Motta  em  bens  de  raiz,  bem*' 
feitorias  e  escravos,  he  fora  de  duvida  aue  da 
cessão  por  dinheiro,  feita  por  seus  herdeiros* 
do  direito  e  acção  á  mesma  herança  em  favor 
de  António  José  da  Motta  em  1846,  dever-se-ia 
ter  cobrado  a  sisa  e  meia  sisa  >  e  naa  o  sello  pro* 
porcional,  como  aífirma  o  mesmo  Collector;  ao 
qual  convém  recommendar  qae  promova  o  paga- 
mento da  sisa  do  valor  correspondente  das  terras 
e  bemfeitorias  ♦  que  pertence  á  Renda  Geral* 

Deos  Guarde  aV.  S.-  Paço  em  1 0  de  No- 
vembro de  185 1 .  — -  Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


•á*^** 


N.fl  267,  —  Em  12  de  Novembro  de  1851 .  —  Sobre 
o  direito  das  filhas  dos  militares  ao  meio  soldo  dé 
seus  paesi  quando  tendo  sido  gozado  por  sm*  mães 
os  deixáo  por  opção  de  outros  mais  vantajosos  * 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  á  vista  do 
Oíficio  do  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina  de  21  de  Dezembro 
do  anno  passado,  n.°  165»  em  que  consulta  se 
se  deve  considerar  prescripto  o  direito  que  enten- 
de ter  afilha  de  hum  Official  a  sueceder  a  sua 
mai  ainda  em  vida  desta  na  percepção  do  meio 
soldo  de  seu  fallecido  marido,  visto  que  por  mor- 
te de  hum  seu  filho  também  Official  se  habilitou 
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a  dita  viava  a  haver  o  meio  sokfo  #  deste  $whi< 
mais  vantajoso,  e  durante  o   prazo  dei  5  amei 
contado  do  1 .°  do  Janeiro  de  1 843 ,  nuffcea  a  filha 
do  dito  OíHcial  se  habilitou  para  receber  o  meio 
soldo  de  seu  pae,  lembrando-se  de  o  fazer  pouco 
antes  do  fallecimento  de  sua  mai ;  mais    já-  depois 
de  expirado  aquelle  prazo ,  declaro  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  na  espécie  sujeita  se  nao  dá  prés* 
cripção ,     porque  nenhum     direito  tinha  a  filha* 
de  que  se  trata  para   poder   perceber  o  soldo  Se 
seu  fallecido  pae  ainda  em  vida  da  mãi  para  que 
ptidesse    prescrever;  porque  o  facto' da  dita  viawk 
habilttar-se  para  haver  o  meio  soldo  de  seu  filbo* 
não  importa  a  substituição   deste  pelo  do  marido, 
de  que    gozava,  de    maneira  que  o  primeiro   se 
devesse  considerar  como  abandonado  j-  mas  e  so* 
mente  a  acquisição  do  direito   á  maioria  do  se* 
gundo,  sendo  que  por  isso,  e  em   virtude  da  Qfr* 
dem    n.°   105    de  30  de  Outubro  de    1844,  qa* 
declara  que  o  soccorro  conferido  pela  Lei  de^* 
de  Novembro  1827  nàò  he  devido  codjunctamente^ 
mas  por  escala ,  nada  podia  requerer  a  filha  ant$$ 
do  fallecimento  de  sua  mai,  epocha,  de  que  daw 
o  direito  que  tem  á  percepção  do  meio  soldo4^p 
fallecido  pae  depois  de  competentemente  habtliv" 
tado. 

Assim  pois  deverá  o  Sr.  Inspector  proceda* 
de  futuro  em  casos  semelhantes,  e  -de  conformi- 
dade fazer  os  respectivos  assentamentos. 

Thesquro  Nacional  em  12  de  Novembro  <te 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Totfres.     .      -*f 


ir* 

» 


•# 


i 
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N/  268. —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  1  3  de  Novembro  de 
1851. — Declara  que  ao  Juiz  de  Direito  compete  to- 
mar conhecimento  dos  recursos  interpostos  da  sentença 
dos  Juizes  Municipaes ,  nos  crimes  ae  que  trata  o  De- 
creta  n.°  502  de  2  de  Junho  de  1850,  ainda  quando 
toes  sentenças  sejão  proferidas  por  mera  tentativa  des- 
ses crimes* 

l\J[inisterio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 13  de  Novembro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  a  recepção  do 
Officio  n.°  174  de  22  de  Outubro  ultimo,  que  V.  Ex. 
me  dirigio,  bem  como  do  que  a  elle  veio  junto, 
por  copia,  no  qual  V*  Ex.  resolvera  a  duvida  em 
que  se  achava  o  Juiz  de  Direito  substituto  da  3.* 
Comarca  dessa  Província,  sobre  a  sua  competên- 
cia para  tomar  conhecimento  dos  recursos  inter- 
postos da  sentença  do  Juiz  Municipal,  a  respeito 
da  tentativa  de  crimes,  cujo  julgamento  lhe  com- 
petia pelo  Decreto  n.°  502  de  2  de  Julho  do  an- 
no  próximo  pretérito;  e  tendo  levado  este  negocio 
á  presença  do  Governo  Imperial,  manda  responder 
a  V.Ex.,  que  bem  decidio  quando  declara  aquelle 
Magistrado,  que  era  sem  fundamento  a  duvida 
por  elle  proposta,  e  que  a  jurisdicção  para  conhe- 
cer do  crime  em  razão  da  sua  qualidade  ,  com- 
prebende  a  tentativa  delle  pela  mesma  razão  por- 
que he  o  Promotor  competepjte  para  accusar  as  ten- 
tativas dos  crimes,  cuja  accusação  lhe  incumbe 
o  Art.  37,    e.  para  a   denuncia  nas  tentativas  da- 

Suelles  em  que  ella  tem  lugar,  segundo  o  Art.  74 
o  Cod.  do  Processo.  Por  quanto  o  que  caracterisa 
a  jurisdicção  criminal  he  a  qualidade  do  crime, 
ou  a  alçada,  e  não  a  maior  ou  menor  culpabili- 
dade, como  a  tentativa  ou  complicidade.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Ma t toso  Camará. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 
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N.°  2fi». — -  Aviso  de  13  de  NovtomVlo  <la  ISftf 

Declarando  que.dt  Capitanias  dot  Portai  não  $t  &vc 
gratificação  akvtna  pelo  serviço  que  m  Ih*  accumukm 
em  eucução  ao  Coaigo  CommercwL 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  Aio  de  Ja- 
neiro 43  de  Novembro  de  1851.  • :»  '/• 

Mm.  e  Exm.  Èr. —  Tçn4o  sido  preseiite  ao 
Governo  Imperial  o  Officio  que  V.  £x.  me  dirige 
em  data  de  20  de  Novembro  ultimo  r  eotn  venrob 
sen  taça  o  a  elle  apnexa  do  Capitão  do  Porto  4n£í 
Cidade ,  pedindo  huqia  .gratificação  pelo»,  serriU* 
que  se  accumulárSo  ás  Capitanias  dpa,  Portos*  em 
Consequência  da  organisaçao  do  Cod.  Commeróialt 
resolveo  o  mesmo  Governo ,  em  conformidade  cpot- 
o  parecer  do  Tribunal  do  Commercio  da  Capitafr 
do  Império,  mandar  declarar  a  V.  Es». para  tua- 
intelligencia,  que  nenhuma  applicaça^  pode  lar 
ás  Capitanias  dos  Portos  a  Tabeliã  dos  etqfrlumentos 
provisoriamente  estabelecidos  para  as  Secretárias 
dos  Tribunaes  4p  Commercio,  visto  que  ella 
organisada  em  virtude  da  expressa  automação 
ao  Governo  pelo  Art.  29  do  Tit.  uaico  Ào 
Commercial*  e  mandada  cumprir  .com  Q.firo 
pecial  ^e  constituir  hum  fundo  que  servisse  para 
occorrer  ás  despezas  das  Secretarias  dos  Tribunaes 
do  Commercio ,  e  as  gratificações  dos  seus  Empre- 
gados ,  e  dos  Membros  dos  mesmos  Tribunaes ,  que 
nenhum  ordenado  percebem  pelos  empregos  <^ue 
servem;  caso  em  que  não  estão  as  Capitanias 
Portos,  cujos  Chefes  e  Empregados ,  creados 
Lei  anterior,  tem  vencimentos  decretados  por  SM 
respectivo  Regulamento. 

Deos v  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queirós 
Coitinho  Mattoso  Gamara. —  Sr.  Presidente  da  Fte*» 
vincia  do  Maranhão. 
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N.°  270. —  IMPÉRIO.  —  Declara  que  as  pessoas  conde* 
coradas  com  o  Titulo  do  Conselho  só  gozão  da  pre~ 
cedência  deaue  traía  o  Alvará  de  20  de  Novembro  de 
4  786,  quando  Lei  posterior  não  determinar  o  contrario. 

m 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  4*  de  Novembro  de  4851» 

Mm.  e  £xm.  Sr.  ~  forao  presentes  a  Sua 
Magestade  o  Imperador,  com  o  Oíficio  de  V.  Ex. 
de  8  do  corrente  ,  as  copias  do  que  em  &  do  mes- 
mo    mez   lhe  dirigira   o  Conselheiro  Doutor  Joa- 

3uim  Vicente  Torres  Homem,  Lente  de  Química 
essa  Escola ,  e  doqoeV.  Ex.  expedira  ao  Lente 
de  Anatomia  Doutor  José  Maurício  Nunes  Gar- 
cia, e  aos  demais  Lentes  da  Escola  sobre  a  pre- 
cedência que  em  todos  os  actos  Académicos  en* 
tende  competir  ao  Lente  condecorado  com  o  Ti- 
tulo do  Conselho;  como  também  a. representação 
3ue  em  data  de  7  lhe  dirigira  o  referido  Lente 
e  Anatomia,  e  o  protesto  que  nesse  mesmo  dia 
fizera  contra  aquella  deliberação  de  V.  Ex. ,  visto 
qua^ella  o  esbulha  do  direito  que  lhe  confere  o 
Artigo  91  dos  Estatutos  de  presidir  aos  exames 
escolares,  quando  a  sorte  para  isso  o  designar: 
e  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo 
quanto  se  expende  a  tal  respeito,  Manda  decla- 
rar a  V.  Ex.  que,  supposCo  pelo  Alvará  de  20 
de  Novembro  -  de  1 786  precedão  nos  Tribunaes  e 
Juntas  os  que  gozão  do  Titulo  do  Conselho  áquel- 
tes  que  o  nao  tem,  todavia  só  lie  applicavel  a 
disposição  do  mesmo  Alvará  nos  casos  em  que  Lei 
posterior  não  tenha  expressamente  determinado  as 
precedências;  mas  que  no  caso  occorrente,  sendo 
como  he  expressa  a  disposição  do  Artigo  91  dos 
Estatutos  organisados  em  virtude  da  auto  ri  sacão 
conferida  no  Artigo  34  da  Lei  de  3  de  Outubro 
de  4832,  e  mandados  executar  pelo  Aviso  de  26 
de  Outubro  de  1842,  a  qual  confere  ao  Lente  que 
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a  sorte  dê&ignar,  seja  ou  nao  Conselheiro,  a  pre- 
sidência  dos  exames  escolares   no  atino   respecti- 
vo, compre  que  em -quanto  pelpdPoder  competen- 
te não  forem  revogados  08  mesmos  Estatutos ,  <  se 
continue  como  até  aqui  a  observar  aquella  dispo - 
siçSoy  sem  embargo  do  disposto  no  citado  Alvará , 
que  não  he  applicavel  á  espécie  vertente ,  sendofeo 
ainda  menos  o  Aviso  de  20  de  Fevereiro  de  4832-, 
a  que  V»  Ex.  se  refere,  por  isso  que  quando  éòi 
expedido  não  existia  a   Lei  de  3  de.  Outttbfro   de 
mesmo  anno,  nem   os  Estatuèès  em  vittudb 
promulgados,  e  que  tauto   estes,  como  a 
Lei  se  devem   respeitar  e  cumprir  em  quanto 
pressamente  nao  forem  revogados.  0  quô  coimou- 
nico.  a  V.  Ex.   para  seu    conhecimento  e    pontoai 
execução;  cumprindo  que  nesta  conformidade  de- 
clare de  nenhum  effeito   a  deliberação  que  cornaras 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Doutor  José  Martins  da  Cruz  Jobim, 
Director  da  Escola  de  Medicina   da  Corte.    . 


N.°  271.  —  FAZENDA.  ~£mrl5  de  Novembro  <fe 
1 851 .  —  A  transferencia  de  Apólice»  dmdo»  só  tem 
lugar  depois  da  inumarão  da  doação  e  pagamento 
dos  respectivo*  direitos. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  29  do  mes 
passado,  a  respeito  da  transferencia  de  huma  Apó- 
lice da  Divida  Publica  de  conto  de  réis,  com 
clausula  de  doação  a  Maria  Luiza  Ratoré,  tenho 
de  declarar-lhe  que  não  se  deve  admittir  a  trans- 
ferencia de  Apólices  doadas,  em  quanto  a  doação 
nao  tiver  sido  insinuada,  e  da  insinuação. se  não 
tiverem  satisfeito  os  respectivos  novos  direito», 
pois  que,  conforme  a  direito,  não  valendo  as 
doações  não  insinuadas,  não  podem  servir  de  fun- 
damento a  transferencia,  salvo  se  esta  for  de  ai* 
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guina  Apólice  doada  do  menor  valor  nominal  de 
400$) ,  que  pelo  corrente  não  exceder*  a  taxa  da 
Lei,  por. não  serem  as  doações  nesse  caso  obri- 
gadas á  insinuação,  nos  termos  da  Ord.  L.  4.° 
T.   52,    e    Alvará    de  16    de  Setembro    de  1814. 

Quanto  ao  sello  das  doações  devesse  somen- 
te o  fixo  das  escripturas  respectivas,  e  não  o 
proporcional,  a  que  não  está  sujeita  a  transfe- 
rencia  das  Apólices   da  Divida  Publica. 

Deos  Guarde  a  Vra.  Paço  em  15  de  Novem- 
bro de  185  L — Joaquim  José  Rodrigues  Tor- 
res.—  Sr.  Inspector  Geral  Interino  da  Caixa  da 
Amortisação. 


N.°  272.  —  Em  15  de  Novembro  de  1851.. —  Ex- 
plicação do  Regulamento  n.°  590  de  27  de  Feverei- 
ro de  1849  o  respeito  de  avarias. 

Respondo  ao  Officio  do  Sr,  Inspector  da  Al- 
fandega da  Corte  n.°  172  de  30  do  mez  findo, 
declarando-lhe  que  não  sendo  admittido  pelo  Re- 
gulamento n.°  590  de  27  de  Fevereiro  de  1849 
a  avaria  extrínseca  se  não  por  oceurrencia  no 
mar,  verificada  desde  o  embarque  da  mercado- 
ria até  a  sua  descarga ,  e  a  intrínseca  se  não  por 
vicio  próprio,  as  que  provierem  dé  outras  causas 
fora  das  especificadas,  como  são  as  que  se  figu- 
rão nas  5  nypotheses  do  seu  Officio,  não  podem 
ser  attendidas,  excepto  o  caso  de  damno,  e  tão 
somente  para  indemnisaçao  das  partes,  e  da  Fa- 
zenda nos  direitos  que  lhe  pertencem. — E  quan- 
to ao  modo  de  reconhecer  a  avaria  de  que  tra- 
ta a  ultima  parte  do  citado  Officio ,  não  são  pro- 
cedentes as  duvidas  offerecidas  pelo  Sr.  Inspector 
na  presença  das  disposições  do  §  3.°  do  Art.  2.°, 
e  do  Artigo  5.°  combinados  como  §  3.°  do  dito 
Regulamento,  os  quaes  o  auto  ri  são  a  decidir  as 
questões ,    baseado  nas   informações    dos  peritos , 
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ou  no  resultado  de  o  ovas  diligencias  a  que 
mandado  proceder,  se  as  julgar  necessárias*  quer 
seja  a  requerimento  de  partes ?  quer  e*~ofiicio» 

Aio  em  15  de  Novembro  de  1  85  I»  —Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.#  273.  — Em  47  de  Novembro  de,  1851 G* 

mo  se  deve  proceder  no  recebimento  e  entrega  de» 
quantias  provenientes  de  multas  impostas  pelee  Com* 
selkos  de  Qualificaçáo  da  Guarda  Madona!* 

Joaquim    José   Rodrigues  Torreai Presideole 
do  Tribunal  do    Thesouro   Nacional,   ordena    aos 
Srs.   Inspectores- das    Thesourarias   das   Provincial 
que  facão  constar  ás  Collectorias  e  ma^  jBstaçdes 
de  arrecadação  das  mesmas  Províncias  que,  quan- 
do lhes   forem   entregues  algumas    quantias   pro- 
venientes de  multas  impostas  pelos   Conselhos   de 
Qualificação  e  Revista  da  Guarda  Nacional,    nos 
termos  do  Art   %  das  Inshucções  n,°  722  de  25 
de   Outubro  de    1850,   deverão  entrar    com    ellas 
nos  cofres  das  Thesourarias  por  oecasiáo  da  re- 
messa  das   rendas    do -quartel,    declarando  a  sua 
origem  a  fim  de  que  a  escripturaçao  da   entrega 
seja  feita  debaixo  do  titulo — Depósitos—* para  sa- 
hirem  pela  verba — Repartições  e  restituições. 

Thesouro   Nacional    em  17  de   Novembro  de 
1851. —Joaquim   José  Rodrigues  Torres. 


N.°  274-  —Em  18  de  Novembro  de  1851.  —  EiSfAm 
o  Art.  8.°  das  Imtrucções  de  f&deAbtil  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  considerando 
que  mal  entendida  tem  sido  a  disposição  do  Art, 
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8.°  das  Instrueções  dè  28  de  Abril  deste  atino, 
por  não  se  attender  a  do  Art.  2.°,  a  que  he 
subordinada,  declara  -cfue  o»  que  se  teve  em  vista 
com  aquella  dispeeiçSo  foi  unicamente  lançar  ã 
cargo  da  Fazenda  Nacional  as  despezas  necessa-* 
rias  para  o  andamento  das  causas,  que  nao  po- 
diao  ou  nao  deviâo  ser  feitas  á  custa  dos  Em- 
pregados do  Juízo  dos  Feitos,  mas  nunca  pagar 
aos  Empregados,  que  vencem  ordenados,  os  seus 
salários,  assignaturas  e  braçagens,  que  se  devem 
averbar  na  forma  lio  Art.  2/  <Outrosim  declara, 
que  a  despezd  com  a  extracção  das  sentenças  e 
precatórios,  que  se  deve  abonar  aos  Escrivães  do 
mesmo  Juizo,  que  tem  ordenado,  he  somente 
da  quarta  part*  da  importância  da  escfipta  dé 
taes  papeis,  por  ser  a  que  os  Escrivães  pagão 
aos  se»  escreventes,  nos  termos  da  Ord.  Liv. 
1.°  Tit.  24,  §  15,  e  do  Alvará  de  19  de  Ja- 
neiro de  1776  §  6.° 

Thesoupo  Nacional  em   18  de  Novembro    de 
1851. — Joaquim  José   Rodrigues  Torres* 


.i 


N.°  275.  —  GUERRA.  — .  Etn  21  de  Novembro  de 
1 854 .  —  Declara  que  os  militares  da  1  .*  e  2.*  Li- 
tohai  qumdo  tenkão  de  ur  processados ,  o  julgados  par 
critim  cmsr  não  devem  ser  exceptmdos  da  regra  es- 
tabelecida no  Art.  60  do  Código  do  Processo  Criminal ; 
e  que,  na  falta  das  prisões  militares  y  devem  ser  os 
ditos  recolhidos  d  prisão  civil,  ou  a  qualouer  outro 
lugar  que  a  Autoridade  administrativa  indicar  sobre 
sua  responsabilidade. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  21  de  Novembro  de  1851. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.f  em  respos- 
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la  ás   duvidas   que  V.   Et.   propõe  em    seu   Ofír— 
cio   n.°  145  de  24  de  Outubro  ultimo,  á  oarea  «dos 
privilégios  que  com  pitão  aos  militares  da  1.*  e  ex- 
tincta  2.a  Linha,  quando  tenhao  de  ser  processadas 
e  julgados    por   crimes    civis,   qttey  -sendo    tentes 
os   cidadãos   iguaes  perante  a  Lei,    não  ba   razSo 
para  que  sejão  os  Offieiaes  do  Exercito  exceptuados* 
da  regra   estabelecida   no   Art.   60   do  Código   do 
Processo  Criminai,   segundo  o  qual  todos  os  réos 
se  devem  levantar  quando   tiverem    de  dirigirt-se 
ao  Juiz   ou    Tribunal,   bem    como  que,  na  falta 
de   prisões   militares ,    devem    os  ditos  Offieiaes    e 
Soldados  ser  recolhidos  á  prisão  civil ,  ou  a  qual- 
quer   outro   lugar,    que   a    Autoridade    adminis- 
trativa  sobre  sua   responsabilidade  indicar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Frotmcta  do 
Espirito  Santo. 


N.*  276.— IMPÉRIO.—  Em  22  de  Noverakro  de  *85l. 
Approva  a  decisão  dada  peto  Presidente  denProtin- 
eia  de  Gotjaz  acerca  de  devorem  as  Camarás  Muni* 
cipaes  amgnar  em  Corporação  os  Oflicios  aue  dirigi- 
rem d*  Attiorid$de$  que  lhe  não  são  mboromoi»- 

1.*    Secção.    Rio   de   Janeiro-    Ministério    dos 
Negócios  do  Império  em  22  «de  Novembro  de  1854» 

Ulm.  e  Exm.  Sr,  —  Levei  á:* Presença  de* 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Officio  n.°  88  de 
2  de  Setembro  ultimo  >  acompanhando  nao  só  os  4o 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Carolina  e  da  Ca- 
mará Municipal  da  Villa  do  mesmo  nonte ,  cônsul* 
tando  a  V.  Ex.  sobre  a  intelligencia  do  Artigo  64 
da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828,  mas  também 
por  copia  as  decisSes  que  V.  Ex*  dera  á  referida 
consulta,  declarando-me  que  os  casos  em  que  as 
deliberações  das  Camarás   Municipaes   devem   ser 
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assignadas  pelo  respectivo  Presidente  e  Secretario , 
esiào  bem  definidos  na  segunda  parte  do  citado 
Artigo,  e  que  não  podendo  as  mesmas  Gamaras 
dar  ordens  á  Autoridades  que  de  nenhuma  ma- 
neira lhes  sio  subordinadas,  he  evidente  que  de- 
vem assignar  em  Corporação  os  Oliicios  que  lhes 
dirigirem.  £  merecendo  a  Imperial  Approvaçao 
a*  mencionada  decisão ;  assim  o  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  /conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz» 


N.°  277.  —Aviso  de  25  de  Novembro  de  1851. — 
Âpprova  a  decisão  que  o  Presidente  da  Provinda 
do  RioMtk,  Janeiro  dera  ao  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado da  Freguczia  da  Cidade  de  Nicterohy  a  respeito 
da  convocação  de  Eleitores  e  Supplmtes  para  a  reu- 
nião do  respectivo  Collegio  Eleitoral. 

1  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  25-* de  Novembro  de  1851. 


Mm.  e  Exm.  Sr.  —  L*vei  á  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n.° 
76  da  data  d'hontem ,  acompanhando  por  oopia  não 
só  o  que  lhe  dirigira  o  Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Freguezia  dessa  Cidade  ,  participando  ter  convi- 
dado para  comparecerem  no  respectivo  Collegio 
Eleitora]  em  o  dia  30  do  corrente  os  Eleitores  e 
os  três  primeiros  Supplentes;  mas  também  a  Por- 
taria de  V.  Ex.  declarando  ao  dito  Juiz  de  Paz 
que  procede**  na  conformidade  do  Artigo  65  da 
Lei  de  1 9  de  Agosto  de  1 846  quanto  á  convocação 
do  1.°  Supplente  para  substituir  hum  Eleitor  fal- 
lecido,  e  quanto  a  do  2.°  para  preencher  a  falta 
do  Eleitor  que  mudou  de  residência ,  huma  vez  que 
se  ache  provada  a  dita  mudança  para  outra  Pro- 
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vincia j  mas  não  assim  quanto  ao  3/  que  riHo  po- 
dia convida-lo  por  não  ser  applicavel  mg*  respe- 
ctivo Eleitor  a  disposição  do  Artigo  cilada,  visto  se 
não  dar  da  parte  deste  nem  ausência  tal  que 
de  o  seu  comparecimento  no  dia  da  eleição  , 
mudança  de  Província:  e  merecendo  a  Imperial  Ap- 
provaçao  esta  decisão  de  V.  Ex.  assim  lh'o.«OB~ 
mu  nico   para  seu   conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  E*.  —  Visconde  de  Montear 
legre.  —  Sr»  Presidente  da  Província  da  Ri&  de 
Janeiro. 


N.o  278.—  JUSTIÇA-— Aviso  de  27  de  Novembro-de 
1851. — Solve  duvida  a  r&peito  da  execução  da  De- 
creto n.°  824  de  20  de  Setembro  vitimo* 

.« 

Ministério  dos  Negócios  da   Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  da  Novembro  de  1851*.  .* 

IUm.  e  Exm.  Sr. —   Recebi  o   seu  Officio   de 
27  do  passado ,  sob  n,°  98 ,  propondo  a  duvida  que 
se  lhe   offerece  sobre    a  execução  do  Decreto  o.° 
824  de  20  de  Setembro  ultimo,  a  qual  não  pareoé 
procedente,  pois  que  a-  hypothese  de  ser  imierapa- 
tivel  o  exercício  das  attpinuiçõea  de  Chefie  de  Po- 
licia com  a  Presidência  4e  huraa  Sessão  áo  Jury, 
somente  tem   lugar  quando  o  Chefe  de  Policia  se 
ausenta  da  Comarca  da  Capital;  e  nesse  caso  V.  £z« 
sabe   que   passa   ao  seu  substituto  o  exercício  do 
cargo  de  Juiz  de  Direito,  na  forma  do   Aviso  de 
9  de   Agosto   de  1844.    Quanto   ao  lugar   de  Juiz 
dos  Feitos,  não  vejo  como  possa  appareeer  racora-* 

Catibilidade  de  seu  exercício  com  a  Bresidoncia  d* 
uma  Sessão. 

Deos  Guarde  a  V.  Es. -«Eusébio  de  Queirós 
Coitinho  Mattoso  Camará. —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo» 
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N,p  279.— GUERRA.  —  Circular  em  29  de  Novem- 
bro de  1S5L— 4os  Presidentes  das  Provindas ,  de* 
terminando  que  não  remettão  para  aqui  Soldado  algum 

casado ,  e  com  filhos* 

% 

M 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negocies  da 
Guerra?  em  29   de  Novembro  de  1851. 

lllm.  e  Exm.  Sr*  —  Acontecendo  serem  algu- 
mas vezes  enviados  para  a  Corte  Soldados  casados 
e  com  filhos,  e  sendo  muito  prejudicial  ao  ser- 
viço dos  corpos  moveis,  que  as  praças  de  pret 
tenhao  família  ,  e  onerosa  á  Fazenda  Publica  a 
despeza  que  se  faz  com  o  transporte  das  mesmas» 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex. 
não  reme t ta  para  aqui  Soldado  algum  em  taes 
circunstancias,  por  ser  mais  conveniente  que  sir- 
ySo    ahi. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  Felilferdo  de 
Sousa  e  Mello.  — -  Sr.  Presidente  da  Provinda  do 
Pará* 





>. 


R/  280.— IMPÉRIO,—  Aviso  de  29  de  Novembro  de 
1851 .—  Approva  a  decisão  que  o  Presidente  da  Provm* 
cia  de  S.  Paulo  dera  á  representação  dos  Eleitores  dé 
Ubatuba  sobre  a  qmkfica§ão  doe  votantes ,  e  declara 
revogada  e  de  nenhum*  eff&ito  a  Portaria  da  Preú- 
denota  da  dita  Provinda  de  %  de  Abril  ultimo ,  que , 
declarando  ntdlas  os  trabalhos  da  Junta  de  Qualifi- 
cação, mandou  que  se  sobr9 estivesse  no  seu  processo. 

4/  Secção.  Rio  de. Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império .  em  29  de  Novembro  de  1851. 

lllqi.  e  Exm.  Sr»  —  Foi  preseote  a  Sua  Ma* 
gesta  de  o  Imperador ,  com  o  Officio  de  V.  Ex.  de 
14  do  corrente  a  representação  dos  Eleitores  de 
Ubatuba  sobre  a  qualificação  de  votantes  ultima- 
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mente  alli  feita,  e  a  copia  da  Portaria  de  V.  Kx^de 
12  também  do  corrente,  contendo  a  solução  4&da 
por  essa  Presidência  áquella  representação.    Pedem 
os   representantes    que   se  revoguç   a  Portaria   d? 
antecessor   de  V.  Ex.   de  ?.4e  Abril  ultimo*    que 
declarando  nullos  os  trabalhas  da  Junfp,  áp   Qua- 
lificação de  Ubatuba,  mandou  que  se  spbr'esti 
no  processo   da  mesma  qualificação,   para    se  ,|i 
laurar  de  novo  sobre  a  presidência  de  Juiz  de  Paz 
competente,  visto  não  considerar  cprao  tal  o  Sup- 
plente  Doutor  Januário   José  da  Silva,  que   havia 
presidido  ao  acto,   por  entender  quft.  na.  falta  doa 
quatro  Juizes  de  Paz  respectivos  se  devia  reconw- 
nâo  aos  $upplentes,  e  sim  ao  Juiz  do  distripto  ui 
visinho,    nos  termos  do  Aviso   de  8  dê   Maprço  *ff 
1847,  e  Artigo  4.°  das  Instrucções  de  2&>,de  Julho 
de  1849;    depidio  V*  Ex.    favora^tnciirte    á   esta 
representação   mandando  pela.  sua  citada  Fartaria 
de  12  do  corrente  que  continuasse  o  processQ  ~4* 
qualificação  já  feita,,  reuni  ndo-sfc.  para  esse  ,4>4P  <P 
Conselho   Muuicipal  de  recuf&p,  que^^n^^virtu^ 
da  anterior  Portaria;  dessa  presidência  (%>àe  2  dfc 
Abril)  ficara-  suspensa;   e  prooçdendo-se  ua^.^om^ 
formidade  do  §  4.°  do  Aviso,  do  1Ç°  de  Fftvereijt 
de  1847,  e  roais  disposições  em   vigor;   baseando 
V.   Ex.  .esta    sua  decisão  *  nos    toes  seguinte*,  fun- 
damentos: 1."  no  facto  ajlegado  pelos  representan- 
tes de  que  os  Juizes  da  Paz  do   quadrieaniô  siste- 
maticamente se  tem  recusado  a  presidir  %£  <{ualifi- 
cação  não  só  no  anno  cortente ,  qomo  *ps  <Í£j  8J£ 
e  1850,  com  o  propósito  de  que  continuasse  a  Jjfe- 
ger  e  vigorar  a  qualificação  de  1848,  >n»  qual  tqpa 
interesse,  ficando  assim   privada  de  sggiB  direitos 
políticos  muitos  cidadãos  que  os  tem  adqujiri^o^Qp 
decurso  dos  três  annosdt  1848,   49  e  50:  2.°  em 
que  no  caso  presuppostd,  e  fundado, no   facto  de 
nao  ter  havido  qualificação  nos  anngflr de  1 849 ,  50 
e  51 ,  nao  devendo  o  exercício  dos  direitos  políticos 
dos  cidadãos,  que  depende  do  acto  da  qualificação 
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ficar  á  mercê  do  capricho  e  vontade  dos  Juizes  de 
Paz  mais  votados,  força  he  reconhecer  como  legi- 
tima e  competente  a  presidência  do  Supplente  Dou- 
tor Januário    para    presidir  á  qualificação,    como 
o  fora  ja  reconhecida  pela  Camará  dos  Deputados 
para  presidir  á  eleição  de  4840:  3.°  finalmente ,  em 
ter  o  Doutor  Januário  presidido  á  qualificação  tan- 
to porque   nenhum  mais  votado   compareceo,   co- 
mo porque  o  Juiz  em   exercício  José  Glaudiano  da 
Veiga,   allegando   moléstia,   e  a  ausência  do  Juiz 
de  Faz  mais  votado,  passou-lhe  a  vara'  como  consta 
xla  participação  oílicial  respectiva. 
*        E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  todo 
o  expendido,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão 
de  V.  Ex. ,  e  Declarar  revogada  e  dê  nenhum  eífeito 
a  Portaria  dessa  Presidência  de  2  de  Abril  ultimo  ; 
porque  alem  das  procedentes  razões  em  que  se  funda 
a  decisão  de  V.  Ex.,accresce  que  com   indubitável 
legitimidade  e  competência  recahio  no  Doutor  Ja- 
nuário José  da  Silva  a  presidência   da  Junta    pelo 
impedimento  do  Juiz  de  Paz   em   exercício   José 
Glaudiano  da  Veiga,  por  isso  que  quando  este  lhe 
passou  a  vara  já  elle  se  achava  juramentado  pela 
Camará  Municipal,  na  conformidade  das  Instrucções 
e  ordens  do  Governo,  e  por  tanto  habilitado  como 
Supplente,  na  falta  dos  Juizes  de  Paz  respctivos,  que 
por  dtíferentes  casos  se  tinhao  dado  por  impedidos , 
para  fazer  as  suas  vezes,   e  entrar  em  exercício, 
quando  preciso  fosse;  e  por  conseguinte  constituído 
no  caso,  como  Juiz  de  Paz  ordinário,    de  tomar  o 
exercício  do  cargo ,  e  com  fíUe  a  presidência  da  Jun- 
ta de  Qualificação ,  na  falta  dos  mais  votados,  sem 
necessidade  de  reeorrer-se  ao  Juiz  de  Paz  do  dis- 
tricto  faiais  visinho,  como  providenciou  o  Artigo  4.° 
das  Instrucções  de  28  de  Junho  de  i  849  para  a  falta 
total  dos  Juizes  de  Paz  do  districto  da  Matriz.  O 
que  tudo   communico   a  V.  Ex.  para  seu   conhe- 
cimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 


(  270  ) 

N°  28t.  —  Em  29  de  Novembro  de  4851.  — 
Declara  ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo  f  qw 
bem  resolvera  a  questão  suscitada  entre  os  Cidadãos 
Juizes  de  Paz  eleitos  de  Corúiba  Francisco  de  Pau- 
la Sousa,  e  António  José  Pereira  Tinoco  Júnior,  na 
persuasão  de  que  o  1.°  havia  acceilado  e  exercido  q 
cargo  de  Supplente  de  Juiz  Municipal,  mas  mie  pro- 
vando-se  que  elle  nunca  exercera  o  referido  cargo 
cumpre  que  se$a  reformada  aquella  deliberação,  $ 
admittido  o  dito  Paula  Sousa  ao  exercido  de  Juiz 
de  Paz. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Novembro   de  4351. 

Illm.  e  Exm.   Sr.  Foi  presente  a  Sua  IVfages- 
tade   o  Imperador   o  Officio  de  15  do  corrente,    em 
que  V.  Ex.   expõe  que  suscitando-se  duvida  entre 
o  Cidadão  Francisco    de  Paula  Sousa,    e   António 
José    Pereira    Tinoco    Júnior  ,    Juiz    de    Paz    de 
Coritiba,  por  querer  aquelle  mais  votado  reassumir 
o   lugar  depois    de  haver  obtido  escusa  do  cargo 
de  Juiz   Municipal   Supplente,  que  o  impedia   de 
exercer  o  de  Juiz  de  Paz ,  resolvera  V.  Èx.   a  &->' 
vor  do  2.°  por  ter  sido  informado  que  o  i.°  exer- 
cera  o  dito   cargo    de  Juiz  Municipal;    mas  que 
allegando   depois    Francisco   de   Paula   Sousa   que 
nunca  exercera  aquelle  cargo ,  posto  que  prestasse 
juramento    na    ignorância    da    incompatibilidade , 
pois   que   logo    pedio   demissão  para   continuar  a 
exercer  o  de   Juiz  de  Paz,   parece  a  Y.  Ex.   que 
nao  tem  neste  caso  applicaçao  o   Aviso   de  6  de 
Outubro  de  1847,  em  que  firmara  a  mia  resolu- 
ção ,    mas   entende    com   tudo    que   as   expressões 
delle  dão  lugar  a  duvidas,    porque  no   §   2.°  se 
referem  ao  exercício  e  no  §3.°  á  acceitaçao,  epor 
isso  pede  se  lhe  declare  se  o  referido  Aviso  cora- 
prehende  também  o  caso  figurado  de  haver  o  in- 
dividuo acceitado,   mas  nao  exercido  o  cargo  de 
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•         Juiz    Municipal.    E    inteirado    o    Mesmo    Augusto 
s         Senhor  de  todo  o  expendido,  Houve  por  bem  De- 
clarar que  bem   resolvera  V.  Ex.    a  questão  sus- 
citada  entre  os   mencionados   Cidadãos   Juizes    de 
i         Paz    eleitos    de   Coritiba,    na    persuasão    de    que 
i         Francisco  de  Paula  Sousa  havia   acceitado  e  exer- 
cido  o   cargo    de    Supplente    de    Juiz    Municipal ; 
i         mas  que  no  caso  contrario,   isto   he  quando  con- 
f,         cludentemente  se   prova  que  elle  nunca   exercera 
o  referido    cargo,  'cumpre  que   seja   reformada  a 
deliberação  de  V.  ExM  mandando  admittir  o  dito 
Paula    Sousa    ao   exercicio   do  Cargo    de  Juiz    de 
Paz;    por    quanto    mui    clara   e   terminantemente 
nao  sono  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1847,  como 
de  8  de  Março  do  mesmo    anno,  e  no  de  21    de 
Dezembro  de  1846  se  exige  além  da  acceitação  do 
cargo  de  Supplente  do  Juiz  Municipal   a  essência- 
lissima  circunstancia  de  o  ter  effectivamente   ex- 
ercido para  dar-se  desde  então  a  inhabilitaçao  de 
exercer  o  de  Jtaifc  de  Paz  para  que  anteriormente 
houvesse- .  sido   eleito.    0  -  que  ttkdo  communico  a 
Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.— *  Visconde  de  Monta- 
legre.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 


.'  • 
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COLLECÇÀO  DAS   DECISÕES  DO  GOVERNO   DO 

BRASIL. 

1851. 

TOMO    14     CADERNO    12.* 

No.  282.  —  FAZENDA.  —  Em  o  1 .°  de  Dezembro  de 
1851.  —  Marca  o  tempo  em  que  devem  ser 
arrecadados  vários  impostos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  para  dar  execução 
ao  §  17  do  Art.  11  da  Lei  n.°  628  de  17  de  Setem- 
bro do  corrente  armo,  ordena  que  se  observe  (Tora 
em  diante  o  seguinte,  ficando  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario  dos  respectivos  Regulamentos : 
1.°  que  a  cobrança  dos  impostos  de  decima  urbana, 
da  da  légua  alem  da  demarcação,  e  da  das  Corpo- 
rações de  mão  morta,  se  realisará  nos  mezes  de  De- 
zembro, Janeiro,  Junho  e  Julho  :  2.°  que  os  impostos 
de  Patente  sobre  a  aguardente  e  lojas  se  cobrarão  nos 
mezes  de  Fevereiro  e Agosto:  3.°  que  os  impostos 
sobre  casas  de  leilão  e  modas,  barcos  do  interior, 
especialmente  sobre  casas  de  moveis  estrangeiros ,  e 
sobre  as  seges,  e  quanto  pertencer  á  renda  geral , 
e  finalmente  a  taxa  dos  escravos,  se  arrecadarão 
no  mez  de  Setembro. 

Rio  em  o  1.°  de  Dezembro  de  1851.  —  Joaquim 
José   Rodrigues  Torres. 
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N.°  283.  —  Em  o  1.e  de  Dezembro  de  1851.  —  Os 
Collectores  não  cttão  comprehendidos  nas  disposições 
da  Ordem  de  20  de  Setembro  a  respeito  de  novas 
fianças. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta,   ao 
Oflicio  do  Sr.   Inspector  da  Thesouraria   do  Mara- 
nhão de  25  de  Outubro ,  n.°  93,  declara-lhe  que  os 
Collectores,  considerados  nessa  simples  qualidade, 
não  se   achão  comprehendidos  na  generalidade  da 
Ordem  circular  de  20  de   Setembro   deste   anno, 
para  serem  obrigados  á  prestação  de  nova  fiança, 
como  o  são  os   Thesoureiros,  Almoxarifes,  Paga- 
dores, e  mais  Empregados  incumbidos  de  fazerem 
pagamentos  de   despezas  militares —  e  como    elles 
mesmos  o   serião,  se  por  ventura   ao  seu  encargo 
próprio  reunissem  alguma  vez  o  de  fazer  taes  pa- 
gamentos. 

Thesouro  Nacional  em  o  1  .•  de  Dezembro   de 
1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N..  284.—  Em  6  de   Dezembro   de  1851.—  Pela 

Directoria  do  Contencioso  podem-se  passar  guias 

para  pagamento  de  impostos  em  debito. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  ordena  que  as 
guias  de  que  trata  o  Artigo  1.°  das  Instrucçoes  n.° 
123  de  27  de  Março  do  anno  corrente,  possao  tam- 
bém serem  passadas  pela  Directoria  do  Contencioso , 
com  tanto  que  os  conectados  que  quizerem  pagar  os 
seus  débitos  lh'os  requeirão  antes  de  serem  remetti- 
dos  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  as  certidões 
que  devem  acompanhar  as  relações  enviadas  á  dita 
Directoria  pela  de  Contabilidade.  As  guias  passadas 
pela  Directoria  do  Contencioso  serão  rubricadas  pelo 
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Ajudante  do  Procurador  Fiscal  i  e  devolvidas  á  Dire- 
ctoria de  Contabilidade  as  certidões  respectivas  com 
a  nota  de  —  deo-se  guia. 

Rio    em   6   de   Dezembro  de  1851. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  285. —Em  6   de  Dezembro  de  1851.  —  0  gado 

e  bens  moveis ,  não  estando  reunidos  aos   bens  de  raiz 

no  acto  da  venda    ou  arrematação  destes,   mão  estão 
sujeitos  á  sisa. 

Conformando-me  com  o  parecer  do  Sr.  Conse- 
lheiro Director  Geral  do  Contencioso  declaro  que  a 
Ordem  de  4  de  Outubro  de  1847,  e  disposições 
anteriores  em  que  se  ella  funda,  não  comprehcnde 
os  casos  de  que  trata  o  Oíficio  da  Collectoria  de 
Cantagallo,  n.'  74  de  27  do  mez  passado,  que  in- 
cluso devolvo,  visto  como  aquella  e  mais  disposi- 
ções anteriores,  quando  exigem  o  pagamento  indis- 
tincto  do  imposto  da  sisa,  suppõe  estarem  o  gado , 
bens  moveis  e  semoventes  reunidos  aos  de  raiz, 
no  momento  da  venda  ou  arrematação,  e  nao  já 
anteriormente  arrematados  ,  como  na  espécie  sujeita. 
Cumpre  por  tanto  que  V.  S.  nesta  conformidade 
ofRcie  á  referida  Collectoria. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  6  de  Dezembro  de 
1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Dire- 
ctor Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  286.—  Em  10  de  Dezembro  de  1851.  —  Sobre 
a  liquidação  da  divida  activa ,  e  modo  de  proceder-se 
á  dita  liquidação ,  e  arrecadação  amigável  e  judicial 
delia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,   Presidente  do 
Tribunal    do   Thesouro   Nacional,    ordena    ao  Sr. 
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Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de 

que  ponha  em  execução  na  mesma  Thesouraria  as 
disposições  da  Ordem  de  4  de  Dezembro   do  anno 
passado,  explicada  pela  de  26  de  Março  do  corrente 
anno;   e  bem  assim  as  InstrucçOes  provisórias   de 
27  do  dito  mez  de  Março,  e  additamento  de  6  do 
corrente,  aqui  juntos,    pelas  quaes  se  determinou 
que  a  liquidação  da  divida  activa  proveniente  de 
impostos,  que  são  arrecadados  pela  Recebedoria  cio 
Município ,  seja  feita  na  3.'  Contadoria  do  Thesouro 
Nacional ;  e  se  prescreveo  o  modo  pratico   de  pit>- 
ceder-se  adita  liquidação,  e  arrecadação  amigável 
ou  judicial  delia ;   devendo  o  mesmo  Sr.  Inspector 
ficar  na  intelligencia : 

1 .°  De  que  as  Estações  de  arrecadação  somente 
deverão  fazer  o  lançamento  e  cobrança  amigável  das 
rendas,  cuja  arrecadação  lhes  está  incumbida,  até 
a  época,  em  que  para  ellas  se  encerrar  o  Exercício; 
exceptuando  desta  regra  geral  unicamente  o  caso  de 
presumpção  de  fallimentodocollectado,  e  outros  se- 
melhantes ,  em  que  convenha  segurar  em  qualquer 
tempo  os  direitos  da  Fazenda,  porque  então  deverão 
os  Chefes  de  taes  Estações  communicar  ao  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  as  ciroumstaricias  do  mes- 
mo collectado  para  mandar-se  proceder  executiva- 
mente ,  ainda  dentro  do  prazo  mareado  para  a  co- 
brança amigável. 

2.°  Que  encerrado  e  Exercício  9erao  recolhidos 
á  Thesouraria  os  Livros  de  lançamentos  de  Receita , 
e  todos  os  mais  que  tiverem  relação  com  a  renda 
do  Exercício  para  proceder-se  immediatamente  a 
liquidação  da  divida  na  Secção  respectiva  ,  findo  o 
qual  se  extrahirão  as  Certidões  para  proceder-se  a 
cobrança   executiva  pelo  Juízo  dos  Feitos. 

3.°  Que  liquidada  a  divida  se  abrão  contas  cor- 
rentes aos  devedores  em  Livros  por  ordem  alpha- 
betica ,  na  conformidade  do  disposto  no  Art.  15  §  H 
do  Decrto  n.°  870  de  22  de  Novembro  do  corrente 
anno,  c  dos  Modelos  juntos;  procedondo~se  senw 
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Ihan  temente  a  respeito  de  toda  activa  j&  liquidada, 
para  desta  sorte  conhecer-se  com  exactidão  e  faci- 
lidade o  activo  do  Estado  na  Província,  e  provei -se 
sua  cobrança. 

4.°  Que  as  disposições  das  referidas  Ordens  e 
Instrucções  e  desta  mesma  Ordem  ,  serão  executadas 
nao  só  relativamente  ao  Exercício  de  1850 — 51  logo 
que  esteja  encerrado  para  as  Estações  arrecadadoras, 
na  conformidade  do  Decreto- de  20  de  Fevereiro  de 
1810;  rnas  também  a  respeito  de  todos  os  anteriores 
já  lindos,  cujos  Livros  deverão  ser  recolhidos  para 
o  sobredito  fim  á  Thesouraria  de  Fazenda,  no  caso 
de  que  ainda  o  naoestejao;  devendo  começar  a  li- 
quidação pelo  Exercício  de  1850—51  ,  partindo  d'ahi 
para  os  mais  remotos. 

5.°  Que  será  desempenhada  pelas  Secções  de  Di- 
vida, e  do  Contencioso,  o  que  noThesouro  com- 
pete fazer  a  3.a  Contadoria  e  a  Directoria  Geral  do 
Contencioso  pelas  referidas  Instrucções. 

6.°  Que  semelhantemente ,  e  para  o  mesmo  fim 
indicado  no  §  3.°  se  escripturará  todo  o  passivo  da 
Província  que  estiver  liquidado,  e  o  que  se  for 
d' ora  em  diante  liquidando,  na  conformidade  dó 
Decreto  citado ,  e  Modelo  junto. 
-  7.°  Finalmente ,  que  ficáo  revogadas  as  Ordens 
de  24  de  Outubro  de  1845,  n.°  118,  e  de  31  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  n.*  145,  e  quaesquer 
outras  disposições  em  contrario. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Dezembro  de  1851  . 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  remetta* 
quanto  antes  para  a  respectiva  Directoria  Geral 
todos  os  Livros,  talões  e  papeis  tendentes  ao  pro- 
cesso da  Recebedoria ,  a  ftrn  de  se  tomarem  as  con- 
tas ,  e  para  a  liquidação  os  Livros  de  Lançamento 
e  dos  impostos  que  com  elles  tiverem  relaçaa,  e: 
de  contas  correntes  dos  devedores,  que  nao  são  lan»- 
çados,  como  novos  Direitos,.  &c* 
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Rio    em  4  de  Dezembro    de  1850.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 

Respondendo   ao  Oífício  do  Sr.  Administrador 
da  Recebedoria  do  Município  de  4  do  corrente,  n.° 
68,  no  qual  pergunta  se  deve  considerar  revogadas 
as  disposições  dos  Arls.  19  a  22  do  Regulamento  de 
11    de  Abril  de  1842    n.°    151,  as  dos  Arts.   14    a 
17  do  de  16  do  mesmo, mez  e  auno,  n.°  152,  e  bem 
assim  as  correspondentes  do  de  4  de  Junho  de.  1845  , 
n.°  411,  em  virtude  da  Ordem  de  4  de  Dezembro 
do  anno   passado,    pela  qual    se   determinou    que 
fossem  recolhidos  ao  Thesouro  os  Livros  de  Lança- 
mento, Receita  e  Despeza,  que  servirão  na  Rece- 
bedoria em  Exercícios  já  encerrados ,   para    proce— 
der-se  alli  á   liquidação   da   Divida    activa,   ou  se 
deve  exigir  huma  declaração  Oíficial  do  Thesouro 
de  que  nada  devem    os  collectudos  para  então  ler 
lugar  o  pagamento  da  Sisa,   Meia  sisa,  Decima  de 
legados,  e  a  averbação  da  transferencia  dos  escravos; 
declara  ao  mesmo  Sr,  Administrador,  que  erraria  ao 
comprimento  dos  seus  deveres,  se  entendesse  revo- 
gados aquelles  Regulamentos  por  huma  Ordem  que 
apenas  determinou   que  fosse  feita  pela  3.*  Conta* 
dória  do  Thesouro  a  liquidação  que  até  aqui  estava 
á  cargo    da  Recebedoria,    nao   sendo  fundadas   as 
razões  expostas   pelo  Sr.  Administrador:  1.°  porque 
essa  Ordem  nao   tornou  impossíveis,    nem    mesmo 
diíRcultou  os  exames  que  são  precisos  fazer  em  exe- 
cução dos  Regulamentos  citados  para  verificar-se  se 
o  collectado  deve,  ou  nao  os  impostos  da  Decima 
urbana,  e  da  Taxa  dos  escravos:  2.°  porque  se  da 
existência  daquella  Ordem  se  pudesse  deduzir  seme- 
lhante intelligencia ,  seguir-se-ia  o  absurdo  de  que 
nunca  se  poderião  tomar  contas  á  Recebeoria ,  por 
quanto  para   isso  he  necessário  que  os  Livros  que 
nella  servem    em  cada  Exercicio ,    sejão  depois  do 
encerramento  delle  remettidos  ao  Thesouro,  como 
he  expresso  na  Legislação  em  vigor. 
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Cumpre  por  tanto  que  o  Sr.  Administrador, 
ficando  nesta  intelligencia ,  observe  pontualmente 
tudo  quanto  naquelles  Artigos  se  determina,  exi- 
gindo para  o  poder  fazer,  que  as  partes  interessadas 
mostrem  ,  por  guia  passada  pela  3.ã  Contadoria , 
quanto  devem  de  Taxa  de  escravos  e  de  Decima;  ou 
por  declaração  da  mesma  Estação  que  nada  devem 
de  taes  impostos  dos  annos ,  cujos  Livros  já  esti- 
verem recolhidos  ao  Thesouro. 

Rio  em  26  de  Março  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 

Instrucçõcs  provisórias  de  27  de  iforço  de  1851  ,  deter- 
minando o  modo  da  liquidação  e  arrecadação  da  Di- 
vida activa  proveniente  de  impostos ,  cuja  cobrança 
está  a  cargo  da  Recebedoria. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  que  no 
Thesouro  e  na  Recebedoria  do  Município  se  obser- 
vem provisoriamente  as  seguintes  Instrucções  rela- 
tivamente á  cobrança  da  Divida  activa. 

Àrt.  4.*  Todas  as  vezes  que  na  Recebedoria 
do  Município  apresentar-se  qualquer  contribuinte 
para  pagar  o  que  estiver  devendo  de  Divida  activa 
constante  de  Livros  que  existao  no  Thesouro ,  de- 
verá o  Administrador  delia  indicar-lhe  que  se  di- 
rija a  3.*  Contadoria ,  onde  tfContador  mandará  exa- 
minar immediatamente  quanto  o  contribuinte  está 
devendo  da  renda  lançada ,  e  dar-lhe  huma  guia 
com  a  qual  irá  fazer  o  pagamento  na  Recebedoria. 

Nesta  guia,  que  será  rubricada  pelo  Contador  , 
se  fará  declaração  do  debito  total  do  contribuinte, 
classificado  por  exercícios,  devendo  ser  huma  guia 
para  cada  imposto. 

Art.  2.°  Na  Recebedoria  deverá  escripturar-se 
em  Livro  especial ,  que  para  esse  fim  se  mandará 
preparar,  na  conformidade  do  Modelo  junto  ,  toda 
a  Divida  activa  que  os  contribuintes  forem  volun- 
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tariamenle  pagar  com  guias  passadas  pela  3.*  Con- 
tadoria do  Thesouro  Nacional. 

Art.  3.°  Da  mesma  forma  se  deverá  receber, 
e  escripturar  a  Divida  activa  que  os  contribuintes 
forem  pagar  com  guias  passadas ,  quer  pelo  Juízo, 
em  resultado  de  processo  executivo,  quer  pelo 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Art.  4.°  Das  quantias  por  esta  forma  rece- 
bidas se  dará  á  parte  recibo  extrahido  de  Livro  de 
Talão ,  ficando  na  Recebedoria  as  respectivas  guias 
para  servirem  de  documento  de  Receita. 

Art.  5.°  Da  Receita  assim  entrada  na  Rece- 
bedoria se  não  deduzirá  porcentagem  para  os  Em- 
pregados delia  , 

Art.  6.°  No  fim  de  cada  mez  se  procederá 
pela  maneira  prescripta  no  Modelo ,  e  remettera 
para  a  Thesouraria  Geral  a  importância  da  Divida 
activa ,  que  por  semelhante  forma  tiver  entrado 
na  Recebedoria.  A  guia  de  remessa  será  acom- 
panhada das  que  se  mencionão  nos  Arts.  1.°  e  3.*, 
as  quaes  servirão  de  descarga  ao  Thesoureiro. 

Art.  7.°  Os  Livros  de  Talão  para  a  Divida 
activa  serão  especiaes ,  devendo  servir  somente  du- 
rante hum  Exercício  ,  findo  o  qual  serão  recolhidos 
ao  Thesouro  conjunctamente  com  os  Livros  da  Re* 
ceita  da  Divida  activa  arrecadada  durante  o  mesmo 
Exercício. 

Art.  8.°  No  Livro  da  Receita  da  Divida  activa, 
que  ora  se  manda  crear,  se  escripturará  toda  a 
que  tiver  entrado  na  Recebedoria  desde  o  1.'  do 
corrente  mez  de  Março ,  passando  para  elle  do 
Caderno  ou  Livro  em  que  se  houver  escripturado. 

Rio  em  27  de  Março  de  1851.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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Receita  da  Divida  activa  arrecadada   no  Exercício  de 

1850  —  1851. 


1860. 
Marro .. 


Recebida  de  F... conforme  a,guia 
da 3. «Contadoria  n.°  1, pela  de- 
cima de  seu  prédio  n.°...  rua 
d. . .  .dos  seguintes  exercícios , 
a  saber: 

Do  2.°  semest.de  1848—49.  45800 

Do  exercício  de   1849-50.  95600 

*       _     

Idem  de  F. ..conforme  a  guia  do 
Escrivão  do  Juifco  dos  Feitos  da 
Fazenda  n.°  1,  taxa  de  escravos, 
como  da  sua  matricula  na  rua 
de...n.°..»,  a  saber  i 

Do  exercício  de  1846 — 47,  8  escra- 
vos    160000 

Dito  de  1847— 48,  7  ditos.   14*000 

Dito  de  1848— 49,  7  ditos.  145000 


145100 


I 


Idem  de  F. .  .conforme  a  guia  do 
Procurador  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda n.°  1,  sello  do  legado  dei- 
xado por  F.  ..  a  F. . .  como  da 
conta  corrente  aberta  ao  livro 
respectivo  do  anno  de  1847—48. 

(Assign.  do  Thes.)  (Assigo.  do  Escr.J 

Idem  de  F. . .  coniorme  a  guia  da 
3.1  Contadoria  n.°2,  imposto  de 
carruagem  dos  exercícios  de 
1847—48  e  de  1848—49 


445000 


1.0005000 


l.O5ft,?4O0 


2&5G00 


Importa  a  Receita  do  mez  de  Março  acima 
na  quantia  de  .  .  .  que  foi  entregue  na  Thesouraria 
Geral  do  Thesouro,  e  lançada  a  fl.  do  Livro  13 
da  Caixa  Geral  do  corrente  exercício,  como  constou 
do  conhecimento  de  talão  sob  n.°  66,  que  foi  apre- 
sentado nesta  dala. 

Recebedoria  do  Município ,  &c. 


O  Escrivão  F.  . 


•  • 
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Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal    do   Thesouro  Nacional,   ordena  que  as 

Íuias  de  que  trata  o  Àrt  1 .°  das  Instrucções  n.* 
23  de  27  de  Março  do  anno  corrente,  possão  também 
ser  passadas  pela  Directoria  do  Contencioso,  com 
tanto  que  os  collectados,  que  quizerem  pagar  os 
seus  débitos  lh'as  requeirao  antes  de  serem  remet- 
tidas  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  as  cer- 
tidões, que  devem  acompanhar  as  relações  enviadas 
á  dita  Directoria  pela  de  Contabilidade.     Às  guias 

£  assadas  pela  Directoria  do  Contencioso  serão  ru- 
ricadas  pela  Ajudante  do  Procurador  Fiscal ;  e  de- 
volvidas a  Directoria  de  Contabilidade  as  certidões 
respectivas  com   a  nota —  deo-se  guia. 

Rio  em  6  de  Dezembro  de  1854.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


LIVRO 

DE 

DIVIDA  PASSIVA  DA  THBSOURARIA  DA  PROVÍNCIA 

DE 


OBSERVAÇÕES. 


DATAS. 


Da  liquidação. 


Do  pagamento. 


Em  20  Selem.  1851. 


10  Outubro  1851. 


Em  1.°  Out.  1861 


• 


Foi  julgada  prescripta    esta  I  2  Outubro  1851. 
divida.  I 


Deduzio-sc  15J  por  erro  de 
calculo. 


27  Setembro  1851 


16  Outubro  1851 


Deduzio-se  a  quantia  de  1 185 
por  se  julgar  prescrípto  o 
vencimento  coutado  do  l.° 
de  Julbo  até  22  de  Outubro 
de  1845,  visto  ter  pela  1.* 
Tez  requerido  o  pagamen- 
to desta  divida  em  22  de 
Outubro  de  1850. 


22  Novembro  1851. 


5  Dezembro  1151, 


•29f5fl 


4&J800 


24118* 


NOME  DO  CREDOR. 


António  Ferreira  Alves. 


Baldoino  José  Ferreira  de  Aguiar. 


Caetano  Pimentel  do  Vabo. 


José  liaria  Falhares. 


Pedro  Dias  Paes  Le  me. 


Proveniência 
da  divida. 


Fornecimento 
de  géneros 


Xfaiorias. 


Pensão. 


Fornecimento     1840—1860 


Tempo  a 
que  respeita. 


importância 
reclamada. 


1847—1848 


1846—1847 


1842—1843 


Soldo. 


1845—1846 


629#51 1 


75930 


4 20*000 


«0J00O 


360(000 


MODELO  DO  LIVRO 

DE 

CONTAS  CORRENTES  DOS  DEVEDORES. 


Deve, 


CARLOS  AIIGCS 


i 

2 

3 


Pelo  foro  do  terreno  de  marinhas  sito  em....  ven- 
cido em  os  exercidos  de  1846 — 47  a  1849—50.  .  .  . 

Pela  taxa  de  escravos  pertencente  ao  exercício  de 
1846—46 

Pelo  imposto  de  sua  sege ,  vencido  em  os  exercícios 
de  1844—45  a  1846—47 


30JWO 
IfiJMO 
305000 


781000 


FRANCISCO 


Pelo  alcance  do  Collector  de. , . .  liquidado  nesta  Con- 
tadoria, e  de  quem  era  fiador,  sendo-lbe  couce- 
dido  por  despacho  do  Tribunal  do  Tbesouro  de. . . 

Sagar  em  prestações  annuaes  de  1.000^  a  começar  / 

o  1.°  de  Janeiro    de  1852,    pelo  que  acceitou  3 
letras  ai,  2  e  3  anãos  de  KOOOfl  cada  huma  ....       3.000IOO* 
Pela  decima  do  prédio  n.°. . .  da  rua  de. ..  vencida  em 

o  1.°  semestre  de  1843—44 24SOOO 

Multa 0720 


L!^ 


uri» 

O24f&0 


TO  PEREIRA. 


Haver. 


Pelo  que  pagou  em  tantos  de. . . .  de  foro  do  terreno 
de  marinhas  sito  em. ...  de  1846-37  a  1849—50 ,  era 
virtude  de  guia  expedida  por  esta  Contadoria .... 

Pelo  que  pagou  em  tantos  de...  secundo  o  conhe- 
cimento n.0.. .  do  L  •  de  Receita  de  Divida  activa 
do  exercício  de  1860—51 ,  da  taxa  de  escravos  ven- 
cida em  1845—46 

Pelo  que  pagou  em  tantos  de...  em  virtude  de  guia 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda ,  do  imposto  de  sege 
de  1844 — 45  a  1846—47 


80#000 

180000 

305000 
78*000 


JOSÉ  DIAS. 


Pela  1  •  prestação  do  alcance  do  Gollector  de...  de 


quem  era  fiador,  que  em  tantos  de...   pagou  se- 
gundo o  conhecimento  n.°...  do  L.°  de  Receita 

de  Divida  activa  de  1860—51 

Pelo  que  pagou  em  tantos  de...  de  decima  e  multa 
do  prédio  n.°...  da  rua  de...  vencida  em  o  !.• 
semestre  de  1843—44 ,  em  virtude  de  guia  passada 
pela  Secção  do  Contencioso 


1.000(000 


2407*0 
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N.°  287.  —Em  10  de  Dezembro  de  1851.—  /«*- 
trucções  para  centralisação  nas  Tixesúurariat  de  Fa- 
zendas dos  pagamentos  das  despesas  gene*  que  $e  fazem, 
nas  Provindas,  e  o  modo  pratico  de  os  effectuar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  ordena  cp*e  para 
centralisação  nas  Thesourarias  de  Fazenda  dos  par- 
gamentos  das  despezas  geraes,  que  se  fazem  nas  Pro- 
víncias, e  modo  pratico  de  os  etiectuar,  se  observem 
as  seguintes  Instrucções. 

ArL  1.°  As  despezas  geraes  de  cada  Província 
serão  pagas  pela  respectiva  Thesouraria  ou  pela 
Pagadoria. 

ArL  2.°    Compete  á  Thesouraria  o  pagamento: 

§  1 .°  De  todo  o  material  comprado  para  obras, 
expediente  das  Repartições,  fornecimento  dos  Arae- 
naes,  fardamento  da  tropa,  e  para  qualquer  outra 
a p pi i cação  a  que  for  destinado. 

§  2.°  Das  Folhas  e  ferias,  de  jornaes,  ou  salários 
de  operários  e  serventes,  que  com  qualquer  de- 
nominação se  empreguem  em  obras,  ou  no  serviço 
interno  ou  externo  das  Repartições,  sem  titulo 
que  lhes  dê   caracter  publico. 

§  3.°  Das  gratificações  e  ajudas  de  custo  con- 
cedidas a  Empregados  Públicos,  embora  com  assen- 
tamento em  Folha  quando  seja  o  dadas  por  huma 
vez  somente. 

§  4.°  Das  reposições  e  restituições  que  se  fi- 
zerem ás  partes,  cujo  direito  se  reputar  liquido, 
á  vista  das  informações  e  exames  ,  a  que  se  proceder 
nas  Repartições,  onde  se  tiver  dado  o  facto  cau- 
sador  da  reposição. 

§  5.°  Finalmente,  de  qualquer  objecto  não  in- 
dicado nos  paragraphos  antecedentes,  se  nâo  for 
da  natureza  daquelles,  que  devao  ser  feitos  pela 
Pagadoria. 

Art.  3.°    Compete  à  Pagadoria  o  pagamento: 

§  1.°    De  todos  os  ordenados,  pensões,  tenças, 
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monte  pios,  meios  soldos,  gratificações,  e  quaesqtter 
outros  vencimentos  permanentes  de  Empregados  ge- 
raes,  que  tenhâo  sido  lançados  em  Folha. 

§  2.°  Dos  soldos  dos  O0iciaes  effectivos  do  Exer- 
cito e  d9 Armada  tanto  dos  Corpos  existentes  na 
Capital  da  Província  e  dos  navios  estacionados  em 
«eu  porto ,  como  dos  Officiaes  de  classes  ou  outros, 
que  ahi  se  acharem  em  Commissao,  e  devão  ser 
pela  rnesma   Província  pagos. 

§  3/  Do  pret  da  tropa  existente  na  Capital  da 
Província  ,  e  dos  inferiores  e  marinhagem  embar- 
cados em  navios  d' Armada  estacionados  no  porto 
da  me*ma;  observando-se  a  semelhante  respeito  a 
Legislação  em  vigor  e  a  pratica  actualmente  seguida. 

§  4.°  Dos  soldos  dos  reformados  dos  Ministérios 
da  Marinha  e   da  Guerra. 

§  5.°  Das  dividas  de  Exercícios  findos  qtie  for 
ordenado  pelo  Thesouro. 

Ârt.  *.°     Para  desempenho    do   §  1.°  do  Àrt. 
2.°  se  observará  o  seguinte: 

§  1.°  O  material  comprado  para  obras  devera 
constar  das  contas  dos  vendedores,  por  elles  assi- 
gnadas,  rubricadas  peloOfficial  Engenheiro  Director 
da  obra,  ou  pelo  respectivo  Mestre  na  sua  falta, 
depois  de  conferidas  com  os  pedidos.  Estas  contas 
serão  remettidas  offícialmente  ao  Inspector ,  que  as 
fará  examinar  na  Contadoria,  e  verificar  se  ha  cre- 
dito para  o  seu  pagamento,  enviando-as  então  com 
o  seu  despacho  ã  Thesouraria  para  ahi  serem  pagas 
aos  próprios  vendedores,  ou  a  seus  procuradores. 

§  2.°  0  material  comprado  para  o  expediente 
das  diversas  Repartições  será  por  estas  mensalmente 
relacionado,  e  a  relação  acompanhada  dás  respe- 
ctivas contas  assignadas  pelos  vendedores,  confe- 
ridas e  rubricadas  pelos  Chefes  das  ditas  Repar- 
tições, serão  igualmente  remettidas  com  Oflicio  ao 
Inspector  para  seguirem  o  processo  designado  no§ 
antecedente.  As  despezas  miúdas  serão  feitas  pelos 
Porteiros   das  ditas    Repartições,   que  apresentarão 


(  285  ) 

mensalmente  kuma  conta  de  taes  d  espetas,  compro- 
vando  com  recibos  todas  as  que  excederem  >de  I  $t>  i 
esta  conta  terá  o  mesmo  destino  e  processo ,  cfoe 
a  do  demais  expediente,  depois  do  que  será  paga 
aos  ditos  Porteiros ,  que  reoeberáo  lodos,  os  mexe* 
da  Tbesouraria  a  importância  delia.  Â  fim  de  qms 
estes  Empregados  se  achem  sempre  habilitado*  para 
taes  despezas  deverão  as  Thesourarias  abonar-lhe* 
por  adiantamento,  e  como  movimento  de  fendos 
por  huma  só  vez,  no  principio  do  Exercício ,  a 
quantia  ,  em  que  se  calcular  os  gastos  prováveis  de 
hum  mez,  debitando-os  nominalmente  por  essa  im- 
portância ,  e  oreditando-os  pela  entrega  que  delia 
fizerem  no  fim  do  Exercício ,  quando  ja  nao  tenhao 
mais  despezas  que  fazer  por  conta  deite;  e  tornan- 
do-se  a  proceder  semelhantemente  no  novo  Exercício. 
§  3.°  Do  material  fornecido  para  uso  dos  A*- 
senaes  se  passarão  conhecimentos  aos  fornecedores, 
assignados  pelo  Offkial  competente ,  e  rubricados 
pelo  Director  respectivo,  designando -se  nelles  os 
objectos  fornecidos,  suas  quantidades ,  preços,  pra- 
zos da  venda ,  se  os  houver  t  importância  doe  co-» 
nhecimentos,  e  as  rubricas  a  que  devem  ser  le- 
vadas as  mesmas  importâncias.  Estes  conhecimen- 
tos serão  passados  á  medida  que  se  forem  veri- 
ficando os  fornecimentos  durante  o  mez,  e  en- 
tregues ás  partes ;  mas  só  no  principio  da  naez  se-* 
guinte  ,  e  depois  de  remettida  ao  Inspector  da  Tbe- 
souraria pelo  Chefe  da  respectiva  Estação,  hum* 
relação  circumstanciada  com  as  declarações  acima 
ditas,  a  fim  de  proceder-se  na  Contadoria  á  neces- 
sária conferencia  delia  com  os  mesmos  conhecimen- 
tos ,  que  ahi  deverão  ser  pelas  partes  apresentados, 
he  que  se  mandarão  pagar  os  que  estiverem  legae». 
Exceptuão-se  os  fornecimentos  que  teu  hão  sido 
feitos  com  a  clausula  de  im mediato  pagamento*  caso 
em  que  o  Chefe  da  Estação  competente  o  exigirá 
do  Inspector  por  Officio  seu ,  acompanhado  dos 
nhecimentos  e  mencionada  relação. 


(  280  ) 

Ari.  5.°  O  §  2,°  do  Art.  2.°  s«Ht  desempei 
uhado  do  modo  seguinte: 

§  1.°  Os  jornaes  dos  offictae?  e  servenites  daa 
obras,  se  forem  livres,  serão  lançados  em  feria t 
aasiguada  peja  pessoa  competente ,  e  rubricada 
peio»  Direcior  da  obra  ,  com  declaração  do  período»* 
a  -que  pertence  a  feria,  e  contendo  os  nome* 
dos  operários ,  os  dias  que  trabalharão ,  o  preça 
de  cada  dia ,  e  a  importância  vencida  por  cad* 
hum,  conforme  o  Modelo  n.°  1.  E  como  pôde 
acontecer  que  na  o  seja  paga  de  hum  a  só  vez  Ioda 
a  importância  de  caída  feria,  deixar- se-ha  á  (li-? 
rei  la  de  todas  estas  circu  instancias  huma  columna» 
na  qual ,  o  em  frente  de  cada  nome,  o  Escrivão  * 
ou  quem  suas  veses  fizer  ,  averbará  o  paramente  # 
á  medida  que  se  for  elle  fazendo  aos  próprios ,  da 

seguinte  modo  :  «  Tantos  de de  185  ..  . 

F.  . .  Dos  olhciaes  e  serventes  escravos  se  fará  buam 
feria  com  todas  as  cii  cu  instancias  ja  referidas  , 
mas  com  sup  pressão  da  oolumna  doa  paga- 
mentos, porque  em  seu  lugar  se  deixará  de  hum 
á  outro  nome  a  distancia  de  duas  linhas  ,  para 
que  nellas  dê  quitação  o  Senhor  do  escravo  ou 
seu  autori&ado  ,  dizendo :  Kecebi  em  tantos  .  .  F  . 
^Modelo  n.°  2).  A  importância  que  de  cada  vea 
se  pagar  será  declarada  no  fim  da  competente  feriu 
pela  seguinte  nota  posta  ,  datada  e  assigqad* 
pelo  Escrivão,  «  Paga  hoje  por  conta  desta  feriu 
a  quantia   de  ......  <ft)  .  .  .  •  .  .    tantos  de  ♦ - « * « 

de  185 F.  »  E  será  esta  importância  a  qut 

nessa  mesma  data  se  lançará  em  despesa  do  res- 
pectivo. Thesoureiro  ou  Pagador ,  por  meto  do 
huma  Guia  assignada  pelo  Escrivão  da  Thesoura- 
ria  ou  Pagadoria ,  que  declare  semelhante  impor~ 
tancia  r  até  que  se  tenha  completado  o  paga- 
mento de  toda  a  feria,  para  que  seja  esta  então 
emmassada  como  documento  de  despeza. 

§  2/  Para  os  serventes  internos  e  externos  das 
Repartições   se    farão    iguais  Folhas  ,    rubricadas 
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pelos  respectivos  Chefes,  com  as  distancias  acima 
ordenadas,  onde  assignarão  os  interessados  ,  oa 
alguém  á  sen  rogo. 

§  3.°  As  Folhas  e  ferias  de  que  tratao  os  dons 
§§  antecedentes ,  serão  remedidas  com  Officio  ao 
Inspector  da  Thesouraria ,  e  depois  de  examina- 
das pela  Contadoria ,  e  verificada  a  existência  de 
credito  para  seu  pagamento ,  serão  enviadas  com 
o  conveniente  despacho  á  Thesouraria  respectiva. 

Árt.  6/  As  gratificações  e  ajudas  de  custo 
concedidas  por  hum  a  só  vez  pelos  d  i  Aferentes  Mi- 
nistérios, e  cujo  pagamento  for  ordenado  pelo 
Thesouro,  serão  por  escripto  communicadas  pelo 
respectivo  Inspector  á  Thesouraria,  a  qual  as  pa- 
gará por  esse  documento,  independente  de  qual* 
quer  outro. 

Art.  7.°  O  pagamento  das  reposições,  de  que 
trata  o  §  4.*  do  Art.  2.° ,  será  feito  á  vista  de  <ir- 
dem  do  Inspector  á  Thesouraria,  ou  de  despacho 
seu  exarado  em  requerimento  da  parte,  depois  de 
informação  das  Repartições  competentes,  em  que 
claramente  fique  demonstrado  o  direito  do  recla- 
mante 

Art.  8.°  No  pagamento  dos  soldos  e  mais  ven- 
cimentos dos  Offtciaes  do  Exercito,  e  d-Armfrda  e 
do  pret  da  tropa,  de  que  tratâo  os  §§  2:*  e  3.*  do 
Art.  3.%  se  observarão  as  Leis ,  Regulamentos,  Or- 
dens e  praticas  actualmente  seguidas,  sendo  as 
notas  e  conferencias  previamente  feitas  pela  Secção 
respectiva. 

Nas  Províncias  em  que  existirem  Contadorias 
de  Marinha  compete-lhes  o  respectivo  processo, 
cabendo  ás  Thesourarias  de  Fazenda  unicamente 
o  pagamento. 

Art.  í).°  0  pagamento  dos  ordenados  e  outros 
vencimentos  designados  nos  §§  4.°e4.f-dtt  Arf.-ar* 
será  feito  assignando  os  estipendiarios  nas'  Folhbfr, 
que  se  fiaerem ,  de  conformidade  com  o  que  dé5- 
termina  o  Regulamento  de  20  de  Junho  <Í€  Í8*0; 
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Art-  10.  O  pagamento  dos  vencimento»,  de 
que  t ratão  os  §§  2.°  e  3/  do  precitado  Art.  3.°; 
será  feito  pelos  mesmos  documentos  e  títulos  actu- 
almente em  pratica ,  ou  que  pelos  respectivos  Mi- 
nistérios forem  depois  estabelecidos. 

Art.  11.  O  pagamento  de  dividas  de  Exerci-* 
cios  findos  será  feito  em  Livro  di&tincto,  abrindo- 
se  ern  cada  huma  pagina  conta  especial  para  cada 
hum  dos  Créditos  autorisados:  estas  contas  se  irão 
transportando  para  as  primeiras  paginas  seguintes, 
4  medida  que  for  sendo  necessário ;  mas  de  modo 
que  nunca  fiquem  de  permeio  folhas  em  branco* 
Sob  cada  huma  destas  contas  se  lançará  por  titulo 
o  Ministério  a  que  pertencer  a  despeza  paga,  e 
por  baixo  em  columna  á  esquerda  da  pagina,  a 
data  de  tal  pagamento;  descrê  vendo -se  em  segui- 
da ;  em  artigo .  claro  e  lacónico ,  a  Ordem  do  The- 
souro  que  o  autorisou,  o  despacho  do  Inspector 
que  o  mandou  fazer,  e  a  proveniência  de  seme- 
lhante divida,  levando  a  sua  importância  á  pri- 
meira columna  á  direita,  que  no  fim  de  cada  mez 
se  sommará ,  sahindo  com  a  totalidade  dos  paga- 
mentos nelle  feitos  para  outra  columna,  que  se 
irá  também  sommando  e  transportando  para  as- 
seguintes  paginas  da  conta  do  mesmo  Credito,  até 
o  encerramento  do  Exercício»  Cada  hum  destes 
artigos  de  pagamento  será  assignado  pelo  credor 
ou  o  seu  autorisado  e  pelo  Escrivão.  (As  procura- 
ções terão  huma  numeração  própria  para  cada 
Exercício,  nolando-se  á  margem  do  lançamento  o 
numero  que  se.  lhes  houver  posto ).  As  primeiras 
folhas  deste  livro  (o  que  se  declarará  no  termo 
d'encerramento  )  serão  reservadas  para  nellas  se 
lançarem  as  relações  das  dividas  que  pelo  Thesou- 
ro  forem  enviadas  á  Tbesouraria  autorisando  o 
seu  pagamento,  com  declaração  dos  Créditos  por 
que  se  deva  este  fazer.  No  fim  do  Exeroicio  fechar- 
se- ha  o  livro,  e  faz-se-ha  o  recenseamento  doa 
pagamentos  feitos,   recapitulados  pelos  Créditos  e 
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Ministérios  a  que  pertencerem ,  e  declarando-se  ahi 
as  dividas  que  ficarão  por  pagar.   (Modelo  n.°3). 

Ar!.  12.  Todos  os  pagamentos  feitos  peia  The- 
sou  r  ar  ia  nas  Províncias,  em  que  houver  Pagadáiria , 
serão  directamente  lançados  no  respectivo  Lrvro 
Caixa;  mas  os  que  o  forem  por  esta  outra  serão 
previamente  escripturados  nas  respectivas  Folhas, 
das  quaes  se  passarão  para  o  Livro  de  Receita  e 
Despeza,  conforme  o  disposto  no  Regulamento  N.# 
147  de  3  de  Dezembro  de  1846. 

Exccptuao-se  os  de  que  trata  o  Art.  10,  que 
nio  sendo  feitos  em  Folhas  serão  escripturados  es- 
pecificadamente no  dito  Livro  de  Receita  e  Despeza, 
oonforme  o  systema  do  mesmo  Regulamento,  re-* 
ferindo-se  ahi  aos  correspondentes  documentos  ou  . 
títulos  (folhas  dos  Corpos,  pret,  recibos,  &c*) 
em  virtude  dos  quaes  forao  feitos  semelhantes  pa- 
gamentos. 

Art.  13.  NasThesourarias  de  Fazenda  em  que 
nao  ha  Pagadoria  todos  os  pagamentos,  de  que 
tratâo  os  Arts.  2.°  e  3.°  destas  Instrucções,  serào 
feitos  pela  Thesouraria ,  desempenhando  esta  cu- 
mulativamente as  mesmas  funcçôes  commettidas 
áquella,  com  a  única  modificação  de  supprimir-se 
o  Livro  de  Receita  e  Despeza  do  Pagador,  fíinc- 
eionando  como  tal  o  Livro  Caixa  da  Thesouraria, 
em  cujo  credito  se  lançarão  diariamente  as  despezas 
constantes  das  Folhas  e  mais  documentos,  do  mesmo 
modo  que  para  as  Pagadorias  se  determina  no  Ar- 
tigo antecedente. 

Art.  14.  0  pagamento  dos  Empregados  das 
Repartições  que  funcctonao  diariamente,  e  bem 
assim  o  dos  operários  ou  quaesquer  trabalhadores , 
far-se-ha  nas  próprias  Repartições  e  lagares,  em 
que  huns  e  outros  trabalharem,  pelos  Fieis  dos 
Thesoureiros  e  Pagadores ,  ou  pelos  próprios  The- 
soureiros nas  Thesourarias  de  Fazenda ,  onde  nâo 
ha  Fieis,  indo  acompanhados  de  hum  Empregado 
da  Contadoria    para  servir  de  Escrivão,    quando 
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este  serviço  nao  possa  ser  feito  pelo  próprio  Es* 
cri  vão. 

Art.  15.  A"  excepção  das  Alfandegas,  Mesas 
de  Rendas  e  Collectorias ,  que  não  estiverem  situa- 
das nas  Capitães  das  Províncias,  nenhuma  outra 
Repartição  poderá  fazer  despezas  por  seus  cofres, 
sob  pena  de  lhes  não  ser  abonada.  Exceptuão-se 
as  restituições  de  direitos,  que  continuarão  a  ser 
feitas,  como  até  aqui,  pelas  Alfandegas  e  Consu- 
lados mesmo  das  Capitães. 

Art.  16.  A  centralisação  dos  pagamentos  nas 
Thesourarias  de  Fazenda,  determinado  por  estas 
Instrucções,  começará  desde  que  as  mesmas  forem 
installadas. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Dezembro  de  1851 . 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


MODELO  N.°  I. 


Rubrica  do  Director  «ia  <l 
F. 


UBHA£  PUBLICAS. 


Feria  da  abra  das.  ctixas  de  purificação  na  Tijuca ,  re4mtwa  <kw 
fye  dpMTréwe  $e  16  «  30  <íe  Novembro  de  I8âá. 


* 


Classes, 


Feitores 


Pedreiro. . .  J 
Canteiros. . . 


Carpinteiro . 
Carreiro. . . . 
Conductor. . 
Serventes. . . 


Nomes. 


Dias. 


Manoel  Jacintbo  de 
Sampaio,  inclusive 
a  gratificação  de  500 
réis  diários. ........ 


Joaquim  Luiz  de  brito 

AnbOtito  Paula,  Con- 
tramestre  

António  Alves,  Con- 
tramestre.  ..: 

Bernardo  Nogueira... 

Liuo  José  de  Freitas. . 

Manoel  da  Silva  Fer- 
nandes  

Manoel  Ribeiro 

Manoel  da  Costa  Le- 
mos  


António  Pereira. ..... 

Manoel  Joaquim  de 
Sousa 

Manoel  Telles  de  No- 
ronha   % 

Miguel  de  Brito  Vil— 
lar t 

José  Guedes,  inclusive 
os  dias  Santos,  por 
vigiar  as  caixas 

G ratificação  pelo  mes- 
mo serviço  de  noite. 

Geraldo  de  Vasconcel- 
los  e  Sousa,  id.  id... 

António  Franc.0  Mar- 
tins   

Manoel  José  dos  San- 
tos  


15 

12 

12 

12 
12 
12 

12 
12 

12 
12 

*P 
15 

15 

15 
15 
15 
12 
12 


Preços 


19500 

10000 

10800 

Í08O6 
10600 
1^600 

1S600 
10500 

10300 
10200 

10400 

10000 

10200 

0900 
0450 
10350 
0900 
0900 
Rs. 


Total  da 
despela. 


} 


220500 

120000 

210600 

210600' 

190200 

190200 

190200 
180000 

150600 
140400 

140000 

150000 

180000 

200250 

200250 
100800 
100800 


Pagamento. 


Em  3tfeDez.  Ift&l.  f 
(appeiitJodo  Escrivão . 
Km  3  de  Dez.  18&J.    * 


»  Z  do  dito 


u  3  do  dito  dito.    F. 
p  3  do  dito  dUo.    F 
»   3  do  dito  dito.    F 


Km  6  de  Dez.  1851.  F. 


Cm  6  de  Dez.  I8M.  F. 


Em  6  de  Dez.  1851.  F. 


2920400 


Importa    esta  Feria  na  quantia   de  duzentos  noventa  e   doas  mil  t 
quatrocentos  réis.    Rio  30  de  Novembro  de  1851. 

(Assignatura  da  pessoa  competente.) 

PT.  B.  Cada  obra  deve  ter  sua  Feria  separada  da  de  qualquer 
outra  ,  isto  he ,  nSo  devem  vir  em  huiua  mesma  folha  de  papel  duas 
ou  tres  Ferias  de  obras  ditferentes. 

Nota  dos  pagamentos  parciaes  no  fim  da  Feria. 

Pago  boje  por  conta  desta  Feria nGjiW 

Rio  3  de  Dezembro  de  1851. 
(O  Escrivão)         F. 

Idem  idem s^&o 


MODELO  N."  2. 


(Rubrica  do  Director  da  obra. 
F. 


OBRAS   PUBLICAS. 


Feria  dos  operários  escravos,   que  trabalharão  na  obra  das  caixas  de 
purificação  na  Tijuca,  relativa  aos  dias  que  decorrerão 
de  16  a  30  de  Novembro  de  1851. 


Classes 

A  ornes. 

Dias. 

Preços. 

* 

Total  da 
dcspeza. 

Pedreiros... 

12 
12 

10300 
15300 

155600 
155600 

Recebi.  Rio  3  de  Dezembro  de  1861 . 

D.  Rosa  Casimira. 

Gcmeniano ,  escravo  do  Cap.»  Manoel  de  Frias. 
Recebi.  Rio  6  de  Dezembro  de  1851. 

Manoel  de  Frias. 

12 

10300 

155600 

Tobias ,  escravo  de  D.  Joaquina  da  Camará. . . 

5 

10300 

65500 

Carpinteiro . 

José.  escravo  do  Capitão  Manoel  de  Frias... 
Recebi.  Rio  6  de  Dezembro  de  1 85 1 . 

Manoel  de  Frias. 

12 

15200 

145400 

Serventes... 

Miguel ,  escravo  de  JoSo  Ant.°  da  Costa  Braga. 

11 

5300 

85800 

12 

5800 

95600 

Rs. 


865100 


Importa  esta  Feria  na  quantia  de  oitenta  e  seis  mil  e  cem  réis.    Rio 
30  de  Novembro  de  1851. 

A  (Assígnatura  da  pessoa  competente.) 

Nota  dos  pagamentos  parciaes  no'  fim  da  Feria. 


Pago  hoje  por  conta  desta  Feria , 

Rio  3  de  Dezembro  de  1851. 
(O  Escrivão}         F. 


Idem  idem 


Rio  6  de  Dezembro  de  1851. 
(O  Escrivão)         F. 


315200 


305000 


%*'!vt. 


*» 


*    -v 


\    OÍr..H.' 


.*-    .?Ti  •<»,*"  <!/* 


L 


MODULO  N.«3. 


1 
i 


LIVftU 


PAGAMENTO  DE  DIVIDAS 


DE 


Mação  das  dividas  mandadas  pagar  pelo  Thesouro. 


Créditos  que 

autorisâo  a 

despeza. 


Nomes  dos  Credores. 


Ministé- 
rio** 


Da  Lei  n.°  589  de 
1850 


Por  ordem  do  Tbesouro  de 
de25deAgosJx>del8&>  n.V5. 


DoArt.  15  da  Lei 
n.°586de!850. 


JoSo  António  da  Silva...... 

António  José  Guimarães  • . . . . 

Luiz  António  Ferraz .  * 

José  Rodrigues  Prates 

Severino  António  da  Silva  e 
mais  herdeiros  do  Tenente 
Coronel  reformado  Joio  An- 
tónio da  Sttva..., ••» 

Camilla  da  Silva 

Luiz  Ribeiro  Feijó *. 

Manoela  Gomes  Moreira 

Ricardo  José  Pinto  ........„, 


Por  ordem  doThesouro  de 
30  de  Setembro  de  1851  n.°  84 . 


Exercí- 
cios. 


-§£'«» 


Império 

Justiça 

Guerra 


Fazenda 

» 

» 


Felippe  de  Sá  Vieira 

António  José  Borges 

Francisco  Esteves  de  Sá.... 
João  Pereira  de  Mello  ...... 

Bento  José  da  Costa. .  r 

Joaquim  da  Silva  Lisboa..» 
Manoel  Freire  de  Carvalho 
Francisco  Ferreira  Vianna. . . . 


t  » 


Império 
Justiça 

i» 

» 
Marinha 

» 
Guerra 
Fazenda 


&fr 


l8|8—44 
1841—42 
1844—45 
1834—42 


1*35—4* 
1847—48 
1842—44 
1846—47 
1849—50 


1847—48 
1848—49 
1844—45 
1847—48 
1845-49 
184&-46 
1846-47 
|  1848—49 


2 
2 


84 
4U 
53 


li.  B.    Na  columna  do  fotite  dos  pagamentos  se  irão  averbando  os  que  se  tom 
fazendo,  a  fim  tão  só  de  facilitar  o  recenseamento  no  fim  do  exercício,  como  dei 

reconhecer  de  bum  lanço  d'olhos  sobre  esta  relação,  aquelles  credores  que  nessa 

época  flCárSo  por  pagar.  s+ 


Credito  da  Lei  n.°  599  de  16  de  Setembro  de  1850". 


1851. 


t*roc.  n.°  1 


Outubro 


Proc.n.°2 


18 


23 


28 


9 


29 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO, 

Pago  a  Jo3o  António  da  Silva,  em  virtude  da 
ordem  do  Tbesouro  n.°  35  de  25  de  Agosto 
e  despacho  do  Sr.  Inspector  desta  Thesou- 
raria de  14  de  Setembro  de  1B51 ,  a  grati- 
ficação que  venceo  pelo  exercício  que  teve 
de  Professor  de  primeiras  letras  daOÃMíra 
desta  Cidade,  desde  4  de  Joana  «d*  1989 
até  13  de  Agosto  de  1843,  na  importân- 
cia de,.» *,J.*w....... 


Joio  António  da  SHvà.    (Assignado  o  Escrivã*} 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

a  I 

Pago  ao  facWr!l.AAto|iifc  Jbsé  «Guimarães,  era 
virtude  da  ordem  do  Thesouro  n.°  35  de  25 
de  Agosto  e  despacho  do  Sr.  Inspector  desta 
Thesouraria  de  17  de  Setembro  'de  1851 ,  o 
que  venceo  como  Juiz  de  Direito  'da  Co- 
marca de  Paraçatú,  de  3  ao  fim  de  Abril  de 
,  1842 ,  na  importância  de . .,.}  .»...,.»......< 

Como  Procurador 
José  Baptista  Coelho.  (Assignado  o  Escr.) 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Pago  a  Luiz  António  Ferraz,  em  virtude  da 
ordem  do  Thesouro  n.°  35  de  25  de  Agosto 
e  despacho  do  Sr  Inspector-  desta  Theton- 
raría  de  21  de  Setembro 'tf  e  1851  *  a  impor- 
tância de  medicamentos  fornecidos  para  o 
Hospital  Militar  em  Agosto  de  1845. ......  ■ 

Luiz  António  Ferraz.     (Assignado  o  Eftcrivao). 

Pago  a  Severino  António  4a  Silva,  e  mais  her- 
deiros <do  Tenente  Coronel  reformado  João 
António  da  Silva ,  em  virtude  da  ordem  do 
Thesouro  n.°  35  de  25  de  Agosto  e  despa- 
cho do  Sr.  Inspector  desta  Thesouraria  de 
21  de  Setembro  de  1851 ,  os  soldos  que  dei- 
xou ds  receber  o  mesmo  Tenente  Coronel 
Silva,  desde  o  1.°  de  Agosto  de  1835  até  11 
de  Maio  de  1843 ,  na  importância  de , 


Como  Procurador 
José  Pereira  da  Silva.    (Assignado  o  Escrivão}. 

MINISTÉRIO   DA  FAZENDA. 

Pago  a  Camilla  da  Silva ,  em  virtude  da  ordem 
do  Thesouro  n.°  35  de  25  de  Agosto,  e  des- 
pacho do  Sr.  Inspector  desta  Thesouraria 
de  24  de  Outubro  de  1851 ,  a  importância 
do  Meio-soldo  que  venceo  como  viuva  do 
Major  Bento  José  da  Silva  em  todo  o  exer- 
cício de  1847—48 


Camilla  da  Silva. 


(Assignado  o  Escrivão}. 
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419730 
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4.7170166 


4200000 


1.1420790 
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fl.  57JM9 


1851. 
Novembro 


6 


29 


Dezembro 


22 


Transporte. 


Pago  a  Luiz  Ribeiro  Feijó, 
ordem  doThesouro  n.°85 


em  virtude  da 
de  25  lie  Agosto, 
e  despacho  do  Sr.  Inspector  desta  Tbesou- 
raria  de  8  de  Novembro  de  1861 ,  na  qua- 
lidade de  Procurador  Fiscal  desta  Thesou- 
raria ,  o  qne  venceo  de  5  de  Agosto  de  1842 
a  8  de  «lembro  de  1848,  na  importân- 
cia de • 


Luiz  Ribeiro  Feftó.       (Assignado  o  Escrivão)» 

Pago  a  Bfanoela  Gomes  Moreira,  em  virtude 
da  ordem  do  Tbesouro  n.°  85  de  25  de 
Agostc,  e  despacho  do  Sr.  Inspector  desta 
Tnesouraria  de  20  de  Novembro  tudo  de 
1851 ,  a  tença  qne  venceo  em  o  mez  de 
Setembro  de  18*6,  na  importância  de.... 

Manoeb  Gomes  Moreira.      {Assignado  o  Escr). 

Pago  a  Ricardo  José  Pinto ,  em  virtude  da  or- 
dem do  Thesouro  n.°  A  de  25  de  Agosto, 
e  despacho  do  Sr.  Inspector  desta  Tne- 
souraria de  18  de  Dezembro  1851 ,  a  pensão 
que  venceo  em  o  exercício  de  1849—50 .  •  • . 


Ricardo  José  Pinto.       (Assignado  o  EscrivSo). 


6.2fl 


387*659 


MtfG 


Credito  do  Art.  15  da  Lei  n.°  586  de  6  de  Setembro  de  1850. 


1851. 
Outubro 


betembfo 


20 


ft 


29 


MI3ISTER10  DO  IMPÉRIO. 

Pago  a  Felippe  de  Sá» Vieira,  em  virLUde  da 
ordeih  do  Thesouro  h.°  84  de  80  de  Se* 
tembro  e  despacho  do  Sr.  lnspecftor  desta 
Thesourária  de  14  de  Outubro  de  «SSI ,  a 
gratificação  que  veuceo  como  ComfllBéario 
vaccuiadbr  da  Vijla  de  Saata  IsaJ»el  >  .de  25 
de  Dezembro  de  1847  até  $0  de  Junho  de 
1848,  a  razão  dé- duzentos  rtfl-réis  an- 
niiacs. 

Felippe  de  "Sá  Vieira.    (Assignado  o  EscfMo)t 

MINISTÉRIO   DA  MARINHA.        >» 

Pago  a  Joaquim  da  Silva  Lisboa ,  em  virtude 
da  ordem  do  Thesouro  n.°  84  de  30  dé 
Setembro*  e  *  despacho  do  Sr/  Inspector 
desta  Thesouraria  de  14  de  Outubro  de 
1851 ,  aimportanJHR  de  géneros  fornecidos 
para  a  T.*rSecçSa  o%'  Almoxarifado  de  Ma- 
rinha desta  Prtfvmffia < 


Joaquim»  da  Silva  Lisboa.    (Assignado  o  Escr). 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Pago  a  Francisco  Ferreira  Via n na ,  em  virtude 
da  ordem  do  Thesouro  n.°  84  de  30  de 
Setembro  e  despacho  do  Sr.  Inspector 
desta  Thesouraria  de  19  de  Dezembro  de 
1851 ,  a  pensão  que  venceo  de  Janeiro  a 
Jimho  de  1849........ .»4..< * 

Francisco  Ferreira  Vianna.    (Assignado  o  Escr) . 


323^001 


60*000 


383000* 


t? 


Recenseamento. 


fmportSo  os  pagamentos  mandados  fazer  pelo  Thesouro ,  como  se  vè>  de 
deste  Livro ,  a  saber : 

Por  conta  do  Credito  da  Lei  n.°  599  de  16  de  Setembro  de  1850 «         6.8SfJSU 

Idem  do  dito  do  Art.   15  da  Lei  n.°  586  de  6  de  Setembro  de  1850..         1.609P* 

Rs.  8.46lftf2 


Pago  por  conta  do  Credito  da  Lei  n.°  599  de  16  de  Setembro  de  1850  ,  o  seguinte 


Ministério  do  Império. 
»  da  Justiça... 
»  da  Guerra  . . 
»        da  Fazenda. 


Ficou  por  pagar : 
Ministério  da  Guerra 


Pago  por  conta  do  Credito  do  Àrt.  15  da  Lei  n.°  586  de 
6  de  Setembro  de  1850: 


Ministério  do  Império, 
»         da  Marinha 
»        da  Fazenda. 


Ficou  por  pagar: 


Ministério  da  Justiça. 
»  da  Marinha 
»        da  Guerra . 


203J932 

1 .008^822 

14^040 


1.0160676 

84*384 

4.7580896 

9410659 

6.6010615 
60000a 


1030763 

2190240 

600600 


3830003 


1. 2260794 


6.851*15 


1.6O907f? 
RS.         6.4610412 
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N.«  288,— Em  10  de  Dezembro  de  1851- —  /ns- 
trucções  para  a  installação  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda reorganizadas  pelo  Decreto  n.°  870  de  %%  de 
Novembro  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr. 
Inspector  da Thesouraria  da  Província  da  Bahia, 
o  seguinte : 

1.°  Logo  que  receber  o  Decreto  n.°870  de  22 
de  Novembro  próximo  passado ,  installará  a  The- 
souraria dessa  Província  em  Secção  da  Junta,  e 
empossará  os  Empregados  nos  lugares  para  que 
forao  nomeados,  depois  de  haverem  pago  os  di- 
reitos e  emolumentos ,  e  de  prestarem  juramento 
na  forma  da  Legislação  vigente. 

Feito  isto,  distribuirá  os  ditos  Empregados 
pelas  diversas  Secções,  conforme  o  serviço  de  cada 
numa  delias,  e  os  fará  entrar  em  exercício.  Os 
papeis  relativos  aos  negócios  da  competência  da 
Thesouraria  serão  logo  classificados  e  distribuidos 
ás  Secções  a  que  pertencerem. 

2.°  Tendo  nesta  data  ordenado  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Província  que  mande  addir  á  Thesoura- 
ria de  Fazenda  os  Empregados  da  Pagadoria  Mili- 
tar, extincta  pelo  Decreto  n.°  871  de  22  de  No- 
vembro deste  an no,  com  os  vencimentos  que  ora 
percebem ,  convêm  que  o  Sr.  Inspector  os  empre- 
gue de  preferencia  nos  trabalhos  da  Secção  dos 
objectos  militares,  para  os  quaes  estarão  prova- 
velmente mais  habilitados.  E  porque  o  Decreto  n.° 
872 ,  também  de  22  de  Novembro  deste  anno  ,  per- 
mitte  que  esses  Empregados  sejao  nomeados  inde- 
pendentemente de  concurso  para  as  Thesourarias 
de  Fazenda  ,  deverá  o  Sr.  Inspector ,  logo  que  es- 
teja convenientemente  habilitado  para  faze-lo , 
informar  quaes  os  lugares  para  que  devao  ser  no- 
meados os  da  extincta  Pagadoria  dessa  Província. 
Cumpre  outrosim  que  o  Sr.  Inspector  faça  rc- 


(  4tó  J 

colher  e  archivar  na  respectiva  &fcç3tt  todos  os  pa* 
peis  da  dita  Pagadòritt  -,  depois  dô  classificados  de- 
vidamente. 

3.°  Convindo  que  os  lugarefc  das  Thesouirmrias 
de  Fazenda,  que  se  achao  vagos,  sejao  preenchi- 
dos por  quem  tenha  às  habilitações  pféfcis&s 
bem  desempenhar  os  diveím*  trabalhos  <te  <jnfe 
tao  encarregados,  cumpre  que,  nò  «ontetirso  &  que 
tem  ahi  de  proceder-se,  se  observem  rigWô&ame»- 
te  as  disposições  do  Decreto  iV.°  7*4  de  18  de  De-r 
zembro  de  1850,  a  fim  dé  que  ô  meáfflti  cttttctir» 
não  seja  mera  formalidade. 

E  importa  declarar  ao  &?.  Inspector,  qúe  ú9 
primeiras  nomeações,  què  tefià  de  fâzefr*se  pata 
preenchimento  das  vàgaá  existentes  ¥io  t]  a  adro 
prosisorio  do  pessoal  marcado  pára  o  sêrVfço  da 
Thesouraria  de  Fazenda ,  podem  recato*  fcft*  indi- 
víduos que  não  pertètiÇão  a  eíift,  cúta  íátito  qtue 
E assem  pela  prova  de  fconcutfso,  ie  *  se  mostre  tin  toxêlté 
abilitados;  e  que  para  os  togares  de  ínai*  eleva- 
da categoria  convêm  preferi*  queto  já  tefrba  pra- 
tica do  serviço  das  Repartições  dé  F&gèndé,  que* 
pertença  ou  tenha  pertencido  á»  rtfertdás  Reparti- 
çõés. 

Se  alguns  dos  indivíduos  qtfe  0e  p?ôptitièrétt 
a  entrar  em  coticursó,  ^ufeerfcm  isèrvir  gratuita 
meta  te  na  ThesouraHa  de  Fazéhda  ptefrà  àdqfefrfr 
pratica  do  serviço,  o  Sr.  Iftspetítòr  <ó£'  pddèflâ  %&*- 
ínittir. 

4.°  Recttnhecendô-se  pétéé  infôttnfe^fcfe  *&**&&- 
das  pelas  Thesourarfas  de  Fafcètofda  á  Dfreetdrâft 
Geral  dá  Contabilidade,  qlie  ka  trába#h<te  tfúe  esrtS© 
em  grande  atrâzo  ,  e  outros  que  toòricà  8è  fitffcHiòf 
e  nato  sendo  possível  fita^défiftitivattfeWtè  'Aéaàé  já 
o  numero  dos  Eta pregados  precisos  £ara  fclWgliWr 
desempenho  dos  referidos  trfebhlttft-,  'ffiWè  >o  áfr\ 
Inspectdr  considerar  como  proV&drto  ;ò  ^ifttátoò  ^Ofe 
ora  ^e  The  remette,  o  qual  tem  espteéiWmerfte  pOi- 
fim  habilitar  o  Sr.  Inspector  para  *po<fêr  SWfarmar 
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acárca  dos  indivíduos  que  âev&o  ser  tonteados  parA 
os  ti  i  versos  lugareiqitá  ficao  vagos:  se  porem  depois» 
preenchido  o  dito  quadro  reconhecer  o  Sr.  Ins~. 
pectúr  que  o  pessoal  oto  mareado  fae  insuflicrefcte 
para  o  serviço  da  Thesouraria  de  Fazenda,  deverá 
scriieitar  do  Theaouro  o  necessário  atigmento* 
expondo  circunstanciadamente  as  razões  ena  que 
se  fundar;  e  tendo  ena  vista  que  todos  os  trabalhos 
de  eseriptaraçào  ú  contabilidade ,  relativos  a  cada 
exercício ,  devem  aadar  em  dia ,  as  contas  ser 
tomadas ,  e  a  respectiva  divida  liquidada  nos  prazoà 
marcados  nos  Regulamentos. 

5.°*  E  porque  nas  Thesourarias  de  1.a  ordem 
devem  habilitar-se  oe  Empregados  que  tem  de 
servir  nas  da  2.a  ,  deverá  o  Sr.  Inspector  reservar 
metade  dos  lugares  de  Praticantes ,  marcados  nd 
Quadro  provisório,  para  serem  preenchidos  pof 
pessoas  das  Províncias  limitrophefc,  que  prefírao 
fairer  o  seu  tirocínio  nessa  Thesouraria. 

6.°  Sendo  da  maior  importância  os  serviços, 
que  ficao  a  cargo  da  Secção  dos  objectos  milita- 
res >  cumpre  que  o  Sr*  Inspector  empregue  todo 
o  sen  zelo,  e  esforços  para  que  a  dita  Secção 
seja  convenientemente  montada,  e  regulado  O 
trabalho  d'eli?a  ,  por  forma  que  possa  desempenhar 
os    finfe ,  «om    que   foi    créada ;    o    primeiro    dos 

3uaes  consiste  na  mais  severa  fiscal  isaçáo  ààl 
espézas.  que  se  fazem  por  conta  dos  Ministérios 
da  Guerra  e  Marinha.  Assim,  pois,  he  indtsp4n«< 
fcaVel  ^ rtè  a  estWptUração ,  contabilidade  e  toais 
trabalhos  da  competência  da  referida  Secção  andem 
sempre  em  dia,  não  só  por  ser  esse  hum  dos 
meios  de  poder  conseguir -se  aquelle  fim  ,  como 
.para  que  a  Thesouraria  possa  satisfazer  com 
promptidão  as  exigências  e  determinações  dos 
ditos  Ministérios ,  e  remetler-lhes  opportunamente 
os  trabalhos ,  que  deve  enviar  lhes  em  tempo 
-certo  e  determinado ,  coimo  sejão  o  orçamento  e 
as  tabeliãs    mensaes,    e    annuaes    das  respectivas 
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despezas,  a  demonstração  de  insuficiência  dm 
créditos  abertos ,  e  do  estado  d'elles ,  e  outras 
semelhantes. 

7.°  Sendo  de  reconhecida  vantagem  centralisar 
na  Thesouraria  todos  os  pagamentos ,  que  ahi  se 
puderem  fazer,  sem  faltar-se  á  pontualidade  a  que 
tem  direito  os  credores  do  Estado;  e  mostrando 
a  experiência  do  Thesouro,  que  he  possível  con- 
segui-la, recommenda  ao  Sr.  Inspector  a  maior 
exactidão  no  desempenho  desta  parte  de  serviço, 
fazendo  com  que  seja  pago  ,  nos  primeiros  dias  dos 
mezes ,  todo  o  pessoal  activo  e  inactivo ;  o  pret 
da  tropa  nas  épocas  marcadas  na  Legislação  em 
vigor;  as  ferias  dos  operários  e  trabalhadores  de 
15  em  15  dias,  ou  semanalmente,  conforme  es- 
tiver em  pratica.  Pelo  que  toca  aos  pagamentos 
do  material  deverão  elles  ser  feitos  com  igual 
pontualidade,  a  fim  de  que  não  haja  pretexto  para 
custarem  ao  Estado  mais  caro  de  que  aos  parti- 
culares  os  objectos  que  comprar.  Para  conse- 
guir-se  o  fim  proposto,  deverão  os  indicados  pa- 
gamentos ser  feitos  simultaneamente  pelo  Tne- 
soureiro ,  Pagador  e  seus  Fieis ,  tanto  dentro  como 
fora  da  Repartição ,  observando-se  as  Instrucções 
impressas  que  juntas  se  remette  ao  Sr.  Inspector. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Dezembro  de 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Semelhantes  para  as  Thesourarias  de  S.  Pedro 
e  Pernambuco. 

Idem  com  a  suppressão  dos  §§  2.°,  3.°  e  5.4 
para  as  de  Goyaz,  Espirito  Santo,  Santa  Catha- 
rina,  Parahyba,  Sergipe,  Alagoas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Ceará  e  Piauhy. 

Idem  com  a  suppressão  do  §  5.*  para  a  do  Pará. 

Com  a  suppressão  do  §  2.°  para  a  do  Maranhão. 

Com  a  suppressão  dos  §§  3,°  e  5.°  para  a  do 
Mato  Grosso. 

Com  a  suppressão  dos  §§  2.°  e  5.°  para  as 
de  S.  Paulo  e  Minas. 
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JH.*  289. —Em  10  de  Dezembro  de  1851.  —  Sò6rt? 
os  Empregados   das  Extinctas  Pagadorias  Militares 

nas  Provinm$. 

Mm.  e  Êxm.  Sr.  —  Tendo  sido  extinctas ,  pelo 
Decreto  n.  871  de  22  de  Novembro  ultimo,  as 
Pagadorias  Militares  das  Províncias,  e  ficando,  em 
virtude  delle ,  os  Empregados  das  mesmas  á  disposi- 
ção1 do  Ministério  da  Fazenda;  cumpre  que  V.  Ex. 
mande  addir  á  iThesouraria  dessa  Província  os  re- 
feridos Empregados,  continuando  a  perceber  os  seus 
actuaes  vencimentos ,  até  que  se  lhes  dê  conveni- 
ente destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro  em  40  de  Dezembro  de  1851.—  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 

Semelhantes  aos  Presidentes  das  Províncias  do 
Pará,  Pernambuco ,  S.  Pedro  do  Sul  e  Mato  Grosso* 


N.°  290.  —  Em  12  de  Dezembro  de  1851.  —  Modo 
de  julgar  e  liquidar  as  apprehcnsões  decretadas  no  ArU 
1 55  do  Regulamento  de  z%  de  Junho   de  1 836. 

Respondo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Alfan-» 
dega  da  Corte,  de 6  do  corrente,  declarando  que  na 
Ordem  que  lhe  foi  dirigida  em  data  de  1 7  de  Mar- 
ço de  1849,  sob  n.°  74,  acha-se  a  solução  das  du- 
vidas que  propoz ,  em  quanto  ao  modo  de  julgar 
e  liquidar  as  apprehensões  decretadas  no  Àrt,  155 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  e  fir- 
mada a  regra  que  se  deve  observar  a  respeito  de 
outras  de  que  trata  o   mesmo  Regulamento. 

Rio  em  12  de  Dezembro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


(m ) 

».•  291,  —  JUSTIÇA.  —  Em  43  dç  Pezerufero  <fe 
4851  *  —  Ewlarwenêe  as  duvidai  prapotíq*  peh  Pi- 
gario  Capitular  do  Jfefwdo  do  Maranhão,  acerca  do 
concurso  para  as  Prebendas  vagas  na  respectiva  Ga- 

c    ihedral* 

Ministério  da  Jiirtiçq.  Rio  de  Janeiro  ç»  ♦? 
4&  Dezembro  de  1851,     . 

«4  », 

Em  solução  ás  duvidas  por  Vm,  propostas  £9 
aeii  Officio  de  2  de  Julho  prosimo  passado ,  irem 
4o  ooaourso  par*  es  Prebendas  vagas  o&  Sé  (te# 
Bispado,    tenho  a  declarar-lhe :  1.°qno  <9  Pearçfc 
4e  20  de  Setembro  de  4  850 ,   com  q<*»nto  fenha 
por  fundamenta   a  representação  de  alguns  B*W<- 
•fieiados  da  Sá  de  Olinda ,  j&$o  devç  reger  spmçp- 
te  para  ella,   mas  para  «todas   as  que   tivgrçH  # 
fasnefieioa  conhaeido*  ooflw  naeifts  prebfR&?;  2-* 
que  o  oitado  Decreto ,    ordenando  que  o  çQnemt 
para  as  prebendas  deve   ser  feito  para  quelles  que 
já  tiverem    meias  prebendas,   não   alterou  nem  o 
Alvará  das  Faculdades,   nem  a  Provisão  de  30  de 
Agosto  de  1817;  somente    exiglo  maiores  MhK- 
MçOga  «'aqueUes  q&e  qui&ergo  eao^arrep  p?**  «* 
prebendas  inteiras, 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  Queiroí 
£oitíaho  Mattaso  fiawaiau  ^  £r.  Vigftrâ  £ap*uIar 
do  Bispado  do  Maranhão» 


i 
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N.°  292. —  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1861.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo ,  resolvendo 
as  duvidas  suscitadas  sobre  os  seguintes  pontos :  1 .° 
em  que  tempo  passão  em  julgado  as  sentenças  pro~ 
feridas  pelo%  Subdelegados  em  oue  lhe  compete  o  jul- 
gamento definitivo :  2.°  se  ne  da  sua  competência 
executar  as  Sentenças  por  ettes  proferidas:  3.°  qual 
ke  o  Escrivão  competente  para  a  execução  de  taes 
Setenças:  4.°  qual  he  a  forma  da  liquidação  das 
muitas  nas  Subdelegadas. 

■ 

3.a  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a 
S.  M.  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  ,  sob  n.° 
179  e  data  de  28  de  Outubro  ultimo,  expondo  as 
duvidas  propostas  a  essa  Presidência  pelo  Subde- 
legado de  Policia  da  Cidade  de  Mogy-mirim,  so- 
bre o  tempo  em  que  devem  passar  em  julgado  as 
Sentenças  por  elle  proferidas  nos  crimes  em  que 
lhe  compete  o  julgamento  final ;  sobre  a  sua  com- 
petência para  executar  as  Sentenças  por  elle  pro- 
feridas ;  sobre  o  Escrivão  que  he  competente  para 
a  execução  de  taes  Sentenças;  e  finalmente  sobre 
a  forma  da  liquidação  das  multas  no  seu  Juizo, 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar 
a  maneira  por  que  V.  Ex.  menciona  haver  resolvido 
as  referidas  duvidas,  declarando  áquelle  Subdele- 
gado : 

1.9  Que  as  Sentenças  por  elle  proferidas,  nos 
casos  em  que  lhe  compete  o  julgamento  final, 
passão  em  julgado  dentro  de  oito  dias,  segundo 
o  Art.  451  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  genérico,  e  evidentemente  com- 
prehensivo  de  todas  as  Sentenças  de  que  tratao 
os  Artigos  que  lhes  sao  antecedentes. 

2.°  Que  a  execução  das  Sentenças  por  elle 
Subdelegado  proferidas,   lhe    compete   á   vista  do 
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Erincipio  geral  que  o  Juiz   que  profere  a  Sentença , 
e  competente  para  executa-la,  salva  a  disposição 
em  contrario,  sendo  que  ao  Juízo  Municipal    so- 
mente compete  a  execução  das  Sentenças  proferidas 
pelos  Juizes  de  Direito  e  Tribunaes ,  á  vista  do  ArL 
221   §  9.°  do  citado  Regulamento  ,    cuja  expressão 
litteral   he  a  mesma  do  Art.  35  §  2.°  do   Código 
do  Processo,   sob  cujo  regimen    era    incontestável 
a  competência  dos  Juizes  de  Faz   para  executarem 
as  próprias  sentenças ;   e  não  obsta   o  argumento 
deduzido    das  palavras ,    «    seis  mezes ,  »    do    Art. 
418  do  mencionado  Regulamento    n.°   120,  por- 
que essas  palavras,   se  referem  não  só  ás  próprias 
Sentenças  dos   Juizes  M unicipaes ,    cuja    alçada  he 
a    mesma    dos    Delegados,     e  Subdelegados    para 
julgarem  a   final ,  como  também  aos  casos ,  entre 
outros,  de  tentativa,   complicidade ,  em  os  quaes, 
ou  pela  qualidade  do  crime,  ou  pela  connexâo,  os 
Juizes  de  maior  alçada  podem  conhecer  e  julgar. 

3.°  Que  o  Escrivão  competente  para  a  exe- 
cução das  Sentenças  que  elle  Subdelegado  proferir, 
he  o  do  seu  Juizo,  como  expressamente  decidio 
o   Aviso   n.°  32  de  1843. 

4.°  Que  a  liquidação  da  multa  deve  ser  re- 
gulada pelo  Artigo  424  e  seguintes  do  Regula- 
mento n.°  120,  e  pelo  Regulamento  de  48  de 
Março  de  1849,  n.°  595,  cujas  regras  são  geraes 
e  communs  á  todos  os  Juizes  Griminaes.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  em 
resposta  ao  seu  supracitado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattos  o  Camará.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo. 
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N.°  293.  —  FAZENDA.  —  Em  15   de  Dezembro  de 
1851.  —  Sobre  propostas  para  vagas  nas  Alfandegas, 

Consulados  e  Recebedorias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  facão 
constar  dos  das  Alfandegas  e  aos  Administradores 
das  Mesas  do  Consulado  e  Recebedorias  que,  quan- 
do vagar  —  por  qualquer  motivo  algum  lugar  nas 
ditas  Repartições,  deverão  indicar  ao  Thesouro, 
por  intermédio  da  Thesouraria,  o  Empregado  da 
classe  immediatamente  inferior,  que  por  sua  ap- 
tidão, antiguidade,  e  bons  serviços,  parecer  mais 
digno  de  accesso ,  observando  também  esta  disposi- 
ção a  respeito  dos  Guardas,  quando  se  tratar  de 
preencher  as  vagas  de  Amanuense. 

Thesouro   Nacional    em    15   de   Dezembro  de 
1851. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  294. —  Em    15  de    Dezembro  de  -1851..— Sofre 

os  Artigos  155,  156  e  157  do  Regulamento 

de  22  de  Junho  de  1836. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  7 
de  Novembro  próximo  passado  ,  que  o  requerimento 
de  Theodoro  Wile  &  Companhia,  em  que  recorrerão 
da  multa  imposta  pelo  Inspector  d' Alfandega  de 
Santos  ao  Gommandante  da  Escuna  Dinamarqueza 
Molly,  consignada  aos  supplicantes,  foi  deferido 
pelas  seguintes  razões:  acha-se  plenamente  pro- 
vado pelos  documentos  annexos  a  petição  de  re- 
curso sob  n.os  1  e  2,  que  não  houve  falta  de 
volume    manifestado  para    ter  lugar,    como    teve, 
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a    imposição    da   multa,    de  que    trata  o    Artigo 
156  do   Regulamento    de  22   de   Junho    de   1836, 
mas    somente     differença    de    qualidade     que    he 
punida   com    a     pena    do  Artigo   157:      pois   que, 
mencionando  o  manifesto  129  gigos  e  meios  gigos, 
e   9    barricas  com    louça,   e  referindo-se  a    folha 
de   descarga  a  130  gigos  e  meios  gigos ,   e  8  bar- 
ricas com  louça,  verinca-se  em  hum  e  outro  caso 
o   numero    total   de  138  volumes,  não   obstante  a 
troca    de    nome  a   respeito  de  hum    delles.     Para 
haver   coherencia    da  parte  do   Inspector    d'Alfao- 
dega,  quanto    á  intelligencia   que   dera    ao   citado 
Artigo   156,  em    relação  ao  caso    vertente,  preciso 
fora  ter   applicado  a  disposição    do  Artigo  155  ao 
gigo,    que    excedeo  aos    manifestados,  e  não  per- 
mittir  o  seu  despacho ,  como  permittio;  por  quanto, 
para    prevalecer    a  asserção    da  falta  de  hum  vo- 
lume —  barrica  —    era    indispensável    admittir  o 
accrescimo  de  outro — gigo  — ;  e  assim  tornar-se- 
ia  inútil    a    disposição   do  Artigo  157,    por  nunca 
poder  ser  applicada,  incorrendo-se  sempre  nas  dos 
citados  Artigos    155    e   156,    Se   á    differença   de 
qualidade    de  volume    acompanhassem    outras  cir- 
cunstancias,   como   a  diversidade    de   mercadoria, 
e  de  marca,  ou  do  numero  total  do  manifesto,  &c, 
então    bem    cabida    seria   a  intelligencia  dada  pelo 
Inspector  d' Alfandega;    mas  quando  apenas   existe 
huma  differença  de  marca,  ou  da  forma,  ou  qua- 
lidade de   volume,    como     no  caso  presente,    sem        I 
alterar    de   sorte   alguma  a   importância    real   da 
carga,  semelhante  intelligencia  torna-se  inadmissí- 
vel ,  por  ser  claro  que  o  Regulamento  conservando 
a  pequena  multa  do  Art.  157,  quando  se  dão  taes 
diuerenças,  só  teve  em  vista  facilitar  o  expediente 
e  a  físcalisação ,  e  nunca   punir  tão   limitada  falta 
como   tentativa   de  extravio.  Finalmente,    se  como 
diz  o  Inspector    d' Alfandega    na  sua    informação, 
houve   omissão    da  parte  ao  Gommandante  da  Es- 
cuna em    não    reclamar    na  occasião  da  descarga/ 


(  301  ) 

pela  simples  diflferença  que  depois  accusou,  então 
maior  omissão  houve  cia  parte  do  Escrivão  da 
Descarga  quando  deixou  de  notar  essa  difFerença, 
como  lhe  incumbe  o  Artigo  181,  tanto  mais  quando 
delle  depende  principalmente  a  execução  do  Arti- 
go 157,  Cumpre  por  tanto  que  o  Sr.  Inspector 
communique  esta  ordem  á  Alfandega  para  que 
aos  recorrentes  se  restitua  a  inportancia  da  multa, 
que  lhes  fora  imposta,  deduzindo-se  somente  a 
quantia  de  2#>000  na  forma  do  Artigo  157  do 
Regulamento. 

Thesouro    Nacional    em  15    de  Dezembro    de 
de   1851. — Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 


N.°  295.  —  JUSTIÇA.  —  Em  17  de  Dezembro  de 
1851.  — Declara  que  a  gratificação  de  Juiz  de  Di- 
reito he  sempre  demda  ao  Magistrado  que  exerce  o 
cargo  de  Chefe  de  Policia  ,  quer  sem  Juiz  de  Direito 
quer  Municipal ,  esteja  ou  não  no  Termo  ou  na  Co- 
marca da  sua  jurisaicção. 

Ministério   dos  "Negócios  da  Justiça.     Rio    de 
Janeiro  17  de  Dezembro  de    1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Oíficio  de.V.  Ex. ,  do  primeiro 
de  Março  ultimo ,  era  que  apresenta  as  seguintes 
duvidas:  1°  se  o  Juiz  Municipal  que  exerce  in- 
terinamente as  fu noções  de  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  da  Capital ,  e  as  de  Chefe  de  Policia  da 
Província,  por  impedimento  do  Magistrado  pro- 
prietário d'esses  lugares,  passa ndo-se  por  Ordem 
do  Governo ,  como  Chefe  de  Policia,  para  hum 
ponto  da  mesma  Província  fora  da  Comarca ,  em 
ue  serve  de  Juiz  de  Direito  interino,  deve  per- 
er  a  gratificação  que  he  só  concedida  ao  exer- 
cício destas  funcções,  por  isso  que  deixa  de  as 
exercer  ,  &c.  j 
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2.°  Se  á  face  das  disposições  dos  Arts.    i.°  do 
Decreto  n.°  560  de  28  de  Junho  do  armo  próximo 
passado,    e  26   do   de  n.°  687  de  26  de  Julho   do 
mesmo  anno ,  o  Juiz  de  Direito  de   huma  Comar- 
ca, chamado   pelo  Presidente  da  Província  a  sub- 
stituir o  Chefe  impedido,   deve  igualmente    perder 
a  gratificação  de  Juiz  de   Direito,    porque  no  caso 
figurado ,  só  exerce  as  de  Chefe  de  Policia ,   ou  se 
a  favor  delles   milita    a   disposição    do  Art.   27   do 
mencionado  Decreto  n.°  687  do  anno  findo:    o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V-  Ex.   que 
a  gratificação  de  Juiz  de  Direito  he  sempre  devida 
áquelle  Magistrado  que  tenha  o  exercício   de   Che- 
fe de  Policia ,  ou  seja  Juiz   de  Direito  ,    ou   Muni- 
cipal, esteja  ou  não  no  Termo  ou   na  Comarca  de 
sua  jurisdicçao,    porque    em    huma   e    outra    hy- 
polhese   o  Magistrado   está   exercendo  funcções   de 
Juiz  Direito,    e   assim   ficao    solvidas    as     duvidas 
propostas   por   V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  de  Goyaz.  m  | 


N.o  296.— IMPÉRIO.—  Em  17  de  Dezembro  de  1851. 

Declara  que  a  censura  das  peças  revistas  e  licenciadas 
pelo  Conservatório  Dramático  Brasileiro  deve  ser  res- 
peitada tão  somente  na  parte  litteraria,  sem  que  de 
nenhum  modo  fique  vedado  ao  Chefe  de  Policia  e  a 
seus  Delegados  o  exercido  da  attrbuição  que  lhe  confere  * 
o  Art.  137  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministro  dos  Negó- 
cios do  Império  em  17  de  Dezembro  de  1851. 

Não  tendo  sido  alterada ,  e  menos  ainda  revo- 
gada pelos  Avisos  de  25  de  Setembro  de  1849,  e 
18  de  Julho  de  1851    a   disposição   do  Artigo  137 
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do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842  na  par- 
te em  que  determina  que  a  representação  de  ne- 
nhuma peça  possa  ter  lugar  sem  que  obtenha  o  — 
visto  —  e  approvação  do  Chefe  de  Policia  ou  da 
pessoa  por  eíle  delegada  para  inspeccionar  os  Thea- 
tros;  e  podendo  interir-se  o  contrario  da  doutri- 
na dos  citados  Avisos  na  parte  em  que  prescrevem 
que  não  he  licito  ao  mesmo  Chefe  de  Policia ,  e  a 
seus .  Delegados  Inspectores  dos  Theatros  instaurar 
nova  censura  nas  peças  que  tenhão  já  sido  revistas 
e  licenciadas  pelo  Conservatório  Dramático  Brasi- 
leiro :  Ha  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Declarar  que  a  censura  do  Conservatório  Dramático 
tão  somente  deve  ser  respeitada  na  parte  litteraria, 
não  sendo  nessa  parte  licito  ao  Chefe  de  Policia ,  ou 
a  seus  Delegados  desfazer  as  correcções  feitas  pelo 
Conservatório,  ou  permittir  que  se  represente  aquil- 
lo  que  elle  tiver  supprimido  em  qualquer  peça; 
mas  que  de  nenhum  modo  fica  vedado  ao  mesmo 
Chefe  de  Policia  e  a  seus  Delegados  o  exercício  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  citado  Artigo  do  Re- 
gulamento, e  antes  cumpre  que  continuem  a  exer- 
ce-lo  em  toda  a  plenitude,  devendo  para  esse  fim, 
não  obstante  as  suppressões  e  emendas  ou  correc- 
ções feitas  pelo  Conservatório  na  parte  litteraria, 
fazer  quaesquer  outras  que  sejao  reclamadas  pelas 
publicas  conveniências;  podendo  nesse  caso  negar 
a  sua  approvação  ás  peças  já  revistas,  e  até  pro- 
hibir  que  se  ellas  representem,  embora  tenhão  sido 
approvadas  pelo  Conservatório  na  parte  litteraria. 
O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deos  Guarde    a  Vm,  —  Visconde   de   Mont- 
alegre. —  Sr.  Chefe   de  Policia  da  Corte. 
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N.°  297.  —  FAZENDA.  —  Em  18  de  Dezembro  de 
1 851  •  —  Como  se  deve  proceder  a  respeito  dos  Guardas 
das  Alfandegas ,  no  caso  do  Ari.  171  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836. 

Respondo  ao  Oíficio  reservado  do  Sr.  Inspector 
da  Alfandega  da  Corte  n.°  209  do  1.°  do    corrente, 
declarando -lhe   que  na  hypolhese   do    Art.    171    do 
Regulamento    de  22  de  Junho  de  1836,   sobre  que 
no  dito  Oíficio  solicita  esclarecimento  ,    pôde  e  dere 
expulsar  do  emprego  o  Guarda  que    cornmetter  a 
falta  ou  delicto  de  que  o  mesmo  Artigo    trata;  cum- 
prindo ao  Sr.  Inspector  mandar  lavrar  o  Auto  dessa 
sua  determinação,   e  dar   parte  ao  Thesouro  para 
haver  a  demissão ,  nos  termos  e  pelos   meios  legaes, 

Rio   18  de  Dezembro  de  1851. —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.°  298.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Dezembro 
de  1851.  —  Declara  que  as  Juntas  dos  Carreiem 
podem  funccionar,  sempre  que  estiverem  presentes  w- 
tade  e  mais  hum  de  seus  membros. 

3.a  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justi- 
ça.   Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1851. 

IUm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Officio, 
que  V.  Ex.  me  dirigio  com  data  do  1 .°  do  cor- 
rente, consultando,  por  parte  do  Tribunal  do 
Commercio  dessa  Província  —  se  a  Junta  de  Cor- 
retores, de  que  trata  o  Art.  34  do  Decreto  n.# 
.  806  de  27  de  Julho  ultimo,  pode  funccionar  nes- 
sa Praça,  sendo  composta  somente  de  três  Cor- 
retores ,  que  ora  existem ,  em  quanto  se  não  ju- 
ramentão  outros,  que  completem  o  numero  de 
cinco;  tenho  de  communicar-lhe,  que  tem  ^>ào 
o  lugar  essa  medida  provisória,  á  vista  do  Art. 
39   do   mesmo  Decreto,    segundo  o  qual  a  Jua** 
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de  Corretores  pôde  funccionar,  sempre  que  se 
char  presente  ipetade  e  mais  hum  dos  seus  mem- 
bros. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  — •  Sr*  Barão  dos  Fiaes. 


.* 
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N.°  299.  —  GUERRA.  —  Circular  em  23  de  Dezem- 
bro  de  i&òi .—  Recommenda  aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias e  Commandante  das  Armas  da  Carte  que  se 
não  admitia  o  engajamento  de  indivíduos  que  não  te- 
nhão  boa  disposição  physica. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  23  de  Dezembro  de  1851. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-se  admittido  no 
Exercito ,  como  voluntários  engajados  com  premio, 
indivíduos  que  depois  não  podem  continuar  no 
serviço  por  falta  de  saúde,  o  que  se  torna  oneroso 
á  Fazenda  Publica  por  perder  a  Nação  serviços, 
para  que  havia  despendido  dinheiro;  Determina 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  nao  admitta 
o  engajamento  de  indivíduos ,  que  não  tenhao  boa 
disposição  physica. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N#p  300.  —  FAZENDA.  — Em  24  de  Dezembro  de 
1851.  -*-Sobrea  approvação  dos  Estatutos  do  Banco 

de  Pernambuco. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Remetto  a  V.  Ex.  a  in- 
clusa copia  authentica  da  Lei  n.°  888  de  22  do 
corrente,  que  approva,  com  as  alterações  delle 
constantes,  os  Estatutos  do  Banco  dessa  Província, 
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ôs  quaes  coip  o  requerimento  da  respectiva  Directo- 
ria acompanharão  o  Officio  de  V.  Ex*  n.°  4*    de 
4.°  do  corrente;   e  observarei  a  V.  Ex.  que  o  Ari. 
45  foi  alterado  para  harmonisar  a  sua  doutrina  com 
a  do  Art.  206  do  Código   do    Coramercio ,    beoi 
como  que  a  ultima  disposição  do  Decreto  tem   por 
fim   conservar  ao  Governo  a  faculdade  de  fiscalisar 
as  operações   do  Banco,   de   conformidade    cora  a. 
doutrina  estabelecida  nao  só  no  Decreto  n.°  575  de 
40  de  Janeiro  de  1849,   como  ainda  nos  Estatutos 
dos  Bancos    organisados  dessa  epocha    em  diante. 
Deos  Gnarcle  a  V.   Ex. —  Palácio  do  Rio   de 
Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  4  854  . —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.  —  Sr.   Presidente    da  Pro- 
víncia de  Pernambuco, 


N/>  301.  —Em  29  de  Dezembro  de  1851.—  Como 
se  deve  proceder  a  respeito  de  hum  Collector  que ,  senda 
preso  por  se  athar  alcançado,  obteve  Habeas  Corpus 
da  Relação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  T besouro  Nacional,  tendo  presente 
ò  Oíbcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  datado  de  4  do  corrente ,  no  qual 
participa  que  tendo  conseguido;  depois  de  muitas 
diligencias  improfícuas ,  a  prisão  administrativa  do 
ex-Collector  das  Rendas  Geraes  da  Cidade  da  Ca- 
choeira Francisco  Peixoto  Mascarenhas,  alcançado 
para  com  a  Fazenda  por  conservar  em  si  algumas 
arrecadações ,  que  fez ,  fora  elle  mandado  soltar 
pela  Relação  a  que  recorrera,  com  o  fundamento 
de  estar  bem  garantida  a  divida  com  os  sequestros 
feitos  em  seus  bens  e  dos  fiadores;  e  que  sendo 
novamente  preso  por  se  achar  comprornettido  com 
a  cobrança  de  certa  Precatória ,  que  lhe  fora  en* 
viada  no  tempo  de  seu  exercício,  de  que  nao  ha- 
via dado  contas ,  requerera  Habeas  Corpus  á  Re- 
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laçao  que  lhe  deferio,  e  o  fez  sokar ;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspeotor ,  que  taes  actos  e  decisões 
da  Relação  sao  manifestamente  injuridtcos,  irregu- 
lares, e  practicados  com  offensa  da  indepewlen- 
eia  das  Autoridades  Àdministratrativas  encarrega- 
das da  Administração  da  Fazenda  no  exercício  de 
suas  attribuiçdes,  entre  as  quaes  se  compreliende  a 
de  determinar  a  prisão  contra  os  responsáveis 
omissos  ou  remissos  até  o  pleno  embolso  da  Fa- 
zenda Nacional  ou  até  quando  o  julguem  preciso  * 
como  he  estabelecido ,  alem  de  outras,  nas  dispo- 
sições do  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808,  do  De- 
creto de  5  de  Dezembro  de  1849,  do  de  20  de 
Novembro  de  1850 ,  e  do  Art.  36  da  Lei  de  16  de 
Setembro  deste  anno ;  exercício  que  as  Autorida- 
des Judiciarias  devem  respeitar,  abstendo-se  de 
os  embaraçar  e  empecer  :  e  ordena  ao  Sr.  Inspector 

3ue,  se  o  dito  ex-Collector  ainda  não  estiver 
esonerado  de  suas  responsabilidades  para  com  a 
Fazenda  pela  prestação  das  contas,  e  pagamento 
da  divida ,  o  faça  intimar  para  no  prazo  que  lhe 
designar,  effectuar  a  prestação  das  contas  è  paga- 
mento do  que  dever ;  e  na  falta  ordene  novamente 
a  prisão  na  conformidade  das  sobreditas  disposi- 
ções ;  e  se  elle  por  ventura  reccorrer  á  Relação,  ou 
qualquer  outra  Autoridade  Judicial,  o  represente 
sem  demora  ao  Presidente  da  Provincia,  a  quem 
nesta  data  se  recommenda  a  vigilância  sobre  este 
objecto,  para  proceder  nos  termos  do  Regulamen- 
to de  5  de  Fevereiro  de  18*2,  Art.  24,  25  e  26. 
Thesouro  Nacional  em  29  de  Dezembro  de 
1851.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.#  302.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Dezembro 
de  1851.  — Determina  que  d?ora  em  diante*  nas  Ai- 
nUni$traçóe$  do  Correio  da  Corte,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Maranhão ,  em  vez  de  se  remeUerem  ot  ag» 
ros  aos  domicilio*  dos  individuo*  a  auem  são  dirigiém, 
se  lhes  envie  huma  noto,  pela  qual  consto  que  elk$<* 
tem  no  Correio,  a  fim  de  os  poderem  ir  reclamar. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Dezembro  de  4851. 

Sua   Magestade  o  Imperador,   At  tendendo  ao 
que  Vm.    pondera    em  Officio  n.°  310    de   f 6  do 
corrente   raez,    sobre  os  inconveniente»  a  que  àk 
lugar  a  disposição  do  Ari.  151  do  Regula meoio  de 
21   de  Dezembro  de  1844,  Ha  por  bem  que  d  ora 
em  diante,   em  vez  de  se  remetterem   os   segurm 
aos  domicílios  dos  indivíduos  a  quem    sao   dirigi- 
dos, se  lhes   envie  huma  nota,   pela   qual  coaste 
que  elles  os  tem  no  Correio ,  a  fim  de  os  poderes 
ir  reclamar,   sendo  isto  applicavel  unicaraeute  is 
Administrações   da  Corte ,    Bahia ,    Pernambuco  e 
Maranhão,  nao  comprehendidos  os  que  pertence- 
rem ás  Autoridades,    os  quaes    continuarão  a  *r 
remettidos  aos  respectivos  domicílios.  O  que  com- 
m único  a  Vm.  para  que  neste  sentido    expeça- ff 
convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Montale- 
gre. —  Sr.  Director  Geral  do  Correio» 
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N.°  303.—  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1851.— 
Manda  qm  os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  remetido 
certidões  do  registro  dos  nascimentos  ao  competente 
Parocho ;  e  declara  que  aos  mesmos  Escrivães  não 
competem  emolumentos  alguns  senão  das  certidões  9 
de  que  trata  o  Art.  17  do  Regulamento  n.°  798  de 
18  de  Junho  ultimo. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Dezembro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, á  quem  fias  presente  o  Officio  de  V.  Ex.  de 
13  do  corrente,  Houve  por  bem  Approvar  a  pro- 
videncia, que,  para  execução  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.°  798  de  t8  de  Junho  ultimo, 
V.  Ex.  tomou,  ordenando  aos  Juizes  de  Direito  dessa 
Província  que  quanto  antes  facão  constar  aos  Es- 
crivães dos  Juizes  de  Paz  que ,  loco  que  lançarem 
no  livro  competente  o  termo  dos  nascimentos, 
transmittão  (ex-otficiô)  buma  Certidão  do  registro 
ao  respectivo  Parocho,  a  fim  de  que  este  possa  estar 
habilitado  para  baptisar  o  recém -nascido,  quando 
lhe  seja  apresentado ;  nao  competindo  aos  mesmos 
Escrivães  emolumentos  alguns,  senão  das  certidões, 
ue  lhes  forem  requeridas  pelas  partes,  na  forma  do 
rt.  17  daquelle  Decreto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Montale- 
gre. —Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


X 
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N.°  304.—  Aviso  de  30  de  Detembro  de  4S51.— 

Declara  ao  Presidente  da  Provinda    do  Aforaitfcio, 

?ue  para  substituir  o  fallecido  Doutor  Gregoria  de 
avares  Osório  Maciel  da  Costa,  hum  dos  Deputada* 
á  Assembléa  Geral  Legislativa  com  que  ultimamente 
foi  augmentada  a  Representação  Nacional  por  aquella 
Provinda ,  deve  ser  mamado  o  mais  votado  da  utiimã 
eleição ,  em  quanto  pela  Camará  dos  Deputados  se  rm 
deliberar  o  contrario. 


f.a  Secção.  Rio  de  Janeira.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Dezembro  de  1854. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  7  do  cor- 
rente, sob  n.*  99,  em  aue  V.  Ex. ,  dando  parte 
do  fallecimento  de  hum  cios  Deputados,  corik  que  fui 
augmentada  ultimamente  a  Representação  Nacional 
por  essa  Província ,  o  Doutor  Gregório  de  Tavares 
Osório  Maciel  da  Costa,  pergunta  se  deve  ser  cha- 
mado, para  o  substituir,  o  mais  votado  dos  sap- 
E lentes  de  ambas  as  eleições,  tomados  elles  eitgto4- 
adam  ente ,  e  considerados  como  taes  sem  nenhu- 
ma outra  distincçao,  que  não  seja  a  da  maioria  jte 
votos;  ou  tão  somente  o  mais  votado  da  2v*  eleição* 
isto  he,  da  que  teve  lugar  por  òccasião  do  au- 
gmento,  vindo  assim  a  haver  duas  turmas  de  sup- 
plentes:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Maudar  declarar  a  V.  Ex.  que  deve  ser  chamado 
o  mais  votado  da  ultima  eleição,  em  quanto  pela 
Camará  dos  Deputados,  a  quem  exclusivamente 
pertence  a  verificação  de  poderes  de  seus  Membros, 
se  não  deliberar  o  contrario  0  que  communico  a 
V.  Ex.  paia  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Montale- 
gre.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.°  305.  — ,  GUERRA.  —  Circular  em  31  de  De- 
zembro de  1 8r>  1  •  —  Eleva  os  vencimentos  dos  for- 
çadas d  galés ,  que  estão  no  seviço  da  Repartição  da 
Guerra,  quando  são  recolhidos  ao  Hospital. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  31  de  Dezembro  de  1851. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  insuíficiente  a  diá- 
ria de  120  réis  que  vencem  os  forçados  a  galés, 
que  estão  empregados  no  serviço  do  Ministério  da 
Guerra  ,  para  fazer  face  ás  despezas  que  com  elles 
se  fazem 9  quando  sao  recolhidos  ao  Hospital,  Sua 
Magestrde  o  Imperador ,  Conformando-se  com  o 
parecer  do  Conselho  Supremo  Militar,  exarado  em 
Consulta  sobre  o  que  representara  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia  em  seu  Officio  n.°  633  de  27 
de  Março  deste  anno,  cobrindo  copia  do  que  lhe 
dirigira  o  Com  mandante  das  Armas,  e  da  infor- 
mação do  Inspector  da  Thesouraria  da  dita  Pro- 
víncia ,  Ha  por  bem  Determinar ,  que  á  cada  hum 
dos  referidos  sentenciados,  quando  forem  para  o 
Hospital,  se   abone,    alem    da   referida  diária,    a 

3uantia  necessária  para  prefazer  a  somma  do  sol- 
o  e  valor  da  etape  de  hum  Soldado  de  Infanta- 
ria do  Exercito.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
que  assim  o  tenha    entendido,  e  faça  cumprir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de 


/ 
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ADDITAMENTOS  AO  CADERNO  !.•• 

JtfSTIÇA.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1851.— 
Declarando  que  emolumentos  deve  exigir  o  Auditor  Ge- 
ral da  Marinha  pelos  actos  que  praticar  nos  processos  de 
contrabando  por  introducção  de  Africanos ;  qual  o  pro- 
cesso que  deve  seguir  na  execumo  das  sentenças  de  pre- 
sas; e  quem  deve  executar  ai  sentenças  de  condemna- 

çôopclo  mesmo  crime. 

■    ..  { 

'    Ministério   dos  Negócios    da  Justiça.    Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  ^851 . 

Recebi  o  Ofíício  que  ym.  me  dirigio  em 
data  de  23  do  passado,  no  qual  consulta:  1.°  quaes 
os  emolumentos  que  deve  exigir  pelos  actos  que 
praticar  nos  processos  de  contrabando  por  intro- 
ducção dè  escravos,  prohibida  pela  Lei  de  7  de 
Novembro  de  1831 :  2.°  qual  o  processo  que  deve 
seguir  na  execução  das  Sentenças  de  presas;  e 
3.*  finalmente ,  quem  deve  executar  as  Sentenças 
de  condemnaçao  pelo  crime  de  contrabando  pela 
referida  introducção.  Em  resposta  tenho  a  declarar 
a  Vm :  quanto  ao  1.°  que,  sendo  os  Auditores 
de  Marinha  Juizes  de  Direitp,  competem-lhe  ôs 
mesmos  emolumentos  que  para  estes  marcou  o 
Regifténto  de  10  de  Outubro  de  1754  e.  mais 
Legislação  a  respeito  t  não  obstante  que  o  di- 
ploma que  se  lhes  dá  declare  que  não  terão  emolu- 
mento algum,  por  quanto  essa  declaração  não  se 
pôde  referir  a  hum  processo  e  attribuições  que 
de  novo  lhes  forío  conferida^  por  Lei  posterior 
áquella  em  virtude  dá  qual   fpi    dado  o  diploma  : 

Suanto  ao  2.° ,  que  a  respeito  do  modo  por  que 
évê  executar  as  Sentenças  de  julgamento  de  pre- 
sas; arrematações ,  &c. ,  deve  seguir-se,  no  que  for 
applicavel,  o  mesmo  processo  que  se  segue  a 
respeito  das  presas  feitas  ao  inimigo :  quanto  ao 
3.°   ponto  finalmente,  que,   sendo   a  Auditoria  de 
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Marinha,  em  taes  processos,  juízo  privativo  e  es- 
pecial,  deve  elta   ser   o  da    execução  criminal. 

Deos  Guarde  a  Vrru  —  Eusébio  de  Queirós 
Coitinho  Ma t toso  Camará/  Sr.  Auditor  Geral  da 
Marinha. 


Aviso  de  15  de  Janeiro  de  4851.  —  Dedartmdo 
que  a  Lei  de  20  de  Setembro  <fe1830?  por  <juc  te 
regulava  o  Processo  nos  delidos  commettidas  par  meh 
da  imprensa*  $e. ,  está  revogada ,  e  que  toe*  delidos 
devem  ser  processados  pelas  Leis  postemres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 15  de  Janeiro  de   1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr/ — Tendo  o  Supremo  Tribo* 
nal  de  Justiça  concedido  revista  em  hum  Processo 
por  crime  de  liberdade  de  imprensa,  julgado  de* 
finjtivamente  em  1.a  instancia  por  hum  Chefe  de 
Policia,  fundado   nas  seguintes . razões : 

4.*  Por  seremos  julgamentos  dos  crimes  da- 
quella  natureza  regidos  por  huma  Lei  especial; 
qual  a  de  20  de  Setembro  de  1 830  ,  entendida  e  re- 
salvada  pela  de  26  de  Outubro  de  1831  ,  Artigo 
5.°,  não  se  devendo,  conforme  o  direito,  enten- 
der alteradas  as  Leis  i  especiaes  por  Lei  Geral  poste- 
rior ,  .senão  quando  o  sao  expressamente  ,  ou  qoaiH 
do  se  tornào  com  ella  incompatíveis  r 

2.*  Porque  o  Artigo  4.°  §  1/  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841  apenas  transferio  para  os  Che- 
fes de  Policia  ,  Juizes  Municipaes ,  Ac  ,  a  jurisdic- 
çao  e  alçada,  que  pelo  Artigo  12  §  7.°  do  Codig* 
do  Processo  Criminal  erão  concedidas  aos  Juizes  de 
Paz,  e  estes  até  a  data  d' essa  Lei  nunca  se  reco- 
nhecerão competentes  para  o  julgamento  final  do 
crime  de  liberdade  de  imprensa ,  por  menor  qu* 
fosse  a  pena  correspondente ; 

E  como   o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  t 
com  mu  n  içando  este  aresto,  pede  esclarecimento  e 
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a  necessária  declaração  a  respeito,  Ifuuve  S,  M.  o 
Imperador  par  bem  Mandar  que  a  Secção  de  Justi- 
ça do  Conselho  á} Estado  consultasse  com  o  seu  pa- 
recer sobre  matéria  tio  grave»  com  o  qual  se  Di- 
Sftiou  conformar  por  Sua  immediata  Resolução  de  ti 
e  Dezembro  de  1850,  e  em  consequência  Orde- 
nou-rae  recommendasse  a  V.  Ex.  que  no  caso  de 
apparecerem  revistas  concedidas  com  o  mesmo  fun- 
damento, ou  appellaçõe*  que  nelles  se  estribem, 
deve  V.  Ex.  sustentar  a  regular  observância  das 
Leis,  dando-lhe  sua  genuina  intelligencia 9  e  com- 
batendo a  falsa  doutrina  adoptada  naquelle  jul- 
gado pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ,  por  quan- 
to nao  pode  entrai1  em  duvida  que  a  Lei  citada  de 
20  de  Setembro  de  1830  ,  em  que  principalmente  se 
firmou,  se  acha  revogada,  corno  V.  Ex.  verá  das 
jurídicas  razões  expostas  pela;  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  d' Estado  ,  que  se  repiettem  por  copia. 

Cumpre  que  V.  Ex.  communique  a  esta  Secre- 
taria d'Estado  qualquer  julgamento,  que  haja  em 
gráo  de  appellaçào  ou  revista  sobre  este  objecto , 
remettendo  copia  authentica  do  julgado.  Deos 
Guarde  a  V.  Ex. — Eusébio  de  Queiroz  Coitinho 
Mattoso  Camará* — Sr*  Francisco  Gomes  de  Campos. 
Na  mesma  conformidade  aos  Procuradores  da 
Coroa  das  Relações  da  Bahia,  Pernambuco  e  Mara- 
nhão, o 

A  Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  acima  he  a 
seguinte: 

Senhor. —  Por  Aviso  de  20  de  Agosto  do  cor- 
rente atino  foi  Vossa  Magestade  Imperial  servido 
Mandar  remetter  á  Secção  de  Justiça  do  Conse- 
lho d?Estado,  para  consultar  com  seu  parecer  so- 
bre o  objecto  ,'  hum  officio  do  Presidente  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  datado  de  1 1  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno ,  no  qual  expõe  que ,  ten- 
do havido  recurso  para  o  Tribunal  da  decisão 
da  Relação  do  Maranhão ,  que  confirmou  a  senten- 
ça definitiva  do  Chefe  de  Policia  do  Pará  proferida 
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em  hum  Processo  sobre  o  ctime  de  abuso  «te  li- 
berdade de  imprensai  e  entrando  o  mesm&  Tribu- 
nal em  duvida  se  o  Chefe  de  Policia  era  competen- 
te para  semelhante  julgamento,  se  vencera  pela 
negativa  por  quasi  unanimidade  de  votos;  pocéai 
que  informado  elle  Presidente  de  que  alguns  -  Jui- 
zes criminaes  desta  Corte  se  considerao  autoriza- 
dos para  sentenciar  definitivamente  o  referido 
crime,  julgara  de  seu  dever  não  deixar  desaper- 
cebido o  dito  aresto ,  e  por  isio  solicita  do  Goverr 
no  Imperial  os  esclarecimentos  e  necessária  de- 
claração a  semelhante  respeito.  A  Secção  tende 
examinado  esta  matéria  com  a  circunspecção  que 
exige  a  gravidade  d'ella,  e  a  consideração  em 
que  deve  ser  tida  a  6ciencia  e  luaes  dos  Membros 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  julga  do  seu  de* 
ver  transcrever  aqui  nao  só  o  officio  do  Presidente 
do  Tribunal  que  chamou  a  attedçáo  do  GrOwrn* 
Imperial  sobre  o  objecto »  e  que  foi  remetido  i 
Secção  pelo  mencionado  Aviso  de  20  de  Agosto  ,.  se- 
não também  o  próprio  Accordao  do  Tribunal »  e  « 
da  Relação  revisora,  que  foi  posteriormente  e« vian- 
do á  Secção  com  o  Aviso  de  S0  do  mesmo  (nez  c 
anno.  0  officio  do  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  he  do  teor  seguinte  : 

lllm.  e  E&m.  Sr.  —  Levo  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.  huma  decisão  do  Supremo  Tribunal  ;jie 
Justiça,  concedendo  revista  por.  Jtullidade  era  certo 
Processo  Criminal  formado  e  julgado  definitiva- 
mente em  primeira  •  in$tan$ia  pelo  Chefe  jtk>. Poli- 
cia do  Pará,  pelo  crime  de  abuso  de  liberdade  de 
imprensa ,  e  confirmada  a  sentença  pela  Iielaç$e  do 
Maranhão:  entrando  em  duvida  se  aquelie.  Jíuit 
era  ou  nao  competente  para  proferir  &,  sentença, 
vencéo-se  pela  negativa  por  quasi  unanimidade 
de  votos,  não  obstante  caber  na  alçada  estabele- 
cida no  §  7.°  Artigo  12  do  Código,  do  Prqçesso 
Criminal  a  pequena  pena  que  ajo  crime  .  oorrosr 
pondia.  Fundou-se  o  Tribunal  nas  seguintes  ratitas; 
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1  .a  Que  os  julgamei? tos  doa  crimes  daquejla  .  pç* 
tureza  eiào  rqgidos  por  huma.  Lei  especial  qual  a 
de  20  de  Setembro  de  1830,  entendida  e  resalvad^ 
pela  de  26  de  Outubro  de  .1831,  Artigo  5.° ;  $ 
que  na  conformidade,  do  direito  nào  se  deve.ip.  en- 
tender alteradas  as  Leis  espécimes  por  Lei. , Geral 
posterior,  senão  quando  o  são  expressamente j 
ou  quando  se  tornào  com  ella  iocowpativeis ,  de- 
creto de  G  de  J-uuho  de  1093;  e  com  este  presup^ 
posto  se  denominao  excepções  da  Lei  Geral. 

2.a  Que  o  §  1.°  do  Artigo  4.°  da  Lei  de  3  dç 
pezembro  de  1841  nada  mais  fez,  que  transferir 
para  os  Chefes  de  Policia ,  Juizes  Munici pães  T  &c.  í 
a  jurisdicçao  e  alçada  que  pelo  citado  Artigo  dq 
Código  do  Processo  Criminal  erão  concedidas  aos 
Juizes  de  Paz,  e  que  se  estes  pie  a  data  dessa  Lei 
nunca  se  reconhecerão  competentes  para  o  julga**-, 
mento  final  do  crime  de  abusp  de  liberdade  de  im- 
prensa, por  menor  que  fosse  a. pena  correspon*- 
dente  ,  da  mesma  maneira  deverião  ter  procedido 
os  Juizes  que  se  substituirão.  Como  porem  sou 
informado  que  alguns  Juizes  Criminaes  tTesta,  Cor- 
te se  considerão  autorisados  para  sentenciar  dç- 
6ni  ti  vãmente  o  referido  crime,  por  i&so  julgo  ser 
do  meu  dever  .  nao  deixar  passar  desapercebido 
aquelie  aresto  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  so- 
licitando de  V.  Ex.  esclarecimentos,  e  necessária, 
declaração  a  respeito. 

Deos  Guarde  a  V. .  Ex.  Riq  de  Janeiro  11  de.Fe* 
vereiro  de  185(L  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Eusebjo  de 
Queiroz  Coitinho  Mattoso  Gamara,  Ministro  e  Se- 
cretario çTEstado  dos  Negócios  da  Justiça-  — .  O 
Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça»  Frfui* 
cisco  de  Paula  Pereira* Duarte»  .,'';" 

O  Accordào  do  Supremo  Tribunal  he  o  seguinte: 
Viçtos,   expostos  e  relatados  os  presentes  autos 
crimes   entre  partes,  recorrente   Luiz  António  de 
Seixas,  e  recorrido  António  da,  Silva  Castro,  con- 
cedem a  revista  por  nullidade  manifesta  do  Aeçor- 
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dão  de  fl.  57  v. ,  que  confirmou  a  sentença  de  fl., 
por  quanto  *   versando   o  presente    Processo   sobre 
crime  de  injuria  com  mel  tido  por  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa  no  Periódico  de  fl.  5,  competia 
ao  Tribunal  de  Jurados  em  virtude  da   Lei  de  20 
de  Setembro  de  1830,  entendida  e  resalvada  d 'es- 
ta parte  pela  Lei  de  26  de  Outubro  de  <83f  ,  Ar- 
tigo 5.° ,  e  nao  ao  Chefe  de  Policia ,    o  seu  julga- 
mento  final.    £  supposto  pareça  que    o    contrario 
se  acha  sanccionado  pela  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841 ,  Artigo  4.°  §l.°e  respectivo  Regulamento, 
Secção  2.*,    Artigo  3.°   §4.*,    todavia    como  esta 
Lei    nada   mais    alli   fez  ,    que   transferir    para  os 
Chefes    de    Policia    a   jurisdicçào    conferida   aos 
Juizes    de  Paz    pelo  §    7.°   Artigo  12     do  Código 
do  Processo  Criminal ,    para  julgar  crimes ,   a  que 
correspondem    pequenas   penas,  he  manifesto  que 
n'essa  generalidade  de  crimes  nào  era  comprehen- 
dido  o  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa ,    por  me* 
nor  que  fosse  a  pena  correspondente ,  visto  ser  es* 
te  hum  crime  de  particular   natureza ,  regido  por 
huma  Lei  especial  que,    segundo  os  princípios  de 
direito,  nunca    se  entende  alterada    por  Lei  pos- 
terior ,   senão  quando  se  torna  com  ella  incompa- 
tível, Decreto  de  6  de  Julho  de  1693.    Reinettao- 
se  por  tanto  os  autos*  para  a  Relação  de  Pernamb^ 
co ,  que  designao   para  revisão  e  novo  julgamento 
na  forma   da  Lei*    Rio  de  Janeiro   22  de  Agosto 
dç  1 848.  —  Dr .  José  Bernardo  de  Figueiredo ,   Pre- 
sidente. —  Cirne.  —  Pinto.  —  Almeida.  —  Siqueira. 
Barreto  Pedroso ,•  vencido,  porque  julguei  válido  a 
processo  e  neguei  a  revista.  —  Carneiro.  —  Duarte.— 
Veiga. — Perdigão  Malheirof.  —  Nabuco.  —  Campos» 

O  Accordao  da  Relação  de  Pernambuco ,  desi- 
gnada revisora,    he  do  teor  siguinte : 

Accordao  em  Relação,  &c.  —  Que  vistos  e  relata-* 
dos  estes  autos  de  revista  crime,  entre  partes,  re- 
corrente Luiz  António  de  Seixas,  e  recorrido  An- 
tónio da  Silva  Castro,  julgao  nu  lio  o  Processo,  pois 


(349) 

o  seu  julgamento  final  era  da  competência  pri- 
vativa do  Jury ,  e  nâo  do  Chefe  de  Policia ,  por. 
ser  o  crime  de  folha»  seis  de  injuria  impressa,  á 
vista  da  Lei  de  20  de  Setembro  de  1830,  Artigo  2,° 
§  13,  instaurada  pela  Lei  de  26  de  Outubro  de  1834, 
Artigo  5,°,  sendo  esta  nullidade  prevista  e  fulmi- 
nada pelo  Artigo  68  da  citada  Lei  de  20  de  Setem- 
bro de  4830 ,  pagas  as  custas  pelo  recorrente.  Re- 
cife 20  de  Março  de  4849.  —  Azeredo,  Presiden- 
te. —  Ponce.  —  Ramos. — Vil  lares,  também  por  ou- 
tros fundamentos. — Leão.  — Rebelio ,  Vencido.  — 
Pereira  Monteiro,  vencido. —  Nabuco  de  Araújo 
Júnior,  vencido. 

O  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  sendo  ouvi- 
do acerca  do  objecto  contido  no  officio  do  Presi- 
dente do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  já»  trans- 
cripto,  emittio  a  opinião  que  se  acha  escripta  á 
margem  do  mencionado  officio,  que  he  a  seguin- 
te: —«  O  julgamento  de  que  se  faz  menção ,  fun-i 
da-se ,  segundo  se  informa »  no  supposto  de  não  ter 
sido  revogada  pelo  Código  do  Processo  Criminal  a 
Lei  de  2o  de  Setembro  de  4830:  intelligencia  esta, 

3ue  parece  não  ter  sido  sustentada  nos  Auditórios 
e  Justiça  desde  a  publicação  do  mesmo  Código» 
São  em  verdade  de  grande  peso  as  razões  com  que 
argumenta  o  Supremo  Tribunal,  e  pode  por  con- 
sequência este  aresto  produzir  no  foro  hum  verda- 
deiro scisma ,  prejudicial  á  Administração  da  Justi- 
ça. Penso  por  tanto  com  o  Presidente  do  Tribunal 
ser  indispensável  alguma  providencia,  fixando-se  a 
verdadeira  intelligencia  da  Legislação  a  tal  respei- 
to. Rio  de  Janeiro  30  de  Julho  de  4850.  —  Cam- 
pos.  » 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado  sentç 
não  poder  adoptar  a  jurisprudência  que  se  contêm 
no  aresto  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  no 
,  Accordao  da  Relação  revisora ,  e  he  com  pezar  que 
ella  se  vê  na  necessidade  de  dizer  que  as  razões 
que  servirão  de  fundamento  ao  Supremo  Tribunal 
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de  Justiça  e  á  Relação  revisora ,  áquelle  para  con- 
ceder a  revista  por  incompetência  de  Juiz,  e  áesta 
para  annullar  o  Processo,  n ao  lhe  parecem  de  peso 
nem  sustentada  na  regular  intelligencia  das  Lek 
em  vi^or,  e  pôr  isso  não  pode  deixar  de  admirar 
que  com  tanta  facilidade  se  tentasse  destruir  huroa 
pratica  e  inteligência  constante  e  contraria,  ad- 
irtittida  não  só  nos  Auditórios  da  Corte,  mas  em 
todo  o  Império,  desde  a  publicação  do  Código  do 
Processo  até  a  data  de  22  de  Agosto  de  1848,  m 
que  foi  pnblicada  a  sentença  do  Supremo  Trilm- 
Aal,  feto  he ,  por  mais  de  15  annos!  .Estas  razões 
em  que  se  funda  o  Accordão  do  Supremo  Tribu- 
nal ,  e  que  forâo  adoptadas  pela  Relação  reviam 
são  as  seguintes  : 

-'1.'0  julgamento  sobre  o  crime  de  injuria  com- 
meftido  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa  com- 
pete não  ao  Chefe  «de  Policia,  mas  sim  ao  Trifca- 
nàt  de  Jurados,  ém  virtude  da  Lei  de  20  de  Se- 
tembro'dê  1830,  entendida  eresatvada  u'esta  par- 
te pela  Lei  de  26  de  Outubro  de  1831   §  5/ 

2*  Supposto  pareça  que  o  contrario  se  acta 
sanccionàdo  péla  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
Artigo  4t.°  S  1.°  e  respectivo  RegulaYnento  Artigo  3.° 
§4:°,  todavia  esta  Lei  nada  toais  alli  fez  que  trans- 
ferir para  os  Chefe?  de  Policia  a  jurisditíção  con- 
ferida aos  Juizes  de  Paz  pelo  §  7.*  do  Artigo  W 
do  Código  do  Processo  Criminal,  para  julgar  cri- 
mes, a  que  corresponder  pequenas  penas ,  e  nessa  j 
generalidade  de  crimes  não  era  còmprehendido  o 
de  abuso  dfe  liberdade ;  de  imprensa  f  por  menor 
que  Tosse  a  pena  correspondente ,  visto  ser  este 
hum  crime  de  particular  natureza,  regido  pw 
hiima   Lei  especial. 

3.*  Huma  Léi  especial  nunca  se  entende  revo- 
gada por  Lei  posterior,  senão  quando  he  expf*- 
sãmente ,  ou  quando  *e  torna  com  élla  incorop1' 
tivel.    Decreto  de  6  de  Julho  de  1693. 

Estas  razões  produzidas  pelo  Supremo  Tribunal 
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de  Justiça ,  parecem  partir  da  opinião  de  que  tra- 
ta a  Lei  de  20  de  Setembro  de  1 830  ;  pelo  menos 
na  parte  relativa  ao  Processo  se  acha  em  inteiro 
vigor  ,  porem  a  opinião  contraria  ,  no  entender  da 
Secção,  be  a  única  exacta  em  que  se  sustenta  í 
vista  de  hum  reflectido  exame  dos  Códigos  Crimi- 
nal e  do  Processo* 

Quando  foi  publicada  aquella  Lei  em  20  de  Se- 
tembro de  1 830  ,  achava-se  ainda  em  discussão '  o 
-Código  Criminal  ,  e  o  seu  projecto  originário  nao 
mencionava  os  crimes  de  abuso  de  liberdade  de 
imprensa,  a  respeito  dos  quaes  se  pretendia  fazer 
huma  Lei  especial ,  que  efectivamente  foi  publi- 
cada antes  da  adopção  do  Código  Criminal ;  mas 
progredindo  a  discussão  do  mesmo  Código  prevale- 
ceo  na  Camará  dos  Deputados  a  ideia  de  encarre- 
gar a  sua  redacção  a  huma  nova  Com  missão,  a 
qual  julgou  dever  compilar  e  alterar  no  mesmo 
Código  toda  a  parte  penal  relativa  aos  abusos  da 
liberdade  de  imprensa  ;  e  a  final  passou  o  Código 
Criminal  em  ambas  as  Camarás  com  as  alterações  e 
addições  feitas  por  essa  Commissão  f  resultando  por 
tanto  ficar  a  Lei  de  20  de  Setembro  de  1 830  com- 
pletamente revogada  e  alterada  pelo  referido  Códi- 
go Criminal  na  parte  relativa  ás  penas. 

Subsistio  porém  a  Lei  de  20  de  Setembro  de 
I830  na  parte  em  que  regulava  a  competência  ex- 
clusiva do  Jury  especial  e  electivo  creado  por  ella, 
para  o  julgamento  de  todos  os  crimes  de  abuso  de 
liberdade  de  imprensa ,  até  a  publicação  do  Código 
do  Processo  Criminal ,  mas  que  essa  competência 
exclusiva  cessou  pela  publicação  ,  do  dito  Código 
em  fins  do  auno  de  1 832 ,  he  o  que  se  não  pode 
duvidar. 

Pela  disposição  do  Artigo  68  da  Lei  de  20  de  Se- 
tembro de  1830  erão  em  verdade  nullas  todas  as 
sentenças  que  em  causas  de  abuso  de  liberdade  de 
imprensa  fossem  proferidas  por  outro  Tribunal  ou 
Juizes,  que  não  fossem    os   do   Jury  competente, 
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mas  esta  disposição  caducou  em  parte   pela  publi- 
cação do  Código  do  Processo. 

A  competência  do  Jury ,  dos  Juizes  de  Paz  e  Jun- 
tas de  Paz  para  o  julgamento  dos  diflfe rentes  deli- 
dos ,  nao  se  acha  regulada  pelo  God.  do  Processo  com 
attenção  á  natureza  dos  crimes,   foi  regulada  em  re- 
lação da  gravidade  da  pena,  e  de  sua  duração  maior 
ou  menor.  Não  pode  a  semelhante  respeito   haver  a 
menor  duvida ,  quando  se  examina  sem  prevenção  as 
disposições  do  dito  Código  relativas  a  este  objecta. 
Pelo  Art.  12  §7-°,  compete  ao  Juiz  de  Paz:  i.°  jul- 
gar as  contravenções  das  Posturas  das  Camarás  Muni- 
cipaes :  2.°   julgar  os  crimes  a  que  nao  esteja  im- 
posta pena  maior  que  a  multa  de  cem  mil  réis,  pri- 
são, degredo  ou  desterro  até  6  mezes,  com  multa 
correspondente  à  metade  do  tempo,  ou  sem  ella, 
e  3  mezes  de  Casa  de  Correcção ,  ou  Officinas  Publi- 
cas onde  as  houver.    0   modo   pelo  qual  os  Juizes 
de  Paz  devem  proceder,  quando  ha  denuncia  de 
contravenção  de  postura   ou  queixa  de  crime ,  cu- 
ja decisão  final  lhe  compete,  se  acha  definido  nos 
Artigos  205  a  21 1 ,   e  a  competência  das  Juntas  de 
Paz  para  conhecer    dos  recursos   d'elles  interpostos 
se  estabeleceo  n'este  ultimo  Artigo  e  nos   seguin- 
tes até  o  227.  E  pois  que  o  crime  de  injuria  oom- 
mettido    por  meio    de  papeis  impressos,  lithogra- 
phados  ou   gravados ,   distribuídos  por  mais  de  45 

Eessoas  contra  particulares ,  ou  Empregados  pu- 
licos,  sem  ser  em  razão  do  seu  oílicio  ,  tem,  se- 
gundo o  §  3.°  do  Artigo  237  do  Código  Criminal,  1 
a  pena  de  prisão  por  2  a  6  mezes,  e  de  multa  ! 
correspondente  á  metade  do  tempo ;  he  evidente  que 
durante  o  tempo  em  que  vigorou  a  disposição  do 
§  7.°  do  Artigo  12  do  Código  do  Processo  aos  Jui- 
zes de  Paz  competia  julgar  com  recurso  ás  Juntas 
de  Paz  este  crime,  sem  embargo  de  ser  de  abuso 
de  liberdade  de  imprensa ,  visto  que  sua  competên- 
cia se  regulava  não  pela  natureza  dos  crimes ,  ntf* 
sim  peU  gravidade  da  pena  e  sua  duração ,  con- 
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forme  o  disposto  no  citado  §  7/  do  Artigo  12. 

A  exclusão  do  Jury  para  o  julgamento  de  seme- 
lhante crime  he  consequência  d  essa  disposição  e 
da  contida  no  Artigo  228,  que  ordena  somente  a 
remessa  d'aquelles  Processos  que  versarem  sobre 
delictos,  cujo  conhecimento  nao  competisse  ao  Juiz 
de  Paz. 

Demonstrado  que  aos  Juizes  de  Paz  competia  o 
julgamento  definitivo  do  crime,  de  que  trata  o  §3.° 
do  Artigo  237  do  Código  Criminal ,  segue-se  que 
esse  julgamento  compete  hoje  aos  Juizes  Munici- 
paes,  Delegados  e  Subdelegados,  com  recurso  para 
o  Juiz  de  Direito,  e  aos  Chefes  de  Policia  com  re- 
curso para  a  Relação  do  Districto  ,  por  virtude  do 
disposto  na  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  e  Regu- 
lamento n.a  120,  e  seçue-se  também  que  o  aresto 
do  Supremo  *  Tribunal  de  Justiça,  e  o  julgamento 
da  Relação  revisora  que  fazem  objecto  creste  Pare- 
cer, são  exorbitantes,  eapartão-se  da  oBservaneia 
das  Leis  em  vigor. 

Pretende  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  que 
na  generalidade  com  que  se  estabelece  a  competên- 
cia dos  Juizes  de  Paz  no  Artigo  12  §  7.Q  do  Có- 
digo do  Processo  nao  está  comprehendido  o  crime 
de  liberdade  de  imprensa ,  por  menor  que  seja  a  pe- 
na correspondente ,  pela  razão  de  ser  este  crime  de 
particular  natureza  e  regido  por  huma  Lei  espe- 
cial. Para  que  esta  razão  fosse  precedente  e  a  dou- 
trina exacta ,  era  necessário  que  o  Supremo  Tribu- 
nal de  Jastiça  demonstrasse  que  o  Código  do  Pro- 
cesso nao  era  applicavel  aos  crimes  de  abuso  de  li- 
berdade de  imprensa ,  e  para  esta  demonstração  se- 
ria preciso  apontar  o  Artigo  expresso  do  Código  em 
que  esses  crimes  fossem  resalvados,  declarando-se 
não  estarem  comprehendidos  nas  regras  geraes  es- 
tabelecidas no  mesmo  Código ,  quer  para  regular  a 
competência  dos  Juizes  e  sua  nomeação ,  quer  para 
indicar  a  marcha  dos  processos. 

Ora ,  longe   de  se  encontrar  no  Código  Aritgo 
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expresso  em  que  os  crimes   de  abuso   de  liberdade 
de  imprensa  fossem  exceptuados  e  resalvadosda  ob- 
servância das  regras  nelle  estabelecidas,   para  con- 
tinuarem a  ser  regidos  pela  Lei    especial  de  20  de 
Setembro   de    1830,    encontrão-se    pelo    contrario 
muitos  Artigos  positivos  para  demonstrar  que  o  Có- 
digo quer  que  esses  delictos  fossem  regulados  pe- 
las suas  disposições  ,  tendo  o  particular   cuidado  de 
transcrever ,   compilar  e  reproduzir  todas  as  dispo- 
sições   especiaes  da  citada   Lei  de  20  de  Setembro 
que  nao  quiz  que  caducassem  por  virtude  das  re- 
gras geraes  n'elie  estabelecidas.    A  Secção   limita- 
se  a  citar  simplesmente  sem  transcrever,    os  Arti- 
gos do  Código  do  Processo,   que  contêm  legislação 
relativa  á  imprensa  ,  legislação  já  em  vigor  pela  tó 
de  20  de  Setembro  de  1830,   mas  reproduzida  ahi 
para  continuar  a  vigorar,  o  que  era  ncessario  vislo 
que  o  Código  legislava  sobre  a  generalidade  dos  pro- 
cessos em  todos  os  delictos  sem   excepção    dos  de 
imprensa.    Estes  Artigos  são  o  252,  o  273,    o  280, 
c  finalmemte  o  312. 

0  Art.  324  em  que  se  determina  cfue  continuem 
a  ter  vigor  os  Processos  marcados  na  Lei  de  res- 
ponsabilidade dos  Ministros  e  Secretários  distado 
e  Conselheiros  dEstado,  e  na  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça ,  assim  como  as  do  Foro  militar ,  em 
causas  meramente  militares  ,  e  as  do  Foro  ecdfr; 
siastico,  em  causas  puramente  espirituaes,  era  o.  lu- 
gar apropriado  para  se  rèsalvar  os  delictos  da  im- 
prensa, se  por  ventura  quizesse  o  Código  que  conti- 
nuassem a  ser  processados ,  e  regidos  segundo  a  Lei 
de  20  de  Setembro  de  1 830 ;  mas  longe  de  ahi  se 
achar  semelhante  excepção ,  acha-se  no  Artigo  se- 
guinte a  regra  :  —  «  Ninguém  he  isento  da  jurisdi- 
ção do  Juiz  de  Paz ,  excepto  os  privilegiados  pd* 
Constituição ,   &c.  ». 

A  citação  que  faz  o  Accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal da  Lei  de  26  de  Outubro  de  1831  §  5.%  aí- 
legando  que  cila  entendeo  e  resalvou  a  Lei  de  20  de 
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Setembro  de  4830 ,  he  completamente  improceden- 
te para  esclarecimento  da  questão ;  por  quanto  nao 
se  duvida  que  essa  Lei  de  26  de  Outubro  de  1831. 
somente  declarasse  Policiaes  as  injurias  e  calumnias 
não    impressas ,    e  que  as  injurias  impressas  cor- 
tinuarião  a  ser  processadas  de  conformidade  com  a 
citada  Lei  de  20  de  Setembro  até   a  publicação  do 
Godigo  do  Processo,  que  a  revogou  n'essa  parte.,  co- 
mo já  fica  demonstrado.    Não  he  pela  natureza,  do 
delicio  que ,   segundo  o  dito  Godigo ,  se  ha  de  re- 
gular a  competência  do  Jurv,  e  a  do  Juiz  de  Paz; 
e  hoje  a  dos  Juizes  que  os  substituirão  em  virtu- 
de da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ;  he  pela  gra- 
vidade da  pena ,  e  de  sua  maior  ou  menor  duração. 
Assim  o  crime  Policial  de  que  trata  o  Artigo  300, 
não  obstante  ser  Policial,  não  pode  ser  julgado  se 
nao   pelo  Jury ,  em  .razão   de  ter   pena  maipr  que 
seis   mezes  de  prisão ;  ao  contrario  os  crimes  par- 
ticulares de  que  tratáo  os  Artigos  207,  209,  210 
e  237  §  3.° ,  e  mesmo   os  públicos   de  que  tratão 
os  Artigos  106,  128  e  177  não  tem  de  ser  julga- 
dos   por  Jury  se  não  pelos  Juizes  Municipaes ,  De- 
legados ,  Subdelegados  e  Chefe  de  Policia  que  sub- 
stituir^ aos  Juizes  de  Paz.  A  razão  que  uá  o  Su- 
premo Tribunal ,  em  quanto  allega  que  huma  Lei 
especial  nunca  se  deve   entender  revogada  por  Lei 
posterior,  se  não  quando  o  he  expressamente,   ou 
quando  se   torna  com  ella  incompatível ,  poderia 
ser  contestada   quando    exige   revogação   expressa 
das  Leis    especiaes;   visto   que  a  maior  parte   da& 
Leis  do  Corpo  Legislativo  nao  fazem  expressa  men- 
ção  das  Leis  que  revogão,  e  contentao-se  com  a 
formula  «  ficao  revogadas  as  Leis  em  contrario»; 
entretanto  escusada    se  torna  a  contestação  huma 
vez  que    o  Supremo  Tribunal    concorda  em   que 
huma  Lei  especial  qualquer  se  entende  revogada 
quando  se  torna  incompatível  com  huma  Lei  pos- 
terior-   Ora ,    incornpativel    he  o  §  7.°    do  Artigo 
12   do  Código  do   Processo  com    o   Artigo   68  da 
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Lei   de  20  de  Setembro  de  1830,    e   por   tanto  a 
conclusão  devia  ser  que    os  delictos   de  imprensa 
não   estavao    mais  sujeitos  a  essa  Lei    especial,  e 
que  deviao  ser  processados  na  forma   do   Código 
do  Processo ,  e  que  erao  por  tanto  competentes  pa- 
ra os  julgar  e  punir  os  Juizes  de  Paz  ,    e  depois  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841   os  Chefes  de  Po- 
licia ,  Juizes  Municipaes ,  Delegados  e    Subdelega- 
dos ,  em  todos  os  casos  em  que  esses  delictos  nao 
tiverem  maior  pena  que  a  estabelecida  no  referido 
§7.°  do  Artigo  12  do  Código  do  Processo. 

A  Secção  náo  deve  deixar  de  observar    que,  se 
as  razões  em  que  o  Supremo  Tribunal   de  Justi- 
ça fundou    o  seu  aresto   fossem  exactas   e   verda- 
deiras, nullas  terião  sido  todas  as  sentenças  pro- 
feridas em  Processos  de  abuso  de  liberdade   de  im- 
prensa ,   desde  a  publicação  do  Codigé  até   ao  pre- 
sente ,  ainda  mesmo  as  proferidas   pelo  Jury,  em 
todos  os  delictos ,  cuja  pena  excede  a  seis  mezes  de 
prisão ,  por  quanto  desde  a  publicação  do  Código  os      j 
delictos  de  imprensa  forão  processados  pelos  Jui-      ) 
zes  de  Paz  na  forma  estabelecida  para  os  outros 
delictos ,  e  os  de  imprensa  que  tinhão  mais  de  seis 
mezes   forão  sempre  submettidos  ao  Jury   do  Fo- 
ro commum  estabelecido  pelo  Código  do  Proces- 
so. Ora ,  se  a  Lei  especial  de  20  de  Setembro  de 
\  830  nao  tivesse  caducado  em  •  virtude  do  Código 
do  Processo ,  em  quanto  este  lhe  he  contrario ,  nu- 
lamente  se    teria  procedido  em  todos  os  delictos 
de  abuso   de  liberdade  de   imprensa,   por  quanto 
nos  termos  da    dita  Lei  o  Processo  nao   devia  ser 
formado   pelos  Juizes  de  Paz,  nem   hoje  pelas  Au- 
toridades que  os  substituirão  depois  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1 841 ,  mas  sim  pelo  Jury  de  aceu- 
sação  nos  termos  dos  Artigos  20  e  21  da  sobredi- 
ta Lei  de  20  de  Setembro ;  o  Juiz  de  direito  nao 
seria  o  das  Comarcas ,  senão  o  Juiz  territorial  com 
jurisdicçao  criminal  ;  o  Jury  não  seria  o  do  Foro 
commum  senão  hum  especial  e  electivo ,  tal  qual 
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o  estabelecia  a  citada  Lei,  que  em  muitas  de  suafc 
disposições  não  concorda  nem  com  o  Código  do 
Processo ,  nem  com  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
4841. 

He  natural  que  mais   de  hum  Processo  por  de- 
licio de  imprensa  chegasse  ao  Supremo  Tribunal 
por  meio  de  revista,    e  sendo   sua  opinião  emitti- 
da  no  Accordao  de  22  de  Agosto  de  \ 848 ,  que  estes 
delictos  se  regem   não  pelo  Código,  e  Leis  poste- 
riores ,  senão  pela  Lei  especial  de  20  de  Setembro 
de  1 830 ,   deveria  elle  ter  annullado  todos  os  ou- 
tros   Processos  ,  ainda  os  julgados  pelo  Jury,  por 
que  o  não  forão  pelo  Jury  da  dita  Lei ,   mas  sim 
pelo  do  Código.    JNão   constando  porem  que  assim 
procedesse  o  Supremo  Tribunal  em  outros  Proces- 
sos ,  he  visto  que  o  dito  Accordao  de  22  de  Agosto 
de  1848    não  he  sufficiente  para  abalar  a  intelli- 
gencia  e  applicação  regular  que  tem  tido  o  Códi- 
go do  Processo,  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 , 
e  os  Regulamentos  do  Governo,  e  por  tanto  a  Sec- 
ção não  julga  ainda  necessário  pedir  a  respeito  hu- 
ma  interpretação  ao  Corpo  Legislativo,  e  he  de 
parecer  que  por  em  quanto  bastará  que  o  Gover- 
no trate  de  instruir  aos  Procuradores  da  Coroa  das 
Relações ,  para  que  no  caso  de  apparecerem  nas  Re- 
lações revistas  concedidas  em  causas  de  abuso  de  li- 
berdade de  imprensa  pelo  mesmo  fundamento,  ha- 
jão   de  sustentar    a  regular  observância  das  Leis, 
combatendo  a  falsa  doutrina  estabelecida  no  citado 
Accordao ;  e  somente  quando  julgados  semelhantes 
ao  que  proferio  a  Relação  de  Pernambuco   era  data 
de  20  de  Março  de  1849,    se  reprodução,  cumpri- 
rá então  recorrer  ao  Corpo  Legislativo  para  a  in- 
terpretação ,    se  por  ventura  não  parecer  efficaz  o 
meio  da  responsabilidade  dos  Juizes. 

Tal  he  o  Parecer  da  Secção.  Vossa  Magestade 
Imperial  resolverá  o  que  parecer  mais  acertado  e 
justo.  Paço  em  17  de  Novembro  de  1850. — Ho- 
nório  Hermeto  Carneiro  Leão. —  António  Paulino 
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Limpo  de  Abreo.  —  Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
Como  parece.  Paço  em  6  de  Dezembro  de  1850. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.— 
Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1851.  — Declarando  que 

os  Bispos  podem  conceder  aos  Parochos  e  seus  C<m- 

jutores  licença    ou  dispensa  de  residência  por  tempo 

-    limitado ,  mas  sem  côngrua ,   que  os  agraciados  podem 

'   requerer  á  competente  Autoridade,   devendo  em  todo  o 

caso  serem  apresentadas    toes  licenças  ao  Poder  civil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de   Janeiro  de    1851. 

IUm.    e  Exm.    Sr. —  Em  resposta  ao  Officio, 
que  V.  Ex.  me  dirigio   com  data  de  5  de  Dezem- 
bro passado,  em  que  consulta  se  pôde  o  Reveren- 
do Bispo  Diocesano  licenciar  os  Parochos,  e  Coad- 
jutores com  a  respectiva  côngrua ,  e  se  o  pôde  fazer 
por  tempo  indeterminado  j  devo  declarar  a  V.  Ex. 
que ,  sendo  os  Parochos    e  Coadjutores  empregados 
Ecclesi  as  ticos,   como  taes  pode  o  Reverendo  Bispo 
conceder-lhes  licença ,  ou  dispensa  de  residência  por 
limitado  tempo,  na  forma  dos  Alvarás  de  15  de  Ja- 
neiro de  1774  e  1 1  de  Outubro  1786,   porem  sem 
côngrua ,  que  poderão  os  agraciados  requerer  á  Au- 
toridade competente ,  e  em  todo  caso  apresentar  a 
Presidência  a  licença,  que  obtiverem  de  seus  Prela- 
dos, sob  pena  de  serem  responsabilisados,  corno  fc 
foi  declarado  pelo  Aviso  de  18  de  Abril  de  1844. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da 
Província  da  Parahiba. 
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Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1851.  — Declarando  como 

se  deve  proceder  nas  fianças  exigidas  pelo  Decreto 

n.°  708  de  14  de  Outubro  de  1851. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Janeiro  de  1851. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —  Náo  sendo  as  fianças  que 
se  prestao  no  Consulado,  em  virtude  do  Artigo  33 
§  1.°  do  Decreto  n.°  708  de  14  de  Outubro,  suffi- 
cientes,  em  vista  da  disposição  do  mesmo  Decreto, 
rogo  a  V.  Ex.  que  expeça  as  ordens  necessárias 
para  que,  nas  ditas  fianças,  o  prazo  concedido  para 
mostrar-se  que  o  vazilhame  teve  o  destino  que  se 
indicou  na  occasiao  de  o  despachar,  nunca  exceda 
o  tempo  necessário  para  chegar  o  navio  ao  porto 
para  onde  se  despacha,  e  mandar  certificado  de  lhe 
haver  dado  o  destino  indicado ,  devendo  ser  a  pena 
a  que  fica  sujeito  o  fiador,  no  caso  de  se  não  sa- 
tisfazer aquella  obrigação,  a  perda  do  valor  do 
navio  e  da  carga,  e  não  simplesmente  ficar  incurso 
no  disposto  do  Artigo  referido. 

Os  fiadores  devem  ser  pessoas  reconhecidamen- 
te abonadas,  e  devem  igualmente  assignar  duas 
testemunhas  também  abonadas,  que  subsidiaria- 
mente fiquem  obrigadas  aos  termos  da  fiança. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Ministro  e  Secre- 
tario d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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Aviso  de  25  de  Janeiro  de  4851.  — Declarando  <w 
nos  casos  de  recurso  ex-officio,  quando  tem  de  subir 
o  processo  original  por  força  do  Artigo  441  do  Regu- 
lamento n.°  lzO  de  31  de  Janeiro  de  184â ,  deve  jwr 
o  traslado  completo,  de  aue  trata  o  Artigo  27  do  Re- 
gulamento das  Relações  ae  3  de  Janeiro  de  1833;  e 
quando  o  Juiz  ad  quem  pronuncia  por  via  de  recurto, 
deve  o  processo  original  ao  Juizo  recorrido  para  ahi 
ser    remettido  se   continuar  nos  termos  ulteriores  k 

pronuneia. 

* 

Ministério    dos    Negócios  da   Justiça.    Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  os  Officios  dessa 
Presidência  de  30  de  Março  e  3  de  Julho  passados, 
n.os  43  e  97  transmitindo-me  o  requerimento 
que  lhe  dirigio  José  Maurício  da  Costa  Pestana, 
pedindo  para  mandar  seguir  no  traslado  os  termos 
do  processo  de  responsabilidade  do  supplicante, 
em  que  ja  existe  decisão  do  recurso  de  nào  pro- 
nuncia. Pede  essa  Presidência  esclarecimentos  sobre 
a  espécie  de  que  trata  o  mesmo  requerimento; 
e  igualmente  parecendo-lhe  que  a  interposição  ào 
recurso  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  crime 
de  responsabilidade  não  tem  effeito  suspensivo,  0 
que  se  deve  proseguir  nos  termos  posteriores  do 
respectivo  processo,  como  se  recurso  nao  houveraf 
entra  em  duvida  se ,  remettidos  os  autos  ím media- 
tamente depois  do  despacho  de  pronuncia  ou  nào 
pronuncia  ao  Superior  a  quem  compete  a  decisão 
do  mesmo  recurso,  deve  ficar  no  Juizo  aquo  o 
traslado  de  que  trata  o  Artigo  167  do  Código  do 
Processo ,  ou  o  de  que  faz  menção  o  Artigo  27  do 
Regulamento  das  Relações  de  3  de  Janeiro  de 
4833.  —  Devo  em  resposta  declarar  a  V.  Ex.  <p* 
no  caso  de  haver  recurso  ex-officio,  e  ter  de  su- 
bir o  processo  original  em  conformidade  do  disposto 
no   Artigo     441    do    Regulamento    n.°  120  de  31 
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de  Janeiro    de    1842,    o     traslado    que  deve   ficar 
no  cartório  he  o  completo  de  que  trata  o  Regula- 
mento das  Relações  de    3  de  Janeiro  de    1833   no 
Artigo  27,   pois  de  outra  sorte   não  seria   possível 
conseguir  o  fim  que  a  Lei  teve  em   vista,  quando 
manda  deixar  traslados  dos  processos  que  se  remet- 
tem  em    original:  e  por  tanto,  na  hypothese  figu- 
rada ,  deveria  o  traslado  que  ficou  no  Cartório  con- 
ter a  integra  do  processo,    assim    como  deveria   a 
Relação  do  Maranhão  ter  mandado  baixar  ao  Juizo 
da  culpa  o  processo  original,  a  fim  de  se  poderem 
nelle  seguir  os  termos  da   pronuncia  por  ella    de- 
cretada,   como  reconheceo    o  Presidente     daquelle 
Tribunal,  no  Officio  que    o  Antecessor  de  V.  Ex. 
me  remetteo  por  copia,  mandando  neste  sentido  al- 
terar a  pratica  anteriormente  seguida.  Quanto  po- 
rém á  outra  duvida  proposta,  e  he,  se  a  disposição 
do  Artigo  445  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842  he  também  applicavel  aos  crimes  de  responsa- 
bilidade» ou  se  somente  aos  communs,   a  solução 
pende  ainda  da  decisão  que  se  tomar  sobre  consul- 
ta da  Secção   de    Justiça  do  Conselho  d'Estado,  a 
quem  se  mandou  ouvir  por  Aviso  de  16  de  Outubro 
próximo  passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Piauhv. 


Portaria  de  28  de  Janeiro  de  1851.  — Approvando 
a  gratificação  provisória  consultada  para  o  Offiáal 
Maior  e  mais  Empregados  da  Secretaria  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte. 

Manda  S.  M.  o  Imperador,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  Declarar  ao  Tribu- 
nal do  Commercio  d'esta  Corte ,  que  Conformando- 
se  co no  a  sua  proposta,  feita  em  Consulta  de  10 
do  corrente  mez,  Houve  por  bem  approvar,  que  o 
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OÍFicial  Maior  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal, 
perceba  annual mente  a  título  de  ordenado  a  gratifi- 
cação provisória  de  dous  contos  e  quatro  centos  mil 
réis,  cada  hum  dos  Officiaes  a  de  hum  conto  e 
duzentos  mil  réis,  cada  hum  dos  Amanuenses  a  de 
oitocentos  mil  réis,  o  Porteiro  a  de  oitocentos  mil 
réis,  e  o  Ajudante  d'este  a  de  setecentos  e  vinte 
mil  réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro 
de  1851. — Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Maitoso 
Gamara. 


Aviso  de  28  de  Janeiro  de  4851.  —  Manda  qut  * 
proceda  na  avaliação  e  arrematação  das  embarcaçvu 
apprehendidas  por  empregarem-se  no  trafico  de  Africa- 
nos ,  logo  que  sejão  julgadas  boa  presa ,  sendo  o  «ti 
produeto  recolhido  aos  cofres  públicos. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 28  de   Janeiro  cie   1851. 

Accusando  o  recebimento  do  Officio  que  Vm. 
me  dirigio  com  data  de  hontem  se  me  offerece 
responder-lhe,  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  medida  por  Vm.  proposta,  de  fazer  proceder  a 
avaliação  e  arrematação  de  qualquer  embarcação 
que  for  apprehendida  por  empregar-se  no  trafico 
de  Africanos ,  logo  que  for  julgada  boa  presa  por 
esse  Juizo,  sendo  o  seu  produeto  recolhido  aos 
Cofres  Públicos. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  Queirox 
Coitinho  Ma t toso  Camará.  —  Sr.  Auditor  Geral  de 
Marinha. 
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Portaria  de  28  de  Janeiro  de  1851. — Avprovando  à 
gratificação  provisória  consultada  para  o  Òffiôial  Maior 
e  mais  Empregados  da  Secretaria  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Bahia. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Se- 
cretaria d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  Declarar 
ao  Tribunal  do  Commercio  da  Província  da  Bahia, 

Sue  conformando-se  com  a  sua  proposta,  feita  em 
onsulta  de  13  do  corrente  mez,  Houve  por  bem 
Àpprovar  que  o  Offícial  Maior  da  Secretaria  do 
Tribunal  do  Commercio  perceba  annualmente  a 
titulo  de  ordenado  a  gratificação  provisória  de 
hum  conto  e  quinhentos  mil  réis,  cada  hum  dos 
i  Escripturarios  a  de  hum  conto  de  réis,  cada  hum 

I  dos   Amanuenses  a  de  seiscentos  mil  réis,  o   Por- 

teiro  a  de  seiscentos  mil    réis,  e    o  Ajudante   do 
Porteiro   servindo   de  Continuo  a  de   quatrocentos 
mil  réis. 
(  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de 

1851. — Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará. 


Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1851 .  — Arbitrando  gratifica- 
ção aos  Oflkiaes  de  Justiça  empregados  nas  diligen- 
cias da  Auditoria  da  Marinha  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro era  31   de  Janeiro  de  1851. 

Dê  Vm.  as  necessárias  providencias  para  que 
aos  dous  Oífíciaes  de  Justiça  do  Juizo  Municipal, 
que  forem  indicados  pelo  Auditor  Geral  da  Mari- 
nha para  serem  empregados  somente  nas  diligen- 
cias daquella  Auditoria ,  seja  abonada  por  essa  Re- 
partição da  Policia  huma  gratificação  igual  a  que 
percebem  os  Oífíciaes  do  expediente  da  mesma  Re- 
partição. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Chefe  de  Policia 
da  Corte. 


(  334  ) 

Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1851 .  —  Declarando  <pt 
os  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  podem  fazer  e  approwr 

-  testamentos  nos  seus  districtos ,  ainda  que  os  testadora 
tenháo  ahi  temporariamente  sua  residência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,   (tio  de  Ja- 
neiro era  31  de  Janeiro  de  1851. 

■ 

Mm.   e  Exm.    Sr. — Foi   presente   a   Sua  Mi- 
gestade  o  Imperador  o  requerimento*  de  Olavo  José 
•Rodrigues  Pimenta,  Escrivão  do  Juizo   de  Paz  do 
Curato   da   Sé  da   Bahia,   que  Y.   Ex.    me   dirigio 
com  seu  Oííicio  de  13  de  Agosto  passado,   no  qual 
solicita  que  se    declare  se  os  Escrivães  dos  Juize? 
de  Paz  podem  fazer  e  approvar  testamentos  somen- 
te das  pessoas  domiciliarias  nos  seus  districtos,  ou 
se  essa  faculdade  se   entende  a  respeito    daquellas 
que ,  sem  terem  domicilio ,   se  acharem  volu Diaria- 
mente  ou    por    necessidade   com    residência   tem- 
porária,  e  Conforraando-se  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor   com    o    parecer    da    Secção    de  Justiça   do 
Conselho   <f  Estado,    que  Houve    por    bem    ouvir, 
Manda   responder   a   V.    Ex.  que  determinando  a  ^ 
Lei  de  15  de  Outubro  de  1827  no  Art.  0.°  que  (* 
Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  si r vão   igualmente  de 
Tabelliàes  de  Notas ,  para  poderem  fazer  e  approvar, 
testamentos,  nenhuma  limitação  pôz  a  essa  facul- 
dade, se  não  a   do  lugar ,    nas  palavras  —  no  sen 
districto  somente — e  por  tanto  deve-se  reconhecer 
nelles  o  direito    de  lavrar  taes  actos    quando  psra 
isso  forem   procurados  por   pessoas  ciue,  nas  con- 
dições da  Lei,  estejão  residindo,  ainda  que  tempo- 
rariamente,  em  seus  districtos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 
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ADDITAMENTOS  AO  CADERNO  2.° 

Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1851.  —  Âpprovando  a 
deliberação  tomada  pela  Presidência  da  Provinda  de 
Santa  Catharina ,  quando  mandou  que  o  Escrivão  do 
Juizo  Municipal  da  Villa  de  São  José  escreva  nos  au- 
tos que  se  processarem  na  Provedoria  de  Capellas  e 
Resiauos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Fevereiro  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Officip 
dessa  Presidência  sob  n.°  11  e  data  de  19  de  Fe-* 
veíeiro  de  1849,  a  que  acompanhou  o  requeri-* 
mento  de  Francisco  Xavier  de  Oliveira  Gamara, 
Escrivão  dos  Orphaos  da  Villa  de  S.José,  pedin- 
do-lhe  seja  restituída  a  serventia  do  Officio  de  Es- 
crivão de  Capellas  e  Resíduos  do  Municipio ,  tenho 
de  communicar  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
que  o  Governo  Imperial,  a  quem  foi  presente  o 
referido  Oíficio ,  approva  a  deliberação  tomada  por 
essa  Presidência  de  mandar  que  o  Escrivão  do  Jui- 
zo Municipal  escrevesse  nos  autos  pertencentes  ao 
Juizo  de  Capellas  e  Residuos,  visto  ser  esta  deli- 
beração conforme  ao  que  se  acha  disposto  no 
Aviso  de  8  de  Junho  de  1848. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina. 
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Aviso  Circular    de  8  de  Fevereiro    de  1851. —  De- 

clarando  o  que  devem  provar  os  Bacliareis  que  u  (fa- 
zerem matricular  na  forma  do  Decreto  n.°  687  de  29 
de  JuUio  de  1851. 

Rio   de    Janeiro.   Ministério    dos    Negócios  da 
Justiça  em   8  de  Fevereiro  de  1851. 

IUm.  e  Exm.   Sr.  —  Determinando    o  Art.  1/ 
§  2.°  do  Decreto  n.°  687  de  26  de  Julho  ultimo, 
que  nenhum  Bacharel  será  despachado  Juiz  de  Di- 
reito antes   de  matriculado,    convêm    que   V.  Ei. 
faça  saber  aos  que   se  quizerem  matricular,  aae 
deverão  apresentar   nesta  Secretaria    d'Estado  do- 
cumentos por  onde  provem  o  dia  em  que  entrarão 
em  exercício  dos  lugares  de  Juiz  Municipal ,  de  Or- 
phãos,  e  Promotor  rublico;  que  não  exercerão  ou- 
tro emprego ,  ou  commissão ;  e  que  não  tiverao  in- 
terrupção  por  licença,  ou  moléstia,    excedente  <fe 
seis   mezes  durante  o   quadriennio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de... 


/ 
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Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1851. —  Apprmmhdo 
a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Provinda  da  Bahia , 
quando  declarou  que  o*  Escrivães  da  Provedoria  dos 
Resíduos,  por  serem  privativos  delia,  não  devem  en- 
trar em  distribuição  para  os  Inventários  e  Partilhas , 
que  se  houverem  de  processar  em  Juizo  diverso ,  sem 
por  isso  /içar  prejudicada  a  disposição  do  Decreto  de 
13  de  Março   de  1844.  Declara   que  o  Aviso  de  26 

'  de  Abril  de  1850  decidio  a  questão  sobre  incompati- 
bilidade entre  os  Oflkios  de  Escrivão  e  Tabellião ,  e 
o  cargo  de  Vereador. 

Ministério   dos   Negócios   da    Justiça.    Rio   de 
Janeiro  era  10  de  Fevereiro  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Recebi  o  Oíficio  n.°  362 
de  47  de  Abril  do  anno  passado  que  V.  Ex.  me 
dirigio,  solicitando  do  Governo  Imperial  huma  de- 
liberação explicita  que  ponha  termo  ás  duvidas, 
que,  não  obstante  o  Aviso  de  21  de  Outubro  de 
1833 ,  se  tem  suscitado  a  respeito  da  competência 
do  Escrivão  privativo  da  Provedoria  de  Resíduos 
e  Gapellas  para  escrever  nos  Inventários  em  que 
não  ha  herdeiros  menores,  huma  vez  que  as  partes 
assim  o  queirâo:  e  tendo  sido  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  referido  Oíficio ,  com  as  copias  a  elle 
juntas  da  decisão  dada  por  V.  Ex.  sobre  o  Oífi- 
cio do  Juiz  Municipal  de  Nazareth,  e  dos  Pare- 
ceres^do  Conselheiro  Presidente  da  Relação  dessa 
Província;  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com- 
municar  a  V.  Ex.  que  acertadamente  decidio  V. 
Et.,  declarando  que  os  Escrivães  da  Provedoria  dos 
Resíduos  não  devem  entrar  na  distribuição  dos  In* 
venta  rios  e  Partilhas  que  se  processarem  em  Juizo 
diverso  do  da  Provedoria  ,  porque  são  privativos , 
deste,  e  como  taes  só  podem  escrever  nos  proces- 
sos que  nelle  correrem ,  sem  que  por  is&o  se  julguç 
perjudicada  a  disposição  do  Decreto  de  1 3  de  Março 
cie  1844,  que  declarou  o  Juizo  da  Provedoria  corr- 
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pe tente  para  o  julgamento  dos  Inventários  e  Par- 
tilhas que  se  fizerem  entre  herdeiros  maiores. 
Quanto  á  questão  se  os  Tabelliães  e  Escrivães  po- 
derem servir  os  cargos  de  Vereador,  'acha-se  ja  de- 
clarada a  incompatibilidade  d'esses  empregos  pelo 
Aviso   de  26  de  Abril  de  1850.  . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 

Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1851.—  Declarando 
qvue  para  ser  imposta  a  pena  de  morte  >  nos  casos  da 
Lei  de  10  de  Junho  de  1835,  deve  haver  dous  torço* 
dos  votos  do  Jury ,  não  só  a  respeito  do  facto  princi- 
pal, como  de  todas  as  árcwistanáas  que  a  Lei  requer 
para  que  seja  applkavekaqnella  pena,  sendo  hum 
delias  a  existência  de  outr^rova ,  além  da  confissão 
do  réo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Ju&ça*  Ri°  &e  ™~ 
neiro  em  14   de   Fevereiro  de  4851^ 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Entrando  *ra^vi<^o5' 
na  conformidade  da  Lei  de  10  de  Jtinhd^   ^     * 
deveria  ter   sido  imposta  a  pena^ílgmort*  a  "u 
réo    escravo ,    autor    de   homicídio    ^tilffi  f /* 
pessoa   de   seu   Senhor,    visto  ter  o  Juty^f" 
por  maioria  de  dous  terços  de  votos  ser  elle 
tor  do    crime,    e   por  maioria  de  sele   votos 
mente  existir  outra  prova  além  da  sua  conftssí 
Houve  S.  M.  o1  Imperador  por  bem  Mandar  ou 
a  Secção  de  Justiça   do  Conselho   d'Estado,  e  se\ 
do  esta    de  parecer  que  debaixo  das  palavras  d<i* 
Art.  4.°  da   citada  Lei  de   10  de  Junho  «  em  taes 
delictos  a  imposição  dé  pena  de  riiorte  será   ven-r 
cida  por  dous  terços  »  deve-se  comprehender  o  com- 
plexo de  todas  aquellas  circunstancias ,  que  a  Lei 
requer  para  que  a  pena   de  morte  seja  a p pi í cavei; 


le  o 
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e  sendo  huma  das  essenciaes  a  declaração  da  exia* 
tencia  de  outra  prova  além  da  confissão  do  réo, 
Dignou-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  por  Sua  im~ 
mediata  Resolução  de  10  de  Fevereiro  de  1849 
Decidir  que  á  sobredita  declaração,  de  que  existe 
prova  alem  da  coniisfcào  do  réo ,  deve  ser  venoida 
por  duas  terças  partes  de  votos  ,  para  que  possa  ter 
lugar  a  imposição  da  pena  de  morte,  devendo  a 
simples  maioria  somente  obrigar  o  réo  á  pena  im~ 
mediatamente  menor.  E  para  que  assim  se  obser- 
ve,  V.  Ex.  o  deverá  fazer  constar  aos  Juizes  de 
Direito  dessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.— ►  Sr,  Presidente  da  Pro- 
víncia <k>  Rio  de  Janeiro, 


Portaria  de  26  de  Fevereiro  de  1851.—  Solve  du± 
vidai ,  apresentadas  pelo  Tribunal  do  Commerdo  da 
Bahia ,  acerca  do  aluguel  que  te  deve  pagar  aos  Tra~ 
pkheiros  e  Administradores  de  Armazéns  de  deposito, 
pelos  géneros  ,  que  nos  Trapiches  ou  Armazms  se  de+ 
posUarem* 

Manda  Sua  Mageetade  o  Imperador,  pela  Secre- 
taria d'Ertado  4q*  Negócios  da  Justiça ,  declarar  ao 
Tribunal  do  Cpcimercio  da  Provinda  da  Bahia , 
em  resposta  ao  seu  Ofikio  de  16  de  Janeiro  do 
aano  corrente,  quç  o  Art.  96  do  Código  Commer- 
Hos  c'^l  reconhece  i\os  Trapipheiros  e  Administradores 
nfissi  &*  Armazéns  de  depósitos  o  direito  de  exigir  o 
r  ou  aluguel  que  for  estipulado ,  e  só  na  falta  de  esti~ 
e  m  palaçao  manda  recorrer  ao  admittido  por  uso.  B 
jvís  dt  declara  por  tanto  ,  que  os  Trapicheiros  tem  como 
Ai  faes  quaesquer  outros  proprietários  a  faculdade  de  alu- 
veirr  8*^  4ue  mais  lhes  convier  9  huma  vez  que  facão 
\  com-  «e  modo  que  o  dono  dos  géneros  recolhendo-os  ao 
.  a  Lei     Trapiche  tenha  conhecimento  desse  pedido ,  e  ma- 

içarei; 
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nifeste   por  consequência   haver- se    submettido  ao 
preço  estipulado.  Somente  a  respeito  dos  Trapiches 
alfandegados  a  estipulação  do  preço  seria  i Ilusória, 
por   nâo  haver  da  parte  dos  donos   dos  géneros  o 
direito   de  escolher  outro  qualquer   deposito,   mas 
contra  o  abuso   desses  Trapicheiros  o  remédio  está 
no  Art.    195   do  Regulamento    de  30  de  Maio  de 
1 836 ,   que  não  admitte  nos  Trapiches  e  Armazéns 
alfandegados  alteração  nos  preços  estabelecidos  sem 
consentimento    do  Tribunal    do  Thesouro,   e  das 
Thesourarias    nas  Províncias.  Nem  esta    disposição 
se  pode  considerar   revogada  pelo  Art.  496  do  Có- 
digo Com  me  rei  ai ,  que  ,  admittindo  a*  liberdade  da. 
estipulação  nos  Trapiches  em  geral,  não  podia  sem 
absurdo  comprehender  os  alfandegados ,  os  quaes, 
em  tudo  o  que  se   refere  a    esta  qualidade,  nào 
podem  deixar  de  dirigir-se  por  princípios  especiaes. 

Quanto  aos  meios  coercitivos  de  que  pôde  lan- 
çar  mao  o  Tribunal  contra  os  fabusos  e  infracções, 
o  Código  Commercial  em  alguns  casos  o  auto  riso  u 
expressamente,    como  a  respeito  dos  Trapicheiros 
se  vê  no  Art.  89-  Fora   desses  casos  os  Tribunaes 
devem  recorrer  contra  os  que  lhes  desobedecereis 
no  exercício  de  suas  attribuições  ao  mesmo  pro- 
cedimento a  que   recorrem  todas  as  Autoridades, 
Juizes   e  Tribunaes  do  Império  em  idênticas  cir- 
cunstancias,  salVas  de   mais  ás  partes  interessadas 
as  acções  eiveis  ou  crimes,  que  lhes   eompetiren* 
contra   esses  infractores  das  ordens  dos  Tribunaes. 

Finalmente,  quanto  a  jurisdicçSo  dos  Tribunaes 
do  Gommercio  com  relação  aos  Trapiches  ,  e  par* 
evitar  conflictôs  com  as  Estações  Fiseaes,  devem 
os  Tribunaes  limitar-se  á  inspecção  e  imposição  de 
multas  nos  casos  declarados  nos  Arts.  89  e  90  do 
Código ,  e  a  passar  os  títulos  dos  Trapicheiros  * 
Administradores  de  Armazéns  de  depósitos,  que 
tiverem  satisfeito  ao  disposto  no  Art.  87,  e  i*> 
independente  de  intervenção  qualquer  das  Hepar- 
tições  Fiseaes,  que  entretanto  continuão  a   ser  & 
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únicas  competentes  para  alfandegar  os  que  julgar 
convenientes.  £  para  que  haja  inteira  coherencia 
nas  disposições  relativas  á  escripturaçao  ,  nesta  da- 
ta solicito  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  expedi- 
ção de  instrucções,  que  harmonizem  com  o  Art. 
88  do  Código  Cornmercial ,  o  Regulamento  .de  29 
de  Janeiro  de  1839,  e  as  ordens  posteriores  rela-» 
tivas   á  escripturaçao  fiscal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro 
de  1851. —  Eusébio  de  Queiroz  Coi linho  Mattoso 
Camará. 


Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  185i. —  Declara  que 
nem  o  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1849,  nem 
a  Lei  a  que  elle  se  refere  tratão  dos  bens  das  Con- 
frarias ,  mas  somente  dos  das  Ordens  Religiosas ;  e  que 
somente  nos  casos  de  alienação  forçada  não  ha  para 
estas  necessidade  de  licença  previa ,  deeendo-se  çtom 
tudo  dar  ao  Governo  circunstanciada  informação  com 
os  respectivos  documentos  para  sua  scienaa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Fevereiro  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Solicitando  V.  Ex.  do  Go- 
verno Imperial ,  em  seu  Oíficio  n.°  574  de  27  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado  ,  esclarecimen- 
tos sobre  a  marcha  que  deve  seguir,  quando  for 
preciso  convencional  ou  judicialmente  desapropriar 
alguns  terrenos,  ou  pequenas  propriedades  de  Or- 
dens Religiosas,  e  de  Confrarias,  para  serem  de- 
molidas, e  dar  passagem  á  ruas,  ou  estradas, 
mandou  o  Governo  Imperial  ouvir  ao  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa  acerca  de  semelhante  objecto, 
e  conformando-se  com  o  parecer  deste  decidio 
que,  nem  o  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1849, 
nem  a  Lei  a  que  elle  se  refere,  tratão  das  aliena- 
ções dos  bens  das  Confrarias ,  mas  somente  dos  das 
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Ordens  Regulares  em  particular;  e  a  respeito  des- 
tes, que  se  a  alienação  ou  desapropriação  for  feita 
por  mutuo  accordo,    c  sem  intervenção,  dos  meios 
coactivos,  deve  preceder  licença  do  Governo,   dos 
termos  do  referido  Decreto ,  porque  dá-se   então  o 
caso   de   huma  alienação    voluntária,    qual  a  que 
considerou  a  sobredita  Lei ,  se  porem  for  feita  com 
reluciancia  da  Ordem  proprietária ,  e  somente  por 
força  da  Autoridade ,  não  ha  lugar  a  licença  pre- 
via ,  por  ter  cessado  a  razaó  da  mesma  Liei ,  cum- 
prindo nesse  caso  que  em   tempo  competente   se 
remetta  ao  Governo  circunstanciada  informação  com 
os  respectivos    documentos   para    sua    sciencia,  e 
para  as  providencias  que  entender  dar,    bem  como 
para  os  registros  e  assentos  que  se  julgarem  pre- 
cisos ,  na  forma  do  Decreto  em  questão.  Quanto  á 
segunda  proposta  de  V.  Ex.  sobre  dever   ou  nao 
pagar-se  sisa  no  caso  de  taes  desapropriações ,  he 
negocio  da  competência  do  Ministério  da  Fazenda, 
ao  conhecimento  do  qual  levo  nesta  data  a  refe- 
rida proposta   para  que   por  elle  seja  decidida :  o 
que  communico  a  V.  Ex.   para  sua  intelligencia, 
e  em  resposta  ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  da  Bahia. 
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GUERRA.  —  Circular  de  28  de  Fevereiro   de  1851. 

Aos  Presidentes  das  Províncias,  ordenando  que  remettão 
huma  relação  nominal  dos  Sargentos  e  Cadetes  per- 
tencentes aos  Corpos  do  Exercito,  que  se  acharem 
nas  circunstancias  de  serem  promovidos  a  segundos 
Tenentes  e  Alferes,  conforme  o  disposto  na  mesma 
Circular. 

Rio  de    Janeiro.    Ministério   dos  Negócios  da 
Guerra  era  28  de  Fevereiro  de  1851. 

a 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  remelta  V.  Ex.  com  a  pos- 
sível brevidade,  á  esta  Secretaria  d'E$tado,  huma 
relação  nominal  dos  Sargentos  e  Cadetes  perten- 
centes aos  Corpos  do  Exercito  nessa  Província  exis- 
tentes, que  »e  acharem  nas  circunstancias  de  se- 
rem promovidos  a  segundos  Tenentes  e  Alferes, 
rçunindo  para  esse  fim  as  seguintes  condições:  ap- 
provaçao  plena  em  dous  annos  de  estudos  pela 
Escola  Militar,  com  igual  tempo  de  praça,  pelo 
menos,  e  dobrado  não  possuindo  estudos:  dezoi- 
to annos  de  idade  completos:  conveniente  robus- 
tez: boa  condueta  civil  e  militar,  devendo  os  Cal- 
deies ter  servido,  pelo  menos,  seis  mezes  como 
inferiores.  Alem  de  todas  estas  circunstancias  cum- 
pre que  os  Sargentos  e  Cadetes  sejao  approvadòa 
em  a  nomenclatura  das  differentes  partes  da  sua 
arma,  seu  uso9  suas  espécies,  e  manejo,  exercí- 
cios de  fogo,  escola  de  pelotão  a  pé  ou  a  cavai- 
lo,  emprego  das  peças  de  campanha  e  de  bater, 
pontarias  ao  alvo  segundo  a  natureza  da  arma 
a  que  cada  hum  pertencer;  para  cujo  exame  V.  Ex. 
nomeará  os  necessários  Ofliciaes  Superiores ,  man- 
dando pela  Junta  Militar  de  Saúde,  e  na  sua  fal- 
ta por  Facultativos  Civis,  verificar  a  robustez  dos 
proponendos. 

Dèos  Guarde  a  V.  Ex.-—   Manoel  Felizardo  de 
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Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  deS. 
Pedro. 

N.  B.  Para  as  de  mais  Províncias  cora  o  se- 
guinte augmento  que,  no  caso  de  não  haverem 
n  essa  Província  Officiaes  Superiores  para  o  re- 
coramendado  exame,  irão  á  mais  próxima  onde 
os  haja. 


ADDITAMENTOS  AO  CADERNO    3.° 

JUSTIÇA.  —  Aviso  de  8  de  Março  de  1851.—  De- 

ciar  ando  que  os  Juizes  de  Direito  só  por  via  de  re- 
curso podem  pronunciar  ou  despronunciar  indivíduos 
processados  em  Juizo  diverso,  mas  não  em  correição* 
porque  então  só  lhes  compete  mandar  proceder  ás  di- 
ligencias necessárias  ou  para  se  sanarem  nuUidadeSj 
ou  para  mais  amplo  conhecimento  da  verdade. 

Ministério    dos   Negócios   da  Justiça.     Rio  de 
Janeiro  em  8  de   Março  de  1851. 

Mm.   e  Exm.  Sr. —Recebi  o  Oíficto  n.°   153, 
que  V.    Ex.     me    dirigio    em   31    de    Dezembro, 
cobrindo    o    que    a    V.    Ex.    escreveo   o    Juiz    de 
Direito  de  Pastos  Bons ,  sobre  a   despronúncia  por 
elle  dada  ao  ex-Commandante  Superior  Francisco 
Dias  Carneiro  por  hum  provimento  em  correição. 
Por    elle    se    vê    que    o    referido    Juiz    declarou 
illegal,  nulla  e  insubsistente  a  pronuncia  sustenta- 
da contra  o   dito    ex-Commandante  Superior  por 
crimes  de  morte  e  tentativa  de  morte  perpetrados 
na  Fazenda  Carnaúbal,  assim  como  as  diligencias 
e  actos  judiciaes,  que  a  precederão,  praticados  no 
mesmo    processo    instaurado   por   aquelles  crimes, 
e  no  qual  tinha  havido  anteriormente  pronuncia 
sustentada    contra  outros   réos.    E   porque    a  jn- 
risdicçâo   que   o  mesmo   Juiz   se  arrogou  de  an- 
nullar  processos  e  revogar  despachos  de  pronuncia, 


(  345  ) 

intromettendo-se  até  no  merecimento  das  provas , 
nào    tem    fundamento    algum   em    Lei,    que    lhe 
permitte  somente  conhecer    d' isso   ordinariamente 
por  meio  de  recurso,  como  he  expresso  no  Artigo 
200   §    15    do    Regulamento    n.°   120    de    31    de 
Janeiro  de  1842,   cumpre  que  V.  Ex.  faça  sentir 
ao    mesmo    Juiz    a    irregularidade    de    seu  -  pro- 
cedimento   que,   como    pretende,    nao    pode  fun- 
dar-se  no  Artigo  25  §  3.°  da  Lei   de  3  de  Dezem- 
bro  de  1841 ,    porque   a   attribuiçâo  que  esse  Ar- 
tigo ,    e  os  200  e  354  do   respectivo  Regulamento 
n.°   120   conferem    aos  Juizes    de    Direito   nao  só 
em  correição,  mas   quando  por  qualquer  maneira 
lhes    he    presente    algum    processo,    não    autorisa 
se   nào  as   diligencias   necessárias,  ou  para  se  sa- 
narem   nullidades,    ou    para   mais    amplo   conhe- 
cimento   da    verdade  e  circunstancias   que    possão 
influir    no  julgamento,    o   que  he    cousa    diversa 
de    annullar    processos    e    revogar    despachos  in- 
dependentemente de  recursos ,  contra   a  disposição 
do  citado  Artigo    200   §  15    do    Regulamento  n.° 
120;  devendo  por  tanto  V.  Ex.  expedir  ordens  ao 
Promotor    Publico    da    respectiva    Comarca     para 
usar  dos    meios  competentes,  a  fim    de  fazer   re- 
vogar  hum  a  tal  decisão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do    Maranhão. 
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Aviso    de   10  de  Março  de   1851.  —  Declarando  que 
o  Officio  de  Solicitador,  ou  requerente  dos  Auditórios  T 
nunca   foi   contemplado    na  classe    dos  empregos     de 
Jnsúm   em  que  tem   lugar  a   propriedade,    ou    ser- 
ventia vitalícia. 

La  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  da   Justiça  em    10   de  Março   de  4851. 

Mm.    e  Exm.    Sr.  — Sua   Magestade  o    Impe- 
rador ,    á  quem   foi   presente  o  Otficio   de  V.   Ex. 
n.°  133  de  1 8  de  Outubro  do  anno  passado,  acom- 
panhando  segundo    requerimento  ,     em    que   Joáo 
de   Araújo    Ferraz    pede    a   serventia    vitalícia    do 
Officio    de   Solicitador    dos    Auditórios   da    Cidade 
de  Jaearehy,   depois  de  Ouvir  o   Conselheiro  Pro- 
curador  de    Coroa,  Soberania   e    Fazenda    Nacio- 
nal ,  com  cujo  parecer  se  Conformou :  Manda  de- 
clarar   a  V.    Ex.   em    resposta,   que   o  Officio    de 
Solicitador,   ou  requerente  dos  Auditórios,    nunca 
foi  contemplado   na   classe   dos    empregos  de   Jus- 
tiça,   em  que    tem    lugar   a    propriedade    ou  ser- 
ventia  vitalícia,     mas    sim    const&tio   sempre    em 
huma    faculdade y   ou  licença,   para  ser    admittido 
na  qualidade  de  preposto,  ou  agente,    das  partes 
litigantes,   a  requerer  por  ellas  nas   audiências,  e 
em  outros   actos  judiciaes,  accrescendo  não  haver 
Lei,   que  creassè,  e  desse    a  esse  emprego   a    ca- 
tegoria  de   vitalício.     Subsiste    por    tanto   em   seu 
inteiro    vigor   o  Aviso  de  29  de   Agosto    do   anno 
passado,    declarando   que  aos  Presidentes   das  Re- 
lações   compete    expedir  os    Provimentos    de    taes 
empregos,    como    a  respeito   dos  Solicitadores  do 
numero  he  expresso  no  Decreto  de  21  de  Dezem- 
bro de  1844,    e  a  respeito  dos   Advogados   o  Re- 
gimento das    Relações. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia  de   Sao  Paulo. 
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Circular  aos  Presidentes  das  Províncias  em  24  de 
Março  de  1851.  — Declara  que  a  Fazenda  Nacional, 
assim  como  fica  sujeita  ao  pagamento  de  castas  nas 
demandas  em  que  lie  vencida,  deve  exigi-lo  das  partes 
naquellas  em  que   for  vencedora. 

Determinando  o  Artigo  50  da  Lei  de  28  de 
Outubro  de  1848  que  nas  demandas  em  .que  decahir 
a  Fazenda  Nacional  ficará  esta  sujeita  no  paga- 
mento das  custas  devidas  á  parte  vencedora ,  foi 
por  isso  revogada  a  disposição  da  Ord.  Livro 
3.°  Tit.  67  §  3,°,  que  isentava  de  custas  os  pro- 
cessos eiveis,  em  que  o  Procurador  da  Fazenda 
fosse  autor  ou  réo;  e  porque  se  deve  conservar 
a  reciprocidade  sempre  observada  na  Legislação, 
he  incontestável  que  do  mesmo  modo  que  a  Fa- 
zenda Nacional  he  obrigada  a  pagar  custas  ás 
partes,  quando  vencida,  nos  termos  da  Ord.  Li- 
vro 1.°  Tit.  91  princ. ,  assim  também  as  deve 
exigir  das  partes  quando  vencedora.  E  para  que 
em  todos  os  Juízos  se  harmonise  a  pratica  na 
contagem  das  custas,  cumpre  que  V.  Ex.  com* 
rnunique  esta  decisão  aos   respectivos   Juizes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio   de   Janeiro. 


ADDITAMENTOS  AO  CADERNO   4.° 

Portaria  de  9  de  Abril  de   1851.  —  Declarando  isentos 
das  rubricas  dos  livros  dos  Commerâantes  os  Secre- 
tários dos  Tnbunaes  do  Commercio- 

Manda  S.  M.  o  Imperado?,  pela  Secretaria 
<FEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  Tri- 
buual  do  Commercio  da  Capital  do  Império  que, 
i  vista  dos  motivos  apresentados  pelo  referido  Tri- 
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bunal  na  Consulta  que  fez  subir  á  Sua  Augusta 
Presença,  com  data  de  31  de  Março  ultimo,  Ha 
por  bem  que  os  Secretários  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio  do  Império  sejào  isentos  das  rubricas  clo^ 
livros  dos  Commerciantes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Abril  cie 
1851  •  —  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Ca- 
mará. 

Na  mesma  conformidade  aos  Tribunaes  do 
Commercio  das  Províncias  da  Bahia  e  de  Pernam- 
buco. 


GUERRA.—  Circular  de  11  de  Abril  de  1851.— 
Ao  Commandante  das  Armax  da  Corte,  e  aos  Prexir- 
dentes  das  Províncias  de  Mato  Grosso ,  S.  Pedro 
do  Sul,  Pará,  Pernambuco,  e  Bahia.  Declara  que 
aos  aprendizes  menores  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
quando  passarem  para  a  Companhia  de  Artífices  *• 
não  abra  assentamento   de  voluntários. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em    11    de  Abril    de    1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  declaro  aV.  Ex.,  que  deve 
providenciar  para  que  aos  aprendizes  menores 
do  Arsenal  de  Guerra,  quando  passarem  para  a 
Companhia  de  Artifices  ,  se  não  abra  assenta- 
mento de  voluntários,  sendo,  pelo  contrario,  de- 
clarados nas  guias  Soldados  obrigados ,  e  indican- 
do-se  a  época,  em  que  completarão  18  annos  de 
idade,  a  fim  de  que  possa  cumprir-se  a  dispo- 
sição do  Artigo  10  do  Regulamento  N.°  113  de 
3  \le  Janeiro  de  1842,    evitando-se  abusos  prejudi- 

ciaes   ao   serviço. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 

Sousa  e    Mello. 
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JUSTIÇA.-  Aviso  de  24  de  Abril  de  1851.  —  Dando 
solução  ás  duvidas  apresentadas  pelo  Bacharel  António 
Murcellino  ATunes  Gonçalves,  ex-Juiz  Municipal  da  Ca- 
pitai  do  Maranhão ,  acerca  do  exercido  necessário  para 
obter  a  habilitação  ao  lugar  de  Juiz  de  Direito. 

Ministério   dos   Negócios     da    Justiça.    Rio    de 
Janeiro  em    24   de   Abril    de    1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  seu  Officio  n.°  43 
ern  que  V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo 
as  duvidas  suscitadas  pelo  Bacharel  António  Mar- 
cdliuo  Nunes  Gonçalves,  que  perguntara  a  V.  Ex.  : 
1.°  se  o  Decreto  n.°  087  de  26  de  Julho  de  1850, 
quando  exige  no  Artigo  l.°  §  1.°  effectivo  exer- 
cício do  cargo  de  Juiz  Municipal  durante  os  qua- 
tro annos ,  para  os  habilitar  a  serem  Juizes  de  Di- 
reito ,  tem  applicaçao  ao  tempo  de  serviço  anterior 
ao  mesmo  Decreto:  2.°  se  neste  caso  os  Juizes 
Municipaes  que  tiverem  tido  interrupção  durante 
o  seu  quadriennio  devem  continuar  a  servir,  findo 
elle  ,  o  tempo  necessário  para  obter  a  habilitação 
ao  lugar  de  Juiz  de  Direito:  e  em  resposta  tenho 
a  declarar  que  as  disposições  dos  citados  Artigo  e 
§,  na  parte  em  que  se  estabelecem  regras  novas, 
somente  tem  applicaçao  depois  que  forào  publica- 
das, devendo  entretanto  V.  Ex.  observar  que  em 
grande  parte  essas  regras  sao  a  simples  reprodijeção 
da  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  27  publi- 
cada em  29  de  Maio  de  1849  pelo  Aviso  n.°  145 
desta  data,  a  qual  sendo  apenas  explicativa   da  Le- 

Ípslaçào  existente ,  vigora  desde  a  data  dessa  Legis- 
açao,  isto  he  desde  1842.  Quanto  a  2.a  duvida,  he 
claro  que  as  disposições  do  citado  Decreto  não  im- 
portáo  huma  prorogaçao  do  quadriennio  em  favor 
dos  Juizes  Municipaes ,  que  durante  elle  interrom- 
perão seu  exercício,  qualquer  que  fosse  o  motivo. 
Se  por  essas  interrupções,  findo  o  quadriennio  não 
se  achão  habilitados  para   o  cargo  de  Juiz    de  Di- 
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reito  ,  devem  solicitar  novo  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal ou  de  Promotor,  e  servirem  o  tempo  necessá- 
rio   para    completar  essa  habilitação. 

Deos  Guarde  a  V.  Kx.  — Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. 


Aviso  de  25  de  Abril  de  1831  —  Marcando  proviso- 
riamente os  emolumentos  que  se  devem  levar  no  Tri- 
bunal do  Commercio  da  Capital  do  Império ,  pelas  car- 
tas de  registro  e  matricula  das  embarcações  brasileira. 

Ministério    dos    Negócios    da    Justiça.     Rio    de 
Janeiro    em  25  de  Abril    de  18M. 

Illm.    e  Exm.   Sr.   —  S.    M.    o  Imperador,     a 
quem  foi  presente  o  OITicio  que  V.  Ex.    me  dirigio 
com  data  de    15   do  corrente    mez ,  Ha    por    bem 
que  no  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Im- 
pério   se    leve    de   emolumentos,    provisoriamente, 
pelas  cartas   de  registro  e  matricula  das  embarca- 
ções   brasileiras,    sendo    de  Escuna    para    cirna,    a 
metade  do   que   se  leva   pelas  cartas    da  matricula 
dos  Commerciantes;   pelas  Su macas  metade  do  que 
pagarem  aquellas  embarcações  ;  e  pelas  Lanchas  a 
quarta  parte;  e  pelas  averbações  futuras  mil  réis: 
tudo  na  forma  proposta  no  citado  Officio  de  V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. —  Sr.  José  Clemente  Pe- 
reira. 


v 
Portaria    de   2 li    de  Abril    de   1851.  —  Approvando 
provisoriamente  a  gratificação  consultada  para  o  Ofi- 
cial Maior  e  mais  Empregados   do  Tribunal  do  Com- 
mercio de  Pernambuco. 

Manda    S.    M.    o    Imperador,    pela   Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  ao  Tri- 
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bunal  do  Commercio  da  Província  de  Pernambuco, 
que  Houve  por  bem  appróvar  a  tabeliã  organisada 
pelo  referido  Tribunal  ,  e  que  acompanhou  a  sua 
Consulta  datada  de  10  do  corrente  mez,  para  os 
vencimentos  dos  Empregados  da  respectiva  Secre- 
taria ,  e  que  por  consequência  o  Official  Maior  de^ 
verá  perceber  annualmente,  a  titulo  de  ordenado, 
a  gratificação  provisória  de  hum  conto  e  duzen- 
tos mil  réis;  cada  hum  dos  dous  Escripturarios 
a  de  novecentos  mil  réis;  cada  hum  dos  dous 
Amanuenses,  a  de  setecentos  mil  réis;  o  Porteiro 
a  de   quatrocentos  mil   réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de 
1851.  —  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Ca- 
mará. 


Aviso  de  26  de  Abril  de  1851.  —  Declara  que 
ao  Desembargador  Presidmte  do  Tribunal  do  Com- 
rnercio  de  Pernambuco  pertencem  o$  emolumentos  da 
assinatura  dos  tilulos  que  se  expedirem  por  aquelk 
Tribunal,  £c,  não  obstante  o  Artigo  28  do  Tit. 
tinico  do   Código  Commercial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 26  de  Abril  de  1851. 

Accuso  a  recepção  do  OfTicio  que  Vm.  me 
dirigio  em  data  de  11  do  corrente,  mencionando 
haver-se  suscitado  a  duvida  ,  se  os  emolumentos  da 
assignatura  dos  Títulos  que  esse  Tribunal  do  Com- 
mercio expedir  ,  e  os  provenientes  da  assignatura 
das  distribuições,  e  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento dos  livros  dos  Cornmerciantes,  pertencem 
a  Vm.  como  Presidente  do  mesmo  Tribunal,  a  face 
do  Art.  28,  tit.  único  do  Código  Commercial, 
visto  ter  Vm.  effectivo  exercício  na  Relação  dessa 
Cidade;  e  em  resposta  tenho  de  declarar-lhe  que 
deve  continuar  a  perceber  taes  emolumentos  ,    por- 
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que  as  expressões  cio  Art.  28  ,  —  mas  só  perceberá 
o  seu  ordenado  se  liver  exercício  efFectivo  na  Re- 
lação, &c. , —  lem  por  fim  impedir  que  hum  Desem- 
bargador, a  pretexto  de  estar  servindo  o  lugar  de 
Presidente  do  Tribunal  do  Commcrcio,  reclame  o 
ordenado,  a  que  só  tem  direito  se  ao  lugar  ci- 
tado accumular  o  effVctivo  exercício  na  respectiva 
Relação.  Deus  guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  cio  Tri- 
bunal do  Commercio  de   Pernambuco. 


Aviso  de  30  de  Abril  de  1851.  —  Declarando  que  a 

divisão  e  demarcação  de  terras,  que  fazem  os  Juizes 
de  Orphãos  em  execução  de  partilhas,  deve  ter  lugar 
somente  entre  os  interessados  nas  mesmas  partilhas ,  e 
não  entre  estes  e  os  confinantes;  que  pêlo  Artigo  25 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1 84 1   ainda  pertence  aos 
Juizes  de  Direito  instruírem  os  Municipais  e  de  Paz, 
mas  nunca  nos  casos  que  penderem  de  julgamento ;  que , 
sempre  que  puderem ,  devem  os  Juizes  de  Direito  com- 
municar  aos  diversos  Empregados  da  Comarca  as  or- 
dens que  receberem  do  Governo. 

Ministério   dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro 30  de  Abril  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conheci- 
mento de  S.  [VI.  o  Imperador,  com  o  Ofíicio  de 
V.  Ex.  de  4  de  Dezembro  do  anno  p.  p.  ,  sob  n.° 
161  o  que  a  elle  veio  annexo,  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Rio  Verde,  des*a  Província,  expon- 
do varias  duvidas  que  se  offerecein  ua  Administra- 
ção da  Justiça.,  e  sendo  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa  ouvido  sobre  este  objecto,  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer  deste, 
Manda  declarar  aV.  Ex.  pelo  que  respeita  ás  duas 
primeiras  duvidas,  que  prevalecendo  a    opinião  do 


(  353  ) 

referido  Juiz  de  Direito,  quanto  a  competir  ao  de 
Orphaos  a  divisão  de  terras  que  tiver  de  ser  feita 
em  execução  de  partilhas  por  elle  julgadas,  sejâo 
ou  não  apresentados  os  Formaes ,  com  tudo  deve 
essa  divisão  e  demarcação  ter  lugar  entre  os  pró- 
prios interessados  em  taes  partilhas,  e  não  entre 
alguns  d'el!es  e  terceiros  confinantes,  na  confor- 
midade do  Artigo  20  da  Disposição  Provisória,  e 
segundo  a  mente  das  Decisões  do  Governo,  cons- 
tantes dos  Avisos  de  13  de  Agosto  de  1834  e  15 
de  Fevereiro  de  1838.  Pelo  que  toca  á  3,a  duvida :  — 
Se  os  Juizes  de  Direito  ainda  tem  obrigação,  á  vista 
da  Legislação  actual,  de  instruir  as  demais  Auto- 
ridades de  suas  respectivas  Comarcas — ,  que  q  Ar- 
tigo 25  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  nas  pa- 
lavras alem  das  attribuições,  &c-,  —  longe  de  dero- 
gar,  confirma  todas  as  funeções,  que  o  Código  mar- 
cara, ajos  Juizes  de  Direito,  continuando,  por  con- 
sequência, a  obrigação  de  instruírem  elles  aos  Jui- 
zes Municipaes  e  de  Paz,  sem  que  resultem  os  in- 
convenientes  que  o  referido  Juiz  de  Direito  pondera, 
pbr  que  no  desempenho  deste  dever  cumpre-lhes 
Jimiter-se  á  genuína  intelligencia  e  ás  raias  da  Lei 
que  lhes  impõe  a  obrigação  de  inspeccionar  aquel- 
lee  Juizes,  instruindo-os  nos  seus  deveres,  quando 
*  careçao',  o  que  não  quer  dizer  que  os  Juizes  de 
Direito  exerçao  as  vezes  de  accessores  ,  preceptores, 
ou  directores  de  taes  Juizes  no  exercício  de  cada 
buma  de  suas  funeções,  e  tarefas  individualmente, 
mas  que  os.esclareção  sobre  algum  ponto  de  Direito 
que  lhô&  seja  duvidoso,  principalmente  sobre  a  mar- 
cha dos  processos ;  isto  porém  em  these  e  em  abs- 
tracto, e  nunca  em  especial  sobre  os  casos  occor- 
renies  o  pendentes  de  julgamento.  £  relativamente 
á4.a  duvida;  —Se  os  Juizes  de  Direito  são  obri- 
gados a  eommunicar  aos  diversos  Empregados  da 
Comarca  as  ordens  que  receberem  da  Presidência , — 
que  posto  não  pesç tf*  sobre  os  referidos  Magistra- 
dos semelhante  obngaçao,  não  deve  com  tudoçpnr 
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chiir-se  que  estejão  exonerados  de  se  prestarem  , 
podendo,  a  esse  ónus,  quando  as  circunstancias 
assim  o  exigem  :  o  que  V.  Ex.  fera  constar  ao 
sobredito  Juiz  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 


ADDITAMENTOS  AO  CADERNO  5.* 

Aviso  do  1.°  de  Maio  de  1851. — Declarando  que  aos 
Juizes  de  Direito  não  pertence  mlario  ou  gratificação 
pela  numeração  e  rubrica  dos  livros ,  qae  servem  para 
as  actas  e  termos  de  multas  das  Sessões  do  Jury. 

Ministério    dos    Negócios   da  Justiça.    Rio  de 
Janeiro    1.e  de  Maio  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Officio  que 
V.  Ex.  me  dirigio  sobre  n.°  31  e  data  de  31  de 
Março  ultimo ,  a  que  acompanhou  o  da  Garoara 
Municipal  da  Villa  da  Ayuruoca  dessa  Província, 
consultando  se  deverá  ou  não  deferir  hum  reque- 
rimento do  Juiz  de  Direito  Substituto  da  Comarca  * 
do  Rio  Verde  ,  o  qual  pede  o  pagamento  da  nu- 
meração e  rubrica  dos  livros  que  servem  para  as 
actas  e  termos  de  multas  das  Sessões  dojury  da 
mesma  Villa ,  tenho  de  significar  a  V.  Ex. ,  para 
que  o  faça  constar  áquella  Camará ,  que  nao  so  he 
pratica  seguida  pelos  Juizes  de  Direito  nesta  Corte 
fazerem  esse  serviço  ex-ofRcio,  como  também  o 
Art.  230  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
que  incumbe  essa  formalidade  a  taes  Juizes ,  ne- 
hhum  salário  ou  gratificação  lhes  arbitrou  por  isso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex*  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 
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Aviso  do  1.°  de  Maio  de  4851. —  Declarando  que  não 
he  compatível  o  exercido  do  emprego  de  Escrivão  do 
Jury  e  Execuções  criminaes  com  o  de  Solicitador  de  cau- 
sas eiveis  perante  os  Juízos  Municipal  e  de  Orphãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  o  1.*  de  Maio  de  1851. 

Mm.  e  Exm,  Sr.  —  Accuso  a  recepção  do  seu 
Officio  n.°  66  de  9  do  mez  findo  ,  que  acompanhou 
o  requerimento  de  Caetano  José  da  Silva  Gosta 
Pessoa  ,  Escrivão  do  Jury  e  Execuções  criminaes  da 
Cidade  de  Campinas ,  em  que  pede  se  declare  se  he 
incompatível,  como  V.  Ex.  decidio,  o  exercício 
daquelle  emprego  com  o  de  Solicitador  de  causas 
eiveis  perante  os  Juízos  Municipal  e  de  Orphãos  do 
respectivo  Termo ;  e  respondendo  direi  que  o  Go- 
verno Imperial  approvou  a  decisão  por  V.  Ex.  dada , 
quando  declarou ,  que  o  supplicante  não  .  podia 
accumular  os   dous  empregos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de 'S.Paulo. 


Portaria  de  9  de  Maio  de  1851. —  Declara  os  emo- 
lumentos que  se  devem  levar  provisoriamente  no  Tri- 
bunal do  Commercio  de  Pernambuco  pelas  cartas  de 
registro   e  matricula  das  embarcações  brasileiras. 

S.  M.  o  Imperador  Manda  ,  pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Justiça,  communicar  ao  Tri- 
bunal do  Commercio  da  Província  de  Pernambuco , 
para  sua  intelligencia ,  e  para  que  .assim  se  ob- 
serve no  referido  Tribunal ,  que  sobre  proposta 
do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império, 
Houve  por  bem  Decidir  que  nelle  se  levasse  de  emo- 
lumentos ,  provisoriamente,  pelas  cartas  de  regis- 
tro e   matricula  das  embarcações  brasileiras,   sen- 
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tio  de  Escuna  para  cima ,  a  metade  do  que  se  leva 
pelas  cartas  de  matricula  dos  Commerciantes;  pe- 
las   Sumacas,    metade   do  que  pagassem    as  refe- 
ridas  embarcações ;     pelas  Lanchas  a  quarta  par- 
te,  e    pelas  averbações  futuras  mil  réis.  E  entran- 
do o  Tribunal  do  Commercio  da  Bahia    em  duvi- 
da ,   se   devia  levar-se    emolumentos    pelos    jura- 
mentos que  sao  obrigados   a  prestar,   os  Correto- 
res ,  Agentes    de  leilões ,  e  os  Proprietários  arma- 
dores de  embarcações  brasileiras  e  por  outros  ob- 
jectos :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor,    remetter 
a  inclusa   copia   da  informação    que  a  tal    respeito 
acaba  de  dar  o   Presidente   do  Tribunal    do  Com- 
mercio  da  Capital  do   Império  sobre  o  que  uelle 
se   pratica,  e  que  deve  ser  observado    nos  demais 
Tribunaes  do  Commercio ,  a  fim  de  que  haja  uni- 
formidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de 
1851.  —  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará, 


Aviso  de  13  de  Maio  de  1851.  —  Declara  que  a  lo- 
cação de  serviços  feita  vor  estrangeiros  regma-se  pela 
Lei  de  11  de  Outubro  ae  1837,  que  não  foi  revogada 
pelo  Código  Commcrcial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro  13  de  Maio  de  1851. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  Março  ultimo, 
em  que  Vm.  expoz  as  duvidas  que  se  lhe  offere- 
cião,  em  consequência  de  lhe  ter  sido  requerida, 
por  parte  do  locatário,  a  execução  da  Lei  de  H 
de  Outubro  de  1837,  a  respeito  do  contracto  de 
locação  de  serviços  prestáveis  nesta  Corte ,  celebra- 
do em  Hamburgo  com  hum  estrangeiro  official  de 
segeiro;  tehho  de  declarar- lhe  que  a  locação  de 
serviços   feita   por  estrangeiros  he  regulada  ainda 
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pela  citada  Lei  de  1 1  de  Outubro  de  1837,  a  qual , 
sendo  especial  para  os  estrangeiros,  no  interesse  da 
uolonisação ,  nao  podia  o  Código  Commercial  ter 
«m  vista   revoga-la. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  «Queiroz  Coi- 
tinho  Mattoso  Camará.  — Sr.  Juiz  de  Paz  do  2/ 
Dtstricto  da  Freguezia  de  Sant'Anna. 


Aviso  de  31  de  Maio  de  1851. —  Declarando  que  os 
Delegadas  de  Policia,  na  formação  da  culpa  vor  cri- 
me de  responsabilidade,  devem  regular -se  pelos  pre- 
ceitos estabelecidos  nas  Leis  e  Regulamentos  para  o 
processo  dos  crimes  da  mesma  natareza,  recorrer  ex- 
ofltew  no  caso  de  não  pronuncia,  sendo  o  Juiz  de 
Direito  a  Autoridade  competente  para  conhecer  do  re- 
curso ?  que  aos  Juizes  Muuicipaes ,  Delegados  e  Subdele- 
gados compete  formar  culpa  aos  seus  subordinados , 
sempre  que  estes  não  observarem  as  Leis  e  Regulamen- 
tos, que  mar  cão  seus  deveres  e  obrigações,  sem  que 
d'ahi  se  possa  deduzir  que  ficão  inhibidos  de  lhes  for~ 
mar  culpa  por  crimes  individuares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  31   de  Maio  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  Foi  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  Officio  n.°  20  do  1.°  Março,  em  que  V. 
Ex.  apresentou  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Alto  Amazonas,  consultan- 
do: 1.°  qual  a  ordem  de  processos  que  devem  se- 
guir os  Delegados  na  formação  da  culpa  por  cri- 
mes de  responsabilidade:  2.°  se  o  Delegado  deve 
recorrer  ex-officio  do  despacho  de  nào  pronuncia; 
3.*  finalmente,  para  que  Autoridade  deve  ser  in- 
terposto esse  recurso.  Igualmente  foi  presente  a 
duvida  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Capital, 
perguntando  se  os  Juizes  Municipaes,  Delegados  e 
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$Cibdelegados  podem  formar  culpa  aos  seus  subor- 
dinados em   todos  os  crimes  de   responsabilidade, 
ou  se  somente  em  alguns.  Pelo  que  respeita  ás  du- 
vidas  apresentadas    pelo   Juiz  de   Di preito  da  Co- 
marca do  jWlo   Amazonas,   Manda  o    Mesmo  Au- 
gusto Senhor   responder  a  V.  Ex.  que,    não    tendo 
a  Lei  marcado  ordem  de  processo  especial  para  os 
crimes    de   responsabilidade,    em   que  sao    compe- 
tentes  os  Delegados,   exigem   os  princípios   geraes 
de  Direito   que   taes  crimes  sejão   processados   se- 
gundo as  regras  estabelecidas  para  os  da  mesma  na- 
tureza, ainda  que  da  competência  de  outros  Juízes. 
A  generalidade  do  Art.  70  da  Lei  de  3   de  Dezem- 
bro de  1841  ,  quando  manda  interpor  ex-officío  o 
recurso  de  nào  pronuncia,    demonstra  claramente 
que  todas  as  Autoridades  competentes  para   a  for- 
mação  da   culpa   nos  crimes  de   responsabilidade, 
não  estão  isentas  desse  dever  que  a  Lei  muito  ter- 
minantemente   lhes  impõe;    e  sendo  os  Delegados 
Autoridades  inferiores  dos  Juizes  de  Direito,   não 
he  duvidosa  que  para  estes ,  e  não  para    as  Rela- 
ções devem  taes  recursos  ser  interpostos ,  como  he 
também  expresso  no  referido  Art,  70  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  ,  e  Art.  440  §  20  do  Regu- 
lamento n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842.—  Quan- 
to á  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito  da  Ca- 
pital   dessa  Província,   Manda  S.  M.   o  Imperador 
responder  a  V.  Ex.  que  os  Juizes  Munioipaes ,  De- 
legados  e  Subdelegados   podem   formar   culpa'  aos 
seus  subordinados  em  todos  os  crimes  de  respon- 
sabilidade que  estes  tenhao  commettido,   isto  he, 
sempre  que  não  guardarem  as  Leis  e  Regulamen- 
tos  que    lhes  marcào   seus   deveres  e   obrigações, 
pois  he  esta  a  genuína   intelligencia  que  se  deve 
dar  ás  palavras   do  Art  4.°  §  10  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841  — em  que  cumprao  os  seus  Re- 
gimentos —  e  não   foi  outro  o  sentido  do  Aviso  do 
1.°  de  Setembro  de  1849.  Nem  dahi  se  pôde  dedu- 
zir  que  elles  fiquem  privados  de  formar  jculpa  no* 
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crimes  individuaes,  pois  essa  attribuiçâo  lhes  resul- 
ta do  §1.°  do  citado  Artigo,  que  o  Aviso  do  1.*de 
Setembro  de  1849  nao  mencionou,  porque  limi- 
tou-se  a  explicar  o  sentido  do  §  4.°  e  não  do  §  j.° 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Fará. 


ADD1TAMENT0  AO   CADERNO   &* 

Aviso  de  4  de  Junho  de  1851.  —  Declara  que  os  Jui- 
zes Municipaes  mando  substituem  os  Juizes  do  Civel 
nao  devem  perceber  a  gratificação  de  exercido ,  mar- 
cada pelo  Decreto  n.°  687  de  26  de  Julho  de  1850 

aos  Juizes  de  Direito. 

» 

Illrp.  e  Exm.  Sr.  — -  Accusando  a  recepção  do 
Ofíicio  que  em  17  de  Março  ultimo  me  dirigio  o 
antecessor  de  V.  Ex. ,  apresentando- me  o  reque- 
rimento em  que  o  Bacharel  João  Francisco  Coelho 
Bitancourt,  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos  do  Termo 
do  Limoeiro,  reclama  o  pagamento  da  gratificação , 
marcada  aos  Juizes  de  Direito  pelo  Decreto  n.° 
687  de  26  de  Julho  do  anno  passado,  por  ter  in- 
terinamente servido  o  lugar  de  Juiz  do  Civel,  e  as 
razões  apresentadas  pelo  Inspector  da  Thfesouraria 
para  se  oppor  a  esse  pagamento;  cumpre-me  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  muito  bem  procedeo  o  re- 
ferido Inspector,  visto  que  as  attribuições  eiveis  sao 
próprias  do  Jnizo  Municipal  e  inherentes  ao  seu 
ofíicio,  e  por  isso  nenhum  direito  tem  o  sup pli- 
ca n  te  ao  apercebimento  do  que  requer. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará* — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 
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ADD1TAMENTOS  AO   CADERiNO  7/ 

Aviso  de  8  de  Julho  de  1851 .  —  Declara  çwe  o  Co- 
.  digo  Commercial  não  concede  moratórias  aos   Nego- 
ciantes não  matriculados  cm  algum   dos    Tribunaes  do 
Commercio   do  Império. 

Ministério   dos   Negócios     da   Justiça.     Rio  de 
Janeiro  8  Julho  de   1851. 

Tenho  presente  o  Officio  que  Vm.  dirígio  em 
data    de   26    do    passado    a    esta  Secretaria   d  Es- 
tado, e  no  qual,  fuudando-se  no  Art.   185  do  Re- 
gulamento  n.°  738  de  25  de    Novembro  do  sono 
passado,  dá  como  motivo  de  nao  haver  procedido 
a  abertura  da   fallencia    da    casa   commerciaJ    nao 
inarticulada  Hobkirk  Weetman  e  C/  o    nào  haver 
ella    apresentado  declaração  de   fallimento  em    fór- 
ma,  nem  apparecido    para   esse    fim    requerimento 
algum   de    credor,    entretanto  que  Vm.   reconhece 
haverem  requerido  a   esse    Juízo  huma    moratória 
fundada  em  cessação  de  pagamentos;  mas   hum  tal 
requerimento  constitue  huma  declaração  do  estado 
de   insolvência    pela  maneira  mais  formal    que  se 
poderia  exigir,  e  deveria  Vm.  ter-se    delle  servido 
para  proceder   as   diligencias    que    lhe   incumbem 
os  Arts.  -185  e  186  do  citado  Regulamento,    e  ad- 
mittir  ao  depois  o   processo  da  concordata  e   con- 
tracto de  união  que ,  segundo  o  Art.  848  do  Códi- 
go Commercial  e  187  do  Regulamento,   nao  pode- 
riáo  ter  tido  lugar    sem  que   tivessem  sido  previa- 
mente  praticadas  essas   diligencias  e  a    instrucçao 
da  fallencia ,  que  interessa  nao  só  aos  credores,  mas 
até   a  Justiça  Publica,  cuja   acção    delia  depende 
(Cod.  Comra.  Art.  820  Reg.   Art.   186).  Era  vista 
do  exposto  já  Vm.   terá  reconhecido  que  a  solução 
da  duvida  que    propõe    sobre   a   concessão    e  jul- 
gamento da  moratória,  cuja  petição  jamais  deveria 
ter  admiltido  em   vista   da  expressa  disposição  do 
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Art.  187  do  Regulamento,  pois  enumerando  elle 
as  disposições  do  Código  Commercial,  que  sao 
applicaveis  aos  Cornmerciantes  não  matriculados, 
deixou  de  mencionar  as  moratórias,  e  pelo  con- 
trario, fazendo  remissão  ao  Código  Commercial, 
cita  os  Arts.  842  a  892 ,  e  Vm.  terá  visto  que  das 
moratórias  tratão  os  Arts.  898  e  seguintes;  nem 
poderia  o  Regulamento  outra  cousa  dispor  em  vis- 
ta dos  Arts.  809  e  909  do  Código. 

He  alem  disto  principio  corrente ,  que  as  mo- 
ratórias constituem  hum  favor,  e  a  protecção  que 
o  Código  liberalisa  ao  Commercio  não  aproveita 
aos  que  se  nao  tem  matriculado  cm  algum  dos 
Tribunaes  do  Commercio,  como  he  expresso  no 
Art.  4.°  do  mesmo  Código. 

Fique  por  tanto  Vm.  na  intelligencia  de  que , 
em  vez  de  admittir  a  convocação  de  credores  pa- 
ra a  concessão  da  moratória,  deveria  ter  consi- 
derado os  requerimentos  para  esse  fim  apresen- 
tados como  declaração  de  insolvência  e  base  para 
proceder  de  conformidade  com  o  Art.  185  do  res- 
pectivo Regulamento. 

Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará» 
Sr.  Juiz  Municipal  da  2.a  Vara. 


Aviso  de  9  de  Julho  de  1851.  — Dirigido  ao    Vice- 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  em  m- 

Íosta  ao  seu  Offláo  n.ú  83,  acerca  da  queixa  do  2.° 
abeUião  da  Villa  da  Parahiba  do  Sul  por  ter  o  Juiz 
Muniãpal  respectivo  sujeitado  á  distribuição  os  feitos 
eiveis  e  crimes  do  seu  Juizo. 

Ministério    dos   Negócios   da    Justiça*    Rio   de 
Janeiro  em  9  de  Julho  de  1851. 

» 

Mm.  e  E&m.  Sr.  —  S.  M.  o  Imperador ,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procura* 
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dor  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  da- 
do sobre    o  Officio  n.°  83,   que  com  data    de   20 
do  mez  antecedente  V.   Ex.    me  dirigio    acerca   da 
queixa  feita    pelo  2.°  Tabellião  do  Publico  Judicial 
e  Notas    da  Vil  la   da  Parahiba    do  Sul  ,    por    ter 
o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  respectivo  sujeitado 
á  distribuição  os  feitos  eiveis  e  crimes  do  seu  Juízo, 
á  vista  do  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1 834 ,  que 
parece   ter   marcado    a  exclusiva    competência    de 
cada  hum    dos   Tabelliães,    e    prejudicado    a  ideia 
de  distribuição:  Manda  declarar  a  V.  Ex. ,   em  so- 
lução a  duvida  suscitada,  que  determinando  o  ci- 
tado Decreto  que  dos  dous  Tabelliáes  do    Judicial 
e  Notas  hum  seja  privativo  dos  Orphaos  e  dos  Resí- 
duos e  Capellas ,  e  que  o  outro  sirva  exclusivamen- 
te  nas  Execuções  cíveis  e  crimes,    he  indubitável 
que  em  tudo  o  mais  que  está  fora  destas  excepções 
prevalece   a  regra  de  serem  ambos  babeis  para  as 
causas  do  Foro  commum  quer  eiveis  quer  crimes; 
e  que  por  tanto  regularmente  procede  o  Juiz  Mu- 
nicipal sujeitando-as  á  distribuição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  — Sr.  Vice-Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Aviso  de  10  de  Julho  de  1851.  —  Declarando  qut\ 
ainda  quando  haja  duas  Varas  crimes  em  huma  Co- 
marca, a  que  estiver  vaga  será  substituída  pelo  Juiz 
Municipal ,  o  qual  porém  não  deve  reunir  a  juris- 
dicção  ável  á  criminal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  cie 
Janeiro  em  10  de  Julho  de  1851. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  a  recepção  do  seu  Offi- 
cio n.°  52  de  26  de  Abril  deste  anno,  e  em  res- 
posta devo  dizer  a  V.  Ex.  que,  havendo  duas  Va- 
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ras  criminaes ,  huma  delias  vaga ,  deve  ser  sub- 
stituída pelo  Juiz  Municipal,  e  não  pela  outra  Va- 
ra criminal ,  merecendo  por  isso  a  approvação  do 
Governo  Imperial  o  que  V.  Ex.  praticou  na  sub- 
stituição do  Juiz  de  Direito  da  1.a  Vara  crime,  que 
paâsou  a  servir  interinamente  de  Chefe  de  Policia 
dessa  Província;  mas  que  o  Juiz  Municipal  conti- 
nue a  reunir-  a  substituição  simultânea  da  Vara 
eivei,  e  da  criminal,  he  contrario  inteiramente  á 
pratica  seguida,  e  por  isso  deve  cessar  essa  simul- 
taneidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Ma t toso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Pará. 


Aviso  de  10  de  Julho  de  1851. — Declarando  que 
a  segunda  parte  do  Artiqo  445  do  Regulamento  n.9 
120  de  31  de  Janeiro  ae  1842  somente  he  applíca- 
vel  aos  crimes  communs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Julho  de  1851. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  Oííicio  dessa  Presidência  sobre  o  n.° 
76  e  data  de  28  de  Agosto  ultimo,  cobrindo  co- 
pia de  outro  O  (Rei  o  do  Promotor  Publico  da  Co- 
marca da  Granja,  acerca  da  duvida  suscitada  «se 
a  segunda  parte  da  disposição  do  Artigo  445  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842  he  applica- 
vèl  tão  somente  aos  crimes  communs,  ou  se  tam- 
bém aos  crimes  de  responsabilidade  »  e  Conforman- 
do-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  immediata 
e  Imperial  Resolução  de  23  de  Maio  próximo  findo, 
com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
d'Estado,  que  foi  ouvida  sobre  esta  matéria,  Man- 
da declarar  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  que 
a    segunda    parte   do    citado    Artigo  445    daquclle 
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Regulamento  he  applicavel  ião  somente  aos  crimes 
com m uns,   e  isto  pelas  seguintes  razões: 

i.a     A  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841    no    Ttt, 
1/  Cap.  10  menciona    os  recursos  que,   conforme 
as  suas  disposições,    devem   ex-ofíicio,    ou    podem 
pelas  partes  interessadas  ser  interpostos  de   certas 
decisões  proferidas  em  matéria  criminal  pelos  Jui- 
zes e  Tribunaes;  e  hum  destes   recursos  he  o  que 
nos  crimes  de  responsabilidade  deve  interpor-*e  ex- 
officio,    para  o  Juiz     de  Direito,   da  decisão  que 
não  pronuncia,  e  pôde    ser   interposto  pela    parle 
da   decisão    que   pronuncia,    sendo   estas    decisões 
proferidas  por  Autoridades  inferiores.  A  mesma  Lei 
tratando  dos  effeitos  deste  recurso,  e  dos  outros  que 
antecedentemente  menciona  nos  Arts  69,  70   e  71 1 
estabelece  na  primeira   parte  do  Art.  72  que  «  nào 
terão  elles  effeito   suspensivo,    e  serão  interpostos 
dentro  de    cinco    dias   contados    da   intimação   ou 
publicação  em  presença  das  partes  ou  seus  procu- 
radores, por  huma  simples    petição  assignada,   na 
qual  devem   especificar-se   todas  as   peças   dos  au- 
tos de  que  se  pretende   traslado    para  documentar 
o  recurso.  »  A  regra  he  por  tanto  que  o  recurso  no 
caso  de  pronuncia  não  tem  effeito  suspensivo,  mas 
só  devolutivo ;  e  a  consequência  he  que   o  proces- 
so deverá    continuar,    como  se  elle   nao  fora    in- 
terposto, a   seguir  os    seus    termos   até   definitivo 
julgamento. 

2."  A  ultima  parte  do  Art.  72  da  Léi  de  3  de 
Dezembro  de  1841  acha-se  concebida  nos  seguintes 
termos  «  Terá  effeito  suspensivo  o  recurso  no  caso 
de  pronuncia,  a  fim  de  que  o  processo  nao  seja 
remettido  ao  Jury  até  a  apresentação  do  mesmo 
recurso  ao  Juizo  a  quò,  segundo  o  Art.  74  desta 
Lei.  »  He  evidente  que  esta  excepção  limita-se  aos 
delictos  communs  ou  individuaes;  e  nào  pode  ser 
comprehensivo  dos  crimes  de  responsabilidade,  cu- 
jo julgamento  -compete  aos  Juizes  de  Direito,  a 
quem  pertence  julga-lqs  definitivamente,  visto  que 
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pela  Art.  25  §  5*°  da  Lei  o,  processo  desces  cri- 
mes nào  he  remettido  ao  Jury,  mas  sim  ao  Juiz 
de  Direito. 

3/  A  intelligencia  que  o  referido  Promotor  Pu- 
blico pretende  dar  á  ultima  parte  do  Art.  72  da 
Lei  he  ampla  de  mais,  e  conforme  de  menos  á 
letra  do  Art. ,  porque  o  e  fiei  to  suspensivo  do.  recur*- 
so  no  caso  de  náo  pronuncia  por  crimes  com- 
muqs  ou  individuaes  nao  pode,  de  a  eco  rd  o  com 
o  qiie  determina  o  .  mesmo  Artigo,  estender-se  se 
não  até  a  apresentação  do  recurso  ao  Juiz  a  qup, 
segundo  o  Art.  74.  Yê-se  pois  que,  logç>  que  o  Juifc 
a  qup  tiver  respondido,  o  processo  mesmo  por  cri* 
mes  commnns  ou  individuaes  deve  immediata- 
mente  ser  remettido  para  o  Jury,  antes  da  deci- 
são do  recurso  pelo  Juiz  de  Direito;  e  assijn  se 
na  disposição  da  primeira  parte  do  Art.  72  hou- 
vesse algum  absurdo,  este  abrangeria  tanto  os  pro- 
cessos de  responsabilidade,  como  os  que  se  refe- 
rissem a  dei ic tos  communs  ou   individuaes.  .■ 

4/  Finalmente.  0  si^pposto  absurdo. está  tào  lon- 
ge de  o  ser,  que  a  Legislação  do  Brasil ,  assim  eo- 
mp  a  de  muitos  outros  paizes,  reconhece  .muitos 
casos,  tanto  em  matéria  civil  como  criminal ,  em 
que  devem  (,er  execução  immediftta.  os  despachos 
e  sentenças,  sem  çrphafgo  de  pendçrem  09.  reçurr 
sqs  interpostos,  os  .  qnaes. .  nos  referidos  casos  ape- 
nas tem  o.  eíTeito  que  em  direito  se  chama  devo- 
lutivo: è  quando  estes  despachos  e  sentenças  «o 
reformadas  por  Autoridades  ou  Tribunaes,  p^ra 
que  forem  interpostos  ^  recursos,  desíazem-se  og 
actos  praticados,  reduzindo~se  tudo  ao  estado,  an-r 
terior,  como  acontece,  por  exemplo,  nos  casos  de 
Revista. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  —  Sr.  Presidente  do 
Ceará. 
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Aviso  de  26  de  Julho  de  1 851 '.  —  Declarando  qw  o 
Juiz  de  Direito  f  que  está  fora  da  ma  Comarca  tem 
licença ,  ainda  que  allegue  e  prove  moléstia ,  não  pôde 
perceber  ordenado  algum. 

Ministério    dos    Negócios   da  Justiça.    Rio  de 
Janeiro   em  i6  de  Julho  de  1851. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —Havendo  o  Inspector  da  The- 
souraria  dessa  Província,  como  consta    do  Officio 

Jue  dirigio    ao  Ministério   da  Fazenda    em  15  de 
gosto  ultimo,  entrado   em  duvida  se    o  Bacharel 
Francisco  José  de  Freitas,   Juiz  de  Direito  da  2.* 
vara  dessa  Capital,   tem  direito  a  cobrar    os  orde- 
nados do  mesmo   lugar,  durante  o  tempo  em  que 
esteve  ausente  da  Província,  á  vista  dos    attestaaos 
de  moléstia    que    apresentou,    isto  depois    de    ter 
gozado  de  quatro    mezes  de  licença,    com    venci- 
mento, e  hum  sem  elle ;   ou  se  lhehe  applicavel, 
nos  termos  do  Decreto  n.°  159  de  27  de  Julho  de 
1846  e   Aviso  de  26  de  Março  de  1847,   a  dispo- 
sição quê  manda  descontar  a  quinta  parte  do  or- 
denado do  Juiz  de  Direito  para  pagamento  do  Jai* 
Municipal    que  substituto;  cumpre-me  declarar  a 
V.  Ex. ,  para  ò  fazer  presente  á  mesma  Thesoura- 
ria,    que  a  falta  de  direito  ao  ordenado  inteiro, 
òu  mesmo  com  o  simples   abatimento  da    quarta 
parte  parece   que    não  devia  ser   mais   obiecto  de 
duvida  depois  do  Aviso  de  26  de  Abril  ae  1849, 
sendo  evidente  que ,  se  o  Governo  nao  pode  Vteenr 
cenciar  por  mais  de  seis  mezes  com  ordenado  in- 
teiro ao  Empregado  Publico   que  solicita  licença  $ 
documentando  moléstia,  absurdo  fora  que  hum  tal 
favor  se  concedesse  ao  que  mesmo,  sem  licença >  6 
depois  de  a  exceder ,  se  conserva  ausente.  Se  o  so- 
bredito Juiz  de  Direito  houvesse  requerido  e  eb- 
tido  licença  apenas  poderia  ter  conseguido  a  me- 
tade do  ordenado ,  mas  não  a  havendo  obtido ,  nem 
mesmo  a  essa  metade  tem  direito.  Assim  resolvida 
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a  duvida,  he  fácil  conhecer  qual  o  vencimento  que 
compete  ao  Juiz  Municipal,    que  o  substitui  o. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Eusébio  de  Queiroz  Coi- 
tinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Pará. 


Aviso  de  26  de  Julho  de  1851. ; — Dirigido  ao  ÂUe- 
ditor  Geral  da  Marinha ,  declarando  a  quem  compete 
fazer  a  contagem  do  produclo  das  presas  por  contra- 
bando de  Africanos. 

Ministério  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Julho  de  1851. 

Sendo  principio  estabelecido  pela  Lei  geral  ou 
pela  pratica,  que  todas  as  vezes  que  em  qualquer 
Juízo  especial  nào  ha  o  Officio  de  Contador  expres- 
samente creado,  e  provido  pela  Autoridade  com- 
petente, he  o  respeetivo  Juiz  quem  exerce  essa* 
funcções,  ou.  as  delega  ao  seu. Escrivão;  approvo 
a  proposta  que  Vrnv  faz  em  seu  Officio  de  25  do 
mez  antecedente,  para  que  a  contagem  do  produ- 
cto  das  presas  por  contrabando  de  Africanos  seja 
feita  por  esse  Juizo.  ,     ;    1 

,  Deos  Guarde  a  Vm,  Eusébio  de  Queiroz  Ck>i-r 
tinho  Mattoso  Camará.  -*Sr.  Auditor  Geral  da  Ma- 
rinha. 


> 

» \ 
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Aviso  de  28  Julho  de  1851.  —  Dirigido  ao  Prcsiâcn- 
dente  da  Provinda  do  Ceará,  dando  solitcão  á  duri- 
dá  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de  S. 
Bernardo  sobre  o  modo  de  contar  as  -custas  dos  ter- 
mos, que  se  lanção  nos  autos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.   Rio  de  Ja- 
neiro em  28   de  Julho  de  1651. 

Mm.  eExm.  Sr.  —  Accusando    a    recepção  do 
O  filei  o  dessa  Presidência  de  13  de  Fevereiro   deste 
anno ,    sobre   o  n.°   35 ,   com  a  copia   do   que  lhe 
dirigio  em   3  do  dito  mez  o  Juiz  Municipal  e  de 
Orpliaos  do  Termo  de  S.  Bernardo,   em   que  pede 
solução  á  duvida,  em  que  está  a  respeito  do  modo 
de  contar  as  custas  dos  termos,'  que  se  lánção  nos 
àritos;   e  sendo*  ouvido  sobre  esfte  objecto    o  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,,  com  cujo    parecer 
se  conformou  o   Governo  Imperial;  declaro  a   V. 
Ex.  para  o  fazer  constar    a    aquelle  Juiz   Munici- 
pal, que  a   pertençâo  do    Escrivão    respectivo  fcé 
inadmissível  por  contraria  aô  Regimento ,  e  á  pra- 
tica seguida*  no  Foro,  particularmente  nesta  Corte, 
pois  que  conforme  o  Regimento  só  he  permittido 
contar  custas  dos  termos  nelle  expressados;   e  <jué 
qttahtò  aos  mais  por  elles  só  tem  os  Esc  ri  ví  es  a 
rasa,  por  seè*  do  seu  Offieio  lança-los,  e  não  es1 
tarem  a  isso  especialmente  obrigadas  as  partes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 
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ADDITAMElNTOS  AO  CADERNO  7/ 

Aviso  de  4  de  Agosto.de  1851.  — -  Ap provando  a 
gratificação  provisória  arbitrada  peia  Junta  do  Com? 
fnemo  do  Maranhão  para  o  Ofímal  Maior  e  mais 
Empregados  da  Secretaria  da  mesma  Junta. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Agosto  de  1851. 

Respondendo  ao  Ofíicio  que  V.  S,  me ■  dirigio 
em  30  de  Junho  do  corrente  anno,  se  me  offerece 
declarar- lhe  que  o  Governo  Imperial  approva  que 
o  Oí  fiei  ai  Maior  da  Junta  do  Commercio  dessa 
Provinda  perceba  provisoriamente  a  gratificeção 
annual  de  seiscentos  mil  réis,  o  Escriptnrario  a 
de  quatrocentos  mil  réis.,  e  o  Porteiro  a  de  du- 
zentos mil  reis,  conforme  fora  arbitrado  pela 
mesma   Junta. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coi Linho  Mattoso.  Gamara.  < —  Sr.  João  Capistrantf 
Rebello» 


w 

Aviso  »de  5  de  Agosto  de  1851.  —  Declarando  que 
a  arrematação  dos  serviços  dos  Africanos  livres  nãú 
tem  tempo  determinado ,  mas  somente  deve  durar  em 
quanto  o  Governo  não  puder  verificar  a  reexporta- 
ção delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro    em    5  de    Agosto    de    1851. 

Mm.  e  Exm»  Sr»  — •  Em  resposta  ao  Ofíicio 
dessa  Presidência  do  1.°  de  Julho  ultimo,  ponde- 
rando ser  contraria  ao  fim  da  Lei  de  7  de  Novem- 
bro de  1831  a  pratica  ahi  adoptada  de  se  arrema- 
tarem os  serviços  dos  Africanos  livres,  sem  tempo 
limitado ,  tenho  de  significar  a  V.  Ex.  que  e  depois 
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da  referida  Lei  de  4831  a  arrematação  de  taes  ser- 
viços nao  he  por  tempo  determinado  ,  mas  só  em 
quanto  o  Governa  nto  puder  verificar  a  reex- 
portação dos  Africanos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Goitinho  Mattòso  Camará.  —  Sr.  Pre&ideote  da 
Província  do  Ceará. 


»  » i  ■ 


GUERRA.— Circular  em  8  de  Agosto  de  1851.  — 
Âo$  Preádentet*  — Declara  que  a  Tendência  do*  Offi- 
tiaêt  da  2.*  Ciaste  deve  ter  mtarisada  par  Uterurns; 
e  que  deve  ter  suspento  o  toldo  dm  que  estmerem 
tem  toes  licença»;  e  aos  que  a$  tiverem  ?  fogo  q*e 
ellat  findem. 

i 

Rio    de    Janeiro.  —  Ministério   dos   Negócios 
da  Guerra  em  8  de  Agosto  de  1851. 

Mm.  eExm.  Sr.— Devendo  as  residências  óo$ 
Officiaes  da  2.a  Classe  do  Exercito  ser  auto  risada* 
por  licenças  motivadas  e  temporárias  desta  Secre- 
taria d' Estado:  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  V.  Ex.  mande  suspender  já  o  soldo  aos  qae 
ani  estiverem  sem  permissão;  e  aos  que  tiverem 
licença,  logo  que  esta -finde. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.   Presidente  da  Província  da 


T. 
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Circular  et»  1 1  de  Agosto  de  \%h\.  —  Ao$  Prendenteá 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Mato  Grosso,  e  Rio 
Grande  do  Sul>    ftecUra  que  o*  pedidos  dos  Corpos 

riem  de  ser  torneados  petos  Arsenaes  de  Guerra 
Provindas  devem  ser  na  forma  dos  modelos  quê 
acompanharão  a  Circular  de  *  de  Junho  deste  anno* 

Rio  de  Janeiro*  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  11   de  Agosto  de  1851. 

*  « 

Illai.  e  Exid.  Sr» — Ordenando^ae  em  Aviso 
Circular  de  4  de  Junho  deste  anno,  que  os  pedi- 
dos dos  Corpos  que  sao  fornecidos  pelo  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte  sejão  feitos  conforme  os  mo- 
delos juntos t  e  devendo  aquelles  Corpos,  cujo  for- 
necimento he  feito  pelo  Arsenal  de  Guerra  dessa 
Província ,  seguir  os  mesmos  modelos  nos  pedidos 
que  tiverem  de  enviar  a  essa  Presidência,   para» 

3ue  toda  a  escripturaçio  seja  uniforme:  de  Or- 
em de  Sua  -  Magestade  o  Imperador  assim  d  de- 
claro a  V.  Ex.  para  que  faça  praticar  pontual- 
mente nessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  *-  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


•*»*» 


IMPÉRIO.  —  Aviso  em  18  de  Agosto  de  1851. 
Declara  que  a  falta  de  despacho  do  Director  quali* 
ficando  de  ouvinte  hum  estudante  lhe  não  tira  essa 
qualidade ,  huma  vez  que  de  facto  tenha  sido  ouvin- 
te, assitindo  ás  respectivas  lições. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  18  de  Agosto  de  11851. 

Hm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  que  V.  Ex.  em  Officio  de 
21   do  mez  passado  entendeo  conveniente  expeli- 
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der  antes  de  executar  o  Aviso  de  2  de  Junho  ol— 
timo ,  pelo.  qual  se  ordenou  que  o  estudante  desse 
Curso    Jurídico    Ricardo   Amável    Rodrigues    fosse 
admittido   a   matriculasse    no   i.°   anno,    que    já 
frequenta  como  ouvinte:    e  o  Mesmo  Augutso  Se- 
nhor, Ficando  de  tudo  inteirado,  Houve  por  bera 
Declarar   que,   nâo   tendo  aquelle   estudante  corno 
ouvinte,    até  o  dia  efti  que  -foi  apresentado   a    V. 
Ex.   o   citado   Aviso*  tantas  faltas  que  o  fizessem 
perder  o  anno,  se  por  ventura  estivesse  matricu- 
lado;  e  sendo  além  disto  certo   que  f«*z   todos   as 
exames  preparatórios  antes  do  fim  de  Março,  deve 
nesse  oaso  V.  Ex.  adimtti«-lo  á  referida  matrícula, 
como  se  ordenou  naquelle  Aviso;  «ao  sendo  razão 
suflfi  ciente  para  deixar  de  cumpri-lo  a  falta  de  des- 
pacho de  V.   Ex.   que  ú  qualificasse  de  ouvinte, 
huma  vez  que  de  facto  tem  como. tal  assistido  ás 
lições   que   aliás    são  publicas.  O  que  communice 
a  V.  Ex.   para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Mont"a- 
Alegre.  —  Sr.  Director  do  Curso  Jurídico  da  Cidade 
de  Olinda. 


GUERRA. — Circular  em  19  de  Agosto. de  18S4.' — 

Ao  General ,  e  aos  Presidentes  das  Provindas.  Declara 
que  as  gratificações  aos  voluntários  devem  ser  corres- 
pondentes ao  soldo  de  Soldado  na  arma  em  <pte*S 
engajarem. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  19  de  Agosto  de  1854. 

llbn.  e  Exm.  Sr.  —  Dé  Ordem  de  Sua  Majes- 
tade o  Imperador,  declaro  a  V.  Ex.  para  evitar 
irregularidades,  que  se  observão  no  abono  das 
gratificações  aos  indivíduos  qufe  se  altstao  como 
voluntários  nas  fileiras  do  Exercito,  que  taes  gra- 
tificações devem  ser  correspondentes  ao  soldo  de 
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Soldado,  na  arai»  em  que  se  engajarem;  e  assim 
V.  Ex-  o  terá  endendido  e  fará  cumprir. 

Ueos  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Ale  lio.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . « 


Aviso  de  20  de  Agosto  de  4851.—  Declara  que  o 
>  Chefe  de  Policia  não  he  competente  para  processar  indi* 
viduos ,  qae  não  são  domictliarios  na  Capital '  da  Pro* 
vmàa,  .ou  que  ahi  mo  wnicttêrão  o  crime  em  que 
eráo  indiciados,  latoo  quando  eetá  no  dwmicilio  dos 
réo*  ou  no>  lagar  do  delicio,  ou  quando  he  mandado 
especialmente  para  instaurar  o  processo.  Que  aos 
Juizes  de  Direito  não  compete  annullar  processos, 
quando  the  são  presentes  para  apresenta-los  ao  Jwy> 
www  somente  mandar  proceder  ás  diligencias  necessch 
rias  para  se  supprirem  nullidades,  ou  para  Melhor 
conhecimento  da  verdade. 

•     « 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro   20  de   Agosto  de    1851. 

lllm*  eRxm;j&r. —  Tendo  sido  ouvida  a  Sec- 
ção de  Justiça  dx>  Conselho  d 'Estado  sobre  o  Oíficio 
dessa1 'Presidência  de' 29  de  Agosto  do  anno  próxi- 
mo pretérito,  e  sobre  os  papeis-  que  o  accompa- 
nhárao  relativos  á  duvida  ahi  suscitada  entre  o  Juiz 
de  Direito  da  -Comarca  das  Alagoas,  e  o*  Chefe  de 
Policia,  acerca  do  julgamento  de  vários  réos  pro- 
nunciados nessa  Capital  por  crimes  commettidos 
naquella  Comarca:  Houve  S.  M.  o  Imperador  por 
bem,  por  Sua  immediata  Resolução  de  12  do  cor- 
rente roez,  dada  em  conformidade  com  o  parecer 
da  referida  Secção,  datado  de  30  de  Março  ulti- 
mo, Mandar  declarar  a  V.  Ex.  para  sua  inteligên- 
cia o  seguinte: 

1.°    Que    o  Chefe  de  Policia   era    incompetente 
para  formar  culpa*  a  indivíduos   não   domiciliários 
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no  Termo  da  Capital  da   Província  onde   elle 
achava ,  e  que  nao  tinhâo  commettido  ahi  os   cri- 
mes pelos    quaes  elle   os   fez   processar.  He  eerto 
que  ú  Art.  *.°  §  1.9da  Lei  de  3  de  Desembro    de 
1841  estabelece  que  aos  Chefes  de  Policia  em  toda 
a  Província  e  na  Corte  compete,  entre  outras  at- 
tribuiçdes,  a  de  proceder  a  auto  de  corpo  de  de* 
licto,  e  formar  a  culpa  aos  delinquentes;  mas    se 
isto  he  assim  t  obvio    he  também  que    esta    regra 
não  destruio ,    nem   podia   destruir ,  sem   inversão 
das  máximas  de  huma  sS  jurisprudência,  a   outra 
que    considera    d  is  t  ri  c  to    da   culpa,    para    ser  ahi 
o  réo  processado  aquelle  em  que  o  dei  teto  he  com- 
mettido ,    ou   em    que   reside  o  réo ,   conforme  o 
Art.  160,    na    ultima  parte  do  n.°  3.°,    e  o   Art. 
257  e  outros.  Esta  dis|K>siçio  tem  hum  fundamen- 
to e    hum    fim  de    incalculável    justiça.  0  fitada* 
mento  he  a  verdade  intuitiva  de  que  o  lugar  onde 
se  commette  o  delicto,  ou  aquelle  onde  reside.  & 
réo,   he  uma  condição  da  mais  alta  importância  oa 
formação  da  culpa,  visto  que  só  ahi  pode  o   Juia 
processante   colher  com    mais  segurança  informa- 
ções exactas  e  completas    na  investigação  do  facto 
criminoso  e  de  todas  as  suas  circunstancias,  bem 
como  no    descobrimento  do   seu  autor  e  dos  que 
nelle    tiverao  alguma    parte*  O   fim    da  disposição 
consiste  em  dar  amplas  garantias,   assim  á  socie- 
dade como  aos  indivíduos;  evitando-se  ao  mesmo 
tempo,  tanto  quanto  he  possível,  ofe  deis  escolhos 
em  que  algumas   vezes    naufraga  a  justiça  huma-» 
na  — a  impunidade  ou  a  vingança.  —  Assim  betpK 
e  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  i18A2  respei- 
tando esta  regra  de  justiça   que   nao  foi .  alterada 
peia  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  determinou 
no  Art,  59  que  os  Chefes  de  Policia  exferciao  por 
si  meemos  e  iramediaUrnenteasattribuições  men-» 
cionadas   nos  §§    1.°,  2.%  3.%   4.°,:  fi.%  €.°,    V* 
11     e  12   do    Artigo    antecedente,    sendo    huma 
delias  (designada  no  §  4t°)  a  de  proceder  a  auto  de 
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corpo  de  delicio  dentro  do  termo  da  Capita)  em 
que  residirem,  e  nos  outros  somente  quando  neJIq 
se  acharem,  ou  por  intermédio    dos  seus  Delega- 
dos oa    Subdelegados.    Mostrando-se*  pois  que  o» 
delidos  por  que  foráo  processados  os   réos  de  que 
se  trata ,  não  forao  cooiroettidos  no  termo  da  Capi* 
tal  da   Província ,  em  que  residia  o  Chefe  de  Po- 
licia;  que  elle  não i  se  aohava    no  lugar  do  delí^ 
cto  quando  este    se  commeiteo,    e  que  depois   de 
commettidò  o  delicto  não  se  verificou  a  hypothese 
do  Àrt.    60    do  mesmo    Regulamento  ♦   mandando 
o  Presidente  da  Província   que  o   Chefe  de  Policia 
se  passasse  temporariamente  para  o  termo  em    que 
o  delicto  se  commettera  a  fim   de  proceder-se  alli 
a  huma  investigação  mais  escrupulosa'  e  imparcial  ^ 
no  caso    «de  se  acharem   iuvolvidas  nos  aconteci- 
mentos que    occorrérào    pessoas    cuja    prepotência 
tolhesse  a  marcha  regular  da  justiça  do  lugar,    e 
constando    outrosim   que    todos  os    réos,    á  exce-r 
pçao  de  hum ,  Unhão  o  seu  domicilio  fora  do  termo 
da  Capital  da  Província,  he  claro  que  não  se  deo 
huma  das   condições    legaes  que    podem   conferir 
jurisdicçâo  ao  Chefe  de  Policia   para  foripar  culpa 
aos  deliquentes,  sendo   por  consequência  manifes- 
tamente nullo  o  processo   que  se   instaurou.  IN  em 
pôde  reputar-rse  procedente  o  argumento  ,  de  que 
a  doutrina  do  Regulamento  de  31    de  Janeiro  de. 
4842,  nos  Artigos  citados,    não  podia  restringir  a 
disposição  ampla  e  absoluta  que  se   encontra   no» 
Art.  4.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de   1841,  em 
virtude  da  qual  os  Chefes  de  Policia  sao,  compe*- 
tentes  para  formar  culpa  aos  deliquentes  em  toda 
a  Província;  pois  he  fácil  de  comprehender  que  o 
Regulamento  manteve  intacta  esta  jurisdicçâo  que 
a  Lei  conferio  aos  Chefes  de  Policia ,  limitando-se 
a  estabelecer,  conforme  os  princípios  de  huma-  ju- 
risprudência sa  e  luminosa,  sancionados  pela  Le- 
gislação   pátria,  as  condições  que  são  indispensá- 
veis' para  poderem   os   Chefes   de   Policia  exercer 
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ata  jurisdicçao.  0  Regulamento  esii  por  tanto  em 
perfeito  a  eco  rd  o  e  harmonia  oom  o  preceito  cio 
Àrt.  102  §  12  da  Co  Bati  Lu  i  vão  ,  que  autoriaa  o  Po- 
der Executivo  para  expedir  os  Decretos  ,  Inatruc- 
ções  e  Regulamentos  que  forem  adequados  á  boa 
execução  das  Leis» 

2.°  Que  o  referido  Juiz   de  Direito    nao  estava 
autor  isado  para  mandar  instaurar  novo  processo  a 
fim  de  sauar  a  nullidade*  resultante  da    incompe-* 
tencia   do  Juiz  processa  n  te;  porque    lendo-se  o  Art. 
25  §  3.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  e  os 
que  lhe  são   correspondentes   no   Regulamento  de 
31    de  Janeiro  de  1842,   vê-se  que  aos   Juizes  de 
Direito  compete  proceder  ou  maodar  proceder  cx«r 
officio,   quando   lhes    for   presente ,   por  qualquer 
maneira,  algum  processo  crime  em  que  tenha  lu- 
gar a  accusaçào  por  parte  da  Justiça,  a  todas   as 
diligencias    necessárias,    ou     para   sanar    qualquer 
nullidade,    ou   para  mais    amplo  conhecimento  da 
verdade  e  circunstancias  que  possao  influir  no  jul- 
gamento* Ora,  sanar  nullidudes  he  coisa  muito  di- 
versa de    annuJIar    processos.    A   Ord.  L.°  3«°    nos 
Tit.  C3  e  75  distingue  com  muita  precisão  as  nul- 
lidados  que  o  Juiz  deve  supprir  ou  sanar    daquel- 
las  que  excluem  este  meio.  À   nullidade  que  resul- 
ta da  incompetência  do  Juizo  nào  pôde  em  caso 
algum    ser   supprida  ou   sanada,    quer  o  processo 
seja  eivei,  quer    seja  criminal.  He  por  tanto  evi- 
dente  que  a*  disposição  do  Art.   25   §  3.°  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  nâo  confere  aos.  Juizes 
de  Direito  a  attribuição  que  se  arrogou  o  Juiz  de 
Direito    da  Comarca    das  Alagoas;  e   em  matéria 
de  jurisdicçao,   tudo  quanto  não  he  expressamen- 
te concedido  presume-se  vedado.  O  argumento ,  d< 
que  seria  hum  absurdo  subraetler-se  ao  Jury  ham 
processo  manifestamente   illegal  e  nujlo,    não  faz 
vadiltar  o  Governo  nesta   sua  decisão.    Su  p  ponha - 
se  que  o  processo  pão  era  manifestamente  illegal  e 
nullo,  e  que  entretanto  o  Juiz  de  Direito  o  tinha 
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assim  declarado,  recusando  submette-lo  ao  Jury; 
neste  caso  desappareceria  o  absurdo,  e  dir-se-ia 
que  era  absurda  a  Lei,  que  sem  attender  aos 
prmoipios  da  hierarcbia  judiciaria,  que  a  Consti- 
tuição admitte  e  reconhece ,  desse  a  hum  Juiz  que 
não  he  superior  ao  Chefe  de  Policia ,  nem  offerece 
maiores  garantias  de  intelligencia ,  a  attribuiçao  de 
annullar  os  processos  que  elle  formasse. 

No  facto  que  occorreo  nâo  ha  absurdo,  nem 
quando  o  houvesse  resultaria  elle  da  Lei.  0  que 
ha  he  simplesmente  hum  erro  da  parte  do  Juiz  pro~ 
cessaote.  A  Lei  prévio  a  hypothese  de  se  proferi- 
rem sentenças  em  processos  que  estivessem  nullos* 
e  designou  as  Autoridades  a.  quem  compete  pro- 
nunciar sobre  a  nullidade  daquelles  que  são  jul- 
gados no  Jury.  Estas  Autoridades ,  na  conformida- 
de do  Art  78  §  4.°  e  do  Art.  89  §  2.°  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  4841  *  são  as  Relações  e  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — *  Eusébio  de  Quei- 
roz Coitinho  Mattoso  Camará.  — *-  Sr.  Presidente 
da  Província  das   Alagoas» 


Aviso  de  21  de  Agosto  de  1854.  ~  Declarando  que 
não  basta  que  hum  individuo  esteja  comprehenaido 
na  lista  dos  votantes  de  huma  Freguezia,  para  ser 
qualificado  Guarda  Nacional,  e  que  pelo  contrario 
não  deve  ser  qualificado,  quando  o  Conselho  de  Quan- 
tificação tenha  certeza  de  que  elle .  mo  tem  a  renda 
legaU 

*v 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro  em  21    de  Agosto   de    1851  < 

Mm*  e  Evm.  Sr.  Foi  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  Ofíicio  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  4  do 
corrente ,  communicando  a  solução  que  deo  a  du~ 
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vida  propo$ta  em  nome  do  Conselho  de  Qualifi- 
cação da  Guarda  Nacional  da  Freguesia  de  S. 
Sebaséi&o  da  Barra  Mansa,  por  seu  respectivo  Pre- 
sidente, perguntando  se,  apezar  de  reconhecer  o 
Conselho  que  certos  indivíduos  por  falta  de  renda 
nao  podem  ser  qualificados  Guardas  Nactonaes* 
os  deveria  todavia  «qualificar  por  estarem  incluídos 
na  lista  dos  votantes  da  Freguezia,  e  o  Mesmo 
Augusto. Senhor j,  Manda  responder  que  omito  bem 
foi  solvida  essa  duvida  por  V.  Ex**  decidindo  que 
a  disposição  do  Ari.  45  dm  Instrucçôes  de  25  de 
Ouíubro  de  1850  não  limitou  o  pie  no  arbítrio  que 
a  teses  Gaasolfaos  <de  Qualificação  conferirão  os 
Arts.  1<3  e  33  rdas  mesmas  Instrucções;  por  quan- 
to o  Art.  45  dJLarok)  teve  pdr  fim  prevenir  o  es- 
candaloso abusa  de  fitara*  isentos  da  Guarda  Na- 
cional alguns  indivíduos  que  se  escusao  ao  servi- 
ço a  pretexto  de  feita  da  renda,  que  dias  nâo 
allegão  quando  são  inotnidbs  na  lista  dos  votantes, 
mas  não  obriga  de  -maneira  alguma  d  Conselho 
de  Qualificação  á  qualsfica-doe  Guarda*  Macionaes, 
quando  por  si  mesmo  .eonhdgh  que  essa  falta  de 
renda  he  huma  verdade,  e  nao  hum  pretexto. 
E  por  tanto  devem  os  Conselhos  dirigir-se  pelo 
conhecimento  particular  das  circumstancias  dos  in- 
divíduos, como  reoommenda  o  Art.  13,  e  sem  de- 
pendência das  reclamações ,  de  que  tratao  os  Arts. 
33  e  seguintes ,  elimina-los  da  Guarda  Nacional  f 
ou  deixar  de  qualifica-los  ae  ainda  não  pertence- 
rem a  ella,  embora  aobsista  a  anomalia  (cujo  co- 
nhecimento compete  a  outra  Autoridade)  de  con- 
tinuarem a   votar  nas  eleições  primarias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Eusébio  de  Queiítz 
Coitktho  Mattos*  Gamara*  —  Sr.  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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GUERRA.  —  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar de  22  de  Agosto  de  i$5t.  —  Sobre  a  epo- 
eha  de  que  $e  deve  contar  o  tempo  de  estação  amk  cada 
posto  do  Exercito. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magéstade  Imperial , 
por  Portaria  expedida  pela  Secretaria  d^Sstado 
dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  oito  de 
Agosto  do  presente  anno,  que  o  Conselho  Supre- 
mo Militar  consulte,  tendo  em  vista  o  Plano  da 
organisaçao  do  Exercito  approvado  pelo  Decreto 
de  dezenove  de  Abril  deste  anno,  se  o  tempo , 
pelo  qual  os  Officiaes  devera  permanecer  em  hum 
Posto  para  poderem  ser  promovidos  ao  superior , 
se  deve  contar  da  data  das  graduações  para  aquel- 
les  que  as  tenhão  tido ,  ou  se  da  data  da  e Afectivi- 
dade. Na  conformidade  das  disposições  do  Decreto 
de  vinte  de  Junho  de  mil  setecentos  novenfa  e  no- 
ve, e  do  Alvará  de  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocen- 
tos e  sete,  os  Officiaes  graduados  gozfto  simples- 
mente das  honras  dos  Postos  em  que  9ào  gradua- 
dos ,  e  do  direito  aos  Comutandos  sobre  os  Offi- 
ciaes de  menores  graduações  ou  Postos;  precedem- 
se  pelas  datas  dos  respectrvos  Decretos ,  e  só  teem 
exercício  do  Posto  immediatamehte  inferiot*  ao  da 
graduação,  no  qual  eHes  são  effeetivo*.  A  Lei 
numero  quinhentos  oitenta  e  éfocfr  de  sei9  de 
Setembro  de  mi!  oitocentos  e  cihóoento  determina 
expressamentet  que  nenhum  OÍBôial1  poderá  ser 
promovido  sem  ter  compfefádb  os  hnnte  de  ser- 
viço em  cada  Posto  designados  nella.  Parece  por 
tanto  ao  Conselho,  que  ,  á  vista  das  circum- 
Stancias  supramencionadas  ,  dever-se-ha  deduzir  o 
principio,  e  pôr  em  execução,  que  o  tempo,  pelo 
qual  os  .Officiaes  devem  permanecer  em  hum  Posto 
para  poderem  ser  promovidos  ao  superior,  seja  con- 
tado da  data  do  Decreto  que  lhe  conferir  a  eííe- 
ctividade  delle  ,  e  nao  das  graduações  para  aquelles 
que  actualmente  as  tem,  assim  como  para  os  que 
as  obtiverem  d'ora  em  diante. 
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Rio  de  Janeiro  vinte  e  dous  de  Agosto  da 
mil  oitocentos  cinecenta  e  hum. —  Lima  e  Silva. — » 
Moreira.  —  C  aliado.  —  Vaseoncellos.  —  finto.  —  Soa- 
res de  Andréa.  —  Alvim.  — M.  F.  Lima.  —  Pardal.  — 
Como   parece. 

Paço  em  vinte  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  hum.  —  Com  a  Rubrica  de  Sua  Mages-r 
tade  o  Imperador.  —  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. 


JUSTIÇA-  —  Aviso  de  25  de  Agosto  de  1851.  —  Di- 
rigido ao  Juiz  Municipal  da  3.a  Vara  da  Corte ,  d 
cerca  da  intelligcneia  do  ArU  184  do  Regulamento 
n.°  738  de  25  de  Novembro  do  anuo  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Agosto  de   1851. 

Em  solução  á  duvida  por  V.  S.  apresentada 
em  seu  Officio  de  26  do  tnez  antecedente,  acerca 
da  intelligencia  do  Art.  184  do  Regulamento  n.° 
738,  tenho  a  declarar-lhe ,  que  pertencendo  as  at- 
tribuições  eiveis  dos  Juizes  Municipaes,  aos  Juizes 
de  Direito  Civel,  onde  os  ha,  deve  esta  attribui- 
çao,  relativa  is  quebras,  entender-se  da  compe- 
tência do  Juiz  do,  Civel. 

Deos  Guarde  a  V.  $.  —  Eusébio  de  Queirós 
Coitinho  Mattoso  Camará.  —  Sr.  D.  Luiz  de  A*$i* 
Mascarenhas  Juiz  Municipal  da  3.a  Vara  da  Corte, 
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GUERRA.  —  Circular  em  25  de  Agosto   de  1851. 

Aos  Presidettíes.  Declara  que  os  Ofiidaes  dos  Corpos  de 
Policia ,  quando  empregados  ás  Ordens  dos  Presiden- 
tes,  tem  direito  ás  gratificações  deste  exercido.  > 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  25  de  Agosto  de  1851. 

* 

Mm.  e  Exm.  Sr. — De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  declaro  á  V.  Ex.,  a  fim  de  se 
evitarem  duvidas  que  possao  occorrer  sobre  a 
verdadeira  inteligência  do  §  4.°  do  Aviso  Circular 
de  31  de  Agosto  de  1850,  que  os  Officiaes  dos 
Corpos  de  Policia,  quando  empregados  no  serviço 
de  Ajudantes  de  Ordens  das  Presidências,  tem  di- 
reito ás  gratificações  deste  exercício,  por  isso  que, 
segundo  he  expresso  no  mesmo  §,  taes  gratificações 
nao  são  dadas  ás  pessoas  mas  sim  ao  serviço  ou 
exercício. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  Mello. -—Sr.  Presidente  da  Província  de... 


■*>^ 


ADDITAMENTOS  AO  CADERNO   8.° 

Circularem  9  de  Setembro  de  1851.-»*  Aos  Pre- 
sidentes das  Provindas  e  ao  Commandante  das  Ar- 
mas da  Carte ,  declara  que  o  tempo  mareado  para  du- 
ração do  fardamento  na  Tabeliã  que  acompanhou  o 
Decreto  n,°  547   he  o  minimo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Setembro  de  1851. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  que  o  tempo 
marcado  na  Tabeliã,  que  acompanhou  o  Decreto 
n.°  54-7  de  8  de  Janeiro  de  1848  para  o  fardamento 
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rico  dos  Corpos,  be  o  mim  mo  que  elle  deve  du- 
rar ;  e  por  isso  cumpre  que  se  nào  entenda  que  se 
devem  fornecer  novos  fardamentos  no  fim  daquelle 
tempo,  86  o  fardamento  existente  estiver  em  es* 
tado  de  ser  usado. 

Deoa  Guarde   a  V.   Ex.  —  Manoel   Felizardo 
de  Sousa  e  Mello. 


JUSTIÇA.  —  Avise  de  11  de  Setembro  de  1851.— 
Declarando  que  0  Artigo  25  da  Lei  n.*  692  de  19 
de  Setembro  de  1850  não  isentou  do  serviço  activo  ia 
Guarda  Nacional  os  Sacristãs   das  Matrizes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  11  (k  Setembro    de  1851» 

Respondendo  ao  Offieio  que  Vm.  me  dirigio 
na  data  de  14  do  mez  próximo  passado,  solicitando 
a  passagem  do  Sacristã  d'essa  Matriz,  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  para  o  da  reserva, 
tenho  a  declarar  a  Vm.  que  não  pode  ter  lugar 
semelhante  dispensa,  por  ser  contraria  ao  Artigo 
25  da  Lei  n.°  602  de  19  de  Setembro  do  anno 
que  (iodou,  que  não  isenta  do  serviço  activo  os 
Sacristãs    das  Matrizes. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Euaebi*  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Gamara.  «*-  Sr.  Cónego  Francisco 
Theodoro  d' Almeida  Lima,  Vtg*rú>  da  Freguesia 
de  Pelotas. 
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IMPÉRIO.  —  A  viso  de  48  de  Setembro  de  1854. 
Âpprova  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Província 
de  Goyaz  á  duvida  da  Gamara  Municipal  da  Villa  de 
Arraia*,  se  hum  Vereador  que  se  mudasse  do  Munir- 
cipio  t  e  voltasse  á  elb  dentro  do  ^uadriennio ,  po- 
dia ainda  exercer  $ste  cargo. 

1  .*  Secção.  Rio  de  Janeiro*  Ministério  dos  Ne* 
gocios  do  Império  em  18   de   Setembro  de    1851. 

*  '  r 

1 

IlLm.  e  Exiru  Sr*  —Sendo  presente  a  Sua  Ma- 

5  estado  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex,  de  9  do 
ulho  deste  anno,  sob  n.°  60,  participando  que 
tendo -lhe  a  Camará  Municipal  da  Villa  de  Arraias 
consultado  ee  hum  Vereador  que  se  mudasse  do 
Município,  mas  que  voltasse  a  eUe  dentre  do  qua- 
driennio,  podia  ainda  exercer  as  ftmoções  deste 
cargo,  V. Ba.  lhe  declarara  em  resposta»  que  pela 
mudança  renunciava  tacitamente  o  mesmo  Verea- 
dor o  seu  emprego ,  ^  qual  aão  podia  recuperar 
se  não  ftor  nova  eleição,  huma  voz  que  na  con- 
formidade do  Artigo  98  da  Lei  n.°  387  de  19  âe 
Agosto  de  1846,  e  Artigo  JL°  -da  do  1 .°  de  Outubro 
de  1828,  tivesse  dous  annos  de  domicilio  dentro 
do  Termo;  e  Havendo  o  Mesrao  Augusto  Senhor 
por  bem  Approvar  esta  decisão  de  V.  Ex, ,  assim 
Ih' o  com  ma  nico  para  seu   conhecimento. 

Deos  Guarde  a.V.  Ex.  —  Visconde   de  Monta- 
legre- —    Sr.  Presidente  da  Província   de  Goyaz. 
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JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Setembro  de  1851  -  — • 
Declara ,  que  sendo  o  Auditor  Gerai  de  Marinha  Juii 
de  Direito ,  não  pode  haver  duvida  que  lhe  he  appli^ 
cavei  a  disposição  dos  Artigos  22  da  Lei  n.*  261,  e 
118  do  Regulamento  n.Q  120, 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1851. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  hoje  devo 
declarar-lhe  que,  sendo  b  Auditor  Geral  da  Ma- 
rinha Juiz  de  Direito ,  nSo  pôde  haver  duvida 
que  lhe  he  applicavet  a  disposição  dos  Artigos 
22  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e  118  do 
Regulamento  n.*  120  de  31  de  Janeiro  de  4842, 
devendo  por  tanto  Vm.  nomear  quem  sirva  du- 
rante o  impedimento  do  Promotor  >  jurameotando-o 
conforme  declara  o  Aviso  de  14  de  Junho  de  1842 
n.°   69. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Ma t toso  Gamara.  —  Sr.  Auditor  Geral  da 
Marínha. 


■*rf 


GUERRA.  —  Circular  em  30  de  Setembro  de  1851. 
Aos  Presidentes  das  Provindas  de  S.  Pedro ,  Pafá, 
Pernambuco  e  Alagoas ,  ao  General,  ao  Inspector  dos 
Corpos  da  Guarnicm  da  Carte  >  ao  Commandante  do 
Deposito ,  e  ao  Inspectores,  dos  Corpos  fias  Pro~ 
vindas.  Ordena  que  cesse  de  huma  vez  a  vratica 
prejudicial  de  se  fazerem  empréstimos  aos  óffidacs 
pelas  Caixas  de  Administração    de  fardamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  30  de  Setembro   de   1851. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Nao  devendo  subsistir  a 
pratica  prejudicial ,  introduzida  nos  Corpos  do 
Exercito,  de   distrahirem-se  das  respectivas  Caixa» 
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de  Administração  de  fardamento  quantias  a  titulo 
de  empréstimo  a  Oíficiaes  dos  mesmos  Corpos; 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex. 
expeça  as  mais  terminantes  Ordens,  para  que  ces- 
sem de  huma  vez  irregularidades  de  semelhante 
natureza. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo 
de  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda 
de   S.  Pedro. 


Circular  em  30  de  Setembro  de  1851.—  Aos  Pre- 
sidentes das  Provindas  e  ao  Commandante  das  Armas 
da  Corte ,  declara  abusiva  a  pratica  de  se  concederem 
graduações  de  Officiaes  Infenores ,  e  Cabo ;  e  fixando 
as  que  competem  ca  praças  do  Estado  menor  dbs  Cor- 
pos ,  na  forma  da  Tabeliã  annexa. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  30  de  Setembro  de  1851. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  abusiva  e  preju- 
dicial á  disciplina  do  Exercito  a  pratica  de  con- 
sederem-se  graduações  de  Oíficial  inferior  e  de 
Cabo  de  esquadra :  Sua  Mage6tade  o  Imperador  por 
immediata  e  Imperial  Resolução  de  20  deste  mez 
Houve  por  bem  Prohibir  inteiramente  a  concessão 
de  taes  graduações,  permitindo  apenas  a  con- 
servação das  dos  indivíduos  que  actualmente  as  ti- 
verem; e  outrosim  fixar  pela  mesma  Resolução 
as  que  competem  ás  praças  do  Estado  menor  dos 
Corpos  e  constão  da  Tabeliã  annexa:  o  que  tudo 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
litteraL  execução  na  parte  que  Ibe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  — Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data,  das  gra- 
duações que  competem  as  praças  do  Estado  menor 
dos  Corpos,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de  20 
do  corrente. 

Graduação  de  1.°  Sargento. .   Aos  Cornetas-móres. 

Clarins-móres. 
Trombeta  s-m  ores . 
.    Mestres  de  Musica. 
•  Dito  de  Cornetas. 

Dito  de  Tambores. 
Dita  de  2.°  Sargento......  Aos  Espingardeiros. 

Coronheiros. 
Artífices  de  fogo. 
Selleiros. 

Carpinteiros  de  sege. 
Secretaria    d  Estado    em    30   de  Setembro    de 
1851. —  Libanio  Augusto   da  Cunha  Mattos. 


ADDITAMENTOS  AO    CADERNO  9.° 

IMPÉRIO. —Aviso  de   3  de   Outubro  de  1851.— 

Approva  a  deliberação  que  tomou  a  {Ilustríssima  Ca- 
mará Munmpal  desta  Cidade  de  supprimir  o  lugar  de 
A  Imoxarife  das  Obras  Municipaes. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do    Império   em  3    de    Outubro    xle    1851. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Officio  da  111."*  Camará  Municipal  desta 
Cidade  de  5  de  Setembro  do  anno  passado,  Ha 
por  bem  Approvar  a  deliberação,  que  ella  tomou 
em  Sessão  de  30  de  Julho  do  mesmo  anno,  de 
supprimir  o  lugar  de  Almoxarife  das  Obras  Mu- 
nicipaes ,  e  ordenar  que  o  Fiel  da  Directoria  ficasse 
também  encarregado  da  compra  e  distribuição  dos 
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utensílios  e  objectos  necessários  para  as  mesmas 
obras,  percebendo  a  gratificação  animal  de  cento 
e  cincoenta  mil  réis  pelo  accrescimo  deste  trabalho, 
em  quanto  se  achar  delle  incumbido.  0  que  por 
esta  Secretaria  cTEstado  se  participa  á  referida 
Gamara  para  seu  conhecimento.  —  Visconde  de 
Montalegre. 


ADDITAMENTOS  AO  CADERNO  12.°   • 

IMPÉRIO.— Aviso  de  17  de  Dezembro  de  1851. 
Declara  que  o  Correio  he  comprehendido  na  generali- 
dade do  Artigo  1.°§  3.°  do  Regulamento  de  22  de 
Novembro  de  1851  ,  relativo  ás  contas  de  todas  as 
Repartições  e  pessoas  encarregadas  da  arrecadação  o 
dispêndio  de  dinheiros  ou  valores  pertencentes  á  Nação. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império   em  17  de  Dezembro  de  1851. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Officio  n.°  303  de  6  do  corrente  mez,  em  que 
Vm.  pergunta,  êe  na  generalidade  do  Artigo  1.° 
§  3.°  do  Regulamento  de  22  de  Novembro  ultimo, 
relativo  ás  contas  de  todas  as  Repartições  e  pessoas 
encarregadas  da  arrecadação  e  dispêndio  de  di- 
nheiros ou  valores  pertencentes  á  Nação,  he  con- 
prehendido  o  Correio:  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  responder-lhe  atlirmativamente;  cumprindo 
por  tanto  que  Vm.  expeça  as  precisas  ordens  as 
Administrações  do  Correio  das  Províncias,  a  fim 
de  que  d'ora  em  diante  envie  suas  contas  ás  The- 
sourarias   respectivas. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Montale- 
gre.—  Sr,   Director  Geral   do  Correio. 
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Aviso  de.  30  de  Dezembro  de  1851.  —  Aprova  os 
vencimentos  marcados  ao  Director  das  obras  Munwi- 
paes,  ao  Ajudante  e  Escriturário  da  Directoria,  ao 
Thesoureird ,  Procurador  e  Agente  da  Illm.*  Cama- 
rá Municipal   desta  Cidade. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Dezembro  de  1851. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Oííicio  da  Illm.a  Gamara  Municipal  desta  Cida- 
de de  21  de  Outubro  ultimo,  que  acompanhou  o 
Orçamento  da  sua  receita  e  despeza  para  o  anno 
de  1852,  no  qual  propõe:  1.°  que  seja  elevado  a 
1:600$000  annuaes  o  vencimento  de  1:20035000 
que  actualmente  percebe*  o  Director  das  obras  Mu- 
nicipaes ,  Job  Justino  cTAIcantara ,  por  se  achar 
também  encarregado  dos  trabalhos  de  Marinha; 
2.°  que  se  nomeie  hum  Ajudante  do  mesmo  Dire- 
ctor, sob  Proposta  sua,  com  o  vencimento  de  9605? 
por  anno:  3.°  que  ao  Escripturario  da  Directoria, 
Francisco  de  Oliveira  Guimarães  Júnior ,  se  con- 
ceda 200#)000  de  gratificação  ,  por  se  achar  tam- 
bém servindo  de  Escrivão  de  Marinhas:  4.°  final- 
mente, que  fique  reduzida  a  3/*  Por  cento  apor- 
centagem  que  percebia  o  Thesoureiro  e  Procura- 
dor ,  e  3/8  por  cento  a  do  Agente,  em  ai  tenção 
a  ficar  augmentada  a  Renda  Municipal  com  as  dis- 
posições da  Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  deste  an- 
no: Ha  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  appro- 
var  a  referida  proposta ,  e  asssim  o  Manda  por  esta 
Secretaria  d'Estado  communicar  á  mencionada  Ga- 
mara para  seu  conhecimento.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. ^ 
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